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109^ SESSÃO EM 1 DE OUTUBRO DE 1897 

Presidência dos Srs, Fonseca Portella (2^ vice- 
Presidente)^ Arthur Rios (Presidente) e Júlio 
de Mello (í^ Secretario) 

Ao meio-dia procede-se á chamada, â qual 
respondem os Srs. Fonseca Portella, Júlio de 
Mello, Carlos de Novaes, Alvares Rubião, Silva 
Mariz, Silvério Nery, Carlos Marcellino, Albu- 
querque Serejo, Amorim Figueira, Pedro 
Chermont, Augusto Montenegro, Theotonio de 
Britto, Serzedello Corrêa, Matta Bacellar, Ur- 
bano Santos, Luiz Domingues, Rodrigues Fer- 
nandes, Guedelha Mourão, Anisio de Abreu, 
Henrique Valladares, Marcos de Araújo, Pe- 
dro Borges, Torres Portugal, Bezerril Fonte- 
nelle, Ildefonso Lima, João Lopes, Francisco 
Sá, Marinho de Andrade, Frederico Borges, 
Augusto Severo, Tavares de Lyra, Francisco 
Gurgel, Eloy de Souza, José Peregrino, Trin- 
dade, Coelho Lisboa, Apollonio Zenaydes, 
Ermirio Coutinho, José Mariano, Affonso 
Costa, Herculano Bandeira, Coelho Cintra, 
João Vieira, Pereira de Lyra, Barbosa Lima, 
Martins Junu»?, Cornelio da Fonseca, Miguel 
Pernambuco, Juvencio de Aguiar, Angelo 
Neto, Arthur Peixoto, Rocha .Cavalcanti, 
Araújo Góes, Arroxellas Galvão, Geminiano 
Brazil, Olympio Campos, Felisbello Freire, 
Rodrigues Dória, Seabra, Castro Rebello, 
Milton, Tosta, Francisco Sodré, Aristides de 
Queiroz, Manoel Caetano, Eugénio Tourinho, 
Paula Guimarães, Vergue de Abreu, Amphi 
lophio, João Dantas Filho, Adalberto Guima- 
Cnoava V. VI 



marães, Rodrigues Lima, Tolentino dos San^ 
tos, Paranhos Montenegro, Marcolino Moura, 
Galdino Loreto, Pinheiro Júnior, Jeronymo 
Monteiro, Torç[uato Moreira, José Murtinho, 
Heredia de Sá, Xavier da Silveira, Oscar 
Godoy, Irineu Machado, Alcindo Guanabara, 
Timotheo da Costa, Augusto de Vascon- 
cellos, Raul Barroso, Belisario de Souza, 
Pereira dos Santos, Nilo Peçanha, Alves 
de Brito, Leonel Filho, Silva Castro, Agos- 
tinho Vidal, Ernesto Brazilio, Júlio San- 
tos, Barros Franco Júnior, Bernardes Dias, 
Paulino de Souza Júnior, Campolina, May- 
rink, Almeida Gomes, Callogeras, Mendes 
Pimentel, João Luiz, Carvalho Mourão, Mon- 
teiro de Barros, Ildefonso Alvim. Luiz Detsi, 
Gonçalves Ramos, Jacob da Paixão, Antero 
Botelho, Francisco Veiga, Alfredo Pinto, 
Octaviano de Brito, Leonel Filho, Ferreira 
Pires, Lamounier Godoíredo, António Za- 
carias, Rodolpho Abreu, Cupertino de Si- 
queira, Augusto Clementino, Telles de Me- 
nezes, Theotonio de Magalhães, Mattá Ma- 
chado, Nogueira Júnior, Arthur Toires,. 
Manoel Fulgencio, Lindolpho Caetano, Edu- 
ardo Pimentel, Olegário Maciel, Rodolpho 
Paixão, Pádua Rezende, Moreira da Silva, 
Galeão Carvalhal, Luiz Flaquer, Casemiro da 
Rocha, Domingues de Castro, Gustavo Go- 
doy, Costa Júnior, Bueno de Andrada, Adol- 
pho Gordo, Fernando Prestes, Cesário de 
Freitas, Lucas de Barros, Edmundo da Fon- 
seca, Francisco Glioerio, Rodolpho Miranda,, 
Ovidio Abrantes, Urbaiao de Gouveia, Her- 
menegildo de Moraes, Alves de Castro, Luiz 
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Adolpho, Caracciolo, Mello Rego, Xavier do 
Valle, Brazilio da Luz, Lamenha Lins, Leôn- 
cio Corrêa, Lauro Muller, Pauh Ramos, 
Francisco Tolentino, Pedro Ferreira, Plinio 
Casado, Guileon, Marçal Escobar, Possidonio 
da Cunha, Francisco Alencastro, Rivadavia 
Corrêa, Aureliano Barbosa, Pinto da Rocha, 
Py Crespo, Campos Cartler, Cassiano do 
Nascimento e Azevedo Sodré. 

Abre-se a sessão. 

E' lida e posta em discussão a acta. 

O Sr. IVilo Peçanlia— A propósito 
da ultima parte da sessão de hontem, e rela- 
tiva ao incidente occorrido entre mim e o Sr. 
Belisario de Souza, devo rectificar o extracto 
publicado hoje nascolumnas de respeitável 
folha fluminense. Sabe acamara que, apezar 
das profundas divergências politicas e parti- 
dárias que me separam do eminente leader 
do maioria, o Sr. Belisario de Souza, tenho 
por S. Ex. a mais distincta consideração, 
como a S. Ex. estou ligado por nobre e es- 
treita amizade. 

A intenção que dictou, pois, a minha pa- 
lavra hontem não podia magoar o illustre 
fluminense . (Apoiados . ) 

O Sr. Ovidio obrantes —Sr. 
Presidente, venho fazer algumas observações 
sobre factos que se passaram na sessão de 
hontem, quando orava o Sr. Barbosa Lima. 
Pelo resumo hoje publicado no Diário do 
Congresso parecerá a todos que o lerem que 
eu não tinha razão quando repelli a provo- 
cação' que deu logar ao incidente. 

O Sr. Seabra— Peço a palavra. 

O Sr. Ovídio Abrantes — E' verdade que 
o resumo publicado não foi revisto; entre- 
tanto, quero rectificar, para que fique cons- 
tando da acta o que se passou. 

Desde o começo, até onde dei este primeiro 
aparte que vem publicado, é a expressão da 
verdade dahi por deante, psrém,© resnmo ou 
as notas tachxgraqhicas não estão bastante 
fieis. 

O aparte do Sr. Seabra em que diz « Não 
respondo a este aparte. . .» está incompleto; 
S. Ex. disse: <iNão respondo ao nobre depu- 
tado^ porque não tne unerece respostajf. 

Foi isso que disse o representante da Bahia 
quando dei a resposta que provocou o tu- 
multo. Era isso que tinha a rectificar. 

O Sr. Seabra — Sr. Presidente, não 
pretendia fazer observações sobre a acta, en- 
tretanto, á vista das reflexões que acaba de 
adduzir o nobre Deputado por Goyaz, sou 
forçado a vir á tribuna para fazer, não sim- 
ples observações, mas rectificações. 



De quanto disse na sessão de hontem, nada 
tenho que retirar, porque, graças a Deus, 
nada proferi que pudesse molestar a qual- 
quer dos Srs. Deputados. 

O Sr. Ovídio Abrantes — Nem eu retirei 
nada. 

O Sr. Seabra — Si alguém houvesse que 
alguma cousa devesse retirar, seria S. Ex. 
e não eu. 

Não pretendia restabelecer a verdade dos 
factos ; estava resolvido a deixar que a acta 
fosse approvada tal qual está redigida ; mas, 
desde que o nobre Deputado por Goyaz pre- 
tendeu fazer rectificações a ella, eu tamtem 
sou obrigado a externar com verdade o que 
se passou. 

E' exacto que o nobre Deputado deu-me o 
aparte que consta da acta: Y. Ex. é que não 
é serio. 

Respondi a S. Ex., não pelo modo por que 
S. Ex. acaba de dizer, mas pelo seguinte, 
que se conforma com o que resa a acta: «esse 
aparte do nobre Deputado não merece re- 
sposta». (Apoiados.) 

Bem se vê que esta resposta é muito diflfe- 
rente do que diz o nobre Deputado que eu ti- 
vesse dado: «o nobre Deputado não merece 
resposta». 

A resposta a seu aparte, S. Ex.o Sr. Depu- 
tado por Goyaz, disse: «T. Ex. éumco" 
barde."» 

Eis o que quero que fique consignado na 
acta, para que se julgue quem provocou a 
suspensão da sessão. 

Bem se vê que não era este o logar para 
responder ao Sr. Deputado; muita conside- 
ração merecem-me os illustres membros desta 
Camará, e mais ainda é a consideração que 
devo á Nação, que todos representamos. 

Convidei, então, aos illustres Deputados da 
maioria que nos retirássemos todos do recinto, 
como um protesto ao insulto que acabava de 
ser dirigido a um de seus membros, e tive a 
satisfação de ver que toda a maioria accedeu 
a esse convite, retirando-se do recinto das 
sessões. [Apoiados e não apoiados.) 

O ?R. Francisco Glicerio— V. Ex. vem 
provocar tumulto. 

Uma voz— E' inexacto. 

O Sr. Seabra— Si o que afl3rmei a respeito 
da attitude da maioria no incidente não é a 
expressão da verdade, apontem quaes os 
Deputados da maioria que se conservaram no 
recinto. 

O Sr. Timotheo da Costa — Alguns ami- 
gos. 

O Sr. Seabra— Não foi a dignidade de ura 
representante a offendida pelo Deputado por 
Goyaz, mas a dignidade de toda a maioria, na 
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pessoa de quem, na occasião, a representava, 
defendendo a Mesa, em perigo pela anarchia 
levantada por uma parte da Camará. 

O Sr. Francisco Glicerio — V. Ex. vem 
provocar tumulto. 

O Sr. Seabra— Eu? I 

O Sr. Francisco Glicerio— Sim. 

Um Sr. Deputado— Vem chamar de anar- 
chistas. 

O Sr. Francisco Glicerio — Pôde custar 
muito caro. 

O Sr. Seabra — Oh I é uma ameaça? ! 
(Apartes, soam os tympanos,) 

Sr. Presidente, V. Ex. acaba de ouvir, 
bem como toda a Camará, a ameaça feita pelo 
illustre leader da minoria a um Deputado, 
que, aliás, nada mais está fazendo que res- 
taurar a verdade dos factos passados hontem 
nesta Camará. 

Devo observar, porém, que representante 
do Estado da Bahia, emquanto estiver nesta 
cadeira, que me foi confiada pela soberania 
deste Estado, não faço caso de ameaças. 

O Sr. Francisco Glicerio— Isto é uma 
bravata. 

O Sr. Seabra— Mo não se dirige a mim. 
Represento, como cada qual dos nobres Depu- 
tados respectivamente, a soberania do meu 
Estado, o seu civismo, o seu patriotismo, a 
sua honra. 

O Sr. Fraj^cisco Glicerio— Quem contesta 
isto? 

O Sr. Seabra— Pois bem, Sr. Presidente, 
esta ameaça do illustre leader da minoria eu 
quero que fique consignada ; quert» que fique 
consignado que o illustre general perdeu a 
calma e dirigiu o seguinte aparte a um col- 
lega seu da maioria : <:01he que isto pôde 
custar muito caro. » {Protestos^ apartes,) 

Sim, Sr. Presidente, quero e general con- 
signada esta ameaça do illustre general, que 
ainda é mais expressiva, mais eloquente do 
que a do nobre Deputado por Goyaz. 

Parece-me, Sr. Presidente, que, ao aparte 
do nobre Deputado por Goyaz, eu respondi 
calma, serena e eloquentemente, pedindo aos 
meus amigos que se retii assem do recinto 
afim de não continuarmos a assistir a uma 
scena tâo triste, talvez de pugilato. 

Sr. Presidente, eu não sou homem de 
pugilato, não sou homem para a força 
physica; discuto as questões no terreno dos 
principies, com a rtizão e com a justiça ; e 
mais do que isto, Sr. Presidente, tendo em 
vista os altos interesses da Republica. (Tro- 
cam-se apartes. Tumulto. ) 

Quem perturbou a ordem ? fui eu ou o no- 
bre Deputado por Goyaz ? 



Portanto, Sr. Presidente, eu peço que fi- 
quem bem accentuadds estas duas aíUrma- 
ções: 

1», de que eu não disse que o nobre Depu- 
tado não me merecia resposta, mas que o seu 
aparte não merecia resposta; 

2°, que, como resposta ao aparte de S.Ex. 
retirei-me do recinto, convidando os meus 
amigos a fazerem o mesmo. 

Vozes— Mas a maioria toda não se retirou. 

O Sr. Seabra— Pois apontem, si são ca- 
pazes, quem não se retirou. 

Um Sr. Deputado— E a prova está que o 
Sr. tíelisario de Souza, leader ádk maioria, 
fallou depois deste incidente. 

O Sr. Seabra — Sr. Presidente, o Sr. Be- 
lisario de Souza fallou no expediente. O in- 
cidente ficou encerrado desde que V. Ex. 
abandonou essa cadeira, suspandendo a sessão, 
depois de effectua la a retirada a que alludo. 

Mai» tarde, reabriu-se a sessão, procedendo 
o Sr. Secretario á leitura do expediente ; e o 
chefe da maioria estava presente, eflFectiva- 
mente, porque tiuha de responder a alguns 
Srs. Deputados da minoria. 

Mas, além dessas proposições, Sr. Presi- 
dents, eu quero tornar bem saliente, para 
que toda a Gamara saiba, para que a Nação, 
o povo e a Republica saibam, que o illustre 
chefe da minoria acaba de ameaçar a um seu 
collega, dizendo: «Isto ha de custar muito 
caro.» 

E, para terminar, Sr. Presidente, eu devo 
dizer ao nobre Deputado porS. Paulo que 
absolutamente não me intimido com as suas 
ameaças. {Muito bem; muito bem.) 

O iSi*. Ovidio A.lt>x*a]ites (para 
uma explicação pessoal) — Sr. Presidente, ao 
começar o seu discurso, o nobre Deputado 
pela Bahia disse nada retirar das observações 
hontem feitas; eu também nada retirei e 
nem tenho isso em vista. 

Deprehende-se das palavras proferidas pelo 
orador que acaba de sentar-se que o inci- 
dente foi por mim provocado na sessão de 
hontem. Vou ler á Gamara uma parte do 
discurso por V. Ex., (dirigindo-se ao Sr. 
Seabra) hontem proferido, para que a Gamara 
veja de onde partiu a aggressão: 

€0 Sr. Seabra (com energia) — Sr. Presi- 
dente, si a Gamara dos Deputados ó o logar 
onde se discutem as altas questões com serie- 
dade ; si neste recinto não é dado a nenhum 
de nós ridicularizar a quem quer que seja, 
continuo a fallar ; mas, si, ao contrario disso, 
conforme acaba de attestar a minoria desta 
Casa, aqui ô o logar onde se vem chasquear 
os Deputados da maioria... (Protestos e 
apartes, ) 
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Sim, Sr. Presidente, é necessário que as 
nossas deliberações tenham o cunho da serie- 
dad6^> 

Ao que respondi : 

< V. Ex. é que não ô serio. > 

A esse meu aparte o nobre Deputado re- 
spondeu: 

«Não respondo ao nobre Deputado porque 
nSío merece resposta. > 

Foi isto que provocou o meu aparte, di- 
zendo: € y, Ex. não responde. . .» O resto a 
Camará jà sabe ; não é preciso repetir. 

Vozes — Esta claro, V. Ex. procedeu cor- 
rectamente. 

O Sr. Ovídio Abrantes •— Sr. Presidente, 
l^spondendo deste modo à aggressão que o 
nobre Deputado me dirigia, cumpri o meu 
dever. E agora pergunto a Camará: De onde 
nasceu a aggressão ? De mim ou do nobre 
Deputado f 

Portanto, Sr. Presidente, não tenho abso 
lulamente receio da analyse daquelles que 
lerem, desprevenidamente e com attenção, 
este discurso. Estou certo de qúe quem ler o 
discurso do nobre Deputado, com a rectifi- 
cação que hoje â2, me fará justiça, me dará 
razão. 

Aproveito a opportunidade para declaíar 
que, naquelle momento, me derigi ao Sr. 
Seabra exclusivamente, não me dirigi à 
maioria, porque sou incapaz de offender a 
uma conectividade tão distincta como é a 
maioria desta Casa, e merecedora da minha 
consideração, a qual, estou certo, reprova o 
acto do nobre Deputado. 

A' maioria darei as explicações que ella 
quizer, ma3 ao nobre Deputado não dou 
nenhuma. 

O Sr. Seabra — Nem eu preciso delias. 

O Sr. Ovídio Abrantes — Sr. Presidente, 
como acabo de dizer* não me arreceio da ana- 
lyse de quem quer que seja. (Apartes.) 

Pôde ser que eu ouvisse mal ; mas coinci- 
dência extraordinária I diversos collegas ou- 
viram também . 

Foi este, Sr. Presidente, o facto, que deu 
em resultado aquelle incidente lamentável. 

Estou com a razão ; não retirei nada do 
que disse, e aquelles que quizerem me julgar, 
que me julguem. 

O Sr. Seabra— Eu também não retirei 
nada do que disse, e nem retiro. Contesto 
este facto, porque não é verdadeiro. 

O Sr. Ovídio Abrantes — Não retiro nada 
do que disse hontem, porque estou com a 
razão ; foi o nobre Deputado quem primeiro 
chamou a minoria de pouco séria. Eu apenas 
respondi* E' d que tinha a di^er. {Apoiados,) 



O Sr. Franciftco Olicerio — 

Sr. Presidente, sou obrigado a entrar na dis- 
cussão da acta, para deixar consignado o meu 
aparte dado por occasião de orar o Sr. Seabra, 

Eu disse, depois que S. Ex, proferiu uma 
expressão que me provocou justíssima indi- 
gnação: « Isto pôde lhes custar muito caro.» 

Pelos commentarios feitos pelo nobre 
deputado, pareceu-me que S. Ex. me altribuia 
um intuito de ameaça pessoal, isto ô, que 
podia haver um arremesso de minha parte 
sobre a pessoa de S. Ex. {Riso.) 

O Sr. Marcolino Moura — Essas palavras 
podem ser interpretadas por esta forma:— 
que podia o nobre Deputado arrepender-se, si 
V. Ex. no momento sahisse da sua tolerância. 
Não me parece envolverem taes palavras a 
idôa de um arremesso pessoal. 

O Sr. Francisco Glicerio — Vem em meu 
auxilio e ô bem poderoso o aparte do nobre 
Deputado o Sr. Marcolino Moura, espirito 
elevado, sempre dado ás cousas úteis, sym- 
pathicas e poéticas. (Riso.) 

Fica á exploração, phrase que emprego no 
melhor sentido do nobre Deputado. , . 

O Sr. Seabra — A' exploração ? ! 

O SRfc Francisco Glicerio —... palavra 
empregada no melhor sentido. 

O Sr. Seabra— Muito bem, tornou-se par- 
lamentar a phrase. 

O Sr. Francisco Gucerio— Retiro-a, visto 
que não agrada a V. Ex.; do contrario direi 
que perdeu todo o seu effeito. 

Sr. Presidente, tenho notado que alguns 
Deputados se preoccupam muito com que eu 
soffra algumas vezes solução de continuidade 
na minha calma, e, por isso, dizem logo: 
«O Sr. Deputado Glicerio perdeu a sua 
calma.» Nunca a perco ; continuo sempre a 
ter império sobre mim mesmo. Mas ó natural 
que, quando sou aggredido em minha pessoa, 
na dos meus amigos ou na representação 
nacional, não occulte a minha indignação. 

O Sr. Seabra — A minha aggressão?? 

O Sr. Francisco Glicerio — Não, a minha 
indignação. 

Disse-lhe: «Pôde lhes custar muito caro» 
e a Nação, si se dignar prestar atten^o a 
esse aparte, que o aprecie como quizer. Não 
o explico. «Pôde lhes custar muito caro», 
foi o que disse. 

O Sr. Seabra — Já não ó a mim sò, é a 
maioria. 

O Sr. Francisco Glicerio— O nobre Depu- 
tado me merece muito, mas não tanto que 
me levante para lhe dizer: « Pôde lhe custar 
muito caro ». 

O Sr. Seabra— Porque se sujeitava a que 
Iherespondessd do mesmo modo. 
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o Sr. FRA.NCISCO Glicerio— Quanto á se- 
g-nnda parte, o nobre Deputado, o Sr. Seabra, 
disse que, a seu pedido e convite, a maioria 
inteira havia se retirado, acompanhando-o. 
Attesto que é esta a verdade do facto. 

O Sr. Seabra.— Está ouvindo, Sr. Alves de 
Castro ? 

O Sr. Francisco Glicbrio— A um aceno 
do nobre Deputado e a seu convite» a maioria 
acompanbou-o. 

E nada mai9. . . 

O Sr. 3a]TlK>sct Lima— E' apenas 
para fazer uma pequena rectificação á publi- 
cação do Diário do Congresso^ que me at- 
tribué palavras que nãa proferi hontem. 

Está escripto que, havendo o Sr. Bueno de 
Andrada me honrado com úm aparte,, eu lhe 
respondi; «Escusado ó o nobre Deputado 
fazer algazarra commigo.» Não é verdade 
que dissesse tal eousa. 

O debate entre mim e o honrado Deputado 
passou-se entre phrases as mais cortezes, de 
accordo com as relações de estima e respeito- 
que nos devemos reciprocamente. 

Fallei em algazarra incidentemente, a pro* 
posito do tumulto que se levantou em uma 
parte da Camará, dizendo que, mesmo apazar 
da algazarra, eu continuaria fallando, porque 
estava usando de um direito. Não me dirigi 
ao coUega. 

O Sr. I^residente— Tem a palavra 
o Sr. Mello Rego. 

O Sr. Mello Rkgo— Desisto da palavra. 
Em seguida ó approvada a acta da sessão 
antecedente. 

Comparecem mais os Srs. Arthur Rios, Vaz 
de Mello, Thomaz Accioli, João de Siqueira, 
Euclides Malta, Neiva, Leovegildo Filgueiras, 
Eduardo Ramos, Érico Coelho, Alencar Gui- 
marães e Vespasiano de Albuquercjue. 

Deixam de comparecer com causa parti- 
cipada os Srs. Eduardo de Berrêdo, Elias 
Martins, Malaquias Gonçalves, Moreira Alves, 
Urbano Marcondes, Ponce de Leon, Álvaro 
Botelho, Granadeiro Guimarães, Alfredo EUis, 
Paulino Carlos e Apparicio Mariense. 

E sem causa os Srs. Teixeira de Sá, Jayme 
Villas Boas, Felippe Cardoso, Deocleoiano de 
Souza, Lamartine, Oliveira Braga, Cincinato 
Braga, Arthur Diedericksen, Martins Costa e 
Victorino Monteiro. 

ORDEM DO DIA 

E' annunciada a continuação da votação do 
projecto n. 54, deste anno, iljando a despeza 
do Ministério da Fazenda para o exercício de 
1898 (2> discussão). 



O Sr. Oarlos Marcellino {pela 
orífet») — Sr. Presidente, pedi a palavra pela 
ordem, porque desejo que V. Ex. me informe 
acerca ae uma questão que vou levantar, 
pedindo ao mesmo tempo desculpa da per- 
gunta, porque sou novato, não tenho pratica 
de parlamento, onde pela primeira vez entrei, 
e conseguintemente do Regimeato, que não 
tenho folheado muito. 

Apezar disto, Sr. Presidente, parece-me 
que, pelo Regimento, V. Ex. não pôde estar 
presidindo a sessão, pois acha-se presente o 
il lustre Deputado Sr. Vaz de Mello, 1<* Vice- 
Presideate. 

O art. 25 do Regimento dispOo o seguinte: 

€ Si o Presidente não tiver chegado á hora 
aprazada para o principio dos trabalhos,, o 
1° Vice-presidente ou, na sua fiilta, o 2^ 
tomará a cadeira e desempenhará todas as 
funcções expressadas na sessão antecedente, 
cedendo, porém, o logar Ioga que chegue o 
Presidente. O mesmo se praticará, quando o 
Presidente tiver necessidade de deixar a ca- 
deira momentaneamente.» 

Vè V. Ex. que eu, que quero aprender, 
não aprendo nada a respeito do Regimento, 
porque me parece que V. Ex. é o primeiro a 
infriagil-o. v. Ex. que ó tão zeloso delle e 
nelle se acastella com tanta persistência, a 
ponto de ainda hontem o Sr. Deputado Ti- 
motheoda Costa accusar a V. Ex. de abusar 
dos tympanos para fazer valer a sua autori- 
dade apoiada neste mesmo Regimento. 

Espero que V, Ex. me explique a razão, 
pela qual V. Ex.,2° Vice-Presidente, está 
presidindo a sessão, achando-se presente o 
S. r Vice-Presidente. 

Accresce ainda uma circumstancia para 
minha estranheza. Estas cadeiras são muito 
mais incommodas do que a da presidência. Si 
o nobre Deputado se acha de alguma forma 
incommodado,atteQdendo mesmo á sua idade, 
a cadeira da presidência è muito mais com- 
moda— ô almofadada, tem bom encosto, etc,,, 
ao passo que as nossas são cadeiras de palhi- 
nha, muito duras, e quepor isso mesmo ô na- 
tural que incommodem de alguma forma ao 
nobre Vice-Presidente. 

Espero que V. Ex. me diga alguma cousa 
a este respeito, si ô que decididamente não 
quer infringir o Regimento. 

O Sr. I*re*i<leiite— Devo declarar ao 
nobre Deputado que o Sr. \^ Vice-Presidente 
não assumiu á cadeira, que ora occupo, por 
achar-se incommodado. 

Já havia annunciado a ordem do dia ; mas 
acha-se sobre a Mesa um requerimento, cuja 
discussão foi hontem encerrada, e, como ha 
numero legal para se proceder á votação, 
vou fazel-o. 
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E' submettido a votos e approvado por 81 
3 toa o fifto-iiinte 



votos seguinte 



REQUERIMENTO 

Requeiro que se solicitem do Poder Execu- 
tivo as seguintes informações : 

10, si ô exacto que foi assignado um con- 
tracto provisório entre os representantes do 
Governo Brazileiro em Londres e os Srs. 
Rothschild & Sons, de Londres, e outros 
para o arrendamento da Estra la de Ferro 
Central do Brazil, como noticia uma nota da 
Agencia Reuter ; 

2*, no caso afflrmativo, em virtude de que 
lei foi esse contracto assignado.— Aí cinrfo 
Guanabara. 

E' annunciada a continuação da votação 
das emeadas apresentadas ao projecto n. 54, 
que fixa a despez i do Ministério da Fazenda 
para o exercício de 1898. 

O Sr. OoelHo Ointra— Peço a 
palavra pela ordem. 

O Sr, r*residLente— Tem a palavra 
pela ordem o nobre Deputado. 

O Sr. Coellio O intra {pela ordem) 
—Sr. Presidente, V. Ex. peimítta que ve- 
nha invocar o espirito de cordialidade e de 
justiça com que deve presidir os trabalhos 
que a Camará, em tão boa hora, conííou á 
sua direcção, para appellar para sua memoria 
e lembrar que ha um incidente pendente,8em 
a solução do qual V. Ex. não pode proseguir 
nos trabalhos da votação. 

Si ó certo que a Mesa, por si, pôde delibe- 
rar, não ó menos certo que o Regimento fa- 
culta aos Srs. Representantes da Nação o di- 
reito de appellar das decisões da Mesa para a 
Camará. 

Tendo-se hontem levantado um incidente, 
nesta Casa, a propósito da votação de uma 
emenda, que obteve 80 votos contra 75, con- 
forme annunciou a Mesa, e tendo se levan- 
tado contestações a esse resultado, foi pedida 
á Mesa a verificação da votação. 

V. Ex. entendeu, em sua sabedoria, que 
não devia consentir nesta verificação, e isto 
deu logar a que diversos oradores tomassem 
parte na discussão do incidente, provocassem 
a suspensão da sessão, creio que por duas 
vezes ; finalmente, esgotado todo o tempo, 
sem que se pudesse chegar á conclusão do 
incidente, motivado — com muito pezar o digo 
— pela deliberação de V. Fx. de não querer 
attender ás justas reclamações da opposição, 
que pedia a verificação da votação, pare- 
ce-me que elle deve ser resolvido hoje. 



O que a Camará mais deseja, e todos nós 
nos empenhamos para que assim aconteça, é 
que o publico julgue dos nossos actos com a 
verdadeira justiça, que elles merecem, e que 
não paire na opinião publica, nem siquer de 
leve,que seapprovam decisOes,nesta Camará, 
ou se as reprovam, por mero arbitrio de 
quem esteja na cadeira presidencial. 

Comprehende V. Ex. que o maior desejo 
que pode ter a Mesa, ou qualquer Deputado,é 
que estas duvidas, nem de leve, pairem no 
eispirito publico ; por consequência, sempre 
que ellasse verificarem, deve ser o primeiro 
dever da Mesa attender às reclamações dos 
Deputados e consultar á Camará. 

Si, entretanto, em sua sabedoria, a ' Mesa 
tiver deliberado o contrario e qualquer De- 
putado, usando do recurso regimental, appel- 
lar para a decisão da Camara,me parece que 
não é justo, não ó regimental que o Presi- 
dente, acastellado na sua autoridade, se re- 
cuse a attender a essa petição. 

Hontem mesmo V. Ex. teve occasião de 
ver a gentileza, a dedicação do nosso honrado 
Presidente, attendendo a reclamações seme- 
lhantes e mandando proceder á veriâcação. 

Por consequência, quer nos precedentes da 
Camará, quer nas disposições do Regimento, 
tem perfeito cabimento a reclamação que foi 
feita á V. Ex. e o appello de sua decisão 
para Camará. (Muito bem; apoiados), 

O Sr. I*residLeiite — Devo uma 
explicação á Camará dos Deputados. 

Hontem, por occasião do incidente que 
acaba de ser referido pelo nobre Deputado por 
Pernambuco, a Mesa expendeu sua opinião, 
que passo a reproduzir para melhor elucida- 
ção da questão. 

De3larou que não acçeitava o requerimento 
de verificação de votação, formulado pelo 
Sr. Depujado Barbosa Lima, porque foi apre- 
sentado depois de ter sido lida a emen la, que 
se seguira áquella por cuja verificação S.Ex. 
insistia. 

O Sr. Coelho Cintra. — Eu estava pre- 
sente, e a informação de V. Ex., talvez por- 
que V. Ex. não tivesse attendido ao que 
então se passava neste recinto, não está 
muito correcta. 

O Sr. Presidente — Já tinha procedido á 
leitura da emenda seguinte, tinha declarado 
também : — e^ta emenda tem parecer favora 
vel da Commisáão— , quando o Sr. Deputado 
Barbosa Lima pediu a verificação da votação 
da emenda anterior. 

S. Ex. então, em auxilio da sua /opinião, 
invocou os precedentes. i 

A Mesa declarou que não havia /paridade 
entre os precedentes e o facto qu^ então se 
'dava. (Apartes.) 



SESSZO EM I DS OUTUBRO DS 1897 



Depois dessas explicações, o nobre Depu- 
tado appellou da minha decisão para a Casa. 

Declareiainda:— observo ao nobre Deputado 
que não posso acceitar o seu requerimento, 
porque infringe a disposição do art. 146 do 
Regimento. 

Foram feitas depois diversas consideraçães 
por vários Srs. Deputados. 

Devo agora expor, para conhecimento da 
Camará, as razões em que me fundei e que 
reputo regimen taes para continuar a manter 
a minha decisão. 

Na questão relativa ao engenheiro Teive e 
ArgoUo, mani festou-se na Gamara diver- 
gência de opiniões quanto a dever .^er o pro- 
jecto relativo a esse engenheiro sujeito a 
tres discussões, ou a uma só. Eu, que occu- 
pava nessa occasião a presidência da Mesa, 
declarei que o projecto devia soffrer tres dis- 
cussões: diversos Srs. Deputados reclamaram 
contra essa decisão e tendo duvidas, por es- 
pirito de tolerância, appellei expontanea- 
mente de minha decisão para a Gamara. 

O Sr. Jose' Mariano — Espirito de tole- 
rância não ; respeito ao Regimento. 

O Sr. Presidente — Este precedente foi 
hontem invocado pelo nobre Deputado, mas 
ainda é... {Apartes, interrupções ,) Peço to- 
lerância á Gamara ; estou explicando o meu 
procedimento ; os nobres Deputados dirão 
depois o que entenderem ; peço que me 
ouçam ; não posso ser accusado sem ter o di- 
reito de dar as explicações do meu acto. 

No caso relativo ao engenheiro Teive e Ar 
gollo, effecti vãmente a Mesa conveio em que 
seappellasse para a Gamara, e dessa appella- 
çao á Gamara resultou decisão contraria á 
da Mesa. 

Agora appello para a boa fé dos nobres 
Deputados. O art. 146do Regimento preceitua: 
Todas as questões de ordem que occorrerem 
durante a sessão de cada dia serão decididas 
pelo Presidente, 

O art. 22 assim reza: São attribuições do 
Presidente, alóra de outras designadas neste 
ílegimento: 

1% abrir e encerrar as sessões a horas com- 
petentes ; nellas manter a ordem e fazer 
observar a Constituição e este Regimento. 

A Mesa, pois, exigindo o cumprimento do 
art. 146, cuja execução é recommendada pelo 
art. 22 § !<>, está de accordo com o Regi- 
mento. 

Mas disseram os nobres Deputados que o 
precedente já foi estabelecido por mim. Aquel- 
les que isso aflfirmaram declaro que não dei- 
xarei de Consultar a Gamara sobre questões 
de ordem, todas as vezes que entender con- 
veniente. O Presidente da Gamara tem o 
dever de consultal-a, uma vez que tenha 



duvida no seu espirito sobre a applicação das 
disposições regimen taes aos casos occurrentes. 
Mas quando o Presidente da Gamara está 
convencido, como no caso vertente, de que a 
disposição é clara, não deve fazol-o, 

O Sr. José Mariano e outros— Não apoia- 
do ; quando está convencido de que não pro- 
cedeu em contrario ás disposições regimen- 
taes, não lhe cumpre consultar a Gamara. 
(Apoiados e não apoiados.) 

O Sr. Presidente— Vê a Gamara que estas 
explicações são dadas com sinceridade ; não 
tenho absolutamente autoridade para me 
oppor ás suas deliberações, mas tenho-a para 
fazer observar a lei da casa. A autoridade 
que invoco para exigir o cumprimento do 
Regimento me advém delle e da imparciali- 
dade è dignidade com que procedo. (Apoiados^ 
muito bem,) 

A Gamara sabe, nesta cadeira jamais me 
encontrou, diz-me a consciência, prati- 
cando um abuso ou um acto menos correcto. 
(Apoiados.) 

• O Sr. José Mariano— Mas pôde errar. 
(Apoiados,) 

O Sr. Presidente — Nestes termos, não 
posso acceitar o appello para a Gamara. 
(Apartes,) 

Observo aos nobres Deputados que também 
tenho o direilo de fundamentar minha decisão. 
(Muito bem; apoiados,) 

O Sx'. Ba^rlbosa; ILiiina* (pela ordem) 
—Lastimo deveras, Sr. Presidente, que o 
requerimento hontem por mim apresentado 
fosse motivo para que não houvéssemos con- 
cluído a votação do orçamento da Fazenda. 

Si me fosse dado prever que V. Ex. que- 
braria a continuidade desta entidade colleciiva 
que preside os nossos trabalhos— a Mesa — , 
afflrmo a V. Ex. que não teria formulado o 
meu requerimento, porque apezar de enten- 
der então, como entendo ainda, que a vota- 
ção carecia de ser rectificada, visto não me 
parecer ter correspondido á realidade dos 
factos, um motivo superior a este predomi- 
naria no meu espirito, qual o de contribuir 
para o mais rápido andamento dos nossos tra- 
balhos, e isso tanto mais quanto me ficara o 
direito de na 3^ discussão restabelecer, como 
restabelecerei, batendo-me ardorosamente por 
ella, a emenda que ô objecto da presente dis- 
cussão e que consagra principio genuina- 
mente republicano— de restricções em ma- 
téria orçamentaria ao Poder Executivo. 

V. Ex., na explicação que acaba de dar 
á Gamara, usou constantemente da expressão 
—a Mesa. 

Perdoe-me V. Ex. que não acceite esta ex- 
pressão. V. Ex. deveria ter dito— eu, que 
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VOS dirijo a palavra ; a Mesa, nSo porque— 
a Mesa— V. Ex. só poderia dizer si estivesse 
expendendo opiniões, cuja continuidade não 
houvesse soflfrido a minha interrupção. 
(Apoiados.) 

V. Ex. estava expendendo uma opinião in- 
questionavelmente respeitável— a sua ; mas 
inquestionavelmente diversa daquella que 
havia sido verificada muito antes, e partida 
do nobre Deputado pela Bahia, o Sr. Arthur 
Rios. 

Terminada a votação da minha emenda e 
annunciado o resultado, deu-se na Mesa o 
movimento do qual resultou a entrada de 
V. Ex. e a sabida do digno Presidente dos 
nossos trabalhos. 

Ora, comprehende V. Ex. e a Gamara concor- 
dará que não era esse o momento mais azado 
para que eu me levantasse, menos circumspe- 
ctamente e pedisse a palavra para verifica- 
ção de votação. 

Immediatamente, após, V. Ex. sèntando-se 
começou a leitura da emenda que seguia â 
minha, e foi no correr dessa leitura que eu, 
em linguagem, em termos moderados, pedi a 
palavra a V. Ex., pedido que repeti insis- 
tindo, logo queS. Ex. terminou essa leitura, 
e terminou pela forma por que vô-se aqui no 
Diário do Congresso^ que eu leio para bem 
accentuar: • 

« OSr, Presidente (lendo) Art. 3^- onde se 
lô ns. 2 e 4 do art. 8« da lei n. 429, de 10 de 
dezembro de 1896— leia-se: n. 4 do art. 8» 
da lei n. 429, de 10 de dezembro de 1896. 
Esta emenda tem parecer favorável da Com- 
missão. » 

De modo que V. Ex. ia dizer: os Senhores 
queapprovam a emenda queiram levantar-se. 

Não o tinha dito ainda ; estava fazendo a 
leitura que eu não podia interromper di- 
zendo: peço a palavra, peço a palavra. (Ha 
um aparte,) 

Não existe nenhuma disposição no Regi- 
mento que dica que depois da votação, para 
se pedir a verificação, esta se faça ou 35 se- 
gundos ou 45, ou cinco minutos depois. 

VV. EExs. concordarão que não pôde haver 
neste processo a instantaneidade que porven- 
tura se pretende por parte do Deputado que 
queira usar do direito de requerer uma ve- 
rificação. 

Quando V. Ex. pretendia submetter á vota- 
ção a emenda que se seguia, eu, usando do 
direito que o Regimento me faculta, pedi a 
palavra para requerer a V. Ex. a verifica- 
ção da votação. 

Pedia uma extravagância ? Solicitava da 
Mesa uma cousa desarrazoada ? Quem o diz 
em contrario a isto, quem mostra que aquillo 
que eu estava solicitando da Mesa era perfei- 
tamente cabivel, na ordem normal dos nossos 



trabalhos, é o Sr. Arthur Rios, nos termos 
da acta publicada no Diário do Congresso ; e 
para esta parte que vou ler chamo a atten- 
ção da Gamara, a cujo espirito de justiça ren- 
do preito, não se tratando de uma questão 
pessoal, dadas as relaçOes que existem entre 
mim e o honrado Deputado que preside os 
nossos trabalhos. 

Quando se procedia à votação de uma 
emenda suppresslva á verba obras do Minis- 
tério da Fazenda, ao terminar esta votação o 
Sr. Arthur Rios, não direi a Mesa, porque a 
Mesa já está com a continuidade de suas 
deliberações quebrada (apoiados)^ o Sr. Arthur 
Rios annunciou o seguinte: 

« Submettida a votação, é rejeitada por 77 
votos contra 70 a emenda, verba 26— Obras.» 

De modo que teve logar a votação ; con- 
cluiu, contou-se o numero de votos a favor e 
o numero contra e, verificando que o numero 
de votos contrários era maior, o Presidente, 
dando por concluída a votação, annunciou : d 
rejeitada pôr 77 ^otos contra 70, 

Em seguida, não sei si instanteamente ou 
com intervallo de dous, três, ou 10 minutos, 
porque o Regimento não fixa esse tempo, 
em seguida o Sr. Deputado pelo 1® districto 
de Pernambuco o Sr. José Mariano, pedindo a 
palavra pela ordem, reclamou contra a vota- 
ção nos seguintes termos, que aqui estão: 

€0 Sr, José líariano— Peço a palavra pela 
ordem. 

«O Sr. Presidente'^ Tem a palavra o nobre 
Deputado. 

O Sr, José Mariano {pela orrfem)— Sr. Pre- 
sidente, peço a V. Ex. se digne de proceder 
á verificação desta votação. 

O Sr, Presidente^A votação está verifi- 
cada. 

O Sr, José Jiíaríano— Não apoiado ; deu-se 
apenas a primeira votação. 

V. Ex. vae ver que não está exacta a 
conta. V. Ex. fez a primeira contagem, em- 
bora se tivesse dado ao trabalho de contar de 
um a outro lado ; agora peço verificação 
da contagem que V. Ex. fez : supponho que 
votaram 74 e não 72. 

O Sr, Presidente-^O requerimento do nobre 
deputado não é regimental ; em todo o caso, 
vou attender a V. Ex. para mostrar a isen- 
ção com que a Mesa procede. 

O Sr. Barbosa Lima (pela ordem) — Já 
que V. Ex. vae proceder á verificação da 
votação, permittir-me-ha que leia a rubrica 
que|a emenda manda supprimir. A emenda 
manda supprimir a segumte rubrica : 

« Obras : a Alfandega da Ga pitai Federal. 

Reduzida de 200:000$ a verba para recon- 

Btrucção dos armazéns ; de 5:000$ a desti- 
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nada a conservação das obras hydraulicas ; de 
20:000$ a medida para concertos do ediflcio 
da Ilha Fiscal ; de 20:000$ a destinada aos 
reparos do salão do expediente e augmentada 
de 50:000$ para construcção da Alfandega 
de Paranaguá 732:200$000. 

Quem não tem dinheiro não faz obras. 
(Apoiados.) 

Procede-se á nova votação e veriflca-se que 
a emenda foi approvada por 83 contra 71.» 

Era uma rectincaçâo, portanto, tal qual 
aouellsque pedi. 

Disse o Sr. Presidente : 

« O requerimanto do nobre deputado não é 
regimental ; em todo caso vou attender a 
Y. Ex. para mostrar a isenção com que a 
Mesa procede.» • 

O Sr. Belisario db Souza— A própria Mesa 
reconhece que não é regimental. 

O Sr. Barbosa Lima— perdão, eu pergunto 
ao nobre leadar, que me honra com o seu 
aparte, até onde a Mesa tem o direito de 
fazer manifestação desta natureza contrarias 
á disposição do Regimento ? Atô onde esta 
manifestação se pôde apresentar a propósito 
de questão essencial e íundamental,na ordem 
dos nossos trabalhos, qual seja a de. verificar 
a verdadeira votação da Camará ? 

V. Ex, vae ver o que se deu. 

O Sr. Presidente estendeu essa manifesta- 
ção de isenção ao humilde deputado que se 
vexa de estar occupando por tanto tempo a 
attenção dos seus collegas e permittiu-lhe 
que,para encaminhar a votação em uma ve- 
rificação, chamasse a attenção da Gamara dos 
Deputados para a importância da emenda 
que S. Ex. submetteu novamente a votos, 
isto é, procedeu como si fosse ter logar uma 
primeira votação. 

Commentarei o facto que precedentemente 
se deu o que é da mais alta relevância para 
a boa ordem dos nossos trabalhos. O que se 
deu a respeito de assumpto da maior impor- 
tância, qual seja o consubstanciado na rubri- 
ca 30» de Orçamento da Fazenda ? o Presi- 
dente havia annunciado que tinha sido ap- 
provada esta rubrica e rejeitada a emenda 
suppressiva. 

Reclamou-se e veriflcou-se que a Gamara 
acceitaraa emenda consagrando o contrario 
daqoilloque o Presidente pensara queella 
tinho consagrado. 

Ora, pergunto a V. Ex. : pôde a Mesa as- 
severar que não se tivesse dado o mesmo 
facte em relação á emenda que motivou a mi- 
nha reclamação? 

Pôde asseverar que não se houvesse dad a 
propósito desta emenda igual equivoco : ode 
um annuncio por parte da Mesa manifesta- 
mente erróneo e diflferente da realidade dos 
factos ? Podia a Mesa garantir que realmente 
Camará V, VI 



a Gamara rejeitou a minha emenda em face 
deste precedente passado momentos antes ? 

Não podia garantir nem podia asseverar. 
Sem que haja a minima insinuação contraria 
ã sizudez de que tantas provas dão os Srs. se- 
cretarios,como hontem afflrmei, posso lembrar 
que a minha reclamação teve logar em uma 
hora da sessão em que o tumulto na Gamara 
era maior do que aquelle em que se deu a 
primeira remação. 

De modo que estando a Gamara em tal ou 
qual repouso, podendo-se perceber perfeita- 
mente tudo que se passava nella, foi todavia 
acceita ama reclamação e acreditou a Mesa 
que, mào grado essa normalidade da situação 
interna do recinto da Gamara dos Deputados, 
foi possível dar-se o erro e eífectivamente 
veriflcou-se que o erro se deu. 

Como se pôde garantir que em circum- 
stancias peiores, quando o tumulto no recinto 
era maior, quando entravam e sabiam Depu- 
tados, esse erro não se tenha dado ? Ninguém 
de boa fô pôde afflrmar. 

De modo que o que pedi era verificação de 
votação. 

V. Ex., quebrando a continuidade das de- 
liberações da Mesa, trouxe para este logar 
de honra um modo de pensar diverso da- 
quelle que havia manifestado o Presidente 
effectivo, o digno Deputado pela Bahia o 
Sr. Arthur Rios, eao envez de acquiescer a 
um requerimento perfeitamente idêntico 
àquelle que havia merecido deferimento do 
honrado Presidente, não sô recusou acceita l-o 
como uma, duas ou mais vezes insistiu em 
não consentir que o humilde Deputado appel- 
lasse da decisão de V. Ex. para o espirito de 
equidade e justiça da Gamara dos Deputados. 

V. Ex. permittir-me-ha que lhe recorde 
que appellos idênticos teem sido feitos, não 
por acquiescencia, não por espontaneidade- de 
V. Ex., mas mào grado as suas delibera- 
ções formaes em contrario. Quando V. Ex. 
se pronunciou pela forma de que a Gamara é 
testemunha, no projecto relativo ao Sr. Teive 
Argolo, V. Ex. manteve inflexivelmente a 
sua opinião. V. Ex. não teve então, como 
disse, e acredito que não tem agora, a minima 
duvida sobre os motivos razoáveis era que se 
baseava para se manter naquella opinião. 

Pois bem ; mào grado esta inflexibilidade, 
V. Ex. houve de curvar-se ao appello que 
então se fez para a Gamara, sem que, entre- 
tanto, houvesse nisso o menor desaire para 
V. Ex. porque eu acredito que acima das 
deliberações absolutas e immutaveis da Mesa 
está a grande maioria da Gamara, que pôde 
inclusivamente, a todo o momento, revogar 
o mandato de qualquer das suas Gommissões 
eleitas. {Apoiados,) 

Por isso não me confoi-mo com a deliberação 
de V. Ex. e si os nossos trabalhos estivessem 
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sendo presididos pelo honrado Deputado pela 
Bahia, afflrmo a V. Ex., completamente des- 
prendido de qualquer preoccupação de amor 
próprio para com a minha emenda, eu 
submetteria o caso á opinião tolerante do 
nobre Deputado pela Bahia e assevero a 
V. Ex. que me conformaria com a decilào de 
S. Ex., qualquer que ella fosse, porque 
então o honrado Deputado poderia dizer-me 
que o caso não era perfeitamente análogo, 
elle que havia sido tão tolerante para com 
outro Deputado e aílirmo, não insistiria, como 
insisto, com grande desprazer da minha 
parte, uma vez que tenho necessidade de 
mostrar que não formulei um requerimento 
que pudesse ser tido â conta de extravagante 
ou de um destempero de obstruccionista, que 
queiro demorar proposital menta os trabalhos 
da Camará. 

Appello uma, duas e três vezes da decisão 
de V. Ex. para o espirito de justiça da Ca- 
mará dos Deputados. (Muito bem; muito 
bem,) 

O íSiT* Paula» Ramos (pela ordem) 
— V. Ex. ha de permittir que faça recti- 
ficações ás declarações que V. Ex. acabado 
fazer dessa cadeira. 

Não venho propriamente occupar-me do 
incidente da sessão do hontem. V. Ex. 
acaba de confirmar todas as declarações foitos 
desta tribuna pi4o nobre Deputado por Per- 
nambuco, e terminando declara que, quando 
procedeu á leitura da emenda, o Sr. Barbosa 
Lima insistia no seu requerimento. V. Ex., 
empregando esta phrase, deixou ver clara- 
mente que o requerimento já existia, por 
isso que o Sr. Barbosa Lima insistia uelle, 
quando S. Ex. procedia á leitura da emenda 

•Cum(>re fazer outra rectificação: V. Ex., 
referindo-se ao incidente a proopsito do pro- 
jecto Teive Argollo, declarou que entendia 
que esse projecto devia ter somente uma dis- 
cussão, quando a Camará entendia que devia 
ter três. Foi justamente ao contrario: V. Ex. 
sustentava, contra a disposição clara e termi- 
nante do Regimento, que o projecto que trata- 
tava de interesse individual e aposentadoria 
devia ter três discussões; nós ô que susten- 
tamos que devia ter uma, e appelUimos da 
decisão de V. Ex. para a Camará, que se 
confirmou cora o nosso juizo. 

A outra rectificação que tenho a fazer, ô a 
seguinte: V. Ex. declarou que não ha no 
Regimento da Camará uma única disposição 
que permitta a um Deputado appellar da 
decisão da Mesa para a própria Camará. 
V. Ex. me permitta que lhe diga que ha. 
O art. 78 do Regimento, diz o seguinte: 

«Quando muitos Deputados pedirem a pa- 
lavra ao mesmo t^mpo, o Presidente dará a 
precedência a quem lhe parecer, ficando, 



porém, a sua decisão sujeita à aprovação da 
Camará, no caso de algum Deputada o re* 
querer. 

V. Ex. que ô formado em direito deve 
saber muito melhor do que eu que nos casos 
de appellação não se restringem disposições e 
sim se ampliam, e si em um caso de somenos 
importância como ô este de preferencia na 
obtenção da palavra, ha apello para a Ga- 
mara, em uma questão importante cooio 
aquella de hontem, não pôde V. Ex. tolhera 
um Deputado o direito de appellar da decisão 
da Mesa para a Camará. 

Acredito que V. Ex. não conhecia esta dis- 
posição do Regimento, porque si a conhecesse 
não se teria fundado justamente no principio 
de que o R*egimento não permitte ao Deputado 
appellar para a Camará. Nem podia deixar 
de ser assim : ou a Mesa representa a voa- 
tape da maioria da Camará, ou não. (Apartes.) 
O que a Camará não pôde consentir ó que 
haja uma Mesa, despótica. (Apoiados.) 

O que a Camará não pô le admittir é que 
haja uma Mesa, que attentando contra as 
disposições claras do Regimento, tolha a liber- 
dade dos Deputados. 

Não foi nenhum de nôs da minoria que 
qualificou a Mesa de despótica, foi um nobre 
Deputado pelo Rio de Janeiro, que já declarou 
que a Mesa tolhe a liberdade dos Deputados e 
attenta contra o Regimento. 

Acredito, portanto que depois da exposição 
clara do nobre Deputado por Pernambuco, 
depois da leitura desta disposição do Regi- 
mento, V. Ex. Hão quererá absolutamente 
tomar o papel que o nobre Deputado pelo 
Rio de Janeiro deu ao nobre Deputado pela 
Bahia. 

Acredito que V. Ex. não quererá usar 
unicamente de despotismo contra a minoria 
desta Casa, tolhendo-lhe toda a liberdade, 
dando interpretações qu'3 não se acham no 
Regimento, sustentando um capricho que não 
fica bem a V." Ex. e que não está de accordo 
com os seus precedentes:, nem com o seu cara- 
cter, nem com a sua indole. 

O Sr. I^resicleiíte — Ainda um vez 

vou dar ao il lustre Deputado por Pernam- 
buco, explicações relativas ao assumpto em 
discussão. S. Ex., referindo-se ao incidente 
de hontem, declarou que ao pedir a palavra, 
eu, apezar de tel-o ouvido, continuei a ler a 
emenda que se saguia. 

O Sr. Barbosa Lima— Antes de ter annuu- 
ciado a votação, V. Ex. lia quando eu pedia 
a palavra. 

O Sr. Presidente— Devo lembrarão nobre 
Deputado que, quando occupei esta ciideira, 
o Presidente da Camará ja havia annunciado 
o resultado da votação. Antes de occupal-a, 



SESSZO BM 1 BE OUTUBRO DE 1897 



11 



S. Ex. deu-me informações relativas à vota- 
ção e, in< strando-me a emenda que devia ser 
votada em seguida, observou-rae que as anta- 
riores tinham sMo votadas em globo, a reque- 
rimento de V. Ex. Vê V. Ex. que para tudo 
isso decorreu algum tempo. Após esses fa- 
ctos, V. Ex. requereu a verificação. Mas para 
demonstrar ao illustro Deputado a minha boa 
fé e o equivoco em que labora, nãc tenho ou- 
tra cousa a fazer sinão appellar para o Diário 
do Congresso, Este diz que o Sr. Presidente, 
depois do illustre Sr Dr. Arthur Rios ter-se 
retirado da cadeira da Presi<iencia, leu a 
emenda seguinte e disse que tinha parecer 
favorável, requerendo V. Ex. depois a veri- 
ficação da votação. 

O Sr. Barbosa. Lima— Não estava iniciada 
a votação. 

O Sr. Presidente — O nobre Deputado re- 
quereu a verificação, e eu observei-lhe que 
esta não podia ter logar sinão com o mesmo 
numero de Deputados, porque importaria em 
Dova votação por terem entrado na sala 
outros Deputados. 

Vê, portanto, V. Ex. que não tem razão 
nas observações que acaba de fazer. 

Tem a palavra o Sr. Glicerio. 

O Sr. Francisco Olicerio — 

Sp. Presidente, não me anima a pre tenção 
de offerecer alvitra op iz de encontrar uma 
solução para o conflicto travado entre V. Ex. 
e diversos collegas distinctos. 

Mas, pondo de parte b. questão anterior, o 
nobre Deputado por Pernambuco, insistindo 
nas observações que fez, com fundamentos 
indestructiveis... 

O Sr. Júlio Santos — Mas não regimen- 
taes. 

O Sr. Francisco Glicerio— Estou expondo 
e não conimentfindo o facto. Esse ô o con- 
flicto. E V. Ex. não poderá negar, de forma 
nenhuma, que o Sr, Presidente eíFectivo da 
Camará tomara, anteriormente, uma delibe 
ração differente, de forma que a attitudedo 
nobre Deputado por Pernambuco ô autori 
zada peio precedente estabeleoido pelo Sr 
Arthur Rios. 

O Sr. José Marianno — Em boa hora. 

O Sr. Francisco Glicerio — Eu lembraria 
ao nobre Deputado por Pernambuco e a 
V. Ex. que, pondo de parte esta questão an 
terior, a respeito da qual V. Ex. fica com a 
sua opinião e o nobre Deputado por Pernam- 
buco e os seus collegas com a sua, submetti 
o caso á Camará. (Apoiados.) 

Devo declarar, em desempenho dos meus 
sentimentos de lealdade, que eu, quando 
V. Ex. recusou o recurso interposto pelo 
nobre Deputado por Pernambuco, suppunha 



que o recurso era instituído geralmente pelo 
Regimento ; fui depois tirado desse engano 
peias observações de alguns collegas, que me 
declararam que esse recurso, existente nos 
Regimentos anteriores, não está consignado 
no actual. 

O Sr. José Mariano— Mas tem sidoacceito 
até hoje. 

O Sr. Francisco Glicerio — Estabelecido 
ou não pelo Regimento, o que é verdade ô 
que a Mesa tem dado esse recurso de suas 
próprias decisões. 

Está bem visto que os Deputados devem 
ser muito discretos no uso desse recurso, 
para não inutilizar a direcção governa- 
mental da Mesa, pois, do contrario, ô im- 
possível dirigires trabalhos parlamentares. 

Penso que este recurso só deve ser in- 
terposto ou, pelo menos, concedido em casos 
excepcionaes. 

Ora, este caso considero excepcional. O 
facto de V. Ex. appallar para a C^.mara de 
nenhum modo diminue o seu prestigio ; ainda 
mesmo que a Cam ira tome um i resolução 
contraria àquella que V. Ex. tomou, não 
considero a autoridade de V. Ex. diminuida, 
salvo si a Gamara, por sua maioria, insisten- 
temente irrogasse uma censura á direcção 
da Mesa. Mas divergir no modo de resolver 
uma questão, não ó attentar contra a inte- 
gridade moral do Presideiit(3 da Gamara. 

O Sr. Irineu Machado — Mesmo porque si 
fosse, elle não era mais presidente ! 

O Sr. Francisco Glicerio— Assim V. Ex. 
dará testemunho da sua tolerância, e, não 
direi do respeito, mas da boa harmonia em 
que deseja estar com os seus collegas da Ca- 
mira. 

São estas as ponderações que julguei dever 
fazer. 

O Sr. Julio dos Santos— Com protesto de 
não se reproduzir, eu concordarei. 

O Sr. Nilo Peçanha — E* a tal questão ; 
sem exemplo. 

O Sr. Serzedello Corrêa— Promettemos, 

O Sr. Jvillo dos Santos — Peço 
a palavra. 

O Si'. I^resicleiíte — Tem a pa- 
lavra o Sr. Julio dos Santos. 

O Sr. Jixlio Santo»— Sr. Presi- 
dente, no incidente que acaba de ter logar, 
nesta c^sa, a Inteira razão está com V. Ex. 
(Apoiados e não apoiados.) 

Appello para a lealdade do nobre Deputado 
o Sr. Barbosa Lima, cujo nome peço licença 
para declinar, pois S. Êx. não concorda que 
seja regimental o pedido feito. 
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S. Ex. está disso convencido. (Apartes.) 

O Sr, José Mariano — A questão é de 
precedente. 

O Sr. Júlio dos Santos — Quero lembrar 
uma solução para o conflicto e peço a 
YV. EEx. que me ouçam. Quero lembrar 
um alvitre, para chegarmos a um accordo. 

O art. 156 do Regimento diz o seguinte: 

« Si o resultado dos votos fôr tão manifesto 
que À primeira vista se conheça a plurali- 
dade, o Presidente o publicará ; mas si esta 
não fôr logo manifesta, ou si parecer a al- 
gum deputado que o resultado publicado pelo 
Presidente não ó exacto, poderá pedir recti- 
ficação de votação. 

Em qualquer destes casos dirá o Presidente 
— queiram levantar os senhores que vo- 
taram contra — e dous secretários contarão 
os votos, jpara serem combinados com os pri- 
meiros votos.y^ 

Daqui se deduz claramente que só pôde ter 
logar a verificação da votação, quando o 
Presidente verificar que ha engano na pri- 
meira contagem . Mas, desde que estão con- 
tados os votos pró e contra, o resultado será 
proclamado, não havendo mais razão dé ser 
o pedido de verificação. {Apartes») 

Occupo a attenção da Camará raramente, 
e por isso creio que devo merecer a attenção 
dos meus collegas. 

O Sr. Cassiano do Nascimento— Ouçamos, 

O Sr. Júlio dos Santos— A verdade é que 
a decisão do Sr. Presidente ó perfeitamente 
regimental ; e, si S. Ex. não a mantivesse 
assim, não seria possível manter a força 
moral naquella cadeira. 

O Sr. Paula Ramos— O quo se pediu não 
foi verificação ; foi rectificação, pois o resul- 
tado proclamado, quer de um lado, quer de 
outro, estava errado. 

O Sr. Júlio Santos— Perdoe-me ; ouça. 

Acho que o que devemos pedir, desde que 
ha duvidas sobre a votação, que não pode ser 
considerada como a expressão da verdade, 
não é uma verificação, é uma rectiflcação ; e 
por isso proponho a V. Ex. que consulte a 
Casa afim de saber-se si a Camará considera 
duvidosa ou errada a primeira votação 
(apartes), pois, caso ella decida a Ifirmati vã- 
mente, se fará nova votação . 

O Sr. I^residLente— O nobre Depu- 
tado pelo Rio de Janeiro, suggere, a meu ver, 
idéa acceitavel para decisão da questão. 

Quero demonstrar à Camará que nesta ca- 
deira não me guia a paixão politica ; e as 
minhas decisões são tomadas com a maior 
justiça, imparcialidade e isenção de animo. 

Acceito seu requerimento e sobre elle vou 
consultar á Camará. 



O fSr. «Túlio dos Santos— (pela 
ordem) — Sr. Presidente, o nobre Deputado 
por Pernambuco dficlara que a Camará tem 
duvidas sobre a verdade da votação em rela- 
ção a sua emenda ; nSo porque houvesse má 
intenção da mesa, mas porgue a contagem, 
devido a algum engano, foi errada. Por isso 
S. Ex. pediu uma verificação da votação, mas 
o que se deveria pedir ó uma rectificação. 

A' vista de todas essas razões e para dar 
uma solução ao conflicto, pedi a V. Ex. que 
consultasse á Camará, para saber si ella 
considera errada ou duvidosa a primeira vo- 
tação. 

V. Ex. pôde consultar á Camará, sem 
comtudo firmar precedentes e sem prejuízo 
da doutrina que sustenta. 

Y. Ex. consultará à Gamara si porventura 
ha duvida sobre aquella votação. Si ha du- 
vida, a Gamara aíBrma a duvida e V. Ex. 
procederá a nova votação ; si a Gamara afir- 
mar que não ha duvida, V. Ex. dará a 
questão por liquidada . 

O Sr. I*r es I dente — Vou dar á 

Gamara uma prova da minha imparcialidade 
e que não quero por mais tempo adiar a re- 
solução desta questão. Não tive absoluta- 
mente em vista, com o meu procedimento a 
respeito da questão, ferir o direito de queni 
quer que fosse, ou ser despótico. 

Acceito o requerimento do nobre Deputado 
pelo Rio de Janeiro, já o disse. 

O ®p. ®ea.lt>i:*a — (pela ordem) — Sr . 
Presidente, desejo uma informação de V. Ex., 
para poder guiar o meu voto. 

O art. 146. do Rigimento dispõe : 

«Todas as questões de ordem, que occor- 
rerem durante a sessão de cada dia serão de- 
cididas pelo Presidente.» 

De que se trata, Sr. Presidente? V. Ex. 
tira de si a autoridade que tem para resol- 
ver questões de ordem, entregando-as a Ga- 
mara ? V. Ex. apella para a Gamara de de- 
cisão por V. Ex. soberanamente dada, na fô 
do Regimento ? Pois ha uma lei que é supe- 
rior a própria Gamara, contra cujas disposi- 
ções nada se pôde fazer: esta lei ó o Regi- 
mento. 

Si V. Ex. estabelece a questão geral de que 
das questões de ordem decididas por V. Ex. 
haapellopara a Gamara, eu direi: — Não, 
porque V. Ex. é soherano nesta decisão. 

Agora, si V. Ex. pergunta si da decisão de 
V. Ex., tomada hontem, pôde haver apello 
para a Gamara, eu devo dizer que não, por- 
que o que V. Ex. hontem decidiu não pôde 
ser revogado hoje. Como é possível que hoje 
a maioria vote contra o que hontem appro- 
vou?! 
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Eu desejo que V. Ex. me diga o que é que 
se vai votar, para eu poder dar o meu voto. 

V. Ex. hontem, escudado no Regimento, 
que determina que para as questões de or- 
dem o presidente é soberano nas suas deci- 
sões, resolveu a questão de ordem suscitada 
pelo nobre Deputado por Pernambuco. Como 
ô que hoje se pôde appellar para a Camará ? 

E appelar sobre que ? Sobre a questão de 
ordem, não, porque é contra o Regimento ; 
sobre a questão da veriticação, não é possi- 
vel também. Portanto, o que vamos votar? 

E' o que desejo saber. 

O Sri I^retBideiite — Vou responder 
em poucas palavras ao nobre Deputado. 

E' precisamente por ser uma questão de 
ordem e porque tenlio competência soberana, 
de accordo com o art. 146 do Regimento, que, 
, com imparcialidade, cotn o espirito calmo, 
declaro que acceito o requerimento úo Sr. 
Deputado Júlio Santos. 

Vou consultar a Camará sobre o requeri- 
mento de S. Ex. ; isto é, si a Camará consi- 
dera duvidosa ou errada a 1* votação da 
«nenda, por cuja verificação insistiu e insiste 
o Sr. Deputado Barbosa Lima. (Apoiados^ 
trooam-se apartes entre o Sr, José Mariano e 
outros Srs. Deputados. O Sr , Presidente re^ 
dama at tenção,) 

Posto a votos, é rejeitado, por 91 votos 
contra 83, o requerimento do Sr. Júlio Sautos. 

O ÍSr. Jawé Mariano (pela ordem) 
— Tanto para evitar questões, como para 
firmar mais uma vez o precedente estabelecido 
Ijela Presidência da Camará, requeiro veri- 
ficação da votação. 

Procedendo-se á verificação, reconhece-se 
terem votado contra o requerimento 92 e a 
favor 84 Srs. Deputados. 

O Sr. I*pe8id.eiite— O requeri- 
mento foi rejeitado. Considero terminada a 
questão de ordem ; vae se proseguir na vo- 
tação relativa ao Orçamento da Fazenda. 

(Deixa a cadeira da presidência o Sr» Fon^ 
seca Portellay assumindo-ao Sr, Arthur Rios,) 

O Sr. Frederico Borg^es — 

Peço a palavra pela ordem. 

O Sr. Presidiei! te — Tem a pala- 
vra o nobre Deputado. 

O Sr. t^rederioo Borg;es (pela 
ordem) — Sr. Presidente, antes de iniciar-se 
a votação das emendas offerecidas ao Orça- 
mento da Fazenda, peço a V. Ex. para meu 
esclarecimento, que se digne informar quan- 
tos Deputados 90 acham presentes. 



O Sr. I*resi<leiite — Estão presen- 
tes 178 Srs. Deputados ; ô isto o que consta 
da lista. 

Vae se proseguir na votação das emendas 
offerecidas ao Orçamento da Fazenda. 

Art. 3*»— onde se lê:— ns. 2 e 4 do art. 8\ 
da lei n. 429, de 10 de dezembro de 1896, — 
leia-se: — n. 4 do art. 8* do lei n. 429, de 10 
de dezembro de 1896. 

Esta emenda tem parecer favorável da 
Commissão. 

Os senhores que approvam, queiram le- 
vantar-se. (Fausa.) 

Está approvada. 

Si não ha reclamação, vou passar à emenda 
seguinte. (Pausa,) 

« Na tabeliã das verbas do orçamento para 
as quaes o Governo poderá abrir credito sup- 
plementar no exercido de 1898, na parte re- 
lativa ao Ministério da Justiça e Negócios In- 
teriores—onde diz:— Subsidio dos Deputados 
e Senadores — pelo que for preciso durante 
as prorogações — accrescente-se:— até dous 
mezes.» 

A Commissão não acceita esta emenda, â 
vista do art, 22 da Constituição. 

Submettida a votos é rejeitada esta emenda. 

O Sr. I*r eeidente— Salvo reclama- 
ção, vou passar a emenda, seguinte. (Pawsa.) 

« Ministério da Fazenda— (Tabeliã annexa) 

— Supprimam-se as rubricas —Exercícios fin- 
dos — e reposições e restituições — devendo 
todas as reclamações de pagamento, corre- 
spondentes a essas rubricas, serem trazidas 
annualmentie ao conhecimento do Congresso 
Nacional, afim de entrarem no calculo das 
dotações respectivas no orçamento ordinário.» 

O Sr. 6a;rl30sai Hiiiua — Peço a 
palavra pela ordem. 

O Sr. Presidente- Tem a palavra 
o nobre Deputado. 

O Sr. Ba.rlboi9a^ Hiiina» {pela ordem) 

— Sr. Presidente, parecerá que proponho 
que se supprima a verba para exercícios 
findos, reposições e restituições, devendo 
todas as reclamações de pagamento serem 
trazidas ao conhecimento do Congresso. 

Não ô isto ; o que mando supprimir é a 
autorisação para abrir créditos supplemen- 
tares a esas rubricas. 

As rubricas — reposições, restituições e ex- 
ercidos findos — estão sufflcientemente do- 
tadas no orçamento que votámos hontem. 

O que proponho que se supprima é a au- 
torisação para abrir créditos supplementares 
a essas dotações. 
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O ®i^. I*re«i<ieiite — O Sr. Barbosa 
Lima declara que o pensamento da emenda 
não ô a suppresão das verbas respectivas do 
orçamento, mns da autorisação que no mesmo 
orçamento se dà ao Governo para abrir cré- 
ditos supplemen tares para as verbas— Exer- 
cidos findos — e — Reposições e restituições, 

A Commissão é de parecer contrario a esta 
emenda. 

Posta a votos, é rejeitada a referida emenda 
do Sr. Barbosa Lima. 

O iSr. I*pesicleiite — Vou passará 
votação da emenda seguinte. 

Chamo a attenção do nobre Deputado por 
Pernambuco. Esta emenda é additiva ao 
art. 1* das « Disposições geraes» do Orça- 
mento da Fazenda. 

« 5) a reorganizar Delegacws Fiscaes de 
modo que exerçam as mesmas funcções fiscaes 
sobre as repartições aduaneiras, que tinham 
as extinctas thesourarits, na superintendên- 
cia da receita e despeza federal ; 

6) remodelar as Alfandegas de maneira 
que não se distraiam os empregados em S'^r- 
viços que não sejam próprios do regimen fis- 
cal aduaneiro ; 

7) reorganizar o Thesouro, restabelecendo 
a Secretaria da Fazenda como centro de onde 
deve partir toda a correspondência ofl9cial do 
ministério ; 

8) restabelecer as collectorias que forem 
necessárias aos diversos Estados para arre- 
cadação das rendas internas, expedindo o re- 
gulamento conveniente para esse fim e po- 
dendo conceder aos collectores e seus escri- 
vães, unicamente, porcentagens sobre as 
rendas arrecadadas atô o máximo de 40 "/o- 

9) subdividir o território da União em dis- 
trictos fiscaes, conforme o numero de dele- 
gacias existentes e que devam ficar subordi- 
nadas às demais Repartições de Fazenda; 

10) aproveitar unicamente nestas reformas 
o pessoal existente e os addidos sem au- 
gmento de despeza ; 

11) não admittir empregados estranhos aos 
quadros de fazenda emquanto existirem addi- 
doSé 

Salas das sessões, 10 de agosto de 1897.— 
Coelho Cintra, 

Tem parecer contrario da commissão. 

O Sr. iPaulino de Souza Jix- 
niop (pela ordem) — O parecer da commis- 
são não ó propriamente contrario á emenda. 

O Poder Legislativo tinha autorisado o 
t>oder Executivo a reorganisar as repartições 
de fazenda, sujeitando esta reorganisação ao 
referendum do Congresso. 

Portanto, o parecer da commissão foi que, 
emquanto o Poder Executivo não se desem- 



penhar dessa incumbência, não conviria tocar 
neste assumpto. 

Acontece, porém, que neste Ínterim, quando 
se discutia a emenda, o Poder Executivo en- 
viou o seu trabalho. 

Nestes termos, a commissão acceita a 
emenda do nobre deputado, pelas suas idéas 
capitães, reservando-se, porém, o direito de, 
na 3" discussão, apresentar um substitutivo, 
modificando alguns de seus pontos. 

O Sr. Ooellio Ointra. (pela ordem) 
—Effecti vãmente tive em vista consubstan- 
ciar as idéas gera es sobre a reorganisação 
das Repartições de Fazenda — reorganisação 
que no anno passado o Governo havia sido 
autorisado a effectuar. 

Como bem disse, o meu il lustre collega, o 
Governo não se desempenhou desse encargo, 
si' ão ultimamente, enviando ao Congresso as 
bases ^b, reorganisação. 

A sessão está em prorogação e, si se tratar 
do assumpto em projecto novo, não será este 
anno promulgada esta reforma. 

Assim, ach'^ que devemos votar a emenda, 
para, em 3« discussão, depois de conveniente- 
mente emendada, ser destacada do orça- 
mento. 

Posta a votos, ô approvada a emenda do 
Sr. Coelho Cintra. 

E* annunciada a votação da seguinte 
emenda do Sr. Coelho Cintfa, relativa a con- 
ferencia nas repartições aduaneiras. 

O Sr. Ooelluo Cintra, (péla ordem) 
requer e obtém a retirada da sua emenda. 

O Sr. I*resi<leiite— Vou submetter 
a votos a seguinte emenda: 
« Onde convier : 

Art* E* o Governo autorisado a pagar a 
Manoel Clementino Corrêa de Mello a quantia 
de 4:875$650 pelo accrescimo de materiaes e 
-Tião de obra nos concertes e reparos no edi- 
fício da Alfandega de Pernambuco, em vir- 
tude de contracto effectuado em 1892.— /oáo 
de Siqueira.:^ 

O Sr. «João de Siqueira* (pela 
orrfem)— Não justifiquei a emenda que vai ser 
votada, quando a apresentei, porque não que* 
ria impedir o encerramento da discussão do 
orçamento. 

Depois de dado sobre ella o parecer da 
Commissão de Orçamento, discuti o mesmo 
parecer para justificai. a. 

Parece que, pelas razões que alleguei em 
favor da emenda, ella não soffrerà impu- 
gnação. 

O Si*. !Presid.ente— a emenda tem 
parecer contrario da Commissão. 
Posta a votos, é rejeitada a emenda. 
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O Sr* I^residLeiíte— Vou submetter 
a votos a seguinte emenda do Sr. Barbosa 
Lima e outros : 

« O Governo mandará lavrar escriptura de 
doação perpetua e gratuita ao Club Militar 
dos próprios nacionaes existentes na Capital 
Federal, que não forem precisos ao serviço 
publico, ad instar do que em relação ao Club 
Naval foi feito por despachos do Ministério 
da Fazenda de 1 de agosto de 1891 e 30 de 
abril de 1892, e nas mesmas condições em 
que se realizou igual doação a este ultimo 
Club ». 

O Sr* Barl>osa I^ima; (pela ordem) 
— Não pareça, â primeira vista, uma genero- 
sidade listravagantea doação consignada nesta 
emí^nda. Apresentando-a á consideração da 
Casa, não tive outro fim sinão pedir que se 
procedesse para com essa associação technica 
do Club Militar da mesma forma por que o 
Governo da Republica procedeu para com outra 
associação congénere, o Club Naval. 

Assim é que, no relatório do Sr. Ministro da 
Fázen>ia, á pag. 31, lê-se o seguinte. f Lê). 

Pondere a Camará que foi em 1891, por- 
tanto quando não havia mais poder dieta to- 
rial^ que se mandou lavrar escriptura de doa- 
ção perpetua e gratuita. (Continua a ler). 

Por despachos posteriores, de 30 de abril e 
15 de novembro, permittiu-se que o Club 
Naval alienasse esse edifício, de modo que o 
Poder Executivo da Republica, sem ter sido 
autorizado pelo Congresso Nacional, fez doa- 
ção de diversos próprios nacionaes a uma 
instituição congénere áquella para qual peço 
o mesmo favor, somente precisando notar o 
seguinte : que a Commissão diz que não con- 
corda, porque em outro ponto opinou que o 
Governo fique autorizado a vender ou arren- 
dar, mediante concurrencia publica, todos os 
próprios nacionaes. • 

Pergunto ao honrado relator : nesta auto- 
rização o Governo fica habilitado a vender ou 
arrendar também esses próprios, cuja doação 
ao Club Naval não foi homoloírada pelo poder 
competente, ou somente os outros ? 

Si são estes, nada tenho a dizer ; sinão são, 
a equidade manda que se considerem no 
mesmo pé de igualdade as duas instituições 
congéneres. 

Eram essas as considerações que julguei ne- 
cessário fazer para encaminhar a votação e 
orientar melhor a Camará. 

Posta â votos, é rejeitada a emenda do Sr. 
Barbosa Lima. 

E* annunciada a votação da seguinte emenda 
do Sr. Barbosa Lima : 

« Accrescente-se onde convier : 
Art. Fica o Governo autorisado a com- 
missíonar o director geral das Rendas pu- 



blicas junto dos consulados brazileiros na 
Europa, na America e outros, para ò fim de 
promover melhor a arrecadação das rendas de 
importação na parte que entende com a inter- 
ferência destes consulados em tal serviço ». 

O Sr. Oarlos Mitrcellino (pela 
ordem) — Sr. Presidente, quero encaminhar 
a votação e neste particular não faço mais do 
que seguir o exemplo que os meus coUegas 
teem dado nesta C sa. 

Tratando-se aqui de augmento de despeza 
e despeza que não é reproductiva. . . 

O Sr. Barbosa Lima — Não apoiado. 

O Carlos Marcelltno — . . . acho inútil a 
a votação desta emenda, portanto já existe 
em Londres uma delegacia com 12 escriptu- 
rarios, que podem perfeitamente fiscalizar este 
serviço. 

Accresce ainda que o Ministério do Exterior 
tem também um empregado incumbido da 
fiscalisação desses consulados. Tendo ultima- 
mente a Camará supprimido diversos consu- 
lados, não ha mais razão de se mandar o em- 
pregado á Europa, Ásia ou Africa, para o fim 
de que trata a emenda. 

Por isso, peço á Camará que tome em con- 
sideração essas minhas palavras, cujo movei 
não ô mais do que accentuar â Camará que se 
trata de augmento de despeza e despeza im- 
productiva. 

O Sr* Sarbosa; Xjima; (pela or- 
dem) — Sr. Presidente, sou dos que não pro- 
põem augmento de despeza sem motivo jus- 
tificado na proposta do Governo. Aqui não se 
trata, como parece á primeira vista, de auto- 
risar o Governo a mandar empregado á Eu- 
ropa passeiar ; trata-se de consubstanciar em 
uma emenda a reclamação do Ministro da 
Fazenda, no sentido de providenciar para que 
os manifestos visados nas diversas reparti- 
ções consulares sejam subordinados a rigo- 
rosa inspecção. Por isto é que apresento esta 
emenda á honrada Commissão, que está in- 
formada das exigências do serviço das rendas 
publicas, e sabe que a boa arrecadação das 
repartições aduaneiras impõe que seja feita 
por taes medidas. Em vez de se dar augmento 
de despeza, redunda essa despezas em au- 
gmento de receita. 

Posta a votos, é rejeitada a emendado 
Sr» Barbosa Lima e prejudicada a sub-emènda 
que á mesma emenda offereceu a Commissão 
de Orçamento. 

E* annunciada a votação da seguinte emen- 
da do Sr. Adalberto Guimarães: 

« Accrescente-se onde convier ; 

Continua em vigor a disposição do n . 3 do 
art. 8» da lei n. 429, de 10 de dezembro de 
1896.» 
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O Sr. A.dLall>erto Ouimaiirães 

(pela ordem) — Sr. Presidente, «o annunciar 
V . Ex. a votação desta emenda, eu ouvi de 
diversas bancadas a pergunta: o que ô isto? 
. A emenda declara que continue em vigor 
a disposição n. 3 da lei de 10 de dezembro de 
1896. Ck)m esta emenda eu quiz apenas esta- 
belecer na lei do orçamento vindouro uma 
disposição que já figura no orçamento vi- 
gente e que se refere á creação da alfandega 
de Tabatinga, limite do Peru (ha apartes) 
necessidade que nâo preciso encarecer á Ca- 
mará dos Deputados, não só porque é intui- 
tiva como porque ó questão vencida nesta 
Casa e faz parte de um tratado de commercio 
entre o Brazil e o Perií. 

A simples consideração de que ha au- 
gmento de dospeza com a creação e installa- 
çâo desta alfandega não quer dizer que a Ca- 
mará recuse o seu voto, quando é certo que 
dabi é que vem grande augmento ao Orça- 
mento da Receita. 

Eram essas as considerações que tinha a 
dizer para encaminhar a votação. Peço a 
Camará desculpa de ter abusado da sua pre- 
ciosa attenção. 

O Sr» Serzedello Oorrêa, 

(pela ordem) —V. Ex. me permittirá que dê 
uma explicação à Camará, a respeito da 
emenda apresentada pelo nobre Deputado pela 
Bahia. Realmente, a emenda trará um au- 
gmento de despeza com a creação de uma al- 
fandega mixta ; mas devo ponderar á Camará 
que esta alfandega mixta vai evitar o largo 
contrabando que se faz de um modo espan- 
toso, talvez na importância de 6.000:000$ a 
8.000:000$ e que as alfandegas do Pará e 
Manáos não podem evitar. (Apoiados,) 

Eu tenho votado aqui constantemente poi* 
todas as emendas reduzindo despezas, tem 
sido invariável o meu procedimento; mas, 
votando por esta emenda estou coherente 
com o principio de economias que estamos 
advogando, estou dando ao Governo do meu 
paiz um meio essencial, preciso, necessário, 
inilludivel, de não permittír o escoamento de 
uma longa parte da renda publica que as al- 
fandegas do Pará e Manáos não podem evi- 
tar. A Camará informada desta maneira, po- 
derá votar como entender em sua sabedoria; 
declaro que voto a favor para honrar o prin- 
cipio de economia que estamos advogando. 

Posta a votos, é approvada a emenda do 
Sr. Adalberto Guimarães. 

E' considerada prejudicada a emenda do 
Sr. Affonso Costa, sobre os empregados ad- 
didos . 

E* annunciada a votação da seguinte emen' 
da do Sr. Barbosa Lima: 



« Accrescente-se onde convier. 

Art. O Governo apresentará ao Congresso 
Nacional, na sua próxima sessão ordinária, 
o balanço definitivo dos exercicios financeiros 
de que ainda não prestou contas á mesma 
assembléa, segundo prescreve o art. 34, § 1% 
m fine da Constituição da Republica.» 

O íSr. BArlM>8a* ILàlUÈCL (pela ordem) 
— A minha emenda como está redigida e 
admissível ; a sub-emenda é vaga. A minha 
emenda determina que ao menos o anno que 
vem comecem a vir os documentos que até 
hoje não pudemos obter, balanços de exerci- 
cios financeiros já terminados. Não pretendo 
com isto obrigar o Governo da Republica a 
trazer no próximo anno todos os oalanços 
atrazados; comprehendo bem quanto isso 
seria difiicil ; mas acho que é mais do que 
tempo para começarmos á entrar no regimen 
da Constituição, trazendo-nos o Governo, 
quando mais não seja, no próximo anno, os 
balanços de 90, 91 e 92. Parece-me, portanto, 
que não ha razão para substituir uma dispo- 
sição taxativa por uma outra que não obrig;a 
a cousa alguma, porque dizer-se no mais 
breve prazo possível — ó o mesmo que dizer 
10, 15 ou mais annos. 

O íSr Paulino de ISoiiza< «Tu.- 
nioi- (pela ordemJ^A Commissão deu pare- 
cer favorável a esta emenda, mas apresentou 
uma pequena modificação, porque não deu á 
emenda a interpretação que o nobre Deputado 
acaba de dar. Mas desde que se trata apenas 
de exigir que o Governo comece no futuro 
exercício a mandar os balanços atrazados, me 
parece que seria conveniente modificar-se um 
pouco a redacção da emenda, porque, como 
está, pela sua leitura se pôde deprehender 
que o Governo no exercido futuro fique 
obrigado a prestar contas de todos os annos 
anteriores, o que é materialmente impossível. 
Parece-me, portanto, que, si a Camará julgar 
conveniente, pôde approvar a emenda, reser- 
vando-me para na 3" discussão modificar a 
sua redacção, pedindo desde já a retirada da 
sub-emenda. 

Consultada, a Camará concede a retirada 
pedida. 

Em seguida é posta a votos e approvada a 
referida emenda do Sr. Barbosa Lima. 

E' considerada prejudicada a emenda do 
Sr. Barbosa Lima, relativamente á sup- 
pressão item — exercicios findos —da tabel a 
que autoriza créditos supplementares. 

E' o projecto n. 54, de 1897, assim emen- 
dado, approvado em 2* discussão e enviado 
á Commissão de Orçamento, para redigil-o 
para 3^ discussão. 
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O Sr. I*resi<leii te —Acha-se sobre 
h Mesa um requerimento do Sr. Theotonio 
de Magalhães pedindo preferencia para a dis- 
cussão do projecto n. 52, de 1887. 

O Sr. Xbeotonio de Miag-a- 
llisíeiâ (pela ordem)-^Sr. Presidente eviden- 
temente não ha numero para votar-se o re- 
querimento, que tive a honra de offerecer à 
consideração da Camará. 

No intuito de não prejudicar outros tra- 
balhos da Camará que podem ser feitos in- 
dependente de numero para votar-se, retiro 
o meu requerimento, aguardando occasião 
opportuna para apresental-o de novo. 

E' annunciada a discussão do parecer 
n. 84 A, de 1897, sobre a emenda offerecida 
na 2» discussão do projecto n. 84, deste anno 
que fixa a despeza do Ministério da Marinha 
para o exercicio de 1898, 

O Sr. IPresidLente— Tem a palavra 
o Sr. Augusto Severo. 

O Sr. Augusto Severo discutin- 
do o parecer sobre a emenda única apresen- 
tada ao projecto de orçamento em discussão, 
occupa-se-de actos administrativos do Minis- 
tro da Marinha, directamente referentes a 
officiaes amnistiados pelo decreto n. 310, de 
outubro de 1895. 

È' assumpto este que faz delirar o Governo 
até o ponto de pol-o fora da lei. Que de 
cuidados e que de i ilegalidades' tem feito o 
Governo só para proteger o capitão de fragata 
Huet de Bacellar, um olficial revoltoso e 
amnistiado ! 

Por aviso de 22 de setembro ultimo, o Sr. 
Ministro mandou que se lhe pagasse a quan- 
tia de 3I:483$448, proveniente de seus ven- 
cimentos como official addido ao quartel-ge- 
neral desde 10 de abril de 1892 até lõ de 
julho de 1897, comprehendidos nessa quantia 
os vencimentos de campanha durante a re- 
volta. São precisos commentarios ? 

Mais ainda, este mesmo official fcji promo- 
vido ao posto de capitão de fragata, sem ter 
um dia de embarque no posto anterior. Não 
é i Ilegalidade ? 

Para fazer aquelle pagamento, a Conta- 
doria de Marinha viu-seem apuros. 

O orador faz a critica, sob todos os pontos 
de vista, desta promoção, lendo vários do- 
cumentos, entre os quaes a fé de olíicio da- 
quelle official, para salientar que estava elle 
licenciado e na marinha mercante quanJo 
foi da revolta de 10 de abril, na qual en- 
volveu-se, qu3 pertencia a um dos corpos 
especiaes da marinha é que a sua promoção 
foi illegal e com preterição de direitos do 
outrem. 

Gamara V. VI 



O orador faz também um estudo compa- 
rativo das resoluções tomadas a respeito das 
pretenções desse official pelo ex-ministro 
Sr. almirante Elisiario Barbosa e o actual 
secretario do Governo e conclueassi inalando 
a parcialidade clamorosa do Sr. Alves Bar- 
bosa, para os funccionarios do Ministério da 
Marinha que ainda hoje applaudem a politica 
do glorioso Marechal Floriaao Peixoto. (Muito 
bem ; muito bem,) 

Fica a discussão adiada pela hora. 

(O Sr. Júlio de Mello, ^^ Secretario, occupa 
a cadeira da presidência.) 
Passa-se á hora destinada ao expediente. 

O Sr. 4° Secretario (servindo 
de i9 procede á leitura do seguinte 

EXPEDIENTE 

Officios : 

Do Ministério da Fazenda, de 30 do mez 
íindo, satisfazendo a requisição desta Camará 
no offlcio n. 140, de 30 de agosto próximo 
íindo. — A quem fez a requisição. (A' Com- 
missão de FazenJa.) 

Do Ministeiio da Marinha, de 30 do mez 
findo, enviando o requerimento em que João 
Pereira Madeira, porteiro do Arsenal de Ma- 
rinha desta Capital, pado o abono da quantia 
de 100$ mensaes para attender ao pagamento 
de alugueis de casa a que se julga com di- 
reito, em virtude do regulamento annexo ao 
decreto n. 745, de 12 da setembro de 1890, 
no periodo decorrido de 15 de setembro de 
1894 a 31 de dezembro de 1895. — AVCom- 
missão de Orçamento. 

Do Ministério da Guerra, de 30 do mez 
findo, enviando a seguinte 

MENSAGEM 

Srs. Membros de Congresso Nacional — 
Sendo insufficientes algumas das verbas do 
Orçamento do Ministério da Guerra do cor- 
rente exercicio, conforme a demonstração 
constante da exposição junta, apr^^sentada 
pelo respectivo ministro, venho pedir- vos a 
concessão de um credito supplementar de 
1.388:702.5498 para supprimir a deficiência 
dessas verbas orçamentarias. 

Capital Federal, 30 de setembro de 1897. — 
Prudente J, de Moraes Barros, Presidente da 
Republica. — A' Commissáo de Orçamento. 

Requerimentos : 

De Alfredo Marques de Souza, amanuense 
da Administração dos Correios do Districto 
Federal, pedindo para instruir o serviço 

3 
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postal intermeliario, cujas bases apresenta. 

— A' Conimissão de FhzcíkI-j. 

bos formados om scienoiaa inod irias cirur- 
gicus pelas Faculdades de Medicina c^o Rio 
de Janeiro e da Bahia, pedindo a inalação 
de um collegio dentário, sob as condições 
queinlicam. —A' Coainiissão de Instrucção 
Publica. 

O Si'. I? x'<*«i dento—Tom a pili Via 
o Sr. Henrique Valladaies.' 

O Sr. Heiiriq[ito Vnlladai*os 

— Sr. Presidente, venho tra'ar de uma que- 
stão que dz resieito ao meu Eálalo, não 
tanto pelo qne alli se ])asi-a, nine pelo pn ce- 
dimento do Governo Fe er.»l em rel^Câo a 
uma requisição f-ila pelo resprctivo gover- 
nador. 

Lerei um telcgramma, puldirado hoje ro 
O Paiz, cm que se \é o acio de desconside- 
ração praticado pelo Miin>lro da Industi-ia 
para com o governador do Estado do Piauhy: 

« Tlierezina 29— Pa'^a jnlgardes da reacção 
quo o Governo Foileral Octá fazendo nesle lis- 
tado, feubmetto á vossa ítpreciaçno rs três 
telegrammas seguintes, que passoi ao Sr. Mi- 
nistro da Industria, a '^ò e hoje. 

« Precisando mnndar com uíg( ncia oclief^^ 
de policia, acompanhado do força para a villa 
de S. João do Punihy, de onde acabo do re- 
ceber communicações de achar-S3 ameaçada a 
população ordeira de ser atacada por nume- 
rosos capanga?, armados (ie refle e bem UiU- 
ciados, procedentes da Rahia, peço a V. E\'., 
com a urgência possível, ser po^ta «á m nha 
disposição a lancha a vaf)or a cargo do admi- 
nibtiador dos correios, Fkr^ano, atim do levar 
ao logar mais próximo àquella villa as refe- 
ridas autoridades o Ibrç;i, \ isto como só tein 
vapor para a mesma cidade no dia 5 do mez 
vindonro. Saudações.» 

«Apezar da vossa autori/ação, até hoje, 29, 
ainda não pudi con^^oíjuir a l.mcha a vnpor 
para coniliizir força á villa de S. João do 
Piauhy. Parece propósito de ser burlada a 
vossa ordem, segnndo so «leprehendo das 
meias palavras do administrador d(s Correios, 
ai legando, ora não ter recebido vossa commu- 
nicação,ora achar-í-e a lancliaâ disposição do 
escrivão seccional paia nrgocios ])articuhires, 
u requisição do procurador soícicnul, em pas- 
seio nac'dade d^s Uarras, ora desconcertos no 
machinismo do dito bar< o. para os quacs oíle- 
reço-me a mandar fazer os iep:>ros por conta 
do Kstjido. E' notório os adversários terem 
dito i.oUovoíno que querem fazer jogo politico 
com a ida de foiça para S. João, pretexto 
para proceder á eleição municipal, o que é 
absoluta men'e falso, esperando elles a vofcga 
coutrft ordem paru Dão sev a lancha po^ta á 



minha disposição,. Levando o ocoorrido ao 
vos^o conheciujento, espero a vossa resposta, 
aíim de pí)der providenciar sobre a partida 
urgento do chefe de policia e força, como ga- 
rantia da ordem publica, sêr^amenute alterada 
daquella villa, que fiei a mais de 100 léguas 
desta capital.» 

« O administrador dos Correios acaba de 
communicar-me terdes sustado a autorização 
que havies dado para ser posta à minha dis- 
posição a lancha a vapor, atlm de conduzir o 
chefe de policia e força para a villa deS. João 
do Piauhy. Sciente desta solução, aliás ja 
esperada pela o[»po.i;ão ao meu governo, 
cumpre-me dizer-vos que aqucdlo pedido foi 
feito na persuação de qne, S'^ndo a ordem e a 
se„'-uiMnça publica o empenho constante de 
todos os governos o não dispondo o deste Es- 
tfido de meios fáceis de transporte, certamente 
o Governo Federal não se negaria a prestar- 
l!:o tão iiísigniflcante favor, maxime atten- 
dendo a que, ha beis mezes, apezar de suas 
f)reLari;is condições económicas, as guarnições 
das repartições federaes da capital teem sido 
f e i tas pela força es ta d ua 1 . » 

Accrescento que o chefe de policia e a força 
seguem amanhã por terra. 

Cordiaes saudações.— R. Arthur, g-bver- 
nador do Piauhy.» 

Sr. Presidente, qua>i sem commentariosi eu 
poderia apresentar o requerimento que voa 
submetter á consideração da Casa. 

Pc»rece incrível que o Governo Federal, 
simplt smcnte por estar em desaccordo com a 
politica do governador do Piauhy, se negue 
cumprir coiu o seu dever, auxiliando aquella 
autoridade ra manutenção da ordem publica. 

Não sei si são bem fundadas as informações 
prestadas ao governador, e por elle trans- 
mittidas ao Gov(M*no, porquanto diz aquelle 
governador, em um dos seus telegrammas, 
que um grande numero de indivíduos arma- 
dos, e que consta terem vindo do sertão da 
R.ihia, pretendeu perturba* a ordem publica 
alli. 

Parece-mo que o maior empenho do Go- 
veino Federal deve ser de ir em auxilio da- 
quella autoridade, pr*eotando tudo quanto 
fosse necessário para se restalelecer a ordem. 
Mas, Sr. pi*esidente, o Governador daquello 
estado tem uma qu..lidade que não pôde cer^i 
taniento rgr.idar ao Presidente da Republica 
— ó militar— o dahia sua ogensa,ogerisa que 
S. E^. tom pai^a com o governador dãquelle 
ICstado, Cv)nio para todos os militares que es- 
tão â testa da administração local. 

Basta referir-me á opposição feita pelo 
Governo da Republica, os embaraços creados 
para fom o go\ernadordo Piauhy, para se 
poder concluir que ó bem fundado que 
avanço uesto mouicntOt 
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Não farei mais commentarios, porquanto a 
transcripção íi esses teleírrammas, em meu 
discurso, jiistiíica a apresentação do meu re- 
querimento, que é concebido nos seguintes 
termos. (Lê-) 

Vem á Mesa, ô li lo, apoiado e sem deb.ite 
encerrado o seguinte 

REQUERIMENTO 

Requiero que a M^^sa solicite do Governo, 
por intermédio do Ministério da Industria e 
Viação, as se,2:uintes informações : 

l.« Si o governador do Estudo do Piauliy 
solicitou daquolle Ministério que fosse posta 
á sua disposição a lancha a vap^r existente 
no mesmo Estado para o serviço do Correio, 
Etíim de fazer o transporte de autoridade po- 
licial e de tropa de policia que deviam efle- 
ctuar uma dilig-^ncia em ponto nfastado para 
manter e garantir a ordem publica. 

2.<> Na alíirniativa, si foi nttendida a soli- 
citação do referiio governadcjr. 

3." Na afflrmativa ainda, si foi cun.Tprida 
a ordem de ser a lancha posta á dispc sição 
daquelle governador. 

4.0 Na negativa, que razões d terminaram 
esse facto. 

Saladas sessões, 1 de outubro de 1807.— 
Henrique Yalladares, 

Vae a imprimir a seguinte 



REDACÇA.0 

N. 101 A — 1897 



Redacção final do projecto n. íOi deste anno^ 
que autorha o Goverrw a cor- ceder ao Dr. 
Joaquim Pires de Amorim ^ Juiz seccional 
do Estado do Ef^piriio Santo, seis mezes de 
licença^ com ordenado, para tratar de sua 
saúde onde lhe convier, 

O Congresso Nacional resolve : 

Art. 1 .0 E' o Ooverno autorizado a conce- 
der ao Dr. Joaquim Pedro do Amorim, juiz 
seccional do Estado do Espirito Santo, s^is 
mezes de licengi, com ordenado, para tratar 
de sua saúdo onde lhe convier. 

Art. 2. o Revogam-so as disposições em 
contrario. 

Sala (las corsíinisvõííS, 1 «Ki outubro do 1807. 
— Guedelha Mourão, — Ildefonso Alvim, -^Ju^ 
vendo de Aguiar, 



Vão a imprimir os seguintes 

PROJECTOS 

N. 62 B — 1897 

Redacção para 3^ discussão do projecto n. 62 
deste anno^ que prohibe: importar e fabricar 
rótulos que se prestem á fabricação de bebi- 
das e quaesquer outros productos nacionaes 
com o fim de vender estes como si fossem 
estrangeiros ; expor á venda não sô prepa^ 
r<ido^ pharmaceuticos sem a indicação da 
fabrica, nome do producto e preço da venda 
como mercadorias ou productos fabris na^^ 
cionaes com rotulo em lingua estrangeira ; 
commma as respecticas penas e dá outras 
providencias , 

Art. l.<> E' prohibido : 

a) importar e fabricar rótulos que se pres- 
tem á fabricação de bebidas e quaesquer ou- 
tros proiuctos nacionaes com u íim de ven- 
der estes como si fossem estrangeiros ; 

0) expor â venda preparados pharmaceuti- 
cos som a indicação da fabrica, nome do pro- 
ducto o o preço da venda ; 

c) expor â venda mercadorias ou produ- 
ctos fabris nacionaes com rotulo em lingua 
estrangeira. 

§ 1.° Os infractores do disposto da lettra a 
serão sují3Ítos, alôm das [lenas do Código Cri- 
minal, á multa de 1:000$ a 5:000$; e os que 
infrini;irem a prohibigão das lettras b e c 
serão pimidos com a ap{)rehensão dos pro- 
ductos rotulados e mais a multa do 20$ a 
Õ00$000. 

§ 2." Na prohibição de expor á venda pro- 
ductos nacionaes com rótulos em lingua es- 
trangeira, lettra c, não se com prebendem os 
rótulos que, nfio constituindo contrafacção de 
marcas de íabricas estrangeiras, contenham 
os nomes do fabricante, da fabrica e da loca- 
lida em que ella estiver situada ou a decla- 
ração — Industria Nacional. 

Art. 2. o Serão despachados nas Alfande- 
gas e utilisados i)elos fabricantes os rótulos 
rm lingua e:»trangeira que, encommendados 
antes da expedição do Regulamento appro- 
vado pelo decreto n. 2.54<S, de 17 de julho do 
1897, forem recebidos até 31 de dezembro do 
mesmo anno. 

Paragrapho único. Não poderão, porém, ser 
appostos aos productos sem que dolles con- 
stem por meio de um carimho de borracha 
ou de ferro ou por outro qualquer modo a 
d(^clara';ão — Industria Nacional — sol) as 
mesmas penas do § 1^ do art. 1.*» 

Art. 3.^ O Governo expedirá regulamen- 
to para a execução da presente lei. 
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Revogam-se as disposições em 



Avt. 4. 
conlraiúo. 

Rala das commissões, 1 de outubro de 1897. 
'—Francisco Veiga, presidente. — Paulino de 
Souza Júnior, relator. — Mayrink. — Paula 
Guimarães. — Urbano Santos, — Miguel Per' 
nambuco, 

N. 64 A —1897 

Parecer sobre as emendas offcrecidas na 2° 
dúcvCssão do projecto n. 64 deste annoy que 
fixa a despeza do Ministério da Guerra para 
o exercido de i898. 

Subordinado ao pensamento que a todos 
preocoupã, no momento actual, de reduzir a 
depptza publica, a Commissão de Orçamento 
tem a honra de apresentar á consideração da 
Camará dos Srs. Deputados o parecer que lhe 
incumbe dar sobre as emendas ojfferecidas na 
2» discussão do projecto que fixa os dispêndios 
do Ministério da Guerra para o exercicio de 
1893. 

A' rubrica I (Repartição de Aju- 
dante General) : Supprima-se 
a i^ei-ba de 25:0OC$O00 

A' mesma rubrica (Repartição 
de Qaartel Mestre-General) : 
Supprima-se 26:320$000 

Rubrica IV (Pessoal) : Suppri- 
ma-se , 9:277$500 

Rubrica VI (Intendência) : Sup- 
prima-se 136:650$000 

RuiTica XX (Commissão Te- 
chnica Militar Consultiva) : 
Supprima-se 4:500$000 

Sn-la das sessões, 22 de setembro de 1897.— 
Coelho Cintra, 

Sendo a idéa do autor destas emendas, sub- 
Ftituir as verbas das rubricas citadas, pelas 
que forem necessárias para dar cumprimento 
á lei n. 403, de 24 de outubro de 1896, que 
crea o Eslado-Maior do Exercito, a Commis- 
são jnl^a que podem ser acceitas, salvando o 
direito de apresentação, em 3^ discus-ão, de 
novas tabeliãs de accordo com a referida lei. 

Ao § 2«— Supremo Tribunal Militar e audi- 
tores, diga-se:— incluindo 6:000$ para um 
auxilin.r do auditor na Capital Federal, 
195:325$000. 

Snla das sessões, 23 de setembro de 1897.— 
Urbano de Gouvêa. — Mello Rego, — Henrique 
\'a lia íí ares . — Irineu Mach ado . 

Não pôde ser acceita, pois augmcnta a 
despeza creando um logar que não existe em 
lei. 

Accrescente-se á rubrica 4*:— Obras Mi- 
litares uo Estado do Ceará — 60 -.000$ para a 



construcção ou compra de uma casa, onde 
possa funccionar a enfermaria militar. 

Sala das sessões, 14 de setembro de 1897.— 
Bezerril Fontenelle, 

Não podendo a Commissão, nas circums- 
tancias actuaes, concordar com accrescimos 
de despeza, aconselha a rejeição desta 
emenda, assim como das seguintes que estão 
nas mesmas condições : 

A* rubrica 4» — Accrescente-se: 80:000$ 
destinados á compra de terreno para a con- 
strucção do Hospital Militar em Porto Alegre, 
cuja escolha foi determinada pelo Ministro da 
Guerra, em principio do corrente anuo. 

Sala das sessões, 20 de setembro de 1897.— 
Victor ino Monteiro. — Py Crespo.^- Ritadiavia 
Corrêa. — Pinto da Rocha. 

Ào n. 4 do artigo: 

Augmentados 10:0005 para a construcção 
de um avarandado no quartel de S. João 
d'El-Rey, ficando assim elevada a 20:000$ a 
verba constante da tabeliã explicativa, para 
reparos no mesmo quartel. 

Sala das sessões, 4 de setembro de 1897.— 
Rodolpho Paixão. 

Ao n. 4 — Augmentados 10:000$ para a 
construcção de uma linha ae tiro na Capital 
do Estado do Ceará. 

Sala das sessões, 4 de setembro de 1897.— 
Rodolpho Paixão. — Frederico Borges. — Pedro 
Borges. 

Ao n. 4 — Para construcção de uma enfer- 
maria militar na Capital do Estado do Ama- 
zonas. 100:000$000. 

Sala das sessões, 4 de setembro de 1897.— 
Amorim Figueira. 

Ao n . 4 — Para continuação do edifício 
onde está aquarteilado o 36' batalhão de 
infantaria, 50:000$000. 

Sala das sessões, 4 de setembro de 1897.— 
Amorim Figueira. 

A' rubrica 4 —Directoria Geral de Obras 

Militares : 

fi) Para cjntinuação das obras do quartel 
— typo de cava liaria em vez de — 100:000$— 
diga- se 20:000$ reduzido a esta quantia para 
conservação do material (Capital Federal) ; 

b) Idem, idem do Hospital Central, em vez 
de 200: 000$ -diga-se— 20:000$ reduzido de— 
180:000$ e ficando apenas 20:000$ para con- 
servação do material (Capital Federal).— 
Barb sa Lima. 

Esta emenda está no caso de ser aceita. 
Entretanto a Commissão convencida pelas in- 
formações que lhe foram prestadas de que é 
insufficiente a quantia pedida na segunda parte 
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para as obras indispensáveis á conservação 
do material do Hospital Central, propõe que 
em vez do 20:000$ diga-se 40:000$. 

A' rubrica 7— Arsenaes—Supprimam-se as 
verbas destinadas aos arsenaes do Pará e 
Bahia. 

Snpprimam-se em todos os arsenaes as offl- 
cinas de alfaiates, correeiros, selleiros e ia- 
toeiros, devendo ser o fardamento, equipa- 
mento e arreios adquiridos em concurreiícia 
publica, semestralmente aberta pela Inten- 
dência da Guerra.— Barôosa Lima, 

A Commissão acceita as emendas ao § 7— « 
apresentando o seguinte substitutivo â pri" 
meira parte ; 

Sapprimam-se as verbas destinadas aos ar- 
senaes do Pará, Pernambuco e Bahia. 

E a 2* substituindo as palavras— pela In- 
tendência da Guerra— pelas seguintes : nesta 
Capital e nas dos Estados. 

Por conta da rubrica n. 16, seja abona lo o 
valor de uma etapa de praça de pret aos em- 
pregados civis do Laboratório Chimico Phar- 
maceutico Militar, que tiverem assento em 
íollia. 

Sala das sessões, 18 de setembro de 1897.— 
Silta Mariz, 

Por trazer augme;ito de despeza não pode 
tôr parecer íavoravel esta emenda. 

Rubrica 20=*- Commissâo Ttchnica Militar 
Consultiva: 

Materio 1 : — accrescente-5e— Para conclusão 
das obras da linha de tiro das Laranjeiras, 

10:000$000. 

Sala das Sessões, 23 de setembr»-) de 1897— 
Henrique Valiaciares. — O oídio Abrantes, — 
Amorim Figueira, — Francisco Guillon, 

Pôde ser acceita sem augmcnto de credito, 
passando para o § 4", — Obras militares — 
assim redigida : á conta da c onsignaguo— Re- 
puros nos quartéis, estabelecimentos milita- 
res, etc— despendam-se 10:000$ para con- 
clussâo das obias oe linha do tiro das Laran- 
jeiras. 

A' rubrica 24:— Em vez do augmento de 
4:672$500,para as de.>pezas da colónia Peiro II 
na fronteira do Pará:— diga-se 6:500?, como 
nas colónias de Chapecó e Chopim. 

Para a colónia na fóz do Iguassú:- em vez 
de 30:000$, diga-se:— 50:000$000. 

Sala das sessões, 14 de setembro de 1 97.— 
Bezerril Foníenelle. 

A Commissão acceita o augmento de 6:5005 
para o material da colónia Pedro II que, por 
omissão, deixou de ser incluído no projecto. 

O augmento para a colónia da fóz do 
Iguassú não pôde ser acceito. 



Onde convier:— Para a Fabrica de Cartu^ 
chos de Matto-(irosso, 100:000$000. 

Sala das sessões, 21 de setembro de Í397.— 
Ovidio Abrantes. 

A Commissão manifesta-se desfavoravel- 
mente a esta emenda, por não poder a^^mittir 
augmento de despeza, além de que tal qaantii* 
seria insufficiente para o fim indicado. 
• Accrescente-se onde convier:— 50:000J para 
pagamento á Santa Casa de Misericórdia <^u Es- 
tado do Ceará pelo fornecimento de nieáica- 
pnentos e tratamento de officiaes e praça» do 
Exercito, na enfermaria militar annoxa ao 
hospital daquella casa de caridade. 

Sala das sessões, 14 de setembro de 1897.— 
Bezerril Fontenelle, 

Não pôde ser acceita. Si se trata de exer- 
cícios findos, tem a despeza processo especial; 
si do corrente, existe verbas pelo § 11— Hos- 
pitaes e enfermarias— na consignação— Tra- 
tamento de ofl3ciaes e praças nos hospitaes e 
enfermarias particulares. 

Supprimam-se as verbas destinadas a sol- 
dos, gratificações e criado, nas seguintas m- 
bricas: 

12* Estado-maior general ; 
13» Corpos especiaes; 
14» Corpos arregimentados, 
15» Praças de pret; 

formando-se rubrica nova sob a denominação 
Soldos e gratificações, conforme a discrimi- 
nação em annexo, 15.192:797$800.— -ff. Vai- 
ladares . 

A Commissão concorria com a emenda 
pr.jposta, pelas vantagens que resultara da 
simplificação das tabeliãs evitando dupli- 
catas, reservando-se o direito de apresentar, 
em 3" discussão, novas tabeliãs discrimina- 
tivas, em substituição ás que foram oflfóre- 
cidas pslo Sr. Deputado H. Valladar.3S, em 
complemento a esta e ã seguinte emenda. 

Supprimam-se as verbas destinadas a eta- 
pas de otliciaes nas rubricas 12", 13^ e 14* 
para &erem consignadas na rubrica 16', eta- 
pas que de accôrdo com a discriminação em 
annexo, será de 19.096:581$.— H, Val^ 
ladares. 

Está de accôrdo a Commissão em que con- 
stituam uma rubrica especial as verbaa des- 
tinadas ás etapas de officiaes e praças . 

Emenda á rubrica 26"— Bibliotheca do Exer- 
cito: 

Augmentando-se: 2:009$ para elevar de 
3:000S a 5:000$ o auxilio para a publicaç^ 
cia Revista da Commvisão Militar Tec^mca 
Consultiva, 13:109$500.— H. Valladares. 

A Commissão não acceita augmento de 
despezas. 
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Emenda á rubrica 
tares: 



na razão de 600$ para a do Rio 

, do Sul e 480$ para cada uma das 

'outras, 370:800$.— H. Valladares. 



19-^— Companhias Mili- í trácias, 
I Grande 

. Reduíindo-se 183:267$950, sendo 5:460^i 
da gratificação de sete coinmandantes de com- j De accor<lo quanto á primeira parte, não 
panhias, que perceberão pela respectiva ru- 1 acceita a CommiSsão o augmonto proposto na 
brica; 177:807$930, do.> soldos e etapas dos se:<unda 



operários militares, que vencerão pelas ru- 
bricas respectivas, 546:840$.— ^. Valladares. 



Additivo. § E' o Governo autorizado a 
estabelecer uma ou duas coudelarias milita- 



Si for a «ceita a emenda do Sr. Depntadol^^^i/Jf P^^J^''^'' no exerci cio até a quantia 
Valladares á rubrica «Srddos, gratificações e ^® ^00:000$, que será satisfeita com os saldos 
etapas» devem ser transferidas para ellas as 
despezas a que se refere a emenda . 



Empnda á rubrica 21"— Classes inactivas: 
Reduzindo-se 42:437$500 das gnatificaçõos 
e etapas dos oíficiaes da administração do 
Asylo de Inválidos, que perceberão pelas 
respectivas rubricas. 2.069: 134S972.-~ H, 
Valladares , 

Pôde sor acceita a emenda, nas mesmas 
condições da anterior. 

Emenda á rubrica n. 2-:Supremo Tribunal 
Militar e Auditores 

Reduzindo-se 57:52r$, dos vencimentos dos 
ministros oíficiaes reformados, que percebe- 
rão pelas respectivas rubricas.— ^. Valla- 
dares, 

Está nas mesmas condições e pôde ser ac- 
ceita. 

Emenda á rubrica 11-'' — Hospitaes e enfer- 
marias : 

Reduzindo-se» na proposta 327:952$, sendo : 
300^000$, conforme a in«Ucação da Commls- 
sãoí 27:952$, de soldos e etapas dos agentes 
das enfermarias, que perceberão pelas re- 
spectivas rubricas.— H, Valladares, 

Pôde ser acceita. 

Emendas \k rubrica 24*';— Colónias Mili- 
tares: 

■Reduzindo-se na proposta 26:190$ das 
gratificações e etapas dos directores e aju- 
dantes que 'Perceberão pelas respectivas ru- 
bricai. 

Aúgmentandose 2:912$500 para as despe- 
zas' com a coionia Pe'''ro H, no Estado do 
Pafá, conforme a indicação da Commissão— 
171 ::.28$377 . — íT. Valladares . 

' k CommiíSão concorda cora a primeira 
parte das emeudas. A segunda está prígudi- 
eada com a ac^ei tacão da emenda do Sr. 
Deputado Bezerril Fontenelle. 

Emenda á rubrica IO' — Ini^pector.a Geral 
do Serviço Sanitário do Exercito: 

Reduzindo-se na proposta 1.26^:446$250, 
dos soMos, gratificações, etapas e creaJo dos 
oflflciaes de patente, melicos e i-barmaceu- 
ticos, que perceberão pelis respectivas ru- 
bricas. 

Ausjmentandose: 3:240$, para elevar de 
6:000$ a 9:240$ a consignação para as dele- 



que forem verificado^ nns diversas rubricas 
deste Orçamento.— H, Valladares. 

Additivo. § E' o Governo autorizado a 
despender no exercicio, pelos saldos que se 
verificarem nas diversas rubricas deste Or- 
çamento, até a quantia de 120:000^ com a 
acquisição do material necessário ao serviço 
de transportes, que cabe ao corpo de trans- 
por te . — íT. Valia da res • 

A Commissão não póle concordar com 
emendas autorizando dispêndios novos por 
conta de saldos que for-m verificados nas ru- 
bricas orçamentarias. Além de inexequíveis 
no exercicio, porque os saldos só podem ser 
conliecidos na sua liquidação, pelas disposi- 
ções em vigor não po^>em ser aproveitados 
sald.^s de rubricas para despezas diversas. 

Additivo. § Os mestres nas escolas mi- 
litares, quando forem militares, per.-eberão 
voncimenros de e^t \do-maior de 1^ classe. — 
H. Valladares, 

Esta no caso de ser acceita a emenda por 
obedecer ao principio jà estabelecido pela 
Coiimissão de não admittir militares com or- 
denados. 

Additivo. § Os coadjuvantes do ensino, 
nas escolas milita»'es, perceberão os venci- 
mentos de commissão de residência de enge- 
nheiros, quando não lhes caibi o vencimento 
de lente, substituto ou professor.— H, Val- 
ladares, 

Aos coadjuvantes de ensino compete, por 
lei, os vencimentos de seus postos e armas. 
A emenda, augmentando vencimentos, não 
póile ter a anniiencia da commissão 

Additivo. §. Tem direito â respectiva 
ettpa o offieiaí do quadro activo, desde que 
não esteja em serviço estranho ao Ministério 
d;i Guerra. — H. Vcdladares. — C. Cintra, 

Sendo regula^la por lei a percepção das 
etapas, n^^o podem ser acceitas estas emendas, 
que importam em angiiientu da despeza. 

Accrescente-se o:.do convier: 

Art.. Fica o Governo autorizado a mandar 
demolir a casa que tem a denominação de — 
Deposito de artigos bellicos— contigua á Praça 
dos Voluntários da Pátria, na «Capital do Es- 
tado do Ceará, pela má situação em que está 
collocada, isolada no angulo de uma praça. 
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contrariando sobremodo o embellezaraento da 
cidade no sitio ena que se acha. 

Sala das sfssões, 14 de setem'jro de IS97. 
^Bezerril Fontendle. 

Tendo a Commissâo, no orçimonto do Mi- 
nistério da Fazenda, autoriza to o Govern ) a 
dispor dos próprios na ionaes, torria-se 'le? 
necessária esta emenda quo e it^nde, alóni 
disto, com interesses municipais. 

Aceres :ente-se onde convier: 

Art. Somente na falta ab?o uta de offl- 
ciaes das clas«es activas '1 > exercito poderá o 
Governo utilizar o^ serviços dos officiaFS re- 
formados ou iionorarios em commiSiões re- 
munerada?. 

Sala í^as sessões, 18- òe setembro de 1897. 
■^Coelho Cintra, 

Pôde ser acceita a emendi. 
Accrescente-se onde convier: 

Art. Ficam abolidas todas as gratificações 
concedidas a oíílciaes da guarnição ou func- 
cionarios da guerra, que nâo estejam pre- 
vistas era lei, expressamente, quaesquer que 
sejam os motivos cu fins em qva se fundem 
os diversos avisos que as tenliam concridi^o, 
salvo apena^j os casos de serviço de campanha. 

Sala das sessões, 18 de setembro de 1897. 
^Coelho Cintra^ 

Está no casD de r^ereeer voto favorável. 

Art. Fica o Poder Executivo autorizado 
a reverá tabeliã de ajudas de custo, de modo 
a tornai- a mais equitativa, reduzi níio -as, 
quando a viagem for fe^ta por mar e tivor « 
União de pagar a passagem do oflícial bene- 
ficiado. 

Sala das sess5es, 18 de setembro de 1897. 
-^Coelho Cintra, 

Póle sar acceita a emenda a ^cresceu tan- 
do-se áã palavras— feita por mar— o seguinte: 
e por estradas de ferro. 

Deduza-S6 da rubrica V dá tabeliã, pela 
suppressão das gratificações especiaes e con- 
templado na tabeliã 15 : 



O soldo dos alumnos (1.600) 
L-eduza-se da ve.-^ba XI 

» y> » XV. ... 

» » » XVI. .. 

» » » XVII... 

» » » XXV... 



195:60C$000 
122:160SOOO 
525:600$000 
.040:000$00:> 
500:OOOJ;00;) 
400:000$000 



3.783 :360$000 

Accresceate-se nesta tabeliã XXV, depois 
das palavras — alugueis de casas: — para 
quartéis. 

Sala das sessões, 16 de setembro de 1897.— 
Coelho Cintra, 



Accsila a emenda do Sr. Deputido Henrique 
Valladares referente á nova rubrica— Soldos 
o ííTrttificiç^es— à admissível » sippressáo do 
soldo d.>s alumnos no § V, não havendo tal. 
consignação na XV. 

A dedncvão pedida na verba XI refere-se a 
etipis. soldos o gr.iti:^ cações de offlciaes re- 
fo maços e iionorar.o^ que servem como 
agentes nas enr^rmarias militares, e devem 
ser substituídos por oflleiaes em actividade, 
neste como em tolos os mais serviços, uma 
vez que ha í?rande numero de alferes exce- 
dentes do quadro. Poic ser votada. 

A Com missão acceita a deducçào da verba 
XV, substituindo-a pela seguinte: 

Em vez de 5?5:G0O$ diga-se— 708: 100$0t)0. 

Acceita também a deducção da verba XVI, 
substituindo a pelo seguinte: — Em vez de 
2.040.000$ di^^a-se 2 044 000$; também con- 
corda com a deducção da verba XVP, pro- 
pondo o seguinte substitutivo: 

Era vez de 500:000$ diga*se 803;000$000. 

A CommiSFão admitte igualmente a de- 
duo,ão de 400:000$ na verba XXV. 

Sobre o final di emenda que diz: a:cres- 
cente-se na tabeliã XXV, depois das palavras 
— alusuéi.^í decas3.s:— para quartéis— pondera 
a Commissão que além de quartéis, ba enfer- 
marias, pharmacia?, commandosde districtos, 
deleí?Hcias sanitárias, etc.,que funccionam 
em com modos alugado^}, pelo que nSo acceita 
a restricção da emenda. 

A' rubrica XX V— Reduza-se a 300:000$ a 
verba destin da a transporte de tropas, limi- 
tando-S3 o Governo á mobilização destas nos 
casos excep^Jonaes de grave pirturbação da 
ordera publica. 

Sala das sessões, 20 de setembro de 1897.— 
Barbosa Linia, 

A Commissão nlo acceita esta emenda, por 
t?r concordado com a deducoão de 400:000$, 
proposta pelo Sr. Deputado Caelho Cintra. 

Suppriraa-se o n. l (que manda continuar 
em vigor o dispositivo do n. V do art. 5" da 
lei n. 429, relativo ao credito extraordinário 
concedido pelo decreto n. 1.923, de 24 de de- 
zembro de 1894.) 

Sala í^a^ sessões, 18 de setembro de 1897.— 
Coelho Cintra, 

A Commissão acceita a emenda. 

Accrescente-s i onde convier: 

Art. Ficam exti netos todos og créditos 
extraordinários e especiaes concedidos até 31 
de dezembro de 1896. 

•Art. E' concedido ao Poder Executivo, 
na vigência desta lei. o credito del.000:000S, 
para conclusão das obras de fortiftcaçõts já 
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encetadas, 
existentes. 



e cumprimento de contractos 



Sala das sessões, 18 de setembro de 1897.— 
Coelho Cintra, 

O artigo que manda extinguir todos os cré- 
ditos extraordinários e especiaes é desneces- 
sário, acceita a suppressão do n. 1, que man- 
dava continuar em vigor o n. V do art. 5" 
das leis n. 429, acima citada, visto terminar 
em 31 de dezembro do corrente anno a vi- 
gência do credito em questão e não haver 
mais outro nas mesmas condições. 

O segundo artigo da emenda póie ser 
acceito, assim modificado : 

No § 4— Obras Militares— na consignação 
^Obras— na Capital Federal, addicione-se 
600:000$ para as obras de fortificações já 
encetadas. 

Onde se lê:— Continua em vigor o disposi- 
tivo do n . V, do art. 5°, da lei n . 429, de 10 
do dezembro de 1 896, em referencia ao cre- 
dito concedido pelo decreto n. 1.923, de 24 
de dezembro de 1894, diga-se da seguinte 
lôrma: continua em vigor o dispositivo do 
n. V, do art. 5«, da lei n. 429, de 10 de de- 
zembro de 1896, em referencia ao credito 
concedido pelo decreto n. 1 .923, de 24 de de- 
zembro de 1894, devendo. ser applicada a 
quantia de 500:000$ no exercício vindouro de 
J898, nas obras de restauração das fortifi- 
cações do porto de Santos e em outras que a 
Com missão de Fortificações- de defesa do lit- 
toral do Brazil julgar necessárias naquelle 
porto. 

^ Sala das sessões, 18 de sstembro de 1897.— 
Galeão Carvalhal, 

Acceita a supprGs:íão da prorogação do 
credito acima referido, não tem mais razão de 
ser esta emenda, que iria, além desta, iniciar 
ílespeza nova, inadmissível actualmente. 

Accrescente-se onde convier: — Na vigência 
«lesta lei, as reformas compulsórias ou volun- 
tárias só poderão ser concedidas depois de ve- 
rificada a invalidez dos intoressados, se- 
gundo prescreve a Constituição da Republica 
(art. 75). 

Sala das sessões, 20 de setembro de 1897.— 
Jkirbosa Liina, 

Não sendo conveniente a suspensão dos ef- 
íeitos de uma lei permanente durante um I 
anno, parece á Commissão que deve ser rejei- 
tada a emenda. 

A resolução definitiva do assumpto merece 
detido exame em projecto especial. 

Supprima-se a írratificação especial de 
1:600$ ao director geral de obras militares, 
bem assim todas as gratificações especiaes a 
oíficiaes do exercito no exercicio de funcções 
de qualquer ordem em repartições dependen- 



tes do Ministério da Guerra, pagando-se^lhes 
unicamente as gratificações de exercicio além 
do soldo e das vantagens, previstas umas e 
outras nas tabeliãs em vigor, sob as denomi- 
nações de:— commissão activa de engenhei- 
?'os, commissão do estado-maior de l** classe 
ou de 2s commissão de residência (decreto 
n. 946,de 1 de novembro de 1890, e lei n.267, 
de 15 de novembro de 1894). 

Sala das sessões, 20 de setembro de 1897.— 
Barbosa Lima , 

As circumstancfas actuaes do pajz, exigindo 
os maiores sacrificios, pensa a Ck)mmissão que 
deve ser acceita esta emenda. 

Accrescente-se onde convier : 

Art. E* o Poder Executivo autorizado a 
abrir os créditos necessários para supplemen- 
tar as rubricas ns. 15, 16 e 17, no caso de defi- 
ciência dessas verbas pelo preenchimento dos 
claros do exercito, nos termos da lei de forças. 

Sala das sessões, 18 de setembro de 1897,— 
Choelo Cintra, 

Pôde ser votada a emenda como substitu- 
jivo do n. 2 das disposições geraes do pro- 
tecbo. 

Sala das sessões, 30 de setembro de 1897. 
— Francisco VetV/a, presidente. — Paula Gui- 
marães, relator, vencido quanto á suppressão 
de arsenaes. — Miguel PerwamÔMco, de accordo 
com o voto do relator. — Mayrink — Belisario 
de Souza, — Paulino de Souza Júnior -^Urbano 
Santos^ com restricções, porque opinei para 
que a Commissão propuzesse também a eli- 
minação das verbas destinadas aos arsenaes 
de Matto Grosso e Rio Grande do Sul, ad ins- 
tar do que fez com relação ao de Pernambuco. 
— Augusto Montenegro, de accordo com o voto 
supra. 

O Sr. I^residente — Não havendo 
na<Ja mais a tratar, designo para amanhã a 
seguinte ordem do dia: 

Continuação da discussão única do parecer 
n. 84 A, de 1897, sobre a emenda oflTerecida 
na 2* discussão do projectou. 84, deste anno, 
que fixa a despeza do Ministério da Marinha 
para o exercicio de 1893; 

2" discussão do projecto n. 112, de 1897, 
fixando a despeza do Ministério da Justiça e 
Negócios Interiores para o exercicio de 1898; 

2=* discussão do projecto n. 142, de 1896, 
reorganizando diversos estabelecimentos mili- 
tares de ensino, com ura substitutivo offere- 
cido polo Sr. Thomaz Cavalcanti; 

2' discussão do projecto n. 97, de 1897, 
autorizando o Governo a abrir ao Ministério 
da Justiça e Negócios Interiores o credito de 
10:000$, supplementar á verba 9 do art. 2% 
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da lei n. 429, de 10 de dezembro de 1896 — 
Ajudas de custo—, fazendo para isso as neces- 
i^riaa operações de credito; 

Discussão única do projecto n. 49 A, de 
1897, com o parecer sobre emendas offerecidas 
na 2" discussão do projecto n. 49 deste anno, 
que autoriza o Governo a abrir ao Ministério 
da Justiça e Negócios Interiores o credito de 
202:882$119,supplemeQtar a varias verbas do 
art. 2° da lei n. 429, de 10 de dezembro de 
1896; 

2* discussão do projecto n. 68, de 1897, au- 
torizando o Governo a abrir ao Mininisterio 
da Fazenda o credito de 450:000$, supple- 
mentar á verba— Reposições e restituições— 
D. 29, do art. T** da lei n. 429, de dezembro 
de 1896 , 

3* discussão do projecto n. 34, de 1896, au- 
torizando o Governo a computar pelo dobro, 
para os effeitos da reforma, o tempo decorrido 
de 6 de novembro de 1893 a 14 de dezembro 
de 1895, aos officiaes e praças do Exercito e 
da Armada que durante a revolta operaram 
nos Estados do Paraná e Santa Catbarina ; 

3» discussão do projecto n. 138, de 1896, 
com o parecer sobre o substitutivo do Sr. 
Thomaz Cavalcanti ao projecto n. 138, deste 
anno,(substitutivo ao de n. 248, de 1885) que 
autoriza o Governo a reorganizar a Escola 
Naval, fazendo no respectivo regulamento as 
alterações que a este vão annexas ; 

1» discussão do projecto n. 174, de 1897, au- 
torizando o Poder Executivo a abrir mn cre- 
dito especial de 583:512$396 para pagamento 
do que, por sentença do Poder Judiciário, é a 
Fazenda Nacional devedora á Companhia 
Braziltira de phosphato de cal ; 

l*discms:ão do projecto n. 107, de 1897, 
autorizando o Governo a fazer reverter á 
activa, mandando o addir a uma das compa- 
nhias, até que haja vaga, o capitão reformado 
da brigada policial José Cicero Bianchi ; 

2* discussão do projecto n. 75, de 1893, dis- 
pondo sobre conscripção militar ; 

2* discussão do projecto n. 69, de 1897, au- 
torizando o Governo a fazer as necessárias 
operações de credito para pagar a Arthur 
Herculano de Almeida os vencimentos que lhe 
competirem de empregado do Pedagogium, no 
exercício corrente, nos termos dos arts. 2° 
n. 2 da lei n. 429, de 10 de dezembro c-e 1896, 
e § 5® do n. II do art, 6« da mesma lei ; 

3^ discussão do projecto n. 85, de 1897, re- 
vogando a segunda parte do art. P da lei 
n. 288, de 6 de agosto de 1895, ficando resta- 
belecida a disposição do regulamento annexo 
ao decretou. 695, de 28 de agosto de 1890, 
que manda abonar á viuva de offlcial a pen- 

Camara V, VI 



são integral do montepio, e dá outras provi" 
dencias; 

Discussão única do projecto n. 52, de 1897, 
concedendo a D. Euphrasia Delfina de La- 
cerda, viuva do ex-colletor João Paulo de 
Lacerda, o perdão dos prémios da divida em 
que o fallecido marido ficou alcançado para 
com a Fazenda Publica; 

Discussão única do projecto n. 67, de 1897 , 
autorizando o Governo a conceder um anno 
de licença com ordenado, para tratar de sua 
saúde onde lhe convier, a João António Fer- 
reira, amanuense da secretaria da Faculdade 
de Medicina e de Pharmacia da Babia. 

Levanta-se a s?ssão ás 4 horas e 20 minu* 
tos da tarde. 
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Presidência dos Srs, Arthur Rios {Presidente), 
Carlos de Novaes {2^ Secretario) e Júlio de 
Mello (i® Secretario), 

Ao meio-dia*procede-se á chamada, á qual 
respondem os Srs. Arthur Rios, Júlio de 
Mello, Carlos de Novaes, Alvares Rubião, 
Silva Mariz, Silvério Nery, Carlos Marcellino, 
Albuquerque Serejo, Amorim Figueira, Ser- 
zedello Corrêa. Rodrigues Fernandes, Gue- 
della Mourão, Henrique Valladares, Pedro 
Borges, Thomaz Accioli, Torres Portugal, Il- 
defonso Lima, Jo:lo Lopes, Marinho de An- 
drade, Frederico Borges, Augusto Severo, 
Tavares de Lyra, Francisco Gurgel, Eloy de 
Souza. José Peregrino, Trindade, CoeL o Lis- 
boa, Apollonio Zenaydes, Ermirio Coutinho,, 
Aflbnso Costa, Herculano Bandeira, Coelho 
Cintra, Pereira de Lyra, Barbosa Lima, Ju- 
vencio de Aguiar, João de Siqueira, Angelo 
Neto, Arthur Peixoto, Euclides Malta, Arro- 
xellas Galvão, Geminiano Brazil, Olympio do 
Campos, Felisbello Freire, Rodrigues Dória, 
Seabra, Francisco Sodré, Aristides de Queiroz, 
Manoel Caetano, Eugénio Tourinho, Paula 
Guimarães, Vergue de Abreu, Amphilophio, 
João Dantas Filho, Adalberto Guimarães, 
Rodrigues Lima. Tolentino dos Santos, Pa- 
ranhos Montenegro, Pinheiro Júnior, Jero- 
nymo Monteiro, José Murtinho, Heredia de 
Sá, Thimotheo da Costa, Augusto de Vascon- 
cellos, Raul Barroso, Felippe Cardoso, Beli- 
zario de Souza, Pereira dos Santos, Fonseca 
Portella, Alves de Brito, Ernesto Brazilio, 
Júlio Santos, Bernardes Dias, Urbano Marcon- 
des^ Paulino de Souza Júnior, Calogeras, Al- 
meida Gomes, Mendes Pimentel, Carvalho 
Mourão, Vaz de Mello, Ildefonso Alvims 
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Luiz Detsi, Gonçalves Ramos, Jacob da Pai- 
xão, Antero Botelbo, Alfredo Pinto, Octa- 
viano de Brito, Leonel Filho, Ferreira Pires, 
Lamounier Godolredo, António Zacharias, Ilo- 
dolpho Abreu, Telles de Menezes, Theotonio 
de Magalhães, Mano3l Fulgencio, Lindolpho 
Caetano, Eduardo Pimentel, Olegário Maciel, 
Rodolpho Paixão, Galeão Carvalhal, Luiz 
Flacquer, Casemiro da Roíha, Dominí^uea de 
Castro, Gustavo Godoy, Bueno de Audrada, 
Adolpho Gordo, Fernanflo Prestes, Lucis de 
Barros, Edmundo da Fon.^eca, Fr<!ncisco Gli- 
cerio, Uodolpho Miramia, Ovidio Abrantes, 
Urbano de Gouvêa, Hermeno^íildo de Mo- 
raes, Alves de Castro, Mello Keí,'0, Alencar 
Guimarães, Brazilio da Luz, Lauro Muller, 
Paula Ramos. Francisco Tolentiuo, Pedro 
Ferreira, Plinio Casado, Guiilon, Pussidonio 
da Cunha, Francisco Alen-astro, Aureliano 
Barbosa, Pinto da Rocha, Vespasiano de Al- 
buquerque, Py Crespo, Campos Cartier e 
Cassiano do Nascimento. 

Abre se a sessão. 

E' lida e sem debate approvada a acta da 
sessão antecedente. 



ORDEM DO DIA. 

O Sr. I^resiclenle— Havendo nu- 
mero le^al, vae se proceder á votação das 
matérias encerradas . 

Comparecem mais os Srs. Augusto Monte- 
negro, Theotonio de Brito, Matta Bacellar, 
Anisio de Abreu, Bezernl Fontenelle, Fran- 
cisco Sá, Jo?ó Mariano, João Vieira, Ma- 
laquias Gonçalves, Martins Júnior, Cornelio 
da Fonseca, Miguel Pernambuco, Rocha Ca- 
valcanti, Neiva, Castro Rebello, Milton, 
Tosta, Eduardo Ramos, Marcolino Moura, 
Galdino Loreto, Torquato Moreira, Xavier 
da Silveira, Oscar Godoy, IrMneu Machado, 
Alcindo Guanabara, Érico Coelho, Nilo Fe- 
çanha. Agostinho Vidal. Campolina, May- 
rink, Francisco Veiga, Cupertino de Siqueira, 
Augusto Clementino, Pádua Rezende, Mo- 
reira da Silva, Cesário de Freitas, Luiz 
Adolho, Coracciolo, Xavier do Valle, La- 
menha Lins, Martins Costa, Marçal Escobar, 
Victorino Monteiro e Rivadavia Corrêa. 

Deixam de comparecer com causa partici- 
pada os Srs. Eduardo de Berredo, EMas Mar- 
tins, Araújo Góes, Moreira Alves, Ponce de 
Leon, Monteiro de Barros, Álvaro Botelho, 
Matta Machado, Granadeiro Guimarães, Oli- 
veira Braga, Alfredo Ellis, Paulino Carlos, 
Leôncio Corrêa, Apparicio Mariense e Aze- 

edoSodré. 

E sem causa os Srs. Pedro Chermont, Ur 
a no Santos, Luiz Domingues, Marco» de 



Araújo, Teixeira de Sà, Jayme Villas Boas 
Leovigildo Filgueiras, L^^onel Lorefci. Silva 
Castro, Oeocleciano de Smza, Barros Franco 
Júnior, João Luiz, Nogueira Júnior, Arthub 
Torres, Lamartine, Costa Júnior, Cmcinato 
Braga e Arthur Diederichseu . 

Em seguida é posto a votos e rejeitado o 
seguinte 

REQUERIMENTO 

Reiueiro que a mesa solicite do Governo, 
por intermédio do Ministério da Industria e 
Viação, as seguintes informações: 

1.» Si o governador do Estado do Piauhy 
solicitou daquelle Ministério que íosse posta 
ã sua disposição a lanchk a vapor existente 
no mesmo K-stado pira o serviço «lo ('orreio, 
alim de faz.T o transporte de autoridade po- 
licial e tropa de policia que deviam eíTectuar 
uma diligencia em ponto afistado, pira man- 
ter o pirantir a ordem publ-ca. 

2.** Na afRrmativa, si foi attendida a soli- 
citação do rfifori lo governador. 

3.0 Na aílirn^aí.iva ainda, si foi cumprida 
a ordem de ser a Janclia posta á disposição 
daquelle í^overnalor. 

4.® Na n?gativa,quo razões determinaram 
es33 acto. 

Saladas sessões, 1 de outubro de 1897.— 
Henrique Valladares, 

O í^i*. Hoiiriq[iio Valladares 

(pela ordem) — Sr. Presidente, ven lio fazer 
uma reclamação. Na occasião em que se pro- 
cede á votação, V. Ex. co>tum\ fazer soar 
os tyini>anos aíim de chamar ao recinto os 
Deputidos que estão nas ante-salas. 

E II r^l.Mçio ao requerimento que se acaba 
do votar V. Ex. não teve esse procedimento, 
tanto mais que diversos Deputados acham-se 
afíi^tados do recinto. 

Por isso penso não infringir a disposição 
regimental requerendo a veriílcaçio da vo- 
tação . 

O Si'* I^reaiden^e— O nobre Depu- 
tado sabe perfeitamente que os Srs. Depu- 
tados devem conservar-se nas bancadas para 
cumprir o seu dever. (Apoiados.) 

Kstamos na primeira hora da sessão ; a 
chamada acaba de ser feita ; oi Srs. D-^pu- 
tados acabam de responder a ella. A Mesa 
annunciou, em voz clara e bem alta, a vo- 
tação. O que o nobre Deputado quer, não é 
uma veriftcaçíÃo de votação, que foi feita 
pela Mesa, mas sim uma nova votação, uma 
vez que nella vão tomar parte Deputados 
que não assistiram á primeira votação. 
' (Apartes,) 
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Por consequência não posso attender o re- 
querimento do nobre Dejintado. 

E* sem debate oppioviuia a redacção final 
do projecto n. 101 A, de 1897, para ser en- 
viado ao Senado. 

Vem á Mesa, ô lido e approvado o S3- 
guinte 

REQUElilMEXTO 

Requeiro preferencia para a discussão úni- 
ca do projecto n. 52, de 18D7. 

Sala fias Si'Ssõe.-3, 2 de outubro de 1897.— 
Theotonio de Magalhães, 

E' annunciada a discussão única do pro- 
jecto n. 52, de 1897, conceden-io a D. Eu- 
phrasia Del ti na rio Lacerda, viuva do ex- 
collector João Paulo do Lacerda, o pn^Ião 
dos prémios da divida em que o suu f;illeci<!o 
marido ficou alcan<;ado para com a Fazenda 
Publica. 

O Sr. Xlieotonio <le Míigrit- 
lliâes— Sr. Presidente, o prqjocto n. 52, 
para cuja discussão a Camará acaba be con- 
Ct3(lor preferencia, não envolvo assumpto de 
importância tal que mereça discussão ; não 
me pruponbo, portanto, a discutil-o ; limito- 
me a orientar a votação do proj^ícto. 

Trata-se, Sr. PrT-sidenteíde perdoara uma 
viuva pobre os juros de unia divida contra- 
hida por seu ílnado marido com a Fazm^la 
publica ; antes de mostrar, como e.^tá nei>se 
perdão, além da justiça a essa viuva, a 
maior conveniência dos interesses da Fa- 
zenda publica, eu devo dizer á Ciunara que 
de forma alguma o servidor do Estado re- 
spoasabilisa'io por quantia dedinlieir!) perten- 
cente á União, não se constituio devedor 
dessa quantia, pouco tempo antes de sua 
morte, por col lapso de su i honra de func- 
cionario publico ; mas, Sr. Piosidí^nte, por 
ter sido victima da fatalidade, que tirou-lhe 
a vista precipitadamente, de forma que, antes 
de poder re^rularisar a escripturação da re- 
partição de arrecadação a seu car^o, esse 
desditoso funccionario, de cuja ]trol)idade dão 
testemunho não sò os documentos de subido 
valor moral que acompanham o p(.dido leito 
á Camará pela viuva, m;is timiíem o con- 
ceito que ate hoje emittom todos que o co- 
nheceram, da correcção e irreprcdiensibili- 
dade de sua conducta como fnnccionario pu- 
blico ; soffreu a tremenda dece[)ção de veri- 
ficar, pelos olhos de outrem, forque ja es- 
tava cego, o desappareci mento de (b cumon- 
tos que, a não serem exliibidos na prestação 
de sufis contas, acarretariam, para elle func- 
cionario velho, honrado e pobre, a respon- 
sabilidade de quatro contos o tanto, que elle 
teria de repor á Fazenda publica. 



Quero diznr, Sr. Presidente : a fatalidade 
foz mnis do que cegar esse velho e honrado 
funccionari ) e mata!-o:-— arriscou também a 
sua probidade de funccionario, salva boje 
pelo conceito unanimo dos que o conheceram! 
{Apoiados da bancada mineira.) 

Agora, Sr. Presidente, devo dizer á Camará 
porque ô que, concedendo esse perdão de 
juros pedido pela viuva do funccionario alcan- 
çado, ella resguarda os interesses da Fazenda 
publica. 

Por certidão do escrivão de orphãos do 
logar vê-se, Sr. Presidente, que o inventario 
a que se procedeu dos bens deixados por esse 
funccionario, attosla que todos os bens exis- 
tentes montam á quantia de seis contos e 
tanto; esses bens sujeitos à divida de 4:750$729' 
principal, e l:933$77f3 de juros vencidos até 
outul^ro de 1896, isto é, 6:684$505 até esta 
ultima dat>,, ou quantia muito maior do que 
o valor dellos, só podem ser arrecadados e 
vendidos para esse pagamento por meio de 
processo judiciário o basta publica, que,como 
sabe a Camará, absorvem em custas mais de 
metade do valor desses bens, e a outra me- 
tade reduzida pela morte de animaes e desap- 
parecimento do bens moveis do inventario, 
dará para pigamento da Fazenda menos 
talvez de um terço da importância da divida 
na liquidação íinal. (Apoiados,) 

Não assim, Sr. Presidente, si a viuva, per- 
doadios os juros, pagar, hypothecandoou ven- 
df^ndo os bens invemtariados, livre dos cus- 
tosos proííessos do liquidação judicial, o que 
ell ! se propõe a fazer,desde que tique a divida 
reduzida a quautia inferior, ainda que pouco, 
a im[)orlancia dos bens, o que lhe autorisa a 
contrahir empréstimo garantido pelos mes- 
mos bens e dal-os dei^ois em pagamento do 
empre>tinio, economisando somente, para si 
e os filhos do honrado funccionario morto, o 
que tinha de ser consumido em custas, sellos 
e o mais que exigem os ])rocessos de liquida- 
ção judicial. [Apoiados.) 

A Camará, pois, Sr. Presidente, o que vae 
fazer é dar á viuva o orphãos polires aquillo 
que teria de ser improiicuamente gasto, e que 
aiiá> representa quantia diminuta, mas que 
serve yiara a viuva e orphãos ])obres reme- 
diaram ou attenuarem o rigor dos males ori- 
undos da morte de seu honrado marido e pae. 

Ninguém mais pedindo a palavra, é encer- 
rada-se a discussão. 

Posto a votos, é approvado em discussão 
única o seguinte 

PROJECTO 



N. 52 - 1887 

O Congresso Nacional resolve : 
Art. l.<» Fica concedido a D. Euphrasia 
Delfina de Lacerda, viuva do ex-collector 
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João Paulo de Lacerda, o perdão dos prémios 
da divida em que o seu fallecido marido fi- 
cou alcançado para com a Fazenda Publica. 
Art. ií.<> Revogam-se as deposições em con- 
trario. 

E' o projecto n. 52, de 1897, enviado á 
Commissâo de Redacção. 

Vem à Mesa,é lido e apprcvado o s^^guinte. 



REQUERIMENTO 

Requeiro preferencia para o projecto 
n. 107, de 1897. 

Sala das sessões, 2 de outubro de 1897.— 
Coelho Cintra, 

E' annunciada a 1* discussão do projecto 
n. 107, de 1897, autorisando o Governo a 
fazer reverter à activa, mandando-o addir a 
uma das companhias, até que haja vaga, o 
capitão reformado da brigada policial José 
Gicero Bianchi. 



O Sr. I^residente — Tem a pala- 
vra o Sr. Rodolpho Paixão. . 

O Sr. Rodolplio Paixão — 

Sr. Presidente, este projecto vae estabelecer 
uma doutrina mâ ; essa reversão de nm offi- 
c'al reformado, seja para o quadro do exer- 
cito ou para a policia, vae estabe-ecer um 
precedente verdadeiramente inconvaniente e 
anti-economico. 

A reversão desse oííicial reformado é anti- 
economica, porque, ou elle ou o capitão que 
está occu pando o seu legar tem de ficar 
addido, recebendo os mesmos vencimentos ; 
o amanhã, quando os vencimentos forem 
melhorse, este capitão pede de novo refor- 
ma, e vae reformar-^e com mais vaota/em. 
E além de anti-economica é enti-disciplioar, 
porque vae mais ou menos tirar as aspira- 
ções de seus camaradas da milícia policial, 
que estão á espera de promoção. Quando 
mais não fosse, bastava esse íacto. 

Considero inconvenieutissimas todas as re- 
versões, quer para a policia, quer para o ex- 
ercito. 

A Commissão diz no seu parecer que ha 
economia ; mas é o contrario, porque o ca- 
pitão que occupa o logar deste passa a ad- 
dido e fica com os vencimentos que ti aba ; 
ficam dous capitães com vencimentos, quando 
um delles tinha apenas o soldo da reforaa. 

Um Sr. Deputado— Qual foi o motivo da 
reforma ? 

O Sr. Rodolpho Paixão— Não sei qual foi 
o motivo, mas o parecer da Commissão diz 
qua foi por incapacidade physica. Si foi 



assim, elle não podia voltar ; é mão prece- 
dente, anti-economico e anti-discipiinar. 

Por isso voto contra este projecto e parece- 
me que a Camará também deverá" votar 
contra . 

O Sr. Ferreira 3?ire3 (pela or- 
dem) pede a Mesa que mande proceder á lei- 
tura do parecer. 

O Sr. r*x'esideiite — Declara que 
vae mandar distribuir o parecer. 

O Sr. Telles dle Menezes— 

Sr. Presidente, como relator do parecer em 
discussão sou forçado a responder ao nobre 
Deputado meu companheiro de bancada, pro- 
curando dar as razões em que me fundei 
para elaborar o parecer que manda reverter 
á activa o capitão reformado da brigada po- 
licial José Cicero Bianchi. 

Sr. Presidente, ha precedentes neste sen- 
tido, em projectos votados nesta Casa. Re- 
cordo-me de um precedente, em que se con- 
cedeu a reversão ao tenente Josô Júlio, do 
corpo de bombeiros. Discutiu-se a questão 
pelo lado da constitucionalidade e pela con- 
veniência do serviço publico; entretanto fir- 
mou-se esse precedente porque a Commissão 
entendeu, em sua 'sabedoria, que era de in- 
teresse para o serviço publico a reversão desse 
offlcial. O mesmo se dá com o capitão refor- 
mado Josô Cieero Bianchi. Hesitei a principio 
desde que,real mente, as objecções que o nobre 
Deputado acaba de fazer apresentaram -se ao 
meu esperjto. 

Neste sentido pedi informações ao comman- 
dante da brigada; estas informações foram 
muito favoráveis, fazendo-se as melhores 
referencias "ao ofrtcial. Quanto ao abuso a que 
o nobre Deputado se reíiriu, não tem razão 
de ser porque, como este, os ofíiciaes teem 
de ser submettidos à inspecção de juntas de 
saúde, e por estas juntas não serão julgados 
incapazes para o serviço ofíiciaes que es- 
tejam em estado de completa validez. 

O official reformado de que se trata re- 
quereu inspecção de saúde; não ficou pro- 
vada a sua incapacidade para o serviço pu- 
blico, mas sim uma incapacidade temporária, 
E mais, na occasião da inspecção, um dos 
membros da junta, o Dr. Samuel Pertence, 
votou vencido, visto como julgava que a 
moléstia de que soffria o ofticial apenas o 
impedia temporariamente. Conseíruintemente 
não tem razão de ser a objecção do nobre 
Deputado com relação ao abuso que pôde dar- 
ge de serem julgados incapazes e depois re- 
quererem nova reforma. 

Eis a razão por que elaborei o parecer do 
modo por que o fiz, e entendo que commetti 
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nm acto de justiça,* visto como trata-se de 
um offlcial distinclissirao e que vae prestar 
ainda relevantes serviços no quadro activo 
da policia. 

O Sr. UTeniriciiie ValladLares 

— Sr. Presidente, sinto estar em desaccordo 
com o nobre Deputado que iniciou o debate. 
Ao contrario do que diz S. Ex., penso que é 
conveniente a reversão dos officiaes desde que 
pela inspecção de saúde se possa provar que 
eiles não se acham incapazes para o serviço 
de sua profissão ; a consequência é a dimi- 
nuição da verba de classes inactivas 
[apoiados) e a reversão, muito embora tra^^ra 
augmento de despeza-, na occasiáoda primeira 
vaga que se der trará diminuição na verba 
das classes inactivas. Devo dizer que no Mi- 
nistério do Interior te^^m-se commettido ver- 
dadeiros abusos na concessão de reformas a 
officiaes. 

Quando um offlcial solicita unia inspecção 
de saúde é para o fim de obter uma licença, 
6 si por qualquer circurastancia ô julgado 
incapaz para o serviço, elle deve ser transfe- 
rido para a 2» classe, onde fica pelo espaço de 
um anno ; findo esse prazo o oíficial deve ser 
submettido a nova inspecção, e sendo julgado 
incapaz, ô então reformado. Isso ô o que se 
pratica no exercito. 

O otficial em questão, quando foi submet- 
tido á inspecção de saúde, não teve parecer 
unanime julgando-o incapaz, segundo af- 
firma o honrado relator do parecer. 

O Sr. Ferreira Pires — O parecer diz que 
olle pediu reforma por motivos pessoaes. 

O Sr. Henrique Valladares— A questão 
é que o parecer da junta de saúde não foi una- 
nime, e por isso mesmo o oíflcial devia ficar 
aggregado, isto é, na 2" classe, atô completar 
um anno, a exemplo do que se faz no exercito 
e na armada. 

Com o projecto ha augmento de despeza só 
na occasião ; mas dada a primeira vaga, cessa 
esse inconveniente, tendo, entretanto, havido 
a diminuição na verba — Classes inactivas. 

São estas as razões porque, discordando do 
illustre collega por Minas, voto pelo projecto. 

Ninguém mais pedindo a palavra, ô encer- 
rada a discussão. 

O Sr. Olvidio A^1>rantds (pela 
ordem) — Sr. Presidente, como este projecto 
refere-se a interesse individual, pergunto a 
V. Rx. si elle tem uma só discussilo ou se ha 
engano na ordem do dia, quando diz 1" dis- 
cussão. 

O Sr. I*resicioiite— O projecto en- 
cerra meteria que pôde prejudicar direitos de 



terceiros, e por isso, segundo a praxe, tem 
três discussões. 

Em seguida ó posto a votos e approvado 
em 1» discussão o seguinte 

PROJECTO 

N. 107- 1897. 

O Congresso Nacional resolve : 

Art. 1.® E' o Governo autorisaJo a fazer 
reverter â activa, mandando addir a uma das 
companhias, atô que haja vaga, o capitão re- 
formado da brigada policial José Cicero 
Bianchi. 

Art. 2.0 Revogam-se as disposições em con- 
trario . 

Vem á Mesa, e lido é approvado o se- 
guinte 

REQUERIMENTO 

Requeiro preferencia para a discussão única 
do projecto n. 67, de 1897. 

Saia das sessões, 2 de outubro de 1897. — 
Adalberto Guimarães , 

E' annunciada a discussão única do proje- 
cto n. 67, de 1897, autorisando o Governo a 
conceder um anno de licença com ordenado, 
para tratar de sua saúde onde lhe convier, 
a João António Ferreira, amanuense da Se- 
cretaria da Faculdade de Medicina e Phar- 
macia da Bahia . 

Ninguém pedindo a palavra, é encerrada a 
discussão. 

Em seguida ô posto a votos e approvado 
em discussão única o seguinte 

PROJECTO 

N. 67 — 1897 

O Congresso Nacional resolve: 

Artigo único. Fica o Governo autorisado a 
conceder ao amanuense da Secretaria da Fa- 
culdade de Medicina e Pharmacia da Bahia, 
João António Ferreira, um anno de licença, 
com ordenado, para tratar de sua saúde onde 
lhe convier; revogadas as disposições em 
contrario. 

E' o projecto n. 67, de 1897, enviado á 
Commissão de Redacção. 

Vem â Mesa, é lido e approvado o se- 
guinte 

REQUERIMENTO 

Requeiro preferencia para a S- discussão 
do projecto n. 34, de 189j. 

Sala das sessões, 2 de outubro de 1897 — 
Henrique Valladares» 
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E' annnnciada a 3* discussão do projecto 
n. 34, de 1896, autorisaiido o Governo a 
computar pelo dobro, jara os eíTeitos d.i re- 
forin:^, o tempo decorrido (ie G íle setembro 
de 1893 a 14 de de/.emhro de 1804, aos olíl- 
oiaes o praças do ex^^rcito e d\ armada que 
duraD te a revolta operaram dos Estados do 
Paraná e Santa Catharina. 

O Sr. r»aula Itíiinos — Sr. Pre- 
sidente, venho apenas lembrar á Camará que 
o auno passado, quando se discutio este pro- 
jecto em 2' díGcussâo, ronin apresí^ntad-s 
diversas emendas, que, por iiiohsprvantia da 
Mesa, deixiram de ser vota las por occasião 
da 2' discussão do mesmo projecto. 

Estas emendas são as seguintes : 

• A primeira, assignada pelo illustre Depu- 
tado pelo Pará, Sr. Hricio Kilho e pelo inru 
illustre coUega Sr. Tiraotheo da Costa, ó con- 
cebida nestes termo>: (Lê,) 

A outra emenda é assi;rnada em primeiro 
loirar pelo orador e «lepois por tolos os Srs, 
representantes do Paraná o Santa Catharina, 
naquella occasiã^, o é ccicebida nos se- 
guintes termos: (Lc,) 

^A Commissão sabe quo existiram nos Es- 
tTidos do Rio Grande do Sul, Sj-uta Cath;.rina 
o Paraná diversos corpos patrióticos. Todas 
as praças e oíficiaes que serviram nessrs ba- 
talhões, uma vez estes dissflvbbs, fu-arain 
sem regalia alguma. Muitos delles são func- 
cionarios públicos e ó justo que se lhes conto 
para a aposenta loria o tempo quí serviram 
como militares. 

Parece -me que a nossa emenda ó proce- 
dente. {Apoiados.) 

Além disto, nós accrescentanios ao mesmo 
art. 1° as palavras: «Aos oíficiaes e pragas 
do exercito e armada, da guarda nacional e 
corpos patri()ticos». 

E' justo que a estes últimos se appliquem 
tamb*3m os mesmos favores con-e lidos aos 
officiaes e praças do exercito e ila arii.ada. 

Km ultimo Jogar, quo se accre.>centem ao 
projecto estas palavras: « por oniem do Go- 
verno legal», isto por causa do abu.-iO, por- 
que está se mandando i^agar a revoltosos 
serviço c!e campanha, j)or ordem do Governo 
legal. 

São estas as emendas (]ue apresentei o ai.no 
passado o quo hoje re;):o{uzo. 

Vêem á M>sa e são lidas, apoiadas e en- 
viad-is á Commissão de Marinha e Guerra as 
seguintes 

EMENDAS 

Ao projecto n. 34 de ISOO 

Seja também computado pelo dobro aos 
officiaes o praças do exercito, armada e bri- 



gada policial o tempo, durante o qual esti- 
veram em operações de guerra na cidade 
de Xicth íioy. 

Sala das sessões, 16 de julho de 1896.— 
Bricio Filho. — Timotheo da Costa. 

Art. 1.° Accrescente-S'3 as palavras — para 
os eíTeitos da reforma — ou aposentadoria em 
cargos públicos federaes, 

A's palavras — aos officiaes e praças do 
ex Tcito e armada, aecrescuUe-se — Gwarda 
Sacional e corpos patrióticos. 

H ás palavras — Estados do Paraná e Santa 
Cathariii;i, aoerescnite-be— jior ordem do Ga- 
ver no legal. 

Sala das sos.:õe.N IG de juliio de 189G. — 
Paula Ramos.— Francisco Tolentino.^- Lauro 
MiiUer. — E>nilio Blum. — Brazilio da Luz, 
— Almeida Torres. — Lamcnha Lins. 

O Sr-. 3Iello X^ego — Sr. Presi- 
dente, voto p las emendas, m^nos j)elas pala- 
vras íin.KS : « ])or o:'dem rio Governo legal», 
p»uvpíe aclio que uma h^i salnd;i do Con- 
gre-S! com esta i ostricção envolve a idéa de 
um.i grande imnioraliilade da parte do nosso 
(ioveiaio, [)0:s não acredito que haja governo 
nu ' in'diia no tempo da reforma ou aposen- 
t'ado!-ia (1) oin'*ia(-s o civis o tempo que esses 
individues tenham ])assado empunhando ar- 
luas contia a autorid id^í legitima. Uma lei 
e iUi semelhante clausula ó até ileprimente 
dasnossiS deliberações. (Apartes.) 

Tem-.-e aqui (aliado nnr to em pagamentos 
de vencimentos de campanha a olíiciaes que 
se aelnram envolvido> ')m movimentos polí- 
ticos, ten lo ],or isto sido presos ou submet- 
tidos a processo. 

Senhores, não confundamos. O Marechal 
Floriano, durante a revolta, mandou consi- 
denr os empregado^ da Secretaria da Mari- 
nha como em serviç ) de c;un|)anha, coin as 
re>p' clivas gratiricações. A(dio que foi de 
ma^s. Dizem que o mesmo se esta fazendo 
na BdiiM, onde não se dá um tiro contra os 
jagungos. 

P]ss"S officiaes, tendo sido addidos á Secre- 
taria de Mirinha, dui-anteesse tempo perce- 
i'iam as mestiias gratiiicaçoos que percebiam 
os empregados civis. 

O Sii. Ac«;i:.>To Skvi:ro— -Que officiaes? 

O Sr. Mello Rego— .Esses, ou antes, es?e 
do quj o nobre Deputado fallou honteni, por 
(^xemplo. Houve u:.i tempo em que elle 

e.^'.eve addido ã Secretaiia. 

o Sit .\u(H>To S':vr-R) — Depois que foi 
^vd. o ■' ;■.;:.^, I . a:!i .^st-. r>->triv-ta. 

O Sií. Mello Rego — Portanto, a gratifi- 
cação que se devia ter pago a ejfse empre* 
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, ^ado era a do t^mpo em que estoYe addido á 
Secretaria . 

Um Sr. Deputado— Elle não esteve addido: 
esteve preso. 

O Sr. Mello Rego — Si não esteve addido, 
houve abuso em manda r-se- 1 he abonar aquella 
gratiflcação, e não approvo nem justifico 
abusos. Os ai)usos coaibatem-se, e não de- 
vem ser tomados como motivo para que vote- 
mos uma lei com semoihante clausula. 

Voto, pois, contra as ultimas palavras da 
emenda . 

O ®r. Bueiio cio A-ndrada não 

concorda com o illustre Deputado que acaba 
de fíiUar. Acha que < eve ser votado todo o 
projecto e bem a^sim todas as emendas, por- 
que em tornar bem claro o pensamento da lei 
não. ba inconveniente, -antes manifesta van- 
tagem. 

A Gamara conhece o modo por que os tri- 
bnnaes judiciários o militares decijeni essas 
questões. E' de modo inteiramente difF? rente 
daqu.dle que o pensamento do Congresso 
dictou. 

Nestas condições pode á Casa que torne bem 
clara a lei. adoptando essa emenda, a menos 
que não queira deixar na lei parte obscura, 
ambígua, que se pôde prestar a duas siíjni- 
ficações : — o patriotismo do revoltoso e o do 
republicuio. 

Após outras considerações, c nclue o ora.- 
dor, declarando estar discutindo uma questão 
de legitima deíesa deante de um tribunal que, 
propositalmeute, systematicamente, altera 
o pensamento das leis, favorecendo quaiitcs 
se levantaram contra o immortal Mareclijil 
Floriano Peixoto. (Muito bem \ muito bem.) 

O Sr. r*i:-e.sid.eiiie — Não havendo 
mais quem peça a palavra, está encerrada a 
discussão, ficando ii votação adiada, até que 
a Commi^são dô parecer sobre as emendas. 

Continuação da discussão do parecer 
n. 84 A, sobre as emendas oíTorecidas ao pro- 
i jacto n. 84, sobre o orçamento do Ministério 
da Marinha. 

Tem a p ilavra o Sr. Augusto Severo. 

O Sr. -Aufçiijsíto Sevei'o, inter- 
vindo, hontom, no debate, proíli^-ou abusos 
da administração dt mariíilu, que iiuÍ!,"octa- 
raente se relacionam com os amnistiados, 
maximô o que se refere ao acto il legal do Sr. 
Ministro da Marinha mandando considerar 
na activa, adiliraoquartel-genereUclabsiíicar 
nocorpo de ofliciaes do marinha, passa ado ao 
de engenheiros navaes, pagar vencimentos 
de campanha e nomear commandan.ts d(í 
navio dô guerra ao capitão-tenento íJuet 
BacôUar, 



Clara e positivamente comprehendido no 
de(M*eto n. :^10, d.3 outubro de 1895, esse 
oíRcial, não sabe o orador como o Sr. Minis- 
tro da Marinha, em desaccordo com o proce- 
dimento legal do seu honrado antecessor, 
mandou, por um aviso, pagar-lhe a quantia 
de 31 :000|, na qual se conteem—soldo, etapa, 
gratificação dentro do quartel- general e 
vencimentos de campanha ! 

O aviso do nobre Ministro, mandando 
pagar ao capitão-tenente lluet Bacellar os 
vencimentos í]ue lhe fossem devidos, impu- 
gnou a Contadoria, declarando não se achar 
elle em condições identi as ás do contra-almi- 
rante Marques Guimarães, reformado por 
força do decreto de 10 «le abril, porque u^ssa 
occasião estiva na reserva voluntária, re- 
querida ao Governo para se empregar em 
industria particular. 

AnnuUado ])or sentença judiciaria o allu- 
dido decreto, o capitão-tenente Huet Bicellar 
devia ser i'eposto no primitivo logar, isto é, 
na reserva voluntária, onde, pela lei, só 
perrebia soldo. 

A* justa impugnação da Contadoria de 
Marinha seguiu-se o aviso n. 460, de 22 de 
setembro de 1897, determinando que se Ih 3 
paguem vencimentos de addido ao quartel- 
geoeral, inclusive os de campanha, desde a 
data da reforma atô 15 de julho de 1897. 

\\U o que se deu entre o Ministro e a Con- 
tadoria, e o orador provoca a que se lhe 
prove o ccntrario. 

Noviiment'í impugnou a Contadoria, obser- 
vando que a todos os oíficiaes promovidos em 
dita anterior só se tinha pago a difl'erença 
de soldo. 

O Ministro da Marinha baixou outro aviso, 
em qu-^ flagrantemente commetteu uma ille- 
gal idade, para não dizer um crime, porque 
tanto é projt^der contra a lei. 

Ainda mais: S. Eí. mandou pngar-lhe 
vencimentos de campanha, porque elle se 
achava em um navio revoltoso, bombardeando 
cidades da Republica! 

O orador desafia a quem quer que íieja que 
venha contestar as suas affirmações. 

Precisava voltar a este facto, porque teve 
hontem o grande prazer de ver concordar 
comsigo o illustre general, membro da Com- 
missão de Mai-inha^e Guorra, um dos mais 
distinctos amigos do Governo, mas amigo 
com restric;õcs, não incouilicional, apoiando-o 
quando elle tem razão e censurando-o, como 
no caso dos vencimentos de campanha á 
esquadra que está operando em Canudos. 

Tinha necessidade de voltar a este assumpto 
para patentear mais estes abusos por parte 
do Sr. Ministro da Marinha com a sua Con- 
tadoria. 

A promoçãodoSr. lluet Bacellar foi il legal 
o prôjudicou os direitos de outro offlcial que 
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esteve a o lado da legalidade contra a revolta, 
e não é esse o primeiro caso úe promoção 
contra a lei feita pelo actual Governo, ci- 
tando o orador varies exemplos. Allude à 
emenda do Sr. Glicerio sobre os amnistiados, 
no Orçamento da Marinha, e ao parecer la- 
cónico da Commissão. 

Com as tabeliãs que traz, o orador justi- 
fica as suas proposições relativas ao soldo dos 
oíficiaes, demonstrando que, sem desorg-anisar 
os serviços, póJem-se fazer grandes eco- 
nomias, ficando ainíla o Governo com um saldo 
superior a 100:000$ nesse orçamento. 

Lê parte do relatório do Ministro da Ma- 
rinha, referente às vagas existentes no qua- 
dro da armada, e, comparaudo-a com a pro- 
posta, mostra que a diíferença a mais na 
consignação, além da necessária, ó de cerca de 
700:000$, mais ou menos, o que se oppõe, Dor 
certo, ao parecer da Commissão, que o ora- 
dor conta será reformado, acceitando-se a 
doutrina da emenda do Sr, Glicerio. 

Lembra ao nobre relator que em 3* dis- 
cussão será a opposição forçada a offerecer 
emendas tendentes à reducção da despeza. 

A um aparte de um illustre Deputado por 
Pernambuco, diz o orador que em absoluto 
lhe não cabem responsabilidades desses ac- 
crescimos de despeza, porque, quando relator 
desse orçamento, outras eram as condições 
da armada. 

Refere-se â administração do Sr. Elisiario 
Barbosa, cujas glorias realça, e diz que, si 
actos praticou que merecessem a accusação 
de vários Deputados, esses correm por couta 
e responsabilidade do Sr.. Presidente da Re- 
publica. 

Sustenta que o capitão-tenente Huet Ba- 
cellar requereu a percepção de vencimentos 
que lhe não cabiam de direito e aquelle Mi- 
nistro mandou pagar cinco contos e tanto 
que esse oflíicial não quiz receber. 

Senta-se, convencido de ter bem esclare- 
cido o espirito da Cambra a respeito do caso 
do capitão-tenente— capitão de fragata, e do 
que o Orçamento da Marinha pôde, na parte 
referente à tabeliã, ser reduzido além de 
204:000$ sem que tique preterido em verba 
um só dos serviços daquella pasta. (Muito 
bem, muito bem,) 

O Sr. Seabra obedece à provocação 
do honrado Deputado p3lo Rio Grando de 
Norte, discutindo o Orçamento da Marinha. 
A única emenda offerecida, em 2" discussão, 
pelo illustre leader da minoria tinha por íim 
a exclusão da verba destinada ao pagamento 
dos amnistiados e com a declaração de que 
fora oflerocida com o íim exclusivo de voltar 
o orçamento á Commissão para que esta dis- 
sesse quaes as economias que pretendia pro- 
por, o que quer dizer que S. Ex. não con- 



siderava séria essa emenda. Referindo-se ao 
discurso do honrado Deputado por S. Paulo, 
diz que, para S. Ex., o Sr. Presidente da 
Republica até 28 de maio era chefe de parti- 
do, dessa data em diante S. Ex. só deve ser 
chefe da Nação ; entretanto, tem-se dito na 
Gamara que no regimen federativo o Presi- 
dente da Republica é chefe de partido ; são 
papeis que se não podem separar, logo, quan- 
do S. Ex. diz que o honrado Presidente da 
Republica vae caminho errado, mente à dou- 
trina presidencial, á sua própria consciência. 
Não se sabe assim quando acerta ou quando 
erra S. Ex. 

A preoccupação única do honrado Deputado 
por S. Paulo ó o pleito de 1 de março, ainda 
que com sacriflcio dos interesses geraes do 
paiz, com a recusa das leis de meios. Mas si 
isso se desse, agiria 'criminosamente a mi- 
noria, porque ó um crime do parlamento ne- 
gar os orçamentos ao Governo. Dada essa 
resposta ao honrado leader da minoria, passa 
a re;5ponder aos dous discursos que sobre o 
mesmo assumpto proferiu o illustre Deputado 
pelo Rio Grande do Norte. 

S. Ex. procurou demonstrar que a rever- 
são do capitão de fragata Huet Bacellar para 
o quadro, o pagamento de seus venci- 
mentos, a sua entrada na activa constituíam 
actos illegalissimos. O nobre Deputado fallou 
por ouvir dizer, não conhece os factos quaes 
são, não tem delles noticia oíficial ; entre- 
tanto da tribuna feriu os melindres do hon- 
rado Ministro da Marinha e o offendeu. 

Não o acompanhará o orador nesse terreno, 
mas discutirá no do direito e da justiça. A* 
argumentação do nobre deputado pelo Rio 
Grande do Norte falta o esteio principal, 
porque o capitão de fragata Huet Bacellar 
não está comprehendido na lei da amnistia 
em seu art. 2°, ex-vi da sentença do Supre- 
mo Tribunal Federal, que abrangeu de modo 
claro, certo e positivo todos os actos revolu- 
cionários em que porventura fosse envolvido 
á:[uelle oííicial. 

O orador explica o facto de ter sido o capi- 
tão-tenente Bacellar indicado para o quadro 
dos engenheiros navaes á época de sua crea- 
ção no Provisório e a exclusão do mesmo otli- 
cial no decreto de reorganisação desse corpo 
pelo Marechal Floriano, para provar que vol- 
tando á activa esse oííicial, em virtude da 
sentouça passada em julgado, devia ter en- 
traria no quadro da armada e isso porque a 
sentc^nça foi proferida depois da lei da am- 
nistia. 

O orador lô os tópicos principaes do aresto 
do Supremo Tribunal e pergunta si pôde 
haver intorprelação outra que não aqúella 
que se deduz claramente dos termo.s precisos 
dessa sentença, que condemna a União a fazer 
reverter ao quadro activo da Armada Nacio- 
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nal o capitâo-tenente Huet Barcellar ; a pa- 
gar-lhe os vencimentos vencidos e a vencer 
e, bem assim, a indemnisal o das pardas e 
damnos que Ibe trouxe o acto illegal de 8ua 
reforma. 

Assim, pois, pulverisou-se a primeira base 
da arí^umentação do nobre deputadg pelo Rio 
Grande do Norte. 

Disse também o nobre deputado pelo Rio 
Grande do Norte que o Sr. irluet Bacellar 
Pinto Guedes, pertencendo ao Corpo de Kn- 
g^enheiros Navaos, foi arbitrariamente tran- 
sferido pelo Ministro da Marinha para o Corpo 
da Armada. 

Ora, antes de proclaniafla a Republica, 
não existia esse Corpo de Engenheiros Na- 
vaes. Foi o Sr. Wandenkolk quem o creou 
e indicou o official em questão para faz^-^r 
parte delle. Quando, poróm, o marechal Flo- 
riano subiu ao Governo e reformou o Sr. Huet 
Bacellar Pinto Guedes, baixou também um 
decreto reorganisando o Corpo de Eu.^-enhei- 
ros Navaes e nesse corpo não contemplou o 
official em questão. Logo, não sendo classi- 
ficado no Corpo de Engenheiros, onde devia 
íicar sinão no Corpo da Armada ? 

O próprio marechal Vice-Presidonte da lle- 
publica, ao reformar o Sr. Huet Bacellar, 
por decreto de 12 do abril de 1892, disse que 
era official da Armada Nacional e não do 
Corpo de Engenheiros Navaes ! 

O decreto não distinguiu propositalmente, 
porque quanto ao exercito houve distineção, 
dizendo-se official de artilUeria^ official de es- 
tado-maiorj etc. 

Portanto, o official em queslão já nessa 
época não era classificado no Corpo de En- 
genheiros Navaes, mas era considerado olti- 
cial da Armada.. . 

Respondendo a um aparte, diz o orador 
que, si não teve commando de navio o official 
de que se trata, uma vez não contemplado no 
Corpo de Engenheiros, foi porque esteve re- 
formado e preso. Si o Ministro diMai'inha 
revertea-o à effectividado e proinoveu-o a 
capitão de fragata, íoi porque houve sentença 
do poder competente em favor do requer- 
ente. 

E o orador aproveita a occasião para dizer 
que o ex-Ministro da Marinha Elibiario Bar- 
bosa não ind 3feriu o requerimento do capitão- 
tenente Huet Bacellar e que o nobre depu- 
tado pelo Rio Grande do Norte asseverou 
uma cousa que não é exacta . 

Foi o actual ministro que, encontrando na 
Secretaria tal requerimento e continuando o 
official em questão a pleitear a sua causa, 
mandou ouvir o Conselho Naval e, de accordo 
com o parecer desso conselho, deferiu o 
mesmo requerimento. 

O nobre deputado Sr. Augusto Severo 
asseverou ainda outra inverdade — a de que 
CmsiTa, V. VI 



o parecer era contrario â pretensão Huet. O 
orador, para provar que o parecer é favorá- 
vel á pretenção e apenas discorda dos funda- 
mentos, mas concordando com a necessidade 
da execução da sentença do juiz seccional, lê 
o original, que obteve na Secretariado Ma- 
rinha e por cuja restituição se responsabi- 
lisou. 

O parecer do Conselho Naval termina di- 
zendo « opinar qne o requerimento está no 
caso de ser deferido » e está assignado vencido 
apenas pelo Sr. Firmino Chaves. 

Provado que o parecer do Conselho Naval 
foi favorável, provado que o ox-Ministro da 
Marinha nunca indeferiu o requerimento do 
capitão-tenente Huet e provado que o Minis- 
tro agiu de accordo com aquelle parecer e 
com a sentença do poder competente — o ora- 
dor vai responder a outros pontos do discurso 
do nobre deputado. 

Tempo de embarque também teve o official 
de que se trata, porquanto não ó só embarque 
material, viagem^ que se conta como tal. 
Commissões e serviços ha que dão essa van- 
tagem . 

A percepção de soldo de campanha não 
seria causa para censura ao actual Ministro, 
porquanto apenas, assim fazendo, seguiria o 
exemplo do seu illvstre antecessor. 

O Ministro ordenou o pagamento (que aliás 
não foi ainda, feito), do accordo com a lei que 
citou, designando até o artigo regedor do 
caso. 

O orador termina, contestando igualmente 
as arguiçõ3s do nobre deputado pelo Rio 
Grande do Norte sobre escolas de aprendizes 
marinheiros, capitania do porto d^sse Kstado 
e sobre os sentimentos do Presidente da Re- 
publica para com os amnistiados. (Muito bem, 
O orador é comprimentado .) 

Fica a discussão adiada pela hora. 

Passa -so â hora destinada ao expediente. 

O Sr.. f5í^ ©eci^otario (servindo 
de í') procede á leitura do seguinte 

EXPEDIENTE 



Oíílcio do 'Sr. 1° Secretario do Senado, de 
hoje, comniunicando a esta Cam ira que nesta 
data o S-^nado enviou ao Sr. Presidente da 
Republica, para a formalidade da publicação, 
os autographos da resolução do Congresso 
Nacionil prorogando a actual sessão legis- 
lativa ató 4 de novembro do cerreate anno. 
— Inteirada. 

O Sr. Coellio Cintra — Peço a 
pçtlavra pela ordem. • 

5. 
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O Sr. I^reaidente — Tem a palavra 
o nobro Deputado. 

O Sr. Coellio Cintra (pela ordem) 
— Sr. Presidente, tendo hontem sido adop- 
tada a emenda do honrado Deputado por 
Pernambuco, que obriga o Governo na pró- 
xima sessão legislativa a apresentar o ba- 
lanço da receita e des',)eza dos exercicics 
lindos, e notai do que ntô hoje não ha uma 
lei geral de contabilidade, por onde possa o 
Tribunal de contas guiar-se ca tomada e pro- 
cesso das contas, eu vou mandar á Mesa uma 
indicação para que a Commissão de Justiça e 
Legislação òrganise um projecto de lei sobre 
a contabilidade geral da União, nos termos 
da lei que organisou o Tribunal de Contas e 
mais disposições vigentes. Espero que esta 
Commissão, compenetrada da urgente neces- 
sidade que tem a União de semelhante lei, 
se dê pressa em dotar a nossa legislação 
dos meios indispensáveis â boa tomada de 
contas. 

Vem á Mesa, ó lida e enviada ás Com- 
missões de Fazenda e Industria e de Con- 
stituição, Legislação e Justiça a seguinte 

INDICAÇÃO 

Indico que as Commissões de Fazenda e 
Justiça e Legislação organisem projecto de 
lei sobre a contabilidade geral da União, 
nos termos das disposições da lei que orga- 
ganisou o Tribunal de Contas e mais dispo- 
sições vigentes, com a urgência que o caso 
exige. 

Sala das sessões, 2 de outubro de 1897. -— 
Coelho Cintra, 



O Sr. Allbu.<iiier<iiie Serejo — 

Sr. Presidente, pedi a palavra para apre- 
sentar um ppojecto, que passo a fundamentar 
ligeiramente. 

A lei de 1873, que estabelece a regra para 
promoção de oííiciaes da armada e classes 
annexas, prohibe, no seu art. 13, § 2", a 
concessão de graduação, excepto aos mais 
antigos da classe, os offlciaes superiores e 
generaes da armada. 

Entretanto, offlciaen subalternos do ex- 
ercito não estão isentos desta recompensa, 
conforme se vê do art. ?>^ tio decreto n. 404, 
de 27 de jimho de 1891, que ampliou o de- 
creto n. 1551, de 7 de fivereiro de 1801. 
Nenhuma razão, pois, justifica esta dif- 
fereiíça de legislação para não ser applicado 
o caso ao art. 85 da Constituição Federal. 

Tenho dito^ 



Fica soljre a Mesa, até ulterior deliberação, 
o seguinte 

PROJECTO 

O Congresso Nacional decreta : 

Artigo^unico. Fica ampliada aos ofíiciaes 
subalternos do corpo da armada e classes 
annexas a disposição contida no art. 13, §2% 
da lei n. 2296, de 18 de junho do 1873 e no 
art. *^5 do regulamento promulgado pelo 
decreto n. 5401, de \Z de novembro do 
mesmo anno, para a execução da refe- 
rida lei ; revogadas as disposições eni con- 
trario. 

Sala das sessões, 2 de outubro de 1897. — 
Albuquerque Serejo, 

O Sr. Sa>rbo{i9£à Hiima — Apenas, 
Sr. Prés dente, quero ííizer uma reclamação. 
Ha muitos dias, ha talvez dous mezes, que 
apresentei um requerimento pedindo ao Go- 
verno, por intermédio da Mesa e mediante 
approvação da Camará, que houvesse de nos 
remetter cópia ou original do projecto de re- 
organisação de escolas militares, feita em 
1887 ou 1888, para o tim de nos servir de 
subsidio na discussão do projecto de lei que 
está na ordem do dia. 

Até hoje, porém, não conseguimos este 
documento. 

Venho pedir a V. Ex. que se digne 
providenciar no sentido de renovar esta soli- 
citação, afim de termos em mãos esse de- 
creto, a tempo de tomar parte na discussão 
o projecto a que alludi. 

O Sr. l^residente— O nobre Depu- 
tado será attendido. 

O Sr. I^residente — Não havendo 
nada mais a tratar, designo para segunda- 
feira, 4 do corrente, a seguinte ordem do dia: 

Discussão única do parecer n. 89, de 1897, 
reconhecendo deputado pelo 1« districto do 
Estado do Maranhão o Sr. Manoel BernardiDo 
da Costa Rodrigues, com voto em separado do 
Sr. João Vieira, recrnhecendo deputado o 
Sr. José Francisco de Viveiros ; 

Continuação da discussão única do parecer 
n. 84 A, de 1897, sobre a emenda offerecida 
na 2^ discusíão do projecto n. 84, deste 
anno, que fixa a despeza do Ministério da 
Marinha pai^a o exercício de 1898 ; 

2' discussão do projecto n. 112, de 1897, 
fixando a despeza do Ministério da Justiça e 
Negócios Interiores para o exercido de 1898; 

2* discussão do projecto n. 142, de 1895, 
reorganizando diversos estabelecimentos mi- 
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litares de ensino, com um substitutivo ofíe- 
recido pelo Sp. Thomaz Cavalcanti ; 

2=* discussão do projecto n. 97, de 1897, 
autorizando o Governo a abrir ao Ministério 
da Justiça e Negócios Interiores o credito de 
10:000$, supplementar á verba 9 do art. 2*» 
da lei n. 429, de 10 de dezembro de 1896— 
Ajudas de custo—, fazendo para isso as ne- 
cessárias operações de credito ; 

2» discussão do projecto n. 68, de 1897, au- 
torizando o Governo a abrir ao Ministério da 
Fazenda o credito de 450:000$, supplementar 
á verba— Reposições e restituições — n. 29, 
do art. 7<» da lei n. 429, de 10 de dezembro 
do 1896 ; 

2^ discussão do projecto n. 111, de 1897, 
autorizando o Governo a abrir ao Ministé- 
rio da Guerra o credito extraordinário de 
259:982$930, para occorrer às obras necessá- 
rias na Fabrica de Pólvora da Estrella ; 

Discussão única do projecto n . 49 A, de 
1897, com o parecer sobre emendas oíFerecidas 
na 2* discussão do projecto n. 49. deste anno, 
que autoriza o Governo a abrir ao Ministério 
da Justiça e Negócios Interiores o credito de 
202:882$! 19, supplementar a varias verbas 
do art. 2' da lei n. 429, de 10 de dezembro 
de 1896 ; 

3^ discussão do projecto n. 138, de 1896, 
com o parecer sobre o substitutivo do Sr . 
Thomaz Cavalcanti ao projecto n. 138 deste 
anno (substitutivo ao de n. 248, de 1895) que 
autoriza o Governo a reorganizar a Escola 
Naval, fazendo no respectivo regulamento as 
alterações que a este vão annexas ; 

1" discussão do projecto n. 174, de 1897, 
autorizando o Poder Executivo a abrir um 
credito especial de 583:512$396 para paga- 
mento do que, por sentença do Poder Judi- 
ciário, é a Fazenda Nacional devedora á 
Companhia Brazi leira de Piíosphato de Cal ; 

2^ discussão do projecto n. 75, do 1893, d is" 
pondo sobre conscripção militar ; 

2=' discussão do projecto n. 69, de 1897, au- 
torizando o Governo a fazer as necessárias 
operações de credito para pagar a Arthur | 
Herculano de Almeida os vencimentos que 
lhe competirem de empregado do Pedagogiurn 
no exercício corrente, nos termos dos arts. 
2*^ n.2 da lei n. 429, de 10 de dezembro de 
1896, e § ô'» do n. 11 do art. 6<» da mesma lei ; 

S"-» discussão do projecto n. 85, de 1897, re 
vogando a segunda parte do art . 1« da lei 
n. 288, de 6 de agosto de 1895, ficando resta- 
heleci'^a a disposição do regulamento annexo 
ao decreto n. 695, do 28 de agosto de 1890, 
que manda abonar á viuva de official a pen 



Bâo integral do montepio, e dá outras provi- j Botelho, Francisco 
dencias; I Octaviano de Brito, 



1* discussão do projecto n. 90, de 1897, dis- 
pondo que os membros do Ministério Publico 
do Districto Federal perceberão custas dos 
actos que praticarem de accordo com o res- 
pectivo regimento, e dá outras providencias. 

Levanta-se a sessão ás 4 horas e 15 mi- 
nutos. 
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Presidência dos Srs, Arthur Rios (Presi- 
dente) Carlos de Novaes (2» Secretario) e 
Júlio de Mello (P Secretario.) 



Ao meio-dia procede-se á chamada, à qual 
resp íudem os Srs. Arthur Rios, Júlio de 
Mello, Carlos de Novaes, Alvares Rubião, 
Silva Mariz, Silvério Nery, Carlos Marcel- 
lino, Albuquerque Serejo, Augusto Monte- 
negro, Theotonio deBritto, Serzedello Corrêa, 
Matta Bacellar, Urbano Santos, Luiz Do- 
mingues, Rodrigues Fernandes, Guedelha 
Mourão, Henrique Valladares, Pedro Borges, 
Thomaz Accioli, Torres Portugal, Bezerril 
Foíitenelle, Ildefonso Lima, João Lopes, Fran- 
cisco Sá, Marinho de Andrade, Frederico 
Borges, Augusto Severo, Tavares de Lyra, 
Francisco Gurgel, José Peregrino, Trindade, 
Coelho Lisboa, Apollonio Zenaydes, José Ma- 
riano, Teixeira de Sá, Affonso Costa, Her- 
culano Bandeira, Coelho Cintra, João Vieira, 
Malaquias Gonçalves, Barbosa Lima, Cor- 
nelio da b onseca, Miguel Pernambuco, Ju- 
vencio de Aguiar, João de Siqueira, Arthur 
Peixoto, Euclides Matta, Arroxellas Galvão' 
Geminiano Brazil, Rodrigues Dória, Neiva, 
Jayme Villas Boas, Seabra, Milton, Tosta, 
Francisco Sodré, Aristides de Queiroz, Manoel 
Caetano, Eugénio Tourinhp, Paula Guima- 
rães, Vergue de Abreu, Amphilophio, João 
Dantas Filho, Adalberto Guimarães, Leovi- 
gildo Filgueiras, Rodrigues Lima, Tolentino 
dos Santos, Eduardo Ramos, Paranhos Mon- 
tenegro, Pinheiro Júnior, Torquato Moreira, 
I José Murtinho, Heredia de Sá, Xavier da 
Silveira, Oscar Godoy, Irineu Machado, Al- 
cindo Guanabara, Timotiíeo da Costa, Au- 
^'usio de Vasconcellos, Raul Barroso, Belisa- 
rio de Souza, Pereira dos Santos, Fonseca 
Portella, Nilo Peçanha, Alves de Brito, Er- 
nesto Brazilio, Barros Franco Júnior, Ber- 
nardes Dias, Urbano Marcondes, Paulino de 
Souza Júnior, Campolina, Mayrink, Caloge- 
ras, Almeida Gomes, Mendes Pimentel, Vaz 
de Mello, Ildefonso Alvim, Luiz Detsi, Gon- 
Içalves Ramos, Jacob da Paixão, Antero 



Veiga, Alfredo Pinto, 
Álvaro Botelho, Leo- 
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Del Filho, Ferreira Pires, Lamounier Godo- 
íreíio. António Zacliarias, Rodolpho Abreu, 
AuíTu^^to Clementino, Telles de Menezes, 
Theoxonio da Magalhães, Nogueira Júnior, 
Manoel Fulgencio, Lindolpho Caetano,Eduar- 
do Pimentel, Olegário Maciel, Pádua Re- 
5.end[o, Galeão Carvalhal, Luiz Flacquer, Do- 
niiDfraes de Castro, Oliveira Braga, Gustavo 
Godoy, Bueno de Andrada, Adolpho Gordo, 
Ferniind o Prestes, Cesário de Freitas, Alfredo 
Ellis, Cincinato Braga, Francisco Glicerio, 
Hoiolpho Miranda, Ovidio Abrantes, Alves de 
Caítir o, Luiz Adolpho, Caracciolo, Mello Rego, 
Xavier do Valle, Alencar Guimarães, Bra- 
silio<'aLuz, Leôncio Corrêa, Lauro Miiller, 
pAuli Ramos, Francisco Tolentino, Pedro 
Ferre ira, Plinio Casado, Martins Costa, Guil- 
lon, Marçal Escobar, Possidonio da Cunha, 
Ap^Kiricio Mariense, Victorino Monteiro, Ri- 
vadavia Corrêa, Aureliano Barbosa, Pinto da 
Rochi, Py Crespo, Campos Cartier e Cassiano 
do N-iscimento. 

Abre-se a sessão. 

E' lida e posta em discussão a acta. 

O Sr. Paulsi Râmos^ Sr. Presi- 
í^ento, no Diário do Congresso de hontem 
const \' que V. Ex. remetteu à Commissão de 
Marinha e Guerra as emendas que eu havia 
apreirentadò ao projecto que manda contar, 
para os effeitos da aposentadoria ou reforma, 
o tempo durante o qual serviram nos Esta- 
das do Paraná e Santa Catharina os oííiciaes 
dos corpos do exercita, da armada, patrióti- 
cos, { Ic. 

Pavece-me que, em virtude das disposições 
cl ira 5 e terminantes dos arts. 122, 123 e 124 
do Regimento, não procede absolutamente a 
medida que V. Ex. tomou. Essas emendas 
forain apresentadas em 2" discussão e não 
cotisi.:jjnam augmento de despeza. O projecto 
de que se trata não é projecto de orçamento, 
o, po:*tanto, a respeito delias não tem que ser 
onvi« la a Commissão de Marinha e Guerra. 
Ella^ seriam votadas immediatamente por oc- 
casiô o da 2* discussão; não o foram, porém, 
por inadvertência da Mesa. 

En apenas reclamei da tribuna contra essa 
orais ão, declarando que fazia minhas essas 
emenda. V. Ex. vê que ellas deviam ser vo- 
tada' independentemente de parecer da Com- 
missão. 

Ni o se trata de emendas apresentadas em 3» 
dTSciissão,caso que o art.127 rege, mas em 2-^ e 
que por inadvertência da Meèa deixaram de 
ser votadas. 

O Sr. l^residente — A Mesa resol- 
veu ouvir a Commissão respectiva para re- 
speitar a disposição regimental. O nobre Depu- 
tiido sabe que na sessão do auno passado, 



por proposta do Sr. Thomaz Cavalcanti foi 
alterada a disposição do art. 127, decidindo- 
se que nenhuma votação em 3" discussão de 
projectos que fossem emendados, tivesse lo- 
gar antes que a Commissão desse parecer so- 
bre as emendas apresentadas. 

Ora, realmente as emendas de que se trata 
foram apresentadas na sessão passada ; mas 
na occasião em que este projecto entrou em 
2® discussão, essas emendes não foram pre- 
sentes, nem acompanharam a discussão, por 
inadvertência ou omissão commettida pela 
Secretaria da Camaia. 

Ellas foram submettidasa debate na 3* dis- 
cussão do projecto, tendo sido nella discuti- 
dos ; encerrada esta, não pôde ter logar a 
votação sem que a Commissão dê o respectivo 
parecer. 

O Sr. I*aiila Ramos — Não pro- 
cede a arguição de V. Ex. E* certo que o 
art. 127 do regimento foi alterado de confor- 
midade com a proposta do Sr. Thomaz Caval- 
canti ; essa disposição, porém, refere-se so- 
mente a emendas apresentadas em 3* dis- 
cussão . 

As emendas de que se trata não foram 
apresentadas em 3^ discussão ; foram só em 
segunda, por mim, o anno passado, abrihdo- 
se sobre ellas debate, de conformidade os 
arts. 122 a 125 do regimento, e só deixaram 
de ser votadas por inadvertência da Mesa. 

O Sr. Presidente — V. Ex. comprehende 
que não tendo a Camará se pronunciado sobre 
as emendas na 2^ discussão do projecto, não 
tendo sido nelle incorporadas para a 3% como 
aconteceria si acaso fossem apresentadas e 
approvadas em 2" discussão, a Mesa não podia 
deixar de ciugir-se á pratica traçada no 
art, 127. 

O Sr. Paula. Ramos — Não posso concor- 
dar com a deliberação de V. Ex. 

Não se trata de emendas apresentadas em 
3^ discussão, mas em 2*, caso em que nehuraa 
commissão tem que dar parecer. 

O Sr. Presidente — Mas foi realmente 
em 3^ que a Gamara tomou conhecimento 
delia. 

O Sr. Paula Ramos — Por culpa da Mesa. 

O Sx*. -A^llbiiq^ixerq^iie Sere.jo — 

Sr. presidente, na sessão de 2 do corrente, 
apresentando um projecto de lei, citei a lei 
n. 2296, de 18 de julho de 1873; entretanto, 
o Diário do Congresso cita a lei de 1896, que 
não sei qual seja. 

Aproveito o ensejo para pedir á illustre 
Commissão de Marinha e Guerra que não 
deixe no esquecimento esse projecto, como 
aconteceu com o que apresentei em uma das 
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sessões de julho, relativamente á reforma dos 
inferiores de corpos de marinha, que até a 
presente data ainda não teve parecer. 

Em seguida é approvacla a acta da sessão 
antecedente. 

O Sr-, l?j:»esicleiite — Havendo nu- 
mero legai, vae-se proceder á votação das ma- 
térias encerradas. 

E' lido, julgado objecto de deliberação e 
enviado ã Commissão de Marinha e Guerra o 
seguinte 



PROJECTO 

N. 113- 1897 

Amplia aos of/iciaes subalternos do Corpo da 
Armada e classes annexas a disposição con- 
tida no art. i3, § 5^ da lei n. !^296, de Í8 
de junho de Í873, e no art. 25 do regula- 
mento promulgado pelo decreto n. 546 í, de 
12 de novembro do mesmo anno, 

O Congresso Nacional decreta : 

Artigo único. Fica ampliada ao oíTiciaes 
subalternos do Corpo da Armada e ciasses 
annexas a disposição contida no art. 13, § 2" 
da lei n. 2296, de 18 de junho de 1873, e no 
art. 25 do regulamento promulgado pelo de- 
creto n. 5461, de 12 de novembro do mesmo 
anno, para a execução da referida lei ; revo- 
gadas as disposições em contrario. 

Sala das sessões, 2 de outubro de 1897.— 
Albuquerque Serejo. 

Comparecem mais os Srs. Anisio de Abreu, 
Ermirio Coutinho, Pereira de Lyra, Martins 
Júnior, Angelo Netto, Olympio de Campos, 
Felisbello Freire, Castro Rebello, Marcolino 
Moura, Galdino Loreto, Jeronymo Monteiro, 
Fehppe Cardoso, Érico Coelho, Deocleciano 
de Souza, Agostinho Vidal, Cupertino de Si- 
queira, Arthur Torres, Rodolho Paixão, Mo- 
reira da Silva, Casemimo da Rocha, Costa 
Júnior, Lucas de Barros, Edmundo da Fon- 
seca, Urbano de Gouvêa, Hermenegildo de 
Moraes, Lamenha Lins, Francisco AÍencastro 
eVespasiano de Albuquerque. 

Deixam do comparecer com causa partici- 
pada os Srs. Eduardo do Borredo, Elias Mar- 
tins, Moreira Alves, Rocha Cavalcanti, Ponce 
de Leoa, João Luiz, (Jarvalho Mourão, Matta 
Machado, Granadeiro Guimarãos, Paulino 
Carlos e Azevedo Sodré. 

E sem causa os Srs. Pedro Chermont, Mar- 
cos de Araújo, Araújo Góes, Leonel Loreti, 
Silva Castro, João Luiz, Monteiro de Barros, 
Lamartine e Arthur Diedericksen, 
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ORDEM DO DIA 

E' annunclada a discussão única do parecer 
n. 89, de 1897, reconhecendo deputado pelo 
1® districto do Estado do Maranhão o Sr. Ma- 
noerBernardino da Costa Rodrigues, cora 
voto em separado do Sr. João Vieira, reco- 
nhecendo deputado o Sr- Josó Francisco da 
Viveiros. 

O Sr. I^residente — Tem a palavra 
o Sr. Luiz Domingues. 

O Sr. Hitiiz I>oniing;iies pede que 
lhe sejam presentes os documentos refei entes 
á eleição em debate. Depois de sastifeilo com 
esses documentos, diz que precisa trazer bo 
conhecimento da Camará, para ficar consi- 
gnado nos Annaes do Congresso, que o il'u^lí*^ 
candidato contestante disputa o munda to 
em uma eleição que não pleiteou e em que não 
foi candidato. 

Assim ô que em tempo publicou o directó- 
rio de seu partido que este não concorria ód 
urnas nas eleições de 4 de julho, de qao sj 
trata, ea principal, si não única razão Uí quj 
não couíiava no critério e justiça desta Ca aia r?i 
na veriíicação dos poderes, em vista do 
procedimento delia no julgamento daself^içòes 
de dezembro. 

O Sr. José Mariano — Perfeitamente, por- 
que tinha-se acabado de roubar-lhe o diplo- 
ma conferido. 

O Sr. Luiz Do:^iiN(}VES—(dirifjindo-se ao Sr. 
José JlíóirmHo)— -Tal qual como V. Bx. o quo 
trouxe. 

O Sr. José Mariano— Peço a palavra. 

O Sr. Luiz Domingues— Pó.Ie V. Ex. pedir 
a palavra quantas vezes quizer. 

O Sr. Jose Mariano— Peço a palavra para 
desmanchar esta mandinga. 

O Sr. Luiz Domingues — Pôde fallar e 
gritar, diz o orador, que os seus gritos não 
lhe abafarão a voz , porque está disposto, si a 
questão ó de gritos, a gritar também. 

O Sr. JoáE Mariano — Pois pôde gritar, 
que eu nao grito mais. 

O Sr. Luiz Domingues lembra que a 
opposição, chefiada pelu il lustre cauiiidato 
contestante, publicou no órgão de seu partido 
qu) este não concorria ao pleito o uma das 
razões — é preciso bem acc.entuar — era, que 
não conliava no critério e justiça desta. Ca- 
mará. 

Assim advertido da abstenção o p.irtido 
contrario, o illustre candidato diplomado 
íicavasó em campo. 

Mas dá-se a scisão do partido republicano 
federal e o nobre candidato contestante, á^ 
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pois de conhecida a altitude da deputação 
maranhense nesto recinto, resolveu pleiteia r 
a eleição na fé de seu reconhecimento aqui. 

A eleição, porém, se approximava. 

Dezeseis dias apenas faltavão para o pleito. 

Os eleitores do illustre candidato contes- 
tante tinham sido avisados de que seu par- 
tido não concorria á eleição . 

Naquelle curto espaço de tempo torna va-se 
impossível, absolutamente impossível levar à 
sede dos mutiicipios a noticia da contra-ordem 
e, oque é mais, leval-a a cada um dos elei- 
tores, — até então scientes e certos da abs- 
tenção — de modo a poderem todos com- 
parecer no dia da eleição. 

O orador diz absolutamente impossível ® 
confia ser acreditado peia Camará, que sabe 
as difflculdades com que, no interior, o eleito- 
rado concorre ás urnas, mesmo sendo com 
muita antecedência prevenido, maxime no 
Estado do Maranhão, desprovido de meios de 
communicação, que façam accessiveis todos os 
seus pontos em um período de tempo tão pe- 
queno. 

Entretanto, o illustre candidato contes- 
tante, fiado sem duvida mais na paixão parti- 
dária do que no espirito de justiça de seus 
amigos da Camará, e em que uma maioria 
occasional podia dar ganho de causa á opposi- 
ção na verificação de poderes, tentou o seu 
reconhecimento. 

S. Ex. tinha resolvido com o seu partido 
abster-se do pleito, não tinha pleiteado a 
eleição por falta absoluta de tempo, não ti- 
nha sido eleito, mas não quiz recusar ao seu 
partido o sacriflcio de disputar o seu reco- 
nhecimento, para dar-lhemais um voto neste 
recinto. 

E assim veiu o illustre candiadalo contes- 
tante pleitear a sua eleição perante a Com- 
missão da Camará dos Deputados. 

As actas, as authenticas, remettidas do Ma- 
ranhão accusavam uma grande maioria em 
favor do candidato diplomado, mas não foi 
isso embaraço ; o illustre candidato apresen- 
tou actas de que elle próprio tinha sido o 
portador ; actas que não tinham sido remet- 
tidas à junta apuradora ; actas que não ti- 
nham sido remettidas á Secretaria da Camará 
dos Deputados ; actas que só S. Ex. co- 
nhecia e que S. Ex. mesmo depoz nas 
mãos da Commissão de Verificação de Pode- 
res, de modo a tonar antes impossível a sua 
impugnação. No desejo, não de usufruir o 
mandato que, em consciência, elle sabia que 
não lhe fora conferido, mas de prestar ou seu 
partido o inolvidável serviço de augmentar 
a sua força neste recinto, S. Ex. fez o sacri- 
licio supremo, o maior que podia íazer, de 
vir aqui contestar o diploma conferido ao 
Deputado eleito. 



O orador diz sacriflcio supremo, porque o 
ilhistre candidato constante sabe perfeita- 
mente que por maior que seja, e de facto é, 
seu merecimento pessoal, e por maior que 
fosse o seu prestigio politico no Estado, 
S. Ex. não fora eleito, antes de tudo por 
uma razão muito simples, que e ade não ter 
tido tempo para pleitear a eleição nos poucos 
dias que separavam a eleição da contra-or- 
dem de abstenção. 

Apezar desssa convicção, S. Ex.não hesitou 
em contestar o mandato conferido ao candi- 
dato eleito e diplomado e para isso encetou 
nesta Capital a campanha do descrédito das 
eleições, havendo-se com tal fortuna que 
conseguiu reduzir á sua causa, não já o 
órgão do partido a que acaba de âliar-se 
aqui sioão o do Jornal do Brazil, de que é 
presentemente redactor-chefe um dos mara- 
nhenses que o arador mais admira pelo seu 
talento e illustração. 

E a campanha se fez forte e se fez valente, 
pelos recursos postos em jogo pelo eminente 
patrono. O festejado escriptor se havia con- 
vencido de que, de facto, se trata. va de um 
grande escândalo, que era preciso profligar 
em bem da moralidade de sua terra natal. 

Mas o talento e a illustração não valem 
contra a verdade dos factos, resultantes das 
authenticas remettidas por cada secção á 
junta apuradora e á Camará dos Deputados. 
Desprezando embor.i todas as votações das 
eleições contestadas, sommando tão somente 
os votos das eleições que o illustre candi- 
dato contestante tem como verdadeiros, ainda 
assim o illustre candidato diplomado ficava 
com grande maioria de votossohre o illustre 
candidato contestante. 

Foi então commettida â illustre maioria 
da Commissão a tarefa do reconhecimento 
pelos meios que seu talento suggerisse. Foi 
um esforço pedido ao amor pelo partido, foi 
um sacrifício pedido ao espirito de justiça de 
tão distinctos Deputados. 

Mas, por maior que fosse o esforço, como 
se vê, o talento não correspondeu á confiança. 
Do primeiro ao ultimo período, o parecer da 
illustre maioria não resiste a uma analyse e 
a própria illustre maioria ha de rir da im- 
potência de seus esforços para o reconheci- 
mento de seu amigo. 

Assim é que a illustre minoria, não vendo 
meio de reconhecer o candidato contestante, 
annullando as eleições contestadas, porque 
nesse caso, roto o diploma, manda a lei que 
se proceda a nova eleição, concluiu o seu 
parecer dizendo que não annuUou eleições, 
separou e eliminou as falsas. E' o legislador 
illudindo a si próprio ! 

A lei manda proceder á nova eleição, quando 
se annullam as que conferiram diploma, e o 
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legislador, para illudir a lei, Dão annulla, se- 
para. {Riso,) 

O Sr. RivADAViA Corrêa — A Com missão 
separou unlcanaento as actas falsas de elei- 
ções que nâo se íizeram o assim procedendo 
cumpriu o seu dever, pois que também ê 
junta apuraJora. 

O Sr. Luiz Domingues responde que é 
engano de seu distincto collega e prezado 
ami«o d, entre outras eleições, cita a de Curu- 
rupú, sobre a qual diz o seguinte a illustrada 
maioria da Commissão: « A qualificação elei- 
toral deste município foi enviada ao juiz sec- 
cional em 5 de julho de 1896, isto é, ainda 
dentro do prazo marcado para os recursos, 
quando o alistamento não era completo e 
acabado, podendo soffrer correcções prove- 
nientes dos mesmos recursos; foi um alista- 
mento assim viciado que serviu de base às 
eleições de 4 de julho, tornando-as, portanto, 
de nenhum valor. 

Apezar, portanto, do cuidado que a 11 lustre 
Commissão pez na redacção do parecer, ahi 
está bem claro que essas eleições foram an^ 
mlladas e só para illudir a lei ó que foram 

O Sr. RivADAviA dá um aparte. 

O Sr. Luiz Domingues diz que isso ó o que 
na Escola de Direito lhe ensinaram que se 
chama annullar:— acto do declarar sem 
valor um facto praticado contra direito. 

O orador fiz longas consideraçõas em defesa 
dos alistamentos e eleições impu.s^nados e con- 
cluo que, dado, porém, que as eleições sejam 
annu liadas e cassado o diploma do candidato 
Dr. Viveiros, não pôde, pela disposição ter- 
minante da lei, ser recunhecido o candi lato 
contestante Dr. Costa Rolrigues, e tanto 
basta para que a Camará rejeite a conclusão 
do parecer da i Ilustre maioria da Commissão 
de Yeritícação de Poderes, acceitando por 
seus fundamentos indestructiveis o voto em 
separado. {Muito bem,) 



O Sr. l^resl<leiito 

lavraoSr. José Marinno. 



Tom a pa- 



O Sr. JTose 3Iaria,iio — Sr. Pre- 
sidente, o i Ilustre Deputado que deíendfiu o 
diploma do candidato diplomado não fez 
mais do que reproduzir o quo está escripto 
e contar a velha historia de que o partido 
contrario tinha renunciado ao pleito e em 
seguida se a[)resentou. 

V. Ex. comprehonde que se trata de um 
argumento sem valor ; podia ser táctica do 
um partido que, para a[)anhar de inii)roviso 
o contrario, simula uma retirada. 

E quando não fosse isso, V. Ex. e a Ca- 
mará toda sabem que, depois do julgamento 



da eleição de dezembro, no qual o direito do 
candidato eleito, do Sr. Gosta Rodrigues, foi 
grosseiramente sacrificado. . . 

{Muitos apartes interrompem o orador e o 
Sr, Presidente, fazendo soar os tympanos, re^ 
clama attenção,) 

VV. EKx. sabem tanto da historia de Per- 
nambuco, que ousam dizer que tive com- 
petidor ! 

O nobre Deputado pelo Maranhão está flei 
ás tradições dos seus correligionários e com- 
panheiros de representação, que nunca ti- 
veram a coragem do discutir as eleições... 

Um Sr. Dfputado — V. Ex. fez esse grande 
barulho, por causa dos Srs. João de Siqueira 
e Moreira Alves. 

O Sr. José Mariano — Não quero rou- 
bar tempo á Camará. O nobre Deputado 
não devia confiar na Câmara naquelle mo- 
mento, porque ella estava jungida por con- 
veniências partidárias. Hoje a Camará está 
emancipada, já os Deputados eleitos pela 
opposição podem contar que encontrarão 
defensores em uma grande parte dos mem- 
bros desta casa. 

Eis, portanto, desfeita a intriga com a qual 
se procurou illudir o espirito da Gamara. 

Limito-me a essas palavras, protestando 
pelo direito que cabe ao Dr. Costa Rodrigues, 
eleito hontem e eleito hoje. 

O Sr. IVilo I*eça.iilxa {pela ordem) 
— Requeiro o encerramento do debate. 

Consultada a Camará, é concedido o encer- 
ramento da discussão. 

O Si*. Belisario cleHouaRa; {pela 
orc/em)— Requeiro que a votação seja nomi- 
nal sobre o parecer. 

Consultada, a Camará concede que a vota- 
ção seja nominal. 

O Hl-. Irares i<l ente— O nobre Depu- 
tado, o Sr. Belisario, requereu que a votação 
do i)arecer fos^e nominal ; mus, tanto o pare- 
cer da maioria, como o voto em separado, 
teem duas conclusões. 

A 1*^ conclusão do parecer da maioria diz: 

<K Que sejam npprovadas as eleições proce- 
didas em 4 de jullio no 1° districto do Estado 
do Maranhão, de accordo cora o relatório 
feito.» 

A 2*» conclusão, diz: 

<( Que seja reconhecido e proclamado depu- 
tado pelo mesmo Estado o Dr. Manoel Ber- 
nardino da Costa Rodrigues.» 

O voto em separado concluo do seguinte 
modo : 

« l'^, que sejam approvadas as eleições 
procedidas em 4 de julho ultimo no 1° dis-' 
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tricto do Maranhão, na forma constante do 
relatório feito ; 

2\ que soj:i reconhecido e proclamado 
deputado pelo mesmo E^lado o Dr. José Fran- 
cisco de Viveiros.» 

Não posso submetter o parecer cní^loba- 
damenttí a votação, porque o R.oí»i mento 
manda votar concluisão por conclusão ; por 
consequência, a votação nominal não podo 
ser sinão pelas duas conclusões. 

O Sr. IS"ilo X*eí*:iin.hiív- {pela ordem) 
— E' preciso que V. Ex. accentue bem o quo 
se vae votar, uma vez que a primeira con- 
clusão do parecer parece idêntica a primeira 
conclusão do voto em i-cpriraílo. 

Vozes — Não ó. 

O Sr. Nilo Peçanua — E' por isso que é 
preciso que liqiie Càtabelecido que o requeri- 
mento não incide com uma preferencia }):>rao 
voto em sefiarado. O quo a Camará vao votar 
e o parecer da maioria da Commissão. 

O ?^i*. *To«e ]^J[a.i^Í5iiio {pela orrJem) 
—Parece- mo que V. Ex. não tom necessidade 
de submetter â vot;\çj[o nomina] ant)as as 
conclusões. A se^j^unda conclusão ò conse- 
quência da primeira. Portanto, o quo temos 
a votar é a prirreira conclu>ão. 

Tudo mais será mais uma drplicata na 
eleição do Maranhão. 



O Hr*. l^rosidonie — Vou vsubmot- 
ter á votarão nominal a [jrimeira conclusão 
do parecer. Si esta for approvada, tica preju- 
dicada a conclusão do voto em separado, o 
proceder->;e-ha immediatame:i1e á votação da 
s.?£^unda conclusão do parecer. Approvado 
este, íica prejudicado o voto em sefiarado; 
não approvada ;i primeira coiícIuí ãodo pare- 
cer da ir.iiioria da Coiumiss :o, tlrii prr^judi- 
cada a Sí\ííun(la (^ sora snl.inicílido a lotos o 
voto em separado. E' isto quo (juoro tornar 
bem claio i-ara evitar reclamações. 

Os senhores que appro varem ;.i primeira 
conclusão do parecer da maioria da Oommis- 
são responderão á chamada -^ sim ; os senho- 
res quo a rejeitarem dirão — nno. 

())cUi ordem) — V. Ex. labora em iiiauiíesto 
equivoco. Approva-ia a ■)í'imeira conclusão do 
parecer, ipso fado está prejudicado o voto eiíj 
separado (apartes). V. Ec. acabado dizer que, 
appro va'la a primeira conclusão, estava pre- 
judicada sóaiento a priujcira parto do voto 
em separado (apartes). Estou fatiando com a 
maior sinceridade, e neste particular appeilo 
para a imparcialidade do Sr. Presidente, i 



Procedendo-se á votação nominal, respon- 
dem não, isto ô, não approvam a seguinte 
conclusão do parecer n. tí'J, de 1897: 

1», quo sejam approvadas as eleições pro- 
cedidas em 4 de julho no 1° districto do Es- 
tado do Maranhão, de accordo com o relató- 
rio feito. 

Os Srs. Au.í^usto Montenegro, Carlos de 
Novaes, Urbano Santos, Luiz Domingues, 
Guedelha Mourão, Anisio de Abreu, Torres 
Portugal, Trindade, Silva Mariz, Ermirio 
Coutinho, Teixeira de Sá, Herculano Bandei- 
ra, João Vieira, Pereira de Lyra, Malaquias 
(ionçiives, Cornelio da Fonseca, Júlio de 
Mello, Mipuel Pernambuco. Juvencio de 
Aguiar. Angelo Neto, Euclides Malta, Arro- 
xeilas Galvão, Geminiano Brazil, Olympio 
( arapos, Folisbello Freire, Rodrigu^iS Ooria, 
Noiva, Jayme Villas-Boas, Seabra, Castro Re- 
bello, Miltjn, Tosta, Francisco Soflré, Aristi- 
des de Queiroz, Manoel Caet^ino, Eugénio Tou- 
rinho, Paula Guimarães, Vergne de Abreu, 
Amphilophio, João Dantas Fiiho, Adalberto 
Guimarães, Rodrigues Lima, Tolentino dos 
Santos, Eduardo Hamcs, Paranhos Montene- 
gro, Marcolino Moura, Galdino Loreto, Pi- 
nheiro Júnior, Jeronymo Monteiro, Heredia 
de Sá, Belisario oe Souzí, Pereira dos 
Santos, Fonseca Portel»», Agostinho Vi- 
dal, Erur^sto Brazilio, Júlio Sintos, Deocle- 
ciano ce Souzi, Barros Franco Júnior, Ber- 
nardes Dias, Urbano Marcondes, Paulino de 
Souza Jun.or, Mayrink, Cal. gerss, Mendes 
Pimentel, Vaz ae Mello, Ildefonso Alvim, 
Jacob d^. PaiXão, Antbro Botelho, Francisco 
Veiga, Alfredo P nto, Lamounier Godofredo, 
António Z:icarias, Augusto Clementino, Tel- 
leíí de Menezes, Nogueira Júnior, Arthur 
Torrts. Maneei FulgencioLicdolpho Caetano, 
Olegário Mac el, Mor<:ira da Silva, Alvares 
Rubião, Do.i ingucá de Castro, Gustavo Go- 
doy, Bueno de Andrada, Adolpho Goido, Fer- 
nando Prestes, Ce.ario de Freitas, Alírejo 
Eilis, Cincinato Braga, Urbano de Gouvêa, 
Hermeneg Ido de Moraeí», Luiz Adolfho, Ca- 
racciolo e Mellu Rego. (95) 

Responcem sim os Srs, Silvério Nery, 
Carloi Marcellino, Albuquerque Serejo, Amo- 
rim Figueira, Theotonio de Brito, Serzedello 
Corrêa. Matta Bacollar, Hcnr.que Valladares, 
Pedro Borges, Thomaz Accioli, Bezeml Fon- 
tenelle, Ildefonso Lima, João Lopes, Fran- 
ci.sco iiú.. Marinho de Andrade, Frederico 
Bor^^es, Augusto Severo, Tavares de Lyra, 
Francisco Gurgel. Eloy do Souza, José Pere- 
grino, Coelho Lisboa, Apollonio Zenaydes, 
José Mariano, Aíibnso Costa, Coelho Cintra, 
Barbosa Lima, Martins Júnior, João de 
Siqueira, Arthur Peixoto, Leovigildo Fil- 
gueiras, Torquato Moreira, José Murtinho, 
Xavier da Silveira, Oscar Godoy, Irineu Ma- 
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chado, Alcindo Guanabara, Timotheo da 
Costa, Augusto de Vasconcellos, Raul Bar- 
roso, Felippe Cardoso, Érico Coelho, Nilo 
Peçanha, Alves de Brito, Campolina, Almeida 
Gomes, Luiz Detsi, Gonçalves Ramos, O. ta- 
viano de Brito, Álvaro Botelbo, Leonel Filho, 
Ferreira Pires, Rodolpho Abreu, Cupertino 
de Siqueira, Theotonio de Magalhães, Eduarí^o 
Pimentel, Rodolpho Paixão, Pádua Rezende, 
Galeão Carvalhal, Luiz Fiaquer, Casomiro da 
Rocha, Oliveira Braga, Costa Júnior, Lucas 
de Barros, Edmundo cia Fonseca, Francisco 
Glicerio, Rodolpho Miranda, Ovidio Adrantes, 
Alves de Castro, Xavier do Valie, Alencar 
Gnimarães, Brazilio da Luz. Lamenha Lins, 
Leôncio Corrêa, Lauro Miiller, Paula Ramos 
Francisco Tolentino, Fedro ^erreira, Plinio 
Casado, Martins Coata, Guillon, Marçnl Esco- 
bar, Possidonio da Cunha, Apparicio Ma- 
riense, Francisco Alencastro, Victorino Mon- 
teiro, Rivadavia Corrêa, Aurélia no Barbosa, 
Pinto da Rocha, Vespatiano de Albuquerque, 
Py Crespo, Campos Cartier e Ctssiano do 
Nascimento (93). 

O Sr. P*resi<leiate declara que a 
primei conclusão do parecer foi rejpitada por 
y5 votos contra 93. Considera prêjudic.ida a 
segunda conclusão e annuncia a vor.ação da 
primeira conclusão do voto em separado. 



O Sr. Cinelnato 

votação nominal. 



liraga requer 



Consultada a Camará, é concedida a votsção 
nominal. 



Trindade, Silva Moniz, Ermirio Coutinho, 
Teixeira de Sá. Herculano Bandeira, João 
Vieira, Pereira de Lyra, Malaquias Gonçal- 
ves, Cornelio da Fonseca, Júlio de Mello, Mi- 
guel Pernambuco, Juvencio de Aguiar, An- 
gelo Neto, Euclides Malta, Arroxei las Galvão, 
Geminlano Brazil, Olympio Campos, Felis- 
bello Freire, Rodrigues Dória, Neiva, Jayme 
Vi lias Boas, Seabra, Castro Rebello, Milton, 
Tosta, Francisco Sodré, Aristides de Queiroz, 
Manoel Caetano, Eugénio Tourinho, Paula 
Guimarãas, Vergue de Abreu, Amphilophio, 
João Santos Filho, Adalberto Guimarães, Ro- 
drigues Lima, Tolentino dos Santos, Eduardo 
Ramos, Paranhos Montenegro, Marcolino 
Moura. Galdino Loreto,Pmheiro Júnior, Jero- 
nymo Monteiro, Heredia de Sá, Belisario de 
Souza, Pereira dos t?antos, Fonseca Portella, 
Agostinho Vidal,ErnestoBrazilio,Ju lio Santos, 
Dcocleciano de Souza, Barros Franco Júnior, 
Bernardes Dias, Urbano Marcondes, Pau- 
lino de Souza Júnior, Mayrink, Calogeras, 
Mendes Pimentel, Vaz de Mello, Ildefonso 
Alvim, Jacob da Paixão, Antero Botelho, 
Francisco Veiga, Alfredo Pinto, Lamounier 
Godofredo, António Zacarias, Augusto Cle- 
mentino, Telles de Menezes, Nogueira Júnior, 
Ai thurTorrts. Manoel Fulgencio, Lindolpho 
Ca-tano, Oeíario Maciel, Moreira da Silva, 
Alvares Rutião, Domingues de Castro. Gus- 
tavo Godcy, Bueno de Andrada, Adolpho 
Gordo, Fernando Preste?, Cesário de Freita-', 
Alfredo Eliis, Cincinato Braga, Urbano de 
Gouvêa, Hermont-gildo de Moraes, Luiz 
Adolpho, Coracciolo e Mello Rego, (95.) 

Respondem não osSrs. Silvério Nery, Carlos 
Marcellino, Albuquerque Serejo, Amorim Fi- 
gueira, Theotonio de Brito, Serzedello Corrêa, 
Matta Bacellar, Henriíue Valladares, Pedro 
BoríTes, Thomaz Accioli, Bezerril Fontenelle, 



O Sr. Fredeirico Bor^çeísí (pelo 
orrfew)— Sr. Presidente, parece-n^e procedente 
a duvida que vou suscitar. Se porventura ;i 

Camará, em sua sabedoria, entender rejeitara L,, ^ ^. ,- t r, o- m, • 

conclusão do voto em separado, annuliando 1 ndefons-j Lima, João Lopes, Francisco Sa, Ma- 
assim a eleição procedida no Kstado do Ma- ^^^^^^ ^^ ^^^^^If' ^rederico^ Borges, Au- 
ranhão, pergunto a V. Ex., qual é o resul 
tado? Fica nulla a eleição ? 

Vozes— Fica nulla. 



O Sr. Frederico Borges— Era esse o escla- 
Tecimento que desejava, a Gamara pôde 
julgar nulla. 

O Sr. l*resiciente— Parece que j 
nesse caso o parecer deve voltar à Cominis:=ão 
para dar novo parecer. 

O Sr. José Mariano— Do accurdo com a 
votação da Camará. 

Procedendo-se á votação nominal respon- 
dem, sim, istoé,approvama primeira conclu 
saodo voto em separado os Srs. Augusto Mon- 
tenegro,Carlos de Novaes,Urbano Santos,Luiz 
Domingues, Rodrigues Fernandes, Guedelha 
Mourão, Anisio de Abreu, Torres Portugal, 

Camará V» VI 



gusto Severo. Tavares de Lyra, Francisco 
Guroel, Eloy de Souza, Jcsé Peregrino, Coelho 
Lisboa, Apollonio Zenaydes, José Mariano, 
Affonso Costa, Coelho Cintra, Barbosa Lima, 
Martins Júnior, João de Siqueira, Arthnr 
Peixoto, Leovigildo Filgueiras, Torquato Mo- 
reira, José Murtinho, Xavier da Silveira, 
Oscar Godoy, Irineu Machado, Alcindo Gua- 
nabara, Timotheo da Costa, Augusto de Vas- 
concellos, Raul Barroso, Felippe Cardoso, 
i^:rieo Grelhe, Nilo Pec.anha, Alves de Brito, 
Campolina, Almeida Gomes, Luiz Detsi, Gon-r- 
çalves liamos^ Octaviano de Brito, Álvaro Bo- 
t<^iho, Leonel Filho. Ferreira Pires, Rodolpho 
Abreu, Cupertino de Siqueira, Theotonio de 
Magalhães, Eduardo Pimentel, liodolphp Pai- 
xão, Paduá Rezende, Gaitão Caryalbal, Luig 
Fiaquer, Casemiro da Rocha, Oliveira Braga, 
Costa Júnior, Lucas de Barros, Edmundo dq. 
Fonseca, Fj^a^cisco Glicerio, Rodolpho Mi- 
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ran^^^a, Ovídio Abrantes, Alves de Castro, 
Xavier do Valle, Alencar GuiraaTãe-?, Bn- 
zilio (la Luz, Laraenlia Lins, Looncio Correi, 
Lauro Muller, Paulo Ramos, Francisco To- 
lentino, Pedro Ferreira, Piinio Casado, Mar- 
tins Costa, Guillon, Marçal Escobar, Possi- 
donio da Cunha, Francisco Alencastro, Victo- 
rino Monteiro, Rivadavia Corrêa, Aureliano 
Barbosa, Pinto da Rocha, Vespasiano de Al- 
buquerque, Py Crespo, Campos Caitier e 
Cassiano do Nascimento. (92;. 

O Sr. I?i7esicloiite— Ha alg-um Sr. 
Deputado que ainda nâo tenha Votado ? 
(Pausa,) 

O Sf. Victor* ino 31oiiteii'o(pí?Za 
ordem) — Sr. Presidente, pedi a jjalavra para 
dechirar â ('amara que o nobre Deputado 
Apparicio Mariense nâo piVlo tomar parte 
nesta votação, porque, sentindo-h^e seria- 
mente iiieommodado, foi obrigado a retirar-se 
da Gamara. 

O Sr. I*resid[eiite — Si nenhum 
Deputado quer reclamar sobre a votação, vou 
encerral-a. (Pausa,) 

Está encerrai a. 

E' approvada a primeira conclusão do voto 
em separado por 95 votos contra 92. 

E' annunciada a votação da seguinte 
segunda conclusão: 

« que seja reconhecido e proclamado Depu- 
tado pelo mesmo Estado o Dr. José Francisco 
de Viveiros. » 

Posta a votos, ô approvada a referida 
segunda conclusão. / 

O Sr*. I^resiclente— Proclamo Depu- 
tado pelo l°districto do Estado do Maraníião 
o Sr. José Francisco de Viveiros. 

E' annunciada a continuação da discussão 
única do parecer n. 84 A, de 1S97, sobre a 
emenda ofTerecida na2« discussão do projecto 
n. 84, desto anuo, que fixa a despeza do 
Ministério da Marinha para o exercício 
de 1898. 

O Sr. Ir*aula Iramos— Sr. Presi- 
dente, ha de cansar estranheza a V. Ex. e á 
Camará o facto de me achar no aito desta tri- 
buna. E' não só pela importância do debate, 
mas também porque quero levantar bem alto 
o meu protesto contra os actos praticadospelo 
Governo da Republica, em relação ao capitão- 
tenente Duarte Huet de Baceliar Pinto Gue- 
des ; é porque quero levanrar bem alto o meu 
protesto contra a serie de illegalulades e at- 
tentados, com inteiro desrespeito a direitos 
adquiridos, praticados pelo Sr. Ministro da 
Marinha, contra-almirante Alves Barbosa, 



Quero, Sr. Presidente, sustentar desta tri- 
buna a serie de argumentos invocados pelo 
rrje i illusire amigo e collega. Deputado pelo 
Rio Giande do Norte, e ao mesmo tempo re- 
bater todos 03 aríçumentos aqui produzidos 
pelo illustre Deputado pelo 1" districto da 
Bahia, cujo nome peço a V. Ex. licença para 
declinar, o Sr. Seabra. 

Proponho-me, Sr. Presidente, a acompa- 
nhar o illustre Deputado pela Bahia na sua 
longa p?reí?ri nação atravez da legislação, dos 
pareceres do Conselho Naval, das sentenças 
do Supremo Tribunal Federal, para chegar a 
conclu>:ões inteiramente diversas daquellas a 
queS. Ex. chegou. Espero, Sr. Presidente, 
que de mim S. Ex. não poderá dizer o mesmo 
que disse do i ilustre Deputado pelo Rio 
Grande do Norte; espero que S. Ex. não con- 
seguirá, em face dos meus argumentos, vir 
desta tribuna arvorar a bandeira da victoria, 
declarando que conseguiu effectivamente 
pulverizar todos esses argumentos. Direi a 
S. Ex. que, admiUi(ía a hypothese de que 
todos esses argumentos, que quero considerar 
valiosos, tenham sido reduzidos a pó, apa- 
nho esse pó, porque ó neste mesmo estado 
que o quero tomar, afim de applicar-lhe o 
reactivo enérgico da lei, dos decretos e da 
justiça, e com elle desenvolver o gaz em que 
se ha de asphixiar o Sr. Ministro da Mari- 
nha. 

Na forma do costume, eu não aventarei 
desta tribuna uma só proposição de que im- 
mediatamente não adduza a prova. 

Eu analyzarei esta serie de factos relati- 
vos ao Sr. Iluet Baceliar, dividindo a em 
três partes: a 1», a que diz respeito á sua re- 
versão ao quadro activo do corpo da armada; 
a 2% a que se ref^ire á sua promoção; e a 3', 
a que se relaciona com a ordem de paga- 
mento de seus vencimentos. 

Antes de analyzar propriamente a serie de 
argumentos produzidos para provar qual 
era a situação do capitão-tenente Huet Ba- 
celiar, na forma do decreto de 12 de abril de 
1892, seja-me pe?mittido fazer um ligeiro 
histórico da vida desse ofRcial, porque pelo 
conhecimento de sua vida eu tirarei as con- 
clusões tendentes a mostrar que o acto de 
sua reversão ao corpo da armada é um acto 
i Ilegal, porque absolutamente não decorre 
da sentença do Supremo Tribunal Federal. 

O capitão; ou antes o 1° tenente Duarte 
Huet Baceliar Pinto Guedes foi promovido a 
capitão-tenente em 31 de dezembro de 1887. 

Em fevereiro de 1888 foi-lhe dada a ordem 
de embarque e embarcou. 

Em 3 de março de 1888 foi nomeado ins- 
truo tor da Escola Pratica de Artilharia. 

Por aviso de 14 de abril do mesmo anno, foi 
nomeado para estudar artilharia na Europa, 
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conforme consta da ordem do dia n. 30,' de 
17 de abril de 1888. 

Em 30 de abril do mesmo anno teve ordem 
de desembarcar da corveta Amazonas. 

Em 30 de setembro de 1889, requereu a sua 
reforma e passou para a reserva ou para a 
2* classe do corpo da armada. 

O decreto de 23 de abril de 1890 reverteu-o 
& 1* classe da armada para os effeitos do 
§ 1*» do art, 3'* do decreto n. 108 A, de 30 de 
dezembro de 1889. No mesmo dia foi no- 
meado ajudante da Directoria de Artilharia. 
Tomou posse no dia 25. 

A este respeito diz o nobre Ministro da 
Marinha, neste documento, que ó uma ordem 
do dia do Quartel-Generai da Arma la, com 
a epigraphe — AnnullaçãD de decreto. 

«2* secção— N. 340— Ministério da Marinha 
—Capital Federal, 20 de fevereiro de 1897— 
Ao Sr. chefe do estado- maior general da ar- 
mada— Declara-se, para os devidos fins, que, 
por decreto de i7 do corrente^ ficou sem effeito 
o decreto de 26 de abril de 1890, na parte em 
que transferiu para o corpo de engenheiros 
navaes o capitão-tenente Duarte Buet Bacellar 
Pinto Guedes^ visto não ter este official se 
apresentado no referido corpo e entrado em 
exercido, 7> 

O Sr. Ministro da Marinha, em 20 de feve- 
reiro deste anno, declarou que o Sr. capitão 
tenente Duarte Huet Bacellar Pinto Guedes 
mo entrou em exercício no corpo de enge- 
nheiros navaes. 

Não é exacto. 

O Sr. capitáo-tenente Duarte Huet Bacellar 
Pinto Guedes entrou em exercido . 

Prova: A fl. n. 84 do livro de posse da in- 
specção do Arsenal de Marinhada Capital 
Federal, em que se acha lavrado o termo de 
posse assignado pelo capitão -tenente Duarte 
Huet Bacellar Pinto Guedes, por ter assu- 
mido o cargo de aju lante da Directoria de 
Artilharia, em 25 de abril de 1890. 

« Cópia— Arsenal de Marinha do Rio de 
Janeiro— Ordem do dia n. 85— Para conheci- 
mento, etc: 

1°, que tendo se apresentado hje os capi- 
tães-tenentes Francisco Carlton Otto da Silva 
e Duarte Huet Bacellar Pinto Guedes^ para 
servirem neste arsenal na qualidade de di- 
rector effectivo de artilharia e este no de 
ajudante da mesma directoria^ 'prestaram 
ambos juramento e tomaram posse dos refe- 
ridos cargos, T> 

Tomou posse, portanto, diz a ordem do dia. 

Ainda mais. " Communicagão do aviso 
n, 1.017, de 21 do corrente: 

«2\ foi exonerado do cargo de aju.lante da 
Directoria de Artilharia o capitão-tenente 
Frederico Ferreira de Oliveira ; 



3\ que, em virtude da apresentação e poss^ 
do cipitão-tcnente Duarte Huet Bacellar Pinto 
Guedes, deve ser exonerado o 1° tenente Al- 
bino da Silva Maia do cargo de ajudante 
interino da mesma Directoria de Artilharia, 
á qual se conservará addido até ulterior deli- 
beração.» 

Ou são falsas essas oi^dens de dia ou é falsa 
a aííirmação constante do aviso a que me 

estou referindo. 

Ainda mais (íe):- Arsenal de Marinhado 
Rio do Janeiro— Ordem do dia n. 91 :— «Nesta 
data deixa o serviço deste arsenal, afim de 
seguir para a commissão que lhe foi designada 
por portaria sob n. 1.191, de 15 do corrente, 
o capitão-tenente Huet Bacellar Pinto Gue- 
des, ajudante da Directoria de Artilharia.» 

O Sr. Barbosa Lima— Nesta directoria só 
podem servir engenheiros navaes. 

O Sr. Paula Ramos— Vejamos agora o re- 
gulamento do corpo de engenheiros navaes. 

Diz o art. 1° do decreto n. 327, de 12 de 
abril,de 1890, que organizou o corpo de enge- 
nheiros navaes no qual, pelo decreto de 17 de 
abril foi clasái ficado o capitão-tenente Huet 
Bacellar, na 3^ classe, conforme consta da 
ordem do ri ia n. 88, de 29 de abril do mesmo 
anno. Diz o art. l» : « O corpo de engenheiros 
navaoís comprehenderá todos os profissionaes 
empregados nas especialidades de construcção 
naval, machin^s a vapor, artilharia e pyro- 
technia, torpedos e electricidade e hydrau- 
lica, etc.» 

Eis o motivo pelo qual foi nomeado o capi- 
tão-tenente Huet Bacellar Pinto Guedes para 
inspeccionar, na Europa, a construcção de 
carretas e canhões para a armada, que se 
achava contracta^la com a casa W. Armstrong 
Michell <& Comp., cargo que só podia ser 
desempenhado por engenheiros navaes. 

Diz mais o art. 15 do mesmo decreto: « Os 
engenheiros de 3' ciasse serão nomeados aju- 
dantes dos arseaaes de lidasse ou como dire- 
ctores dos de 2* cathegoria. » O art. 17 dis- 
põe que: «o Ministro da Marinha nomeará, 
quando julgar necessário, de entre os enge- 
nheiros navaes do quadro, os íiscaes ou en- 
carregados dos trabalhos que houverem de 
ser executados fora dos arsenaes da Repu- 
blica, » 

O capitão-tenente Huet Bacellar foi no- 
meado ajudante de artilharia, com exercido 
na Capital Federal. 

A ordem do dia que acabo de ler declara 
que elle prestou juramento é tomou posse ; a 
ordem do dia n. 21 declara que elle deixou 
o loirar, para ir â Europa exercer uma fis- 
caliz íção que, do accordo com o decreto que 
acabo de citar, só podia ser exercida por um 
engenheiro naval. 
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Continuo a mostrar á Camará a vida mili 
tar do capitão-tenente Duarte Huet Bacellar 
Pinto Guedes, que, voltando da Europa, foi 
transferido para a reserva em 27 de dezem- 
bro de 1890, afim de empregar-se em indus- 
trias relativas á marinha, de conformidade 
com a 4^ situação (c) do art. 3^ do decreto 
n. 108 A, de 30 de dezembro de 1890. 

Não achei o teor deste decreto, nem na col- 
leccâo de leis^nem no relatório do Sr.Ministro 
da Marinha, nem no Diário Official ; encon- 
tro,porém, o acto declarando que, em virtude 
desse decreto, o Sr. capitão-tenente Huet 
Bacellar passava para a reserva. 

Em 13 de abril de 1892, foi o Sr. capitão- 
tenente Huet Bacellar reformado, por ter to- 
mado parte nos movimentos sediciosos de 10 
de abril, conforme consta da ordem do dia 
n. 94, de 27 de abril de 1892. 

Dssde )á venho mostrar á Camará a 
situação do capitão-tenente Huet Bacellar, 
na occasião em que foi reformado, na oc- 
casiâo em que o marechal Floriano o reformou 
pelo decreto de 12 de abril de 1892. 

Esta situação, diz o Almanack da Marinha 
do anno de 1892: «Offlciaes do quadro da 
reserva: capitão de mar e guerra Lorena, etc. 
e capitão-tenente Huet Bacellar Pinto Guedes^ 
transferido para a reserva por decreto de 
27 de novembro de 1890 e por motivo de 
licença para empregar-se em industrias re- 
lativas á marinha.» 

Portanto, em 1892 o capitão-tenente Huet 
Bacellar estava no quadro da reserva dos 
officiaes do corpo de engenheiros navaes. 

£* o que diz o Almanak da Marinha, orga- 
nizado pelo Quartel General em 1892. 

Esta era a situação do capitão-tenente 
Huet Bacellar, quando foi reformado; a situa- 
ção desse capitão-tenente era a mesma que a 
do almirante Wandenkolk, ou antes— diflfe- 
ria apenas em um ponto: o almirante Wan- 
denkolk quando foi reformado pelo decreto 
de 12 de abril, era um official da activa e o 
Sr. Huet Bacellar Pinto Guedes era um 
official da reserva do corpo de engenheiros. 

Lerei à Camará a decisão que deu o Go- 
verno ao pedido do Sr. almirante Wan- 
denkolk, dL<ípensando-me de ler o teor do 
requerimento que se acha á pagina 16 do 
relatório apresentado pelo Sr. almirante 
Alves Barbosa em maio deste anno: 

«Considerando que o requerente — almi- 
rante Wandenkolií— não era realmente re- 
formado ao promulgar-se a lei n. 310, de 21 
de outubro, porquanto o decreto que o fez 
reverter á actividade declarou nuUo o acto 
inconstitucional que o reformou e o que é 
nullo nenhum ^effei to produz e se considera e 
presume nunca ter gido feito nem existido ; 

Considerando que desse decreto decorre- 
ram para o supplicante os (jiireitos de perce- 



ber vencimentos, como addido ao Quartel 
General da Armada, si não tivesse assento 
no Senado Federal e de contar, para a refor- 
ma,como de serviço activo todo o tempo du- 
rante o qual permaneceu illegalmente refor- 
mado; 

Considerando que o deferimento agora 
apresentado seria nada menos do que confe- 
rir ao peticionário e outros nas mesmas con- 
dições uma dualidade de situação que lhes 
traria amplas vantagens, o que não é justo 
nem razoável; 

Considerando que o termo inicial do pe- 
riodo da reserva não pôde ser contado da 
data anterior á lei que a estabeleceu: 1°, 
porque o requerente não se apresentou vo- 
luntariamente, mas, ao contrario, foi preso 
ainda com as armas na mão, em Santa Ca- 
tharina ; 2>\ porque não foi de certo o pen- 
samento do legislador estabelecer uma pena- 
lidade ao mesmo tempo que concedia uma 
amnistia, mas, visando interesses de ordem 
elevada, conservar afastados do serviço activo 
durante dous annos depois de termmada a 
luta civil os officiaes que se rebellaram con- 
tra o Governo constituido: resolveu o Sr. 
Presidente da Republica indeferir o referido 
requerimento. » 

T(jdos esses considerandos servem para o 
almirante Wandenkolk, mas não servem 
para o capitão-tenente Huet Bacellar ! 

Não faço commentarios ; acho que o despa- 
cho é tão expressivo, que os dispensa. 

O almirante Wandenkolk pedia para não 
fazer parte da reserva especial creada pela 
lei da amnistia. 

Esta era a situação do almirante Wanden* 
kolk. 

Vejamos agora qual foi o procedimento do 
Sr. capitão tenente Huet Bacellar. 

No Diário Official de 21 de junho deste 
anno, se acha lima exposição minuciosa, 
longa, documentada, desta questão. 

O Sr. Bacellar Piuto Guedes requereu ao 
Presidente da Republica, em virtude do de- 
creto de 14 de novembro de 1895, que annul- 
lou 08 decretos de 7 e 10 de abril de 1892, que 
o mandasse considerar como pertencendo ao 
corpo da armada, na posição em que elle 
devia se achar, si não tivesse sido reformado, 
naquella época; pagando-se-lhe todos os ven- 
cimentos a que tinha direito desde a data da 
sua reforma até o presente. 

Allegava mais o Sr. Bacellar, que annul- 
lado o decreto de reforma o ministro o man- 
dou apresentar ao chefe do corpo de enge- 
nheiros. Portanto, o Sr. ministro considera- 
va-o como pertencente a esse corpo. . 

O Sr. Bacellar allegava que não podia 
pertencer ao corpo de engenheiros por que 
não fez parte deste corpo quando elle foi 
organizado e ]pQdla par» ser classificado entre 
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os officiaes da activa,occupando logar superior 
ao capitão-tenente Luiz de Oliveira, posto 
que lhe competia por direito de antiguidade. 
O Conselho Naval deu o seguinte parecer, 
para o qual chamo a attenção da Gamara: 
«Ouvido o Conselho Naval, opinou este em 
maioria, em sessão de 24 de abril de 1896, 
por consulta n. 7.333: a) que fosse indefe- 
rido o requerimento na parte em que pedia a 
reversão ao corpo da armada, devendo conti^ 
nuar no de engenheiros navaes; b) que no 
corpo de engenheiros cabia-lhe a promoção, 
por antiguidade, do posto de engenheiro de 
2"» classe, capitão de ftagata e graduação de 
capitão de mar e guerra. Foi voto diver- 
I gente o consultor Firmino Chaves, que opinou 
i que o requerente se conservasse na reserva em 
\ que se achava quando foi reformado, sem direito 
a accesso, direito que só poderia ser recla- 
mado ou discutido, depois de findo o prazo de 
\ inactividade fixado pe/ a lei n, SlO^de i896.i^ 
I Esta é a verdadeira doutrina jurídica. 

í (Apoiados,) 

O Supremo Tribunal Militar, e este é mais 
importante porque não é um corpo mera- 
mente consultivo, as suas decisões teem força 
de sentença, em consulta de l de janeiro de 
1896, concluiu do seguinte modo: 

€ a) que, indeferindo o requerimento de re^ 
versão ao corpo da armada, continuasse no 
corpo de engenheiros navaes ; 

b) gue ahi ficasse na reserva, situação era que 
se achava quando fci attingido pela lei da am^ 
nistia ; 

c) que não lhe cabe a pretendida promoção 
por não fazer parte do corpo da armada.-^ 

A' vista deste parecer do Supremo Tribunal 
Militar, sabe a Garrara, sabe o paiz qual íoi 
a decisão do Sr. Ministro da Marinha ? 

Pasmem todos os que conhecem um pouco 
de direito: 

< Com quanto o capitão-tenente Bacellar^ por 
decreto de 20 de aôril de 1890, fosse incluido 
no numero daquelles officiaes que do corpo da 
armada deviam ser transferidos para ode enge- 
nheiros navaes, a sua entrada para este corpo, 
cujo quadro sò ficou definitivamente organizado 
por decreto de 13 de outubro de 1892, deixou 
de tornar 'Se effectiva por achar-se aquelle offi- 
ciai então já reformado, conforme allega. — De- 
firo pois, a petição, nos termos requeridos, para 
que o requerente reverta ao quadro da ar- 
mada, verificado seu direito ao logar que re- 
quer na respectiva escala devendo, porém, ser 
considerado na reserva creada pela lei da am- 
nistia, "» 

Preste a Gamara attenção ao final deste 
despacho — devendo, porém, ser considerado 
na reserva creada pela lei da amnistia , 

Reorganizando-se o corpo de engenheiros 
navaes de accordo com o decreto n. 105, de 13 



de outubro de 1892, que dizia que só podiam 
pertencer a esse corpo os ofílciaes da activa 
que se dedicassem a taes e taes especialidades 
o Sr. marechal Floriano Peixoto não podia 
contemplar no quadro o Sr. Bacellar que es- 
taca reformado e antes pertencia ã reserva 
do quadro de engenheiros navaes. 

Mas, diz o Sr. ministro: 

cA sua entrada para este corpo (engenhei- 
ros navaes) deixou de effectuar-se por achar- 
se então já reformado. 

E' lógico, ou o Sr. Bacellar era um official 
reformado ou estava na activa. Si era um 
reformado elle não pôde pretender a reversão 
ao corpo da armada e nem a promoção ; si 
era da activa está comprehendiao no art. 2% 
da lei da amnistia. 

Elle se acha comprehendido no art. 2* por- 
que a sua reforma tinha sido annuUada pelo 
decreto de 14 de outubro de 1895. 

Era, portanto, um official da activa. E si 
tinha as vantageas que lhe deu o decreto da 
annullação da reforma, devia ter os ónus dos 
officiaes da activa ; devia, portanto, estar na 
reserva. A própria sentença falia em van- 
tagens e ónus. Mas não pára aqui a serie de 
i Ilegalidades e attentados commettidos pelo 
Sr. Ministro da Marinha contra a lei, contra 
08 direitos adquiridos por outros officiaes. 

O Conselho Naval, que é uma corporação 
meramente consultiva, em face desta decisão 
do ministro, declarou que a primeira parte 
da questão estava resolvida ; o Sr, Bacellar 
voltava para o quadro da armada e ficava na 
reserva decretada pela amnistia. Mas diz o 
Sr. ministro : 

«Devendo, porém, ser considerado na re- 
serva ESPECIAL creada PELA LEI DA AM- 
NISTIA.» 

Não me cansarei de reproduzir esta phrase. 

Quanto a esta parte, reclamou o Sr. capi« 
tão- tenente Huet Bacellar. Vou ler os fun- 
damentos deste requerimento, elles constão 
do parecer do Conselho Naval. Os principaes 
são os seguintes: 

« 1°, não resultar do processo de investi- 
gação, a que foi submetiido, por attentados 
praticados a bordo do Júpiter, em 1893, cul- 
pabilidade ; 

2% não estar elle, como reformado, sujeito 
ao foro militar, declarou o Supremo Tribunal 
Federal, em accordão proferido a 26 de se- 
tembro de 1894, ao conceder-lhe habeas-corpus 
para solto se livrar ; 

3\ não poder a amnistia attingil-o, pela 
extincção de toda a criminalidade por ter 
occorrido a prescipção ; 

4®, não ter sido preso por acto de força, sur- 
prehendido com armas na nmo, mas ter-si^ 
apresentado voluntariamente ; 
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5^, não ter o Governo, quando foi expedido 
o decreto de 14 de novembro de 1895, pelo 
qual foi annullaílo, por inconstitucicnal, o 
de 12 de abril de 1892, feito regressar £o 
quadro activo da armada, ordenado que elle 
ficasse na reserva especial da lei n. 31 10 de 
outubro, já em vigor ; 

6^, finalmente, que em seu favor ha uma 
sentença do juiz federal, investindo-o de 
todos os privilegies e direitos como se não 
houvesse sido reformado.» 

Portanto, o Sr. capitão- tenente, Huet Ba- 
cellar já sabia que, embora annuUado o 
decreto de ref rma de abril, elle tinha outro 
crime, que foi aquelie que praticou em julho 
de 1894, a bordo do Júpiter, com o almirante 
Wandenkolk, tentando desembarcar no lUo 
Grande do Sul e depois em Santa Ccítharina, 
em cujas aguas foi aprisionado, ssndo poste- 
riormente recolhido preso a uma das forta- 
lezas de-ita Capital. É' o próprio requerente 
que reconhece a sua situação. 

Mas elle allega, para se livrar do processo 
militar,que uão estava sujeito ao foro militar, 
como reíòrmado, como a Camará vae ver. 

« Não estar, como reformado, sujeito ao foro 
militar, como declarou o Supremo Tribunal 
Federal em accordão proferido 26 de setembro 
de 1894. » 

Esqueceu-se o reclamente de que a sua 
reforma linha sido annullada pelo decreto 
de 14 de novembro de 189õj o qual começa 
assim : 

« Tendo em vista o decreto de 12 de abril de 
1892, que reformou o capitão-tenente Duart, 1 



Dou testemunho pessoal do aprisionamento 
do Júpiter. A bordo se achava o capitão-te- 
nente Bacellar, conforme consta dos termos 
de aprisionamento. 

O Sr. Amphilophio— V. Ex. dentro do 
Republica ? 

O Sr. Paula Ramos— Estava em terra au- 
xiliando com forças civis o Republica afim de 
impedir o desembarque dos rebeldes. 

Foi nesta occasião que organizei as forças 
civis para auxiliar o Governo. 

O Sr. Bacellar foi preso e recolhido á forta- 
taleza da Lage, si não me engano. 

O chefe do estado-maior deu o seguinte pa- 
recer sob a petição do Sr. Huet Bacellar: . 

« Ainda era reformado o capitão-tenente 
Duarte Bacellar quando foi promulgado o de- 
creto da amnistia, mas tendo sido posterior- 
mente annullada a sua reforma, passou a ser 
considerado oflicial da classe activa desde a 
data da mesma reforma e no goso de todas as 
rtjÇ-alias, mas também sujeito aos respectivos 
ónus. 

O accordão ou sentença do mencionado tri- 
bunal, na questão de habeas-coi-pus, hdi^ou-se 
na sua condição de reformado e sem com- 
missão do Governo, pelo que não o julgava 
snjelto ao processo pele foro militar, mas não 
declarando-o isento do processo civil.» 

« Como militar ou como civil, acha-se sob a 
acção da lei, por ter tomado parte nos mo- 
vimentos revolucionários, e, portanto, com- 
prehendido no art. 1** da amnistia.» 

Quando foi promulgada a amnistia, já 
tinha sido promulgado o decreto do Sr. Pru- 
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etc . , e termina com essas palavras : 

« Resolve revogar o mencionado decreto de 
12 de abril de 1892, na parte relativa à re- 
forma dos referidos offlciaes. » 

Este decreto, note bem a Camará, fi>i expe- 
dido em virtude da sentença do Supremo Tri- 
bunal Federal proferida na acção proposta 
pelo capitão-tenente Bacellar. 

Mais tarde, porém, o Supremo Tribunal 
Federal em accordão n. 812, de 14 de agosto 
de 1895 decidiu que os oíliciaes reformados 
são militares e estão sujeitos ao íôro militar 
por crime também militar. Basta saber que 
trata- se de tribunal col lectivo para não es- 
tranhar f stas decisões contrarias ; ellas de- 
pendem da composição dos tribunaes. 

Vejamos os outros fan^l amentos : « não ter 
sido preso por acto de força, s-urprehendido 
cem armas na mão, mas ter se apresentado 
espontaneamente. » 

Não é exacto ; elío foi preso ccmo já disse, 
a bordo do Júpiter, que estava artiibado,jelo 
pessoal do cruzador Republica, ás 5 horas da 
tarde do dia 15 de junho de 1893. 



os offlciaes do exercito e armada a sentença 
proferiíía em relação ao marechal Almeida 
Baneto. 

Devo chamar a attenção da Camará para o 
seguinte: o processo que deu legar á sen- 
tença e a que se refere o Sr. Huet Bacellar é 
o processo em virtude de uma acção proposta 
contra o Governo da União por tel-o refor- 
mado illegalmente, inconstitucionalmente, a 
12 de abril e refere-se exclusivamente ao de- 
creto de 12 de abril. 

Faço estes reparos porque o Conselho Naval 
entendeu que uma sentença absol vitoria dada 
em um prccesao por certo e determinado 
criri.e, desde que esta sentença tenha sido 
dada depois que o individuo commetter se- 
gundo crime, elle está isento de punição pelo 
segundo crime que commetteu. 

Par-mem es que conhecem os mais rudi- 
mentares elementos do prccesso criminal ; os 
que já uma vez leram um Código Criminal! 

A hl é que e^^tou em deí<accordo completo 
cem o Con&elho Naval. 

Si não era reformado, diz o Supremo Tri- 
bunal Federal, não está sujeito ao foro mi i 
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litar, e é a este accordâo que o Sr. Huet Ba- 
cellar se apega. 

«Como militar ou como civil (repito a lei- 
tura) acha-se sob a acção da lei, por tei* to- 
mado pirte nos movimentos revolucioná- 
rios, etc.» 

Portanto, a primeira amnistia de agosto de 
1892, refere-se aos aoonteciraeatos de 1892; e 
a amnistia que nós votamos em 1894, refere- 
se a todos Oã crimes políticos praticados desde 
a data da amnistiado 1802 até o momento 
em que foi promulgada a lei. 

Ora, o primeiro crime do Sr. Huet Ba- 
cellar estava apagado pela amnistia de 18j2; 
não estava, porém, apagado o crime que pra- 
ticou em julDo de 1894 a bordo do Júpiter. 

São dous crimes diversos e duas amnistias 
diversas . 

Como militar eu como civil, dis?e bem o 
Conselho Naval, elle estava sujeito a urna 
penalidade qualquer, a primeira estava apa- 
gada pelo -lecreto de 1893. 

Estaria sujeito ao foro milit \r, si se consi- 
derasse da activa ; estaria sujeito ao foro 
civil se considerasse como reformado- : 

€ Na qualidade de offlcial da classe activa, 
á qual fora restituído ex-vi da annullação 
da reforma, passou a ser comprehendido no 
art. 2** do mesmo decreto e consequentemente 
infirmada a dita sentença, pr>r ter desappa- 
recido a condição de reíormalo em que e la 
se baseou. > 

A 2^ secção da Secretaria concordou com 
a opinião do Qaartel-General. «Neste 
ponto, diz o Conselho Naval : foram remet- 
tidosos papeis a este conselho, para cjnsuitar 
cojn seu parecer, o que elle passa a fazer. 
Não procede o primeiro argumento da impro- 
cedência do conselho de investigação, que é 
um processo preparatório equivalente á for- 
mação da culpa no loro criminal commum. 
E, por isso mesmo, a decisão nelle proferida 
nem é terminativa nem induz causa julgada.» 

No processo preparatório foi justamente 
o que se deu : suscitou se a duvida si o ca- 
piíáo-tenente Bacellar era considerado mi- 
litar ou civil : « a causa julgada só existe na 
sentença definitiva proferida pelo Supremo 
Tribunal Militar em processo de conselho de 
guerra.» 

O reclamante confunde o inquérito com o 
despacho de pronuncia. : 

« Sendo, pois, provisório o despacho de im- 
procedência, a que impropriamente lambera 
se chama despacho de pronuncia, em pro- 
cesso í^e investigação, pôde este ^er renovado 
semprí que, a critério do Governo, occorroiri 
novas provas, que, por ignoradas, nào pu- 
derem ser colhidas no primeiro processo.» 

Isto também é questão elementar de pra- 
tica do processo. Desde que hajam novas 



provas, o juiz colhe essas provas e continua 

o processo . : 

« Esta renovação é impraticável nas sen- 
tenças definitivas; porque esia equivale á 
verdade irretractavel. » 

A Camará sabe que na sentença definitiva 
só ha um recurso— é o da revisão que ó con- 
fiado ao Supremo Tribunal Federal, segundo 
diz a Constituição. 

« Esta afflrmaiiva está expressamente con- 
signa la nos arts. 236 e 311 do regulamento 
do Supremo Tribunal Militar, publicado em 
16 de junho de 1895.» «Nestas condições, em- 
bora não tivesse proseguimento a investi- 
gação contra o requerente por seus actos de 
hostilidade, podia o Governo, emquanto não 
houvesse amnistia, ordenar novo processo, 
si ás suas mãos chegassem outros elementos 
de prova de sua criminalidade. Do primeiro 
processo apenas resultou uma presum- 
pção de innocencia, mas não um reco- 
nhecimento peremptório e soberano da mesma 
innoc ncia. De sorte que não pôde o recla- 
mante dizer que estava immune de culpa 
quiudo foi decretada a amnistia, porque 
ainda pendia para o Governo a faculdade de 
reviver o processo. » 

O Sr. Irineu Machado— Mesmo porque o 
Governo podia submetter ao conselho de 
guerra, embora despr enunciado em conselho 
de investigação. 

O Sr. Paula Ramos — Diz elle : « não 
está sujeitj aos effeitos da lei administra- 
tiva por não ser militar, quando foi esta pu- 
blicada; visto haver o Supremo Tribunal Fe- 
deral consi ierado fora das leis e jurisdicção 
militares c*omo reformado que era. » 

Quid inde ? Si elle era da activa estava su- 
jeito a uma disposição da lei e si era refor- 
mado estava na outra disposição da amui- 
istia. : 

« E' certo, diz o Conselho Naval, que esse 
tribunal, em accordâo de 26 de setembro de 
1894, assim o ueclarou ao conceder Iiabeas- 
corpus ao reclamante, mas essa doutrini não 
prevaleceu, porque o mesmo tribunal, em 
accordâo n. 812, de 14 de agosto de 1895, a 
repudiou, estabelecendo, bem ao contrario, 
que os offlciaes reformados são militares e 
sujeitos á jurisdicção militar por crime tam- 
heia militar, dò sorte que o requerente estaria 
incluído no § 2*^ da lei da amnistia, como os 
militares da classe activa.» 

Quer em um quer em outro caso, o Sr. 
Huet Bacellar está na lei da amnistia. Diz 
elle que está extincta a sua responsahilidade 
por ter-se consumado a pres.ripgão ! Mas, 
senhores, não sei si ha código penal em um 
paiz qualquer, onde aprescripção seja esta- 
belecida pelo réo ou pelo accusado. Pela lei 
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quem estabelece a prescripçâo éo ju'Z, o 
tribunal que julga é que reconhece a pre- 
scripçâo. 

Esta tem ura praso maior ou menor con 
forme a qualidade do delicto e o gráo de 
penalidade em que incorreu o individuo. 

Ora, antes de se apurar si o capitão de fra- 
ífada Huet Barcellar era o chefe da revolta 
do Júpiter ou um cúmplice, ou co-réo ; em- 
quanto nâo foi classificado o delicto, que bem 
pôde ser de revolta ou de conspiração ; em- 
quanto o juiz competente não dér a pena, 
como quer o reclamante considerar extincta 
a sua responsabilidade allegando a precri- 
pção biennal ? 

Não compete ao réo e sim ao juiz ou ao 
tribunal declarar a prescripçâo. 

Elle invoca ainda no seu requerimento a 
circumstancia de não ter sido preso com 
armas na mão, e que não foi preso era fla- 
grante. Eu conheço o facto e podia sobre 
elle dar testemunho. 

Mas como pouco valerá elle para a Camará, 
prefiro ir a documentos oíflciaes. 

No relatório do Sr. almirante João Gonçal- 
ves Duarte se encontra o relatório do oííicial 
commandante do i2epMÔZtca,capitão de fraí^ata 
Álvaro Nuno Ribeiro Belrort, dando noticia 
do aprisionamento do Júpiter e a relação dos 
otíiciaes, o armamento quo trazia e a resis- 
tência que a principio quiz oppor. Entre 
esses ofRciaes fiíjura o capitão- tenente Huet 
Çacellar. 

Não ha duvida potauto que elle tomou parte 
na revolta do Júpiter e si duvida houvesse, 
a própria declaração delle no requerimento, 
a dissiparia. 

O Sr. Amphilophio— Foi aprisionado no 
mar? 

O Sr. Paula Ramos — Foi aprisionado no 
mar. O commandante do Republica assim re- 
feriu o facto: « Ao dobrar a ponta das Cannas 
íoi avistado o citado navio fundeado junto a 
Ponta Grossa, iramediatamente dirigi a proa 
para elle, tenio a guarnição a postos para 
combate. Ao approximar-me de sua popa, ás 
5 horas e 30 minutos da tarde, içou elle uma 
bandeira branca no mastro de proa, natural- 
mente por observar as disposições deste cru- 
zador, que não cessava de dirigir-lhe sua 
artilharia. » 

Foi lavrado um termo de aprisionamento 
e considerados presos o almirante Wanden- 
kolk e toda a tripulação do Júpiter. 

Depois o exime da culpa o facto de não 
ter sido preso em flagrante, o facto de apre- 
sentar-se voluntariamente? Parece -me que 
não ; não attenua o crime o facto da apresen- 
tação voluntária. Pôde servir isto de argu- 
mento para a defeza ; mas não é argumento 
que valba para eximir-se do julgamento. 



€ Também não exime o reclamante «o facto 
da não ter sido feita sua reversão ao quadro 
activo da armada, por decreto de 14 de no- 
vembro de 189?, com a clausula de ficar na 
reserva disciplinar da lei n. 310, de 1895. » 

Isto explica-se por dous motivos : 

1% por estar na reserva commum, quando 
foi reformado a 12 de abril de 1892 e, annul- 
lada a reforma, deveria volver á mesma re- 
serva ; 

2", porque, logo, após o decreto annulla- 
torio de 1895, o requerente pediu sua transfe- 
rencia do corpo de engenheiros para o da 
armada. 

Quando foi annullada a reforma, o Governo 
não podia mandar que voltasse para o corpo 
da armada. O que a sentença mandou foi que 
o capitão- tenente Bacellar voltasse ao logar 
era que estava. Era elle então, na occasião 
era que foi illegalraente reformado, oíficial do 
quadro de reserva, segundo consta do Al- 
manack e segundo consta da exposição que 
fiz da sua vida militar. 

O decveto que annuUou a reforma man- 
dou-o voltar ao posto que occupava, porque, 
logo após o decreto de 1895, o requerente 
p'idiu sua transferencia do corpo de enge- 
nheiros para o corpo da armadia, para o qua- 
dro activo. Diz agora o conselho naval : 

« Este requerimento tornou controversa e 
indefinida sua situação, e assim se manteve 
até 11 de fevereiro do corrente anno, era 
que o Governo, por despacho definitivo, pre- 
cisou de modo categórico sua sorte.» 

Comegi agora a série de attentados contra 
a lei. 

O Sr. Augusto Severo — E ainda não 
acabou de errar. 

O Sr. Paula Ramos — Não podia resul- 
tar a presumpçáo de estar no animo do Go- 
verno a exclusão do requerente do quadro 
da reserva. Nera podia estar, porque o Su- 
prerao Tribunal Federal, era processo em que 
se pleiteava a nullidade de uraa parte da lei 
da amnistia, decidiu que essa lei não podia 
ser annullada. Como é que o Ministro da Ma- 
rinha decidiu que o ofllcial, incluido na am- 
nistia, não está incluido ?... 

O Sr. Augusto Severo — E' um dos actos 
que chamei de legalissimo. 

O Sr. Paula Ramos (continua a ler.) «Resta, 
por ultimo, aquella que se apoia na sentença 
do juiz seccional». Ahi começa o conselho na- 
val a desgarrar. A sentença, já o disse e não 
me canço de repetir, foi dada em um processo 
que tinha por base a acção promovida pelo 
Sr. capitão- tenente Huet Bacellar Pinto Gue- 
des, contra o acto inconstitucional, illegal, 
dictatorial, digamos, do Marechal Floriano 
Peixoto, reíormando-o. Elle pedia que se 
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annullasí^e esse decreto de reforma, o decreto 
de 12 de abril, que se lhe desse o logar a que 
tinha direito, si não fosse reformado ; que !ae 
lhe pagasse todos os vencimentos a que tinha 
direito. Não tenho o teor da sentença ; mas 
ella foi lida desta tribuna pelo illustre Depu- 
tado pela Bahia, o Sr. Seabra, na sessão de 
sabbado, e os termos da sentença do Supremo 
Tribunal Federal são mais ou menos estes : 
« Cabe ao requerente o direito de voltar ao 
cargo que occupava quando foi decretada a 
sua reforma, para ser pago de todos os seus 
vencimentos, para ser indemnizado de perdas 
€ damnos... 

O Sr. Augusto Severo — Com as restric* 
ções e reservas da lei. 

O Sr. Paula Ramos —... voltando ao 
posto que occupava, como si nunca tivesse 
sido reformado, ordenando-se sua inclusão na 
actividade. 

Qual é essa actividade ? O Sr. Ministro da 
Marinha deve baber que na armada ha dous 
quadros, o quadro activo e o quadro dos re- 
formados; o quadro activo compõe se de duas 
classes: a dos que estão realmente em activi- 
dade e a dos ofllciaes que estão na reserva. 

E' o que consta de qualquer almanack da 
marinha. Essas definições são dadas ainda 
mais ciaras e mais terminantes no diccio- 
nario marítimo do Barão de Angra ; elle de- 
fine precisamente o que seja quadro activo 
e o que seja actividade. 

O Sr. fceabra confundiu essas expressões 
quaníío procurou tirar argumentos do decreto 
de reforma de 12 de abril. S. Ex.» declarou 
que o Sr. marechal Floriano, no seu de- 
creto, isto é, no decreto de 12 de abril, refe- 
rindo-se á armada, dizia — armada nacional; 
e referiodo-se ao exercito, tratava-o pelos 
seus diversos corpos—corpo de engenheiros, 
corpo de artilheiros, etc. e dahi concluiu 
S.*Ex.que o capitão-tenente Bacellar per- 
tencia ao quadro activo por pertencer a ar- 
mada nacional. S. Ex. labora em perfeito 
engano. Eis o que diz o diccionario marítimo 
do Barão de Angra. 

O Sr. Augusto Severo—Essc diccionario 
é declarado offlcial por acto do Governo. 

O Sr Paula Ramos — S. Ex. confunde 
armada nacional com corpo da armada. A 
armada nacional, todo mundo. sabe o que é, 
mas eu lerei o que o diz o Barão de Angra: 
«armada é o conjunto das forças marítimas 
de uma potencia qualquer. O pessoal da 
armada entre nós divide- se em combatentes, 
(corpo da armada), engenheiros navaes, 
saúde, corpo de fazenda, corpo da machi- 
nistas, etc. » 

A armada comprehende, pois, todos esses 
corpos, e o marechal Floriano não ignorava 

Gamara V. VI 



isso, tanto que sob a denominação de armada 
nacional incluiu o Sr. Bacellar Pinto Gue- 
des, que pertencia á reserva do corpo de 
engenheiros navaes, como comprehendeu o 
Sr. João Nepomuceno Baptista, que pertencia 
ao quadro extraordinário, por ser lente da 
Escola Naval. 

Não tem, pois, razão o nobre Deputado pela 
Bahia. O decreto de 12 de abril reconheceu o 
Sr. Bacellar como pertencendo á reserva do 
corpo de engenheiros navaes. 

O Sr. Augusto Severo — E' pena o nobre 
Deputado pela Bahia não estar assistindo, 
paia ter o prazer de pulverisar depois. 

O Sr. Paula Ramos — O Sr. Ministro 
da Marinha baixou ainda o aviso de 17 de 
fevereiro de 1897. 

Eu não sei, Sr. Presidente, que juizo possa 
fazer do Sr. Ministro da Matinha quando 
me lembro que S. Ex. é o auctor desse aviso. 
Formo de S. Ex. o mais alto conceito ; tenho 
porS. Ex., âquera aliás só vi uma vez, em 
um baile, a maior sympathia possível; S.Ex., 
ao assumir a pasta da marinha, convidou 
para seu secretario um moço, com quem 
aliás não tenho relações de espécie alguma, 
distinctissimo, reconhecido como verdadeira 
notabilidade ua ciasse, e tendo, para todos es 
meus correligionários e amigos, um grande 
titulo: tinha sido um dos otíiciaes mais 
activos, mais dedicados e enérgicos na defesa 
do marechal Floriano, na defesa da lei e da 
Republica, durante a malfadada revolta de 
6 de setembro. 

O Sr. Augusto Severo — Sahiu incompa- 
tibilisado com a administração. 

O Sr. Paula Ramos — Depois S. Ex. cha- 
mou p>ra secretario um outro oflScial dis- 
tinctissimo áquem me ligam, de longa data, 
os laços roais fortes, mais cordiaes de ami- 
sade e sympathia, um moco que goza na 
armada de geral estima, tendo sido também 
um militar correctissimo durante a crise que 
soífreu a Republica. ^ 

Portanto, S. Ex. tinha direito a todas as 
minhas sympathias, a toda a minha admi- 
ração ; não tenho, devo dizer, nenhum mo- 
tivo de queixa contra S. Ex. Desde que 
S. Ex. é ministro, nunca entrei em sua se- 
cretaria, nunca pedi, directa ou indirecta- 
mente, o menor favor. 

Surprehendeu-me, portanto, esse acto de 
S. Ex. 

S. Ex. não procede por ignorância, pois ó 
intelligente e illustrado. 

Si S.Ex. assim não procede por ignorância, 
só ha uma justiíioagão pata Ohcto de S. Ex., 
ó a de um», protecção descomedida . • . 

O Sr. Marçal EscoBAR^Escandalosa. 
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O Sr. Paula Ramos—. . . enorme, ao capi- 
tão-tenente Huet Bacellar. 

Mas o aviso de 17 de fevereiro de 1897, 
(que, devo dizer, foi baixado em virtude de 
uma resolução do Supremo Tribunal Militar, 
por consulta de 1 de junlio de 96... e que 
veiu publicado no Diário Ofpcial de 21 de 
julho de 1897), ó concebido nos seguintes 
termos: 

«Sr. chefe do estado-maior general da ar- 
mada—Em solução ao oííicio n. 104, de 11 do 
corrente, declaro- vos, para os devidos effeitos, 
que, comquanto o capitão-tenente Duarte Huet 
Bacellar Pinto Guedes, pe'o decreto de 20 de 
abril de 1890, fos>e incluido no numero da- 
quelles officiaes que, do corpo da armada^ 
deviam ser transferidos para o ds engenheiros 
navaes. . .» 

E foi de facto transferido, tomou posse e 
entrou em exer cicio: 

«A sua entrada para este corpo, cujo qua- 
dro sô foi definitivamente organizado por de- 
creto de i3 de outubro de 1892, deixou de 
tornar-se effectiva por achar-se aquelle official 
então já reformado, como allega no requeri- 
mento por vôs informado, . .» 

Mas como pela organização do corpo de 
engenheiros navaes, á* esta corporação só 
podem pertencer os oíRciaes activos, o capi- 
tão-tenente Huet Bacellar, que tinha sido 
reformado e estava antes na reserva espe- 
cial deste corpo, não podia ser contemplado 
na sua reorganização. AnnuUada a reforma, 
elle voltaria ao seu antigo logar. 

<(.Nestas condições, defiro a sua petição nos 
termos requeridos, para que reverta elle ao 
quadro da armada, verificado o seu direito ao 
logar que pede na respectiva escala-, devendo, 
porem, ser considerado no quadro especial 
creado pelo decreto da amnistia». 

Ainda neste aviso o Sr. Ministro da Ma- 
rinha declara que Huet Bacellar estava con- 
templado no decreto de amnistia de 1895. 

O Sr. Mello Rego— Este aviso é do actual 
ministro ? 

O Sr. Paula Ramos— E' do actual minis- 
tro. 

«Saúde e fraternidade.— ilfanoeí José Alves 
Barbosa.» 

O Sr. Augusto Severo — Com certeza o 
ministro fez por ordem superior. 

O Sr. Paula Ramos— Mas, Sr. Presidente, 
o Sr. ministro declara qne a reversão do 
Sr. capitão-tenente Huet Bacellar, para o 
corpo da armada, foi baseada na sentença do 
Supremo Tribunal Feieral, ou antes na sen- 
tença do juiz seccional. 

Mas, senhores, o que diz a sentença ? Diz 
que, annullado o decreto de reforma, por in- 



constitucional, elle voltasse a occupar o cargo 
que tinha. (Apoiados.) 

Ora já provei qne o capitão-tenente Huet 
Bacellar de Pinto Guedes, na época em que 
foi reformado, estava na reserva especial do 
corpo de engenheiros; exercia uma commis- 
são alheia completamente á marinha; era, si 
me não euí^ano, presidente da Companhia 
Forjas e Estaleiros. 

O Sr. Plínio Casado— Esta é a questão, e 
V. Ex. frisou-a perfeitamente. 

O Sr. Paula Ramos— a sentença diz: 

«Sem reservas e sem restricções» . 

Sem reservas e sem restricções sim, Sr. Pre- 
sidente, quanto ao cargo que occupava em 12 
de abril, mas esta palavra— 5em reservas e 
sem restricçòes^nm pôde entender- se como o 
Conselho Naval entendeu, abrangendo crimes 
praticados em julho de 1894,quando a sentença 
refere-se exclusivamente ao processo de nul- 
lidade do decreto de 12 de abril, que o refor- 
mou, e que absolutamente não podia referir- 
se a esses crimes. 

Por estes crimes ain'^.a o Sr. capitão-tenente 
Huet Bacellar Pinto Guedes seria passível de 
penalidades, si não viesse a lei de amnisti l 
de 18^.'5, que creou a reserva especial para 
todos os militares envolvidos naquelle movi- 
mento e nos de setembro. O Sr. Bacellar era 
militar quando se envolveu nos acontecimen- 
tos do Júpiter. 

Diz ainda o Conselho Naval que a situação 
do capitão-tenente Huet Bacellar é idêntica a 
do Sr. Marechal Almeida Barreto: 

<^Parece ao cansei ho que o requerente está 
em situação singular e especialíssima em re- 
lação aos outros officiaes arrolados na reserva 
da amnistia, ou, servindo-se de um confronto 
mais expressivo, está na mesma posição era 
que, no exercito, se collocou o Marechal José 
de Almeida Barreto, que, por ter uma sen- 
tença dos tribunaes, recebeu tt^das as suas 
vantagens pecuniárias, o que não puderam 
conseguir os seus companheiros, embora esti- 
vessem em idênticas circumstancias, de re- 
formados illegalmente como elle.» 

Sim e não. Sim, quanto aos factos re- 
ferentes ao decreto de reforma, de 12 de abril; 
ahi o Sr. Almeida Barreto está nas mesmas 
condições do Sr. Huet Bacellar, quanto a 
vencimentos, com uma differença ainda: o 
Marechal Almeida Barreto pertencia á activa 
na data em que foi reformado, e o Sr. capi- 
tão-tenente Pacellar pertencia á reserva. 

Quanto ao facto do Júpiter, não; o Sr. Al- 
meida Barretto, depois de amnistiado pelo 
Congresso, em 12 de agosto, nunca mais se 
envolveu em movimentos revolucionários; ao 
passo que o capitão-tenente Huet Bacellar en- 
volveu-se em outros movimentos, além da- 
quelles que são abrangidos pala citada lei da 
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As condições, pois, são muito di-| Em resposta a eata allegação, e para jus- 
tificar seu acto, o Governo declarou que os 
engenheiros navaes eram offlciaes do corpo 
da armada, por força do regulamento que 
baixou com o decreto n. 105, de 13 de outubro 
de 1892, que resa o seguinte: 

« Art. 1."* O corpo de engenheiros navaes 
comprehenderá todos os oíficiaes da armada 
eífectivamente empregados nas especialidades 
de construcção naval, machinas a vapor, ar- 
tilharia e pyrotechnia, electricidade e hy- 
draulica, etc.» 

Este argumento, que serviu ao Governo 
para manter em seu posto, até ha bem pouco 
tempo, o capitão de fragata Carlos Accioli, 
deve servir tambem,si eu quizesse sustentar 
essa opinião, para o capitão tenente Huet 
Bacellar. 

Não se pôde admittir que, no caso do 
Sr. Accioli, se siga uma doutrina eno caso 
do Sr. B&cellar, outra. 

Eram estas as considerações que queria 
fazer a respeito do acto do Sr. Ministro da 
Marinha que se refere á admissão para o 
quadro dos officiaes activos do corpo da ar- 
mada do Sr. capitão -tenente Huet Bacellar. 

Passo agora á segunda parte, que se refere 
â promoção do Sr. capitão-tenente a capitão 
de fragata. 

Segunda illegalidade do Sr. Ministro da 
Marinlia, segundo attentado á lei e ao direito 
de todos os officiaes, que teem relevantes 
serviços a este paiz e foram preteridos por 
esta coUocação que acaba de fazer o Sr. Mi- 
nistro da Marinha. 

Senhores, ainda mais uma vez levanto 
desta tr.buna um protesto contra esta dou- 
trina que se quer inaugurar na adminis- 
tração publica do meu paiz, preterindo em 
fuas promoções e vantagens oíHciaes que 
cumpriram o S3U dever, collocando-se ao 
lado do Governo, defendendo a Constituição, 
em favor de outros, que se mettem em re- 
voltas, fazendo delias uma industria e um 
meio de vida. 

Será justo que os officiaes que ha pouco 
ainda souberam bem cumprir o geu dever, 
tenham neste momento menores vantagens 
do que os que se envolveram na revolução ? 

Devemcs uma vez por todas acabar com 
f sses incentivos á.s revoltas ; devemos uma 
vez por todas fazer justiça áquelles que sa» 
bem cumprir o seu dever ! (Apoiados.) 

Não é isto o que fez o Sr. Ministro da Ma- 
rinha promovendo o Sr. capitão-tenente 
Bacellar, como passo a demonstrar. 

Já deixei provado que a sentença do Su- 
premo Tribunal Federal não fez reverter o 
Sr. capitão-tenente ao corpo da armada — 
mandou-o collocar na posição que elle tinha, 
quando foi reformado. 



amnistia. 

versas. 

O Sr. Augusto Severo— E' esta a opinião 
do Supremo Tribunal Militar. . 

O Sr. Paula. Ramos— O illustre Deputado 
pela Bahia, no seu discurso de sabbado, ar- 
gumentando com o decreto do Marechal Flo- 
riano Peixoto, quiz provar que o capitão- 
tenente Bacellar não estava incluído no Corpo 
de Engenheiros Navaes, porque não havia 
sido aproveitado pelo decreto que reor^rani- 
fiouessa corporação: mas devia estar na activa 
porque o decreto falia em Armada Nacio- 
nal, 

Ea já expliquei â Camará, e esta sabe me- 
lhor do que eu, o que é Armada Naciotml; 
que na denominação Annada Nacional — se 
comprehendem todas classes especiaes, a cor- 
poração de engenheiros navaes, de machinis- 
tas, de saúde, etc. 

Portanto, muito bsm empregou o Marechal 
Floriano Peixoto a denominação de Armada 
Nacional. 

Mas, Sr. Presidente, si eu quizesse susten- 
tar a opinião de que a corporação de enge- 
nheiros navaes pertence á Armada, facil- 
mente o faria, porque esta opinião foi forte- 
mente sustentada pelo actual Sr . Ministro. 
Foi S. Ex. que, nomeando o capitão-tenente 
Accioly para seu secretario, que era e é enge- 
nheiro naval, demonstrou qiie os engenheiros 
navaes fazem parte da Armada Nacional^ e 
mais ainda, que elles pertencem ao Corpo da 
Armada, 

A propósito desta nomeação o Jornal do 
Commercio publicou uma varia, dizendo que 
um engenheiro naval não podia ser nomeado 
secretario do Ministro da Marinha, visto que 
elle não pertencia à Corporação da Armada^ 
isto ó, não fazia p.irte do corpo de officiaes 
combatentes, e, referindo-^e ao acto, essa 
varia observava que na tabeliã apensa ao 
mesmo decreto havia uma observação assim 
concebida: 

*0 secretario do Ministro, si fôr oíficial de 
marinha, perceberá, além da gratifica çáo, os 
vencimentos de commando de sua catego- 
ria. > 

Accrescentava ainda o Jornal do Commercio, 
o engenheiro naval não pode perceber venci 
mentos de commando, logo não pode ser se- 
cretario de Ministro, por isso que não é do 
Corpo da Armada . > 

O art. 7° do regulamento que baixou com o 
decreto n. 1.195 A, de 30 de dezembro de 
1892, declarou que «haverá um official de ga 
binete do Ministro da Marinha, com a deno- 
minação de secretario do Ministro, tirado 
da secretaria de Estado ou da Corporação da 
Armada, de patente não inferior a capitão- 
tenente, etc, etc.» 
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Si não o reverteu ao corpo da armada, elle 
não pertence ao corpo da armada, e, não per- 
tencendo a este corpo, não podia ser promo- 
vido a capitão de fragata. 

Quando muito si elle tivesse entrado para 
a classe activa do corpo de engenheiros, elle 
teria a sua promoção no corpo de engenheiros, 
satisfeitas as prescripções exigidas pela lei; e 
nunca ser promovido no corpo da armada. 
E não o podia, além destes motivos, porque 
elle havia sido transferida» por decreto que 
já li, de novembro de 1890, para a reserva 
voluntária. Elle nem pertencia ao qua- 
dro de engenheiros navaes ; estava na re- 
serva . 

Caso elle revertesse â classe activa, isto ó, 
o corpo de engenheiros, não podia occupar o 
logar que tinha antes da transferencia. 

Não podia ser promovido, em segundo lo- 
gar, porque não linha o tempo de embarque, 
e a lei de 1873 exige que para a promoção é 
necessário que o ofificial tenha pelo menos 
três annos de embarque. Elle não podia ser 
promovido desde que foi transferido para o 
corpo de engenheiros navaes; além destes 
motivos, porque col locava outros oíficiaes 
mais graduados do que na occasião da re- 
forma, seus chefes de serviço, em posição 
muito inferior a delle. 

Citarei o caso do Sr. crpitãc- tenente Fran- 
cisco Carlton Othon da Silva. Este oíficial era 
director do serviço de artilharia, quando o 
Sr. capitão Bacellar foi nomeado seu aju- 
dante, em abril de 1890. Hoje o Sr. capitão 
Bacellar é superior na escala ao Sr. Carlton 
da Silva. 

O Sr. Carlton requereu a sua passo gem 
para o corpo da armada, e nessa occasião o 
guarte -General teve duvidas sobre a posição 
que este oíficial devia occupar na escala do 
corpo da armada. 

Em vista disto consultou-se o conselho Na- 
val e o Supremo Tribunal Militar. 

Este ultimo opinou que a antiguidade do 
posso se devia cont ir da data da transferen- 
cia e não da data da promoção a capitão de 
fragata. 

Ora, si esta foi a opinião daquella corpora- 
ção em relação ao Sr. Carlton, forçoso é con- 
cluir que a situação do Sr. Bacellar seria, 
na melhor hypothese, idêntica á do Sr. Carl- 
ton. 

o Sr. Presidente da Republica concordou 
com a opinião desse tribunal. Mais tarde, em 
lfc95 ou 1896, não posso precisar a data, o 
Sr. cíípitão-teuente Carlton reclamou do Sr. 
Presidente da Republica a reforma do des- 
pacho que havia dado, e S. Ex. manteve o 
seu despacho. 

O Sr. capitão Carlton occupa na escala o 
logar que lhe devia competir o hoje é prete- 
rido pelo Sr. capitão do fragata Bacellar. 



Esse oíficial acaba de protestar, e no expe- 
diente terei ensejo de apresentar á Camará 
um requerimento pedindo ao Geverno que 
me mande íornecer esclarecimentos a re- 
speito. 

Assim pedirei ao Executivo que me for- 
neça : P, cópia dos assentamentos do capi- 
tão- tenente Bacellar ; 2% que me forneça o 
quadro do tempo de embarque no posto de 
capitão-tenente, organisado pelo Quartel-Ge- 
neral da Armada ; 3», que me forneça cópia 
do requerimento do capitão Carlton, protes- 
tando contra a promoção dada ao capitão 
Bacellar. 

Como V. Ex. vô, as duas decisões do Sr. 
Presidente da Rapublica, constantes dos cita- 
dos despachos, que deu ao requerimento do 
Sr. capitão de fragata Carlton, em vista dos 
pareceres do Conselho Naval e Supremo Tri- 
bunal Militar, constituem, parece-me, na ma- 
téria, verdadeiro aresto. 

Portanto, ó este aresto que tom de servir 
para o caso do Sr. capitão-tenente Bacellar. 

Vejamos agora si o Sr. capitão-tenente 
Huet Bacellar Pinto Guedes podia, ser pro- 
movido a capitão de fragata. 

Não podia porque não tinha tempo de em- 
barque. 

O nobre Deputado pela Bahia declarou, e 
eu lerei suas próprias palavras : 4:que tempo 
de embarque também teve o official, de que se 
trata^ porque não è só embarque mattrial^ via- 
gem, que se conta como tal^ commissôes e 
serviços , a que se dão também essas vanta^ 
gens,» 

De accordo com S. Ex., ha commissôes que 
dão direito acs oíficiaes a contal-as como 
tempo de embarque. 

Os olíieiaes da Carta Marítima, nesse sor- 
viço, contam o tempo de embarque ; ha of- 
íiciaes que se acham na Europa aguardando 
a couíitrucção de navios e que só contam o 
tempo de embarque depois que se embar- 
cam nesses navios ; os oíficiaes que vão bus- 
car navios só contam como tempo de embar- 
que o em que realmente se acham embar- 
cados, na ida e na volta. 

Sr. Presidente, dei-meao trabalho de pro- 
curar na coUccção de avisos alguns relati- 
vos a esse assumpto e que trago ao conheci- 
mento da Camará. 

Um ó o de 20 de maio de 1893, que se en- 
contra no relatório do Ministro da Marinha, 
apresentado ao Sr. Presidente da Republica 
em 1894, e que tem o numero 839 : 

«Ao Sr. chefe do Estado-Maior-General da 
Armada — Em requerimento de 5 de abril do 
corrente anuo, transmittido com o vosso of- 
ílcio n. 342, de 15 do mesmo mez, pediu o 2° 
tenente João Francisco dos Reis Júnior que 
se llie mande coutar, como de embarque, o 
tempo durante o qual esteve era New-Castlo 
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ou Tyne á espera que ficasse prompto o cru- 
zador Tiradentes (de 21 de julho a 24 de ou- 
tubro de 1892). Tendo ouvido o Conselho Na- 
val, declaro-vos, para os tlns convenientes, 
que do accordo com o S8U parecer emittido 
em consulta n. 6.687, de 12 do corrente, 7-5- 
solvi indeferir aquella petição ; devendo^ po- 
rém^ ser-lhe contado como de embarque o 
tempo em que viajou no paquete que o irans^ 
portou para Liverpool. » 

Aviso de 9 de juulio do 1893 : TenJo o 
Sr. 1° tenente Arthur Deoclecianode Oliveira, 
deputado estadoal por Santa Catharina, re- 
querido ao Governo que lhe contasse, como 
tempo de embarque, o temnoem que serviu, 
como deputado no respectivo congresso, o 
Governo resolveu o seguinte — « Que não pôde 
ser considerado como tempo de embarque o em 
quò qualquer official exerce mandato legis- 
lativo . > 

Pela leitura, que eu fiz, da vida militar do 
Sr. capitão-tenente Huet Bacellar, desde que 
elle foi promovido a este posto até hoje, não 
ha (assevero à Gamara, porque estudei deta- 
lhadamente a questão, em face da legislação), 
não ha uma só de suas commissões que lhe 
dô direito ao tempo de embarque; S. Kx. não 
tinha tempo do embarque para ser pro- 
movido . 

Já vê a Gamara que, em face da sentença, 
em face da lei, o Sr. capitão-tanento Huet 
Bacellar não podia ser promovido a capitão 
de fragata. 

Parece-me que estão liquides estes dous 
pontos — a sua admissão ao corpo da armada 
e à sua promoção a capitão de fragata 
(apoiados). 

Tratemos da outra parte da questão, que ó 
relativa aos vencimentos. 

Antes, como base solida, segura, indes- 
tructivel, para a minha argumentação, leio 
o aviso n. 1895, de 21 de setembro de 1895, 
e o faço porque vi o nobre Deputado pela 
Bahia procurar tirar desse aviso ou de um 
decreto, que não pude saber qual é porque 
o discurso de S. Ex. não foi publicado na 
integra e no resumo não vem citado esse de- 
creto, procurar tirar, repito,dessa deliberação 
do Poder Executivo, mandando pagar aos of- 
ficiaes addidos ao Quartel-General as van- 
tagens de campanha, argumento em favor do 
capitão-tenente Bacellar, declarando que era 
um aviso do Marechal Floriano Peixoto. 

O aviso é de 21 de setembro de 1895 ; não 
ó, pois, do Marechal Floriano Peixoto. Elle 
manda contar, como tempo de embarque, a 
todos os oííici:ies, o tempo que estiveram ad- 
didos ao Quartel-General, por terem os na- 
vios de que faziam parte sido apossados 
pela revolta de 6 de setembro. 

Esses oíficiaes eram, naturalmente, com- 
maudantes e oíficiaes de navios; aprisiona- 



dos estes pelos revoltosos, elles não quize- 
rara se entregar, vieram para terra, e a 
única commissão que podiam ter era justa- 
mente esta — ficarem addidos ao Quartel-Ge- 
neral. 

Mas, Sr. Presidente, sobe de gravidade o 
attentado contra a lei ; é maior ainda a ille- 
galidade do acto do Sr. Ministro da Marinha 
quando tratou de mandar pagar vencimen- 
tos ao capitão-tenente Huet Bacellar. 

Do exposto, da argumentação cerrada, ju- 
rídica, documentada, que tenho feito, está 
provado que o Sr. capitão-tenente Huet Ba- 
cellar nem podia voltar ao corpo da armada 
e nem ser promovido; nãò podia ter as van- 
tagens que lhe adveem dessa situação espe- 
cial, anormal em que o collocou o Sr. Minis- 
tro da Marinha. 

O Sr. Ministro da Marinha, por aviso 
n. 460, de 22 de setembro de 1897, aviso que 
vem publicado no Diário OJ/icial de 27 de se- 
tembro próximo passado, declarou o seguinte 
a Contadoria do Marinha : « Em solução á 
consulta acerca dos vencimentos que devem 
ser abonados ao capitão de fragata Duarte 
Huet Bacellar Pinto Guedes, correspondentes 
ao periodo decorrido de 12 de abril de 1892, 
(data da reforma), a 13 de julho ultimo, ô 
TIOS termos de sentença que o dito official 
obteve do Poder Judiciário, a seu favor, 
corapetera-lhe os vencimentos de official ad- 
dido ao Quartel General ». (A: sentença nunca 
disse isto.) « Inclusive as vantairens de cam- 
panha, conforme em caso idêntico já se pra- 
ticou em virtude do aviso de 25 de janeiro 
de 1896.» 

Do relatório do Sr. Ministro da Marinha, 
apresentado ao Sr, Presí lente da Republica 
em maio ultimo, constam iodos os actos, 
todos os decretos do Poder Executivo, todos 
os avisos expedidos naqaelie periodo e não 
consta este; percorri todos os números do 
Diário Official correspondentes a este periodo 
o não o encontrei ! 

Mas que vantagens de cimpanha se quer 
conceder ao Sr. capitão-tenente Huet Ba- 
cellar ? ! 

Serão as vantagens de campanha, quando, 
a bordo do Júpiter^ tentou bombardear a ca- 
pital do Rio Grande do Sul e depois a capital 
de Santa Catharina ? ! Serão as vantagens de 
campanha em que esteve quando preso nesta 
Capital ? ! 

São estas as únicas campanhas de S. Ex., 
a não ser que se queira também considerar 
como campanha a siia gerência na Companhia 
de Forjas e Estaleiros ! 

Mas contestoa-se que o Sr. Ministro da 
Marinha tivesse mandado fazer tal paga- 
mento. 

Do Diário Official de 30 de setembro de 
1897 consta o seguinte : « Ministério da Ma* 
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rinha— Expediente de 25 de setembro de 1897 
—Aviso (nâo consta do Diário Official o nu- 
mero do aviso.) Ao Ministério da Fazenda : 
Rogando habilitar a pagadoria deste ministé- 
rio com a sorama de 31:483$448, por ecnta do 
credito aberto pelo decreto n. 2.596, de 30 de 
agosto ultimo, afim de atteuder ao pngamento 
dos oíBciaes que reverteram á effectividade do 
serviço da armada. — Communicou se á Con- 
tadoria. » 

Abro um parenthesis. Vae se pedir ao 
Thesouro que pague uma somma íiibulosa 
ao capitão-teneute Huet Baceliar Pinto Gue- 
des, em uma época de economias, em que os 
cortes mais profundos siXo feitos em todos 
os orçamentos, em que se trata de lançar 
impostos os mais pesados sobre a nossa po- 
pulação, em que lia ministros que tratam se- 
riamente de fazer economias, e o Sr. Mi- 
nistro da Marinha não conhece qual a situa- 
ção do paiz, não sabe qual a situação do The- 
souro ! ! 

S. Ex. a gastar a mãos laríías e mailissi- 
mo generoso na sua administração. {Apartes.) 

Todas essas proposições são verdadeiras ; 
comprometto-me a demonstral-as recorrendo 
para isso a documentos valiosíssimos do Tri- 
bunal de Contas, impugnando pagamentos de 
despezas feitas na Secretaria da Marinha e 
dependências, com um luxo verdadeiramente 
oriental . 

Haja vista as vantag.íus de campanha que 
percebem os oíficiaes da divisão estacionada 
no porto da Bahia ! 

O Sr. Marçal Escorar— Pudera í Pois, 
si elle está em sua fazenda. 

O Sr. Paula Ramos— Mas ahi está o aviso 
de 25 de setembro, rogando habilitar a Pa- 
gadoria do Ministério da Marinha com a 
somma de 31:483$448, por conta do credito 
aberto pelo decreto n. 2.556, de 30 do ultimo, 
aíim de attender ao pagamento de officiaes 
que reverteram á actividade da armada. 

A Camará lembra-se da Igí que autorizou o 
Governo a abrir o credito extraordinário de 
111:000$ para pagamento do marechal Al- 
meida Barreto e outros. 

E o Sr. Ministro da Marinha mandou pagar 
ao capitão-tenente Baceliar todos os venci- 
mentos que julgou f]ue elle tinha direito, e 
ainda mais vencimentos de campanha. 

S. Ex. apressou-írO e dous dias depois pediu 
ao Sr. Ministro da Fazenda que mandasse 
entregar o dinheiro á Contadoria de Marinha 
para se tornar eífectivo esse pagamento . 

Segundo estou informado, porque infeliz- 
mente não posso firmar a minha asserção 
com documentos, além de mandar pagar 
todos esses vencimentos ao capitão-tenente 
Huet Baceliar, o Sr. ministro apressou-se a 
fazer eífectivo esso pagamento. 



O Sr. Francisco Tolentino — E consta 
mais que elle recusou porque achou pequena 
a quantia. 

O Sr. Paula Ramos —Não tenho provas. 
O que me consta e foi dito desta tribuna pelo 
iilustre Deputado pelo Rio Grande do Norte , 
(e não admira que S Ex. conheça bem esses ! 
assumptos, decide que foi, durante muito . 
tempo, rehitor do Orçamento da Marinha e 
viveu na intimidade do ministro antecessor, 
do actual) que garantiu, e eu não posso pôr 
em duvida a sua autoridade, que a Contado- 
ria objectou ao Sr. Ministro da Marinha que, 
de conformidade com o tal aviso, não podia 
fazer tal psgamento ao Sr. capitão Pinto 
Guedes porque elle não se achava compre- 
hendido neste aviso. 

O Sr. Augusto Severo — A impugnação 
está escripta e junta ao memorial. 

O Sr. Paula Ramos — Apenas sei dessa 
informação dada pelo iilustre Deputado e na 
qual piamente creio; mas este acto do mi- 
nistro provocou tantas reclamações e queixas 
dos officiaes de toda armada, que S. Ex# re- 
cuou, não querendo assumir a responsabili- 
dade e atirando-a sobre a Contadoria da 
Marinha. 

No Diário Official de 1 deste mez encontra- 
se o seguinte aviso. A Camará viu que pelo 
aviso anterior mandava-se pagar ao capitão- 
tenente Huet Baceliar certos e determinados 
vencimentos, reclamando-se da repartição de 
Fazenda a quantia precisa para fazer esses 
pagamentos. 

Poucos dias depois o Sr. Ministro da Mari- 
nha baixou o seguinte aviso : 

«Ministério da Marinha — N. 2.094— Capital 
Federal, 29 de setembro de 1897— Sr. conta- 
dor da marinha. — Era additaraento ao aviso 
n. 2.076, de 25 do corrente, declaro- vos, para 
o§ devidos fins, que na oroanisação do pro- 
cesso para o pagamento dos vencimentos a 
que tem direito o capitão de fragata Duarte 
Huet de Bdcellar Pinto Guedes deveis obser- 
var o disposto no decreto n. 263, de 10 de 
janeiro de 1813.» 

Está aqui o decreto de 10 de janeiro de 
1843. 

Quer o artigo a que se referiu, no primeiro 
dia em que fallou o iilustre Deputado pelo 
Rio (irando do Norte, o art. 11, quer o art. 7», 
a que s 3 referiu no segundo dia, o mesmo 
Sr. Deputado, no qual se boseou o nobre De- 
putado pela Bahia para deduzir a sua argu- ; 
mentação, não aproveita absolutamente ao 
capitão-tenente Baceliar para receber esses ^ 
vencimentos. | 

Ou o capitão-tenente era um official amnis- 
tiado, ou era um official que tinha uma sen- 
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tença passada em julgado, o o artigo diz o 
seguinte : 

« Art. 7.0 Quando a algum oíriciul se de- 
clarar no despacho da promoção vencimento 
de antiguidade anterior ã data do decreto, 
entender-se-ha que o soldo é só devido desde 
a data do mesmo decreto. Exceptunm-se uni- 
camente os oíllciaes que f)rein proiíio vidos 
em resarcimento de preterição quo hcijum 
soffrido ; devendo, neste caso, pag<ir-se-lhes 
o soldo da nova patente desáe o dii da anti- 
guidade que for mandada contar no decreto 
da sua promoção. » 

^0 decreto, publicado, da promoção do capi- 
tão-tenente Pinto Guedes naila diz a respeito 
do soldo, e a prova está na ordem do dia 
n. 1.226, do Quartel General da Armada, de 
13 de julho de 1897 : 

« 2" secção— N. 1.226— Ministério dos Negó- 
cios da Marinlia — Capital Federal, 13 de 
julho do 1897. 

Sr. chefe do Estado-Maior General da Ar- 
mada — Conformando-me com o parecer emit- 
tido pelo Conselho Naval inn consulta 
n. 7726, de 21 de março do corrente anno, 
declaro-vos, para os fnivS convenientes, que 
o capitão-tenen te Duarte Huet Bicellar Pinto 
Guedes deve ser classilicado no quadro 
activo do corpo da arma<la, ficando sem 
effeito a ultima parte do aviso n, 320, de 
il de fevereiro deste anno, que mandou con- 
siderar o alludido ojftcial na reserva especial^ 
creada pelo decreto n. 310, de 21 de outubro 
de 1895. 

Saúde e fraternidade — Manoel José Alves 
Barbosa, » 

Como se vê, o aviso nada diz a respeito do 
soldo. 

A segunda parte refere-se aos officiaes 
que quizerem resarcir preterições que te- 
nham soffrido, parecendo que neste caso 
está comprehendido o capitão-tenente Huet 
Bacellar. 

ProY*^;ão do Conselho Supremo Militar, de 
15 díj iiiarço de 1827. 

Vê h1 Camará que não colhem ao capitão- 
tenente Huet Bacellar as vantagens que o 
Ministro da Marinha entendeu dar-lhe. 

Vejamos o art. 11 : 

€ Os officiaes, quer efieclivos quer refor- 
inadosi ou da 3" cla:^se, envolvidos em crimes 
políticos não teem direito ao pagamento do 
aoldo pído tempo que servirem estando au- 
seates rio serviço ; e si forem amnistiados, 
semo pagos somente desde o dia em que 
forem restituídos ao serviço por efieito da 
amnistia, na conformidade da resolução de 
consulta de 6 de outuljro de 1835, e 7 de 
agosto de 1841 (decreto u. 155 de 9 de abril 
de 1842, e aviso n. 31 de 30 de março do 
laasmo Anno). 



O capitão-tenente Huet Bacellar, mesmo 
admittindo a nuUidade do decreto de 12 de 
ahrii de 1892, está envolvido no crime poli- 
tico do Júpiter ». 

E' o que diz o decreto de 1843. 

Acredito que a Contadoria da Marinha não 
í)oderá tornar eífectivo o pagamenio dos ven- 
cimentos que o Sr. Ministro da Marinha en- 
tendeu dever dar ao Sr. Bacellar. 

O decreto refere-so a crimes políticos ; si é 
um criminoso politico, elle não podia ser 
promovido ; si não é criminoso politico não 
está comprehendido no decreto de 1843. 

A Contadoria difiicilmeute poderá cumprir 
o aviso do Ministro da Marinha, isto é, S. Ex, 
ante a clamorosa injustiça que commetteu, 
ante a flagrante illegalidade de seu acto, de- 
clinou de sua competência, fugiu á sua re- 
sponsabilidade, e atirou-a sobre a Contadoria 
do Marinha. Espero quo a Contadoria de Ma- 
rinha soberà cumprir o seu dever. 

Sr. Presidente, depois destes argumentos, 
desta longa paregrinação pela nossa legis- 
lação, pergunto á Camará, ao meu paiz, a 
que íicam reduzidos os argumentos do nobre 
Deputado pela Bahia? S. Ex. declarou 
desfa tribuna que tinha pulverisado os argu- 
mentos do nobre Deputado pelo Rio Grande 
do Norte. 

Pois bem ; ou apanhei este pó, appliquei- 
Ihe .0 reactivo enérgico da lei, da justiça e 
do direito e produziu-so uma atmosphera 
de legalidade na qual não poderão subsistir 
um só minuto esses actos do Sr. Ministro da 
Marinha. S. Ex. ha de sentir-se asphyxiado, 
e só encontrará um recurso para salvâr-se — 
declarar que errou, mandar revogar o acto 
que considerou no quadro da activa do corpo 
da armada o Sr. Huet BaceUar, mandar 
cassar este decreto de promoção, e dizer á 
Contadoria de Marinha que cumpra o seu 
dever, pois eu tenho cumprido o meu, le- 
vantando este protesto contra essa série 
de illegalidades que se commetteram á face da 
Nação, em uma época em que se quer mo- 
ralisar a Republica. Não são esses os meios 
de moralisal-a. 

(Muito bem^ muito bem ; o orador, é viva' 
mente felicitado,) 

Fica a discussão adiada pela hora. 

O Sr. yVugusto Severo — Peço a 
palavra pela ordem. 

O Sr. IPresidente — Tem a palavra 
o nobre Deputado. 

O Sx'. A-ug-usto Severo (pela 
ordem) — Sv. Presidente, eu tinha pedido ao 
illustre Presidente da Camará, o Sr. Arthur 
Rios, que, concluído o discurso do Sr. Paula 
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Ramos, me concedesse a palavra para uma 
explicação pessoal. 

Venho a declarar a V. Ex. que desisto da 
p.ilavra por motivo justo; por delicadeza 
para com o illustre Deputado a quem vou 
directamente responder. 

Acostumado por educação a receber as 
aggressões e repeilil-as no terreno em que 
são lançadas, acontecendo cás vozes ató ultra- 
passar os limites convouientes, para que a 
represália corresponda ou exceda ao ataque, 
preciso responder á aggressão insultuosa que 
hontem me foi dirigida com a mesma velie- 
mencia de que usou o nobre Deputado pela 
Bahia. Estando, porém, ausente o illustre 
Deputado, desisto da palavra, aguardando -me 
para amanhã dar a S. Ex. cabal e completa 
resposta em relação a tudo quanto S. Kx. 
disse, e praza aos céos que o nobre Deputado 
não tenha de se arrepender. 

Passa-se á hora destinada ao expediente. 

O 6f. 4t-<> Secretax-io {servindo de i^ 
procede á leitura do seguinte 



EXPEDIENTE 

Offlcios : 

Do Sr. P Secretario do Senado, cío hoje, 
transmittindo a esta Camará o projecto do 
Senado, autorisando o Governo a p.ígar ao 
major medico de 3* classe do exercito Dr. 
Aítonso Lopes Machado os venciííientos de 
professor do curso preparatório da Escola Mi- 
litar desta Capital, que deixou de p?rceber 
desde janeiro de 1895. —A' Conimissão de 
Orçamento. 

Do Ministério da Industria, Viação e Obras 
Publicas, de 20 do mez lindo, satisfazendo a 
requisição desta Camará, no oííicio n. 36, de 
10 de junho próximo findo. —A quem fez a 
requisição (o, Sr. Deputado Rodolpho Abreu). 

Vem á Mesa, é lido, apoiado e sem debate 
encerrado o seguinte 

REQUERIMENTO 

Requeiro que a Camará solicite do Poder 
Executivo, por intermédio da Mesa, as se- 
guintes informações : 

a) cópia dos assentamentos do capitão de 
fragata Duarte Pluet Bacellar Pinto Gaedes; 

b) mappa do tempo de embarque do mesmo 
ofíicial no posto de capitão-teneute, organi- 
sado pelo Quartel General da Armada ; 

c) cópia da representação do capitão de 
fragata Francisco Carlton Othon da Silva 
contra a promoção desse oíScial. 

Sala das sessões:, 4 de outubro de 1897. — 
Paula Ramos, 



O Sr-. A.loiii<io Guaiia,l3ax-si> 

vem á tribuna adduzir de novo algumas con- 
siderações sobre o dispêndio i Ilegal de avul- 
tada quantia, feito pelo Governo, conforme 
consta do relatório do Tribunal de Contas, 
confirmado pelas informações prestadas pelo 
próprio Sr. Ministre) da Fazenda. 

Sobre este assumpto já o orador enviou 
uma indicação á Commissão de Constituição, 
Legislação e Justiça, cuja palavra espera. 

Para que conste dos annaes, o orador lê a 
seguinte resposta publicada no Jornal do 
Commercio ao seu discurso, ha dias proferido 
sobre o assumpto, e na qual o Sr. presidente 
do Tribunal de Contas defende esta insti- 
tuição : 

« O extracto publicado no Diário do Con^ 
grcsso do dia 30 de setembro findo do dis- 
curso proferido na sessão do dia anterior pelo 
Sr. Deputado Alciudo Guanabara, a propósito 
das informações enviadas pelo Sr. Ministro 
da Fazenda sobre despezas do exercício de 
1805, é de tal forma resumido, que não me 
habilitou a conhecer os fundamentos dos 
sérios reparos que, segundo me informarana, 
mereceram de V. Ex. alguns dizeres do re- 
latório do Tribunal de Contas, por mim con- 
feccionado. 

A publicação do discurso de S. Ex., feita 
no Republica do dia 30 de setembro, propor- 
cionou-me o conhecimento desses reparos, que 
não podem passar despercebidos e sem a 
devida explicação, por envolverem incíepação 
ao Tribunal de Contas de omissão no desem- 
peniio de seus deveres, pela qual, felizmente, 
não tem elle que responder, por não haver 
nella incorrido. 

A acção que o Tribunal de Contas tem sobre 
os ordenadjres principacs da despeza e os por 
delegação é, quanto aos primeiros, impediUúa^ 
com e ff eito limitado, concretisada na recusa 
do registro de ordem de despeza e de paga- 
mento, e denunciativa, revelada no confronto 
final das contas ministeriaes e dos balanços 
definitivos dos exercícios, com o resultado 
obtido na operação tinal das contas dos re- 
sponsáveis . 

Por meio deste confronto, o Tribunal re- 
vela, do modo completo, ao Congresso, si os 
créditos votados foram fielmente observados 
na sua applicação, quer no que entende com 
a ordenação i^ quer com a realização da des- 
peza. 

Promover, porém, a responsabilidade dos 
ordenador, s é funcção que escapa â compe- 
tência do Tribunal de Contas, que não repre- 
senta uma ramificação do Ministério Publico, 
mas sim um mandatário do Congresso, inves- 
tido de poderes que exercita por meio das 
attribuições fiscalizadoras dos actos praticados 
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pelo Governo, quanto á execução da receita e 
ordenação da despeza. Ao Congresso, que 
jalg-a definitivamente as omissões e violações 
das leis de orçamantos denunciadas, cabe or- 
denar e promover o procedimento ulterior 
que julgar acertado «dominando, — como 
muito bem disse S. Ex.— , de um modo ab- 
soluto e geral, as próprias denuncias, e po- 
dendo justificar ou nâo os factos revelados.» 

Quando o relatório, no trecho lido por 
S. Ex., declara que nâo solicitou da autori- 
dade competente o processo criminal pelos 
excessos de despezas realizadas nos Estados, 
referiu-se aos pagadores, que somente os 
arts. 2", §5* do decreto legislativo n. 392, de 
8 de outubro de 1896, e 109 e 170 do decreto 
executivo n . 2409, de 23 de dezembro do 
mesmo anno, tornaram criminalmente re* 
sponsaveis pelos pagamentos levados a ef- 
feito sem o registro ou a despeito da recusa 
do registro do Tribunal de Contas, taes fun- 
ccionarios o art. 5"* do decreto de 10 de 
março de 1860 considerava liberados de culpa 
com a apresentação da ordem imperativa de 
despeza, dimanada do ordenador principal, 
ad instar do que sa pratica, ainda hoje, na 
Contabilidade Publica Franceza, por força do 
disposto no art. 6b 1 do decreto de 31 de 
maio de 1862, e do regulamento de 10 de ou- 
tubro de 1867. 

O Congresso, supremo juiz dos ordenadores 
da despeza e dos flscaes da realização desta, é 
o único competente para resolver a promoção 
da responsabilidade de uns e de outros, pelos 
factos trazidos ao seu conhecimento. 

As disposições citadas dos decretos de 189r) 
encontram-se na legislação portugueza (lei 
de 25 de junho e decreto de 31 de agosto de 
1881 arts. 13 e 105) e, si conferem ao Tri- 
bunal de Contas a faculdade de tornar eíTe- 
ctiva á recponsabilidade dos pagadores, im- 
pondo-lhe multas, não autoriziím, de tal 
competência, a decorrência de acção sobre os 
ordenadores principaes. 

Não posso deixar de explicar dous factos 
que constituem objectos do reparos por parte 
do Sr. Dr. Alcindo Guanabara. 

O relatório não contém alteração do con- 
teúdo da publicação feita no Jornal do Com- 
mercio de 19 de agosto. 

O tópico a que se referiu o Sr. Deputado 
está no relatório, ô certo, redigido de modo 
mais preciso e claro do que o estava nas 
provas que serviram para a publicação feita 
pelo Jornal do Commercio ; de modo algum, 
porém, a nova reilacção importa em moditi 
cação do facto denunciado. 

E sinão vejamos. Na secção 4* do cap. 1° 
do relatório, publicado pelo Jornal, o qual 
tem como epigrapho clasisficação da despeza^ 
Caraara V, VI 



lô-se, em o quadro relativo a cada minis- 
tério: 

Ministério da Fazenda, saldo 
de créditos não registra- 
dos 23.058:179,^736 

Tndustriasobre igual rubrica 48.961 :618|l7l 

Guerra 1 1 .890:334$551 

Marinha I7.063:872$125 

Justiça 885:514$994 

Exterior 128:414$298 

O total destas parcellas é o algarismo de 
10l.987:933$878, no qual comprehendem-se: 

Os saldos dos créditos não registrados, e 
que o Tribunal suppõe não applicados, até 
que o balanço definitivo demonstre qual o 
destino que tiveram, e as despezas, que o 
Tribunal recusou o registro, estas, não po- 
diam ter outra classificação. 

Segundo os principies de contabilidade pu- 
blica, entre nós dominantes, o credito de des- 
peza a que o Tribunal recusou o registro é 
reputado em ser^ não ap pi içado do mesmo 
modo que aquelle que não teve distribuição, 
para será p pi içado pelas repartições paga- 
doras. 

Aprouve ainda a S. Ex. dizer . que não ha 
saldos de créditos não redgistrados ; bastava 
ter percorriido os quadros annexos ao relató- 
rio, demonstrativos do estado dos créditos, 
para verificar que os créditos orçamentários 
e extra-orçamentarios (supplementares, ex- 
traordinários e especiaes) figuram como dis- 
tribuídos ás delegacias e alfandegas, á dele- 
gacia de Londres, ás contndorias militares, 
ao T besouro Federal, e applicados em ordem 
de pagamento, na despeza registrada, dei- 
xando saldos que representam ás sobras das 
dotações e créditos votados, que o Governo 
não sujeitou, por qualquer dessas formas, ao 
registro, por não ter tido occasião ou neces- 
sidade de applical-os. 

Taes saldos, si subsistirem em ser até a li- 
quidação do exercicio, deverão ser annulla- 
dos, do contrario sua applicação constará do 
balanço definitivo. 

A despeza levada a eífeito pelo Governo, 
sem o registro prévio do Tribunal, importa 
em: 

5.155:õõ6$070 ( ouro ), feita pala delegacia 
em Londres ; 

696:045$182, feita pela Contadoria da 
Guerra ; 

42:640$, realizada pela da Marinha ; e 

4.3-i5:938$745, effectuada nos Estados. 

Estas três parcellas representam despeza 
em papel. 

A irregularidade de taes despezas está em 
terem sido feitas sem o registro prévio ; ellas 
foram, porém, realizadas dentro dos créditos 
votados pelo Congresso ou abertos pelo Go- 
verno, de accordocom as leis de 1850 e 1877.» 

8 



#• 



58 



ANNAES DA CAMARÁ 



O ®r. Presidente — Tem a pa- 
lavra o Sr. Nilo Peçanlia. 

O Sr. IVilo Peçanlia — Desisto 

da palavra. 

O Sr. Belisario <le Souza — 

Peço a palavra. 

O Sr. Presidente — Tem a pa- 
lavra o nobre Deputado. 

O Sr. Belisario de Souza re- 
sponde ao orador precedente, refutando os 
seus argumentos e defendendo o Governo, o 
qual, segundo as próprias palavras do Rela- 
tório do Tribunal de Contas fez uma eco- 
nomia no exercício passado de mais de 
100.000:000$, quantia que estava autorisado 
a despender e nâo despendeu. 

O orador lê documentos e faz outras obser- 
vações em defesa do Governo. (Muito bem,) 

O Sr. Presidente — Estando ade- 
antada a hora, designo para amanbâ a se- 
guinte ordem do dia: 

Continuação da discussãp única do parecer 
n. 84 A, de 1897, sobre a emenda oflferecida 
na 2'' discussão do projecto n. 84, deste anno 
que âxa a despeza do Ministério da Marinba 
para o exercicio de 1898 ; 

Discussão única do parecer n. 64 A, de 
1897, sobre as emendas offerecidas na 2* dis- 
cussão do projecto n. 64, deste anno, que fixa 
a despeza do Ministério da Guerra para o 
exercicio de 1898 ; 

2' discussão do projecto n. 112, de 1897, 
fixando a despeza do Ministério da Justiça 
e Negócios Interiores para o exercicio de 
1898 ; 

2» discussão do projecto n. 142, de 1896, 
reorganizando diversos estabelecimentos mi- 
litares de ensino, com um substitutivo of- 
ferecido pelo Sr. Thomaz Cavalcanti ; 

2" discussão do projecto n. 97, de J897, 
autorizando o Governo a ab^^ir ao Ministério 
da Justiça e Negócios Interiores o credito de 
10:000$, supplementar á verba 9, do art. 2*', 
da lei n. 429, de 10 de dezembro de 1896— 
Ajudas de custo— fazendo para isso as ne- 
cessárias operações de credito ; 

2» discussão do projecto n. 68, de 1897, 
autorizando o Governo a abrir ao Ministério 
da Fazenda o credito de 450:000$. supple- 
mentar á verba— Reposições e restituições — 
n. 29, doart. 7% da lei n. 429, de 10 de 
dezembro de 1896 ; 

2* discussão do projecto n. 111, de 1897, 
autorizando o Governo a abrir ao Minis- 



erio da Guerra o credito extraordinário de 
259:982$930, para occorrer ás obras neces- 
sárias na Fabrica de Pólvora da Estrella ; 

Discussão única do projecto n. 49 A, 
de 1897, com o parecer sobre emendas of- 
ferecidas na 2'* discussão do projecto n. 49, 
deste anno, que autoriza o Governo a abrir 
ao Ministério da Justiça e Negócios Interiores 
o credito de 202:882$! 19, supplementar a 
varias verbas do art. 2°, da lei n. 429, de 
10 de dezembro de 1896 ; 

S'' discussão do projecto n. 138, de 1896, 
com o parecer sobre o substitutivo do Sr. Tho- 
maz Cevalcanti ao projecto n. 138, deste 
anno, (substitutivo aoden. 248, de 1895) 
que autorizo o Governo a reorganizar a Es- 
cola Naval, fazendo no respectivo regula- 
mento as alterações que a este vão an- 
nexas ; 

3« discussão do projecto n. 56 B, de 1897, 
autorizando o Governo a abrir ao Ministério 
da Justiça e Negócios Interiores o credito 
especial de 105:600$. para pagamento dos 
ordenados, no exercicio corrente, aos ma- 
gistrados que, havendo sido aposentados por 
decreto n. 2.056, de 25 de julho de 1895, 
obtiveram sentença mandando annullar o 
mesmo decreto. 

1" discussão do projecto n. 174 de 1897, 
autorizanílo o Poier Executivo a abrir um 
credito especial de 583:512$396 para paga- 
mento do que, por sentença do Poder Judi- 
ciário, é a Fazenda Nacional devedora á Com- 
panhia Brazileira de Phosphato de Cal ; 

2^* discussão do projecto n. 75, de 1893, dis- 
pondo sobre conscripção militar ; 

2* discussão do projecto n. 69, de 1897, au- 
torizando o Governo a fazer as necessárias 
operações de credito para pagar a Arthur 
Herculano de Almeida os vencimentos que 
lhe competirem de empregado do Pedagogium 
no exercicio corrente, nos termos dos arts. 2° 
n. 2 da lei n. 429 de 10 de dezembro de 1896 
e § 5*^ do n. 11 do art. e^» da mesma lei ; 

3« discussão do projecto n. 85, de 1897, 
revogando a segunaa parte do art. 1° da lei 
n. 288, de 6 de agosto de 1895, ficando resta- 
belecida a disposição do regulamento annexo 
ao decreto n. 69:>, de28de agosto de 1890, 
que manda abonar á viuva de oíHcial a pen- 
são integral do monte-pio, e dá outras pro- 
videncias ; 

3* discussão do projecto n. 62 B, de 1897, 
redacção para 3» discussão do projecto n. 62, 
deste anno, que prohibe: importar e fabricar 
rcítulos que se prestem á fabricação de bebi- 
das e quaesquer outros productos nacionaes 
com o fim de vender estes como si fossem es- 
trangeiros ; expor à venda não sô preparado 
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pharmaceuticcg sem a indicação da fabrica, 
nome do producto e o preço da venda, como 
mercadorias ou productos fabris nacionaes 
com rotulo em língua estrangeira ; commina 
as respectivas penas e dá outras providen- 
cias; 

1« discussão do projecto n. 90, de 1897, dis- 
pondo que os membros do Ministério Pnblico 
do Districto Federal perceberão custas dcs 
actos que praticarem de accordo com o re- 
spectivo regimento, e dá outras providen- 
cias. 



Levanta- se a 
nutos da tarde. 



sessão ás 5 horas e 10 mi- 



112* SESSÃO EM 5 DE OUTUBRO DE 1897 

Presidência dos Srs. Júlio de Mello (P secre^ 
tório) ^ Fonseca Portella (2® vice-presidente)^ 
Júlio de Mello (/» secretario) e Carlos de 
Novaes [2^ secretario) 

Ao meio-dia procedese á chamada, á qual 
respondem os Srs. Fonseca Portella, Júlio de 
Mello, Carlos de Novaes, Alvares Rubião. 
Silva Mariz, Silvério Nery, Albuquerque Se- 
lejo, Amorim Figueira, Thtotonio de Britto, 
Serzedelio Corrêa, Luiz Domingues, Rodri- 
gues Fernandes, Guedelha Mourão, Henrique 
Valladares, Pedro Borges, Bezerril Fonte - 
nelle, João Lopes, Marinho de Ai^drade, Au- 
gusto Severo, Tavares de Lyra, Francisco 
Gurgel, Eloy de Souza, José Peregrino, Coe- 
lho Lisboa, Apollonio Zenayr^es, Ermirio 
Coutinho, Affonso Costa, Herculano Bandeira, 
Coelho Cintra, João Vieira, Barbosa Lima, 
Miguel Pernambuco, Juvencio de Aguiar, 
João ae Siqueira, Angelo Neto, Euclides 
Malta, Arroxellas Galvão, Geminiaiio Bra- 
zil,01ympio Campos. Rodrigues Dória, Sea- 
bra, Castro Rebeilo, Francisco Sodré, Manoel 
Caetino, Eugénio lourinho, Paula Gui- 
marães, Vergue de Abreu, Amphilophio, 
João Dantas Filho, A^^alberto Guimarães, 
Rodrigues Lima, Tolentuio dos S.nt s, 
Marcolino Moura, (íaldinc Loreto, Pinheiro 
Júnior, José Murtinho, Here^lia de Sá, Xa- 
vier da Silveira, O^car Godoy, Timctlieo 
da Costa, Raul Barroso, Pereira drs San- 
to??, Nilo Peçanha, Alves de Brito, Ernesto 
Brazilio, Bernardes Dias, Urbano Marcondes, 
PauUno de Souza Júnior, Campolina, Almeida 
Gomes, Mendes Pimentel, Vaz de Mello, Ilde- 
fonso Alvim, Gonçalves Ramos», AnterO/ Bote- 
lho, Francisco Veiga, Alfredo Pinto, Octa- 
viano de Brito, Álvaro Botelho, Leonel Filho, 
Ferreira Pires, Lamounier Godofredo, António 
Zacarias, Rodolpho Abreu, Manoel Fulgencio, 



Lindolpho Caetano, Eduardo Pimentel, Ole- 
gário Maciel, Rodolpho Paixão, Pedua Re- 
zende, Moreira da Silva, Galeão Carvalhal, 
Luiz Flacquer, Casemiroda Rocha, Domingues 
de Castro, Costa Júnior, Bueno de Andrada, 
Adolpho Gordo, Fernando Prestes, Cesário de 
Freitas, Lucas de Barros, Edmundo da Fon- 
seca, Alfredo Ellis, Francisco Glicerio, Rodol- 
pho Miranda, Hermenegildo de Moraes, Ca- 
racciolo, Mello Rego, Alencar Guimarães, 
Brazilio da Luz, Paula Ramos, Francisco To- 
lentino, Pedro Ferreira, Plinio Casado, Mar- 
tins Costa, Guillon, Possidonio da Cunha, 
Francisco Alencastro, Victorino Monteiro, 
Aureliano Barbosa, Pinto da Rocha, Vespa- 
siano de Albuquerque, Py Crespo, Campos 
oartier e Cassiano do Nascimento, 
f uAbre-se a sessão. 

E' lida e sem debate approvada a acta da 
sessão antecedente. 



ORDEM DO DIA 



O Sr. Coellio[ Cintra— Peço a pa- 
lavra pela ordem. 

O Sr. íIl Hausto Severo— Peço a 
palavra para uma explicação pessoal. 

O Sr. I*re<*ideiite-— Tem a palavra 
pela ordem o Sr. Coelho Cintra. 

O Sr. Coelbo Cíiitrsí{peta ordem) 
—Sr. Presidente, vou enviar á Mesa dous re- 
querimentos. 

O primeiro versa sobre a preferencia para 
a 2* discussão do projecto n. 97, de 1897, au- 
torizando o Governo a abrir ao Ministério da 
Justiça e Negócios Interiores o credito de 
10:000$, suppiementar á verba 9^ do art. 2" 
da lei n. 429, de 10 de dezembro de 1896— 
Ajudas de custo—, fazendo para isso as ne- 
cessárias operações Je credito. 

Este projecto, acredito, não soffrerà dis- 
cussão e, assim sendo, poderá ser imraediata- 
mente votado, afira de, convenientemente 
emendado, poder ir á Commissão de Orça- 
mento. 

Si a Camará acceder ao pedido que neste 
momento faço, opportunamente apresentarei 
o outro requerimento, que versa sonre a 
preferencia para a discussão única do parecer 
n. 64 A, de 1897, sobre as emendas offereci- 
das na 2-' discussão do projecto n. 64, deste 
anno, que fixa a despeza do Ministério da 
Guerra para o exercicicio de 1898, e então 
adduzirei as razões, porque o faço. 
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Vem & Mesa e è lido o seguinte 

REQUERIMENTO 

Requeiro preferencia para a discussão do 
projecto n. 97, de 1897, sobre o credito para 
ajudas de custo. 

Sala das sessões, 5 de outubro de 1897.— 
Coelho Cintra. 

O Sr. I^residente— Tem a palavra 
para uma explicação pessoal o Sr. Augusto 
Severo. 

O Sr. Coelb.oGialra^p€çoa pa- 
lavra pela ordem. 

O Sr. Coelho Cintra,' (peZa ordem) 
—Sr. Presidente, desde que apresentei um 
requerimento de preferencia e ha numero le- 
f?al para se proceder immediatamente á vo- 
tação, penso que é o que V. Ex. deverá fazer, 
antes de tomar outra qualquer deliberação . 

O Sr. Presidente— Eu estava esperando 
que alguns dos senhores Deputados chegassem 
ao recinto. 

Comparecem mais os Srs. Carlos Marcel- 
lino. Augusto Montenegro, Matta Bacellar, 
Urbano Santos, Anisio de Abreu, Thomaz 
Accioli, Torres Portugal, Francisco Sá, Fre- 
derico Borges, Trindade, Malaquias Gonçal- 
ves, Martins Júnior, Cornelio da Fonseca, 
Arthur Peixoto, Neiva, Jayme Villas Boas, 
Milton, Tosta, Aristides de Queiroz, Leovi- 
gildo Filgueiras, Eduardo Ramos, Paranhos 
Montenegro,Belisario de Souza, Érico Coelho, 
Agostinho Vidal, Deocleciano de Souza,Barros 
Franco Júnior, Mayrink, Luiz Detsi, Jacob 
da Paixão, Cupertino de Siqueira, Telles de 
Menezes, Augusto Ciementino, Nogueira Jú- 
nior, Cincinato Braga, Ovido Abrantes, Ur- 
bano de Gtouveia, Alves de Castro, Luiz 
Adolpho, Lamenha Lins, Marçal Escobar e 
Rivadavia Corrêa. 

Deixam de comparecer com causa partici- 
pada os Srs . Arthur Rios, Pedro Chermont, 
Eduardo de Berredo, Elias Martins, José Ma- 
riano, Teixeira de Sá, Moreira Alves, Rocha 
Cavalcanti, Felisbello Freire, Alcindo Guana- 
bara, Felippe Cardoso, Ponce de Leon, Car- 
valho Mourão, Matta Machado, Lainartine, 
Granadeiro Guimarães, Paulino Carlos. Xavier 
do Valle, Apparicio Mariense e Azevedo Sodré. 

£ sem causa os Srs. Marcos de Araújo, Il- 
defonso Lima, Pereira de Lyra, Araújo Góes, 
Jeronymo Monteiro,Torquato Moreira, Irineu 
Machado, Augusto de Vasconcellos, Leonel 
Loreti, Silva Castro, Júlio Santos, Calogeras, 



João Luiz, Monleiro de Barros, Theotonio de 
Magalhães, Arthur Torres Oliveira Braga, 
Gustavo Godoy, Arthur, Dlederichsen, Leôn- 
cio Corrêa e Lauro Muller. 

O Sr. Presidente — Havendo nu- 
mero legal, vae se proceder á votação das 
meterias encerradas. 

Posto a votos, é approvado o seguinte 

REQUERIMENTO 

Requeiro que a Camará solicite do Podar 
Executivo,' par intermédio da Mesa, as se- 
guintes informações ; 

a) cópia dos assentamentos do capitão de 
fragata Duarte Huet Bacellar Pinto Gue^^es ; 

&) mappa do tempo de embarque do mesmo 
official no posto de capitão-tenente, organi- 
zado pelo quartel-general da armada ; 

c) cópia da representação do capitão de 
fragata Francisco Carlton Othon da Silva, 
contra a promoção desse official. 

Sala das sessões, 4 de outubro de 1897.— 
Paula Ramos, 

Consultada, a Cam&ra concede a preferen- 
cia pedida pelo Sr. Coelho Cintra. 

O Sr. Rodrigues F^ernande» 

(pela ordem)— -Sr. Pr.^sidente, achan^lo-se na 
ante-sala o Sr. José Francisco de Viveiros, 
Deputado hontem reconhecido, peço a V. Ex. 
que, de accordo cora o Regimento, se digne 
mandar introduzil-o neste recinto, afim de 
prestar compromisso e tomar assento. 

O Sr. I^residente convida os 
Srs. 2" e S*» secretários a irem receber o 
mesmo senhor, o qual, sendo introduzido no 
recinto, presta junto á Mesa o compro?nisso 
regimental. 

È' annunciada a 2* discussão do projecto 
n. 97, de 1897, autorizando o Governo a abrir 
ao Ministério da Justiça e Negócios Interiores 
o credito de lO:000$,supT)lementar á verba 9=» 
do art. 20 da lei n. 429, de 10 de dezembro de 
1896— Ajudas de custo—, fazendo para i:?so 
as necessárias operações de credito. 

Entra em discussão o art. 1°. 

São lidas, apoiadas e enviadas á Com missão 
de Orçamento as seguintes 

EMENDAS 

Ao projecto n. 97, de 1897 

Elimine-se do credito de 10:000$, 1:000$ da 
ajuda de custo dos Deputados Geminiano 
Brazil e Felisbello Freire. 

Sala das sessões, 5 de outubro de 1897.— 
Felisbello Freire.-^ Geminiano Brazil. . 
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Accregcente-se: 

• §1.0 Fica outrosim o Governo autorizado 
a abrir ao mesmo minibterio mais o credito 
de 5:480$ para exames extraordinários e de 
preparatórios. 

Sala das sessões, 5 de outubro de 1897.— 
J\ úio San tos . — Coelh o Cintra , 

O Sr. Francisco Glicerlo diz 

que não ouviu bem a leitura da emenda re- 
lativa a ajudas de custo dos Deputados Ge- 
Hiiniano Brazil e Felisbello Freire. 

O Sr. Presidente— a emenda é a seguinte: 

«Elimine- se do credito de 10:000$,! :000$ da 
ajuda de custo dos Deputados Geminiano 
Brazil e Felisbello Freire.— Felisbello Freire, 
—Geminiano Brazil, i^ 

O Sr. Francisco Glicerio — Perfeita- 
niento; é um precedente magnifico, pois a 
emenda está assignada pelos próprios Srs. Ge- 
miniano Brazil e Felisbello Freire ! 

Ninguém mais pedindo a palavra, é encer- 
rada a discussão do art. 1» e em seguida a do 
art. 2** do projecto, ficando adiada a votação, 
até que a com missão respectiva dê parecer 
* sobre as emendas offerecidas. 

O Sr. «Io£ío de Siqueira— 

Sr. Presi''ente, o nobre Deputado pelo Rio 
Grande do Norte bavia pedido a palavra para 
uma explicação pessoal e de bom grado S. Ex. 
cedeu-me a tribuna para enviar a Mesa ura 
requerimento. 

As ultimas discussões, Sr. Presidente, sobre 
o projecto n . 56, onde foram levantadas gra- 
ves aceusações aos magistrados, levam-me a 
fazer um requerimento de preferencia para 
este projecto. V.Ex.comprehende que si 30 dias 
de protelação para a vida de um homem equi- 
valem a uma gotta de agua no oceano, 30 dias 
Qti mais uma hora de protelação para o im- 
pério da justiça parecem uma et(3rnidade. 

E* esta a razão pela qual, interpretando os 
sentimentos da classe a que tenho a honra de 
pertencer, envio á Gamara um requerimento 
de preferencia para o projecto n. 53 B, que 
se acha consignado na ordem do dia. 

Vem à Mesa, é iido e apoiado o seguinte 

REQUERIMENTO 

Requeiro preferencia para o projecto n. 56B, 
deste anno. 

Sala das sessões, 5 de outubro de 1897.— 
^João de Siqueira, 

E* annunciada a S^" discussão do projecto 
n. 56 B, de 1897, que autoriza o Governo a 
fazer as necessárias operações de credito para 
o pagamento dos ordenados vencidos, in- 



clusive os do corrente exercício, dos magis- 
trados aposentados pelo decreto n. 2.056, de 
25 de julho de 1895, que tem sido annullado 
por diversas decisões da Justiça Federal. 

Vem á Mesa, é lida. apoiada e enviada éi 
Commissão de Orçamento a seguinte 

EMENDA 

Ao projecto n. 56 B, de i897 

Art. l.<> E' o Governo autorizado a abrir o 
credito de 380:000$, para pagamento dos 
ordenados vencidos e por vencerem até 31 
de dezembro de 1897, aos magistrados apo- 
sentados pelo decreto n. 2.056, de 25 de 
julho de 1895, e readmittidos à disponibi- 
lidade por decisão da Justiça Federal. 

Sala das sessões, 5 de outubro de 1897,— 
Paranhos Montenegro, 

Ninguém pedindo a palavra, é encerrada 
a discussão e adiada a votação, até que a 
Commissão respectiva dê parecer sobre a 
emenda ofierecida, 

O Sr . ilLug^usto Severo (*) (para 
uma explicação pessoal) — Sr. Presidente, é 
bem para uma explicação pessoal que tive 
a honra da pedir a palavra a V. Ex.; ex- 
plicação pessoal qne devo á Gamara dos 
Deputados, como representante directo do 
paiz ao discurso que ha dias foi pronun- 
ciado nesta Casa pelp Sr. Deputado pelo 
l»*districto da Bahia e que corre mundo no 
Diário do Congresso. 

Irei por partes. Alem de outras cousas, co- 
meçou S. Ex. dizendo, quando refutava o 
que havia eu dito, demonstrando clara e pre- 
cisamente as illegalidades múltiplas e conti- 
nuadas que tem commettido o Sr. Ministro 
da Marinha, muito particularmente no caso 
do capitão de fragata Huet Bacellar, que 
eu tinha feito uma citação falsa. S. Ex. 
disse que eu tinha me referido a um parecer 
do Conselho Naval que não existia e, por con- 
seguinte, S. Ex. aflarmou, com a responsabi- 
lidade de sna palavra e do seu nome, que eu 
havia pretendido illudir a boa fé da Ca- 
mará. 

Ora, Sr. Presidente, eu procurei a minha 
defesa nas palavras do próprio Conselho 
Naval. 

Quando tive occasião de censurar o facto 
da reversão desse oflaçial do corpo de enge- 
nheiros para o corpo de officiaes combatentes, 
disse que S. Ex., o Sr. Ministro da Marinha 



(*) Este discDrso não foi revisto pelo orador, neui 
fornecidas á redacção de del)at:8 as lAíturas, 
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O havia feito em desaccordo com a opinião 
expressa em parecer do Conselho Naval e do 
Supremo Tribunal Militar. 

Ainda hontem, Sr. Presidente, quando o 
nobre Deputado por Santa Catharina, com a 
sua lógica inquebrantável— sim, aquella era 
inquebrantável— desfazia por c-mpleto tO''os 
quantos argumentos foram aqui apresentados 
pelo Sr. Deputado pela Bahia em defesa do 
acto do Sr. Ministro, o nobre Deputado por 
Santa Catharina, Sr. Presidente, leu na in- 
tei?ra o parecer do Supremo Tribunal Militar, 
em que este dizia, além do mais, que esse 
oíScial devia permanecer na reserva especial 
da amnistia. 

Sr. Presidente, o nobre Deputado pela Ba- 
hia disse que eu havia citado em falso o pa- 
recer do Conselho Naval; entretanto, S. Ex, 
não teve coragem de ler todo o parecer, lendo 
imicamente parte. 

Pois bem, Sr. Presidente, é com o próprio 
parecer lido á Camará dos Deputados, mas 
lido em parte pelo cobre Deputado pela Ba- 
hia, que vou provar aos honrados represen- 
tantes da Nação que o Conselho Naval deu 
parecer contrario á reversão desse offioal 
para o corpo de oíSciaes combatentes. S.Ex., 
ao em vez de ler a consulta de 21 de maio 
de 189G, sob o n. 7.726, porque todos nós sa- 
bemos que o Conselho Naval não produziu 
durante este anno uma só consulta, S. Ex. 
devia encontrar o seguinte, em sentido con- 
trario ao que produziu da tribuna, quando 
pretendeu contestar as minhas allegações 
(Lê.) 

E' o Conselho Naval quem o diz (conti- 
miando a ler). Opinião do Conselho Naval 
em sua maioria {continuando a ler). Está 
no mesmo Diário O/pcial que S Ex. leu. 

Quando aííirme^ por con eguinte, que o 
Sr. Ministro da Marinha, determinando a 
reversão desse offlcial do corpo de eiiirenlioi- 
ros navaes para o corpo da armada, lel-o 
contrariando a consulta que o Governo havia 
previamente feito, não só ao Conselho Naval, 
como ao Supremo Tribunal Militiir, quo foi 
além, dizendo qne esse offlcial devia perma- 
necer na reserva especial creada pela am- 
nistia. 

Mas, Sr. Presidente, preciso ser leal até ao 
fim, como tenho sido desdo o começo. Este 
mesmo Conselho Naval disso mais: (Lê.) 

Perfeitamente de accordo. No corpo de 
engenheiros navaes não è preciso tempo para 
a promoção ; é um corpo meio eléctrico, o 
tanto que em três aunos, ji no regimen re- 
publicano, houve oííicial que, no posto de 
capitão -tenente, chegou acontra-almirante— 
é o actual Ministro da M irinha. 

Por conseguinte, pela regulamentação do 
próprio corpo, não so faz necessário o tempo 
de embarque para a promoção. 



O Sr. Bueno de Andrada— Esse oííicial 
comejou a sua carreira em Riachuelo, 

O Sr. Augsdto Severo— Não estou dizendo 
onde começou ; digo que em três annos con- 
seguiu chegar o contra-al mirante, sendo en- 
tão capitão-tenente. 

Ora, Sr. Presidente, está, pois, reduzido a 
pó, a verdadeiro pó, o que disse o honrado 
deputada', quando pretendeu levar á convic- 
ção da Camará que ou houvesse lido do- 
cumentos não verdadeiros a idéa de que eu 
houvesse feito citações em falso, em bem da 
minha argumentação. 

Yô V. Ex., Sr. Presidente, vêem os nobres 
deputados, quo o nobre deputado, apezar de 
trazer as informações em primeira mão do 
próprio ministério, estava mal informado. 
S. Ex. não tinha lido a consulta do Conse- 
lho Navai, a que me havia referido, 

O Sr. Ministro, portanto, que deu este des- 
pacho da reversão dessa offlcial, antes dessa 
consulta que S. Ex. citou, que não podia, 
dor conseguinte, aproveitar ao caso, fel-o 
cm desaccordo com a oídnião do Conselho Na- 
val e do Supremo Tribunal Militar, sobre o 
assumpto ; e tanto assim é, que o Conselho 
Naval disse isto que acabo de ler e que esta. 
pul)licado do Diário Ofpcial de 21 de julho de 
1897. 

O Conselho Naval, na segunda consulta 
reli ti va a essa reversão, historia os factos 
que se passaram sobre essa pretenção : {Lê.) 

E' o Supremo Tribunal Militar que o diz. 

Ol*o, Sr. Presidente, o nobre deputado disse 
que preferia estar com a opinião do Conselho 
Naval a estar com a opinião do deputado 
peiv" Rio Grande do Norte. Pois bem, eu 
pretiro esltar com a opinião no Conselho 
Naval e do Supremo Triljuual Militar a estar 
com a oi)inião falsa citada por S. Ex. 

Sobre a parle, propriamente do discurso 
jirofurido por mim, quando em discussão 
estava a emenda apresentada em segunda 
discussão do Orçamento da Marinha, era o 
que tinha a dizer. Realmente, foi este ponto 
que me pareceu calar mais no animo da Ca- 
mará, a citação de um parecer que não 
existia. 

Fui provocado para trazer esse parecer ; 
V. Kx. vê que o trouxe e que, si não apre- 
sentei hontem, V. Ex. sabe o motivo qual 
foi, eii o declarei— o nobre deputado pela 
Bahia não estava presente, o que eu muito 
lamentei, não lhe sendo dado ouvir a argu- 
mentação forte e cerrada com que o honrado 
deputado por Santa Catharida desfez tudo 
quanto S. Ex. havia affirmado sobro o as- 
sumpto. 

O nobre Deputado aproveitou 'ligeiras con- 
sideraí.ões que eu liz a propósito do Alnn- 
rante Barroso^ para contar uma fabula. 



SESSiO EM 5 DE 0T3TTJBR0 DE 1897 



6a 



Da machina do Almirante Barroso, sobre a 
qual eu acceito uma discussão completa, por- 
que é preciso dizer : si em lop^ica, si nos co- 
nliecimentos financeiros tem o nobre depu- 
tado uma competência incontestada, ha de 
permittir que, neste particular, ao menos, de 
machinas a vapor, eu conheça mais do que 
S. Ex. 

Esta questão não está perdida, está escripta 
em livros ; levantou-se uma polemica muito 
forte em que tomaram parte as primeiras pa- 
tentes da armada. Opportunamente, por- 
tanto, quando se discutir este orçamento, em 
terceira discussão, porque agora, não quero 
roubar mais tempo á Camará, tratarei deti- 
damente dos três cylindros, sendo que dous 
de alta pressão deixam seu vapor em um de 
baixa pressão, do mesmo volume para ex- 
pansão. E' o principio da machina. 

E a propósito de fabula, como tive também 
o prazer de ouvir uma, que não foi lida, foi 
contada pelo meu criado, que chegou-me á 
casa de manhã com um trapo branco, estra- 
gado, em que tinha escripto uma cousa ; 
parecia que havia sido usado no topo de 
algum mastro, e no panno se contava que 
um bipede implume, em uma republica fe- 
derativa da terra, tendo-se mettido na repu- 
blica em successivas revoltas, derrotadas 
todas, procurou refugio em uni dos Estados 
do meiodia dessa republica, para ir fundar 
uma academia livre de direito, e não o con- 
seguiu porque um honrado habitante da- 
quelle Estado disse aos povos, por escripto, 
com sua assignatura, que tratava-se de um 
sujeito indigno, incapaz de residir no meio 
daquelle povo, coberto de todos os vicios, 
vícios que citava ; e esse bibede implume, em 
logarde lutar com esse insnltador, em logar 
de desfazer a calumnia desgraçada que íhe 
era levantada como mortalha para toda a 
sua vida, como conilen} nação a uma morte 
moral, porque continuava a viver a vida 
physica, retirou-se e dsixou correr mundo 
um papel (era essa a historia que estava 
contada na bandeira branca) um papel em 
que vêem sobre esso sujeito (sujeito foi o 
termo empregado), que pretendeu fundar 
essa academia, os insultos maiores que tenho 
lido, e não me consta até hoje que realmente, 
depois de apresentado aquelle trapo branco, 
tivesse apparocido outro que tivesse desfeito 
aquellas accusações e que o offendido se hou- 
vesse lavado das accusações acres, fortís- 
simas e imperdoáveis que lhe foram lan- 



Vê V. Ex. que foiuma fabula impessoal, 
até tratava-S3 de um bipede implume, um 
sujeito qualquer em uma republica da terra ; 
o refugio foi procurado em um dos Estados 
do meiodia. 



Depois, o meu criado com uma sabedoria 
extraordinária, que admirei, disse : patrão, 
quem não pôde com o mundo, não inventa 
modas . 

O Sr. Mello Rego — Isso tem applicação ? 

Vem á Mesa, ó lido e approvado o se- 
guinte 

REQUERIMENTO 

Requeiro preferencia para a 2* discussão 
do projecto u. 69, de 1897. 

Sala das sessões, 5 de outubro de 1897. — 
Henrique Valladares, 

E' annunciada a 2^ discussão do projecto 
n. 69, de 1897, autorisando o Governo a 
fazer as necessárias operações de credito para 
pagar a Arthur Herculano de Almeida os 
vencimentos que lhe competirem de empre- 
gado do Pedagoglum, no exercício corrente, 
nos termos do art. 2'* n. 2 da lei n. 429, de 
10 de dezembro de 1896, e § 5^» do n. 11 do 
art. 6° da mesma lei. 

Ninguém pedindo a palavra, é encerrada a 

discussão. 

E' posto a votos e approvado em 2* dis- 
cussão o seguinte artigo único do 

PROJECTO 

N. 69 — 1897 

O Congresso Nacional resolve .: 
Artigo único. E' o Governo autorisado a 
fazer as necessárias operações de credito para 
pagar a Arthur Herculano de Almeida os 
vencimentos que lhe competirem de empre- 
gado do Fedagogium, no exercício corrente, 
nos termos dos arts. 2% n. 2 e 6°, § 5^ do 
n. 11. tudo da lei n. 429, de 10 de dezembro 
de 1896, revogando-se as disposições om con- 
trario . 

O Sr. Henriq^iio Va;lla<iares 

(pela ordem) — requer dispensa de interstício 
para que o projecto n. 69, de 1897, que 
acaba de ser approvado em 2=* discussão, 
entre na ordem do dia da sessão de amanhã. 
Consultada a Camará, ô concedida a dis- 
pensa de interstício. 

O Hx'. Ooellio Cin.tra,— Sr. Pre- 
sidente, a opposição constitucional nesta Ca- 
mará, cujo órgão sou neste momento, por 
delegação, aliás immerecida do honrado e 
distincto chefe o Sr. general Glicerio, vem 
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pedir à Camará dos Deputados preferencia 
para a discussão e votação do parecer sobre 
as emendas do Ministério da Guerra. 

Dirigindo á Capiara este requerimento, eu 
devo justificar o procedimento que tem a op- 
posição, apresentando tal pedido. 

Nesta quadra em que a Nação estorce-se 
sob a axpliyxia de um cambio a 7 1/2 ; em 
que a vida cada vez se torna mais pressiva 
ao povo, esta nossa conducta é uma home- 
nagem a todos aquelles que se interessam 
verdadeiramente pelo desenvolvimento da 
Pátria. 

A opposição apresentou emendas suppres- 
sivas ao Ministério da Guerra, que montam 
a alguns milhares de contos, e se felicita por 
ver que ó do seu sentir o nobre Deputado 
pela Bahia Sr. Paula Guimarães, distiuctis- 
simo relator desse parecer, que partilha 
também dos mesmos sentiníentos da oppo- 
sição em relação às difflcuidades financeiras 
qui assoberbam o paiz . 

Um Sr. Deputado — Neste particular, 
S. Ex. eitá com a opposição. 

O Sr. Belisario db Souza—E* ornais dis- 
tincto possível. 

O Sr. Coelho Cintra — Não são poucos» 
Sr. Presidente, os encómios que tenho tri" 
butado ao honrado relator. . . 

O Sr. Paula Guimarães— Immerecidos... 

O Sr. Belisario de Souza— E olle os me- 
rece inteiramente. 

O Sr, Coelho Cintra — ... por esse seu 
procedimento de a levantado patriotismo. E 
não são de mais as manifestações de sympa- 
thia e consideração que lhe tributa a oppo- 
sição por ter assim agido, covidando os seus 
colle^as de commisáão a acompanharemno 
em tão patriótico procedimento. Resta-me, 
Sr. Presidente, pedir ao honrado relator do 
orçamento da Guerra que faça seus os votos 
da opposição para que seja uma realidade a 
reducçãodas despezas publicas ; que S. Ex. 
se empenhe junto de sus amigos para que 
outros orçamentos, que pendem de parecer e 
discussão, venham a debate expurgados de 
toda a excrescência, cortados de todas as des- 
pezas inúteis e reduzidos ao que for estricta- 
mente necessário. 

São os votos que faço, edos quaes partilha 
a honrada Commissão, e fico certo que S. Ex., 
patriota como é, não se furtará ao cumpri- 
mento desse dever de auxiliar a opposição 
neste empenho. 

O Sr. Paula Guimarães— O que V. Ex. 
diz refere-se a toda a Commissão o não ao 
humilde relator da Guerra. 

A Commissão é unanime no patriolico em- 
reuho de reduzir as despezas. 



Vem á Mesa, ô lido e approvado o se- 
guinto 

requerimento 

Requeiro preferencia para o projecto 
n. 64 A, de 1897, parecer sobro as emendas 
do Orçamento da Guerra. 

Sala das sessões, 5 de outubro de 1897. — 
Coelho Cintra. 

E' annnnciada a discussão única do parecer 
n. 64 A de 1897, sobre as emendas offerecidas 
na 2" discussão do projecto n. 64 deste anuo, 
que fixa a despeza do Ministério da Guerra 
para o exercício de 1898. 

O Sr. r*rosi<ioute -^ Tem a pala- 
vra o Sr. Affonbo Costa. 

O Sr. A-ITonso Oosta— Desisto da 
palavra. 

Ninguém pedindo a palavra, *é encerrada a 
discussão. 

O ®r. l^rosidoiite — Vae se pre- 
ceder à votação do projecto d, 64, de 1897, 
e das respectivas emendas. 

O Sr. TVilo X^eçsmha {pela ordem) 
— Sr. Presidente ; não sei si o Regimento o 
peimitte, por isso, peço a V. Ex. que jne 
diga si me poderá dar a palavra para tratar 
nesta hora de assumpto que diz respeito á 
liberdade politica no Estado do Rio de Ja- 
neiro. 

O Sr. Belisario de Souza — Parece que a 
a hora própria é a do expediente. 

O Sr . Nilo Peçanha — Creio que não ha 
nenhuma disposição expressa do Regimento . 
que me prohiba de vir trazer á Camará do- 
cumentos relativos á situação anormal em 
que se acha o meu Estado. 

Vozes— Já está annucciada a votação. 

O Sr. Nilo Peçanha— V. Ex. me dirá, 
porque neste caso, esperarei até a votação 
das emendas do Orçamento da Guerra, 

O Sr. Presidente— Já annunciei a votação 
dos piojectos cuja discussão está encerrada. 

O Sr. Nilo Peçanha— Esperarei até que se 
votem as emendas; e depois pedirei a pa- 
lavra. 

E' annnnciada a votação do projecto n. 64, 
deste anno, que fixa a despeza do Ministério 
da Guerra para o exercicio de 1898 (^* dis- 
cussão) ; 
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E' posto a votos e approvado em 
cussão, salvas as emendas, o seguinte 



diS" 



PROJECTO 

N. 64 - 1897 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. O Presidente da Republica é auto- 
rizado a despender, no exercício de I898,peIo 
Mmisterio dcs Negócios da Guerra, a quantia 
de51.307:661$701, assim distribuída: 

1. Secretaria de Estado 

e Repartições an- 
nexas (de accordo 
com a proposta) .... 216 : 680$000 

2. Supremo Tribunal Mi- 

litar 6 auditores 

^ ^(i?e?) 189:325$000 

3. Contadoria Geral da 

Guerra — reduzidos 
600$ por fixar-se o 
pessoal com dez 
fanccionarios em 
cada uma das clas- 
ses de offlciaes e 
praticantes, e dous 
na dos fieis de pa- 
, gador 180:710$000 

4. Directoria Geral de 

Obras Militares — 
reduzidos 89$600, 
excesso da proposta 
sobre a tabeliã ex- 
plicativa ; diminuí- 
dos 24:000$000 na 
consignação — Ca- 
pital Federal, con- 
servação e reparos 
nos quartéis, etc, 
e augmentados 24 
contos nade— Obras 
—no Rio Grande do 
Sul, despendendo- se 
á conta dessa con- 
signaçâe a quantia 
de 40 contos para a 
terminação do quar- 
tel de Bagé 760:213$900 

5. Instrucção militar — 

reduzidos 41:040$, 
sendo 35:200$ de 
ordenados dos dire- 
ctores, ajudantes e 
secretario das es- 
colas superior de 
guerra e militare-j 
da Capital Federal, 
Rio Grande do Sul 
e Ceará, que pçrçe-. 

Camará V, Yl 



berão, além das 
gratificações por 
esta rubrica, pela 
13** — Corpos espe- 
ciaes— as vantagens 
de commissão acti- 
va, tendo os dire- 
ctores mais as de 
chefe, e 5:840$ na 
etapa dos alferes- 
alumnos,na confor- 
midade da 16=^ ru- 
brica 

6. Intendência — dimi- 

nuídos 6:666$666 de 
ordenados do inten- 
dente e ajudantes 
que perceberão, 
além das gratifica- 
ções por esta rubri- 
ca,peia 13=*— Vanta- 
gens de commissão 
activa — tendo o 
primeiro as de chefe 

7. Arsenaes— diminuídos 

41:200$ de ordena- 
dos dos directores, 
sub director e aju- 
dante, que passarão 
a perceber,além das 
gratiíicações da ru- 
brica, pela 13-* as 
vantagens de com- 
missão activa de 
engenheiros — os 
directores (estes co- 
mo chefes) e sub- 
director ; as de re- 
sidência os ajudan- 
tes na Capital Fe- 
deral, tendo os dos 
Estados commissão 
deli" casse.. 

8. Depósitos de artsgos 

bellicos (de accor- 
do cora a proposta). 

9. Laboratórios— redu- * 

zidos6:666$666$de 
ordenados do díre- ' 
ctor e ajudante do 
Laboratório Pyro- 
technico do Carapi- 
nho, para percebe- 
rem, além das gra- 
tificações por esta 
rubrica, pela 13^ as 
vantagens de com- 
missão activa como 
chefe o primeiro e 
as de residência o 
segundo , , . . 



1.550:214$000 



129:983$334 



2.695: 157$500 
6:000$000 



190;285$334 
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10. Inspectoria Geral do 

Serviço Sanitário 
do Exercito— redu- 
zidos 32:77 1 $7 5 O 
nas etapas, na con- 
formidade da 16^ ru- 
brica 1 .601 :234$500 

11. Hospitaes e enferma- 

rias — diminuidos 
305:840$, sendo 
300:000$ na con- 
signação—Rações a 
empregados, dietas, 
etapas, etc. — que 
será provida pela 
rabrica 16» e 5:340$ 
nas eta p a s dos 
agentes das enfer- 
marias 854:570$000 

12. Estado-Maior-General 

—reduzidos 12:337$/ 
nas etapas, na con- 
formidade do §16. 619:013$000 

13. Corpos especiaes— íli- 

minuidos 48:949$ 
nas etapas, de con- 
formidade com o 
paragrapho 16 2.275:645$500 

14. Corpos arregimenta- 

d o s — deduz idoá 
423:146$250 nas eta- 
pas, na conformi- 
dade da 16» ru- 
brica 12.975:735$000 

15. Praças de pret (como 

na proposta) 5.037:483$300 

16. Etapas — reduzidos 

792:050$ por cal- 
cularse a etapa a 
lí;400 1 1 .088:700$000 

17. Fardamento, equipa- 

mento, arreios e 
armamento (de ac- 
cordo com a pro- 
posta) 4.757:552$000 

18. Despczas de corpos e 

• quartéis— a^igraen- 
tados 200:000$ na 
consignação — For- 
ragens, etc 1 . 425 : 000$000 

19. Companhias militares 

(de accordo cora a 

proposta) 730: 107$950 

29. Commissões militares 

(idem) 132:710$000 

21. Classes inactivas— di- 
minuidos 2: 008$500 
nas etapas dos offi- 
ciaes da administra- 
ção do Asylo dos In- 
válidos (de accordo 
com o § 16) 2. 109:563$972 



22. Ajudas de custo — 

( de accordo com a 
proposta) 

23. Fabricas — elimina- 

dos 6:666$666 de 
ordenados do dire- 
ctor e ajudante da 
Fabrica de Pólvora 
da Estrella, para 
perceberem, além 
das gratificações por 
e3tarubrica,p9lal3» 
as vantagens de 
commissão activa 
como chefe aquelle, 
e este, de residên- 
cia ; concedidos 
ÔO:000$paraasdes- 
pezas com a organi- 
zação da Fabrica de 
Cartuchos em Rea- 
lengo, havendo dif- 
ferença para mais 
sobre a proposta,de 
43:333$334 

24. Colónias militares — 

a u g ra e n tados 
3:577$500, dififeren- 
ça entre a reducção 
de 1:095$ das eta- 
pas dos directores 
e ajudantes das co- 
lónias e o accresci- 
cimo de 4:672$500 
para as despezas 
cora a colónia Pe- 
dro II, na fronteira 
do Pará 

25. Diversas despezas e 

eventuaes — au- 
gmentado 400:000$ 
na consignação — 
Transporte de tro- 
pas, etc 

26 . Bibl iotheca do Exerci- 

to (de accordo com 
a proposta) 



200:000$OOO 



172:284$634 



198:383^77 

\ 



1.200:000$000 
11:109$500 



1— Continua em vigor o dispositivo do n. V 
do art. 5' da loi n. 429, de 10 de dezembro de 
1896, em referencia ao credito concedido pelo 
decreto n. 1.923, de 24 de dezembro de 1894. 

1 1— E' o Governo autorizado a abrir créditos 
supplemen tares ás verbas 15», 16" e 17«para 
pagamento ás praças de pret, etapas e far- 
damento que excederem ao effectivo de 
20.000. 

E' annunciada a votação da seguinte 
emenda do Sr. Coelho Cintra: 

A' rubrica 1 (Repartição de Aju- 
dante General) supprima-se 
á verba de • 25:000$000 
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A* mesma rubrica (Repartição 
de Quartel Mest^e-(3^ene^al) 
supprima-se 26:320$000 

A' rubrica IV (Pessoal) sup- 
prima-se 9:277$500 

A' rubrica VI (Intendência) 
supprima-se 136:650§000 

A' rubrica XX (Commissão Te- 
chnica Militar Consultiva) 
supprima-se 4:500$000 

O ®r. Coellio O intra (pela ordem) 
— Devo declarar á Gamara que ha uma lei 
votada reorganizando o estado-maior do ex- 
ercito. 

A execução desta lei torna dispensáveis 
todas essas repartições sen-i que, comtudo 
todas essas verbas deixem de ser aprovei- 
tadas, pois que a Commissão de Orçamento, 
pelo seu illustrado relator, já declarou que 
apresentaria sub-emendas. 

Acho, pois, que a Gamara pode acceitar as 
•emendas a^^uardando as sub-emendas da Gom- 
anissão, em 3* discussão. 

O Sr. Inania Ouiixiarâes (pela 
ordem ) — A Commissão está de perfeito 
accordo com as palavras do nobre Deputado 
Cintra. Devo accrescentar somente que as 
reducções das rubricas 1\ 4", G' e 20^ não 
são totaes ; estas verbas serão em { arte apro- 
veitadas na emenda que a Commissão terá de 
apresentar sob a rubrica do estado-maior do 
exercito, de accordo com a lei n. 403, de 24 
de outubro de 1893, caso os Srs. Deputados 
votem as emendas do nobre Deputado por 
Pernambuco, pois que, neste caso, estará im- 
plicitamente demonstrado o desejo da ('amara 
de acceitar a nova rubrica — Kstado-raaior 
do exercito. 

Posta a votos, é approvada a referida 
emenda do Sr. Coelho Cintra. 

E' posta a votos e rejeitada a emenda dos 
Srs. Urbano de Gouvôa e outros, ao § 2" — 
Supremo Tribunal Militar o auditores. 

E' annunciada a votação da emenda do 
Sr. Bezerril Foutenolle, relativa a obras 
militares no Estado do Ceará. 

O Sr. I^exex-ril Foutenolle 

(pela ordem) — Tive a honra do apres-ntar á 
Casa esta emenda e uma outra que completa 
o seu pensamento. Tanto em um, como em 
outro caso, a Commissão dá parecer contra- 
rio; mas devo, em poucas palavras, explicar 
aos meus colle^as o meu propósito. 

Não existe enfermaria militar no Ceará e o 
Governo tem obrigado — é este o termo — a 
Santa Casa acceitar os alumnos e as praças 
do 2'^ batalhão de infantaria. Entretanto, ha 
mais de três ânuos que não manda pagar 
essa despeza. 



O illustre general Arthur Oscar procurou 
por todos os meios fazer com que se incluísse 
esta verba na de exercícios findos e absolu- 
tamente nada conseguiu, de modo que eu peço 
de meu lado, que o Governo mande construir 
ou compre uma casa para enfermaria militar ; 
de outro lado peço que se mande pagar á 
Santa Casa o que o Ministério da Guerra lhe 
deve. 

Ora, a Commissão pede que se rejeite essas 
emendas, ó uma cousa que não se compre- 
hende. O que peço é que o Governo tenha 
onde tratar os seus doentes, ou mande 
pagar o que deve. Dou estas explicações e a 
Gamara votará como entender. Cumpri o 
meu dever, 

O Í5^r. I*axila Oiximarães (pela 
ordem) — Sr. Presidente, sinto estar em des- 
accordo com o meu honrado amigo. 

Direi que as circumstancias do paiz são taes, 
que absolutamente não é possível votar-se 
um vintém, siquer, em augmento de des- 
pezas. 

S. Ex. tem razão em apresentar sua 
emenda na rubrica — Obras militares — na 
importância de G0;000$, para compra ou con- 
strucção de uma casa para enfermaria em seu 
Estado ; está em seu direito em pugnar pelos 
melhoramentos do seu Estado. A Commissão, 
porém, tem que atteuder a interesses supe- 
riores ide economia, e tem razão, por sua vez, 
em não acceitar a emenda. 

Posta a votos, é rejeitada a emenda do 
Sr. Bezerril Fontenello. 

(O Sr, Júlio de Mello, í" Secretario, occupa 
a cadeira da Presidência,) 

E' rejeitada a emendi, que diz — A' rU' 
brica 4' — Accrescentem-S3 80:000$ desti- 
nados á compra de terrenos para a construo-» 
ção de um hospital militar em Porto Alegre. 

E* rejeitada a emenda, que diz — Ao n. 4 
do artigo — Augmentados 10:0005, para a 
crnstrucção de avarandado no quartel de São 
João (nci-líei. , 

E' annunciada a votação da emenda que 
diz— Ao n. 40-^ Augmentados 10:000$, para a 
construcção de uma linha de tiros na Capital 
do Estado do Ceará. 

O Sr. Bezerril Fontenelle — Peço a pa- 
lavra pela ordem. 

O Sx*. I*x-esicleiite— Tem a palavra 
o nobre Deputado. 

O Si'. Bear.err-il Fontenelle 

(pela ordem)^Sr . Presidente, si a Commissão 
tivesse procedido igualmente como fez em re- 
lação a esta emenda, quando tratou de ageitar 
a verba para a continuação da linha de tiros 
na Capital Federal, eu silenciaya-me e su- 
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jeitar-me-^ia à degolla geral, que a Com-' 
missão fez das emendas. 

Para uma linha de tiros na Capital do meu 
Estado, para uma cousa essencial ao exercito, 
que precisa do soldados práticos, nega-se a 
verba de 10:000*^;; entretanto, a Com missão 
manda tirar da lerba — Obras militares — o 
quantum necessário para a continuação da 
Unha de tiros, aqui, nas Laranjeiras, onde 
está se aperfeiçoando a guarda nacional. 

Acho que isto é uma injustiça ; por isso, 
lavro o meu protesto. 

O Hl*, i^axilo; Ouiiiiiai-tios {pela 
ordem) — Sr. Presidente, lamento ter incor- 
rido no desagrado do meu illustre amigo re- 
presentante do Estado do Ceará. 

S. Ex. devo comprehender que a Com- 
raissão não poderia proceder, em relação ao 
Estado do Coará, como procedeu em relação 
ã Capital Federal. 

A verba proposta para— Obras militares— 
na capital do Estado do Ceará, é de 10:000$ ; 
não deixa margem para se tirar o quar,tum 
necessário para a construcção de uma linha 
de tiros, na mesma capital. 

A verba destinada a —Obras militares— na 
Capital Federal é de cento e tantos contos de 
réis e a Commissão diz — Dessa consignação 
pôde ser tirada a quantia necessária para a 
conclusão das obras concernentes á linha de 
tiros. 

Vô a Camará qne aqui não ha augmento de 
despezas ; os casos referidos polo nobre Depu- 
tado são muito differentes. 

Si linhas de tiro são necessárias na capital 
do Ceará, necessárias são também em todos 
os outros Estados onde ha guarnições. 

Mas, a Commissão não poderia augmentar 
essa rubrica com despezas novas. 

Repito: sinto não poder acceder ao desejo 
do nobre Deputado ; mas. . . a necessidade. . . 
{Riso,) 

Sul)mettida a votos, é rejeitada a emenda 
relativa á linha de tiros no Estado do Ceará. 

E' rejeitada a emenda que diz — Para a con- 
strucção de uma enfermaria militar, no Es- 
tado do Amazonas, 100:000^000. 

E' rejeitada a emenda que diz— Ao n. 4'*— 
Para continuação do edifício em que está 
aquartelado o 56" batalhão de infantaria, 
£0:000^000. 

E' annunciada a votação da emenda que 
diz— A' rubrica 4^— Directoria Geral de Obias 
Militares, etc. 

O Sr. Barbosa Lima— Peço a palavra pela 
ordem . 



O Sr. Presidente- 
Daputado. 



-Tem a palavra o nobre 



<> Ss-. IíiLi'lbosa, Li Mia (pela ordem) 

— Sr. Presidente, esta minha emenda tem 
dous Uens. Com o primeiro está inteiramente 
de accordo a honrada Commissão; com o se- 
gundo, si bem que "íundamentalmente ella 
esteja de accordo, todavia propõe uma modi- 
ficação, a que dou preferencia, por isso que 
verifiquei que não bastavam 2:$000S para a 
conservação do material empregado nessa 
construcção, que se mandou parar, sendo ne- 
cassaria a verba de 40:000.5000. 

Assim, parece que a emenda deve ser vo- 
tada pelos itens: primeiro— o item A, com o 
qual a honrada Commissão está de perfeito 
accordo ; segundo— a sub-emenda da honrada 
Commissão, com a qual estou também de in- 
teiro accordo. 

E' approvada a emenda do Sr. Barbosa 
Lima, salvo a sub-emenda da Commissão. 

Em seguida é approvada a sub-emenda da 
Commissão, que diz : Em vez de — 20:000§ 

— diga-so : 40;O00í5O0O. 

O Sir. Oostii. « Júnior- {pela ordem) 

— Peço a V. Ex., Sr. Presidente, que se 
digne mandar verificar a votação que acaba 
de ter logar. 

Procedendo-so á verificação, reconhece-se 
terem votado a favor 82 Srs. Deputados e 
contra 32. 

E* aununciada a votação da emenda á ru- 
brica 7^, referente á suppressão dos Arsenaes 
da Bahia e de Pernambuco. 

O Si-. Inania Oiiiiiinx'â.c« {pela 
ordem) — Sr. Presidente, devo declarar que 
assignei vencido como relator da Commissão, 
por não concordar com a suppressão de arse- 
naes, que a emenda propõe, principalmente 
com a supproí^são do Arsenal da Bahia, que 
nesta emergência tem prestado serviços im- 
portantíssimos às diversas expedições que 
teem partido para Canudos. 

Quero que fique consignado que não estou 
de accordo com meus co 11 egas de Commissão 
nesto particular de suppressões de arse- 
naes. 

O ÍÍ91-. Ooellro Ointr-a (pela ordem) 

— Sr. Presidente, ó o único ponto em que 
discordo da honrada Commissão. 

Não creio que seja opportuno nem conve- 
niente, na quadra actual, atirar na miséria 
tantos operários que vivem nos nossos arse- 
naes. 

Por consequência, voto contra esta medida, 
esperando que a Camará com o patriotismo 
que a caracterisa ampare esta classe dos des- 
protegidos da fortuna no momento em que 
lhes querem tirar o pão. 
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O Sf . ]N"eiva/ (pela ordem) ^Sr, Pre- 
sidente, não quiz destoar do accoido geral 
para que se fizesse o silencio em torno da 
discusííão do projecto do Orçamento da Guer- 
ra ; eis a razão por que não usei então da pa- 
lavra. 

O que se tem votado até agora são questões 
relativas a obras para edincios militares, e 
tem-se seguido neste particular a opinião da 
Com missão. 

No caso vertente, porém, não se trata de 
fazer cessar obras ; mas supprimir arsenaes, 
quando o da Bahia está prestando inestimá- 
veis serviços na quadra actual. 

O Sr. Serzedello Corrka — O da minha 
terra tem também prestado os* melhores ser- 
viços. 

O Sr. Neiva — Não duvido : razão de mais 
para que seja conservado. 

Pedindo agora a palavra, é meu intuito 
único fazer sciente à Camará de que o Arse- 
nal de Guerra íla Bahia não ficará aqui inde* 
feso ; aliás brilhante defesa já está feita pelo 
esclarecido voto do digno relator, o distincto 
collega e prezado amigo Dr. Paula Guima- 
rães, que se oppoz á suppressão dos arsenaes, 
o que é de grande alcance, no momento 
actual, e acaba de mais uma vez manifes- 
tar- se. 

Poderão vingar essas emendas suppressivas 
neste momento, sem ter-se estabelecido o 
debate ; si este infortúnio succeder, em 
tempo a Camará se convencerá de que são 
improcedentes as razões em que se baseam 
os que lembram uma medida que julgo 
ioiqua. 

O Si** Baii*lbosa ILiiiia {pela ordem) 
— Sr. Presidente, acabo de ser de alguma 
sorto accusado de pretender atirar á miséria 
milhares de operários. 

Signatário que fui quer no Congresso 
Constituinte, quer nas legislntums ordinárias 
que se lhes seguiram, do varias emendas que 
equiparavam os jornaleiros aos empregados 
do quadro, não sou suspeito pronunciando-me 
pela fórraa porque o íiz como signatário desta 
emenda. 

A situação, Sr. Presidente, não comporta 
propriamente a misericórdia (apoiados), antes 
exige que olhemos para os interesses da com- 
inunhão, fechando um pouco os olhos para 
o sensibilismo que possa [)orventura exagge- 
rar os interesses dos indivíduos. 

Além disto, Sr. Presidente, estão em jogo 
os mais caros interesses dos operários pelos 
quaes me bato" e me baterei a todo o mo- 
mento, porque ellcs são o alicerce máximo 
sobre o qual a Republica repouisa sempre 

(apoiados), por isso que a lei vigente prevê 

fcabiaraente o modo de se acautelar os inter- 



esses de todos aquelles jornaleiros que satis- 
fizerem a umas tantas condições do tempo, 
taes quaes so exige para os empregados do 
quadro. 

Quando assim fosse, não teria duvida ne- 
nhuma, e farei quando preciso, de apre- 
sentar emenda que colloque esses operários 
nas mesmas condições do empregados do 
quadro. 

Finalmente, Sr. Presidente, Deputado pelo 
Estado de Pernambuco, devo dizer : sou 
dos que pensam que não ha absolutamente 
a menor quebra no desempenho do meu 
mandato, dando o meu voto para que o meu 
Estado entre com o seu contingente para as 
economias da União. (Apoiados,) 

Voto, portanto, pela suppressão do arsenal 
de Pernambuco. 

Posta a votos, ó approvada a emenda da 
Commissão, substitutiva da quo foi offerecida 
pelo Sr. Barbosa Lima, supprimindoas ver- 
bas destinadas aos arsenaes do Pará, Per- 
nambuco e Bahia, ficando prejudicada a 
emenda do Sr. Barbosa Lima que siipprimia 
as verbas destinadas aos arsenaes de Pará e 
de Bahia. 

E' posta a votos e approvada, salvo a sub- 
emenda da Commissão, a seguinte emenda 
do Sr. Barbosa Lima :- 

Supprimam-se em todos os arsenaes aa 
officinas de alfaiates, correeiros, selleiros 
e latoeiros, devendo ser o fardamento, equi- 
pamento e arreios adquiridos em coucurren- 
oia publica, semestralmenta aberto pela In- 
tendência da Guerra. 

E' também approvada a sub -emenda da 
Commissão, substituindo na emenda do Sr. 
Barbosa Lima as palavras— pela Intendên- 
cia da Guerra— pelas seguintes:— nesta Ca- 
pital e nas dos Estados. 

O í?5r. A-lToiíso Ooísíta (pela or- 
dem)— Sv, Presidente, representante de Per- 
nambuco, julgando que a supprossão daquello 
arsenal não enílue na balança das economias 
que se pretende fazer, peyo a V. Ex. que so 
digne acceitar a declaração do meu voto 
contra esta idéa . 

O ^1". Wilva Marix (pela ordem) 
requerer o obtém a retirada da emenda qut> 
oíTereceu á rubrica 16\ 

E' posta a votos o approvada a emenda 
do Sr. Ilonriquo Valladares o outros ví^fo- 
ruMito á conclusão das obras da linha d(j 
tiro das Laranjeiras, com a seguinte reda- 
cção olfcrecida pela Commissão de Orça- 
mento : 

Obras militares— A* conta da consignação 
Reparos nos quartéis, estabelecimentos mi- 
litares, etc— despendam- se 10:O0U$ para 
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conclusão das ol^}as de linha de tiro das 
•Laranjeipsis. f^ 

E*9Írtiuncíada»!9. votação da seguinte emen- 
. da íò Sr. BÍ^erril Fonteiielle: 

A* rufort^t 24— Em vez do augmento de 

4:672^(ÍQ;'' para as depezas da colónia 

,.JEíQÇn?«^ÍI» na fronteira do Pará, diga-se : — 

6:500$, como nas colónias de Cliapecó e 

Chopim. 

Para a colónia na foz do Iguassú— Em véz 
de 30:000$, diga-se:— 50:OOU$000. 

O Sr. Sai-lbosa; Hilmo; (pela ordem) 
— Sr. Presidente, desejava que a Commissão 
me dissesse porque se dá verba a essa coló- 
nia, que ó commandada por officiaes honara- 
rios, e nós não sabemos si ella corresponde ás 
necessidades estratégicas, tácticas ou de 
qualquer ordem. 

O Sr. P*aiilív Oiiiiiia,ríÍcs (pela 
ordem) — A colónia a que se refere o honrado 
Deputado yjor Pernambuco está nas frontei- 
ras do Pará. Pela lei de 1895 foram extin- 
ctas as colónias, excepto aquellas que esti- 
vessem situadas nas fronteiras. 

O Sr. Barbosa Lima— Mas não ô comnian- 
dada por official honorário? 

O Sr. Paula Guimarães— A veria ô para 
material. 

Os officiaes honorários ou reformados, que 
commandam essas colónias, ficam sujeitos à 
disposição da emenda do Sr. Coelho Cintra, 
que deve ser votada mais tarJe. 

O Si*. Bo?:ei'ril I^^oiitonolle 

(peJa ordem) — Sr. Presidente, cabe-me a vez 
de dizer alguma cousa para orientar a vota- 
ção desta Camará. 

Pedi um pequeno augmento para a colónia 
de Iguassú, porque ella" está em uma circum- 
stancia excepcional, e também porque o 
Sr. Presidente da Republica julgou tão ne- 
cessaiio realizarem- se os serviços, que estão 
a cargo daquella colónia, que t'rou do com- 
mando da EííCola Militar do Rio Grande do 
Sul um engenheiro e mandou dirigir essa 
colónia. 

E' necessário continuar-se a fazer o ser- 
viço, afim de que í«ejam reparadas muitas 
casas, que foram derrubadas pelos revol- 
tosos, quando por lá passaram, para que os 
colonos qiie são ex-praças do exercito, pos- 
sam ter onde abrigar-se. 

Como vê a Camará, á vista de tudo isso, é 
justo o pedido que faço desse pequeno 
augmento. 

E' posta a votos e approvada a primeira 
parte da emenda do Sr. Bezerril Fontenelle, 
relativa ao augmento de 6:500$ para mate- 



rial da Colónia Pedro 2^, sendo rejeitada a 
parte da emenda relativa ao augmento para 
a colónia da fóz do Iguassú. 

E' posta a votos o rejeitada a emenda do 
Sr. Ovidio Abrantes, consignando a verba de 
100:000$ para a Fabrica de cartuchos de 
Matto Grosso. 

E' annunciada a votação da seguinte 
emenda do Sr. Bezerril Fontenelle : 

Accrescente-se onde convier :— 50:000$ para 
pagamento á Santa Casa de Misericórdia do 
listado do. Ceará pelo fornecimento de medi- 
camentos e tratamento de oíRciaes e praças 
do exercito na enfermaria militar annexa 
ao hospital daquella casa de caridade. 

O Sr. 'Bezerril F^ontenell© 

(pela ordem) — A casa rejeitou ha pouco a 
minha emenda, concedendo verba para a 
construcção de enfermaria militar no Ceará ; 
de certo vai agora negar aquillo a que a Santa 
Casa de Misericórdia tem direito. Pretendia 
apresentar uma emenda com a justificação ne- 
cessária, mas não me tendo chegado a tempo as 
informações, aproveito a opportunidade para 
ler o seguinte telegramma do honrado Pre- 
sidente do Ceará: 

« Para pagamento de tratamento e remé- 
dios para officiaes, praças e famílias daquel- 
les, desiníerção quartel no exercício de 
1895. 23:102$-.M8; no exercício de 1896, 
4:897§988; no corrente exercido, 19: 138$õ60.» 

Si o general Arthur Oscar não teve pres- 
tigio para arrancar esse dinheiro que é de- 
vido à Santa Casa, não é de estranhar que 
eu também não tenha prestigio para arran- 
ciir dos meus collegas o seu voto tendente a 
evitar o calote contra a Santa Casa. Uso des- 
ta expressão porque não vejo 'outra capaz 
de traduzir o meu pensamento. 

O Sr. Sorsceclello Oorrêa 

{pela ordem)^Sr . Presidente, desejava, para 
orientar o meu voto, saber si esses serviços 
prestados pela Santa Casa de Misericórdia do 
Ceará a officiaes e praças do exercito, o foram 
mediante requisição e pedido das autoridades 
militares? 

O Sr, Bezerril Fontenelle— Está em meu 
discurso. 

O Sr. Serzedello Corrêa — Porque si ô 
assim, ó necessário indemnizar a Santa Casa 
de Misericórdia. 

O Sr. Augusto Montenegro — Não pelo 
Orçamento da Guerra de 1898. 

O Sr. Serzedello Corrêa — Os nobres 
Deputados dizem que não polo Orçamento do 
Ministério da Guerra para 1808, mas a ver- 
dade é que até hoje não tem sido paga essa 
despeza. 
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O Sr. Augusto Montenegro —> Estão pro- 
cessadas. 

O Sr. Serzedello Corrêa— A não ser que 
tenha sido iniciado o regimeu do calote, é 
preciso ver o meio pelo qual se indemnize 
•esse estabelecimento de caridade, é verda'"le, 
mas que luta com diíBiculdades e que tendo 
prestado tão relevantes serviços a officiaes e 
praças, mediante requisição de autoridades 
militares, não deve ficar indefinidamente in 
albis, até que alguém se lembre de dar verba 
em exercício findo para indemnizar despeza 
tão sagrada como essa. 

O Sx*. Inania Oiximarâes — Em 

parte teem razão os nobres Deputados pelo 
Ceará e pelo Pará ; despeza feita deve ser 
paga. Peço, porém, licença para ler o parecer 
da Ccmmissão. (Lê). 

Não pode ser acceita. Si se trata de exer- 
cicios findos, tem a despeza processo especial; 
sido corrente, existe verbas pelo § 11 — 
Hospitaes e enfermarias — na consignação — 
Tratamento de officiaes e praças nos iiospitaes 
e enfermarias particulares.- 

Não sei como no orçamento para 1898 se 
poderia incluir verba para o pagamento de 
despeza feita com o tratamento de officiaes e 
praças em 1895, 1896 e 1897. O processo para 
pagamento de despezas de exercícios findos 
tem normas especiaes. 

O Sr. Bezerril Fontenelle — Mas não 
teem sido cumpridos. 

O Sr , Paula Guimarães — Si não teem 
sido cumpridas, a culpa não é da Commissão 
e nem é isso motivo para ser essa verba in- 
cluída em Orçamento da Guerra de 1898. 

O Sr. Bezerril Fontenelle — Por isso 
appello para Camará. 

O Sr. Paula Guimarães — Em termos, é 
o despacho que posso dar. 

O Sr. Serzedello Oorrêa {para 
uma explicação pessoal) — Sr. Presidente, 
não me afastarei do terreno da explicação 
pessoal; apenas quero declarar ao nobre re- 
lator do Orçamento da Guerra que votarei 
contra a emenda do meu collega Deputado 
pelo Ceará, napersuação e convicção, porém, 
de que em 3* discussão, essa emenda seja 
restebelecida, e a i Ilustrada Commissão do 
Orçamento peça ao Ministério da Guerra 
todos os esclarecimentos para habilitar a Ca- 
mará a adoptar o orçamento da verba pre- 
cisa para o pagamento de despeza tão impor- 
tante como essa. 

O Sr. Paula Guimarães — Deve se es- 
tender a todos os exercícios findos. 

O Sr. Augusto Montenegro — Isso é que 
é a balbúrdia orçamentaria. 




Posta a votos, é re.jei 
Sr. Bezerril Fontenelle. 

São successivamente p 
provadas as seguintes em< 
rique Valladares: 

Supprimam-se as verbas 
dos, gratificações e criados 
rubricas: ' 

12^^ — Estado-maior general; 

13^ — Corpos especiaes ; 

14a _ Corpos arregimentados; 

15a _» Praças de pret ; 
formando-se rubrica nova sob a denominação 
Soldos e gratificações, conforme a discrimi- 
nação em annexo, 15.192:797$800. 

Supprimam-se as verbas destinadas a eta- 
pas de officiaes nas rubricas 12*, 13* e 14* 
para serem consignadas na rubrica 16* — 
etapas, que, de accordo com a descriminação 
em annexos, será de 19.096:581$000. 

E' posta a votos e rejeitada a emenda do 
Sr. Henrique Valladares á rubrica 26 — Bi- 
bliotheca do exercito. 

Sa^o successivamente postas a votos e ap- 
provadas as seguintes emendas do Sr. Hen- 
rique Valladares. 

Emendas á rubrica 19* — Companhias Mi- 
litares: 

Reduzindo-se 183:267$950, sendo 5:460$, 
da gratificação de sete commandantes de 
companhias, que perceberão pela respectiva 
rubrica ; 177:807$950, dos soldos e etapas dos 
operários militares, que vencerão pelas ru- 
bricas respectivas, 546:840$000. 

Emendas á rubrica 21*— Classes inactivas: 

Reduzindo-se 42:437$500 das gratificações 
e etapas dos officiaes da administração do 
Asyío de Inválidos, que perceberão pelas 
respectivas rubricas, 2.069: 134$972. 

Emenda á rubrica n. 2— Supremo Tribunal 
Militar e Auditores: 

Reduzindo-se 57:525$, dos vencimentos dos 
ministros officiaes reformados que perce- 
berão pelas respectivas rubricas. 

Emenda à rubrica 11»— Hospitaes e enfer- 
marias : 

Reduzindo-se na proposta 327:952$, sendo: 
300:000$, conforme a indicação da Commis- 
são, 27:952$, de soldos e etapas dos agentes 
das enfermarias, que perceberão pelas re- 
spectivas rubricas. 

Emenda á rubrica 5^— Instrucção militar 

1* parte 

Reduzindo-se mais : 413:440$, sendo : 
50:040$ das gratificações dos officiaes do 
corpo e companhias de alumnoSj 
que perceberão pela respectiya ru- 
brica. 
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70:560$ vencimentos dos alferes-alumnos, 
que perceberão pelas respectivas 
rubricas . 
183:960$ soldos das praças-alumnr s das esco- 
las militares, que perceberão pela 
respectiva rubrica. 

2:880$ vencimentos de um mestre na Es- 
cola Militar da Capital e na do Rio 
Grande do Sul. 

E* posta a votos e rejeitada a seguinte 2^ 
parte da emenda do mesmo senhor. : 

Augmentand'o-se 27:660fí;, sendo : 

8:100$ para elevar de 400$ a 700$ a grati- 
ficação dos 27 guardas (^as esi:olas 
militares e superior de guerra. 

1 :320$ para elevar de 720S e 9G0$ a 1:080$ 
a gratificação dos cinco continues 
das mesmas escolas. 
13:040$ para elevar de 2$ a 2$500 adiaria 
dos 64 serventes das mesmas esco- 
las e do CoUegio Militar. 

2:800$ para elevar de 2:600$ a 5:400$ as 
consignações destinadas á biblio- 
theca da Escola Militar da Capital. 

2:400$ para a bibliotheca da Escola Mi- 
tar do Rio Grande do Sul, que não 
tem verba alguma con>ignada na 
proposta- 1.164:434$000. 

27:660$ 

E' approvada a seguinte P parte da emen- 
da do Sr. Henrique Valladares : 

Colónias Militares 

Reduzindo-se na proposta 26:190$ das gra- 
tificações e etapas dos directores e ajudantes 
que perceberão pelas respectivas rubricas. 

E' considerada prejudicada a 2-* parte da 
mesma emenda, relativa ao augmento para 
as despezas com a colónia Pedro II no Estado 
do Pará, visto já ter sido approvada a emen- 
da do Sr. Bezerril Fontenelle. 

E' posta a votos e approvada a seguinte 
emenda do Sr. Henrique Valladares : 

Inspectoria Geral do Serviço Sanitário do 
Exercito : 

Reduzindo-se na proposta 1.566:446$250, 
dos soldos, gratificações, etapas e creado dos 
offlciaes de patente, médicos e pharmaceu- 
ticos, que perceberão pelas respectivas ru- 
bricas. 

E' posta a votas e rejeitada a seguinte 
emenda do Sr. Henrique Valladares : 

Augmentando-se : 3:240$, para elevar de 
6:000$ a 9:240$ a consignação para as dele- 
gacias, na razão de 600$ para a do Rio 
Grande do Sul e 480$ para cada uma das 
putras, 370:800$000, 



O Sr. Henrique Valladares 

(pela orrfe^^i)— Requer e obtém a retirada dos 
seguintes additivos : 

E' o Governo autorizado a estabelecer uma 
ou duas coudelarias militares, despendendo 
no exercício até a quantia de 500:000$, que 
será satiíifeila com os saldos que forem ve- 
ritícados nas diversas rubricas deste orça- 
mento. 

E* o Governo auctorizado a despender no 
exercido, pelos saldos que se veriíicarem nas 
diversas rubricas deste orçamento, ató a 
quantia do 120:000$ com a aquisição do ma- 
terial necessário ao serviço de transportes 
que cabi3 ao corpo de transporte. 

E* posto a votos e approvado o seguinte 
additivo do Sr. Henrique Valladares. 

Os mestres nas Escolas Militares, quando 
forem militares, perceberão vencimentos de 
esta-maior do 1^ classe. 

São successi vãmente postos a votos e re- 
jeitados os seguintes additivos : 

Additivo. Os coadjuvantes do ensino, nas 
escolas militares, perceberão os vencimentos 
de commissão de residência de engenheiros, 
quando não lhes caiba o vencimento de lente, 
substituto ou professor. 

Additivo. § Tem direito á respectiva etapa 
o offlcial do quadro activo, desde que não 
esteja em serviço estranho ao Ministério da 
Guerra. 

Accrecente-se onde convier : 

Art. Fica o Governo autorizado a mandar 
demolir a casa que tem a denominação de — 
Deposito de artigos bellicos — - contigua á 
Praça dos Voluntários da Pátria, na Capital 
do Estado do Ceará, pela má situação em que 
está collocada, isolada no angulo de uma 
praça, contrariando sobremodo o embel- 
lezamento da cidade no sitio em que se 
acha. 

E' posto a votos e approvado o seguinte 
additivo db Sr. Coelho Cintra. 

Accrecente-se onde convier: 

Art. Somente na falta absoluta de ' oíB- 
ciaes das ciasses activas do exercito poderá o 
Governo utilizar os serviços dos offlciaes re- 
formados ou honorários emcomniissões remu- 
neradas . 

São sujcessi vãmente postos a votos e ap- 
provados os seguintes additivos oíforecidos 
p3lo Sr. Coelho Cintra : 

Accrescente-se onde convier : 

Art. Ficam abolidas todas as gratificações 
concedidas a olHciaes da guarnição ou func- 
cionarios da guerra, que não estejam previs- 
tas em lei, expressamente, quaesquer que 
sejam os motivos ou íins em que se fundem 
os diversos avisos que as tenham concedido^ 
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salvo apenas os casos de serviço dâi cam- 
panha. 

Art. Fica o Poder Executivo autorizado a 
rever a tabeliã de ajudas de custo, de modo 
a tornal-a mais equitativa, reduzindo-as, 
quando a viagem for feita por mar e tiver a 
União de pagar a passagem do official bene- 
ficiado. 

E' também approvada a emenda da Com- 
missão accrescentando á emenda do Sr. Coelbo 
Cintra, depois das palevras — feita por mar 
a saguinte — epor estradas de ferro. 

E* annuDciada a votação da seguinte 
emenda do Sr. Coelho Cintra. 

Deduza-se da rubrica V da tabeliã, pela 
suppressâo das gratificações especiaes e con- 
templado na tabeliã 15 : 

195:600;||;000 
122:160$000 
525:600$000 
2.040:000^000 
500:000$000 
400:0001000 



O soldo dos alumnos (1.600). 
Deduza-se da verba XI 

» > » XV.... 

» » » XVí... 

» » » XVll.. 

» » » XXV.. 



3.783:360$000 



O sr. I^au-lOi Gruimai-âLes (pela 
ordem^— Estas emendas obedecem a um piano 
consignado na emenda do Sr. Deputado Hen- 
rique Valladares. 

Nesta nova rubrica, sob a denominação — 
soldos e gratificações— ficam incluídas verbas 
que estavam distribuídas por outras, na ta- 
beliã actual. 

Coni acceitaçâo das emendas, e como conse- 
quência natural, a Commissâo tem o dever de 
i apresentar novas tabeliãs. Na redacção do 
projecto para 3* discussão, a Commissâo at- 
tenderà ao vencido neste particular, como 
lhe cumpre. 
Sobre a rubrica V da tabeliã, a que se refe- 
! re a emenda do Sr. Deputado Coelho Cintra, 
a commissâo diz que é admissível a suppres- 
sâo pedida, passando para a nova rubrica 
citada. 

Mas convém que flque bem claro, estas sup- 
pressões não são totaes, pois que parte das 
qaantias consignadas nas verbas em questão 
serão aproveitadas nas» novas tabeliãs. 

Também peço licença a V. Ex. para 'que 
nas rubricas XV, XVI e XVII, emendas do 
Sr. Coelho Cintra, que apresentam reducções 
sejam preferidas na votação os substitutivos 
da Commissâo onde a reducção é maior. 

OSi% Ooellio Ointva (pela ordem) 
—Havendo uma emenda substitutiva da Com- 
missâo «â emenda que apresentei, parece-me, 
que V. Ex. deve submetter á votação a emen- 
da da Commissâo e no caso desta ser rejei- 
tuda, a minha emenda, 
Caraarív V» VI 



E como a emenda da Commissâo é mais 
restrictiva do que a que apresentei, pelo Re- 
gimento deve ser votada em primeiro logar. 

O Sr. I^resideiite — Sim, senhor. 
Chamo a attenção da Camará para esta vo- 
tação . 

E' considerada prejudicada a parte da 
emenda referente ao soldo dos alumnos (1.600) 
195:600$; em virtude de ter sido acceita a 
emenda do Sr. Henrique Valladares, referente 
á nova rubrica— Soldos e gratificações. 

E' {ipprovada a deducção da verba XI, 
122:160$000. 

E' approvado o substitutivo da commissâo 
deduzindo da verba XV, 708:100$, em vez de 
525:600$ como propunha a emenda do Sr* 
Coelho Cintra. 

E' approvado o substitutivo da Commissâo, 
deduzindo da verba XVI, 2.044:000$— em 
vez de 2.040:000$, como estava na emenda 
do Sr. Coelho Cintra. 

E' approvado o substitutivo da Commissâo 
deduzindo da verba XVlí, 800:000$ e não 
500:000$ Como propunha a emenda do Sr* 
Coelho Cintra. 

E' approvada a emenda do Sr. Coelho 
Cintra, deduzindo da verba XXV a verba de 
400:000$000. 

E' posta a votos e pejeitacla a emenda do 
Sr. Coelho Cintra — accrescentando depois 
das palavras— alugueis de casa— as palavras 
—para quartéis. 

O Sr. AíFoiífiío Ooftta (pela ordem) 
requer verificação de votação. 

Procedendo-se á verificação, se reconhece 
terem votado contra 55 e a favor 35 Srs* 
Deputados. 

O Sr. Presidente — Não ha nu-» 
mero. Vou mandar proceder á chamada» 

Procedendo-se á chamada, verifíca-se te- 
i'em-se ausentado os Srs. Silvério Nery,Theo- 
tonio de Brito, Urbano Santos, Luiz Domin- 
gues, Pedro Borges, Thomaz Accioli, Torres 
Portugal, João Lopes, Francisco Sá, Frede- 
rico Borges, Augusto Severo, Tavares de 
Lyra, Francisco Gurgel, Eloy de Souza, 
Coelho Lisboa, Apollonio 2enaydes, João 
Vieira, Martins Júnior, João de Siqueira, 
Angelo Netto, Arthur Peixoto, Arroxellas 
Galvão, Olympio de Campos, Jayme Villas 
Boas, Tosta, Aristides de Queiroz, Vergne de 
Abreu, LeovigildoFilgueiras, Rodrigues Lima 
Eduardo Ramos, Ileredía de Sá, Alves de 
Brito, Agostinho Vidal, Ernesto Brazilío, 
Mayrink, Almeida Gomes, Gonçalves Ramos, 
Octaviano de Brito, Ferreira Pires, Lamou- 
nier Godofredo, Augusto Clementino, Telles 
de Menezes, Nogueira Júnior, Manoel FuU 
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gencio, Lindolpho Caetano, Olegário Maciel, 
Pádua Rezende, Galeão Carvalhal, Cosia Jú- 
nior, Cincinato Braga, Ovidio Abrantes, Ur- 
bano de Gouveia, Hermenegildo de Moraes, 
Alves de Castro, Caracciolo, Mello Rego, 
Alencar Guimarães, Brazilio da Luz, Lame- 
nha Lius, Paula Ramos; Francisco Tolentino, 
Plínio Casado, Guillon, Marçal Escobar, Pos- 
sidonio da Cunha, Francisco Alencastro, Vi- 
ctorino Monteiro, Rivadavia Corrêa, Aure- 
liano Barbosa, Py Crespo e Campos Cartier. 

O Sr. Px^esideiite — Responderam 
à chamada 98 Srs. Deputados ; não ba nu- 
mero. Fica adiada a votação e continua a 
discussão do parecer sobre as emendas oíTere- 
cidas na 2^ discussão do projecto n. 84, deste 
anno, que flxa a despeza do Ministério da 
Marinha. 

Tem a palavra o Sr. Affonso Costa. 

O Sr. Affonso Costa 
lavra. 



Já desisti da pa- 



Sr. Presidente— Si ijão ha mais ne- 
nhum dos Srs. Deputados que queira usar da 
palavra, vou concedel-a ao relator da Com- 
missáo. (Pausa,) 

Tem a palavra o Sr. Miguel Pernambuco. 

O Sr. ' Miguel Pernamlbuco— 

Sr. Presidente, raríssimas vezes tenho occu- 
pado a attenção da Gamara e por isso preciso 
e peço a sua benevolência. 

Submettido a duas discussões o projecto de 
orçamento das despezas á cargo d o ministério 
da marinha não soffreu esse projecto, do qual 
sou obscuro relator inão apoiados) impugna- 
ção alguma. Apenas o illustre general Gli- 
cerio, a quem voto pessoalmente estima e 
consideração, limitou-se a offerecer uma 
emenda supprimindo uma verba da rubrica 
8^ do mesmo orçamento sem a justificar, 
tendo unicamente censurado, mais uma vez, 
a Commissão de Orçamento, por não apresen- 
tar medidas de economias nas despezas, nem 
plano salvador das di/íiculdades com as quaes 
nas emergências actuaes luta o Thesouro Fe- 
deral, para satisfazer as despezas e compro- 
missos resultantes dos serviços a cargo da 
União. 

Permitta-me S. Ex. que eu qualifique de 
injusta a sua censura feita á Commissão, 
pois a Camará deve ter notado e S. Ex. 
observado que os projectos de orçamento 
teem sido apresentados com reducções na 
despeza publica. 

O Orçamento do Exterior sabido desta Ca- 
mará com grandes reducções e o Orça- 
mento da Guerra votado em S'' discussão com 
emendas que consignam reducções acceitas 
pela Commissão (apoiados)^ attoâtam o que 
af armei. 



Os outros orçamentos submettidos & Ca" 
mará iniciam também reducção nas despezas. 

E a Commissão de Orçamento, asseguro 
aos nobres Deputados, está dominada pelo 
pensamento de reduzir tanto quanto for pos- 
sível as despezas a cargo da União, reve- 
lundo assim achar- se guiada pelo mesmo 
sentimento de patriotismo que move a illus- 
trada opposição, na qual espera encontrar 
valioso auxilio no espinhoso trabalho de re- 
duzir as despezas orçamentarias. 

O obscuro relator da Commissão de Ma- 
rinha (não apoiados)^ cuja falta de pátrio* 
tismo, hoje reconheço, está no erro que com- 
metteu de acceitar um cargo para o qual 
não tem competência nem habilitações (não 
apoiados)^ elaborando o Orçamento da Ma- 
rinha, apezar de geralmente se dizer ser I 
aquelle em que menor somma de economia ; 
se podia fazer, iniciou logo uma reducção de I 
mais de 878:000$, na quantia votada no 
orçamento actual. ' 

Não suppunha, Sr. Presidente, que, depois | 
da apresentação dessa única emenda, que não i 
foi justificada pelo seu autor, e de estar en- j 
cerrada a segunda discussão do orçamento, 
afim de ser votado, depois que nos termos 
do Regimento emittisse a Commissão parecer 
sobre essa única emenda, pudesse ter legar 
discussão que não versasse sobre o parecer 
dado sobre essa emenda. 

Suppuz mesmo, não tendo o autor da 
emenda impugnado o parecer homceopathico 
conciso, na phrase do meu illustre amigo 
Deputado pelo 2° districto do Estado qne 
representamos, ficasse encerrada a discussão 
desse parecer e fosse votado o projecto para 
que na 3* discussão pudessem a Commissão 
e a opposição col laborar em novas suppressões 
e maiores diminuições das verbas orçamen- 
tarias. 

Entretanto, assim não succedeu; e não 
obstante me parecer que pelo Regimento a 
discussão devia ser restricta ao assumpto da 
emenda, tanto que na ordem do dia a Mesa 
declarou que a discussão versaria unica- 
mente sobre o parecer dado contra essa 
emenda, o meu nobre amigo, cujo nome peço 
licença para declinar, o Sr. Coelho Cintra, 
entendeu fazer não só a impugnação desse 
paíecer como a de todo o projecto do orça- 
mento. 

Em discurso cheio de acerba critica e de 
expressões acrimoniosas, sem a generosidade 
que o seu obscuro amigo devia esperar, e 
abusando de sua illustração, talento e tra- 
quejo da tribuna, atacou o projecto de or- 
çamento e a Commissão, dizendo até que esse 
orçamento, pela consignação que continha 
de verbas em duplicata, era uma cilada e, 
mais do que isto, uma affronta feita i* Ca- 
mará dos Deputados. 
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Permitta S. Ex. que nâo deixo passar sem 
imraediato protesto tão grave e acre cen- 
sura, apezar de suppor que S. Ex. não faz, 
nem pôde fazer, de mim e de seus distinctos 
collegas, que compõem a Commissão de Or- 
çamento, tão desabonador conceito. 

Ao contrario, presumo que taes expressões 
devem ser attribuidas ao calor com que 
S. Ex. fallou. 

Não desejo, Sr. Presidente, infringir o Re- 
gimento da Camapíi, e por isso me limitarei 
a discutir a emenda cujo parecer contrario 
confeccionei ; antes, porém, de fazel-o, devo 
dizer que realmente me falta competência 
para defender, como desejava, o orçamento 
de que sou relator (não apoiados), e mais 
ainda para confeccionar um orçamento per- 
feito. 

Estou convencido de que o Orçamento da 
Marinha resente-se de defeitos, mas esses 
defóitos poderão ser corrigidos na 3* discus- 
são, pois não são maiores do que aquelles 
contidos no projecto de orçamento votado o 
anno passado, e é a lei actual. 

Na confecção do projecto apresentado, 
modelei-me por esse orçamento, consultando 
as tabeliãs anteriores, as que foram agora 
oflferecidas e o relatório do Ministro da Ma- 
rinha, e procurei com esforço e estudo orga- 
nisar um trabalho que, embora não fosse per- 
feito e completo, não pu< lesse ser, como en- 
tretanto foi,classiíicado de cilada e aíTronta â 
Camará dos Deputados. 

E' assim, Sr. Presidente, que, confron- 
tando-se o orçamento vigente com o projecto 
apresentado, a única diflerença existente 
entre um e outro consiste na reducção de 
978:Oro$, que este íáz na quantia consignada 
naquelle orçamento organisado o anno pas- 
sado pela Com missão de que fazia parte o 
nobre Deputado, a quem respondo. 

Sr. Presidente, sem a pratica precisa para 
bera organisar o projecto de orçamento da 
Marinha, sóa contra-gosto e para não revelar 
falta de patriotismo aceitei o encargo que 
desacertadamente me foi confiado. 

Conhecendo a minha falta de habilitações o 
que sou velho, como me qualiticou acertada- 
mente o nobre Deputado, mantenho-me desde 
mniio na obscuridade da qual não desejo sa- 
liir, e por isso evito occupar a tribuna e 
roubar tempo à Camará, o que só faço quando 
inipellido por algum dever imperioso. 

obrigado a acceitar o encargo de relatar o 
Orçamento da Marinha, procurei estudar os 
projectos e leis de orçamentos anteriores, 
relatório do Ministro da Marinha e consultar 
outros dados, que julguei necessários, para 
ficar habilitado a organisar o orçamento, e só 
depois desse estudo foi que tive a ousadia de 
confeccionar e submetter à approvação dos 



meus collegas de commissão, o projecto que 
se discute. 

Não podendo, Sr. Presidente, a discussão 
ir além dos limites traçados pela emenda, 
que se refere unicamente â rubrica 8* do 
I)rojecto de orçamento, poderia limitar-me a 
dizer ao nobre Deputado que, pela compa- 
ração e estudo de verba por verba dessa ru- 
brica com as verbas consignadas na rubrica 
idêntica do orçamento actual para as des- 
pezas a cargo delia, não se encontrará outra 
diíTerença a não ser a de pequenas dimi- 
nuições em algumas das verbas da rubrica 
8» do projecto. 

Si assim procedi, como, procurando illudir 
os meus collegas de commissão (foram estas 
as palavras do nobre deputado), levei-os a 
acceitar e assignar um projecto de orçamento 
que consigna duplicatas de verbas para satis- 
fação das mesmas despezas? 

Realmente, S. Ex. teria bastante razão si 
assim tivesse eu procedido. 

Mas asseguro a S. Ex. e à Camará, que, 
na rubrica 8' do projecto de orçamento, não 
existem absolutamente duplicatas de verbas 
para satisfação de despeza alguma. 

Si existisse duplicata e fosse isto uma ci- 
lada affrontosa á Camará, então essas du- 
plicatas, que constituem cilada e affronta á 
Gamara, existem nadei do orçamento vigente, 
tíguram nas tabeliãs que serviram de base á 
confecção do orçamento apresentado á consi- 
deração da Camará na sessão do anno pas- 
sado pela Commissão de Orçamento de que fez 
parte o nobre Deputado. 

Mas si eu não posso suppor de modo algum 
o nobre Deputado e os dignos collegas, 
que compunham a Commissão de Orçamento 
o anno passado, capazes de praticar esses 
actos que me são attribuidos pelo nobre 
Deputado, S. Ex. não tinha igualmente o 
diíeito de vir dizer á Camará que o projecto 
apresentado consigna duplicatas de verbas e 
é uma cilada e aílronta a ella feita. 

A emendado Sr. general Glicerio tem em 
vista a suppressão da verba consignada para 
pagamento do soldo aosofficiaes amnistiados. 

Esta verba, Sr. Presidente, ó de 254:640$, 
e destina-se ao pagamento do soldo dos olfi- 
ciaes da armada, que por excederem do 
quadro completo e não pertencerem ao qua- 
dro extraordinário, ou por estarem aguar- 
dando reforma, são considerados aggregados, 
e dos amnistiados que em virtude da lei 
n. 310 são contemplados na verba especial. 

A emenda apresentada pelo nobre Depu- 
tado por S. Paulo está redigida nos seguintes 
termos : 

« Retire-sô a verba de 254:640$ destinada 
aos aggregados do corpo da reserva e amnis- 
tiados, consignando-se a verba somente para 
aquelles. » 
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Não sô por ser do meu dever, como ainda 
pela consideração que pessoalmente voto ao 
nobre Deputado por S. Paulo, não podia dar 
parecer sobre a emenda assignada por tão 
distincto brazileiro, sem verificar com cuidado 
si ella era ou não procedente; e só depois de 
verificara sua improcedência, e queS. Ex. 
laborava em perfeito engano, Ibi que redigi o 
parecer opinando pela rejeição da emenda, 
julgando sufflciente dar como fundamento a 
própria disposição da lei da amnistia. 

O parecer é o seguinte : 

« A Commissão de Orçamento é de parecer 
que seja rejeitada a emenda apresentada á 
rubrica S'^ do projecto de Orçamento da Ma- 
rinba, por isso que, em face do art. 1», § 1°, 
do decreto n. 310, de 21 de outubro de 1895, 
podendo os oflfiiciaes da armada amnistiados 
voltar no fim do dous annos ao serviço activo, 
torna-se indispensável consignar a verba pre- 
cisa para pagamento dos respectivos venci- 
mentos no exercício futuro. 

Com este parecer, comquanto conciso ou 
homceopathico, na phrase espirituosa do nobre 
Deputado que me precedeu na tribuna, a 
Commissão disse claramente que a volta desses 
officiaes à actividade não era uma determi- 
nação imperativa da lei, e sim dependente 
da faculdade conferida ao Poder Executivo, 
que poderá fazer reverter esses oiflciaes ao 
serviço activo no fim de dous annos con- 
tados da data da sua apresentação á auto- 
ridade administrativa, ou muito tempo, 
depois, porque a lei não marcou absoluta- 
mente prazo ao Poder Executivo para esse 
fim, sendo assim necessário manter-se a 
verba para pagamento de soldo a esses 
offlciaes. 

Entendeu, portanto, a Commissão que a 
recusa da verba nessa hypothese seria ma- 
nifestar o Poder Legislativo deliberação 
formal de considerar obrigatória a reversão 
desses oflficiaes á actividade. 

O Sr, Francisco Glicerio — A consignação 
de verba obrigava o Poder Executivo a 
fuzel-os reverter á actividade do serviço, 
mas nos termos em que V. Ex. declara a 
consignação não é obrigatória para o Poder 
Executivo ; a observação de V. Ex- concilia. 

^0 Sr. Miguel Pernambuco — Apezar de 
hão ter pratica da tribuna, ha apartes que 
não me perturbam, e antes me auxiliam, como 
o de V. Ex. 

O Sr. Francisco Gi.icerio — Fica fintendido 
quo continua o Poder Executivo a ter apenas 
fciculdade de fazer reverter ou não. 

O Sr. Miguel Pernambuco ^ Certamente, 

pela lei essa faculdade pertence ao Poder 

Executivo, e com a rejeição da emenda do 

. pobre Deputado, fica o Poder Executivo certo 



de que o Poder Legislativo não intervém na 
faculdade que o Governo tem de chamar ou 
não á actividade os amnistiados. 

Mas para se chegar a esse fim, compre- 
hende bem a Camará ser preciso não sup- 
primir aquella verba nem augmentar, como 
seria necessário, a verbít do quadro ordinário 
da armada, porque, supprimida aquella e 
augmentada esta, pareceria que o Poder Le- 
gislativo queria assim obrigar o Poder Ex- 
ecutivo a chamar os amnistiados á actividade, 
desde que não dava a verba precisa para o 
pagamento" do soldo, mantendo-se elles na 
reserva especial como amnistiados. 

Nestas condições, a Commissão não fez 
mais do que, respeitando a faculdade confe- 
rida pela lei ao Poder Exeoutivo, observar o 
que se acha consignado na lei do orçamento 
vigente, consignando para o quadro ordiná- 
rio somente verbas para os offlciaes nelle 
contemplados e para íí reserva, verba pre- 
cisa para o soldo dos ofiiciaes amnistiados que 
são em numero de 83 e nella estão compre- 
hondidos. 

O Sr. Henrique Valladares — V. Ex. 
não pede verba para as vagas que existem. 

O Sr. Miguel Pernambuco— Não. O actual 
Ministro da Marinha, tão digno brazileiro 
como seu illustro antecessor (apoiados), pede 
realmente na tabeliã relativa ao quadro or- 
dinário verba para o numero completo dos 
ofl^ciaes da armada. 

O aparte de V. Ex. me desperta a neces- 
sidade de dizer que quando fui incumbido de 
relatar o Orçamento da Marinha não conhecia 
de modo algum oillustre e digno contra- 
almirante Alves Barbosa, que actualmente 
exerce com a maior distincção e patriotismo 
o cargo de Ministro da Marinha. 

Mas, devo dizer que ouvi de muitos dos 
illustres membros desta Camará, de uma e 
de outra parcialidade em que ella se divide, 
e principalmente a um amigo a quem muito 
prezo, externações de muito apreço ao Sr. 
contra-almirante Barbosa, e que alóm de ser 
um dos officiaes mais distinctos e dignos da 
armada brazi leira ( apoiados ), tinha revelado 
o seu amor á Republica e á causa da legali- 
dade ( muito bem ), por forma a merecer de 
nossa parte a maior consideração. 

E ainda se me disse ter sido talvez o pri- 
meiro official general da armada que se col- 
locou ao lado do inolvidável Marechal 
Floriauo Peixoto na defesa do j>rincipio da au- 
toridade e do seu governo legal. ( Muiio bem, 
muito bem,) 

Não podia, portanto, deixar de estar muito 
bem impressionado a respeito de S. Ex., 
quando pela primeira vez tive de com ellp 
encontrar -me. 
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o Sr. HenriqtteValladares— Respondendo 
por esta forma ao meu aparte, parece que me 
occupei da pessoa do Sr. Ministro da Marinha. 

O Sr. Miguel Pernambuco— Não. Eu disse 
que aproveitava o seu aparte para fazer essa 
aeclaração,que julgo necessária, como adeante 
verá. 

O Sr. Francisco Gucerio— Estou de accor- 
do com Y. Ex. àceica do almirante. 

O Sr. Belisario de Souza — E' mesmo o 
juizo de V. Ex. 

O Sr. Miguel Pernambuco— Já vê a Ca- 
mará que um Ministro nestas condições ô um 
cidadão digno do nosso respeito e considera- 
ção, e portanto incapaz de apresentar tabeliãs 
e propostas de orçamento que possam ser 
uma cilada e uma affronta à Camará dos 
Depatados, e eu não podia, por fcrma alguma, 
estar prevenido contra tão distincto cidadão. 
Parece -me, pelo que ouvi do nobre Depu- 
tado pelo 2° districto do meu Estado e do re- 
presentante do Rio Grande do Norte, que SS. 
EEx. davam a entender que eu não conhecia 
nem o numero nem as patentes ou qualidades 
dos officiaes da armada comprehendidos, como 
amnistiados, na reserva especial. 

Sou obrigado a dizer que sei que essa re- 
serva, por effeitoda amnistia, contém actual- 
mente 83 olííciaes, e pela relação que passa- 
rei a ler, indicarei as suas graduações. 

Antes, porém, de ler essa relação, devo 
dizer que todos os officiaes de marinha per- 
tencem, em geral ao corpo da armada nacio- 
nal ; mas pela organisação da marinha, ha 
diversas denominações de corpos e classes a 
que elles pertencem. 

Chama-se corpo da armada, propriamente 
dito, aquelle que se corapõd dos officiaes com- 
batentes e não excedem o quadro completo, 
porque, si o excedem e não pertencem ao 
quadro extraordinário, são considerados ag- 
gregados. 

Ha outros corpos, como sejam, o de saúde, 
o de machinistas, o de commissarios, etc, 
que, comquanto tenham essas denominações 
e estejam comprehendidos na denominação 
geral de classes annexas, não deixara de par- 
tencer ao corpo da armada. 

Dou esta explicação para mostrar que os 
quadros são differentes. 

Os officiaes do corpo da armada e classes 
annexas que se acham na reserva especial, 
por fí-rça do decreto n. 310, de 21 de outubro 
de 1895, são os seguintes : 

Corpo da armada 

1 vice-almirante 9:600$ 

1 contra-almirante 7:200.1 

• 1 capitão de mar e guerra. , . . , 4:800$ 



1 capitão de fragata 3:840S 

3 capitães-t^entes a 3:360$. . . . 10:080$ 

39 !•>" tenentes a 2:400$ 1^3:600$ 

8 2o« tenentes a 1:680$ 13:440$ 



142:560$ 



Cor/^o de saúde 

1 Inspector de saúde, contra- 
almirante 7:200$ 

i cirurgião de 2» classe, capitão 
de íragata 3:840$ 

5 cirurgiõs de 4" classe, 1«« te- 
nentes, a2:400$ 12:000$ 

1 pharmaceutico de 4" classe, 
guarda-raarinha 1 :440$ 

24; 480$ 
Corpo de fazenda 

1 commissario de 3* classe, 1° te- 
nente 2:400$ 

3 commissarios de 4* classe, 2^« 

tenentes, a 1 :680$ 5:0400 

8 commissarios de 5" classe, 

guardas-marinha, a 1:440?.., 11:520$ 

18:960$ 
Corpo de machinistas 

2 machinistas de 4* classe, 2°* 
tenentes, a 1 :680$ 3 :360$ 

3 ajudantes de machinistas, guar- 
das-marinha, a 1:440$ 4:320$ 

7:680$ 

Corpo de engenheiros navaes 

1 capitão de mar e guerra gra- 
duado 3^840$ 

1 capitão de fragata 3 :840$ 

1 2<» tenente 1 :680$ 

1 guarda- marinha ,.,.... 1 :440$ 

10:800$ 
Somma 204:480$ 

A verba precisa para pagamento de soldo 
a esses officiaes é de 204:480$000. 

Passo a confrontar as tabeliãs com o quadro 
do corpo da armada, para mostrar que não 
ha a pretendida duplicata de verbas. 

O corpo da armada, propriamente dito, o 
de saúde, o de machinistas, tem actualmente 
cada um delles três quadros, o ordinário, o 
extraordinário e o da reserva. 

No quadro da armada existem dous almi» 
rantes. 
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A lei da organisação da armada só creou 
um logar de almirante ; mas, em virtude de 
lei especial, existe um outro quo percebe os 
seus vencimentos pela verba consignada para 
o quadro extraordinário; assim na verba para 
o quadro ordinário só está incluido o venci- 
mento de um almirante, e no quadro da 
reserva não S3 pede verba para almirante 
algum. 

O numero completo dos vice-almirantes é 
de dous; mas temos um terceiro que, por ser 
amnistiado, está na reserva especial, e deve 
receber o soldo pela verba de 204:480$, des- 
tinados ao pagamento do goldo dos amnis- 
tiados. 

Os outros dous recebem os seus venci- 
mentos pela verba consignada para o quadro 
ordinário. 

O numero dos contra-almirantes do quadro 
ordinário é de 10; existem, porém, 13, sendo 
dous considerados aggregados e um na re- 
serva especial por ser amnistiado. 

Na verba destinada ao quadro ordinário só 
se pede a quantia precisa para os vencimen- 
tos de 10 contra-almirantes, porque os dous 
aggregados percebem pela verba dos 254:600$, 
destinados aos aggregados e amnistiados, e ô 
por isso que elia tem mais 50:000$, do que 
j-eria necessário para pagamento desses úl- 
timos. 

Pela mesma verba é pago o soldo do 3^ 
contra -almirante, amnistiado. 

São 18 os capitães de mar e guerra do 
quadro ordinário, e só estes estão compre- 
hendidos na verba destinada a este quadro. 

O capitão de mar e guerra que excede 
àquelle numero, recebe o soldo pela verba 
destinada aos amnistiados, em cujo numero 
está. 

E* de 30 o numero completo drs capitães de 
fragata ; ha, porém, mais um amnistiado. 

Áquelles recebem os seus vencimentos pela 
verba destinada ao quadro ordinário e este 
recebe o seu soldo pela veria á qne já me 
referi, destinada á reserva especial. 

O numero completo dos '^apitães-tenentes ó 
de 60 e são pagos dos seus vencimentos pela 
verba destinada ao quadro ordinário. 

Além destes, porém, existem mais 15 no 
quadro extraordinário, que recebem os seus 
vencimentos pela verba destinada a esse 
quadro, e três como amnistiados percebem o 
seu soldo pela verba pedida para a reserva 
especial . 

O numero dos l^^ tenentes, fixado na lei, é 
de 175 ; mas, como não está preenchido esse 
numero nem pôde sel-o durante o exercido 
futuro, o projecto de orçamento reduziu a 
verba pedida na proposta, dando somente a 
quantia precisa para os vencimentos de 90 
^^- tenentes. 



A Commissão assim procedendo, manteve a 
verba para o mesmo numero de 1«» tenentes, 
marcado na lei do orçamento vigente, e foi a 
isto levada por ter reconhecido pelos quadros 
que contém o relatório do Ministro da Mari- 
nha não ser possível, no exercício futuro, ir o 
numero dos 1^'« tenentes além de 90, desde que 
não ha offlciaes de patente immediatamente 
inferior que possam ser promovidos para 
completar o quadro. 

Combinando-se o numero dos 1^« tenentes 
existentes com o dos actuaes 2"» tenentes que 
poderão ser promovidos, reconhece-se ter a 
Commissão procedido regularmente, consi- 
gnando verba somente para 90 1°« tenentes. 

As mesmas razões determinaram a Com- 
missão a só consignar verba para 60 2°» te- 
nentes e não para 160, como está na tabeliã 
e na proposta do Poder Executivo. 

E si maior reducção não foi possível fazer 
nessa verba, foi por attender-se á necessidade 
que ha daquelle numero de offlciaes subal- 
ternos para os navios novos que estão che- 
gando e hão de chegar durante o futuro ex- 
ercício. 

O numero, portanto, desses offlciaes, fica 
sendo, no exercido de 1898, o mesmo fixado 
para o exercício actual. 

E' forçoso reconhecer, pois, ter a Commis- 
são feito uma reducção de 372 contos na 
verba pedida na proposta do Governo, para 
pagamento dos vencimentos dos 1"« e 2*^^ te- 
nentes. 

Quanto aos guarda-marinhas, embora 
existam no quadro ordinário 22, a Commis- 
são entendeu dever consignar a verba pe- 
dida para 50, j)orque, como os nobres Depu- 
tados sabem, ha grande numero de aspi- 
rantes qae, por f(Tça das respectivas leis e 
regulamentos, teem de ser promovidos bre- 
vemente ; sendo, pois, necessário habilitar o 
Governo com a quantia precisa para paga- 
mento dos vencimentos dos que hão de ser 
promovidos. 

Devo ainda dizer que a verba consignada 
paia essa despcza, no exercício futuro, é a 
mesma consignada na tabeliã que serviu de 
base ao actual orçamento. 

Parece-me ter demonstrado que no quadro 
ordinário, ou por outra, na verba pedida 
para vencimentos dos offlciaes, no mesmo 
quadro incluídos, não se encontra importân- 
cia alguma para vencimentos de nenhum dos 
amnistiados. 

No quadro relativo ao corpo de saúde, dá- 
se a mesma cousa, porquanto a verba pedida 
para esse quadro ?ó é referente aos que nelle 
estão contemplados, por pertencerem ao es- 
tado f ífeclivo. 

Estão assim excluídos desse mesmo quadro 
e da respectiva verba um inspector de saúde 
contra-almirante, um cirurgião de 2» classe, 
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capitão de fragata, cinco cirurgiões de 
4» classe, !•• tenentes e um pharmaceutico 
de 4» classe, guarda-marinha, os quaes,como 
amnistiados, não estando na actividade e sim 
na reserva especial, percebem o soldo pela 
verba de 254:640$, destinada aos aggregados 
e amnistiados. 

Na verba, portanto, destinada ao corpo de 
sande não ha também duplicata al^fuma. 

OsoíDciaes pertencentes ás classes anne- 
xas, a saber: corpo de saúde, corpo de fa- 
zenda, corpo de machinistas, corpo de enge- 
nheiros navaes, que estão contemplados nos 
respectivos quadros ordinários, são os que 
pertencem ao quadro effectivo, e se acham 
em actividade : e somente estes são pagos 
de seus vencimentos pelas verbas consignadas 
para cada um desses corpos . 

Os amnistiados de qualquer desses corpos, 
assim como os aggregados, percebem o seu 
soldo por aquella verba de 254:640$000. 

E* fatigante não só para mim, mas também 
para os nobres Deputados que tão benevola- 
mente me honram com sua attenção, essa 
combinação dos quadros : mas a censura foi 
de ordem tal que a defesa deve ser completa, 
afim de que si não possa fazer juízo dosfavo- 
ravel sobre o modo porque foi organisado o 
Orçamento da Marinha. 

O Sr . Affonso Costa— Nem se fizeram as 
reducções importantes que o Governo re- 
commenda. 

O Sr, Miguel Pernambuco — Desde o 
inicio da discussão do orçamento, que V. Ex. 
não quiz ouvir ; o relator declarou que havia 
feito uma reducção nas despezas, sinão tão 
avultada, quanto pretende V. Ex., mas da 
quantia de 978:000$, que parece ser um bom 
começo de reducção em orçamento tão limi- 
tado como é o da marinha. 

V. Ex. teria ouvido o relator deste orça- 
mento declarar que elle e seus companheiros 
de commissão estavam promptos a fazer 
maiores reducções, contanao com o apoio da 
opposição e da maioria. 

O Sr. Affonso Costa— O Governo deixa á 
opposição o encargo de propor as reducções, 
tem medo de impopularisar-se. 

O Sr. Miguel Pernambuco— O Governo, 
a Commissão de Orçamento e a maioria desta 
Camará não receiam impopluarisar-se cum- 
prindo o seu dever. 

Peço a V. Ex. que não me interrompa ; a 
jornada é um pouco longa e velho como sou, 
posso facilmente ficar no meio do caminho. 

No corpo de commissarios ou de fazenda 
estão compreheudidos 91 oiriciaes, que per- 
tencem ao estado effectivo ; e somente para 
estes foi consignada a verba precisa para pa- 
gamento de seus vencimentos. Acham-se, 



portanto, excluídos desta verba um commis- 
sario de 3" classe, \^ tenente, três commis- 
sarios de 4" classe, 2os tenentes, oito commis- 
sarios de 5** classe, guardas-marinha. 

Estes oflaciaes percebem o séu soldo pela 
verba destinada aos amnistiados, entre os 
quaes estão incluídos. 

No corpo de machinistas, pelo mesmo modo, 
só estão comprehendidos no quadro ordinária 
aquelles que compõem o seu estado effectivo, 
e conseguiu temente a verba para elle consi- 
gnada não abrange os amnistiados que são : 
dous machinistas de 4» classe, 2os tenentes, e 
três ajudantes de machinistas guardas-ma- 
rinha, que percebem o seu soldo pela- verba 
a que me tenho referido. 

Na verba para os vencimentos do corpo de 
engenheiros navaes só estão comprehendidos 
os que pertencem ao quadro effectivo, pelo 
que um capitão de mar e guerra graduado, 
um capitão de fragata, um )i^ tenente e um 
guarda-marinha, que estão fora do mesmo 
quadro, por serem amnistiados, recebem o 
seu soldo pela verba consignada no final da 
tabeliã 8.» 

Posso assim assegurar que nenhuma 
outra verba do orçamento se acha consignada 
quantia alguma para pagamento de venci- 
mentos de qualquer dos 83 officiaes a'iinis- 
tiados... 

O Sr. Coelho Cintra — Responderei a 
V. Ex. 

O Sr. Miguel Pernambuco — .., o para 
acudir ao pagamento de seus soldos é que se 
pede a veroa necessária, a qual é de 204: 000$. 

Contra o que está escripto e provado por 
meio de algarismos nada pôde a intelligencia 
do nobre Deputado, por mais esforço que em- 
pregue. 

Só podendo correr o pagamento dos amnis- 
tiados pela verba destinada á reserva espe- 
cial, é claro que não podem elles receber seus 
soldos por nenhuma das verbas marcadas 
para os quadros ordinários ; e ainda quando 
houvesse sobra ou excesso nessas verbas, 
não poderiam ser pagos por ellas, porque 
seria necessário que tivessem revertido ao 
quadro ordinário. 

E mesmo quando, Sr. Presidente, rever- 
tessem á actividade os amnistiados excede- 
riam ao numero do quadro completo e ficariam 
como aggregados, e nesta qualidade pela 
mesma verba dos 254:640$ seriam pagos de 
seus vencimentos. 

O Sr. Coelho Cintra — Quaes as patentes 
que excedem ao quadro ? 

O Sr. Miguel -Pernambuco — Já fiz essa 
demonstração e V. Ex. não ha de querer 
quo agora a reproduza. . 

Está demonstrado que, só na verba pedida, 
no final da tabeliã 8», ó que se acham ia- 
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cluidos os soldos dos amnistiados do mesmo 
modo porque se procedeu ca tabeliã 8", que 
serviu de base ao orçamento actual, cujo pro- 
jecto foi orgÉ^nizado pela Ccmmissâo de que 
V, Ex. fez parto. 

O Sr Coelho Cintra dà um aparte. 

O Sr, Miguel Pernambuco — V. Ex. 
não foi realmente relator do Orçamento da 
Marinha e sim do Orçamento da Viação, que 
foi apresentado em sua ausência. 

Mas, o que disse foi que o Orçamento 
actual da Marinha tinha sido confeccionado 
pela Commissâo de que V. Ex. fez parte. 

Tenbo aqui impressa a redacção para 
•3* discussão do projecto do Orçamento para o 
exercido de 1897, e nelle encontro a assi- 
gnatura de Y, Ex., como membro da Com- 
missâo. 

Eis o motivo porque disse ter sido o actual 
Orçamento organizado pela Commissâo de 
que V. Ex. fez parte. 

Confrontada a tabeliã S^ — corpo da ar- 
mada e classes annexas — organizada pelo 
Ministério da Marinha, com a que serviu de 
base à rubrica 8" do orçamento vigente, ve- 
riíica-se que as verbas para os vencimentos 
do corpo da armada, guardas-marinha, corpo 
de saúde, corpo de fazenda, corpo de ma- 
chinistas, corpo de oíBciaes marinheiros, não 
soffreram alteração, bem como as verbas 
para o corpo de saúde e corpo de fazenda do 
quadro extraordinário, e para as brigadas 
de fieis, enfermeiros e artífices. 

Entretanto, em favor da tabeliã agora 
apresentada, encontram-se differenças para 
menos nas verbas para o corpo da armada do 
quadro extraordinário, e corpo de machi- 
nistas, e para mais. somente, nas verbas para 
o corpo de engenheiros navaes e brigada de 
serventes. 

Si alguma cousa, portanto, pôde resultar 
do estudo e combinação das duas tabeliãs, 
<som certeza deve ser favorável a que foi 
apresentada este anno pelo honrado Ministro 
da Marinha. 

A Commissâo, fazendo uma reducçáo de 
272:000$ nessa tabeliã, fez mais do que V. 
Ex. o anno passado ; e não podia deixar de 
manter com a mesma applicação a verba 
consignada no final da tabeliã para os aggre- 
gados e amnistiados. 

O Sr. Coelho Cintra dá um aparte. 

O Sr. Miguel Pernambuco— Em regra, os 
projectos de orçamento das despezas são, mais 
ou menos, cópias dos anteriores, apenas com 
as differenças que resultam das reducções ou 
augmento das verbas, conforme as amplia- 
ções ou restricções das despezas. 

No projecto apresentado ha, entretanto, 
a,lgumas differenças, sendo a principal a que 



se refere à economia que foi iniciada com a 
reducção de 978:000s, e creio que tanto aos 
que sustentam o Governo legal e honrado do 
Sr. Dr. Prudente de Moraes, ccmo VV. Exs., 
que lhe fazem opposição, cabe o mesmo dever 
de concorrer para as reducções nas despezas 
orçamentarias. 

O nosso dever commum é evitar por todos 
os modos o augmento das diíRculdades, que 
já assoberbam o paiz, e procurar impedir o 
descrédito da Republica, que será o descrédito 
da Pátria. 

Como declarei em principio, limitei-me, 
obedecendo á disposição regimental, a refu- 
tar a argumentação com que se procura 
combater o parecer contrario à emenda apre- 
sentada á rubrica 8* do projecto do orça- 
mento. 

Asseguro ao illustre Deputado pelo 2" dis- 
tricio de meu Estado que tícaria muito satis- 
fjeito si S. Ex, me facilitasse um meio de des- 
óbrigar-meda árdua tarefa que em tão nciá 
hora me foi confiada, (Não apoiados,) 

Deixo de entrar em outras considerações 
em defesa do orçamento, por entender ser 
esta discussão limitada ao parecer dado sobre 
a emenda, e. ainda mais, porque, estando 
encerrada a 2* discussão, não se pôde apre- 
sentar agora novas emendas, o que só po- 
derá ter logar quando for iniciada a 3» dis- 
cussão. 

A Commissâo aguaria essa occasião para 
apresentar emendas, augmentando a reduc- 
ção já feita no projecto, e espera ser auxilia- 
da- pela maioria e pela opposição, porque, 
como já disso, entende que o dever de dotar 
o paiz com orçamentos que não venham aug- 
mentar asdilíiculdadesdo Thesouro Nacional, 
não é exclusivamente nosso ; impõe-se a todos 
os membros do Congresso. 

Não precisava, Sr. Presidente, que o re- 
lator do Orçamento da Marinha fosse amea- 
çado com a apresentação de um substitutivo 
completo do projecto em discussão, para elle 
se convencer da sua incapacidade, mas essa 
apresentação servirá, sem duvida para pro- 
var, como foi dito, que o relator do Orça- 
mento da Marinha, illudindo seus compa- 
nheiros de Commissâo, obteve as suas assi- 
gnaturas para ter a inaudita ousadia de 
apresentar um orçamento que era uma ver- 
dadeira cilada e aífronta a Camará dos De- 
putados. 

Essas expressões foram devidas, certa- 
mente, a esse excesso de partidarismo que 
S. Ex. possue e me attribue, porque, repito 
ainda, não pôde formar de mim nem de meus 
comp íiheiros de Commissâo tão injustificado 
juizo. 

Espero, Sr. Presidente, que, votado o pro- 
jecto em 2* discussão, a Commissâo de que 
faço parte possa estudar detidamente o sub'» 
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titutivo por S. Ex. annunciado e accordar 
nas deducQÕes que ainda se deva fazer nas 
despezas â cargo do Ministorio da Marinha. 
Peço à Carnara desculpa, por ter occupado 
por tanto tempo a sua preciosa attençâo, e 
se me escapou alguma palavra que, uâo ex- 
primindo bem o meu pensamento, pudesse 
maguar c nobi»e Deputado, a quem tive de 
responder, seja levado á conta do pesar que 
senti pela aspereza e acrimonia de lingua- 
gem a que não estava habituado a ouvir 
de S. Ex. (Muito bem^ muito bem,) 

O Sr. OoelHo Ointra— Sr. Pre- 
sidente, a hora está adeantada. Espero que 
V. Ex., usando da gentileza que o caracte- 
riza, adiará a discussão para amanhã. 

O Sr. Presidente— A discussão fica 
adiada pela hora. 
Passa-se á hora destinada ao expediente. 

O Sr. !*^ Secretario — (Servindo 
de P) procede à leitura do seguinte 

EXPEDIENTE 



lei, dentre os pretores, promotores públicos 
curadores geraes e advogados, que hourerem 
servido durante seis annos, pelo menos, na 
judicatura, ministério publico ou advocacia, e 
as vagas serão preenchidas na seguinte pro- 
porção : 

§ 1.*» Até metade do numero dos membros 
do Tribunal, pelos pretores, sendo quatro por 
antiguidade e dous por merecimento. 

§ 2.0 Até um terço, pelos promotores pú- 
blicos, e curadores geraes. 

§ 3.0 Ató o sexto, pelos advogados. 

Art. 3.0 As nomeações de que tratamos 
§§ 2<» e 3" do artigo anterior serão sempre 
precedidas de uma nomeação de pretor por 
merecimento e esta de dous por antiguidade. 

Art. 4.° A antiguidade contar-se-ha da 
data da pena do primeiro quatriennio de pre- 
tor e, eiji igualdade de condições, da de exer- 
cício anterior na judicatura, ministério pu- 
blico ou advocacia, prevalecendo em ultimo 
caso a data do gráo de bacharel em sciencias 
jurídicas e sociaes. 

Sala das sessões, 5 de outubro de 1897. — 
Vaz de Mello. — Irineu Machado, 



O Sr. IVilo I*eçaiilia — Bem a 

pesar seu traz ao recinto da federação repu- 
blicana noticia dos graves acontecimentos, 
que no seu estado natal compromettem a in- 
togreção do regimen republicano. 

No norte do Rio de Janeiro não quiz o go- 
verno ser o arbitro da paz no pleito muni- 
cipal, alli a força publica interveiu para 
decidir dos destinos do seu Estado. 

Os despachos telegraphicos que recebeu e 
dos quaes Já sciencia á Camará noticiam que 
a opposição continua velando junto às urnas 
violadas e das victimas das descargas da 
força policial. 

Recorda as tradições gloriosas do Rio de 
Janeiro, os homens públicos como Octaviano 
o Visconde de Uruguay e as causas politicas 
onde transparecem sempre a cordura e a doci- 
lidade desse povo outr'ora feliz e compara-as 
ao desalento que lavra hoje pelas camadas 
dos patriotas victimados em sua liberdade no 
regimen da liberdade. 

Alli já não disputam os partidos a victoria 
de suas idéas para sagração do suffragio; mas 
a carabina do soldado estabelece a commoção 
nos pleitos e faz pender para o lado do go- 
verno a concha da balança eleitoral. 

A um aparte do Sr. Agostinho Vidal, o 
orador lança um repto aos que represetam 
na Gamara a maioria da representação flu- 
minense o esáo e que em sua excursão ao 
Estado no ponto do onde chegam os dolorosos 

[despachos telegraphicos e a duas outras ci- 
dades onde a luta certo se ha de travar, a 
acompanhem collegas da representação n- 

Camarft V, VI « 



Offlcios : 

Do Sr. Deputado Marcos Pereira de Araújo, 
commuuicando que por motivo de doença 
deixa de comparecer às sessões. — Intei- 
rada. 

Do Sr. 1° secretario do Senado, de hoje, 
communcando a esta Camará que o Senado, 
nessa data enviou á sancção a resolução do 
Congresso Nacional, dispondo sobre a conta- 
í:em da prisão preventiva do oíRcial ou praça 
do exercito antes de ser condemnado. — In- 
teirada. 

Do Sr. Dionísio E. de Castro Cerqueira, d© 
2 do corrente, coramunicando ter, nessa data, 
assumido o exercício do cargo de Ministro de 
Estado dos Negócios da Industria, Viação e 
Obras PublicásT para o qual foi nomeado por 
decreto de 1 do corrente. — Inteirada. 

Fica sobre a mesa até ulterior deliberação 
o seguinte 



PROJECTO 

O Congresso Nacional decreta : 

Art. 1.0 Os pretores serão nomeados dontre 
os 8ub-pretores adjunctos dos promotores 
públicos e advogados que contarem pelo 
menos dous annos do exercício na judicatura, 
ministério publico ou advocacia 
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cional, da maioria mesmo e conhecedores 
de vtsu dos factos que ai li se teem desenrolado 
o orador esta convencido de que trarão ao 
ao seio da Camará manifestações mais francas 
do seu assentimento ás ph rases com que, 
ferido no que mais caro se lhe nsyla na alma 
de republicano, verbera a intervenção do 
governo á mão armada em pleito de que 
jamais lograria o triumpho. 

E' mister que ao lado da preoccupação pa- 
triótica da organisação dos orçamentos vele 
também a Gamara pela verdade das urnas, 
pela garantia do voto, ideal do regimen re- 
publicano, a pedra de toque do systema 
democrático que nos rege. 

Lamenta que co momento de angustias 
para o seu Estado, quando a opposição flumi- 
nense vê trahida a verdade do suífragio, en- 
sanguentado o solo querido de sua terra, 
banquetei-se o Presidente da Republica. 

Felizmente, porém, para aquelles que 
gemem sob a oppressão da carabina do Go- 
verno, no discurso por S. Ey. à mesa profe- 
rido encontrará o Presidente da Republica o 
seu próprio castigo nessa phrase typica e 
symbolica. c Elegestes para Presidente um 
brazileiro igual aos melhores, surgido do 
povo». E como uma nota de escarneo ao Con- 
gresso, diz: «Já vivemos três annos com a lei 
e sem estado de sitio». 

Nessa phrase, diz o orador, vae uma 
affronta, uma ironia pungente, não ao Mare- 
chal Floriano Peixoto, mas à sua memoria 
gloriosa, porque si S. Ex. governou com o 
estado de sitio, fel-o para salvar a Republica 
e entregal-a a S. Ex. forte e feliz ; entre- 
tanto, o Sr. Presidente da Repubjica a arrasta 
em um estado de guerra, cavando fundo nas 
fileiras briosas do nosso exercito de bravos, e 
a esse presidente dirá: 

Appellar para íis urnas é uma mentira, a 
leiódictada á discripção dessa olygarcliia que 
se aninha era palncio e que só a incapacidade 
governamental de S. Ex. tem apoiado. 
(Muito bem^ muito bem.) 

O Sr.Belisax-io de Souza pensa 
que, si o espirito critico de um philosopho, 
o brindo os nossos Annaesy sem outras provas, 
sem outros documentos, tivesse de julgara 
nossa ópcca pelo discurso do nobre Deputado 
Sr. Nilo Peçanha, diria que estamos em uma 
terra tão centralisadora que, mesmo no par- 
lamento federal, toma-se contas ao Presidente 
de um Estado, eleito em nome da federação, 
sobre urp caso municipal, de eleições muni- 
cipaes ! Seria curioso quo a forma federativa 
fosse esta— da Camará dos Deputados discutir 
diariamente incidentes que se passam pelos 
Estados ! 

Os deputados que continuem a maioria da 
]iaucada fluminense aiqda wão vieram íi Ca 



mnra pedir que os protegesse cora a sua be- 
nevolência nas queixas relativas aos pontos 
em que a opposição do Estado tem maioria! 
Esses Deputados nunca intervieram nas lutas 
e nas discussões da politica dos outros Es- 
tados, deixando que cada deputado defen- 
desse a autonomia da sua terra ! Só para o Rio 
de Janeiro é que se quer abrir uma fiscaliza- 
ção, que é impertinente, porque é illegal e 
porque é inconstitucional. 

O nobre Deputado "parece um desterrado 
nesta forma de governo ou não quer no mo- 
mento comprehender que a federação não 
permitte esta intervenção nos negócios pecu- 
liares aos Estados, dentro de uma Camará Fe- 
deral ! Em todo caso, o orador desculpa os 
ímpetos arrebatados do parlamentarismo do 
nobre deputado pelo Rio de Janeiro ; S. Ex. 
naturalmente quer passar attestar de obilo 
aos seus amigos da assembléa estadoal, por- 
que S. Ex. não podo comprehender o silencio 
delles em Petrópolis ! 

No emtanto, a assembléa estadoal era a 
única competente para tomar contas ao Pre- 
sidente do Rio de Janeiro e rosponsabilizal-o 
até ! O nobre Deputado fallando aqui na as- 
sembléa federal pai^ece querer passar diploma 
de incapacidade aos seus correligionários da 
assembléa estadual. Esta é que é a verdade ! 

O caso de S. Fidelis fica bem claro por um 
telegramma que o orador lê á Camará, de- 
clarando ainda o orador que os assassinados 
n \quella cidade fluminense eram candidatos 
dachapa governista, embora sem atirar aos 
opposicionistas a responsabilidade das mortes, 
mas aos capangas que elles para lá mau- 
daram com o fim de perturbarem a ordem . 

As informações do juiz de direito de S. Fi- 
delis e as do delegado de policia faliam bem 
claro ! O governo do Estado mandou abrir in- 
quérito a respeito tendo- se verificado que a 
perturbação da ordem partiu da opposição. 
Está o incidente liquidado. 

O nobre Deputado convidou Deputados da 
ma'oria para assistirem ã oleição de 10 em 
Campos e filiarem com imparcialidade. Pois 
bem ; o orador deseja que a opinião republi- 
cana da Camará dos Deputados estude as leis 
e a vida do Estado do Rio, apreciando o modo 
porque ai 11 se pratica a Republica, porque 
verão todos quão errado está o nobre Depu-^ 
tado ni invectivas que atirou ao Estado do 
Rio de Janeiro; 

Da sinceridade com que os homens dessa 
terra servem á Republica, querendo tornal-a 
grande feliz a Camará seja juiz e seja também 
juiz entre a maioria da bancada fluminense, 
que nunca interveiu na vida dos outros Es- 
tados, e o nobre Deputado, cuja situação é 
esta unica—pedir á Camará que espose as 
suas paixões partidárias, que nunca deviam 
I ser trazidas para este recinto ! (Muito bem.} 
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o Sr. r^resid-ente — Tem a pala- 
vra para uma explicação pessoal o Sr. Nilo 
Peçanha. 

O Sr. ISilo I^eçanlia (para uma 
eaplicação pessoal) — Sr. Presidente, duas pa- 
lavras apenas. 

Não preciso concitar a Camará, os repre- 
sentantes da maioria parlamentar, para que 
vão á reo:ião norte do Rio de Janeiro se 
juizes da situação do sitio a que a arbitra- 
riedade do governo do Estado nos coUocou. 

O Sr. Belisario de Souza —Não apoiado ! 

O Sr. Nilo Peçanha — Repito ao nobre 
Deputado : leader da maioria S. Ex. mesmo 
irá cotnmigo e será o juiz. 

O Sr. Belisario de Souza dà um aparte. 

O Sr. Nilo Peçanha — E' assim que eu 
quero colorir a situação de desgraças e ver- 
í^onhas a que chegou o Estado do Rio de Ja- 
neiro. 

S. Ex.jou irá commigo, para ser juiz 
nessa celebre contenda, em que não quero ser 
parte apaixonada, mas quero um juizo des- 1 
apaixonado, insuspeito ; ou S. Ex. temípso 
facto se com promettido a jamais vir da tribuna 
da Camará trocar factos e dopumentos pelo 
"brilho de sua palavra e pelo sophisma ! (Muito 
bem,) 

Vem á Mesa, é lido, apoiado e sem debate 
encerrado o seguinte 

REQUERIMENTO 

Requeiro que a Camará dos Deputados, por 
ioterraedio da Mesa, requisite do Poder Ex- 
ecutivo da União : 

Cópia do oííicio ou telegramma em que o 
governo do Estado do Rio de Janeiro solici- 
tou licença para fazer transitar pelo territó- 
rio do Districto Federal uma força armada 
ôstadoal, uo dia 4 do corrente mez ; 

Informações circumstanciadas dos conflictos 
e ferimentos por occasião da eleição munici- 
pal na cidade de S. Fidelis. 

Sala das sessões, 5 de outubro de 1897. ■— 
Nilo Peçanha. 



O Sr. Buexio de ^ndrada. (•)— 
Sr. Presidente, a matéria que trago para o 
debate pôde ser apreciada, quer por opposi- 
cionistas, quer por governistas ; não tem esse 
calor de S. Fidelis (riso), nem daqui pôde 
nascer mortandade ou surgir sangue algum, 
qae venha manchar a Constituição, ou que 
venlia pôr em duvida as nossas leis. E\ pelo 
contrario, uma prova do confiança. 



Em primeiro logar é uma representação 
dos donos de fabricas de chapâos da Capital, a 
respeito de tarifas e marcas de fabricas. 

Como se trata de uma peça estudada e bem 
desenvolvida e que elucida parte da questão 
de tarifas no ponto referente á industria de 
chapéos, peço a V. Ex. que mande publicar 
conjunctamente com as minhas palavras, no 
Diário do Congresso^ essa representação. 

O outro assumpto que me traz á tribuna 
ô referente a um modesto projecto de lei, 
sobre instrucção publica. 

Digo propositalmente — modesto projecto 
de lei — visto como receio que os especialistas 
na matéria, queriam desenvolver e alargar 
o assumpto ou estender as suas disposições a* 
outros assumptos. 

O projecto refere-se principalmente â ques- 
tão do exame de madureza e ao prazo linal 
desse exame. 

Determina a lei que, dentro do prazo de 
dous ou três mezes, não se poderá mais fazer 
exames de preparatórios por series. 

Ora, ô sabido que nenhum instituto 
de alguns Estados e muito poucos de outros 
teem preparado alumnos para terminarem o 
estudo de preparatórios pelo exame de ma- 
dureza. 

O methodo pedagógico seguido por esses 
institutos não encaminhou os alurano para 
essa prova, de modo que hoJ3 temos o se- 
guinte : uma grande quantidade de estudantes 
que estão preparados para terminar os ex- 
ames de preparatórios por serie, não o estão 
para fazer exame de madureza ; e, no em- 
tauto, não podem fazer os exames por series 
em vista da determinação da lei. 

Apresento um projecto de lei determi- 
nando que de ora em deante ninguém mais 
possa começar a dar provas de exames de 
preparatórios por series, porém que aquelles 
que já começaram os exames de preparató- 
rios por series poísam terminar os seus 
estudos ou concluindo a serie ou pelo exame 
de madureza, como escolherem. 

Este projecto é bom, assim penso, porque 
dous honrados adveráarios dos mais apre- 
ciados e influentes ntsta Casa vieram em 
meu auxilio, concorrendo com as suas assi- 
gnaturas para a apresentação delle. 

Assim, estou amparado pela minha gente e 
creio que estes meus collegas serão ampa- 
rados também pelos seus correligionários. 

Vem á Mesa, é lida e enviada á Commissão 
de Orçamento uma petição dos fabricantes de 



O que venho trazer á tribuna é uma prova chapéos de S. Paulo, pedindo reducção das 
do confiança que algumas classes laboriosas tariíixs sobre as matérias importadas para o 
do meu Estado teem no governo do paiz, 1 fabrico de chapéos, etc. 
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Fica sobre a Mesa, até ulterior deliberação, 
e seguinte 



PROJECTO 



O Congresso Nacional resolve : 

Art. 1.** A contar da data da presente lei, 
são expressamente prohibidos os exames par- 
ciaes de matérias preparatórias para matri- 
cula dos institutos de ensino superior aos 
estudantes que não apresentarem attestados 
de approvação pQlo menos em uma matéria. 

Art. 2.« Aos estudantes, porém, que nessa 
data já tiveram sido approvados em uma ou 
mais matérias ó facultado, dentro do prazo 
de quatro annos, terminarem seus estudos 
preparatórios, prestando exames parciaes das 
disciplinas que lhes faltarem ou pelo exame 
de madureza. 

Sala das sessões, 5 de outubro de 1897. — 
Bueno de Andrada, — Serzedello Corrêa. — 
Eodolpho Abreu. 

O Sr. Oupertino debiqueira; 

— Peço a palavra. 

O Sr. I^residente— Tem a palavra 
o nobre Deputado. 

O Sr. Oixpertino de Siqueira 

—Sr. Presidente, venho à tribuna cumprir o 
meu dever de Deputado republicano, de- 
fensor do Thesouro Publico. 

Como membro da Commissão de Obras Pu- 
blicas e representando naquella Commissão 
a op posição parlamentar desta Casa, ne- 
cessito pedir ao Governo informações rela- 
tivas a um credito de 27.000:000$ solicitado 
ao Poder Legislativo e que já teve parecer das 
Commissões de Orçamento e de Obras Pu- 
blicas. Quero as informações afim de poder 
votar este parecer com consciência, ou appro- 
vando-o ou discordando dos honrados Depu- 
tados que assignaram os dous pareceres. 

Trata-se, Sr. Presidente, de dar ao Go- 
verno o credito de 13.955:000$ despendidos 
fora da lei e em consequência de abusos pra- 
ticados por altos funccionarios da Republica, 
conforme a palavra honrosa do Ministro; e 
uma Camará republicana não pôde conceder 
verba, na situação afflictiva em que nos 
achamos, sem saber quaes são esses abusos 
e quaes os responsáveis. 

E' por isto que submetto á consideração 
da Camará este requerimento de informações, 
para o qual já tenho a promessa do voto dos 
meus companheiros da Commissão de Obras 
Publicas. < 



Vem á Mesa, é lido, apoiado e posto em 
discussão o seguinte 

REQUERIMENTO 

Roqueiro que, por intermédio da Mesa da 
Camará dos Deputados, o Governo informe : 

l*», quaes os funccionarios que praticaram 
os graves abusos de que truta a exposição 
de motivos de 2 de agosto de 1897 e qual a 
responsabilidade de cada um ; 

2'», cópia dos contractos por elles feitos e 
rescindidos sem autorisação do Governo; 

3°, si foram responsabilisados esses fanc- 
cionarios e qaal o resultado do respectivo 
processo ; 

4<>, si continuam a exercer funcção publica 
alguns desses íunccionarios e quaes são 
elles ; 

5°, relação detalhada do fornecimento 
feito â Estradado Ferro Central do Brazil na 
importância de 8.325:793$255; 

(yp, idem, idem, ao prolongamento da mesma 
estrada no valor de 564:333$007 ; 

7*', idem, idem, á Estrada de Ferro de Ba- 
turitó no valor de 550:52Ô$929 para o tra- 
fego e 1.343:611$184 para a construcção ; 

8®, qual o funccionario responsável pela 
autorisação da despeza de604:896$074, feita 
na Estrada de Ferro de Porto Alegre a Uru- 
guayana com o empreiteiro Barão de Drum- 
mond e o engenheiro Francisco Pereira 
Passos. 

Sala das sessões, 5 ,de outubro de 1897. — 
Cupertino de Siqueira. 

O Si'. Ooi*iielioda;iroii8eea.(l) 

— Sr. Presidente, não venho fazer uma cen- 
sura ao requerimento do nobre Deputado 
por Minas ; venho apenas chamar a attenção 
de S. Ex. para a forma regimental de ser 
pedida esta ou aquella informação, quando, ' 
se trata de um parecer, perante as Commis- 
sões permanentes. Na qualidade de Presi- i 
dente da Commissão de Obras Publicas, pro- 
curo sempre estar de accordo com os meus 
col legas e discutir as matérias sujeitas á 
nossa apreciação com a maior calma e só 
vendo deanto de mim o dever sagrado que 
deve ter um brazileiro para com sua pátria. 
Por conseguinte, não ponho nenhum tropeço 
a que se discuta qualquer parecer affecto à 
Commissão de Obras. 

Tratava-se perante esta Commissão de 
dar parecer sobre o credito de 27.000:000$ 
pedidos em mensagem para pagamentos de 
despezas que correram pelo Ministério da 



(1) Este discurso não fio revisto pelo orador. 
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Viação, a requerimento mesmo do distincto 
collega que me precedeu. 

Distribuído o trabalho ao meu distincto 
collega o Sr. Urbano de Gouvôa, este trouxe 
o parecer concordando com o qie havia dado 
aCommissão de Orçamento. 

Este parecer foi assignado por cinco mem- 
bros presentes e o meu digno collegi pe- 
diu os papeis para lavrar o seu voto em 
separado, visto que não concordava com a 
opinião da maioria. Repito que não venho 
censurar o requerimento do nobre Deputado ; 
entendo, porém, que não éâ Câmara que 
se pedem informações sobre o que se passa 
na Commissão, á qual S. Ex. bem podia ter 
se dirigido para pedir que lhe prestasse os 
esclarecimentos do que carece. 

O Sr. Cupertino de Siqueira— V. Ex, 
está descobrindo as baterias. 

O Sr. CoRNELio DA FoNSECA — Eu não te- 
nho baterias absolutamente. V. Ex. sabe que 
com a maior calma se discutiu aquelle pa- 
recer em três sessões. 

O Sr. Cupertino de Siqueira — Duas 



O Sr. Cornelio da Fonseca — Três: a de 
sabbado, a de hontem e a anterior, em que 
já tinhamos discutido. 

O Sr. Cupertino de Siqueira — A ante- 
rior não se realizou. Quando perguntei íso 
ia se reunir a Commissão de Obras, V. Ex. 
disse-me que não; que era a de Agricultura. 

O Sr. Cornelio da Fonseca — Eu disse 
que estávamos quatro membros presentes ! 

Sr. Presidente, vim à tribuna para mostrar 
que o nobre collega não podia pedir essa 
informação sinão perante a Commissão, como 
é de praxe entre nàs. 

O Sr. Cupertino de Siqueira — V. Ex. 
nega que já eu havia requerido á Commis- 
são? 

O Sr. Cornelio da Fonseca— -V. Ex. 
<ii8se que precisava das informações para 
dar o seu voto em separado . 

O Sr. Cupertino de Siqueira — Apre- 
sentei por escripto o pedido, tanto que adiou- 
se a sessão para eu trazel-o de casa. 
Trouxe-o hontem e os meus collegas aconse- 
Iharam-me que apresenta sse-o na Camará. 
V. Ex. está descobrindo o jogo. 

O Sr. Cornelio da Fonseca — Sr. Presi- 
dente, a verdade é esta: S. Ex. apresen- 
tou o pedido e, depois de ouvir o relator, 
não insistiu mais. S. Ex. tinha o direito 
de pedir as informações e a ninguém a Com- 
missão tem negado, pois alli S. Ex. tem 
visto que absolutamente não ha politica 
nisto. 



Tenha paciência o nobre Deputado, eu ap- 
pello para todos os meus collegas. 

Qualquer dos nobres Deputados pôde pedir 
taes e taes informações e a Commissão as 
dará. 

Ora, o nobre Deputado por Minas disse que 
para elaborar o seu voto em separado pre- 
cisava de taes e taes informações. O re- 
lator observou-lhe que todas essas informa- 
ções estavam naquelles papeis e S. Ex. não 
insistiu. 

Parece-me, pois, Sr. Presidente, que, uma 
vez que o nobre Deputado não insistiu per- 
ante a Commissão, não o pôde fazer nosse 
recinto. 

O Sr. Coelho Cintra — O Deputado mem- 
bro da Commissão tem o direito de pedir 
informações em qualquer occasião. 

O Sr. Cornelio da Fonseca — O parecer 
já estava dado e assignado por cinco mem- 
bros e, portanto, pareceu-me já não ser mais 
tempo, além de que S. Ex. não insistiu no 
pedido. 

O Sr. Cupertino de Siqueira — Peço 
ao Sr. tacyhgrapho que registre o que acaba 
de dizer o nobre Deputado: de que não me 
deu informações, porque não insisti no pe- 
dido. 

O Sr. Cornelio da Fonseca — O nobre 
Deputado, Sr. Presidente, disse que era 
necessário desmascarar as baterias da Com- 
missão. A Commissão de Obras Publicas não 
tem baterias; decide as questões com a maior 
justiça. 

O que disse e repito é que, de conformi- 
dade com o Regimento, assignado o parecer 
por cinco membros, que constituíram a maio- 
ria, pois que na occasião só se achavam pre- 
sentes seis membros, não era aqui que o 
nobre Deputado devia pedir essas informa- 
ções. 

O Sr. Coelho Cintra — Podia fazel-o, 
de accordo com o Regimento. 

O Sr. 11 per tino de Siq^ueira 

— Sr. Presidente, ao justificar o requeri- 
mento quo apresentei, comecei dizendo que 
era para formar a minha opinião com con- 
sciência no voto em separado que tinha de 
elaborar. 

Não trouxe para aqui o que se passou no 
seio da Commissão; não disse que, ao apre- 
sentar esse requerimento na Commissão, o 
relator não me quiz attender ; mas que, de- 
vido a um membro da maioria, que faz parte 
desta Commissão, o meu collega, Dr. Ole- 
gário Maciel, que queria ser condescendente 
para commígo, ílcou adiada para segunda- 
feira a reunião; e na segunda-feira reuniu, 
se a Commissão, eu trouxe os papeis de casa- 
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sendo então aconselhado por um Deputado 
que era melhor pedir essas informações aqui 
no recinto, passando-se muitas outras cousas, 
que em tempo opportuno cantarei á Camará. 

Eu submetto-me á vontade da maioria 
da Commissão, e no momento em que aca- 
bava de fazer o meu requerimento o hon- 
rado Deputado, presidente, retirava-so com 
a pasta. . 

á. £x. oão teve a paciência, nem ao menos 
de esperar um continuo para entregar a pas- 
ta ; ciirreprou-a í>essoalmente—permitta -se-me 
a expressílo—como se fora um continuo !. . . 

O Sr. CoRNELio DA FoNSKCA.— Um continuo 
pôde ser ti m homem honrado e nâo os des- 
prezo. Sou representante do povo ; e, no mo- 
mento que carregava a pasta, que devia ser 
entregue ao continuo que a devia levar á Se- 
cretaria, Hão deixei de ser representante da 
Nação. 

O Sn. CupERTiNO DE SiQUEiRA— Muito bem; 
apoiado ! Foi o que se deu ; o honrado Depu- 
tado appessou-se um pouco, retirou-se com 
os papeis e procurei S. Ex. para pedil-os, 
porque queria cônsul tal-os, não tendo tido 
o mou requerimento deferimento pela Com- 
missão. 

O Sr. Corneuo da Fonseca dá um 
aparte. 

O Sr. Cupsrtino de Siqueira— Nem digo 
que V. Kx. não pôde. 

Portanto, Sr. Presidente, quando vim a 
P3ta tribuna apresentar um requeri me a to, foi 
s m que o ignorassem os membros da Com- 
inissão ; si o não ílz n-.) seio da Com missão, 
íoi devido â violência do seu Presidente. 

Ninguém mais pedindo a palavra, é en- 
cerrada a discussão e adiada a votação do 
requerimento. 

Vêem á Mesa as seguintes 
declarações 

Declaro que votei contra a emenda que 
supprime os Arsenaes de Pernambuco, Bahia 
e Pará. 

Sala das sessões, 5 de outubro de 1897.— 
Ermirio Coutinho, 

Declaro que votei centra a suppressão das 
verbas destinadas cos Arsenaes do Pará, Per- 
nambuco e Bahia. 

Sala das sessões, 5 de outubro de 1897.— 
Affonso Cosia. 

Declaramos que votamos contra a emenda 
da Commissão, que extingue os Arsenaes da 
Bahia, Pernambuco e Pará. 

Sala das sessO'^s, 5 de ou!ubro de 1897.— 
Neiva. ^Coelho Cintra, 



Vão a imprimir os seguintes 

N. 41 A - 1897 

Garante aos Estados o direito de contrahir em* 
préstimos, dentro ou fora dopai:;, emittindo 
para este fim apólices ou outros títulos de 
diversa denominação^ guardadas as dispo- 
sições que indica, com o parecer da Com- 
miisiío de Fazenda e Industria, dado tam» 
bem sobre o projecto n. 89, deste anno. 

A Commissão de Fazenda e Industria, tendo 
examinado o projecto offerecido pela Com- 
missão de Constituição, Legislação o Justiça, 
em substituição ao de n. 41, apresentado 
pelo Sr. Deputado Amphilophio, e de n. 89, 
deste Deputado, verificou que trata-se de 
uma medida prohibitiva com o fim de im- 
pelir o abuso praticado por alguns Estados 
e Municipalidades que, com emissões de ti- 
tulos de diversas denominações, e de valores 
excessivamente pequenos, teem procurado 
solver seus compromissos pecuniários, dando- 
os em pagamentos como si tossem moeda, 
arrogando, desfarte, a si uma attribuição 
privativa da União que, de nenhum modo, 
deve ser illudida. 

Considerando que o projecto da mencionada 
Commissão, embora revele muita competên- 
cia, apresenta, entretanto, o caracter de dis- 
posição permissiva de emissões de titules pú- 
blicos estaduaes e até de disposições regula- 
mentares, quando taes attribuições já se 
acham firmadas na Constituição da União, 
que as conferiu directamente aos Estados, 
S3m dependência do Congresso Federal ; 

Considerando que, como disposição prohi- 
bitiva, com sancção penal, o projecto deve, 
pela própria natureza de sua matéria, ser 
preciso e lacónico, tanto quanto seja possivel, 
sem incorrer em obscuridade ; 

Considerando que o substitutivo de n. 89 
satisfaz a estas condições, ferindo o abuso que- 
visa corrigir, sem attentar contra a compe- 
tência dos Estados e das Municipalidades ; 

Considerando, finalmente, que as infracções 
contra a lei que se pretende elaborar, não 
devem ficar a mercê dasjustiças dos Estados, 
por contravirem uma attribuição mag( sta- 
tica da União, qual é a da emissão de papel- 
moeda, sendo á acção repressiva dos poderes 
federaes, não só mais prompta, como mais 
efficaz : 

E' de parecer que seja preferido para base 
da discussão o projecto n. 89, com suppressão 
das palavras: — com a declaração inferior a 
duzentos mil réis — do art. 1° por importa- 
rem em restricção á competência que teem os 
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Estados de contrahir empréstimo e de deter- 
minarem o valor dos respectivos titules. 

Sala das commissões, 4 de outubro de 1897.— 
João A, Neiva ^ presidente. — Jacob da Paixão^ 
relator. — Rodrigues Fernandes, — Herculano 
Bandeira , — Ignacio Tosta . 

Foi presente á Commissão de Constituição, 
Legislação e Justiça o projecto n. 41, regu- 
lando sob certas condições as emissões de 
apólices ou de outros titulos ao portador 
autorisadas pelos governos dos Estados. 

O projecto se propõe attender à necessi- 
dade de manter o privilegio da União e pre- 
rogativas do Congresso Federal sobre emissão 
de moeda fiduciária. 

E' certo que algims dos Estados, muitas 
municipalidades e atè particulares, á sombra 
da tolerância das autoridades da Republica, 
teem contrabido empréstimos de dinheiro 
emittindo apólices ao portador, de valor 
nominal das notas de 500 réis e da moeda 
divisionária de nickel, fazendo-as entrar na 
circulação sob a responsabilidade do credito 
publico do Estado, á sombra da influencia 
autoritária dos respectivos governos, attra- 
hidas pelo interesse da especulação sobre o 
.giro- de taes titulos, sempre recebidos abaixo 
lio par, quando trocados por moeda legal, e 
animada a sua circulação pela falta da 
moeda miúda, sempre insufflciente nos Es- 
tados. 

Bem que a estes sejam permittidas as ope- 
rações de credito que tenham por íim suppril- 
os com os recursos precisos para que attendam 
às urgências de seus respectivos serviços, não 
podem, cem tudo, converter os títulos de taes 
empréstimos em moeda fiduciária com evi- 
dente intuito de aproveitar as urgências e 
difliculdades dos seus credores, col locados 
entre a contingência ou de perderem seu di- 
nheiro ou de receberem pelo seu valor no- 
minal uma moeda cora maiorou menor depre- 
ciação, inconvertivel e que por irrisão ofle- 
rece um juro em parcellas ridículas, sem 
correlativo em moeda (pois não ha mais 
moedas de 10 nem de 5 réis), e que por 
censeguinte são um conto de historias. 

Acreditado semelhante recurso, cada Es- 
tado poderá fazer substituir em breve prazo, 
pelos seus titulos de divida, o papel-moeda 
da União que refluirá para os poucos cen- 
tros que ficarem immunes dessa circulação 
viciaia, onde se accumularão, aggravando 
mais, si é possível, a depressão do credito 
pubhco, pelo desequilíbrio entre as necessi- 
dades do commercio interno e o instrumento 
de suas operações. 

Por esse modo, ficaria ipso facto illudido o 
preceito do art. 62, § 'i'» da Constituição, 
expellindo-se de cada Estado o papel-moeda 
nacional. < 



Si o papel-moeda inconvertivel da União é 
um mal, quo só se justifica quando solicitado 
como um recurso necessário para as relações 
commerciaes, ou urgências do Thesouro ; si 
a depressão desses titulos não p'ôde deixar de 
augnr.entar a cada golpe de emissão, desde 
que esta não tem outra garantia, a não ser 
a do próprio credito publico, ó fora de duvida 
que as emissões de titulos de qualquer natu- 
reza, apólices, bonus^ estampilhas ou notas ao 
portador, feitas pelos Estados com o fim de 
serem os mesmos utilisados como dinheiro, 
em solução de dividas do próprio Estado ou 
em paga de eíf eitos ou serviços, constituem 
uma usurpação das prerogativas da União 
com violação do n. 8 do art. 34 da Consti- 
tuição, que dá privativamente ao Congresso 
Nacionaí a competência para legislar sobre 
emissões de bilhetes de circulação. 

Nem se diga que os Estados exercem assim 
o direito que lhes confere o art. 5 da Consti- 
tuição — de prover, a expensas próprias, ás 
necessidades do seu governo e administração, 
contrahindo empréstimos, porquanto, desde 
que não recolhem nem levantam capitães 
disponíveis para serem collocados, mas limi- 
tam-se a solver as próprias dividas, com 
papel de credito, em vez de ftxzel-o com as 
notas do Thesouro, excedem a própria com- 
petência. 

A Constituição exige que os Estados prove- 
jam as suas necessidades a expensas próprias, 
o que quer dizer que não se podem utilisar 
do credito gratuitamente, e, pelo contrario, 
prohibe-lhes legislar sobre emissão (art. 34, 
§ 8°), no mesmo sentido em que a Constitui- 
ção Americana, na secção 10, art. 1» prohibe 
aos Estados: Coin monej/; emit bills of credit, 
Commentando este artigo, diz Story, traduc- 
ção de Calvo, tomo 2° n. 689: 

« Esta prohibición, dice El Federalista, 
debe ser aprobada y elogiada por todo bucn 
ciudadano em proporción á su amor por la 
justícia y su oonocimiento de las verdaderas 
fuentes de la proáperidad pública.» 

Em seguida, no n. 690, explica: 

« Es claro que la prohibición de emitir bi- 
lletes no puede estender-se á la de simples 
titulos de deuda que um Estado suscribiera 
necesitando hacerlo, y que no contuvieran sino 
el importe de la suma y el término fijado para 
el pago,» 

No n. 691, determinando o característico 
da emissão de bilhetes comprehendida na pro- 
hibição constitucional, diz: 

«Emitir billetes de credito, presenta si- 
empre ai espiritu la idea de un papel puesto 
en circulacion para ser recibido por todos como 
dinero ai contado ; salvo ser reenbolsado un 
dia.» 
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Do mesmo modo se exprime Cooley— 
Constitucional Law pag. 84, By hill of 
credit, then, is meant a bill issued by the 
State, involving" the faith of the State, and 
designed to circulate as money ou the cre^ 
dit of the State, in the ordinary uses of busi- 

A denominação de apólice ou outra qual- 
quer dada aos bilhetes emittidos pelos Es- 
tados não os torna por isso acceitaveis e le- 
?aes, porque, como ainda observa Story, loc. 
já citado : 

«No está en el espiritu de la Constitufion 
que se pueda eludir la ley por médio de un 
cambio de nombre, y que lo que fuese iliegal 
bajo el nombre de billete de credito, se hic^era 
legal y conforme à la Constitucion, bj.jo el 
nombre de certificado.» 

O que é prohibido aos Estados é usar gn tu- 
tamente do credito publico; é forçar a mão ao 
credor obrigando-o a receber, como dinheiro, 
e pelo seu valor noniiual, um titulo depre- 
ciado ; o que importa desappropriação, sem 
lei que tal autorise. 

Assim ô que os Estados emissores de apó- 
lices de circulação de valor das moedns divi- 
sionárias, fazem com ellas pagamento do que 
devem aos seus serventuários, e outros cre- 
dores ; estes, por seu turno, pagão com taes 
apólices os seus débitos, obrigando o com- 
merciante, o industrial, o lavrador e o jor- 
naleiro a aceitarem tal moeda ou a corre- 
rem o risco de maiores prejuízos, por não 
possuir o devedor outra espécie de numerário. 
Por sua vez, estes últimos ou porque não 
possam accumular semelhantes titules, que 
lhes são empurrados diariamente, ou porque 
temão maior depreciação deli es, os lanção de 
novo para fora de sua carteira. 

Assim forçado, o mercado defende-se fi- 
xando uma taxa de depreciação sobre o valor 
de tal moeda fiduciária, e com tanto mais 
razão, quanto o seu curso sendo apenas li- 
mitado ao Estado o torna muito inferior. 

Essa inferioridade produz desde logo toda 
a sorte de especulações de cambio que acabam 
por perturbar a economia do Estado em suas 
relações internas e nas exteriores ou fede- 
raes. 

As apólices dos Estados, como quaesquer 
outros titules de igual natureza, devem si- 
gnificar a economia dos capitalistas, devem 
ser titules de col locação de reservas patri- 
moniaes e não dinheiro em movimento. 

Taes titules em carteira exprimem o espi- 
rito de ordem, de economia e previdência de 
cada um; symbolisam a riqueza publica, por- 
que exprimem em alto grão a coníiança nos 
recursos do Est ido ; dispersos, porém, para 
attender diariamente ás necessidades da vida 
significam a pobreza, porque são a prova da 
utilisação das reservas e economias do povo ; 



significam ainda o descrédito publico do Es- 
tado, porque ninguém quer guardar seme- 
lahntestitulos. 

Sob uma outra face, ainda t\\ emissão con- 
stituo, dentro do Estado, uma duplicata do 
papel -moeda federal em circulação, porquan- 
to um e outro se destinam a servir ae me- 
dida de valor, até que a moeda nacional seja 
expellida pela apólice do Estado, pela regra 
infí\llivel de que a moeda ruim expelle sem- 
pre a melhor. 

E', pois, fora de duvida que as leis de 
emissão de apólices de circulação, em vigor 
em alguns Estados, constituem verdadeiras 
leis de emissão de papel-moeda com curso 
forçado sem a garantia constitucional do 
art. 84 ; ferem interesses federa es, por isso 
devem ser annulladas, porque invadem pre- 
rogativas do Congresso Nacional, explicita e 
implicitamente resguardadas pela Constitui- 
ção nos arts. 5, 34 n. 8 e 65 combinados. 

Agora inquiriremos: sendo assim, tem o 
Congresso attribuição ou autoridade para 
restabelecer a lei ? 

Si tem, qual o meio constitucional e eflQcaz 
de que dispõe para cohibir o abuso ? 

Não ha a menor duvida sobre a autoridade 
e competência que tem o Congresso e que 
lhe advém dos arts. 7<» § 3<> 6 §4o, art. 15 que ' 
dá ao Congresso o at tributo da soberania ; 33 
e 35 § 1^, expressos a este respeito. 

Os meios de que dispõe o Congresso são : 

1.0 Os da interpretação o regulamentação do 
texto constitucional violado, de modo a evitar 
interpretações viciosas ; 

2.° Fazer as leis que forem necessárias á 
salvaguarda dos interesses federaes amea- 
çados ; 

3.<* Declarar nuUas e insubsistentes as leis 
ou artigos doestas contrários á Constituição. 

São esses meios outros tantos poderes de- 
nominados por Story poderes accessorios do 
Con<5frôsso—, por isso que são implicitamente 
incluídos nos poderes expressos : 

€ No se puede negar (diz Story — Traduc- 
ção de Calvo, 2« vol. pag. 167), pues, que 
los poderes acordados por la Constitucion, en- 
cierrãn implicitamente los médios ordinários 
deejecucion: sin ellos la Constitucion seria 
letra nmerta.» 

Nem se diga que a autonomia dos Estados 
será violada porquanto a intervenção visa in- 
-teresses e direitos federaes que ob e subrepti- 
ciameute estão sendo prejudicados pelos Es- 
tados em nome de um mal entendido proveito 
próprio, pois o remédio procurado dentro em 
pouco se converteria em toxico mortal. 

Para demonstrar a autoridade do Congresso 
no exercício e applicação dos meios indicados 
e que estão implícita e explicitamente consi- 
gnados na nossa lei fundamental, bastar-nos- 
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ha citar além de Story, Cooley, sobre as attri- 
buições do Congresso Americano, no seu 
commentario — Principies of Constitutional 
Irtwpag-. 149 sob o titulo : Checks and ba- 
lances in fjovernment. 

Ahi tratando das relações entre os States 
and Nation depois de fazer sentir que a Con- 
stituição impoz embaraços (checks) efficientes 
aos Estados para proteger a jurisdicção fe- 
deral, ora privando-os do exercício de alguns 
dos mais importantes poderes da soberania, 
ora subordinando outros d autoridade do Con- 
gresso, aLCcresceniai: «Tomaintain these unim- 
paired, the federal government is made^ as 
against the States, the final judge of its oion 
pouvers, Nothing more need be said to 
schow that encroachment upon the federai 
jnrisdiction is effectually provided against.» 

Depois de mostrar os poderes compensa- 
dores que teem os Estados, para contrabalan- 
çarem o poder federal, conclue : 

« From the nature of the case, however, 
it was impossible that the powers reserved to 
the States should constitute a restraint upon 
the increase of federal power, to the extent 
that was at first expected. The federal go- 
vernment was necessarily, made the final 
judge of its own authority, and the executor of 
its oion xoUly and any eífoctnal clieck to the 
g:radual ampliflcation of its jurisdictiou must 
iherefore be found in the construction put by 
those admiuistering it upon the grants of the 
constitution, and in their own sense of con- 
stitutional obligation.» 

O confronto das disposições da Constituição 
Americana com as nossas, convence-nos de que 
igual doutrina nos deve soccorrer, sendjp que 
a nossa Constituição é ató mais clara e 
expressa. 

A Constituição dos Estados Unidos da Ame- 
rica— na Secc. 8 diz : O Congresso terá o 
poder... « To make ali laws which shall be 
necessary and propor for carryinir into exe- 
cutioa the foregoing powers, and ali other 
powers vested by this Cor»stitution in the 
government of the United States, or any de- 
partmeut or offlces thereof.» 

O art. 34 n. 33 da nossa Constituição dá 
privativamente ao Congresso Nacional a com- 
petência para: 

« Decretar as leis e resoluções necessárias 
ao exercício dos poderes que pertencem á 
União. » 

O art. 35 diz: Incumbe outrosim ao Con- 
gresso, mas não privativamente: 

§ 1." Yelar na guarda da Constituição e 
das leis, e providenciar sobre as necessidades 
de caracter federal . 

A Constituição argentina art. 67 § 28 in- 
veste o Congresso Nacional de iguaes po- 
deres. 

Camará V. VI 



Cooley — obr. já citada — diz á pag. 31 
n. 3 — As leis do Estado devem ceder à su- 
prema lei, quer seja expressa na Constituição 
dos Estados Unidos, quer em alguma de suas 
leis ou tratados, até que desappareça a col" 
lisão (só faz as they come in collision), quer 
a lei já existisse quando a suprema lei foi adop- 
tada, quer tenha sido decretada depois. 

Assim pois, sendo inconstitucionaes as 
leis do Estado sobre emissões de bilhetes ao 
portador são nullas e nessa nuUidade inci- 
dem notadamente a lei n. 12 de 22dejunho 
de 1895— do Estado de Pernambuco, que auto- 
risou a emissão de apólices ao . portador de 
valor de 200 e de 10 O réis ; a de u. 95 de 15 
de dezembro de 1896 do Rio Grande do Norte 
que autorièou a emissão de apólices de 100 e 
de 500 réis e mais recentemente a lei de 27 
de fevereiro do corrente anno do Estado de 
Sergipe, que autorisou a emissão de apóli- 
ces do valor nominal de 100, 200 e 500 réis, 
nos artigos que ferem a Constituição e pois 
deve o Congresso intervir efficazmente contra 
a invasão de suas attribuições, decretando as 
leis necessárias para mantel-as, sob pena de 
íicar de todo annullado o seu direito de velar 
pela guarda da Constituição (art. 35 § 1°) ca- 
bendo-lhe o direito de decretar a nullidade e 
insubsistência dai^ citadas leis dos Estados e 
das de outros em iguaes condições, que oflfen- 
dam interesses federaes, pois o contrario equi- 
valeria a não poder providenciar sobre as ne- 
cessidades de caracter federal nos termos do 
artigo citado 2» parte. 

E' certo que em discussão de pareceres, tem 
sido, por vezes, e com opiniões, aliáâ muito 
rsspeitaveis, posta em duvida a competên- 
cia do Congresso ordinário para interpretar 
authenticamente aConstituição,attribuindo-se 
ao Poder Judiciário tal attribuição, mas além 
de que tal doutrina não pôde resistir a um 
exame serio da questão, diante dos textos ci- 
tados, é fora de duvida que o Congresso não 
se tem sujeitado a essa restricção de suas 
prerogativas, como é fácil de ser verificado- 
pelo histórico e pela lettra das leis n. 28 de 8 
de janeiro de 1892 e n. 410 de 12 de novembro 
de 1893; aquella interpretando o art. 73 da 
Constituição sobre as accumulações remune- 
radas e esta os arts. 7" § 2" e 9° § 1° sobre o 
direito que teem os Estados de cobrar im- 
postos de exportação de seus productos . 

A competência que assim querem dar ao 
Poder Judiciário, sobre ser um artificio, pois 
nenhum artigo de nossa Constituição, a con- 
signa, é contraria a todos os principies de 
boa hermenêutica jurídica ; pois so pôde 
interpretar authenticamente a lei, o seu le- 
gislador, e não um outro poder. 

Semelhante tlieoria é o sacriíicio de todos 
os principies predominantes nos governos 
democráticos representativos, estabelece a 
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confusão dos poderes, dilatando temeraria- 
mente as attribuições por demais absolutas e 
majestáticas do Poder Judiciário que, na 
expressão incisiva dos aphorismos juridicos, 
tem por si a ficção da iufLiIlibilidade, sendo 
irretratáveis os seus erros, mesmo quando 
fazem do branco preto e do redondo qua- 
drado. 

Cumpre-nos banir taes theorias que ames- 
quinham o critério do Poder Legislativo, que 
seria condemnado a assistir ao baralhamento 
de todas as leis, quando errada a sua in- 
terpretação e applicação pelo Poder Judi- 
ciário. 

Assim fixada e demonstrada a constitucio- 
nalidade e necessidade de um remédio ieg^is- 
lativo que possa chamar á ordem a legisla- 
tura dos Estados, cumpre á Commissão estu- 
dar o projecto ora submettido á sua consi- 
deração. 

A gravidade do assumpto e as innumeras 
questões que se lhe prendem, são outros 
tantos incentivos para que procuremos en- 
contrar-lhe um remédio eíTicaz. 

O ^projecto começa reconhecendo e ga- 
rantindo, no seu art. 1°, aos Estados o 
direito de contrahir emprestamos dentro ou 
fora do paiz ; no. § 1° prohibe a emissão 
desses ou outros titules ao portador contendo 
promessa de pagamento de quantia inferior 
a 200$000. 

No §2° sujeita á sancção do art. 241 do 
Cod. penal os infractores da lei. 

Sem pôr em duvida a proficuidade da 
medida, até certo ponto, porquanto elFectiva- 
mente são os titules de pequeno valor os que 
mais invadem a circulação, por isso que a 
sua desvalorisação não aífecta senão leve- 
mente a fortuna dos seus portadores, sendo 
certo que ninguém forma reservas de tal 
moeda, que apenas se possue na porção 
mini ma precisa ; com tudo julgamos defi- 
ciente o projecto porque deixa subsistir a 
acção inconstitucional dos Estados sem uma 
sancção coercitiva, porquanto a penalidade 
estabelecida não os alcança. 

O mal é gravissimo e deve ser cortado 
cerce por lei prohibitoria, que ô necessária, 
nem pôde melindrar os sentimentos de au- 
tonomia dos Estados. 

A prohibição deve ser garantida, pois, por 
uma sancção mais efflcaz e completa que a 
do projecto, que é inexequível, porque não 
alcança o principal delinquente, nem poderia 
ser applicavel ao povo si este quizesse des- 
respeitada. 

Mais proticuo seria talvez o conceder-se o 
direito á indemnisação pelo Estado, em favor 
dos fiscaes da lei federal ou prejudicados e da 
União. 

O projecto deverá também conter provi- 
dencias de prazo para que possam ser rece- 



bidas as emissões ora existentes ou trocados 
os seus tituios por outros ; completar- se- hia 
finalmente co n medidas accessorias de ga- 
rantia para sua eííicacia. 

Por todas estas considerações ô a Commis- 
são de parecer que o assumpto do projecto 
offerecido seja tomado em consideração e 
discutido, offtírecendo para a discussão o se- 
guinte substitutivo que junta ao projecto. 

O Congresso Nacional decreta : 

Art. 1.° E' expressamente probibida a cir- 
culação de tituios ao portador emittidos pelos 
Estados, Municipalidades, companhias ou par- 
ticulares, em paíjamento de objectos, direitos 
ou quaesquer serviços. 

§ 1° — Incluem-se nesta probibiçao as es- 
tampilhas ou sellos dos Estados e Muni- 
cipalidades. 

§ 2° — Não se incluem porém as trans- 
acções sobre letras ou cheques ao portador, 
debentures e acções de companhias ou outroá 
tituios representativos de valores. 

Art. 2.« As apólices, bónus ou quaesquer 
outros tituios, de qualquer denominação que 
seja, com obrigação de pagamento em prazo 
certo, emittidas pelos Estados ou Municipa- 
lidades, sendo do valor de 100$ ou mais, só 
poderão ser transferidas por endosso ou termo 
e3])ecial de transferenda. 

Art. 3.° Semelhantes tituios quando de 
valor inferior áquolle, serão impressos em 
papel de dimensões nunca menores de 33X^5 
centímetros. 

Paragrapho único. As estampilbas ou 
sellos (los Estados e Municipaliilades deverão 
ser í^ommados antes de emittidos, não po- 
dendo as suas estampas exceder o máximo 
de 2,5X40 centímetros. 

Art. 4.® Os Estados e Municipalidades que 
contravierem ás disposições da presente lei 
ficão sujeitos à intervenção constitucional do 
art. 6 § 4«, ordenando o Governo Federa) a 
apprehensão dos tituios e promovendo contra 
o governo do respectivo Estado a com- 
petente acção de indemnisação de 50 % mais, 
como multa e para os eífeitos do § 2° deste 
artigo ; os demais infractores incorrerão nas 
penas do art. 211 do Código Penal. 

§ 1.0 A apprehensão de taes tituios do poder 
de quaesquer possuidores, poderá ser feita 
por qualquer funccionario federal, ou por 
oulroíj cidadãos autorizados, devendo ser en- 
tregues sem díimora ás collectorias, alfan- 
degas ou a quaesquer repartições federa es de 
arrecadação, com as declarações precisas. 

§ 2." O portador ou possuidor de tituios do 
Estado que bouver sido constrangido a rece- 
bel-os do governo deste, poderá trocal-os nas 
repartições federaes por moeda nacional, re- 
cebendo no acto 80 % do seu valor e os res- 
tantes ^0 % com uma indemnisação de outros 
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20 Vo quando a União houver realisado a 
respectiva cobrança. 

Art. 5.<» A presente lei entrnrà em vio-or 
em toda a Republica, após o decurso de 90 
diíis contados de sua publicação nos Estados. 

Art. 6.^ Dentro do referido prazo os Es- 
tados interessados, tomarão as precisas pro- 
videncias para que sej->m recolhidas ou tro- 
cadas por outros titules, nos termos desta 
lei, as apólices ora em circulação. 

Art. 7." Rovogam-se as disposições em con- 
trario. 

Sala das commissões, G de apresto de 1897. 
— V. de Mello^ presif^ente. — Júlio Santos, 
relator.- Felisbello Freire, com restricções 
em relação â doutrina expendida sobre o 
poder judiciário negando-lhe sua attribuição 
de supremo interprete da Constituição.— 
Araújo Góes. De accordo com a doutrina ex- 
pendida pelo relator. — Trindade, cora restri- 
cção, de accordo com o voto do Sr. Felisbello 
Freire. — Mendes Pimentel, com restricção. — 
Teixeira de Sá, com restricções:— dispondo-se 
sobre o valor min imo da8 apólices de em- 
préstimos, contrahidos pelos Estados, muni- 
cipioõ? ou quaesquer outras pessoas juridiciís, 
em 100$, com prazo de reembolso ; man- 
dando-se resgatar, ou converter a esse typo, 
as emittidas sem juro realisavel individua- 
mente, por contrarias á natureza do mutuo 
oneroso ; e prohibir)do-se, por meio de san- 
eção civil ii autoridades administrativas e da 
penal do art. 241 do codiíro a ])articulares, o 
emprego de tiUilos de tal ordem em paga- 
mento e solução de obrigações activnsou 
passivas, s i Ivo a lihordado (l;is transacções 
entre os portadores desces titulos para com 
terceiros sob a cotação, que c )n venci o nem 
a respeito delles, comosncc.ídaneosda moeda; 
pois qne neste particular toda a prohi bicão 
será injusta, illudivel, iiellicaz. — Vergue de 
Abreu, com as restricções feitas pelo Sr. Fe- 
lisbello Freire. 

N. 41 - 1807 

Garante aos Estados o direito de contrahir 
empréstimos, dentro ou fora do paiz, emit- 
tindo para este fhn apólices ou outros ti- 
tulas de diversa denominação, guardadas as 
disposições que indica, 

O Congresso Nacií^nal decieta: 

Art. 1.0 E' garantido aos Estados o direito 
de contrahir empréstimos, dentro ou fora do 
paiz, emiltindo para este íim apólices ou ou- 
tros titulos de diversa denomin-ição, guar- 
dadas, porém, as disposições que se seguem : 

§ 1.*^ E' vedado ao Governo dos Estados 
emittir, seja com a denominação de apólices, 
seja com denominação differente, ao titulos 



portador contendo promessa de pagamento 
de quantia inferior a 200.$000. 

§ 2. o No caso de transgressão, ficarão su- 
jeitos á sancção do art. 241 do Código Penal 
os individues que aos referidos titulos derem 
a applicaçáo de moeda Ipgal ou que como 
moeda os receberem em troca de objectos ou 
serviços de qualquer espécie. 

Art. 2.0 Revogam-S3 as disposições em 
contrario. 

S. R. — Sala das sessões, .13 de julho de 
1 897 . — A mph iloph io . 

N. 89 A- 1897 

Prohibe que sejam, recebidos como moeda ou 
nesta qualidade circulem no paiz quaesquer 
titulos de credito ao portador ou com o nome 
deste em branco, qve forem emittidos pelos 
governos dos Estados ou dos Municípios^ com 
a declaração de valor inferior a duzentos 
mil réis, sejam taes titulos apólices ou outros 
de denominação differente, e dá outran pro^ 
vidência s, com o parecer da Commissão de 
Fazenda e Industria, dado também sobre o 
projecto n. 4í, deste anno 

Foi presente á Commissão de Constituição, 
Legishição e Justiça o projecto n. 89, desLe 
anno, do Sr. Deputado Amphilophio, no in- 
tuito de prohibir a circulação de titulos de 
credito ao portador, emittidos como moeda 
pelos Estados ou pelas Municipalidades. 

Tendo sido já lavrados um parecer e substi- 
tutivo sobre este assumpto, em virtude de 
um primeiro projecto do mesmo Sr. Depu- 
tíido. sendo o actual um substitutivo do pri- 
mitivo, salvo maior desenvolvimento, e de- 
vendo a matéria ser ainda sujeita á Commis- 
são de Fazenda, é a Commissão de parecer 
que se junte o presente projecto ao parecer 
e substitutivo ja elaborados sobre o de n. 41 
ft que se remetia tudo á referida Commissão 
de Fazenda para que a mesma resolva sobre 
qual dos três projectos deve recahir acceita- 
ção e preferencia como base para a discussão, 
ou para que proponha substitutivo que me- 
lhor convenha. 

Sala das Com m lesões, 25 de setembro de 
1897.— Ccr/o5 Vaz de il/eZ/o, presidente. — Júlio 
Santos, Teid^tor.— Mendes Pimentel. — Teixeira 
de Sá* — Felisbello Freire, — Luiz Domingues. 
— Vergne de Abreu, — Araújo Gôes.^-Trin^ 
dade. 

N. 89-1897 

O Congresso Nacional decreta : 

Art. 1.* Não poderão ser recebidos como 
moeda ou nesta qualidade circular no pai? 
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quaesquer títulos de credito ao portador ou 
com o nome deste em branco, que forem 
emittidos pelos governos dos Estados ou dos 
Municípios, com a declaração de valor inferior 
a duzentos mil réis, sejam taes titulos apó- 
lices ou outros de denominação differente. 

Art. 2.° No caso de transgressão, não só 
serão nuUos de pleno direito todos os contra- 
ctos e actos jurídicos em que os referidos titu- 
los forem empregados como moeda, mas fica- 
rão sujeitos á sancção do art. 241 do Código 
Penal os indivíduos que, como moeda, os em- 
pregarem ou os receberem em troca de ob- 
jectos, valores ou serviços de qualquer es- 
pécie. 

Art. 3.° Os órgãos da Justiça Federal serão 
os competentes para applicação desta lei, 
guardada a disposição que se segue: 

Paragrapho único. Quando em questões de 
competência das justiças dos Estados for por 
estas proferida decisão contraria á applicação 
da presente lei, ou decisão favorável á vali- 
dade ou applicação de actos ou leis dos go- 
vernos locaes,que tenham sido contestados com 
ftmdamento nas disposições desta lei, haverá 
de taes decisões recurso para o Supremo Tri- 
bunal Federal (Constituição, art. 59, § 1"). 

Art. 4.^ Revogam-se as disposições em 
contrario. 

S. R.^Sala das sessões da Camará dos 
Deputados, 1 de setembro de 1897.— AmpAi- 
lophio. 

N. 114— 1897 

Autoriza o Governo^ a relevar ao collector de 
rendas de Juiz de Fora, raajor António Cae- 
tano Rodrigues Horta^o pagamento da quan- 
tia de 6:53í$900, valor de estampilhas rou- 
badas no edifício do Fórum daquella cidade 
na noite de Í6 para i7 de maio do corrente 
anno 

O major António Caetano Rodrigues Horta, 
collector das rendas federaes no município de 
Juiz de Fora, Estado de Minas Geraes, em 
petição dirigi'^ a ao Congresso Nacional, allega 
ter sido roubado em estampilhas que tinha 
sob sua guarda, na importância de 6: 531 $900 
e pede relevação do pagamento. 

Justifica com documentos judiciaes authen- 
ticos que essas estani pilhas foram roubadas, 
na noite de 16 para i7 de maio do corrente 
anno, das gavetas da escrivaninha em que 
trabalha, as quaes foram forçadas depois de 
arrombada a porta do Fórum, edifício orde 
funccionavaa eoUectoria. 

Com um oíficio da delegacia policial de Mar 
N de Hespanha, datado de IO de setembro, for- 
\ nece prova indiciaria de haver sido o roubo 
\ descoberto, achando-se naquella delegacia 



grande numero de estampilhas apprehendi- 
das a um turco, que não soube explicar o 
como as liou vera para vender. 

A Commissão, depois de examinar cuidado- 
samente os papeis que instruem a petição, 
considerando: 

que ha 38 annos exerce o peticionário com 
a maior assiduidade, intelligencia e probi- 
dade o cargo de collector de rendas ; 

que os valores achavam-se recolhidos em 
estabelecimento publico, com todas as pre- 
sumpções de segurança ; 

que essas estampilhas foram roubadas sem 
que da parte do peticionário houvesse desídia, 
culpa, dolo ou malícia ; 

que em parte foram já esses valores encon- 
trados, e, pois, não é total o prejuízo da 
União ; 

que relevantes são os serviços ha 38 annos 
prestados pelo requerente, de cuja honestidade 
publica e privada dão testemunho quantos o 
conhecem : 

é de parecer que seja deferida a petição, 
para o que oflerece o seguinte projecto de 
lei : 

O Congresso Nacional resolve : 

Art. 1 .° Fica o Governo autorisado a rele- 
var ao ma,jor António Caetano Rodrigues 
Horta, collector de rendas do município de 
Juiz de Fora, o pagamento da quantia de 
6:531$900, valor de estampilhas federaes que 
sob sua guarda tinha e que da repartição, no 
edifício do Fórum daquella cidade, foram rou- 
badas na noite de 16 para 17 de maio do cor- 
rente anno. 

Art. 2.0 Revogam-se as disposições em 
contrario. 

Sala das commissões, 1 de outubro de 1897. 
— Presidente e relator, João A, Neiva, — Jacob 
Paixão, — Ignacio Tosta, — Rodrigues Fernan- 
des,^ Herculano Bandeira, — Pinheiro Júnior, 

N. 115—1897 

Autoriza o Governo a relevar a D, Arminda 
Leite Ribeiro, viuva do capitão do P batalhão 
de infantaria António Leite Ribeiro, o paga- 
mento da quantia de í:900^, proveniente de 
divida contrahida por seu fallecido marido 
com a Fazenda Nacional 

A Commissão de Fazenda e Industria, á 
qual foi presente a petição de D. Arminda 
Leite Ribeiro, viuva do capitão do 1° bata- 
lhão de infantaria António Leite Ribeiro, em 
que pede a relevação do resto da divida que 
seu finado marido contrahiu com a Nação: 

Considerando que o referido capitão falleceu 
de enfermidade adquirida em cumprimento 
do derer militar ; 
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Considerando que a supplicante já pagou 
da divida contrahida grande parte ; 

Considerando que é de penúria o estado da 
supplicante, que se vê a braços com grandes 
necessidades, desde que é obrigada a soffrer o 
desconto para o pagamento dessa divida, dos 
minguados honorários, que a Nação consagra 
a uma viuva de um militar; 

Considerando, finalmente, que o finado mi- 
litar prestou durante 28 annos relevantes ser- 
viços à Pátria e á Republica : 

E' de parecer que seja attendida a suppli- 
cante ; para o que submette á approvação da 
Camará o seguinte projecto: 

O Congresso Nacional resolve: 

Art. l.° Fica o Governo autorisado a re- 
levar a divida de um conto e novecentos mil 
réis (1:900$), por que ô responsável á Nação 
D. Arminda Leite Ribeiro, viuva do capitão 
do lo batalhão de infantaria António Leite 
Rit)eiro, debito de superior quantia contraindo 
por este. 

Art. 2.° Revogam-se as disposições em con- 
trario. 

Sala da Ck>mmis8ão de Fazenda e Industria, 
4 de outubro de 1897.— Presidente e relator, 
/. A. Neiva — /. Tosta. — Herculano Bandeira, 
•^Pinheiro Júnior, ^^ Jacob da Paixão, — Ro' 
drigues Fernandes, 

N. 116 — 18^ 

Autoriza o Governo a mandar trancar as 
contas do ex-almoxarife do Arsenal de 
Guerra do Estado de Matto Grosso Theo-- 
philo Antunes de Miranda 

A' Commissão de Fazenda e Industrias, foi 
presente o requerimento de D. Anna Maria 
Vieira de Miranda, viuva de Tbeophilo An- 
tunes de Miranda, ex-almoxariíe do Arsenal 
de Guerra do Estado de Matto Grosso, em que 
pede sejam trancadas as contas de seu finado 
marido, as quaes não puderam ser tomadas 
desde 1892, data de seu fallecimento, até 
hoje, em virtude do movimento sedicioso 
dado naquelle Estado no referido anno, visto 
como, tendo o mesmo arsenal ficado em poder 
dos revoltosos por largo tempo, estes arrom- 
baram as portas do almoxarifado, e dos 
armazéns respectivos, retirando tudo quanto 
quizeram. 

Allega mais a peticionaria que tendo desap- 
parecido a escripturação do mesmo almoxa- 
rifado, em consequência desse movimento 
sedicioso,não podem essas contas ser tomadas, 
porque dahi resultaria um alcance fabuloso, 
que não poderia correr por conta de seu fal- 
lecido marido, sim, e unicamente da desor- 
dem occorrida nesse estabeleoimeute. 



E estando tudo quanto allega a supplicante 
provado, por certidões authenticas do archivo 
da directoria daquelle arsenal, é a Commissão 
de parecer que seja deferida a petição da 
requerente e que seja offerecido á Gamara 
dos Deputados o seguinte projecto de lei : 

O Congresso Nacional resolve ; 

Art. l.<> Fica o Governo autorizado a 
mandar trancar as contas do ex-almoxarife 
do Arsenal de Guerra do Estado de Matto 
Grosso Theophilo Antunes de Miranda. 

Art. 2.'* Revogam-se as disposições em 
contrario 

Sala das Commissões, 4 de outubro de 1897. 
— João A. Neiva, presidente.— /ose Rodrigues 
Fernandes, relator.— /^rnacto Tosta, -^Her- 
culano Bandeira, — Pinheiro Junior^-^ Rodol^ 
pho Paixão, 

O Sr. I^resiílente— Não havendo 
nada mais a tratar, designo para amanhã a 
seguinte ordem do dia 

Continuação da votação sobre as emendas 
offerecidas na 2'' discussão do projecto n. 64, 
deste anno, que fixa a despeza do Ministério 
da Guerra para o exercício de 1898 (2» dis- 
cussão); 

Continuação da discussão única do parecer 
n. 84 A, de 1897, sobre a emenda offerecida 
na 2^ discussão do projecto n. 84, deste anno, 
que fixa a despeza do Ministério da Marinha 
para o exercício de 1898 ; 

2^ discussão do projecto n. 112, de 1897, 
fixando a despeza do Ministério da Justiça e 
Negócios Interiores para o exercicio de 1898 

2^ discussão do projecto n. 142, de 1896 
reorganizando diversos estabelecimentos mi 
litares de ensino, com um substitutivo offe 
recido pelo Sr. Thomaz Cavalcanti ; 

2Miscussão do projecto n. 63, de 1897, 
autorizando o Governo a abrir ao Ministério 
da Fazenda o credito de 450:000$, supple- 
mentar á verba —Reposições e restituições— 
n. 29, do art. 7« da lei n. 429, de 10 de 
dezembro de 1896 ; 

2"^ discussão do projecto n. 111, de 1897, 
autorizando o Governo a abrir ao Ministério 
da Guerra o credito extraordinário de 
259:982$930 para occorrer ás obras neces- 
sárias na Fabrica da Pólvora da Estrella ; 

Discussão única do projecto n. 49 A, de 
1897, com o parecer sobre emendas offere- 
cidas na 2^ discussão, do projecto n. 49, 
deste anno, que autoriza o Governo a abrir 
ao Ministério da Justiça e Negócios Interio- 
res o credito de 202:882$219, «upplementar a 
varias verbas do art. 2^ da lei n. 429, de 10 
de dezembro de 1896 ; 
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3« discussão do projecto n. 138, de 1896, 
com o parecer soT)re o substitutivo do Sr. 
Thomaz Cavalcanti ao projecto n. 138, deste 
anno (substitutivo ao de n. 248, de 1895) 
que autoriz a o Governo a reorganizar a 
Escola Naval, fazendo no respectivo regula- 
mento as alterações que a este vão annoxa^ ; 

P discussão do projecto n. 174, de 1896, 
autorizando o Poder Execntivo a abrir um 
credito especial de 583:51E$396 para paga- 
mento do que, por sentença do Poder Juli- 
ciario, é a Fazenda Nacional devedora â Com- 
panhia Braziieira de Phosphato de Cal ; 

2» discussão do projecto n. 75, de 1893, 
dispondo sobra conecripção militar ; 

3" discussão do projecto n. 69, de 1897, 
autorizando o Governo a fazer as necessárias 
operações de credito para pagar a Arthur 
Herculano de Almeida os vencimentos que 
lhe competirem de empregado do Pedago- 
gium no exercício corrente, nos termos do 
art. 2«, n. 2 da lei n. 429, de 10 de dez^^rabro 
de 1893 e§5mo n. 11 do art. 6» da mosma 
lei ; 

3' discussão do projecto n. 85, de 1897, re- 
vogando a segunda parte do art. 1*' da lei 
n. 288, de 6 de agosto de 1895, ficando re- 
stabelecida a disposição do regulamento an- 
nexo ao decrfto n. 595, de28 de agosto de 
1890, que manda abonar á viuva ne official 
a pensão integral do montepio, e dá outras 
providencias; 

3» discussão do projecto n. 62 B, de 1897, 
redacção para a 3' discussão do projecto 
n. 62, deste anno, que prohibe: importar e 
fabricar rótulos que se prestem á fabricação 
de bebidas e quaesquer outros productos na- 
cionaes com o fim de vender estes como si 
fossem estrangeiros; expor á venda não só 
preparados pharmaceuticos sem a indicíição 
da fabrica, nome do producto e o preço da 
venda, como mercadorias ou productos fabris 
nacionaes com rotulo em liníçua estrangueira; 
commina as respectivas p^nas e dá outras 
providencias; 

1^ discussão do projecto n. 93, de 1897, 
dispondo que os membros do Miaisterio Pu- 
blico do Districto Federal perceberão custas 
dos actos que praticarem, de accordo com o 
respectivo regimento, e dá outras providen- 
cias. 

Levanta-&e a sessão ás 5 h;>ras da tarde. 
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Presidência do Sr. Arthur Rios {jyresidente), 
Júlio de Mello (P secretario) e Arthur Rios 

{liresidente) 

Ao meio-dia proc^de-se á chamada, À qual 
respondem òs Srs. Arthur Rios, Júlio de 
Mello, Carlos de Novaes, Alvares Rubião, 
Silva Mariz, Silvério Nery, Amorim Fi- 
gueira, Serzedello Corrêa, Rodrigues Fer- 
nandes, Viveiros, Henrique Valladares, Mar- 
cos de Araújo, Pedro Borges, Torres Por- 
tugal. Bezerril Fontenelle,Marinho de Andra- 
de, Tavares de Lyra, Eloy de Souza, José 
Peregrino, Trinda*'1e, AflTonso Costa, Coelho 
Cintra, Barbosa Lima, Cornelio da Fonseca, 
Juvencio de Aguiar, Euclides Malta, Arro- 
xellas Galvão, Geminiano Brazil, Rodrigues 
Ooria, Seabra, Milton, Tosta, Francisco Sodré, 
Manoel Caetano, Eugénio Tourinho, Paula 
Guimarães, Ampliiíophio, João Dantas Filho, 
Adalberto Guimarães, Tolentino dos Santos, 
Paranhos Mont^inegpo, Pinheiro Júnior, He- 
redia de Sá, Xavier da Silveira, Oscar 
Godoy, Timotheo da Costa, Raul Barroso, 
Belisario de Souza, Urbano Marcondes, 
Calogeras, Mendes Pimentel, Vaz de Mello, 
Ildefonso Alvim, Gonçalves Ramos, Jacob 
d* Paixão, Antero Botelho, Francisco Veiga, 
Alfredo Pinto, Octaviano de Brito, Álvaro 
Botelho, Leonel Filho,Ferreira Pires, António 
Zacharias, Rodofpho Abreu, Telles de Me- 
nezes, Eduardo Pimentel, Lama-rtine, Ga- 
leão Carvalhal, Domingues de Castro, Oli- 
veira Braga, Costa Junior,Bueoo de Andrada, 
Adolpho Gordo, Fernando Prestes, Cesário 
de P^reita^, Lucas de Barros, Alfredo Ellis, 
Francisco Glicerio, Rodolpho Miranda, Luiz 
Adolpho, Caracçiolo, Alencar Guimarães, 
Brazilio da Luz, Paula Ramos. Francisco To- 
lentino, Plinio Casado, Guillon, Francisco 
Alencastro, Aureliano Barbosa, Pinto da 
Rocha, Vespasianode Albuquerque,Py Crespo 
o Cassiano do Nascimento. 

Abre se a sessão. 

E' lida e posta em discussão a acta. 

O Sr. Coellxo Cintra^ — Sr. Pre- 
sidente, na acta publicada no Diário do Con- 
gresso â pag. 1.963, emprestam-se-me ex- 
pressões que não proferi nesta Camará, e o 
meu pensamento está ahi completamente al- 
terado e em completo desaccordo como aparte 
que deu o meu honrado amigo o Sr. Paula 
Guimarães. 

Quando terminei as observações que fiz, 
justificativas do pedido de preferencia para 
que entrasse em discusí?ão o projecto de Orça- 
mento dft Guerra, fil-o dizendo; — «São oíj 



r 



SESSXO iU 6 M OOTtJÔRÓ DE 1897 



95 



votos que faço e dos quaes não partilha cer- 
tamente a honrada Commis-sâo, m-^s, fique 
cei^to de que. S . Ex . , patriota como é, não se 
fartará ao cumprimento desse dever de au- 
xiliar a opposição nesse empenho patriótico.» 

O que está escripto é exactamente o con- 
trario, tanto assim que o aparte que S. Ex. 
me deu está em perfeito desaccordo com o fi- 
nal das observações que fiz. 

Faço esta reclamação para que não conste 
dos Annaes esse desaccordo com o illustre i e- 
lator do Orçamento da Guerra e com o pen- 
samento que aqui manifestei quanto justifi- 
quei o pedido de preferencia. 

Comparecem mais os Srs. Carlos Marcel- 
lino, Augusto Montenegro, Theotonio de 
Brito, Luiz Domingues, Guedelha Mourão- 
Anisio de Abreu, Thomaz Accioli, Indefonso 
Lima João Lopes, Frederico Borges, Coelho 
Lisboa, Ermirio Coutinho, José Mariano, João 
Vieira. Pereira de Lyra, Malaquias Gonçal- 
ves, Martins Júnior, Miguel Pernambuco, 
Angelo Neto, Olympio Campos, Neiva, Jayme 
Villas-Boas. Casti*o Rebello, Aristides de 
Queiroz, Eduardo Ramos, Galdino Loreto, 
Jeronymo Monteiro, José Murtinho, Alcindo 
Guanabara, Pereira dos Santos, Fonseca Por- 
tella, Érico Coelho, Nilo Peçanha, Agostinho 
Vidal, Deocleciano de Souza, Paulino de 
Souza Júnior, Campolina, Mayriak, Carvalho 
Mourão, Luiz Detsi, Lamounier Godoft*edo, 
Cupertino de Siqueira, Nogueira Júnior, 
Olegário Maciel, Pádua Rezende, Casemiro da 
Rocha, Ovidio Abrantes, Hermenegildo de 
Moraes, Alves de Castro, Mello Rego, La- 
menha Lins, Lauro Miiller, Pedro Ferreira, 
Martins Costa, Possidonio da Cunha, Victo- 
pino Monteiro e Campos Cartier . 

Deixam de c-mparecer com causa pirtici- 
1. pada 08 Srs. Pedro Chermont, Eduardo de 
iíerrêdo, Elias Martins, Teixeira de Sà, Mo- 
reira Alves, Rocha Cavalcanti, Felisbello 
Freire, Felippe Cardoso, Ponce de Leon, João 
Luiz, Theotonio de Magalhães, Matta Ma- 
chado, Manoel Fulgencio, Lindolpho Caetano, 
Granadeiro Guimarães, Paulino Carlos, Ur- 
bano de Gouvôa, Xavier do Valle, Apparicio 
Mariense e Azevedo Sodré. 

E sem causa os Srs. Albuquerque Sere.jo, 
Matta Bacellar, Urbano Santos, Francisco Sá, 
Augusto Severo, Francisco Gurgel, Apollonio 
Zenaydes, Herculano Bandeira, João íle Si- 
queira, Arthur Peixoto, Araújo Góes, Vergne 
de Abreu, Leovigildo Filgueiras, Rodrigues 
Lima, Marcolino Moura, Torquato Moreira, 
Irineu Machado, Augusto de Vasconcellos, 
Alves de Brito, Leonel Loretti, Silva Castro, 
Ernesto Brazilio, Júlio Santos, Barros Franco 
Júnior, Bernardes Dias, Almeida Gomes, Mon- 
teiro de Barros, Augusto Clementino. Arthur 
Torresi Rodolpho Paixão, Moreira da Silva' 



Luiz Flacquer, Gustavo Godoy, Edmundo da 
Fonseca, Cincinato Braga, Arthur Diederi- 
chsen, Leôncio Corrêa, Marçal Escobar e Ri- 
vadavia Corrêa. 

Em seguida é approvada a acta da sessão 
antecedente. 



ORDEV! DO DIA 

O Sr. Presidente— Havendo nu- 
mero legal, vae-se proceder á votação das 
matérias encerradas. 

E' posto a vostos e approvado o seguinte 

REQUERIMENTO 

Requeiro que a Camará dos Deputados, por 
intermédio da Mesa, requisite do Poder Ex- 
ecutivo da União : 

Cópia do offlcio ou telegramma em que o 
Governo do Estaio do Rio de Janeiro soli- 
citou licença pira fazer transitar pelo ter- 
ritório doDistricto Federal uma íorça armada 
estadual, no dia 4 do corrente mez ; 

Informações circumstanciadas dos conflictos 
e ferimento?, por occasião da eleição muni- 
cipal da cidade de S. Fidelis. 

Sala da sessões, 5 de outubro de 1897.— 
Nilo Peçan/ia, 

E' annunciada a votação do requerimento 
do Sr. Cupertino de Siqueira, offerecido na 
sessão de hon tem. 

O Sr. Coei tio Cintra pela ordem 
—Sr. Presidente, o requerimento que a 
Camará vae votar entende com importante 
prerogativa dos membros das commissões 
permanentes desta Casa. 

Pelo regimento, as commissões teem o 
direito de exigir do Poder Executivo infor- 
mações que as habilitem a bem formular os 
seus pareceres sobre as questões que lhes 
forem a Afectas. 

O meu honrado amigo. Deputado por Minas 
Geraes, memero da Com missão de Obras 
Publicas, tendo de interpor parecer sobre um 
projecto de credito da máxima importância, 
projecto formulado em virtude de uma men- 
sagem dl) Pcder Executivo, que solicita o 
credito de 27.000:000$, pediu, conforme ficou 
hontem provado em debate, ao honrado mem- 
bro presidente destA Commissão, que fossem 
solicitadas estas informações. 

Por circumstancias que não vêem ao caso, 
o meu honrado amigo, presidente dessa Com- 
missão, entendeu qíie, havendo um parecer 
assignado por cinco membros, não era mais 
caso de pedir informações. . , 
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O Sr. Cornelio da Fonseca— Peço a pala- 
vra pela ordem. 

O Sr. Coelho Cintra— ...isto é, S. Ex. 
negava ao seu collega o direito de bem infor- 
mar-se, exigindo do Poder Executivo esclare- 
cimentos tendentes a habilital-o para proferir 
um voto consciencioso. 

Nestas condições, só restava ao meu dis- 
dincto amigo, Deputado por Minas, recorrerá 
Camará, como fez hontem. pedindo que taes 
informações fossem solicitadas por intermédio 
da Mesa. 

A Casa, portanto, vae dicidir si este direito 
continua subsistindo, si a disposição do Regi- 
mento vigora, ou si, pelo contrario, deve 
prevalecer a doutrina (que peço licença ao 
meu distincto collega para classificar de 
errónea) de que a Commissão, em casos taes, 
pôde negar informações quando haja um 
parecer assignado apenas por cinco dos seus 
membros. 

E' o que tinha a dizer, para encaminhar a 
YOtduçdiO. (Muito bem,) 

O Sr. I^residLente— Tem a palavra, 
para encaminhar a votação, o Sr Cornelio 
da Fonseca. 

O Sr. Cornelio dsi F^onsecâ 

(para encaminhar a votação) — Sr. Presidente, 
hontem, quando meu distincto collega. Depu- 
tado por Minas, apresentou o seu requeri- 
mento de informações á consideração da 
Camará, pedi a palavra para adduzir algu- 
mas informações e, sem sensurar o requeri- 
mento de S. Ex., apenas notei que não era 
occasião de S. Ex. formulal-o. 

S. Ex., fazendo parte da Commissão de 
Obras Publicas, em uma das sessões realiza- 
das por essa Commissão, quando se tratava 
da discussão do credito de 27.000:000$ para 
despezas do Ministério da Viação, disse que 
precisava fazer um estudo sobre a matéria 
e que tinha notas a trazer. 

Adiada então a discussão, convoquei para 
o dia immediato a reunião da Commissão, e 
nesse dia S. Ex., trazendo as suas notas, 
declarou que necessitava de algumas infor- 
mações de Poder Executivo, especificando-as, 
ao que o relator do parecer respondeu di- 
zendo que os papeis, a que S. Ex. se referia, 
achavam-se ao seu alcance. 

O nobre Deputado não insistiu no pedido 
de informações, como que conformou-se. . . 

O Sr. Cupertino de Siqueira— E* exacto ; 
não insisti. 

O Sr. Cornelio da Fonseca—... e pediu 
que lhe fossem entregues todos os papeis, 
afim do dar o seu voto em separado, visto 
como a maioria da Commissão votava decla- 



rando que nada tinha a oppor ao parecer da 
Commissão do Orçamento. 

Por conseguinte, entendo que a declaração 
que acabo de fazer, encaminha perfeitamente 
a votação. 

Entendia e entendo que o requerimento do 
nobre Deputado não tem cabimento, perante 
a Gamara, desde que S. Ex., na qualidade de 
membro da Commissão de Obras Publicas,ten- 
do assistido á leitura do relatório feito ao 
parecer a que se refere, S. Ex. apenas pe- 
diu os papeis para dar o seu voto em sepa- 
rado. (Muito bem,) 

O Sr. Cupertino <le Siqueira 

(pela ordem)~'Sv. Presidente, não tenho que 
me oppor á declaração do nobre Deputado, 
de que não insisti nq pedido de informações 
sobre o credito que discutimos no seio da 
Commissão. 

Fiz, é exacto, um requerimento, tendo em 
consideração o direito que me conferia o Re- 
gimento, e esperava, por isso, que fosse 
deferido. 

Ora, não tendo sido acceito, não insisti. 

A' declaração do nobre Deputado, devoac- 
crescentar que acceitei o conselho que os 
meus collegas me davam, de apresentar esse 
requerimento á consideração da Camará, ao 
qual SS. EEx. hypothecavam os seus votos. 

Sr. Psesidente, também nada tenho a ob- 
jectar á declaração que fez o meu honrado 
collega,de que eu não devia trazer o meu re- 
querimento á consideração da Camará, por 
não ser a occasião opportuna e porque isto 
compete a V. Ex. resolver. 

O Sr. I*resideiite— Nou submetter 
a votos o requerimento. 

O Sr. Barbosjl Lima— Peço a palavra pela 
ordem . 

O Sr. I^residente— tem a palavra 
o nobre Deputado, 

O Sr. OârboscL W^lmsíCpela ordem) 
—Sr. Presidente, approvado o requerimento, 
está claro, fica vencedora, na minha opinião, 
a boa doutrina, isto é, a Camará accentua 
mais uma vez que qualquer representante 
da minoria, que faça parte das commissões 
permanentes, tem o direito de requerer ao 
Poder Executivo as informações que quizer 
para orientar o seu voto. 

Agora, si a Camará rejeitar esse requeri- 
mento, ficará certa de que os representantes 
da minoria, nessas commissões permanentes, 
ou hão de se conformar, quer queiram, quer 
não, com a opinião formulada pelo relator, 
pertencente á maioria, ou hão de se siyeitar 
a dar um parecer em separado, não estando 
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sufflcientemente esclarecidos, á falta de in- 
formações que se lhes nega. 

Isto é que eu queria accentuar para que 
fiquemos sabendo, depois disto, qual o papel 
dos representantes da maioria, nas coin- 
miss(5es permanentes.(ilfMiío tem,) 

Posto a votos, é rejf^itado o requerimento 
do Sr, Cupertino de Siqueira, por 65 votos 
contra 60. 

São lidos o julgados objecto de deliberação, 
os seguintes : 

PROJECTOS 

N. 118-1897 

Manda nomear os pretores dentre os sub-pre- 
tores, adjuntos dos promotores públicos e ad- 
vogados^ que contarem pelo menoí, dous an- 
nos de exercido na judicatura, ministério 
publico ou advocacia ; os juizes do Triburial 
Civil e Criminal dentre os pretores, promo- 
tores públicos, curadores geraes e advogados; 
e dá outras providencias, 

O Congresso Nacional decreta : 

Art. 1.» Os pretores serão nomeados dentre 
08 sub-pretores, adjuntos dos promotores 
públicos e advogados que contarem, pelo me- 
nos, dous annos de exercicio na judicatura, 
ministério pnblico ou advocacia, 

Art. 2.« Os juizes do TribunaJ Civil e Cri- 
minal serão nomeados, a contar da data d- sta 
lei, dentre os pretores, promotores publico:?, 
curadores geraos e advogados, que houverem 
servido durante seis annos, pelo menos, na 
judicatura, ministério publico ou ;\dvocacia, 
e as vagas serão preenchidas na seguinte 
proporção: 

§ l."* Até metade do numero dos membros 
do Tribunal, pelos pretores, sendo quatro por 
antiguidade e dous por merecimento. 

§ 2.'' Até ao terço, pelos promotores pú- 
blicos e curadores geraes. 
§ 3.« Até ao sexto, pelos advogados. • 
Art. 3.*^ As nomeações ie que tratam os 
§§ '^" e 3^ do artigo anterior serão sempre 
precedidas de uma nomeação do pretor, por 
j merecimento, e esta de dous, por antigui- 
■ kàe, 

' Art. 4.<* A antiguidac^e contar-se ha da 
.; data da posse do primeiro quátriennio de 
" pretor e, em igualdade de condições, da de 
'exercício anterior na judicatura, ministério 
publico ou advocacia, prevalecendo, em ul- 
timo caso, a data do gr á o de bacharel em 
íciencias jurídicas e sociaes. 

Sala das sessões, 5 de outubro de 1897.— 
^az de Mello, — Irineu Machado, ^A^ Com- 
liissão de Constituição, Legislação e Justiça. 

Camará V. VI 



N. 119-1897 

Prohibe aos estudantes que não apresentarem 
atttstado de opprovação, pelo menos em uma 
matéria, os exames parciaes de matérias pre- 
paratórias para matricula dos institutos de 
ensino superior; e dá outras providencias, 
O Congresso Nacional resolve: 

Art. l.« A contar da data da presente lei 
são expressamente prohibidos os exames 
parciaes de matérias preparatórias para ma- 
tricula dos institutos de ensino superior, aos 
estudantes que não apresentarem attestado 
de approvação pelo menos em uma matéria. 

Art. 2.'^ Aos estudantes, porém, que nessa 
data já tiverem sido approvndos em uma ou 
mais matérias, é facultado, dentro do prazo 
de quatro annos, terminarem seus estudos 
preparatórios, prestando exames parciaes das 
disciplinas que lhes faltarem ou pelo exame 
de madureza. 

Sala das sessões, 5 de outubro de 1897.— 
Bueno de Andrada, — iSerjiedello Corrêa.-^ 
Rodolpho .4&reM.— A' Commissãode Instruc- 
ção^ Publica. 

E' annunciaila a continuação da votação 
das emendas ao Orçamento da Guerra. 

E' annunciada a votação da seguinte 
emenda do Sr. Coelho Cintra. 

Accrescente-se na tabeliã XXV, depois das 
palavras — alugueis de casa — para quar- 
téis. 

O Sr. I^resicieute— Ao ser votada 
hontem esta emenda, verificou-se não haver 
numero na Camará, pelo que, vou submettel-a 
a votos. 

O Sr. Inania Gruimarães (pela 
ordem) pediu a palavra para ler o parecer da 
Commissão sobre o assumpto. 

Posta a votos, é rejeitada a emenda. 

O Sr. li^reclerico Borges (jpela 
ordem) requer verificação da votação. 

Procedendo-se á veriílcação, reconhece-se 
terem votado contra a emenda 72 Srs. Depu- 
tados e a favor 50. 

E' annunciada a votação da seguinte emenda 
do Sr. Barbosa Lima. 

A rubrica XXV— Reduza-se a 300:000$ a 
verba destinada a transporte de tropas, limi- 
tando-se o Governo á m^biliziição destas, nos 
casos excepcionaes de grave perturbação da 
ordem publica. 

O Sr. Oarbosa I^ima (pela or- 
dem)^Sv, Presidente, esta emenda obedece 
ao plano de outras que teem merecido a 
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approvaçâo da Casa ; forte reducção das des- 
pezas publicas, onde quer que essas despezas 
comportem taes reducções . 

A verba da tabeliã explicativa é de 500:000$ 
para mobilização de forças. Lu proponho a 
relucção a 300:000$. A Commissao pre- 
feriu uma outra emenda na qual a reducção 
ó de 400:0008. Não ha duvida que a minha 
emenda oíferece reducção mais forte e por 
outro lado não desarma o Governo dos meios 
necessários para mobilização de forças, todas 
as vezes que essa mobilização deve ser feita 
em massa, conforme se vê pela redacção da 
emenda. 

De modo que, por um lado, é mais forte a 
economia, e por outro lado não tem nenhum 
fim de opposicionismo systematico, como po- 
deria parecer á primeira vista. 

Assim esclarecido o assumpto, a Camará 
está habilitada a votar como entender em sua 
sobedoria. 

Posta a votos, é rejeitada a emenda do 
Sr. Barbosa Lima por 60 contra 57 votos. 

O Sr. !BfiLt*bosfiL Xuímsi{pela or^ 

dem;— Requeiro a verificação. 

Perdoe-me V. Ex. que o faça, pois que não 
ha um minuto V. Ex.annunciou a votação 
na qual se verificou a presença, na Casa, de 
cento e vinte e tantos Srs. Deputados. Não 
ponho a menor duvida sobre o facto ; acredito 
que elle se tenha dado por motivos muito 
justificados. Requeiro, pois, a verificação da 
votação. 



O Sr. Presidente— Devo declarar 
ao nobre Deputado que na votarão anterior 
verificou-se a presença dei 22 Srá. Deputados; 
retiraram-se cmco. 

Entretanto, vou proceder á verificação. 

Posta de novo a votos, é rejeitada a 
emenda do Sr. Barbosa Lima por 65 votos 
contra 64. 

E' posta a votos e approvada a seguinte 
emeuda Sr. Coelho Cintra: 

Supprima-se o n . 1 ("que manda continuar 
em vigor o dispositivo do n. V do art. 5" da 
lei n. 429, relativo ao credito extraordinário 
concedido pelo decreto n. 1 .923, de 24 de de- 
zembro de 1894.) 

E' anuunciada a votação da seguinte emen- 
da do Sr. Coelho Cintra: 

Accrescente-se onde convier: 

Art. Ficam extinctos tolos os créditos 
extraordinárias e especiaes concedidos até 31 
de dezembro de 1896. 

Art. E' concedido ao Poder Exectutivo 
na vigência desta lei, ocredito de 1.000:OOOS, 
para conclusão das obras de fortificações, já 
encetadas, e cumprimento de contractos exis- 
tentes. 



O Sr. Coeltio Cintrci {pela ordem) 
—Esta emenda tem por fim completar a 
outra que manda supprimir o art. 1", i)ara 
que ficassem em effeito os créditos concedidos 
pela lei n. 923; não se extinguem todos os 
créditos, de modo que fique o Governo habili- 
tado para occorrer ás despezas com serviços 
extraordinários. E' necessário approvar a 
primeira parte desta segunda emenda, para 
que o orçamento poss3i traduzir todos os seus 
effeitos. 

Ha poucos dias, ouvi aqui que quem não 
tem dinheiro não faz obras; nós não temos di- 
nheiro, não podemos, portanto, estar votando 
créditos. 

Posta a votos, é rejeitada a primeira parte 
da emenda ds Sr. Coelho Cintra, até onde 
diz: «concedidos até 31 de dezembro de 1896.» 

E' annunciada a votação da segunda parte 
da emenda que começa assim: «é concedida 
ao Poder Executivo na vigência desta lei, etc 

O Sr. I*re»ideiite— A este segundo 
artigo a Commislão apresentou um substitu- 
tivo que deve preceder á votação, que é o 
seguinte. 

No § 4*'— Obras militares— na consignação 
Obras — na Capital Federal, addicionem-se 
600 000$ para as obras e fortificações já en- 
cetadas. 

Posto a votes, é approvado o substitutivo da 
Commissao, ficando por equidade prejudicada 
o segundo artigo da emenda do Sr. Coelho 
Cintra. 

E' considei'ada prejudicada a emenda do 
Sr. Galeão Carvalhal. 

E' anunciada a votação da seguinte emenda 
do Sr. Barbosa Lima: 

Accrescente-se onde convier:— Na vjgencia 
desta lei. as reformas compulsórias ou volun- 
tárias só poderão ser concedidas depois de 
verificada a invalidez dos interessados, se- 
gundo prescreve a Constituição da Republica 
(art. 75) . 



O Sr. Barbosa I^inia (pela ordem) 

— O parecer apresentado pelo honrado Depu- 
tado pelo Rio de Janeiro ao Orçamento do Mi- 
nistério do Interior e Justiça consagra dou- 
trina análoga a esta, isto é, manda suspender 
o élTeito de leis permanentes para o fim 
muito nobrft e muito louvável de acudir á 
situação afflictiva, excepcional, em que nos 
encontramos; e o nobre Deputado adverte 
muito bem que este proceler já está sufficien- 
temente justificado por um parecer mais 
longo do que eu suppunha, que corrobora a 
minha argumentação, isto ê, que nenhum 
l fanccionario publico pôde passar para o 
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quadro de inactivos sem que previamente 
haja provado a sua invalidez. 

Esta é a dcutrina que procurei cons^igrar 
na emenda, que V. Ex. sujeitará á appro- 
vação da Camará. 

O Si'. Paul£i Ouimsàrsie^ {pela 
ordem) — Estou em f^esaccor'-^©. m totum, com 
a opinião manifestada pelo nobre Deputado 
por Pernambuco ; para o raso, porém, a que 
se refere o nobre Deputado, a resposta rstá 
no parecer da Commissão. (L^J 

Posta a votos, é approvada a referida 
emenda do Sr. Barbosa Lima. 

São successivamente postas a votos e appro- 
vadas as seguintes emendas: 

Supprima-se a líratificaçâo especial de 
1:600$ ao director /?eral de obras militares, 
bftm assim to las as a:ratifi'^ações especiacs a 
oínciaes do exercito no exercício de fim< coes 
de qualquer ordem em repartições depen- 
dentes do Ministério da Guerra, pagando- se- 
lhes unicamente as gratificações de exercido, 
além do soldo e das vantagens previstas 
umas e outras nas tabeliã^; em vi^or, sob ns 
denominações de — commissão activa de en- 
genheiros, commissâo de ostalc-maior de 
l" classe ou 2\ commissão de residência 
(decreto n. 946, de 1 de novembro de 1890, e 
lei n. 237, de 15 de novembro de 1894.) 

Accrescente-re, onde convier: 

Art. E' o Poder Executivo autoriza-lo a 
abrir os créditos necessários para supplc- 
mentar as rubrícis ns. 15, 16el7, nocaso 
de deficiências dessas verbas p3lo preonch'- 
raento dos claros do exercito, nos termos da 
lei de forças. 

E' o projecto n. 64, de 1897, assim emen- 
dado, approvado em 2'» discussão e enviado á 
Commissão de Orçamento, para redigil-o para 
3' discussão. 

Vem á Mesa, ó lido e approvado o se- 
guinte 

REQUERIMENTO 

Requeiro preferencia para a 3-' dicussão do 
projecto n. 62 B, de 1897. 

Sala das sessões, 6 de outubro de 1897.— 
Pi7ito da Rocha, 

E' annunciada a 3» discussão do projecto 
n. 62 B, de 1897, redacção para a 3' dis- 
cussão do projecto n. 62, deste anuo, que 
prohiba: importar e fabricar rótulos que íte 
prestem à fabricação de bebidas e quaesquer 
outros pvoductos nacionaes com o fim de 
vender estes como si fossem estrangeiros 
expor á venda não só preparados pharma- 
ceuticos sem indicação da fabrica, nome do 



producto G o preç3 da venda, como merca- . 
florias ou producto s fabris nacionaes com ro- 
tulo em linaua estrangeira; commina as 
respectivas penas e dá outras proven- 
cias. 

O Sr. I^jresidente— Tem a palavra . 
o Sr. Pinto ca Rocha. 

O Sx-. IPiíito da Rocína — (.) Sr. 

Presidente, pedi a palavra simplesmente para 
justificar um;^s emendas, que pretendo apre- 
sentar ao projecto n. 62 B, bem como o»-sub- 
stitutivo do msu i Ilustre amigo o Sr. Tosta, 
Deputado p?Ja Bahia. 

O meu intuito é acautelar, não só os pro- 
ductos da industria nacional, como fazer to«la 
a justiça ás ca^as importadoras legalmente 
estabelecidas no nosso paiz, que se vêem na 
triste contingência de perderem todo o ca- 
pital empregado nestas enconimendas. 

Tendo encommendado para a Europa os ro- 
tules necessários para exporem á venda os 
seus productcs, estes industriaes teem sido 
perseguidos pelo excesso usado nas nossas 
reparti; ões fiscaes, constituindo isso um pe- 
rigo enorme para o producto das suas in- 
dustrias. 

Assim é, Sr. Presidente, que o art. 1« exara 
a prohibição de importar e fabricar rotules 
que se prest?m á fabricação de bebidas e 
quaesquer outros productos nacionaes, com 
o fim de veA^^er estes como si fossem estran- 
geires. 

Hacisos, porém, em que a importação de 
rótulos, que se prestam á fabricação de pro- ' 
duetos nacionaes, nâo traz o perigo de serem 
vendidos como estrangeiros. 

Ha casas importadoras que, importando 
ess s rótulos, absolutamente não desejam 
prejudicar a iridustria nacional, lança.ndo 
no mercado productos que prejudicam os con- 
géneres nacionaes, passando-os por estran- 
geiros. 

Eu Exemplifico, para melhor me fazer 
comprehender. 

Sei de casas estabelecidas na Europa, ou no 
nosso paiz, que teem respectivamente as suas 
filiaes aqui, si teem sede na Europa, ou si 
eem sede aqui. 

Ninguém poderá inferir nue essas casas, 
no exercicio plenoda liberdade de conimer^no, 
por força do estatuto de 24 de fevereiro, im- 
portem os r:tulos ( e que teem necessidade, 
para venderem ou exporem em publico es 
productos de suas industrias. 

Entretanto, ca^as nessas condições teem 
sido prejudicadas em seus interesses, em 



(•) Este dis urso não foi rovislo pelo orador. 
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ANNAES DA CAMAKA 



vista dos excessos praticados pelas nossas 
repartições fiscaes. 

Uma casa, ou companhia qualquer, apro- 
veitando a circumstancia, ou a coincidência 
de productos semelhantes da nossa agricul- 
tura, com os da agricultura européa, si esta- 
belece casas ôliaes, ou na Europa, ou aqui, 
conforme a sede, seja aqui ou lá, não tem 
remédio sinão ser prejudicada. 

Apenas vou citar um casa para não can- 
çar a attenção da Camará e também porque 
nao me quero alongar na justificação destas 
emendas. 

A casa Leal, Santos & Comp., primitiva 
mente estabelecida, com fabrica de conservas 
alimenticias, na cidade do Rio Grande, apro 
veitoTi a viagem á Europa de um dos seus 
sócios, capitalista brazileiro, e notando a 
grande facilidade, a grande conveniência 
que haveria em estabelecer-se fabrica idên- 
tica em um logar da Europa, constituo real 
mente uma sociedade, com uma casa em Lis 
boa, e que hoje é a casa Leal, Santos & Comp. 
continuando a explorar a industria de con- 
servas alimenticias, tanto no que diz respeito 
a fructos, como no que diz respeito a carne e 
peixe. 

Acontece, porém, que no paiz não ha fabri 
cação de rótulos, e aquelles que se fabri cnm 
não estão em condições de produzirem no es« 
pirito publico a boa vontade em favor da 
industria. 

Assim é que, tenho vindo rótulos gara es- 
tas casas. . . 

O Sr. Bueno de Andrada — V. Ex. então 
nega que tenhamos lithographias capazes de 
produzirem rótulos em boas condições? 

O Sr. Pinto da Rocha — Não nego ; e hei 
de mesmo mostrar que temos . lithographias 
que podom fazer os mesmos trabalhos que as 
estrangeiras. O que acho é que essas casas 
devem ter plena liberdade de commcrcio. 

O Sr. Bueno de Andrade dá um aparte. 

O Sr. Pinto da Rocha—- Ninguém poderá 
contestar que essas casas estabelecidas aqui, 
cornsédena Europa, não tenham o direito 
de Usar os seus rótulos como bem entende- 
rem ; e, usando deste direito, as fabricas ex- 
puzeram á venda productos de suas indus- 
trias, e a Alfandega acabonde inutilizar uma 
grande quantidade destes productos, postes á 
venda, dando um grande prejuizo a essas 
casas commerciaes. 

A casa Leal, Santos & Comp. mandou para 
o Pará um carregamento de conservas ali- 
menticias, em cojo lettreiro existia declara- 
ção—de casas estabelecidas em Lisboa e no 
Rio Grande do Sul. 

O fisco, com um excesso de zelo extraordi- 
nário, imaginem VV. EEx. o que seria capaz 



de fazer ? imaginem as cousas, as mais inte- 
ressantes deste mundo, porque não chegam à 
realidade. 

Mandou retirar de todos esses productos os 
respectivos rótulos, fazendo assim uma bara- 
funda de mil demónios, de modo que a casa 
não pôde conhecer o que é carne, o que é 
peixe, o que é fruta, o que é doce. ^ 

lia casas estabelecidas neste paiz que im- 
portam vinhos estrangeiros, ha outras que 
são filiaes de c&sas estrangeiras exportadoras 
de vinho. 

Ninguém pôde brohibir a essas casas .^liaes 
importar, não fó as garrafas com as respe- 
ctivas marcas, como também os rotules, as 
capsulas, e até mesmo a madeira talhada 
para as caixas de engarrafamento com as 
marcas a fogo, ou mesmo os ferres apropria- 
dos para fazerem essas marcas. 

Pois bem, essas casas, aproveitando o bene- 
ficio que a lei lhes concede de importarem 
vinhos em caixas porque pagam direitos 
muiio inferiores aos engarrafados, ílazem essa 
importação e conjuntamente com os barris e 
as pipas, importam os rótulos, as capsulas 
e as competentes carapuças de palha. Quer 
V. Ex. saber o que fez o fisco ? O fisco julga 
que estes rótulos, estas capsulas e estas cara- 
puças são importadas adrede para falsifica- 
ção de producto nacional, de sorte que as 
próprias casas, que desejam aproveitar o be- 
neficio que a lei lhes concede de uma d^mi- 
naição de direitos de exportação, vêem cam- 
pletamente deturpado o espirito do legislador 
e sacrificados legitimes icteressesdos com- 
mercio. 

Agora vou mostrar a V. Ex. em como o 
facto de terem estas fabricas lithographias 
em nada pôde evitar a exportação. 

Na cidade do Rio Grande, minha terra na- 
tal, estabeleceu uma companhia de capitalis- 
tas riograndenses uma fabrica de velas 
stearicas, sabonetes e perfumarias, com um 
capital de 5.000:000$. Foi commissionado 
um engenheiro para ir a Vienna d'Asutria 
estudar a melhor organisação das fabricas 
idênticas e trazer para o Brazil todos os me- 
lhoramentos que, podessem aproveitar a essa 
fabrica. 

Fundou- se a fabrica com machinismo ade- 
antadissimo.com uma lithographiaecom uma 
typographia para impressão dos seus rótulos, 
programmas e cartazes, litho graphia que 
imprime rótulos até a nove cores,nãofallando 
no dourado, no prateado e no bronzeado. 

O artifice encarregado de dirigir essa fa- 
bricas, porque não o tínhamos no paiz, foi 
mandado vir de Vienna d'Austria e trouxe 
comsigo a culpa extroordinaria de um nome 
em lingua e>trangeira. 

Esse homem começou a imprimir os rótu- 
los e simplesmente por amor ao seu oíflcio 
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subscreveu esses rótulos com o seu nome, O 
que pensou VV. EEx. que fez o fisco? Ap- 
prehendeu todos os productos postos á venda 
dizendo que era da industria estrangeira 
porque os rótulos estavam assignados pelo 
austríaco ! E a companhia teve de vender 
em leilãj»prpductos de verdadeira industria 
nacional. 

Não venho para aqui unicamente com pa- 
lavras, nem com o intuito de defender esse 
ou aquelle, vou demonstrar com documentos 
6 desenhos, que tenho aqui. Que tudo isso é 
verdade. A Alfandega da Bania lançou mão 
de grande quantidade de peças de morim fa- 
bricados no nosso paiz, pelo simples facto das 
peças serem marcados com estas palavras— 
10 jardas. 

O empregado do fisco declarou que essa fa- 
zenda nâo era nacional, porque jarda não é 
medida nacional ! 

Mais ainda: a fabrica Leal Santos & Comp. , 
tem por marca registrada dons circos con- 
cêntricos, tendo no centro do menor um tri- 
angulo equilátero. 

A coroa circular deste circulo tem estas 
palavras— X*C/ni on fait la force ^ —marca re- 
gistrada, nos respectivos pontos commerciaes. 

O que pensam que fez o fisco ? Apprehen- 
deu os productos, como de industria estran- 
geira, querendo passar por nacional, não ob- 
stante estarem escriptas as palavras— indus- 
tria nacional— Rio Grande— Lisboa, não ob- 
st mte os rótulos serem todos da mesma fa- 
brica. 

Para não parecer que fallo unicamente 
com o intuito de defender os interesses de mi- 
nha terra, vim munido dos rótulos respecti- 
vos e aqui estão três qualidades. Veja V. Ex. 
quanto esta companhia é meticulosa no seu 
modo de proceder. Quando o producto é da 
industria portugueza, a casi tem estes rótulos 
—Fabrica de conservas alimentícias Leal 
Santos & Comp. — Lisboa. Quando o producto 
é de industria rio-grandense,a mesma fabrica 
tem outro rotulo— »Carne fresca nacional, 
superiormente preparada por Leal Santos & 
Comp. Rio Grande», a mesma marca. Quando 
a industria é de natureza commum, isto é, 
quando podem ser aproveitados os peixes, as 
fructas e os legumes, porque o Rio Grande do 
Sul é abundantíssimo em productos desta na- 
tureza a fabrica tem outro rotulo — «Leal 
Santos & Comp.- Fabrica«Rio Grande do Sul 
e Lisboa.» 

Pois, senhores, basta apparecer á venda 
esses productos com essas marcas para o fisco 
apprehender tudo, porque é uma falsificação ! 

Para obviar a estes inconvenientes, apre- 
sento estas três emendas . {Lê) 

Deste modo, me parece que fica evitado o 
abuso que por accaso se possa dar com a in- 
troducção desses rótulos. 



O Sr. Bueno de Andrade— Não seria me- 
lhor marcar ahi só a localidade onde são fa- 
bricados os productos? A casa filial pôde estar 
aqui a a sede na Europa, porque pôde ser que 
a industria lá esteja mais desenvolvida que 
aqui,e vice- versa. 

Deviam ficar neste caso determinados os 
productos da casa tal ou tal, do Rio Grande 
ou de Lisboa , para se conhecer com verdade 
o producto. 

O Sr. Pinto da Rocha— Já mostrei pelos 
rótulos que assim é. 

O Sr. Bueno de Andrade— Mas a restric- 
ção, que V. Ex. apresenta, póie dar legar a 
que sejam marcados os productos estrangeiros 
da casa, feitos lá, com marcas daqui, bem 
como productos daqui com marcas de lá. 

O Sr. Pinto DA Rocha— A observação de 
V.Ex. é justíssima e já está prevista, porque 
manda se marcar a fogo ou com carimbo de 
borracha ou por qualquer outra forma que o 
Governo julgue conveniente o producto da 
industria nacional. 

Couvenho que a matéria das emendas, 
que apresento a este projecto, são mais 
ou menos regulamentares. Mas estou vendo 
todos os dias as leis que o Congresso faz, 
claras e terminantes, serem completamente 
subvertidas pelos regulamentos que o Exe- 
cutivo expede na melhor boa fè, estou 
certo. 

Vou dar a V. Ex. uma prova disto. 

Lembra-se a Gamara que o anno passado,ao 
Orçamento da Receita apresentou a bancada 
rio grandense uma emenda,que isentava de 
direitos de importação, sujeitando apenas 
aos de exp diente e armazenagam, todo o 
arame importado para cercas. Para evitar 
duvidas nas Alfandegas, nôs levamos a nossa 
boa vontade a ponto de marcar o numero do 
arame a importar— 6 e 7. Que julga V. Ex. 
que se tem feito ? Estou informado do se- 
guinte : os primeiros despachos que se fi- 
zeram neste sentido íoram perfeitamente li- 
vres. A Alfandega recebia esses rolos de ara- 
me vindos da Europa, importados pelas res- 
pectivas casas importadoras, os inspectores 
das Alfandegas informavam favoravelmente 
e a mercadoria era despachada, segundo a 
lei. 

Suscitou-se, porém, no espirito do inspe- 
ctor da Alfandega do Ceará uma duvida me- 
ticulosa, metaphysica, uma cousa verdadei- 
ramente apparatosa, e neste sentido oíiiciou 
ao Sr. Ministro da Fazenda. 

S. Ex., a cujo espirito liberal e boa von- 
tade em relação a industria e commercio do 
paiz, sou obrigado a fazer os maiores elogios, 
acreditou na sinceridade do inspector da Al- 
fandega do Ceará, e, permittam-me a fran- 
queza, fez aqui Ho que não devia fazer, veiu 
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impfáíT a 23i>>fTA '^ j do ^T^im para ^t::%s. ] 
orçuaeii^Lría e «ia ciíteadA ene ip?e9en.a- ] 



i. 









do Ceara ti^T.r a leT r^í.' :^ de oJ l^r ^i. j ^^. 
Miní^i-o 'a Fazei. i% - . ça^ -i u^i> c do á- 
ÍBlerpreuir a kl ^ :Le:iiid tz^i^x favor^rer *:• 
eocaaãerco í^^emirrcí^no. l^j I'^:-:'ir.i • ab- 



s>!atamen'e ^-.m u^. ne::. 
nem o a;:r'X'uI:or. e c "^^e 
inis'.e? l:;!^;. r'=a '^11.^ prõT 
oMíaí5tr> ? Kl I II um : 



r.e Té ser.: d.» era 
:'e_cia. O 4 ie "ez 



mímodo no 5 4-' doirt. 'ir , orie íe ::z a : — 
*o araise ena r>Io-. '^u'!::^' j :mp>rí . o ;^a?a 
cerai. íí-' . :z^::<fí'j <:e ciei « e* > o r€- 

I>to de qne tragam es p^iraz: »::. jr iae:i»' lae^, 
é n^^í^ana a ore: 21 co M-ii:>;ro cí* Fa- 
zenda. 

Aícasasíni :r*a'oT^? do Ro • rãD:e d 
Sai, que iíl,.^íi; f^i^o is sui? e: j i^rnc-ãd .- 
para a Ear^p^Á. de ac-y^rdr çf.m ^ i-i or.-anien- 
taria. y&irxm cse= ,'-:::'< l:vr s d^» iir;:-:o 
<5e íiD^/jrtac^j ac c^r. ?» líi:^-w-od'iFjZ'/Là a, e 
S. Ex. iz^i^iK^Tiu rxc* 03 req:er rri^-nu/s exi- 
gindo que se Geasxiitrasre pelis íii:iar:.< cu 
cooííecícreciog que as eccciamea -ai hav ain 
síio íeítaspor cnaíiore^ onagncuiioe-. 

Ora í^vJ f-ra um-i cousi facii ií: re iliza"- 
». S. Ex. bem com ;:írnende cjue a lei Lão 
àístiíigue eLire o er;id «r que t-ein õ^j 1 guas 
decaajpo e ar; :írlie que i'*:ri (!u i-? Irnçás. 

Ora. o cri.-idor que r.M fíuss l»rí:í-a5 <'e 
eam <i não lóle ec.*ever ;,ira < Europa a 
um íábhcririte de apa^fie, pedÍLdo que lhe 
mande dua.s braças de arame. 

Da rceiíilia :ór:íi/i,a/> n 'ric:;!*«;rouetern,sup- 
pouba:íjf.-« ô* ' k-juas «'e lerix-i' e as quizer cer- 
car, não vdí fazer encommenia '.'ircciamen e 
ao tiorícaote, diri-re-se á ca-sa coríiajií.-af.a.ua 
re<p2enva locaiii -deje pede-i..e que i <■*- íí 
encoramea -a, pcrjue essa ca:>a :-:a reU»; ^es 
eomo íáX) Kicte e oagiicultor não. 

Ora, o fabrica:jte rnanja o arame; os co- 
nhecimeoT/.sa quem devera íer dir gi-Ao^ ?Au 
commeiciaute Uidui> tavelraente. 

Não oenteiicc' assim o Sr. Miniitro da Fa- 
zeníla, na melhor boa f-, e 1 ;W oJis^e, e o 
resultado é La ver ua Alfud .íça carrega: i-n- 
Xoi inteires que não x^o 'em ser de> 'icliados, 
porque o Sr. Mirijsiru indeíere t uos 03 re- 
querimento" por não w.w^m ^)< (".nhe^; méritos 
e facturas em nome «losciiãd-res o ognculio- 
res. 

Para evitar es?as d íficuldades, ê r^ue eu 
ten*i ) o /Pâzor de apresentar es>as emendas, 
conícfr-sindo que ffíeC^ivameni* ellaa leem 
um lantoo 'aracter re.ííulameníar. 

I'a:a evitar que es reiruIamf-nTos venham 
tr.Fisíorjnu- coir^.le iiiiente o intuito do le- 
gislador, e j^ara evi.tar esses d'spos»çues ver-, 



z-yz.L ia? e veiator.i? tara e^«as ommer- 

í: .'*. rne ei-'cím a a yr:n--ã<:e ci boco- 
rí:,:.:iã/ie, upr^eiii.. •^La^crii^iijas.c* eracdo 
:Le a ^^.niziHz .-j as '.«iin-r ca .:eT:da ooosde- 

Asies. por m. 'e c<:2:-!u r. pedirei à Ca- 
mará que V';a ne^ias íLiirhas palár-aso in- 
-" *: de /rT-.=-Lciar o eimiLe: ije a indns- 
:i. , ia Llí LLa i/rra, e Lão u ;aia.:o de fazer 
eiD-Lia-a *.:rio e a cirei:o. 

Ml i: !:*;->?. ri-me £? nselhada pe!o meu 
r. . re ami_ j o ^^. Tosa, representante da 
h^nia. a leitTra de um ai: ,ro i^íSem no 
ni nane jornal amerfc-ano. .Vd>r York 
H^rul e lian^cnpLO lo Jcmil do CcvAmcrcio, 
mtitii-ico — <A arí:ea:-\ das leis». 

E-se a: tl^o é a; : i:cr^v_*l ao nosso paiz o ao 
2:-5so CISC. 

O' rrj eis: :es aiz:er:eanis,d;r:a o referido 
an.g j, «rica vez q^i-^- o cc^n^íTr-s-o americano 
te :'.s:aiia. estão «> caixo daquillo que elles 
chaLCàLQ— c a am 3t;;íi das Ie:s». e^^perando 
çuf* nao?c.s:ão. em que fsse e:ngre:^o de- 
crete a lei. véLiba hmx^ :. ir o estado, em 
jUe elles dirigiam as saas 0">raç*>2s coni- 
iLerciaes. ira endo, jortanto, 2 rejuizos & ne- 
gocies já cnceiadcs. * 

Peç.0 aos meus ccdle<.'as que attendam a estas 
erTieri''a5 eq :e lesolva... sob:e o assumpto. 
\M'ÁÍ:o hera ; tuuiio tem.) 



O Sr. I^fiiilíi Ranhos— Sr. Pre i- 

dente, não v.^nho discutir o projecto; venho 
ijx- ; s a]»rfse .^ar ::j::u!;ia5 emendas, para 
san.ir um i falta riie o projecto CDntém. 

O art. 1' § 2 está coiicebido nos seíuintes 

lermos : 

« § '2/' Xa -iroliil ição de eipôr á venda pro- 
ducjs i>aci(»:i os ctm loiulos em li.guaes- 
íranjeira, Itttra t\ não se comprelieudem os 
loiuios que, não C(.nstií;iindo contrafacção de 
marcas ae íalTioas estranireiras, contenham 
os no.nes do fabricante, da fabrica e da loca- 
lidade em que ella e< ver situada ou a de- 
claração — lulusiria Nacional.» 

Peço a suppresão desta ultima parte do 
arti .0 — ou a dech.raçlo — i.idustiHa nacional — 
p<»rque, no fabrieu ce productos destinados á 
alimí mação puMici, a simples declaração— 
industria nacional— não basta ; pôJe ser um 
producto falsiíic.ido. um prodicin nocivo á 
s:iu!e publici. e qiial o meio de veriíicara 
p:'.:c<'irDcia dclí^, simplesmente com esta de- 
claração ? 

Os productrs alimentícios a=itraní7eiros ve- 
nenosos não pò''em passar pela alfande;^*a,são 
inutilizados; mas qual o melo do prohibir 
que o industrial braz' loiro fííl:>i fique um pro- 
ducto ? 
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Compro, por exemplo, um licor, que con- 
têm uma dl oí?a nociva á saúde publica; como 
verificar a procedência desse í^CDero? 

E' necfssario, pois, que se mantenha toda 
a primeira parte do arti.ro, exibindo a aecla- 
ração do nome do fabricante e da fabrica de 
onde proveiu o producto. assim falsificado. 

São estás os mesmos íundamentos que me 
levam a pedir que ao art. 2", parafírapho 
nnico, onde se encontra a declaração— indus- 
tria nacional — se accroscente o seguinte — o 
nome do fabricante e o nome da localidade 
onde f uncciona a fabrica . (Muito bem .) 

Vêem á Mesa, são lidas apoiadas e enviadas 
â Commissão de Orçamento as se^- uintes 

EMENDAS 

Ao projecto n. 62 B, de 1897: 
Depois das palavras— Indusitria Nacional— 
accrefecentese: e em caracteres bem visíveis. 

Sala das ressoe?, 6 de outubro de 1897.— 
Cupertino de ISiqueira. 

Sabstitua-se a lettra h do art. l» pelo se 
ÍTuinte: 

Expor á venda preparados pharmaceuticos 
sem a declaração do nome do fabricante, do 
producto e do lo^^ar de procedência. 

Sala das sessões, G de outubro de 1897.— 
Heredia de Sã, 

Substitutivo— Ao art. 1", accrescente-so: 

§ 3 " Na prohibição do importar rótulos, 
capsulas ou invólucros, exarada na lettra a, 
do art. 1", não se com prebendem aquelles que 
lurem importados por fabricas ou casas com- 
merciaes quo sejam íiliaes ou sedes de outros 
estabelecimentos na Europa. 

§ 4." Os importadores destas mercadorias 
serão obrij^ados a provar, por contractos 
commerciaes, devidamente registrados nas 
Juntas Commerciaes, que esião nos casos do 
parasfrapbo antecedente . 

§ 5." Os despachos nas alfandeí?as da Repu- 
blica sf^rão acompanhados de attestados das 
autoridades consulares brazilfiras.nas respe- 
ctivas localidades exportadoras, de que ta es 
casas são sedes ou íiliaes de outras estabele- 
cidas na Republica. 

§ f)." Para o caso do § 3'' os rótulos deverão 
conter a designação das localidades em que 
estiverem estabelecidas as respectivas gédes 
e casas íiliaes. 

Sala das sessões, 6 ('e outubro de 1897.— 
Pinto da Ro( lia . 

No § 2" do art. 1\ suppriraamse as pala- 
vras ou a declaração — Industria Nacional. 

Ao paragrapho único do art. 2", depois de 
■^Industria Nacional— accrescente-se: o nome 



do fabricante e da localidade onde funcciona 
a fabrica. 

Sala das sessões, 6 de outubro de 1897.— 
Paula Ramos, 

Ninguém mais pedindo a palavra, é encer- 
rada a discussão e adiada a votação, até que 
a Commissão resnectiva dê parecer sobre as 
emendas oflerecidas. 

O Sr.F^rancieco Olicerio (para 

negocio urgente. Movimento de attenção) — 
Sr. Presidente, sou informado de que o Go- 
verno da Republica recebeu communicação 
oíílcial do Estado da Bahia, transmittindo lhe 
a gratíssima nova da tomada definitiva de 
Canudos. 

Segundo 03 termos officiaes e positivos dessa 
communicação, que chegou ao Ministério da. 
Guerra, Canudos foi tomado pelas forças le- 
gaes e está em nosso poder. 

Não pode haver uma victoria maisassigna- 
lada (cpoiados)^ vindo coroar ds esforços do 
exercito nacional e do Governo da Republica, 
no empenho de reprimir aquella sedição, que 
tem coberto de luto as forças nacionaes. 
[Muito bem,) 

Como V. Ex. sabe, Sr. Presidente, alli pe- 
receram bravos soldados, patriotas distinctos 
e desinteressados ; essa guerra cruel teve a 
rara si^ínificação de devorar officiaes supe- 
riores do exercito nacional, que se distin- 
guiam pelo seu valor, pelo seu critério o 
peia dedicação á causa publica. Portanto, 
peço a V. Ex. haja por bem de submetter a 
approvação da i^amara o requerimento que 
tenho a honra de submcitter ao seu critério, 
pedindo a suspensão de sua sessão por hoje, 
em attenção áquelle facto, que venho de as- 
signalar. {Muito bem ; muito bem,) 

Vem á mesa o seguinte 

REQUERIMENTO 

Requeremos urgência afim de submetter â 
apreciação da Camará uma proposta de sus- 
pensão da sessão pela completa victoria de 
nossas forças em Canudos. 

Sala das sessões, 6 de outubro de 1897.— 
Francisco Glicerio, — Belisario de Souza, 



O Sr. I*r evidente— E^tâ sobre a 
Mesa o seguinte requerimento: « Requeiro 
urgência, atim de submetter á apreciação da 
Cam »ra uma proposta á^ suspensão de sessão, 
pela completa victoria de nossas forças em 
Canudos.— S. R. -^Glicerio. 

Devo declarar à Camará que, ha poucos 
instantes, recebi do Sr. ajudante-general do 
exercito, por meio do telephone, a commu- 






/^ 



]04 



ANNAES DA CAMARÁ 



nicação de que foi completa a victoria do 
exercito, em Canudos, tendo sido tomada 
aquella fortificação, onde os inimigos da Repu- 
blica (apoiados; mvAto bem) e os fanáticos 
tanto damno fizeram à mesma Republica, 
ceifando preciosas vidas do exercito nacional. 
{Apoiados; muito bem,) 

Era meu dever trazer essa communicaçâo 
á Camará e dirigia-me â Mesa, para fazel-o, 
quando o nobre Deputado apresentou o sen 
requerimento. 

Estou certo de que, neste momento, inter- 
preto o sentimento geral da Camará e bem 
assim o de todos os brazileiros, que se unem 
e se unirão sempre, p^ra fortalecer e forti- 
ficar cada vez mais a Republica, regozijando- 
me pela noticia desta victoria, que veiu 
ainda mais uma vez confirmar a lealdade e o 
patriotismo do exercito brazileiro. (Muito 
bem ; muito bem. Palmas prolongadas no re- 
cinto e nas galerias.) 

E' approvado unanimemente o requeri- 
mento de urgência do Sr. Francisco Glicerio. 

Consultada igualmente si a matéria é de 
urgência tal que deva interromper a ordem 
do dia de hoje, a Camará decide pela aílirma- 
tiva. 

O Sr. I*iiito <la RocUa— -Peço a 

palavra. 

O Sr. F*residleiite— Tem a palavra 
o nobre Deputado. 

O Sr. I^into <la Roclia (moui- 
mento de attenção)—Sv. Presidente, V. Ex. 
e a Camará me desculparão que neste mo- 
mento em que uma salva de palmas cobre as 
ultimas palavras de V. Ex., a minha, obscura 
e pallida (não apoiados), venha tomar parte 
não na discussão deste requerimento, ao qual 
dou todo o esforço e toda a vitalidade de 
minha alma, mas para pedir á Camará que 
me acompanhe em um voto que vou fazer. 
Nao é o que mais me impressiona neste mo- 
mento a victoriado bravo e glorioso exercito 
republicano nas paragens na Bahia, porque 
desta jamais duvidou o meu coração repu- 
blicano ; não é esta victoria estupenda, como 
disse V. Ex., que vem coroar os esforços de 
todos os brazileiros na manutenção da Repu- 
blica. O que mais impressiona ao meu espi- 
rito é que esta victoria foi conquistada á 
custa daquelles bravos heroes mortos em Ca- 
nudos, enlutando a nossa Pátria e milhares 
de famílias que ficam na eterna saudade de 
seus chefes. {Apoiados geraes,) 

Ainda hontem, Sr. Presidente, antes de re- 
cebermos a agradável nova que V. Ex. nos 
transmittiu, o telegrapho nos havia dado 
também a lutuosa e sinistra noticia de um 
bravo, de um glorioso soldado republicano, 



que foi ter o seu tumulo naquelles sertões 
Ínvios, depois de ter batalhado pela Repu- 
blica que foi lá defender, depois de ter mos- 
trado o seu grande patriotismo nas lutas do 
Rio Grande, quando atacado pelos inimigos 
da nossa Pátria : Tupy Caldas ! {Muito bem.) 

Peço licença a V. Ex. para fechar do ul- 
timo bravo que morreu no cumprimento do 
seu dever, o nome dos gloriosos soldados do 
exercito que alli encontraram seu tumulo 
derradeiro. {Apoiados.) 

Tupy Caldas era a bravura unida àj, leal- 
dade e ao critério; era de uma estatu a pe- 
quena, mas um coração de heróe; tinha 
uma grande alma, inversa daquelle corpo. 
{Apoiados.) 

Quando no Rio Grande se recebeu a noticia 
do fiilleci mento do coronel Mor eira César, vi a 
tristeza serena e ao mesmo tempo a lealdade 
com que aquelle republicano recebeu a no- 
ticia dest?, lutuoso facto. 

Offereceu-se em seguida a seguir com seu 
corpo e dos seus olhos e dos seus lábios 
transparecia a alegria de uma alma segura 
de salvar a Republica e de bater-se por elia. 
{Depois de uma pequena pausa.) — Tenhamos 
serenidade neste momento de aífiicção... 
mas, Sr. Presidente, quando vi partir a ex- 
pedição do exercito nacional que marchava 
serenamente para os sertões da Bahia, eu 
diise e escrevi uma vez que não me en- 
tristecia o vislumbre de uma derrota. 
Não era isto que me eíitris tecia, porque 
na victoria eu confiava plenamente, porque 
plenamente eu confiava no pulso, na co- 
ragem e no patriotismo do soldado bra- 
zileiro. O que me entristecia f ra ver partir 
aquellas hostes aguerrida^, aquelles bravos 
heroes para a frente de inimigos que não se 
conheciam e que se acobertavam no mysterio. 
{Apoiados) . 

Felizmente V. Ex. nos transmitte a grata 
noticia de que está tomado definitivamente 
o reducto onde se occultavam os inimiofos da 
Republica, os fanáticos, os mãos brazileiros 
e os monarchistas. 

Venho pedira V. Ex. que, conju neta mente 
com os votos que a Camará faz de parabéns 
ao exercito nacional pela victoria conquistada 
sobre es fanáticos e monarchistas, a Camará 
consigne também este outro: que saudamos 
no ultimo heróe, no ultimo bravo morti em 
Canudos, eia Tupy Caldas {muito bem), todos 
aquelles heroes republicanos que tombaram 
alli defendendo a Pátria {muito bem)\ que se 
lance na acta um voto de pezar pela morte 
desses bravos {muito bem) e que se inscreva 
nesta acta que a Camará dos Deputados 
entende que o heróico brazileiro^ o grande e 
bravo general Arthur O^QdiV,. {Bravos epalrms 
prolongadas do recinto e das galerias). Peço a 
V. Ex. faça inscrever na acta de hoje esta 
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j phrase muito commum, vulgar e sem rheto- 
I rica que deve figurar no pedestal da nossa 
historia: o general Arthur Oscar bem me- 
receu da Pátria Republicana. (Muito bem; 
muito bem; bravos e palmas das galerias.) 

O Sr. líeliííafio de SoiiíKa {mo- 
vimento de atíençao)—Sr. Presidente, não de- 
morarei a votação da proposta, que também 
assi^rnei, do honrado cliefe da oppo?ição; ne- 
nhuma palavra accrescentaroi ás eloquentes o 
nobres palavras que acaba de proferir o 
Sr. general Glicerio ; não devo também re- 
tardar a votação das* propostas, que com 
máscula eloquência justificou oillustre Depu- 
tado pelo Rio GranSde do ul,o Sr. Pintod-B 
Rocha, 

O Brazil, a Republica guardará viva e 
imperecível a memoria dos que, na tremenda 
campanha dos sertões bahianos, morreram 
era torno da bandeira sagrada da Pátria 
(muito bem) ; o Brazil, a Republica guardar á 
viva a memoria dos gloriosos e extraordi- 
nários feitos, com que o exercito nacional, 
os corpos estaduaes, as milicias patrióticas e 
a briosa e ardente mocidade brazileira se 
immortalizaram nesta guerra da barbaria 
contra a civilização, do erro contra a ver- 
dade, da supprstição contra a fé, do passado 
contra o presente. (Muito bem). 

Na terra querida da Bahia, naquelles Ín- 
vios, aspérrimos e inclementes sertões, esteve 
todo o Brazil batalhando pela federação 
republicana da Pátria, que é hoje a formula 
definitiva da unidade nacional. (Muito bem.) 

A lucta tiavou-sc emuar^^eanto do sertão 
bahiano, no território de um E]sta'lo, mas 
toda a pátria quiz a partilha dos sacrifícios, 
dos perigos, da gloria e da morte. (M^Aíto 
bem . ) 

A Nação inteira. Governo o povo. Estados 
e exercito, todos, com patriótico esforço ser- 
viram ao Brazil, serviram a Republica ! 

Que eloquente e vivo testemunho do sen- 
timento nacional, da unidade da Pátria, na 
vasta federação nacional ! (Muito bem.) 

Bem mereceram da Pátria oá povos que 
por ella ae bateram, e o Governo, que com 
patriotismo a serviu, a Nação inteira mais 
uma vez aíFirmou o sentimento republicano, 
os seus brios, o seu valor ! 

Hoje, como amanhã, sejam quaos forem as 
tremendas provas, o nosso btado ha de -er: 
Viva o Brazil ! Viva a Republica ! (Muito bem. 
Bravos e palmas no recinto enas yalerias.) 

O Sx'. 11 *re ai ciente — Parece que 
ÍQterpreto os sentimentos cli Gamara pro- 
clamando approvada por unanimi<lado a 
moção, e convido a Gamara a dar de í)ó um 
viva â Republica. (£' correspondido. Palmas 
das galerias . ) 

Gamara V. VI 



Em seguida é designada para amanhã a 
seguinte ordem do. dia: 

Continuação da discussão única do parecer 
n. 84 A, de 1897, sobre a emenda offerecida 
na 2* discussão do projecto n. 84, deste anno, 
que fixa a despeza do Ministério da Marinha 
para o exercício de 1898 ; 

2» discussão do projecto n. 112, de 1897, 
fixando a despeza do Ministério da Justiça e 
Negócios Interiores para o exercício de 1898 ; 

2' discussão do projecto n. 142, de 1896, 
reorganizando diversos estabelecimentos mi- 
litares de ensino, com um substitutivo offe- 
recido pelo Sr. Thomaz Cavalcanti; 

2*^ discussão do projecto n. 68, de 1897, au- 
torizando o Governo a abrir ao Ministério da 
Fazenda o credito de 450:000$, supplementar 
á verba— Reposições e restituições—n. 29, de 
art. 7° da lei n. 429, de 10 de dezembro 
de 1890 ; 

2'' discussão do projecto n. 111, do 1897, 
autorizando o Governo a abrir ao Ministério 
da Guerra o credito extraordinário de 
259:982:ft930para occorrer ás obras necessárias 
na Fabrica de Pólvora da Estrella ; 

Discussão única do projecto n. 49 A, 
de 1897, com o parecer sobre emendas offe- 
recidas na í*» discussão do projecto n. 49, deste 
anno, que autoriza o Governo a abrir ao Mi- 
nistério da Justiça e Negócios Interiores o 
credito de í:02:882$119, supplementar a varias 
verbas do art. 2» da lei n. 429, de 10 de 
dezembro de 1896; 

3* discussão do projecto n. 138, de 1896, 
coin o parecer sobre o substitutivo do 
Sr. Thomaz Cavalcanti ao projecto n. 138 
deste anno (substitutivo ao de n. 248, de 1895) 
que autoriza o Governo a reorganizar a Escola 
Naval, ftizendo no respectivo regulamento as 
alt írações que a este vão annexas. 

1^ discussão do projecto n. 174, do 1896, 
autorizando o Poder Executivo a abrir um 
crfdito especial de 583:512$S96 para paga- 
mento do que, por sentença do Poder Judi- 
ciário, é a Fazenda Nacional devedora á Com- 
pannia Brazi'eira de Phosphato de Cal; 

2=* discussão do projecto n. 75, de 1893, dis- 
pondo sobre conscripção militar; 

3' discussão do projecto n. 69, de 1897, au- 
torizando o Governo a fazer as necessárias 
operações de credito para pagar a Arthur 
Herculano de Almeida os vencimentos que 
lhe competirem de empregado do Pedago- 
gium no exercido corrente, nos termos dos 
arts. 2", n. 2, da lei n. 429,de 10 de dezembro 
de 1896, e § 5" do n. II do art. 6" da mesma 
lei; 

3'^ discussão do projecto n. 85, de 1897, re- 
, vogando a segunda parte do art. 1" da lei 
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n. 288, de 6 de agosto de 1895, ficando resta- 
belecida a disposição do reofulamento annexo 
ao decreto n. 695, de 28 de agosto de 1890. 
que manda abonar á viuva de ofíicial a pen- 
são integral do montepio e dá outras provi- 
dencias; 

2* discussão do projecto n. 107, de 1897, 
autorizando o Governo a fazer reverter á 
activa, mandando-o addir a uma das compa- 
nhias, até que h:5ja vaga. o capitão reformado 
da brigada policial José Cicero Bianchi; 

1* discussão do projecto n. 90, de 1897, dis- 
pondo que os membros do Ministério Publico 
do Districto Federal perceberão custas dos 
actos que praticarem ae accordo com o res- 
pectivo regimento, e dá outras providencias. 

Levanta-se a sessão ás 2 boras e 40 minu- 
tos da tarde. 



114=^ SESSÃO EM 7 DE OUTUBRO DE 1897 

Presidência dos Srs. Arthur Rios ipresidente)^ 
Júlio de Mello (1^ secretario), Arthur R os^ 
(presidente) e Júlio de Mello (/• s(cretario) 

Ao meio-dia procede-se à chamada, á qual 
respondem os Srs. Arthur Rios, Júlio de 
Mel lo, Carlos de Novaes, Alvores Rubião, Silva 
Mariz, Albuquerque Serejo, Luiz Dominirues, 
Rodrigues Fernandes, Gu^ dellia Mourào,"Hen- 
rique Valladares, Marcos, de Araújo, Pedro 
Borges, João Lopes, Marinho de Andrade, 
Augusto Severo, Tavares de Lyra, Eloy de 
Souza, José Peregrino, Trindade, Coellio 
Lisboa, Coelho Cintra, Malaquias Gonçalves, 
Angelo Neto, Geminiano Brazil. Jayme Villas 
Boas, Seabra, Castro Rebello, Milton, Tosta, 
Francisco Sodré, Manuel Caetano, Amphilo- 
phio, João Dantas Filho. Paranhos Monte- 
negro, José Murtinho, Heredia de Sá, Oscar 
Godoy, Timotheo da Costa, Raul Barroso, 
Belisario de Souza, Urbano Marcondes, Al- 
meida Gomes, Carvalho Mourão, Ildefonso Al- 
vim, Luiz Detsi, Gonçalves Ramos, Jacob da 
Paixão, Alfredo Pinto, Octaviano de Brito. 
Álvaro Botelho, Leonel Filho, Ferreira Pires 
António Zacharia'í,Rodolpho Abreu, Cupertino 
de Siqueira, Telles de Menezes, Nogueira Jú- 
nior, Eduardo Pimentel, OlegOTio Maciel, 
Roílolpho Paixão, Galeão Carvalhal, Caso- 
miro da Rocha, Domingues de Castro, Co<ta 
Júnior, Adolpho Gordo, Cesário de Freitas, 
Lucas de Barros, Alfredo Ellis, Francisco Gli- 
cerio, Rodolpho Miranda. Alves de Castro, 
Alencar Guimarães, Brazilio da Luz, Paula 
^Ramos, Francisco To lontino, Pedro Ferreira, 



Plínio Casado, Aureliano Barbosa, Pinto da 
Rocha, Py Crespo e Cassiano do Nascimento, 

Abre -se a sessão. 

E'lida e sem debate approvada a a'^ta (^a 
sessão antecedente. 

ORDEM DO DIA 

E' annunciada a continuação da discussão 
univ\a do parecer n. 84 A, de 1897, sobre a 
emenda offerecida na 2' discussão do pro- 
jecto n. 84, deste anno, quefixaa despezado 
Ministério da Marinha para o oxercicio 
de 1893. 

O Sr.*I*res2dente— Tem a palavra 
o Sr. Coelho Cintra. 

O Sr. Coellio Cintrsi recorda 
que, na ultima vez que teve a honra de 
fallar, adduziu provas irrefragaveis, mos- 
trando ter havido demasia de tolerância da 
Commissão. acceitando a proposta do Go- 
verno que fixa a despeza do Ministério da 
Marinha. 

Que nessa occasião não proferiu as expres- 
sões a que alludeseu honrado amigo, relator 
do parecer em discussão, como se vê das 
notas stenegraphicas, cuja traducção oíferece 
a seus collegas para verificarem a exactidão 
de seu asserto. 

Que^ si os diversos relatores so melindra- 
rem por se levantar opposição aos projectos 
que forem opresontados. certamente estará 
burlado o direito de discussão. Que, por- 
tanto, seu illustre amigo não tem razão de 
se manifestar tão mago ido. 

Tratou de questões de lacto, mostrou corn 
a Icgica dos algarismos que as propostas do 
Governo consignam verbas exctssivas para 
despezHS que não se justificam, e esperava 
que seu digno ooUega, melhor considerando, 
reconsiderasse sua deliberação, acceitando a 
emenda apresentada prr seu digno chefe, o 
honrado Deputado por S. Paulo. 

Estudando o relatório do Ministro, vê-se 
que o próprio Ministro, na pagina 14, diz 
ser a de^pe/a mensal eílcctiva com o pessoal 
existente, inclusive os aggregados, etc, de 
Gy:320S para todos os olllciaes combatentes; 
01 a, muliiplicando isso por 12 mezes, tem-se 
831 :840$ para despeza com todos os officiaes 
de marinha da activa e reserva, em umèxer- 
cicio. 

Mas que nas tabeliãs do Governo para o 
quadro ordinário se pede .1. 196:200$, que 
juntos a tí2:400$ do quadro extraordinário, 
perlazem a somma de 1.258.000$; ora, dedu- 
zindo desta verba o necessário, segundo o 
Ministro, para o quadro de todos os oíficiaes 
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combatontes de todos os quadro^, temos um 
saldo de 42d:7€0|, suílicionts paradelleti- 
rar-se o soldo tot-^l dos amiiistiados de 
todas as classes, que devem figurar ne sa 
verlja. 

Convém notar, diz S. Ex., que só entra 
em contíi com es qualros doa oííicir.eá da ar- 
mada, não em todos os quadros das clãSses 
annexas, pois, si se fizer essd estudo, se veri- 
ficará ser esse saldo muito maior, pjrquea 
verba— Corpo da armada e classes annexas — 
está dotada com exnggero, tanto que eli- 
minados os 1*72 : 000$ pro pc stos pe la Com mis 
sãoe maisos 100:000$deque trata a Tabeliã, 
ainda nessa rubricj existirá grande saldo 
para comportar a despeza de soldo dos amnis- 
tiarmos, sem necessidade de-sa duplicata de 
verba. 

Si a verba— Soldo— da rubrica 8^ é calcula- 
da com exaggero,as consequentes das tabeliãs 
15 c 24 o sãb com uma prodigalidade espan- 
tosa, e nada justifica haver a Cqmmissão 
cortado apenas 272:000$ na verba ~ Soldo, 
para os l^e 2^» tenentes,computados noqua- 
uro da lei de f rças, como completos, mas. 
cujos claros não est-^o preenchidos nem o 
podem ser, por falta absoluta de oííiciaes em 
numero suíTiciente a promoções a e^ses prstos 
e não fazf^r os me.^mos cortes nas gratittoa- 
çõc?, etapas e munições o bccca, que compe- 
tiriam a taes oíliciaes no cijso de sua exis- 
tência pelos quadros completos. 

A Comraissao nessas verbas teria um campo 
vasto a reducçõfs económicas (je ma's cie 
três mil contos de réis. 

Não s í ju.stiâca a uístvncia da C)mraÍ5sâo 
querendo qu-í fique no or(,umcnto a verba 
duplicata para os amnistia Jos, uom a juris- 
prudência a que allu-e o i Ilustre rt-latjr po- 
deria prevalecer em íaco da l^i. Allude ao íacio 
de existir também n;> Ministério da Guerra 
amnistiados ; entretanto, no orçamento da 
Queira não figura tal verba especial, os 
soldos dos oííiciaes dessa reserva de amnis- 
tiados é pago pela rubrica— Soldo dos corpos 
especiaes ou arregimentados; si prevalecesse a 
doutrina siiigulbr deS. Ex. t-ra ciso de se 
suppor que os oííiciaes do exercito ex-revol- 
tosos estavam em plano buperior ao» da ma- 
rinha. 

Allude, depois de varias considerações, 
ao facto íle não serem as tabeliãs a expressão 
da verda 'e orçamentaria ; o que o ]>roprio 
Ministro da Marinha, tilo elo^^nado pelo hon- 
rado Deputado, aliás com os maiores applau- 
srs do orador, que partilhados mesmos senti- 
mentos em relação â competência e i Ilustra- 
ção de S. Ex. ; mas pensa o orador que S. Ex. 
devia ter acceito as idéas constantes do rela- 
tório para modificar esse projecto de orça- 
mento e vasal-o nos moldes indicados peio 
honrado Ministro, como tanto convém á ver- 



dade orçamentaria e ás necessidades do the- 
souro publico. 

In.^iste o orador na neces:»idade de eliminar 
do orçamento todos esses excessos de verbas 
e aífirma poderem as verbas indicadas com- 
portar reducções superiores a três mil contos. 

Partilha da opinião dos que entendem que 
convém dotar a marinha com os melhora- 
mentos necofsarios e indispensáveis ao mate- 
rial lluctuauTB moderno, e por isso entende 
que &e deve expurgar o orçamento de todos 
esses excessos de dotações sem justificativa 
possível. Para esse fim, pensa ser conveniente 
dero^^ar todas as leis de créditos extraordiná- 
rios, consignando-se no orçamento uma 
verba especial, em uma serie de ornamentos, 
tantos quantos bastem, para que o Governo 
fique annualmente habilitado a occorrer ás 
despezas de novas construcções no estran- 
geiro. 

Chama a attenção da Camará para a faci- 
lidade que tem o Governo de pedir créditos 
bupplementares, e cita o lacto, constante do 
relatório do Tribunal de Contas, de ter o or- 
çamento consignado 3)0 contes para even- 
tnae?, o MinJsiro ter pedido o creaito supple- 
raentir a essa rubrica, e no final do ex- 
ercido verifijar-se a sobra de mais de 
200:000§, quantia superior ao credito pedido! 
Acredita 6. Ex. que esse e outros factos 
provam o pouco critério era que procede o 
Governo, pedindo á Camará créditos que se 
não justificam pelas necessidades publicas. 
Depois de varias considerações, S. Ex. ap- 
pella para o patriotismo do honrado relator 
e espí»rj. queS. Ex., melhor informado, pro- 
curará tomar na considoraçãj que lho me- 
recer o que tem expeadido em bem da ver- 
dade orçamentaria e consequente rtducção 
dtí despezas, }.ara que seji uma real ida d'^ o 
plano económico tão annunciado dos enthu- 
siastas do íxoverno. 

Terminando, S. Ex. faz refereccias a opi- 
niões de notáveis e:criptores o diz: 

« Para nós, uma marinha militar não é 
outra cousa si não uma grande industria, des- 
tinada a não fazer valer seus productos siuão 
em tempo de guerra. E', pois, â economia 
politica, tícimcia dos esforços proporcionada 
á L-at!sfacção das necessidades, que devem 
pedir conselho para constituir nossa marinlia, 
de modo a obter o maior poder com a menor 
despeza possível.» 

E isto não se conseguirá certamente pelo 
modo que quer o illustre relator. Devemos 
economizar, supprimindo e^sas consignações 
de vtrbas inúteis e duplicatas, para que o 
orçamento não avulte, facilitando os abusos 
dos que governam assediados pelo favori- 
tismo. 

Mosa deves ser para nós é tanto mais im - 
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perioso quanto maiores são as necessidades 
da reconstrucçáo da nossa armada. 

Por isso consigni em additivo, opportuna- 
mente, meios para a consecução desse deside- 
ratum, tanto mais porque está convencido— 
como diz Mr. Etienne de Damy, relator do or- 
çamento da marinha Iranceza, que «o futuro 
pertencerá d nação que melhor souber arma- 
zenar nos bordos de seus navios as luzes do 
progresso, i> (Muito bem; muito bem,) 

Comparecem mais os Srs. Silvério Nery, 
Carlos Marcellino, Augusto Montenegro,Theo- 
tonio de Brito, Matta Bacellar, Urbano San- 
tos, Viveiros, Anísio de Abreu, Thomaz Ac- 
cioli. Torres Portugal, Bezerril Fontenelle, 
Ildefonso Lima, Frederico Borges, Ermirio 
Coutinho, José Mariíino, Affjnso Costa, Pe- 
reira de Lyra, Martins Júnior, Cornelio da 
Fonseca, Moreira Alves, Miguel Pernambuco, 
Juvencio de Aguiar, Arthur Pc^ixoto, Eucli- 
des Malta, Arroxei -as Galvão, Olympio Cam- 
pos, Rodrigues Dória, Aristides de Queiroz, 
Eugénio lourinho, Adalbeito Guimarães, 
Tolentino dos Santos, El uardo Ramos. Gal- 
dino Loreto, Jeronyrao Monteiro, Xavier da 
Silveira, Fonseca Portella. Eriça Coelho, 
Agostinho Vidal, Deocleciano de Souza, 
Barros Franco Júnior, Campolina, Mayrink, 
Calogeras, Vaz de Mello, Antero Botelho, 
Francisco Veiga, Lamounier Godofredo, Au- 
gusto Clementino, Lamartine, Fernado Pres- 
tos, E imundo da Fonseca, Ovídio Abrantes, 
Luiz Adolpho, Caracciolo, Mello Rego, Lauro 
Muller, Martins Costa, Guillon, Marçal Es- 
cobar, Possidonio da Cunha, Riradavia Cor- 
reia, Vespasiano de Albuquerque e Campos 
Cartier. 

Deixam d3 comparecer com causa partici- 
pai a os Srs. Pedro Chermont, Eduario de 
Berrêdo, Elias Martins, Apullonio Zenaydes, 
Teixeira de Sá, Rocha Cavalcanti, Feliabello 
Freire, Neiva, Paula Gu marães, Vergne de 
Abreu, Felippe Cardoso, Ponce de Leon, 
João Luiz, Theotonio de Magalhães, Matta 
Machado, Manoel Fulgencio, Lindolpho Cae- 
tano, Granadeiro Guimarães, Oliveira Braga, 
Paulino Carlos, Urbano de Gouveia, Xavier 
do Valle, Apparicio Mariense e Azevedo 
Solré. 

E sem causa os Srs. Amorim Figueii*«, 
Serzedello Corrêa, Francisco de Sá, Francisco 
Gurgel, Herculano Bandeira, João Vieira, 
Barbosa Lima, João do Siqueira, Araújo Góes, 
Leovigildo Filgueiras, Rodrigues Lima. Mar- 
colino Moura, Pinheiro Júnior, Torquato Mo- 
reira, Irineu Machado, Alcindo Guanabara, 
Augusto de Vasconcelios, Pereira dos Sant('S, 
Nilo Peçanha, Alves de Brito, Leonel Loreti, 
Silva Castro, Ernesto Brazilio, Júlio Santos, 
Bernardes Dias, Mendes Pimentel, Monteiro 
de Barros, Arthur Torres, Pádua Rezende, 



Moreira da Silva, Luiz Flacquer, Gustavo 
Godoy, Bueno de Andrada, Cincinato Braga, 
Arthur Ditderichsen, Hermenegildo de Mo- 
raes, Lamenha Lins, Leôncio Corrêa, Fran- 
cisco Alencastro e Victorino Monteiro. 

Continua a discussão do parecer n. 84 A, 
de 1897, sobre a emenda offerecida na 2- dis- 
cussão do projecto n. 84, deste anno,que íixa 
a despeza do Ministério da Marinha para o 
exercício do 1898. 

O Sr. I^residento— Tem a palavra 
o Sr. Miguel Pernambuco. 

O Sr. JUi^uol Pernambueo 

diz que antes de iniciar a breve resposta que 
lhe cumpre dar ao nobre Deputado br. 
Coelho Cintra, precisa fazer a rectificação de 
um ponto do resumo do seu discurso pro- 
ferido ante-hontem. 

Tendo sustentado que, pelo decreto da 
amnistia' aos revoltosos, a reversão destes ao 
serviço activo não era imperativa ; mas, sim, 
facultativa e dahi tirado o argumento para 
justificar a conducta da Commissão, consi- 
gnando verba para o pagamento de soldo dos 
amnistiados, no resumo do referido discurso 
se diz ter o orador sustentado que a consi- 
gnação da verba seria a manifestação da 
opinião do Congresso de quo esta reversão 
era imperativa. Não foi o que disse. Neste 
periodo ha uma negativa que lhe altera o 
sentido. 

Depois de recordar, com magoa, a aspereza 
de linguagem do nobre Deputado pelo 2' dis- 
tricto de Pernambuco para com o relator do 
orçamento em discussão, diz que S. Ex. 
devia ter-se convencido da exactidão com 
que declarou que era impossível, depois de 
encerrada a 2-' discussão, quando o nobre 
Deputado por S. Paulo apresentava simples- 
mente uma, emenda á rubrica 8' do projecto, 
no intuito de supprimir a quantia votada 
para pagamento dos amnistiados, á Com- 
missão de Orçamento, em face do Regimento, 
apresentar novas emendas. Poderia apresen- 
tar substitutivo a essa emenda ; mas o sub- 
stitutivo devia ser reàtricto ao assumpto, 
uma vez que a discussão, em relação ás 
outras rubricas, já estava encerrada. Cré 
que esta é a disposição regimental. Mas si 
depois disto discute-se amplamente o orça- 
mento a pretexto de discutir- se o parecer á 
emenda,como censurar porque, recebendo essa 
emenda para dar parecer, o orador não se 
apressou a reduzir as despezas do referido 
orçamento ? 

Porque o nobre Deputado com a sua com- 
petência não indicou as reducções precisas? 

Pela lei da amnistia, no fim de dous annos, 
contados da apresentação ás autoridades, dos 
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revoltosos, podem estfs reverter ao ser- 
viço activo, bi o Executivo assiro entender, 
porque a reversão á actividade ó facultativa . 
Si a Commissâo houvesse consignado verba 
para es^^es officiaes, incluindoos no numero 
dos officiaes combatentes e em actividade, dir- 
?e-hia que o pensamento do legislador tinha 
sido claro em relação à reversão desses offi- 
ciaes á actividade. 

A um aparte do Sr. Coelho Cintra, diz que 
no Orçamento da Guerra esta verba está con- 
sipada de accordo com a tabeliã apresentada 
pelo Ministro. 

Depois da lei da amnistia, estes officiaes 
foram inclaidos sempre em verba especial, 
i quer no orçamento de 1897 quer de 1896. 

Passa depois a demonstrar, como já íez, 
I quando defendeu o projecto na 2.* discussão, 
! que pela comparação das verbas consignadas 
para cada uma das patentes do corpo da ar- 
; mada em effectividade, dentro do corpo com- 
I pleto da armada, nenhum amnistiado estava 
comprehendido nessa verba, como não estava 
na verba destinada a quadro extraordinário. 
Limita- se a estas considerações, acreditando 
ter justificado o parecer da Commissâo, con- 
trario á emenda do nobre Deputado por S. 
Paulo. 

Ninguém mais pedindo a palavra, é en- 
cerrada a discussão e adiada a votação. 

E' annunciada a 2''' discussão do projecto 
n. 112, de 1897, fixando a despeza do Minis- 
tério da Justiça e Negócios Interiores para o 
exercicio de 1898. 

Vem á Mesa, são lidas, apoiadas e enviadas 
à Commissâo de Orçamento as seguintes: 

EMENDAS 

Ao projecto n. Íi2, de i897 

' Magistrados em disponibilidade 380:000,*?^. 
Sala das sessões, 7 de outubro de 1897.— 
, Paranhos Montenegro, — Silva Mariz, 

Aoart. 1° n. 11— Justiça Federal— accres- 
cente-se:— augmentando-se a verba, inclu- 
sive 1:500$, para paí?ar os vencimentos do 
escrivão do juizo do Estado de Pernambuco 
João Baptista da Silva Manguinho, em vir- 
tude das leis n. 848, de 11 de outubro de 
1800, art. 32, § 1^ e de 10 de setembro de 
1894. 

Sala das sessões, 7 de outubro de 1897.— 
hão Vieira . — Emnirio Coui inho . — Juvencio 
de Aguiar,'— Herculano Bandeira. — Pereira 
de Lyra. 



faltando apenas três quartos de hora para 
findar a hora da ordem do dia. A matéria 
de que tenho a tratar ó longa, depende de 
grande desenvolvimento e trata-se de um 
orçamento novo. 
Não desejo violar o Regimento da Camará. 

O Sr. Presidente— Pelo Regimento, V.Ex. 
tem o direito de fallar duas vezes sobre a 
materia,cada vez durante uma hora; fallando 
apenas três quartos de hora, garantirei mais 
um quarto de hora na sessão seguinte. 

O Sr. Amphilopiiio— Agradeço a V. Ex. a 
gentileza com qne me proporciona fallar na 
sessão seguinte, mas o assumpto não pôde 
ser interrompido ; desculpe V. Ex. que não 
me submetta á deliberação de V. Ex.,com o 
acatamento com que a recebo, sinão depois 
de fazer esta ponderação ; o assumpto ó 
longo, e não posso scindil-o, sob pena de pre- 
judicai- o. 

Accresce que V. Ex. conhece o meu estado 
de saúde : fallando hoje até hora adeantada, 
não poderei comparecer á sessão de amanhã, 
e é com grande sacrifício que aqui estou 
neste momento; nem siquer tenho podido cor- 
rigir as notas tachigraphicas dos meus dis- 
cursos anteriores, porque o meu estado de 
saúde não me permitte ficar na Camará até a 
hora adeantada em que essas notas são offe- 
recidas á revisão do orador. 

Permiita-me ainda lembrar a V. Ex. um 
precedente: na sessão de ante-hontem, de- 
pois de ter sido dada a palavra ao Sr. Cintra, 
o Presidente que então occupava essa ca- 
deira, em vista de reclamação, transferiu 
para o dia seguinte a discussão daquella ma- 
téria, apezar de não estar esgotada a hora, 
porque era materialmente impossivel dis- 
cutir a matéria no pequeno espaço de tempo 
que faltava para lindar a hora da ordem 
do dia. 

O Sr. Presidente — a Mesa não pôde dei- 
xar de executar o Regimento; por deferência 
para com os oradores, quando faltam poucos 
minutos para terminar a hora, adia a dis- 
cussão para a sessão seguinte ; de outro 
modo, só votação da Camará poderá alterar 
a ordem do dia. V. Ex., porém, poderá pedir 
uma prorogação de hora. 

O Sr. A^mpliilopliio começa agra- 
decendo á Mesa a sua inseri pção na discus- 
são do Orçamento do Interior, proporcionan- 
do-lhe ensejo de occupar-se de assumpto da 
máxima relevância que entende com a in- 
tegridade nacional, pedindo para elle o es- 
tudo e a meditação da Camará. 



O Sr. il^mpliilopliio— Sr. Presi- E' partidário e dos mais extremados da 
dente, V. Ex. me permittirá perguntar si fói ma federativa, por isso que essetypode 
posso encetar a discussão deste orçamento, | governo veiu att;ender ás necessidades, ás 
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le<?itimR8 aspirações do paiz. Provam-noa 
sua coUaboração no pacto íundaraentai da 
Kepublici e a sua passagem pelo Supremo 
Tribunal de Ju-tiça. 

Não é, pois, um suspeito era relação á au- 
tonomia (los Estados, aos seus direitos e pre- 
rogativas, mas entende que para bem da 
nacionalidade brazileira, da integri*1ade na- 
cional, a federação deve ser estudada, deve 
ser— perdoem-lhe a expressão — emendada. 
E isso não só pai"a garantir o futuro do paiz, 
como para bem dos próprios Estados, que 
não podem ser grandes e prósperos com o 
enfraquecimento da União. 

Estuda os pontos da Constituição qae in- 
teressara mais do perto a quesiâo que o 
trouxe á tribuna. Diz que foi quebrada, aliás 
cora o seu voto, e ap?zar de ser catliolico, a 
unidade religiosa. Foi mais além o consti- 
tuinte; quebrou a unidade da justiça, que, 
no dizer de Hismarck, é a mais forte, depois 
da u nidação da lingua, importando isso no 
enfraquecimento da unidade legislativa. 

Um outro laço quebrado e que está pro- 
duzindo grande ('arano â União ê a unióade 
da moeda. Embora a Constituição não tivesse 
commettido aos Estados a faculdade de í3mit- 
tir moeda, n'io acautelou suílieient emente, 
pelos moldes por que o fcz a Constituição 
Americana, esí^e abu?o do credito publico a 
que estão recorreu lo alguns Estados. 

{Estando esQotada a hora destinaria á ordem 
do dia^ o orador pede ao Sr, Presidenta que 
lhe conceda n palavra para continuar a faltar 
na sessão seguinte). 

O Sr. r^residente— V. Ex. ficxrá 
inscripto para fallar segunda vez. 

Fica a discussão afiada peli hora. 
Passa-se á hora destinada ao expediente. 

O Sr. r^o Secretario (servindo de 
i") proceJe á leitura do seguinte 



EXPEDIENTE 

Oflicios: 

Do Sr. Deput?.do Apollonio Zenaydcs, cora- 
mnnicando que, por incommodo de saúde em 
].eá?oa de sua íamilia, deixa de comparecer 
ás sesiíões. — Inteirada. 

Do Sr. 1" Secretario do Senado, de G do 
corrente, transmittindo a esta Camará um 
'^os autographos da Resolução do Congresio 
Nacional, prorogando a actual sessão legisla- 
tiva até o dia 4 de novembro do corrente 
anno, que foi ranndada publicar em 2 do cor- 
renie mez.— Inteirada. 

Requerimento dos estudantes de prepara- 
tórios nesta Capital, pedindo isenção da re- 



forma Benjamin Constant que d<^ve entrar em 
execução no próximo annu.— A' Commissâo 
de Instrucção Publica. 

Vera á Mesa, é lido, apoiado e sem debate 
encerra'1o o seguinte 

requefjmênto 

Requeiro que, por intermédio da Mesa da 
Camará dos Deputados, o Governo informe: 

1", quaes os fuiiccionarios que praticaram 
os graves abusos de que trata a exposição de 
motivos de 2 dç agosto de IS^l, e qual a re- 
sponíiabilidade de cada um ; 

2**, cóp a dos contractos por elles feitos e 
rescindidos sem autorização do Governo ; 

3", si foram responsabilizados esses func- 
cionarios e qual o rcsutado do respectivo pro- 
ces-o; 

4", si continuara a exercar funcção publica 
al.íuns desses íunccionarios e quaes são elles; 
5", relação detalhada do fornecimento feito 
á Estra la de Ferr.) C/entral do Brazil na im- 
portância de 8. 325:703 ?255 ; 

O*, idem, idera ao prolongamento da mesma 
estrhda no valo/r óe r)G-l:333S').i7 ; 

7'\ idem, idem á Estrada de Ferro de Batu- 
ritè, no valor de 530:529Ç!)Í9 para o trafego e 
1 .343:01 l.S 184 para a consirucção ; 

S\ qual o funi'cionario responsável pela 
autorização da despezi de C/J4:89(1$074 feita 
na Estrada de Ferro de Porto Aíej^re a Uru- 
g-.iayana com o empreiteiro barão de Drum- 
mo., d e o engenheiro Francisco Pereira ' 
Passes. 

Sala das sessões, 7 de outubro de 1897.- 
Cuperíino de éiiqueira, ' 

O Sr o i^IÍVeílo El lis declara virl 
(lesempenhar-se de uni compromi.-so tomadal 
com o seu illustre collega e companheii*ode' 
bancada, o Sr. Bueno de Andrada, que, au- 
sente, o incumbiu de ser intermediário doí 
alumnos do Curso Annexo da Faculdade de 
Direito de S. Paulo, que, em petivâo enviada 
á esta Camará, pedem o adiamento da re^ 
forma — Benjamin Constant ~ na parle qul 
exigrt o exame de madureza. 

Enviando á Mesa essa petição, para quí 
sigA os tramites re>{iíntnt8es, o oraiior passi 
a justificar um piojecto de lei que formulou 
aguardando occaMão opportuna para prestai 
os devidos es. lireci mentos a respeito. 

Fica sobre a mesa, até ulterior deliberai,^ 
o seguinte 

rilOJECTO 

O Co.^gresso Nacional resolve: 

Artigo único. Fica o Governo autorizado I 

nos paizes estrangeiros onde se cultiva o caíi 
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mandar proceder, por intermédio de seus re-l 
presentantes le.sraes, dijjlomaticos ou consu- 
lares, ou, tntão, por agentes especialmente 
nomeados para esse fim, a estudos detalhados 
sobre a cultura dessa planta, afim de, com 
se^^^urança, poder indicar aos lavradores brií- 
zileiros os recursos de que devem lançar mão 
para debellar a crise que desvaloriza aqiielie 
producto, ficando, outrosim, autorizado a 
Jazer as necess«\rias operações de credito para 
execução desta lei . 

Sala das sessões, 7 de outubro de 1897.— 
Alfredo Ellis. 

O Sr. il^irredo I^into—Sr. Pre- 
sidente, as modestas considerações que vou 
adduzir tendem a fundamentar um projecto 
de lei, tanto mais importante quanto se 
prende ao nosso direito publico interoo. 

Estudando 03 princípios básicos aue devem 
presidir a concessão de titulos de naturaliza- 
ção á estrano:eiros, compreliendi, desde 
logo, que as nossas leis desde o império resen- 
tem-se de defeitos e omissões, talvez motiva- 
das pelas necessidades de momento . e pelo 
próprio ardor da luta em que se empenha- 
ram os paladinos da grande naiuralizaçuo- 
idéa generosa e culta que somente a Repu- 
blica victoriosa poude realizar, consignando- 
a depcis franca e definitivamente no estatuto 
lundamental de 24 de fevereiro. 

O império inspirara a sua legislação no 
art. 6' da Constituição de 1824. Em ls27 o 
decreto de 4 de agosto symboliza a primeira 
tentativa no sentido de tornar a nossa Pátria, 
extremecida e desejada jor aqueiles que, 
não a tendo por berço, si honrassem com 
os laços de adopção prendendo-cs nos senti- 
mentos de confiaternização, nos altos inte- 
resses de bem estar col lectivo, nas conquistas 
do trabalho e da industria, nos nobres intui- 
tos que a civilização induz á cada cidadão de 
um Estado livremente constituído. O decreto 
de 1827 estendia a qualidade de cidadão bra- 
zileiro a todo estrangeiro naturalizado por- 
tuguez que existisse no Brazil e adherisse a 
Constituição. 

Limitada a naturalização a um pequeno 
circulo, era preciso um acto legislativo mais 
amplo e explicito, e assim o comprehendeu 
a lei de 23 de outubro de 1832, autorizando 
o governo a conceder cartns de naturalização. 
O art. 1° exigia do estrangeiro além de 21 
annos de idade, quatro annos de residência 
após a declaração perante a Gamara Muni- 
cipal de querer íixar-se no Brazil, sendo dis- 
pensado esse ultimo requisito em alguns casos 
especiaes. 

As cartas de naturalização dependiam ainda 
da approvação ilas Camarás Legislativas. 
completas que o honrado Sr. Ministro do 
Interior este anão ainda propõe em seu lumi- 



noso Relatório, suggerindo idéas ro sentido 
de serem uniformizadas as leis sobre natura- 
lização, firmando-se os requisitos que a auto- 
rizem não indistinctamente á todos os estran- 
geiro5, mas sórnente áquelles que adoptem o 
Brazil como segunda natria e no vasto e gene- 
roso Paiz que os acolher sejam elementos de 
ordem e de actividade. 

Consiste nisto o meu modesto trabalho de 
consolidação, o qual passarei a analyzar per- 
íunctoriameute, comquanto receie fatigar 03 
meus illustres collegas (não apoiados), tão 
gentis em ouvirem-me. 

Os arts. !•* e 2% Sr. Presidente, são dispo- 
sições constitucionaes, o que me excusa de 
justifical-as. 

O art. 3* consigna um preceito de direito, 
admittiílo por todos es internacionalistas- A 
propósito aiz Calvo: 

«A naturalização não tem eflfeito retro- 
activo. A condição do estrangeiro naturali- 
zado se acha regulada pela lei do paiz de 
adopção desde o momento da naturalização, 
porém somente a partir deste momento; sua 
condição anterior permanece submettida a 
lei (íe origem: de onde se concluo que em 
regra geral todas as questões de capacidade 
se referindo a factos realizados antes da na- 
turalização deverão ser apreciados segundo a 
lei de origem do naturalizado.» 

No art. 4'^ firmei a competência do Presi- 
dente da Republica para a concessão de títu- 
los de naturalização, ilíiminando assim a 
série de inconvenientes motivada pela dua- 
lidade de competência prescripta no art. 1* 
do decreto n. 13 A, de 1889, que contraria 0í5 
princípios constitucionaes. 

A naturalização de estrangeiros, Sr. Presi- 
dente, constituo matéria de direito publico 
interno; prende-se á soberania do paiz, aos 
seus vitaes interesses, á sua própria organiza- 
ção. 

No regimen federativo e não confederativo, 
será ura erro, mesmo um absurdo, descentra- 
lizar aa questões de nacionalização, como 
acontece na Suissa onde os cantões podem 
conferir aos estrangeiros o indigenato canto- 
nal. 

Apezar disto, a lei suissa, de 3 de julho de 
1876, assignala como condição primaria de 
toda naturalização a autorização do conselho 
federal, que não a concede sinão de accordo 
com as pre^cripçôes legaes. 

Entre nós, a União, concretizando os Esta- 
dos autónomos, representa o paiz integrali- 
zado, soberano. 

O art. 4** nenhuma morosidade trará na 
concessão de titulos de naturalização, a Ca- 
uiara terá opportunidade de attender para os 
artigos seguintes do projecto, nos quaes for- 
mulei o processo para a concessão dos mesmos 
titulos, e dei a competência cumulativa para 
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a sua organização ao Ministro do Interior, aos 
presidentes ou governadores de Estado e aos 
presidentes ou chefes dos governos munici- 



De maneira que, o naturalizando nenhum 
outro trabalho terá a não ser o requerimento 
dirigido a qualquer daquellas autoridades . 

Os requisitos para a naturalização consti- 
tuem, Sr. Presidente, um outro ponto digno 
denota, no meu despretencioso trabalho. 

Nenhum paiz do mundo ampara com as 
suas leis de ordem politica ao estrangeiro 
que em logar de trazer -lhe com empenho 
decidido toda a sua actividade honesta e ia- 
telligente, venha transmittir-lhes no orga- 
nismo o virus do crime ou do vicio ou ser o 
écho alarmante de idéas tenebrosas á ordem 
social. 

A Constituição da Republica, que aliás de- 
cretou noart. 69,§ 4<*,a grande naturalização, 
foi sabia em relação ás naturalizações qae 
posteriormente se concsdessem, ordenando 
que o Congresso decretasse leis uniformes, e 
não tolhendo a sua acção quanto aos requi- 
sitos de idoneidade. 

Quanto ao praso de residência, a lei de 30 
de agosto de 1843, reconhecendo as diíficul- 
dades suggeridas pela lei anterior, reduzi-o 
a dous annos . 

Outras leis se succederam, e uma reforma 
mais liberal pareceu dominar o espirito dos 
poderes públicos, cerceados na concessão de 
titules de naturalização pela lei de 1832. 

Em 3 de setembro de 1846, apparece um 
decreto reconhecendo cidadãos brazileiros os 
colonos de S. Leopoldo e S. Pedro de Alcân- 
tara no Rio Grande do Sul, apenas com as 
declarações pessoaes ; em 1850 outro decreto 
de 18 de setembro extende aquellas disposi- 
ções aos colonos de Petrópolis e Santa Catha- 
rina ; em 1855 o decreto de 10 de janeiro 
isenta os estrangeiros do titulo de residência 
e lhes faculta viajar dentro do Império in- 
dependente de passaporte; em 23 de junho 
do mesmo anno outro decreto dispensa os 
colonos de qualquer contribuição e autoriza 
os presidentes de Provincia a conceder-lhes 
titules de naturalização gratuitamente ; em 
ultima íinalyse a 6 de setembro de 1865 um 
novo decreto considerou cidadãos brazileiros 
quantos estrangeiros se aiistassem no exer- 
cito como voluntários. 

Como se vê, Sr. Presidente, tinha o Brazil 
uma legislação incongruente, de retalhos, 
amorpha, sobre um assumpto de magna im- 
portância social e politica. 

E* um vicio indígena este de legislarmos 
constantemente sem methodo nem systema- 
thização de idéas. 

O estado da legislação, porém, melhorou 
no particular que me preoccupa, quando em 
1871 surgiu a lei n. 1.950 decretada sob a 



inspiração do governo presidido pelo Vis- 
conde 'lo Rio Branco, esse grande espirito il- 
lu mina lo e humanitário, que a posteridade 
relembra nos dias supremos da Pátria, nas 
datas solemnes de suas conquistas democrá- 
ticas. 

Da referida lei, Sr.Pre8idente,colhi algumas 
disposições e implantei-as no projecto que ora 
submetto a consideração da Camará com o 
interesse patriótico de vel-o transformado 
em lei, tal a opportunidade do assumpto e a 
uniformidade que demanda, no cumprimento 
restricto doart. 34, n. 24, da Constituição 
Federal . 

Inaugurada a Republica; proclamada a 
Federação como um regimen politico defini- 
tivo, consentâneo com a dignidade do nosso 
caracter de povo americano ; executadas com 
ardor e sem vacinações as reformas demo- 
cráticas que a monarchia, na tibieza de suas 
resoluções governativas em lucta continua 
com os preconceitos de um povo que não vi- 
veu mas vegetou durante mais de meio sé- 
culo, nunca soube impor nem executar, era 
natural que o patriótico Governo Provisório, 
na phase de reconstrucção politico-social, ao 
lado daquellas reformas contemplasse a gran- 
de naturalização, equivalendo a um predicado 
de sympathia om que a Republica nascente 
acolhia em seu seio os estrangeiros, que resi- 
dindo no território nacional, se alliavam ta- 
cita ou expressamente á nova forma de go- 
verno proclamada. Foi assim que os decretos 
n. 13 A, de :d6 de novembro de 1889, 58 A, 
de 14 de dezembro do mesmo anno, 27 D, 
de $i2 de março e 15 de maio de 1890, co- 
gitaram da questão, explanada e confirmada 
depois no art. 69 da Constituição de 24 de 
fevereiro 

De taes actos, originaram* se reclamações 
diplomáticas. .. 

O Sr. Xavier da Silveira. — Sem funda- 
mento . 

O Sr. Alfredo Pinto— ... felizmente ces- 
sadas, graças ao modo decisivo, embora cor- 
toz, com que o Governo da Republica en- 
carou a questão subordina ndo-a ao principio 
de soberania do Paiz. 

Essas reclamações, Sr. Presidente, e mais 
ainda a dualidade de competência na conces- 
são de titules de naturalização, impressio- 
naram o Governo Federal; e vimos em 1894 o 
nosso illustre coUega Sr. Cassiano do Nasci- 
mento, então Ministro de Estado dos Negócios 
do Interior, soliciíar do Congresso medidas 

E depois, Sr. Presidente, quando o Código 
Penal no art. 400, paragrapho único, manda 
deportar os estrangeiros divorciados (tos bons 
costumes, não é plausivel a permanência dos 
preceitos incondicionaes e amplos dos decre- 
tos us. 13 A e 50 A, de 1889. 
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o tempo de residência, porém, será «dispen- 
sado aos que se acharem nas condições prees- 
tabelecidas no art. 5", cuja procedência es- 
qui vo-me de demonstrar . 

Não será demais que em um rápido estudo 
de legislação comparada eu acastelle o meu 
juizo quanto ás theorias explanadas. 

Na França a lei de 29 de julho de 1867 es- 
tabeleceu para a naturalização ordinária 21 
annosde idade e três annos de residência. 

Na Inglaterra o acto de 12 de mao de 
1890 exige o mesmo numero de onnos de re- 
sidência ou attestado de serviços. 

Portugal executa o seu Código Civil que 
exige para os naturalizados um anno de re- 
sidência, salvo quando forem casados com 
portuguezas. 

E na America ? Vemos a Republica Argen- 
tina na lei de 1 de outubro de 1869 exigindo 
dous annos de residência e o ChilelOanno?. 

Bastam estas citações para convencer que 
inspirei-me em um meio termo, as mais 
favorável do que o requisito do art. P da lei 
dè 1871— determinando o prazo de mais de 
dous annos de residência. 

O art. 11 do projecto, Sr. Presidente, en- 
cerra matéria nova. 

Ao3 estrangeiros reconhecidos cidadãos bra- 
zileiros, em virtude do art. 69, §§ 2<>, 3^ 4*> e 
5° da Constituição, é natural que o poder pu- 
blico facilite os meios de prova quanto aquella 
condição dentro ou fora do pai z . 

E por isto, a semelhança do que estatuo a 
lei franceza, o projecto autoriza o Ministro do 
Interior a conceder, independente de quaes- 
quer formalidades, títulos declaratórios de ci- 
dadão brazileiro aos que 03 requererem pro- 
vanf^o apenas os demais requisitos exigidos 
n%lei. 

Convindo, porém, gn rantir de modo pleno 
03 direitos dos cidadãos tacita e anterior- 
mente naturalizados em virtude doart.69,§ 4'», 
da Constituição, admitti por equidade que 
os titules de eleitor íederal e os decretos e 
portarias de nomeação para cargos públicos 
estaduaes ou federaes, supprissem os títulos 
declaratórios. 

De facto, o estrangeiro já naturalizado e 
tendo exercido direitos politicos que o coUo- 
cam em paridade com o nacional, deve ser 
dispensado de formalidades burocráticas 
para obter a confirmação dos mesmos direitos 
adquiridos. 

O art. 12 é um complemento das theorias 
que pallidamente esbocei sobre os inconve- 
nientes dl naturalização ordinária ou mesmo 
extraordinária sem a exigência de requisitos 
de moralidade comprovada. 

Finalmente, no art. 13 consignei a idéa 
vencedora e aliás justíssima de que os títulos 
de naturalização devem ser isentas de quaes- 
quer ónus. 

Camará Y. VI 



Alein. 3.140, de 30 de outubro de 1882, 
que orçou a receita geral do império para 
os exercicios de 1882—1883 e 1883— 1884, já 
havia resolvido a questão, com resultados 
brilhantes. 

E' natural, pois, que a Republica em todas 
as manifestações liberaes, nada fique a dever 
ao regimen deposto a 15 de novembro para 
honra da America. 

São ebtas, Sr. Presidente, as ligeiras con- 
siderações que fundamentam, sem rendilhado 
de phrase, o meu projecto, que espero mere- 
cerá o apoio da Camará, e o parecer, em breve 
prazo, da illustrada Commissão de Legisla- 
ção e Justiça. (Muito bem^ muito bem.) 

Fica sobre a mesa até ulterior deliberação 
o seguinte 

PROJECTO N. 121 

Providencia sobre naturalisação de estran- 
geiros 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1." São considerados cidadãos brazi- 
leiros: (Constituição, art. 69, §§ 1 a 6) 

§ l.« Os nascidos no Brazil, ainda que de 
pae estrangeiro, não residindo este a serviço 
de sua nação. 

§ 2.» Os filhos de pae brazileiro e os illegi- 
timos de mãe brazileira, nascidos em paiz es- 
trangeiro, si estabelecerem domicilio na Re • 
publica. 

§ 3.« Os filhos de pae brazileiro que estiver 
em outro paiz ao serviço da Republica, em- 
bora nella não venham domiciliar-se. 

§ 4.« Os estrangeiros, que, achando-se no 
Brazil a 15 de novembro de 1889, não decla- 
raram até 24 de agosto de 1891 o animo de 
conservar a nacionalidade de origem,segundo 
o processo estabelecido nos decreios ns. 58 A, 
de 14 de dezembro de 1889 e de 15 de maio de 
1890. 

§ 5.0 Os estrangeiros que possuírem bens 
immoveis no Brazil e forem casados com bra- 
zileiras ou tiverem filhos brazileiros, com- 
tanto que residam no Brazil, salvo si mani- 
festarem a intenção de não mudar de nacio- 
nalidade. 

§ e.'» Os estrangeiros que requererem a na- 
turalização de accordo com a presente lei. 

Art. 2.° Os estrangeiros naturalizados go- 
sarão de todos os direitos civis e politicos e 
poderão desempenhar quaesquer *:argos ou 
funcções publicas. 

Paragrapho único. Exceptuam-se os cargos: 

a) de Presidente e Vice-Presidente da Repu- 
blica ; 

h) de Senador ou Deputado ao Congresso 
Nacional, sem que tenham para o primeiro 

15 
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mais de seis annos de cidadão brazileiro, e ] 
para o segundo mais de quatro annos ; 

(■) de Presidente ou Vice-Presidente, ou 
Governador ou Vice Governador dos Estados, 
siilvo si o permittirem expressamente as suas 
respectivas Constituições. 

Art. 3." A naturalização níio subtrahe os 
naturaliza-los ás obrigações por elies contra- 
hidas no paiz de origem antes de sua desna- 
cionalização. 

Art. 4.*' Compnte privativamente ao Pre- 
sidente da Republica conceder titulo de natu- 
ra» lizioTio aos estranç:eiros que o requererem 
por si cu procurador com poderes especiaes. 

Art. 5.*" O naturalizando, na petição diri- 
írida 80 Governo Federal, lará as necessárias 
declarações quanto á filiação, naturalidade, 
(Stado, profissão ou especificação da prole, 
si a houver de legitimo con^sorcio, e domi- 
cilio ; cumprindo-llie ainda pruvar com do- 
cumentos: 

I. Identidade de pessoa; 

II. Maioriflade legal ; 

III. Residência no Hrazil pelo tempo de 
dous annos, no mínimo ; 

IV. Bom procedimento moral e civil con- 
statado por documento ofllciai. 

Art. 5." O requisito de residência será 
dispensado : 

I . Ao estrangeiro casado com br^izileira ; 

II. Ao que possuir bens immoveis no 
Brazil ; 

Hl. Ao que tiver parte era algum estabe- 
lecimento mdustrial ou for inventor ou in- 
tioductor de um género de industria útil ao 
paiz ; 

IV. Ao que se recommendar por seus 
talentos e lettras ou por sua aptidão pro- 
fissional em qualquer ramo de industria ; 

V. Ao filho de estrangeiro naturalizado, 
nascido fora do Brazil antes da naturalização 
do pai. 

Art. 6.° Para os effeitos legaes constituem 
prova bastante as certidões extrahidas dos 
livros de notas e repartições ofliciaes, e bem 
assim os attestados passa^^los por qualquer 
autoridade judiciaria, municipal ou policial 
da União ou dos Estados. 

Art. 7.0 O titulo de naturalização, assi- 
gnado pelo Presidente da Republica e sub- 
scripto pelo Ministro do Interior, será re- 
gistrado na respectiva se:retaria, depois de 
ter o naturalizado, por si ou procurador, 
passado recibo do mesmo titulo, que consi- 
derar-se-ha de nenhum effeito, quando não 
solicitado no prazo de três mezes. 

Art. 8.'^ O processo de naturalização refe- 
rente aos estrangeiros residentes nos Eistados 
se organizará : 

§ l.« Perante a secretaria competente do 
governo estadual, que o transmittirá ao Mi- 



nistério do Interior para os effeitos da con- 
cessão e registro do titulo, que será reen- 
viado ao governo referido, afim de ser en- 
tregue ao naturalizado.. 

§ 2.0 Perante o presidente ou chefe do go- 
verno municipal, que o remetterá informailo 
ao presidente ou governador do Estado, para 
os fins do paragrapho anterior. 

Art. 9." Na secretaria competente do go- 
verno estadual, haverá também um livro 
próprio ao registro de titules de naturali- 
zação . 

Art. 10. O prazo para entrada do titulo 
nos Kstados será de seis mezes, coutado da 
pata do recebimento na secretaria do governo. 
Esgotado o dito prazo e não sendo reclamado 
aquelle documento, far-se-ha a devolução ao 
Ministério do interior para os eflEeitos do 
art. 7" in fine, ' 

Art. 11. Independente de quaesquer for- 
malidades,serão ex pedidos títulos declaratórios 1 
fie cidadão brazileiro aos que o requereram I 
por si, provando as condições do art. 1^,§§ 2*- 
3', 4° e 5» desia lei. 

§ 1.0 O Ministro do Interior é o competente 
pafa assignar os titules referidos, applicando- 
se, quanto ao processo de concessão e re- J 
gistro, as disposições dos arts. 7° e 8«. 

§ 2.« Para os estrangeiros tacitamente na- 
turalizados em virtnde do art. 69, § 4°, da 
•Constituição, equivalem a titulos declara- 
tórios de cidadãos brazileiros os seguintes 
documentos, expedidos até a data desta lei: 

a) os titulos de eleitor federal; 

b) os decretos e portarias de nomeação para 
cargos públicos federaes ou estaduaes. 

Art. 12. Não ê permittida a naturalização 
de estrangeiros que, no paiz ou fora delle, 
estiverem pronunciados ou tiverem soffrido 
condemnação por crime de homicídio, furto, 
roubo, bancarrota, falsidade, contrabando, 
estellionato, moeda falsa e lenocínio, ainda 
que já tenham ôumprido a ípena ou obtido 
perdão. 

Art. 13. Os titulos de naturalização são 
isentos de qualquer imposto ou sello. 

Art. 14. No regulamento que o Governo 
expedir para a execução desta lei, além de 
um formulário do processo de naturalização, 
estabelecerá as necessárias providencias no 
sentido de organizar-se em prazo breve um 
quadro estatístico de todos os estrangeiros 
residentes no território nacional e tacita- 
mente naturalizados, em virtude da Consti- 
tição e leis anteriores. 

Art. 15. Revogam-se as disposições em 
contrario. 

Sala das sessões, 8 de outubro de 18^.-^ 
Alfredo Pinto ^ 
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O Sr. Xavier da Silveira (') 

—loirarei Sr. Presidente, por pouco tempo 
ã attenção da Camará. Venho tambe w apre- 
sentar um projecto de lei, assignado por 
quasi toda a bancada do Districto Federal, e 
que contém providencias em ordem a íaeilitar 
o projecto de alguns capitalistas norte-ameri- 
caaos de promoverem um:i exposição indus- 
trial na cidade do Rio de Janeiro em LSíji), 
exposição cujo projecto appareceu sob os 
auspícios e protecção do governo do Sr. Mac 
Kinley, protecção que se tornou effoctiva, 
porque já foi traduzida em actos públicos e 
ofíiciaes do mesmo governo. 

O projecto não carece de justificação, pois 
que se impõe pela sua própria natureza, pe- 
las suas condicções, pelos caracteristicos que 
o revestem. 

Em todo o caso adduzirei algumas conside- 
rações. Em primeiro lojtjar, cumpre assigna- 
lar a circumstancia de que a exposição se 
fará exclusivamente a expenijas dos nego- 
ciantes e capitalistas americanos, promotores 
delia, e do governo norte-americ-mo. preten- 
dendo elles trazer grandes sommas de capi- 
tães para o alevantamento do edifício sum- 
ptuoso, no qual funccionará a exposição. 

E, segundo declaram folhas norte-araeri- 
canas, é pensamento dos promotores da expo- 
sição fazer cessão deste edifício ao Gavcrno, 
ao representante do Poder Publico, áfiuello 
, que fizer a concessão para a exposição, pro- 
[ vavelmente o governo local do districto, pas- 
sando este ediíicio a fazer parte do seu pairi- 
monio. 

Por nltimo, é de notar também a circum- 
stancia, os favores de que cogita o projecto ; 
refere-se a artigos que não seriam impor- 
tados, si não fosse a idéa de uma exposição 
concebida e projectada por esses industriadas. 

Taes razões, me parece, deverão prevalecer 
no espirito da Camará dos Deputados, de 
modo a ser o projecto resolvido como merece. 
()Iu:to bem; muito bem,) 

Pica sobre a mesa até ulterior deliberação, 
o seguinte 

PROJECTO 

O Con;«^resso Nacional resolve : 

Fica o Governo autorizado : 

Art. l.« A dispensara caução de que trata 
0^2*^ ('i^ parte) do art» 2" das disposições 

(reliminares da tarifa das alfandegas appro- 
udas pelo decreto n. 2.261, de 20 de abril 
(•) Este discurso nSo foi rovi^íto pelo orador. 



de 189G, para paí^amento dos direitos de con- 
sumo para as mercadorias destinadas á ex- 
posição que os industriaes dos Eetados-Unidcs 
da AiuerJca do Norte pretendera realizar no 
Rio de Janeiro, no anno de 1899. 

Art. 2." O material que foi* destinado á 
construcção do palácio da expo.siçãD e seus 
annexos terá entrada livre do direitos. 

Paragrapho uni o. O Governo estabelecerá 
as cautelas llscaes que julgar necessárias para 
a cobrança (^os direitos sobre as mercadorias 
que ainda existam no fim da exposição e se- 
jam pelos expositores vendidas em hasta 
publica. 

Sala das sessões, 7 de outubro de 1898.— 
Xavier da Silveira. — Oscar Godoy. — JHmoiheo 
da Costa. — José Murtinho, — Raul Barroso, — 
Feli I pe Cardoso . — Irineo Machndo . — A Icindo 
Guanabara, 

O Sr. I*resfideiite — Não estando 
esgotada a hora e não havendo mnis orado- 
res inscriptos, vou submetter á discussão o 
requerimento apresentado na sessão de 29 do 
mez findo, pelo Sr. Lauro Muller e cuja dis- 
cussão ficou adiada por haver pedido a pala- 
vra o Sr. Neiva. 

O requerimento é o seguinte (X,-) : 

O Si\- Neiva não está presente e si nenhum 
dosSrs. Deputados quer fallar sobre o reque- 
rimento encerro a discussão. (Paus^), 

Ninguém pedindo a palavra, é encerrada a 
discussão e adiada a votação. 

Vão a imprimir as seguintes 

REDACÇÕES 

N. 52 A-1897 

Redacção final do projecto n. 55, deste anno^ 
que concede a D, Euphrasia Delfino de La- 
cerda^ viuva do ex-collector João Paulo de 
Lacerda^ o perdão dos prémios da divida em 
que o seu fallecido marido ficou alcançado 
para com a Fazenda Publica, 

O Congresso Nacional resolve : 

Art. 1.° Fica concedido a D. Euphrasia 
Delfina de Lacerda, viuva do ex-collector 
João Paulo de Lacerda, o perdão dos prémios 
da divida em que o seu fallecido marido ficou 
alcançado para com a Fazenda Publica. 

Art. 2.° Revogam-se as disposições em 
contrario. 

Saladas Commissões, 5 de outubro de I894. 
Juvencio de Ái/uiau-^Jldefonso Alvim ^ 
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N. 67 A— 1897 

Redacção final do projecto n. 67, deste anno, 
que autoriza o Governo a conceder um anno 
de licença com ordenado^ para tratar de 
sua saúde onde lhe convier^ a João António 
Ferreira, amanuense da Secretaria da 
Faculdade de Medicina e de Pharmacia da 
Bahia 

O Congresso Nacional resolve : 

Art. único. Fica o Governo autorizado a 
conceder ao amanuense da Secretaria da 
Faculdade de Medicina e de Pharmacia da 
Bahia, João António Ferreira, um anno de 
licença, com ordenado, para tratar de sua 
saúde onde lhe convier; revogadas as dispo- 
sições em contrario. 

Sala das Commiâsões, 5 de outubro de 1897, 
Juvencio de Aguiar. — Ildefonso Alvim, 

Vae a imprimir o seguinte 

PROJECTO 

N. 120—1897 

Autoriza o Governo a conceder seis mezes de 
licença com o respectivo ordenaúo ao bacha- 
rel Francisco Torquato Paes Barreto, juiz 
substituto federal da secção do Paraná, para 
tratar de sua saúde onde lhe convier 

A Gommissâo de Petições e Poderes, ex- 
aminando o requerimento do bacharel Fran- 
cisco Torquato Paes Barreto, juiz substituto 
federal da secção do Paraná, em que o mesmo 
solicita seis mezes de licença com venci- 
mentos, allegando achar-se impossibilitado 
do exercício do cargo, por motivo de mo- 
léstia, comprovada com attestado medico, 
attendendo aos precedentes estabelecidos pela 
Camará em suas deliberações a respeito, é de 
parecer que seja deferida a petição com o 
seguinte projecto: 

O Congresso Nacional resolve: 

Artigo único. E' o Governo autorizado a 
conceder seis mezes de licença, com o respe- 
ctivo ordenado, ao bacharel Francisco Tor- 
quato Paes Barreto, juiz substituto federal 
da secção do Paraná,para tratar de sua saúde 
onde lhe convier; revogadas as disposições 
em contrario. 

Sala das commissões, 14 de setembro de 
1897. — Paranhos Monteneuro, presidente. — 
Ernesto Brazilio, relator. — Ermirio Coutinho. 
i^Adalberto Guimnrães. 



O Sr. I*i»esi<lc^nte— Não havendo ; 
nada mais a tratar, designo para amanhã a i 
seguinte ordem do dia : ; 

Votação do projecto n. 84, de 1897, fixando ' 
a despeza do Ministério da Marinha para o 
exercicio de 1898 (2» discussão) ; 

Continuação da 2=» discussão do projecto 
n. 112, de 1897, ôxando a despeza do Minis- 
teria da Justiça e Negócios Interiores para o 
exercicio de 1898 ; 

2» discussão do projecto n. 142, de 1896, 
reorganizando diversos estabelecimentos mi- 
litares de ensino, com um substitutivo offe- 
recido pelo Sr. Thomaz Cavalcanti ; 

2« discussão do projecto n. 68, de 1897, au- 
torizando o Governo a abrir ao Ministério da 
Fazenda o credito de 450:000$, suppleraentar 
á verba— Reposições e restituições— n. 29, 
do art. 7° da lei n. 429, de 10 de dezembro 
de 1896; 

2» discussão do projecto n. 111, de 1897, 
autorizando o Governo a abrir ao Ministério 
da Guerra o credito extraordinário de 
259:982$930 para occorrer ás obras necessa- ! 
rias na Fabrica de Pólvora da Estrella ; i 

Discussão única do projecto n. 49 A, de i 
1897, com o parecer sobre emendas* offereci- i 
das na2a discussão do projecto n. 49, deste 
anno, que autoriza o Governo a abrir ao Mi- 
nistério da Justiça e Negócios Interiores o 
credito de 202:882$9ll, supplementar ava- 
rias verbas do art. 2" da lei n. 429, de 10 de 
dezembro de 1896; 

3^ discussão do projecto n. 138, de 1896, 
com o parecer sobre o substitutivo do Sr.Tho- 
maz Cavalcanti ao projecto n. 138, deste 
anno ( substitutivo ao de n. 248, ò^^ 1895)1 
que autoriza o Governo a reorganizara tís^jola 1 
Naval, fazendo no respectivo regula inc^ii to 1 
as alterações que a este vão annexas ; 

1« discussão do projecto n. 174, de IS&T^ 
autorizando o Poder Exectivo a abrir um cre- 
dito especial de 583:5121396 para paga- 
mento do que, por sentença do Poder Judiciá- 
rio, é a Fazenda Nacional devedora á Compa- 
nhia Brazileira de Phosphato de Cal ; 

1« discussão do projecto n. 28 A, de 1897, 
substituindo por outras varias disposigõfís do 
decreto n. 181, de 24dejaneirode 1890, sobro 
o casamento civil, com o voto em separado 
dos Srs. Texeirade Sá e Trindade ; 

2'^ discussão do projecto n. 75, de 18í>3, dis- 
pondo sobre conscripção militar ; 

3*» discussão do projecto n. 69, de 1897, au- 
torizando o Governo a fazer as necessárias 
operações de credito para pagar a Ariiinr 
Herculano de Almeida os vencimentos awo 
lhe competirem de empregado do Pedago^iuii 
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no exercício corrente, nos termos dos artigos 
2\ n. 2 da lein. 429, de 10 de dezembro de 
1896 e § 5° do n. 11 do art. 6^ da mesma lei ; 

3^ discussão do projecto n. 85, de 1897, re- 
vogando a segunda parte do art. 1» da lei 
n. 288, de 6 de agosto de 1895, ficando resta- 
bdlecida a disposição do regulamento annexo 
ao decreto n. 695, de 28 de agosto de 1890, 
que manda abonar á viuva de offlcial a pen- 
são integral do montepio, e dá outras provi- 
dencias ; 

2^ discussão do projecto n. 107, de 1897, 
autorizando o Governo a fazer reverter á 
activa, mandando-o addir a uma das compa- 
nhias, até que haja vaga, o capitão reformado 
da brigada policial José Cicero Bianchi ; 

2" discussão do projecto n. 188, de 189G, 
autorizando o Poder Executivo a reverter 
para o quadro da reserva da armada o capi- 
tão de fragata reformado Aristides Monteiro 
de Pinho ; 

1» discussão do projecto n. 90, de 1897, dis- 
pondo que os membros do Ministério Publico 
do Districto Federal perceberão custa, dos 
actos que praticarem, deaccordo com o respe- 
ctivo regimento e dá outras providencias ; 

Discussão única do parecer n . 1 13 A, de 1897 
sobre a emenda do projecto n. 113, de 1897, 
autorizando o Poder Executivo a pagar ao 
tenente reformado do exercito José Severo 
Filho o soldo de sua reforma, desde a data 
em que deixou de recebel-o. 

Levanta-ge a sessão ás 5 horas da tarde. 
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Presidência dos Srs, Arthur Rios (presidente)^ 
Júlio de Mello (í° secretario) é Carlos de 
Novaes (2° secretario) 

Ao meio-dia procede-se à chamada, á qual 
respondem os Srs. Arthur Rios, Júlio de 
Mello, Carlos de Novaes, Alvares Rubião, 
Silva Mariz, Luiz Domingues, Rodrigues Fer- 
nandes, Guedelha Mourão, Henrique Valla- 
dares, Pedro Borges, Marinho de Andrade, 
Frederico Borges, Augusto Severo, Tavares 
de Lyra, Eloy de Souza, José Peregrino, 
Trindade, Ermirio Coutinlio, José Mariano, 
lAffonso Costa, Herculano Bandeira, João 
I Vieira, Pereira de Lyra, Malaquias Gonçal- 
I Tes. Barbosa Lima, Cornelio da Fonseca, Mi- 
ijuel Pernambuco, Angelo Neto, Euclides 
jíalta, Arroxellas Galvão, Geminiano Bra- 
; tól, Jayme Villas-Boas, Seabra, Milton, Fran- 1 
'ilBco Sodré, Aristides de Queiroz, Manoel | 



Caetano, Eugénio lourinho, Amphilophio, 
João Dantas Filho, Adalberto Guimarães, 
Tolentino dos Santos, Paranhos Monte- 
negro, Jeronymo Monteiro, Torquato Mo- 
reira, Heredia de Sá, Alcindo Guanabara, 
Timotheo da Costa, Raul Barroso, Belisario 
de Souza, Fonseca Portella, Deocleciano de 
Souza, Barros Franco Júnior, Campolina, Ca- 
logeras, Almeida Gomes, Mendes Pimentel 
Carvalho Mourão, Ildefonso Alvim, Gonçal- 
ves Ramos, Jocob da Paixão, Francisco Veiga, 
Octaviano de Brito, Álvaro Botelho, Leonel 
Filho, António Zacharias, Rodolpho Abreu, 
Augusto Clementino, Eduardo Pimentel, Ole- 
gário Maciel, Lamartine, Galeão Carvalhal, 
Casemiro da Rocha, Domingues de Castro, 
Adolpho Gordo, Fernando Prestes, Cesário de 
Freitas, Edmundo da Fonseca, Francisco 
Glicerio, Rodolpho Miranda, Ovidio Abrantes, 
Alves de Castro, Luiz Adolpho, Caracciolo, 
Mello Rego, Xavier do Valle, Alencar Guima- 
rães, Brazilio da Luz, Lauro Muller, Paula 
Ramos, Francisco Tolentino, Pedro Ferreira, 
Plinio Casado, Guillon, Marçal Escobar, Au- 
reliano Barbosa e Vaspasiano de Albuquerque. 

Abre-se a sessão. 

E' lida e sem debate approvada a acta da 
sessão antecedente. 



ORDEM DO DIA 

E' annunciada a continuação da 2^ dis- 
cussão do projecto n. 112, de 1897, fixando a 
despeza do Ministério da Justiça e Negócios 
Interiores para o exercício de 1898. 

Vem á Mesa, são lidas, apoiadas e enviadas 
á Commissão de Orçamento as seguintes 

EMENDAS 

Ao projeclo n. ii2 de 1897 

Fica o Governo autorizado a transferir para 
Barbacena a Escola de Minas. Para este fim 
poderá entrar em accordo com a Municipali- 
dade dessa cidade que oíferece o edifício e a 
installação necessários a tal instituto de en- 
sino superior sem ónus algum para o The- 
souro Federal. 

Sala das sessões, 8 de outubro de 1897.— 
Leonel Filho ^ — Gonçalves Ramos, — Eduardo 
Pimentel. — Rodolpho Abreu. — Ildefonso Alvim. 
— Octaviano de Brito, — Mendes Pimentel^ — 
Matta Machado, --^Carvalho Mourão. — La- 
mar tine ^ 

Art. E' fixada na— Cidade de Minas— 
Capital do Estado de Minas Geraes a sede da 
Escola de Minas e autorizado o Governo a 
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entrar em accordo com o presidente dessa 
Estado, soljre a concessão dos teri*enos neces- 
sários e constriicção do respectivo edifício, 
mediante ulterior pairamento paio íioverno 
Federal. 

Sala das sessões, 8 de outubro âo 1897.— 
Cupertivo (Jc Siqueira. — Auiiisto Clamcntiyio. 
— Antonif^ Zacharias, — Jacob da Paixão, — Tel- 
7e.«f de Menezes, — Vao de Mello, — Olegário 
Maciel, 

O Ss». I^resicloníe—Coninúa com 
a palavra o Sr. Amx)'^iilop]iio. 

O Sr. ilL22ip&a3Io|>2âSo — Obriírado 
pela hor.». a interrnmper as cimsi'leraçõ3S 
quo honlem expendia sobrai, assumptos <la 
maior relevância, porque entendem essencial- 
mente cora o futuro da 1'atria, no ponto de 
vista da sua unidade politica o da nossa in- 
te.^ridade nacional, veiího a^^ora, Sr. .'resi- 
dente, proseguir no exame (jue havia ini- 
ciailo sobre uquelles pontos (ia ('onstir-uicrío 
de 24 de fevereiro, huc, ou pela expressão 
litteral dos textcs, ou pela interpretação que 
vão tendo na pratica, estão poderosamente 
concorre: :do para uma situação que è já de- 
masiado grave a meus olhos, porque vejo 
nella acoentuado o enlVaquecimento íía 
nossa u.Mlade nacional, de par cora a falta 
de recuisos de vida para o Governo da 
União". 

Reconliecendo-me sem autoridade para um 
estudo completo dí-.sses assumptos [,ião 
apcdados), sob OS múltiplos aspectos com que 
>G apresentam á obscvvação dos competentes, 
q«ero simplesmente solicitar para etles a at- 
i.ínção da Camará e do paiz, e a Camará e o 
paiz que digam, ponderando sobre a í^ravi- 
dade de uma tal situação, si uma revisão 
constitucional seria ou não meio eílicaz para 
conjurai- a. 

O Sr. Francisco ííliceiiio— Xão apoiado. 

O Sr. Tímotheo da Costa— A revisão con- 
stitucional não tem vantagem por ora. 

O Sr.Belisario t>e Souza— O momento não 
é absolutamente para revisão. 

O Sr. Amphilopiíio— Já disse que o meu 
lim ó sim [desmente despertar a attenção de 
meus iilustres collegas para esse estudo. Si 
não tenlio a autoridade de sabor, muito me- 
nos tenho a politica. 

O Sr. Belisario de Souza— Tem uma alta 
autor idatl í ' . (Apoiados .) 

O Sn. ÁMPiíiLornio— Muito agradecido à 
bondade de V. Ex. Sou um homem que 
diz o que pensa e como pensa,sem reticencias, 
sem ambcges e sem subterfúgios. Com o meu 
espirito formado e a minha alma educada na 



escola da vida de magistrado, que foi para 
mim um sacerdócio, habituei-me a cumprir o 
meu dever com uma certa decisão e coragem ; 
e é por isso que digo com franqueza aquillo 
que sinto na minha consciência, sejam quaeg 
íbrem as consequências que dahi me possam 
advir. 

Bem sei que quem susteat* uma cansa 
como esta fica exposto a um certo desfavor 
dos Estados, onde temos o nosso lar, onde 
nascemos e nasceram os nossos filhos, onde 
deseançim oi restos de nossos antepassados, 
onde estão, em summa, as nossas mais caras 
alloições; mas, como disse hontem, nào 
podem os Estados Federados ser verdadeira- 
mente prósperos e felizes quando a União se 
enfraquece, (luando esta, de par com a 
quebra de laços politicos dos mais fortes para 
a mauut(Mição da integridade nacional, vè-se 
col locada, pela escassez de sua renda mais 
do quo por outra causa, na situação angus- 
tioía que to los conhecemos, impotente pai*a 
híviíntar o credito do paiz já tão profunda- 
niealo abalado, sem meios de í^xhir do re- 
gi meu do curso fopçado, ou de valorizar sua 
moeda .já depreciada em mais de 70 •/« ti, 
olírigada até, pela necessidade de diminuir 
despe/as, a supprimiralguns de seus serviçoá 
e a desorganizar muitos outros. 

Quem diz União enuncia apenas uma for- 
mula, uma denominação de entidade politica 
abstracta, como entidades abstractas sâo por 
igual os Editados federados, representando 
estes e aquella uma só unidade real, viva, 
tangível e soberana — o povo, fonte única de 
que decorrem todos os poderes da União e 
dos Estados, sede única de toda a soberania 
que se exercita pelos órgãos do poder publico 
nacional . 

Como distinguir, pois, entre Estados e 
União, que não passam de termos connexos, 
desta grande unidade collectiva que se chama 
a Nação Brazileira ? 

Somos, porventura, cidadãos dos Estados? 

Constituera estes, por ventura, outras tantas 
sociedades politicas separadas, independentes 
e soberanas, no seio da grande unidade na- 
cional ? 

Disse hontem, e pcrmitta-rae a Gamara 
voltar a este ponto, que absolutamente não 
sou ura suspeito contra a federação, seus 
direitos, suas condições de vida e permanên- 
cia entre nós, 

E não o sou por minhas idéas tanto quanto 
pelo meu passado. 

Por minhas idéas, porque em sã consciência 
declaro que, de quantos benefícios nos possa 
ainda trazer a Republica, nenhum será com- 
parável ao do regimen federativo que nos 
fora desde logo promettido pelos vencedores 
de 15 de novembro com a acceitação, sinão 
com o applauso geral do paiz, asphyxiado 
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até então pela ominosa centralizaçiXo admi- 
nistrativa da instituição que desapparecia. E 
tão convencido estou da realidade e grandeza 
deste beneôcio,qiie sou dos que pensam que, si 
houvesse tido execução leal o grande monu- 
mento de sabedor>a e previdência legislativa 
que se chamou— Ac^o Addicional^à. carta 
constitucional da monarchia, ou esta não 
teria ruido naquella época, ou, si já contados 
estavam seus dias nos desígnios insondáveis 
da Providencia, que diriífe os destinos óajé 
nações como vela sobre os dous individuos, 
teria então aquella instituição, desappar(3- 
cendo, legado ás gerações vindouras a me- 
moria de um serviço não menos relevante, 
não menos grandioso e inolvidável certamente 
do que aquelle que prestara com a sulfoca- 
ção das perturbações e movimentos separa- 
tistas, que tanto agitaram os primeiros tem- 
pos da sua historia constitucional. 

Que não sou um suspeito contra a federa- 
ção, Sr. Presidente, dil-o melhor ainda o 
meu passado; porque, membro do CongKíSso 
Constituinte dii. Repul>lica, cancurri com a 
responsabilidade do m«!ii voto paiu a crcacãn 
i'o nosso sxstcma loderativo, desvanoceiilo- 
nmde vt'r o meu nume entre os daquolles 
que subscreveram a nosr^a Constiuiiçrio Fe- 
deral; porque, juiz do Supremo Tiibunal 
Federal, que rebelde enfermidade obrigou -me 
a deixar, posauido ainda agora do mais pro- 
fundo pezar, fui assim parte, do elevado ór- 
gão judiciário que, interprete íinal o o mais 
autorizado da lei fundamental n(íàta íurma 
de governo, tem por missão especial velar 
pela autonomia dos Estados federados, seus 
direitos, suas franquezas e prerogati vas 
constitucionaes ; porfjue, re])ro-:entante da 
, Nação, com assento nesta Camará, na pri- 
meira legislatura ordinnr a do governo ro- 
pnblicano, fui dos primeiros a protestar, em 
manifesto collectivo, que a Nação conhece, 
contra o golpe de Estado que, com a dissolu- 
ção do Congresso Nacional e a consequente 
dictadura do Executivo, suspendera virtual- 
mente o funccionamento de todo o apparellio 
federativo de nossas instituições; porque, 
finalmente, consummado aquelle attentado 
e tendo já regressado á capital do meu 
Estado natal, quando alli se tentou por meio 
violento a deposição do seu primeiro gover- 
I nador eleito, colloquei-me immediatamonte 
i ao lado deste, imitando o procedimento pa- 
I" triotico do nosso illustre colloga e meu i)arti- 
cular amigo o Sr. Paula Guimarães, mas im- 
pondo-rae também o sacriíicio de separar-me 
daqoelles a quem havia acompanliado, desta 
cadeira, na opposição constitucional ao ;^*o- 
verno doprimeiro Presidente da Republica, o 
Sr. general Deodoro, e, permittam-me accres- 
centír, arriscando então a própria vida entro 
as pedras dos populares envolvidos no con- 



flicto e os tiros que partiam do pavimento 
inferior da Secretaria da Policia, onde se 
havia congregado uma parte da força publica 
estadual ; e tudo isto em bem da Federação, 
convencido de que assim prestava um í^er- 
viço íi o meu Estado e ás nascentes institui- 
ções locaes, que mal acabavam de organi- 
zar-so alli pelo systema federativo. 

O Sr. Harhosa. Lima— Maior violência 
soílVeu o Congresso Nacional. 

O Sr. Ampuilopiíio— E' possivel que ti- 
vesse commeltido um erro politico proce- 
dendo por aquella forma, mas não estou 
ainda convencido disso; e, acertado ou não, 
aquelle meu procedimento evidencia em 
todo o ca?o até que ponto chega a sinceri- 
dade da minha convicção, da minha confiança 
nas vantagens da forma federativa para o 
nosso governo republicano; quando por ella 
expuz a própria vida, como acabo de mos- 
trar, separando-me dos meus bons amigos e ' 
corrtíligionario^no momc;ito mesmo em que, 
victorioso o patriótico juevinieuto contra o 
golpe de Es lado, eram eiles chamados ao 
governo e ás posiçucs oíílcia^es, cer<*ados do 
prosti.LTJo que lhes davam a justiça da caus;i, 
qoe tuihani defendido e o exito Ibliz daquv.-lla 
justificada tentativa revolucàunariíi em nome 
(ia legalidade sacrilicada. 

Não tinha nisso, como se vê, o minimo in- 
teresse ])cssoal; obedecia apenas aos dictames 
da minlia consciência e patriotismo, fazendo 
o que entendia ,ser o meu dever naquella 
emergência . 

Tm Sr. Dei»ijt.vdo - Sempre de accordo 
com os seus principies. 

O Sn. AMPHiLOPnio — Sem duvida. Não 
queria que se estalielecesse no meu Estado o 
precedente dos proniuici amentos á mão ar- 
mada, que constituem, a meu ver, o mais 
serio dos perigos a que estão expostas as fe- 
derações sul-auiericanas . 

Não sou, portanto, um suspeito à autono- 
mia dos tílstados, ao conjuncto dos poderes e 
franquezas que o regimen de uma federação 
bem organizada lhe deve assegurar. 

Mas, Sr. Presidente, a roacção é sempre 
determinada pela intensidade da acção: as 
provincias viviam esmagadas, atrophiadas 
por uma centralização administrativa que 
lhes absorvia toda a iniciativa, toda a acti- 
vidade, todos os elementos com que podiam 
contar para o seu desenvolvimento e pro- 
gresso; e proclamado o novo regimen, seus 
legisladores entenderam que sô pi)r meio de 
uma larga federação, tão larga (juc mais é 
confederação do (jue simples federação, na 
critica do direito, poderiam conseguir a rea- 
lização do patriótico desideratum ate então 
illudido; e dahi o termos outorgado aos Es- 
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tàdos federados uma tal amplitude de auto- 
nomia local que, decorridos apenas sete an- 
nos de experiência federativa, estamos já 
vendo e sentini;© praticamente quanto seme- 
lhante autohofnia prejudica a vida politica e 
economic£)i da Nação, p&ndo em risco seus in- 
teresses collec ti vos os mais caros 6 os mais 
legítimos. 

Referi-me hontem, Sr. Presidente, á que- 
bra do laço reliffioso, pela qual, entretauto, 
votei, apeza'* de catholico praticante, em 
liomenagem á liberdade de consciência que 
desejada garantida a to'^os os cidadãos da 
Republica, mas protestando ao mesmo tempo 
contra todas aquellas restricções e medidas 
de excepção odiosa contra o catholicismo, 
que se achavam consignadas no projecto da 
Constituição elaborado pelo Governo Pio- 
visorio e que foram afinal rejeitadas. 

Seria já um mal, no ponto de vista da uni- 
dade nacional, a quebra da unidade religiosa; 
mas este mal, que era um mal neceisario, 
determinado Dor motivos poderosos, ficaria 
mui attí^nuado em sua influencia e effeitos 
sobre a vida col lectiva da Nação e sua uni- 
dade politica, si a esta não faltassem outros 
elementos, que imprevidentemente lhe tirá- 
mos, elementos imprescindiveis, necessários 
á sua manutenção. 

Entre esses elementos de vida politica que 
recusámos á Nação, entre esses laçns de uni- 
dade nacional que imprudentemente quebrá- 
mos na Assemblóa Constituinte da Republica, 
occnpa, sem duvida, o primôiro logar, pela 
grandeza do mal resultinte, esse systema de 
dualidade judiciaria pirallela, de juizes dos 
Estados ejttizes da União, agindo ao mesmo 
tempo, mas separadamente, independente- 
mente, na applicação das mesmas leis, leis 
federaes, leis da União, mas sem a fiscali- 
zação e sem a interpretação final, conclusiva 
e obrigatória da ultima, por um órgão judi- 
ciário seu ; systema náo justificado por mo- 
tivo algum de ordem jurídica, social ou po- 
litica, e que significa um regresso, um passo 
para traz no caminho de nossa civilização, 
quando comparado com o syfceraa que nos 
deixara a monarchia, que alliás não era 
aquelle que devíamos adoptar na Republica, 
dada a forma federativa. 

Não quero nem desejo, Sr. Presidente, 
para a nossa actualidade republicana, a uni- 
dade que fora o typo da organização judiciaria 
no regimen da monarchia, mas entendia 
quando legislador constituinte, como entendo 
ainia agora, com a experiência que trago do 
mais alto Tribunal Judiciário do paiz, que a 
dualidade a adoptar-áe era a dualidade suc- 
cessiva ou gradual, si assim me posso ex- 
primir, inspirada no systema da federação da 
Suissa ou AUemanha e que já era em parte 
timbem a do Acto Addicional á Constituição 



do Império, ficando aos Estados a organi- 
zação e provimento dos juizos e tribunaes in- 
feriores, mas reservado para a Nação um 
tribunal superior, o mais alto na hierarchia, 
com a missão de rever os julgados, inter- 
pretar com o caril cter de obrigatoriedade a 
Constituição e leis nacionaes e firmar com 
essa autoridade de interprete suprema da- 
quella e destas a uniformidade dos arestos ju- 
diciários ; competindo á União, como é o caso 
na AUemanha, a promulgação de uma lei 
geral, básica ou fundamental na espécie 
sobre a qual cada um dos Estados federados 
devia calcar sua lei especial de organização 
jud ciaria, guardados os princípios e systema 
daquellas . 

Foram estas as idéas que aproveitei em 
um longo substitutivo que offereci, no Com- 
gresso Constituinte, ao plano de organização 
judiciaria apresentado pelo Governo Provi- 
sório, plano que, alli vencedor, é aquelle que 
ainda agora se vê adoptado em nossa Consti- 
tuição ; apezar do grande debate provocado 
pelo meu projecto e do avultado numero de 
assignaturas que o prestigiaram, entre as 
quaes devo mencionar oom satisfação especial 
a do eminente jurisconsulto e eminente pu- 
blicista o Dr. José Hygino, que tanto tem 
illustrado as altas posições que tem sido cha- 
mado a occupar, já como legislador, já no 
governo o administração superior do paiz, já 
no magistério de uma de nossas academias 
de direito, já por fim como juiz do Supremo 
Tribunal Federal : apezar ainda da appro- 
vacão que chegara a ter aquelle meu tra- 
balho no seio da i Ilustrada commissão dos 
— Vinte e t*^,posto que mais tarde alli mesmo 
rejeitado. 

O Sr. Barbosa Lima— Sabe V. Ex. que 
esse grande publicista o Sr. José Hygino foi 
combatido por outro não menos abalizado, o 
Sr. Campos Salles. 

O Sr. Ampuilophio— Conheço a historia 
daquplla época, e estou de pleno accordo 
com V.- Ex. a respeito da alta competência 
do illustre Sr. Campos Salles, competência 
que ninguém põe em duvida, 

E já que fui levado a fallar daquelle meu 
substitutivo, dando a conhecer á Camará o 
seu systema, que, como dise, me fora sugge- 
rido pelas organizações da Suissí\ e AUema- 
nha, devo accrescentar que nelle existia, 
entret^into, uma parte, que era original, ex- 
clusivamente minha, fructo de minha medi- 
tação pessoal sobre o assumpto, e era aquella 
que organizava o Supremo Tribunal de Jus- 
tiça da Republica, formado, segundo o meu 
pkno, de tantos juizes quantos fossem os 
Estados federados e mais um representando 
o Distrícto Federal, tirados todos esses jui- 
zes por antiguidade ou por eleição de seug 
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]k;irns dos trilmníteslccaes íla ultima instan- 
cia, Dft mzãci de um juiz por oada tribunal, 
de modo qiic^ nas questoen entre a Lniáoe O:» 
Estíidos ou destes ectre si» es E^tadoí^ maís 
flrucos íloavíiiiv por epse s^yBíema áe represen- 
tação iguat e permenente, tilo ^araíiíiílos 
deante da lei e da justiça como 0=9 mais 
j fortes e de maior influencia na politica do 
paiz. 

Era uma espécie de conselho dos Estados 
no regimen judiciário, como o Senado o é no 
regimen politico, sem a intervenção pessoal 
do Presidente da Republica nas nomeações 
de juizes, que são seus juizes nos crimes com- 
muns, de juizes que decidem de questões que 
se relacionam com os mais altos interesses 
políticos da Republica e da federação e que 
são, por isso mesmo, chamados», sem sahirem, 
como nunca devem sahir, da esphera restricta 
de suas funcções judiciarias, a denmir con- 
tendas que se prendem ás paixões partidárias 
do momento, em paiz on'^e o sentimento par- 
tidário é tão intenso e tão exaltado. E neste 
typopara o mais elevado tribunal judiciário 
oa Nação, bem está vendo a Gamara, mais um 
testemunho, mais uma afflrmação eloquente, 
de meus sentimentos federalistas e de minhas 
sympathias pelo regimen federativo. 

Esse tribunal, assim constituído por 21 
juizes, todos vitalícios e inamovíveis, podia, 
como disse na Assembléa Constituinte, ser di- 
vidido em certo numero de camarás julgado- 
ras, a exemplo daquelle que tem sua sóde 
em Leipzig, devendo, porém, ser decididas 
pelo tribunal pleno todas as questões de dou- 
trina constitucional : e suas decisões e seus 
assentos, nessas questões, teriam força de lei, 
como si fossem outros tantos artigos additados 
ao instrumento da nossa Constituição. 

Disse hontero e repito hcj^, Sr. Presidente, 
que a unidade legislativa, declarada na Con- 
btituição, não se pôde manter, não é compa- 
tivpl com a dualidade parallela das justiças ; 
porque, si cada tribunal, na razão de um por 
Esta^^o, para só fallar dos tribunaes da ultima 
instancia era cada Estado, si cada tribunal, 
digo, pôde interpretar a lei commum pelo seu 
critério, sem a acção opportuna de um tri- 
bunal central investido do poder de apurar e 
fazer obrigatcria em todo o paiz a intelligen- 
cia finai dos textos dessa lei que se diz e se 
quer una, é bem de ver que essa lei estará, 
ao cabo de um certo lapso de tempo, scindida 
ou decomposta em tantas outras quantas fo- 
rem as interpretações differentes que houver 
recebido nas suas applicações aos casos oc- 
curientes; realzacdo assim aquella situação 
gravissima que Hamilton, grande patriota e 
grande pensador, tanto temia para a sua pá- 
tria, quando a qualificava de hydra da anar- 
ckia. 

Camará V. VI 




Outro, pois, devia se 
organlzíiçàô judiciaria. 

O Sr. Jayme VirxAS B^ 

O Sll . A MP 1 1 1 LOPH ic— í 

mentar eoin abusos, em uma i 
cl pios. 

O direito (^ uma Ibrga evoltutiva nàH 
dade, acompanha o progresso hamano em 
todas as suas manifestações sociaes e deve 
accommodar-«e ás situações novas,que se vão 
succedendo na esphera das relações jurídicas, 
na medida da cultura e do aperfeiçoamento 
moral O os individues e das nações. 

O direito romano, por exemplo, sepultado 
ha já tantos séculos, applica-se em nossos 
dias ás relações jurídicas que seus mais emi- 
nentes jurisconsultos, seus inspirados crea- 
dores, nunca podiam ter imaginado ; o que 
quer dizer que seus textos, sempre os mes- 
mos, inalterados até agora na sua lettra, 
nesse largo período de séculos que nos se- 
param do pi»vo para quem foram escriptos, 
estão recebendo desde então, ininterrupta- 
mente, interpretações, ampliações, que lhes 
teem profundamente alterado o espirito, 
tornando-os assim applicaveis ás exigências 
da cultura e do progresso jurídico de outros 
povos e outras épocas. 

O mesmo se observa nas legislações dos 
povos modernos. Leia- se qualquer dos códi- 
gos dos povos contemporâneos, os códigos 
commerciaes principalmente, por ser esta a 
parte mais progressiva do direito privado, e 
ver-se-ha quanto os primeiros arestos pro- 
feridos sobre seus textos, materialmente 
inalterados, veriam na interpretação e di- 
vergem sensivelmente na doutrina dos ares- 
tos de nossos dias sobre taes textos. 

Veja-se, por exemplo, si a lettra de cam- 
bio é ainda agora instrumento especifico, 
exclusivo, do contracto de cambio na própria 
França, cujo código commercial assim ex- 
pressamente o declara, posto que já em di- 
vergência com outras legislações, que, mais 
adeantadas neste ponto, reconhecem nesse 
titulo natureza harmónica com seus vastos 
fins económicos e suas funcções de moeda, 
como as preponderantes nas relações da vida 
commercial. 

E, si o direito é assim progressivo, e si ne- 
nhuma força humana poderia obstar esta sua 
evolução natural como producto e factor da 
civilização dos povos, como conseguir entre 
nós uniformidade na applicação de seus tex- 
tos escriptos por meio de juizos e tribunaes 
que, independentes entre si, organizados por 
systemas os mais arbitrários, não sujeitos a 
um plano de hierarchia preestabelecido nas 
leis do paiz, nem a um principio de uniddade 
orgânica na sua composição, são ainda in- 
teiramente livres, soberanos de facto na in- 
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terpretação desses textos, por falta de um 
orgáo centrai, que, superior a todos, obrigue 
como o interpiete final e supremo das leis 
nacionaes ? 

Não, meus senhores, epsesjuizos, esses tri- 
bunaes, órgãos da nossa dualidade judiciaria, 
não pedem ser oj guardas da unidade do 
nosso direito, dessa grandiosa unidas* e que é, 
depois da lingaa, no dizer de Bismark, o laço 
mais forte da unidade nacional. (Pausa,) 

Ha ainda outro prisma, Sr. Presidente, 
pelo qual, encarada esta diversidade de jus- 
tiças parallelas, o systema não resiste a uma 
critica séria. 

Quero referir-me á separação, que é condi- 
ção do systema. entre a lei substantiva e a 
processual . 

Como jubtiíicar semelliante separação ? 
Como evitaras consequências desastradas de 
um tão grande desacerto ? 

A lei processual, sabemol-o todos, não i'eve 
ser outra cousa sinão a propiia lei substan- 
tiva no seu processo de applicação, pois (jue 
seu fim outro não ê si não ind cnr e rpi-ular 
os meios, os processos, ;.elos quaes aqueUa é 
chamada a ter appjiraçâi» acs casos cccup- 
r(Mites. 

Como, pois, deixar á comjjetcncia dos Es- 
tados, como assumpto de sua pleniaidu le- 
gislativa, as leis que estabelecem e regu- 
lam taes processos, quando ê da União, pri- 
vativamente sua na competenca da elabora- 
ção, a lei que por esses processos terá de ser 
applicada ? 

Não conheço, Sr. Presidente, em sã con- 
sciência o digo, cousa mas repugnante no 
terreno dos princípios, attentado maior con- 
tra a lógica e o pouco que o meu pastado de 
juiz me fdZ conhecer do assumpto. 

A lei processual deve ser o reflexo da lei 
substantiva ; çaquella se devem reflectir 
como em um espelho, sem aço entre nós, 
todo o pensamenio. espirito, intuitos e pre- 
visões desta. Uma é complemento e execução 
da outra. {Apoiados.) 

Os Srs. Paranhos Montenegro e Jayme 
ViuAS Boas dão apartes. 

O Sr. Ampiiilopiiio — Vou mostrar a 
VV. EEx.como esta diversidade de p^oce^sos, 
esses typos dilferentes de processo, pelo cri- 
tério de cada Estado, não só constitue uma 
ameaça permanente contra a unidade da lei 
substantiva e a uniformidade de pensamento 
que deve existir entre as duas leis, mas ex- 
põe a esphera da lei substantiva a invasões 
inevitáveis, desastradas, da lei processual. 
( Ha diversos apartes . ) 

Pergunto aos nobres Deputados, áquelles 
que estão habituados a manusear livros de 
direito e teem alguma pratica do foro, como 
juizes ou advogados : é possível separar as 



duas leis no assumpto das fallencias ? Não, 
não é ; e tanto não é, que na própria federa- 
ção norte-americana, onde pertence aos es- 
tados federados legislar sobre toda a matéria 
do direito pi ivado, tem estado a cargo da 
União e sua justiça este importante as- 
sumi)'o. 

Mas, pas^semosaoutro assumpto,— o jury, 
por exeiuolo, que é entre nós uma institui- 
ção nacional, obrigatória em todo o paiz, por 
disposição expressa da nossa lei constitucio- 
nal. 

Não quero roubar tempo á Camará, começo 
a sentir-me fatigado e não disponho de sauae 
que m(í permitta grande demora na tribuna, 
não sendo pequeno o sacrificio que estou fa- 
zendo para occupal-a neste momento. 

Não entrarei em largo desenvolvimento 
Fobre esta democrática instituição, nem 
quanto Ji sua historia, nem quanto a seus 
caractere-' fuiidamentaes, como organismo ju- 
rídico. 

Direi, todavia, o essencial para mostrar 
como ('St(^ systema de separação ao leis entre 
n(')S ha de trazer a anarchia para a insti- 
tuição do jury, siuão apropria, destruição, 
ficando desfarto esbulhado o cidadão brazi- 
Jeiro, a <i(*speito da promessa constitucional, 
daquella excoha -arautiaque, como ohabeas- 
corpus, vale paia o cidadão ingkz tanto 
quanto a sua Mayna Cliarta^ por assegurar- 
Jhe o direito de não ser privado da sua liber- 
dade, si não pelo pronunciamento condemna- 
torio de 24 de seus pares, reunidos os 12 vo- 
tos que são necessários para a maioria deli- 
berante do Grande Jury ou Jury de Accusação 
aos Itdda unanimidade do conselho julgador 
no Pequeno Jury ou jury de julgamento. 

O jury actual nada tem de commum com 
áquelles tribunaes da antiga Grécia e outros 
povos que investiam o juiz popular da com- 
petência de pronunciar sobre o facto e o di- 
reito 8 mesmo tempo; elle éde época muito 
menos remota e de origem exclusivamente 
ingleza; e não creação de uma ou mais leis 
escriptas, mas producto espantoso e gradual 
da cultura jurídica e progresso social da- 
quelle povo verdadeiramente grande, os Ro- 
manos de nossos dias. 

Suas origens perdem-se no passado da na- 
cionalidade ingleza e seu organismo e es- 
tructura jurídica de hoje são cousas bem 
dilferente daquillo que foram primitiva- 
mente, posto que jamais considerado alh, 
desde os prin.eiros tempos da sua actual or- 
ganização, devo dizel-o em homenagem ao 
senso jurídico do povo inglez, um tribunal 
soberano, no sentido de não estar sujeito ao 
regimen da prova legal. 

O que a seu respeito diz publicista e histo- 
riador inglez da maior autoridade é que a 
instituição começara representando o jurado 
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actual naquelles tempos o duplo papel de 
denunciante e testemunha simultaneamente; 
papel que mais tarde, mas lentamente, como 
ê próprio dos costumes inglezes, foi transfor- 
mado no do juiz que ora conhecemos, inves- 
tido da competência de pronunciar sobre to- 
das as questões do facto, tanto na jurisdic- 
ção criminal, ponto que tem sido objecto da 
imitação dos outros povos contemporâneos, 
como ainda na jurisdicção civil, tomada esta 
na soa mais ampla accepção jurídica. 

O Rei. diz aquelle escriptor, acompanhado 
da — Aula Regis, fazia excursões periódicas 
pelo paiz, para o lim de administrar justiça 
a seus súbditos, que se achavam divididos 
naquelles tempos em pequenas sociedades de 
carácter commum ou municipal, formadas 
pop um determinado numero de lumilias, e 
sujeitas todas a um engenhoso systeraa de 
responsabilidade penal solidaria. 

Chegado o soberano a uma dessas circum- 
scripçôes do território nacional, seus cida- 
dãos mais qualificidos os — jjmbf- n imíorcs 
humi.ira da loca lidado., vinham logo â pre- 
sença daíiuello e í^ua rôrte, para deuunciar e 
«lepórcomo testemunha.s sobre oscriiíirs«-om- 
mettidos depois da iiliiraa visit-i do jul','-aílor. 
dando-lhe conta ao mesmo í,ompo, ua quali- 
dade de magistrados — co.isercntorc.s pncis — 
que também eram, das providencias de po- 
hcia judiciaria e administrativa empregadas 
para a prisão dos delinquentes e maouten- 
da ordem. 

Sem outras informações e sem outros ele- 
mentos de prova, julirava então o Rei, pro- 
feria este o seu vcreiictum ouvida a Aula 
Rrgis', pelas affirmações e testemunhos dos 
probi et seniores hamines; 8 assim, ao passo 
que exercia o Soberano a funcção ([ue é hoje 
a do juiz togado, a da applicação da pena ao 
facto declara'Jo delictuoso pelo jdiz popular, 
exerciam aquelles, os varões mais qualificados 
de cada communa, denunciantes c testemu- 
nhas também, como disse, uma funcção que 
já em parte muito se approximava da do ju- 
rado em nossos dias. 

E assim cv-)meçou o jury, e assim foi elle 
através de transformações successivas, que 
dovo omittir por amor da brevidade, cami- 
nhando para o organismo jurídico que vemos 
hoje funccionando em todos os paizes de civi- 
hzação adeantada. 

Esta instituiçílo, porém, estudada era sua 
organização actual nos diversos paizes onde é 
praticada, oíTerece uma grande variedade de 
typos, considerada a extensão do seu objecto 
e e modo de sua constituição e funcciona- 
mento. 

Na Inglaterra, por exemplo, sua compe- 
tência não é restricta aos julgamentos em 
matéria criminal, e nâo só na Inglaterra 
como naquelles outros paizes que receberam 



o seu direito e guardam ainda sua legislação 
costumeira, sendo o jury em todos esses 
paizes, como disse, um tribunal também de 
ampla jurisdicção civil ; eraqnanto que nos 
demais paizes nâo passa elle de um tribunal 
de justiça penal inspecie. Por unanimidade 
de votos são tomadas na Inglaterra as decisões 
do consellio julgador, em contraposição com 
o systemadas maiorias, que teem prevalecido 
fora dalli, e maiorias que não são sempre as 
mesmas, variando nos gráos, que vão da me- 
tade e mais um até á unanimidade, mesmo 
naquelles paizes onde é o tribunal constituído 
por um numero igual de juizes populares, 
pois que o numero destes e também cousa 
variável. 

Em uns, é um jury o juiz que pronuncia a 
suspeita legal da cuipa, que em outros é 
aílirmada por juizes togados, em jaizos singu- 
lares ou conectivos. Em uns, prevalece ainda 
o resumo dos debates pelo presidente do tri- 
bunal, formalidade que outros teem já abo- 
lido, pelo receio de uma influencia suggestiva 
ijo animo dos jurados. Km uns, no maior 
numero, creio poder di/.el-o, &ão admittidas 
adej)Jr perante o tribunal as testemunhas 
que denominamos r^-ferentesem ncPsa lingua- 
ii:cm forense, testemunhos s:ó admittidas. em 
outros, em casos especiaes e com certas re- 
stricçces. 

Em uns, é permittido ao accusador argu- 
mentar com os precedentes do accusado, no 
interesse da accusação ; cousa só permittida 
em alí^uns quando a defesa tenha invocado 
taes precedentes. Em uns, ha o systema dos 
quesitos não praticado ainda em outros. Em 
UDS, íiíialmente, é ainda termo essencial o o 
processo perante o tribunal o interroírí>.tario 
dos accusados, que a Inglaterra, com grande 
acerto, a meu ver, não tem admittido, sem 
prejuizo aliás das declarações expontâneas 
daquelles em bem de sua defesa. 

E a todas essas diversidades posso agora 
referir- me, porque, além dos subsidies de 
alguma leiíura feita quando era ainda moço, 
vi funccionar o jury nos paizes de maior cul- 
tura juri(iica da Europa. 

Per:^*untarei agora, sendo, como é entre 
nó5. facultado a cada Estado organizar como 
melhor lhe parecer seus tribunaes de jury, 
perguntarei, sim, como evitar, em situação 
tal, a anomalia, a contradicção irritante, a 
injustiça dolorosa de, infringida uma mesma 
disposição penal por dous individues julga- 
dos em Estados differentes, ambos cidadãos 
de uma mesma nacionalidade, sujeitos ambos 
ao império de uma lei commum, que por 
ambos íoi violada, da ia a mesma certeza 
juridica da violação, como evitar a injustiça, 
digo, de ser condemnado um desses indiví- 
duos e absolvido o outro, segundo o systema 
adoptado for o da unanimidade em face ao da 
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maioria, ou o de maiorias differentes entre os 
dotis Estados, para a affirmação da crimina- 
lidade pelos juizes de facto? 

O Sr. Adalberto Guimarães— A diversi- 
dade jà se nota entre nós, de um Estado para 
o outro. Na Bahia, por exemplo, foi abolido 
o resumo dos debates e o julgamento já não 
se faz na sala secreta. 

O Sr. Lamounier Godofredo — O Estado 
de Minas deu já ao Tribunal do Jury nova 
organização, bem diíTerente da primitiva. 

O Sr. Amphilopuio— Eis ahi, meus senho- 
res, a aíRrmacão pratica de meus conceitos e 
das minlias apprehensões. 

O Sr. Francisco Glicerio—A differenca de 
processo está compensada pela unidade de 
legislação. 

O Sr. AMPiiiLornio— Mas esta discrimina- 
ção entre a lei substantíiva e a processual é 
cousa tão difficil, que no prtprio Código 
Penal se encontram a isposiçôts referentes ao 
processo. 

O Sr. Paranhos Montenegro — Mas o 
Código Penal deve ou nâo sér observado no 
Districto Federal ? Temos ou nâo competência 
para legislar para o Districto Federal ? 

O Sr.Amphilophio— Mas o Código Penal não 
nos diz que suas disposições processuaes só 
devem ser observadas no Districto Federal ; 
legisla em absoluto, por forma igual áquella 
de que se serve em relação ao direito sub- 
stantivo, todas as suas prescripções teem o 
mesmo caracter de obrigatoriedade, e o Dis- 
tricto Federal tem também sua lei proces- 
sual. 

Seria o momento, Sr. Presidente, de apre- 
ciaras consequências não menos lamentá- 
veis dessa violenta separação das duas leis. 
em relação ao processo de execução das sen- 
tenças criminaes, pertencendo, como perten- 
ce, aos Estados pôr em pratica pelo modo 
que tiverem por melbor, o systema peniten- 
ciário preferido pela União nas suas leis cri- 
minaes. 

E* matéria, no emtanto, que demanda longo 
desenvolvimento, para o qual me falta o 
tempo agora, e delia me poderei occupar em 
outra oçcasiáo, si Deus me conservar a vida, 
6 a saúde já tão arruinada m'o permittir. 

Parece-me haver demonstrado, Sr. Presi- 
dente, com a critica que tenho feito até 
agora da parte da nossa Constituição refe- 
rente ao Poder Judiciaria, quanto são ponde- 
rosos os motivos que estão aconselhando sua 
revisão nesga parte, em bem do principio e 
dos interesses os mais legitimes de nossa 
"dade nacional. 



O Sr. I*re«ideiite— Peço ao nobre 
Deputado que interrompa o seu discurso por 
alguns momentos. 

O Sr. Amphilopuio— Perfeitamente. 

Comparecem mais os Srs. Silvério Nery, 
Carlos Marcellino, Augusto Montenegro, 
Theotoráo de Britto, Serzedello Corrêa, Ur- 
bano Santos, Viveiros, Anisio de Abreu, 
Marcos de Araújo. Thomaz Accioli, Torres 
Portugal, Bezerril Fontenelie, Ildefonso 
Lima, João Lopes, Coelho Lisboa, Coelho Cin- 
tra, Martins Júnior, Juvencio de Aguiar, 
Arthur Peixoto, Olyrapio Campos, Rodrigues 
Lima, Neiva, Castro Rabello, Tosta, Paula 
Guimarães, Leovigildo Filgueiras, Eduardo 
Ramos, Galdino Loreto, Pinheiro Júnior, 
José Martinho, Xavier da Silveira, Oscar 
Godoy, Érico Coelho, Agostinho Vidal, Pau- 
lino de Souza Júnior, Mayrink, Vaz de Mello, 
Luiz Detsi, Antero Botelho, Lamounier Go- 
dofredo, Cupertino de Siqueira, Telles de 
Meuezes, Oliveira Braga, Costa Júnior, Lucas 
de Barros, Alfredo Ellis, Urbano de Gouvêa, 
Hermenegildo de Moraes, Lamenha Lins, 
Rivadavia Corroa, Pinto da Rocha e Cassiano 
do Nascimento. 

Deixam de comparecer, com causa partici- 
pada, os Srs. Pedro Chermont, Eduardo de 
Berredo, Elias Martins, ApoUonio Zenaydes, 
Teixeira de Sá, Moreira Alves, Rocha Caval- 
canti, Felisbello Freire, Vergne de Abreu, 
Marcollino Moura, Felippe Cardoso, Urbano 
Marcondes, Ponce de Leon, João Luiz, Theo- 
tonio de Magalhães, Matta Machado, Arthur 
Torres, Manoel Fulgcncio, Lindolpho Caetano, 
Granadeiro Guimarães, Paulino Carlos, Ap- 
paricio Mariense e Azevedo Sodré. 

E, sem causa, os Srs. Albuquerque Serejo, 
Amorim Figueira, Matta Bacellar, Francisco 
Sá, Francisco Gurgel, João de Siqueira, 
Araújo Góes, Rodrigues Lima, Irineu Ma- 
chado, Augusto de Vasconcellos, Pereira dos 
Santos, Nilo Peçanha, Alves de Britto, Leonel 
Loreti, Silva Castro, Ernesto Brazilio, Júlio 
Santos, Bernardes Dias, Monteiro de Barros, 
Alfredo Pinto, Ferreira Pires, Nogueira 
Júnior, Rodolpho Paixão, PaJua Rezende, 
Moreira da Silva, Luiz Flacquer, Gustavo 
Godoy, Bueno de Andrada, Cincinato Braga, 
Arthur Diederichsen, Leôncio Corrêa, Martins 
Costa, Possidonio da Cunha, Francisco Alen- 
castro, Victorino Monteiro, Py Crespo e 
Campos Cartier. 

O Sr. I»resiíieii te— Havendo nu- 
mero legal, vae se proceder á votação das 
matérias encerradas. 

Antes de proceder ás votações, vou dar 
conhecimento á Camará da Mensagem, que 
acaba de enviar o tr. Presidente da Repu- 
blica. 
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o il^i*. l"» Secretario procede á 
leitura da seguinte 

MENSAGEM 

Sr. Presidente e Membros da Camará dos 
Deputados— Tenho verdadeira satisfação em 
poder levar ao vosso conhecimento que, por 
communicações do general Arthur O^car de 
Andrade Guimarães, commandante em chefe 
das forças em operações no interior da Bahia, 
transmittidas ao Governo em telegrammas 
de 6 e 7, pelo Ministro da Guerra, que se 
acha em Monte Santo, no dia 5 do corrente as 
nossas forças completaram a occupação de 
Canu'^os, sendo posteriormente reconhecido 
o cadáver do chefe dos sediciosos António 
Conselheiro, que já havia sido enterrado pjr 
seus sequazes. 

Está, pois, terminada essa cruenta cam- 
IMinha, com honra para a Republica e gloria 
para o exercito nacional, que, vencendo 
innumeros obstáculos e através de duros sa- 
crifícios, soube ainda uma vez desempenhar 
sua elevada missão, em defesa das institui- 
ções, da ordem publica e das autoridades 
constituídas. 

Por esse auspicioso acontecimento, con- 
gratulo-me com a Nação e com o Congresso . 

Capital Federal, 8 de outubro de 1897.— 
Prudente /. de Moraes Barros, Presidente da 
Republica. 

O Sr. I^resldeiite— A Gamara fica 
inteirada. 

Em seguida são successivamente postos a 
TOtos e rejeitados os requerimentos do 
Sr. Lauro Mtiller, oíferecido na sessão de 29 
do mez findo, e o do Sr. Cupertino de Si- 
queira, offerecido na sessão de hontem. 

São lidos e julgados objectos de deliberação 
os seguintes 

PROJECTOS 

N. 121 — 1897 

Providencia sobre a jiaturalização de 
estrangeiros 

O Congresso Nacional decreta : 

Art. 1.° São considerados cidadãos brazi- 
leiros : (Constituição, art. 69, §§ 1 a G) 

§ 1°. Os nascidos no Brazil, ainda que de 
pae esti*angeiro, não residindo este a serviço 
de sua nação. 

§ 2:' Os filhos de pae brazileiro e os illegi- 
timos de mãe brazileira, nascidos em paiz 
estrangeiro, si estabelecerem domicilio na 
Republica. 



§ 3.0 Os filhos de pae brazileiro que estiver 
em outro paiz ao serviço da Republica, em- 
bora nella não venham domiciliar-se. 

§ 4' Os estrangeiros, que, achando-se no 
Brazil a 15 de novembro de 1889, não decla- 
raram até 24 de agosto de 1891 o animo de 
conservar a nacionalidade de origem,segundo 
o processo estabelecido nos decretos ns. 58 A, 
de 14 de dezembro de 1889 e de 15 de maio de 
1890. 

§5.0 Os estrangeiros que possuírem bens 
immoveis no Brazil e forem casados com bra- 
zileiras ou tiverem filhos brazileiros, com- 
tanto que residam no Brazil, salvo si mani- 
festarem a intenção de não mudar de nacio- 
nalidade . 

§ 6." Os estrangeiros que requererem a 
naturalização de accordo com a presente lei . 

Art. 2.0 Os estrangeiros naturalizados go- 
zarão de to. los os direitos civis e políticos e 
poderão desempenhar quaesquer cargos ou 
funcções publicas. 

Paragrapho único. Exceptuam-se os car- 
gos: 

a) de Presidente eVice-Presidente da Repu- 
blica ; 

6) de Senador ou Deputado ao Congresso 
Nacional, sem que tenham para o primeiro 
mais de seis ao nos de cidadão brazileiro, e 
para o segundo mais de. quatro annos; 

c) de Presidente ou Vice-Presidente, ou 
Governador ou Vice-Governador dos Estados, 
salvo si o permittirem expressamente as suas 
respectivas Constituições. 

Art. 3.0 A naturalizaão não subtrahe os 
naturalizados ás obrigações por elles contra- 
hidas no paiz de origem antes de sua desna- 
cionalização. 

Art .4.0 Compete privativamente ao Pre- 
sidente da Republica conceder titulo de natu- 
ralização aos estrangeiros que o requererem 
por si ou procurador com poderes especiaes. 

Art. 5." O naturalizando, na petição diri- 
gida ao Governo Federal, fará as necessárias 
declarações quanto á filiação, naturalidade, 
estado, profissão ou especificação da prole, 
si a houver de legitimo consorcio, e domi- 
cilio; cumprindo-lhe ainda provar com do- 
cumento : 

I. Identidade de pessoa ; 

II. Maioridade legal ; 

III. Residência no Brazil pelo tempo de 
dous annos, no minimo ; 

IV. Bom procedimento moral e civil con- 
statado por documento oíUcial. 

Art. 5.0 O requisito de residência será 
dispensado : 

I. Ao estrangeiro casado com brazileira; 

II. Ao que possuir bens immoveis no 
Brazil; 
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III. Ao que tiver parte em algum estabe- 
lecimento industrial ou for inventor ou in- 
troductor de um género de industria útil ao 
paiz ; 

IV. Ao que se rccommendar por seus 
talentos e lettras ou por sua aptidão pro- 
fissional em qualquer ramo de industria ; 

V. Ao filho de estrangeiro naturalizado, 
nascido fora do Bra/ii antes da naturalização 
do pai. 

Art. 6.*' Para os elfeitos legaes constituem 
prova bastante as certidões extrahidas dos 
livros de notas e repartições oíHciaes, e bem 
assim os attestados passados por qualquer 
autoridade judiciaria, municipal ou policial 
da União ou dos Estados. 

Art. T.** O titulo de naturalização, assi- 
gnado pelo Presidente da Republica e sub- 
scripto pelo Ministro do Interior, forá re- 
gistrado na respectiva secretaria, depois de 
ter o naturalizado, por si ou prccurador, 
passado recibo do mesmo titulo, que consi- 
derar-se-ha de nenhum elleito, quando não 
solicitado no prazo de três mezes. 

Art. 8.» O prccesso de naturalização refe- 
rente aos estrangeiros residentes nos Estados 
se organisará: 

§ 1.® Perante a secretaria competente «'o 
governo estadual, que o transmittirâ ao Mi- 
nistério do Interior para os effeitos da con- 
cessão e registro do litulo, que será reen- 
viado ao governo referido, afim de ser en- 
tregue ao naturalizado. 

§ 2." Perante o presidente ou chefe do go- 
verno muncipal, que o remetterâ informado 
ao presidente ou governador do Estado, para 
os fins do paragrapho anterior. 

Art. 9.° Na secretaria competente do go- 
verno estadual, haverá também um livro 
próprio ao registro de titules de naturali- 
zação. 

Art. 10. O prazo para entrada do titulo 
nos Estados será de seis mezes, contado da 
data do recebimento na secretaria do go- 
verno. Esgotado o dito prazo e não sendo 
reclamado aquelle documento, far-se-ha a 
devolução ao Ministério do Interior para os 
effeitos do art. 7" in fine, 

Art. 11. Independente de quaesquer for- 
malidades, serão expedidos ítíiíZos declaratórios 
de cidadão hrazileiro aos que o requererem 
por si, provando as condições do art. 1",§§ 2^, 
3\ 4'' e5% desta lei. 

§ 1 ." O Ministro do interior ó o competente 
para assignar os titules referidos, appli- 
cando-se, quanto ao processo de concessão 
e registro, as disposições dos arts. 7<> e 8% 



§ 2. o Para os estrangueiros tacitamente na- 
turalizados em virtude do art. 69, § 4^, da 
Constituição, equivalem a titules declara- 
tórios de cidadãos brazileiros os seíruintes 
documentos, expedidos até a data desta lei: 

a) os tituloa de eleitor federal; 

b) CS decretos e portarias de nomeação 
para cargos públicos federaes ou estaduaes. 

Art. 12. Não é permittida a naturalização 
de estrangeiros que, no paiz ou fora delle, 
estiverem pronunciados ou tiverem soíTriJo 
condemnação por crime de homicídio, forto, 
roubo, bancarota, fa:sidade, contrabando, 
estellionato, moeda falsa e lenocínio, ainda 
que já tenham cumprido a pena ou obtido 
perdão. 

Art. 13. 03 titulo? de naturalização são 
isentos de qualquer imposto ou sello. 

Art. 14. No regulamento que o Governo 
exi)edir para a execução desta lei, além de 
um formulário do processo de naturalização, 
estabelecerá as necessárias providencias no 
sentido de organisar-se em prazo breve um 
quadro estatístico de todos os estrangeiros 
residentes no território nacional e tacita- 
mente naturalizados, em virtude da Consti- 
tuição e leis anteriores. 



Art. 15. 
contrario. 



Revogam se as disposições em 



Sala das sessões, 8 deoutubro de 1897.— 
Alfredo Pinto,-- A.' Coinmissão de Constitui- 
ção, Legislação e Justiça. 

N. 122-1897 

Autorisa o Governo a conceder vários favores 
aos industriaes dos Estados Unidos da Ame- 
rica do Norte que pretendem realizar uma 
exposição de prodvictos daguella Republica, 
no Rio de Janeiro, em Í89y 

Fica o Governo autorizado : 

Art. 1.0 A dispensar a caução de que trata 
o § 29 (2'' parte) do art. 2° das disposições 
preliminares da Tarifa das Alfandegas, appro- 
vada pelo decreto n. 2.261, de 20 de abril 
de 1893, relativa ao pagamento dos direitos 
de consumo, para as mercadorias destinadas 
à exposição que os industriaes dos Estados 
Unidos da America do Norte pretendem 
realizar no Rio de Janeiro, no anno de 1899. 

Art. 2.» O material que for destinado á 
construcção do palácio da exposição e seus 
annexos terá entrada livre de direitos. 

Paragrapho único. O Governo estabelecerá 
as cautelas fiscaes que julgar necessárias para 
a cobrança dos direitos sobre as mercadorias 
que ainda existam ao fim da expo3içãoe 
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sejam pelos expositores vendidas em hasta 

publica. 

Sala das sessões, 4 de outubro de 1897.— 
Xavier da Silveira Júnior, — Alcindo Guana- 
bara,— -Oscar Godoy.-^M. Timotheo da Costa, 
•^José Mur tinha. — Ranl Barrosão. — Felippe 
Cardoso, — Irineu Machado,^ A' Ck)mnaifisão 
de Orçamento, 

N. 123-1897 

Autorizando o Governo a mandar proceder a es 
tildas da cultura do café no estramjeiro, per 
intermédio de seus representantes diplomáti- 
cos ou consulares, ou então, por agentes no- 
meados para esse fim, e a fazer as necessá- 
rias operações de credito, 

O Congresso Nacional resolve: 

Artigo único. F'ca o Governo autorizado 
Kj nos páizes estrangeiros onde se cultiva o 
CO fé, ma nar proceder, por intermédio (.'e 
seus representantes legaes, diplomáticos ou 
consulares, ou então, por agentes especai 
mente nomeados para esse lim, a estudos 
deíalhados sobre a cultura dessa pi nta, afi n 
de, com segurança, poder indicar aos lavra- 
dores brazileiros os recursos de que devem 
lançar mão para debelar a crise que desva- 
loriza aquelle producto, ficando, outresim, 
autorizado a fazer as necessárias operações 
de credito para execução desta 1 i\ , 

S. R. Sala das sessões. 7 de outubro de 
\wn, ^Alfredo Ellis. — A'á Commissõcs oe 
Fazenda, Industria e Orçamento. 

Em seguida são suecessi vãmente sem de- 
bate approvadas as redacções ilnaes dos pro- 
jectos ni. 67 A e 52 A, de 1897, para serem 
enviados ao Senado. 

Sâo postos a votos e approvados em 2^» d^s 
cussão os seguintes números (ji^alva a emenda 
oíTerecida pelo Sr. Francisco Glicerio) do 

PROJECTO 

N. 84-1897 

ORÇAMENTO DA MARL^IIA 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. O Presidente dd Republica é au- 
torizado a despender pela Repartição do Mi- 
nistro da Marinha, no exerci(;io de 1898, a 
quantia de 25.895:009$328 com os gervjços 
desiguinados nas segntes rubric?s 

1. Secretaria de Estado— 
Deduzidos 19:200$ por 
ser mantida a mesma 



46:000.^000 
68:107*000 
24:24U$000 



162:070$00o 



gratificação do secreta- 
rio e não terem sido 
creados o logar de oíli- 
cial de gabinete e o es- 
tado-maior do Mini stro. 151: 350$000 

2. Conselho Naval— Dimi- 
nuída de 19:941$ por 
não estar creada a se- 
cretaria, terem sido 
supprimidas as verbas 
para asseio de casa e 
serventes e reduzida a 
2:000$ a verba para im- 
pressões e encarderna- 
ções 

3 . Quartel - General 

4. Supremo Tribunal. . . . 

5. Contadoria— Reduzida 
de 6;^ : 550$, por serem 
mantidos os vencimen- 
tos actuaes do pessoal. . 

6. Commissariado Geral— 
Diminuída de 5:578>^650 
a verba relativa ao pes- 
soal por não terem sido 
elevados os vencimentos 
do patrão, marinheiros 
de 3. " classe e guardas 
de policia do commissa- 
riado 43:760S0OO 

7. Auditoria 15:800$J00 

8 Corpo da armada e 

classes annexas— Redu- 
zida de í^72: 000$ por se 
consignar ve^ba apenas 
para 90 primeiros te- 
nentes e 60 segundos, 
em vista dos claros ex- 
istentes nos quadros.. 2.728 :260$00 

9. Corpo de infantaria de 
marinha— Diminuída de 
l:098$905porser man- 
tida aos remadores a 
mesma diária que 
actualmente percebem. 264 : 573$200 

10. Corpo de marinheiros 
nacionaes— Abatida a 
quantia de 600$ por ser 
de 1:800$ a gratificação 
que percebe o secreta- 
rio 1.840:416$500 

11. Companhia de Invá- 

lidos 77:675$500 

12. Arsenaes — Reduzida 

de8:800$,sendo 5:000$ 
na verba para papel, 
pennas, tintas, livros, 
etc . , 2 : 000$ na verba 
destinada a impressões 
e encadernações e 1 :800 
$000 para o professor -, 
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15. 



16. 



17. 



18. 

19. 
20. 



21. 
22. 
23. 



24. 
25. 

26. 

27. 



28. 



de geometria do Arse- 
nal desta Capital 

Capitanias de portos. . 
Melhoramento, conser- 
vação e bazilamento de 

portos 

Força Naval — Redu- 
zidade 104:200$ por se 
ter augmentado de 
100:000$ quantia a aba- 
ter- se pelos claros nos- 
quadros de oíliciaes e 
praças e diminuída de 
3:600$ na verba, para 
expediente e 600$ na de 

impressões 

Hospitaes— Deduzida a 
quantia de 33:02I$560 
por serem mantidos os 
vencimentos queopes 
soai actualmente per 

cebe 

Repartição da Carta Ma- 
ritima— Reduzida a 
1000:000$ a verba para 
costrução, reparos de 
pharóes e desenvolvi- 
mento desse serviço. . . 
Escola Naval e outros 
estabelecimentos sci- 

netificos * 

Corpo de Engenheiros 

Navaes 

Reformados —Reduzida 
de 50:000$ a verba para 
pagamento de soldo aos 
officiaes e praças que se 
reformaremno exercicio 

deste orçamento 

Material de construção 

naval 

Armamento e equipa- 
mento 

Munições de bocca— Re- 
duzida de 200:000$ em 
vista dos claros nos 
quadros das praças e 
aprendizes marinhei- 
ros 

Munições navaes 

Obras — Reduzida dé 

40:000$000 

Combustível 

Fretes, passagen», a ju- 
das de custo, commis- 
sões de saques — Redu- 
zida de 100:000$ por não 
SC consignar verba para 
diíTerenças de câmbios . . 
Eventuaes — Reduzida 
dè 30:000$000 



5.645: 227$350 
351:132$000 



100:000$000 



3.091 :852$824 



333:138$8000 



532:424$000 



384:040$000 
23:564$000 



691:017$169 

800:000$000 
100:000$000 



6.387:300$985 
800:000í^000 

210:000$000 
500:000$000 



300:000$000 
200$000$000 



§ l.<* E*o Governo autorizado: 

a) firmar os contractos de alugueis de 
casas destinadas a escolas de aprendizes e 
capitanias de portos nos Estados, até pelo 
pmzo de cinco a nos; 

b) a rever o regulamente da praticagem 
do porto do Recife, pondi-ode harmonia com 
o regulamento g ral da praticagem 

§2." Ficam subsistindo como créditos espe- 
ciaes para os mesmos flns para que foram 
votados os saldos que se verificarem, no fim 
do corrente exercicio, dos créditos concedidos 
pelos decretos n. I4o, de 28 de Junho, de í 893 
e n. i .923, de 24 de dezembro de 1894, appli- 
cando-se os 10: 000$ destinados á construcção 
de um dique fi uctuante no Arsenal de Ma- 
rinha do Ladario á conclusão da mortona 
que alli se está construindo. 

O Sr. I*resi<iente— Está terminada 
a votação do projecto n. 84, de 1897. Vou 
submetter a votos a emenda do Sr. Francisco 
Glicerio . 

O Sr. ilLUgusto Severo (pela 
orrftfm)— Estando a Camará empenhada em 
fazer economias, deve lembrar que se tí^ata 
de uma consignaçâ-o íeita em duplicata no 
orçamento. 

O Sr. Presidente— a emenda não está em 
discussão. 



para enca- 



Sr. Augusto Severo— E* 
minhar a votação. 

O Sr. Miguel Pernambueo 

(pela ordem) — No sentido de encaminhar 
a votação, deve declarar que não é exacto 
que haja duplicata, como já demonstrou . 

E' annunciada a votação da seguinte 
emenda oíTerecida pelo Sr. Francisco Gli- 
cerio. 

Rubrica 8'— Retire-se a verba de 254:640$ 
destinada aos aggregados do corpo da reserva 
e amnistiados, consignando-se verba somente 
para aquelles. 

Posta a votos, é rejeitada a referida 
emenda. 

O Sr. ilLiiiphilophio (continuando) 
— Reatando o fio de minhas considerações, 
Sr. Presidente, V. Ex. e a Camará me per- 
mittirão que, antes de deixar a parte de 
meu discurso que entende com a organização 
judiciaria, invoque em meu auxilio a lição e 
a doutrina dos publicistas que teem commen- 
tado as duas Consiituições pelas quaes mode- 
lámos a nossa, que foram os typos immedia. 
tos da nossa imitação, a dos Estados Unidos e 
a da Republica Argentina, no tocante a esse 
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conceito, que considero falso, de serem sobe- 
ranos os nossos Estados federados,razãoquasi 
única, entretanto,em que se fundaram aquel- 
lesque combateram no Congresso Constituinte 
o meu projecto substitutivo, por entenderem 
que,soberanos os Estados, nâo porleriam estes 
deixar de ter em seus respectivos governos 
os três órgãos peles quaes se exercita, na 
ordem constitucional, o poder soberano das 
Nações, o Legislativo^ o Executivo e o Judi- 
ciário, 
[ Julgo-me no dever de tocar nrste ponto, 
! posto que mui ligeiramente o faça, porque, 
' recentemente ainda,no Congresso Legislativo 
do mais prospero e adeantado r^e no^^sos Esta- 
' dos federados, o Estado de S , Paulo,liouve u m 
Deputado, de granule tilento, ura dos mais 
illustres daquella assombléa, que, de envolta 
com expressões de favor e genero3Íd8de à 
minha pessoa, disse não ter MÍn-^a o meu es- 
pjritocomprehendido o regimen da federação, 
alludindoát minha convicção contraria a e^ísa 
pretendida preiogativa de soberania n(»s Es- 
tados que compõem o nosso organismo federa- 
tivo. 

Não quero nem devo fazer prelecção acaie- 
raica sobre o assumpto, nem teria necessi- 
dade disso, fallando em reciriio de tanto sa- 
ber e competência em estudos (3esta especia- 
lidade; desejo simplesmente mostrar que, si 
o erro está do meu lado, commigo e antes de 
mim errarami também mestres eméritos e 
commentadores os mais autorizados das duas 
constituições federaes, em que se inspiraram 
os autores da nossa. (Apoiados.) 

O Sr. Martins JuNior— Tenho o prazer de 
declarar-me solidário c(^m V. Ex. 

O Sr. Amphilopiiio-— Oh ! apoio de inesti- 
mável valor. V. Ex. é nome de grande e me- 
recido prestigio em toda a Republica. 

O Sr. Martins .Tunior— Nessas aílirmações 
de V. Ex. está envolta a questão capital da 
federação. (Apoiados.) 

O Sr. Amphilophio— a soberania, Sr. Pre- 
sidente, no ponto de vista que nos cccupa, 
deixadas de lado as divergências de escola, 
sobre suas fontes, outra cousa não é si não 
aquella qualidade do poder publico, em vir- 
tude da qual elle se apresenta como poder 
supremo e independente e como expressão a 
mais elevada e qu>^liíicada da vontade nacio- 
nal em todas as relações de direito, tanto in- 
ternas como externas ; e assim sendo, a ver- 
dade, é verdade de direito e de facto ao mesmo 
tempo, que semelhante prerogativa não pôde 

j- pertencer aos Estados federados, como não lhes 
pertence de facto em nenhum dos organismos 

I federativos até agora conhecidos . ' 

Scindida, fragmentada a soberania, pelos 
membros componentes da federação, pelas 

Cairara V. VI 



I diversas entidades coUectivas que constituem 

I osi Estados federados, é bem de ver que ne- 

lUbuíria dessas collectividadea teria o poder 

soberano, que é individual por sua natureza; 

j e a falta desse poder soberano, a suprema 

pntestas, na uoidade superior, o Estado Fe- 

; dera), traria como consequência immediata o 

' rompimento do próprio laço federativo em 

todo o organismo nacional e, mais ainda, a 

destruição da própria nacionalidade. 

Diversa, bem diversa é, certamente, a es- 
tructura jurídica das confederações, no sen- 
tido technico da expressão; pois que ahi, 
ligados os Estados entre si pelas relações do 
I direito interuHcional, como foi o typo da Al- 
lemauha outr'ora, nelles é que reside, exclu- 
sivamente e permanentemente, todo o poder 
I solrerano, nâo havendo ao lado delles, com 
; a qualidade de inheren te superioridade, como 
, é a condição de um regimen de federação 
I in espccie, esta outra grande unidade politica, 
centro exclusivo de toào o poder soberano:— 
a Nação organizada em Estado Federal. Seus 
representantes, em uni regimen de bem ca- 
racterizada confederação, são embaixadores, 
são a.;.: entes diplomáticos, e 03 actos destfs 
sujeitos ao ad referendum dos Estados confe- 
rendados, só teem por objecto assumptos de 
interesse commum nos domínios do direito 
internacional. 

Si oá Estados gosassem dessa preiogativa 
da Sfvbarania, dizem os mestres, a Constitui- 
çfio Federal nãj seria uma lei, alei suprema 
dopr^-iz — the suvreme laxo of the land — , na 
linguagem do direito americano, coro. os ca- 
racteres de obrigatoriedade e perpetuidade 
que lhes são próprios, mas o instrumento de 
uma convenção, de um simples contracto 
entre aquelles para a creação do governo na- 
cional ; podendo os pactuantes, nesta hypo- 
these, tentar e realizar a desaggregação da 
unidade federativa quando assim lhes ap- 
prouvcsse, como o tentaram alguns dos 
Estados da Eederação Norte- Americana por 
meio da guerra de 1861, uma das mais san- 
guinolentas que a historia registra e das 
mais lamentáveis, sem duvida, sob muitos 
aspectos e relações, mas de consequências as 
mais benéficas também, justo ó reconhecel-o, 
para a consolidação e força crescente do go- 
verno nacional naquella grande Republica. 

Fossem elles sobaranos, e inherente seria a 
esse seu poder soberano a faculdade de vetar 
ou cassar as leis federaes, sempre que as 
considerassem em desaccordo com as idéas ou 
clausulas do practo celebrado, como susten- 
tara JelTerson e sustentam, talvez ainda hoje, 
os poucos sectários de suas idéas nesta parte, 
quando o que se vê é que á União é que com- 
pete, pelo órgão do S3U judiciário, invigorar 
as leis estaduaes em conílicto com a Consti- 
l tuição e leis federaes. 

17 



130 



ANKAES DA CAMARÁ 



Ha neste regimen, com effeito, quatro clas- 
ses de leis, cuja importância relativa, na or- 
dem da precedência dos gráos, determina o 
Império absoluto da lei superior e aannulla- 
çâo virtual da inferior com ella era conflicto, 
e são : P a Constituição Nacional, que é a lei 
suprema da Republica ; 2' as leis do Congres- 
so Nacional, quando liarmonicas com os prin- 
cípios expressos ou implícitos naquella; 
3^ as Constituições dos Estados federados, 
guardada a mesma conformidade do gráo 
precedente ; 4\ finalmente, as leis dos Con- 
gressos ou assembléas estaduaes, respeitada 
ainda a mesma condição para valerem como 
leis e terem a força de obrigar em qualquer 
parte do território nacional. 

Não preciso dizer que as leis ordinárias de 
um Estado $ò devem valer pj-rante suas jus- 
tiças, quando harmónicas coma Constituição 
respectiva. 

Fossem, finalmente, personalidades sobera- 
nas neste regimen os Estados federado?, e a 
ellesé que pertenceria a competência final, 
conclusiva, para a verificaçno da própria 
competência, assim como da com{.etencia da 
União e extensão constitucional dos poderes 
desta ; e este é, a meu ver, o característico 
fundamental, por excellencia, da unidade so- 
berana na forma do governo que nos rege. 

Essa competência sobf^rana é, entretanto, 
da União, privativa desta, não só no tocante 
a seus próprios poderes, como ainda, com 
igual autoridade, em relação aos poderes ou- 
torgados aos Estados pela Constituição Na- 
cional ; competência que a União exerce 
sempre que exerce o seu direito de interven- 
ção nos Estados, para manter nelles a forma 
republicana federativa, quando ameaçada 
esta , por leis ou actos dos governos locaes ; 
intervenção que nestes, como nos demais casos 
previstos pela nossa Constitição, é, por sua 
vez, maisuma affimação, da posição de subor- 
dinação dos Estados e da carência dessa so- 
berania, que lhes contesto com todas as veras 
de uma convicção profundamente sincera ; 
subordinação, finalmente, implícita nessa 
mesnia separação entre o poder que faz a lei, 
o soberano, e aquelle que é obrigado a appli- 
cal-a, os Estados, em todas as relações do 
direito privado. 

E como comprehender soberania sem re- 
presentação no exterior ? 

Nem, meus senhores, os Estados federados 
foram jamais soberanos nos Estados-Unidos. 
Quando colónias, eram simples dependências 
da metrópole, posto que já então sob um re- 
gimen de descentralização assas largo para as 
Idéas do tempo. 

Como colónias ainda, mas já em nome do 
povo dessas colónias, isto é, da unidade poli- 
tica que teria de fundar mais tarde a grande 
republica federativa de nossos dias, pleitea- 



ram junto á metrópole as queixas e reclama- 
ções que, não attendidas, levaram aquellas 
collectividadesá separação. 

Proclamadas independentes, foi ainda em 
nome do povo que se organizou a frágil con- 
federação que tão cedo fracassou, sendo sub- 
stituída pelo regimen da Constituição actual, 
em cujo proemio está expressamente decla- 
rado ser esta lei obra exclusiva do povo dos 
Estados-Unidos, por essas palavras, as pri- 
meiras do texto : 

« We, the People of the United-States, in 
order to form a more perfect union,,.:^ 

E assim como as palavras que acabo de ler 
são uma affirmação positiva da unidade de 
origem daquelle instrumento, outras igual- 
mente claras e não menos positivas, de texto 
diíTerente, consagrara a superioridade da 
mesma lei e das leis ordinárias e tratados da 
União, como a lei suprema da Nação, obrigando 
aos Estados e suas justiças, sejam quaes fo- 
rem as disposições em contrario de suas Con- 
stituições e leis locaes. . . 

«Shall be the supreme law of the Lana, and 
tliejudqes in everi/ stafe shall be bound thereby, 
anything in the Constitution, or laios of every 
State to the contrary noíicithstanding .» 

E' isto que se vê no direito constitucional 
do povo que foi o fundador do regimen fe- 
derativo que tomámos por modelo ; seus tri- 
bunaes nacionaes nunca julgaram em sentido 
differerite. seus congressos legislativos e seus 
governos nunca sanccionaram as idéas con- 
trarias, que o próprio Jefferson abandonara 
quando investido no cargo de presidente da 
Republica. 

Esta a doutrina, estes os bons principies 
sustentados deste o inicio do regimen pelos 
publicistas de maior saber, pelos magistrados 
e homens políticos de maior autoridade no 
paiz ; por Hamilton, por Jay, por Story, por 
Webster, por Marshall, e por este expostas 
com ínexcedivel proficiência o singular bri- 
lhantismo em uma longa serie de julgados da 
Corte Suprema, verdadeiros monumentos de 
saber jurídico. 

Nunca houve de facto, na historia politica 
daquelle povo, direi com Pomeroy, um pe- 
ríodo em que os Estados federados tivessem 
sido verdadeiramente soberanos 4 There never 
was in fact, a momenfs interval when the se- 
veral atates icere each independem and sove^ 
reign, diz esse eminente publicista americano, 
depois de haver escripto em prova da verdade 
que estou enunciando, estas outras palavras, 
que peço licença para juntar: « Who then 
became independent by this organic declarai ion 
of the people'' s loilli Not Massachussets^ tiot 
New- York, not Virginia, but the nation. To 
whom did that politicai sovereignity pass ickich 
, had before been vested in the empire of Great 
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Bretain, acting through its king and parlia- 
inent? Not to Massachussets^ not to New- York ^ 
not to Virgínia^ for these politieal societies had 
not dedared themselves indepcndent but to the 
United-States o f America,» 

Houve duas épocas, é certo, em que a pre- 
rogativa da soberania foi considerada um di- 
reito seu por alguns dos estados da União 
Americana: a da Confederação, em cujo in- 
strumento são os Estados qu.iliflcados de so- 
beranos, e a da guerra de secessão, a que já 
alludi. Dessa í>uerra, porém, sahiu victorioso 
o principio contrario, como sabemos; e, quanto 
áquelle instrumento, verá quem lhe ler os 
artigos que a soberania estadual declarada 
em uns é virtualmente negada em outros ; 
contradicção esta que, si por um lado evi- 
dencia a ausência de systema na obra do Go- 
verno que se tinha em vista fundar, por outro 
lado era um prenuncio da inexequibilidade 
desse Governo, que foi, com eíTeito, de tão 
curta duração, precisamente pela íUlta de um 
poder central racionalmente constituído, do- 
tado dos órgãos e das attribuições necessárias 
para agir, como o representante do poder so- 
berano da Nação. 

A CJonstituição Argentina e seus mais au- 
torizados interpretes não nos olferecem lição 
differente, como passo a mostrar, posto que 
rapidamente, o mais succintamente que me 
for possível, porque mo sinto deveras fati- 
gado. 

Nessa federação, como na americana, as 
coUeetividades federadas também não teem o 
predicado da soberania ; por isso que o go- 
verno central não ó producto de ura pacto 
entre ellas, mas emana directamente do povo, 
na sua capacidade soberana, pelo instrumento 
de uma Constituição escrip ta, que é a lei 
fundamental da Nação, com os caracteres de 
obrigatoriedade e perpetuidade que assignalei 
já na constituição dos Estados Unidos. 

E* isto, com clfeito, o que evidencia a Con- 
stituição Argentina, quer estudada na seu 
systema pelo conjuncto dos textos, quer 
apreciada no seu espirito e intuitos pela let- 
tra de alguns desces textos, que, quando 
fossem os uaicos do instrumento, teriam, elles 
sós, afflrmado por inteiro a verdade sobre 
este ponto. 

Assim é que, depois de afflrmado pelo 
art. 1« o facto de ter sido a Nação, e não as 
provincias, que adoptara para seu governo 
la fôrtna representativa republicana federal — 
nos termos que passo a ler, estabelece, precisa 
e limita o art. 5" dessa Constituição a auto- 
nomia e poderes das coUeetividades fede- 
radas: « Cada província^ diz a disposição 
constitucional, dict.irá para si una constitu- 
cioii bajo el sistema 7'epresentativo republicano 
de accuerdo com los princípios, declaraciones y 
garantias de la Constitucion nacional ; y que 



assegure $u administracion dejusticia, su ré' 
gimen municipal ^ y la educacion primaria, 
Bajo estas condiciones el Gobierno Federal ga- 
rantiza a cada provinda el goce e ejercicio de 
sus instituciones, » 

Uma constituição local, sim, mas de ac- 
cordo com os princípios, declarações e ga- 
rantias da Constituição nacional, quo é o 
órgão immediato e mais autorizado da sobe- 
rania da Nação ; uma constituição local, sim, 
mas restricta, mas limitada em seu objecto á 
administração da justiça, ao regimen mu- 
nicipal e á educação primaria, primaria, meus 
senhores; uma constituição local, sim, mas só 
permittida e só garantida pelo gouerno na- 
cional, quando circumscripta nos limites tra- 
çados á autonomia e ao poder de legislar das 
provincias federadas pelas disposições^ per- 
manentes da lei fundamental da Nação. 
Quereis mais, tendes necessidade de mais 
provas ou argumentos para a certeza de que 
entre esses nossos visiohos só a Nação ó 
soberana, com a exclusão peremptória dessa 
outra soberania, que uns pretendem pri- 
vativa, que outros dizem concurrente*, mas 
sempre fragmentada, das coUeetividades fe- 
deradas? Pois, ahi tendes a disposição do 
art- 31, que resa assim: « Esta constitucion^ 
las leys de la Nacion que en sii co}isequencia 
se dicten per el Conareso y los tratados con las 
potencias estrangeres son la Ley Superma de 
li Nacion ; y las autoridade de cada província 
estan abligadas d conforrnar-se á elía, no ob- 
stante cualquiera disposicion en contrario que 
contengan las leys ô constituciones provm- 
ciales.» 

Esta disposição é reproducção, traducção 
litteral quasi, como se vê, de outra, de que 
já vos failei, da Qpnstituição dos Estados- Uni- 
dos. E si não bastasse quanto tenho até agora 
lido da Constituição Argentina, que foi, como 
sabeis, a fonte immediíí.ta da nossa, mais 
ainda do que a dos Estados Unidos, e, no to- 
cante á organização judiciaria, o typo em má 
hora preferido, me permittiria ainda a liber- 
dade de ler mais estes dous textos, os dcs 
arts. 109 e 110, assim concebidos: 

Art. 109. Sus quejas (dag provincias fede- 
raes) debem ser sometidas d la Corte Su- 
prema de Justicia y dirimidas por ella. Sus 
hostilidades de hecho son actos de guerra civil^ 
c^ li ficados de sedicion ó asonada, que el Go- 
bierno Federal debe so focar y reprimir con^ 
forme á la ley. 

Art. 110. Los Gobernadores de Provinda 
son agentes naturales dei Gobierno Federal 
para hacer cumprir la Constúucion y las leyes 
de la Nacion, 

E', pois, um tribunal da União, o juiz, o 
arbitro supremo, nas questões em que forem 
interessadas as provincias federadas, o que 
importa aíiirmar nesse tribunal a compe- 
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tencia constitucional para conhecer e sobe- 
ranamente decidir da competência dos go- 
vernos locaes ; e esses governos, apezar de 
autónomos, como são entre rtós, e de inde- 
pendentes na esphera restrict x de acção que 
lhes garante a Constituição Nacional, são 
alli, entre os nossos vizinhos, nossos mestres 
no assumpto, os agentes, os mandatários 
naturaes, pelo seu departamento executivo, 
do Governo da Nação, para a execução da 
Constituição o leis federaes. 

As palavras que passo a ler e que faria 
minhas, si pudesse ter a pretenção de fallar 
com igual proficiência e brilho de forma, 
serão as ultimas que meus nobres colle:íras 
me ouvirão sobre o direito constitucional 
argentino. Elias foram ditas pelo preclaro 
publicista argentino, o Sr, José Maria Es- 
trada, em suas conferencias de 1877, 1878 e 
1880, na Universidade de Buenos- Aires: 

Me es licito entonces arrancar los corolários 
que se despendem de todo lo que acabo de ex- 
foner^ El primeiro es que la unidad nacional 
argentina no emana solamente de la Consti- 
tucion escrita, sino gue emana de la Consti- 
tucion no escrita , de la complecion orgânica 
dei pueblo de la Republica Argentina; que 
nuestra federacion, por su espiritu y consi- 
guiente tendência^ rechaza las dcctrinas ever- 
sivas de la escuela jeffersoniana, in punto á 
los derechos de los Estados y de sua faculdad 
para vetar las leyes dei Congresso. 

La constitucion de la Republica Argentina 
nace de la soberania nacioml. Todo confficío 
entre autoridades nacionale^i y autoria ades 
provinciales^ es decir toda duda respecto de la 
capacidad que con relacion à matérias dadas 
pertenezea a la Nacion ò á las provindas ò 
Estados deve resolverse en las confederaciones 
en vantaja de las provindas-, pêro en las con- 
federaciones dei tipo de la Republica Argentiria 
debe resolverse, por el contrario en vantaja de 
la Nacion, Esta é nuestra ley tradicional, y la 
única solida esperanza de un porvir venturoso 
para la Nacion, y de una existência robusta 
para sus instituciones . {Apoiados .) 

Perguntarei agora, fechando esta parte de 
meu discurso, não é este também o systema 
da nossa federação ? Não <ão estes, por igual, 
os principies bisicos da sua organisação ex- 
pressos nos textos da noss t lei constitucional ? 
Não foi a Nação Brazikira, segundo está ex- 
pressamente declarado no art. 1*^ do nosso 
e>tatuto constitucional, não fui ella, ella 
somente unidafie politica já constituída, 
preexistente á federação, no exercício pleno 
da sua capacidade soberana, não foi ella que 
adoptou p:ira forma de seu governo o regi- 
men actual, constituin !o-se, por acto exclu- 
sivo de sua vontade soberana, no Estado 
Federal, na Federação, que ora temos, me- 
diante a união indissolúvel, indissolúvel. 



meus senhores (e nad*^. é mais antinomico 
com a pT*etcnti.ida soberania dos Estados) de { 
suas antig&s províncias, que, no regimen da ■ 
nionarchia, outra cousa não tinham sido sinâo 
entidades administrativas dominadas por um 
governo unitário fortemente centralizado? 

O Sr. Martins Júnior— V. Ex. pôde re- 
cordar que o decreto n. 1 do Governo Provi- 
sório, logo dias depois, teve de ser modi- 
ficado. 

O Sr. Amphilophio— Perfeitamente. Todos 
ospoí^eres, todos os direitos, todos os cara- 
cteres que assignalam a soberania nacional, 
una e indivizivol, no systema da^ Constitui- 
ções Americana e Argentina, não se acham 
também consignados, positivamente declara- 
dos, s-olemnemente afflrmados nos textos es- 
criptos da nossa lei fundamental ? Não é, 
entre nós também á União que compete ve- 
rificar sua própria competência e a dos ES' 
tados federaes ? Não é ella ainda que está 
investida entre nós do poder de derimir pelo 
órgão do seu judiciário, todas as suas ques- 
tões com os Estados e as destes entre si ? Não 
está no seu poder judiciário o órgão su- 
premo da interpretação, interpretaçàD final, 
coDclusivae obrigatória, da lei constitudonal 
da Repiihlica, lei superior a todas ao outras e 
com o poder que lhe é inherente, de invalidar 
quaesquer outras leis ou uctos governamen* 
taes em conílicto com suas disposiçoeí^ ou 
princípios contidos nestas? 

E' larga, sem duvida, larga de mais, a meu , 
ver, a autonomia concedida aos Estados ao 
nosso organi.-nio federritivo, mas não é limi- 
tada, meus senhores ; a amplitude desí^sa au- 
tonomia nào é ainda felizmente um equi va- 
lente da sober.-.nia, e o pr-oprio texto consti- 
tucional onde estão indicados em synthes«< 
correcta es limites extremos de uma tal au- 
tonomia, o texto í^^o art. 65 §2% elle mestruj 
nos diz que só pertencem aos Estados fe* 
(Serados aquelle-* direitos o poderes que lhes 
não forem negarlos, não por clausula ei^ 
pressa unicamente, mas ainda por outras 
implicitamente contidas nas expressas do 
instrumento. 

Sr. Presidente fatigado coroo me aclio e o 
estão vendo os nobres Deputados, não poderei 
desempenhar me por inteiro do dever qna 
me trouxe á tribuna. Meu fim era, cdln- 
canlo-me no ponto de vista elevado da uni- 
dade nacional c seus interesses fundamentae^, 
mostrar quanro esí^a uni'^ade está abnlada 
pelo rompimento, pelo desapparecimento de 
iaços essenciaes â sua conservação, uns ,!à, &^ 
todo quebrados, outros em caminho di^so, nu 
regim-n da Constituição do 24 de Fevereiro, 

Mostrei já como desses laços da no^sa- na- 
cicnalidade, que o regimen passado nosf le- 
gara inteira, perfeita no seu vasto organisma: 
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estão JA de facto quebrados, além da unidade 
religiosa, não só a unidade da justiça, mas 
também a unidade do direito, pela impru- 
dente separação entre u lei ifubstantiva e a 
processual, e quebra'^ a ainda em principio, 
sinão ja em começo de lactí?, a própria uni- 
dade da lei substantiva, pelo systeína que se 
expõe a interpret:.(;ões contraíiictorias por 
juizos e tribunaes entre si completamente in- 
dependentes, não sujeitos a um centro coií- 
mum que seja o interprete íinal e supremo 
do nosso direito nacional. 

Falta-me tempo e falia-me sobretudo saúde 
para encarar a^ora o principio de nossi na- 
cionalidade sob o ponto de vista complexo da 
tríplice unidade de lin^;ua, costumes e edu- 
cação, apontando os perigos que já nos amea- 
çam nestes assumptos ; não posso, porém, 
sem prejuízo do trabalho de critica que me 
impuz a respeito de certas disposições da 
nosia Constituição, deixar a tribuna antes 
dereferir-me a tudasellas. 

A unidade da moeda, eis outra unidade 
que vemos de facto quobvnda, pelo almso, que 
não sei como qualificr, ('• s-as eiiiissíG.^s de 
papel-moeda que estão entre nós impune- 
mente fazendo o? gj vemos do diverc.«iís Es- 
tados e de grande numero de municípios, por 
muitos milhar es de CO ritos de réis. 

Quanto a este ponto, não t-e pôde certa- 
mente dizer que o facto e suas gravissimag 
consequências sejam o resultado da. ap})li- 
cação de um principio, c\k-. um syítema ad- 
optado pela Constitui(,'áo em contrario às bonS 
idéas sobre o assumpto ; pois que alli se vê 
aíSrmado o principio da unida.lo nacional 
para o caso. 

Mas, declarando exclusiva a competência 

Ido Governt» Nacional pru-a íixar a m<^» a do 

iz, deter mi nai-ihe o i.eso, o lypo, o valt-r 

a denominação, bem como imra le^^islar 

ike as emissões, não nob < iz ;. C 'Ustituiçào, 

tretanto si ás justiça^ <^a União, é que 

impete também conhecer do=í criu.es de 

da falsa, guardjmdo a este respeito o 

imo condemuavel j^ilencio q.ie gaarca em 

lação ao crime de coritrabamio. 

E por isso que, no tocante a jurisdicção 

mal das justiças da União, o principio geral 

Constituição é que tui jurisdicção fó é 

iplicavel ás questões de direito crimiml iii- 

acional e aos cnmcs politicou ; e ]'or ísjsO 

a jur'sdicvrio federal é rt stiii^ta, sendo a 

mum entre nós a das justiçis csia'.uiaes; 

pop isso ainda que em matéria peiíai tudo 

^tricHssimi jiiris ; dahi o terem julgado os 

ibunaesdurante algum tempo peitencer ás 

'iças dos Estados o piVKe-so e julgamento 

crimes de moeda falsa, a despeito de ser 

ium assumpto de caracter e^^seiicit» li ji ente 

iional, assim reconhecido e proclamado 

Constituição. 



Nunca pensei assim, devo dizel-o; como 
devo accrescentar, em homenagem ao col- 
leu>Jo tribunal de que guarr^o ainda tão viva 
saudade, que voto vencido em um dos seus 
primeiros julgados sobre a espécie, tive mais 
tarde ;; satisfação de assignar-me entre os 
vencedores dos subsequentes julgados, mas 
reconhecendo então, como reconhec^o ainda 
ag :ra, que o silencio da nossa Constituição 
nesta parte é cousa que não se justifica, que 
não se sustenta, nem no terreno dos princi- 
])ios, nem no ponto de vista da coherencia, 
um dos característicos das boas leis. 

Não fica nisso, porém, a deficiência de 
nossas disposições constitucionaes sobre o as- 
sumí'to. Gonsiileialo em particular o facto 
rias emissões, vô-se que se legislar sobre ellas 
é actribuição privativa da União, não ha em 
toda a nossa lei constitucional, entretanto, 
disposiçílo que vede aos Estados o expediente 
pelo qual estão muitos delles e numero avul- 
tado de municipios, convertendo as emissões 
de £C'US respectivos papeis de credito em ver- 
darl eiras emissões de papel-moeda, era con- 
currencia com a moeda fiduciária da Nação, e 
quebrando assim a unidade dessa moeda e 
aíígravando assim, na medida de^-sas emis- 
sões concurrentes, que ninguém sabe ainda 
com exatidão a quanto montam, todos 03 
males, Lo.ias as desgraças que emanam do 
curso forçado, permanente entre nós, sempre 
que este systema não é applicado a situações 
especiaes, como medida de excepção e recurso 
de caracier occas^onal e duração trausitoria. 

A Constituição dos Estados Unidos, mais 
previdente que a nossi nesta parte, não só 
nega aos Estados o direito — toe in money e o 
de emiti ir — mis of credita mas veda-lhes ex- 
pres?am{:ntc tanibeui fazer de outra cousa 
que não seja o ( mo ou prata — a tender in 
payniant of dehts. 

No systema dessa Constituição, portanto, 
nella mesmo í-e encontra previsto o abuso 
a que estou alludiíido, abuso que entre nós 
S(') por uma lei complementar, ordinária, po- 
derá ser declarado e cohibido ou reprimido ; 
e dahi o meu piojecto sobre o assumpto, pro- 
jecto já julgado ])ela Gamara, objecto de sua 
deliberação, projecto já estudado por duas 
Commissões de Constituição e Fazenda. 

O Sr, Paula. Guimarães— E prestou V.Ex. 
um grande serviço. (Apoiados,) 

O Sr. AMPniLOPHio— E digo projectos e não 
projt^ctos, Sr. Presidente, apezar de haver na 
realidade apreteiitado dous sobro o assum- 
pto, ])orque, cojiio disse á Camará \ov occa- 
sião <!e justiílcar desra tribuna o segundo, este 
em nada essencial diíTere do primeiro, nem 
quanto aos intuitos, nem quanto ao systema e 
figut a jurídica, sendo apenas mais amplo em 
objecto, pela necessidade de comprehender 
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ambem as emissões municipaes, de que o 
primeiro não cogitara; desconhecido como me 
era o facto quando o formulei, o mais amplo 
também para o fim de poder ser applica^lo aos 
novos typos ou speciniens de títulos de que só 
vim a ter conhecimento posteriormente á 
apresentação do primeiro, pelas cartas, umas 
anonymas, outras de pessoas desconhecidas, 
que m'os trouxeram de diversos pontos do 
paiz. 

Em meus discursos sobre esses projectos 
mostrei já quanto é instante, quanto é im- 
] eriosa e inadiável a necessidade de provi- 
denciarmos sobre o abuso, sobre a grande ca- 
lamidade que taes projectos tiveram por 
fim repHmir ; nelles justifiquei longamente 
não só a competência do Legislativo da União 
como a do sen Judiciário para o caso; e, des- 
envolvendo com igual largueza o systema 
das medidas e providencias adoptadas, fiz 
ver como por meio da dupla sancção, a penal 
para o facto da circulação dos ti tu los, e a 
civil paraliela, da nullirlaie de pleno di- 
reito para todos os contractos e actos jurí- 
dicos em que taes titules forem empregados 
como moeda, como por meio dessa dupla san- 
cção, digo; teremos conseguido o objectivo da 
cessação das emissões locaes, tanto as esta- 
duaes como as municipaes. 

O assumpto não é dos mais facei?, bem o 
sei ; porque si por um lado teem os Estados 
o direito de emittir titulos fiduciários, no 
uso do seu indiscutível direito de operar 
sobre o próprio credito no paiz, como no 
estrangeiro, é por outro lado também qua- 
lidade inlieronte a tolo o titulo de credito 
valer como moeda, mormente quando trans- 
feri vel o titulo por simples tradicção, como 
é o caso dos titulos ao portador; não depen- 
dendo sua acceitação, qualquer que seja a 
espécie, nominativas ou ao portador, de 
outra condição além da confiança que inspi- 
ram, isto é, do credito de quem os teem 
emittido. 

Essa difficuldade, porém, é mais apparente 
que real na espécie, desde que se attenda a 
que absolutamente não teem os governos 
Iccaes o direito de impor o curso forçado, e 
que outra cousa não fazem elles,no em tanto, 
quando com esses papeis pagam seus fun- 
ccionarios, sem deixar lhes a liberdade na 
escolha de outra moeda para a remuneração 
dos serviços que prestam. 

São estes, Sr. Presidente, os elementos de 
que pretendia fallar, uns já fraccionados, ou- 
tros em via de desaggregação da nossa an- 
tiga nacionalidade, o maior serviço que de- 
vemos á monarchia. Esta está definitiva- 
mente substituída pela Republica, não sorá 
nunca mais a nossa forma de governo 
{apoiados) ; mas muito receio que mál maior 
que a eua restauração, a desintegração do 



paiz e a perda da nossa unidade nacional, 
venha a ser o castigo de nossos erros na or- 
ganização do nosso apparclho federativo. 
E' isto que receio. 

O Sr . Belisario de Souza — O bom senso 
do povo ha de livrar-nos de semelhante de- 
sastre. 

O Sr. Ampiiilophio— E'tempo, Sr. Presi- 
dente, de pôr termo ás minhas considerações; 
a hora está adeantada, e o meu estado de 
saudíj já não me permitte, fatigadi8>imo como 
me sinto, fallar de outros assumptos. Farei 
mais um esforço, comtudo, por mais que isto 
me custe, para não deixar a tribuna, .que 
tanto temo occapar, antes de tocar no as- 
sumpto pelo qual devera,talvez ter começado 
o meu discurso:—- a nossa angustiosa situação 
financeira, que era minha intenção apreciar 
na sua connexão com o systema da nossa lei 
constitucional sobre a divisão das rendas 
entre a União e os Estados. 

Vejo nossa partilha constitucional dos re- 
curscs destinados aos dous governos uma 
das causas, a principal no conceito de alguns 
que teem maior autoridade na matéria, das 
nossas desgraças financeiras no momento 
actual, attenta á posição precária em que 
ficou a União, grandemente prejudicada, vi- 
sivelmente mal quinhoada na estreitesa dos 
meios que llie foram concedidos para occor- 
rer a seus múltiplos encargos; não obstante 
lhe havermos aggra vario estes com a respon- 
sabilidade, que sabemos quanto é pesada, de 
todos aquelles que já oneravam a Nação, 
quer no paiz, quer no estaangeiro, vindos do 
regimen transacto e, o que mais é, contra- 
hidos em sua máxima parte para a realiza- 
ção de melhoramentos que estão particular- 
mente aproveitando aos Estados, favorecendo 
sua producção e concorrendo a?sim eííicaz- 
mente para o incremento de suas rendas. 

Eis, pois, mais um ponto em que a nossa 
lei constitucional mostra-se pouco solicita 
para com os interesses da União, esquecida 
da unidade nacional, que devia ser para ella, 
como deve ser para todos nós, os patriotas 
brazileiros, a maior do todas as preoccupa- 
ções. o bem supremo a zolar. 

Conhecemos bem qual é a nossa situação 
financeira no período cruciante, que estamos 
atravessando. 

hm relação ao maior de seus credores, o 
povo, o povo que habita este pobre paiz, os 
portadores da sua moeda fiduciária incon- 
vertivel, a Nação, é já um devedor fali ido; 
pois que outra cousa não é essa situação ju- 
rídica de um devedor a que faltam os meios 
de remir por inteiro seus compromissos e 
cujos titulos de divida acham-sa ja deprecia- 
dos em mais de 72 "/o do respectivo valor 
nominal, ou na razão de 72,68, qual era hou- 
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tem, com tendência para a baixa, a depre- 
ciação do nosso meio cireulante; de modo que 
uma de nossas cédulas de 1$ vale já menos 
de 300 réis na sua potencia de acquisição 
como instrumento de permutas. 

O Sr. Barbosa Lima— Então estamos em 
banca- rota ha muito tempo. 

O Sr. Ampiiilopiiio— Outro não é, com ef- 
feito, o meu conceito em relação ás nações 
que vivem do desgraçado expediente do 
curso forçado, que não denominarei emprés- 
timo, meus senhores, porque empréstimo é 
contracto, equem diz contracto diz liberdade 
para contractar ou não contracfcar* e oaccordo 
de vontades sobre as condições do contracto. 

Peço a meus collegas a sua máxima indul- 
gência; mal poderei ir daqui por deante af- 
firmando minhas proposições, que ficarão 
desi*arte sem a prova ou demonstração que 
deveria acompanhar cada uma delias. A de- 
preciação da nossa moeda é essa que acabo 
de mostrar; o ágio do ouro sobre ella é de 
266,10, o que quer dizer que uma libra ster- 
lina nos está custando 32$542, ao envez de 
8$890, quanto nos custaria sem a depreciação 
daquella, um franco 1$293, e na mesma pro- 
porção quaesquer outras espécies metallicas 
de que houvermos mister para saldar nossos 
compromissos no exterior, tanto os da Nação, 
como o* resultantes do nosso commercio in- 
ternacional ao cambio de 7 3/8, em substitui- 
ção do de 27, que vigorava quando ruiu a 
monarchia. 

Comparada uma tal situação com a da- 
quelles paizes que nos são mais frequente- 
mente apontados como paizes de finanças 
avariadas na actualidade, quer a Republica 
Argentina, em estado de banca-rota decla- 
rada, quer a Hespanlia ou Portugal, este tão 
intimamente ligado a nossos desastres, aquella 
empenhada em guerras que lhe estão im- 
pondo 03 mais duros sacrifícios, em nenhum 
mostra-se tão profundamente abalado o cre- 
dito publico na hora presente, para nenhum 
estão sendo de desfavor igual as taxas cam- 
biaes. 

Peior do que isso, meus senhores, só me 
cccorre neste momento a situação dos assi-- 
gnats na França, por occasião da sua pri- 
meira e sua maior revolução, com a depre- 
ciação desses titules na razão de 95 ^ /o. 

A despeza orçada para o próximo exerci- 
do financeiro é, segundo a proposta do hon- 
rado Sr. Ministro da Fazenda {lendo) de 
324.570:293$356, ao passo que fora de 
197.000:000$ apenas no ultimo orçamento da 
raonarcliia, si bem informado estou para 
estas aíiirmações sobre algarismos . 

A nossa divida externa, que era naquella 
época de £ 28.264.700, tinha ascendido até o 
anno passado ao algarismo de 4) 35.70G.700. 



O papel-moeda em circulação, que attinge 
presentemente á uma cifra superior a 
700.000:000$, não attingia então á de 
200.000:000$000. 

Quanto á divida interna, sinto não poder 
precisal-a, por falta de dados exactos; creio, 
entretanto, que pouco mais era ella de 
500.000:000$ em 1889; mas houve depois o 
empréstimo de 100.000:000$, na adminis- 
tração do meu honrado amigo o Sr. Rodri* 
guês Alves, e Ji a este respeito, recentemente, 
em escripto do economista francez Leroy- 
Beaulieu, reproduzido no Jornal do Commer- 
cio, o que se segue... 

O Sr. Paula Ramos — Infelizmente, esse 
Sr. Leroy Beaulieu varia de dousemdous 
annos. 

O Sr. Amphilophio— São factos, são alga- 
rismos. 

O Sr. Paula Ramos— O espirito desse se- 
nhor foi proteger a proposta ingleza para o 
arrendamento das estradas. 

O Sr. Amphilophio— Deixemos esta questão. 
São dados estatísticos, que não podemos dei- 
xar de acceitar, a menos que ponhamos em 
duvida a probidade, a integridade moral do 
Sr. Leroy-Beaulieu. 

Mas eis o que diz esse autorizado eco- 
nomista sobre a nossa divida interna: «Des- 
graçadamente junta-se-lhe uma divida in- 
terna que, nominalmente, ó muito mais 
considerável, a saber: uma divida interna 
ouro de 180.000:000$, cerca de 500 milhões de 
francos eíFectivos e uma divida interna em 
papel de 470.000:000$, seja ao par approxi- 
madamente um milhar e 316 milhões de fran- 
cos . Vem em seguida uma divida íluctuante 
de 257.000:000$, ou cerca de 770 milhões de 
franccs, aopar»; E por estas palavras ter- 
mina o Sr. Leroy-Beaulieu esta parte do seu 
escripto: «... de sorte que o conjuncto dos 
dividas internas do Brazil, comprehendendo 
o papel-moeda, todas calculadas ao par, re- 
presenta o enorme total de cerca de cinco mi- 
lhares e 400 milhões de francos. > 

Um total de cerca de cinco milhares e 400 
milhões de francos, meus senhores, e isto ao 
par ! 

A nossa situação financeira, a situação 
financeira da União, é, pois, extremamente 
grave. E como produziu- se esta situação ? 
Concorreram para ella sem duvida, de par 
com as causas de ordem económica e finan- 
ceira, outras de natureza politica muito po- 
derosas e muito graves; destas, porém, não 
meoccuparei neste momento. 

O Sr. Francisco Glicerio— Porque não se 
occupa ? 

O Sr. Ampuilopuio— Porque estou fatiga- 
díssimo, como todos o estão vendo. 
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O Sr. Francisco Glicerio— Mas opportu- 
nameate deve fazel-o. 

O Sr. Amphilophio— Tocarei, porém, p:sto 
que ligeiramente, nas de ordem económica e 
financeira e para o fim exclusivo de mostrar 
que a ellas somente, aggravadas e em parte 
determinadas, como reconheço, pelas de or- 
dem politica, não ó que devemos a nossa crise 
actual, sinão também, e em grande parte, a 
essa injusta e injustificável divi&âo constiiu- 
cional das rendas publicas entre a líniáo e os 
Estados; e, isso feito, appellarei então para o 
patriotismo e a grande autoridade politica 
dos illustres Srs. Belisario de Souza e Glice- 
rio, um leade7* dá maioria, leader da minoria 
outro, para que levantem no paiz a bandeira 
da revisão constitucional, restricta a esses 
jwBSumptos em que a nossa Constituição está 
exigindo ser revista e emendada, por bem 
da própria federação, que só será uma rea- 
lidade benéfica quando fortalecida por uma 
unidade nacional capaz de sustental-a no 
seu funccionaroente normal. 

O Sr. Bilisario de Souza— Pela minha 
parte não quero revisão. Queremoá uma 
experiência larga da Constituição. 

O Sr. Amphilophio— Ella veiu tão cedo 
nos Estados Unidos... 

O Sr. Belisario de Sguz.v--As condições 
eram outras. 

O Sr. Francisco Glicerio— A minha ban- 
deira é da estabilidade da Constituição. 

O Sr. Paula. Ramos — V. Ex. está iso- 
lado. 

O Sr. Amphilophio— Não é a primeira 
vez que tal me acontece ; de outres já me 
tenho visto assim separado das opiniões do- 
minantes, sem que disso me tenha ainda 
arrependido, graças a Deus. 

Daqtiillo que tenho ouvido acs competentes 
nesta Casa, vejo que divergem os opiniões 
sobre as causas propriamente financeiras, as 
immediatas, diria melhor, da situação af- 
fliçtiva em que se acha a União. 

Segundo uns, parece que ella tem por 
causa principal a extraordinara depressão 
cambial, que S3 aggrava de dia para dia ; 
outros pensam que ella provém, mais do que 
de outras causas, das desordena Ias emissões 
do nosso papel inconvc^rtivel ; no entender de 
outros, finalmente, o íacior preponderante 
desse estado de cousas tem sido o augmento 
progressivo das despezas a cargo da União, 
iíto é, do nosso governo nacional. 

Quanto a mim. Si*. Presidente, nenhuma 
dessas causas tem actuado isoladamente para 
a tristíssima realidade que a todos nós está 
angustiando ; todas são seus factores com 
intensidade maior ou menor, mas cada uma 



delias, penso eu, por sua vez causa o eíFeito 
dos outras, como se dá em certas enfermi- 
dades, nas enfermidadírs chronicas principal- 
mente; e não causas únicas do facto, porque 
a ellas é preciso ajuntar ainda não só a 
desvalorização do nosso principal producto 
de exportação de algum tempo a esta parte, 
mas ainda a escassez de recursos com que 
está lutando a União, em virtude desse de- 
feito visceral, a que tenho alludido na par- 
tilha das rendas publicas por seu governo e 
os estaduaes. 

A depressão cambial, nos gráos a que tem 
attingido entre nós, é, sem duvida, uma das 
causas immediatas do facto, mas é, por sua 
vez, eífeito também das despezas crescentes 
da União e dessas emissões reiteradas, a 
jactos continues, até certo tempo, do nosso 
I apel inconvertível, como effeito ainda da 
baixa do preço sensível e inesperada que 
veiu soffrer o nosso mais precioso artigo de 
exportação. 

Esta extrema depressão cambial, reflectindo, 
como sabemos, o credito da Nação, não pôde 
deixar de exercer influencia a mais nociva 
para nós em todas as nossas relações eco- 
nómicas e commerciaes com as praças estran- 
geiras; mas também não ha como negar que 
tenha por uma de suas causas immediatas 
essa diminuição crescente no valor de nossa 
exportação pela baixa nos preços do nosso 
café. 

Outro tanto se pôde dizer a respeito das 
emissões, que podem ser determinadas pelo 
movimento crescente nas despezas, quando 
não compensadas estas por augmento cor- 
respondente nas receitas, dada a impossibi- 
lidade de recurso a outro expediente menos 
perig050 o menos ruinoso do credito da Na- 
ção, íiiou dos que pensam, Sr. Presidente, já 
que tem sido este o assumpto mais debatido 
entre nós ultimamente, que as emissões de 
pipel inconvertível influem grandemente na 
dopr eciHção deste, achando-me de pleno ac- 
coi do neste ponto com as idéas aqui susten- 
tadas com tanta proficiência pelo i Ilustrado 
Deputado pelo Pará, o Sr. Serzedello. 

Não cora prebendo, com effeito, como, não 
aujínientada a fortuna publica, o auíjmento 
diírcricionario dos titules de credito que nella 
se fundam não acarrete a depreciação destes, 
como acarretaria a dos titules de um parti- 
cular que procedesse pela mesma forma; e si 
a moela metallica, aquella que tem valor 
intrinsico, que é também mercadoria, não 
escapa á lei económica que regula o duplo 
phenomeno da procura e offerta, não sei, 
Sr. Presidente, por qual processo ficaria iin- 
mune de depreciação, previlegiada ella só, a 
moeda da peior espécie, a moeda da pura 
convenção, o titulo fiduciário de curso for-» 
çado. 
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Neéte ponto, Sr. Presidente, não conheço I 
formula que melhor exprima a verdade do í 
que esta do economista francez Dupont de 
Nemours, quando disse da tribuna parla- 
mentar do seu paiz: <Plus il y aura d^assi- 
gnats, plus cher será le prix des choses, du blé, 
du pain', car le hlê et le pain ne sey*ont pas 
flus abondants,» 

Sou forçado, porém, a cortar o fio destas 
idéas para occupar-me sem mais demora do 
meu objectivo nesta parte de meu discur.>o: 
a divisão das rendas publicas entre a União 
i 6 08 Estados ; divisão que tem sido de facto, 
! como tenho dito, uma das causas immediatas 
do nosso df sequilibrio financeiro, porque dei- 
xou a União em posição de quasi não poder 
contar com outros impostos além daquelles 
que lhe são ministrados pela importação. 
E, assim pensando, folgo poder invocar em 
! meu apoio uma autoridade de fé irrecusável, 
i porque é de estrangeiro competente no as- 
I sumpto e de todo alheio a qualquer interesse 
ou prevenção partidária na politica brazi- 
leira, que veiu a este paiz trazido pelas 
melhores intenções, em missão ofiicial, com o 
fim de estudar as relações commeaciaes entre 
o nosso 6 o seu paiz, a França, e prestar a 
este respeito informações ao seu governo, in- 
teressado em alargar taes relações. 

E' esse delegado do governo francez quem 
diz, Sr. Presidente, referindo • se á depressão 
de nossas taxas cambiaes, que a causa dos 
apuros da nossa aíilictiva situação financeira 
está simpcesmente naquelles artigos da nossa 
Coastituição que attribuem a exportação aos 
Estados e a importação â União. Elle o disse 
em conferencia que fez na Camará Syndical 
de Pariz e cujo extracto foi logo publicado no 
periódico Le Brésil, que se edita naquella 
capital ; e mais tarde, vertido para o nosso 
idioma, reproduzido nesta cidade pelo Jornal 
do Commercio. Peço licença á Camará para 
ler, não toda essa publicação, que ó mui 
loQga, mas siómente aquelles de seus periodos 
que ií»ais interessam á questão. 

O illustre visitante levou do Brazil, do seu 
povo, da sua civilização, e do seu commercio 
priQcipalmente, a impressão de sentimentos 
que muito nos devem lisongear e que elle 
externou no meio de conceitos os raais hon- 
rosos á probidade do commerciante bf azileiro, 
seu caracter, critério e honestidade pessoal; 
di3pensou-nos em summa conceitos os mais 
elevados. 

Um Sr. Deputai o — o Brésil é um jornal 
suspeito de propaganda. 

O Sr. Amphilophio — Perdão ; esse dele- 
gado do governo francez nada tom, penso eu, 
com o Brésil ; sua conferencia, em desem- 
penho de uma commissão ciliciai, foi acto 
publico, e era natnral que delia quizesse dar 
Camará V. VI 



conhecimento a seus leitores o Brésil, que, 
como seu titulo o está indicando, é órgão que 
se occupa das nossas cousas na grande ca- 
pital franceza. O Sr. Wiener, a quem me 
estou referindo, não é baazileiro nem autono- 
mista, nem federalista do P. R. F. n. 1 ou 
doP. R. F. n. 2. (Riso). 

O Sr. Francisco Glicbrio — V. Ex. sabe 
qual foi a missão delle aqui ? Foi fazer tra- 
tado de commercio com o Brazil. Esteve no 
norte e no sul. 

O Sr. Raul Barroso — Em todo o caso, 

vamos ouvir. 

O Sr. Amphilophio — o que elle diz é o se- 
guinte: «Todos os que conhecem os ne- 
gócios do Brazil sabem que, excepto certos 
italianos, o commerciante do paiz ó bem pa- 
gador. Portanto, parece inútil que o ven- 
dedor francez se preoccupe com o cambio... 

O Sr. Paula Ramos— Com relação aos 
italianos, é uma injustiça. 

O Sr. Amphilophio — E' que a Itália está 
na triplico alliança. Mas continua o Sr. 
Wiener: «O cambio não é de Acto, no 
Brazil, a consequência do mau estado dos 
negócios (proposição com que não concordo, Sr, 
Presidente, nos termos absolutos em que está 
enunciada,) Segundo a minha opinião con- 
tinua o delegado do governo francez, as cau- 
sas do seu nivel actual residem em um dos 
artigos da Constituição dos Estados Unidos do 
Brazil, Nos termos desta clausula^ os direitos 
sobre a importação pertencem ao Governo Fe- 
dc*'al, eynquanto que os da exportação devem 
alimentar os Estalos federados. O futuro do 
Brazil acha-se compromettido por esta dispo- 
sição, na apparencia tão simples. Do facto, a 
Federação, pára equilibrar o seu orçamento, 
augmenta os d:reitos sobre a importação. 
Ora, as taxas aduaneiras são por tal forma 
prohibitivas, que permittiram a creação de 
grandes industrias. Estas remziram a im- 
portação. Por consequência, augmentando os 
direitos, diminuira^n as receitas. Nos termos 
da sua constituição, o Brazil é representado 
no estrangeiro pelo Governo Federal ; para 
as suas diversas despezas e serviços da divi- 
da, elle carece, por anno approximadamente, 
(chamo para estes algarismos a attenção espe- 
pecial de meus collegas) de 5.000.000 de libras 
esterlinas, sejam 125.000.000 de francos. 
As receitas da Federação não ultrapassam a 
300.000.000 de francos. O deficit eleva-se, ha 
quatro annosy a 50 ,000 ,000 , Deve attingir 
agora a i30.000,000. Isto não tem um 
alcance decisivo, prosegue o Sr. Wiener, no 
eítaío do mercado brazileiro. Exarainae, 
eífecti vãmente, ao lad ) da Federação, os diffe- 
rentes Estados brazileiros, e vereis que estão 
em uma situação financeira satisfactoria, 
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brilhante mesmo fnão tanto quanto pareceu ao 
illustre visitante; em alifuns^ a situação nada 
tam de sat is factor ia) e que os embaraços da 
Federação (notne isso^ meus senhores, pois que 
nisso está o máximo perigo para integridade 
nacional) lhes aproveitam, por força das cir- 
cumstancias. 

A Amazónia produz excedente de receitas e 
reso^ta a sua pequena divida. 

O mesmo se verifica no Pará: excedente de 
receitas muito apreciável. 

O Ceará, sem duvida, equilibra perfeita- 
mente o seú orçamento e realiza trcibalhos 
consideráveis. 

Conheceis os Estados da Bahia e Pernam- 
buco. 

Minas Geraes tem um quarto mais de 
receitas do que despezas. 

S. Paulo, com uma divida total de 36 mi- 
lhões, viu suas receitas do ultimo anno attin- 
girem á cifra de 53 milhões. 

Rio Grande do Sul, um anno depois da 
sua pacificação, fornecia ura terço mais de 
suas receitas do que de despezas, além de 
seus fundos de reserva, 30 «/o no resgate da 
sua divida. O seu governador, o Sr. Casti- 
Ihos, entregará a seu successor, quando 
expirarem seus poderes, um balanço sem 
passivo. » 

O Sr. Barbosa Lima — Si elle não obteve 
as informações em Pernambuco, foi porque 
não qu^z, pois esteve lá. 

O Sií. Amphilophio— E ois, meus senhores, 
o que é, na sua realidade dPSDladora, para o 
governo nacional, para a Pátria que idola- 
tramos, para a causa sagrada da sua unidade 
e integridade politica, na critica do observa- 
dor estrimgeiro, esse systema tributário da 
nossa Constituição: o antagonismo perma- 
nente de interesses, peri;^^osissimo em suas 
consequências, que cresce todos os dias, entre 
a União e os Estados fe lerados, estando a 
prosperidade destes na razão directa das pri- 
vações, das difíiculdades financeiras, do des- 
crédito daquella. 

O Sr. Wiener é um estrangeiro, aprecia o 
facto, que ê para nós uma calamidade, no 
ponto de visr^ exclusivo, egois tico mesmo, dos 
interesses do commercio estrangeiro em 
nossos mercados, e por isso não admira que o 
considere sem influencia decisiva em nossa 
situação económica e financeira ; mas, ahi 
mesmo, não estou do inteiro accordo com 
essas vantagens que, no seu sentir, decorrem 
para os Estados, para a sua producção e ex- 
portação, da depressão das taxa«! cambiaes, 
depressão suíficientemente explicada (são 
suas ainda estas palavras) pelo dxuiUsmn que 
veio encontrar nesLa unidade internacional 
chamada Brazil. Que muito pôde valer, com 
effeito, para os Kstados federados a troca de 



seus productos de exportação estrangeira por 
ouro ou papel em quantidade equivalente 
á taxa do ouro,si os gastos da producção,si o 
salário, si os instrumentos de suas fabricas e 
suas usinas. Importados do estrangeiro, e 
todas as necessidades da vida teem encarecid-^ 
por effeito da depreciação do meio circulante? 

Si tanto tem diminuído o consumo interno, 
por força da mesma causa ? 

E si é verdade que alguns dos Estados teem 
realmente prosperado á sombra desse con- 
derauavel systema tributário, não cojistituirâ 
para esses Estados, para sua permanência na 
União Federal, um perigo real o facto de 
terem como moeda, como instrumento obri- 
gado de suas permutas, a moeda nacional, 
que se deprecia á medida que descem as taxas 
cambiaes ? 

Prósperos os Estados, uma moeda exclusi- 
vamente sua não valeria mais ? 

O Sr. Mal.Vvjuias Gonçalves— Os Estados 
não teem essa riqueza que se pensa. 

O Sr. Amphilophio— o que vejo é que si 
o privilegio dos impostos sobre a exportação 
íavnrtice aos Estados á custa dos sacrifícios 
da União, o ([ue por si so basta para a con- 
demnação do systema adoptado em nossa lei 
constitucional, esses sacrificios são também 
partilhados pelos Estados por elíeito da de- 
preciação do meio circulante, que é o mesmo 
para a União e para elJes, depreciação que ó 
um therinometro da má situação da União, 
como ninguém ignora. 

Seja, porém, como for no tocante a essa 
pros};eriòade, real e fictícia, dos Estados, o 
qu3 é certo éque o privilegio destes em taxar 
a exportação não só desvia da União recursos 
importantes que lhe deviam pertencer, e 
cuja falta Uie está causando irreparável 
damno, mas a colloca ainda em posição de 
não poder siquer entrar em ajustes, em con- 
venções, com os Estados estrangeiros a res- 
peito das exportações do paiz. 

Comparando a situação dos nossos Estados 
com a das provincias federadas da Republica 
Argentina, diz o Sr. Leroy-Beaulieu; 

«Emquanto a situação da Republica Ar- 
gentina melhora de anno para anno, a da 
Republica visinha, muito mais nova e muito 
mais vasta, deteriora-se sensivelmente. Ha 
diíVerença: na primeira, as provincias são 
pobres e a Nação, si não é rica, é, pelo 
menos, mais abastada ; ao passo que no 
Brazil são os Estados particulares que são 
abastados, emquanto o Estado Federal se en- 
contra em senos embaraços.» 

O Sr. Anísio de Abreu— E' justamente o 
contrario: os Estados ó que foram prejudi- 
cados . 
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o Sr. iAmphilopiiio — Nas palavras do 
Sr. Wiener que li à Gamara, Sr. Presidente, 
está bem assignalado o facto de como essa 
escacez de recursos da União está determi- 
nando a diminuição progressiva da nossa im- 
portação, peia elevação quasi prohibitiva já 
dos impostos respectivos. 

E' este um dos grandes males do systema 
tributário da nossa Constituição, e mal que 
não consiste somente na diminuição que, de 
anno para anno, de mez para mez, mais se 
accentua na entrada das mercadorias es- 
trangeiras em nossos mercados e na conse- 
quente elevação de seus preços de consumo, 
mas também nessa creação intempestiva de 
umas tantas industrias nacionaes, que não 
são absolutamente um progresso na vida 
económica do paiz e que ou nascem já con- 
demnadas a uma morte certa, deixando como 
testemunho de sua ophemera existência o 
desastre dos capitães nelias empregado.'J,ousó 
conseguem viver com os favores de um pro- 
teccionismo injustificável e os sacrifícios do 
consumidor, ein detrimento ao mesmo tempo 
da aguicultura que ahi está definhando á 
falta de, braços em paiz que. queiram ou não 
os impacientes, ha de ^er por muiio tempo 
ainda um paiz eminentemeato agrícola e 
pastoril, apezar de estar importando carne e 
cereaes do estrangeiro. 

O Sr. Raul Barroso — .Neste ponto muito 
bem. 

O Sr. Amphilophio — E, o que é mais é, 
Sr. presidente, importando até , já não digo 
machinas e instrumentos de trabalho, mas a 
própria matéria prima para ser manufactu- 
rada nessas apparatosas oíficinas da nossa 
inconsistente industria nacional. 

O Sr. Sbrzedello Corrêa — Isto não quer 
dizer nada, porque a França tem a industria 
do papeie do chocolate e, entretanto,importa 
as matérias primas. 

O Sr. Amphilophio— Mas, perdoe-me o i Ilus- 
tre Deputado, estamos ainrla muito longo de 
nos podermos comparar á França no assum- 
pto de que me estou occupando. 

O Sr. Malaquias Gonçalves dá um aparte. 

O Sr. Barboza Lima — Este probleD2a é 
muito complexo. 

O Sr. Amphilophio — Não o contesto, mas 
sou em principio adverso ás idéas proteccio- 
nistas, por entender que, nas industrias como 
no commercio, na liberdade, na livre concur- 
reneia é que estão os bons principios. E para 
dar á Camará uma idéa do quanto vão de- 
crescendo as nossas rendas aduaneiras, fonte 
quasi única das receitas da União, peço 
licença para ler o que a respeito publicou o 
Joryial do Commercio, na sua edição de 8 de 



fevereiro do corrente anno, e é o que se 
segue : 

Relativamente ás rendas aduaneiras/o mez 
de janeiro do corrente anno deu-nos um tes- 
temunho eloquente de que estamos desan- 
dando. A lei do orçamento para 1896, votada 
em 1895, augmentou extraordinariamente os 
direitos de impor taçâ.o, e o resultado, pelo 
que concerne á Alfandega do Rio de Janeiro, • 
tem sido negativo... A renda da Alfandega 
desta Capital, a principal do Brazil, foi, em 
janeiro findo, menor que a de janeiro de 
1896, e ainda menor que a de janeiro de 
1895. 

Eis os dados : 



Janeiro de 1897.... 
Janeiro de 1896.... 
Janeiro de 1895.... 



9.062: 129$000 
11.085:509$000 
11.314:94l$400 



Estes algarismos podem dar-nos uma idéa 
approxiraada da situação embaraçosa da 
União entre nós, pela deficiência manifesta de 
seus recursos de vida ; mas si desta prova 
pelos factos, deste augmento a posteriori, pas- 
sarmos á lição que nos oíTdrecem sobre o as- 
sumpto as duas constituições federaes em 
que se inspiraram os nossos constituintes e 
as quaes tantas vezes já me tenho referido 
em outras partes deste discurso, veremos 
também que nenhuma delias, nem na dos 
Estados Unidos, nem na da Argentina, fomos 
Daurir o systema em tão má nora adoptado 
peU nossa. 

Nenhuma dessas constituições, com eífeito, 
confere aos governos loçaes o injustificável 
privilegio dos impostos 'sobre as exportações 
do paiz, imposto este que é, como sabemos, 
um dos mais condemnados pela sciencia e 
prohibido em absoluto desde o anno de 1866 
pela Constituição Argentina ; como em ne- 
nhuma dessas constituições, se vé também 
sobre o assumpto cousa parecida com esta 
partilha leonina, de lesão enorme para a 
União, que encontramos no conjuncto das 
disposições dos arts. 7", 9' e \'V* da no^sa, 
injustiça aggravada ainda pelo presente aos 
Estados das minas e terras devolutas, nos ter- 
mos do seu art. 64 ; ficando assim para os 
Estados ; além das minas e terras devolutas 
e dos próprios nacionaes que não forem neces- 
sários para os serviços da União, segundo é 
também expresso naquelle art. 64, a compe- 
tência exclusiva, privativamente sua, para 
taxar todas as exportações, os immoveis, 
urbanos ou ruraes, as transmissões de pro- 
priedade, as industrias e profissões, os sellos 
de papeis sobre actos de seus respectivos 
governos ou negócios de sua economia, seus 
serviços postaes e telegraphicos, e mais 
concurrentemente com a União, qualquer 
outra matéria tributável, que não tenha sido 
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attribuida privativamente a esta ou não seja 
mercadopia ou producto era transito e seus 
vehiculos de transporte. E' demais, meus 
aenhores, não se justifica 1 

Tenho terminado, Sr. Presidente, a minha 
longa jornada pelo vasto campo do nosso di- 
reito constitucional escripto, e falla^o como 
pude, guiado pela tolerância de meus collegas 
{n^io apoiados), daquellas suas disposições 
que estão exigindo, no meu conceito estudo 
e trabalho de revisão, que os mais compe- 
tentes não devem adiar, por bem da nossa 
unidade nacional, ameaçada os mais sérios 
perigos. 

Si estou em erro assim pensando, sâ é a 
intenção e patrióticos os intuitos que me ani- 
maram neste commettimento de dizer á mia 
nha Pátria as verdades que a ella de via. EU - 
que me julgue. 

Deixando, porém, a tiibuna e já sem alento 
para abordar outros assumptos, quero ainda 
suggerir a meus collegas a i'iéa de ter seu 
natural complemento a disposição do art. 29 
da nossa Constituição, na parte que permitte 
ao Executivo apresentar projectos de lei ao 
Congresso Nacional, facultanaose, eis o com- 
plemento, aos secretários do Presidente da 
Republica o comparecimento no recinto Le- 
gislativo para a justificação de taes pro- 
jectos. 

O Sr. Belisariode Souza— E' o regimen 
consular de. Napoleão III. 

O Sr. Amphilophio— Não ha tal. Nãodiíxo 
nem pretendo que os Ministro de Estado 
sejam a ifso obrigados por intimação do Le- 
gislativo, o que seria attentar contra o prin- 
cipio constitucional da independência dos 
poderes ; mas entendo que lhes deve ser re- 
conhecido o direito <íe fallar no recinto das 
Camarás, sempre que este procedimento lhes 
for ditado pelo critério e patriotismo. 

O Sr. Belisario dk Souza— Não concordo. 

O Sr. Amphilophio— E' já expresso em 
nossa lei constitucional que os secretários do 
Presidente da Republica poJerão communi- 
car-se pessoalmente com as duas Casas do 
Congresso, em conferencias com as commis- 
sões respectivas, o que não deixa de ^er 
um bom principio da medida que estou 
suggerindo e que tem em seu favor a auto- 
ridade dos precedentes que nos oíferecem na 
matéria as Constituições das Federações al- 
lemã e argentina, a ultima das quaes diz 
assim: — 4iPuedem los ministros concur rir á 
■las sesiones dei Congresso y (ornar parte en sus 
debites ; pêro no votir». 

Quanto á dos Estados Unidos, que gaarda 
silencio sobre a questão, este mesma silencio 
é prova de que ella não se oppõe a que a re- 
forma se fdça por* lei ordinária ; e o que tem 
havido a respeito ali, no Congresso Nacional, 



onde projectos sobre o assumpto teem já ap- 
parecido, nol-o diz em seus livros, com a au- 
toridade que lhe é própria, publicista e his- 
toriador muito nosso conhecido, o Sr. von 
Ilolst. Isso nada repugna à índole do regi- 
men federativo presidencial, nem é manifes- 
tação. Tão pjuco, de sentimentos parlamenta- 
ristas, que absolutamente não tenho. 

Só ha parlamentar itmo onie governa o 
parlamento po)* meio de uma Commissáo Ex- 
cutiva, sihida rto seu próprio seio, ou antes 
sabida principalmente da Camará, que mais 
immediatamente representa a vontade e a 
confiança da Nação, como é o caso na Ingla- 
terrii ; e esse regimen, no seu typo actual 
pelo menos, não me parece que possa ser 
com acei^to applicado a um governo organi- 
zado pela forma íeJerativa ; ainda que não 
cescoíiheça (juanto está exposto o regimen 
pre.xidencial a crises que podem muitas vezes 
iraiiiàrurmalo em puro cesarismo, pela dieta* 
dura ma- s ou menos franca do Executivo. 

Na medida que lembro, e esta é a sua 
justificação, vejo um correctivo para os co- 
nhecidos inconvenientes de um regimen em 
que a separação de poderes, por larga de 
mais, precisa ser quanto pos3ivel att^nuada 
em seus eíTeitos pelo funccioaamento harmó- 
nico daquelíes om sua acção collectiva. 

Minhas ultimas palavras serão para os dous 
illustres leaders, aos quaes repetirei esta di- 
vina parábola: 

« E eis sabino que semea semear ; e,quando 
semeava parte das sementes cahiu ao longo 
da estrada ; e vieram as aves do céo e come- 
ram na. 

Outra parte cahiu em chão pedregoso, 
onde pouco era m terra, e logo medrou, por- 
que profunda n»o era a terra ; mas o sol 
levantando-se queimou- as; e como tinham 
raizes seccaram. 

Outras cahiram entre espinhos ; estes cres- 
ceram e as ab:t faiam. 

Outras por úl. cahiram em boa terra e 
deram fructos, trinta, sessenta e com por 
uma. Quem tiver ouvidos «íe ouvir ouça». 
(Milito bem ; muito brim, O orador é cumpri- 
meditado e abraçado,) 

Passa se á hora destinada ao expediente. 

O Sr. Z%^ Secretario {servindo de 
P) procerle á leitura do seguinte 

EXPEDIENTE 

Cilicio : 

Do Ministério da Justiça e Negócios Inte- 
riores, de 7 do corrente, enviando a seguinte 
mensagem : 

Srs. Membros do Congresso Nacional — 
Tomando em consideração as ponderações 
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feitas pelo Ministro da Justiça e Negócios 
Inter! ores, sobre a conveniência de solicitar-se 
ao Poder Legislativo a concessão do credito 
e?pecial de 11:827$740, pnra pagamento ao 
Dr. Cincinato Américo Lopes dos venci- 
mentos atrasados, durante o tempo em que 
esteve privado do oxerciçio do cargo de pro- 
fessor de sciencias naturaes, physica e chi- 
mica da Escola Nacional de Bellas Artes, o 
filial, em virtude de sentença do jiiizo seccio- 
lii^l do Districto Federal, foi reintegrado por 
dec'reto do Poder Executivo, tenho a honra 
de I 'emetter- vos a inclusa exposição, afim de 
que TOS digneis de resolver a tal respeito 
como for acertado. 

Capital Federal, 6 de outubro de 1897.— 
Pruden/e /. de Moraes Barros. Presidente da 
Republic^a . —A' Commissão de Orçamento . 

Requerimento: 

De António Baptista Bittencourt, reite- 
rando o pedido feito no seu requerimento 
dirigido a i9sta Camará em julho de 1894, 
para que os sex s vencimentos sejam contados 
de modo que dous terços sejam ordenado e 
um terço gratificação.— A' Comniiseâo de Or- 
çamento. 

O Sr. I^residente— Tem a palavra 
o Sr. Belisario de Souza. 

O Sr. Belisario <le íí%owza— 

Sr. Presidente, apenas duas simples pala- 
vras: pedir á V, Ex. que interceda, com a 
sua autoridade, j unto â Commissão de Diplo- 
macia e Tratador, afim de que seia dado o 
parecer sobre tr.itado entre o Brazil e a 
França, para se resolver o litigio entre o 
Amapá e o Contestado: 

O Sr. Eduardo liamos— Sr. Pre- 
sidente, o meu caro e distinctissimo coUega, 
leader da maioria a gue pertenço, o Sr. Be- 
lisario de Souza, ac^aba de appellar para a 
intervenção de V. l^x., aíim de interceder 
junto á Commissão de iOipIomaci a e Tratados, 
de que faço parte, para abreviar o parecer 
sobre o tratado de Ama pá. 

Na ausência do digno Presidente dessa 
Commissão, vejo-me na contingência de dar 
à Camará uma explicação a respeito da de- 
mora havida na apresentação >io parecer, 
acerca desse gravíssimo assumpto. 

O relator do parecer é o nosso il lustre c;)l- 
legao Sr. Irineu Mach-ido, a quem foi distri- 
buido o tratado, creio que nos primeiros dias 
de reunião da Commissão de Diplomacia, após 
ainstallação dos ti-abalhos da Camará dos 
Deputados. 

A relevância do assumpto explicava, até 
certo tempo, a demora havida em dar o pa- 
recer a respeito do tratado do Amapá. 



A Commissão, porém, inquieta pelos gra- 
vifesimos acontecimentos que podem derivar 
de uma abstenção, que poderia parecer sys- 
thematica, em prover ao andamento daquelle 
tratado : a Commissão, attenta as insinua- 
ções muitas vezes irritantes que poderão 
surgir de uma protelação indefinida nessa 
negociação diplomática, sobre tudo de um 
certo partido hostil á politica prudente do 
governo da Grande Republica Franceza ; e 
sentindo, sobretudo, que do nosso silencio 
podem derivar complicações de caracter grave 
internacional, a Commissão, pelo órgão do 
seu illustre presidente, por mais de uma vez 
significou ao nosso distincto collega o re- 
lator a necessidade de adeantar aquelle tra- 
balho pedindo-lhe que trouxesse quanto antes 
o seu parecer, qualquer que elle fosse. 

Realmente o assumpto não comporta adia- 
mento. 

O nosso illustre collega prometteu, final- 
mente, sob a sua palavra, que tilaria o seu 
parecer amanhã; e a Commissão, não podendo 
deixar de attender a esse compromisso,aguarda 
em breve o parecer, que certamente só foi 
retardado por motivos ponderosos por parte 
do illus-re relator. 

Assim, é de crer que amanhã seja presente 
o parecer á Commissão, e esta resolverá sem 
perda de tempo. 

Penso ter dado á Camará as explicações 
que o caso exige, esperando que ellas por em- 
quanto possam suspender a invocada inter- 
venção de S. Ex. junto á Commissão. 

O Sr. Bíílisario de Souza.— Apoiado; muito 
bem. 

O Sr. Serzedollo Corrêa pediu 
a palavra para solicitar dn Governo infor- 
mações que venham tranquillizar o espirito 
publico e provar mais uma vez á sua terra 
natal que está vigilante sempre que se trata 
do Contestado, dos direitos e legítimos inte- 
resses de seus conterrâneos e da integridade 
do território nacional. 

São gravíssimas as noticias publicadas hoje 
em vários jornies s^breo Contestado. 

Falla-se em falta de garantias para os bra- 
zileiros e em grandes prej-iizos materiaes de- 
vidos ao confiicto havido em Caizuene entre 
hollandezes e inglezes, tendo os francezes to- 
mado o partido daquelles e também em 
ameaças de occupaçào, caso o tratado seja 
recusado e em uni telegramma do governo 
francez ao nosso solicitando a approvação do 
mesmo tratado pelo Congresso . 

Não acredita nessas ameaças porque ellas 
seriam a deshonra da França, sem justifica- 
ção perante o direito^ constituindo um acio 
de rapina, um roubo que o povo brazileiro 
saberia repellir com energia e dignidade. 
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Quer, porém, iaformações do Governo para 
tranquillizar o espirito publico e especial- 
mente o de seus conterrâneos. (Muito bem, 
muito bem. 

Vem á Meza, é lido, apoiado e posto em 
discussão o seguinte 

REQUERIMENTO 

Requeiro que o Governo informe: 

1°, si ha algum fundamento nas noticias 
publicadas por vários jornaes desta Capital e 
transmittidas do Pará sobre ameaças de oc- 
cupação de Calzuene, território Contestado; 

2 , que noticias tem o Governo sobre os 
prejuizos soff ridos por brazileiros nos confli- 
ctos havidos no Caicuene entre hollandezes, 
inglezes e francezes; 

3% si é exacto ter o governo francez tele- 
graphado ao Govezno Brazileiro perguntando 
pelo destino do tratado provisório celebrado 
entre os dous governos e já sujeito a estudo 
e deliberação do Congresso. 

Sala das sessões, 8 de outubro de 1897.— 
Serzedello Corrêa, • 

O Sr. lielisario de Souzai— - 

Sr. Presidente, pela importância da matéria, 
que se refere a interesses, a direitos de com- 
patriotas nossos, que vivem na zona contes- 
tada; pela importância que ligo ás palavras 
do honrado Deputado peio Pará, apresso-me 
á vir dizer a S. Ex. que darei o meu voto (e 
pedirei aos meus amigos que tenham igual 
procedimento) aos dous primeiros itens do 
requerimento que acaba de ser apoiado, no 
qual S. Ex. pede ao Governo, por intermé- 
dio da Mesa da Camará, informações sobre a 
existência de qualquer acto que porventura 
yífecte a vida, o interesse ou o direito de 
nossos compatriotas. 

A protecção da bandeira brazileira acom- 
panha o brazileiro dentro e íóra do Brazil. 
(Mu: to bem.) 

Quanto à terceira parte do item do reque- 
rimento, appello para a bondade de S. Ex., 
para a sua cilma, pedindo que a retire. 

Não ací*edito que o governo francez tenha 
telegraphado ao nosso, perguntando pela de- 
liberação sobre o tratado . 

O governo francez conhece a nossa Consti- 
tuição, a independência dos nossos poderes e 
estando informado de que o Poder Executivo 
tenha cumprido o seu dever, rcmettendo o 
tratado ao Congresso, certamente não lhe te- 
legrapharia, fazendo esta pergunta. 

Penso, portanto, que este item é excessivo. 

O governo da França tem o dever de espe- 
rar que o Congresso Federal pronuncie-se 
sobre o assumpto. 



Como muito bem disse o nobre Deputada 
pelo Pará, questão como esta, secular, que 
affecta direitos, que vibra tão intensamente, 
não pôde ser tratada na atmosphera rubra 
da paixão; mas, sim em uma atmosphera de 
calma, de prudência e com muito critério. 

Acredito que o meu honrado amigo con- 
correrá na eliminação deste 3*^ iton, (Muito 
bem,) 

O Sr. Serzedello Corrêa.— 

Peço a palavra. 

O Sr. I^resldente— Tem a^palavra 
o Sr. Serzedello Corrêa. 

O Sr. Serzedello Corrêa em 

vista da declaração do leader ári maioria, 
retira a ultima parte do requerim.cnto. Desdo 
que esse telegramma não é verdadeiro, ale- 
gra se, pois elle seria uma affrouta aos nossos 
brios, á independência do Congresso Nacional. 
Reserva-se o direito de estudar com calma 
o tratado e dar-lhe-ha o seu ^/-oto, si consultar 
os interesses de sua pátria, como negar-lhe- 
ha, combatel-o-hi com enerina, si acaso se 
convencer de que os direitos ilo Brazil não fo- 
ram acautelados. (Muito be:n ; muito bem.) 

Ninguém mais pedindo a p»alavra, ó encer- 
rada a discussão e adiada a votação. 

O Sr. I*resideiit(3— Tem a palavra 
o Sr. Rodolpho de Abreu. 

O Sr. Rodolpli'3 Abreii— Sp. 

Presidente, antes de entrar propriamente 
no assumpto que me tr az á tribuna, per- 
mittirá V. Ex. que fm aproveite-me da 
circumstancia de ter de rae dirigir á Camará 
dos Deputados para o'iTerecer-lhe um re- 
querimento, que diz r^ispeito a questões ad- 
ministrativas de suni\na importância, para 
fazer ligeiras e breves referencias, sobre um 
assumpto que, como aquelle de que vou 
tratar, também inter-essa vivamente e de 
muito perto a> Estado que tenho a honra de 
representar nesta Ca' ia. 

Refiro-me, Sr. Pj/esi dente, á questão de 
que se tem occupa do, com bastante razão e 
calor a imprensa desta Capital ; isto é, á 
questão das oarnes verdes, do contracto que 
o illustre Prefeito» do Districto Federal teve 
a hombridade e 'o patriotismo de vetar, não 
só como lesivo "aos interesses desta popu- 
lação como por lllegal perante a lei que or- 
ganizou o podei* municipal ; e, mais do que 
isto, como atte ntatorici aos interesses da in 
dustria pastoril nacioiaal e, sobretudo, da 
industria pastorií do mtm Estado. 

E traz-me à tribuna, para fazer esta recla- 
mação, o facto de ter encontrado na Gazeta 
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de Noticias, de hoje, uma referencia directa 
á bancada mineira. 

Ao lado do grande serviço que o illustre 
órgão de publicidade está prestando, no com- 
bate que travou contra este odioso monopólio, 
é, entretanto, feita certa injustiça á bancada 
inineira,accusada de silenciar sobre a questão. 

Como os illustres redaptores daquelle or^ào 
de publicidade sabem, em todas as seesões 
legislativas anteriores, se teem batido nesta 
Casa os Deputados mineiros, e igualmente o 
humilde orador, que nas columnas da im- 
prensa se bateu tenazmente em favor do im- 
posto sobre o gado estrangeiro importados 
imposto que nesse tempo foi combatido pela 
Gazeta de Noticias, a pretexto de ser o blo- 
queio da fjme, imposto a esta população. 

Hoje,com grande satisfação da minha parte 
ve o que parece estar convencido este órgão 
de publicidade de que era esse imposto uma 
medida necessária, como protecção directa e 
indispensável á industria pastoril da nossa 
Pátria, e que não viria impedir prohibitiva- 
mente a concurrencia estrangeira. 

A opinião de tão illustre órgão de publici- 
dade, de que o silencio da bancada mineira 
não se pode justificar, traz-nos, a nós outros, 
que batemo-nos pela consecução de medidas 
protectoras da industria pastoril, uma satis- 
fação e uma alegria, porque éramos aponta- 
dos então como aquelles que desejavam re- 
duzir á fome a população desta cidade. 

Os tempos vieram demonstrar que previ- 
dentes éramos nós os que propúnhamos essa 
medida ; a propúnhamos como meio de frus- 
trar o monopólio organizado à sombra de um 
contracto, que tinha por fim a importação 
quasi por completo de gado estrangeiro, em 
detrimento dos interesses naeionaes dos Esta- 
dos centraes, entre os quaes está o Estado de 
Minas,que assim veria em pouco tempo morta 
a sua importante industria de criação e en- 
gorda de gado. 

Portanto, Sr. Presidente, ao lado da re- 
clamação que o editorial da Gazeta provocou, 
levo os meus agradecimentos sinceros a esse 
órgão, pelo modo brilhante pelo qual tem 
debatido este assumpto, realmente da maior 
relevância. 

^ Em seguida, Sr. Presidente, pedirei licença 
á Camará para fundamentar um requeri- 
mento relativamente a um outro assumpto 
de que me occupei largamente na sessão pas- 
sada, e que ainda agora, encontra opportuni- 
dade de* ser trazido de novo a debates : re- 
firo-me á questão da elevação das tarifas da 
Estrada de Ferro Central do Brazil. 

Tendo fracassado, para felicidade de nossa 
Pátria, o arrendamento das estradas de ferro 
na União, e, portanto o da Estrada de Ferro 
Cantral, eu entendo que é momento oppor- 
tunodese procurar contribuir tanto quanto 



estiver ao nosso alcance para remover todos 
os embaraços que aquella grande estrada tem 
tido para , o seu regular funccionamento e 
equilíbrio de suas finanças, de forma que, 
em vez de ser uma fonte de deficit como se 
diz, possa ser uma fonte de renda e o eixo, 
em torno do qual se deva operar o engran- 
decimento de nossa Pátria e desenvolvimento 
de nossas industrias, do nosso commercio, 
sobretudo de nossa lavoura tão sobrecarre- 
gada de difficuldades . 

Trata-se, Sr. Presidente, e para mim isto 
é o indício de que o Governo da Republica 
não cogita mais de alienar ou arrendar este 
próprio nacional— de procurar dotal-a com 
taref is capazes de remover as difl^culdades 
com que tem lutado essa grande empreza do 
Estado, para que sejam satisfactorios os re- 
sultados que delia todos nós podemos e deve- 
mos esperar. 

Mas, segundo li hoje em um dos jornae? 
desta Capital, cogita o illustre derector 
Dr. Pas.-os, positivamente, de fazer a altera- 
ção dessas tarifas e reputo isto uma questão 
muito importante. Tive a hrnra de agitar 
este problema na sessão passada, nesta Casa, 
advogando, defendendo,© direito da interven- 
ção do Poder Legislativo na organização das 
tarifas das estradas de ferro do Estado, como 
um direito consagrado na Índole do nosso 
regim. n; e coube-rae a ventura de ver con- 
sagrado esso principio, que aliás é corrente 
na Inglaterra e outros paizes. 

O parlamento tem o direito de interferir 
i)esta magna questão, em que estão envolvi- 
dos grandes interesses de ordem económica e 
financeira. 

Fundado, portanto, no que aqui se venceu 
isto é, que o parlamento tinha competência 
para interferir na organização das tarifas das 
estradas, o Executivo, para alteral-as, deve 
fazel-o de accordo com o Po:ler Legislativo. 

E isto ficou consagrado neste Congresso, 
por votação solemne á emenda que aqui of- 
fdreci, reduzindo de 50 Vo os fretes para di- 
versos géneros de producção e de primeira 
necessidade. 

O Sr. Augusto Clementino dá um aparte. 

O Sr. Rodolpho Abreu — A Camará não 
poderá votar hoje de modo contrario ao seu 
pensamento, victorioso nessa occasião. 

Ella consagrou do modo o mais categórico 
a doutrina constitucional, approvando por 
votação decisiva o parecer da maioria da 
Com missão de Justiça e Legislação, de que 
era presidente o distincto jurisconsulto Dr. 
Vaz de Mello. 

Entretanto, neste momento, quando se 
trata de uma revisão de íarifas em que se 
ameaça com a duplicação das passagens e dos 
fretes, entendo que será de inteira conve- 
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niencia que o parlamento tome parte directa 
no estudo desta questão, prestando deste 
modo ao Governo seu apoio moral, para a 
percepção desta contribuição forte, que se 
precisa pedir ás classes productoras do nosso 
paiz, que lutam já com a crise temerosa que 
a todos nós assoberba. 

Por muito que possa nos merecer, como nos 
merece, a competência do illustre director da 
Estrada de Ferro Central, não se pôde negar 
que, ao lado desta competência para organi- 
zar as tarifas de accordo com os interesses da 
estrada, falta-lhe conhecimento da • situação 
precária da vida do interior do paiz, que re- 
cisa ser at tendida por nós outros, represen- 
tantes das zonas atravessa-las por easa es- 
trada. 

Temos'interesses de outra ordem a zelar, 
de modo que esta elevação só se faça no justo 
limite de impedir o desequilíbrio entre a re- 
ceita e a despeza desta estrada, com um saldo 
razoável, capaz de attender ao seu prolonga- 
mento]]e melhoria do material. 

Ainda mesmo que as tarifas sejam agora 
organizadas apenas neste limite, está bem 
visto que, considerando-se, como o considera 
o próprio Dr. Passos, uma das causas do des- 
equilíbrio entre a receita e a despeza o facto 
da baixa extraordinária do cambio, havemos 
de convir que, sendo ella uma questão passa- 
geira, dada a melhoria do cambio, a tariía 
organizada, apenas nessas bases, deixará mar- 
gem a um saldo muito mais considerável. 

Attendendo a tudo isto, Sr. Presidente, 
formulei um requerimento para que a Ca- 
mará dos Srs. Deputados nomeie uma com- 
missão especial de três membros para, de 
accordo com o director da Central e o Sr. Mi- 
nistro da Viação, fazer a revisão das tarifas, 
attendendo os interesses da estrada, mas, 
principalmente, também os interesses do povo, 
que ó sempre chamado ao sacriflcio de di- 
nheiro, no intuito de melhorarmos os diversos 
ramos do serviço publico, e que tem por isso 
mesmo o direito de, por nossa intervenção, 
analysar até onde esse sacriíicio é justo e ne- 
cessário. (Muito bem.) 

Vem á Mesa, ó lido, apoiado e posto em dis- 
cussão o seguinte 

REQUERIMENTO 

Requeiro que a Camará dos Deputados no- 
meie uma commissão especial de três mem- 
bros para, de accordo cora o Director dd Es- 
trada de Ferro Central do Brazil e o Sr. Mi- 
nistro da Viação, promover a reorganização 
das tarifas dessa Estrada, no intuito de atten- 
der ás suas necessidades económicas e finan- 
ceiras, e no sentido de concorrer para a 



completa reorganização dos serviços, devendo 
suj3ital-as á approvação do Congresso. 

Saladas Sessões, 8 de outubro de 1897. — 
Rodolpho de Abreu. 

O Sr . Calogeras — Peço a palavra. 

O Sr. Presidente— Como ha oradores in- 
scriptos, a discussão fica adiada. 

O Si*. Eduardo Ramos — Peço a 
V. Ex. se digaede receber esta communicação 
que me veio ás mãos por parte do Sr. Dr. Ta- 
vares do Macedo, que é chefe do serviço do | 
Hospital de Santa Isabel, na Jurujuba, pe- 
d indo que os documentos publicados no Diário 
Ofpcial possam chegar ás mães da Commissão 
de Orçamento, afim de serem tomados na de- 
vida consideração. 

DOCUMENTO A QUE SB REFERE O SR. EDUARDO 
RAJMOS 

lllm. Sr. Dr. Eduardo Ramos— No numero 
das necessidades que exige o Hospital Marí- 
timo de Santa Isabel, sob minha direcção, 
figura, sem duvida, no primeiro plano, a 
reconstrucção do pavimento superior do 
edifício da t-dministríição, onde devem ser in- 
stallados os aposentos dos empreofados su- 
periorrS do mesmo Hospital. Actualmente 
este pavimento compõe-se exclusivamente de 
quatro cubículos^ superpostos ao pavimento tér- 
reo^ d quizi de aguas- furtadas^ diagonalmente 
oppostas^ acanhadas^ com dous metros e cerca 
de 40 centímetros de altura cada um. Todo o 
edifício, construido ha mais de setenta annos, 
segundo presumo, c (sa de fazenda, adquirida 
eml8õ0oul85l pelo Governo, comquanto 
muito afastado da norma prescripta pela hy- 
giene para a installação de serviços que se 
prendem a um hospital de isolamento, com- 
tudo, attendendo á boa e resistente consiruc- 
ção das suas paredes principaes do pavimento 
térreo, de qnasi metro de espessura, ainda 
po lerá por dilatado te npo prester os serviços 
para que tem sido aproveitado. 

O que se faz unicamente preciso, inadiável; 
o que constituo a minha preoccupação insis- 
tente, de todo o momento, é a substituição 
de todo o madeiramento, completamente es- 
tragado, ameaçando aluir-se a todo o instante 
o a consequente demolição dos imprestáveis, 
perniciosos e deprimentes cubículos, com suas 
pare"? es frágeis, desaprumadas, assentando 
sobre vigas de resistência duvidosa e reves- 
tidas de madeiramento inteiramente carco- 
mido. A verdade desie facto está na inter- 
dicção a que ordenei fossem condemnados; 
transferindo provieoriamente, os empregados, 
os seus dormitórios para quartos destinados 
ao tratamento de enfermos, o que em época 
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epidemica, constitue, alem de um pesado 
embaraço ao serviço nosocomial, uma desor- 
ganização.hygienica clamorosa e uma ingrata 
recompensa aos árduos e perigossimos en- 
cargos de que são investidos os funccionarios 
do hospital cujos vencimentos acanhados 
ainda lhes dão direito a reclamar, pelo menos, 
commodidade no estabelecimento aonde se 
isolam. Accrescente-se ao que ficou exposto a 
falta de latrinas isoladas e banheiros para o 
uso desses funccionarios, e tereis ajuizado da 
importância e da urgência do melhoramento 
que venho solicitar- vos, para cuja execução, 
quando não bastasse a condemnaçao dos al- 
ladidos cubículos pelo estado ruinoso em que 
se acham, eu vos fallaria em nome da hy- 
giene, em nome dos arenitos tão acatado em 
nosso paiz e em nome de nossa ardente de- 
votação ás questões scienti ficas, base saliente 
do nosso progresso social, p>ira que o desap- 
pareci mento de taes cubiculos não soífresse 
mais delonga. 

São estas as consideraçães que julgo dever 
submetter ao vosso muito esclarecido juizo, 
em favor da reconstrucção da casa da admi- 
nistração, obra cuja necessidade está publi- 
camente provada no relatório do honiado Mi- 
nistro da Justiça e Negócios Interiores, o 
Sr. Dr. Amaro Cavalcanti, pag. 295. 

Junto encontrareis cópia do orçamento de- 
talhado que, para esse fim, confeccionou o 
distincto engenheiro do mesmo ministério, o 
Sr. Dr. Henrique da Fonseca, na importância 
de39:000$000. 

Conferindo o parecer da Commissão de Or- 
çamento, na parte relativa á verba consi- 
gnada na rubrica— Directoria Geral de Saúde 
Publica— com a proposta do Governo, me pa- 
rece que foi esquesida a retirada da impor- 
tância para vencimentos do agente de com- 
pras, addido ao Hospital Marítimo de Santa 
Isabel, cujo logar ficou extincto com a no- 
meação do mesmo addido para cargo effectivo 
do mesmo estabelecimento. 

Emendas ao projecto n, Íi2, de Í897 

Aoart. 1° n. 20 — supprimamse 2:400$, 
importância do vencimento do agente de 
compras addido ao Hospital Maritimo de 
Santa Isabel, por não existir mais esse cargo. 
Augmentem-se 39:000$ para a reconstrucção 
da casa da administração do mesmo hospital, 
visto ser inéispensavel essa obra. 

Agradecendo a benevolência e o reconhe- 
cido interesse com que amparastes a minha 
pretenção em prol do serviço publico, ten lio a 
homra de subscrever-me vosso amigo, criado 
muito agradecido, Tavares de Macedo Jú- 
nior, 

Camará V. VI 



Orçamento da despeza approximativa a fa- 
zer -se com a construcção de um segundo 
pavimento no edificlo da administração 
do hospital maritimo de Santa Isabel, na 
Jurujuba, para accommodação dos em- 
pregados superiores 
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Importa este orçamento em trinta e nove 
contos de réis. 

Eâcriptorio do Engenheiro das Obras, 28 de 
junho de 1897.— O engenheiro, Een^rique Fon- 
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O Sr. Híeiva— Sr. Presidente, por in' 
commodo de saúde, como participei, não pude 
comparecer á sessão de hontem, eu que tanto 
me esforço por não faltar. 

Dou esta explicação á Camará, porque, tendo 
pedido a palavra acerca do requerimento 
apresentado ha dias, pelo nobre Deputado 
por Santa Catharina, quando a discussão do 
seu requerimento ia ser encerrada, e não 
tendo comparecido á sessão de hontem, como 
jâ disse, quando foi elle submettido á discus- 
são novamente, podia parecer a S. Ex. uma 
falta de minha parte ou propósito de emba- 
raçar então a passagem de seu requerimento. 

Não ; pedi a palavra naquella occasião por- 
que, tratando-se de um requerimento de su- 
bida importância, e estando presentes, do 
grupo politico a que pertenço, apenas eu e o 
nobre Presidente da Garoara, e não sendo 
possivel a S.Ex. pedir a palavra, pedia-a eu, 
não para discutir,mas para que âcasse adiado 
o debate, como ficou, e poder no dia seguinte 
o meu illustre leader da maioria ou qualquer 
collega competente no assumpto discutilo. 

O Sr. Belisario db Souza— V. Ex. tem a 
capacidade precisa e comprovada para, estu- 
dando qualquer matéria, discutil-a, do que 
tem daao sobejas provas. (Apoiados.) 

O SE. Neiva— Justifico este facto porque 
não quero que me reputem capaz de protel- 
laçoes, e porque devo todas as attenções ao 
illustre collega o Sr. Lauro Mliller. 

Agora, Sr. Presidente, passo a occupar-me 
do assumpto que me trouxe propriamente á 
tribuna. Desejo mandar ã Mesa uma pe- 
tiço sobre uma licença de um telegra- 
phista de 4» classe, actualmente na B»hia, 
que se acha enfermo, o Sr. Ernesto Manoel 
da Silva Filho, cujo estado é tão grave que 
quem assigna esta petição é seu digno pae, 
a quem foi muito merecidamente confiado 
o importante cargo de delegado fiscal do meu 
Estado. 

Accresce que o signatário do attestado 
annexo á petição é um distincto facultativo, 
ornamento da Academia de Medicina da 
Bahia, da qual é provecto lente cathedratico, 
como foi gloria da armada nacional, onde 
prestou relevantes serviços; e devo me esfor- 
çar tanto mais por esta licença desde que este 
medico é um dos raros inimigos pessoaes que 
tenho. 

Um Sr. Deputado dá um aparte. 

O Sr. Neiva— Não vem a pello discutir 
aqui qual o motivo por que quebrei as rela- 
ções que tinha com esse antigo amigo, e si 
tive ou não razões para fazel-o. 

O attestado, Sr. presidente, é assignado 
pelo Sr. Dr. Manoel Joaquim Saraiva, inca- 



paz dô passal-o si não estivesse convencido da 
verdade . ( Apoiados . ) 

O Sr. Leovigido Filgueiras — Apoiado; é 
uma gloria. 

O Sr. Neiva — Nestas condições, pois, 
espero que a CJommissão respectiva attenderà 
a esta petição, certa de que terá praticado 
um acto de justiça, e esperando também 
que despachará com urgência, attendendo 
a gravidade da moléstia, e a que o empre- 
gado está sem licença, para o que apresen- 
tará emenda. 

Como sei que ha outros oradores inscriptos, 
apresso-me em concluir ; deixando para em 
outra sessão fundamentar um requerimento 
sobre assumpto que demanda mais tempo, e 
que no emtanto muito interessa à minha 
terra e ao meu districto. 

Vem à Mesa, é lido e enviado á Commissão 
de Petições e Poderes, o requerimento do 
telegraphista de 4« classe Ernesto Manoel da 
Silva Filho, pedindo um anno de licen- 
ça, com ordenado, para tratamento de sua 
saúde. 



O Sr. Lieovigildo I^'ll^ueiir«ie 

— Sp. Presidente, poucas palavras bastam 
para justificar o requerimento que vou sub- 
metter á consideração da Gamara. 

Quando, em uma folha desta Capital, li um 
telegramma noticiando que se havia encon- 
trado em caixões destinados ao governo da 
Bahia, que se dizia conter mobílias esco- 
lares, carabinas Mauser, com as competentes 
munições, não acreditei nisso, suppondo tra- 
tar-se de simples intriga de opposição. Dias 
depois, porém, uma outra folha diária noti- 
ciava, lambem por telegramma, que as 
armas encontradas em diversos caixões, 
com o lettreiro de mobílias escolares para 
o governo da Bahia, eram espingardas des- 
tinadas ao exercício de meninos nas es- 
colas. 

Nessa mesma occasião, o meu illustre col- 
lega, o Sr. Eduardo Ramos, apresentou a 
esta Gamara um projecto conferindo honras 
de general de brigada aos governadores dos 
Estados, (ie modo que me pareceu 'logo que 
estes exercícios escolares, para os quaes se 
havia mandado buscar na Europa, espin- 
gardas, eram destinadas aos exercícios de 
continências ao futuro general de brigada 
da Bahia, o illustre Sr. Luiz Vianna. {Riso), 
Mas hoje li outro telegramma, noticiando 
que, além dessas espingardazinhaf^ encontrou- 
se grande quantidade de carabinas Mauser, 
em caixões (jue traziam o lettreiro seguinte : 
« Mobílias para a Escola Normal, para o go- 
verno da Bahia.» 

Trata- se, portanto, Sr. Presidente, de um 
caso em que a lei exige, para o repectivo 
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despacho, uma licença especial do Governo ; 
trata-se, mesmo com relação aos interesses 
fiscaes do paiz, de um facto, que a lei classi- 
fica de contrabando. 

Remetto, pois, é Mesa ura requerimento 
para ser submettido á consideração da Ca- 
mará. 

Vem á Mesa, é lido, apoiado e sem debate 
encerrado o seguinte 

REQUERIMENTO 

Requeiro que o Governo Federal informe á 
Camará si tem sciencia de um contrabando 
de carabinas Mauser, com as respectivas mu- 
nições, verificado na Alfandega da Bahia em 
caixões de mobilias escolares para o Governo 
do Estado da Bahia, e, no caso aííirmativo, 
que providencia tomou para repressão desse 
attdntado contra a lei. 

Sala das sessões, 8 de outubro de 1897.— 
Leomgildo de Filgueiras, 

O Sr. il^nisio de Abreu — Sr. 

Presidente, ha já alguns dias, o meu honrado 
collegade deputação, o Sr. coronel Henrique 
Valladares, impressionado com uns telegram- 
mas passados para esta Capital, declarando 
estar imminente uma conflagração no in- 
terior do meu Estado, proveniente de grupos 
de bandidos, vindos do Estado da Bahia, diri- 
giu um requerimento de informações á Mesa, 
ao qual infelizmente a Camará negou appro- 
vação. 

Partilhei também das mesmas apprehen- 
sôes do meu companheiro de representação, 
e nesse sentido dirigi- me a pessoa competente 
e apta, pedindo para bem informar-me, per- 
guntando o que havia. 

A resposta foi a seguinte: 

« Deputado Anisio.—Nenkuma alterai ção 
,1 ordem S. João. Governo enviou força obrigar 
amigos acceitarem demarcação administra- 
tiva suas terras. Consta pretendem perturbar 
eleição municipal alli.— Elias Martins,» 

Vê, portanto, V. Ex., que as justas ap- 
prehensões do meu honrado companheiro de 
representação devem desapparecer. 

Não ha nenhuma conflagração, nem ameça 
de conflagração; trata-se de uma simples 

Suestão que tem de ser decidida pelo Poder 
udiciario.- 

Não ha absolutamente no Estado do Piauhy 
ameaça de perturbação da ordem publica. O 
Governo Federal, retirando a autorização que 
tinha dado ao governo do Estado, deservir-se 
da lancha que alli estava a serviço da com- 
luissão de melhoramentos do rio Parnahyba, 
^u, assim procedendo, com criteriOi salva- 



guardando interesses de ordem politica e ad- 
ministrativa do meu Estado. 

A remessa da força para o interior só podia 
ter como consequência a perturbação da 
ordem. 

Trata-se de uma questão que natural- 
mente deve ser decidida perante o Poder 
Judiciário ; é uma questão de posse, com a 
qual a administração nada tem que ver; 
exorbita de suas attribuições si nella pre- 
tende interferir. 

Era simplesmente isto o que pretendia 
dizer. 

O Sr. Presidente — Está em dis- 
cussão o requerimento do Sr. Rodolpho 
Abreu. 

Tem a palavra o Sr. Calogeras, sobre o re- 
querimento do Sr. Rodolpho Abreu. 

O Sr. Osílogersis— Sr. Presidente, 
não pensava absolutamente ter de occupar 
hoje a attenção da Camará sobre o requeri- 
mento que o meu illustre coUega de bancada 
apresentou á consideração da Casa. Partidá- 
rio, de ha muito tempo da competência ex- 
clusiva do Poder Executivo, em matéria de 
tarifleação nas Estradas de Ferro do Estado, 
não podia de modo algum deixar de aprovei- 
tar o ensejo que se me deparava, de provocar 
a opinião da Camará sobre assumpto de tão 
alta relevância. 

Disse o illustre Deputado por Minas que 
exemples são colhidos em terras estranhas 
sobre a competência do Poder Executivo em 
matéria de tariôcaçâo. Sem procurar em ou- 
tros paizes exemplos que não teem immedia- 
ta applicação ao nosso caso, argumentarei 
apenas com o que decorre da nossa legisla- 
ção ferro-viaria, una, sem falha, sem jaca, 
desde 1835 até hoje. 

O Sr. Rodolpho Abreu— Na ultima legis- 
altura venceu o contrario. 

O Sr. Calogeras — Comprehende V. Ex. 
que, fallando sem me ter preparado para 
esta discussão, serão naturaes as lacunas e en- 
ganos nas datas, o que espero, a Camará me 
desculpará. 

A primeira tentativa, seguida de êxito, 
para construcção de vias-ferreas no Brazií 
foi provocada pela lei de 1^^52, autorizando 
o governo imperial a contractar uma estrada 
de ferro que, partindo da corte, se dirigisse 
aos pontos mais importantes das provindas 
de Minas e S. Paulo. Mais tarde, foi essa 
estrada encampada pelo governo imperial, 
passando a ser a Estrada de Ferro D. Pedro II. 
Portanto, ao governo imperial passaram 
todos os direitos e ónus da Companhia. 

Na lei de 1852, ha um artigo (cito de me- 
moria) que confere ao Poder Executivo com- 
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petenda para organizar as tarifas, comtanto 
que elias não excedessem o custo dos meios 
ordinários de conducçâo. 

Mais tarde, quando foi elaborado aquelle mo- 
numento de legislação ferro- viária, assignado 
por Couto Ferraz, o regulamento de policia 
e segurança das estradas de ferro, que, salvo 
engano, é de abril de 1857, foi mantida a 
mesma autorização. 

O Sr. Rodolpho Abreu — As alterações 
não podiam entrar em execução sinão 30 dias 
depois de publicado o edital. 

O Sr. Calogeras — Mais tarJe, quando 
o Corpo Legislativo teve de pronunciar-se 
sobre concessão de vias-ferreas, provinciaes 
e geraes, a mesma limitação foi mantida, e 
nunca discutida a competência do Poder 
Executivo nesse assumpto. 

Na serie intérmina dos actos administra- 
tivos, quer publicando tarifas, quer appro- 
vando-as; nos actos expressos do Poder Ex- 
ecutivo, de 1878, 1880, 1884, em decretos re- 
gulando clausulas sobre garantia de juros, 
em todos esses actos é perfeitamente ex- 
pressa, e mantida de modo inilludivel a com- 
petência exclusiva do Poder Executivo. 

O Sr. Coelho Cintra— Quando os minis- 
tros eram responsáveis, é preciso accrescen- 
tar. 

O Sr. Rodolpho Abrku— Nunca na Repu- 
blica, nem na vigência de instituições, como 
aquellas sob as quaes vivemos hoje ; não ti- 
vemos tempo de reformar toda a legislação, 
mas uma parte da legislação que está pedindo 
reforma immediata é esta sobre viação férrea. 

O Sr. Calogeras— o Governo Provisório 
teve occasião de pronunciar se sobre este pro- 
blema da tariflcação. Por actos de 1890 e 1891 
orão estabelecidas, não só normas para con- 
cessão de estradas de ferro federaes, como 
foi creada uma inspectoria de fiscalização de 
estradas de ferro, que entre outras incum- 
bências, tinha esta, especialíssima, de estudar 
as tarifas, propondo as alterações necessárias, 
encaminhar administrativamente a solução 
que devia ser dada exclusivamente pelo Po- 
der Executivo. 

O Sr. noELHO Cintra— Note que é do Go- 
verno Provisório. 

O Sr. Calogeras— Perfeitamente, o acto 
é do Governo Provisório, não foi até hoje re- 
vogado, e tem força de lei. 

A' sombra dessa competência foi que se 
desenvolveu a nossa rede ferro- viária. 

Foi trazida para a discussão a questão da 
responsabilidade dos ministros no antigo regi- 
men, para affirmar a competência do Poder 
Legislativo, dizendo-se que hoje em dia, no 
regimen presidencial, em que os ministros já 



não são responsáveis, a competência já não 
cabe ao Poder Executivo, mas sim ao Poder 
Legislativo. Creio que foi isto o que disse o 
nobre Deputado por Pernambuco. 

Quer me parecer que a responsabilidade 
dos depositários do Poder Executivo não está 
em questão, porque a competência definida 
em lei se referia ao Poder Executivo, como 
órgão da soberania nacional e não a este ou 
áquelle funccionario. 

Porém esta questão é completamente es- 
tranha á discussão da tarifícação. Tem-se 
dito também, Sr. Presidente, que a tariflcação 
encerra a matéria tributaria. 

Tenho ouvido dizer que as taxas de trans- 
porte são impostos. 

Peço licença a V. Ex. para lembrar que 
na lição dcs melhores mestres em matéria de 
economia o imposto é a quota pessoal nas des- 
pezas publicas, que comprehendem imo só os 
serviços directamente prestados pelo Estado, 
como muitas vezes por serviços infructiferos 
provenientes de causas que não vêem a pello 
relembrar. 

No caso (la tarifa, Sr. Presidente, trata-se 
de um serviço directamente prestado. 

O Sr. Rodolpho Abreu — Então em caso 
da estrada não dar saldo deve-se restituir o 
dinheiro pago. 

O Sr. Augusto Clementino — Póde-se em- 
pregar para melhorar a viação. 

O Sr. Calogeras — Ora, não vem a pello 
discutir o geuero das taxas de transporte e 
desaggregal-as em seus elementos componen- 
tes ; não me embrenharei por esta discussão, 
porque não quero cançar a attençâo benévola 
de meus coilegas, (não apoiados) lembrando 
apenas que, no caso especialissimo da Central, 
deve ser mantida a competência exclusiva do 
Poder Executivo em matéria de tariflcação 
como successor que é o Estado da antiga em- 
preza. (Trocam-se apartes entre os Srs. Ro^ 
dolpho Abreu, Belisario e Augusto Clemen- 
tino,) 

Sr. Presidente, não venho discutir o pro- 
blema da tariflcação, e não podia de modo 
algum fazel-o, não sopeio adiantado da hora, 
como porque, quando lôr desenvolvido aqui 
o estudo desse problema será occasião azada 
para encetal-o quanto ás taxas, quer dos te- 
legraphos, quer dos corraios, a que allude o 
nobre Deputado por Minas, só em face da le- 
gislação competente é que poderiao^os es- 
tudar essa questão. 

O estudo da legislação ferro- viária permitte; 
estabelecer a competência do Poder Executivo; 
para estas matérias de vias-ferreas. 

O anno passado, no que corrijo a minhaj 
phrase do começo, houve uma quebm nosi 
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princípios seguidos no Brazil, a respeito de 
tarifas, salvo lapso de memoria, desde 1835. 

O Sr. Rodolpho Abreu— O Congresso re- 
conheceu a competência de legislar sobre ta- 
rifas, aliás decorrente da própria Consti- 
tuição, como tive occasião de demonstrar, 
quando discuti longamente este assumpto. 

O Sr. Calogbras— Estabelecida como es- 
tava a inalterabilidade das regras seguidas 
pela administração publica, em matéria de 
tarificação, desde 1835 até o anno passado, 
devo entrar agora, Sr. Presidente, na ana- 
lyse do que o Congresso Nacional, em sua 
alta sabedoria, por iniciativa do meu illustre 
amigo Deputado pelo 8» districto de Minas 
Geraes, foi trazido ao tapete da discussão da 
Gamara. Refíro-me á questão da competência 
do Poder Legislativo sobre tarificação. 

Depois de longa discussão no seio da Com- 
missão de Constituição, Legislação e Justiça 
foram apresentadas emendas. . . 

O Sr. Rodolpho Abbexj —A maioria deu 
parecer favorável. 

O Sr. Calooerâs— ... foram apresentadas 
emendas pelos Srs. Glicerio e Lauro Muller. 

O Sr, Adolpho Gordo apresentou voto em 
separado, discordando do parecer da maioria 
da Commissão, por isso que dava competeDcia 
das tarifas ao Poder Executivo, como era se- 
guido desde 1835. 

Discutido esse voto em separado, a dou- 
trina que elle encerrava tornou-se vencedora 
na Camará, que adoptou a emenda do Sr. í?e- 
neral Glicerio, estabelecendo as regras até 
hoje adoptadas na legislação brazileira e que 
vêem a ser: os principios geraes em matéria 
de tarificação computem ao Poder Legislativo 
e a tarificação propriamente dita compete ao 
Poder Executivo. 

O Sr. Rodolpho Abreu dá um aparte. 

O Sr. Calogbras— a lei de 1852»foi resta- 
belecida pelo Governo Provisório e até hoje 
não foi revogada ; e mais do que isso, acha-se 
expressa a opinião da Camará, por ter sido 
vencedora a idéa do honrado Deputado por 
S. Paulo. 

E' real que na lei do Orçamento foram re- 
duzidas as taxas de transporte, que foram 
alteradas profundamente; o modo, porém, 
por que essa doutrina se tornou vencedora, 
não é diílicil de relembrar-se aqui, pois que 
foi uma votação de ultima hora, quando já 
tmha voltado do Senado. 

O Sr. Rodolpho Abreu — Não apoiado. 

O Sr. Belisario dk Souza — A proposição 
do honrado Deputado prevalece, pois real- 
mente foi apresentada á ultima hora. 

O Sr. Calogeras— Mais do que isso: o 
modo por que foi feita esta votação é cara- 



cterizado pelo seguinte: votando a Camará a 
reducção aas taxas de 50 % , elevação lem- 
brada pelo nobre Ministro da Industria, o 
Sr. António Olyntho, a Camará aboliu esse 
augmento e ainda redueiu as taxas ante- 
riores. 

O Sr. Rodolpho Abreu — E sabe porque? 

O Sr. Calogeras— Sei. 

O Sr. Rodolpho Abreu— A Camará es- 
tava toda de accordo com migo nessa matéria 
e por isso foi que rejeitou essa medida. 

Parece-me, Sr. Presidente, que entre reti- 
rar uma attribuição constantemente mantida 
ao Executivo, desde os primeiros tempos da 
nossa vida nacional até hoje, em uma lei 
cuja duração não excede do anno em que 
tem de vi^^orar, e acceitar a separação ex- 
pressamente approvada pela Camará, na 
emenda vencedora do Sr. general Glycerio, 
não ha hesitar. 

Por este motivo, é que ao começar esta 
minha ligeira refutação "aos argumentos do 
meu nobre colle<^a, disse que, desde 1835 até 
hoje, tinha-se mantido de píé a competência 
exclusiva do Executivo em matéria de tarifi- 
cação. Pens|.ndo desta forma, não vejo como 
dar o meu voto ao requerimento do nobre 
Deputado. A necessidade de estabelecer as 
tarifas de accordo com as condições económi- 
cas da nossa organização productora, pol-as 
de perfeito recordo com o desenvolvimento 
da nossa producção, é matéria relevantissima 
na qual todos nós devemos collaborar com os 
nossos esforços e princip ilmente o Executivo, 
immediato responsável pela evolução inte- 
gral da nossa Pátria. 

Nestas condições, peço ao meu nobre col- 
lega que não leve a mal recusar o meu voto 
ao seu requerimento. 

O Si*. Rodolplio A.1>reii ^ Sr. 

Presidente, embora em hora adiantada, pro- 
curarei dar ligeira resposta ao illustre Depu- 
tado pelo 1° districto de Minas, que acaba de 
occupar a tribuna, combatendo meu requeri- 
mento. 

A opinião de S. Ex., emittida neste mo- 
mento, não me sorprehendeu porque, quando 
o anno passado, tratei da questão nesta Ca- 
mará, tive a honra de ser vivamente comba- 
tido pela penna brilhante do meu illustre 
coUega, então não Deputado mas distinctissi- 
mo jornalista, porque S. Ex. também o sabe 
ser, como os melhores, quando nas horas va- 
íras dos seus múltiplos trabalhos profissio- 
naes, se entrega ao. exercício dessa nobilíssi- 
ma e ingrata profissão. 

Jà então S. Ex. produziu, si não me falha 
a memoria, todos os argumentos que ora em- 
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pregou, em favor da doutrina que sus- 
tenta. 

Mas o fecto é, Sr. Presidente, que o Con- 
gresso não entendeu assim o assumpto, e que 
a emenda do Sr. Gyiicerio, leader da maioria 
de então, foi apenas um ponto intermédio 
entre as duas correntes da Camará:— a que 
queria que continuassem a prevalecer, no 
systema de governo federativo presidencial 
que hoje temos, as mesmas doutrinas rega- 
listas do tempo do Império— a legislação de 
1852 ; e a que, como eu, preferia o exemplo 
da Inglaterra, paiz perfeitamente organizado, 
libérrimo, onde as estradas de ferro perten- 
cem exclusivamente à industria particular, 
tendo, aliás, o Congresso interferência imme- 
diata na tarifação . 

O Sr. Calogkras— As ilhas britannicas 
não teem um palmo de estrada de ferro do 
Estado. £* bom não esquecer. 

O Sr. Rodolpho Abreu— Na Inglaterra, 
onde as estradas são da industria particular, 
e onde existe uma corrente victoriosa de 
opinião para o resgate dessas estradas pelo 
Estado, facto que ainda não se verificou, por- 
que seria para isto necessária uma somma 
fabulosa ; na Inglaterra, o parlamento tem 
immediata intervenção na tarifação, e isto 
vem em favor da doutrina que sustento e 
da intervenção do Congresso na organização 
das tarifas das estradas de ferro em gerai, 
e sobretudo das estradas de ferro que são pa 
triraonio nacional, construidas com o suor do 

rivo e que constituem propriedade adquirida 
custa do imposto. 

O augmento dos fretes e passagens, além 
de um certo limite do preço normal dos trans- 
portes, não pôde também deixar de incidir 
na interpretação de uma verdadeira taxa de 
impostos, porque imposto é a contribuição 
que se exige da lavoura, da industria, do 
publico em geral, para augmentar as rendas 
federaes e attender ás despezas da Nação. 

A renda excedente entre a receita e a des- 

rza constitue saldo ou excesso ; e dado elle, 
recolhido evidentemente como renda do 
Thesouro Publico, escripturado como renda 
geral da Nação. 

Eu, portanto,Sr. Presidente, não posso com- 
prehender como o meu illustre collega e 
amigo pode negar a competência do Con- 
gresso para regular ou approvar alterações 
da tarifa entre nós, quando pelo art.34, n. 4, 
da nossa Costituiçcio, uma das attribuições 
privativas do Congresso é regular a arreceda- 
ção e a distribuição das rendas federaes. 

Si S. Ex. me provar que a renda prove- 
niente da Estrada de P^rro Central, por ex- 
emplo, não constitue renda federal, darei 
a mão à palmatória ; confessarei que o Con- 
gresso não tem o direito de interferir no au- 1 



gmento ou diminuição nas tarifas da Estrada 
de Ferro Central. 

Assim, Sr. Presiddnte, perante a nossa 
Constituição Federal, desde que o saldo pro- 
veniente da Estrada de Ferro Central é renda 
federal^ cujo excesso é recolhido ao Thsouro 
publico, para applicação ás despezas da Nação, 
incide no art. 34, n. 4 da Constituição o di- 
reito privativo de legislar o Congresso sobre 
as tarifas das estradas de ferro, como dos cor- 
reios e dos telegraphos. 

Agora, Sr. Presidente, si ainda não hou- 
vesse o precedente em que nos estribamos, 
ainda omissa fosse a nossa Constituição, nós 
outros que divergimos da opinião do illustre 
collega, pleitearíamos pela doutrina que pro- 
fesso, diante dos factos que temos observado, 
do modo anarchico e exaggerado por que o 
Executivo, em matéria de tarifação, tem 
procedido sempre, concedendo augmentos suc- 
cessivos de tarifas em momentos de angustia 
para toda a população de nossa Pátria 
diante da crise tremenda por que o commer- 
cio, a lavoura, e a industria vão atraves- 
sando, ameaçado quasi de morte todo esse 
conjuncto de elementos de riqueza, que con- 
stituem a base e segurança de nossa prospe- 
ridade. 

O modo por que se tem feito o augmento 
das tarifas, sem ter absolutamente em conta 
todas as dificuldades por que pa$=isam essas 
fontes de riqueza publica, por si só, autori- 
zava o Congresso a meditar nos meios de pôr 
paradeiro a esses abusos, concedidos as mais 
das vezes parasoccorreremprezas em apuros, 
devidos aos desvarios de suas adminis- 
trações. 

Ainda agora, Sr. Presidente, este assumpto 
que me trouxe á tribuna, tratado, como o 
annuncia o Jornal do Commercio, permitta- 
me que o diga que será simplesmente uma 
barbaridade o augmento proposto. 

Tratase da elevação de algumas taxas de 
cento por cento para obter-se um saldo, creio 
que de 12.000:000$, em uma receita de 42.000 
por 30. 000 de despeza. 

V. Ex. sabe que a renda da Central orça 
por 29.000:000$; e si algumas taxas forem 
elevadas de cento por cento, acredito que a 
elevaçãoda renda será muito maior :attiQgirá 
ea 0.000:000$. E assim em vez de 12.000:000$ 
d õsaldo, poderemos alcançar 20.000:000$, o 
que será um exaggero, uma exigência barbara 
ao contribuinte, á lavoura e ao commercio, 
já tão sacrificados. 

O marechal Jardim havia computado a des- 
peza da Central, dadas certas reducções n- 
organização do serviço, em 20.000 e pouco 
contos, creio eu ; e como já disse anterior 
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mente, dada a alta do cambio, poderá ser 
menor. 

O illustre Deputado comprehende que todos 
nós, representa^ntes do Estado de Mínas,soinos 
08 mais interessados na boa regularizatção do 
serviço e da tarifação da Estrada de Ferro 
Central. Não podemos absolutamente ver im- 
passiveis que se pretenda elevar ao duplo al- 
gumas taxas, sem que para isto baia justifi- 
cativa nem necessidade demonstrada, inillu- 
diyel ; e ainda mais, sem que o Governo 
tenha aberto mão da idéa impatriotica do ar- 
rendamento desse valioso próprio nacional, 
queé susceptivel de tão grande renda para os 
cofres públicos, além de ser a base da pros- 
peridade da nossa lavoura, não poderemos ap- 
plaudir essa medida. 

E, Sr. Presidente, si ainda está em jogo 
8sa idéa, si o Governo persis.te em querer 
ainda arrendar por £ 4.000.000 um propriona- 
cional, cujo valor, como V. Ex. sabe, como 
engenheiro distincto que é, deve ser conside- 
rado superior a £25.000.000 ao par, não 
poderei concordar com a elevação de tarifas 
neste momento. 

Então deixe o Governo, deixe o honra-lo 
director da estrada que venham os inglezes, 
ou quem quer que seja o feliz arrendatário, 
assumir a grave responsabilidade de, despo- 
jando o povo da sua propriedade, pedir-lhe 
no dia seguinte esse augmento de tarifas, que 
&ó se justifica para conservarmos e melho- 
rarmos esse grande e valioso património. 

O meu illustre collega ha de concordar, 
porque é adversário do arrendamento, que. 
dada a hypothese do Governo ainda pensar 
em fazer esse arrendamento, nós, por nosso 
patriotismo, não podemos permittir nesta 
elevação barbara das tarifas, que não será 
então sinão o preparo para conseguil-o em 
melhores condições e para que, no dia em que 
passar a Central ao domínio dos syndicatos, o 
estrangeiro não tenha que lutar com mais 
uma antjpathia na opinião contra a fatal 
elevação das tarifas, que, neste caso, já não 
serão organizadas na base que eu proporia, 
isto é, simplesmente até o ponto de evitar o 
deficit, de produzir o equilibrio entre a 
receita e a despeza, de se ter um saldo suffl- 
clente para attender ao seu prolongamento ; 
mas.sufficiente para dar uma renda fabulosa, 
capaz de attrahir os capitalistas deante do 
bom dividendo distribuído aos accionistas, 
felizes possuidores dessa estrada, com detri 
mento fundamental dos interesses da lavoura, 
da industria, do commercio, da população de 
Minas, de que somos ambos nós represen- 
tantes nesta Camará. 

Tenho concluido. (Muito bem, muito bem,) 

Ninguém mais pedindo a palavra, é encor- 
rada a discussão adiada a votação do reque- 
rimento do Sr, Rpdolpho Abreu. 



Vae a imprimir o seguinte 

PARECER 

N. 90 - 1897 

fndefere o requerimento do Br. José Dias Del- 
gado de Carvalho, lente de francez do Gy- 
mnasio Nacional, solicitando um anno de li- 
cença, com ordenado, para tratar de sua 

saúde. 

A Commissão de Petições e Poderes, a quem 
foi presente a do Dr. José Dias Delgado de 
Carvalho, lente de francez do Gymnasio Na- 
cional, solicjtan.lo um anno de licença, com 
ordenado, allrgando motivos de moléstia 
grave: 

Considerando que o peticionário não apre- 
senta documento algum com que prove o es- 
tado de moléstia que allega ; 

Considerando que será estabelecer prece- 
dente máo conceder licenças por simples al- 
legação do interessado, é de parecer que seja 
a mencionada petição indeferida. 

Sala das Commissões, 8 de outubro de 1997. 
— Paranhos Montenegro.^ Ermirio César 
Coutinho, relator . — Adalberto Guimarães . — 
Heredia de Sá. 



Vae a imprimir o seguinte 

PROJECTO 

N. 56 C - 1897 

Parecer sobre a emenda offerecida na 5» dis- 
cussão do projecto n. 56^ deste anno, que 
autoriza o Governo a fazer as necessárias 
operações de credito para o pagamento dos 
ordenados vencidcs, inclusive os do corrente 
exercido^ dos magistrados aposentados pelo 
decreto n. 2.056, de 25 de Julho de 1895, 
que tem sido annullado por diversas decisões 
da Justiça Federal. 

Presente á Commissão de Orçamento a 
emenda do Sr. Paranhos Montenegro, substi- 
tutiva do projecto n. 56, de 1897: 

«Art. 1.° E* o Governo autorizado a abrir o 
credito de 380:000$, para pagamento dos or- 
denados vencidos e por vencer até 31 de de- 
zembro de 1897, dos magistrados aposentados 
pelo decreto n. 2.056, de 25 de junho de 1895, 
e readmittidos á disponibilidade por decisão 
da Justiça Federal.» 

E' de parecer que seja approvada. 

Saladas sessões, 8 de outubro de 1897,— 
Francisco Veiga, i^veúáenie.^ Mayrink, re- 
lator. — Belisario de Souza. — Luiz Adolpho. 
— Paulino J. S. Soares de Souza Júnior.^ 
Paula Guimarães, 
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O Sr. I^reftiden te— Estando adean- 
tada a hora designo para amanhã a seguinte 
ordem do dia: 

Continuação da 2^^ discussão do projecto 
n. 112, de 1897, fixando a despeza do Mmis- 
terio da Justiça e Negócios Interiores para o 
exercicio de 1898 ; 

2* discussão do projecto n. 142, de 1896, 
reorganizando diversos estabelecimentos mi 
litares de ensino, com um substitutivo offe- 
recido pelo Sr. Thomaz Cavalcanti ; 

2* discussão do projecto n. 68, de 1897, 
autorizando o Governo a abrir ao Ministério 
da Fazenda o credito de 450:000$, supple- 
mentar á verba— Reposições e restituições— 
n. 29, doart. 7° da lei n. 429, de 10 de de- 
zembro de 1896 ; 

2» discussão do projecto n. 111, de 1897, 
autorizando o Governo a abrir ao Ministorio 
da Guerra o credito extraordinário de 
259:982$930 para occorrer ás obras neces- 
sárias na Fabrica de Pólvora da Estrella ; 

Discussão única do projecto n. 49 A, de 
1897, com o parecer sobre emendas offe- 
recidas na 2" discussão do projecto n. 49,deste 
anno, que autoriza o Governo a abrir ao 
Ministério da Justiça e Negocies Interiores o 
credito de 202:882$119, supplementar a va- 
rias verbas do art. 2° da lei n. 429, de 10 de 
dezembro de 1896; 

3^ discussão do projecto n. 47 B, de 1897, 
redacção para 3* discussão do projecto n. 47, 
deste anno, que providencia sobre o preen- 
chimento, dos claros existentes na força 
naval ; 

3* discussão do projecto n. 138, de 1896, 
com o parecer sobre o substitutivo do Sr. 
Thomaz Cavalcanti ao projecto n. 1?8, deste 
anno, (substitutivo ao de n. 248, de 1895), que 
autoriza o Governo a reorganizar a Escola 
Naval, fazendo no respectivo regulamento as 
alterações que a este vão annexa ; 

1» discussão do projectou. 174, de 1896, 
autorizando o Pofler Executivo a abrir um 
credito especial de 583:512$396 para paga- 
mento do que por sentença do Poder Judi- 
ciário, é a Fazenda Nacional devedora â Com- 
panhia Brazileira de Phosphato de Cal ; 

P discussão do projecto n. 28 A, de 1897, 
substituindo por outras varias disposições do 
decreto n. 181, de 24 de janeiro de 1890, 
sobre o casamento civil, com o voto em sepa- 
rado dos Srs. Teixeira de Sá e Trindade ; 

2' discussão do projecto n. 75, de 1893, 
dispondo sobre conscripção militar ; 

3* discussão do projecto n. 69, de 1897, aus 
torizando o Governo a fazer as necessariar 
operações de credito para pagar a Arthu- 



Herculano de Almeida os vencimentos que 
lhe competirem de empregado do Pedagogium 
no exercicio corrente, nos termos dos arts. 2*> 
n. 2, da lein, 429, de 10 de dezembro de 1896, 
e § 5° do n. 11 do art. 6° da mesma lei ; 

3=> discussão do projecto n. 85, de 1897, re- 
vogando a segunda parte do art. l*» da lei 
n. 288, de 6 de agosto de 1895, ficando resta- 
belecida a disposição do regulamento annexo 
ao decreto n. 695, de 28 de agosto de 1890, 
que manda abonar á viuva de official a 
pensão integral do montepio, e dá outras 
providencias ; 

2=» discussão do projecto n. 107, de 1897, 
autorizando o Governo a fazer reverter á 
activa, mandando addir a uma das com- 
panhias, até que haja vaga, o capitão 
reformado da brigada policial José Cicero 
Bianchi ; 

2» discussão do projecto n. 188, de 1896, au- 
torizando o Poder Executivo a reverter para 
o quadro da reserva da armada o capitão de 
fragata reformado Aristides Monteiro de 
Pinho ; 

P discussão do projecto n. 90, de 1897, 
dispondo que os membros do Ministério Pu- 
blico do Districto Federal perceberão custas 
dos actos que praticarem, de accordo com o 
respectivo regimento, e dá outras provi- 
dencias ; 

Discussão única do parecer n. 113 A, 
de 1897, sobre a emenda ao projecto n. 113, 
de 1897, autorizando o Poder Executivo a 
pagar ao tenente reformado do exercito José 
Severo Fialho o soldo de sua reforma, desde a 
data em que deixou de recebel-o. 

Levantàse a sessão ás cinco horas ecinoo 
minutos. 



1 16" SESSÃO EM 9 DE OUTUBRO DE 1897 

Presidência dos Srs, Arthur Rios {presidente), 
Carlos de Novaes {2^ secretario) Alvares Rú- 
bido (3"^ secretario)^ Júlio de Mello (i^ secre- 
tario) e Arthur Rios (presidente) 

I 
Ao meio-dia procede-se á chamada à qual 
respondem os Srs. Arthur Rios, Júlio de 
Mello, Carlos de Novaes, Alvares Rubião, 
Silva Mariz, Silvério Nery, Serzedello Corrêa, 
Rodrigues Fernandes, Viveiros, Guedelha 
Mourão, Henrique Valladares. Marcos de 
Araújo, Pedro Borges, Torres Portugal, Be- 
zerril Fontenelle, Ildefonso Lima, Tavares de 
Lyra, Josô Peregrino, Ermirio Coutinho, 
Affonso Costa, Herculano Bandeira, João 
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Vieira, Pereira de Lyra,Cornelio da Fonseca, 
Jnvencio de Aguiar, Arroxellas Galvão, Ge- 
miaiano Brazil, Jayme Viilas Boas, Seabra, 
Milton, Tosta, Mangel Caetano, Eugénio lou- 
rinho, Paula Guimarães, João Dantas Filho, 
Adalberto Guimarães, Rodrigues Lima, To- 
lentino dos Santos, Paranhos Montenegro, 
Galdino Loreto, Pinheiro Júnior, José Murti- 
nho, Heredia de Sà, Oscar Godoy, Raul Bar- 
rozo, Agostinho Vidal, Barros Franco Júnior, 
Urbano Marcondes, Almeida Gomes, Mendes 
Pimentel, Carvalho Mourão, Ildefonso Alvim, 
Jacob da Paixão, Francisco Veiga, Octaviano 
de Brito,Leonel Filho, Lamounier Godofredo, 
António Zacharias, Augusto Clementíno,Telles 
de Menezes, Eduardo Pimentel, Rodolpho 
Paixão, Olegário Maciel, Lamartine, Galeão 
Carvalhal, Domingues de Castro, Costa Ju 
nior, Casario de Freitas, Lucas de Barros, 
Edmundo da Fonseca, Fernando Prestes, Ro- 
dolpho Miranda, Ovidio Abrantes, Alves de 
Castro, Luiz Adolpho, Alencar Guimarães, 
Paula Ramos, Francisco Tolen tino, Pedro Fer- 
reira, Plinio Casado, Guillon, Aureliano Bar- 
bosa, Vespasiano de Albuquerque e Cassiano 
do Nascimento. 

Abre-se a sessão. 

E' lida e sem debate approvada a acta da 
sessão antecedente. 



ORDEM DO DIA 

E' annunciada a continuação da 2» discus- 
são do projecto n. 112, de 1897, fixando a 
despeza do Ministério da Justiça e Negócios 
Interiores para o exercido de 1898. 

Vem a Mesa, é lida, approvada e enviada 
á commissão de orçamento a seguinte 

EMENDA 



Ao projectou. 112, de 1897: 

A' rubrica n. 10: — Pa^ra os vencimentos 
de um empregado do Pedagogium não apro- 
veitado pela Municipalidade e que por isso 
ficará addido a secretaria de Estado. 

Sala das sessões, 9 de outubro de 1897.— 
Henrique Yalladares. 

O Sr, R£iul Barroso— Sr. Presi- 

j. dente, venho apresentar á illustrada apre 

, ciação da Camará dos Deputados uma série 

! de emendas ao projecto n. 112, que fixa a 

despeza do Ministério da Justiça e do3 Ne 

goeios Interiores, no intuito de contribuir 

com meus esforços para que sejam fornecidos 

ao Governo os meios de attenuar a intensidade 

da crise financeira que está embaraçando a 

Gamara V. VI 



livre marcha da Republica e exigindo as mais 
enérgicas providencias da parte^ daquelles 
que teem a seu cargo a decretação das leis 
relativas ao emprego dos dinheiros públicos. 

Bem sei, Sr. Presidente, que, complexa 
como é a crise, não pôde ella ser resolvida 
por medidas isoladas que vizem apenas a re- 
ducção das despezas nas leis orçamentarias. 

Como factores importantes desse producto 
figuram, não o ignoro, o abaixamento sensí- 
vel da taxa cambial que pesa brutalmente 
sobre a somma representativa da nossa di- 
vida, bem como a diminuição considerável da 
renda, diminuição essa que rompe o equilí- 
brio entre as columnas da receita e da des- 
peza, frustrando assim todos os cálculos e 
iliudindo a espectativa do legislador. 

Entretanto, a solução definitiva desses 
dous problemas, cada qual mais complicado, 
encapa em grande parte á acção do Poder 
Legislativo, por isso que elles se prendem 
intimamente, o primeiro á falta de confiança 
nos homens do actual governo e o secundo 
ao modo irregular por que se procede a ar- 
recadação das rendas, assumpto de que o 
Poder Executivo só muito secundariamente 
cogita, empenhado como está no trabalho de 
montagem da machina eleitoral, que consti- 
tue o ponto de convergência de toda o activi- 
dade, de toda a energia e de todos os esforços 
do Governo. 

O Sr. Affonso Costa — Apoiado; não tem 
outra cogitação. 

O Sr. Raul Barroso -Accresce queadmit- 
tindo-se mesmo a concommitancia dos dous 
elementos indispensáveis á solução completa 
do problema, de um lado a decretação de pro- 
videncias adequadas por parte do Poder Legis- 
lativo e de outro o empenho firme e decidido 
do Governo em dar cabal execução as medi- 
das votadas pelo Congresso, ainda assim a 
solução só se effectuará mediante o emprego 
de processos mais ou menos morosos, cujos 
effeitos não podem apparecer desde já; e no 
emtanto a crise avoluma-se, o perigo cresce 
dia a dia, hora a hora, póde-se bem dizer, e a 
ruina já começa a bater á nossa porta. 

E' preciso, pois, confeccionar as leis orça- 
mentarias com o maior cuidado, reduzindo 
as despezas ao que for estrictamente indis- 
densavel ao funccionamento das varias peças 
do apparelho administrativo e cortando ener- 
gicamente não só o supérfluo, mas até mesmo 
o necessário que não for imprescindivel, de 
forma a adaptar tanto quanto possivei as 
despezas publicas aos recursos de que actual- 
mente dispomos para satisfazel-as . 

Por ahi é que devemos começar. 

Sem orçamentos reduzidos, nenhum plano 
da economia poderá ser proveitoso. 

20 
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E é por assim entender que a opposiçâo tem 
procurado embaraçar pelos meios constitucio- 
naes a decretação de todo g qualquer au- 
gmento de despeza, como sejam, por exemplo, 
os constantes de certos créditos supplemen- 
tares para reforço de verbas destinadas ao 
custeio de serviços sufficientemente contem- 
plados nas leis de meios; é ainda por assim 
pensar, que a opposiçâo tomou a iniciativa de 
produzir os mais profundos cortes nos orça- 
mentos ; é também como demonstração de 
obediência a esse patriótico programpia que 
eu venbo agora, abusando da benevolência da 
Camará, justificar as emendas que julguei 
conveniente formular sobre o projecto em 
discussão, afim de restringir as despezas nelle 
consignadas. 

Antes de tudo, devo dizer, Sr. Presidente, 
que pelo plano constante dessas emendas, o 
orçamento do Interior ôcará reduzido a 
14.795:7981685. 

Para o aciual exercício, como V. Ex. sabe, 
foi votada a somma de 15.918 :378$735 ; 
para o de 1898 o Governo pediu a quantia 
de 15.946:378$735 que a Commissão reduziu 
no projecto a 15.627:998$685. 

Feitas as economias que proponho, o total 
será, portanto, inferior em 1 . 122:579$950 ao 
do orçamento em vigor, ou em 1 . 150:580$050 
ao da proposta, ou ainda em 832:200$ ao do 
projecto. 

Vejamos quaes são essas emendas. 

De todas aâ rubricas que compõem o orça- 
mento da Justiça e dos Negócios Interiores a 
que mais directamente attrahe a attençãodo 
observador é sem duvida a que se destina á 
policia do Districto Federal. 

No orçamento vigente fií?ura para esse 
serviço a quantia de 2.8.54:407$500. 

Apegar do famoso proírramma de eco- 
nomias de que o Governo e seus ami- 
gos tanto faliam, mas não observam, 
vemos que esta verba foi elevada na proposta 
para o orçamento de 1898 á 3.053: 326$625, 
somma que representa apenas metade da 
despeza total a fazer-se com o respectivo ser- 
viço, porquanto, como a Camará não ignora, 
a outra metade é paga pela Municipalidade 
do Districto Federal. 

D Sr.Affonso Costa— Não ha nada melhor; 
o Governo augmenta a despeza a seu gosto e 
o Districto paga a metade. 

O Se. Raul Barroso— Pensei que a hon- 
rada Commissão de Oraçamento, cujo digno 
relator tem tantas vezts annunciado á Ca- 
mará que está disposto a collaborar em um 
plano de economias e que agora, mais do que 
nunca, poderia dar dessa sua louvável inten- 
ção a mais evidente prova, altenta a facilli- 
dade que tinha de reduzir em muitas cente- 
nas de contos a verba para o serviço po- 



licial desta cidade, pensei que a illilstre 
commissão cortasse fundo na proposta do 
Poder Executivo e fosse até as tabeliãs do 
orçamento em vigor patra nellas operar as 
convenientes reducções . 

Enganei-me Sr. Presidente : a Commissão 
limitou-setão somente a rejeitar o augmento 
de etapas proposto pelo Governo para a bri- 
gada policial : no orçamento actual, só alte- 
rou duas verbas, a relativa aos soldados da 
brigada, cujo numere reduziu de duzentos e 
a destinada adiligencias policiaes no exterior, 
na qual cortou dous contos; de forma que, 
ser do o total dessa rubrica 2.808:665$875 no 
projecto, veriflca-se que a diflFerença entre 
elle e o do orçamento em vigor é apenas de 
45:741 $625, embora pareça ter havido a eco- 
nomia de 244 contos e tanto, que a Comrois- 
aão annuncia e que provém, como fica de- 
monstrado, de cortes sob re o augmento ex- 
xggerado da proposta do Poder Executivo. 

Divirjo da honrada Commissão nesse parti- 
cular, pois estou convencido de que não de- 
vemos circumscrever nossa esphera de acção 
á proposta, acceitando sem maior exame a 
conservação de todas as verbas do orçamento 
vigente. 

Si assim pudéssemos, é claro que, mesmo 
rejeitando a proposta de novos augmentos 
pouco adean tarjamos, pois continuar statu 
quoj quando é sabido, e ninguém contesta, 
que o orçamento djo exerci cio corrente precisa 
ser conideravel mente reduzido. 

Proponho, portanto, que se fixe para o ser- 
viço policial a quantia de 2.405:781$875, fa- 
zendo-se nessa rubrica uma economia de 
448:605$625 sobre o orçamento de 1897, ou 
647:534$750 sobre a proposta, ou ainda 
402:874$ sobre o projecto. 

Para obter esse resultado, suprimo em 
primeiro logar a verba que se destina ao 
pagamento dos delegados e dos inspecto- 
res seccionaes, quer urbanos, quer subur- 
banos. 

A lei de 16 de agosto de 1892, que deu nova 
organização ao serviço policiai do Districto 
Federal, ou porque obedecesse a conveniên- 
cias de occasiáo ou porque tivesse sido elabo- 
rada em tempo menor do que o necessário 
ao estudo de assumpto tão relevante,não cor- 
respondeu aos desejos dos que tinham em vista 
dotar a Capital da Republica com um melho- 
ramento digno de uma cidade de primeira 
ordem . 

A experiência tem demostrado que o ser- 
viço policial é cada vez peior. {Apoiados,) 

Sobre esse assumpto eu terei, em tempo 
oportuno, de lazer amplas apreciações, pois 
pretendo apresentar á consideração da Ga- 
mara um projecto tíe reforma daquella lei. 

Reservo-me para dizer nessa occasião o que 
é a policia do Districto Federal comparaudo-a 
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com a- de algumas capitães da Europa, como 
sejam Londres e Pariz, especialmente Pariz, 
cujo serviço policial é, digam o que quizerem, 
o melhor do mundo. 

Hoje limito-me a assignalar de passagem 
a conveniência de ser reformada a lei de 
1892, que, além de outros muitos defeitos, 
temo de confundir as três espécies de policia, 
a politica, a criminal e a admlnistrativa,tor- 
naodo impossível a boa execução do s respe- 
ctivos serviços, bem como o de uma iiyusti- 
ficavel centralização, ein consquencia da qual 
a policia constitue um verdadeiro ministério. 

Antes dessa lei, os cargos de delegados pa- 
pochiaes, então chamados subdelegados, eram 
gratuitos ; para elles nomeava o Ministro da 
Justiça, sob proposta do chefe de policia, pes- 
soas de confiança, que, justamente pelo facto 
de não receberem remuneração alguma, ca- 
prichavam no cumprimento de seus deveres, 
pondo desinteressadamente 5em contribuição 
Dão só as suas naturaes aptidões, oomo tam- 
bém o prestigio e a força moral de que dispu- 
niiam nas respectivas freguezias. 

Eàses elementos são, para a manutenção da 
ordem e da tranquilidade publicas, muito su- 
periores aos de que dispõem actualmente os 
delgados policiaes, quasi sempre estranhos 
ás circumscripções onde exercem sua acção e 
que precisam cercar-se de força armada para 
supprir aquelles requisitos. 

A mesma cousi. póde-se dizer dos inspecto- 
res, que até 1892 não tinham retribuição de 
espécie alguma e eram nomeados pelo subde- 
legado dentre as pessoas mais aptas da paro- 
chia ; hoje a nomeação é feita directamente 
pelo chefe de policia. 

Note ainda a Gamara que o vencimento 
dessas autoridades é mais de que insignifi- 
cante, é ridiculo ; o delegado suburbano, por 
exemplo, ganha 2:400$ e o inspector 1:000$, 
sujeitos a sello de nomeação, descontos de 
2Vo, etc. 

Não admira, portanto, que o serviço tenha 
peiorado. 

Dirão, talvez, os meus illustres collegas 
que será uma inconveniência a suppressão 
das verbas relativas a essas remunerações, 
porque isso abriria a porta para a escolha de 
caracter politico. Responderei que o critério 
hoje para as nomeações policiaes não se funda 
na competência dos pretendentes, o que até 
certo ponto se explica pela exiguidade dcs 
vencimentos, baseia.- se apenas na aptidão que 
elles teem para o trabalho eleitoral. Não se 
estão nomeando agora boas autoridades poli- 
ci;ies, mas sim bons cabos de eleição ; não 
daquelles que muito podem pelo seu valor 
pessoal, pelas suas relações, mas dos que 
melhor sabem exercer a pressão e a violência 
para a consecução de seus fins. 



A objecção, pois, é improcedente. Estou 
certo de que, os cargos sendo gratuitos,o ser? 
viço ha de melhorar. 

Outra verba cuja diminuição proponho é a 
que se refere aos agentes de policia, cujo nu- 
mero reduzo, na t"" classe, de 25 a 20 e, na 
3% de 40 a 30, conservando os 10 de 1* e 
mantendo os vencimentos da tabeliã para os 
de todas as classes. 

E dahi á verba secreta a distancia é pe- 
quena. 

Quando se discutiu nesta Casa o projecto 
de lei concedendo um credito de 90:000$ para 
reforço da rubrica — Diligencias policiaes— 
rotulo falso que mal occulta os fins immoraes 
a que se destina essa verba, ouvi um dos 
mais conspícuos membros da maioria aífirmar 
que dava seu voto á passagem do credito, 
porque no orçamento ainda figurava a auto- 
rização para as despezas com diligencias poli- 
ciaes, accrescentando que nenkuma duvida 
tinha em contribuir para que nos orçamentos 
futuros desapparecesse essa vergonha, que é 
um ultraje aos costumes de um povo civili- 
zado e que não tem explicação em um regi- 
men como o nosso. 

Venho pedir a suppressão dessa verba que 
figura na proposta com a elevada somma de 
155:000$OUO... 

O Sr. Henríqub Valladarbs— Vae ser pe- 
quena para l de março. 

O Sr. Raul Barroso— ... sendo 150:000| 
para despezas na Capital Federal e 5:000$ 
para as do exterior. 

A Commissão reduziu de 2:000^ a segunda 
parte, deixando intacta a primeira ; acceito 
essa reducção e proponho que se eliminem os 
150:000$ para a espionagem na Capital Fe- 
deral. 

Como a minha intenção, tomando hoje a 
palavra, é p|ura e simplesmente fazer o es- 
tudo analyiico da tabeliã e justificar minhas 
emendas o mais breve possível, guardo para 
outra vez as considerações que essa historia 
de diligencias policiaes me suggere, assim 
como o muito que posso dizer sobre as irre- 
gularidades do serviço policial. 

Além dessas emendas, Sr. Presidente, tenho 
outras que dizem respeito ao restabeleci- 
mento de verbas do orçamento em vigor, que 
foram augmentadas na proposta do Governo 
e no projecto da Commissão. Fundamento-as 
com muito poucas palavras. ' 

No orçamento em vigor estão consignadas 
as seguintes verbas: 20:000$ para illumina- 
ção da secretaria de policia, delegacias e pos- 
tos ; 100:000$ para sustento, vestuário dos 
presos, concertos e outras despezas da Casa 
de Detenção e 7:200$ para i Iluminação do 
mesmo estabelecimento, como V. Ex. facil- 
mente poderá verificar. 
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Na proposta, porém, para o orçamento de 
1898 essas verbas foram elevadas, a primeira 
a 22:000$, a segunda a 150:000$ e a terceira a 
10:000$ ; e, como nenhuma justificação en- 
contro para taes augmentos, sendo certo que 
com as actuaes dotações orçamentarias estão 
se custeando os serviços a que ellas se refe- 
rem, sem que o Governo tenha precisado de 
créditos supplementares, tenho o direito de 
affirmar que essas verbas são sufficientes. 

Indico, pois, o restabelecimento delias na 
lei em discussão. 

O Sr. Henrique Valladarks—V. Ex. assim 
não deixa margem para os trabalhos eleito- 
raes. 

O Sr. Raul Barroso— Outra verba, Sr.Pre- 
sidente, que, em minha opinião, deve ser re- 
duzida, é a da sub-rubrica— Conducção de ca- 
dáveres, enfermos e alienados. 

No orçamento em vigor foi fixada para esse 
serviço a quantia de 45:600$, para a qual o 
Governo pediu o credito supplemeotar de 
20:400$, afim de perfazer a somma de 66:000$, 
allegando a elevação de preço por parte do 
contractante, que até o dia em que expirou 
o contracto recebia 3:800$ mensaes,de accordo 
com o orçamento. 

Combati e continuo a combater esse credito, 
porque não concordo com o augment ) de des- 
peza a que nos arrastou a imprevidência do 
Sr. Ministro do Interior, e também porque 
não estou disposto a contribuir com meu voto 
para a confecção de orçamentos supplemen- 
tares, que são uma das grandes causas do 
desequilíbrio de nossas finanças. 

Na mesma occasião em que, por documento 
offlcial, o Governo pedia ao Congresso o au- 
gmento daquella verba para 66:000$, appa- 
receu a proposta do Sr. Ministro do Interior, 
onde se vê que o serviço em questão é do- 
tado com a quantia de 96:000$, isto é, mais 
30:000$ do que a somma que dias antes o 
mesmo Sr. Ministro dizia ser bastante para 
custeiar o serviço, orçado pelo Congresso em 
45:600S000. 

Pouco depois publicou o Diário Official a 
seguinte decisão, tomada pelo Ti-ibunal de 
Contas na sessão de 26 de agosto ultimo,sobre 
o contracto celebrado pelo Sr. Ministro do 
Interior para a conducção de cadáveres, en- 
fermos e alienados: 

« O Tribunal deixou de registrar o contra- 
cto, Dor infringir os preceitos do art. 19 da 
lei n. 3.018, de 5 de outubro de 1890.» 

A conclusão a tirar é que houve um con- 
tracto firmado pelo Sr. Ministro ; e, como o 
exame desse documento podia esclarecer- me 
no meio das duvidas que eu tinha sobre o 
caso, formulei, em um requerimento que a 
Camará teve a condescendência de approvar. 



um pedido de informações entre as quaes 
figurava a cópia do contracto a que alludo. 

Isso foi em 1 de setembro e até hoje não 
chegou a resposta, de que,aliás, eu precisava 
para a discussão do assumpto. 

Felizmente, porém, Sr. Presidente eu havia 
previsto a hypothese, porque já me habituei 
a ver desrespeitadas as resoluções do Con- 
gresso sobre questões análogas ; e por isso 
tratei de obter particularmente os esclareci- 
mentos de que necessitava e que vou agora 
patentear á Camará, chamando para ^o caso 
toda sua attenção. 

Logo que expirou o contracto para o serviço 
de conducção de cadáveres, enfermos e alie- 
nados, o Sr. Ministro do Interior e da Justiça 
chamou concurrencia publica. Apresentaram- 
se três propostas: uma, do antigo contra- 
ctante, que propunha- se a continuar o tra- i 
balho mediante o pagamento mensal de 
5:500$; a segunda, no valor de 6:000$ e a 
terceira no de 8:000$000. 

O Sr. Affonso Costa— E foi esta a prefe- 
rida ? 

O Sr. Raul Barroso— V. Ex. vae ver. ' 
De posse das propostas, que foram convenien- 
temente abertas, com as formalidades legaes, 
começou o Sr. Ministro a estudal-as c nesse 
estudo entreteve-se longamente sem dar so- 
lução alguma ao negocio. 

Procurado,no fim de certo tempo, pelo autor 
da proposta mais barata, que, como já disse, 
era justamente o mesmo que estava fazendo 
o serviço, em virtude do contracto anterior, 
determinou-lhe o Sr. Ministro que con- 
tinuasse o trabalho, pelo qual o Governo pa- 
garia o augmento exigido na respectiva pro- 
posta. 

Dessa maneira S. Ex. firmou como propo- 
nente um contracto provisório pela quantia 
de 66:000$, sem nenhum documento escripto, 
e nesse sentido dirigiu o Poder Executivo ao 
Congresso uma mensagem pedindo o credito 
supplementar de 20:400$ para completar, com 
os 45:600$ do orçamento, o total de 66:000$, 
necessário ao custeio do serviço, durante o 
exercício. 

Era fora de duvida, pois, que a p7*oposta 
mais barata fora acceita, e nessa persuasão 
descansou o proponente, que tratou de 
melhorar seu material com a acquisição de 
novos carros. 

Note a Camará que os outros dous propo- 
nentes, tanto o que exigia 6:000$ como o que 
queria 8:000$, não estavam apparelhados 
para começar desde logo o trabalho, pelo que 
pediam o prazo de seis mezes para darem 
começo á execução do contracto . 

Assignado esse facto para que os Srs. Depu- 
tados comprehendam oem o modo irregular 
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por que procedeu o Sr. Ministro do Interior e 
da Justiça nessa questão. 

O autor da proposta mais barata, a quem 
se ordenara que continuasse o serviço nos 
termos de sua proposta, preferida, vendo que 
o Sr. Ministro não o chamava para assignar 
o contracto, reiterou a S. Bx. a reclamação 
que nesse sentido houvera feito anterior- 
mente, pois não Ibe convinha a posição do 
contractante com a simples garantia de uma 
autorização verbal. 

Ainda dessa vez o Sr. Ministro limitou-se 
a determinar que o reclamante continuasse a 
fazer o serviço pela quantia de 5:500$, co- 
forme sua proposta. 

Tudo fazia crer, portanto, que, para com- 
pletar o negocio, só faltava reduzir a escripto 
o contracto que Sr. Ministro do Interior fi- 
zera verbalmente com o autor da proposta 
mais barata. 

Pois bem; um bello dia, o contractante a 
que me estou referindo, foi surprehendido 
por nma ordem do Governo, transmittida pelo 
Sr. Dr . chefe de policia, mandando suspen- 
der bruscamente o trabalho porque no dia se- 
guinte devia começar a funccionar a nova 
empreza que era,nada mais nada menos,do que 
a constituida pelo autor da proposta mais 
cara. 

E assim se fez, e com essa empreza contra- 
etou o Sr. Ministro por 96:000$ o mesmo ser- 
viço que até então se fazia por 66:000$; e foi 
esse o contracto que o Tribun?»! de Contas 
lecusou-se a registrar, como já expliquei á 
Gamara. 

Conclue-se do que acabo de expor que o 
Sr. Ministro do Interior, que também super- 
intende os Negócios da Justiça, apezar de 
ter chamado concurrencia, pouco se importou 
com ella e deu escandalosamente a um seu 
protegido, por 96:000$, um serviço que ou- 
trem se propunha a fazer, e até fez, durante 
sete mezes, por 66:000$. E a demora na so- 
lução final não foi, Sr. Presidente, sinâo um 
meio de dar ao feliz escolhido o tempo neces- 
sário para prover-se do material indispensá- 
vel que, aliás, o autor da proposta mais ba- 
rata já possuia, pois ha cinco annos que faz o 
serviço, segundo estou informado. 

Logo que o afilhado do Sr. Ministro do In- 
terior apparelhou-se convenientemente, o 
contracto foi lavrado, deturpando-se assim o 
são e honesto principio da livre concurrencia. 

Asfaltado escrúpulos chegou a tal ponto 
que o Sr. Ministro nem se lembrou de que 
dias antes de assignar esse vergonhoso con- 
tractade 96:000$, communicaraao Congresso 
que o serviço custava 66: 000$, como consta 
do competente pedido de credito supple- 
mentar. 

£xponho os factos sem mais commeiítarios ; 
a Gamara que o avalie. 



Accrescentarei apenas, como subsidio para 
o estudo da questão, que, apezar de não ter o 
Congresso concedido ate agora esse reforço 
de verba, o pagamento esta se fazendo, não 
de accordo com a consignação do orçamento 
em vigor, mas como si já fosse lei o credito 
não votado. 

No Diário Official de 20 de setembro ultimo 
encontra-se no expediente do Ministério do 
Interior e da Justiça, o seguinte: 

«Solicitou- se o pagamento de 1:774$190 
para o serviço de conducção de cadáveres, 
feito de 22 a 31 de agosto, etc.» 

Essa quantia representa a mensalidade de 
5:500$ e a annuidade de 66:000$000. E* ló- 
gico, portanto, concluir que depois de la- 
vrado o contracto de 96:000$ que o Tribunal 
de Contas não quiz registrar, o Sr. Ministro 
do Interior reconsiderou o seu acto e a pro- 
posta do feliz protegido foi modificada, ni- 
velandoa seu autor pelo preço da mais ba- 
rata. 

A' vista da ordem de pagamento que acabo 
de ler e que está de accordo com o pedido de 
credito supplementar, ó fora de duvida que 
o serviço está sendo feito por 66:000$, o 
que já é uma enorme irregularidade, não só 
porque a proposta do emprezario actual era 
de 96:000, e a reducção do preço, depois de 
abertas as propostas, é um escândalo que não 
tem qualificativo, como também porque o 
orçamento vigente só consigna 45:60át para 
esse serviço. 

A Camará, pois, elevando a respectiva 
dotação para 66:000$, na lei de 1898, já terá 
feito uma grande concessão. 

O augmento para 96:000$, como querem a 
proposta e o projecto, é descabido e só se jus- 
tifica pela teimosia do Sr. Ministro do Inte- 
rior, que pretende, á fina força, daro serviço 
a um de seus amigos, mediante o pagamento 
de quantia muito superior á que o respectivo 
custeio exige. 

Passo agora á brigada policial. 

Antes de apresentar minhas emendas, dero 
dizer á Camará que me repugna o apparato 
bellicoso dessa corporação que, longe de ser 
um corpo de segurança, é um verdadeiro 
corpo do exercito, em pó de guerra. 

O effectivo dessa brigada é de 2.486 ho- 
mens, inclusive o bem provido estado- 
maior. 

Para esse exercito consigna o orçamento 
actual a verba de 4.609:096$, que já ó muito 
exaggerada; pois o Governo entende que isso 
é pouco e, nu proposta para 1898, pede a enor- 
míssima quantia de 4.825: 134$250, da qual 
&ó metade corre por conta da União, como 
todos sabem. 

Para esse augmento de despeza, tão extra- 
nhavel na época presente, concorreu a ele- 
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va^ das etapas de 1|300 a 1$5(K), para 
offlciaes, inferiores e praças de pret. 

Felizmente a honrada Commis&ão, com um 
bom movimento, çue folgo em registrar e que 
mereceria os mais francos louvores si fosse 
completo, não acceitou esse augmento das 
etapas e até se dignou cortar no eflféctivo o 
numero de soldados,que ficou reduzido de 209 
no competente projecto. 

Entendo que isso não basta e que devemos 
economizar mais. 

Consultando o relatório do Sr. Ministro do 
Interior e da Justiça, encontrei, a pags. 134, 
o seguinte periodo: 

« A brigada, cujo estado eífectivo é de \2Â 
oflaciaes e 2.362 praças, actualmente tem 127 
officiaes e 1 .955 praças, faltando nestas 407 
para completal-o.» 

Havendo, portanto, 407 vagas, julgo que po- 
deremos muito bem aproveitar o ensejo para, 
deixando de preencher em parte esses claros, 
cortarmos no orçamento verba para 362 sol- 
dados, como proponho, ficando assim o nu- 
mero de praças reduzido a 2.000, que me pa- 
rece mais do que suficiente para fazer o po- 
liciamento, desde que não sejam distrahidos os 
soldados para outros serviços que não aquelles 
a que são destinados. 

Vê, pois, V. Ex. que, propondo essareduc- 
ção, não tenho em vista tirar a quem quer 
que seja os meios de subsistência, nem atirar 
ás ruas desta cidade cidadãos desoccupados 
que vão engrossar a vadiagem ; prevaleço-me 
apenas da existência de um certo numero de 
vagas, para indicar a vantagem de não pre- 
enchei -as, lembrando & Camará além da in- 
declinável necessidade que temos de produzir 
economias, mais a circurastancia de que o 
policiamento tem-se feito sem esses 400 sol- 
dados, que são perfeitamente dispensáveis, 
pois o Governo tem á sua disposição o exer- 
cito para attender a qualquer commoção mais 
forte que porventura venha perturbar a 
tranquilidade publica, excedendo ás condi- 
ções inherentes ao serviço de simples policia- 
mento. 

E uma ve2 que reduzo o numero de solda- 
dos, justo é que estenda a reducção â veri^a 
destinada a capotes, correames, etc., que por 
outra emenda restrinjo de 50 a 35 contos. 

Ainda na brigada policial ha um ponto 
para o qual desejo chamar a attenção do meu 
nobre amigo, relator da Commissão de Orça- 
mento. 

Na tabeliã figura a verba de 17:115$ para 
os vencimentos do commandante. 

O honrado relator me obsequiaria dizendo 
qual é ò soldo que percebe o actual coronel 
commandante da brigada, porque, a julgar 
pela dita tabeliã, me parece que esse distincto 
ofiicial recebe soldo die general de brigada e 



estou na persuasão de que pelo Ministério da 
Justiça náo lhe compete soldo algum, nem 
mesmo o de coronel, que deve correr por 
conta do Ministério da Guerra. E' o que se 
dá com 03 ofllciaes do exercito que serrem no 
corpo de bombeiros, para os quaes não se 
encontra na tabeliã explicativa verba alguma 
para soldo, conforme o illustre relator da 
Commissão e toda a Camará podem veri- 
ficar. 

Não é crivei que o commandante da bri- 
gada policial esteja recebendo dous soldos, 
um pelo Ministério da Guerra, que ninguém 
lhe pôde tirar, e outro pelo Ministério da 
Justiça ; supponho até que a verba da ta- 
beliã não será utilizada. 

Em todo caso, para evitar duvidas e es- 
tabelecer a verdade no orçamento, proponho 
o seguinte artigo additivo: {lendo) «Os offici- 
aes do exercito que servirem na brigada po- 
licial e no corpo de bombeiros, receberão o 
soldo de suas patentes pelo Ministério da 
Guerra; pelo da Justiça terão somente di- 
reito á etapa e ás gratificações de exercicio e 
para creado, de accordo com a tabeliã respe- 
ctiva.» 

Seguem-se algumas emendas relativas ao 
serviço de assistência de alienados. 

Não se assuste o meu nobre amigo relator 
do projecto ; essas emendas referem-se apenas 
ao restabelecimento de verbas do actual or- 
çamento e eu justifico-as com as mesmas ra- 
zões que adduzi relativamente ao augmento 
das consignações para illuminação da Secre- 
taria de Policia e outras que a falta de qual- 
quer pedido de supplemento me induz a sup- 
por sufflcientes para os serviços a que são 
destinadas. 

Estão nesse caso as seguintes verbas da 
proposta, conservadas no projecto: a de 
68:000$ para os enfermeiros, enfermarias, etc.; 
a de 250:000$ para alimentação e combus- 
tível ; a de 25:000$ paia fazendas e calçado ; 
a de 8:000$ para conservação do predio,todas 
pertencentes ao material do Hospício Na* 
cional, bem como a de 92:280$ paradispen- 
seiros, enfermeiros, etc, das colónias. 

Essas verbas que, sem motivo, justificável 
vejo augmentadas no projecto devem ser 
reduzidas ás dotações da actual lei de 
meios. 

O Sr. Belisario db Souza dá um aparte. 

O Sr. Raul Barroso— Em relação aos cré- 
ditos supplementares, o que posso proinetter 
a V. Ex. é que hei de fazer tuJo que puder 
para que elles não sejam concedidos. 

O Sr. Beijsario db Souza — Nem mesmo 
o que se destina á alimentação de alienados f 
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OSti. Raul Barroso— Não fallo em abso- 
luto; ha créditos que são necessários, bem o 
sei, a esses não recusarei jamais o meu voto; 
reéro-me aos que aqui teern apparecido, um 
de 202:000$ e outro de 90:000$ para policia 
secreta. Desse, para alimentação de alienados, 
nada posso dizer, porque ainda não foi pre- 
sente á Gamara, nem consta officiahneate que 
o Governo o tenha pedido. 

Outra consignação a restringir é a que se 
refere á guarda nacional . 

O Sr. Belisario dB Souza— Já está muito 
reduzida é 

O Sr. Raul Barroso— Vou provar que 
esta verba ainda é susceptível de reducção; 
tenho ãtó a velleidade de acreditar que o 
honrado relator da Commissão de Orçamento 
vae concordar comraigo, si se dignar prestar- 
me attenção. 

A lei peia qual está' se fazendo o paga- 
mento do pessoal remunerado da guarda na- 
cional é a de n. 60â, de 19 de setembro de 
1850^ que consigna no art. 52 a seguinte dis- 
posição: 

«Quando o Governo nomear offlciaes do 
exercito para o cargo de commandante sup- 
rior das capitães de províncias de primeira 
ordem ou das fronteiras, poderá arbitrar-lhes 
as gratificações que forem razoáveis.» 

Por força dessa autorização da lei de 1850, 
até hoje em vigor, o Poder Executivo arbi- 
tra ao commandante superior uma certa 
gratificação que não é quantitativamente ta- 
xada em nenhuma disposição de lei ordi- 
nária. 

Essa gratificação tem sido de 15:400$ que o 
Governo paga pela mesma razão por que po- 
deria pagar apenas dous ou três contos. 

Para obviar as desvantagens que a pratica 
desse arbítrio possa produzir, lembro á Ga- 
mara a conveniência de fixarem-se de modo 
«laro e positivo os vencimentos que devem 
ser abonados não só ao commandante supe- 
rior, como também ao chefe do estado-maior 
e aos outros funccionorios que servem na 
secretaria. 

Considerandose a guarda nacional como 
uma divisão, compete ao commandante supe- 
rior a gratificação de 7:200$, correspondente 
ao exercício, mais a gratificação para creado, 
que é de 240$ e ainda a etapa calculada a 13$ 
diários. 

Nesse sentido formulo a seguinte emenda: 

«Guarda nacional— Reduza-se a consigna- 
ção a 32:421$» fixando-se para o commandante 
superior os vencimentos de commando de 
divisão e para o chefe do estado-maior os de 
oommissão activa de engenheiros (ambos com 



soldo pelo respectivo ministério) de accordo 
com a seguinte tabeliã: 

Pessoal 

Um commandante 
superior: 

Gratificação de com- 
mando de divisão 7:200$000 
Etapa, a 13$ diários 4:745$000 
Creado 240$000 12:185$000 

Um chefe de esta- 
do-maior: 

Gratificação 2 : 520$000 

Etapa, a 10$400 diá- 
rios 3:796$000 

Creado 240$000 6:556$000 

Um secretario geral 
(gratificação) 3 : 600$000 

Dous auxiliares a 
1:800$ de gratifi- 
cação 3:600$000 

Um continuo, ser- 
vindo de porteiro l:C80$000 



27:031$000 



Material 



Expediente, illumi- 
nação da secreta* 
ria do commando 
e despezas diver- 
sas 5:000$000 

32:421$000 

Si, como é de esperar, essa emenda obtiver 
a approvação do Congresso, desapparecerão 
os frequentes desencontros de opiniões que 
aqui teern se manifestado á proprosito da 
verba para guarda nacional. 

Em 1896, quando se discutiu nesta Camará 
o orçamento do interior para o actual exer- 
cício, foi approvada uma emenda reduzindo a 
25:000$ a consignação que era de 50:000$ na 
proposta do Governo. 

Nem por isso o Poder Executivo restringiu, 
como era de seu dever, as despezas, ao con- 
trario, continuou a gastar como até então, 
pelo que foi forçado a pedir ao Congresso um 
credito supplementar com o falso fundamento 
de ser insufllciente a verba votada. 

A Camará deve estar lembrada de que 
oppuz-me á approvação desse credito que de 
nenhum modo é necessário, uma vez que ao 
Governo é livre marcar os vencimentos do 
commandante superior, os quaes não podem 
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no anno corrente ser iguaes aos de 1896, at- 
tenta à differença das respectivas consigna- 
ções orçamentarias . 

Em resposta ao discurso que proferi contra 
esse credito, asseverou o illustre Deputado 
por Minas Geraes, o Sr. Mayrink, muito 
digno relator do projecto relativo ao mesmo 
credito, que osupplomen^oera indispensável, 
pois, a reducção fora feita arbitrariamente 
tendo o Congresso se limitado apenas a cor- 
tar a verba pela metade, S3m todavia provi- 
denciar sobre a reducção nos vencimentos do 
pessoal que importavam em quantia superior 
aos 25:000$ do orçamento. 

AccrescentouS. Ex. que, quando a Camará 
quizesse reduzir ao mesmo tempo a dotação e 
os vencimenfos do pessoal para estabelecer 
a harmonia, S. Ex. estaria prompto a con- 
correr com seu voto para tal medida de 
economia. 

Entendo, Sr. Presidente, qae esse comple- 
mento exigido pelo nobre Deputado é dispen- 
sável, porque não ha, como já ficou dito, lei 
alguma ordinária que íixe os vencimentos do 
pessoal remunerado da guarda nacional. 

Entretanto, para que não se reproduzam 
esses pretextos para créditos supplementares, 
e não se diga que o Congresso legisla sem o 
devido cuidado, espero que a Camará tomará 
em consideração a minha emenda que con- 
sulta os interesses da benemérita milicia a 
que, como V. Ex. sabe, ufano-me de per- 
tencer. 

Vou justificar agora duas emendas sobre o 
Instituto Benjamim Constant ; uma referente 
á verba para alimentação e outra á destinada 
á rouparia, 

O Governo pede na proposta a quantia de 
900 réis diários para a alimentação de cada 
alumno e cada empregado. 

Acceito essa quota e sobre ella baseio meu 
calculo; apenas, como o Poder Executivo 
propõe verba para mais 12 alumnos além dos 
que estão actualmente matriculados, e como 
deante das diíficuldades em que nos achamos, 
tudo quanto pudermos fazer para restringir 
a despeza é um verdadeiro serviço que pre- 
stamos á Nação, proponho que se consigne so- 
mente verba para os alumnos existentes, 
não se permittmdo a admissão de outros du- 
rante o exercicio de 1898. 

Ora, pela tabeliã verifica-se que ha presen- 
temente 83 alumnos e 35 empregados, ao 
todo 118 pessoas a alimentar. Multiplicando- 
se esse numero por 900 réis, quota diária pe- 
dida pelo Governo, teremos a despeza total 
de 106$200pordia, ou 38:763$ por anno. E' 
essa a verba constante da emenda que envio 
á mesa. 

Chamo particularmente para esse facto a 
attenção do illustre relator da Commissão do 
Orçamento para que S. Ex. veja que não 



contrario a disposição do projecto relativa a 
ali nien tacão dos alumnos do importante esta- 
belecimento a que me refiro. 

Acceito o calculo do projecto e somente 
corto a verba destinada aos 12 alumnos que 
o Governo pretende admittir a mais, pro- 
pondo a prohibição desse augmento, 

Sr. Belisario de Souza— E* ociosa a pro- 
hibição ; o Poder Executivo saberá cumprir 
o seu dever. 

O Sr. Raul Barroso— Assim devia ser, 
mas infelizmente não é. Nem mesmo com tal 
prohibição a lei é cumprida ; haja vista o 
orçamentos de 1897, que contém, disposição 
análoga a essa que proponho para J898 e que, 
no emtanto, tem sido executado pelo Go- 
verno como si não existisse a prohibição. 

A segunda emenda, Sr. Presidente, refere- 
se á verba para vestuário; nella faço uma re- 
ducção de 1 :890$ equivalente ao producto de 
12. numero de alufnnos cuja admissão fica 
prohibida, por 150$, quota pedida pelo Go- 
verno para rouparia de cada alumno. 

Sobre o Instituto dos Surdos-Mudos apre- 
sento apenas uma emenda. 

A honr ida Commissão propoz o augmento 
da verba destinada à alimentação dos alumnos 
desse estabelecimento, mas, como no projecto 
não se explica a razão dessa difíerença, pro- 
ponho que se restabeleça a verba constante da 
tabeliã confeccionada pelo Governo. 

Na rubrica — Museu Nacional — encontro 
também uma verba que, a meu ver, pôde ser 
reduzida; é a de 32:850$ para 30 trabalha- 
dores, com a diária de 3$b00. 

Si o illustre relator da Commisão se der ao 
trabalho de reflectir um pouco sobre o cal- 
culo que produziu esse total, verá que nelle 
entra o salário para 365 dias, tantos quantos 
tem o anno. Acho isso exaggerado, porque não 
ha quem trabalhe braçalmente o anno inteiro 
sem pescanso, ao menos nos domingos e 
feriados. 

Demais, pede-se no projecto verba para 
mais 10 trabalhadores do que os que estão 
actualmente em serviço, importando o respe- 
ctivo augmento em 10:950$ que podem ser 
supprimidos. 

Attendendo a essas considerações, reduzo a 
verba a 18:000$ para ser destribuida por 20 
trabalhadores, com a diária da tabeliã, cal- 
culada para 300 dias e não 365, como quer a 
Commissão. 

Na rubrica— Obras— consigna o projecto a 
quantia 250:000$ pedida pelo Governo. 

Penso que essa verba deve ser reduzida, 
porque as condições em que se acha o paiz 
só permittindo que se gasie o que for stricta- 
mente indispensável, corre-nos a obrigação 
de riscar do orçamento tudo quanto puder 
ser adiado. 
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Ora, no actual exercício tem-se f^espendido 
mais de 250:000$ com obras do Ministério da 
Justiça e íios Negócios Interiores; não é, por- 
tanto, crivei que haja í^randes necessidades a 
satisfazer nessa espécie; julgo por isso que 
100:000$ bastarão para attender aos reparos 
e concertos mais urgentes; as grandes obras 
ficarão para mais tarde. 

Assim se exprimindo, Sr. Presidente, dou 
provas de que sigo o conselho do honrado re- 
lator que entende ser preciso fazer as maio- 
res economias e até cortar na carne viva: é 
ftssa a expressão favorita, de S. Ex. quando 
falia Bobre orçamentos. 

O Sr. Belisario be Souza dá um aparte. 

O Sr. Raul Barroso— Si fossemos a tomar 
em consideração tudo quanto a esse respeito 
diz o Sr. Ministro do Interior em sau rela- 
tório, nem com dous mil contos satisfaríamos 
os desejas, aliás muito justos, de S. Ex. 

Não laa, entretanto, quem ignore quão pre- 
cária é a situação presente, que está a exigir 
08 mais profundos curtes Ucs leis de orça- 
mento, e só forçado por essa imper.osa cir- 
cumstancia é que venho propor a reducçio 
da rubrica— Obras, e o adiameiito dos uttis e 
importantes melhoramentos de que o Sr. Mi- 
nisiro faz menção em seu relatório. 

Também desejaria ver dirainuida a dota- 
ção para soccorros públicos que sem inconve- 
niente podemos reduzir a 50:000$, á vista da 
faculdade que tem o Governo de abrir cré- 
ditos supplementares para essa verba, que, 
no entanto, deve íl^^urar no f r(;amento, jus- 
tamente para que se possa tornar elfectiva 
aquella autorização, quando circumstancias 
de ordem especial o exijam. 
E nesse sentido formulo uma emenda. 
Tenho concluído, Sr. Presidente, o estudo 
que pretendia fazer sobre as diversas ru- 
bricas do orçamento; só me resta chamar a 
attenção da Gamara parA algumas disposições 
geraes que se seguem no projecto á tabeliã 
das despezas. 

Diz o § 1°. «O Poder Executivo reorgani- 
zará a Secretaria da Justiça e Negócios In- 



OSr. Rvol Barroso— o illuàtre relator la- 
bora em equivoco. O que a Gamara fez foi 
darão Governo a faculdade de transferir em- 
pregados (!e uma repartição para outra, mas 
iião a de alterar substancialmente qualíjuer 
repartição e augmentar os vencimentos 
como quer S. Ex. no paragrapho a que me 
refiro . 

O art. 34 da Gonstituição Federal diz no 
n. 25 que essa attribuição é privativa do 
Congresso, e como tal não pôde ser transfe- 
rida ao Poder Executivo, muito especialmente 
em uma lei annua. 

O Sr. Belisario de Souza— Um dos mais 
distinctos membros desta Gamara, o Sr. Al- 
cindo Guanabara, propoz ainda o anno pas- 
sado, additivos muito maiores, autorizações 
muito mais extensas. 

O Sr. Raul Barroso — Não duvido, mas 
nem por isso deixa de ser inconstitucional o 
§ 1'* do art. 1'^ do projecto em discussão, o 
ainda mesmo que o não fos^e, eu proporia a 
suppressão delie, porque a reforma da Secre- 
taria, como a quer o Sr. Ministro da Jusiiça 
e Negoaios Interiores, auíjmenta por tal 
íórma a de.^peza que é devoltas incompatível 
com o programma do economias tão euthusi- 
asticaiLonie apregoado pelo nobre relator do 
projecto. 

O Sr. Belisario de Souza —Não ha a\i- 
graento de despeza, desde que a Gamara, por 
uma emenda, restrinja a íixação do venci- 
mento,que é attribuição de sua competência, 
os funcc:onarios são reduzidos de 84 a 00. 
O plano do Ministro é apenas a distribuição 
de material, nunca a fixação de vencimentos; 
porque isso é attribuição nossa. 

O Sr. Raul Barroso — Perdoe-me o hon- 
rado coUega que me interro.upe com seu 
aparte; S. Ex. não tem razão. Em duas pa- 
lavras, vou demonstrar á Gamara que ha 
augmento considerável de despeza na reforma 
proposta . 

E' certo que o numero de empregados será 
reduzido ; assim, por exemplo, a Secretaria 
passiará a ter três directores geraes, em vez 



tcpiores de accordo com o plano apresentado , -. ^ • , . j - ^ ^ . ^^ 

no relatório do presente anno, do respectivo ^o ^[iy^};^o. seis clieíes de secção era logar de 

■ ^ o^)9ssoal do quadro oito, etc; mas, pergunto eu ao lUustre rela- 



ministério, reduzindo 

effectivo a três director ias, afim de distri 

buirem-se melhor os assumptos a ellas com- 

mettidos.» 

Essa disposição é evidentemente anti-con- 
stitucional, visto como a reforma a que o 
pri^jecto allude só pôde ser feita pelo Con- 
gresso. 

O Sr. Belisario de Souza— V. Ex. votou 
aqui o contrario quando no orçamento do 
Exterior o Sr. Érico Goel lio quiz modificar 
o quadro do corpo diplomático. 

Gamara V. VI 



tor. OS fiinccionarios que íorem dispensados 
continuarão ou não a recebsr seus venci- 
mentos comoaddidos ? 

O Sr. Belisario de Souza — Gontinuam, 
mas teem preferencia para as nomeações nas 
vagas que se derem, mesnío cm outros mi- 
nisierios, uma vez que haja idoneidade. E' 
economia, porque V. Ex. sabe que nem todas 
as economias podem seV feitas para o mo- 
mento ; algunóas ha que são de effeito mais 
remoto, mas silo economias. Em todos os or- 
çamentos teem figurado essas disposições ad- 
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ditivas para serem nomeados addidos ás di- 
vagas repartições; duranto muito tempo não 
se augmentará o quadro actual dos íunccio- 
narios públicos. 

O Sr. Raul BARROSO— Bem; os empregs- 
do3 presentemente em exercício nos logares 
que pela reforma vão ler supprimidos conti- 
nuarão a perceber vencimentos intograes. 
Resulta dalii que teremos, de um lado todas 
tfs (lespozas qne actualmente se fazem, uma 
vez que nenhum funccionarii) deixará de 
íjanhar, e do outro laio. o accrescimo de ven- 
cimentos que pola reforma será concedido 
aos directores, cheíesí^e secção, oíiiciaes, eic. 
Onde Outá a economia ? 

O Sr. Belisario de Souza— Nas novas no- 
meaç.-Ges o Governo preferirá es addidos ; 
restriní,^e-seafisim oquadrodo funccionalismo 
da Roíjublica, logo lia ecoiíomia. 

. O Sr. Raul Barroso— De effeito remoto, 
muito tardio... 

O Sr. Belisario de Souza — Tardio nâo. 

O Sr. Raul Barroso—. . .para daqui a al- 
guns annos, muitos annos talvez. 

No correr do exercício, a despeza será muito 
maior, porque muito maior ê oaugmento rios 
vencimentos e nenhum fanccionario será dis- 
pensado. 

Acha o nobre relator que é razoável con- 
sentirmos em que certas desppzas sejam au- 
ícmentadas dessa forma, na mesma ocasião 
em que com tanto empenho tratamos de íUzer 
economias ? 

O Sr . Belisario DE Souza— Não sâo au- 
gmentadasf. 

O Sr. Raul Barroso— Como não são au- 
gmentadas ? Si a reforma se fizer, lícarão 
todos os empregados actuaes,logo pão haverá 
reducção de despe2a ; em vez, porém, de re- 
ceberem pela tabeliã de 1897, irão receber por 
outra muito mais augmentada ; conclusão : 
haverá to ja a despeza actual e mais a resul- 
tante do augmento de ordenados. 

O Sr. Belisario de Souza— A fixação de 
vencimentos compele ao Con^cresso. 

O Sr. Raul Barroso— Bem o sei, e é justa- 
mente por isso que reputo inconstitucional 
a disposição do § 1" do projecto. 

Attenda o meu illustre amigo para os ter- 
mos em que elle está redigido : 

«O Poder executivo reorganizará a Secre- 
taria da Justiça e Negócios Interiores, de 
accordo com o plano apresentado no relatrio 
do corrente anno, etc.» 

De accordo com o plano do relatório^ note 
bem a Gamara. Ora, este plano aqui está no 
relatório do Ministro ; delle faz parte a ta- 



beliã dos vencimentos que, no minimo, deve- 
rão ser abonados ao pessoal. 

Nessa tabeliã vemos que os directores pas- 
sarão a perceber 12:000$ cada um, em vez de 
0:000$ como presentemente recebem ; os di- 
rectores de secção terão 9:000$ em logar de 
7:200$ e assim porde:inte, tudo augmentado 
muito aogmentaio. 

O Sr. Calcgeras— a modificação poderá 
ser feita somente quanto ao pessoal; a fixação 
de vencimentos é para nós. 

O Sr. Raul Barrcsc— Sim, mas essa mo- 
dificação im])urta em.eorganização e isso per- 
tence privativamente ao Congres>o : demais, 
a reforma trará augmento de despeza. 

O Sr. Calogeras— Foi consignado esse au- 
mento ? 

O Sr. Raul Barroso— Em algarsimos,não; 
mas, como a autorização é ampla e repor- 
ta se sem restric^ues ao plano de que é parte 
int(^grante a tabeliã de vencimentos, é claro 
(|ue ella abrange o augmento pro;)osto pelo 
Ministro em seu relatório. 

O Sr. Belisario de Souza- Accoito o 
plano quanto ao pessoal, plano que chamarei 
de disiribuição de serviço daquelíe miiilsterio 
porque quanto á fixação de vencimentos isso 
compete ao congresso. 

O Sr. Calogeras— O serviço melhorará 
agora, ma3 v^intagens pecuniárias só mais 
tarde. 

O Sr. Raul Barroso— Não contesto nem 
que o serviço melhore, nem que daqui a 
alguns annoá appareçam as economias; o que 
aíhrmo, e com ioda a segurança, é que no 
exercício de 1898, muito embora o serviço se 
modifique para melhor, a despeza será muito 
maior que a do actual exercio. E com isso 
justifico a emenda em que supprimo o para- 
grapho em questão. 

Outro ponto do projecto em que me parece 
inconstitucional é o que se refere á autorisa- 
ção dada ao Governo para rever o decreto 
n. 9.886, de 7 de março de 1888, que mandou 
observar o regulamento para o registro civil 
de nascimentos e óbitos e adaptal-o ao actual 
regimen. 

Aproveito a presença do illustre represen- 
tante da Parahyba, o Sr. Trindade, que 
me faz o favor de ouvir-me, para pedir a 
S Ex. que com sua incontestável autoridade, 
me diga si é ou não inconstitucional essa 
aisposição á vista do art. 34, n. 23, da con- 
stituição de 24 de fevereiro, que confere pri- 
vativamente ao Congresso Federal a fancção 
de legislar sobre direito civil . 

O Sr. Trindade dá um aparte. 

O Sr. Raul Barroso— Folgo em ver que 
está de perfeito accordo commigo o distincto 
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Deputado pela Parahyba, cuja competência 
na matéria ninguém se animou nem se ani- 
mará jamais a pôr em duvida. 

Proponho, pois, a suppressão do additivo a 
que alludo. 

Diz ainda o projecto : « Fica o Go- 
verno autorizado a completar o regulamento 
em vigor sobre o serviço policial e de segu- 
rança, etc.» 

E' outra infracção do nosso pacto funda- 
mental, que no art. 34, n. bO, diz ser priva- 
tivo do Congresso o direito de legislar sobre 
a policia do Districto Federal, não podendo, 
portanto, essa funcção ser por nos transfe- 
rida ao Governo. 

Por esse motivo, peço em uma emenda a 
suppressão desse addiíivo. 

O Sr. Beltsario de Souza— No ponto de 
vista de V. Ex. é lógico: quer elimiuar todos 
os additivos. 

O Sr. Raul Barroso— Todos, não; ape- 
nas os que conteem autorizações anti-consti- 
tucionaes, como esses a que me referi . 

No orçamento actual ha uma disposição, 
que julgo muito salutar e que não foi ai)ro- 
voitada pela digna Commissão no projecto 
que venho discutindo: é a que diz respeito 
ao não preenchimento das vagas que se de- 
rem nas repartições a cargo do Ministério do 
Interior. 

Peça permissão á Gamara para apresentar 
um artigo additivo, contendo essa disposição, 
e que redigianos seguintes termos. 

«Não serão providos no exercício de 1898 
CS empregos administrativos que vagarem 
em quaesquer das repartições do Ministério 
do Interior e da Justiça, excepto es de ac- 
cesso, e os de director, thesoureiro e se re- 
tario.» 

Creio que essa restricção consulta muito 
melhor os interesses do momento do que a 
tal autorização ampla para reorganização da 
secretaria, com augmento de despeza. 

A esse artigo accrescento o seguinte para- 
grapho. 

«Ficara supprimidas todas as gratificações 
que não forem expressamente autorizadas 
perlei.» 

Naturalmente, oillustre relator do projecto 
me objectará que essa prohi bicão é inútil, por- 
que o Governo não dá gratificação fora da lei; 
em todo o caso, bom será que fique consi- 
gnada no orçamento uma disposição a esse 
respeito. 

São essas, Sr. Presidente, as emendas que 
me lembrei de formular ao projecto em dis- 
cussão; si nellas forem acceitas, ficará o Orça- 
mento do Interior reduzido, como disse ao co- 
meçar minha desalianhavada exposição, á 
quantia de 14.795:798$685, sem desorgani- 
zação alguma nos respectivos serviços. 



Sobre essas emendas vae pronunciar-se a 
illustre Commissão. que semdu7idao fará 
com o desprendimento inherente ao elevado 
patriotismo dos distinctos cidadãos que a 
compõem. 

Ao nobre relator, que tão benevolamente 
se dignou honrar com a sua presença a minha 
cespretenciosa oração, peço muito encarroci- 
damente que, quando tiver de elaborar seu 
douto parecer, attenda não só á conveniência 
de restringir as despezas da União, como 
lambem a de alliviar a Municipalidade deste 
Districto dos pesadíssimos ónus que os suc- 
cessivcs augmentos das dotações relativas ao 
serviço de policia estão acarretando para o 
governo local. 

Pela proposta do Poder Executivo, a des- 
peza com a policia deveria custar á munici- 
palidade no exercício de 18^-8 trcs mil e 
xaiitos contos; a honrada Commissão reduziu 
essa quantia a 2.800:000$; com as minhas 
emendas ficará a despeza em 2.000 :400$000. 

Confiado no espirito de justiça do meu 
nobre amigo, espero também que S. Ex. me 
ajudará com seu valiosíssimo esforço a obter 
do Congresso a passagem definitiva dos im- 
postos de industrias e profissões e de trans- 
missão de propriedade, que a União con- 
tinua a arrecadar, a despeito de todas as 
reclamações e apezar da expressa determi- 
nação constitucional que garante o principio 
de autonomia munici(.al . 

O Sr. Belisario de Souza. — A autonomia 
não ó completa. 

O Sr. Raul Barroso — No que diz res- 
peito á arrecadação das rendas municipaes, 
a autonomia ó completa, é absoluta ; o que 
a União está fazendo com a retenção dos di- 
nheiros que não lhe pertencem, é um atten- 
tado contra a Constituição de 24 de fevereiro 
e contra a lei' que organizou o Districto 
Federal. 

Toda Camará sabe que os impostos de 
industrias e profissões e de transmissão de 
propriedade pertencem á Municipalidade. 
A arrecadação, porém, dessas reudas é feita 
pelo Governo Federal. 

O Sr. Belisario de Souza— Que também 
paga muitos serviços municipaes: agua, es- 
gotos, etc. 

O Sr. Raul Barroso— Para as despezas 
com o abastecimento de agua não ha quem 
ignore que exibte um imposto especial, que 
ainda está em poder da União. 

O Sr. Xavier da Silveira— Está provado 
que o serviço de agua dá renda. 

O Sr. Raul Barroso— Em 1804, fazendo cu 
parte do primeiro conselno municipal eleito 
depois da proclamação da Republica, escrevi 
sobre esse assumpto, em collaboração con\ 
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dons distinctos collegas, um trabalho sob a 
forma de representação ao Congresso Nacio- 
nal, trabalho que não deu resultado algum, 
naturalmente pela falta de competência de 
seus autores. (Não apoiados,) 

Nessa exposição encontram- se exaradas as 
opiniões de vários ministros, que claramente 
se manifestaram pelo reconhecimento dos di- 
reitos da Municipalidade. 

Citarei os Srs. Uchôa Cavalcanti, em seu 
relatório de 1891, Antão de Faria, Ministro 
da Agricultura em 1892, Paula e Souza, Mi- 
nistro da Industria, Fernando Lobo, da Jus- 
tiça, em 1893, Rodrigues Alves, em 1892 e, fi- 
nalmente, o Sr. Serzedello Corrêa, Ministro 
da Fazentla que, em seu relatório de 1893, 
emprega as seguintes phrases muito signifi- 
cativas : « Em portaria de 1 de março, or- 
denei á Recebedoria que entregasse á In- 
tendência Municipal todos os serviços que 
lhe pertencem, liquidando a responsabilidade 
da União, a contar de 6 de dezembro, em que 
ficou organizado o Districto Federal . 

Está se procedendo a essa liquidação com 
a presença e o concurso de funccionarios mu- 
nicipaes, continuando, entretanto, o mesmo 
serviço a ser feito como dantes até que a In- 
tendência Municipal se julgue habilitada para 
chamar a si a arrecadação das rendas que 
lhe foram transferidas.» 

E de ha muito tempo a esta parle, Sr. Pre- 
dente, pede o governo local, por todos os 
meios a seu alcance, que se lhe entregue essa 
arrecadação, que não pó^^e nem deve conti- 
nuar a cargo do Goveno Federal. 

A Camará me relevará que a importune 
ainda uma vez, fazendo em traços largos a 
historia dessa questão, que tanto preoccupa 
os representantes desse Districto. 

Ao votar-se a lei que transferiu para a Mu- 
nicipalidade os impostos de industrias e pro- 
fissões e de transmissão de propriedade, não 
estava nem poaia estar definitivamente or- 
ganizado o Districto Federal ; por isso consi- 
gnou- se na lei orçamentaria federal para o 
exercido de 1893 qup a Uuião continuaria a 
arrecadar essas rendas até a completa orga- 
nização do governo local . 

Aconteceu, porém, que essa disposição de 
caracter transitório foi transplantada para o 
exercicio seguinte, desse para o imraediato e 
assim tem sido até o actual, de forma que, 
com essa faculdade, de anno a anno concedida 
ao Governonas leis orçamentarias, tem-se im- 
pedido que a Municipalidade, que já está 
completamente organizada, entre na posse 
legitima daquillo que de direito lhe per- 
tence . 

Devo ainda notar que, logo depois de eleito 
o primeiro conselho municipal, tratou elle 
de votar o orçamento do Disxricto e de orga- 
nizar as respectivas repartições, nas quaes 



foi incluído o pessoal necessário para a arre- 
cadação dos impostos a que me refiro, e isso 
ao mesmo tempo em que a União, por efleito 
da lei especial, reduzia o numero de funccio- 
narios até então incumbidos desse trabalho, 
tudo no presupposto de que as rendas logaes 
seriam cobradas pela Municipalidade, con- 
forme determina a Constituição. " 

A lei do orçamento federal, porém, mandou 
queease serviço continuasse a cargo da União; 
d&hl resultou que temos, presentemente, 
uma repartição federal obrigada a íazer um 
trabalho para que não está preparada e uma 
repartição municipal prompta e apparelhada 
para um serviço que não se lhe permitte 
executar. 

Conhece a Camará maior disparate do que 
esse em matéria administrativa? 

E* tempo, Sr. Presidente, de acabarmos 
com essa anomalia, que tanto prejuízo está 
causando aos coíres municipaes e que repre- 
senta uma injustificável usurpação aos di- 
reitos do Districto Federal. 

Para justificar. a reclamação que ora tenho 
a honra de dirigir á Camará dos Deputadas, 
vou ler o que sobre o assumpto diz o actual 
Sr. Ministro da Fazenda, em seu relatório do 
corrente anno. A' pagina 90 desse i:?i portanto 
documento, enconiram-se os seguintes tre- 
chos: «Entretanto, porque suppoz-seqae dei- 
xariam de ser cobrados na Recebedoria o im- 
posto de industrias e profissões e o de trans- 
missão de propriedades, o decreto n. 1.482, 
de 24 de julho de 1893, limitou a 33 funccio- 
narios o quadeo do pessoal da repartição que, 
pelo decreto n. 1.166, de 17 de dezembro de 
1892, tinha sido fixado em 62. Não é justo, 
pois, esperar, que com quasi metade dos au- 
xiliares que tinha, desempenhe o director 
todas as incumbências que lhe ficaram o 
cargo. O serviço publico ha de forçosamente 
resentirse e, tratando-se de uma arrecada- 
ção, vê-se bem que a renda não tem o incre- 
mento que devia ter, etc.» 

E ma;s aJeante: «Urge, portanto, que ou 
se sopt»rem as imposições da União das que 
são destinadas ao custeio dos serviços sos 
cuidados da Municipalidade, entregando-se á 
Prefeitura as que lhe pertencem, ou se tome 
em consideração, tanto quanto possível, o pe- 
dido constante do relatório do director da 
Recebedoria, alargando -se do seguinte modo 
o quadro do seu pessoal, etc.» 

E^^a modificação a que allude o Sr. Minis- 
tro da Fazenda importa no augmento de 
83:000$ sobre a despeza actual, pois são pre- 
cisos mais íiO empre«.^ados do que os actual- 
mente existentes na Recebedoria. 

Ainda sobre esta questão, diz o mesmo 
Sr. Ministro, á pag. 81 do seu relatório: 
«O imposto de licença municipal e o de in- 
dustrias e profissões devem fundir-se em 
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ume esse arrecadado pela Prefeitura. Se- 
melhante medida ó inadiável (inadiável no- 
tem bera os Sr. Deputados); porá fim á 
reclamações e pleitos que tomam muito tempo 
e dinheiro e tornará mais fácil o lançamento, 
que é hoje eífectuado em dupLcata.» 

O honrado Sr. Ministro da Fazenda poderia 
accrescentar que essa medida,que S. Ex. com 
toda a razão julga inadiável, trará ainda a 
vantagem de poupar incommodos ao contri 
buinte,que presentemente paga por um só 
motivot'ous imposto-, um na Recebedoria Fe- 
deral, a titulo de industria e profissão, outro 
na Prefeitura, a titulo do licença. 

Não é,portante,umaquestâode pouca monta 
esta de que me occupo ; é, pelo contrario, da 
maior relevância, porque a ella se prendem 
náo só os direitos do governo municipal, que 
não pôde ficar eternamente amarrado ao Go 
verno da União por uma tutella que,além de 
vergonhosa, é anti-constitucional, como tam- 
. bem os interesses dos raunicipes,que só terão 
a lucrar com a fuzão dos impostos pela forma 
referida. 

Apadrinhando, pois, ajustissiraapretenção 
do DistricVí Federal com a opinião insuspeita 
do actual Ministro da Fazenda, o honrado Sr. 
Berhardino de Campos, em cujas pakvras 
me louvo, chamo aind:t uma vez para o caso á 
attençáo dos Srs . Deputado? e com especia- 
lidade a do meu iilustre amigo, relatei* da 
Commissão de Orçamento, que não se recusará, 
estou certo, a prestar o grande ser vi, o que 
de seus elevados sentimentos de patriotismo 
espera o Governo desta grande cidade, que 
tem sido ura centro de activa propaganda em 
prol da causa da Republica. 

Tenho concluido. 

^ Vozes— Muito bem, muito bem. (O orador 
ê felicitado por muitos Srs. Deputados.) 

Compareceram mais os Srs . Carlos Marccl- 
lino, Albuquerque Serejo, Amorim Figueira, 
Augusto Montenegro, Matta Bacellar, Urbino, 
Santos, Luiz Dominírues, Anizio de Abieu, 
Thomaz Accioli, João Lopes, Marjnho de An- 
drade, Frederico Borges, Augusto Severo, 
Eloy de Souza, Trindade, Coelho Lisboa,Coe- 
Iho Cintra, Malaquias Goni;alves, Barbosa 
Lima, Miguel Pernambuco, João do Siqueira, 
Angelo Neto, Arthur Peixoto, Euclides 
Malta, Olympio de Carapos, Rodrigues 
Dória, Neiva, Castro Rebello, Aristides de 
Queiroz, Eduardo Ramos, Jeronymo Mon- 
teiro, Torquato Moreira, Xavic-r da Sil- 
veira, Alcindo Guanabara, Bei izario de Souza, 
Érico Coelho, Deocleciano de Souza, May- 
rink, Calogeras, Antero Botelho, Vaz de 
Mello, Luiz Detsi, Ferreira Pires, Rodolpho 
Abreu, Casemiro da Rocha, Lrbano de Gou- 
Teia, Hermenegildo de Moraes, Mello Rego, 



Lamenha Lins, Lauro MuUer e Pinto da 
Rocha. 

Deixam de comparecer, com causa parti- 
cipada, os Srs. Fonseca Portella, Pedro Cher- 
mont, TheotoniodeRrito,Eduardode Berredo, 
Elias Martins, Francisco Gurgel, ApoUo- 
nio Zenaydes, José Mariano, Teixeira de Sá, 
Moreira Alves, Rocha Cavalcanti, Felisbello 
Freire, Francisco Sodré, Amphilophio, Ver- 
gne de Abreu, Marcolino Moura, Felippe 
Cardoso, P;;nce de Leon, João Luiz, Gonçal- 
ves Ramos, Theotonio de Magalhães, Matta 
Machado, Arthur Torres, Manoel Fulgencio, 
Lindolpho Caetano, Granadeiro Guimarães, 
Oliveira Braga, Alfredo Ellis, Paulino Carlos, 
Xavier do Valle, Possidonio da Cunha, Appa- 
ricio Mariense, Victorino Monteiro, e Azevedo 
Solré. 

E sem causa os Srs. Francisco Sà,Martins 
Júnior, Araújo Góes, Leovigildo Filgueiras, 
Irineu Machado, Timotheo da Costa, Augusto 
de Vasconcellob, Pereira dos Santos, Nilo Pe- 
çanha, Alves de Brito, Leonel Loreti, Silva 
Castro, Ernesto Brazilio, Júlio Santos, Ber- 
nardes Dias, Barros Franco Júnior, Cam- 
polina, Monteiro de Barros, Alfredo Pinto, 
Álvaro Botelho, Cupertino de Siqueira, No- 
gueira Júnior, Pádua Rezende,Moreira da 
Silva, Luiz Flacquer, Gustavo Godoy, Bueno 
de Andrada, Adolpho Gordo, Cincinato Braga, 
Francisco Glicerio, Arthur Diedericksen, Ca- 
racciolo, Brazilio da Luz, Leôncio Corrêa, 
Martns Costa, Marçal Escobar, Francisco 
Alencastro, Rivadavia Corrêa, Py Crespo e 
Campos Cartier. 

O Sr. Jo*© I*eregrino começa 
declarando que não vem offerecer emendas ao 
orçamento em discussão, deixando que outros, 
mais conhece iores do mecanismo dos dif- 
ferentes serviços que se prendem a esse Mi- 
nistério, o façam. Occupar-se-ha apen >s das 
, rubricas em que elles estão contemplados. 
! Antes, porém, tratará em termos geraes de 
alguns dos múltiplos assumptos, que se 
prendem a esse Ministério. 

O nobre Deputado que o precedeu na tri- 
buna oífereceu emendas que não foram lidas; 
por isso, interromperá as ot servações que 
lazia afim de que V. Ex. proceda á sua lei- 
tura e apoiamento. 

O Sr. Presidente — o nobre Deputado 
pôde continuar o seu discurso. 

O Sr. Affonso Costa — Então as emendas 
não devem ser lidas em primeiro logar ? 

(j Sr. Presidente— A Mesa sabe cumprir 
o seu dever. 

O Sr. Affonso Costa — Pela ordem. 

O Sr. Presidente — Tem a palavra pela 
ordem o Sr. Affonso Costa. 
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O Sr. A^ITonso Costa {pela ordem) 
—Sr. Presidente, as emendas devem ser lidas 
e apoiados. 

O Sr . Presidente— Ja disse que a Mesa 
sabe cumprir o seu dever. 

O.Sr. Affonso Costa — A Mesa não pode 
estar superior ao Regimento. 

Lavro o meu protesto e a Mesa que proceda 
Gomo entender. 

O Sr. Presidente {para o Sr, José Pere^ 
grino) — ■ O nobre Deputado pôde continuar o 
seu discurso. 

O Sr. «Tose I^eregrino {conti- 
nuando) —• Antes de entrar em assumpto, fe- 
licita aos bravos e intemeratos soldados da 
Republica pela esplendida vjctoria na íuta 
que ha mezes contra os inimigos da ordem e 
das instituições trazem empenhada nos ser- 
tões da Bahia, e profere um voto de profunda 
saudade e sincera veneração á memoria dos 
que tombaram para não mais se levantarem 
em defesa da Pátria Republicana, syntheti- 
zando-os em Moreira César, Tamarindo, 
Thompson Flores e Tupy Caldas. 

Fechado o parenthesis, declara que vem 
cumprir um dever, concorrendo, si não para 
debellar a crise financeira que assoberba o 
paiz, ao menos para modiôcal-a tanto quanto 
possível. 

No momento em que a pátria angustiada 
por quantos phenomenos politicos e sjciaes 
incidem sob o olhar do observador; no mo- 
mento em que a diminuição da renda pu- 
blica coincida com o decrescimento da pro- 
ducção e com a baixa da exportação do café 
e da taxa cambial, creando os maiores em- 
baraços á vida normal da nação e a quai?i 
impossibilidade da vida ra^^terial dos cida- 
dãos, seria um crime negar cada um dos 
Deputados a sua collaboração eíRcaz para 
uma obra de verdadeiro patriotismo. 

Censura que se pretenda crear nos Estados 
os núcleos i)artidarioscom o fim de suíTragar- 
se a candid<itura dos indicados pelo partido 
governista, na eleição de 1 de março, quando 
muito outra devia ser, nesse momento cri- 
tico, a preoccupação dcs que dirigem os al- 
tos dest'nns do paiz. 

O oro dor refere-se depois á moção Seabra, 
que sciniiu a Camará e o Senado em dons 
grupos, e o Partido Republicano Federal em 
dous partidos. Analysa as moções sob o re- 
gimen presidencial, e as taxa de inconstitu- 
cionaes por serem essencialmente filhas do 
systeraa parlamentar. Essa moção, que teve a 
habilidade de fazer de corações amigos cora- 
ções adversários, deve passar á historia com 
o nome de— moção das surpresas. 

Declara que a moção Seabra foi uma sur- 
presa e provam-n'o as suas consequências, e 



critica as moções de louvor e applauso ao Go- 
verno, por contrarias ao rogimen, mormente 
quando ellas não significam o applauso do 
Poder Legislativo ao Executivo por factos 
extraordinários, mas simplesmente por haver 
esse cumprido o seu dever. 

Antes de entrar propriamente na discussão 
do Orçamento do Interior, ora em debate, 
pede permissão á Camará, aproveitando-se 
d' 3 precedentes estabelecidos, da latitude do 
dfcbata e da connexão de matéria, para fizer 
algumas reílexões ao brilhante discurso pro- 
ferido pelo honrado Deputado por S . Paulo, o 
Sr. Adolpho Gordo, a propósito de ligeira jus- 
tificação que fizera o orador de uma indica(;áo 
que mandou á Mesa, a propósito do novo Re- 
gulamento expedido pelo Executivo á lei 
n. 1.030, sob n. 2.549, de 14 de agosto deste 
anno. 

Essa indicação , em observância aos pre- 
ceitos regimentaes, foi enviada à Commissão 
de Constituição, Legislação e Justiça para 
interpor parecer. 

Antes que fosse dado á publicidade este 
parecer, o nobre Deputado por S. Paulo en- 
tendeu dever discutir a matéria da indicação, 
oompromettendo-se então o orador, por não 
ser essa a occasião opportuna, a responder a 
S. Ex. quando esse parecer entrasse na 
ordem dos trabalhos . 

O parecer foi dado; como, porém, ainda 
não entrou em ordem do dia, o orador re- 
sponde ligeiramente ao nobre Deputado por 
S. Paulo. 

Dissera S. Ex., e se firmara para assim 
manifestar- se na opinião de publicistas e es* 
criptores de direito publico e constitucional, 
nacionaes e estrangeiros, que ao Poder 
Executivo incumbe a regulamentação das 
leis. 

O orador não o contesta, mas antes lhe re- 
conhece essa íacultaJe attribuida ao Poder 
Executivo por preceito constitucional; en- 
tende, porém, que esse regulamento ultimo 
exorbita dos limites que llie loram traçados, 
como exorbitante foi o Executivo que expe- 
diu o decreto. 

Esse regulamento aílecta a lei, modifica-a. 

O regulamento de accordo com a Consti- 
tuição deve ser limitado á fiel execução, se- 
gundo o seu texto. E* admittida a faculdade 
ampla de regulamentação em taes termos ao 
Poder Executivo, é conduzir-se ao absurdo de 
poder o Executivo revogar a própria lei, o 
que éfancção exclusiva do Legislativo. 

Assim, por exemplo, o regulamento affecta 
a lei, o Executivo o revoga, ipso facto revoga 
os preceitos dessa lei, que pelo regulamento 
haviam sido aíTectados. 

O decreto n. 1.030 não precisava de regu- 
lamentação, tanto que, sem ella, foi po3to 
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em execução logo depois de promulgada a 
Constituição. 

O ora Jor estonde-se em considerações todas 
afflrraativas do seu pensamento: o Poder 
Legislativo tem competência para regula- 
mentar as leis. 

Contrariado por insistentes apartes do 
Sr. Trindade, que pensa, diversamente, que 
essa é a competência do Poder Executivo, 
o orador lê vários autores que abonam a sua 
opinião, e discute largamente o principio 
juridico-constitucional,que Ibi a tliese do seu 
discurso. 

Fiada a hora, S. Ex. reserva-se para, na 
próxima sessão, continuar as considerações 
que tem de fazer sobre o orçamento em dis- 
cussão. (O orador é muito cumprimentado,) 

O Sr. I*resi<lente— O nobre Depu- 
tado da licença ? 

Ha algumas emendas a serem apoiadas e a 
hora está adeantada, por isso peço licença 
para interrompel-o, afim de sujeitar essas 
emendas á consideração da Casa. 

O Sr. José Peregrino— Peço a V. Ex. que 
me conserve a palavra para amanhã, para 
proseguir nas conside''açOes que ia lazendo. 

O Sr. PresideíNte — Fica inseri pto para 
amanhã faliar segunda vez. 

O Sr. José Peregrino— -Ainda ante-hontem 
o Sr. Presidente conservou a palavra a- um 
Deputado que estava inscripto. 

O Sr. Presidente — V. Ex. fica. 
com a palavra. Vou submetter a apoiamento 
grande aumero de emendas que se acham 
sobre a Mesa, e o faço depois de ter verifi- 
cado que nenhdma delias ó infringente de 
preceito renimental. 

Emendas ao projecto n. 112, de 1897 
(Orçamento do Interior) 

Ao n. 27 — Gymnasio Nacional : 

Reduza-se a 10:000$ a verba para exnmes 
de preparatórios. 

Sala dos sessões. 9 de outubro de 1897. — 
Raul Barroso — M. Timotheo da Costa, 

Ao n. 19 — Assistência de Alienados : 

Reduza-se a 28:920$ a verb.x para despen- 
seiros, enfermeiros, etc, das colónias de alie- 
nados, como no orçamento de 1897. 

Sala das sessões, 9 de outubro de 1897.-— 
Uaul Barroso. — M. Timotheo da Costa — - Au- 
gusto de Vasconcellos, — Felippe Cardoso, — 
José Murtinho, 



Artigo additivo — Não serão providos no 
exercicio de 1898 os empregos administrativos 
que vagarem em quaesquer das repartições 
lio Ministério tio Interior e da Justiça, excepto 
os de accesso e o de director, thosoureiro o 
secretario. 

Paragrapho único. Ficim supprimidas to- 
das ns gratiíi cações que não forem expressa- 
mente autorisadas por lei. 

Sala das sessões, 9 de outubro de 1897. — 
Raul Barroso. — M. Timotheo da Costa. 

Ao n. 3;{ — Museu Nacional : 

Reduza-se a sua despeza para trabalha- 
dores a 18:000S000. 

Saladas sessões, 9 de outubro de 1897.— 
Uaul Barroso. — M. Timotheo da Costa. — 
Felippe Cardoso. — José Murtiyiho. 

Supprimam-se os ns. 11 e 111 do § 2° do 
art. 1.0 

S.íla das sessões, 9 de outubro de 1897. — 
Raul Barroso. — M. Timotheo da Costa. 

Ao n. 38.— Eventuaes : 

Reduza-se a consignação â quantia do 
50:000S'J00. 

Sala das sessões, 9 de outubro de 1897.— 
Raul Barroso. — Aí. Timotheo da Costa. — 
Augusto de Vasconcellos , — Oscar Godoy."— 
Felippe Cardoso. — José Murtinho. 

Ao n. 36 — Obras: 

Reduza-se a respectiva consignação a 
100:000$)00. 

Sala Has sessõss, 9 de outubro de 1897.— 
Raul Barroso. — M, Timotheo da Costa. — 
Augusto de YasconrelU s . — Oscar Godoy.^^ 
Felippe Cardoso.. — Joté Murtinho, 

Ao n. 14 — Policia do Districto Federal : 

Reduz i-se a verba para conducção de en- 
fermos, alienados e cadáveres a G6:000$000. 

Sala das sessões, 9 de outubro de 1897. — 
Raul Barroso. — M, Timotheo do. Costa, — 
Augusto de Vasconcellos. — Oscar Godoy.-^ 
Felippe Cardoso, — José Murtinho. 

Ao n. 35 — Soccorros Públicos: 

Roduza-se esta verba a 50:000$00.0. 

Sala das sessões. 9 de outubro de 1897. — 
Raul Barroso. — M. Timotheo da Costa, — 
Augusto de Vasconcellos. — Oscar Godo\j,~-' 
Felippe Cardoso. — José Murtinho, 

Ao n. 31 — Instituto dos Surdos-Mudos: 

Reduza-se no material a verba para ali- 
mentação a 19:500?, como na proposta. 

Sala das sessões, 9 de outubro de 1897.- 
Raul barroso. 
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Ao n. 30— Instituto Benjamin Cnstant: 

Red uza-se a 12:750$ a verba para rou paria. 

Sala das sessões, 9 de outubro de 1897.— 
llaul Barroso. — M, Timotheo da Costa. — 
Augusto de Vasconcellos, — Oscar Godoy ,^- 
Felippe Cardoso,-^ José Murtinho. 

Ao mesmo ; 

Roduxa-se a 38:763$ a verba para nlimen- 
tação, ficando prohibido o í-.ugraento do nu- 
mero dealumnos. 

Sala das sessões, 9 de outubro de 1897.— 
Ruaí Barroso.-- M. Timotkeo da Costa. — 
Augusto de Vasconcellos. — Oscar Godoy. — 
Felippe Cardoso.-— José Murtinho. 

Ao n. 19 — Assistência de Alienados: 

Red uza-se a (33:000$ a verba para enfer- 
meiros, enfermeiras, etc, do Hospicio Nacio- 
nal, como no orçamento em vigor. 

Sala das sessões, 9 de outubro de 1897.— 
Raul Barroso. — M. Timntheo da Costa. — 
Augusto fie Vasconcellos. — Felippe Cardoso. 
— José Murtinho. 

Ao mesmo: 

Red uza-se a 6:000$ a verba para conser- 
vação do prédio e material rodante do Hospí- 
cio Nacional . 

Saladas sessões, 9 de outubro de 1897.— 
Raul Barroso. — M. Timotheo da Costa. —Au- 
gusto de Vasconcellos. — Felippe Cardoso. — 
José Murtinho, 

Ao mesmo: 

Red uza-se a 20:000$, na rubrica Hospicio 
Nacional, a verbi para fazenda e calçadoj 
como no orçamento actual. 

Saladas sessões, 9 de outubro de 1897.— 
Raul Barroso. — M. Timotheo da Costa.— Au- 
gusto de Vasconcellos. — Oscar Godoij, — Felippe 
Cardoso . — José Murtinho. 

Ao n. 19 — Assistência dos Alienados: 

Reduza-se a 200:000$ a verba para alimen- 
tarão e combustível do Hospício Nacional, 
como no orçimento em vigor. 

Sala das sessões, 9 de outubro de 1897.— 
Raul Barroso. — M . Timotheo da Costa. — 
Augusto de Vasconcelos. — Felippe Cardoso. 
— José Murtinho. 

Ao n. 14— Policia do Distnclo Federal: 
Rednza-5.e a 35:000§ a verba para capotes, 
correames completos, ponches, armamento, 

títc. 

Sala das sessões, 9 de outubro de 18D7.— 
Raul Barroso. — M. Timotheo da Costa, — 
Augusto de Vasconcellos . — Oscar Godoy, — 
Felippe Cay^doso . — José Murtinho. 



Aon. 14— F*olicia do Districto Federal: 

Reduza-se a 1 .442 o numero de soldados da 
briga la policial, com o soldo e etapa propos- 
tos pela commissâo. 

S:\la das sessões, 9 de outubro de 1897.— 
Raul Barroso, — M, Timotheo da Costa, — 
Felippe Cardoso. — José Murtinho. 

Accresconte-se onde convier : 

Os oíRciacs do exercito que servirem na 
brigada poli;í:al e no corpo de bombeiros re- 
ceberão o soblo dj suas patentes pelo Minis- 
tério da Guerra, e pelo da Justiça terão só-, 
m3nte direito á etapa e a gratificação de 
exercício e para criado, de accordo com a ta- 
beliã respectiva. 

Sala das sessões, 9 do outubro de 1897.— 
Raul Barroso. 

Ao n. 14 — Policia do Districto Federal. 
Supprimam-se as seguintes verbas : 

96:000$ para 20 delegados urbanos. 
19:200$ para 8 delegados suburbanos. 
126:000$ para 70 inspectores urbanos. 
64:000$ para 64 inspectores suburbanos. 

Sala das sessões, 9 de outubro do 1897.— 
Raul Barroso. — Timotheo da Costa. — Augusto 
de Vasconcellos. — Oscar Godoy. — Xavier da 
Si Iveira . — Felippe Cardoso . 

Aon. 14— Policia do Districto Federal: 
Reduza-se o numero de agentes de 2^ classe 
a 20 e o dos de 3" a 30, mantendo-se os ven- 
cimentos da tabeliã. 

Sala das sessões, 9 de outubro de 1897.— 
Raul Barroso. — Oscar Godoy. — M. Timo- 
theo da Costa. ^Felippe Cardoso. —José 
Murtinho, 

Ao n. 14 — Policia do Districto Federal : 

Supprimn-se a verba de 150:000$ para di- 
ligencias policiaes. 

Sala das sessões, 9 de outubro de 1897.— 
Raul Barroso. — M. Timotheo da Costa.— Au- 
gusto de Vasconcellos . — Oscar Godoy. — Felippe 
Cardoso. — José Murtinho. 

Aon. 3 — Asseio e conservação do Palácio 
do Governo : 

Reduz i-se esta verba â quantia de 50:000$. 

Sala das sessões, 9 de outubro de 1897. — 
Raul Barroso. — M. Timotheo da Costa, — 
Oscar Gcdoy, —Felippe Cardoso, — José 
Murtinho. 

Ao n. 14 — Polícia do Districto Federal : 
Reduza-se a verba para illuminação da 
secretaria, delegacias auxiliares e postos a 
20:000$000. 

Sala das sessões, ^ 9 de outubro de 1897.— 
Raul Barroso . — M. Timotheo da Costa, ^ 
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Augusto de Ya<concellos , — Oscar Godoy» — 
Felippe Cardoso, — José Mur^inho, 

Ao n. 14 — Policia do Districtò Federal : 

Rednza-se a lOOrOOOS a verba destinada a 

sustento, curativo e vestuário dos presos, 

concertos de carros e outras despezas da Casa 

de Detenção. 

Sala das sossões/J de outubro de 1897.— 
Raul Barroso — M, TimoUeo da Costa. — 
Augusto de Vasconcellos . — Oscar Godoy, ^Fe- 
lippe Cardoso '^ José Murtinho, 

Ao mesmo : 

Reduza-se a 7:200$ a verba destinada a 
illuminaçâo da Casa de Detenção. 

Sali das ses-Ões, 9 do outubro de 1897. — 
Raul Barroso, — Aí, Timotheo da Costa, — 
Augusto de Vasconcellos, — Oscar Godoy, — 
Felippe Cardoso. — José Alurtinho, 

Ao n. 16 — Guarda Nacional : 

Reduza-se a consignação 32: 42 IS, íixan- 
do-se para o com mandante superior os ven- 
cimentos de commando de diviíâo o para o 
chefe do estado-maior os de com missão 
activa de engenheiro (ambos com soldo pelo 
respectivo ministério), de accordo com a se- 
guinte tabeliã : 

Pessoal 

Um cammandanto superior : 

Gratificação de 

commando de 

divisão 7:200ííí000 

Etapa a 13$ diários. 4 : 745$000 

Chado 24(),s()00 12:1 85$000 

Um chefe de estado-maior : 

Gratiticação 2 : õ20$000 

Etapa a 10$400 diá- 
rios 3:796<;000 

Criailo 240$000 6 : 556$000 

Um secretario geral ígratiíica- 
çílo) 3:600$000 

Dous auxiliares, a 1:800$ de gra- 
tificação 3:600$000 

Um porteiro, servindo de con- 
tinuo J :080$000 

27Í021$000 

Afaterial 

Expediente, illuminaçâo da se- 
cretaria do commando e des- 
pezas diversas 5:000|000 

32: 421 $000 

Sala das sessões, 9 de -outubro de 1897. — 
Raul Barroso. — Aí . Timotheo da Costa, — 
Felippe Cardoso, — José Murtinho, 
Gamara V. VI 



Ao n. 14 — Policia do Districtò Federal. 

Sub-rubrica — Brigada policial : 

Supprima-se a verba destinada ao estado- 
maior da brigada, conservando-se apenas 
dotação para dous médicos e um pharmaceu- 
tico, aquelle com o vencimento de 6:000$ an- 
nuaese este com o de 3:600$000. 

Reduzam-se as verbas — Praças de pret — 
e Estarto-menor dos corpos — conservada ape- 
nas a dotação necessária a dou? batalhões de 
infantaria e o corpo de cavallaria. 

Ficarão a ggre^^-ados os otílciaes que excede- 
rem, os quaes deverão entrar para o estado 
eífectívo á medida que se forem dando vagas 
no quadro correspondente. 

Supprima-S3 nu sub-rubrica — Material — 
a importância de 16:200$ de gratificação de 
residência a dous teuente-coroneis, seis ma- 
jores, seis capitães- ajudantes e um pharma- 
ceutico. 

Acerescente-se onde convier : 

As sobras obtidrs por qualquer meio em 
todas e em cada uma das consignações e sub- 
consignaçõas na sub-rubrica— Brigada poli- 
cial — serão recolhidas ao T besouro Federal, 
não podendo por forma alguma ser empre- 
gadas em obras, reparos ou novas con- 
strucções de editicios destinados ao serviço 
policial, nem distrahidas para qualquer outro 
fim. 

Ao n. 15 — Casa de Correcção: 

Na sub-rubrica — Sustento, curativo e ves- 
tuário dos penitenciados — mantenba-se a 
verba votada para o exercício de 1897, na 
importância de 44:000$,em vez de 62:050|000. 

Ao R. 16— Guarda Nacional: 

Mantenha-se a dotação de 25:000$, votada 
para o exercício de 1897. 

Supprimam-se em todas as faculdades de 
ensino superior os legares de sub-secretario e 
sub-bibliothecario . 

Sala das sessões, 9 de outubro de 1897.— 
Barbosa Lima, 

A* rubrica 14 — Policia do Districtò Fe- 
deral : 

a) supprimam-se as verbas para 20 dele- 
gados de circums3ripções urbanas, oito dele- 
gados suburbanos, 70 inspectores seccionaes 
urbanos, 64 inspectores suburbanos, 20 escri- 
vães dos delegados urbanos, oito escrivães de 
delegados suburbanos e dous '.escrivães de 
delegados anxiliares.no total de 392:400$000; 

h) em vez de dous delegados auxiliares, 
diga-se cinco delegados auxiliares, e em vez 
de dous escreventes dos delegados auxiliares, 
cinco escreventes ; augmentando-se respe- 
ctivamente as dotações correspondentes, sendo 
36:000$ para aquelles e 6:000$ para estes; 

83 
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c) supprimam-se as verbas para um inspe- 
ctor de agentes, 10 agentes de 1^ classe, 25 
agentes de 2* e 40 ditos do 3^ classe, no tutal 
de 120:0008000 ; 

d) na secretaria de Policia reduza-7e o nu- 
mero de oíliciaes de cinco a três, o de escri- 
pturarios de cinco a três e o do amanuenses 
de sete a cinco, abatendo- se na dotação respe- 
ctiva a importância de 22:000$000 ; 

e) na administração do doposito rednza-se 
o numero de cinco oíficiaes a três, abatendo- 
se a quantia de 1:920$000 ; 

f) na inspecção de vehiculos, reduza-se o 
numero de oito auxiliores a cinco, deduziudo- 
se a quantia de 2: 160$000 ; 

g) n, rubrica — Diligencias policiaes — re- 
duza-se a 50:000,?, devendo ser presentes ao 
Tribunal de Contas os documentos comproba- 
tórios de taes despezas. 

S. R.— Sala das sessões, O de outubro de 
1897. — Barbosa Lima. 

Fica a discussão adiada pela hora. 

O Sr-, l^resiclente— E' meu dever 
communicar a Camará que á Mesa, em vir- 
tude da Mensagem do Poder Executivo, de 
hontem. comraunicaado a terminação da 
campanha de Canudos, dirigiu-se ao palácio 
do Governo e, saudando o Chefe da Nação, 
transmittiu-lhe o pensamento da Cavoara 
sobre tão auspicioso acontecimento, pensa- 
mento manifestado na sessão de 7 do corrente. 
(Muito bem,) 

Vae se proceder á leitura do expediente. 

O Sr. 4L« Seci*etar2o (servindo 
de i°) procede á leitura do seguinte 

EXPEDIENTE 

Oflicio do Sr. Deputado Theotonio de Britto, 
communicando que, T)or motivo de moléstia 
em pessoa de sua família, deixa de compa- 
recer ás sessões.— Inteirada. 

O Sr. ]%Ie11o Rej^o justifica longa- 
mente dous projectos de lei . 

Ficam sobre a Mesa até ulterior deliberação 
os seguintes 

PROJECTOS 

o Congresso Nacional decreta: 

Art. 1 .0 Os oíRciaes até o posto de capitão, 
inclusive, no exçrcito, e de primeiro tenente 



na armada, os alferes-alumnos e gisardas- 
marinha alumnos só poderão obter demissão, 
íialvo cas» de invalidez comprovada, Inde- 
mnizando a Fazenda Nacional,além da divida 
em que porventura se achem para com ella 
das despezas que houverem occas'onado à 
União, por estudo nos institutos militares de 
ensino, {:aardancb-se a seguinte razão: 

Alferes-alumno e guardas-marinha alum- 
nos:— importância total da deopeza feita. 

Oíliciaes de patente até os postos acima 
mencionados: — Tantas vi:.^-eoimas partes 
daqutrlia despeza quantos forem os annosque 
íaltarem para completar 25 annos de oerviço. 

Paragrapho uiiico. A carga dos alferes- 
alumnos, guaidas-marinlia e oíHciaeí; que 
tiverem sido alumnos do CoUogio Militar 
abrangerá a despeza com elles íeita neste 
estabtiecimento. 

Art. 2.^ Revugam-se as disposições em 
contrario. 

Sala das sessõeí?, 9 de outubro de 1897.- 
Mello Rego, 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1.° A reforma dos alferes do exercito 
e da armada será regulada pela legislação 
anterior ao decreto n. 193, de 30 de dezembro 
de 1890, observadas as disposições seguintes: 

a) o ofílcial de qualquer patente que attin- 
gir á idade fixa^^a na tabeliã que acompanha 
o mesmo decreto para reforma compulsória 
será submettido á' inspecção de saúde, e, uma 
vez reronhecida a sua invalidez para conti- 
niiir no serviço, será reformado nos termos 
da mencionada legislação, com o goso da gra- 
tificação addicional estabelecida na referida 
tabeliã; 

b) somente será contado para a reforma o 
tempo de serviço prestado á União; 

c) 03 alferes que exercerem cargos vita- 
cics com direito á aposentadoria não poderão 
contar paia eífeito duplo o tempo de serviço 
desta com o da reforma, podendo, porém, 
computal-o para um ou outro eííeito. 

Art- 2.0 O oíiicial reformado chamado a 
serviço não accumulará a gratificação de 
exercicio com a addicional de que trata a 
alínea a, do artigo anterior ; podendo, porém, 
optar por uma ou outra.. 

Art. 3.° O oííicial que contar mais de 40 
annos de s}rviço será reformado no posto 
immediato com a graduação do subsequente. 

Art. 4.0 Ficam revogadas as disposições 
cm contrario. 

S^la das sessões, 9 de outubro de 1897.— 
Mello Rego, 

Vai a imprimir o seguinte 
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Redaçãõ para 3^ discussão do projecto w. 64 5, 
deste anno^ que fixa a despeza do Ministério 
da Guerra para o exercido de 1898 

Cong^^BO Nacional decreta : 

Arfc. O Presidente da Republica c au- 
torizado a despender, no exercicio de 1898, 
pelo Ministério da Guerra, a quantia de 
46.866:767$849, assim distribuída : 

1 — Secretaria de Estado e repartições an- 
nexas — supprlmidos 25:000,J na Repartição 
de Ajudante-General e 26:320$ na de Quar- 
tel-Mestre-General, 165:360SOOO. 

2 — Supremo Tribunal Militar e auditores 
—Reduzidos 57:525$, gratificações, etapa e 
criados dos ministros, offlciaea reformados, 
que perceberão pelas respectivas rubricas, 
'131:800$000. 

3— Contadoria Geral da Guerra — Reduzi- 
dos 600$ pop fixar se o pessoal com 10 func- 
cionarios em cada uma das classes de officiaes 
e praticantes e dous na de lieis do pagador, 
180:110$000. 

4 — Directoria Geral de Obras Militares— 
Reduzidos 89$o00,exces8o da proposta sobre a 
tabeliã explicativa; 80:00' $ continuação das 
obras do quartel typo de cavallaria e 160:000$ 
continuação das obras do Hospital Central, 
fazendo-se apenas despez s, com a conservação 
do construído ; deduzidos ainda 9:277$500, 
sendo 1:60U$ de gratificação especial do dire- 
ctor geral e 7;677$50O nos vencimentos do 
pessoal ; 24: 0^0$ na consignação —Conserva- 
ção e reparos nos quartéis da Capital Federal 
— e augmentados 24:000$ na consignação 
— Obras-ruo Rio Grande do Sul ; despendendo- 
se á conta dessa consignação 40:000$ com o 
quartel de Bagé, e accresrentados 600:COO$ 
para as obras das fortificações da Capital Fe- 
deral. Na consignação — Conservação e repa 
ros, etc, na Capital Federal— despendam-se 
10:000$ para a conclusão da linha de tiro das 
larangeiras, 1.11 0:846$800 . 

5— Instrucção Milit\r— reduzidos 483:840$, 
sendo 52:800$ dos ordenados e gratificações 
dos directores, ajudantes e secretários das 
Escolas Superior de Guerra e Militares da 
Capital Federal, Rio Grande do Sul e Ceará, 
que perceberão pelas respectivas rubricas as 
vantagens de commissão activa, tendo os di- 
aectores as de chefe ; 17:600$ das gratificações 

Iespeciae do s commandantes das escolas pra- 
ticas da Capital e Rio Grande do Sul, e do com- 
mandante e pessoal militar do Collegio Militar; 
56:040$ das gratificações dos oflaciaes do corpo 



e companhias de alumnos ; 170:560$, das van- 
tagens dos alferes-alumnos ; 183:960$, dos 
soldos das praças alumnos, que perceberão 
pelas respectivas rubricas, e 2:880$, dos ven- 
cimentos de dous mestres, sendo um na Escola 
Militar da Capital Federal e outro na do Rio 
Grande do Sul, 1.107:414$000. 

6— Intendência— supprimida, tendo de ser 
substituída pela— Intendência Geral da Guer- 
ra—de accordo com a lei n. 403, de 24 de ou- 
tubro de 1€96. 

7— Arsenaes — supprimidos 793;682Í500, 
sendo 37:200$ dos ordenados e gratificações 
dos directores, subdirector e ajudantes dos 
arsenaes da Capital Federal, Rio Grande do 
Sul e Matto-Grosso que passarão a receber 
pelas respectivas rubricas as vantagens de 
commissão activa de engenheiros os directo- 
res e sub-director, sendo aque lies como che- 
fes, e as de residência os ajudantes na Capi- 
tal, tendo os dos Estados commissão de l'* 
classe, 417:9õ2$500 por ficirem extinctos os 
arsenaes da Bahia, Pernambuco e Pará, e 
338:530$ das oflacinas de alfaiates, latoeiros, 
correeiros e selle^ros dos arsenaes da Ca- 
pital, iào Grande do Sul e Matto-Grosso, 
1.942:67õ$0a0. 

8— Deposito de artigos bellicos, 6:000$000. 

9— Laboratórios— reduzidos 10:(i00$ dos or- 
denados e gratificações do director e ajudante 
do Laboratório Pyrotechnico do Carapinho, 
para perceberem pelas, respectivas rubricas 
as vantagens de commissão activa de enge- 
nheiros como chefe o primeiro e as de resi- 
dência o segundo, 186:952$000. 

10— Inspector: a Geral do Serviço Sanitário 
do Exercito— reduzidos 1 .279. 6^6$250, sendo 
1.266:446$250 de soldos, gratificações, etapas 
e creados dos oííiciaos de patente, rredicos e 
pharmaceuticcs que perceberão pelas respecti- 
vas rubricas e 13:200$ das gratificações do 
chefe sanitário do Rio Grande do Sul e dos 
médicos nas colónias, etc, 354:360$003. 

11— Hospitaes e enfermarias— diminuídos 
422:160$, §endo 300:000$ na consignação— 
rações, dietas, etapas, etc— que será provida 
pela rubrica— Etapas— e 122: 160$ das vanta- 
gens dos agentes das enfermarias cujas func- 
ções serão desempenhadas por oíficiaes exce- 
dentes do quadro, 738:250$')00. 

12— Soldos e gratificações— subtitutivq 
das rubricas 12 — Estado-maior General; 
13 — Corpos especiaes — , 14 — Corpos arre- 
gimentados — e 15 — Praças de pret— , de- 
duzidos, 708:100$, na verba 15, e augmen- 
tados, 28:342$700 dos soldos e gratificações 
dos operários militares dos Arsenaes da Ca- 
pital, Rio Grande do Sul e Matto Grosso, in- 
cluídos também 27:960$ ás gratificações e 
creados dos ofllciaes reformados — Ministros 
do Supremo Tribunal Militar, J4,513:040$500. 
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13 — Etapas — Substitutivo das rubricas 
12, 13, 14 e 16 da proposta, deduzindo se 
nesta 2.044:000$ e augmentadas : de etapas 
dos operários militares dos Arsenaes da Ca- 
pital, Rio Grande do Sul e Matto Grosso, 
95:812$500 e 29:565$ de etapas dos Ministres 
do Supremo Tribunal Militar — officiaes re- 
formados, 17.155:393$500. 

14 — Fardamento, equipamento e arreios 
e armamento (numeração substitutiva da 17^ 
(Ja proposta), reduzidos 800:0C0$ em farda- 
mento, 3.757 :552$000. 

15— Despezas de corpos e quartéis— (18 da 
proposta) — augraentada de íi00:000.1; na con- 
signação—Forragens, etc, 1.425:000$0C0. 

16 — CJompanhias militares— (19' da pro- 
posta) — reduzida de 177:807í?950 dos soldos 
e etapas dos operários militares, passando 
para as rubricas 12» — soMos e gratificações-, 
13a «« Etapas — os vencimentos correspon- 
dentes do pessoal dos arsenaes que não foram 
extinctos, 552:3005000. 

17— Commissões militares (20* proposta)— 
supprimidos 7:500$, da Commissâo Tecbnica 
Miiitar Consultiva, 125:2t0$000. 

18— Classes inativas— (21» da proposta)— 
reduzidos 42:431$500 de gratificações e etapas 
dos off çiaes da administração do Asylo de In- 
válidos que perceberão pelas respectivas ru- 
bricas, 2.(J69;134$972. 

19— Aludas de custo ('22' da proposta),— 
200:OOC$00:». 

20— Fabricas (23** da proposta) — deduzidos 
17:200^, sendo 10:000$ dos ordenados e gra- 
tificações do director e ajudante da Fabrica 
de Pólvora da Estrella que receberão pelas 
respectivas rubricas vantagens ce commissâo 
activa de engenheiros como chefe aquelie, e 
as de residência este, e 7:200$ das f? ratifica- 
ções do director da Fabrica de Caxipó ; con- 
cedidos 50:000$ para a Fabrica de Cartuchos 
no Realengo, 169:751$300. 

21— Colónias militares (24' da proposta)— 
deduzidos 26:310.Í00() das gratificações e eta- 
pas dos directores e ajudantes, que percebe- 
rão pelas respectivas rubricas, e augmentados 
2.912$500 para o pessoal e 0:500$ paia o ma- 
terial da Colónia Pedro II, na fronteira do 
Pará, 177:808$277. 

22— Diversas despezas e eventuaes (25« da 
proposta;, 800:000$000. 

23— Bibliotheca do Exercito (26^ da pro- 
posta), 11:109$5C0. 

I — Na vigência desta lei, as reformas com- 
pulsórias ou voluntárias só poderão ser con- 
cedidas depois de verificada a invalidez dos 
interessados, segundo prescreve a Constitui- 
ção da Republica (art. 75). 

II— E' o Poder Executivo autorizado a 
abrir os créditos necessários para supple- 
raentar as rubricas 12, 13 e 14, no caso de 
deficiência dessas verbas pelo preenchimento 



dos claros do exercito, nos termos da lei de 
forças. 

1 li— Somente na falta absoluta de ofliciaes 
das classes activas do exercito poderá o Go- 
verno autorizar os serviços dos ofl3ciaes re- 
formados ou honorários em commissões re- 
muneradas. 

IV— Ficam abolidas todas as gratificações 
concedidas a nfiiciaes da guarnição ou func- 
cionarios da Guerra, que cão estejam previs- 
tas em lei exprt^i^samente, quaesquer que se- 
jam os motivos ou tins em que se fundem os 
diversos avisos que as tenham concedido, 
salvo apenas os casos de serviço de cam- 
paha. 

V—Fica o Poder Executivo autorizado a 
rever a tabeliã de ajudas de custo, de modo 
a tornal-a mais equitativa, . reduzindo-ag 
quando a viagem íor feita por mar e por es- 
tradas de íerro, e tiver a União de pagar a 
passagem do ofíicial beneficiado. 

VI. Os mestres nas escolas militares, 
quando forem militares, perceberão venci- 
mentos de estado-maior de 1" classe. 

VII. O GoNcrno abrirá concurrencia, se- 
mestralmente, na Capital Federal e nas dos 
Estados, para o fornecimento de fardamento, 
equipamento e arreios. 

VIII. Ficam supprimidas todas as gratifi- 
cações especiaes a ofliciaes do exercito no ex- 
ercicio de funcções de qualquer ordem em re- 
partições dependentes do Ministério da Guer- 
ra, pagando-se lhes unicamente as gratifi- 
cações de exercício além do soldo e das van- 
tagens, previstas umas e outras nas tabeliãs 
em vigor, sob as denominações de— commis- 
sâo activa de engenheiros, commissâo de es- 
tado maior de primeira classe ou de segunda, 
e commissâo de residência (decreto n.946, de 
1 de novembro de 1890 e lei n. 267, de 15 de 
novembro ('e 1894). 

Sala das sossucs 8 do outubro de 1897.— 
Francisco Vci</a, presidente. — Paula Guima- 
rães^ relator. — Aujuslo Montenegro, — Ltiis 
Adolpho. — Belisario de Souza. — Mayrink* — 
Paulino do Souza Júnior, 

O í^r. I^resaideiile — Não havendo 
nada mais a tratar, designo para seguuda 
feira, 1 1 do corrente a seguinte ordem do 
dia. 

Votação do ])rojecto n. 5G C, de 1897, com 
parecer sobre emenda offerecida na 3' dis- 
cussão do prcjecto n. 56, deste anno, que au- 
tortza o Goueriio a fazer as necessárias ope- 
rações de credito para o pagb.mento dos or- 
denados vencidos, inclusive os do corrente 
exercício, de s magistrados aposentados pelo 
decreto n. 2.055, ãe 25 de julho de 1895, que 
tem sido annulado por diversas decisões na 
Justiça Federal 3*'* discussão ; 
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Continuação da 2* discussão do projecto 
n. 112, de 1897, fixando a despeza do Minis- 
tério da Justiça e Negócios Interiores para o 
exercicio de 1898 ; 

2" discussão do projecto n. 142, de 1896, 
reorganizando diversos estabelecimentos mi- 
litares de ensino, com um substitutivo 
oferecido pelo Sr. Thomaz Cavalcanti ; 

2^ discussão do projecto n. 68, de 1897, 
autorisando o Governo a abrir ao Ministério 
da Fazenda o credito de 450:000$ supple- 
mentar á verba — Reposições e restituições — 
n. 29, do art. 7« da lei n. 429, de 10 de de- 
zembro de 1896 ; 

2* discussão do projecto n. 111, de 1897, 
autorizando o Governo a abrir ao Ministério 
da Guerra o credito extraordinário de 
259:982$930 "para occorrer ás obras neces- 
sárias na Fabrica de Pólvora da Estrella ; 

Discussão única do projecto n , 49 A, de 
J897, com o parecer sobre emendas offere- 
cidas na 2^ discussão dp projecto n. 49, deste 
anno, que autoriza o Governo a abrir ao 
Ministério da Justiça e Negocies Interiores o 
credito de 202:8b;2$119 supplementar a 
varias verbas do art. 2** da lei n. 429, de 10 
de dezembro de 1896 ; 

3* discussão do projecto n. 47 B, de 1897, 
^redacção para 3^ discussão do projecto n. 47, 
'deste anno, que providencia sobre o preenchi- 
mento dos claros existentes na força naval ; 

3^ discussão do projectou. 138, de 1896, 
com o parecer sobre o substitutivo do Sr. 
Thomaz Cavalcanti ao projecto n. 138, deste 
anno, (substitutivo ao de n. 248 de 1895), que 
autoriza o Governo a reorganizar a Escola I 
Naval, fazendo no respectivo regulamento asi 
alterações que a este vão annexas ; 

^ discussão do projecto n. 174, de 1896» 
autorizando o Poder Executivo a abrir um 
credito especial de 583:512$396 para paga- 
mento do que, por sentença do Poder Judi- 
ciário, é a Fazenda Nacional devedora á Com- 
panhia Brazileira de Pliosphato de Cal ; 

1=» discussão do projecto n. 28 A, de 1897, 

substituindo por outras varias disposições do 

decreto n. 181, de 24 de janeiro de 1890, 

sobre o casamento civil, com o voto em sepa- 

, rado dos Srs. Teixeira de Sáe Trindade. 

2=^ discussão do projecto n. 75, de 1893, 
dispondo sobre conscripção militar ; 

3^ discussão do projecto n. 69, de 1897, au- 
torizando o Governo a íazer as necessárias 
operações de credito para pagar a Arthur 
Herculano de Almeida os vencimentos que 
Ibe comjietirem de empregado do Pedago^^ium 
no exercicio corrente, nos termos dcs ans. 2*^ 
n.2 da lei n. 429,de 10 de dezembro de 1896, 
e § 5° do n. 11 do art. 6° da mesma lei ; 



3» discussão do projecto n. 85, de 1897, re- 
vogando a segunda parte do art. 1« da lei 
n. S88, de 6 de agosto de 1895, ficando resta- 
belecida a disposição do regulamento annexo 
ao decreto n. 695, de 28 de agosto de 1890, 
que manda abonar á viuva de official a 
pensão integral do monte-pio, e dá outras 
providencias ; 

2^ discussão do projecto n. 107, de 1897, 
autorizando o Governo a fazer reverter á 
activa, mandando addir a uma das com- 
panhias, até que haja vaga, o capitão refor- 
mado da brigada policial José Cicero Bianchi ; 

2« discussão do projecto 183, de 1896, auto- 
rizando o Poder Executivo a reverter para o 
quadro da reserva da armada q capitão de 
fragata reformado Aristides Monteiro de 
Pinho ; 

1^ discussão do projecto n. 90, de 1897, 
dispondo que os membros do Ministério Pu- 
blico do Districto Federal perceberão custas 
dos actos que praticarem de accordo com o 
respectivo regimento, e dá outras provi- 
dencias. 

Discussão única do parecer n. 113 A, 
de 1897, sobre a emenda ao projecto n. 113, 
de 1897, autorizando o Poder Executivo a 
pagar ao tenente reformado do Exercito José 
Severo Fialho o soldo de sua reforma, desde 
a data em que deixou de recebel-o. 



Levanta-se 
minutos. 



a sessão ás 4 horas e cinco 



117» SESSÃO EM 11 DE OUTUBRO DE 1897 

Presidência dos Srs. Arthur Rios {presidente) 
Alvares Rubião (3^ secretario)^ Carlos de No- 
vaes {2^ secretario) e Júlio de Mello (P secre^ 
tório) 

Ao meio dia procede-se á chamada, á qual 
respondem os Srs. Arthur Rios, Júlio de Mello, 
Carlos de Novaes, Alvares Rubião, Silva Ma- 
riz, Carlos Marcellino, Albuquerque Serejo, 
Amorim Figueira, Rodrigues Fernandes, Gue- 
delha Mourão, Henrique Valladares, Marcos 
de Araújo, Pedro Borges, Torres Portugal, 
Bezerril Fontenelle, João Lopes, Marinho de 
Andrade, Tavares de Lyra, Eloy de Souza, 
José Peregrino, Trindade, José Mariano, Her- 
culano BaQ( leira. Coelho Cintra, Malaquias 
Gonçalves, João de Siqueira, Angelo Neto, 
Euclides Malta, Arroxellas Galvão, Gemi- 
niano Brazil, Felisbello Freire, Neiva, Seabra, 
Milton, Aristides de Queiroz, Manoel Caetano, 
Eugénio Tourinho, Paula Guimarães, João 
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Dantas Filho, Adalberto Guimarães, Tolentino 
dos Santos, Paranhos Montenegro, Galdino 
Loreto, Pinheiro Júnior» José Murtinho, 
Heredia de Sá, Oscar Godoy, Raul Bar- 
roso, Agostinho Vidal, Urbano Marcon- 
des, Almeida Gomes, Mení'es Pimentel, 
Carvalho Mourão, Vaz de Mello, Ildefcnso 
Alvim Jacob da Paixão, Álvaro Botelho,Leonel 
Filho, Ferreira Pires. António Zacarias, Ro- 
dolpho Abreu, Cupertino de Siqueira, Telles 
de Menezes, Nogueira Junior,01e^ario Maciel, 
Rodolpho Paixão, Lamarnine, Galeão Car- 
valhal, Casemiro da Rocha, Domingues de 
Castro, Co&ta Júnior, Fernando Prestes, 
Cesário de Freitas, Lucas de Barros, Edmundo 
da Fonseca, Alfredo Ellis, Francisco Glicerio, 
Rodolpho Miranda. Ovidio Abrantes, Alves 
de Castro, Mello Rego, Alencar Guimarães, 
Lauro MuUer, Paula Ramos, Francisco To- 
lentincPedro Ferreira,Plinio Casado,Giiillon, 
Aureliano Barbosa, Pinto da Rocha, Vespa- 
siano de Albuquerque e Campos Cartier. 

Abre-se a sessão. 

E' lida e sem debate approvada a acta da 
sessão antecedente. 



ORDEM DO DIA 

E* animociada a contiuuação da 2» dis- 
cussão do projecto n. 112, de 1897, lixando 
ar^espeza ao Ministério da Justiça e Negócios 
Interiores para oexercicio de 1898. 

Veiti á Mesa, são lidas, apoiadas e envia- 
das á Commiísão de Orçamento as se- 
guintes 

EmeNdAs 

Ao projecto n, Íí2^ i897 

Onde convier — E* autorizado o Governo a 
abrir o credito necessário para pagamento 
dos ordenados dos maj^^istrados reatituidos á 
disponibilidade, relativos aos exercicios an- 
teriores ao de que trata a presente lei. 

Sala das sessões, 11 de outubro de 1897.— 
Paranhos Montenegro. — Silva Mariz, 

§ 20— Directoria Geral de Saúde Publica— 
Repartição Central— Pessoal— Restabeleça-se 
a verba para pagamento a dous pharmaceu- 
ticos, do orçamento vigente. 

Sala das sessões, 11 de outubro de 1897. — 
Heredia de Sá, 

O Si-, I^residente— Tem a palavra 
o Sr. José Peregrino. 

/ 

O íSi*. «José Peregrino, depois 
de fazer algumas rectiâcaçõs no resumo de 



seu discurso pronunciado na sessão anterior* 
publicado no Diário do Congresso, analysa a 
exposição de motivos apresentada pelo illus- 
tre Ministro da Justiça ao Sr. Presidente da 
Republica, no intuito de demonstrar que ahi 
se achavam confessados pelo próprio Sr. Mi- 
nistro os diversos pontos da lei n. 1.030, al- 
terados nesta ultima regulamentação,de modo 
completo, tirando de uns para dar a ouiros 
lunccionarios auribuições conferidas por lei e 
outras vezes ampliando ou restringindo essas 
mesmas disposições. 

Lendo ura trecho da alludida exposição de 
motivos, diz que o nobre Ministro deix«u de 
conferir ás autoridades judiciarias do Distri- 
cto Federal, segundo o estaLelecido no art. 16 
do decreto n. ÍW8, de 12 do outubro de 1890, 
a attribuiçào, em virtude da qual, proposta 
uma acção que, pela natureza das pessoas ou 
dos assumptos, devesse pertencer á Justiça 
Federal, si o réo dentro de ura prazo marcado 
para vir com a sua coutestação á acção pro- 
posta, não apresentasse a excepção de incom- 
petência de juizo, ficava prorogada a júris- 
dicção onde propuzesse a acção, até final 
conclusão, salvo recurso de revisão. 

O Sr. Ministro disse que, tendo o art. 60 
da Constituição vedando esta attribuiçào con- 
íerida a Justiça Fedc^ral, estava ipso facto t 
revogada na disposição que era anterior ao 
decreto ; entretanto, dava á Justiça Federal 
a attribuiçào para o caso em que a parte pu- 
desse transigir, como no caso dos maiores, 
restringido apenas esta attribuição, que diz 
revogada pela Constituição, no caso de meno- 
j*es, interdictos ou qualquer pessoa que não 
possa transigir. 

Neste periodo parece que ha contradicção. 

O Sr. X^residente— Havendo nu- 
mero legal, peço permissão ao nobre Depu- 
tado para interromper o seu discurso por 
alguns instantes, afim de proceder-se á 
votação da matéria encerrada. 

Comparecem mais os Srs. Silvério Nery, 
Augusto Montenegro, Matta Dacellar, Ur^ 
bano Santos, Viveiros, Anisio de Abreu, Tho- 
maz Accioli, Ildefonso Lima, Augusto Severo, 
Coelho Lisboa, Ermirio Coutinho, João Vieira, 
Pereira de Lyra, Barbosa Lima, Martins 
Júnior, Cornelio da Fonseca, Miguel Pernam- 
buco, Juvencio de Aguiar, Arthur Peixoto, 
Olympio Campos, Rodrigues Dória, Castro 
Rabello, Tosta, Amphilophio, Leovigildo Fil- 
gueiras, Eduardo Ramos, Marcolino Moura, 
Jeronymo Monteiro, Xavier da Silveira, 
Irineu Machado, Timotheo da Costa, Belisario 
de Souza, Érico Coelho, Deocleciano de Souza, 
Paulino de Souza Júnior, Campolina, May- 
rink, Calogeras, Luiz Detsi, Francisco Veiga, 
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Antero Botelho, Octaviano de Brito, Lamou- 
nier Ciodoffedo. Auj^usto Clempntino, Eduardo 
Pimentel, Oliveira Braga, Cincinato Braga, 
Hermenegildo de Moraes, Caracciolo, Martins 
Costa, Francisco Alencastro, Rivadavia Cor- 
rêa e Marçal Escobar. 

Deixam de comparecer com causa parti- 
cipapa os Srs. Fonseca Portela, Pedi o Cher- 
mont, Theotonio i^e Brito. Luiz Domin.iriuís, 
Eduar.io de Berredo, Elias Maitins, Frede- 
rico Borges, Francisco Gurorel, Apollonio 
Zeynade?, Teixeira de Sá, Moroira Alveís, 
Rocha Cavalcanti, Francisco Sodré, Vergue 
de Ab eu, Felippe Cardoso, Pc»nce de Leoii, 
João Luiz, Gonçalves Ramos, Tlieotono de 
Magalhães, Matta Machado, Manoel Fulgen- 
cio, Lindolpho Caetano, Arthur Torros.Grana- 
deiro Guimarães, Paulino Carlos, U.bano ríe 
Gouvêa, Xavier do Valle, Possidoaio da 
Cunha, Apparicio Mariense, Yictorino Mon- 
teiro, Cassiano do Nascimento e Azevedo 
Sodré. 

E sem causa o^ Srs. Serzedollo Corrêa. 
Francisco Sá, Aífonso Co4.a, Anujo Góes. 
Jayme Villas Boas, Rodrigues Lima, Tor- 
quato Moreira, Alcmdo Guanabara, Augusto 
de Yasconceílos, Pereira dos Santos, Nilo Po- 
çanha, Alves de Brito, Leonel Loreti, Silva 
Castro, Ernesto Brazilio, Juiio Santos, Banos 
Franco Júnior, Bernardes Dias, Monteiro de 
Barros, Alfredo Pmto, Pádua Rezende, h:o- 
reira da Silva, Luiz Flacquer,Gustavo Gcdcy, 
Bueno de Andrada, Adolplio Gordo, Arthur 
Diedericksen, Luiz Adolpho, Brazilio da Luz, 
Lamenha Lins, Leôncio Corrêa e Py Crespo. 

Em seguida é posto a votos e approvado o 
segumte 



REQUERIMENTO 

Requeiro que o Governo informe: 

l^ si ha algum fundamento nas noticias 
publicadas por vários jornaes desta Capital 
e tpansíiiittidas do Pará, í^obre ames^-as de 
occupação de Calzuene, território cont '^tado; 

2", que noticias tem o Governo sobre os 
prejuízos soffridos por brazileiros nos con- 
flictos havidos no Calzuene enlre hdlandezes, 
ioglezes e francezes. 

E' posto a votos e rejeitado o requeri monto 
do Sr. Leovigildo Filgueiras, oíTerecido na 
sessão de 8 do corrente. 

O Sr. Bezex*ril Kontenelle 

\jpela ordem) requer verificação da votação. 

f Procedendo- se á verificação, reconhece-se 
tierem votado contra G6 Srs. Deputados e a 
■%vor 48, 



Posto a votos, é approvado o seguinte 

REQUERIMENTO 

Requeiro que a Camará dos Deputados no- 
meie uma c(iramissão especial de três mem- 
bros para, de acordo com o director da Es- 
trala de Ferro Cential do Brazil e o Sr. Mi- 
nistro da Viação, promover a reorganização 
das tarif »s d(issa estrada, no intuito de at- 
timdep as suas necessidades económicas e íi- 
nanceirp.s, e no sentido de concorrer para a 
cjuDlela reorganização dos serviços, de- 
vendo sujeita l-as a approvação do Con- 
grei>so. 

Sala das sessões, 8 de outubro de 1897. — 
Rodolpho Abreu, 

São lido?, julgados objecto de deliberação e 
enviados á CominiSião de Marinha c Guerra 
os seguintes 



PROJECTOS 

N. 125 — 1807 

Manda indemnizar á Fazenda Nacional os of- 
flcíaes do exercito e armada desde alferes 
até capitão e de (juorda- marinha até 1° te- 
nevite^ que solicitarem demissão^ e dá Qutras 
provi'Jencias, 

O Congresso Nacional decreta : 

Art. l.« Os oííiciaes, até o posto de capitão, 
inclusive, no exercito, e de 1" tenenie na 
armada, os alferes-alumnos e guardas-ma- 
rinha alumnos iò poderão obter demisáào, 
salvo caso de invalidez comprovada, indemni- 
zando a Fazenda Nacional, além da divida em 
que, porventura, se achem para com ella, 
das despezas que houverem occasionado á 
União por estudo nos mstitutos militares de 
ensino, guardando-se a seguinte razão : 

Alferes-alumnos e guardas-marinha alu- 
mnos, importância totul da despeza feita. 

Ofiiciaes de patente até os postos acima 
mencionados, tantas vigésimas quintas par- 
tes daquella deí^peza quantos forem os annos 
que faltarem i ara completarem 25 annos de 
serviço. 

Paragrapho único. A carga dos alíeres- 
alumnos, guardas-marinbas alumnos e oííi- 
ciaes, que tiverem sido alumnos do Colleglo 
Militar, abrangerá a despeza com elles feita 
neste estabelecimento. 

Art. 2." Revogam-se as disposições em con- 
trario . 

Paço da Camará dos Deputado», 7 de ou- 
tubro de \S91.-^McUo Rego, 
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N. 126—1897 

Manda regular a reforma dos o/jiciaes do 
exercito e da armada pela Ugiúação ante- 
rior ao decreto n. 193 ^ de 30 de janeiro de 
i890^ e dá outras providencias 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1.° A reforma dos oíTiciaes do exer- 
cito e da armada será rngulada pela legisla- 
ção anterior ao decreto n. 193, de 30 de ja- 
neiro de 1890, observadas as disposições se- 
guintes: 

a) O oíiiicialde qualquer patente que atin- 
gir á Idade fixada na tabeliã que acompanha 
o mesmo decreto, para reforma compulioria, 
será submetiido á inspecção de saúde e, um 
yez reconhecida a sua invalidez para conti- 
nuar no serviço, será reíormado nos termos 
da mencionada legislação, com o gozo da gra- 
tificação addicional estabelecida na referida 
tabeliã ; 

h) Somente será contado para a reforma o 
tempo de serviço prestado a União ; 

c) Os officiaes que exercerem cargos vita- 
lícios com direito á aposentadorio não po- 
derão contar para elTeito duplo o tempo de 
serviço desta com o da reforma, poiendo, 
porém, computal-o para um ou outro ef- 
leito. 

Art. 2.« O official reformado chamado a 
serviço não accumulará a gratificação de ex- 
ercido com a addicional de que trata a alinea 
a) do artigo anterior, podendo, j?orém, optar 
por uma ou outra. 

E* annunciada a votação do projecto 
n. 56 C, de 1897, com parecer sobre emenda 
offerecida na 3' discussão do projectou. 56 
deste anno, que autoriza o Governo a fazer 
as necessárias operações de credito para o 
pagamento dos ordenados veucidos, inclusive 
os do corrente exercido, dos magistrados 
aposentados pelo decreto n. 2.056, de id5 de 
julho de 1895, que tem sido anoullado por 
diversas decisões da Justiça Federal ( 3» dis- 
cussão) . 

O Sr. I^residente — A este pro- 
jecto foi offerecido um substitutivo pelo 
Sr. Paranhos Montenegro, que deve preceder 
na votação, ao projecto primitivo sob o 
n. 56B, de 1897. 



a votos, é approvada a seguinte 
substituitiva: 



Posta 
emenda 

Art. 1 .« E' o Governo autorizado a abrir o 
credito de 380:000Sí para pagamento dos orde- 
nados vencidos e por vencer até 31 de de- 
zembro de 1897 dos magistrados aposentados 
pelo decreto n. 2,056, de 25 de julho de 1895, 



e readmittidos á disponibilidade por decisão 
da Justiça Fd'^eral. 

E' oonsideraiio prejudicado o projecto n. 56, 
de 1897, e o substitutivo enviado a Commis- 
são de Redacção . 

Continua a 2' discussão do projecto n. 112, 
de 1897, fixando a despeza do Ministério da 
Justiça e Negócios Interiores para o exercício 
de 1898. 

O Sr, «Tose I^eregrino (conti- 
nuando) prosegue na série de considerações 
que fazia no momento em que foi interrom- 
pido para ter logar a votação, no sentido de 
demostrar que- a attribuição conferida pela 
Constituição ao Poder Executivo, paia regu- 
lamentar as leis, não teve a amplitude do 
decreto a que ^e tem referido. 

Antes de terminar o seu discurso, repetirá 
o que disse a principio: não apresentará 
emenda, embora convencido das necessidades 
inadiáveis de cortes profundos nas despezas 
publicas. Dará, porém, o seu voto a todas 
a que lias que forem apresentadas, obedecendo 
ao patriótico plano de economia que o mo- 
mento exige. Reiirando-se da tribuna, o 
orador faz votos para que o Governo, com- 
penetraào da necessidade de equilibrar a re- 
ceita com a despeza, procure evita.r a aber- 
tura de créditos extraordinários, que consti- 
tuem um outro orçamento. {Muito bemy 
muito bem.) 

O Sr. Érico Ooellio começa decla- 
rando' que continua a malhar sobre a bigorna 
em ferro frio das opiniões que vem susten- 
tando de legislaturas passadas a esta parte. 
Não tem em vista restringir despezas ou 
desorganizar serviços: as emendas que vem 
submetter á consideração da Camará obede- 
cem a um plano de economias, mas para 
attender a melhor distribuição dos dinheiros 
públicos. Começará por justificar uma emenda 
additiva, que transfere para os Estados de 
S. Paulo, Minas, Bahia e Pernambuco os 
institutos de sciencias sociaes e jurídicas, 
engenharia de minas, medicina e pharmacia. 

A Constituição da Republica preceitua que 

ensioo superior só é taxativo para a União 
no tocante ao Districto Federal. 

Por conseguinte, ao passo que se pode 
transferir aos Estados os institutos de in- 
struííção superior profissional e technica, não 
se pôde deixar de subsidiar a Faculdade de 
Medicina e Pharmacia e a Es 'ola Polyte- 
chnica, existentes no Districto Federal. 

Não se cofliprehende que, transferindo esses 
institutos aos Estados, como ó intenção do 
orador, fiquem sujeitos ao modelo por que se 
acham fundidas, por exemplo, a Faculdade de 
Medicina e Escola Poly technica, institutos, 

1 ofliciaes entretidos pela União nesta Capital 
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Com a transferencia, deve naturalmente 
passar aos Estados a faculdade de Ieó'ií^'ar 
sobre o systema do ensino e re^jirnen escolar 
dos institutos quo elles custearão desde j», 
sioão no todo, ao menos na parte relativa ao 
material indispensável ao estabelecimento. 
Esta medida, observa o orador, se concilia 
perfeitamente cora o espirito do art. .'-'5 da 
Constituição Federal, danrlocjimulati vãmente 
ao Congresso Nacional e aos Estados a I. her- 
dade de legislarem sobre institutos de ensino 
superior. 

O que o orador pretende com a sua emenda 
é uma distribuição equitativ.i das deh^pezaa 
entre a União e os EstadiiS, attenta a circum- 
stancia de que na partilha de bens que se fez, 
o resultado foi sol)rf carregar aquella das 
mais serias dilReuldades 

Releva notar que essa transferencia attende 
já a uma corrente de rpinicx-s que se tem 
formado dentro e fora do Coniíresso. Demais, 
a meiida consignada na emenda do orador 
traz duas vantagens: p.-r um lado. importa 
em economia; por ou^vo, faiuta á Uni<ão o di- 
reito de empregar eísas quantias em serviços 
de maior relevância que, exclusivamente a 
seu cargo se acham priva-los ainda hoje do 
necessário. 

De accordo com esse modo de sentir- propõe 
as seguintes suppressões: verba •il— Fa- 
culdade de Dirt^.to de S. Paulo —7:200S, 
gratificação ao director: 16:i:0G'^\ despeza com 
material. Yerba22— Facul jade do Recife— 
7:200$, grati cação ao director; 2I:()80$, 
material. Verba 24— Fanild.íde da Rahia— 
7:200$, gratificação ao director; :)l):0()OS, as- 
sistentes do clinica; ::'4:00()s, internos de 
clinica ; 3:n0í)Sí, gratificação ao porteiro ; 
103:200$, material ; 50:000s, subsidio â Santa 
Cisa de Misericórdia. Verba 26 — Escola de 
Minas — 7:200$, gratificação ao director; 
2:400$, gratificação ao director c^ lentes que 
dirigem os exercícios práticos; 47:100,^, ma- 
terial . 

Passa depois a justificar emendas restri- 
etivas de despezas com a Faculdade d« Me- 
dicina do Rio de Janeiro, Escola i*olytech- 
nica, Gyranasio Nacional, internato e exter- 
nato. Escola Nacion:U de Bellas Artes, Insti- 
tuto Nacional de Musica. Bibliothecí. Na- 
cional e Museu Nacional, fazendo assim luna 
economia de 445:980? sem absolutamente <les- 
orgaaizar os serviços a que essas consigna- 
ções se referem, tirando dessa quantia a (ie 
360:000$, para acudir ao serviço sanitário da 
Republici, cujas circnmstancia-^ i;-^rae55 expõe 
á Camará, fazendo conheciaas as iacunas que 
ha nesse ramo importante da administração, 
a despeito da competência provada do seu 
director. 

Entende que ao lado do Lazareto para re- 
ceber os sãos deve haver um hospital de iso- 

Caraara V. VI 



lamento para receber os doentes de afl^ecções 
contagiosas, que hoje se vêem na mesma 
sala, transformada em enfermaria do Laza- 
reto, em promiscuidade, diphthericos e va - 
riolosos . 

Lembra a conveniência de duas enferma- 
rias íluctuantes e nesse sentido formula e 
justifica uma emenda. 

Propõe ainda uma verha de 103:000$ como 
autorização ao Governo para despender, para 
abastecimento de agua ao Lazareto, onde 
esta é insuíliciente e obtida pinguemente por 
capitação. 

Propõe mais a verba de 40:000$ pira duas 
lanchas que sirvam á ccnducção de doentes. 

Lembra a necessitJade de uma lancha com 
estufa a vapor sob alta pressão, como desin- 
fectorij ambulante. 

o serviço de dcsinfôcçlo por fumigações é 
insufljciente, não satisfaz A uin aparte do 
Sr. Malaquias Gonçalves responde que se 
preoccupa com o porto do Rio de Janeiro, 
porque a sua fama entende com os interes- 
ses «ie toda a União; entretanto dos Annaes 
constam os esforços empregados paio orador 
en fjvcr dos Estadus, sob esse ponto do 
vista. 

Feita a despeza que para esse serviço pro- 
põe, das reducções que suas emendas deter- 
termiuMm hi um saldo de economia de 
85:776$0J0. 

O crador chama a attenção dí. Camará 
para as economias que propõe na verba— Mu- 
seu Nacional— e lembra a conveniência da me- 
dida proposta, da passagem ao Di^tricto Fe- 
deral, dok terrenos da Quinta da Boa Vis"á, 
dasapperecendo a^sim o pretexto para a de 
40:00'!$ da União, cím.iardineiro, etc. 

Propõe a suppres-ão da verba para a linha 
telephonica que l^gne o Internato do Gymoa- 
sio Nacional ao Externato, porque nada a jus- 
titica; nem mesTio o serviço telephonico, que 
desappareceu. Justifica ainda uma emenda 
relativa ao serviço de alienados, autorizando 
o Governo a rev^-r a tabeliã de contribuições, 
tornando-as mais equitatitas. 

Discute a legalidade das disposições que 
autorizam o Executivo a taxar os corretores, 
agentes de leilões, e!c. e propõe uma emenda 
suppresíiva dessas mesmas disposições. Pro- 
põe, por ces-ar esto anuo a sua razo de ser, 
a suppressão di verba de 20:000$ para 
exames de preparatórios. Estnda depois lon- 
gamenta as emendas que offerece, e relati- 
vamente ás faculdades de medicina, justi- 
ficando -as. 

Nunca, desde a Constituinte, o orador mos- 
trou- se contente com o despr(?ndimtínto com 
que a União trata as escolas primarias. Sem- 
pre acreditou que convinha combater o anal- 
phabctismo para approximarmo-nos do su(- 
fragio universal, o que não era entregando 
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O ensino primário aos Estados para que estes 
o passassem aos municipios, que se consegui- 
ria tal desideratum , 

Não foi só na CJonstituinte que se bateu o 
orador pela idéas contidas na emenda que 
'vae mandar a Mesa, porquanto antes dessa 
data já havia publicado um trabalho do qual 
destaca alguns trechos para ler á Gamara, 
quando director da Feculdade de Medicina e 
presidente de uma commissão que e^studou a 
matéria . 

Outra emenda propõe que os assistentes de 
clinica da Faculdade do Rio de Janeiro sejam 
considerados inamovíveis pelo espaço de 10 
annos, salvo si decahirem da confiança do 
lente cathedratico da cadeira ou do director 
da Escola. 

Termina justificando a emenda mandan-^o 
que o Governo exija das autoria; ades da igreja 
catholíca a entrega dos livros de nascimentos, 
casamentos e óbitos, registrados pelos paro- 
chos antes da lei de 7 de janeiro de 1890, 
isto é, antes da lei que separou a igreja do 
Estado. Esses livros passarão para as repar- 
ti çõe onde se faz o registro civil ; e, no caso 
de se negarem os parochos a entregal-os, o 
Governo supprimirá as respectivas côngruas, 
que o Provisório garantiu por consideral-os 
como funccionarios públicos aposentados e 
que constam de uma verba de 262:000$ na 
rubrica 34 deste orçamento. 

Terminou assim o orador a sua tarefa de 
mais uma vez malhar na bigorna da instruc- 
ção publica com o íerro frio das opiniões que 
sustenta desde muitos annos. (Muito bem.) 

Vêem á Mesa, são lidas, apoiadas e enviadas 
â Commissão de Orçamento, as seguintes 

EMENDAS 

Ao projecto n, ii2, de Í897, (Orçamento do 
Ministério da Justiça e Negócios Interiores) 

A' rubrica 20— Directoria Geral de Saúde 
Publica : 

a) Supprimam-seas dot^^ções para:— pessoal 
e material — subordinadas á snb-rubrica — 
Districtos Sanitários — deduzindo-se a im- 
portância de 366:830$, total das despezas 
feitas cem esses districtos. 

&) A ccrescente-se:— Lazareto de Taman- 
daró (Pernambuco)— Centro. 

Pessoal : 

1 Director e.OOOâOOO 

2 Médicos auxiliares . 9 . 600$000 

1 Pharmaceutico 3 . 000$000 

1 Administrador 3 .ODO-^^SOGO 

1 Almoxarife 2.400^000 

1 Escripturario 2 . 400$000 

1 Porteiro 1 .800$000 

28.200$000 



Material : 

1 Enfermeiro 1 »8Ó0$00O 

2 Desinfectadores (a 1.800$). 3.600$000 

1 Padeiro (a 5$ diários) 1 :825$0OO 

l Cozinheiro 1:825$000 

1 Mestre de lancha (a 7$ diá- 
rios) 2:555Í000 

1 Machinista (a 9$ diários). . . 3:285$000 

1 Foguista (a 5$ diários) 1 :825$000 

4 Marinheiros (a 3$õ00 diá- 
rios) 5:11 0$000 

1 Machinista das estufas 2:000$000 

10 Guardas e serventes (a 60$ 

mensaes) 7:20().f COO 

Combustível e lubrificantes. . . 6:000$000 

Alimentos e medicamentos... . 10:000$OGO 
Objectos de expediente e even- 

tuaes : 2.000$000 

49:02õ$000 

c) Para installação e fornecimentos do La- 
zareto em Tatuoca (Pará) Norte. 

Pessoal e material como no item prece- 
dente, 77:225$0j0. 

d) Supprimam-se na sub-consignaçâo — 
Hospitaes de isolamento nos Estados— a verb« 
de 3:(J00$para o de Tatuoca, e na sub- consi- 
gnação— Material geral — as verbas : aluguel 
de casa para as inspectorias, 18:000$ ; for- 
necimento de moveis e cartas de saúde ás in- 
spectorias, 8:p00$00a ; 

e) Supprima se a subrubrica — Hospitaes 
de isolamento nos Estados— na importância 

de lõ:760|000. 

f) Accrescente-se :— O serviço de saúde do 
portos abrangendo a visita sanitária ás embar 
cações e o isolamento de doentes vindos da 
tripolação ou passageiros das mesmas embar- 
cações, será feito por conta e sob a immediata 
direcção das administrações estaduaes ad 
instar do serviço de policia desportos, presen- 
temente desempenhado por autoridades esta- 
duaes, respeitados naquelle, como neste caso, 
os tratados e convenções mternacionaes . 

A cargo da União ficará unicamente o ser- 
viço nos lazaretos da ilha Grande (sul) Ta- 
mandaré (centro) e Tatuoca (norte), para onde 
serão enviados, pelas autoridades sanitárias 
estaduaes, os navios procedentes de portos 
suspeitos. 

O Governo reverá as disposições regula- 
mentares vigentes, para o fím de pol-as de 
accordo com esta nova organização dada ao 
serviço de saúde dos portos. 

Sala das sessões, 11 de outubro de 1897.— 

Barbosa Lima, 

A' rubrica gO— Directoria Geral de Saúde 
Publica. 
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Substitua- se a tabeliã 
trai pela seguinte : 

Director geral 

1 Secretario 

3 Ajudantes do director geral 
a6:000$ 

2 Médicos auxiliares a 4:800$. 

3 Amanuenses a 3;OO0$ 

1 Interprete 

1 Porteiro 

2 Contínuos a 2:000$ 

1 Chefe do Laboratório de Ba- 
teriologia 

2 Auxiliares technicos a 4:000$ 

1 Conservador » reinvista 

1 Medico demographista 

1 Ajudante de demographista. . 

2 Farmacêuticos 



da Repartição Cen- 



12:000$000 
4:800$000 

18:000$000 
9:6001000 
9:000$000 
3:000á;000 
2:400.W0 
4:000$000 

6:000<?«}00 
8:000$000 
3:00a$000 
6:000$000 
4:800.s;000 
8:OOC$000 



Verba proposta. 



98:000$000 
168:800$000 



Economia 70:200$000 

Na mesma rubrica, á sub-rubrica— Mate- 
rial— reduza-se assim : 

Li vros e expediente 3 : 000$000 

lmpressões,encadernações e pu- 
blicações na Imprensa Na- 
cional 6:000$000 

Livros, jornaes e revistas para 
a Bibllotheca :— Suprima-se : 

Despez9s eventuaes, acquisiçâo 
e concertos de moveis 3 : 000$000 

Sala das sessões, 11 de outubro de 1897.— 
Barbosa Lima . 

Additiva: 

São affectos aos Esfados de S. Paulo, Minas 
Geraes, Bahia e Pernambuco, os institutos 
de ensiro de sciencias sociaes e jurídicas, en- 
genharia de minas, medicina e pharnacia. 

§ Desde logo o Estado poderá reformar o 
systema de instrucção profissional e technico 
do instituto que lhe for transferido; de mais 
alterar a tabeliã de taxas de matricula, exa- 
mes e diplomas; de mais a mais adoptar o re- 
gimen escolar que lho parecer mais conve- 
niente. 

§ Ao pessoal docente e administrativo 
pTovido até o pres'3nte, a União assegura 
com a vitaliciedade e a aposentadoria, as re- 
galias moraes e mateiiaes, na fór:aa da le- 
lederal, dado que os Estados a todo tempo te 
neguem a essas obrigações com os institutos 
transferidos. 

§ Sobre as vagas que se derem daqui em 
deante, tanto no corpo docente quanto no 
administrativo, o Estado resolverá como en- 
tender, seja provendo o cargo sob sua res- 
ponsabilidade exclusiva, seja supprimindo-o. 



§ No caso de algum desses Estados se re- 
cusar a receber o instituto que lhe é aflfecto, 
o Governo attribuirá á corporação docente 
respectiva o caracter de faculdade ou escola 
livre, aíim de que ella j.rovidencie sobre as 
despezas com o material, já appellan^^o para 
a munificência particular, já para a liberali- 
dade do município onde for a sede. 

§ O Governo fará as alterações precisas 
no Código de Ensino Superior, de sorte a dar 
aos Estados plena liberdade de reformarem o 
systema de instrucção profissional e technica 
e regimen escolar nos institutos que lhe são 
affectos; ouirosim, excluir dessa lei federal 
tí>da e qualquer restricção concernente ás 
faculdades e escolas livres, que ficam sendo 
absolutamente autónomas.— iiVíco Coelho. 

Suppressivas : 

Verba n. 21— Faculdade de Direito de 
S. Paulo: 

Supprimam-se: 7:200$ (gratificação ao dire- 
ctor), 16:500$ (despezas com material). 
Verba n. 22— Faculdade do Recife: 

Supprimam-se : 7:200$ (gratificação ao di- 
rector), 21:680$ (despezas com material). 
Verba n. 24— Faculdade da Bahia : 

Supprimam-se: 7:200$ (gratificação ao dire- 
ctor), 39:600$ (assistentes de clinica), 24:000$ 
(internos de clinica), 3:600$ (gratificação á 
parteira), 103:200$ (despezas com material), 
50:000$ (subsidio á Santa Casa da Miseri- 
córdia). 

Verba n. 26— Escola de Minas : 

Supprimam-se: 7:200$ (gratificação ao dire- 
ctor), 2:400$ (gratificação ao director e lentes 
que dirigem exercícios práticos), 47:100$ 
(despezas com material).— AVíco Coelho. 

Verba n. 23 — Faculdade de Medicina do 
Rio de Janeiro : 

Restrinja-se a 3 : 600$ (gratificação ao lente 
servindo de director.) 

Restrinja-se a 30:000$ (despezas com labo- 
ratórios.) 

Idem a 1:200$ (papil, etc.) 

Idem a 3:000$ (asseio, etc. do edifício.) 

Idem a 3:000$ (eventuaes.) 

Verba n. 25 — Escola Polytechnica: 

Restrinja-se a 3:600$ (gratificação ao lente 
servindo de director.) 
Idem a 5:000$ (eventuaes.) 
Supprima-se 75$ (linha telephonica.) 
Verba n. 27 — Gymnasio Nacional: 
Internato: 

Supprimam-se 3:600$ (instructores milita- 
res.) 
Restrinja-se a 3:500$ (extraordinários.) 
Supprimma-se 300$ (linha telephonica.) 
Idem 600$ (para quebras, ao escrivão.) 
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Externato: ! 

Supprimam-se 75$ {linha telephonica.) 
Idem 6'^< $ (para quebras, ao escrivão.) 
Idem 20: 000$ (exames preparatórios.) 

Verba n. 28 — Escola Nacional de Bellas 
Artes: 

Supprimam-se 5:000$ (medalhas d^ ouro.) 

Idem 3:000$ (transportede obras dos mem- 
bros honorários.) 

Accrescentem-se 8:000$ (a repartir entre os 
pensionistas na Europa.) 

Verba n. 29 — Instituto Nacional de Mu- 
sica: 

Supprimam-se 1:800$ (ao acompanhador.) 
Reduza-so a 2:^:00$ (bibliotheca, archivo, 
ete.) 
Idem a 2:600$ (extraordinários.) 
Verba n. 32 — Bibliotheca Nacional: 

Supprimam-se 6:000$ (aluguel de casa para 
deposito de livros.) 
Accrescentem-se 6:000.^(acqu^siçâo de livros.) 

Verba n. 33 — Museu Nacional: 
Supprimam-se 4:000 s (diárias aos natura- 
listas ) 
Idem 32:850$ (trabalhadores.) 
Idem 3:600$ (ferramentas de jardineiro.) 
Restrinja-se a2:000>; (iliuininação.) 
Supprimam-se 5:00n$ (acquisição de livros, 
revistas, etc.) — Érico Coelho, 

Additivas: 

O Governo abrirá o credito preciso para 
dotar o serviço s:initaTÍ.o dus portos maríti- 
mos e íluviyes da Republicd, com o se- 
guinte: 

a) Duas emfermarias fluctuantes, ao serviço 
do Ivzíiveto da ilha Grande, até a ^omma de 
100;0í)0$000; 

b) abastecimento de aiíua do lazareto da 
ilha Grande, até a qumtia de 100:000$ W; 

c) obras na ala direita tk) Hospital da Juru- 
iuba, mobília dfts eníermarias, etc, até a 
sornmade 60:000$000; 

d) com acquisição de duis lanchas enfer- 
marias para transpor te dv ioentes.no porto «ia 
Capital Federal, até a som ua de 40:{jf)í^^000 ; j 

e) uma lancha com estnia a vapnr de agn.í | 
sob pressão, como resii;r<^cT,orio dos navios j 
surtos no porto da Capital Federal, até a ' 
somma de 5.):00r)$000 ; 

f) apparelhos portáteis para desinfecção ('os 
navios surtos no porto «ia Capital Federal e 
lazareto da ilha Gra-de, até a somma de 
10:000$000.— £:Wcí) Coelho. 

Ficam transferidos os terrenos da quinta 
da Boa Vista á Municipalidade do Districto 
Federal, correndo poi* conta desta as <'espezas 
com a limpeza e conservação do parque . — 
Érico Coelho, 



E' o Gnverno autorizado a rever as tabeliãs 
de coní.ribuií.õos (diárias e rcensalidades) re- 
ferentes á Assistência do Alienados, auginen- 
tandn-;is como for de equidade, em bem da 
ecoi oinia desso ramo de serviço publico. — 
Érico Cbcfko, 

Elinnne-^e do n. 1 § 1° do artigo único do 
projecto, a autori/ação do Governo alterar 
as taxas dos corretores, agentes de leilões e 
transferencia de apólices.— £"^00 Coelho, 

Eliminem-se os ns. 3^ 4'* e 7" do § 3% ar- 
tigo uiiico do projecto.— í^rtco Coelho, 

Sribstitna-so o n. 8% § 3^ artigo único do 
projecto, pelo seguintcj: 

O Goveino, ouvidas as congregações da Es- 
cola Polytechnica e Faculdade de Medicina 
do Rio de Janeiro, expedirá instrucções a 
respeito dt s exames de madureza á admissão 
nesses institutos federaes. — Érico Coelho, 

Sub^tituise o § 4*, artigo único, do pro- 
jecto, i elo seguinte: 

a) não serão preenchidas as vagas que se 
derem na clinica propedêutica, na 2» cadeira 
de clinica medica, assim como na 2-* de clinica 
cirúrgica da Faculdade do Rio de Janeiro ; 

h) íica supprimido o curso de odontologia 
da Faculdade do Rio de Janeiro ; 

c) exigir-se-ha do doutorando da Faculdade 
do Ri) de .'aiioiro exame de uma das cadeiras 
de clinica especial oxl liba um, a saber: phsy- 
chiatr.ca, pediátrica, ^^ynecologica, oplital- 
molugica, dermatológica e syphiligraphica ; 

'. ) í-ão obrigatórios os exames das clinicas 
medica, cir-irgica e obstétrica, na Faculdade 
do Rio de Juieiro ; 

e) os assistentes de clinica da Faculdade do 
Rio de Janeir.) são considerados inamovíveis 
pelo pra.o de 10 annos, S'j1vo í^i decaliirem 
na conliaiiça do cathedratico titular da ca- 
deira ou f'o juixo do director da Faculdade, 
por motivo ponderoso. — Érico Coelho, 

O Governo exigirá das autoridades da 
igreja carholic.v no Brazil a entrega dos 
livros parochiaes relativos aos nascimentos, 
casamentos e óbitos, anteriores ao decreto de 
7 (.e janeiro de 189J, que separou a igreja do 
Estado, afin de íoreiíi entregues ás repar- 
tições da R'^pu!)lica, incumbidas do registro 
civil, ou aos t ibelliães, nas sedes das co- 
ii,;5,rcas. 

§ Fica. o Governo autorizalo a suspender 
o pag;uncnto das (luantias asseguradas pelo 
reíVrido decreto aos serventuários do culto 
catholico, no caso de recusa dos livros cita- 
do-, sUí)primida a verba n. 34 do orçamento. 
— Érico Coelho, 

Fica. a discussão adiada pela hora. 

Passa-se á hora destinada ao expedienta. 
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O Sr.f^o Secretario (servindo de P) 
procede á leitura do seguinte 

EXPEDIilNTE 

Offlcios : 

Do Sr. 1 o Secretario do Senado, de hoje, 
communicaiido a esta Camará que foi sanc- 
cionado pelo Sr. Presidente da Republica o 
decreto do Congresso Nacional fixando as 
forças de terra para o exercício de 1898 e do 
qual transmitto um dos autographos re- 
stituídos ao Senado com o oíficio do Ministério 
da Guerra, de 7 do corrente,— Inteirada. 

Do Ministério da Marinha, de 5 do corrente, 
satisfazendo a rtquisição desta Camará, no 
offlcio n. 148, de 1 do mez findo. — A quem 
fez a requisição (á Comujissâo de Marinha e 
Guerra.) 

Telogrammas : 

Recife, 8 de outubro de 1897— Rio— Ao 
Exm. Sr. Dr. Artliur Rirs, Presidente da Ca- 
mará.— Apresento a V. Ex. cordiacs congra- 
tulações pehi tomada definitiva de Canudos, 
fazendo votos por essa nova victoria. que é 
mais uma prova f'a dedicação e heroismo do 
exercito nacicnal, trazendo o restabeleci- 
mento da paz no interior, coiicorren( o para o 
engrandecimento e (onsolidação ria Repu- 
blica. \*iva o exercito buizileiro ! Viva a 
Republica ! — Joaquim Corrêa, governador. 

Florianópolis, 9 de outubro de 1897 — Rio. 
—A' Camará dos Deputados— Congr( sso re- 
presentativo do Estado de Santa Catliarina 
congratula-se com essa elevada corporação, 
pela lomada de Canudos e victoria valorosa 
do exercito nacimal. Viva a Re;ublica! 
Dr. Luiz Gualberto, presidente.— Jo.s^e BtAteux, 
1" secretario.— iS6>ííí>5 Lostada, 2** secretario. 

Requerimentos : 

De Gaspar L. Domingues o outros, pedindo 
que se regulamente a industria cria^iora, 
pondo era execução o seu systema de niiircas 
para animaes. privilegiadas pelo Poder 
Executivo. — A' Commissão Mixta da Indus- 
tria Pecuária. 



Vem á Mesa, é lido, 
encerrado o seguinte 



apoiado e sem debate 



REQUERIMENTO 

Requeiro que seja dado para ordem do dia, 
independente de parecer da Commissão de 
Orçamento, o pr gecto que cor.cedo ao Go- 
verno o credito de 25:000$ rara restabe- 
lecimento das agencias do Coi reio Cjue foram 
supprmidas em toda a Unii.o. 

Sala das sessões, 1 1 de outubro de 1897.— 
Cupertino de Siqueira, 



O Sr. I^residlente— Tem a palavra 
o Sr. Neiva. 

O Sr. IVeiva vem apresentar ura 
requerimento de informações ao Governo, 
afim de que diga á Camará si são ou nâo ur- 
gentes 6 necessárias as obras na Alfandega da 
bahia. 

A Camará supprimiu, na 2* discussão 
CO Orçamento da Fazenda, a verba de 
300:000$ que o Governo era autorizado a 
gastar e que gastaria ou nâo cem taes 
obras . 

O orador, que acima de tudo colloca os in- 
teresses de sua terra, tendo conhecimento 
exacto do estado daquel la alfandega, nâo pôde 
deixar passar sem protesto tal deliberação, 
assim como sem protesto não deixará passar 
a suppressâo do Arsenal de Guerra da tíahia, 
contmuando firme no propósito de defen- 
der sempre a causa dos pequenos e dos ope- 
rários. 

Manda á Mesa o seu requerimento. {Muito 
bem . ) 

Vem á Mesa, é lido, apoiado e sem debate 
encerrado o seguinte 



REQUERIMENTO 

Requeiro que o Ministro da Fazenda: 

1 ', n:ande cópia do relatório que lhe foi en- 
viado pelo inspector da Alíandega da Bahia 
sobre o estado da mesma alfandega e dos me- 
lhoramentos de qie carece ; 

2^ informe em quanto foram calculadas as 
obras (!e que precissa urgentemente a mesma 
alfandega. 

Sala das sessões, 11 de outubro de 1897.— 

Neiva. 

O !Sr. ÊrSiieu Míicliado — 

Sr. Presidi nte, devo uma pequena explica- 
ção á Cam;;ra e ao mesmo tempo uma ligeira 
informação. 

Não estava presente á sessão de sexta- 
feiía, quando o Sr. /eacíer da maioria pediu 
a X'alavra para rociar a V. Ex. a interposi- 
ção dos seus bons ofíicios junto á Commissão 
de Diplomacia e Tratados, afim de que esta 
trouxtsse o seu parectr sobre a questão re- 
lativa ao contestado franco-brazileiro. 

Sabbado, não pude usar da palavra per 
acliar-me, na hora do expediente, impedido 
de abr.iKionar a s^ila dos irabalhos da Com- 
mis^-ão, emão rvuni''a. 

Creio que o leader da maioria não sabia 
que estava combinado já, desde o dia 1 deste 
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mez, entre os membros da Commissão, que 
esta reunir se- hia no dia 9; porquanto estou 
convencido de que S. Ex., sabendo desta 
resolução, não viria fazer uma brilhatura 
inútil, pedindo que a Commissão apresen- 
tasse com urgência o seu trabalho, desde 
que soubesse que elle seria apresentado no 
aia seguinte. 

Tem-se debatido na Camará, já antecipa- 
damente appelJan^o para as emoções do 
coração brazileiro, o tratado sobre o território 
contestado entre o Araguary e o Oyapoc. 

Devo declarar à Camará que as cogitações 
dos meus nobres collegas, as quaes toem 
vindo explodir no recinto com a paixão e 
ardor que resultam de um justificado pa- 
triotismo, também não deixaram de ser ob- 
jecto de ponderação para mim e para os 
meus companheiros da Commissão. 

Si apresentei o meu parecer no dia 9 á 
Commissão, é que já liavia assumido desde 
o começo do mez o compromisso de trazel-o 
no mencionado dia 9. 

E. si não o trouxe logo no incio do mez, a 
razão é simples: 

Pertencendo á primeira commissão de in- 
quérito, eu estive preoccupado com a verifi- 
cação de poderes da eleição do 1^ districto do 
Maranhão. 

Esta questão, como a Camará sabe, tinha 
certa importância o exigia grande esforço 
material, ao lado de não pequeno trabalho 
intellectual . 

Mas, não podendo trazer este parecer no 
começo deste mez, annunciei que no dia 9 
tral-o-hia e neste sentido ficou assentada uma 
combinação entre mim e o presidente da Com- 
missão, o Sr. Urbano Marcondes. 

Ora, no decurso do dia 1 até 9, é que justa- 
mente se deu a intervenção do nobre leader 
da maioria, a quem pedirei licença para qua- 
lificar de quasi desnecessária, visto que já 
estava resolvido pela Commissão dar-se no 
dia seguinte a reunião para o leitura e dis- 
cussão do parecer. 

Nesse tempo, foi também offerecif^o um 
requerimento do Sr. Serzedello, pedindo in- 
formações sobre a intervenção do governo 
francez junto ao brazileiro, para que a Ca- 
mará formulasse parecer e discutisse a 
questão, bem assim sobre uma propalada 
occupação do território contestado. 

Declarei á Commissão. por occasião de 
apresentar-lhe o parecer (e tive o prazer de 
ver semelhante declaração acolhida por meus 
collegas), que no caso de uma cccupação mi- 
litar, em que, aliás, não podia desde logo ir 
acreditando, tomaria uma nova norma de 
conducta. Os brazileiros não sabem tolerar 
coacções menos compativeis com a sua honra 
e bravura. 



Entretanto, accre?centei, a França reco- 
nhece a gravidade da situ çâo e está compe- 
netrada dos seus deveres internacionaes. 
Não pôde pen?ar na occupação, medida vio- 
lenta e reprovada, que certamente iria col- 
local-a em posição pouco louvável . Si alguém 
pensasse em tal cousa, a sabedoria dos seus 
estadistas loio evitaria acontecimentos que 
não teriam approvação do mundo civili- 
zado. 

E agora eu ajuntarei esta afflrmação— 
si, por acaso, qualquer injuria fosse irrogada 
ao Brazil, no correr cesta discussão, julgo 
que todo o Congresso, a começar por mim, 
saberia cumprir o seu dever, inspirado pelos 
impulsos do mais reflectido e nobre patrio- 
tismo, conduzido pelos dictames da opinião 
nacional. 

O povo brazileiro, exclama o orador, em 
nada se deixaria exceder pelas manifestações 
de patriotismo do grande povo francez ! A 
consciência do direito e certeza da justiça 
haviam de fortalecer as mais generosas ex- 
pansões deste povo, que, felizmente, encontra 
nas suas tradições estimules de que pode soc- 
correr-se nas horas supremas ! 

Felizmente, a Camará já ouviu, a este res- 
peito, a palavra tranquillizadora do meu hon- 
ríido collega, o Sr. Eduar^^o Ramos. S. Ex. 
aííirmou não existir absolutamente receio de 
que se dê, por parte da França, a occupação 
militar do território em litigio ; receio de 
que também não partilho, por confiar na in- 
teliigencia do governo francez. 

Penso ainda que o governo francez, com- 
penetrado das suas responsabilidades politi- 
cas, não p(')de ter solicitado — conhecendo 
como conhece a nossa organização e educação 
politica — do governo brazileiro a interven- 
ção deste perante o nosso Congresso, oflm de 
ser approvado o tratado de iO de abril, 

A França sabe muito bem que, si um idên- 
tico pedido lhe fosse feito por parte do nosso 
governo, para que o parlamento francez ap- 
provasse o tratado de arbitramento, ella 
havia necessariamente de sentir-se chocada 
em sua dignidade e ferida em seus brios. 

O Congresso Brazileiro náo pôde ser solici- 
tado para approvar o tratado; elle existe 
para examinal-o á vontade, rejeital-o ou dar- 
Ihe approvação (conforme julgar conveniente 
em sua elevada sabedoria), agindo por actos 
de consciência, livremente, sem coacções ou 
suggestões de qualquer género. 

Basta que a França, que o seu gover;:o 
tenham a certeza deste facto, saibam que este 
sentimento de amor próprio e dignidade 
existe em ambos os paizes contractantcs, 
para que possamos logo concluir: um ag^xrayo 
moral não ha de ser^feito á Nação Braziíeira 
e ao se II Congresso. (Muito bem; muito bem.) 
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Vae a imprimir a seguinte 

REDACÇÃO 

N. 56D— 1897 

Redacção final do projecto n, 56, deste anno, 
que autoriza o Governo a abrir o credito 
de 380:000$ para pagamento dos ordenados 
temidos c por vencer, até 31 de dezembro 
de i897, dos magistrados oposerttados pelo 
decreto n. 2,056, de 25 de julho de Í895, 
e readmittidos d disponibilidade por decisão 
da Jvstiça Federal, 

O Congresso Nacional resolve: 

Art. 1 .'» E' o Governo autorizado a alrir o 
credito de 380:000$ para pagamento dos or- 
denados vencidos e por vencer, até 31 de 
dezembro de 1897, dos magistrados aposen- 
tados pelo decreto n. 2.056, de 25 de julho 
(ie 1895, e readmittidos á disponibilidade por 
decisão da Justiça Federal. 

Art. 2.0 Revogam ge as disposições em 
contrario. 

Sala das Coromiss(5es, 11 de outubro de 
1897. — Guedelha Mourão, — Juvencio de 
Aguiar . — Ildefonso A Ivxm , 

Vae a imprimir o seguinte 

PARECER 

N. 91—1897 

Indefere a petição do continuo aposentado do 
Thesouro Federal Lino Francisco, na qual 
pede melhora de aposentadoria . 



A' Commissão de Fazenda e Industria foi 
presente o requerimento de Lino Francisco, 
continuo aposentado do Thesouro Federal, em 
que pede melhora em sua aposentadoria. 

A Commissão, attendendo a que o peticio- 
nário foi aposentado por provada invalidez 
comos vencimentos que lhe competiam na 
occasião: 

Attendendo mais a que nenhum direito as- 
siste ao peticionário para que se lhe conceda 
o que requer: 

E' de parecer que seja indeferida a sua pre- 
tenção. 

Sala das sessões, 10 de outubro de 1897— Jbafo 
A, Neiva, Presidente. — 'Telles de Menezes, 
Relator . -^Nogueira Júnior . — Pinheiro Júnior, 
•^Bercidano Bandeira ,~~ Jacob da Pavcão,^' 
Ignacio Tosta, 



Vão a imprimir os seguintes 

PROJECTOS 

N. 62 C— 1897 

Parecer sobre emendas ao projecto n, 62 B, 
deste anno {3" discussão), que prohibe im^ 
portar e fabricar rótulos que se prestem d 
fabricação de bebidas e qvaesqver outros 
productos nacionaes com o fim de vender 
estes como si fossem estrangeiros; expor d 
venda não s) preparados pharmaceuticos sem 
a indicação da fabrica, nome do producto e o 
preço da venda, como mercadorias ou pro- 
ductos fabris nacionaes com rotulo em lin- 
gua estrangeira; commina as respectivas 
penas e dá outras pravidencias 

A Commissão de Orçamento examinou, 
com a devida attenção, as emendas apresen- 
tadas ao projecto n. 62 B. E' de parecer que 
sejam ac-ritas as emendas apresentadas, mo- 
ditícando-se as do Sr. PaUla Ramos, do sa- 
guinte modo: Em vez de « supprimam-se as 
palavras ou a declaração — Industria Nacio- 
nal— diga-Fe : « não sendo permittida esta 
simples indicação quando os rótulos se des- 
tinarem a géneros alimenticios»; e em vez de 
« ao par;»grapho único do art. 2<». depois de 
—Industria Nacional— accrescente-se o |nome 
do fabricante e da localidade onde e funccion 
a fabrica » diga-pe: « accrescentando- se as pa- 
lavras—Industria Nacional— o nome do fa- 
bricante e da localidade onde funccionar a 
fabrica, quando se tratar de géneros alimen- 
tícios.» 

Sala das Commis;sões, 11 de outubro de 
1 897 . — Francisco Veiga , presidente . — Pau- 
lino de Souza Júnior, relator. — Augusto Mon- 
tenegro, — Beltsario de Souza, ^^ Mayrink,^~ 
Miguel Pernambuco, — Urbano Santos, 



EMENDAS A QUE SE REFERE PARECER 

Depois das palavras: — Industria Nacional 
— accrescente-se: — em caracteres bem vi- 
síveis. 

Sala das sessões, 6 de outubro de 1897.— 
Cupertino de Siqueira, 

Substitua-se a lettra b do art. 1" pelo se- 
guinte:— Sxpor á veufía preparados phar- 
maceuticos ^em a declaração do nome do 
fabricante, do producto e do logar de proce- 
dência. 

Sala das sessões, 6 de outubro de 1897.— 
Hercdia de Sá, 

Ao art. P accrescente-se: — § 3." Na pro- 
hibição de importar rótulos, capsulas ou in- 
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'se coaipre:i'rn4t»'aq'jel.es q :e forem ix cor- 
tados por Uáí\pL^ ou C2>5a2 ccdme: /lafecue 
sejam ôlui^^sé^es de oatraã esíibcrleci.iíiS 
oa EaiTj^^ 

*:;^jÉ^ 'fe ímportadore? deç^a^ mercadcriaí? 
•erâj obri^ado^ a pf ovar por contractos c m- 
mercíae*, devi'am-Dte regi^traiics na«í jactas 
oommerc.arS. que esiío eo» c &:s »'o para- 
grapho an^H?eJen:e . 

§ õ- ' 08 de^pacír^ na* alfanie^s da Repu- 
blica serão arioiapanh dos de au^st .dos das 
aufc^rí'i'r:es co .sularas hraziIe=rí'S, ní.s re- 
specti Tas i" ct I í iad ^á ei p- » : ta aora*, df* que 
ta« ca^as í-ão fé.ieá oa ííl.aes oe cuícas eà.ii- 
belecidasna Repablkti. 

§ 6.' Para o c s<j co§ 3^* es rótulos deverâc 
conter a designaçãí) das Icc^l idades em que 
efcti verem estabelecidas as le-pectivaá sedes 
e catas Uliaes. 

Saladaá sefs^es, 6 de cutub-o de 1S97.— 
Finto tia t-oclux, 

Xo § 2' do art. I* supprírnam-se as pala- 
vras:— cu a declaração — laduiiria Naciuf.al. 

Ao paragrapho único do art. 2*, depois de 
— Iriduatrí t NacioLal— accresceate-íe o noice 
í^o íabrícantc e da iccalidade onds fuiccicna 
a fabrica. 

Sala .-'as sesêõeg, 6 de ouiuoro de 189'.— 
Paula Ramos, 

N. 97 A— 1897 

PnoTecer sobre as emendo s offtrecidos ao pro- 
jecto n, 97, reste annv (2 dUcuss'.o\, que 
autoriza o Governo a abrir ao Ministério da 
Justiça e yegocics Interiores o credi:o de 
iO:000%, svpi.Urncntar á vrrbi O, do art. Z' 
da Jein. 4'J9, de iO de dezembro de iSOG 
— Ajudas de custo — , fazendo para is^o as 
necessárias operações de credito. 

Presente á CoLrnis-âo de Orçjim-nto as se- 
guin^^s emendas oíTirecidas ao projecto n. 07, 
de 1807, dos Si s. Fel sbellu Frei» e e Geminian * 
Krazii: « Elimine-so ('o credito de 10:000.$ 
J:000$d« ajuda ''e custo do^ Deputados Ge 
minj^DO Braz l e Fel s- bel lo FrHre.» 

Interessa Cl do o credito aos signatários da 
err,en''a, por is o que ain^'a não rcceteram a 
ajcíla de custo a que têm díreitr-, cjr-rí do 
art. 22 í'ii Coi.stituiçio, a Co.-nir.issfio nada 
tem a op; or, de-í^de que a elimmaçâo proposta 
não >M estende aos demais intertssadcs. 

DosSrs. Júlio dos Santos e Coelho Cintra: 

Acere. cente so: 

§ 1 /' Fici o Governo autori.sa<lo a abrir ao 
nse^mo ministério mais o credito do 5:480$, 
para exames extí^aordinaríoi de prepara- 
tjríos.í» I 



; A Co:.;ríi 55ão ê Je parecer cuese^ appro- 
i vadi. tcaui j prr^judicaia i^uál eme:^ pro- ! 
•]Kj5-* p a-ei^a 'reiativamenie ae projecto j 
n. 4j. d 3 1^.-7. 

I 9z\\ das O-^nimisJc-es, 11 de oatul»^ de 
; \<*l^Frai Ciicjyeiga, | residente.— Jfeífríni, 
i : -lator — A. Mo/tenegr?. — Bdisario de 
j S-uza . — P/7 'í/'! Ownm rões, — 31 igmel Pemam • 
buço. — Paulino de Soa: a Junicr, 

EMENI/AS A QUE SE RFPERE O PARECER 
SUPRA 

Elimine se do creJiio -'e 10:0001:, l:Oi}0$ da 
ajíi.ia d-^ Coít> d'» debuta :o> Gemioiano 
h:-az:l e FelisleKo Freire. 

Sa a d i< se-^'3e^, 5 de outubro de 1697.— 
Fel ii bel lo Freire . — Gem iniaiiO Brazil . 

Acere? cen te -S3: 

§ I." Fica. Gutrcsira, o GovernD autorizado 
a abrir ao mesmo miu'Hterio mais o credito 
de 5:4S $ para exames eitrao:tiinari(s e de 
pretaratoriofi. 

Sala das ses^cs, 5 de octubro de 1897.— 
Júlio Santos, — Coelho Cintra, 

N. 124 — 1897 

Approva o tratado do arbitramento que, para a 
f:.:acão das frorJeiras do Brazil e da Gu- 
iana Franceza^ foi celebrado nesta cidade 
era iO de abril do ar.no corrente, entre os 
p)U.ni:jOlertcia,i ics da Pe publica dos Estados 
unidos do Brazil e da Republica Franceza 

A Com missão de Diplomacia e Tratados 
exarai ntu detiuameníe o tratado de arbitra- 
mento celebrado, acs 10 do mez de abril deste 
anno, entre es plenipotenciarics dos gover- 
nos da Republica d s Estados Unidos do Bra- 
zil e da Repub^i.a Franceza para o fim de 
serem fixa«Jíis, deânitivamente, as fronteiras 
do Brjizii eda Guyana Franceza. 

Para a decisão arbitral ambos accordaram 
na escolha do egrégio Governo da Confedera- 

Ç.10 SUl^^a. 

A CommiS'ão: 

Consideranio que a fixação dos limites 
entre o Brazil e a Guyana Franceza é uma 
necessidade e cumpre pôr termo ás repetidas 
controvérsias o desagradáveis complicações 
derivadas do íacto de não ser acceita pela 
França a verdadeira interpretação dosarts.8 
e 10 do tratado de Utrecht (de 11 de abril de 
1713], por nós sempre vigorosamente susten- 
tada; 

Considerando que o Brazil confia tanto oa 
legitimidade das suas pretenções quanto no 
valor dos argumentos e títulos que a justi* 
ficam e comprovam; 
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Considerando que o arbitramento é o meio 
preferido pela nossa Constituição Politica e 
indicado pelos principies ora dominantes no 
Direito Publico Internacional para solver e 
derimir as contendas desta natureza; 

Considerando que a inclusão do segundo 
artigo no tratado obedeceu a conveniência 
de fixar-se também a fronteira do Brazil com 
a Guyana Franceza na linha de «Leste a 
Oeste», conhecida geralmente pela denomina- 
ção de «linha do interior», e á qual estendem- 
se, embora sem íundamento no tratado de 
Utrecht,. no acto do Congresso de Vienna, no 
tratado da 28 de aj^oslo de 1817, e ainda 
que sem qualquer outro motivo ou justo ti- 
tulo, as pretonçôes francezas ; 

Considerando que, embora o Governo Bra- 
zileiro incorra em reparo e censura por ter 
deixado de resolver a controvérsia relativa 
aos factos occorridos em maio de 1895 no ter- 
ritório do Contestado,— onde se deram, a par 
da violação do statu quo, os mais graves atten- 
tados contra vidas e propriedades de brazi- 
leiros— , antes de submeiter a arbitramento a 
questão de fronteiras, todavia isso nâo con- 
stitue uma razão sulíiciente para a recusa do 
tratado ; 

Aproveita o ensejo para insistir sobre a 
conveniência de ser resolvida pelo nosso uo- 
Terno a reclamação que estava amplamente 
motivada pelos referidos attentados e é, final- 
mente, de parecer que seja approvado o tra- 
tado de 10 de abril deste anno. 

Nestes termos, submette á consideração da 
Camará dos Deputados o seguinte projesto: 

O Gongroiso Nacional decreta: 

Artigo único. E' approvado o tratado de 
arbitramento que, para a lixação das frontei- 
ras do Brazil e da Guyana Franceza, foi ce- 
lebrado nesta cidade em iO de abril do anno 
corrente entre os plenipotenciários da Repu- 
blico dos Estados Unidos do Brazil e da Re- 
publica Franceza ; revogadas as disposições 
em contrario. 

Sala das commissões, 9 de outubro de 
1897.— Trinew Machado, relator. 

Vencidos quanto á parte do parecer (ultimo 
considerando) que se refere á solução da con- 
trovertia a que este allude ; porquanto, jul- 
gamos menos opportuno agitar a questão in- 
cidente que ahi se menciona, no momento 
actual, consa«;rado ao exame do tratado, em 
cuja adopção e execução é de esperar que os 
Governos Brazileiro e Francez, inspirados 
pela sua prudente sabedoria, encontrem os 
meios aconselhados pelos recíprocos direitos 
pai-a solver quasquer pendências a que os 
acontecimentos tenhão dado logar.— í/rôano 
mr condes, i^roMeuie,^ Eduardo Uamos,^ 
Pereira de Lyra, 

Camai-a V. VI 



TRATADO A QUE SE REFERÍ 



O Governo da Republica 
dcs do Brazil e o Governo (' 
ceza, de-^ejando fixar definitiva^ 
teiras do Brazil e da Guyana Franc 
vêem em recorrer para isso á decisão 
trai do Governo da Confederação Suissa. 

O arbitro será convidado a decidir qual é o 
rio Japoc ou Vicente Pinsão e a fixar o limite 
interior do território. 

Para celebração do tratado nomearam os 
dous Governos os seus plenipotenciários, a 
saber: 

O Presidente da Republica dos Estados Uni- 
dos do Brazil nomeou o general de brigada 
Dionysio Evangelistade Castro Cerqueira, Mi- 
nistro do Estado das Relação Exteriores. 

O Presidente da Republica Franceza no- 
meou o Sr. Stephen Pichon, enviado extra- 
ordinário e Ministro Plenipotenciário da 
mesma Republica no Brazil. 

Os quaes, depois de trocaremos seus plenos 
poderes, que foram achados em boa e devida 
íórma, convieram nos artigos seguintes: 

Artigo i,<* 

A Republica dos Estados Unidos do Brazil 
pretende que, conforme o sentido preciso do 
art. 8»* do tratado de Utrecht, o rio Japoc ou 
Vicente Pinsão é o Oyapoc, que desagua no 
Oceano a Oeste do Cabod'Orange e que pelo 
seu tbalweg deve ser traçada a linha de limi- 
tes. 

A Republica Franceza pretende que, con- 
forme o sentido preciso do art. 8° do tratado 
de Utrecht, o rio Japoc ou Vicente Pinsão é 
o rio Araguary (Araouary) que desagua no 
Oceano ao Sui do Cabo Norte e que pelo seu 
thalweg deve &er traçada a linha de limi- 
tes. 

O arbitro resolverá definitivamente &obre 
as pretenções das duas partes, o 5 optando em 
sua sentença, que será obrigatória e sem ap- 
pellaçáo, um dos dous rios pretendidos ou, si 
assim entender, algum dos rios comprehen- 
didos entre elles. 

Artigo 2.^ 



A Republica dos Estados Unidos do Brazil 
pretende que o limite interior, parte do qual 
foi reconhecido provisoriamente pela Conven- 
ção de Pariz, de 28 de agosto de 1817, e o pa- 
rallelo de 2« 24", que partindo do Oyapoc vá 
terminar na fronteira da Guyana Hollan- 
deza. 

A França pretende que o limite interior é 
a linha que, partindo da cabeceira principal 
dP braço principal do Araguary, siga para 
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paraUelamente ao rio Amazonas até en- 
caatrmr a margem e&querfia do rio Branco e 
eoQtiaae por esta margem até encontrar o 
poralleio qae pas^e pelo ponto extremo da 
serra de Acaray. 

O arfRtni resolverá definitivamente qual é 
o limite interior, adoptan lo em sua sencerça, 
que «erá obrigatória e sem appellação, uma 
d;*» lírrbas pretendidas pela^ duas partes ou 
Cf colhendo como solução intermédia, a partir 
da cabeceira principjíl do rio adoptado como 
?endoo Japcc ou Vicente Pinsão atò a fron- 
teira da Guyana Hollandeza, a divisão de 
aguas da bacia do Amazonas, que nesta re- 
gião é constituída em qussi sua totalidade 
pelas cumiadas da serra Tumucu!uaque. 

Artigo 5.» 

Afim de liabilitar o arbitro a proferir a 
sua sentença, ca^a uma das duas Partes 
deverá no prazo de oito mozes, depois da 
tro-^a í'as ratificações do presente Tratado, 
apresentar-lbe uma Memoria contendo a 
exposição dos seus direitos e os documentos 
comprobatórios. Estas Memorias impressas 
serão ao mesmo tempo communicadi.s ás 
Partes contractantes. 

Artigo 4.° 

Terminado o prazo previsto no art. 3", 
cada uma das Partes terá um novo prazo 
de oito mezes para apresentar ao Arbitro, si 
julgar conveniente, uma segunda Memoria 
em resposta ás allegaçôes da outra Parte. 

Artigo 5.° 

O arbitro terá o direito de exigir das 
Partes os esclarecimentos que julgar neces- 
sários e de regulnr os termos não previstos 
para o processo de arbitramento e incidentes 
occurrentes. 

Artigo ^.0 

As despezas do processo arbitral deter- 
minadas pelo Arbitro serão divididas igual- 
mente entre as Partes contractantes. 

Aríigo 7.0 

As communicaçces entre os Representantes 
das Partes Contractantes serão feitas por 
intermédio da Repartição dos Negócios Es- 
trangeiros da Coníedera^ão Suissa. 

Artigo 5.0 

O arbitro decidirá dentro do prazo ma- 
mdo de um anno, a contar da data da eri- 
trega das primeiras Memorias ou das se- 
gunsía, si as Partes tiverem replicado. 



Artigo 9.» 

Este Trata.io, depois de preencbidas ae 
formalidades legaes, será ratifí^^ado pelos dons 
Governos e as ratificações serão trocadas na 
Capital Federal da Republica dos Estados 
Unidos do Brazil no prazo de quatro mezes, 
ou ant^-s. si p' ssivel fôr. 

Em fé do que os respectivos Plenipoten- 
ciários firmam o dito Tratado e lhe põem os 
seus sei los. 

Feito no Rio de Janeiro em 10 de abril de 
ISÍ^T. — (L. S.) PionisioE.de Castro Cerqueira . 
— (L. S.)5. Pichon. 

N. 127—1897 

Auf riza o Governo a conceder um anno de 
hcença, com ordenado^ para tratar de sua 
saudc, ao iefegraphista de 4^ classe Ernesto 
Maneei da Silva Filho. 

A Com mi- são de Petições e Poderes, a 
quem foi presente a petição de Ernesto Ma- 
noel da Silva Fjlho, telegraphista de 4^ classe, 
na qual, ai legando achar-se gravemente en- 
fermo em virtude de moléstia adquirida 
quando em >erviço na estação de Floria- 
nópolis, solicita um anno de licença, cora 
ordenado, para seu tratamento, verificando 
achar-se a allpgação exhuberantemente pro- 
vada por attes tacão medica de indiscutivel 
valor, é de piírecer que, a exemplo ainda do 
que se tem feito em idênticas circumstancias, 
a Camará adopte o seguinte projecto : 

O Congresso Nacional resolve : 

Art. 1.° E' o Governo autorizado a con- 
ceder ao telegraphista de 4-' classe Ernesto 
Manoel da Silva Filho um anno de licença, 
com ordenado, para tratar de sua saúde onde 
lhe convier. 

Art. 2.° Revogam-se as disposições em 
contrarie. 

Sala das comraissões, 1 1 de outubro de 1897. 
— Paranhos Montenegro. — Adalberto Gui- 
marães. Relator. — Erminio poutinho, — He- 
redia de Sá, 

N. 128—1897 

Autoriza o Governo a aposentar com todos os 
vencimentos, no cargo de í^ pharoleiro do 
pharol dns Salinas, no Estado do Pará^ o 
cidadão Scbabtião José de Quadros, 

A' Commis3ão de Fazenda e Industria foi 
premente o requerimento de Sebastião José de 
Quaflros, 1° pharoleiro do pharol das Salinas 
no Estado do Pará, em que pede lhe seja con- 
cedida aposentadoria naquelle cargo. 
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A CommissSo, attendendo a que o suppli- 
cante tem 30 annos de reaes serviços no cargo 
que exerce, como prova com documentos 
dignos de fé, considerando mais que o sup- 
licante está em estado de provada invalidez, 
pela avançada idade de perto de 90 annos e 
enfermidades próprias deste periodo da vida, 
julga de justiça o que requer o supplicante, 
pelo que é de parecer que seja approvado o 
seguinte projecto de lei : 

O Congresso Nacional resolve : 

Art. 1.° E'o Governo autorizado a aposen- 
tar com todos os vencimentos, no cargo de 
1« pharoleiro do pharol das Salinas, no Es- 
tado do Pará, o cidadão Sebastião José de 
Quadros. 

Art. 2,^ Revogam-se as disposições em con- 
trario. 

Sala das sessões, 10 de outubro de 1897.— 
João A, Neiva, — Telles de Meneze^^ Relator. — 
Nogueira Júnior. — Pinheiro Júnior, — Her- 
culano Badeira,^^ Jacob da Paixão. ^^Ignacio 

Tobta. 

N. 129-1897 

Autoriza o Governo a aposentar o machinista 
de í* classe da Estrada de Ferro Central 
do Brazil José Rodrigues de Oliveira Braga; 
com voto em se/ arado, 

A' Commissão de Fazenda e Industrias foi 
presente o requerimento de José Rodrigues 
oliveira Braga, machinista de 1" classe da 
Estrada de Ferro Central do Brazíl, pedindo 
que se lhe conceda aposentadoria naquei le 
cargo. 

O peticionário instruio o seu requerimento 
cora documentos comprobatórios de achar-se 
nas condições do art. 74 do regulamento a 
que se refere o decreto n. 406, de 16 de maio 
de 1890, isto é, ter 30 annos de serviço eífe- 
ctivo em trabalhos da Estrada de Kerro e in- 
capacidade physica para continuar no serviço 
do emprego. 

O peticionário prova a primeira allegação 
com documento official, pelo qual vê-se que 
completou desde 31 de outubro do anno 
passado o exercício de 32 annos, 8 mezes e G 
dias de effectivo serviço, constituindo pro- 
va da segunda allegação o parecer unanime 
dos membros do Instituto Sanitário Federal, 
que o examinaram em inspecção de raude, 
julgando-o incapaz de qualquer serviço por 
lei, julga de juátiça attender-se ao peiido 
do peticionário ; pelo que é de parecer que 
^eja approvado o seguinte projecto de lei: 

O Congresso Nacional resolve: 

Art. ].« E' o Governo autorisado a apo- 
sentar a José Rodrigues de Oliveira Braga, no 



cargo de P machinista da Estrada de Ferro 
Central do Biazil. 

Art, 2.0 Revogam-se as disposições em con- 
trario. 

Sala das sessões, 10 de outubro de 1897.— 
João A.Neiva, Presidente. — Telles de Meneses, 
relator . ^^Nogueira Júnior . — Pinheiro Júnior . 
— Herculano Bandeira, — Jacob da Paixão^ 
vencido. Votei contra, por entender desneces- 
sária uma autoriíação especial do Poder Legis- 
lativo para a apo.<entacloria do requerente, que 
funda o seu pedi^ío no decreto n. 406, de 11 
de maio de 1890, art. 74. Na vigência do 
referido decreto, que regula a espécie, per- 
feitameote prevista, a interferência do Poder 
Legislativo assume o caracter de acto de 
administração e importa em invasão na es- 
phera do Poder Executivo, o que não ô per- 
mitt du pela Constituição. Accresce que não 
consta dos documentos offerecicios a razão 
em que se fundou o Poder competente para 
indeferir o pedido do supplicante. 

O Sr. I^residento — Não havendo 
nada mais a tratar, designo para quarta- 
feira, 13 do corrente a seguinte ordem do dia 

Continuação da 2^ discussão do projecto 
n. 112, de 1897, fixando a despeza do Minis- 
tério da Justiça e Negócios Interiores para o 
exercido de 1898 ; 

2=' discussão do projecto n. 68, de 1897, au- 
torizando o Governo a abrir ao Ministério da 
Fazenda o credito de 450:000$, supplebentír 
á verba— Reposições e restituições— n. 29, do 
art. 7° da lei n. 429, de 10 de dezembro de 
1896: 

2* discussão do projecto n. 111, de 1897, 
autorizando o Governo a abrir ao Ministé- 
rio da Guerra o credito extraordinário de 
259:982$930 para occorrer ás obras necessá- 
rias da Fabrica de Pólvora da Estrella ; 

2^ discussão do projecto n. 142, de 1896, 
reorganizando diversos estabelecimentos mi- 
litares de ensino, com um substitutivo offere- 
cido pelo Sr. Thomaz Cavalcanti ; 

Discussão única do projecto n. 49 A, de 
1897, com o parecer sobre emendas oíTerecidas 
na 2" discussão do projecto n.49, deste anno, 
que autoriza o Governo a abrir ao Ministério 
da Justiça e Negócios Interiores o credito de 
202:882$! 19,supplementar a varias verbas do 
art. 2° da lei n. 429, de 10 de dezembro de 
1898 ; 

3" discussão do projeoto n. 47 B, de 1897, 
redacção para a 3' oiscussão do projecto n.47, 
deste anno, que providencia sobre o preen- 
chimento dos claros existentes na íorça 
naval ; 

3^ discussão do projecto n. 138, de 1896, 
com o parecer fobre o substitutivo do Sr, 
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Tbomaz CaTslcanti ao projecto n. 138, deste 
ariGO, (substitutivo ao de n. 248, de 1895) que 
autoriza o Governo a reorganizar a Escola 
Naval, fazendo no respectivo regulamento as 
alterações que a este vão aonexas ; 

1" (JisGUSbíio do projecto n. 174, de 1896, 
autorizamlo o Poder Executivo a abrir um 
credito e-^pecial de 583:5 12$39G para paga- 
mento do que, pyr sentença do P^der Ju^^i- 
ciario, ó a Fazenda Nacional devedora á 
Companhia Hrazi leira de Phosphato de Cal ; 

1« discusfão do projecto n. 28 A, de 1897, 
BubstituiLido por outras varias disposições do 
decreto n* 18K de 24 de janeiro de 1890, sobre 
o casamento civil, com o voto em separado 
dcs Si^- Teixeira de Sá e Trindade ; 

2'* diseusíào do projecto n. 75, de 1893, 
dispoBdo sobre conscripção militar ; 

3' discussão do projecto n. 69, de 1897, au- 
torizando o Governo a fazer as n^^cessarias 
ciperaçõeíi de eredsto para pagar a Arthur 
Herculano de Almeida os vencimentos que 
lhe competirem de empregado doPedagogium, 
no exercicio corrpnte, nos termos dos arts. 2", 
n.2,da lei d. 429, fie 10 de dezembro de 1896, 
e g 5-* do n- ÍI f^o art. 6" da mesma lei ; 

3' discussão dO projecto n. 85, de 1897, re- 
vogando ;a segunda parte do art. 1« da lei 
n, -JSB, de 6 de agosto de 1895, ficaiedo res- 
tíibeleeiíja a disposição do regulameuto 
annexo ao decreto a. 695, de 28 de agosto de 
1890, que manda abonar á viuva do oííicial a 
pendão integral du montepio, e dá outras pro- 
videncias 

2^ djscuy ão do projecto n. 107, de 1897, 
autorizando o Governo a lazer reverter á 
activa, mandando-o adir a uma das C' m- 
paiiliias, í\té que baja vaga, o capitão reíor 
mailo da brigada policial José Cicero Bi- 
anchi ; 

2-' discussão áú projecto n. 188, de 1896, 
autorizi^tido o Po !er Executivo a reverter 
paiu o quadro úw rose va da armada o capitão 
de fragata returniado Aristides Monteiro de 
Pinho ; 

1^ diícusíão do projecto n. 90, de 1897, dis- 
pondo que Oíi líícmbros do ministério publico 
de Díalricio FeiJeral perceberão custa dos 
aetoíi que pri.it' c-irem de a ccordo com o re- 
spectivo regimento, e dá outras provi Jencias; 

p diícussào do itrojecto n. 106, de 1897, 
dando varias ptoviílencias sobre a exploração 
e do[hiui<> díis mi fias existentes em qualquer 
jjonLo dtí íorri tório da União ; 

Diiicusríãri iiuica rio projecto n, 115, de 

1897, autoi iz ;i^k> o Governo a relevar a D. 

Arminda Leite Icibtiro, viuvado capitão do 

1** batulLião de infaiitaria António Leite Ri- 

tbeiro, o pagamento da quantia de 1:900$, 



proveniente de divida contrahida por sen 
fallecido marido com a FazenJa Nacional; 

Discussão única do parecer n. 90, de 1897, 
indeferindo o requerimento do Dr. José Dias 
Delgado de Carvalho, lente de francez do 
Gynjnasio Nacional, solicitando um anno de 
licença, com ordenado, para tratar de sua 
saúde; 

Discussão única do parecer n. 113 A, de 
1897, sobre a emenda ao projecto n. 113, de 
1897, autorizmdo o Poder Executivo a pagar 
ao tenente reformado do exercito José Severo 
Fialho o sol lo de sua reforma, desde a data 
em que deixou de recebel-o. 



Levanta-se a 
nu tos da tarde. 



sessão às 4 horas e 15 mi- 



118* SESSÃO EM 13 DE OUTUBRO DE 1897 

Presidência dos Srs, Arthur Rios (presidente) y 
Júlio de Mello (i» secretario)t Silva Mariz 
(4* secretario), Carlos de Novaes (2^ secre- 
tario), Júlio de Mello (P secretario) e Arthur 
Rios (presidente) 

Ao meio dia procede-se á chamada, à qual 
respondem (s Srs. Arthur Rios, Júlio de 
Mello. Carlos de Novaes, Alvares Rubião, 
Silva Mariz, Albuquerque Serejo, Rodrigues 
Fernandecí, Guedeltia Mourão, Henrique Val- 
ladares. Marcos de Araújo, Pedro Borges, 
Torres Portugal, Marinho de Andrade, Au- 
fífusto Severo, Tavares de Lyra, Eloy de 
Souza, José Peregrino, Ermirio Coutinho, 
Affonso Costa, Herculano Bandeira, Coelho 
Ciuira, Malaquias Gonçalves, Juvencio de 
Aguiar, João de Siqueira, Euclides Malta, 
Arroxelias Galvão, Felisrjello Freire, Neiva, 
Jayme Villas Boas, Seabra, Arisiides de 
Queiroz, Mano(4 Caetano, r:ugenio Tourinho, 
João Dantas Filho, A('alberto Guimarães, Ro- 
drigues Lima, Tulentino dos Santos, Para- 
nhos INIonienegro, Galdino Loreto, Pinheiro 
Júnior, José Mortinho, Heredia de Sá, Os- 
car Godoy, Timotheo da Custa, Augusto de 
Vasconcellos, Raul Barroso, Belisario de 
Souza, Pereira dos Santos, Silva Castro, Al- 
meida Comes, Ildefonso Alvim, Gonçalves 
Ramos, Francisco Veiga, Octaviano de Brito, 
Ferreira Piíes, Lamounier Godoíredo, An- 
tónio Zacarias, Rodolpho Abreu, Cupertino 
de Siqueira, Augusio Clementino, Eduardo 
Pimentel, Rodolpho Paixão,Galeão Carvalhal, 
Casimiro da Rocíia, Domingues de Castro, 
Fernando Prestos, Cesário de Freitas, Lucas 
de Barros, Edmundo da Fonseca, Francisco 
Glicerio, Rodolpho Miranda,Ovidio Abrantes, 
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Urbano de Gouvêa, Alves <le Castro, Luiz 
Adolpho, Alencar Guiinarãe^í, Lamenha Lins, 
Lauro Muller, Paula Ramos, Francisco To- 
lentino, Pedro Ferreira, Plinio Cas\fJo, Guil- 
loD, Aureliano Barbosa, Vtspasiano de Albu- 
querque e Campos Cartiei;. 

Abre-se a sessão. 

E' lida e sem deb:\te approvada a acta da 
sessão antecedente. 

ORDEM DO DIA 

E' annunciada a continuação da 2-* dis- 
cussão do ppo ecto n. 112, de 1897, fixando a 
despeza do Ministério da Justiça e Negócios 
Interiores, para o exercido de 189^. 

O Si*. F^resid ente— Tem a palavra 

o Sr. Cupertino f^e Siqueira. 

O Si*. Cupertino <le Si<iueir« 

-Aproveita a discussão '^o orçamento da des- 
peza do Ministério do lnterio:',para fazer lon- 
gas considerações politicas acerca da situação 
actual do paiz. Referindo-.-e ás candidaturas 
apresentadas para os altos cargos '-.a ^^over- 
namectação pu.vlica, salienta a injust'ça, 
sempre revelada polo pijrtido í^overnista. 
para com o Estado de Minas que tem a honra 
de representar nesta Gamara. 

O Sr. Presidente— Ba vendo mime: o leual 
para proceder-se á V(itaçao das matérias en- 
cerradas, peç) licença ao nobre Deputa«lo 
para iaterromper, por instantes, o seu dis- 
curso. 

O Sr. Cupertino DE Siqueira— Perfeita" 
mente. 

Comparecem mais os Srs. Silvério Nery, 
Carlos Marcellino, Amorim Fi^Jruf^ira, Augusto 
Montenegro, Urbano Sa^aos, Luiz Doniiniínes, 
Viveiros, Anisio de Ab]'íni, Ihomaz Accioly, 
Bezerril Fontenelle,' Ildefonso Lima. Joã ) 
Lopes, Trindade, C )eIho Lisboa, Jo>é Mariano, 
Teixeira do Sá, .I(.'âo Vieira, Pereira de Lyra, 
Birbosa Lima, Martins Jur:i<>r, ('orneLo da 
Fonseca, Miguel Periia^ibu^o. An^íelo Neto, 
Arthur Peixoto. Geniiniano Brazil, Oiymr)io 
de Campos, Roílrigues Dória* Castro ílebello, 
Milton, Tosta, Ampliilophio, Paula (Guima- 
rães, Leovigildo Fiigueiras, E.luar lo Ramos, 
Jeronymo Monteiro. Torquato Moreira, \l- 
cindo Guanabara, Érico Coelho, Fotis ca Por- 
tella, Agostinho Vidal, Paulino de Souza 
Júnior, Campolina, Mayrink, Calogeras, 
Mendes Pimentel, Carvalho Mourão, Vaz de 
Mello, Luiz Detsi, Antero R)telho, Alfredo 
Pinto, Álvaro Botelho, Leonel Filho, Nogueira 
Júnior, Olegário Maciel, Lamartine, Oliveira 
iíraga, Costa Júnior, Cincinato Braga, Alfredo 



Ellis, Hermenegillo de Moraes, Caraeciolo, 
Mello Rego, Xavier do Valle, Martins Costa, 
Marçal Escobar, Rivadavia Corrêa e Pinto da 
Rocha . 

Deixam de comparecer, com causa partici- 
pada, os Srs. Pedro Chermont, Theotonio de 
Rritio, Eduardo de Berrêdo, Elias Martins, 
Frederico Borges, Francisco Gurgel, Apollo- 
nio Zenaydes, Moreira Alves, Rocha Caval- 
canti, Francisco Soirá, Vergue de Abreu, 
Marcolino Moura, Felippe Cardoso, Urbano 
Marcondes, Ponce de Leon, João Luiz, Theo- 
tonio de Magalhães, Matta Machado, Arthur 
Torres. Maneei Fulgencio, Luiz Caetano, 
Granadeiro Guimarães, Paulino Carlos, Pos- 
sidonio da Cunha, Apparicio Mariense, Victo- 
rino Monteiro, Cassiano do Nascimento e 
Azevedo Sodré. 

E. sem causa, os Srs. Serzedel lo Corrêa, 
Matta Bacellar, Francisco Sá, Araújo Góes, 
Xavier da Silveira, Irineu Machado, Nilo Pe- 
çanha, Alves íie Brito, Leonel Loreii, Ernesto 
Brazilio, Júlio Santos, Deocleciano de Sou<a, 
Barros Franco Júnior, Bernardes Dias, Mon- 
teiro de Barros, Jacob da Paixão, Pádua 
Rezende, Moreira da Silva, Luiz Flaquer, 
Gustavo Godoy, Buono de Andrada. Adolpho 
Gordo. Arthur Diedericksen, Brazilio da Luz, 
Leôncio Corrêa, Francisco Alencastro e Py 
Crespo. 

Em seguida são su-^cessi vãmente postos a 
votos e approvados os seguintes 

REQUERIMENTOS 

Requeiro que seja da^lo para ordem do dia, 
independente de parecer da Commissão de 
Orçamento, o projecto que concede ao Governo 
o credito de 25:0Í)0$, para o restabelecimento 
das agencias do Correio, que foram suppri mi- 
cas em toda a União. 

Sala das sessões, 11 de outubro de 1897. — 
Cupertino de Siqveira, 

Requeiro que o Ministério da Fazenda : 

1°, mande cópia do relatório que lhe foi en- 
viado pelo inspector da Alfandega da Bahia, 
sobre o estado da mesma alfandega e dos me- 
llioramentos de que carece ; 

2*, informe em quanto foram calculadas as 
obras de que precisa urgentemente a mesma 
alfandega. 

Sala das sessões, 11 de outubro de 1897.— 
Neiva . 

E' posta a votos e sem debate approvada 
a redacção final do projecto n. 56 D, de 1897, 
para ser enviado ao Senado. 

O Sr. I»residente— Na ultima ses- 
são, a Gamara approvou o requerimento do 
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Sr. Rololpho Abreu, peiindo a nomeação de 
uma commissão de três membros que, estu- 
dando as tarifas da Estrada de Ferro Csntral, 
de accordo com o ex-ministro da Viação e o 
respectivo director, indique as modificações 
necessárias. 

Nomeiou para fazerem parte da commissão 
os Srs. Aristides Queiroz, Olegário Maciel e 
Bueno de Andrada. 

Continua a 2" discussão do projecto n. 112, 
de 1887, fixando a depeza do Ministério da 
Justiça e Neg03ios Interiores para o exercício 
de 1898. 

O Sr. F^residente— Continua com 
a palavra o Sr. Cupertino de Siqueira. 

O Sr. Cupertino de Siciueiírsi 

{continuando) concluo a fcerie de observa- 
ções, que fazia quando teve de interromper o 
seu discurt.0. 

Vêem á Mesa, são lidas, apoiadas e envia- 
das â Commissão de Orçamento as seguintes 



EMENDAS 

Ao projecto n. ií2^ de iS9T {Orçamento do 
Ministério da Justiça e Negócios Interiores) 

A' rubrica 19:— Assistência de Alienados: 

Mantenha se a verba de 467:640$, votada 
para o exercicio de 1893 (lei 126 B, oe 21 de 
novembro de 1892), reduzida, portanto, até 
esse quantum a importância de 663:806$, ora 
pedi'ia pelo projecto de orçamento para 1898, 
e autorizado o Governo a reorganizar esse ser- 
viço de modo a restríDJilo á despeza votada 
na citada lei 126 B. 

Ao f5 3*^:— Supprima-se o item VI— por in- 
fringente do disposto dos arts. 35, §§ ò"" e 72, 
e 24 da Constituição Federal. 

A' rubrica 34 : — Serventuários do Culto 
Catholico: 

Reduza-se a 240:000$, verba votada para 
1893. 

Sala das sessões, 13 de outubro de 1897. — 
Barbosa Lima. 

A' rubrica 36— Obras: 

Reduza-se a 150:030$000. 

A' rubrica 38— Eventuacs: 

Mantenha-se a consignação de 100:000$ do 
anno passado. 

A' rubrica 34— Serventuários do Culto Ca- 
tholico: 

Indico que a Commissão do Orçamento ao 
redigir este projecto para 3» discussão espe- 



cifique detalhadamente as parcellas desta des-^ 
peza, segundo o typo mantido no orçamento 
de 1888. (Lei n. 3.649, de 20 de outubro 
de 1889, § 19.) 
A' rubrica 18— Archivo Publico: 

Os logares de doús chefes de secção e três 
8ub-archivistas;devendo ser fundidas em uma 
só repartição publica o Archivo e a Biblio- 
theca Nacional, ficando o Governo autorizado 
a realizar essa reforma, tendo em vista a 
maior economia. 

Sala das sessÕ3S, 13 de outubro de 1897. — 
Barbosa Lima . 

A' rubrica 33— Museu Nacional: A' sub- 
rubrica— material:— Suppriraa-se a verba de 
6:570$, para seis serventes, cujo serviço de- 
verá ser feito pelos guardas. 

Supprima-se a verba para um carpinteiro. 

Reduza-se a 20 o numero de trabalhadores 
(si for approvada a emenda Érico Coelho)— 
supprima-se essa verba— Trabalhadores. 

Supprimamse— as verbas para acquisição 
de vitrines, instrumentos, etc, 10:000$000; 

Acquisição do livros e revistas scientilicas, 
5:000$000; 

Laboratório de Biologia, compra de ani- 
maes para experiências, etc, 2:C00$000. 

Sala da sesiões, 13 de outubro de 1897.— 
Barbosa Lima. 

A' rubrica 33 — Museu Nacional : 

Supprima-se a verba de 18:600$,paraquatro 
sub-directores, segundo sa fez no orçamento 
para 1894 (lei n. 191 B, de 30 de setembro de 
1 893) ,;>or serem dispensáveis, noa termos dessa 
lei (art. 2° §34). 

Supprimam-se também as verbas de 3:000$ 
paia um sub-secretario, devendo as func- 
ções de secretario ser exercidas cumulativa- 
mente pelo bibliothecario. 

Reduza-se a 20 o numero de natura- 
listas e a quatro o de preparadores. 

Suppiima-se a gratificação ao aírente- 
tliesoureiro e 2:0C(Í$ na diária dos natura- 
listas . 

Sala das sessões, 13 de outubro de 1897.— 
Barbosa Lima. 

Aon. 14— Policia do Districto Federal: 

Supprimamse' as verbas destinadas a alu 
íruel de linhas telephonicas para a Secro 
taria de policia, as diversas circumscripções 
urbanas e a com a Detenção. 

Sala das sessões, 13 de outubro de 1897.— 
Raul Barroso, — Timotheo da Costa. — Augusto 
de Vasconcellos, 

Ao § 20— Material Geral: Onde se lê para 
gratificações estabelecidas no art. 65 do 
regulamento da Directoria Geral de Saúdo 
Publica— 5:400$— accrescente-se 3:600$ para 
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organisação e conservação do archivo da 
mesma repartição. 

Sala da sessões, 13 de outubro de 1897.— 
Eeredia de Sá, 

O Sr. «losé Hf urtinbo— Sr. Pre- 
sidente, antes de entrar propriamente no as- 
sumpto, releve-me a Gamara a franqueza c^e 
estranhar o processo geralmente seguido pela 
Commissão de Orçamento, para nos apresen- 
tar àqui seus pareceres que se assemelham 
mais a transposições ou transporte de alga- 
rismos das tabeliãs demonstrativas para o 
corpo destes pareceres, do que um estudo 
minucioso, positivo, dos differentes serviçoí? 
públicos, que justifique a necessidade real e 
inadiável das despezas que devem ser feitas 
com esses serviços. 

O Sr. Raul Barroso -r E' uma cópia das 
tabeliãs . 

O Sr. José Murtinho — - De maneira que 
aquelle que pretende estudar a natureza dos 
serviços e a necessidade de dotul-os, vê se 
embaraçado, porque não encontra ponto de 
e&tudo para analyse e para a critica ; e 
debalde, procura-sse no relatório do respe- 
ctivo Ministério conselhos e conceiíoá que 
possam orientar um estudo deste assumpto, 
verifica ndo-se que na confecçãu deste traba.- 
Iho não ha unidade de vistas, parecendo que 
nella coUaboraram differentes íunccionarios 
da administração, a cujos relatórios pirciaes 
ó necessário recorrer-se, desde que se pre- 
tenda conhecer a natureza de cada um dos 
serviços públicos. 

Dir-me-hão talvez que essa era a praxe se- 
guida nos bons tempos da monarchia, e que 
deve ainda continuar para felicitar também 
a Republica. Si percorrermos os diversos 
departamentos ministeriaes, veremos que a 
organização administrativa, que devia ter 
sido modificada, em virtude da raod fi ação 
do regimen, ainda conserva as mesmas pra- 
xes burocráticas e o mesmo systeraa do 
patronato, com off-^nsa a direitos e com pre- 
ieriçã.0 do mento, de modo que estas repar- 
tições, encaradas sob o ponto de vista por 
queacabode fazei -o, parecem mais verdadeiras 
secretarias do império, do que repartigõas 
administrativas na Republica. E, senhores, 
si, para um novo regimen, não ncs é possivel 
empregar novos moldes, adoptar novos piv- 
cessos,esi do antigo regimen só podemos 
abolir a exterioridade, conservando entre- 
tanto a sua essência, então havemos de con- 
cordar que não deixa de ter fundamento a 
opinião dos que entendem que é diilereute 
a forma de governo. 

Felizmente para nós o sopro revolucionário 
que derrubou a monarchia, levou na sua 
queda algumas instituições caducas que ve- 



getavam em torno do regimen imperial, e si 
o Governo Provisório não tivesse na sua sa- 
bedoria decretado reformas radicaes de ele- 
vado alcance politico e social, nós não tería- 
mos uma republica federativa, mas unitária; 
não teriamoa uma Republica presidencial, 
mas parlamentar ; nós estaríamos presos 
ainda a centralização, a que todos estávamos 
sujeitos. 

Mas já se fdlla em revisão da Constituição 
para st3 modificar o nosso systema judiciário; 
já temos asMstido aqui a apresentações de 
inens: gens capciosas do Poder Executivo, 
como que forçando o Congresso a dar inter- 
precação ao art. 6'» da Constituição, afim do 
permittir-lhe uma porta livre e franca para 
immiscuir-se na vida intima dos Estados ! 

Senhores, nós ainda conseguimos, á custa 
de reformas, levadas a effeito pelo Governo 
Provisório, fazer a separação da Ij^reja do 
Estaí^o ; mas ainda não temos medido s com- 
plementares de^sa reforma e nem se quer se 
cogita de leval-asa effeito. 

Vemos, que ; a pezar dessa separação, a 
Tnião coniribue com a verba não pequena de 
272:000$, p.íra os serventuários dç) culto ca- 
tholico,quando estes serventuários não po-^cm 
ser considerados como funccionarios públicos 
para que delles se possa exigir actualmente, 
como muito bem accentuou aqui o Sr. Dr. 
Érico Coelho, Deputado pelo Rio de Janeiro, 
a obrigação de entregarem os livros relativos 
aos assentamentcs de casimentoá, nascimen- 
tos e óbitos, anteriores á decretação, do re- 
gistro civil. 

Fizemos a separação da Igreja do Estado, 
mas ainda assim mantemos duas capellas em 
duas repartiçõ^es fcdei^aes uma no Arsenal de 
Guerra e outra na brigada policial. Susten- 
tamos ainda os chamados capellães do exer- 
cito e da armada e, finalmente, temos junto 
á Santa Sé uma embaixada, que aqui foi vo- 
tada pela magnanimidade de um Congresso 
composto de crentes de um culto politico, 
cujo evangelho prohibe terminantemente ioda 
a solidariedaie,toda a alliança com qualquer 
confissão religiosa. 

O Sr. Barbosa Lima— Apoiado. 

O Sr. José Murtimio— Appellou-se para 
o facto de ser catholica a maioria da poi>u- 
laçiLo brazileira; mas meus senhores, segundo 
a estatística, realmente, encontramos essa 
maioria ; mas si formos estudar de perto a 
.^ua organização, sob o ponto de vista reli- 
gioso, ella não tem a im;)ortancia que se lhe 
quer attribuir para justificar despezas inúteis 
com a representação junto ao Vaticano. 

Somos todos catholicos, naturalmente por- 
que somos baptisados nesta T^reja ; mas re- 
cebemos o baptismo em um periodo da vida 
em quo não temos critério para escolher 
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esta ou aquella religião, e mais tarde não 
temos necessidade de renegar as crenças d( s 
noí^sos antepassados, porque todas as religiões 
nos levam ao mesmo fim : adorar a um 
Deus e conseguir o reino do céu. 

E' assim que no seio dessa maioria, cha- 
mada catholicajia grupos que não podem ser 
taxados como catliolicos, apostólicos e roma- 
nos, como são os maçons, chatnados pedrei- 
ros livres, 08 positivistas, os spiritistas e os 
livres pensadores ; como é ainda o grupo da- 
quelles que entendem que devem fazer uma 
religião accommodaticia, não aceitando, poi* 
exemplo, a confissão, a abstinência, etc. e, 
finalmente, a numerosa classe daquelles que 
não sabem comprehender o que seja religião, 
levando muitas vezes o seu apuro a praticar 
o peccado da idolatria . 

Pois bem, foi em nome dessa maioria, que 
constituo uma mescla de crenças, que não 
pôde ser definida nem aceita na igreja ca- 
tholica, que se veiu approvar a continuação 
da embaixada junto ao Vaticano ! 

Eu poderia ainr^a me estender em outras 
considerações relativas a este assumpto, mas 
quero entrar desde já na discussão do Or- 
çamento do Interior, cujo parecer foi apre- 
sentado pelo respectivo relator, o meu dis- 
tincto.amigo e collega o Sr. Dr. Beli?ario. 
Desculpe-mc V. Kx. a fracqueza : o seu re- 
latório resente-se dos mesmos d?feitc s de que 
mais ou menos sft resontem todos os relato- 
e está muito a quem dos seus talentos e ap- 
tidões profissionaes . Não exigiria que S. Ex. 
viesse trazer-nos grandes esclarecimentos 
sobre todos os serviços, que correm pelo Mi- 
nistério do Interior ; mas ha assumptos em 
queS. Ex. tem toda a conpetcncia. 

O Sr. Belizario de Souza— E' o estylo. 

O Sr. José Murtimio— Encontra esse estylo 
que é preciso protestar, é necessário modi- 
fical-o. 

O Sr. Barbosa Lima— Novo regimen,novos 
moldes. 

O Sr. José Murtinho— Devem :s por con- 
seguinte modificar esse estylo. 

Seria a discussão muito mais fácil a oppn- 
siçãoe mesmo á maioria, evitando muitas 
explicações e facilitando a cornprehensão 
desses trabalhos, si os relatórios trouxessem 
mais informações. Nós precisamos esquadri- 
nhar todos os assumptos, porque os pa- 
receres não oíferecem dados seguros pai a os 
nossos estudos. 

V. Ex. por exemplo, como relator da 
Commissão, tratando da instrucção publica, 
apenas nos dá ligeiras explicações. 

O Sr. Belizario de Souza— Eu só tratei 
neste trabalho, quanto á instrucção publica 
do ponto que se relacionava com o reíatorio 



do illustre Ministro. E' um simples parecer 
que precede o relatório. 

O Sr. José Murtinho— De maneira que 
nós não conhecemos a opinião ria Commissão. 

Além disto, conserva-se o celebre costume 
de foliar o relator em ultimo logar, ainda si 
ellfl Idllasse em primeiro logar esclareceu- j 
do-ncs sobre as lacunas, que se encontram 
no seu trabalho, compre hendiase. í 

O Sr. Belizario de Souza— Não ha só uma 
discussão. 

O Sr. Jlsé Murtinho— Mas em todas as 
discussões, o relator costuma fallar por ul- 
timo, de mimeira que nós não conhecemos 
nem o que elle pensa a respeito. . . 

O Sr. Belizario de Souza— Darei òs escla- 
recimento s a V. Ex. com o maior prazer. 

O Sr. José Murtinho— E' o que eu digo :é 
necessário que venhamos pedir infjrmações, 
quando ellas deviam estaraqui, no relatório. 
Era conveniente que o relator faltasse em 
primeiro logar, para dar esclarecimentos, 
uma vez que em seus trabalhos escriptosnão 
pôde dar maior desenvolvimento ás suas ; 
idéas. I 

Em matéria de ensino, o illustre relator ! 
está períeitamente de accordo, me parece, 
com o Sr. Ministro do Interior e Justiça, em 
relação as difRculdades,sinão impossibilidade 
do transferir às faculdades superiores para 
os Estados em que ftinccionam. 

Já (lesse assumpto tratou na sessão pas- 
sada o nosso cjllegaoSr. Érico Coelho, 
apresentando uma proposta, que eu não du- 
vidaria subscrever, fazendo a transíerencia 
dessas faculdades para es Estados em que 
ellas estão colkcadas, He modo que a União 
ficasse mais desembaraçada desse omis, que 
realmf nte deve caber aos Estados, para cui- 
dar do enssino em relaçãj ao Districto Federal 
onde, pela Constituição, a União é ( brigada 
a sustentar estes institutos. (Apartes). 

Não estou fazendo questão das duas escolas 
desta Capital, porque sou de opinião que, 
logo que o Districto Federal se constitua em 
estado autónomo, deve chamar a si ao custeio 
das duas faculdades - 

Libertada daquelle oníis a União* poderá 
dar outro desenvolvimento ao ensino supe- 
rior, porque, realmente, este, como está, não 
ollVrece as vantagens que devia oflferecer. | 

Nôs vemos, por exemplo, observando o que J 
se passa na Faculdade de Medicina e E-cola 
Pol\ technica, que os seus laboratórios sâo 
pobres, não correspondem aos progressos da 
sciencia, aehando-se os lentes em diííiculdades 
para fazerem os estudos práticos das suas ca- 
deiras. 

Pois bem. essas quantias, que são despen- 
didas com as faculdades nos Estados, podem 
convergir para o melhoramento dos laborato- 
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rios, afim de se poder fazer um bom curso- 
pratico e, além disso, para estabelecer es- 
colas teclinicas ou profissionaes, em beneficio 
dos nossos operários, que, ás vezes, mal po- 
dem aprender a ler e a escrever, e não en- 
contram officinas onde possam ir conhecer os 
processos mais adeantados da sua arte para 
poderem concorrer com os artistas europeus 
e americanos. 

O operariado é realmente o que mais con- 
tzidue para as rendas do Estado, entretanto, 
contribue a classe mais desprotegida em ma- 
téria de instrucção publica. 

O que nós vemos no nosso paíz é essa di- 
visão de doutos e de quasi aoalphabetos. 
Podemos attenuar um pouco esse mal, que 
tem perturbado a marcha da Republica, 
dando ao operariado uma somma de educação 
civica, de maneira que elle possa com pre- 
tender bem quaes são os seus direitos e de- 
veres, e ao mesmo tempo conhecer o desen- 
volvimento artistifeo dos outros paizes, estu- 
dando o que deve estudar para aperfeiçoar-se 
na sua arte. 

Nós vemos o quanto é acanhado o ensino 
ministrado nos Institutos de Musica e Bellas 
Artes. Podemos ainda contribuir com essas 
quotas, para que esses dous institutos te- 
nham o necessvrio desenvolvimento, de íórma 
a preparar artistas, quer nas bellas-artes, 
quer na musica. 

Mas ainda aqui, considerando as duas Fa- 
culdades, a Polytechnica e de Medicina, po- 
demos fazer certas modificações, de maneira 
a termos um estudo mais completo de certas 
sciencias que se ensinam em duplicata nas 
duas Faculdades. Temo-, por exemplo, o 
curso de sciencias naturaes na Polytechnica, 
que corresponde ao curso ae sciencias acces- 
soriasda Faculdade de Medicina. 

O Sr. Rodrigues Dória— Na Faculdade de 
Medicina estuda-se a applicaçã,o destas scien- 
cias. 

O Sr. José Murtinho— Mas a botânica é 
uma só, a chimica ó uma só, as applicações ó 
que variam. 

O Sr. Rodrigues Dória— Mas estas scien- 
cias já fazem parte do curso preparatório. 

O Sr. José Murtinho— Onde se estudam? 
V. Ex. encontra a botânica applicada na 
therapeutica ; assim como na Escola Poly- 
technica encontramos a physica e a chimica 
com applicações industriaes. Ora, nós po- 
demos perfeitamente fundir esses cursos, con- 
stituir um só, fundamental, obrigatório para 
todos aquellef que queiram seguir um curso 
superior em todas as Faculdades. 

O Sr. Rodrigues Dória— A physica na 
Escola Polytechnica deve ser mais desenvol- 
^da do que na Faculdade de Medicina. 1 

Camará V. Yl 



O Sr. José Murtinho— Não sei porque ; 
o engenheiro não tem tanta necessidade de 
conhecer a óptica e a acústica como um me- 
dico. 

O Sr. Rodrigues Dória— Mas precisa co- 
nhecer mais desenvolvidamente outras partes 
da physica. 

O Sr. José Murtinho— Peço licença aos 
que são formados em direito para lhes dizer 
que não comprehendo como possa legislar 
para uma comunhão social um douto que 
não conheça o homem, na sua natureza phy- 
sica, nem o meio em que elle vive (apoiados); 
já se vê pois, que, este curso devia ser obri- 
gatório para todos os que querem seguir um 
curso superior. Creio que não se pôde co- 
nhecer niedicina legal, sem se saber chimica 
e a anotomia. Nas Faculdades de Direito 
ha as cadeiras de hygiene publica e medicina 
legal. 

O Sr. Rodrigues Dória— Hoje nas Facul- 
dades de Medicina a cadeira de medicina pu- 
blica comprehende a hygiene e meiicina le- 
gal. A chimica estuda-se nos preparatórios. 

O Sr. José Murtinho— Onde ? 

O Sr. Rodrigues Dória— Na Bahia, o en- 
sino da chimica mineral é muito perfeito. E' 
íeito pelo professor da Faculdade. 

O Sr. José Murtinho — E' mais feliz a 
Bahin. do que esta Capital, porque aqui não 
ha fora das Faculdades laboratórios, onde se 
faça este ensino. 

O Sr. Timotiieo da Costa— Eu creio que 
o meu collega por Sergipe está equivocado. 
F/ impossivel que no Lyceu da Bahia se 
ensine analyse chimica. 

O Sr. Rodrigues Dória — Posso affirmar 
que no Lyceu da Bahia ensinam-se as leis 
geraes da chimica. 

O Sr . Barbosa Lima— Mas fazem-se ana- 
lyses qualitativas e quantitativas ? 

O Sr. Rodrigues Dória— Isso pertence â 
chimica analytica. 

O Sr. Timotheo da Costa— Então é verda- 
deira a minha proposição. 

O Sr. José Murtinho— Acho uma verda- 
deira anomalia a existência dessas cadeiras 
sem o estudo prévio do curso fundamental, a 
que me referi. O alumno só pôde decorar 
noções. 

O Sr. Rodrigues Dória — Mostrarei a 
V. Ex. a vantagem que ha ou que o bacha- 
rel pôde tirar do estudo da medicina legal. 

O Sr . JosÈ Murtinho- Não contesto essa 
vantagem ; mas que elle possa aperfeiçoar-se, 
do maneira a vir comprehender perfeita- 
mente o que seja, por exemplo, toxicologia, 
também V. Ex. não pôde me contestar. 

25 
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O Sr. Rodrigues Dória— Não sabe fazer 
uma analyse ; mas comprehende, com muita 
clareza, como se pôde chegar á determinação 
de uma substancia toxica. 

O Sr. José Murtiniio— Mas V. Ex. com- 
prehende que isso não se obtém por meio 
apenas de lições, que se possam ouvir. V. Ex. 
pôde saber perfeitamente como deve ser feita 
uma analyse; entretanto, tomando o seu 
reactivo, pôde errar. 

O Sr. Rodrigues Dória — Perfeitamente ; 
mas quem tiver estudado as theorias da chi- 
mica, sabe distinguir si, relativamente a uma 
analyse chi mica, o processo correu ou nuo 
regularmente. 

O Sr. José Murtiniio— Não conheço a chi- 
mica analytica theorica ; acho impossível 
estudai- a desta maneira convenientemente. 

O Sr. Rodrigues Dória— Perfeitamente ; 
mas, theoricamente, póde-se ter noções de 
chimica, para se determinar. . . 

O Sr. José Murtjniío — Mas são noções 
muito abstractas. 

O que eu quero é aprofundar mais este 
estudo, de maneira que o individuo pos?a 
dispor de uma certa somma de conhecimen- 
tos, sobre o assumpto. 

E' preciso que V. Ex. comprehen^la que só 
peço o necessário para saber-se o meio, em 
que se vive, conhecer-se o homem ; não co- 
gitando eu de formar especialistas nas diver- 
sas disciplinas, porque as especialidades 
demandam ura certo numero do annos de 
estudos aturados e perseverantes. 

Mas o meu honrado amigo apenas, no seu 
parecer, mostra estar de accordo com o rela- 
tório do Ministro do Interior, era relação a 
certos pontos e não sei como pensa em rela- 
ção á transferencia destas Faculdades para 
os Estados. 

O Sr. Belisario de Souza dá um aparte. 

O Sr. José Murtinho— Então está de ac- 
cordo neste ponto, assim como com outras 
exigências do mesmo relatório ministerial. 

Em relação a obrigatoriedade de ensino, 
vejo no parecer o seguinte : 

« Applicará a todos os estabelecimentos de 
instrucção, que forem comprehendidos no 
código, o disposto nos arts. 2®e 3", da lei 
n. 314, de 30 de outubro de 1895, quanto ao 
regimen escolar e aos cursos especiaes. » 

O único argumento é a uniformidade. 

Mas V. Ex. acceita a obrií^atoriedade do 
ensino ? 

O Sr. Belisauio de Souza— Acceito. 

O Sr. José Murtinho— Não vejo um unico 
çirgumento contra a liberdade de ensine. 



O Sr. Rodrigues Doiua— Neste ponto estou 
de accordo com V. Ex. 

O Sr. .Jose Muutimio — Não ha ragnla- 
mento, não ha decreto, que seja capaz de in- 
fluir no espirito da mocidade, para que elli 
frequente as aulas. 

O Sr. Belisario de Souza dá ura aparte. 

O Sr. Jose* Murtinho— O que quero di/cr è 
que seria realmente cruel forçar os alunirir>s 
a frequentar «^^abinete e laboratórios, ^nde 
não encontrem elementos para o estudo. 

Na Europa, co:nprehonrle-se, porque al!i 
existem labrratorios muito bem montados ; 
alli só não aprende quem não quizer : mas, 
nós dispomos, em relação á instrucção pra- 
tica, de pouco material ; vemos alii os labora- 
tórios ricos de vi>Iros. mas sem apparelhos. 

V. Ex. ha de verificar que, na lis.ola Po- 
lytechnica, os dous cursos de physica e cíii- 
mica, cujos laboratórios são realmente bem 
montados, são os mais (requentados, porque •^ 
muito fácil á mocidade, ávida de conheei- 
mentcs, ouvindo as lições theoricas do raeíire 
veriíicar si • é ou não real a theoria expeii^ 
dida. 

A Camará sabe perfeitamente que não h^ 
razão para que um moço, um alumno, que 
queira estudar, encontrando na cadeira de 
professor um proficiente, um homem qae 
lhe dê todos os ensinamentos, fuja de assistir 
ás aulas, quando alli vae aprender real- 
mente. 

Ainda não vi, por coDSo.í,^uinte, um argu- 
mento contra a liber.iade de ensino. 

V. Ex. foi alumno da E cola de Mediei n ri e 
sabe perfeitamente as diíílcuidades que tí- 
nhamos em ouvir certas lições de professoras, 
aliás muito competentes, porque nesse tempa 
o alumno nem siquer tinha permissão He 
entrar nos gabinetes ou laboratórios. 

Ora. como estudar sciencias physicas, mm 
siquer penetrar nos gabinetes de physica e 
de chimica ? I 

Entretanto, éramos obrigados á assistir as 
aulas ! . 

O honrado relator manda rever o Código 
na parte relativa às attribuiçõesdas Congre- 
gações . 

Ora, esse Código tem sido tão revisto, que 
dentro em pouco tempo não se saberá mais 
qual é o Código primitivo. 

Peço attenção da Camará para o tópico re- 
lativo ao julgamento dos delictos, etc. 

Entendo que essa attribuiçáo devedesappa- 
recer, poríjue realmente a Congregaç5.o tem 
se encontrado tantis vezes em sérias ditlicul- 
diides, como ainda muito rec(:;ntemente,tendu 
sido até acoimada de parcial. 

A Camará recorda-se dos conflictos da Eg* 
cola Polytechnica; os alumnos allegaram f[ae 
os lentes não podiam juJgal-os, porque eram, 



SessÍo BM 13 DE OUtUBlftÕ DE 189t 



19b 



partes nos conflictos. E eu não comprehendo 
mesmo a necessidade de uma Con<;?regação de 
homens competentes, que devem cuidar mais 
do ensino do que da parta administrativa, 
immiscuir-se em condemnações de alumnos, 
sobretudo quando estes leates podem ser 
parte na quesião. 

O Sr. Rodrigues Ddrial— Creio que o di- 
rector deve estabelecer uma syndicancia, 
fizep inquéritos. 

O Sr. José Murtiniio— Nos ultimes con- 
flictos, os alumnos foram condemnados sum- 
mariamente, sem serem ouvidos. 

Eu realmente tive escrúpulos em julgal-os; 
porque entendia que elles deviam ser ou- 
vidos, como se dá com os próprios soldados, 
que á barra do conselho que os julga, apre, 
sentam a sua defesa. 

Antes de passar a. outro assumpto; pedirei 
ao honrado relator que attenda á reclamação 
que lhe fiz particularmente, a de collocar a 
tabeliã demonstrativa de accordo cora a ta- 
beliã do Código. 

Não deve continuar a pratica, até agora 
seguida, de considerar-se como simples grati- 
ficação a quantia de 100$, destinada aos lea- 
tes que dirigem gabinetes, por isso que a lei 
manda incorporai-a, parte no ordenado a 
parte na gratificação, sujeita, como todos os 
vencimentos, á porcentagem, isto é, dous 
terços de ordenado e um terço de gratifi- 
cação. 

Como se vé, não ha augmento na dotação 
desse serviço, mas essa alteração aproveita ao 



relira-se de sua cadeira, percebendo o orde- 
nado, é natural que o substituto tenha 
apenas direito á gratificação ; mas quando o 
effectivo não receber vencimento algum, 
por que não se ha de dar a vantagem pe- 
cuniária áquelle que o substitue no exercício 
das funcções de cathedratico ? 

O Sr. Martins Júnior— Acho que V. Ex. 
não tem razão nas suas observações. Então a 
posição do substituto seria o ideal do profes- 
sorado. 

Quando não substituisse, x tinha ordenado 
de 300$ a 400 1, para não trabalhar; substi- 
tuindo, teria mais do que o cathedratico, que 
percebe sete cantos e tanto por anno. Isto ó 
o ideal das posições e não é razoável. . . 

O Sr. José Murtinho— Não sei se isto se 
dá na Faculdade de Direito. 

O í5r. Martins Júnior— Se daria, prevale- 
cendo a theoria de V. Ex. 

O Sr. José Murtiniio— ...mas na Escola 
Polytechnica não se verifica isto, porque elle 
não substitue «adeiras, mas secções, e nesta 
qualidade se tem de repetir duas ou mais 
cadeiras por semana, e percebe como substi- 
tuto, apezar de dar mais de duas aulas. 

Assim, não ha motivo para que deixe de ser 
considerada como vaga qualquer cadeira nas 
condições que indiquei, nem vejo razão para 
que este vencimento fique lá no Thesouro. 

Passarei agora a dizer algumas palavras 
sobre a organisação da policia do Districto 
Federal. Não tenho presente alei que a orga- 
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as condições do montepio que o fanccionario 
lega á sua familia. 

Ainda deve merecera attenção da Camará 
o art. 33 do Código, que diz: «o lente cathe- 
dratico, substituto ou professor, que rege ca- 
deira ou aula vaga, perceberá o respectivo 
vencimento integral». 

Desde que o lente, queoccupa um logar na 
representação nacional, não pode, durante os 
trabalhos legislativos, accumiilar os shis ven- 
cimentos de professor, parece justo que caibe 
ao substituto o vencimento inttgral ae catlia- 
dratico como si a cadeira estivesse vaga. 

Realmente, o substituto funcciona como ca- 
thedratico, rege a cadeira, porque o len<e effe- 
ctivo está fora em uma commi.ssão ou no Con- 
gresso Nacional, e entretanto só percebe, além 
aos vencimentos de substituto, mais a gratifi- 
cação do cathedratico. a quem substitue. 

O Ministério do Interior tem resolvido que 
essas cadeiras não podem ser considerauas 
vagas. 

O Sr. Rodrigues Dória— Recebe a gratifi- 
cação do cathedratico. 
O Sr. José Murtinho— Quando o lente 
uma licença ou por qualquer motivo 



de 1892 e que dividiu a policia numa secção 
inteiramente civil e numa outra perfeita- 
mente militar. Segundo esta organisação, a 
Municipalidade tem contribuído com a metade 
das despezas feitas com a policia, tanto civil 
como militar. 

O Sr. Augusto Vasconcellos — Não 
apoiado. 

O Sr. José Murtinho — Perdão ; é assim 
que se tem entendido até hoje. 

O Sr. Augusto Vasconcellos— Segundo a 
lei, a Munic.palidade tem que concorrer com 
a metade das despezas feitas com serviços de- 
pendentes do Districto Federal. A lei esta- 
belece perfeitamente os serviços para os 
quaes a Municipalidade tem que concorrer 
com a metade ; não é a tolirtade das des- 
Ipezas. Eu tratei desta questão aqui. Está 
na lei de 12 de Agosto. 

O Sr. José Murtinho— Além da verba 
consignada no Orgamodto Geral, ainda ha ou- 
tras dota(,'ões, entro asquaesestáa da consi- 
gnação feita pela Municipalidade que,apezar da 
contribuir com metade das despezas, não tem 
i a minima interferência na organisação dges^ 
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Serviço, cujas despezas nem siquer pôde fis- 
calisar, sendo tudo feito á vontade do Con- 
gresso e do Poder Executivo da União . 

O Sr. Raul Barroso— Dotações que são 
augmentadas ou diminuídas na ausência de 
qualquer informação da uMnicipalidade. 

O Sr. Josè Murtiniio— De maneira que 
vem a ser não pequena a despeza que faz a 
municipaUdade com o serviço policial ... 

O Sr. Henrique Valladares— São dous 
mil e tantos contos. 

O Sr. José Murtinho—... sem que seja 
ouvida a municipalidade. 

O Sr. Raul Barroso— Pôde- se dizer que 
a policia raras vezes auxilia a municipali- 
dade na execução de suas posturas. 

O Sr. Timotheo da Costa— Não tem a me- 
nor vantagem, porque é um corpo militari- 
zado. 

O Sr. José Murtiniio— E quando a poli- 
cia se torna admiairtrativa, vae além de 
suas funcções, pois que chega a prender in- 
dividues antes de multai- os. 

O Sr. Raul Barroso— O maior defeito da 
lei de 12 de agosto é esta confusão de policia 
militar e policia administrativa. 

O Sr. Josè Murtinho— Nestas condições, 
acho que a municipalidade devia deixar de 
contribuir para esse serviço geral da policia, 
límitando-se a pagar apenas a contribuição 
de metade das despezas a fazer com o serviço 
do concurso do poder municipal, como pre- 
ceitua a mencionada lei de 1892, e desse 
modo teria ella maiores recursos para ex- 
ecutar a sua lei organica,que deve ser defen- 
dida piela policia civil. Esta policia civil é, 
como se sabe, constituída pelo chefe de policia 
auxiliado por tantos delegados quantas são as 
círcumscripções em que está dividida a poli- 
cia do Districto Federal, e por um certo nu- 
mero de inspectores seccionaes e depois des- 
tes pelos agentes chamados de segurança. 

Pois bem; na escolha do próprio chefe de 
policia a municipalidade não intervém, e é 
obrigada a acceitar aquelle que a União lhe 
concede. E' aFsim que o chefe de policia 
actual, que é um representante da politica 
fluminense... 

O Sr. Belisario de Souza— Não apoiado; 
um representante do partido do Governo. 

O Sr. Josè Murtinho—... foi trazido pela 
mão poderosa do Sr. Porciuncula e oífere- 
cido como garantia da segurança publica 
desta Capital. 

O Sr. Belisario de Souza— Não foi trazido 
pela mão poderosa de ninguém, mas pelos 
hons serviços que prestou por occasião da ra 
"^•^Ita. 



O Sr. Timotheo da Costa— Foi uma im- 
posição á Capital Federal, feita e realizada 
pela mão forte do Presidente da Republica* 
Os representantes do Districto Federal, tanto 
do Senado como da Camará, deviam ser ou- 
vidos; entretanto, a nomeação deu-se por in- 
dicação do Estado do Rio de Janeiro. 



O Sr. Belisario de Souza— Não apoiado, 
a convite expontâneo do Presidente da Re- 
publica. 

O Sr. Timotheo da Cosza— E foi realizada 
essa irregularidade pela mão íorte do Presi- 
dente da Republica. 

O Sr. Belisario de Souja— Não apoiado, 
V. Ex. está observando por um prisma par- 
tidário e eu fallo com a maior isenção. 

O Sr. Josè Murtinho— S. Ex. tem sabido 
corresponder á confiança do honrado Presi- 
dente da Republica, pois nada tem feito. 

O Sr. Belisario de Souza— Tem feito o 
que é possível com os elementos que tem. 

O Sr. José Murtinho— O que tem feito ? 
Nada, satisfazendo assim ao programma do 
honrado Presidente da Republica que é nada 
fazer. 

O Sr. Timotheo da Costa— Estão de ac- 
cordo, nada fazem nem pretendem fazer. 

O Sr. Belisario de Souza— Quem ? A po- 
licia ? 

O Sr. Timotheo da Costa— Sim, o chefe de 
policia. 

O Sr. Raul Barroso— Não sejamos injus- 
tos, tem assaltado as casas detavolagem, tem 
arrecadado as multas . 

O Sr. Timotheo da Costa— Dirige-se ao 
acaso. (Apartes.) 

O Sr. José Murtinho— Para as delegacias 
não são geralmente escolhidos os mais compe- 
tentes para desempenharem essas funcções, 
que exigem aptidões especiaes, mas sim os " 
protegidos dos grandes senhores desta si- 
tuação. 

O Sr. Timotheo da Costa — Sãoostaes es- 
tylos ; no tempo do império. Sua Magestade 
o Imperador nomeava o seu chefe de policia ; 
agora o cidadão Presidente na Republica tam- 
bém houve por bem nomear. . . 

O Sr. Belisario de Souza — Essa praxe ò 
que é nova, a opposição dar o chefe de po- 
licia. 

O Sr. Timotheo da Costa — Foi buscar no 
Estado do Rio . . . 

O Sr. Belisario de Souza — O Estado do 
Rio de Janeiro tem tanto direito como qual- 
j quer outro da União. 
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O Sr. Malaquias Gonçalves — E é mais 
próximo da Capital Federal. 

O Sr. Belisario de Souza — O Sr. Timo- 
theo applaudiu muito a nomeação. 

O Sr* Timotheo da Costa — Não apoiado ; 
eu nunca a applaudi, classiíiquei-a de erro. 

O Sr. Raul Barroso — V. Ex. quer uma 
opinião a esse respeito ? 

Aqui está quem applaudiu muito esta no- 
meação. 

O Sr. Timotheo da Costa —Prestou servi- 
ços durante a revolta, foi o que eu disse ao 
meu illustre coUega, hoje leader do partido 
governamental . 

O Sr. Belisario de Souza — Da maioria 
governamental do partido republicano. 

O Sr. Timotheo da Costa— Alguns ha 
que não são republicanos, são governistas, 
o que querem è estir com o Governo. 

O Sr. José Murtiniio— Como dizia, o chefe 
de policia é auxiliado pelos delegados. Para 
estes logares nem sempre são escolhidos ho- 
mens competentes e que tenham mostrado 
capacidade para o desempenho desse cargo ; 
geralmente são bacharéis ou doutores que 
se conservam nesses logares, até que possam 
obter melhor accommodação. (Apartes). 

Por conseguinte, não tendo as aptidões exi- 
gidas pelo cargo, realmente nenhum serviço 
podem prestar ; o que nós vemos são homens 
que nem cuidam dasuajurisdicção. 

O Sr. Timotheo da Costa — São uns mé- 
dicos, outros advogados, mas delegados de 
policia é que não são. 

O Sr. Henrique Valladares— E' o incon- 
Yíente de dar te vencimentos; alguns nem 
moram na circumscripçáo . 

O Sr. Joí-é Murtinho— Alguns ha que nem 
moram na circumscripçáo. . . 

O Sr. Raul Barroso— O que é contra 
expressa determinação da lei. 

O Sr. José Murtinho — Nessas condições, 
só podemos esperar ou nada ou esta exorbi- 
tância de funcções quando penetram nas 
casas de tavolagem para reprimir o jogo. 

O Sr. Timotheo da Costa— Em ca^as de 
familia e de commercio, fazendo violências, 
que já estão julgadas pelo foro civil como 
crimes. 

O Sr. Jose' Murtinho — A policia torna-se 
então juiz, julgando e condemnando esses 
delictos, que devem ser punidos na confor- 
midade da lei. 

O Sr. Timotheo da Costa — E até ex- 
ecutando. 

O Sr. Josb' Murtinho— ... e si ella pôde 
independente de processo tornar elTectivas as 



multas pecuniárias, pôde também effectuar a 
prisão do delinquente, porque ambas as 
penas são comminadas pelo mesmo artigo do 
código penal. 

E' que muitas vezes o cofre das deligencias 
policiaes pôde estar exhausto, e é preciso 
que por esse meio se vá buscar nestas casas 
o qwintum necessário para satisfazer-se a 
despeza com esse serviço policial. 

E' a única explicação que acho para essa 
exorbitância da policia, que obedeceria á lei 
lavrando flagrante e entregando os contra- 
ventores ao respectivo juiz, afim de serem 
processados e depois julgados pelo tribunal 
competente. Seria assim muito mais fácil co- 
hibir-se o jogo, desde que os jogadores tives- 
sem os seus nomes envolvidos em um pro^ 
cesso publico, o que evitam agora, satisfa- 
zendo as multas impostas pela autoridade po- 
licial. 

O Sr. Henrique Valladares— Mas rende 
menos. 

O Sr. José Murtinho— Rende menos para 
o cofre das diligencias policiaes. 

O Sr . Henrique Valladares — Já não se 
faz questão da demora do credito de 90:000$ 
para a verba secreta. 

O Sr. Ermirio Coutinho dá um aparte. 

O Sr. José Murtinho— Não disse para o 
Governo, mas sim para diligencias policiaes, 
que é um sorvedouro de dinheiro ; é um 
tacto observado por todos que moram nesta 
Capital. (Apartes,) 

O Sr. José Murtinho — A brigada policial 
está organizada de modo tal que pôde mes- 
mo rivalizar com o exercito em mataria de 
manobras, de evoluções, de promptidão, de 
aquartel lamento e de armamento, pedindo 
até o Ministro do Interior uma reforma nessa 
brigada para augmento do seu eJBfectivo de 
praças. 

O Sr. Timotheo da Costa— Eu não sei 
como elle não pede artilharia. 

O Sr. Henrique Valladakes — Dê-se-lhe 
outra organização, que ha pessoal que pôde 
ser dispensado. 

O Sr. José Murtinho— O que está organi- 
zado deste modo é para attender a um serviço 
que parece-me meramente civil. 

Não comprehendo realmente que um ho- 
mem que se destina a agarrar gatunos, ou a 
prender criminosos, tenha necessidade de 
ser e lucado nas manobras exigidas pela arte 
militar. 

O Sr. Ermirio Coutinho — Mas V. Ex. 
sabe que pôde, de um momeuto para outro, 
dar se uma arruaça. 
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O Sr. Josií Mdrtinho— Para issa ha nesta 
Capital a guarnição do exercito, que deve 
ser cli amada a suíTocar motins, quando estes 
apparíçam, 

O Sr. EiiMiRio CoufiNHO —Mas V. Ex. 
Fabo que a policia é que deve acudir em 
primeiro logar. 

O Sr. Josf/ MuRTiMio — Mas, Sr. Presi- 
dente, ítdmittindo mesmo que este exercito, 
que se cha:f:a brigada policial, esteja prepa- 
rado para a manutenção da ordem publica, 
ainda assim é illudido o pensamento do le- 
gisbdor, pois que quasi sempre se acha re- 
colhido nos quarteisedepromptidâo, de modo 
que encontrai mos as estaçõts dos subúrbios 
completamente desguarnecidas, não durante 
dias, mas durante mezes, vendose obrigada a 
municipalidade aservir-se dos seus guardas 
pa ra fazer' &e o policiamento desces arrabaldes . 

O Sr . Henrique Valladares— Basta ver o 
numero de praças que iScam de serviço 
nos quartéis e o numero dos que são empre- 
gados nas luxuosas bandas de musica. 

O Er. Jcse* Murtinho — Noto, Sr. Presi- 
dente, que o próprio honrado relator deste 
orçamento já está de accordo com o que tenho 
dito, isto é, S. Ex. também pensa que o ser- 
viço da policia da Capital Federal pôde sof- 
frer mais outros cortes; e, como ti e a honra 
de assiífnar uma emenda com um distincto 
companheiro de bancada, estou certo que 
S. Ex,, o honrado relator, a acceitará. 

O Sr, Eelisario de Souza — Opportuna- 
raente me pronunciarei, não posso dar uma 
opinião if^olada. 

Desde já, entretanto, garanto a V. Ex. 
que examinarei as emendas com a maior des- 
preoccupaí;ão pcssivel. 

O Sr. Raul Barroso — A minha emenda 
diz respeito unicamente ao não preenchi- 
mento dos claros. (Trocam- se vários apartes.) 

O Sr. Jí^se' Murtinho— Além de tudo isso, 
Sr. Presidente, accresce a circumstancia de 
que.., 

O Sr. EiíMiiao Coutinho— Noto que se falia 
constantemente que o Governo pretende 
manter esse grande exercito. Si assim é, 
devo declarar á Camará, que elle não se des- 
tina k sustentação do Sr. Presidente da 
Republica , porque a força de que dispõe este, 
provém da confiança publica do paiz. 

O Sr. Timotheo da Costa— Mas, parece-me 
que ello não acredita nisso. 

O Sr. Ermirio Coutinho — Acredita pia- 
mente, e a prova é que manda abrir, de par em 
par, as portas do seu palácio ao povo. 

O Sr. Henrique Valladares— E também 
manda entrar pelos fundos de sua chácara 
. tropas de policia, as escondidas. 



O Sr. Ermirio CoutiniiT)— São boatos. 

O Sr. Josb' Murtinho — Creio, Sr. Presi- 
dente, que o nobre relator da commissão ac- 
ceitará a emenda. 

O Sr. Belisario de Souza — Tomarei em 
consideração a emenda de V Ex., uma vez 
que ella esteja de accordo com a lei. 

O Sr. Jose' Murtinho— Dispenso-me, por- 
tanto, de apresentar emendas, por que al- 
gumas das que foram oílerecidas peio meu 
honrado amigo e chefe de bancadas o Sr. 
Raul Barroso... 

O Sr. Raul Barroso— Oh ! Chefe ! Obri- 
gado. 

O Sr. Jgse' Murtinho — ... assignei por 
estar perfeiíamente de accordo com S. Ex. 

Além, dessas emendas, também concordo 
com a que foi apresentada pelo Sp. Érico 
C. elho, em relação á transferencia das fa- 
culdades superiores para os Estados, onde 
estiver localizadas. 

O Sr. Rodrigues Dória— O norte também 
tem direito a alguma cousa da União. 

O Sr. BítLisARio DE Souza— Por isso é que 
eu quero que a União mantenha todas as fa- 
culdades que tem. 

O Sr. Josè Murtinho— Ha Estados que po- 
dem tomar a si o encargo da manutenção 
desses estabelecimentos. PernambuJo, Bahia, 
Minas, S. Panlo poderão muito bem manter 
as faculdades que existem nos seus respe- 
ctivos territórios. 

O Sr. Érico Coelho— S. Paulo já decarou 
que aceita a faculdade de direito. 

O Sr. Josè Murtinho— E' preciso notar 
bem que não se trata de fundação de insti- 
tutos, pois que já estão creados; mas de seu 
custeio. (Apartes) Trata-se apenas da parte 
material; tanto mais que, pela emenda do 
Sr Érico Coelho, a União responsabilisa-se 
pelos direitos e vantagens materiaes dos 
professores dessas faculdades. 

Sr. Rodrigues Dória— Mas, fica estabele- 
cida uma desigualdade, que ó: a Capital 
gosando só desse privilegio. 

O Sr. José Murtinho— Também estou cer- 
to que des'le que o Districto Federal se con- 
stitua em Estado autónomo, ha de chamar a 
si o custeio desses institutos. 

Elle já acceitou o grande compromisso da 
instrucção primaria, com o que dispendo an- 
nualmente avultadas quantias. 

O Sr. Érico Coelho— E está custeando me- 
tade do serviço policial e de bombeiros. 

O Sr. Augusto Clementino— E o que pen- 
sa V. Ex, do Gynasio Nacional ? 
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O Sr. José Murtinho— Quanto ao Gymnasio 
Nacional, eu conssr varei apenas o externato, 
(Apoiados e apartes .) 

Estudado o parecer do relator pelos que 
desejam fazer uma critica rigorosa, o que 
Yemos é que noílm,este parecer pôde ser pro- 
fundamente modificado. . . 

O Sr. Belisario de Souza— O regimen é 
esse mesmo : acceitamse as modificações 
apresentadas pelos diversos oradores. 

O Sr. José Murtinho — Mas fica- se igno- 
rando a opinião do relator. 

O Sr. Belisario de Souza — As informa- 
ções sobre o andamento desses serviçcs pu- 
blifics, S. Ex. encontra no relatório do Mi- 
nistro e ncs annexos. Náo posso adeantar 
mais. 

O Sr. José Murtimio— De forma, que nos 
da minoria podemos dizer que coUaboramos 
cem maio assiduidade que a maioria em ma- 
téria orçamentaria. T-rcos realmente de- 
monstrado que procuramos servir á Repu- 
blica, pondo de parte a pessoa do honrado 
Presidente da Republica. Poderia também 
dizer que a oppr sição está um pouco fora do 
seu papel, porque realmente ella tem por 
fim contrariar quanto possivel todas medidos 
do Governo ; e, entretanto, nós vamos em 
seu auxilio. 

O Sr. Belisario de Souza— A opposição 
constitucional representa um papel,— que é 
cooperar para o bom andamento dos negócios 
publicas. 

O Sr. José Murtinho — Pois bem, essa 
pobre opposição, lá nas altas regiões é tida 
como facciosa, capaz de lazer revoluções e 
depor o Presidente da Republica, quando 
realmente ella >:ó procura coUaborar para o 
bom andamento dos negócios públicos e para 
a verdade dos orçamentts. Si uma ou outra 
vez, aconteco levantar-se aqui um tumulto, 
é isso devido a paixões partidárias mas, 
quero crer que essa exaltação de ânimos ó 
apenas um producto do meio, em que vi- 
vemos. 

O Sr. Erico Coelho — Tanto mais que a 
maioria toma sempre parte no tumulto. 

O Sr. Belisario de Souza — A maioria 
tem sido de uma correcção admirável. 

O Sr. José Murtinho — O grupo opposi- 
cionista tenta reagir contra esta immobili- 
dade stoica em que se conserva a maioria 
que parece ter ab<i içado o seu direito de cri- 
tica e da analyse de todos os actos parlamen- 
tares para entregal-o ás commissões e estas 
acs seus relatores... 

O Sr. Belisario de Souza — Não apoiado ; 
a3 commissões discutem amplamente. 



O Sr. José Murtinho—... reservando para 
si apenas o dever de votar incondicional- 
mente em todos os pareceres e uma ou outra 
das emendas apresentadas pela minoria e 
acceita pelos relatores das commissões. (iro- 
cam-se apartes,) 

Não se pôde, portanto, chamar facciosa a 
opposição desta Casa. 

O que ella pretende é movimentar o Go- 
verno do Dr. Prudente de Moraes, que tem 
se caracterizado desde o seu inicio por sua 
enercia e uma apathia, tanto mais sensiveis 
quanto confrontadas com a energia máscula 
do governo do seu antecessor e cm a acti- 
vidade brilhante do Sr. vice-presidente da 
Republica, no seu curto, mas fecundo pe- 
riodo administrativo. 

O Sr. Augusto Clementino — Desorgani- 
zando serviços. Haja vista o Estado de Minas. 

O Sr. Josè Murtinho— Não foi S. Ex. ; 
foi o Congresso. Elle não fez mais do que 
executar a lei. 

A censura portanto, não lhe cabe. 

O Sr. Belisario de Souza— A responsabi- 
lidade do orçamento cabe a Camará sob a res- 
ponsabilidade do Sr. General Glicerio. 

O Sr. Josè Murtinho— V. Ex. que vive 
nas alturas do poder pode levar até lá a in- 
formação de que a opposição não merece o 
qualificativo que lhe tem sido dado. 

V. Ex. que vive entre nós e que, como 
relator de uni parecer, tem podido apreciar o 
esforço que empregamos para auxiliai -o nos 
cortes das verbas orçamentarias eajudal-o 
no melhoramento das nossas finanças, deve 
ter a energia bastante para esmagar a ca- 
lumnia que se atira a opposição porque ella 
não deve ser ti atada assim de atrabiliária e 
anarchicae muito menos ser comparada a um 
bando de forcados em praça de touros, 
quando ao contrario ella tem dado exemplos 
ae moderação e de competência paia discutir 
ttdas as questões. 

Mas, vou terminar dizendo em poucas pa- 
lavras, o que eu desejo dizer de triquna ao 
honrado Presidente da Republica,Sr. Dr. Pru- 
dente de Moraes, si ao deixardes o poder 
dentro do periodo constitucional não tiverdes 
conseguido o engrandecimento desta Nação, 
cujo governo vos foi confiado pelos votos dos 
vcssss concidadãos esforçai-vos ao menos 
para transraittirdes ao vosso successor, inta- 
cta, pura, immaculada a herança que vos foi 
legada pelo benemérito soldado Marechal 
Fluriano Peixoto, que nos entregou esta Pá- 
tria republicana forte, grande, cercada de 
dedicação e respeitada dentro e fora do paiz, ' 
até mesmo pelos seus mais terríveis adver- 
sários. (Muito bem ; muito bem, O orador é 
cumprimentado,) 
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Vem á Mesa, são li^las, apoiadas e enviadas 
á Commissão de Orçamento as se^^uintes 

EMENDAS 

Ao projecto n, H2, de i897 {Orçamento do 
Ministério da Justiça e Negócios Interiores) 

A' medida que se derem vagas no corpo 
docente ou administrativo do Gymnasio Na- 
cional (Internato e Externato)/ o (ioverno 
nomeará pessoal em commissão, sem as van- 
tagens da vitaliciedade, par.i preenchel-as. 

Sala das sessões, 13 de outubro de 1897. 

— Érico Coelho. 

Não serão preenchidas as va^as que se 
derem nas cadeiras de pathologia, medica ou 
cirúrgica, da Faculdade de Medicina do Rio 
de Janeiro, sendo consideradas extinctas. 

Sala das sessões, 13 de outubro de 1897. 

— Érico Coelho. 

Passa-so á hora destinada ao expediente. 

O Sr. 2° Secretario procede á 
leitura do seguinte 

EXPEDIENTE 



Offlcios: 

Do Sr. \^ Secretario do Senado, de hoje, 
remettendo a esta Camará o projecto do Se- 
nado, autorizando o Poder Executivo a con- 
ce^ler ao conferente da Alfandega da Bahia, 
Cândido Guedes Chagas, dez mezes de licença 
com ordenado, para tratar de sua saúdo onde 
lhe convier.— A' Commissão (^e Petições e 
Poderes. 

Do mesmo senhor e de igual data, trans" 
mi tt indo a esta Camará o projecto do Se' 
nado, autorizando o Poder Executivo a des- 
pender até a quantia ie 50:000$, com a com- 
miíísão encarregiida de estudar o trabalho do 
Dr. Domingos José Freire sobre a febre ama- 
relia.— A' Commissão de Orçamento. 

Do Ministério da Fazenda, de 11 do corrente, 
satisfazendo a requisição dobta Camará, no 
oííicio n. 130, de 25 de agosto findo.— A 
quem fez a requisição. (A* Comanssão de Fa- 
zen'la . ) 

Do Ministério das Relações Exteriores, de 
hoje, satisfazendo a r-^quisição desta Camará 
em offlcio ri atado de iioje.— A quem fe^ a re- 
quisição. (Ao Sr. Deputado Serzedello Corrêa.) 

O^Sr. I^residente— Tem a palavra 
o Sr.' Torquato Moreira. 



O Sr. Torquato Moreira. (1)- 
Sr. Presidente, não venho levantar um pro- 
testo, nem articular uma queixa, mas sim- 
plesmente consignar um facto, é o seguinte : 
a 21 de julho tive a honra de apresentará 
consideração da Commissão de Legislação e 
Justiça, uma indicação e até hoje aguardo o 
seu parecer, mais tarde, a 21 de agosto, tive 
a honra de apresentar um requerimento pe- 
dindo informações ao Governo, por intermédio 
do Sr. Ministro da Viação. 

A Camará, apezar dos esforços do honrado 
leader da maioria, votou pelo meu requeri- 
mento e até hoje o Ministério da Viação não 
mandou essas informações. 

Declarei que não vinha formular uma 
queixa, nem fazer um protesto ; apenas con- 
signar esses factos ; e si V. Ex. entende que 
os Deputados da opposição ainda valem al- 
guma cousa e,^i ainda teem o direito de pedir 
informações ao Governo e apresentar indica- 
ções que as Commissões «ía Camará teem o 
dever de estudar e o dever de attender ás so- 
licitições feitas desta tribuna pelos membros 
da opposição, V. Ex. intervindo junto da 
Commissão de Legislação e Justiça e junto do 
Ministério da Viação empregará os meios no 
sentido de obter, não só o ]3arecer daquella 
Commissão, como as iníormações solicitadas. 

Não foi pelo simples desejo de pedir infor- 
mações ao Governo que apresentei aquelle 
requerimento ede accordo mesmo com V.Ex. 
não o fundamentei. 

Trata se, entretanto, de uma questão, que 
me parece séria, porque interessa aos dinhei- 
ros arrecadados pela Administração dos Cor- 
reios da Victoria. 

Irregularida-^es de certa gravidade deram- 
se alli e chegaram ao meu conhecimento e, 
desejando que a Camará conhecesse o que se 
passa naquella repartição e viesse a saber 
que o principal responsável pelas faltas gra- 
ves commettidas na Administração dos Cor- 
reios daquelle Estado, é exactamente o cida- 
dadão, que ora occupa o cargo de adminis- 
, trador do Correio naquella capital, apresen- 
■ tei esse requerimento de informações. 

Acreditando que, apezar de membro da op- 
posição, me assiste o direito de pedir iníor- 
mações ao Governo e obtel-as realmente, 
venho fazer estas considerações, afim de que 
V. Ex. proceda, como julgar mais acer- 
tado, no seu patriotismo. (Muito bem.) 

O Sr. I^rosidente — A Mesa ze- 
lando ás a ttribuições dos Srs. Deputados, e 
bem í-ssira os seus direitos, solicitará á Com- 
missão o parecer, a que o nobre Deputado se 
refere e reiterará ao Governo o pedido de 
informações. 
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vão a imprimir os seguintes 

PARECERES 

N. 92—1897 

Indefere a petição em que o P tenente refor- 
mado da Armada Nacional^ capitão de fra- 
gata honorário^ Alfredo Fernandes da Costa y 
pede para lhe ser contado o tempo em que 
serviu na commissão de limites entre o Bra* 
zil e Venezuela para melhora de sua re- 
forma 

Foi presente á Commissão de Marinha e 
Guerra ^a petição de Alfredo Fernandes da 
Costa, 1» tenente reformado da Armada Na- 
cional, capitão de fragata honorário, reque- 
rendo ao Congresso Nacional, que se lhe 
maneie contar os três annos de serviço, em 
que esteve na commissão de limites entre o 
Brazil e Venezuela, para melhora de sua 
reforma, e mais, que se lhe mande pagar o 
soldo, a que se julga com direito, por ter sido 
considerada militar a dita commissão. 

Estudando devidamente o assumpto e at- 
tendendo á informação prestada pelo chefe do 
Estado-Maior General da Armada, e bom 
assim aos avisos de 14 e 17 de agosto de 1872 
e resolução de 3 de setembro de 1824, a Com- 
missão de Marinha e Guerra é de parecer que 
seja indeferida a mesma petição. 

Sala das Commissões, 2 de outubro de 1897. 
^Mello Rego, presidente. — Jerónimo Mon- 
teiro, relator. — Agostinho Vidal, — Augusto 
Clemeniino, 

N. 93-1897 

Indefere a petição em que o capitão tenente 
Affonso Henrique Nina reclama a promoção 
de capitão de fragata. 

Foi presente á Commissão de Marinha e 
Guerra a petição do capitão-tenente Afforií-o 
Henrique Nina, reclanmndo contra a prete- 
rição, que diz ter soffrido c ^m o decreto de 
9 de agosto do 189ó, que promoveu capitães- 
tenentes mais modernc»s que o requerente. 

Estudando detidamente o assumpto desta 
petição em íacedas dispo >içr)eá do regulamen- 
to annexo 00 decreto n. 5.461, de 12 de no- 
vembro de 1873, e de accordo com a infor- 
mação do Quariel-General da Marinha e com 
os documentos que a in>truem, a Commissão 
attendendo a que as pr. moções destes postos 
só teem logar em (lii;>s hypothcsos; primeira 
por merecimentí), secunda por antiguidade; 
considerando que na primeira hypothese dá-se 
a promoção de accordo com o disposto no 
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art. 9 e alíneas do supracitado regulamento, 
mas a juizo do Governo, único habilitado e 
competente para avaliar dos bons, ou máos 
serviços dos seus auxiliares; considerando 
que da segimda hypothese, isto é, promoção 
por antiguidade, estava excluído o reque- 
rente, porque não contava ainda tempo suffl- 
ciente para ser promovido, pois occupava o 
n. 22, na escala de antiguidade e as vagas a 
preencher eram 18; resolve indeferir a pe- 
tição, sendo de parecer que seja a mesma ar- 
chivada. 

Sala das Commissões, 9 de outubro de 1897. 
— Mello Rego, pi*esidente. — Jeronymo Mon- 
teiro, rélVLÍOT,— Augusto Clementino,-' Agostinho 
Vidal. 

Vão a imprimir os seguintes 

PROJECTOS 

N. 25 A — 1897 

Dispõe que sejam reformados, com o respectivo 
soldo, no posto de 2^ tenente, os mestres e no 
de quarda-rnarmha^ os conlra-mestres e 
guardiães do Corpo de Ofpciaes Marinheiros, 
que eoniarem tnois de 30 annos de bons e 
e/felivos serviços na Armada e nelle não 
puderem continuar por invalidez ou inca- 
pacidade physica^ contado pelo dobro, para 
todos os effeitos da reforma o tempo da cam 
panha. 

A Commissão de Marinha e Guerra, ex- 
aminando com a devida attenção o projecto 
u. 25, deste anno e as informações do 
Ministério da Marinha, referentes á re- 
forma dos mestres, contra-mestres e guar- 
diães, é de parecer que seja adoptado o 
art. 1^, isto é, «os mestres do Corpo de 
Offlciaes Marinheiros, que contarem mais de 
30 annos de bons e eíTectivos serviços na 
Armada, e não podendo nella continuar por 
invalidez ou incapacidade physica, sejam re- 
formados no posto '^e 2' tenente com o res- 
pectivo soldí » ; pois não é razoável que esses 
servidores da Pátria, os quaes o são tão util- 
mente e por tão longo tempo, caso não 
possam proseguir por circumstancias alheins 
a sua vontade, fiquem pura e simplesmente 
com as honras concedidas pelo actual Regu- 
lamento, e deixem de auferir outras van- 
tagens inherentes á mencionada patente, ga- 
rantindo-lhes mais ou menos o bem estar 
futuro, delles e de suas familias. 

Quanto ao art. 2" que diz : «Os contra- 
rnostr<^s e guardiães do citado Corpo, que 
estiverem nas con'1'ções do artigo anterior, 
serão reíoriuados no posto de guarda- ma- 
rinha, com o respectivo soldo», deve ser 
substituído, de sorte que os contra-mestres, 






m^ 



202 



ANNAES DA CAMARÁ 



sejam reformados em mestre, com o soldo 
que estes percebem e, da mesma forma, os 
guardiães em contra-mestres. 

Os oflSciaes, de que se trata, são de quadr^ 
idêntico, mas não sendo igual a categoria, re- 
formal-os com o mesmo posto, seria iniquo e 
não se observaria a regra geral applicavel ao 
caso, com grande enfraquecimento do esti- 
mulo, cujos effeitos benéficos ningnem des- 
conhece. 

Além disso, o soldo de contra-mestre é 
pouco inferior ao de guarda-marinba e a lei, 
que regula a reforma dos outros offlciaes da 
Armada em posto de accesso, exige 35 annos 
de serviço. 

E' claro que as concessões feitas aos mestres 
não serão ampliadas aos Artífices Militares 
de 1* classe ; importaria em alteração do 
Regulamento respectivo, da qual ora não se 
cogita, visto que o art. 1° do projecto enten- 
de-se unicamente com o Corpo de Offlciaes 
Marinheiros. 

Pôde ser dispensado o art. 3% cujos termos 
são: «O tempo de campanha será contado 
pelo dobro para todos os effeitos da reforma», 
porque òs Offlciaes Marinheiros são praças 
de pret, e o decreto n. 2.6e5, de 29 de se- 
tembro de 1895 preceitua que o computo do | 



tempo de serviço em campanha seja feito pelo 
dobro para a reforma dos offlciaes e praças, 
tanto do Exercito como da Armada. 

Sala das Commissões, 11 de outubro de 1897. 
— Mello Rego, presidente. — Jeronymo Mon- 
teiro. — Agostinho Vidal, relator.— Augusto 
Clementino, 

N. 25 — 1897 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1.° Os mestres do Corpo de Offlciaes 
Marinheiros que contarem mais de 30 annos 
de lons e effectivos serviços na Armada, e 
não podendo nella continuar por invalidez ou 
incapacidade physica, serão reformados no 
posto de 2^» tenente com o respectivo soldo. 

Art. S.** Os contra-mestres e guardiães do 
citado corpo.que estiverem nas condições do 
artigo anterior, serão reformados no posto 
de guarda-marinha, com o respectivo soldo. 

Art. 3." O tempo de campanha será con- 
tado pelo dobro para todos os effeitos da 
reforma . 

Art. 4.0 Revogam-se as disposições em 
contrario. 

S. R.— Sala das sessões, 15 de junho de 
1897. — Albuquei-que Serpjo, 



N. 54 B — 1897 

Redacção para a 3^ discuísõo do projecto n, 54 deste anno, que ftxa a despcza do Mimsterio 

da Fazenda para o exercido de i898 



Art. O Presidente da Republica é autorizado a despender pelo Ministério da Fazenda 
com os serviços abaixo designados a quantia de 192.064:832$964. 

A saber: 

I. Juros, amortização e mais despezas da divida externa (ouro) 17.393:978$000 

II. Juros e amortização dos empréstimos nacionaes 

de 1868 (ouro).' 2.100:000$OCO 

de 1879 Couro) 3.976:800$000 

de 1889 (buro) 734.:000$000 6.81O:8O0$OO0 

III. Juros da divida interna fundada das apólices 

de 4 Vo (ouro) 4.986:208$000 

de 4 Vo (papel) 4 : 784$000 

de 5 Vo (papel) 18.238 :445$000 

por emittir 131 :525$000 23.360:962$0C0 

IV. Pensionistas 4.253:83I$740 

V. Aposentados 3.500:000$000 

Yl. Thesouro Federal 

Reduzida de 8:400$ a verba para salário dos serventes; e de 2:000$ a 

verba destinada a compra e concerto de moveig 892: 100$000 
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vn. Tribunal de Contas — Reduzida de 8:000$ a verba para artigos de 
expediente, acquisição de livros, etc. ; diminuída de 1:800$ a 
destinada a salário dos serventes, cujo numero e salário ficam 
mantidos ; e reduzida de 1:000$ a verba para diversas des- 
pezas : 

YIIl. Recebedoria da Capital Federal — Reduzida de 166:000$ pedidos 
para o augmento do pesscal ; 

ÍX. Caixa da Amortização — Pessoal: Reduzida de 
36:600$ para o augmento pedido ; elevado a 

dons o numero de thesoureiros 166:400$000 

Material — Reduzida de 1 :200$ para corrigir o 
erro da tabeliã e de 700$ para o augmento 
pedido , 129:982$500 

X. Alfandegas : 



393:000$000 
315:190$000 



296:382$500 



Capital Federal 
na proposta do Governo, inclusive treis fieis de thesoureiros extranu- 



Pessoal ( como 
merarios ) : 

Ordenados 496:6 

1.243 quotas na razão de 0,63 «/o sobre 

a receita liquida de 85.000:000$. 535:500$000 
Gratificação aos ajudantes do guarda- 

mór por serviços na barra 3 : 600$000 

Material — Reduzida de 6:000$ a verba para papel, 
pennas, etc; de 5:000$ a destinada á acquisição 
e encadernação de livros ; de 3:000$ a pedida 
para compra e concerto de moveis ; de 3:0U0$ a 
destinada á publicação de editaes ; de 4:000$ a do 
serviço typographico 

Diversas despezas (como na proposta) 

Companhia de GuarJas ( como na proposta) 

Capatazias— Calculado o salário do pessoal para 300 
dias úteis, reduzido o numero de abridores de 74 
a 60 e o dos trabalhadores de 591 a 500, suppri- 
mindo-se os da Ponte Auxiliar e o servente 

Guindastes e elevadores hydraulicos.-— Diminuída a 
quantia de 1:082$500 para reduzir o salário a 
300 dias utJfeis : ;.. 

Deposito de pólvora no Boqueirão 

Material— Diminuida de lu:000$ a verba para acqui- 
sição, reparo e conservação 

Serviço maritimo (como na proposta) 

Barcas de vigia— Pessoal 

Material— Reduzida de 40:000$ para acquisição de uma 
lancha de vigia e de 1:720$ para papel, pennas, etc. 



EspifUo Say^to 

Pessoal (como na proposta) : 

Ordenados 38:960$000 

190 quotas na razão de 1,8 Vo sobre a 

receita liquida de 1 . 100;000$000. . 19;800$000 



1.035:900$000 



61:000$000 

39:180$000 

455:800$000 



927:810$000 

55:800$000 
2:400$000 

156:000$000 

6:000$000 

179:140$000 



106 : 000$000 3 . 025 : 030$000 



58:760$000 
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Material— Reduzida de 1:000$ a quantia pedida para 

papel, pennas, etc, e de igual quantia a pedida 

para acquisição e encadernação de livros 7:368$000 

Capatazias— Reduzida de 1 : 000$ a verba do material . . 19 : 000$000 

Lancha a vapor e escaleres fcomo na proposta) 20:780$000 

Força dos guardas (como na proposta) 17:700$000 



123:608$000 



Bahia 

Pessoal (como na proposta) : 

Ordenados 203:500$000 

625 quotas na razão de 0,97 «/o sobre a 

renda liquida de 18.500:000$000 179:450$000 



382:950$000 



Material— Reduzida de 3:000$ a verba para papel, pen- 
nas, etc.; de igual quantia a destinada â acquisição 
e encadernação de livros ; de 600$ a de compra 
e concerto de moveis ; de l ;000$ a de publi- 
cação de editaes e de 500$ a de agua, asseio, etc. 15:850$000 
Capatazias— Pessoal e material ífeomo na proposta). . • 130:610$000 

Lancha a vapor (como na proposta) 97:79(^000 

Força dos guardas (como na proposta) 123 :600$000 750:80O$000 

Pessoal (como na proposta) : 

Ordenados 29:380$000 

168 quotas na razão de 2 Vo sobre a receita liquida 

de 800:000$000 16:000$000 45:38O$000 

Material — Reluzida de 1 :000$ a verba para papel, 
pennas, etc; de 100$ a destinada á compra e con- 
certo de mo veis ; à^ 300$ a de publicação de editaes. 1 4 : 200$000 

Capatazias — Reduzida de 500í^ a verba de acquisição 

e conservação do material 10: 100$000 

Escaleres — Diminuida de 500$ a verba para concerto 

dos mesmos 7:220$000 

Força dos guardas (como na proposta) 15: 900$000 92 : 800$000 



Maceió 



Pessoal (como na proposta) : 

Ordenados 

261 quotas na razão de 2 2 «/o sobre 
receita liquida de 1 .400:000$. . . . 



60:100$000 

30:800$000 90:900$000 



Material — Reduzida de 1:000$ a verba pedida para 

expediente; de i^ual quantia a destinada á compra 

e encadernação de livrvos; de 100$ a pedida para 

compra e concerto <le moveis; de 300$ a destinada 

á publicação de editaes, etc 7:018$000 

Capatazias — Pessoal — Reduzida de 1:665$ por ser 

calculado o salário à razão de 300 dias úteis, e 

diminuida de 500$ a verba pedida para acquisição 

e conservação do m.ster ial 17: 150.?000 

Lanchas a ^apoi* e e>calert's — Pr^ssoai— .Vu^imentada 

de l:5ô0$ nos salitrioá (ie patrão e 'emadores para 

corrigir o erro de calculo da tabeliã e reduzida 

de 1:000$ a verba para concerto dos escaleres. . . . 18:597$500 

Força dos guardas (como na proposta) 22:600$000 
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Pessoal (como na proposta): 

Ordenados 

168 quotas na razão de 12 «/o sobre 
a receita liquida de 100:00(^0.... 



Penedo 



29:380$000 
12:000$000 



Material (como na proposta) 

Capatazias— Pessoal e material (como na proposta). . . 

Lancha e escaleres: 

Reduzida, no material, a consignação de 3:000$ a 

1:500$ para a acquisição e custeio de escaleres. . . 

Força dos guardas (como na proposta) 



Pernambuco 

Pessoal (como na proposta): 

Ordenados a : -^ '^KOQO 

620 quotas na razão de 0,97 7o sobre a 

receita liquida de 18.000:000$000 179:4õ0$000 

Material— Reduzida de 3:200$ a verba pedida para 
pennas, tinta, etc.; de 3:000$ a destinada á acqui- 
sição e encadernação de livros; de 500$ a de 
compra e concerto de moveis ; de 1:600$ a de pu- 
blicação de.editaes; de 200$ a do serviço tele- 
graphico, e de 1:000$ a de agua, asseio, etc 

Capatazias— Rectifícado o calculo do salário para 300 
dias úteis 

Reduzida a verba do material de 1 :600$ para livros e 
objectos de expediente ; de 200$ a verba para 
outros objectos de serviço, e de 300$ a de agua, 
asseio, etc 

Barcas de vigia (como na proposta) 

Escaleres— Pessoal (como na proposta) 

Reduzida a verba do material : de 2:000$ a de concerto 
das barcas e escaleres ; de 1:000$ a de custeio, e 
de 1 :000$ a do expediente da guardamoria 

Força dos guardas— Reduzido o material de 500$ na 
verba para acquisição de concerto do armamento 
6 de igual quantia a de objectos ôq expediente. . . 



Parahyba 

Pessoal (como na proposta): 

Ordenados 39:960$000 

'190 quotas na razão de 25 Vo sobre a 

receita liquida de 750:000$000. . . . 18:750$000 

Material (como na proposta) 

Capatazias — Augmentada a verba com 1:713$ para 
; rectificar o erro de calculo da tabeliã, calculado o 
! salário á razão de 300 dias úteis 

Iscaleres e íorça dos guardas (como na propostaj. . . . 



41:380$000 

7:201$000 
3:640$000 



17:620$000 
11:348$000 



:8l:350$000 



17:418$000 
168:420$000 



22:900$000 
37:800$000 
38:400$000 



6:500$000 
122:500$000 



58:710$000 
8:530$000 



12:309$100 
24:620$000 



81:189$000 



795:288$000 



104:169$100 ' 
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Rio Grande do Norte 



Pessoal (como na proposta): 

Ordenados 29:380$000 

168 quotas na razão de 35 7« sobre a 

receita liquida de 450:000$000... 15:750$000 



Material (como na proposta) 

Gapatazias (idem) 

Escaleres— Reduzida de 600$ no pessoal para rectifi- 
car o erro da tabeliã 

Força dos guardas (como na proposta) 



45:130$000 

6:358$000 
5:838$000 

6:930$000 
12:400$000 



76:656$000 



Ceará 



Pes2oal (como na proposta) 

Ordenados 79:700$000 

342 quotas na razão de 16 Vc sobre a 

receita liquida de 3.000:000$000. . 58:000$000 

Material (como na proposta) 

Gapatazias— Reduzida de 7:500$ a verba pedida para 

os trabalhadores, afim de rectificar o calculo 

Escaleres e força dos guardas (como na proposta). • . • 



137:700$000 

8:418$000 

34:200$000 
5õ:220$000 



235:538$000 



Parnahyha 

Pessoal (como na proposta): 

Ordenados 29 : 380$000 

168 quotas na razão de 42 Vo sobre a 

receita liquida de 350 : 000$000 ... 14: 700$000 44 : 080$000 

Material (como na proposta) 6 : 34n$000 

Capatazias ( idem) 4:1 «jO$000 

Escaleres e força dos guardas (idem) 19:260$000 73:780$000 

Alaranhão 

Pessoal (como na proposta): 

Ordenados 98:4G0$'KJ0 

379 quotas na razão de IT \ sobre a 

receita liquida de 3,20:):000$0e0. .. 54:400$000 lõ2:800$000 

Material (como na p^opostc.} 9:868$000 

Capatazias (idem). . . » , 70:700$ííOO 

Barcas e escaleres (idem) * 51 :720$000 

Lancha (idem) 10:220$000 

Força dos guardas (idem) , 34:900?000 330:2O8$0C0 
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Pará 



Pessoal (como na proposta),menos a 
Ratificação de 20 % que fica incluída 
nas quotas: 

Ordenados 201 :600$000 

020 quotas na razão de 12 % sobre a 

re-eita liquida de 14.000:000$ 168:000$000 



369:600$000 



Material— Reduzida de 2:500$ a verba para papel, 
pennas, etc; de4:000$ a de acquisição e enca- 
dernação de livros; de 3:000$ a destinada à 
compra e concerto de moveis; de 2:000$ a de pu- 
blicação de editaes ; de 1:000$ a de agua, 
asseio, etc 

Capatazias— Pessoal (como na proposta) 

Material — Reduzida de 4:000$ a verba de reparo e 
conservação do material fixo e rodante ; e de 
1:000$ a destinada a diversos objectos de serviço. 

Barcas a vapor— Pessoal (como na proposta) 

Material — Reduzida de 3:000$ a verba pedida para re- 
forma de equipamento e munições navaes; de 
5:000$ a de custeio e concertos 

Força das guardas (como na proposta) •. , 



25:686$000 
204:630$000 



25:100$000 
87:380$000 



64:500$000 
149:100$000 



925.99ô$000 



Manáos 

Pessoal: menos a gratificação de 40 % 
que fii^a incluída nas quotas: 

Ordenados 98;400$000 

379 quotas na razão de 15 "/o sobre a 

receita liquida de 3.700:000$000. . 55:500$000 

Material (como na proposta) 

Capatazias (idem) 

Barcas e escaleres (idem) ♦ ♦ ♦ 

Força dos guardas (idem) 



I53:900$000 

14:098$000 
42:660$000 
22.:144$000 
40:300$000 



273:102$000 



Santos 



Pessoal (como na proposta), menos a 
gratificação de 40 Vo Q^® ^^^ iJ^" 
cluida nas quotas: 

Ordenados 161 :800$000 

517 quotas na razão de 0,53 V„ sobre 

a renda liquida de 30 . 000 : 000$000. 159 : 000$000 

Material (como na proposta) 

Capatazias (como na proposta) 

Lancha a vapor e escaleres: augmeutada de 4:500$ 
para corrigir o erro da tabeliã quanto ao pessoal; 
reduzida de 1 :000$ a verba pedida para reforma 
e concerto do material 



320:800$000 

19:968$000 
24:500$000 



92;900$000 
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■:.l :36a^D0J 

3:218$:X» 
10:920$. «>J 



5:«>:«0$300 



52:000$O10 
12:015$0O0 
16:4^.«$000 



PhbcbI íoorro n.a prípcstaj 153:&Xí$!»j 

Material — Snppr:Êi:-^a a verba òe 40:0í>:í$ pediiápira 

a ooiiStr-iX'^ de qTiatro ;>9sio§ fisc^-es aux: i^rei 

€ reduzia de 1:0(X)$ a dêatlnada à acquisi;^o e 

coDoerv:» de arniaiise:.to e expediente 1 :(»!)>»*= 

Parajtaytfâ 

Peasoal {cxkjoo na proposta) 

Ordenados SSiOeoÇOjO 

190 qnotaa na razão de 16 ' - sotre a 

reoâta bquida da 1 . 40-^: '/jO^Xj . . 22 :4CjOSO!jO 

Material (c<Hno na prop-j?tai 

GapataziaB. reduzida de ij9>2>: frara ^íva» ^ias «jeis.. 
Material (como na proposta) , 

Lancha a Tapo": 

Pessoal (como na pro pcstà • 

Material: 

Angmentada de 50:(»($ para acqoisiçâo de uma lan- 
cha a vapor para alto isar 

Escaleres (como na propc^ta) 

Força dos guardas (como na proposta) 

Santa Caíharina 

Pessoal (como na proposta): 

Ordenados 48 : 260$000 

234 quotas na razão de 2 V'» sobre a 

receita liquida de 1.400:000$0O3. . 28:0O:'|000 

Material (como na proposta) 

Capatazias (idem) 

Lancha a vapor: 
Pessoal: 

Machinista 2:0(»Í000 

Poguísía 960í;<J00 

Patrão : 840$000 

Marisqueiros 1:200$000 

5:000$000 

Maxeri^i: 

Combusúvel 1:500$000 

Onserr-o/^/j e re:,- oriTa ÕOO^OOO 7 :CaO$;000 

Esíjaierf;^ e %y;^^ c .: g^uar^s 'ccmo na proposta) 2õ:680$000 

Rio Grande do Sul 

Pessoal (fymo na pro">osTa): 

Ordenados 86:700$000 

■■■■iqaotaui na razão (^e 13 V^ sobre a 

^«eita liquida de õ.õOO:OOQ>000.. 71:500$íJ00 



76:260$000 

7:284$í300 
9:OOQ$000 



f^2:76e<iOÔ0 , 



iei:S53$000 



l^õ:224$000 
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B mais 400$000 para quebras ao 

thesoureiro 00$000 

Material (como na proposta) 

Capatazias (idem) ^ 

Barcas, lanchas e escaleres (idom) 

Força dos guardas (idem) 



158:600$000 

10:636.^000 
50:350$()00 
37:840$000 
66:240$000 
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323:666$000 



Pelotas 
Pessoal e material, etc, (como na proposta)... 



102: 178^000 



Poi'to Alegre 

Pessoal (como na proposta): 

Ordenados I15:800$000 

385 quotas na razão de 1 1 Vo sobre a 

receita liquida de 8 . 000 : 000$000 . . 88 : 000$000 
E mais 400$ para quebras ao tlieíou- 

reiro 400$000 

Material (como na proposta) 

Capatazias (idem) 

BarcaSr lanchas e escaleres (idem) 

Força dos guardas (idem) 

UrugvMyana 

Pessoal (como na proposta): 

Ordenados 38:960$000 

190 quotas na razcõo de 22 "/o sobre a 

receita liquida de 750:000$000 18:7õ0í|000 

E mais para quebras ao theboureiro. .. 300$000 

Material (como na proposta 

Capatazias (idem) 

Barcas, lanchas e eíjaitares (idem) 

Força dos guardas 



203:200S;000 
27:086$000 

104:380$000 
13:56<'$000 
36:000$000 



58:010$000 

4:78ô$000 
14:9.ii()$000 
28:540$l)00 
7y:50o$000 



384:S26$000 



185:826$00à 



Corumb 



Pessoal (como na proposta, menos 
40 **/o de addicionaes que se acham in- 
cluídos nas quotas): 

Ordenados 38:960$000 

190 quotas na razão de 32 Vo sobre a 

receita liquida de 1 . 100:000$()00. . 35:201$000 

E mais para quebras ao thesoureiro... 300$000 

Reduzida de 900$ a verba de capatazias, calculado o 
salário dos trabalhadores em 300 dias úteis e a 
verba do material augmentarla de 30:000$ para 
acquisição de uma lancha a vapor 

Gamara V. VI 



74; 



163:534$000 



237:995$000 

27 
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Macdhè 

Reduzido o pessoal ao numero fixado para as alfan- 
degas de Aracaju, Parnahyba, Rio Grande do 
Norte e Penedo com os vencimentos da Tabeliã A, 
da Nova Consolidação das Leis das Alfandegas^ 
observando-se quanto á força dos guardas a ta- 
beliã para a de Penedo : 

Pessoal 42: 120$000 

Material 3;000$000 

Capatazias : 

Pessoal 9:000f^000 

Material 1 :0Oa$a00 

Força dos guardas 9 : 250$000 

Escaleres 10:000$'J00 74:370$000 

Para despezas imprevistas ou urgentes nas diversas 

alfandegas 100:000$000 



9.^82:245$600 



XI. Delegacias Fiscaes : 
S, Paulo — 

1 delegado , 9:000$000 

% 1°» escripturarios 9:60()$000 

2 20» » 8:000$0i)0 

2 3o« > 4:800.$i)00 

2 4*'« » 4:000$000 

1 thesoureiro — quebras, 600$... 6:000$000 

1 fiel 2:400$000 

1 cartorário 2:400$000 

1 porteiro c;:600$000 

2 contínuos a 1 :200$ 2:400$000 

Material 14:318$000 66:518$000 

Minas Geraes (como na proposta; 5y:638$000 

Bahia — Reduzida a verba para o material de 3:000$ 

para papel, pennas, etc, o mais como na proposta 62:486$000 
Pernambuco— Reduzida de 3:000$ a verba para papel, 

pennas, etc 62:486$000 

Pará — Reduzida de 3:000$ a verba para papel, 

pennas, etc 72:926$000 

Rio Grande do Sul — Reduzida de 3:009$ a verba 

destinada a papel, pennas, etc 58:2365000 

Para o serviço de repressão do con- 
trabando no Rio Grande do 

Sul 427:000.^000 

Idem na fronteira do Apa 60 : 000$U00 487 : 000$000 

Cuyabá (como na proposta 32:28a$000 

Curityba (como na proposta) 59:793$000 

Therezina (como na proposta) 20:9ia$000 

Goyaz (como na proposta) 30:38a$000 



1.012:727.$000 



XII. Mesas de Rendas 



De í^ ordem 



Augmentada de 4:000| a verba pedida para a de An- 
tonina por ter a tabeliã omittido o pessoal de 4 
guardas a 1:000$ cada um ; de 5:260$ por ser 
classificada nesta ordem a de S. João da Barra, 
de accordo com o decreto legislativo, que a creou. 



230:042$000 
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Como na proposta. 



10:126$000 



Be 5" ordem 

Reduzida de 5:260$ por ser classificada na 1=» a de 

S. João da Barra 33:830$000 

Importâncias que se presumem necessárias para 
occorrer ás despezas com a cobrança das rendas 
da Uniãx) nos Estados (como na proposta) 285 : 000$000 558 : 998$000 

XIII. Casa da Mooda: 

Pessoal— Diminuída a verba para dous desenhistas. 

locares que ficam supprimidos 509: 109$000 

Material— Reduzida de 8:000$ a verba pedida para o 
expediente ; de 20:000$ a pedida para rea- 
gentes, cadinhos, tijolos, etc; de 40:000$ a pe- 
dida para papel, tinta, óleos, etc.; de 5:000$ a 
pedida para ferro, aço, graxa, etc; de 5:000$ a 
destinada a saccos para conducçâo de nikel; de 
10:000$ a destinada a machinas e utensis e sup- 
primidas as seguintes: no pessoal a de 30:000$ 
para a secção de trabalhos e reparos do estabe- 
lecimento; de 60:000$ para serviços extraordi- 
nários; e no material: de 30: 000$ para o material 
para a fabricação das moedas de nikel e bronze 
e a de 40:000$ destinada a materiaes para as 
obras .'i^7:000$000 936: 10a$000 

XIV. Imprensa Nacional e Diário Official: 

Pessoal e material (como na proposta) 936:300|000 

XV. Laboratório Nacional de Analyses na Alfandega da Capital 
Federal. 

Pessoal e material (como na proposta) , 63:400$000 

XVI. Empregados das repartições e logares extinctos: 

(como na proposta) 450:000$000 

XVII. Administração e custeio dos próprios e fazendas nacionaes: 

Pessoal— Reduzida de 1:200$ para o logar de administrador da fazenda 
de Caissara; de 3:600$ para igual cargo nas de Arary e S. Lourenço; 
de 2:000$ para o encarregado da fazenda do Rio Branco, logares que 
ficam supprimidos; supprimida igualmente a verba de 15:000$ des- 
tinada a salário de vaqueiros e outros empregados 99.840$000 

XVIII Juros diversos 50:000$000 

XIX Ajudas de custo , 2Ò:000$000 

XX Juros dos bilhetes do Thesou"0 480:000$000 

XXÍ Juros do empréstimo do Cofre dos Orphãos 650:000$000 

•XXII Juros dos Depósitos das Caixas Económicas e Montes de Soccorro. . 4.450:000$000 

XXIII Commissões e corretagens 38:000$000 

XXIV Diflferenças decambio , 110.000:000$000 

XXV Commissões fiscaes , 50:000$000 

XXVI Despezas eventuaes 150:000$000 

XXVII Reposições e restituições 500:000$000 

XXVIII Exercícios findos 2.000:000$000 

XXIX Créditos especiaes— Augmentada de 12:222$222 para corrigir o 
erro da tabeliã relativo aos juros da Estrada de Ferro de Pernam- 
buco ; e de 2.133:333$333 (ouro), para pagamento de juros e amor- 
cizações do empréstimo contrahido em Londres, em virtude do 
qontracto de 29 de março de 1890, pela Companhia Estrada de Ferro 

Oeste de Minas, com a garantia do Governo brazileiro 3.082:178$124 
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Art, Fica o Governo autorisado : 

1.° A abrir no exercício de 1898 créditos supplementares até 6.000:000$ ás verbas in- 
dicadas na tabeliã que acompanha a presente lei. A's verbas « Soccorros públicos », «Exer- 
cidos findos » e « Diflferença de cambio » pcderá o Governo abrir créditos supplementares em 
qualquer mez do exercido, comtanto que a sua totalidade, computada com a dos mais 
créditos abertos ás outras verbas, nâo exceda ao máximo fixado pela presente lei, respei- 
tada quanto á verba « Exercidos findos » a disposição da lei n. 3.230, de 3 de setembro de 
1884, art. 11. No máximo fixado por este artigo não se comprebendem os créditos abertos 
aos ns. 5, 6, 7 e 8 do orçamento do Ministério do Interior ; 

2.<» A abrir o necessário credito para o pagamento dos juros e amortização das apólices 
do empréstimo nacional de 1889 e outras existentes no Thesouro Nacional de que o Go- 
verno tiver de dispor, para operação de credito ou para cumprimento do § 1« do 
art. 2° do decreto n. 2412, de 28 de dezembro de )896 ; 

3.° A vender ou arrendar, mediante concurrencia publica, todos os próprios nacionaes, 
applicando o producto á acquisição dos que precisar para o serviço publico e ao reparo 
dos existentes, com excepção dos terrenos e dependências do parque de S. Christovão. 

Desta disposição exceptuam-se as igrejas e suas dependências, as terras e campos da 
fazenda de Santa Cruz, menos aquelles a que se refere o art. 19 do decreto n. 613, 
de 23 de outubro de 1891, que continuarão a ser aforados. 

4.° A entrar em accordo com o Governo do Estado do Amnzonas, para trasferir-lhe as 
fazendas nacionaes do Rio Branco, por venda ou mediante troca, recebendo o Governo da 
União edificios apropriados ao serviço da Alfandega de Macàos; 

S.^' A elevar ao "dobro o preço para a remisírão dos foros, revogada nesta parte a dis- 
posição do art. 10 da lei n. 260, de 30 de dezembro de 1895 ; 

6.<* A reorganisar as delegacios fiscaes de modo que exerçam as mesmas funcções 
fiscaes sobre as repartições aduaneiras que tinham as extinctas thescurarias, na superin- 
tendência da receita e despeza federal ; 

7.« Remodelar as Alíandeí^^-as de maneira que não se distraiam os empregados em ser- 
viços que não sejam próprios do regimen fiscal aduaneiro , 

8.^ Reorganisar o Thesouro restabelecendo a Secretaria da Fazenda, como centro de 
onde deve partir toda correspondenci;i olficial do Ministério ; 

9.'^ Restabeleceras CoUectorias que forem necessárias aos diversos Estados, para arre- 
cadação das rendas internas, expedindo o regulamento conveniente para esse tini e po- 
dendo conceder aos collectores e seus escrivães unicamente, porcentagens sobre as rendas 
arrecadadas até o máximo do 40 "/©. 

10. Subdividir o território da União em districtos íiscaes, conforme o numero de dele- 
gacias existentes e que devem ficar subordinadas ás demais repartições de fazenda ; 

11. Aproveitar unicamente nestas reformas o pessoal existente e os addidos, sem 
augmento de despeza ; 

12. Não admittir empregados extranhos aos quadros de fazenda, emquauto existi''dm 
addidos. 

Paragrapho único. Os próprios nacionaes existentes nesta Capital, liabitadcs por con- 
cessões gratuitas feitas p3los ministérios, sei ao desde ja arrendados ou vendidos, mediante 
concurrencia publica, a quem melhores vantagens offerecer. 

Art. Continuam em vigoras disposições do art. S'* da Jei n. 191 B. de 30 de setem- 
bro de 1893, art. 20 § 2^ da lei n. 3.229, de 3 de setembro de 1884, e ns. 3 e 4 do art. 8<> da 
lei n. 427; de 10 de dezembro de 1886. 

Art. O Governo não poderá nomear para as vagas que se derem nas differentes 
repartições publicas pessoas estranhas, eiiquanto existirem addidos. 

Esses empregados irão sendo aproveitados nas vagas que occorrerem, ainda que pas- • 
sando de uns para outros ministérios, respeitada, porem, a sua categoria — considerando- 
se da mesma categoria, ainda que sob diversas denominações, os cargos que exigem ha- 
bilitações iguaes ou tenham iguaes vencimentos. Serão consideradas nullas as no- 
meações feitas fora destas determinações. 

§ O provimento dos cargos que por lei forem de livre nomeação do Governo, não 
está sujeito a estas prescripções. 

Art. . E' prohibido imputar a quaesquer rubricas do orçamento despeza que nellas 
não esteja comprehendida, segundo as tabeliãs explicativas da proposta e as alterações 
nella feitas pelo Congresso. 

Art. Continuará o Poder Executivo autorisado a conceder o premio de 50$ por 
tonelada aos navios que forem construídos na Republica, e cuja arqueação seja superior a 
100 toneladas, podendo para esse fim abrir os créditos que forem necessários. 
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Art. Ao Ministério da Fazenda serão desde já devolvidos todos os próprios nacio- 
naes, actualmente a cargo dos oatros ministérios, nos quaes não estejam installadas re 
partições publicas ou suas dependências para os fins determinados no artigo desta lei. 

Art. O Governo apresentará ao Congresso Nacional, na sua próxima sessão ordi- 
nária, o balanço definitivo dos exercicios financeiros, de que ainda não prestou contas 
á mesma assemblôa, segundo prescreve o art. 34 § 1° m fine da Constituição da Re- 
publica. 

Art. Ficam approvados os créditos constantes da tabeliã junta, no total de 
22.857:766$692. 

Sala das commissões, 13 de outubro de 1897.— Francisco Veiga, presidente.— Paulino 
de Sousa Júnior, relator. — Urbano dos Santos, — Paula Guimarães,— Miguel Pernambuco, 
— Augusto Montenegro, 

Tal>ella. dias créditos approvados em virtude do art. da 

presente lei 

MINISTÉRIO DA JUSTIÇA E NEGÓCIOS INTERIORES 

Exercício de 1895 

DECRETO N. 2.211— DE 6 DB JANEIRO DE 1896 

Abre o creJito extraordinário de 800:000$ para as despezas 
do lazartto de Tamandaré, nos exercicios de 1895 e 1896, 
sendo para este ., 



100:000$000 



Exercício de 1898 

DECRETO N.2.211— DE 6 DE JANEIRO DE 1896 



Abre O credito extraordinário de 800:000$ 
para r.s despezas do lazareto de Ta- 
mandaré, nos exercicios de 1895 e 
1896, sendo para este 

DECRETO N.2.222— DE 27 DE JANEIRO DE 1896 

Abre o credito supplementar à verba— 
Justiça do Disiricto Federal— (Corte 
de Appellaçâo do actual exercicio. . , 

DECRETO N. 2.223— DE 27 DE JANEIRO DE 1896 

Abre o credito suppelementar á verba— 
Justiça do Districto Federal— (Su- 
premo Tribunal), para o actual exer- 
cicio 

DECRETO N. 2.252— DE 6 DE ABRIL DE 1896 

Abre- o credito extraordinário para o cus- 
teio do presidio de Fernando No- 
ronha, no P semestre deste anno. . . 

DECRETON. 2.259— DE 16 DE ABRIL DE 1896 

Abre o credito supplementar á verba— 
Soccorros públicos — do actual 
exercício 



700:000$000 



30:780$438 



97:787J596 



102:599$200 



500:000$000 



214 



ÂNNAES DA CAMARÁ 



1 



DECRETO N. 2.346— DE 21 DE SETEMBRO 

DE 1896 

Abre o credito extraordinário para o 
custeio do presidio de Fernando 
de Noronha, no 2"* semestre do cor- 
rente anno 



DECRETO N. 



2.351— DE 24 
DE 1896 



DE SETEMBRO 



Abre o crelito supplementar ás verbas 
—Secretaria do Senado e Camará 
dos Deputados— nesse exercício... 



DECRETO N. 



2.352— de 24 de 
DE 1896 



setembro 



Abre o credito supplementar ás verbas 
-Subsidies dos Senadores ^ dos 
Deputados— neste exercício 

DECRETO N. 2.373 DE 31 DE OUTUBRO 

DE 1896 

Abre o credito supplementar ás verbas- 
Subsídios dos Senadores e Deputados 
—no actual exercício. 

DECRETO N. 2.374 DE 31 DE OUTUBRO 

DE 1896 

Abre o credito supplementar ás verias- 
Secretarias do Senado e da Camará 
dos Deputados no actual exercício.. 

DECRETO N. 2.383 DE 26 DE NOVEMBRO 

DE 1896 

Abre o credito supplementar ás verbas— 
Secretarias do Senado e da Camará 
dos Deputados— no actual exercício. 

DECRETO N. 2.384 DE 26 DE NOVEMBRO 

DE 1896 

Abre o credito supplementar ás verbas- 
Subsidies dos Senadores e Deputados 
—no actual exercício 

DECRETO N. 2.398 DE 8 DE DEZEMBRO 

DE 1896 

Abre o creílito supplementar ás verbas— 
Subsídios dos Senadores e Deputados 
—no actual exercício 

DECRETO N. 2.399 DE 8 DE DEZEMBRO 

DE 1896 

Abre o credito supplementar ás verbas- 
Secretarias do Senado e da Camará 
dos Deputados— no actual exercício 



102:599^00 



76:200$000 



618:750$000 



618:750$000 



76:200$00' 



40:640$030 



3ò0:000$000 



20ô:250$000 



29:000$000 3.529:556$'134 3.629:556$434 
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MINISTÉRIO DAS RELAÇÕES EXTERIORES 
Exercício de 1895 

DECRETO N. 2.249— DE 28 DE MARÇO DE 1896 

Abre o credito supplementar á verba— Extraordinárias ' 

no exterior— no exercido do 1895 8:935$478 

Exercício de 1896 

DECRETO N. 2.275— DE 4 DE MAIO DE 1896 

Abre o credito extraordinário destinado 
ao pagamento das reclamações tratadas 
por via diplomática 89:484$430 

DECRETO N. 2.410— DE 23 DE DEZEMBRO 

DE 1896 

Abre o credito supplementar á verba— 
Extraordinárias no exterior— do actual 
exercício 20:000$000 109:484$430 1 18:419|903 

MINISTÉRIO DA MARINHA 

Exercício de 1896 

DECRETO N. 2.297 DE 18 DE JUNHO DE 1896 

Abre o credito para o estabelecimento de um pharol de 5» 

ciasse no porto do Macapá, no Estado do Pará 25:000$000 

MINISTÉRIO DA GIjERRA 

Exercício de 1896 

DECRETO N. 2.277 DE 7 DE MAIO DE 1896 

Abre o credito supplementar á verba— Supremo Tribunal 

Militar— deste exercício , 7:200$000 

MINISTÉRIO DA INDUSTRIA, VIAÇÃO E OBRAS PUBLICAS 

Exercício de 1896 

DECRETO N. 2.231 DE 10 DE FEVEREIRO 

DE 1896 

Abre o credito especial para fiavorecer a 
civilização dos selvicolas nos Estados 
do Pará e Amazonas e fundar coló- 
nias nas fronteiras 500 : 000$000 

DECRETO N. 2.232 DE 10 DE FEVEREIRO 

DE 1896 

Abre o credito extrarordinario para cus- 
tear o serviço de introducçâo de im- 
migrantes no l*' trimestre do actual 
exercido 2. 122:641$000 
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DECRETO N. 2.242 DE 16 DE MARÇO 

DE 1896 

Abre o credito para pagamento da differença de subvenção 
à Companhia de Navegação do Maranhão 32:000$000 

DECRETO N. 2.267— DE 23 DE ABRIL DE 1896 

Abre o credito extraordinário para custear o serviço de 
introducção de immigrantes, no 2'^ trimestre do actual 
exercicio. 2. 148:683$000 

DECRETO N. 2.280— DE 14 DE MAIO DE 1896 

Abre o credito para occorrer às despezas extraordinárias 
com as hospedarias de immigrantes de Pinheiros e da 
Ilha das Flores no actual exercicio 386:593$333 

DECRETO N. 2.317— DE 23 DE JULHO DE 1896 

Abre o credito extraordinário para custear o serviço de 
introducção de immigrantes, no 3° trimestre do actual 
exercicio 2.501 :070$000 

DECRETO N. 2.340— DE 14 DE SETEMBRO DE 1896 

Abre o credito para rescisão do contracto de immigrantes 
com a Companhia Metropolitana 8.500:000$000 

DECRETO N. 2.372— DE 28 DE OUTUBRO DE 1896 

Abre o credito extraordinário para custear o serviço de 
introducção de immigrantes no 4*^ trimestre do actual 
exercicio 1 .324:436$670 



Í7.Õ15:424$003 



MINISTÉRIO DA FAZENDA 
Exercicio de 1895 

DECRETO N. 2.250, DE 30 DE MARÇO DE 1896 



Abre o credito supplementar á verba— Juros dos depósitos 
das caixas económicas e montes de soccorro— do 
exercicio de 1895 



279:747$960 



Exercicio de 1896 

DECRETO N. 2.260, DE 16 DE ABRIL DE 1896 

Abre o credito para concluir as obras do 

edifício da Alfandega de Macahé 43 :983$700 

DECRETO N. 2.295, DE 1 1 DE JUNHO DE 1896 

Abre o credito supplementar á verba— 

Exerci cios findos— do actual exercicio 5 : 1 82^757 



DECRETO N. 2.296, DE 11 DE JUNHO DE 1896 

Abre o credito supplementar á verba— 
Exercícios findos— do actual exercicio 



9:301$930 
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DECRETO N. 2.302, DE 2 DE JULHO DE 1896 

Abre o credito especial para completar o 
auxilio concedido ao Estado da Para- 
hyba pela lei n. 120, de 8 de se- 
tembro de 1892 200:000$000 

DECRETO N. 2.303, DE 2 DE JULHO DE 1896 

Abre o credito supplementar á verba— 

Exercícios flados— do actual exercido 600 : OOOÍOOO 

DECRETO N.2.337,DE 3 DE SETEMBRO DE 1896 

Abre o credito especial para completar o 
auxilio concedido ao Estado do 
Piauhy pela lei n. 120, de 8 de no- 
Tembro de 1892 300:000$000 

DECRETO N.2.343,DE 2 1 DE SETEMBRO DE 1896 

Abre o credito especial para acquisiçâo 
de moveis, apparelhos, etc, para a 
Alfandega de Macahé 123:950$000 



1 .282:418$387 1 .562: 166$347 
22.857:766$692 



N. 117 A— 1897 

Autoriza o Governo a pagar ao major medico 
de 3-^ classe do exercito l)r. Affonso Lopes 
Machado os vencimp-ntos de professor do 
curso preparatório da Escola Militar desta 
Capital, que deixou de perceber desde janeiro 
de Í895, e a abrir para este fim o credito 
necessário 

Presente á Commissâo de Orçamento o 
projecto do Senado n. 117, He 1897, deforirulo 
a petição do Dr. Afifonso Lopes Macha^lo, da- 
tada de 6 í'e agosto do corrente' anno, n^. 
qual solicitou a necessária autorização legis- 
lativa que habilite o Governo a pagar-lho os 
vencimentos de professor do curso prepa- 
ratório da Escola Militar desta Capital, dos 
quaes está privado desde janeiro de 1895, por 
aviso do Ministério da Guerra de 7 do mesmo 
mez, que mandou suspender seu pagamento 
no presupposto de dar- se a accumulação ve- 
dada peloart. 73 da Constituição Federal; e 
considerando : 

a) que estando o Dr. Aífunso Lopes Ma- 
chado no exercício dos cargos de medico mi- 
litar e proíessor da Escola Militar desta Ca- 
pital ; 

&; que sendo ex-vi do art. 232 do regula- 
mento das escolas militares do Exercito, o 
cargo de professor declarado vitalicio e dis- 
pondo o art. 74 da Constituição Federal que 
as patentes, os postos e os cargos inamovíveis 
são garantidos em toda, sua plenitude ; 

Camará V, Vi 



c) que o art. l'^ da lei n. 44 B, de 1892 dis- 
põe que os direitos já adquiridos por empre- 
gados inamovíveis ou viialicios ( caso do 
peticonario) e por aposentados na conformi- 
dade das leis ordinárias anteriores á Consti- 
tuição Federal, continuam garantidos em 
sua plenitude ; 

d) que é certo quo o peticionário está cla- 
ramente comprehendido nesse art. 1" da lei 
n. 443, de 1^92, ])or isso que é medico mili- 
tar e exerce o magi^^terio de^de antes da pro- 
mulííação da Republica, visto haver sido 
n. -meado por actos do Governo no passado 
regimen ; 

e) que nesti mesma conformidade já deli- 
berou o Governo da Republica, quando man- 
dou restabelecer o pagamento ao peticionário 
doá vencimentos de professor da dita Escola 
Militar, de que ficou privado pela primeira 
vez logo após a promulgação da Constituição 
Federal, até que fosse terminantemente in- 
terpretado o seu art. 73 na parte que vedava 
accumulações ; inter[)retaçâo que effectiva- 
mente foi dada ]iela referida lei n. 44 B, 
de 1892 no sentido de manter os direitos 
adquiridos ; 

f) que nestas condições o aviso de 7 de ja- 
neiro de 1895 do Ministério da Guerra, man- 
dando de novo suspender o pagamento 
dos supraditos vencimentos está em mani- 
festo desaccordo, não só com o disposto na lei 
citada, como com o acto do Governo nella 
baseado e já referido; 
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g) que, finalmente, por estas razões ô de 
manifesta justiça attender-se á pretenção do 
peticionário ; 

A Commissão de Orçamento é de parecer 
que seja adoptado o projecto vindo do Se- 
nado: 

O Congresso Nacional resolve: 

Art. l.<» E' o Governo autorizado a pagar 
ao maior medico de 3' classe do exercito, 
Dr. Affonso Lopes Machado, os vencimentos 
de professor do curso preparatório da Escola 
Militar desta Capital, que deixou de perce- 
ber desde janeiro de 1895 e a abrir para esse 
fim o credito necessário. 

Art 2.*' Revogam -se as disposições em 
contrario. 

Sala das Commissões, 11 de outubro de 
1897.— Francisco Veiga, presidente.— May- 
rinh, relator.— Paula Guimarães, — Lvaz 
Adolpho . •— Miguel Pernambuco . — Belisario 
dç Souza, 

N. 117 - 1897 

(do senado) 

o Congresso Nacional resolve: 

Art. 1.0 E' o Governo autorizado a pagar 
ao major medico da 3» classe do exercito, 
Dr. Affonso Lopes Machado, os vencimentos 
de professor do curso preparatório da Escola 
Militar desta Capital, que deixou de perceber 
desde janeiro de 1895 e abrir para este fim o 
credito necessário. 

Art. 2.° Revogam-se as disposições em 
contrario. 

Senado Federal, 4 de outubro de 1897.— 
Manoel de Queiroz Mattoso Ribeiro^ vice-pre- 
sidente. — Joakim d* O, Catunda^ 1* secre- 
tario. — Joaquim José Paes da Silva Sar- 
mento, 3« secretario servindo de 2<>.— Gus- 
tavo Richard, servindo de S'^ secretario.— 
Domingos Vicente Gonçalves de Souza, ser 
vindo de 4°. 

N. 130 — 1897 

Autoriza o Governo a readmittir no serviço 
activo da armada o ex-primeiro tenente 
Eurico Pedroso Bcrreto de Albuquerque . 

A' Commissão de Marinha e Guerra foi pre- 
sente a petição do ex-pritneiro tenente Euri- 
co Pedroso Bar^^eto de Albuquerque, reque- 
rendo ao Congresso Nacional sua readmissão 
no serviço activo da armada. 
Depois de demorado exame da informação e 
os documentos que instruem a referida pe- 1 



reversão à activa dos oflaciaes, reformados, 
ou demissionários, acarreta inconvenientes 
mais ou menos prejudiciaes, por occasionar 
preterições de direitos adquiridos; mas, en- 
tretanto, considerando que a deffitiiencia de 
officiaes nos quadros de primeiros e segundos 
tenentes é í?rande e de grave prejuízo para o 
serviço, tanto que o Governo sentiu-se na 
necessidade de contractar pessoal extranho ao 
regimen militar, com as vantagens de segun- 
dos tenentes, para dar andamento ao serviço; 

Considerando mais, que para os actuaes se- 
gundos tenentes, os quaes nem siquer satis- 
fizeram o preceito legal de embarque para a 
prjmcção, continuará franca a possibilidade 
de accesso, visto como existem muitas vagas 
na classe de primeiros tenentes; 

Considerando,aânal,que pelas suas habilita- 
ções profissionaes,pelo seu caracter e pela sua 
boa coniucta, quando militar, do que já deu 
provas, o requerente torna-se digno de at- 
tenção no assumpto de seu requerimento; 

Resolve deferir sua petição e concluo o 
seu parecer, offerecendo á Camará dos 
Deputados o seguinte projecto: 

O Congresso Nacional resolve: 

Art. 1.0 E' o Governo autorizado a read- 
mittir no serviço activo da armada o ex-pri- 
meiro tenente Eurico Pedroso Barreto de 
Albuquerque, devendo este occupar o ulti- 
mo logar na classe dos primeiros tenentes. 

Art. 2.» Revog-am-se as disposições era 
contrario. 

Sala das commissões, 9 de outubro, de 1897. 
— Mello Rego, presidente. — Jervnymo Montei- 
ro, relator.— AW/7M5ÍO CLeoientino. — Agostinho 
Vidal, 

O Sr; E^resideiiLte — Não havendo 
nada mais a tratar, designo para amanhã a 
seguinte ordem do dia: 

Votação do projecto n. 62 C, de 1897, pa- 
recer sobre emendas ao projecto n. 62 B, 
deste anno (em 3* discussão ), que prohibe : 
importar e fabricar rótulos que se prestem á 
fabricação de bebidas e quaesquer outros 
productos nacionaes, com o fim de vender 
estes como si fossem estrangeiros ; expor á 
venda não só preparados pharmaceuticos sem 
a indicação da fabrica, nome do producto e 
o preço da venda, como mercadorias ou pro- 
ductos fabris nacionaes com rotulo em lingua 
estrangeira ; commina as respectivas penas, 
e dá outras providencias (3=* discussão) ; 

Continuação da 2' discussão do projecto 
n. 112, de 1897, fixando a despeza do Minis- 
tério da Justiça e Negócios Interiores para o 
exercício de 1898 ; 

2»» discussão do projecto n. 68, de 1897, 



ão, a Commissão, reconhecendo que toda « I autorizando o Governo a abrir ao Ministério 



r 



SESSiO EM 13 D« OUTUBRO DB 1897 



219 



da Fazenda o creclito de 450:000$, supple- 
mentar á verba — Reposições e restituições— 
n. 29, do art. 7- da lei n. 429, de 10 de 
dezembro de 1893 ; 

2^» discussão do projecto n. 111, de 1897, 
autorizando o Governo a abrir ao Ministé- 
rio da Guerra o credito extraordinário de 
259:982$930, para occorrer ás obras necessá- 
rias na Fabrica de Pólvora da I^strella ; 

' 2» discussão do projecto n . 142, de 1896, 
I reorganizando diversos estabelecimentos mi- 
I litares de ensino, com um substitutivo cffe- 
recido pelo Sr. Thomaz Cavalcanti ; 

2" discussão do projecto n. 97 A, de 1897, 
i parecer sobre as emendas offerecidas ao pro- 
I jacto n. 97, deste aono (2» discussão), que 
i autoriza o Governo a abrir ao Ministério da 
Justiça e Negócios Interiores o credito de 
10:000$, supplementar a verta 9 do art. 2'> 
da lei n. 429, de 10 de dezembro de 1896— 
Ajudas de custo— fazendo para is^o as neces- 
sárias operações de credito ; 

Discussão única do projecto n. 49 A, de 
1897, com o parecer sobre emendas offereci- 
das na 2* discussão do projecto n . 49, deste 
anuo, que autoriza o Governo a abrir ao Mi- 
Disterio da Justiça e Negócios Interiores o 
credito de 202:882$! 19, supplementar a varias 
verbas do art. 2*^ da lei n. 429, de 10 de 
dezembro de 1896; 

3" discussão do projecto n. 47 B, de 1897, 
redacção para 3 ' discus&ão do projecto n . 47, 
deste anno, que providencia sobre o preen- 
chimento dos claros existentes na força naval ; 

3-^ discussão do projecto n. 138, de 1896, 
com o parecer sobre o substitutivo do Sr. Tho- 
maz Cavalcanti ao projecto n. 138, deste 
anno {substitutivo ao de n, 248, de 1895) que 
autoriza o Governo a reorganizar a Escola 
Kaval, fazendo no respectivo regulamento as 
alterações que a este vão annexas ; 

I^ discussão do projecto n. 174, de 1896, 
autorizando o Poder Executivo a abrir um 
credito especial de 583:5l'^$396, para paga- 
mento do que, por sentença do Poder Judi- 
ciário, é a Fazenda Nacional devedora á 
Companhia Brazileira de Phosphato de Cal ; 

1* discussão do projecto n. 28 A, de 1897, 
aubstituindo por outras varias disposições do 
lecreto n. 181, de 24 de janeiro de 1890, 
lobre o casamento civil, com o voto em sepa- 
rado dos Srs. Teixaira de Sá e Trindade ; 

2" discussão do projecto n. 75, de 1893, 
éispondo sobre conscrlpção militar; 

Discussão única do projecto n. 42 A, de 
ÍB97, reconhecendo como de caracter oíiicial 
W exames veritlcados no Lyceu de Agronomia 
í Veterinária de Pelotas, Estado do Rio 



Grande do Sul, na Academia de Commercio 
de Juiz de Fora, Estado de Minas Geraes, e 
nos estabelecimentos congeneies dos demais 
Estados ; 

Projecto n. 33 C, de 1896, iniciado na Ca- 
mará dos Deputados, ao qual o Presidente da 
Republica negou sancção ; 

3» discussão do projecto n. 69, de 1897, au- 
torizando o Governo a fazer as necessárias 
operações de credito para pagar a Arthur 
Herculano de Almeida os vencimentos que 
lhe competirem de empregado doPedagogium 
no exercício corrente, nos termos dos arts. 2"* 
n. 2 da lei n. 429, de 10 de dezembro de 

1896, e § 5<>do n. 11 do art. 6'^ da mesma 
lei ; 

3^ discussão do projecto n. 85, de 1897, re- 
vogando a segunda parte do art. 1" da lei 
n. 288, de 6 de agosto de 1895, ficando resta- 
belecida a disposição do regulamento annexo 
ao decreto n. 695, de 28 de agosto de 1890, 
que manda abonar à viuva de offlcial a pensão 
integral do montepio, e dá outras provi- 
dencias ; 

2* discussão do projecto n. 107, de 1897, 
autorizando o Governo a fazer reverter â 
activa, mandando-o addir a uma das com- 
panhias, até que haja vaga, o capitão refor- 
mado da brigada Policial José Cicero Bianchi 

2'' discussão do projecto n. 188, de 1896 
autorizando o Poder Executivo a reverter 
para o quadro da reserva da armada o ca 
pitão de íragata reformado Aristides Mon 
teiro de Pinho ; 

l'' discussão do projecto n. 90, de 1897, 
dispondo que os membros do Ministério Pu- 
blico do Districto Federal perceberão custa 
dos actos que praticarem, de accordo com o 
respectivo regimento, e dá outras provi- 
dencias ; 

1» discussão do projecto n. 106, de 1897, 
dando varias providencias sobre a exploração 
e dominio das minas existentes em qualquer 
ponto do território da União ; 

Discussão única do projecto n. 115, de 1897, 
autorizando o Governo a relevar a D. Arminda 
Leite Ribeiro, viuva do capitão do 1° bata- 
lhão de infantaria António Leite Ribeiro, o 
paí^amento da quantia de 1:900$, prove- 
niente de divida contrahida por seu fallecido 
marido com a Fazenda Nacional ; 

Discussão única do projecto n. 127, de 

1897, autorizando o Governo a conceder um 
anno de licença, com ordenado, para tratar 
de sua saúde, ao telegrai hista de 4" classe 
Ernesto Manoel da Silva Filho ; 

Discussão única do parecer n. 90, de 1897, 
indeferindo o requerimento do Dr. José Dias 
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Delgado de Carvalho, lente de francez de 
Gymnasio Nacional solicitando um anno de 
licença, com ordenado, para tratar de sua 
saúde ; 

Discussão única do parecer n. 113 A, de 
1897, sobre a emenda ao projecto n. 113, de 
1897, autorizando o Poder Executivo a pagar 
ao tenente reformado do exercito José Severo 
Fialho o soldo de sua reforma, desde a data 
em que deixou de recebel-o. 

Levanta-se a sessão ás 4 horas e 15 minutos 
da tarde. 



119» SBSSAO EM 14 DE OUTUBRO DE 1897 

Presidência dos Srs, Arthur Rios (presidente), 
Carlos de Novaes {2^ secretario) Arthur 
Rios (presidente), Júlio de Mello (1^ secre- 
tario). Alvares Rvhiõo (3^ secretario) e Júlio 
de Mello (1^ secretario). 

Ao meio-dia procede-se á chamada â qual 
respondem os Srs. Arthnr R'0S, Júlio rle 
Mello, Carlos de Novaes, Alvares Rubião, 
Silva Mariz, Albuquerque Serejo, Amorim 
Figueira, Luiz Domingues, Rodrigues Fer- 
nandes, Guerlelha Mourão, Anisio de Abre a, 
Henrique Valladares, Pedro Borges, Marinho 
de Andrade, Tavares de Lyra. José Peregrino, 
Trindade, Teixeira de Sá. Affonso Costa, Her- 
culano Bandeira, Coelho Cintra, João Vieira, 
Malaquias Gonçalves, Martins Júnior, Cor- 
nelio da Fonseca, Juvencio de Aguiar, Arthur 
Peixoto, Eu lide® Malta, Arroxei las Galváo, 
Geminiano Brazil, Felisbello Freire, Rodri- 
gues Dória, Jayme Villas*Boas, Seabra, Milton, 
Tosta, Manoel Caetano, João Dantas Filho, To- 
lentino dos Santos,' Paranhos Montenegro, José 
Murtinho, Heredia de Sá, Xavier da Silveira. 
Oscar Godoy, Augusto de Vasconcellos, Raul 
Barroso, Silva Castro, Paulino rle Souza Jú- 
nior, Mendes Pimentel, Carvalho Mourão, 
Vaz de Mello, Ildefonso Alvim, Gonçalves 
Ramos, Alftedo Pinto, Álvaro Botelho, Leo- 
nel Filho, Lamounier Godofredo, António 
Zacarias, Rodolpho Abreu, Augusto Cleraen- 
tino, Telles de Menezes, Eduardo Pimentel, 
Olegário Maciel, Lamartine, Galeão Carva- 
lhal, Casamiro da Rocha, Costa Júnior, Fer- 
nando Prestes, Cesário de Freitas, Edmundo 
da Fonseca, Alfredo Ellis, Paulino Carlos, 
Cincinato Braga, Rodolpho Miranda, Ovidio 
Abrantes, Alves de Castro, Luiz Adolpho, 
Alencar Guimarães, Paula Ramos, Fran- 
cisco Tolentino, Pe Iro Ferreira, Plínio Ca- 
sado, Guillou, Francisco Alencastro, Vespa- 
siano de Albuquerque e Campos Cartier, 



Abre-se a sessão. 

E' lida e sem debate approvada a acta da . 
sessão antecedente. 



ORDEM DO DIA 

E' annunciada a continuação da 2^ discus^J 
são do projecto n. 112, de 1897, fixando ai 
despeza do Ministério da Justiça e Negócios] 
Interiores para o exercido de 1898. 

O Sr. I^resldlente — Tem a palar 
vra o Sr. Martins Júnior. 

O Sr. Martins J* uulíoi* vemá, 
tribuna com a preoccupação de que desagra- 
dará á maioria da Camará, porque não traz 
para ella o propósito decidido de effectnar 
no projecto de orçamento, tantos quantos 
cortes de despeza forem possíveis para me- 
lhorar a situação financeira do paiz. 

Ao passo que outros oradores teem trazido 
para o debate a situaçíío afílictiva do The- 
souro, com a declaração de que estamos á. 
beira do abysmo da bancarrota, o orador 
vem oora outra directriz — talvez por ter- 
dentro de si o gérmen de uma tendência 
optimista; talvez porqne, tratando-se de 
instrucção publica, não entenda o orador 
que se deva fazer economias com um dos 
poucoá serviços que ainda tem uns restos 
de organização. 

Passa desde logo a frizar os pontos que 
acha não só deficientes como inacceitaveis, no 
projecto em discussão, pedindo a attenção \ 
esclarecida da Camará e a attenção especial- 
mente do i Ilustrado relator Sr. Belisario de 
Souza. 

As observações que o orador terá de fazer 
serão referentes aos diversos paragraphos do 
art. r^o projecto, nos quaes se consignam 
autorizações ao Governo sobre matéria de i 
instrucção superior e secundaria. i 

Aprimeira disposição que feriu a vista dcj 
orador foi a que manda que o Governo ap- 1 
plique a todos os estabelecimentos de in- i 
strucção comprehendidos no código de ensino \ 
o disposto nos arts. 2» e 3^ da lei n. 314, de*.j 
30 de outubro de 1895, quanto ao regimen \ 
escolar e quanto aos casos especiaes. ' 

Para quo a Camará faça uma ideia exacta 
das disposições da lei de 1895 que se procura ,] 
tornar extensiva a todas as escolas supe- 
riores, o orador lê os seus arts. 2« e 3<», qoe 
mandam abolir, nas faculdades de direito, os 
cursos de sciencias jurídicas, de sciencias na- 
turaes e de notariado. 

O fim dessa lei n. 314 era, como bem se re- 
corda a Camará, unificar os cursos jurídicos» 
daudo-lhes 9. organização que tinham ou trorar 
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e extinguindo o curso de notariado, o 
qual não deu absolutamente os resultados 
práticos quedelle se podia ler esperado. 

Pois bem, é essa disposição de lei que, no 
Orçamento do Interior, é mandada applicar a 
todos os estabelecimentos de ensino superior. 
|De modo que, approvado o orçamento tal 
qual foi dado á discussão, ne^te particular, 
ficarão abolidos es cur^Jos especiaes nas 
I escolas Polytechnica, de Medicina, de Minas, 
letc. Pensa o orador que resultará absurdo 
Jia applicação dessa disposição á Escola Poly- 
Eteclmica, além de resultar inconvenientes na 
lapplicação á Escola de Medicina, 
i O capitulo 1, titulo I, dos estatutos da Es- 
cola Polytechnica diz no art. 1 que a escola 
se comporá de um curso geral e diversos cur- 
sos especiaes . 

São estes cursos especiaes que a lei de orça- 
mento, como está redigida, quer abolir, e, 
como o curso geral só dá o diploma de agri- 
mensor, a escola teria' de fechar -se e dcsap- 
parecer por ter mentido ao seu ideal • 

Sobre as faculdades de Medicina ha a 
mesma íalta no projecto de orçamento. O 
orador discorda e contesta a opinião manifes- 
tada pelo relator da lei, de que a suppresí-ão 
dos cursos especiaes em taes academias obe- 
^deee ás tendências mcdernas e ás necessida- 
des scientificas. 
Tuio quanto se possa citar de experiência, 
wdo quanto ha escripto modernamente sobre 
i sciencia medica contraria em absoluto a 
ipinião do i Ilustre relator. 
Nenhuma das ca^^eiras existentes nas nos- 
tó faculdiídes de Medicina é desnecessária; 
ompletam-fce ao contrario. Foram cre das», 
lepois do uma propaganda feita por ccnfe- 
"entes idóneos em CraçÕes que :i imprensa 
eproduzia e applaudia. Isto íoienil880e 

Íhi partiu a reforma das academias de Me 
íina, pouco a pouco. Esta propaganda 
iDineidiu com outra, que se fez em 1882, para 
t estabelecimento de um congresso de ins- 
frueção, que effectivarnente se realizou nesta 
^pital. 

I Nesse congresso a necessidade da creação 
pe cadeiras e cursos especiaes, corapletativa 
|hs cadeiras existentes, íoi debatiia e pro- 
sada pelos mais competentes profis^ionaes. 

Dahi para cá não consta que na Europa se 
tenha modificado a tetideucia dos estudos de 
sciencia experimental. 

O orador é partidário pelo es-tad» do ensino 
superior ministrado por fiscalização do Es- 
tado. 

A liberdade absoluta de ensino e o aban- 
iono p-^r parte do Estado dos diplomas, ou da 
l-Titoridade conferida oílicialmente aos diplo- 

Pas, é a melhor de tcdas as conquistas do 
piPito liberal para o catholicismo. 



1 A BcJgica é o exemplo mais frizante dosta 
verda'''o, porque alii o clero influe por inter- 
médio das duas escolas livres não í-ó no en- 
sino superior, como na politica do Estado. 

O Si*. I^residente •— Havendo nu- 
mero legal para votar-se as matérias encer- 
radas, peço ao nobre Deputado para inter- 
romper por instantes o seu discurso. (O orador 
è interrompe o seu discurso . ) 

Comparecem mais os Srs. Silvério Nery, 
Augusto Montenegro, Serzedello Corrêa, 
Matta Bacellar, Urbano Santos, Viveiros, 
Marcos de Araújo, Thomaz Accioly, Torres 
Portugal, Bezerril Fontenelle, Ildefonso Lima, 
Frederico Borges, Augusto Severo, Eloy de 
Souza, Ermirio Coutinho, Pereira de Lyra, 
Miguel Pernambuco, João de Siqueira, An- 
gelo Neto, Olympio de Campos, Neiva, Cas- 
tro Rebello, Aristides de Queiroz, Eugénio 
Tourinho, Paula Guimarães, Amphilophio, 
Eduardo Ramos, Marcolino Moura, Gald^no 
Loreto, Pinheiro Júnior, Jeronymo Monteiro, 
Torquato Moreira, Irineu Machado, Timotheo 
da Costa, Belisario de Souza, Érico Coelho, 
Campolina, Mayrink, Calogeras, Luiz Detsi, 
Antero Botelho, Francisco Veiga, Octaviano 
de Brito, Ferreira Pires, Lucas de Barros, 
Francisco Glicerio, Urbano de Gouvêa, Her- 
menegildo de Moraes, Caracciolo, Mello Rego, 
Lamenba Lins, Lauro Miiller, Martins Costa 
e Marçal Es< obar . 

Deixam de comparecer com causa parti- 
cipada os Srs. Fonseca Portella, Pedro 
Chermont, Theotonio de Brito, Eduardo de 
Berredo, Elias Martins, João Lopes, Francisco 
Gurgel, Coelho Lisboa, Appollonio Zenaydes, 
José Ma.riano, Barbosa Lima, Moreira Alves, 
Rocha Cavalcanti, Francisco Sodré, Vergue 
de Abreu, Felippe Carifoso, Urbano Mar- 
coiiues, Ponce de Leon, João Luiz, Theotonio 
de Magalhães, Matta Machndo, Arthur 
To^rt s, Manoel Falgencio,LJndolpbo Caetano, 
Rodolpho Paixão, Granadeiro Guimarães, 
Domingues de Castro, Oliveira Braga, Xa- 
vier do Va lie, Possidoino da Cunha, Appa- 
ricio Mariense, Victorino Monteiro. Cassiano 
do Nascim.ento e Azevedo Sodrè. 

E sem causa os Srs. Carlos Marcellino, 
Francisco Sá, Araujt> Góes, Adalber.o Gui- 
marães, Leovigildo Filgueiras, Roí^rigues 
Liiíia,Alcin(ioGuai2abaia, Pereira di^s Santos, 
Ni!o Peçaiiba, Alves do Brito, Leonel Loreti, 
Agostinho Vidal, Ernesto Biazilio, Júlio 
Santos, Deocleciano de Souza, Barn^s Franco 
Júnior, Bernardes Dias, Almeida Gomeá, 
MontPiro de Barros, Jacob da Paixão, Cu- 
pertino de Siqueira, Nogueira Júnior, Pádua 
ReZ'-nde, Moreira da Silva, Luiz Flacquer, 
Gustavo Godoy, Bueno de Andrada, Adolpho 
Gordo, Artuur Diedericbsen, Brazilio da 
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Luz, Leôncio Corrêa Rivadavia Corrêa, Aure 
liano Barbosa, Pinto da Rocha e Py Crespo. 
E' anaunciada a votação do projecto n. 62 B, 
de 1897, que prohibi: importar e fabricar 
rótulos que se prestem á fabricação de be- 
bidas e quaesquer outros productos nacionaes 
com o fim de vender estes como si fossem es- 
trangeiros ; expor á venda não só preparados 
pharmaceuticos sem a indicação da fabrica, 
nome do producto e o preço da venda, como 
mercadorias ou productos fabris nacionaes 
com rotulo em língua estrangeira ; comraina 
as respectivas penas e dá outras paoviden- 
cias (3r discussão). 

São successivamamente postas a votos e 
approvada as seguintes emendas. 

Depois das palavras:— Industria Nacional 
~accrescente-se: — em caracteres bem vi- 
síveis. 

Substitua-se alettra &doart. 1° pelo se- 
guinte:— Expor á veada preparados phar- 
maceuticos sem a declaração do nome do fa- 
bricante, do producto e do logar de proce- 
de ocia. 

Ao art. l'* accrescente-se:— § 3.° Na pro- 
hibição de importar rótulos, capsulas ou en- 
volucros, exarada na lettra a do art. 1", não 
se comprehendem aquelles que forem impor- 
tados por fabricas ou casas commefciaes que 
s*»jam filiaes ou sedes de outras estabalecidas 
na Europa. 

§ 4. Os importadores destas mercadorias 
f erão obrigalos a provar por contractos cora- 
merciaes, devidamente registrados nas juntas 
commerciaes, que estão nos casos do para- 
grapho antecedente. 

§ 5.° Os despachos nas alfandegas da Repu- 
publica serão acompanhados de attestados das 
autoridades consulares brazileiras, nas res- 
pectivas localidades exportadoras, de que 
taes casas são sedes ou filiaes de outras esta- 
belecidas na Republica. 

§ 6.<* Para o caso do § 3^ os rótulos deverão 
conter a de -ig nação das localidades eifi que 
estiverem estabelecidas as respectivas sedes 
e casas filiaes. 

São successi vãmente postas a votos e appro- 
vadasas seguintes emendas da Commissão de 
Orçamento,substitutivas das que foram ofifere- 
cidns pelo Sr. Paula Ramos: 

Em vez de «supprimam-se as palavras ou 
a declaração — Industria Nacional— diga-se : 
«não sendo permittida esta simples inlicação, 
quando os rótulos se destinarem a géneros 
alimenticios» ; e em vez de «ao paragrapho 
único do art. 2°, depois de— Industria Nacio- 
nal— accrescente-se o nome do fabricante e 
da localidade onde funcciona a fabrica» diga- 
se:«acfirescentando-se ás palavras— Industria 
Nacional— o nome do fabricante e da locali- 
dade onde funccionar a fabrica, quando se 
tratar de géneros alimentícios.» 



São consideradas prejudicadas as emendas 
offerecidas pelo Sr. Paula Ramos. 

Assim emendado, é approvado em 3* dis- 
cussão o seguinte 



PROJECTO 



N. 62 B — 1897 



O Congresso Nacional resolve: 
Art. 1.0 E' prohibido: 

a) imnortar e fabricar rótulos que se pre- 
stem á fabricação de bebidas e quaesquer ou- 
tros productos nacionaes, com o fim de vender 
estes como si fossem estrangeiros; 

b) expor á venda preparados pharmaceu- 
ticos sem a indicação da fabrica, nome do 
producto e o preço da venda; 

c) expor á venda mercadorias ou productos 
fabris nacionaes com rotulo em lingua es- 
trangeira. 

§ 1.° Os infractores do disposto na lettra a 
serão sujeitos, além das penas do Código Cri- 
minal, à multa de 1 :000$ a 5:000$; e os que 
infringirem a prohibição das lettras & e c se- 
rão punidos com aapprehensão dos productos 
rotulados e mais a multa de 20íS a 5OO$000. 

§ 2.0 Na prohibição de expor à venda proiu- 
ctos nacionaes com rótulos em lingua estran- 
geira, lettra c, não se comprehendem os rótulos 
que, não constituindo contrafacção de marcas 
de fabricas estrangeiras, contenham os nomes 
do fabricante, da fabrica e da localidade em 
que el la estiver situadi ou a declaração— 
Industria Nacioml. 

Art. 2." Sarão despachados nas alfandegas 
e utilizados pelos fabricantes os rótulos em 
lingua estrangeira que, encomraendados an- 
tes da expedição do regulamento approvado 
pelo decreto n. 2.548, de 17 de julho de 1897, 
forem reaebidos até 31 de dezembro do mes- 
mo anno. 

Paragrapho único. Não poderão, porém, ser 
appostos aos proiuctos sem que delles consta 
por meio de um carimbo de borracha ou de 
rerro ou por outro qualquer modo, a decla- 
ração—Industria Nacional— sob as mesma» 
penas do § 1" do art. !«. 

Art. 3." O Governo expedirá regulament 
para a execução da presente lei . 

Art. 4." Revogam-se as disposições em coi 
trario. 

E' o projecto n. 62 B, de 1897, enviadtf 
Commissão de Redacção. 



O Sr. I^residon te— Estão ondas 
I votações; continua a 2^ discussão do proje< 
In. 112, de 1897, fixando a despeza do Minil 
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terio da Justiça e Negócios Interiores para o 
exercício de 1898. 

Continua com a palavra o Sr. Martins Jú- 
nior. 

O Sr. JAfartiiis «liinioi* {conti^ 
nuando) discute o n. 1 do § 3' do art. \^ do 
projecto de orçamento, quanto á disposição 
que manda applicar a todos os estabeleci- 
mentos de instrucção superior a que se refere 
o Código de Ensino, o art. 3'» da lei de 30 de 
outubro de 1895, pelo qual íicara abolidos os 
cursos especiaes destes estabelecimentos. De- 
pois de assignalar, com o eminente Sr. Ruy 
Barbosa, a tendência de especializar o ensino 
superior nos institutos europeus, refere-se á 
necessidade de cumprir-se de vez as dispo- 
sições legaes tocantes ao exame de madureza, 
sem vacinações e mal entendidas condescen- 
dências. 

Uma vez que o poder publico, em vista 
das nossas condições financeiras, não póíle 
entrar em largas^ reformas no ensino po- 
pular em seu triplico aspecto — primário, se- 
cundário e superior —ao menos não perturbe 
o que temos com estas mutilações orçamen- 
tarias que só fazem economias para o futuro, 
enfraquecendo de algum modo os laços fe- 
derativos com este abandono da cultura na- 
cional. 

Não o apavora o estado económico e finan- 
ceiro do paiz ; as reorganizações da Prússia 
no começo deste século, depois das guerras 
napoleónicas:, e da França, depois de Sedan, 
são exemplos de quanto podem ss energias 
dos povos, quando os interesses superiores da 
nacionalidade lhes apontam os maiores sacri- 
fícios. (Muito bem^ muito bem.) 

Vêem á Mesa, são lidas, apoiadas e en- 
viadas á Commisââo de Oçariientos as se- 
guintes 

EMENDAS 

Ao projecto n, li2, de i897 

Ao § S'», n. 1:— Onde se diz— o disposto nos 
arts. 2^ e 3^ ria lei n. 314— diga-se apenas: — 
no art. 2» da lei, etc, e no final supprimam-se 
as palavras— e os cursos especiaes. 

Ao § 4^— Supprima-S9. 

Sala das sessões, 14 de outubro de 1897.— 
MayUins Júnior, 

O Sr. Serzedollo Corrêa vem 

fazer algumas considerações ao Orçamento 
em debate, sob o duplo ponto de vista da 
instrucção publica e da situação financeira 
do paiz. 

Critica as amplas e inopportunas aiitori- 
2;ações|dadas ao Poder Executivo para effe- 



ctuar reformas que, naturalmente, deman- 
dam tempo e larga meditação, além de en- 
tenderem com a delicada vida económica da 
Republica, 

No momento, actual em que todois os estu- 
dos, esforços e locubraçôes devem estar vol- 
tados para as nossas finanças, julga impr.u- 
dentes estas perturbações em mecanismo da 
instrucção publica, recentemente reformada. 

Passa agora a estudar o orçamento em de- 
bate, pelo lado económico. 

Tal é o apreço que consagra ao nobre depu- 
tado relator do Orçamento, que sentir se-hia 
embaraçado para criticai -o, si acaso a religião 
do affecto valesse mais do que o cumprimento 
do dever. 

Confessa, com certo pezar, que notou neste 
projecto a mesma politica económica seguida 
pela Com missão de Orçamento, nos orçamen- 
tos anteriores, isto é, a ausência absoluta de 
uma série de medidas e modificações necessá- 
rias para salvar a situação económica do 
paiz. 

Não ha até agora uma idéa que venha 
tranquillizar o espirito publico. As economias 
já realizadas são diminutas e salienta o facto 
— á opposição cabe a gloria de ter pugnado 
por ellas. 

Respondendo a um aparte diz, que não 
pretende no momento defender o projecto 
que teve occasião de apresentar e que foi 
submettido ao estudo da Commissão de o^Ç^»* 
mento. Já declarou á Camará, uma vez, com 
a sua responsabilidade individual, que sabia 
que ia lerir a sensibilidade patriótica de mui- 
tos republicanos, apresentando o seu pro- 
jecto . 

Mas, como está convencido de que não se 
resolve a situação económica do paiz, com o 
sentimentalismo patriótico, arcou com toda a 
impopularidade, desprezou os doestos e acri- 
monias e cumpriu o seu dever. 

Precisa, antes de terminar, salientar o 
facto de que, quasi esgotado o periodo legis- 
lativo, o Governo não apresentou um plano 
financeiro, na altura da situação. A Commis- 
são de Orçamento e a maioria governamental 
também disso não cuidaram. 

Terminará, repetindo as palavras de ura 
notíivel ministro: a fallencia, a bancarrota, 
cogitando o Governo e os que o aj^Oiam de 
evital-a, de impedil-a, esforçando-se, traba- 
lhando e apresentando idéas e providencias, 
será uma desgraça; mas a fallencia, sem uma 
providencia, sem um projecto, sem um plano, 
será não só uma desgraça, mas também uma 
deshonra. {Muito bem] muito bem,) 

O Sr. Affoiíso Oosta— Sr. Presi- 
dente, ainda echoam aos nossos ouvidos as pa- 
lavras brilhantes do illustre orador que me 
precedeu na tribuna, traduzindo de modo 
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eloquente a miseranda, a triste, nefanda si- 
tuação politica e financeira em que se vai 
arrasando o paiz. 

A veriale desses factos, a justiça de<«as 
accusaçôe- que encontram apoo o Tíaia cubai 
na opinião publica, tem sido pinta-la do m.do 
mais eloquente, do modo mais frisaate e es- 
matjador. 

Entretanto, não entendemos o mysterio 
que nos vai apresentando o procedimento «!a 
Commis^ão de Orçamento desta rasa, indiffe- 
rente a todos es inales, despercebida da gra- 
vida^^e do momento. 

O paiz atravessa uma situação difficil, o 
Governo apregoa pela imprensa amiga e 
pelos 5eus órgãos amtorisad<íS na Camará a 
necessidade das mais severas economias, de 
cortes os mais profundos nas despezas pu- 
blicas, para salval-o de^sa tremen(^a crise 
que vai asphyxiando; mas os orçamentos 
apresentados ne>ta Casa pelas commissões 
respectivas não traduzem o pensamento do 
Governo ou não se coadunam cem essas ne- 
cessidades, que tor*os nós amplamente conhe- 
cemos ; e muito ao contrario, são cópias fieis 
dos orçamentos vigent^^s . 

Este facto, já notável, mais particular- 
mente chama a nossa attenção e aguça a 
nossa curiosidade no orçamento em debate. 
De todos os membros das comroissões,aquelle 
sobre o qual pe^am as ma^s sérias e erraves 
responsabilidades é justamente o Sr. Belisario 
de Souza, cujo nome declino com a necessária 
licença da Gamara, visto como S. Ex. é o 
leader da maioria parlamentar e o director 
de seu pensamento. 

Mas, pergunto: S. Ex. mostrou-se ani- 
mado do pensamento de íazer economias ? 
apresentou ao exame í^a Camará um projecto 
de orçamento apontando os remédios, ás pe- 
sadas necessidades que cí'nfe>>amos ? 

Não; a proposta àe orçamenta apresentada 
pelo illustre leader da maioria a nosso < studo 
e apoio limiiase a fazer uma insignificante 
economia do 300 e ta mos coutos e autor isa 
despezas i 'enticas áquflias que já existem 
no orçamento em vio:oi- e que po-Ham e 
deviam ser supprimidas sem prejuízo pu- 
blico. 

Ora, si o illustre Ifader da maioria, aquelle 
qu(^ tem a mais prfunda e completa respon- 
sa' ii idade pela direcçr-o lU-s trabalhos |'arla- 
mer.tare-, sendo lelator de um orçamento 
apre^enta-o sem nos indicar economias ^érja^ 
a fazer, sem traduzir, emfim, o pensamento 
predominante e «^e que te diz inspira^ío o Go- 
verno, o que poderemos esperar das outras 
ccmmissões, cujoá dignos relatores não teem, 
como S. Ex., perante o paiz tamanha respon- 
sabili.^aoe na gestão d- s trabalhos parlamen- 
tares e não esião tão ao perto dos desejos do 
Governo ? 



! Na verdade, porém, o motivo real pelo 
qual as Commisso-es ''e Orçamento não teem 
i lomado a iniciativa da reducção da< despezas 
j publicas, a razão pela qual os relatórios 
dessas commissões vão se limitando a copiar 
CS orçamentos *^m vig r, deixando a nós 
out^^os, membros da opvusição, o penoso tra- 
balho e iniciativa de apresentar cortes e 
propor emendas reductivas da despeza pu- 
blica, vai se encontrar no temor e no receio 
que experimentam os amigos do Governo, de 
desmontarem essas repartições publicas que 
conservam como viveiros eleitoraes, onde es- 
peram confiadamente ir buscar elementos 
para vencer no pleito de 1° de março. 

Fora dessas preoccupaçõea o illustrado re- 
lator do Orçamento da Justiça podia ter fa- 
cilmente realizado grandes economias, dando 
exemplo que, attentas as responsabilidades 
deS. Ex., &eria muito proveitoso. 

R firo-me principalmente á reduc^ que se 
pôde fazer na apparatosa brigada policial deste 
districto- 

Com esse serviço despende se o que se vê 
eo que não se vê ; gastam -se as verbas que 
votamos e algumas outras que se escoam 
também pelos créditos extraordinários e sup- 
plementares. Perguntarei ao nobre relator 
da commissão por que verba corre a grande 
despeza das obras gigantescas do quartel dos 
Barbonos? perguntarei a S. Ex. si a somma 
fabulosa que alli se gasta foi autorisada pelo 
Congresso? Quem passa por a quel Ias para- 
gens e vê, admirado, as obras grandiosas 
que ai! i se realizam, ficará espantado e per- 
1/lexo quando tiver noticia de que taes obras 
e melhoramentos são feitos sem nenhuma 
verba nas disposições orçomentarias. 

A Capital da Republica não precisa de uma 
briíraria de policia, que é um corpo de exercito, 
nccomraodada em quartel tão principesco. 

Sr. Presi iente, comprehende-se que os Es- 
tados mantenham a sua policia militarisada; 
comprehende-se que os Estados, desde que 
dev-m gozar de plena e complf ta autonomia, 
ret^peitadas as di-« posições da Constituição Fe- 
derai, possam e devam ter sua policia mili- 
tarisada, para manter a ordem e para occorrer 
ás suas necessdades ; mas que na Capital da 
Republica, no centro do paiz, onde se concen- 
tram as forças do exercito, o Governo man- 
tcnlia um verdadeiro exercito policial, gas- 
tandv:-se com esse serviço somma avultadis- 
^sima, não se comprehende nem se commenta. 
Para o serviço desta Capital era bastante 
um corpo de urbanos, um corpo de policia 
civica, dispensando- se esse exercito, essa bri- 
gada de policia njilitarisada, com a qual a 
União gasta somma elevada. Não é só isto, 
Sr. Presidente, que deve chamar particular- 
mente a nossa attenção : é que, além desta 
policia militarisada, além deste numerosis- 
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sirao batalhão armado á moderna e capaz de 
eafrentar-se com o exercito. . . 

O Sr. Belisario de Souza— Nem fii^ure 
• semelhante hypothese de ver duas forças^an- 
tagonicas. A policia bateu-se ao lado do ex- 
ercito em defesa do Governo legal. 

O Sr. Affonso Costa— . . . vê-se a policia 
inactiva, um granda corpo de oíiiciaes re- 
formados, exigindo-se grande somma para 
pagamento do seu soldo. Parece incrível, 
Sr. Presidente, que existam na Brií^ada Po- 
licial reformados três coronéis, s^is majores 
29 capitães, 10 tenentes. 15 alferes e 70 e 
tantas praças, que custam ao Eáted') 140 e 
tantos contos, ao lado desses dous raii contos 
que se escoam C( m as despezas dessas le^Mõss 
armadas. 

Dir-se-ha que não é só a União que con- 
corre para essa despeza e que o município é 
obrigado também a concorrer com metade da 
verba destinada a esse serviço. 

Por isso mesmo não me parece jusl o nem 
eqiititivo que se condemrie o município a 
concorrer para a manutenção de uma brjgada 
policial luxuosa, que custa muito dinheiro ao 
Thesouro, quando pode muito bem ser feito o 
serviço policial por um corpo de guarda ci- 
vica, como era antigamente. 

Entretanto, Sr. Presidente, parece- me 
mesmo que a brigada policial nã j «oflVerá 
nenhuma reducção, porque ella constituo o 
mimo, o primor do actual Sr. Presidente da 
Republica. 

Não é possível que as obras grandiosas que 
estão sendo feitas no quartel dos Barbonos. 
sem autorisação legal e verba votada, o sejam 
ásoceultas e na ignorância de S. Ex. 

Ao contrario, dizem que a autoridade do 
coronel-commandante daquella brigada e o 
seu grande valimento perante o Presidente 
da Republica é tal,que as folhas de pagamento 
dos materiaes e trabalhadores ja nem pas- 
sam pelos tramites leg.ies, realizando-se com 
uma felicidade extrordinaria esses paga- 
mentos. 

_E não é tudo ! O Sr. Ministro do Interior, 
iiao satisfeito com m permuní^ncia d(^sla des- 
peza desnecessária, (juer míds niiiíln, e acon- 
selha que se reformo a brigada policial ar- 
crescentando-se algumas companhias no effe- 
ctivo existente, so brecar re,/ando assim os 
cofres públicos e engrossando -se ainda mais 
as despezas da União : 

De modo que aos dous mil e tantos contos 

! que já gastamos com a brigada policial, o 

^ Sr. minstistro da justiça quer accrescentar 

1 m<iis esta despeza aos encargos da Fazenda 

Publica. 

Diz S. Ex. em sou reintorio, á pag. 135 : 

« E' in^JuQiciente o pessoal da brigada para 
o poiiciamento da cidade, guarnição das es- 
camara V, VI 



taçoes e postos respectivos, diligencias, es- 
coltas e outros muitos serviços que lhe são 
incumbidos, e seria de gr^ande conveniência 
augmentar-se o regimento de cavallaria com 
mais dous esquadrões,» 

E, como si tudo isto ainda não fosse bas- 
tante ; como si mais sacrifícios pudessem ser 
exigidos da Nação, cansada já de tã-o pesa- 
dos ónus, e do Thesouro, tão depauperado que 
talvez não seja capaz de satisfazer os gran- 
des compromissos que sobre elle pesam, 
aconselha o Ministro da Justiça que se troque 
o actual armamento da força policial por 
outro mais aperfeiçoado, 

Eu quizera perguntar a S- Ex., si me fosse 
perraittdo, que fim, que utidade e que van- 
tagens decorrerão dessa mudança de arma- 
mento. Si a brigada policial é destinada á 
manutenção da ordem publica, da segurança 
iodlvidual e da propriedade do cidcidão no 
Districto Federal, para que munil-a de ar- 
mamento o mais apeafeiçoado possivel, para 
que dotal-a com os novos inventos militares, 
que só podem ser aproveitados e requeridos 
nas guerras e nas grandes lutas em que a 
policia normalmente não pôde empenhar-se? 

O Sn. llATJL Barroso— Até metralhadoras 
tem a brigada. 

O Sr. Affonso Costa— Explica-se que os 
Estados tenham a sua policia militarisada, 
munida de armamento moderno para man- 
ter a sua autonomia, e, ás vezes, oppor 
barreira ás sedições e crimes que em alta 
escala nelles se possa praticar; e tantas 
vezes a autonomia dos Estados tem sido 
abalada e esmagada ! 

Mas na Capital da Republica, onde o Go- - 
verno dispõe sempre de numerosos contin- 
gentes do exercito, para que manter essa 1)ri- 
gada policial com o estado eífectivo de 1.800 
praças ? E como si ainda fossem pequenos os 
sacrifícios que pesam sobre a Nação, o Sr. 
Ministro do Interior quer ainda munil-a de 
novo armamento, e pretende augmental-a 
com duas companhias. 

lia, Sr. Presidente, um ponto no relatório 
(Io Sr. Ministro do Interior, em que S. Ex. 
trata da brigada policial, brigada que tantos 
cuidados e atteução merece de S. Ex. e 
que é um dos cuidados do actual Sr. Presi- 
dente da Republica. . . 

O Sr. Belisario de Souza— Porque ? 

O Sr. Affonso Costa— Porque é a guarda 
pretoriana de S. Ex. 

O Sr. Belisario de Souza— Tem estado 
sempre ao serviço da lei e da Republica. 
Na revolta ue 6 do setembro elia prestou 
grandes serviços ; não parece conveniente 
pessoa tão distincta como V. Ex. fazer uma 
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censura tão injusta a uma corporação como 

O Sr. Affonso Costa— V. Ex. recebe as 
minhas palavras no principio e nâo ouve o 
fim do meu pensamento. Eu não nego e até 
reconheço que a brij^ar^a policial prestou 
relevantes serviç-ts á Republica e ao paiz na 
crise tremenda que atravessámos por occa- 
sião da revolta ; mas esses serviços que a po- 
licia da CapitHl Federal prestou ao paiz e à 
Republica níio autorisa nem expiiam à 
manutenção de guarda ião luxosa, tíío bem 
armada e numerosa, e que tanto dinheiro 
custa aos cof. es da União, em momento de 
tão' apertada necessidade. 

Mas, Sr. Presidente, eu dizia: ha um tó- 
nico DO relatório do Sr. Ministro do Interior 
de cuja leitura não quero dispensar-me, por- 
que acho- o muito interessaute e curioso : 

« Com a approvação das tabeliãs de distri- 
buição de fardamento proposta, no anno pró- 
ximo findo, tstá o pessoal presentemente bem 
fardado, restando apenas ser votado o cre- 
dito de 150:000$ solicitado no relatório ante- 
rior para o fardamento de primeiro uniforme, 
afim de que po^sa a briga(?a apresentar-ie^ 
como deve, nos dias de festa nacional.» 

Admira que S. Ex., partilhando com o 
Presic'ente da Republica das intensas n spon- 
bilidad' s da situagãj politica e financeira 
que actualmente atravessa o p:uz, venha 
pedimos, como si naveí^assemcs em ura mar 
de ra*as e de bonanças, a quaia (ie lõO.OOOí^, 
uma bagatella ! para far. lamento de primeiro 
uniforme das praças daqueila bridada ! 

Ora, Sr. Presidente, quando a Uniiío não tem 
recurfos para attender a outros compromissos, 
quando e&sa brigada devia desapparecer ou, 
pelo menos, ser diminuída, é que o Sr. Mi- 
nistro do Interior nos vem requerer a verba 
de 150:000$ para uniforme de gala das praças 
dos batalhões policiaes ! 

O Sr. João de Siqueira. — Felizmente a 
Commissão de Orçamento não acceitou. 

O Sr. Affonso CosTA—Perfeitamente ; a 
Commissão de Orçamento não quiz acceitar 
esta proposta nem acceder a esse pedido. 

Assim, espero ouvir do nobre relator do 
Orçamento da Justiça as razões poderosas 
que levaram S. Ex. a manter, nesse orça- 
mento, a verba completa para manutenção 
da brigada policial deite districto, quando 
os serviços realizados por ella podiam ser 
por um corpo mais modesto, uma guarda 
mais diminuta e menos dispendiosa aos cofres 
da União. 

O Sr. Francisco Tolentino— Não se sabe 
qual é o efTectivo dessa brigada. 

O Sr. Belisario de SouzA^Diminuiu um 
pOUco, 



outra verba que a 
aliviado, aliviando 

o serviço policial é 
chefe de policia e 



Um Sr. Deputado— Podia diminuir mais. 

O Sr. Francisco Tolentino— Ahi é que 
está buziles, em saber qual o estado effe- 
ctivo da brigada. 

O Sr. Affonso Costa— E tanto mais quanto, 
ao lado da policia activa, ao lado desse ba- 
talhão que custa quasi dous mil contos, vê-se 
um outro batalhão de inactivos, como acabei 
de mostrar. 

De maneira que não pagamos ?ó a policia 
que ncs serve mal; temos que pagar também 
essa outra policia, a inactiva, que nada faz, 
quando a Republica está quasi ás portas da 
bancarota, quando não tem dinheiro para 
satisfazer os seus compr.nissos no exte- 
rior. 

Ha no projecto uma 
Commissão podia ter 
assim o Thesouro. 

Em todos os E&tados 
feito gratuitamente. O 
dous delegados teem ordenado, mas os dele- 
gados e mais autoridades policiaes do inte- 
rior não recebem remuneração alguma. 

O Sr. Raul Barroso— Como era aqui até 
a lei de agosto de 1892. 

O Sr. Affjnso Coíta — Como até pouco 
tempo se fazia nest^ Capital. 

A policia desses Estados a que me referi é 
muito regular, e o era tumbem a destacidade ; 
e por esse serviço nada pagava o Governo 
central, como liadu despendem os Estados. 

Hoje, porém, por uma lei moderna, de 
agosto de 1892, os delegados de differentes lo- 
calidales cora eç iram a ter ordenado, sem que 
a essa recompensa correspondesse bom poli- 
ciamento, porque ha mesmo delegados e in- 
spectores suburbanos que não moram nas 
circumscripções de seus exercícios. 

O Sr. Cohlho Cintra — Alguns moram, 
mas teem escriptorio na cidade e por isso 
passam todo o dia fora. 

O Sr. Affonso Costa— Nem se diga, Sr. 
Presidente, que a policia, não sendo paca, 
será má, porque em muitos Estados da União 
a policia não é paga e elles são pefeitamente 
policiados. 

Espero que o patriotismo do horado relator 
da Commibsão, que tem sobre seus hombros 
uma commissão difficil, o impulsionará a 
acceitar a emenda assignada pelo i Ilustrado 
coUega, o Sr. Raul Barroso, extinguindo os 
ordenados a essas autoridades ; e náo se digai 
que a policia vae ser de ora em diante muiirt 
má, que a ordem publica será constan tementes 
perturbada, que a propriedade vae ser a cada'! 
passo violada com mais descalabro do que a 
é actualmente, porque, devendo o Governo 
nomear homens de confiança, pessoas habili- 
tadas, honestas, para esses logares, todois 
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pelo desejo de prestar serviços á sua Pátria ' 
e, ao mesmo tempo, ao Governo, a que são 
afeiçoados, necessariamente procurarão cum- 
prir tem Oâ deveres co cargo que gratuita- 
mente se prestam a exercer. 

A policia desta Capital actualmente é paga 
sem que tenhamos notado differença para 
melhor, comparanuo-a com a do tempo em 
que era feita gratuitamente, pois nenbuma 
melhoria veiu para o serviço, pelo facto de 
serem pagos lodos os delegados e mais auxi- 
liares das freguezias. 

O Sr. Coelho Cintra.— E* um facto. 

O Sr. Affonso Costa— A permanência da 
policia remunerada, é preciso que S3 diga sem 
rebuços, não traduz mais do que a ntcessi- 
dade que teem os amigos do Governo do man- 
terem sempre uma sinecura para os seus 
cabos eleitcraes e cabalistas de eleição. 

O Sr. Belisario de Souza— Não apoiado. 
Esta lei foi votadn com o applauso de tudo o 
partido. 

O Sr. Affonso Costa— Como disse, o Go- 
verno, sendo a policia gratuitíi, escolherá pes- 
scas aptas para o cesempenlio desses cargos e 
estas, no nobre desejo ae prestarem serviços 
ao paiz e á situação, procurarão desempe- 
nbar-se satisfactoriamente da incumbência 
que lhes for confiada, mesmo porque o exer- 
cicio de um cargo poiícial ião e tão extra- 
ordmario tacriíicio. 

Creio que V. Ex. (dirigindo-rx ao Sr, Beli- 
mrio de Souza) acceitará a emenda do nosso 
nobre coUega, e acredito que do orçamento 
futuro desapparecerá a verba destinada ao 
Pjagamento de tão numeroso pessoal da po- 
licia. 

O Sr. Belisario de Souza— Vou estudar 
a emenda e, depois de tomar informações, me 
pronunciarei sobre ella, apezar do receio que 
lenho de que a sympathia que mo inspiram 
V. Ex. e o honrado autor da emenda, faça 
com que eu tenha de ceder. 

O Sr. Affonso Costa— Diversas rubricas 
que tenho analysado podem 8ersup:)rimidas, 
ou diminuidas, sem desvantagem para o ser- 
viço publico, coiJio se tem visto. 

Mas, nenhuma dessas verbas é tão escan- 
dalosa quanio esta que se destma a dili- 
gencias poLiciaes^ no orçamento que dl^culimos. 
Lembra se a Gamara e recuroa-ce o iliustraao 
relator de que, por occasião de discuti r-se o 
credito de ^0:OuO$, Denominado por nós, da 
policia secreta, levantou-se nesia Gamara 
uma extraordinária celeuma contra o pro- 
jecto que consignava semelliante medida, e a 
Commissão,que foi testemunha dessa celeuma, 
que viu o modo pelo qual todos nós franca- 
mente nos expressámos, porque não se ex- 



plica nos orçamentos da Republica uma 
verba destinada á policia secreta, . . 

O Sr. Belisario de Souza— Não é para a 
policia secreta, é para diligencias policiaes. 

O Sr. Affonso Costa— ... aCommissão,que 
foi testemunha auricular e occuiar de tudo 
que S9 passou aqui, devia ter do projecto 
riscado essa verba condemnada. 

O Sr. Belisario de Souza— E' para dili- 
gencias policiaes. 

O Sr. Affonso Costa— Este titulo pom- 
poso de — Diligencias policiaes — e um so- 
phisma que encobre o verdadeiro facto, isto 
é, a espionagem, a policia secreta. 

O Sr. Belisario de Souz\— Si não fosse o 
respeito que V. Ex. me merece, eu diria 
que esta questão é um duende. 

O Sr. Affonso Costa- Não é um duende, 
é um facto que a todos revolta. V. Ex., a. 
Camará e o paiz devem lembrár-se de que o 
Exm. Dr. Manoel Victorino, Vice- Presidente 
da Republica, íoi victima da" espionagem da 
policia secreta. 

G Su. Belisario de Souza— Ora, isto é um 
facto ao qualV. Ex. nem devia mais reío- 
i-ir-se. S. Ex. o Dr. Manoel Viciorino não 
pôde provar o que bavia imaginado. 

O Sr. Affonso Costa— S. Ex. o Sr. Vice-Pra- 
sidenie da Republica mostrou a amigos seus o 
a pessoas gradas documento que provava a 
verdade do facto, e VV. EEx. uão assu-* 
miram na tribuna a responsabilidade da de- 
fesa da policia. 

Por todas essas razões a illustrada Cora- 
mis^ão não devia manter a verba destinada 
á policia secreta, pois bem sabe que a Repu- 
blica deve primar pela clareza dos seus orça- 
mentos e pelo modo por que se gastam os 
dinheiros públicos, e essa verba, publicamente 
condemnada, não tem "explicação. 

Como sabemos, a monarchia era accusada 
de ter as mãos rotas; o Império erã. o deficit, 
quando se abusava em larga escala* da poli- 
tica dos créditos extraordinários e despezas 
áem autorisação do Poder Legislativo. 

Ora, a Republica deve sanar estes males e 
mãos hábitos, abolindo taes praticas nocivas â 
ad minis tr^íção pubiica. 

Por esse motivo, admiro que, apezar fia 
revolta da opposição e até mesmo de alguns 
membros da maioria contra essa consignação 
orçamentaria, a illustrada Commissão pro- 
puzesse a manutenção da verba de 150 coutos 
para a policia secreta. 

Mas eu desejava que V. Ex. me explicasse 
{dirigindo- se ao Sr, Belisario de Souza) a 
razão de ser dessa verba no Orçamento dQ 
Interior, 
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Èsoionagemuao ta. 
O SP AFroNSo CcsTA-Espionagem hou^e 

^^otl;:.t"c;;M.N..o-Se.prebouve 

tuaçao, 1MD18 \ . li-i* ^■''"' ■* 

^Tfnr^a Sr. Presidente, vejamos qual o fim 
A^ora, oi * ^^ .i^asA verba, v . CíX:. 

real da manutenç^io iles^a ^eruí^ 

quer saber ? ,.„wica- Diligencias pali^^iaes 
Mantém se a rutoca ia . ^^^ ^^^^^ _^^ ^ 

Tvrenaii e do parla tiien to ^ 

TsK. CCELUO aNT«^-B trr«soreve.-os 

depois. i TniA^ n^ dia-^ ex- 

tentíos artiíios sf,„P"^ 'ti 41 aos próceres 
desta Capital, ^QS ^ucomu-a -^^^ J .^j^.^^^. 
da fcituacão. outros ^^^ff!,^^ inspira sym- 



. ?,pSs>|onã. declarou t.lco.«. 

! m ^r Presi-^pute. c->.^ro que o ilb^s- 
Assim, Sr. rre&LH" y ^ vr>iiiblícano con- 

tro relator .ia «^o™'»'^::^^;, Jf/'ào7"a' "^** 



O SR. BELisAEio DB SOTOi-Perfcita, cabal 
e corasletaniente. 

— Soccorros públicos. 

O Sr. R^vi. B.u-.R09-Propaz que se re- 
Qmi»se a50:0 0$(JuO. 

O SR. AiTONso CO.TA-E euproponlioque 
ilesappareça de vez. . , ^, 

O Sr. lUri. BAi^ROso-São è POSSivel por- 

vei-nn a «a^"'^.^;- °°g gUe possa abrir esses 
esta Terba no orçameato. 

^ Ma por cpi.ieiams e ouiros males; l 
nSSeV o Governa do Estado é o o ■ ■ 

PU,açi,odmeE*t-.uloflagellado. 

orçamento. 
b SR. AFFOKSO CosTA-Seste ca^ I ^ ^ 

filiPa GijYPnm abra cr=:<tito exuau. . . 

con'ie<;o esie procesto. 

O 4 liTOKso CosTA-Ha uma outw ■ 
4:^^odev.^^^P^- 

..nS; cr'nobres D«P"t^f ^^S' I :< 
cEtabelesimentos que ehtdo affect^- 

,Miuistorio. 
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o Sr. Affonso Costa— Si nós estamos om 
condições de proDor a reducçâo d^ servidos, 
a paralysação ató de obras inadi-weis peia 
suppresrfio das verbas ne:;e -carias, ?i i'ã, > 
proseguimos í in obr^iS já iniciadas pelo Mi- 
nistério da Fazenda, pois já suppriniimos a 
verba sob a rubrica— Obra.^—dc-s^ío ministério, 
devemos, i/so facto, s.upimmir a rubrica— 
Obras— neste orçamento que disrutimus. 

O Sr. Beltsar[o de Souz.v— Espoi^o q'io a, 
Camará reconsiaerará o seu acto relativo ao 
Ministério da Fazenda. 

O Sr. Affonso Costa— Sr. Pre-i>iente, o 
nobre Deputado o Sr. Mí^íuí-I Por..amb --co 
(peço licença a V. Ex. pa^-a referir o íauto), 
dando as ra?ões por que tinha as^igna^ío o 
parecer rejeitando uma emenda consignanilo 
)0:000í3; para a contmmção de obras neoes- 

rias á Alíandeíza do Ksta 'o de Pernambuf^o, 
ú\y>.e que as cond^çõ s da Republica não 
»dm'ttiara prodigaiida- es e que, p^r c »nse- 
quencia, nós, reprosentuites de Pernambuco, 
esperássemos meliiores tempos. 

Pois bem, Sr. Presidente ; nós devemos 
cora dizer ao honrado reiat- r da C^mmis 
íâo : espere S. Fs. que as condivões da 
lepublica sejam mais prosperas que estas 
[U8 .atrave-samos para q^e possainis consi- 
lignar essas prcdigaliila«Ies. ( Trocam-se 

\ Assim, Sr. Pr. «ridente, quem essuda o pro- 
eduiiento das Conimiss.Vs de Orçam-^uto 
esta Gamara, que não tee;n a.-sumiro a ini- 
lativade c rus profundo> :j.-^s d.^s])ez:3 pu- 
icas, é obri;:ado fatal:! o «o. a c tiiios-ar q::o 
Go''erno não tem pr"ogr;.mma de « c.!..M]iri.y, 
si o tem, £S Co.iimi»<'cií- do Parlamento 
ío estão de : C2ordo com o p ^nsa mento da 
iminstração . 

Sr. Presidente, y^u concluir as rainhas 
lervações. 

Propodo novas emen;]as e a'?c.M!an'^o as 
len-las apresa ntadis por outrc» Srs Depu- 
Ics, não tenho outio intuito ^in<M) colui- 



ar com a opí'osição :arl 'mcni/jr, q'N' pa- 
loticamente se vse empenliando hcsta ;,o- 
pca nova da reducção aaa despczas ;)••- 



as uma cousa é preciso torna.' ^alioi.te, 
que das illuctr.idas con«mi.vsues desta Ch- 
tra nós nada devemcs espeiar ; ca ''a ura de 
^ procure inspirações nos í.:<.íi:íuíos do .-eu 
)prio patrioti>mo, por([uo as c^ommissr/^s, 
ao o Governo, nfie teom o:rro intuito sii::a.) 
ict Tia eleitoral de 1 «leniuçí. 

'ozRs — Muito b^^^m. 

eem á Mesa, são lidas, rp')i:ídas e eu 
las à Com?nissão de Ort^^amento as se 
intes ( 



EMENDAS 



Ao projecto n. ÍÍ2^ de 1897 {Orçamento do 
Miai ter io da Justiça e Negócios Inie- 
riores) 

Supprima-se a verba constante don.38 
do Orçamento da Justiça. 

Sala das sessões, 14 de outubro de 1897. — 
A f/b /ISO Costa. 

Slipprima-se a verba constante do n. 35. 

Sala das sessões, 14 de outubro de 1897. — 
Affonso Costa. 

Supi>rima-se a verba constante do n. 36. 

Sala das sessões, 14 de outubro de 1897. — 
Affonso Costa, 

Fica a di-cis^ão adiada pela hora. 
Paí5sa-b'e á hora destini^da aó expe liente. 

O Sr. ^^ Secretario (servindo de 
í"") procoíle á leitura do seguinte 

EXPEDIENTE 

OÍTicioS: 

Po Ministério da Industria, Viação e Obras 
í^nblicas, de 13 do corrente, satisfazendo a 
requisição desta Ciimira, no offlcio n. 181, 
de 5 d.) co-rente. — A quom fez a requi- 
sição. (O Sr. Deputado ivlcindo Guana- 
bara.) 

r.'0 Minsiorio do- N.voficios da Guerra, de 13 
''ocorrente, s 'tisía.-.eaiuo a roqaisição desta 
Ci.niara, n • officio n. 118, de 14 de agosto 
nltij.o. — A quem íz a. requisição. (A' 
Co.-Miissão Co Marinha e Guerra ) 

Do :\I iii-terio do.-; Negócios da Marinha, de 
\?t do coriente, enviando o re(juerunento em 
(jue o co»'itãc-t' n!*nte reformado Jo<aquim 
Fr.inco P' diu repararão -ia injustiça, que 
; lio ^a liavci' solf- id.j, não S(') sendo reíor- 
m aI) oor.>o tambe-n não ÍM^ndc.» pro!r:Ovi jo, 
í;izt''i'!o-o afoinpjíihar de ■'-npia da infòr- 
m.icã > prestada" pt lo QUtivtel-ÍTeneral, em 
calcxO n.' nv-í), do L'^ do mez passado. — A' 
('omniissão do Marinha e Guerra. 

Rt^iueriraento : 

De Mi'.'Kd Ramos de Oliveira, pedindo p^r- 
'n:>sf:o para, me-, :a:ite as condições qvio e&ta- 
l» • íí-e, f.in(i;\r U7. estabclfcrriento hancario 
. ■ iio :i'':a:<> — Brinco do Bnzil. — A' Com- 
mi< ão oe Or.;an.onto. 

O Sr. í *jf'esi'íloiite tem a paUvra 
o Sr. Serzedello Corrêa. 
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O íí^-. Serzedollo Corrêa — 

Pedi a palavra para roííar a V. Ex. a fineza 
de mandar publicar no Diário do Congresso as 
informações que o illustre Ministro das Rela 
ções Exteriores forneceu ao requerimento 
que, ha dias, formulei e foi approvado pela 
Camará, relativo á oacupação do Contestado 
jK)r partp da Republica Franceza, e a pre- 
juízos soffridos por brazileiros no conflicto 
havido entre hollandfzos, inglezes e fran- 
cezes no mesmo Contestado. A resposta do 
Sr. Ministro do Exterior é cathe^jorica. Em 
Tolaçlo ao primeiro facto, S. Ex. declara 
qua tí absolutamente infundada a noticia; e 
quanto aog prejuízos soffridos por brazileiros, 
S. Ex. declara que o Governo não tinha in- 
formação alguma. 

Desejo, portanto, que V. Ex. mande fazer 
a publicação no Diário do Conrjresso, afim de 
que o povo e os meus conterrâneos tenham 
conhecimento das informações, que o illustre 
Ministro prestou, em virtude do requeri- 
mento que formulei . 

O Sr. Presidente — O pedido do nobre 
Deputado será attendido. 

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O SR.. SERZKDELLO 
CORRE. V 

Ministério das Relações Exteriores— P Sec- 
ção— N. 13— Rio de Janeiro, 13 de outubro 
áà 1897. 

Sr. I" Secretario— Em resposta ao vosso 
cilicio de hoj 3. apress3-me a comrnunicar-vos 
que é infundada a noticia de ame iça de oc 
cupação do Calçoeoe e que o Governo nenhu 
ma iuformação tem a respeito de prejuízos 
siffricJos por brazileiros no confl.cto alli ha- 
vido entre hollandezes, inglezes e francezes. 

Saúde e fraterni^lade. — Dionísio E. de 
Castro Cerqueira. — Ao Sr. 1" Secretario da 
Camará dos Deputados. 

O Sr. lEcltiarcIo Ramo» observa 
que já foi apresentado pela Comraissão de 
Diplomacia e Tratados o parecer sobre a Con 
venção, conhecida sob a denominação do Tra- 
tado do Amapá. 

O orador faria injustiça ao patriotismo, ta- 
lento, competen3Ía e pratica dos upííjcíos 
«esta cateiroria, lançaria á Camará dos Depu- 
tados pecha de não conhecer devilamenti da 
,sua gravidade, expando as diíícuí-sões deste 
ussumpto á luz da publicidade. Os interesses 
que vãi ser debatidos alli, são os interesses 
lio território brazileiro, que affectam a vida 
nacional. 

E' mister, pois, quehaji a maior franqueza 
nesse debite. Bem coraprehende a Camará 
que as franquezas e liberdade da tribuna po 
dem algumas vezes ser incompatíveis com as 



suggestões imperiosas do patriotisnio, refe- 
rindo- se a questão ao território pratico. 

Si a nossi pratica tem determinai© que no 
exame das propostas do Poder Execativo, do- 
meando os fanccionarios públicos de su:^ com- 
petência, as sessões do Senado devem ser se- 
cretas, quanto mais versando as questões 
sobre tratados internacionaes. 

Vem, pois, ne>tas rápidas considerações, 
cujo desenvolvunento seria inútil, trazer 
ao Sr. Presidente, para que opportunamente 
o apresente á Camará, o seu requerimento, 
subscrjí) to por outros disti netos collegas, na 
íó -ma do art. 90 do Regime ito. solicitanio 
que a discussão do tratado do Amapá tenha 
logar em ses ião secreta. 

Fica sobre a Mesa até ulterior deliberação 
o seguinte 



REQUERIMENTO 

Requeremos que a discussão do parecer e 
projecto apresentado pela Commissão de Di- 
plomacia e Tratados sobre o tratado celebrado 
com o pTOverno fr incez, destinado a pôr termo 
ao litigio, relativo ao território do Amapã, 
tenha logar em sessão secreta. 

Sala das sessões, 14 de outubro de 1897.- 
Eduardo Ramos. — Urbano Marcondes,-— Pf- 
reira de Lyra. — Tolentino dos Santos. — Paula 
Guimarães. — Neiva, 

O Sr. IrSneii I^Iadiado— Pedi a 

palavra pin reclamar deS.Ex. umobsequio, 
porque já que temos tanta pressa de discutir 
questões intern:\cionaes. com puzes, de pri- 
meira ordem, grandes potencias da Europa 
não nos pode íicar muito bem, que, quando 
negociamos com paizes de pouca influen- 
cia, nas condições politicas da humanidade, 
deixemos as suas coivenções esquecidas e 
violadas . 

Já era 1895, isto é, ha cerca de 2 annos, a 
Hollanda negociou comnosco um tratado de 
extradicção, tratado que dormiu largo tempo 
na past > da Commissão de Diplomacia e Tra- 
tados, até obter este anno o parecer fav. m- 
vel de toda a Commissão. 

Ora, a matéria, si já não fosse por si de 
certa importância e merecesse agora o exame 
da Camará, pelo mono5 tinha a seu favor a 
circumstancia de qui ha um longo prazo^ de 
tempo podia ter sido objecto da discussão e 
da votação desta Camará. 

Assim, peço a V. Ex. que mande incluir,j 
na ordem do dia, si não houver iilgfifriT^i 
razão de ordem superior, que a isso ob.?te. 
que accredito não existe, o parecer e proj <-t 
aa Commissão de Diplomacia e Tratadas, n 
lati vos ao tratado de extradicção, celebra Ji 
com a Hollanda, em 1895, ^ 
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o Sr. Prefisidente— O nobre Depu- 
tado será opportunamente attendido. 

Não havendo nada mais a tratar, designo 
para amanhã a seguinte ordem do dia : 

Continuação da 2=' discussão do projecto 
n. 112, de 1897, fixando a despeza do Minis- 
tsrio da Jastiça e Negócios Interiores, para o 
exerci fio de 1898; 

2» discussão do projecto n. 68, de 1897, au- 
torizando o Governo a abrir ao Ministério da 
Fazenda o credito do 450:000$, supplementar 
á verba— Reposições e restituições— n. 29, 
doart. 7'* da lein. 429, de 10 de dezembro 
de 1896; 

2" discussão do projecto n. Ill, de 1897, 
autorizando o Governo a abrir ao Ministério 
da Guerra o credito extraordinário de 
259:982$930, para occorrer ás obras necessá- 
rias na Fabrica de Pólvora da Estrella; 

2* discussão do projecto n. 97 A, de 1897, 
parecer socre as emendas oflferecidas ao pro- 
jecto n. 97, deste anno (2" discussão), que 
autoriza o Governo a abrir ao Ministério da 
Just'ça e Negócios Interiores o credito de 
10:000$. supplementar á verba 9» do art. 2° 
da lei n. 429, áò 10 de dezembro de 1896— 
Ajudas de custo—, fazendo para isso as ne- 
cessárias operações de crelito; 

2= discussão do projecto n. 142, de 1896, 
reorganizando diversos estabelecimentos mi- 
litares de ensino, com um substitutivo offe- 
rec\do pelo Sr. Thomaz Cavalcanti; 

Discussão única do projecto n. 49 A, de 
1897, com o parecer sobre emendas offere- 
cidas na 2'» discussão do projecto n. 49, deste 
anno, que autoriza o Governo a abrir ao Mi- 
nistério da Justiça e Negócios Interiores o 
credito de 202:882$I 19, supplementar ava- 
rias verbas do art. 2" da lei n. 429, de 10 
de dezembro de 1896; 

3^ discussão do projecto n. 47 B, de 1897, 
redacção para 3"" discussão do projecto n. 47, 
deste anno, que providencia sobre o preen- 
chimento dos claros existentes na força 
naval ; 

3» discussão do projecto n. 138, de 1896, 
com o parecer sobre o substitutivo do Sr. 
Thomaz Cavalcanti ao projecto n. 138, deste 
anno (substitutivo ao de n. 248, de 1895) que 
autoriza o Governo a reorganizar a Escola 
Naval, fazendo no respectivo regulamento as 
alterações que a este vão annexas ; 

1* discussão do projecto n. 174, de 1896, 
autorizando o Poder Executivo a abrir um 
crerlito especial de 583:512$396, para paga- 
mento do que, por sentença do Poder Judi- 
ciário, é a Fazenda Nacional devedora à Com- 
panhia Brazileira de Phosphato de Cal; 



1*^ discussão do projecto n. 28 A, de 1897, 
substituindo por outras varias disposições do 
decreto n. 181, de 24 de janeiro de 1890, 
sobre o casamento civil, com o voto em se- 
parado dos Srs. Teixeira de Sá e Trindade ; 

2» discussão do projecto n . 75, de 1893, dis- 
pondo sobre conscripção militar; 

Discussão única do projecto n. 42 A, de 
1897, reconhecendo coijio de caracter oflicial 
os exames verificados no Lyceu de Agronomia 
e Veterinária de Pelotas, Estado do Rio 
Grande do Sul, na Academia de Commercio 
de Juiz de Fora, Estado de Minas Geraes, e 
nos estabelecimentos congéneres dos demais 
Estados ; projecto n . 33 C de 1896, iniciado 
na Camará dos Deputados, ao qual o Presi- 
dente da Republica negou sancção ; 

3* discussão do projecto n. 69, de 1897, au- 
torizando o Governo a fazer as necessárias 
operações de credito para pagar a Arthur 
Herculano de Almeida os vencimentos que lhe 
competirem de empregado do Pedagogium 
no exercido corrente, nos termos do art. 2<» 
n. 2 da lei n. 429 de 10 de dezembro de 1896 
e § 5" do n. II do art. 6° da mesma lei ; 

3^^ discussão do projecto n. 85, de 1897, re- 
vogando a segunda i)arte do art. r da lei 
n. 288, de 6 de agosto de 1895, ficando resta- 
belecida a disposição do regulamento annexo 
ao decreto n . 6^5, de 28 de agosto de 1890, 
que manda abonar á viuva de oííicial a 
pensão integral do montepio, e dá outras 
providencias. 

2* discussão do projectou. 107, de 1897, 
autorizando o Governo a fazer reverter â 
activa, mandando-o ;iâir a uma das com- 
panhias, até que haja vaga, o capitão refor- 
mado da brigada policial José Cícero Bianchi; 

2" discussão do projecto 188, de 1896, auto- 
torizando o Poder Executivo a reverter para 
o quadro da reserva da armada o capitão de 
fragata reformado Aristides Monteiro de 
Pinho ; 

I> discussão do projecto n. 90, de 1897, dis- 
pondo que os membros do Ministério Publico 
do D:stricto Federal perceberão custa dos 
actcs que praticarem de accordo com o re- 
s[;ectivo regimento, e dá outras providencias ; 

V" discussão do projecto n. 106, de 1897, 
dando varias providencias sobre a exploração 
e dominio ('as miuas existentes em qualquer 
ponto do território da União ; 

1' discussão do projecto n. 26, de 1897, au- 
torizando o Governo a abrir, no corrente 
exercicio, ao Ministério da Industria, Viação 
e Obras Publicas um credito de 25:000$ para 
o restabelecimento das agencias de correio 
ultimamente supprimidas por deficiência de 
verba no respectivo orçamento ; 
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Discussão unira do projecto n. 115, de 
1897, autorizando o Governo a relevar a 
D. Arminda Leite Ribeiro, viuva do capitão 
do 1" batalhão de infantaria António Leite 
Ribeiro, o pagameno da quantia de 1:900í>, 
proveniente de divida contrahida por feu fal- 
kcido marido com a Fazenda Nacional ; 

Discussão única do projecto n. 127, de 1897, 
nutor zaiido o Governo a conceder um anno 
de licença, com ordenado, para tratar de sua 
saúde, ao telegrapliista de 4« claírse Ernesto 
Manoel da Silva Filho ; 

Discussão única do projecto n. 116, <^e 1897, 
autorizando o Governo a mandar trancar as 
centos do cx-almoxarife do Arsenal de Guerra 
do Estado de Matto Grosso Theophilo Antunes 
de Miranda ; 

Discussão única do projecto n. 65, de 1897, 
autorizando o Governo a conceder seis mezes 
as licença com ordenado, para tratar de sua 
saúde, onde lhe convier, ho praticante da re- 
partição dos Correios desta Capital Rogério 
Ferreira da Silva ; 

Discussão única do parecer n. Í^O, de 1897, 
indeferindo o requerimento do l)r. José Dias 
Delgado de Carvalho, lente do francez do 
Gymnosio Nacional, solicitando um anno de 
licença, com ordenado, para tratar de sua 
saúde ; 

Discussão única do parecer n. 113 A, de 
1897, sobre a emenda ao projecto n. 113, ce 
1897, autorizando o Poder Executivo a ]>agar 
ao tenente reformado do exercito José Severo 
Fialho o soldo de sua reforma, desde a data 
em que deixou de recebel-o. 

Levanta-se a sessão ás 4 horas e 20 mi- 
nutos. 



120' SESSÃO EM 15 DE OUTUBRO DE 1897 

Presidência dcs Srs, Arihur Rios (presi- 
dente), Júlio de Mello (P secretario)^ Ar- 
thur Rios (presidente), Júlio de Mello (P se- 
cretario) e Carlos de Novaes (5" secretario) 

Ao meio dia, procede se á chamada, a qual 
respondem es Srs. Arthur Rios, JuIio de 
Mello, Carlos de Novaes, Alvares Rubiào, 
Silva Mariz, Carlos Marcellino, Albuquerque 
Serejo, Amorim Figueira, Augusto Monte- 
negro, Luiz Domingues, Rodrigues Fernandes, 
Viveirob. Henrique VaJladares, Marcos de 
Aranjo, Pedro Bor^^es, Bezerril Fontenelle, 
Marinho de Andrade, Augusto Severo, Tava- 
j;es de Lyra, Eloy de Souza, José Peregrino, 
-lade, Coelho Lisboa, Ermirio Coutinho, 



Teixeira de Sá, AíTonso Costa, Herculano 
Bandeira, Coelho Cintra, Barbosa Lima, Mi- 
guel Pernambuco. Juvencio de Aguiar, João 
de Siqueira, Eucli'^es Malta, Arroxellas Gal- 
vão, Geminiano Brazil, Felisbello Freire, Ro- 
drigues Dorií^, Neiva, Seabra, Castro Rebel- 
lo, Milton, Tosta, Eugénio Tourinho, Paula 
(iuimarães, /oão Dantas Filho, Adalberto 
Guimarães, Tokntino dos Santos, Pa- 
ranhos Montene<iro. Pinheiro Júnior, Je- 
ronyri^o Monteiro, Tcrquato Moreira, José 
Murtinho, Heredia de Sá, Xavier da Silveira, 
Oscar Godoy, Timotheo da Cosia, Augusto de 
Vasconcelb s, Raul Bancso, Belisario de 
Souza, Pereira dos Santos, Silva Castro, 
Deocleciano de Sou2a, Barros Franco Júnior, 
Urbano Marcondes, Campolina, Calogeras, Al- 
n.eida Gomes, Merdes pjmentel. Carvalho 
Mourão, lldefon&o Alvim, Luiz Detsi, Gon- 
çalves Ramos, Alfredo Pinto, Octaviano de 
Brito, Álvaro Botelho. Leonel Filho, Ro- 
dolpho Abreu, Augusto Clementino, Eduardo 
Pimentel, Olegário Maciel, Rodolpho Paixão, 
Lamartire, Galeão Carvalhal, Costa Júnior, 
Adolpho Gordo, Fernando Prestes, Cesário de 
Freitas, Edmundo da Fonseca, Alfredo Ellis, 
Paulino Carlos, Cincinato Braga, Francisco 
Glicerio, Rodolpho Miranda. Alves de Castro, 
Luiz Adoipho, Alencar Guimarães, Paula 
Ramos, Francisco Tolentino, Pedro Ferreira, 
Gnillon. Marcai Escobar, Francisco Alen- 
castro, Rivadavia Corrêa, Aureliono Bar- 
bosa e Vespasiano de Albuquerque. 

Abre-se a sessão. 

E' lida e sem debate approvada a acta da 
sessão antecedente. 

O Sr. Coelho Ointra (pela ordem) 
— Sr. Presidente, V. Ex. abriu a sessão ac- 
cusando a presença de 94 Srs. Deputados; 
durante o tempo em que se leu a acta, en- 
traram outros 'collegas em numero bastante 
para constitua^ a Gamara em maioria, afim 
de deliberar. 

Em consequência, venho submetter á apre- 
ciação da Camará nm pedido de urgência 
para o projecto n. 97 A. 

Este projecto foi emendado, concedendo ao 
Governo o credito de 5:000<;. para poderem 
ter legar os exames dos candidatos á matri- 
cula ncs cur5 os superiores. E' uma medida 
do justiça e de equidade; e, por isso, pedindo 
{iieferencia para a laua discussão e votação, 
espero quea Canir.ra dos Deputados a con- 
ceda, attendendo aos justos motivoe que 
venho de expor. 

Comparecem mais es Srs. Silvério Nery, 
Uilano Santos, Anísio do Abreu, Thomaz Ac- 
cioly, Torres Portugal, Ildefonso Lima, Joao^ 
Lopes, Frederico Borges, João Vieira, Pereira 
de Lyra, Martins Júnior, Cornelioda Fonseca, 
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ADgelo Neto, Olympio Campos, Jayme Vil- 
las Boas, Manoel Caetano, Amphilophio, Leo- 
vigildo Filgueiras, Rodrigues Lima, Eduardo 
Ramos, Marcolino Moura, Galdino Loreto, 
Alcindo Guanabara. F^onseca Kortella, Érico 
Coelho, Agostinho Vidal, Paulino de Souza 
Júnior, Mayrink, Vaz de Mello, Antero Bo- 
telho, Franci-co Veiga, Cupertino de Siquei- 
ra, Lamounier Godolredo, António Zacharias, 
Telles de Menezes, Lucas f^e Barros, Ovídio 
Abrantes, Urbpno de Gouvêa, Herinenegildo 
de Moraes, Caracciolo, Lamenha Lins, Leôn- 
cio Corrêa, Lauro Miiller, Plinio Casado, 
Martins Costa e Campes Cartier. 

Deixam de comparecer, com causa partici- 
pada, os Srs. Pedro Chermont,Theotonio de 
Brito, Eduardo de Berredo, Elias Martins, 
Francisco Gurgel, Apollonio Zenaydes, José 
Mariano, Moreira Alves, Rocha Cavalcanti, 
Francisco Sodrê, Vergne de Abreu, Felippe 
Cardoso, Ponce de Leon, João Luiz, Jacob da 
Paixão, Ferreira Piries, Theotonio de Maga- 
lhães. Malta Machado, Arthur Torres, Ma- 
noel Fulgencio, Lindolpho Caetano, Grana- 
deiro Guimanies, Domingues de Castro, Oli- 
veira Braga, Xavier do Valle, Possidonio da 
Canha, Apparicio Mariense, Victorino Mon- 
teiro, Pinto da Rrcha, Cassiano do Nascimento 
e Azevedo Sodró. 

E, sem causa, os Srs. Serzedello Corrêa, 
Matta Bacellar, Guedelha Mourão, Francisco 
Sá, Arthur Peixoto, Araújo Góes, Aristides 
de Queiroz, Irineu Machado, Nilo Peçariha, 
Alves de Brito, Leonel Filho, Ernesto Bra- 
zilio, Júlio Santos, Bernardes Dias, Monteiro 
de Barros, Pádua Rezende, Moreira da Sliva, 
Luiz Flacquer, Casemiro da Rocha, Gustavo 
Godoy, Bueno de Andrada, Arthur Diede- 
ricksen, Mello Rego, Brazilio da Luz e Py 
Crespo. 

O 8r. I*residerfite— A sessão foi 
aberta com a presença de 94 Srs. Deputados; 
a Mesa, entretanto, está informada de que 
ha numero legal para votar-se\ 

Antes, porém, de proceder á votação do 
requerimento do Sr. Coelho Cintra, que 
acaba de ser enviado á Mesa, vou submetter 
a votos o requerimento., hontem apresen- 
tado, concebido nestes termos : 

Requeremos que a discussão do parecer e 
projecto apresen^^ado pela Commissão de Di- 
plomacia e Tratadcs solre o tratado cele- 
brado com o governo francez, destinado a 
pôr termo ao litigio relativo ao território 
do Amapá, tenha logar em eessãa secreta. 

Sala das sessões, 14 de outubro de 1897.— 
Eduardo Ramos. — Urbano Marcondes. — Pe- 
reira de Lyra. — Tolentino dos Santos.^Paula 
Guimarães . — Neiva . 
Cambra V. \I 



O Si*. Francisco Ollcerio {pela 
ordem)—Sr. Presidente, o requerimento para 
que a Camará se reúna em sessão secreta 
íoi apresentado hontem, não estando eu pre- 
sente. 

V. Ex. não ignora que ha cercado uma 
semana tenho estado doente, de modo que fui 
ob. igado a rettrar-me do recinto antes da 
hora do expediente, em cuja occasião essa 
apresentação íoi feita pelos nobres Deputados 
que o assignaram . 

Desejo que V. Ex. me informe si as com- 
missões da Camará foram ouvidas sobre a 
conveniência e inconveniência de semelhante 
requerimento na forma do Regimento. 

Não podendo discutir a matéria, venho pe- 
dir a V. Ex. este esclarecimento, pois que 
reputo da maior gravidade a reunião da Ca- 
m -ra em sessão secreta para conhecer de um 
, tratado que joga com os destinos do paiz 
com a integridade do território nacional. 

O ultimo tratado que veiu á tela da dis- 
cussão foi o das reclamações italianas, sendo 
elle, entretanto, submettido ao exame da Ca- 
mará em successivas sessões publicas. 

O Sr. Belisario de Souza— Matéria muito 
diversa. 

O Sr. Francisco Glicerio— Então, eu tinha 
a honra de dirigir a maioria, e bem me re- 
cordo ainda da intervenção activa que o pu- 
blico exerceu, aliás regularmente, durante es 
turnos regimen taes que o projecto teve de 
percorrer. 

O Sr. CiNCiNATo Braga — A questão das 
Missões foi tratada secretamente. 

O Sr. Francisco Glicerio— Somente para 
ser ouvido, em commissão geral, o negocia- 
dor do tratado, que não tinha assento nesta 
Casa. Estranho, pois, que se pretenda dis- 
cutir e votar assumpto de tamanha gravidade 
em sessão secreta. 

O Sii. Belisario de Souza— Peço a palavra. 

O Sr. Presidente— Attenção ; a proposta 
não está em discussão. 

O Sr. Francisco Glicerio— Porque estra- 
nham os nobres Deputados a minha insistên- 
cia: a defesa dos direitos do Brazil teme por- 
ventura a mais plena publicidade ? 

O Sr. Belizario de Souza— Na questão dos 
prot collos, V. Ex. aconselhou que elles 
fossem approvados e á ultima hora foi obri- 
gado a propor a rejeição delles. 

O Sr. Francisco Glicerio— E* que no cor- 
rer do debate, servindo a interesses de ordem 
elevada, modifiquei minha maneira de pen- 
sar. 

Uma sessão secreta, para o exame de um 
assumpto que interessa fundamentalmente 
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a soberania territorial do Brazll , é o 
que ha de mais contra lictorio com a na- 
tureza (lo regimen republicano, sobretudo do 
regimen presidencial, querepousi essencial- 
mente no principio da responsabilidade. 

Pese bem a maioria a responsabiliiade que 
vae assumir, subtrahindo o tratado ao exame 
da opinião nacional, no momento em que el'e 
se discute no s<*io do corpo If^íiislativo, quo 
não é um poder soberano. E' tanto mais 
estranha vel o açodamen to com que se propoz 
e se quer votar o requerimento, quanto não 
vejo nelle a assif^natura do illustre chefe da 
maioria. O que é certo é que o assumpto, 
pela sua gravidade, reclamava mais serio e 
detido exame. 

O Sr. Cincinato Braga — Detido e serio 
póúe sel-o secretamente íeito pela Camará, 

O Sr. Francisco Glicerio— Sim, mas im- 
portando isso a annuUução da opinião 
publica . 

O Sr. Belisario de Souza— Não apoiado ; 
essa está representada aqui. Não esiaraos 
ainda no regimen dos plebiscitos ; estamos na 
plenitude do nosso direito de representantes. 

O Sr. Costa Júnior— Que influencia póJe 
terá opinião publica na nossa deliberação ? 

O Sr. Francisco Glicerio— Bem, si os no- 
bres Deputados nenhuma importância ligam 
á opinião publica, é excuj^ado insistir. As 
sessões secretas excluem por completo o 
exame da Nação, p3is que não se publicara 
os debates. Si nos é indifferente a opinião 
publica, então é mais pratico que renuncie- 
mos à pretenção de servirmos a um regimen 
que repousa essencialmente na publicidade 
de todos os actos que envolvem a respon-^aoi- 
dade dos pjderes públicos. E' preciso refle 
ctir que não somos um poder soberano; somos 
antes um poder limitado. A soberania, si 
ella existe, reside no povo; o Poder Legisla- 
tivo não tem soberania alguma. 

O Sr. Belisario de Souza— Mas tem p3r- 
feita cmpetencia para, dentro da Constiiui- 
ção e do Regimento, deciilir e resolver as 
questões como quizer, de^de que não trans- 
grida as formulas regimenties. Ora, nós es- 
tamos dentro de uma formula regimental e 
constitucional, logo não exorbitamos do po- 
der. 

O Sr. Francisco Glickrio — Sem duvidi, 
mas exorbitamos do mais alto dever politic ) 
perante a Nação, ainda que exerçamos uma 
prerogativa. Repito : por que razão não po- 
deremos discutir perante a Nação um as- 
sumpto que entende precisamente com a sua 
soberania territorial ? Pois julgaes que é suf- 
flciente o direito de critica que lhe reser- 
ví^es depois de approvado o tratado ? 



O Sr. Cincixato Braga— V. Ex. está an- 
tecii)ando a discussão da matéria. Em sessão 
secreta, depois de reunidos, podemos resolver 
que a sessão se torne publica. Esses inciden- 
tes, discutidos publicamente, trazem altos in- 
convenientes. 

O Sr.Francisco Glicerio— a que incií^entes 
quer V. Ex. referir se ? A opposição nâo tem 
conhecimento de incidente algum que se re- 
lacione com o tiMtado e que não possa ser 
discutido publicai mente. Bem. E>tão dados os 
motivos i^elos quaes se me afigura inconve- 
nientíssima a seíjsão sef^reta. A Camará pro- 
ceda como entender. (Muito bem ; muito bem, 

O Sr. I?resi<lento— Vou responler 
ao nobre Deputado. 

A Mesa dispensou-se de ouvir as commis- 
sõ ^s permanentes da Camará, porque o re- 
qvcrimento não exigia que assim procedesse. 
A Mesa, tomando o alvitre que tomou, obe- 
deceu inteiramente á disposição do art. 90 do 
Regimento, que diz : 

«O Deputado que pedir sessão secreta deve 
diriírir ao presidente a competente proposta, 
assignadíi por el e e por ma?s cinco represen- 
tantes, á vista da qual o presidente, consul- 
tando á Camará e depns de deliberação affir- 
mativa desta, declarará que a sessão secreta 
terá logar im mediatamente ou no dia útil 
seguinte, segundo lhe houver sido pedido 
pelos proponentes, cujos nomes ficarão secre- 
tos. Si o assumpto for de tal natureza que a 
Mesa julgue inc nveniente levar ao conheci- 
mento da Camará em sessão publica, o reque- 
rimento apreseatndo, o presidente da Camará 
convidará o oportunamente todos os presi- 
dentes das coinmiíSões permanentes paradar- 
Ihf s conhecimento da proposta e então se de- 
cidirá, por maioria de votos, si deve ou não 
ser concedida a sessão secreta i)edida.» 

A redacção clara do artigo regimental 
prova á evidencia que o Regimento não de- 
termina que sé estabeleça discussão sobre o 
assumpto . ( Apartes . ) 

Peço a attenção da Camará. Tanto é ver- 
dadeira a interpretação dada pela Mesa que 
o Regimento estabelece como condição essen- 
cial, para que a sessão secreta se verifique, 
que apesar da votação anterior, no dia des- 
ignado para a sessão secreta, antes delia co- 
meçar, se íiiça nova consulta à Camará. E* o 
que claramente determina o art. 72, que 
diz : 

«Reunida a Camará em sessão secreta, de- ■ 
liberar-se-ha em primeiro logar si o assumpto 
deve ou não ser assim tratado e, segundo se , 
resolver, a sessão continuará secreta ou i 
fará publica.» 
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Já vê a Camará que a Mesa não se afastou 
nem dos precedentes nem da lettra expressa 
do Resrimento: cumpriu o s.u dever desta 
cómodas demais vezes. 



O Sr. Belisario de Souza {pela 
ordem) ^St. Presidente, nâo insistirei no de- 
bate, porque, pelas justas observações qne 
V. Ex. acaba de fazer, e por tudo quanto a 
intelligencia pôde tirar do espirito desta dis- 
posição regimental, deve ser o mais sóbrio 
possiveL 

Apenas algumas palavras do illustre leader 
da minoria, o Sr. general Gilcerio, obri^am- 
me a restabelecer o facto, explical-o com a 
cordialidade que devo á Camará. 

Cora eífeito, o meu nome não figura no 
requerimento em que se pede sessão secreta. 

Não lhe dei o meu assentimento, dando-lhe, 
entretanto, o meu voto e peço os dos amigos, 
porque esperava que o honrado chefe da op- 
posição, CDrresponflendo ao appello parti- 
cular que lhe fiz e meditando na sua alta 
responsabilidade de homem publico, viesse 
dar o seu assentimento para que a Nação 
inteira visse quc3 podem nos dividir aqui 
dentro as represálias pirtidarias, nos empe- 
nhando em luctas politicas, mas que quando 
se trata do território da Pitria, de questões 
que vêem de um século de litigio, a Camará 
está toda unida neste terreno ! {Apartes.) 

Era por isto que pe^lia o assentimento e a 
consulta; não era simplesmente por um acto 
de deferência, de cortozia. para com S. Ex., 
como tambom pelo respeito â sua alta in- 
vestidura. 

A responsabilidade nâo é só minha nesta 
Camará, lambem é ('e S. Ex. 

Em outra questão internacional de alcance 
menos grave do que esta, tive a honra de 
fazer um requerimento igual, também as- 
signado pelo nobre Deputado. 

Mas, Sr. Presidente, cada um de nós, com 
a serena consciência que tem do seu dever, 
cora a integra e viril responsabilidade que 
tem do seu voto, caíía um de nós ha do asi! 
sumir, perante a opinião nacional, a respon^ 
sabilidade inteira desta proposta, e pL-ste- 
riormente, em uma discussão ampla, a re- 
sponsabilidade da approvação ou re eição da 
medida a que se refere o requerimento. 

Eis a resposta que devo ao nobre general, 
leader da minoria. {Muito bem,) 



O Si*. IPranciscíí Olicerio — 

Peço a palavra para uma explicação pes- 
soal. 

O Sr. Presidente— Tem a palavra para 
uma explicação pessoal o nobre Deputado. 



O Sr. Francisco Oliceirio 

( para uma explicação pessoal ) dá publico 
testemunho das relações de cortezia entre si 
e o nobre leader da maioria ; nem se moles- 
taria de não haver sido por S. Ex. ouvido 
sobre a questão do requerimento. O orador 
teve a honra de ser ouvido por S. Ex. sobre 
o assumpto ; não é disso, porém, que se 
cccupa, mas da inconveniência, que deixa 
assi «inalada, de tratar-se secretamente, com 
exclusão da opinião publica, de matéria tão 
relevante. A opposção não limita o assum- 
pto ao circulo partidário ; tanto assim é 
que o relator do parecer foi e é um membro 
illustre da mim ria. Insiste por que seja pu- 
blica a sessão em que se debata o assumpto, 
e em ultimo caso lembraria a conveniência 
do adiamento da discus>ão dessa matéria, 
pira que mais calma e reflectida fosse a sua 
bolução e sobre ella se pronunciasse a opinião 
nacional. (Muito bem.) 

O Sr. Presidente — - Tem a palavra pela 
ordem o Sr. Lauro Miiller. 

O Sr. Isauro Múller ( 1 ) (pela 
ordem) — Sr. Presidente, posto que tenha de 
fallar pela ordem, não me é licito começar, 
sinão por um agradecimento a V. Ex., pelo 
lisonjeiro engano de nome que acaba de ter. 

Peço lice:iça para divergir da deliberação 
de V. Ex., acceitando o presente requeri- 
mento relativo á sessão secreta. 

Parece-me que o próprio art. 00, invocado 
por V. Ex., e os arts. 91 e 92, que no indice 
do Regimento se inscrevem com a denomina- 
ção de ses^íões secretas para matéria não 
apresentada, não permittiam a apresentação 
do requerimento, não só sobre um projecto 
que, pelo Regimenta é sujeito a debate pu- 
blico, como também e principalmente sobre 
um projecto que não estivesse na ordem do 
dia. {Apoiados.) 

O Regimento só permitte a apresentação de 
requerimentís de sessões secretas, para obje- 
cto de matéria não apresentada, e tanto assim 
que declara, no art. 90, que ou a sessão deve 
ser secreta iinmediatamente, ou no dii se- 
guinte, segundo lhe houver sido pedido pelos 
proponentes, cujos nomes ficarão secretos. 

Por isso que não se trata fie matéria apre- 
sentada, de matéria conhecida, determina, 
no art. 92. que, uma vez tendo conhecimento 
do objecto do requerimento, a Camará poderá 
voltar atraz, decidindo que a sessão não seja 
çf creta. 

Ora, Sr. Presidente, V. Ex. acccitou um 
requerimento do seí-são gertta sobre um 
prcjecto que, pelo Regimento, tem de passar 



(1) Este discprFQ oão foi revisto pelo orador, 
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pelos tramites ahi marcados para todos os 
projectos e não para a matéria não apresen- 
tada. Ainda mais: V. Ex. acceitou um re- 
querimento que nem marca o dia de hoje, 
nem o dia de amanhã, como o Regimento 
taxativamente determina. 

O Regimento deixa ao proponente a opção 
e o requerimento não opta nem por boje, 
nem por amanhã. 

Accresce ma s que o requerimento, como 
eu já disse, refere-se a um projecto que te n 
de ser sujeito a debate, na íorma do Regi- 
mento; por isso, sobie essa matéria nao é 
possivel o requerimento de scssã > secreta ; e 
tanto não è que o Regimento só arimitte re- 
querimento de sessão secreta para matéria 
não apresentada,conforme preceitua o art. 92, 
quando declina que, uma vez que a Camará 
tenha conhecimento do objecto, poderá voltar 
atraz e recusar a sessão secreta. 

O que V. Ex. está fazem^o, por conse- 
quencia.com a acceitação des e n querimento, 
é uma preterição completa e formal do to 'as 
as normas do Regimento, tanto mais gr.ve, 
tanto mais perigosa, quando a opinião jóile 
interpretar mal o requerimento do nobre 
teputado, a despeito do intuito nobre que o 
ditou, pôde suppor que elle ou V. Ex. pre- 
terem o Regimento, porque teem necessidade 
de occultar aos olhos du publico brazileiro as 
questões que interessam a integridade do >eu 
território. (Muito bem ; muito bem.) 

O Sr. I*i*e8ideiite— A Mtsa mon- 
tem a deliberação tomada, porque é ii njii- 
sentanea com a disposição clara do Ke;;!- 
mento. O nobre Deputado toccorre se de 
algumas palavr. s quo estão exarai as no 
Índice, mas a Cambara compre! enf'e rv:e o 
Índice do Regimento não é o Regim Tito, o 
Índice é uma compilação feita particular- 
mente por quem preí?idiu á publicação e im- 
pressão das dispcsiçCurS votiKÍas pela C.isll. 
Só nesse índice é que se vô a expres.>ã') «\y.v.\\ 
matérias não apresentadas», puríiuc dos arii- 
gos do Regimento não consia tal exf'r(íí>u/>. 

O art. 92 não tem applicaçío ao caso ver- 
tente ; elle vem < stabelecer uma segunda 
votação sobre o assumpto. A Camará não 
pôde votar a sessão secreta determinada no 
art. 90 sem saber o objecto. 

Voz ss— Pôde. 

O Sr. PresidExNte— o nobre Drputado ha 
de permittir que eu procure desmanchar o 
equivoco em que se acha. O arr. 90 conióin 
duas disposições muiio differentes: a priíneií-a 
é para ocaso da proposta sor apresou t.( ia 
pelos Deputados e a questão é submeUK^a á 
deliberação da Gamara ; a segunda é quniilo 
a Mesa julga que essa proposta é inconve- 



niente pira ser levada ao conhecimento 
publico, e è então que ouvirá os presidentes 
das Cora missões e fcirá a sessão secreta con- 
forme o art. 92. 

Por con5;cí[Ucncia, de accoido com a inter- 
pr ta^ão dada, vou consultar a Casa sobre a 
propo-jta . 

O í!^f. I5m*2>o«íi S^ir/ia (j^ela ordem) 
— I-*elo que. V- Ex.. acaba re expor e pela 
le tu:;'. q!:e Vinlo de fti/er d.) artigo concer- 
nente ao as>íiiii!pto, vejo-me na necessidade 
de pedir a V. Êx. alguns esclarecimentos. 

V. Ex. vai consuitar ã Camará si concorda 
ou não, si da o seu assentimento ou nã,o ao 
requcrira^^nto do nobre D *putado pela Bahia, 
solicitando nina.e-são secreta. Dado que este 
reqiJt; ÍMenío .-eja approvado, quer pela opi- 
nião (|ueV. i':x. ãCíiba de expender, quer 
pelo que ve lio de ler no art. 'j2, nova con- 
sulta se 'á feita á (amara ; isto é, teremos de 
rcsjlN er si devemos manter a sessão secreta 
ou reabrir as jjortas para . que o publico 
vcnlia assistir, como normalmente, aos nos- 
sos trabalhos. 

Nestas condições, teremos que notar em 
primeiro logar o que se me aíiííura uma pra- 
li minar — ouvir reservadamente os membros 
da Commissão de Diplomacia e Tratados, e, 
naturalmente de preferencia, o seu relator, 
a A er si no assumi to ha alguma cousa de 
ião iiieliudr is.i, que devamos pensar na pos- 
sibili ade ('e fa-'. r sfsrão secreta. Só depois 
(L' ' oiiÍR\'id.) este a-;::in[:to dovemos resolver 
si t remos < ?i nã • ^^. -s.to secreta ! De modo 
que •• pi i moira votação será, penso eu, neste 
s-niíío — reiii iii.io lios reservadamente para 
ouvir a Com missão. 

Voto nes: a quentão pelo requerimento do 
hoiiiado ueuata -o, ('êclarando cathegorica- 
meiite (juo ' e-ie ] -nto, não ac; eito o appello 

f-;ito pelo iihisre /; «í/ií/* da maioria gover- 
ni^ta, ]]orqii(í nao me a.rregimento hob as 
ordens da S. Ex. {Ajjaríes,) 

isão vejo nesie assumpto dissidências par- 

tidari;is! 

Eríj seiTuida é posta a votos e approvada a 
seg-ainte propo-jra, oílereci^vi na sessão de 
honttm pelo Sr. EUiardo Ramos e outros: 

KEQUSlvlMENTO 

«Requeremos qiir- a di cnssão do parrcer e 
^»r(J!'C;0 apicseijriro rela Cofi. missão de Di- 
:.ío;H::cia e Tl' t '■os;>oi're o tra^alo celebrado 
e;)m (* ijovenio \.;ineez, (L\^.Liii mN» a pf-r termo 
{)<> litigia i'(dar!\o ao trrritorio do Amapá, 
lenha logar em í.ossão secreta.» 
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E' lido e approvado o seguinte 

REQUERIMENTO 

Requeiro preferencia para o projecto 
n. 97 A, de 1897. 

Sala das sessões, 15 do outubro de 1897. 
-^Coelho Cintra, 

E' annunciada a discussão única do parecer 
n.97 A, de 1897, sobre as emendas offereci- 
das ao projecto n. 9, deste anno, (2' discussão; 
que autoriza o Governo a abrir ao Ministério 
da Justiça e Negócios lateriores o credito de 
10:000$, supplementar á verba 9' doart. 2" 
<ía lei n. 4*29, de 10 de dezembro de 1896— 
Ajudas de custo—, fazendo pa,ra isso as ne- 
cessafias operações de credito. 

Ninguém pedindo a palavra, é encerrada a 
discussão do parecer e annunciad<i a votação 
(lo projecto a que elle se refere; 

E' approvado em 2-' discussão, salvas as 
emenda^, o seguinte projecto: 

Art. l.° E'o Governo autorizado a abrir ao 
Mioisterio da Justiça e Negócios Interiores o 
credito de 10:000.^, supplenentar á verba 9' 
do art. 2° da lei n. 4'29,' de 10 de dezembro 
de 1896— Ajuí^as de custo,— fazendo para isso 
as necessárias operaçues de credito. 

São successi vãmente postas a votos e ap- 
provadas as seguintes emendas ao art. 1": 

Elimine-se do credito do 10:000.^;, 1:000.^ da 
ajuda "de custo dos Deputados Geminiano 
Brazil e Felisbollo Freire. 

Ac crescente- ^e: 

§ 1.0 Fica, outrosim, o Governo autorizado 
a abrir a) mesmo ministério mais o credito 
de 5:480$ para exames extraordinários e de 
preparatórios . 

E' approvado o seguinte art 2.*': 

Revogam-seas disposições em contrario. 

Assim emendado, é approvado e\w 2=* dis- 
cussão o projecto n. 97, de 1897, enviado á 
Commissão de Orçaraorito para redigil-o para 
a 3^ dis;cussão. 

Vem a Mesa, é lido e approvado o seguinte 

REQUERIMENTO 

Requeiro preferencia para o projecto n.ll5, 
de 1897. 

Sala das sessões, 15 de outubro de 18íi7.— 
Francisco Alencasro. 

E' annunciada a discussão única do proje- 
ctou. 115, de 1897, .lutorizando o Governo a 
relevar a D Arminda Leite Ribeiro, viuva 
do capitão do 1" baíalíirio ãr imantaria Antó- 
nio Leite Ribeiro, o pagomento da quantia 
de 1;900|, proveniente de divida contraliidu 



por seu fallecido marido com a Fazenda Na- 
cional , 

Ninguém pedindo o palavra é encerrada a 
discussão. 

Em seguida é posta a votos e approvado 
em discussão única o seguinte 

PROJECTO 

N. 115-1897 

O Congresso Nacional resolve: 

Art. 1.0 Fica o Governo autorizado a re- 
levar a divida de um conto e novecentos mil 
réis por que é responsável á Nação D. Ar- 
minda Leite Ribeiro, viuva do capitão 
do 1^ batalhão de infantaria António Leite 
Ribeiro,debito de superior quantia contraliido 
por este . 

Art. 2." Re vogam- se as disposições em 
contrario . 

E' o projecto n. 115, de 1897, enviado á 
Commissão de Redacção. 

Vem á Mesa, é lido e approvado o seguinte 

REQUERIMENTO 

Requeiro preferencia para O projecto n.lll, 
de 1897. 

Sala das sesiões, 15 de outubro de 1897.— 

Paula Guimarães , 

E' annunciada a 2=* discussão do projecto 
n , 111, de 1 f^97, autorizando o Governo a 
abrir ao Ministério da Guerra o credito ex- 
traordinário de 259:982$930 para occorrer ás 
obi»as necessárias na Fabrica da Pólvora da 
Est relia; 

Entra em discussão o art. l^. 

O lí^r. I$apI>os£t l^ima não tem o 

propósito de protellar a discussão, porque 
sabe que as preferencias requeridas como 
esta o foi, visam em geral a obtenção de uma 
discussão rápida em relação a projectos que 
se suppõo poderem passar sem delongas e 
sem íongos debates. E* que o assumpto me- 
rece séria ponderação, visto como nada 
preoccupa mais o orador do que as declara- 
ções constantemente feitas pelo Governo da 
Republica no sentido da necessidade que se 
imnõe de sé economizar os dinheiros públi- 
cos' para o fim de se accudir á situação aiiji- 
ctiva do erário publico. 

Si na discusííão dos orçamentos ordinários 
a ('amara está cortando desapiedadamente 
verbas destinadas a serviços necessários, 
como é que pôde assentir e convir em des- 
peza não pequena qual é aquella que consta 
do credito em discussão ? 
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O orador vê mais uma vez citada a celeber- 
rima lei do extincto regimen— a lei de 1850— 
da qual tanto tem abusa^ío o actual Governo 
da Republica; lei cujas prescripçues não po- 
dem .^e compadecer com as exigências do 
regimen republicano e que implicitamente 
estáo revogadas pela natureza deste re- 
pmen. 

Nâo é razoável que o Presidente da Repu- 
blica esteja a servir- e constantemente desí?a 
lei obsoleta para o fim de annullar por in- 
teiro todo o trabalho paLÍenie e cuidadosa- 
mente feito ^elo Ck)ngresso na limitoção an- 
nua das desptzas ordinárias! Onde iremos 
parar si continuar o Executivo nesta rota 
que arbitrariamente traçou para os seus 
desvarios, sobrepondo-?e iUega'mente á deli- 
beração lormal do Poder LeíJ:isIativo e sobre- 
pondo se aos orçamentos votados? 

Pôde a Camará dar o seu applauso implí- 
cito a essa conducta crimincsa dos agentes do 
poder publico, quando elli vem dizer que a 
situação do Thesouro é excepcionalmente 
critica e depois faz despezas sem a necessária 
íiutorizaçno para solicitar em seguida um 
credito extraordinário ! ? Pode a Camará estar 
a votar bill de indemnidade para despezas 
jllegaes e avultadas em um pe:'iodo critico 
em que ella mesma se vò obrigada a cortar 
verbas de serviços, alguns dos quaes atéim- 
preicindiveib? Que o digim os verdadeiros 
republicanos, os bons patriotas! 

O procedimento patriótico será adiar para 
melhores tempos essa despcza de 200 e tantos 
contes de réis, fazendo-se apenas reparos 
que importassem em quantia mferior ! Pois 
a Gamara nâo cortou ha poucos dias verbas 
tão necessárias para um hospital central do 
exercito e para a construcção de um quartel 
typo para a cavallaria ? 

Mais uma vez o orador appellp, para o sen- 
timento de patriotismo da Camará. Está bem 
certo de que esse seu procedimento ha de 
servir de pasto para explorações em torno 
do seu nome; mas, conhante, tranquillo e 
coherente, colloca acima dos applausos dos 
interessados de hoje os applauscs mais re- 
motos daquelles que, mais tarde, estudando 
os Annaes, verificar quem foi que melhor se 
preoccupou com a execução do programma 
republicano ! Está fallando com o coração 
nas mãos e espera que a Camará rejeitará 
este credito extraordinário. (Muito bem; 
muito bem,) 

Õ Sr. I*aula Guimarsioa (1) — 

O meu nobre amigo. Deputado por Pernam- 
buco, o Sp. Barbosa Lima, ha de dar licença 
que lhe diga que não sou menos republicano 
nem menos patriota do que S. Ex. S. Ex. 
me tem encontrado a seu lado na faina de 
reduzir as despezas^ e, ainda ha pouco, como 



relator da Commifisâo no parecer que dei 
sobre as emendas ao projecto n. 64, estive 
ao lado de S. Ex. e augmentei ainda os pro- 
fundos cortes propostos pelos meus illustres 
coliegas. 

Comprehende, pois, V. Ex. que não assi- 
gnaria este parecer e não pederia preferencia 
para elle ser d^sdo para a diicusaãu, si moti- 
vos muito ponderosos a isto não me obrigasse. 

O meu amigo e coUega não teve talvez 
occasião de lér o parecer e de manusear os 
documentos que o acompanharam . (Aparte do 
Sr. Barbosa Lima,) 

A obsoleta lei de 1850 creio que não está 
revogada. 

A Constituição declara que continua em vi- 
gor as leis do extincto império que não foram 
revogadas. Firmado nesta lei o Poder Execu- 
tivo tem aberto créditos extraordinários, 
todas as vezes que as circumstancias o exigem 
e foi ainda em virtude desta lei que abriu o 
credito para a expedição de Canudos ulti- 
mamente. 

Na noute de 17 de fevereiro deste anno, a 
Fabi ica de Polvara da Estrella sofifreu gran- 
des estragos, occasionados por violento tem- 
poral. Todos sabem, e principalmente Oá 
Srs. Deputalos militares, a importância que 
tem esta fabrica. 

Não seria em uma occasião em que o Go- 
verro tinha de arcar com os ffinaticos de 
Canudos que elle abriria mão de una estabe- 
lecimento que lhe proporcionava os elemen- 
tos necessários. . . 

O Sr. BALB3SA Lima — Peço a V. Ex. 
que traga ao conhecimento da (amara o nu- 
mero de kilos desta pólvora empregada em 
Canudos. 

O Sr. PaulaGuimarães— V.Ex. pôde ver 
isto nos documentos apresentados á Commis- 
são pelo Sr. Presidente da Republica. Foi o 
Sr. general Argollo, quando Ministro da 
Guerra, quem ordenou que se procedesse ás 
obras jpedidas pelo Sr. director da fabrica e 
pelas diversas Commissões que a visitaram. 

O Sr. Coelho Cintra— Dentro das forças 
do orçamento. 

O Sr. Paula Guimarães — O orçamento 
não tinha verba para isto, ninguém podia 
prever o anno passado que em fevereiro dehte 
anno se dana um temporal e destruiria a 
fabrica ! 

Para um caso destes é que são abertos os 
créditos extraordinários. . . 

O Sr . RoDOLPHo Paixão — Os créditos ex- 
traordinários são para attender a despezas 
inadiáveis e urgentíssimas. 

O Sr. Barbosa Lima— Mas quando ha di- 
nheiro. 
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o Sr. Paula Guimarães — Convidarei, 
Sr. Presidente, o meu nobre arniíço Depu- 
tado por Pernambuco a ler e manusear tolcs 
os documentos que se achara na Secretaria, 
em relação a este assumpto, pois S. Kx. lera 
occasiâo de ver que a Comniissâo pioctdeu 
com toda a lisura. . . 

O Sr. BARB03A Lima— Nuo ataquei a Com- 

missão. 

O Sr. Paula Guimarães—... com todo o 
interesse pela economia dos dinlisiros públi- 
cos, como tem dado tantas prov&s. Subscre- 
vendo o parecer da Commissão, estava con- 
vencido perfeitamente da necessidade ur- 
gente do pajçamento dessas obras, cuja 
execução foi ordenada por pessoa tão com- 
petente e táo conhecida de todi>s nós cOmo é 
o meu dislincto patrício e amigo o illustre 
Sr. general Argolio. 

Neste sentido, veto peio parecer que sub- 
screvi o entendo que a Gamara devo lazer o 
mesmo. (Muito hetu\ muito bem.) 

Ninguém mais pedindo a palavra, é encer- 
rada a discussão do art. 1*» e, em seguida, 
sem debate a do art. 2°. 

O Sr.Tjmotheo d.s. CosTAi-Vem pedir vota- 
ção nominal para esto projecto, visto tratar- 
:íe de despeza extraordinária, em occasião 
aíllictiva para o paiz, enteuden<!o qu', por 
isso, cada um deve assumir a respousabili- 
daile que lhe couber. 

Consultada a Gamara não é ccncodida a 
votação nominal. 

Em seguida, são successivamente postos a 
votos e approvados em 2' discussão os se- 
guintes artigos do 

projecto 

N. 111—1897 

O Congresso Nacional resolve : 

Art. l.»E*o Governo autorizado a abrir 
ao Ministério da Guerra o credito extraordi- 
nário de 2õ9:982í3;930 para occorrer ás obras 
necessárias na Fabrica de Pólvora da Estrella, 
fazendo para isso as necessárias operações de 
credito. 

Alt. 2.*> Revogam-se as disposições em 
contrario. 

Vem â Mesa, é lido e approvado o seguinte 

requerimento 

Requeiro preferencia para a discussão 
única do projecto n- 127. deste anno, conce- 
dendo licença ao telegraphisfta Ernesto Ma- 
noel da Silva Filho. 

Sala das sessões, 15 de outubro de 1897»— 
l^aula Ramos. 



E' annunciada a discussão única do pro- 
jecto n. 127, de 1897, autorizando o Governo 
a conceder um anno de licença, com orde- 
nado, para tratar do sua saúde, ao telegra- 
pliisia de 4' classe Ernesto Manoel da Silva 
Filho. 

Ninguém pedindo apalavra, é encerrada a 
discuss^ão. 

Em seguida é posta a votos e approvada 
em d scussão única o seguinte 

projecto 

N. 127-1897 

O Congresso Nacional resolve: 

Art. 1." E* o Governo autorizado a con- 
c.Kier ao teleirrapiíista de 4" classe Ernesto 
Manoel da Silva Filho um anno de licença, 
com c rd- nado, para tratar de sua sau'le, 
onde lhe convier. 

Art. 2." Kevogam-so as disposiçõe sem 
contrario. 

E' o projecto n. 127, de 1897, enviado á 
Commissão de Redacção. 

Vçra á Mesa, é lido e rejeitado o seguinte 

REQUERIMENTO 

Requeiro preferencia para o projecto n. 174, 
de 1891). 

SaLi ('as sessões, 15 de outubro de 1897— 
Augusto Severo. 

Vem á Mesa, é lido, e approvado o seguinte 

REQUERIMENTO 

Requeiro preferencia para a 3=» discussão 
do projecto n. 69, de 1897. 

Sala das Sf^ssGes, 15 de outubro de 1897.— 
Henrique Valladares, 

E' annunciada a 3» discussão do projecto 
n. 69, de 18'J7, autorizando o Governo a 
fazer asnecessarias operações de credito para 
pagar a Arthur Herculano de Almeida os 
vencimentos que lhe competirem de empre- 
gado do Pedagogiuin no exercício corrente, 
nos termos dos arts. 2% n. 2, da lei n. 429, 
de 10 de dezembro de 1«96, e § 5", do n. 11, 
do art. 6^ da mesma lei. 

E' lida, apoiada e posta conjunctamente 
em discussão a seguinte 

EMENDA 

Accrescente-se : 

Fica igualmente o Governo autorizado 
a abrir credito preciso para pagar 9, 
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D. Carlota Menezes Vieira, viuva do Dr. 
Joaquim Josô de Menezes Vieira, 03 venci- 
mentos que este deixou de receber na qua- 
lidade de director do PedagOí?ium no periodo 
decorrido de 1 de março a 13 de agosto do 
corrente anno, por se achar nas mesm is 
condições do ex-fun3cionario Arthur Her- 
culano de Almeida, visto não ter sido apro- 
veitado pela municipalidade quando para 
alli foi transferido o dito estabelecimento e 
considerado pela mes na ad'Udo á Secretaria 
da Justiça e Negócios Interiores nos termas 
do § b^áo art. 6° da lei n. 429, de 10 de de- 
zembro de 1896: 

Sala das sessões, 15 de outubro de 1897.— 
Seabra . 

Ninguém pedindo a palavra, é encerrada a 
discussão e adiada a votação até que a re- 
spectiva Commissão dê parecer sobre a 
emenda oflEerecida. 

Vem á Mesa,é lido e approvado o seguinte 

REQUERIMENTO 

Requeiro a preferencia para a discussão 
do projectou. 107, de 1897. 

Sala das sessões, 15 de outubro de 1897.— 
Rodolpho Ahreu, 

E' annunciada a 2^ discussão do projecto 
n. 107, de 1897, autorizando o Governo a 
fazer reverter á activa, mandando-o addir a 
uma das companhias, até que haja vaga, o 
capitão reformado da brigada policial José 
Cicero Bianchi. 

Ninguém pedindo a palavra, é encerrada a 
discussão. 

Posto a votos é approvado o seguinte 
art. l« do projecto n. 107, de 1897 (2' dis- 
cussão) : 

Art. 1.^ E' o Governo autorizado a fazer 
reverter á activa, mandando addir a uma 
das companhias, até que haja vaga, o ca- 
pitão reformado da brigada policial José Ci- 
cero Bianchi. 

O Sr. I^eovigildo I^^ilg-ueiras 

(pela ordem) requer a verificação da votação. 
Procedendo-se á verificação, reconhece-se 
terem votado a favor 74 Srs. Deputados e 
contra 24. 

O Sr. I^residente — Não ha nu- 
mero. Vou mandar proceder á chamada. 

Procedendo-se á chamada, ver ifica-se terem 
se ausentado os Srs. Augusto Montenegro, 
Urbano Santos, Rodrigues Fernandes, Torres 
Portugal, Ildefonso Lima, Augusto Severo, 
Tavares de Lyra, Eloy de Souza, Teixeira de 



Sá, Aífonso Costa, João Vieira, Cornelio da 
Fonseca, Miguel Pernambuco, Juveiício de 
Aguiar, Joã') de Siqueira, Euclides Malta, 
Arroxeias Galvão, Geminiano Brazil, Milton, 
Tosta, Rodrigues Lima, Eduardo Ramos, 
Pinheiro Júnior, Torquato Moreira, Heredia 
de Sá, Alcin'1o Guanabara, Silva Castro, Deo- 
clecíano de Souza,Mayrink, Mendes Pimentel, 
Vaz de Mello, Octaviano de Brito, Lamounier 
Godofredo, António Zacarias, Cupertino de 
Siqueira, Telles de Menezes, Olegário Maciel, 
Galeão Carvalhal, Edmundo da Fonseca, Pau- 
lino Carlos, Ovidio Abrantes, Urbano de Gou- 
veia, Alves de Castro, Luiz Adolpho, Lame- 
nha Lins, Martins Costa,Francisco Alencastro 
e Campos Cartier. 

O^r. I^reaidente— Responderam á 
chamada 99 Srs. Deputados. Não ha numero, 
fica adiada a votação. 

Continua a 2» discussão do projecto n. 112» 
de 1897, fixando a despeza do Ministério da 
Justiça e Negócios Interiores, para o exercício 
de 1898. 

O Sr. Rodrig^iies Doria — 

Depois do discurso brilhante, proferido na 
sessão de hontem pelo i Ilustrado Deputado 
por Pernambuco o Sr. Martins Júnior, sus- 
tentando o principio benéfico e salutar do 
Estado ensinante, e protestando contra a 
tentativa de destruição e desmoronamento 
da instrucção superior do paiz, único ser- 
viço bem organizado que temos, eu me devia 
considerar dispensado de tratar deste as- 
sumpto, porque o illustrado collega, que 
hontem fallou, explanou e sustentou per- 
feitamente a questão. 

Entretanto, para justificar algumas ideias 
que tive occasião de manifestar etn apartes, 
e para fazer algumas considerações sobre as 
emendas apresentadas pelo meu illustre col- 
lega o Sr. Érico Coelho, tomo a palavra na 
sessão de hoje, procurando ser o mais breve 
possivel nas minhas observações sobre essas 
emendas. 

Em primeiro logar, devo dizer á Camará 
que todo o excesso degenera em um mal, e 
diz-^e até que o requinte de justiça 
pôde muitas vezes levar á iniquidade. 
Conseguintemente, nesse exaggero de fe- 
deração, de autonomia, cortando- se todos os 
laços de união entre os Estados, considero que 
é um grande mal para o paiz essa separação, 
essa exoneração que se quer dar á União do 
ensino superior, entregando-o aos Estados em 
que estão as respectivas faculdades. 

Si eu tivesse de discutir o Orçamento do Mi- 
nistério do Interior e Justiça, nfío estaria de 
accordo com certo numero de ideias que a 
Commissão apresentou no seu parecer, esta* 
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belecendo cortes, mutilações que não obede- 
cem a um systema perreíto e completo He 
reforma, alterando sem plano preconcebido 
serviços que reputo necessários para o 
bom desempenho do ensino sup3rioi*. 

Assim, não concorio com a Commiô&ão de 
Orçamento em reduzir, por motivos pura- 
mente económicos, as cadeiras de clinica íçe- 
ral das faculdades de medicina, de quatfo 
que são hoje, isto é, duss de clinicii interna e 
duas de clinica externa, a uma de clinica in- 
terna e outra.de clinic i externa, quando c-ssa 
económica pôde ser obtida em outros ser- 
viços que, supprimidos, em nada prejudicam 
o bom desempenho (^. o ensino medico í;eral. 

Nas cadeiras de especialidades, que consti- 
tuem uma simples secção, com um professor, 
um substituto o mais um assistente, se poio- 
ria fazer economia, com a suppressão deste 
ultimo cargo, qno não {lertence ao pessoal 
docente, que não representa direitos adqui- 
ridos, sem prejuizo para os alumnos, s^m 
desorganizavão do ensino. 

Supponho quí^ o regulamento determina, 
quo os professores das clinicas garaes ensi- 
nem series differentes, o da primeira cadeira 
de clinica medica lecciona a ultima serie, o 
da segunda cr deira a penúltima ou quinta 
serie. Separação seinenuaitw obsorva-se 
quanto á clinica externa. 

Comprebende-se que no ensino pratico, 
como é o ensino de clinica, é necessário re- 
duzir o numero de alumm^s o mais possível, 
porque deste modo os exercícios são mais 
protícuos do que si a aula está demasia^ia- 
mente cheia. 

Os que são médicos sabem que nesses estu- 
des quanto mais reduzido ó o numero de 
aluoanos, melhor o professor podo ensinar os 
processos que levão á formação do diagnos- 
tico. {Apoiados,) 

Portanto, julgo quo a Commissão, preoc- 
cupada com o aperto económico do momento, 
recorreu á reducção dessas cadeiras de 
clinica, tendo podido, t^i a necessidade cruel 
da reducção de despezas vae ató ao cercea 
mento do ensmo, f:izer diminuição de legares 
nadasse dos assistentes das clinicas espi 
ciaes. 

Uma cadeira, como a de ophtalmologia,a de 
psychiatria, constituindo uma simples secção, 
cada uma com um professor- e um substituto, 
pôde dispensar o assist*^ ntp, cuja classe é, 
entretanto, conservada quer no projecto da' 
Commissão, quer nas emendas apresentadas 
pelo Sr. Érico Coelho, e nestas com garantias 
especiaes. 

Não digo o mesmo em relação ás clinicas 
geraes, porque pertencendo a secções de mui- 
tas cadeiras, não poderia o substituto, que faz 
c&rso complementar, trabalhar na clinica, 
que por isso não dispensa o assistente. 

Camará V» VI 



Pode-re fazer ain ia outras economias, mas 
não assim sem methodo, sem plano systema» 
tizado. 

Quanto ás cadeiras de clinicas especiaes, si 
bem que se possa fazer alguma reducção sem 
desorganização do ensino medico geral, acho, 
entretanto, que taes reformas não devem ser 
feitas em uma lei de orçamento, mutilando 
assim os regulamentos das faculdades, sem 
ouvir previamente as respectivas congrega- 
ções, que são as competentes para estabe- 
lecer as b'ises dos estatutos ou reforma do 
ensino. 

Esses cortes nem ao menos tem proveiío 
immediato, porque as cadeiras serão suppri- 
midas quando vagarem, o bem poderá suc- 
ceder o que já se deu com diversas cadeiras 
(pathologias medica, cirúrgica e geral) que 
deviam ser supprimiias do mesmo modo nas 
faculdades de medicina, pslo regulamento de 
1891, creio, e f<)ram preenchidas no dia im- 
mediato ao da vaga. {Ha diversos apartes,) 

Pelo regulameato do Governo Provisório, 
essas cadeiras deviam ser supprimidas, logo 
que vagassem; entretanto, apenas foram-se 
dando as vagas o Governo preencheu- as, 
ou por nomeação, como fez logo depois da 
ref jrma, nas primeiras nomeaçõas, ou por 
concurso em vagas pjsto^'iore?-, moiificaado- 
se mais tarde o re.;:?uiaraento, coaservanlo-as. 
Como sabemos, essas reformas, mandando 
supprimir logares á proporção que forem va- 
gando, póde-se dizer que uão tem execução 
ne4e paiz. A propósito ainda posso lembrar 
á Camará a reforma das faculdades de medi- 
cina, publicada em 24 de julho de 1893, em 
que se mandava reduzir o numero de conser- 
vadores de 18 a 8. e nas vésperas de entrar 
em execução a reforma, foram preenchidos 
dous log^ras que estavam vagos na Facul- 
dade da Bahia. 

C:haman'lo a attençio da digna Com- 
missão para este ponto, declaro tam- 
bém que não me conformo com a idéa de 
fazer extensivo ás outras íiiculdades de 
medicina e de engenharia, o ensino obriga- 
tório que hoje rege as faculdades de di- 
reito. 

Não encontro conveniência, nem motivo 
que determine a necessilade do ensino obri- 
gatório. A proficuidade do ensino depende 
principalmente do mestre. O professor pro- 
cure attrahir a attenção do seu discípulo e 
ensinar com assiduidade ; exija nos exames 
provas de que aprendeu e aproveitou du- 
rante o curso; o estudante ha de ser frequente 
ás aulas, porque elle não encontra ensino, 
quer pratico.quer theorico, sinão o ministrado 
pelos seus mestres. Em curso puramente 
theorico, como o de direito, pôde o estudante 
preparap-s8 fora da sede da faculdade, e desde 

que mostre no exame conhecer a matéria, 

31 
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porque obrigal-o a estudar aqui ou alli, e 
iirequentar este ou aquelle estabelecimento ? 

OSft. Belisario DE Souza dá um aparte. 

O Sr. Rodrigues Dória — O exame livre 
é em março, e para prestai o é necessário 
attestado de curso particular para mos- 
trar-se habilitado á inscripção de exame, 
creio. 

O Sr. Jatme Villas Boas— Mas se es- 
quece de um factor primordial: o patronato, 
o pedido de empenho. Em theoria tem toda a 
razão. 

O Sr. Rodrigues Dória — Não me esqueço 
disto. No ensino obrigatório esse factor 
entra do mesmo modo. O ensino obrigatório 
não acaba com o empenho, nem fâzo estu- 
dante mào aprendiz ; este pôde ser indife- 
rente ás lições, e durante ellas estar rumi- 
nando idéas muito diversas das que expende 
o professor. 

Por conseguinte, penso que a frequência 
obrigatória não adeanta em relação á proíl- 
cuidade do ensino, desde que o professor não 
faça effectivo o mesmo ensino, e exija do 
estudante prova do conhecimento da matéria 
que explicou durante o anno. (Ha apartes). 

Ao contrario ; o ensino livre não impede a 
convivência, as relações do professor com o 
discípulo. 

Nas minhas aulas na Faculdade Livre de 
Direito, e na vigência do ensino livre, sem- 
pre estabeleci relações com os meus discípulos; 
com elles conversava sobre a matéria e fazia 
sabbatinas. 

Deste modo tirei bom resultado do meu en- 
sino. 

O Sr. Paranhos Montenegro— A regra 
é frequentar ; quem quizer que apreni^a. 

O Sr. Rodrigues Doria— Posso dizer al- 
guma cousa a e-se respeito, porque tenho 
tido occasião de ensinar sob os dons regi- 
mens, livre e obrigatório, e na Faculdade de 
Direito, onde no primeiro anno que leccionei 
foi sob o regimen livre, posso dizer que não 
tive, depois que se inaugurou o regimen obri- 
jgatorio, um grupo tão grande de estudantes 
bons como o que apiendeu commigo na- 
quelle tempo. 

O Sr. Belisario de Sousa dá um aparte. 

O Sr. Rodrigues Doria— A Faculdade de 
Direito da Bahia está bem organizada, func- 
ciona com toda regularidade, e isto está pro- 
vado no relatório de um fiscal vigilante e 
cuidadoso que lá tem o Governo. 

Houve, me constou, mas sem fundamento 
algum, uma informação falsa dada aqui ao 
Governo, em que se dizia terem os professo- 
res abandonado suas cadeiras. 



Facilimo devia ter sido ao Governo conven" 
cer-se da balléla, si é que houve, pois admiro 
e extranho como se pudesse inventar seme- 
lhante cousa. 

O Sr. Paranhos Montenegro— Somos nós, 
os que teem assento aqui; nem por isso aban- 
donámos as nossas cadeiras. 

O Sr. Rodrigues Dória— Kenhuma terá 
melhor organização, e a prova é que já tem 
constituído o seu património, e os legares 
de professores sãodisputados por concurso. Os 
lentes que aqui estão teem lá os seus substi- 
tutos, que fazem as suas vezes. 

Conheço bem aquella Faculdade porque 
tenho ainda a honra de, com meu illustre 
collegao Sr. Dr. Paranhos Montenegro, fazer 
parte do conselho administrativo e económico 
do mesmo estabelecimento . 

Mas, como dizia, Sr. Presidente, esse ardor 
de tornar até federado e autónomo o ensino, 
me parece que irá dar resultados muito desas- 
trosos para o nosso paiz, onde não ha muito 
enthusiasmo para o estudo,para a applicação. 
O Sr. Malaquias Gonçalves— Está tirando 
conclusões contrarias. 

O Sr. Rodrigues Dória— Perdão; estou 
dizendo que o ensino livre dará bom resul- 
tado, si o professor cumprir com os seus de- 
veres; e sem isto, o obrigatório nada vale. 

Não vejo, pois, razão para se estabelecer 
o ensino obrigatório, quando o professor 
pôde muito bem fazer, com preficuidade, o 
ensino livre; o ensiuo obrigatório pôde ser 
descurado e negligente. 

O Sr. João Dantas— Tudo depende do 
estudante; elle pôde aproveitar, ou com o 
ensino livre ou com o obrigatório. 

O Sr. Rodrigues Dória — A experiência 
me tem demonstrado que o estudante que 
tem tendência para a vadiação, não se corri- 
girá com o ensino obrigatório, mormente si 
conta com a benevolência do lente. 

O Sr. Ermirio Coutinho — Também quer, 
como o Sr. Martins Júnior, a creação de novas 
cadeiras ? 

O Sr. Rodrigues Dória — Não vejo neces- 
sidade para que nas Faculdades haja creação 
de novas cadeiras, mas também não quero 
que a restricção seja tão profunda como a 
que se quer fazer. Póde-S3 reduzir sem,entre- 
tanto, desorganizar o serviço. 

O Sr. Ermirio Coutinho— Não está de ac- 
cordo com o Sr. Martins Júnior, que quer a 
creação de uma cadeira de pathologia iuter- 
tropical ? (Ha outros apartes.) 

O Sr. Rodrigues Dória— Não vou tão loi^ge 
porque não sou muito americano nesta» ques- 
tão. Na America do Norte, li algures, já se 
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formou até uma especialidade, que consiste 
em cuidar dos orifícios do corpo, por onde as 
moléstias podem penetrar. Lá existe a eape- 
cialidade de médicos orificia listas. 

O Sr. Jayme Villas Boas — E V. Ex. 
acha máo ? 

O Sr . Malaquias Gonçalves— Si vamos a 
especializar, devemos ir até o fim. 

O Sr. Rordrigues Dória — Eu não vou 
até este excesso ; acho que a cadeira de pa- 
thologia inter-tropical é de todo dispensável, 
porque o professor, ensinando n*um paiz 
mtertropical, pôde muito bem e deve ensinar 
essa patbologia, ao lado da de todos os clí- 
nicos, e nas cadeiras de clinica tem o alumno 
occasião de observar taes entidades mórbidas 
e sobre ellas ouvir lições. 

Na França ha cadeira especial de pathologia 
inter-tropical, nas faculdades militares, 
porque essas faculdades são destinadas aos 
médicos militares, que teem necessidade de 
exercer a profissão em colónias que ficam em 
climas inter- tropicaes. 

Mas, Sr. Presidente, o meu fim principal 
foi dizer algumas palavras sobre as emendas 
apresentadas ao Orçamento do Interior pelo 
meu illustre collega Sr. Érico Coelho, emen- 
das que entregam aos Estados as Faculdades 
de Medicina e de Direito que a União até 
hoje tem mar.tido,. permittlndo que elles 
dêem a essas Faculdades a feição que enten- 
derem, podendo divergir completamente o 
estatuto de uma Faculdade do da outra. E* a 
isto que me opponho com todas as forças. 

Essa diversidade de oríranização nas Fa- 
culdades não tem absolutamente vantagem; 
ao contrario seria muito pernicioso, e esta 
separação das Faculdades é, como muito bem 
disse em aparte o meu nobre collega e leader 
da maioria, um meio de aflfrouxar mais os 
laços da União. Será também a balbúrdia no 
ensino superior. 

Comprehende-se bem o inconveniente de 
estabelecerem-se Faculdades em que não seja 
ensiuado o mesmo numero de matérias ; era 
instituir a desigualdade nos titulos, as riva- 
lidades entre os diplomas. 

Nas Faculdades jurídicas, se poderia chegar 
somente ao estudo da legislação especial do 
Estado que for a sele de alguma Faculdade- 
zmha, das muitas que hão de surgir para uso 
particular, e quanao as condições económicas 
nãopermittam sinâo um meio curso. 

Também uão se funda em motivo de ordem 
constitucional, como disse o meu nobre col- 
lega o Sr. Érico Coelho, a transferencia das 
Faculdades para os Estados. A Constituição, 
no seu art. 34, diz: 



«Compete privativamente ao Congresso Na- 
cional : 

§ 30. Legislar sobre a organização muni- 
cipal do Districto Federal, bem como sobra 
a policia, o ensino superior e os demais ser- 
viços que na Capital forem reservados par* 
o Governo da União.» 

Mais adeante, no art. 35, diz ainda : 

«Incumbe, outrosim, ao Congresso, mas não 
privativamente : 

§ 3» Crear instituições de ensino superior 
e secundário nos Estados.» 

Si a União pôde crear novos estabeleci- 
mentos de ensino superior, como não deve 
manter aquelles já existentes e que reservou 
para si, como fez com os do Districto Fe- 
deral ? 

A diíferença é que no Districto Federal a 
Intendência não pôde ter ensino superior, 
competindo com a União ; os Estados, porém, 
podem tel-o parallolamente, legislando cada 
um. Estado e União, para o que é seu, dentro 
da norma por esta estabelecida. 

O meu collega autor da emenda, e o meu 
illustre amigo Deputado pela Capital Fe- 
deral o Sr. Martinho, entendem que a Uniãv) 
só tem o dever de manter o ensino supsrior 
na Capital Federal. 

O Sr. José Muutinho— Só, não. 

O Sr. Rodrigues Dória— E' o que se de- 
prehende da leitura do discurso de V. Ex. 

O Sr. JoiÈ MuRTiNHO — Tem o dever so- 
mente em relação ao Distrii:to Federal. 

O Sr. Rodrigues Doria — Tem o dever ce 
manter as faculdades jã existentes, que eram 
custeadas pelo Governo geral, no regimen 
transacto, e passaram para a União quando 
mudado o regimen, e a Constituição que náo 
ae occupou delias, especificando- as, conside- 
rou -as como suas e do seu dever mantel-as. 
Reconhecendo o legislador constitucional qub, 
em paiz tão vasto, a instrucção publica iioje 
existente poderia mais tarde não ser sufficien- 
te, ainda permiitiu, como incumbência tía 
União, crear instituições de ensino superior 
nos Estados. 

O Sr. José Mortinho— Mas não privativa- 
mente; poderá íazel-o, tanto como os Estados, 
mas na Capital Federal é que tem o dever de 
manter a instrttcção superior. 

O Sr. Rodrigues Doria— Os Estados podem 
concorrer com a União, mas a União pôde 
crear outras, e tem o dever de manter aquel- 
las que acceitou. 

O Sr . José Murtiniio — Esse dever ó que 
não está escripto na lei. 

O Sr . Rodrigues Doria— Não está escripto, 
mas é tacitamente comprehendido, e me pa- 
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rr:ce íle boi hormeneuticLí. coaip.irir o^ d ver- 
sos artigos da ie',para -^e p ) ifi* compro ricnJor 
bem o sentido ae ca -a uin r.eJles. 

O Sr. José Murtinho dã iim aparte. 

O Sr. Rodrigues Douia.— A União tein o 
dever de manter qualquer das faculila<ies,o si 
entender que não são surticieiítes i.óde, crivar 
novas. 

O Sr. José Murtinho— Acho que já iia 
muitas fabricas. 

O Sr. Rodrigues Dória — Q janto mai.s si 
as entregarmos aosEst.id.js,(í<ios Esta ios pas- 
sarem aos niunicioioS, permittin lo-se que 
cada Esta*lo e cad i municipio trnha a sua 
faculdade, ori^anizada de accôrdo cora seu 
orçamento. 

A tendência á deso'rp:a'vIz.ição do #*.sino ia 
de tal modo s^^ manifestando, com af:t.cilid;.do 
deciVíLir f.:culdules jurídica*!, d^ mais f^.cil 
ciisieio, que foi necessário que a Gamara uu- 
zesse um cravo na roii, c -m a logislfi.-ão 
que h^je rege as fac III Jades de direito, diííi- 
cultandoa obtenção de diplomas, com a 
uniftcação dos curí^os, e aggi-avajido : s con- 
dições para se cmsútiurem .is ftcul h/^e-J. 

Era princip'ilvQenr,;;ao curs3 d.^ >ci;^nciá 
sociaes, de dous annos arenas, e cauMàMado 
como sem o^^ieL•tiv■.>, quo recorri:*, a t^'opa 
dos '>r'tenileut'>>{ a bajh...'i^, (;'íe p-d?. ra- 
pidez com que Sti foraiavam, adquirira'.! o 
no r.e de electric-s, os^enL-iU-U) no d(lo 
indicado? o ;»nn.*l d:\'iuacia'lor ■'•.) t:;ul ; s -ien- 
tifico, qne é í="mpre honroso pira qu;^:n o 
pos>ue diiínam<mT-e. 

Nã'^ vejo, p>'is, necessidade, pel) contrario 
$ó vejo (ie^vant^-rens na pa^s ^lvix das 
faculdades para os Eístados, e c-nn permis>ã > 
de diversiricarem seus estatutos ê organi- 
zação. 

O Sr. Affonso Costa — E' dt'Sorganizar 
ainda mais o en.-ino. 

O Sr. llODRiGUF.s DoRiA— ■ Para termos a 
uniiormiiaiede or;íaai7aeão -las escolas de 
ensmo superio", 7:;;0 ónees^a^io exi.^^ir se 
taiiiu dos esLol;eí:j!-!iní-jaros ii^-res, onío i-âZ d. 
lei quo n;-'e as ia ul-l.td./s 'e .jr^úo; não na 
nec.-árdiale de f:.zer-s ; cu i \ que a'é a j-x^- 
geí\cia da nnif«».-niid;j.'!,-í d ' hoTírio. F;:.'-ul la- 
ctas coll' -ca d as era limcís -Iffe-e-ntes n"ío o - 
vem ser o.jrigad\3 a f .zer o sen c'.;roO i.o*; 
mesmo> rezes, abrindo e cn.r.írr jn.lo a.3 .-u- 
las nos mesmos dias: ieven .-.o contrario, de 
aecjrdo com suas corigre^:iç~)es, ap:oveiuir 
para us seus cursos as estaçJes más favo- 
ráveis. 

O que é necc-ssario e vantajoso é que S''^jam 
todas ellas sujeitas a mesma org.nizav'ão, 
isto é a ensina''em o mesmo numero de maté- 
rias, distribuidas uniformemente pelas diver- 
sas series e seguindo o mesmo processo nos 



oxame^;. Omiis sonx feito do accordo com as 
neet ssida les de cada Faculdade. (Apartes.) 

O Sii. KoDiiiGUKS DoRiA — A abolição dos 
eu: s )s separa 'os -e sciencias juridicas e so- 
ciaes, e .-.s conli';ões esiabelecid -s na lei 
;>iraimpHÍir a puílulaçâo de faculdades ju- 
riiacas, de mais fácil custeio, foi, como já 
•iisse, um cp.ivo po-to na rola, toruando-se 
de-t sorte impossível ou diííicil a formação 
dos ele:Uríc.!S. 

O Sr. Malaquias Gonçalves— Os eléctricos 
não f..'em iwd. 

O Sti. Rodrigues DoRi A— Si não fazem mal, 
ta libem nã^iazefR bem; ou antes, deslustram 
os n-j-ses dipl-mas. 

O Sr. Malaqí:ias Gonçalves— São melho- 
res do qne os do Phil-idelidr.a. 

O Sr. Rodrigurs Dória— Teníio tido occa" 
sião de examinai" alguns médicos que noS 
vêem «'e lá, e cm ^^rande nezar tenho sido 
obriaado a reproval-os ; não podemos tomar 
0^ E -Lad is UnÍ!\")s, como exemplo, no que 
diz respeito áinstrucção superior. LembT»o-me 
de t-'r li'^í->, i-a aliruus annos, na Gazeta 
c/os' Hoviaes^ a noiicia d.) livro de um 
m^-lico :':neri ano (Dr. Clevenger), que dizih, 
•' 'í I .r.ia -O '» p ^ . -o sa''er da maio • parte dos 
i^ie-ii n-^ .:e!.s C)'np-.tri >t.is, qud nem sempre 
S'^ p » 'ia eonr: íi^.nente nom -ur o professor 
de um^ f.:ul;;»de americana paia peiit>, 
orqu.^ nã •■a\ m, co;iio (s professores da 
Eui'op-, ve.'da.jeir' s sibios. 

Ha Ti v\ E t -dos Un<doí uma alluvião de fa- 
cii''\ .e-, muit-.s como exploração industrial, 
e nas quaes o curso é (ie me.zes. 

C;í'^m) dis-o, não vrjo motivos para a União 
entievr'>.L' aos Esr id--s a instrucção superior, 
quo e.I-i te.n até n ji mantido. 

O Sr. Malaquias Gonçalves — E' para a 
autonomia scientl ica e.iS E.tados. 

O Sjí. Rodri-uj's Dória — Não ha auto- 
n vn:?. ríiss», poqua os Es-a^los podem criar 
a.^. su IS U xú a.ii^s. N"io vejo motivos de 
(}- ie-n ecn-r.ui a puM o eerceim<ni-o da in- 
-t: o ã ), snd.í ..ê irr.s i..'io, neste p"iiz, 
le' bi->,/ -^ '■.sssi')dd:-de •;e recj^rner-s?. a ben-í- 
í■^ n/i - p -licuiar e ;i Ube^-ali-Jade -ios muni- 
cie -'S pir;! nj.:inut^n;ro d t instrucção sup> 
.'M.r. Nó» s dí.nno^ quil a renda da maior p ir- 
te dos muni npi"S, e neste assumpto a bene- 
iijeacia particular é o:-cassa demais. 

Ternos uma prova frisinte qnando a ella 
••"O uTí mos em íavor da faculdade livre da 
Bahia, qne não ««X/S' iria si não f)sse a sub- 
veni;ão <hi ai peio E •^a:o, e a abnegação de 
íseus professores. Sobre isso não ha muito 
que estranhar, porque também enti*e nós não 
ha grandes fortunas. 
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Quando o meu distincto collesra o Sr. Enco 
CoeUió procurava justificar as suf^s enieiul:is, 
disse que trati-va simi^c-i-.ir mo di«, f .cr.i ic.de 
do Rio, porque a íacuiilade da B.ih.a não 
estava em coiidiçu^^s d ) U^v o onsino ião bem 
or^^aniza .o corriu a do Rio de Jà!ií;ii'0. 8. Ex. 
referiu-se ainda a U!u íbiheto qu ^ procurei 
ler, e no qual se te .ti^u, em p i jecuo do re- 
forma, coUocar a íUcul l:.de d(í ir.?di! iiia da 
Bahia em s guiido planj, rciativíiiuente a 
d'«qui. 

Aproveito a occasiâo p-^rr». dizer á Cnmara 
que a FacuLia-ie de Mínlicnia da B.ihia tem 
uma tradição muiti>simo h.mvo^ã .{Apoiados) , 

Filhos daquella íacuMude í^izem a inais 
saliente figura na clinica de-ih Capital, tra- 
zendo já de lá renome pel^s tens estúdios, e 
até peJos seus trabalhos. (Apoiados.) 

A Camará não po''eráde n.odo cilgura a va- 
liar da congrega«vão da Faould;.de áv. Bahia 
pela amostra qu < aqui exist?, pois o menos 
competente de seus proíes«orcs é íiquelle 
que tem a honra neste momento de lhe di- 
rigir a palavra. (Não cpoiados,) 

Aqui inesino... 

O Sr. João Dantas— Tc in<.s na Camará um 
medico <^0r? mais di.-^tmctus, que lá íoi ]ro- 
íe^sor: o Dr. Rodrigues Lima. 

O Sr. Rodrig€i:s DoPvIA — Ia referir-mea 
eile. 

Ha aqui na Caiuara di.^tincto pr-f sor 
da faculdade desta Capital, lilhõ d.. í;;cui'ir5.:e 
daBahiaoalli seu professor até ha puii-o 
tem, o ; ha no Ser.ano um pn.dKs.sor eriíe.rro, 
e occupa o -egun.'o posto na. airo, ni;.;rist:':i- 
tura ái) ]>aiz, ur:; li lho d^.quolia r::cJil;;i.;o e 
ainda seu pr )I<-.'S(:r, os quaes ; cdc" ão o.. \ n- 
irar iguaes .iri ^.iliiv e iilustr (;uo, iras huo 
su per lore s . (A2 • <■• iados . ) 

Não tive ainda cccasjjlo de cunhccer a fa- 
culdade do Rio, mas creio (['jo a da Bahi;i 
poderá estar col locada ao seu lado, sem o 
menor constrangimento, sendo uma grave in- 
justiça, e puden.ío sc-j* o gérmen de gra,:j.i; s 
rivalidades, a ideia, aveiii .Ui em pro./.cto de 
reforma, í^? não poderem cone- >rr r para le- 
gar de le:. te 00 Rio de Jauf iro (s lovmados 
na Bahia, sem uma iicenga e-peeiíd da Ci.n- 
gregação. 

Affirmou-se não ter-se p: dido, ao mesmo 
tempo que aqui, estabelecer as clmic-.s es] e- 
ciaes na .^-ahía. 

Em 1884, si não foiam preí iiclii ias alli as 
cadeiras novamente creauus, não ini porque 
ellns não o piide.-ser/i sei' iiaíiu i"rò e-íecií.i. 
como o foram depois, e actiiHluieir»* í/iiceio- 
nain. Si os aiumn. b iá, co. .0 rqui, w.a fie- 
quentam cenas a;'l-s d^^ eir.ic.s er'i::«s, 
nãoé porque o serviço não pr)-s. 5-tr íV:u>, e 
isto se dá nos asylos de scuolo que existem, 



cá e lá. O motivo que não tenho necessidade 
de mencionar, loi inteiramente outro. 

Affirino isto, Sr. Presidente, unicamente 
nara provar que a Faculdaiie de Medicina da 
Bailia não pórle, sem injustiça, ser collocada 
em plano interior relativamente á desta ca- 
X)itiU. 

As Clinicas são dadas em um hospital novo, 
com accomm- dações para um grande nu- 
mero de «'eentes, e si estes não são ai li em 
tão grande nun.ero quanto cá, são em nu- 
mero mais que suíRciente para o estudo dos 
alumnos, e pura que se familiarizem com os 
ca^os mais frequentes da nossa pathologia. 

Não vejo, pois, Sr. Presidente, motivo ou 
fundamento para esta almejada desigual- 
aade. 

O meu il lustro collega, o Sr. Murtinho, 
acha também que as faculdades de ensino 
superior, de\em ser entregues aos Estados, 
para que a União, livre desse ónus, possa dar 
nuu''.r desenvolvi:!. ento ao ensino superior 
da Capitai Fe-ieial, o que virá a constituir 
uma tspecie de monopólio, em prejuízo do 
resto dopaiz. 

hiu Griííioiro logar, es Estados não toem 
(y-riga^ão de a.ceitar a§ faculdades, e devo 
dizer, em resposta ;i uma observação que 
ouvi ('oSr. Enco Ceelho, de que os Estados 
não devem recm^ar essas faculdades que lhes 
àiuj brilho e por.t eJes atirahe a mocidade, 
que a União, \nA' sua vez, não deve desprezar, 
o calor que lho dão «s Estados nesses milha- 
rá s (ie c.-utos de reis, que delies vêem para o 
Tliesouro. 

E' ju>To, é "'juitdtivo que a^sim como os 
Es;::vd.j.- dtio vida <i cuor á União, com esse 
dinheiro que envian para o Thesouro, a 
Uniã<s emiecoin;>en>a, lhes dê luz e brilho 
ce .1 Uxha di>tri;juivão proporcional ce in- 
struoçao publica. 

Pooer-iiiC-hão dizer: mas me^mo assim a 
distribuição não horá equitativa, ];orque 
nem todos (.s E-ti.dos p^ dem ter laculiades. 

iM;.s, essas f;tcuidades, disseminadas por di- 
j verbO". ponto- d paiz, servirão também aes 
; fiiho caqueilcs E^tadob, que as não puderem 
j pvsí^nir. 

1 Com o que vnão possi concordar, écom o 
I fa^^r I de quereeni niuoopolizar a instrucção 
I superi('r,err» beneficio exclusivamente do Dis- 
I trieto Ke.eral. iNao ; não é só o Districto 
: Ft e;al qu". um es.e direito ; os demais i:s- 
taa.js da Uaião tampem concorrem para o 
bem coinn uni e, coLseguintemente, tamtem 
mereeein o íávoi*. 

Depois <'esi>i.^ (onsideraçêes. resta-me ni!'da 
juNiiíIcar a op niã«) que emitti e'n aparto, 
: -ostrai 'il! a :: e ^^i. a-^e i'c;s -ad- ira-; • < nie- 
tiein - b g.;i «- liygie* e nas i:.:iii .:n'(-s .JU!'^- 
die: s, ea ei^-as./ee o m u distinoto ell-.^o, 
o Sr, Murtinho, acha que são desnecessárias. 
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O Sr. José Murtiniio— Onde ? 

O Sr. Rodrigues Dória. — Pareceu-me ter 
V Ex., no seu discurso, mostrado pensar 
deste modo, o que forçou-m3 a dar alguns 
aparte?. . . 

O Sr. Jcsê Murtinho— Não, senhor. 

O Sr. Rodrigues Dória... fazendo crer 
V. Ex. que os alumnos dessas faculdades 
Dão estavam em condições de comprehender 
essas matérias . 

O Sr. José Murtinhí— Ao contrario; eu os 
quero mais doutos. 

Q Sr.- Rodrigues Dori\ — Então, en- 
iendi mal, e peço acredite na minlia bôa fe; 
Tiorter entendido assim é que dei nm aparte, 
dizendo que os estudantes de direito podiam 
estudar medicina legal e hygiene sendo este 
estudo uma necessidade para elles; e que 
Delias se podem preparar tanto quanto é 
preciso a ura estudante de direito. 

E íallo com experiência, porque, ensinando 
a primeira dessas cadeiras na Faculdade de 
I.ireito da Bahia, fico muitas vezes satisfeito 
de ver c )mo os bons estudantes, já se vê, se 
preparam na matéria e respondem nosexames. 

O Sr. José Murtinho— De cór. 

O Sr. Rodrigues Dória — De cór, não. O 
estudante de direiro não precisa conhecer a 
íundo anatomia, physiologia, para estu iar as 
jnole^^tias mentaes, em suas manifestações, 
em suas relações com o direito; nao precisam 
te «aber minuncio^idades de estructura e 
physiologia do cérebro; que saibam que os 
phenomenos psychicoa se passam ahi, e quaes 
são elles Esse estudo fará desaparecerem os 
conflictos, lamentados por Tardieu, entre os 
magistrados e os médicos, porque ^.queiles. 
quando não teem estudos de medicina Ipgal, 
llizem do louco uma idéa differente do que 
realmente é. , x j 

A pr( posito de um aparte que hontem deu 
o illu4re representante do Di^tricto Federal, 
o Sr Tiraotheo da Costa, dizendo que o estu- 
dante não podia saber medicina legal S3m 
saber fazer uma analy.e chimica,devo dizer a 
Camará que ha h^je tendência para separar o 
estudo da toxicologia do da medicina legal, 
tal é a extensão que ambas vao tomando. 

De quantos médicos fazem uma bri hante 
tcruva. e teem um come eminente na clmua, 
muito poucos, muito poucos, mesmo, sem que 
isto lhes altere o merecimento, poierao fazer 
uma analyse toxicolo-ica, porque para isto 
fcão necesáarios estudos especiaes. 

O Sr. José Murtinho - Para que se creou 
então a cadeira de chimica analytica ^ 

O Sr. Rodrigues Dória — O regulamento 

creou a cadeira de chimica analytica e toxi- 

"^ ^ologica, porém, os estudantes de medicina 



não tem obrigação de fazer exame delia ; 
assistem ás aulas e teem no fim do anno attes- 
tadode frequência. 

A toxicologia forma, sem duvida, um ca- 
pitulo da medicina legal, mas o estudante de 
direito não precisa saber como se chega a 
descobrir e caracterizar a strychnina nas 
visceras de um cadáver, no vomito de um 
envenenado. , 

Basta-lbe estudar noções geraes sobro os 
venenos ; o mo^^o o logares pelos quaes sao 
introduzidos e eliminados do organismo, e a 
duração dessa eliminação; os phenomenos 
geraes que produzem, o tempo de appançao 
destes. (Trocam-se apartes,) 
i O estudante fica sabendo também que poda 
uma substanca toxica ser encontrada na 
analyse, e não ter sido a causa da morte, 
introduzida de outro raodo-como remédio, 
como contra-veneno ; que pôde vir de objectos 
de enfeites, do caixão, etc— ; aprende que a 
analyse negativa não é prova absoluta de 
não ter havido envenenamento. 

Não ha necessidade para a jurisprudência 
mais do que esse estudo geral de toxicologia, 
e não se requer s?ja o estudante de direito 
um chimico, pois o medico tem estudo espe- 
cial da toxicoloííia e' da chimica legal nao 
poderá fazer uma pes'4uiza nesie terreno. 
(ir.artes.) O granrle chimico Wurtz recusou- 
se uma vez a fazer um exame toxicológico, 
dizendo que sabia a sua chimica geral, mas 
não Fabia chimica toxicológica. ^ , 

Portanto, não ha necessidade que o. jurista 
seja vim chimico, mas deve saber quanto 
suífíciente para jul-ar a respeito de uma 
perícia desta natureza, que tenha de dis- 
cutir ou julgar- (Apartes.) ^ 

Estava enganado e^n relação ás palavras 
do ilJustre collega (dirigindo-se ao Sr. José 
Murtinho) ; mas, em todo o caso, o que venho 
de dizer responde ao aparte que deu o illus- 
tre collega pela Capital. Federal. 

Não ha necessidade, para o curso de direito, 
do que do estudo geral de chimica, exigido 
como preparatório. 

O estudante pode comprehender as noções 
geraes de medicina legal e hygiene... 
Trocam-se apirtes.) , 

O medico, que não se dedique a medicina 
legal, não conhece, ou melhor, não sabe*pra- 
tical-a. (Apartes.) 

Vou terminar, Sr. Presidenta,» e o faço com 



u meu protesto, e darei o meu voto contra 
essa crueldade de cortar sem plano e sem 
systema, de destruir, devo dizer,em beneficio 
de uma economia problemática e contrapro- 
ducente, porque as despezas feitas com a in- 
strucção não são de modo algum improticuas 
e sem remuneração*, e porque esses aparos, 
assim feitos, apenas vêem deformar e inu- 
tilizar o serviço, que effectl vãmente e o 
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melhor organizado no paiz, e que não deve 
ser pop elle abandonado, pois das nossas Fa- 
culdades tem sabido o que o Brazil tsm de 
mais apresentável, de ruais illustre nas sm- 
encia, nas lettras.e mesmo em politica. (Muit) 
bem, muito bem. O orador è comprimentado .o 

O Sr. Francisco Olicerio não 

deseja que se encerre a discussão do orça- 
mento da despeza do Mmisterio do Interior, 
sem vir salientar a estranheza que continua, 
a causar a absoluta ausência das medidas 
promettidas pelo o illnstre Deputado chefe da 
maioria, no intuito de fazer as indispensáveis 
reducções das despezas que oneram os orça- 
mentos da Republica. 

O projecto ora em debate continua sobre- 
carregado de despezas que podiam ser per- 
feitamente corta-las em circumstancias nor- 
mães, menos graves, quanto mais na actual 
situação financeira do paiz, a cuja gravidade 
se teem referido ambos os grupos em que se 
divide a Gamara. 

Entre as economias propostas ao presente 
orçamento salienta-se a idéa, já aventada no 
anno passado, da transferencia dos institutos 
de ensino superior para os respectivos Es- 
tados. 

Já teve occasião de informar á Gamara que 
o governo do Estado de S. Paulo se pro- 
punha a receber a Faculdade de Direito, para 
ser mantida pelo orçamento estadual. 

Consta-lhe tambam que ao Estado de Minas 
Geraes não repugna a idéa de lhe ser trans- 
íerida a Escola de Minas. 

Não vê razão, portanto, para que os prós- 
peros Estados da Bahia e Pernambuco não 
acceitem a transferencia das Faculdades de 
Medicina e de Direito. 

O estado financeiro desses Estados é muito 
mais lisongeiro do que o da União. Na im- 
possibilidade em que está a União de manter 
estes estabelecimentos, devem os Estados au- 
xiliala. 

A um aparte do Sr. Deputado Jayme Villas 
Boas, responde o orador que, si aos Estados 
não ó vedado crear estabelecimentos de ensino 
superior concurrentemente com a União, nada 
impede que elles acceitem a transferencia, 
mantendo á sua custa os estabelecimentos 
que a União não pôde manter. Gom isto nada 
perde a unidade do ensino. 

Não vê também inconveniência na trans- 
ferencia dessas academias. Os Estados sa- 
berão dirigil as tão bem ou melhor do que a 
União. 

Lembra á honrada Commissão o alvitre de 
propor uma emenda autorizando o Governo 
a entrar em accordo e transferir as Facul- 
dades aos Estados que as acceitarem. 

Vae referir-se agora á rubrica que consigna 
verba para a brigada policial, que, de insti- 



tuição meramente destinada a serviços de 
seo:urança publica, tornou -se uma secção— 
prolongamento do exercito nacional. 

Os soldados deixam de policiara cidade e 
vivem aquartfilad'>s. Para a construcção das 
colos:5aes obras que se fazem, aliás sem dota- 
ção orçamentaria, no quartel da brigada po- 
licial, o commandanto destaca diariamente 
cem ho:nens, que são desviados do serviço de 
policiamento para o de carpinteiros e pe- 
dreiros. 

Está informado de que as obras a quase 
refere são feitas cem a dififerença da verba 
do pret. 

Assim sendo, e accrescentando que do re- 
latório do Ministro consta que as vagas attin- 
gem a 400 pravas, parece que ha excesso de 
pessoal e, por consequência, a reducção im- 
põe-se. 

Faz outra^ considerações e termina dizendo 
que o deficit futuro será o mesmo ou maior 
do que o deste exercicio, por isso que não é 
possível contar com o concurso da Commissão 
de Orçamento no sentido da reducção das 
despezas publicas. (Muito bem, muito bem.) 

Vêem á Mesa, são lidas, apoiadas e enviadas 
á Commissão de Orçamento, as seguintes 

EMENDAS 

Ao projecto n. ÍÍ2, de 1897 

A' rubrica 37 — Corpo de Bombeiros: 

I. llestabeleça-se a dotação de 120:000$ 
para reparos e conservação do material. 

II. Na sub-rn brica — Pessoal — mante- 
nham-se as verbas da tabeliã de 1897, a 
saber : 

a) 17:250$ para 120 reengajados, em vez de 
36:500$ para 250 reengajados ; 

ô) vencimentos doestado-maior e do estado- 
menor ; 

c) vencimentos dos offlciaes e praças de 
cada companhia. 

Accreseente-se onde convier : 

Aos ns. 21, 22, 23, 24, 25 e 26 -Faculdades 
de ensino superior -^ reduza-se a despeza 
dessas rubricas ao total de vencimentos a 
serem pagos ao pessoal doce o te que for vita- 
lício, passando estes institutos para odominio 
dos Estados e do Districto Federal, respecti- 
vamente, que farão, segundo lhes convier, as 
demais despezas com laboratórios, gabinetes 
e administração daquellas faculdades e resu- 
mindo-se esses paragraphos do art. 1" a um 
só paragrapbo ; este à rubrica — Serven- 
tuários do ensino superior. 

a) os Estados no exercicio de suas legi- 
timas attribuições, legislarão como melhor 
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entfnderPin sobre o ensino das disciplinas 
proptíleuticas, e respe -tivos methodos e pro- 
cessa de exames, e om geral sobre ii institui- 
ção publica em todos es seus grà^s, não 
contravindo es direitos garantidos pela. Con- 
íátituíção Fef'eral; 

b) acct es^ente-se : —Os diplomas conferi «los 
por esses estabelecimentos serão subs-tituidos 
por^iruple? certificados de estudos, abolidos 
08 privilégios inhorentes ãquelles tuuks. por 
contrários íio qu^í dispõe o art. 72 §21 da 
Constituição Federal. 

Sala das sessões, 15 de outubro do 1897.— 
Barbosa Li?Jia. 

Accrescenlese onde convier: 

Arfc. Ficam suppriraidas rs cadeiras 
do atcheologia e ethnographia, historia da^ 
artes, mythola^íja, historia e theoria r)a ar- 
chítectur^i e anatomia, physiologia das pai- 
:jcOe3 Daqueíiãíi (jue estiverem providas eíTe- 
cti vãmente, o Governo conservara addidos, 
cora todod oá ^encimentjs, os respectivos 
profeshoroí, aprove. tando-os no GymnisioN<i- 
cional eni c-âdciras análogas, para asquaes se 
reconlieçtm r;ompetentes, ticfindo autorizado 
a i-eformar o regulamento de 8 de novembro 
de 1890, paia esse fim. 

Sala das ressoes, 15 ue outubro de 1897. — 
Barbosa Línta, 

A' rubrica U -Policia do Dlstricto Federal: 

Ficam equiparadas as gratificações dos es- 
crivães dííii culegacias suburbanas aos das 
urbanas, fazendo-se na lespectiva verba a 
dotagio concernente. 

Salri diis se^isw.?, 15 do outubro de 1897.— 
Auíju:<{o Va&concetlos. 

lletirem-.se do p| ojecto n. 112, de 1897, os §§ 
3r> g 4^, pjj^.g^ conoiituirern projecto separado. 

Snla das se:;s<leo, 15 de outubro de 1897.— 
Ferreira Ptres.^ Ildefonso Lima. --Luiz Detsi. 
— Gonçalves liamos, — Leonel Filho, — Álvaro 
BcíeUio, 

Ao n* 29 du art. 1^^— Instituto Nacional de 
Musica: 

Augmcnfe-se í'^ 2:00*0$ a consignação dada 
para. conij>ra de livres, afim de com essa 
quantia ser adquirida a coilecção de compo- 
aiçõt a inéditas co padre .losé Mauricio, conlie- 
cida coíuo colItG/ãoGalrieiia Alves de Souza, 
e que consta de 112 manuscriptos. 

Rala das sessi^oà, 15 de outubro de 1897. — 
Calof/eras . 

Onde convier: 

Fiea o Governo autorizado a abrir o credito 
aíó 150:000$, paia o preparo do serum anti- 
ainatjtico do Dr. Feiippe Pereira Caldas, 



para ^er empregado na cura da febre ama" 
relia, no Brazil. 

Sala das sessões, 15 de outubro de 1897. 
— João Dantas Ff lho, — Neica, — Galeão 
Carvalhal. — Rivadavia Corrêa, — Guillon, — 
Campos Cariier. — Marçal Escobar, — Plini 
Casado, — Adalberto Guimarães. 

Ao § 20— Directoria Geral de Saúde Pu- 
blica— Repartição Central— Pessoal: Substi- 
tue-se polo seguinte: 

l director geral 12:OOO$000 

5 ajudantes do director gerai 

a 8:40U$ 42:000$000 

4 meiícis auxiliares a 6 0'J0?. . 24:OOO$040 

1 secretario 8:000.^^000 

1 oíflcial de secretaria *. 6:000$000 

2 pharma- euticos a 6:000$ 12:000$000 

1 cbefe do Laboratório de Bacte- 

reologia 6:000$000 

I medico demographista 6:000$000 

1 ajudante de demegraph ia 4 : 800$000 

4 amanuense:^ a3:000$ 14:4OO$000 

2 auxiliares technicos do labora- v 

tório a 4:0(0$ 8:OO0$000 

l cartographo 4:000$000 

l conservador archivista do La- 
boratório 3:600$ÔOO 

1 interprete :-í:000$000 

1 porteiro 2:4OO$000 

2 contínuos a 1:800$ 3:600$000 

ieO:2OO$000 
Verba proposta 168:800$000 

Economia 8.600$000 

Sub-rubrica— Material : 
Supprimam-se as verbas : 

Livros, iornaes e revistas para a 

Bibliotheca 3:OOO$000 

Apparelhos e reactivos para 

exames de validez 1 :OOO$000 

4:OOO$000 

Sala das sessões, 15 de outubro de 1897.— 
Silva Mariz, 

Fica o chefe de policia autorisado a reor- 
i:anizar a repartição e serviço dos veículos 
públicos nos moldes que entender csnveni- 
ente, pcdendo impor multa aos infractores de 
l($a 100$; o bem assim fica autorizado a 
uniformizar o serviço para licenciamento das 
sociedades e divertimentos públicos, casas de 
penbores, sabidas de vapoies, navios,etc;e 
concestão de joabs aportes, estabelecendo im- 
postos ('e liceiiças, e multas de 20$ a 2C0$,que 
íseião iGcoliii('as 80 Tliesuuro Nacional. 

A despe zi que accrescer com augmentode 
agentes de segurança e outros, será tirada 
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dos impostos e multas creados por esta lei, 
passando o excedente a frizer parte da renda 
do Estado. 

Sala das sessões, 15 de outubro de 1897.— 
lehsbello Freire. 

São considerados gratuitos os cargos de 
de!ega'íos de policia de circumscripções e os 
inspectores seccionaes. 

Fica o chefe de policia autorizado a reduzir 
o numero de circumscripções policiaes ur- 
lanas, tendo em vista a densidade e popula- 
ção de cada uma circumscripção, e bem assim 
a augraentar o numero de secções e o de 
inspectores de cada uma circumscripção, tudo 
de accordo com a conven'encia do serviço. 

Sala das sessões. 15 de outubro de 1897.— 
Felisbello Freire, 

Fica elevado a 180 o numero de agentes da 
segurança publica, sendo 30 de P classe, 60 
de 2' dita e 90 de S" dita; vencendo os agen- 
tes de b 250$ mensaes, os de 2* 200$ e os de 
3' 150$ rr ensaeá; sendo distribuidos os mes- 
mos agentes pelas circumscripções, e encarre- 
gados dos sei viços de segurança e de vehicu- 
los públicos. Este serviço será feito sob a di- 
recção do inspector de vehiculos e ordens de 
um dos delegados de policia central, designado 
pelo chefe de policia. 

Sala das sessões, 15 de outubro de 1897.— 
Felisbello Freire . 

Fica o Governo autorizado a fazer simpli- 
ficar a formula para os processos de exames 
de corpos de delieto e outros, expedindo os 
regulamentos necessários para uniformizar 
o serviço da policia civih 

Sala das sessões, 15 de outubro de 1897.— 
Felisbello Freire, 

Fica competindo ás autoridades policiaes 
preparar, em commum com os pretores, os 
processos de que trata o art. 59 da lei n. 1.030, 
* de 14 de novembro de 1890. 

^ Sala das sessões, 15 de outubro de 1897.— 
Felisbello Freire . 

Fica a discussão adiada pela hora. 

Passa-se àhora destinada ao expediente. 

O Si*. ^«^ Se er etário {servindo de 
P secretario) procede á leitura do seguinte 



EXPEDIENTE 

Offlcios: 

Ao Sr. i o Secretario do Senado, de hoje, 
transmittindoaesta Camará um dos autogra- 
phos da resolução do Congresso Nacional so- 
bre a contagem da prjsão preventiva do ofíi- 

Camara V. VI 



ciai ou praça de pretdo exercito antes de ser 
condemnado . —Inteirada . 

Do Ministério da Justiça e Negócios Interio- 
res, de 13 do corrente, enviando a seguinte 

MENSAGEM 

Sr o Presidente da Gamara dos Deputados— 
Havendo sanccionado a resolução do Congresso 
Nacional, constante do decreto n. 450, desta 
data, que permitte aos alumnos da Escola 
Polytechnira que se matricularam de accordo 
com as exigências preparatórias dos estatutos 
approvados pelo decreto n. 5.600, de 25 de 
abril de 1874, e aos alumnos das Escolas de 
Minas e Militar que requereram até esta data 
a transferencia para aquella escola, concluí- 
rem 03 respectivos cursos pelos ditos esta- 
tutos,— cabe- me devolver dous dos autogra- 
phos que acompanharam a vossa mensagem 
de 1 do corrente mez. 

Capital Federal, 13 de outubro de 1897.— 
Prudente J. ríe Moraes Barros^ Presidente da 
Republica.— Inteirada,oíflciando-se ao Senado. 

Do Ministério dos Negocies da Marinha, de 
13 do corrente, satisfazendo a requisição desta 
Camará no oíficio n. 117, de 14 de agosto ul- 
timo.— A quem fez a requisição. (A' Commis- 
são de Marinha e Guerra.) 

Requerimento: 

De António Joaquim Coelho e outros, em- 
pregados da Fazenda, encarregados da 9.pu- 
ração das contas ae receita e despeza das 
companhias ou emprezas de estradas de íerro 
que gozam de garantia de juros, pedindo que 
seja autorizado o Governo a pagar-lhes a 
ajuda de custo a que se julgam com direito, 
—A* Commissão de Orçamento. 

O Sr. I^residente— Tem a palavra 
o Sr. Coelho Cintra. 

O Sr. Coellio Cintra:— Sr. Pre- 
sidente como estamos em dia de Santa The- 
reza {riso)^ eu invoco o patrocinio debta Santa 
para que seja illuminada a illustre Commis- 
são de Orçamento e a Meza, afim de que os 
nossos trabalhos possam chegar a seu fim, 
como tanto convém aos interesses públicos, 
soiU necessidade de medidas extremas, á ul- 
tima hora, votadas pelo Congresso. 

Faltam apenas 52 dias úteis para terminar 
o anuo, entro em duvida si o Congresso 
póiíeprorogar além desse prazo; e, por conse- 
quência, profundamente lamento que até este 
momento a Commissão do Orçamento não se 
tinha desempenhado do cumprimento dos 
seus do veres. 
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Sou entretanto, justo, reconhecendo que a 
responsabilidade núo cabe exclusivamente á 
Commissâo, cabe também ao Governo que até 
esia data ainda não ministrou os esclareci- 
mentos precisos, relativo mente ao Orçamento 
da Viação, para que a Commissão pos;;a con- 
cluir os seus trabalhos. 

Estamo no fim da secunda prorogaçâo, e 
o governo airda nâo ^e desempenhou dos seus 
deveres, ministrando à CjmmiíSão de Orça- 
mento os eselareciraeutos precisos, para poder 
ser concluído semelhante projecto de orça- 
mento. 

O orçamento do ministério da Industria foi 
á Commistão para redigil-o para 3=' disou>gão 
ga lo .gos seis cu oito dias; o Orçamento do 
Mi.iisterio da Guerra já foi redigido e está 
publicado, o do Ministério da Fazenda foi 
também redigido para 3* discursa • e já está 
publicado, e, entretanto, nenhum desses 
projectos figura na ordem do dia, têm sido 
preteridos por outros de somenos importân- 
cia, muitos dos quaes de interesse pessoal 
(Apoiados e não apoiados) . 

Ora. Sr. Presinente, isto não é compatível 
com a theoria económica pregada pelo il lus- 
tre Icader e por seus dignos companheiros, 
assim como não é curial que estejamos aqui 
a consumir tempo sem curarmos das medidas 
para as quaes o Congresso foi prorogado, ií^to 
é, dotar o Poder Executivo das kis de meios 
indispensáveis á manutenção da publica 
administração. 

Si, pois, resta v.^s esses orçamentos para 
discutir, isfo é, si na discussão tíelles. admit- 
tindo que s^jam concedidas todas as dispí nsas 
de intersticio, teremos necessidade de 34 dias 
paia mandaí-os para o Senado; pergunto, é 
justo, é digno mesmo da Gamara dos De- 
putados remetter ao Senado esses projectos 
de leis, obri^^ando-o a deliberar sobre assum- 
pto tão momentoso, diante da crise que atra- 
vessamos, em 18 dias apenas? 

Confio que o meu illustre r. migo o leader 
dos governistas, que, na phrase do meu illus- 
tre amigo e mestre era matéria de direito 
publico, o Sr. Felisbello Fieire, r.inda está 
cogitando de um programma politico-bandeira, 
inscreva nessa biniesra programma gover- 
nista, a conveniência de aconselhar a Mesa 
da Camará dos Deputados não que (iê para a 
ordem do d ia orçamentos que estão completos. 

Rogaria mesmo a S. Ex. que se entendesse 
com a Commissão de Orçamento, para que, o 
mais breve possível, sejam presentes á Ca- 
mará os orçamentos que faltam. 

O Sb. Francisco Veiga— Ain ia não faltou 
orçamento para ser discutido. 

O Sr. Coelho Cintra — Mas pergunto si 
hoje nós requerêssemos o encerramento da 



discussão do Orçamento do Interior, o que 
tínhamos a fazer? 

. Vo avamo?» esta rabadilha de projectos par- 
ticulaics, quanio estamos em quadra de pro- 
rogaçAo, quando se clama por economia e 
quando se accusa ao Ccngresso de nada ter 
leito ? 

Havemos de continuar nesta resistência, 
de inércia em que parece que o Governo se 
apoia? 

O Sr. Ribeif.o de Souza— Não apoiado. 

O Sr. Coelho Cintra— Peço, portanto, que 
o meu illLstre amigo e distmcto leader ins- 
creva na sua bandeira, como programma 
principal, o seguinte: doutar o paiz com os 
orçamentos necessários — porque, Sr. Presi- 
dente e^toQ começanao a desconfiar. . . 

Um Sr. Deputado— Mas confiando sempre. 

O Sr . Coelho Cintra— Desconfiando sem- 
pre que o plano da resistência e da inércia 
e apanhar o Congresso de surpreza; chegarão 
ultimo momento. e dizer aquillo que acabo de 
dizet:— nso ha mais tempo para sa votar os 
orçamentos, vamos votar uma pro rogativa! ! 

Si é este o plano do Governo, desde já de- 
claro que protesto... 

O Sii. Plínio Casado— Não ficará só. 

O Sr. Coelho Cintra— ...para que não seja 
attribuido á opposição e^se procedimento, 
pois que a opposição tem dado exemplo de 
extraordinária dedicação á causa publica, já 
pedindo dispensa de interstícios para pro- 
jectos ce leis pedidas pelo Governo e desta- 
cados em projectos especiaes. 

O Sr. Belisario de Souza— E pedindo pre- 
ferencia para alguns créditos. 

O Sr. Coelho Cintra— Sem duvida. Ainda 
em uma das ultimas sessões tive occasião de 
otservar o que acabo de affirmar. 

O Sr. Barbosa Lima— Ó aparte do nobre 
leader reflecte sobre a mesa, 

O Sr. Coelho Cintra— O nobre Deputado 
por Pernambiuo acaba de dar resposta á per- 
gunta de V, Ex. 

Mas, Sr. Presidente, dizia eu, que ainda 
ha bem poucos dias a opposição deu o ex- 
emplo de desistir de discutir o Orçamento 
da Guerra para que elle fosse votado im- 
mediara mente, desistindo também de dis- 
cutir o Orçamento da Marinha para que elle 
fosse á Commissão afim de que essa tivesse 
occasião de apresentar o annunciado plano 
de economias; e mais ainda applaudianios 
o digno relator do Orçamento da Fazenda 
pelas medidas excellentes, que apresentou, 
acceitando as indicações offerecidas pela op- 
posição . 

Não é, pois, justa a censura que nos faz 
o illustre leader. 
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o Sr. Belisario de Souza— Não fiz censura; 
apenas fallei era i^edidos de preferencia. 

O Sr. Coelho Cintra.— Ainda lioje tive 
occasião de requerer preferencia para ura 
projecto governamental— ura pi^ojecto de cre- 
dito apresentado pela Commissáo de Or- 
çamento. 

Acredito que a Commissão de Orçamento 
nào viria pret rir outros projectes de maior 
valia para dar parecer sobre esse credito, 
si não o achasse do magna importância. 
(Apoiados . ) 

Por consequência, Sr. Presidente, pro- 
ponho que a Me<a, para regular os nossos 
trabalhos legislativos convenientemente, e 
para que seja uma verdade o que aqui es- 
tamos fazendo, e o publico melhor nos jul- 
ííue, procure cumprir o seu dever incluindo 
na ordem do dia, de preferencia a outra 
qualquer,' as leis de meios; e que nenhum 
outro projecto seja nella Incluido sem que 
estejam esgotados todos os orçamentos c en- 
viados ao Senado. E me parece tanto mais 
justo esse modo de proceder, quando o Re- 
gimento estabelece que os orçamentos de- 
vem ser discuti-los de preferencia, e temos 
orçamentos publicados no Diano do Congresso, 
com o prazo de intersticio já extincto, sem 
que tenham sido incluídos na orde:n do 
uia. 

Faço apenas excepção para os projectos 
que se referem a approvação de tratados in- 
lernacionaes, porque são de natureza ur- 
gente, e nós não uevemcs demorar a solução 
de matéria ião melindrosa. 

Quanto aos orçamentos, acho que nala 
justifica continuar-se no systema (ie euílier 
a ordem do dia com essa rabadilha enorme 
de projectos de interesse individual, sem ao 
menos se dividir a ordem do dia em duas 
partes, conservando na primeira os orçamen- 
tos e na segunda tantos projectos de interes- 
se publico quantos convenha á Mesa, ^ ara 
bom andamento dos trabalhos. 

Envio á Mesa a minha indicação, que ella 
tomará na consideração que entender. 

Acredito que a Camará está empenhada em 
(lotar o Governo com as leis de meios para 
impedir, por seu patriotismo que cheguemos 
â triste contingência de sermos aqui assalta- 
dos por um projecto prorogaiivo orçamenta- 
Pio,para dotar o Governo de todos esses meios 
extraordinários, consignados no orçamento 
vigente. (Muito hem^ inuito bem.) 

Vem á Mesa e ó lida a seguinte 

INDICAÇÃO 

Indico que sejam dados unicamente para 
ordem do dia os projectos de orçamentos 
da despeza e receita da União, até que sejam 



todos votados e remettidos ao Senado, sem 
pre juízo, porém, das approvações de tratados 
internacionaes. 

Sala das sessõeií, 15 de outubro de 1897.— 
Cuel/io Cintra, 

O Sr. ff^residente— A Mesa acceita 
a proposta do nobre Deputado como indi- 
caçrio, qu« será remettida á Commisáo de 
Policia, afim de propor qualquer alt ração 
no Regimento quanto áorganizaçâo da ordem 
do dia em prcroíracão de sessão. 

De outra 1'órma a Mesa não poderia acceitar 
a referida proposta, desde que a organização 
da ordem do dia compete á Mesa, cabendo, 
apenas, aos Srs. Deputados indicar qualquer 
matéria a ser contemplada na ordem ao 
dia. 

Vem á Mesa. é Hdo, apoiado e posto em 
discussão o seguinte 

REQUERIMENTO 

Requeremos que a Mesa fique autorizada a 
convocar sessões nocturnas, quando julgar 
de conveniência. 

Sala das sessões, 15 de outubro de 1897.— 
Belisario de Souza, — Francisco Veiga, — Au-* 
gusto Montenegro. — Felisbello Freire,^' An: si o 
de Abreu. 

O Sr- Barbossii l^ima combate o 
requerimento de sessões nocturnas, allegando 
ser um dos mais assiducs e qne mciis teem 
trabalhado para o regular andamento dos 
projectos em discussão : diz que todo o mundo 
babe o que o a sessão nocr.urna— que vi-a 
exhaurir, extenuar os que trabalham e ven- 
cer pelo cansaço, impondo o silencio e impe- 
di n^lo por essa forma a discussão. Referese á 
indicação do Sr. Deputado Coelho Cintra, 
determinando que nas pror opa ções só sejam 
dados para a ordem do dia os orçamentos e 
creditOb. Que assim se evitarão as inversões 
da ordem do dia e as preferencias para proje- 
ctos de interesse individual. Lembra que 
absim tira se o único tempo que resta aos que 
trabalham para collaborar nos orçamentos, 
os quaes dariam muito menos trabalho si a 
Commissãojà 03 apresentasse com as reducções 
e cortes que a situação financeira exige, e 
não estivesse á esperar que esie trabalho seja 
feito pelos membros da opposição nas emen- 
das que teem justificado. (Muito bem\ muilo 
bem.) 

Fica a discussão adiada pela hora. 

Vem á Mesa a seguinte 

DECLARAÇÃO 

Declaramos que votámos contra a proposta 
de sessão secreta para se deliberar sobre q 
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projecto de approvaçao do tratado íranco- 
brazileiro &obre o contestado do Amapá, 

Sala das sessões, 15 de outubro de 1897. — 
Leovigildo Fagueiras. — Torqv.ato Moreira. — 
Alves de Castro, 

Vão a imprimir as seguintes 

REDACÇÕES 



N. 62 D — 1897 

Redacção final do projecto n. 62 By deste 
anmo^ que prohibe: importar e fabricar rótu- 
los que se prestem á fabricação* de bebidas e 
quaesquer outros productos nacionaes com o 
fim, de vender estes como si fossem estran- 
geiros ; expor á venda não sô preparados 
pharmaceuticos sem a indicação da fabrica, 
nome do producto e o preço da venda, como 
mercadorias ou productos fabris nacionaes 
com rotulo em lingua estrangeira ; commina 
as respectivas penas e d d outras provi- 
dencias 

O Congresso Nacional resolve : 
Art. 1.» E' prohibido : 

a) Importar e fabricar rótulos que se 
prestem a fabricação de bebidas e quaesquer 
outros productos nacionaes com o fim de ven- 
der estes como si fossem estrangeiros ; 

b) Expor á venda preparados pharmaceu- 
ticos sem a declararão do nome do fabri- 
cante, do producto e do logar de proce- 
dência ; 

c) Kxpor á venda mercadorias ou pro1u- 
stos fabris nacionaes com rotulo em lingua 
ectrangeira. 

§ 1 .° Os infractores do disposto na lettra a 
serão sujeitos, além das penas do Código Cri- 
minal, á multa de 1:000$ a 5:000$; e os que 
infringirem a prohibição das lettras b e c 
serão punidos com a apprehensão dos produ- 
ctos rotulados e mais a multa de 20$ a 
500$000. 

§ 2.0 Na prohibição de expor á venda pro- 
ductos nacionaes com rótulos em lingua 
estrangeira, lettra c, não se comprehendem 
os rótulos que, não constituindo contrafacção 
de marcas de fabricas estrangeiras, conte- 
nham os nory.es do fabricante, da fabrica e 
da localidade em que ella estiver situada ou 
a declaração— Industria Nacional— em cara- 
cteres bem visíveis, não sendo permiti ida 
esta simples indicação, quando os rótulos se 
destinarem a géneros alimentícios . 

§ 3." Na prohibição de importar rótulos, 
capsulas ou invólucros, exarada na lettra a 
do art. l", não se compr^hendem aquelles 
que forem importados por fabricas ou casas 



commerciaes que sujara filiaes ou sedes de 
outras estabrh^cidas na Europa. 

§ 4.'' Os imponadoros destas mercadorias 
serão obrigados a provar por contractos c^m- 
merciaes, iievidaiiiente regi.straios nasjuntss 
commorciofs, que esião nos casos. do para- 
grapho aníGc:ede;itti. 

§ 5.0 Os despachos nas alfandegas da Repu- 
blica serão acompanhai Ics de aitestados das 
autoridade., consuhires brazileiras, nas re- 
spectivas localidades exportadoras, de que 
taes ca-as são sé Ics ou ílliaes de outras esta- 
belecidas na Republica. 

§ 6.'' Para o caso do § 3« os rótulos deverão 
conter a designação das localidades em que 
estiverem esftabeLcidas as respectivas séaes 
e casas filiaes. 

Art. 2." Serão despachados nas alfandegas 
e utilisadfs peies fabricantes os rotules em 
lingua estrangeira que, encommendados an- 
tes da expedição do Regulamento approvado 
pelo decreto n. 2.548, de 17 de julho de 1897, 
forem recebidos aié 31 de dezembro do mes- 
mo anno. 

Paragrapho u: ico. Não poderão, porém, ser 
appotos aos productos sciíi que deiles conste 
por meio de ura carimbo de borracha ou de 
ferro ou p t ou iro qualquer modo a declaração 
— Industria Nacional — em caracteres bem 
visíveis, sendo indispensável a indicação do 
nome do fabricante e da localidade onde 
funccionar a fai rica, quando se tratar de 
géneros alimentícios, soba comminação da 2» 
parte do § l- do art. 1«. 

Art. 3." O Governo expedirá regula- 
mento paia a execução da presente lei. 

Art. 4." Revogam-se as disposições em 
contraído. 

Sala das Commissõ^.s, 14 de outubro de 
1897. — Juvencio de Aguiar. — Ildefonso Ahim. 

N. 127 A— 1897 

Redacção final do projecto n. i27 ^ deste a«no, 
que autoriza o Governo a conceder um anno 
de licença, cora ordenado, para tratar de 
sua sande, ao telegrapfiista de 4« classe Er- 
nesto Manoel da JSilva Filho. 

O Congrfs.so Nacional resolve: 

Art. 1.° E' o Governo autorizado a con- 
ceder ao íeicíiraphi-la de 4*' classe Ernesto 
Maiioei da Silva F.-iho um anno de licença, 
com ordenado, para traiar úe sua saúde onde 
ihecDnvi9r. 

Art. 2." Revogam se as disposições em 
contrario. 

Sala das Conimissões, 15 f^-^ outubro de 
1897.'^ Juvencio de Aguiar» — Ildefonso Alvim, 
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Vae a imprimir o seguinte 



PROJECTO 

Approva a convenção firmada em 2i de de- 
zembro de i895 pelo Ministro de Estido das 
Relações Exteriores e o Consnl Geral dos 
Paises Baixos para a extradicção de cri- 
minosos 

A convenção, firmada em 21 de dezembro 
de 1895, entre a Republica dos K-<i aios Unidos 
do Brazil e o R-âno dos Paizes Baixos, par..i 
a extradicção de riniin-vsos, ror^iettida ao 
Congresso Xacional, em mensai^pm do Presi- 
dente da Republica, í^ô '■.'Jò do m.smo mez e 
anno, já foi objeoto de ;■ curado estudo da 
Commisãâo de Diplomaei.i do anno pas-ado, 
que sobre o a'^umpto deixou na pasta os 
elementos necess-irios para ci!\ontaL' aopini~o 
do Congresso, incfUbiv) o ípgiíiute partce", 
por ella elaborado, qu-^ a actual Comiius^ão 
tem a honra de subscrever e olíerccer à con- 
sideração da Cama ia d.>s D.^;) atados : 

A Cnram:s!ão de Di:,l.) •':<*i:', e Trata.Ios, 
tendo examinado a coavení-r.o f.dta (Oin os 
Paizes Baixos para a exir..div(;ao dos cri mi- 
coses e osmotivo.s JLJStiíicativ;/;,ixp :stí spnio 
Sr. Ministro de Ksl;)':o dts í:M*v,'ões Exte- 
riores ao Sr. Presideníí- da Repuidica. f stá da 
pleno r.ccordo c u e.les tr s » teve ai ;< o ma 
duvida quant"> á chiusu a i; ■ d»; inesino tra- 
tado que excepiua as colónia*». 

Estudando, i)oré!n, o assumpto, verifiou 
que as colónias liolÍ;i^nde/as, p.r terr-m u^n 
regimen espcci-jl, não pr>d-..:n >f'r i-clui' as 
no mesmo trat;vlo, i-í):í1() a hás não o havia :i 
sido na convenção con^^ulcii' c 'i<d»r:i.'a (i:;r,:\í o 
Império do Brazu e o Iv-^i-.ovl ^^ V iz s Baixos 
em 1873, no traia iv^ comos i-^s^alos Uni>los 
da America do Norte a 'i'l do m iio de 188) e 
no da Rússia celebr:*»! j a :.3 «'e novembro dv3 
1893. 

Accresce mais qr^e a ■ xtiM-ii-c';) do cri- 
minosos, que porvoíituia >e ivla-ric ii n.is 
colónias holland^z-s, ])ó le se ' cjncodi !a in- 
dependentemente ('e tic.iaijo, e, p'jrfarir.o, 
emquaiito não existir o direito convencional 
referente ás dita^^ colónias, os c imin ^sos que 
nellas se refut^iarem e forein por nós recla- 
mados, podem ser-nos en-.reíxues. 

O presente tra*ad ) íVV-a já acceito p^Io 
nosso Governo, <omo se vê da noia do 17 de 
novomitro de 18. )3, com a unici nbserva/u) 
de serelle subnít^ttido á approvaçâo do (\)n- 
gresso Nacional, qutndo a. 17 de abril de 
1895adduziu o Governo Feda-ral n.vas con- 
siderações com relas.ão ao recurso do habeas- 
corpus, as quaes, sendo acceitas pelo Governo 
dos Paizes Baixos, deram em resultado a ce- 



lebração do tratado, ora sujeito ao voto do 
CongresíO. 

A Commissão de Diplomacia e Tratados é, 
pois, de parecer que seja approvado o tratado 
celebrado entre o Governo do Brazil e o dos 
Paizes Baixos, a 21 de dezembro de 1895, e 
assim oíferece, para ser adoptado, o seguinte 
projecto : 

O Congresso Nacional decreta : 

Art. 1 .^ E' approvada a convenção firmada 
em 21 de dezembro de 1895, pelo Ministro de 
Estado ''as Relações Exteriores, devidamente 
autorizado pelo Sr. Presidente da Republica, 
e o Cônsul Geral dos Paizes Baixos, para a 
extradicção dos criminosos. 

Art. 2.° Revogam-se as disposições em 
contrario. 

Sala da*? sessões, 3 de setembro de 1897.— 
Urbano Marcondes^ presidente. — Pereira de 
Lyra, relator. — Irirteii Machado. — Eduardo 
Ramos. 



MENSAGEM 

Senhores membros do. Congresso Nacional— 
Subaietto a vossa deliberação, na forma do 
art. 34 § 12 da Constituição Federal, a con- 
venção qne o Ministro de Estado das Rela- 
ções Exteriores negociou e firmou no dia 
21 do corrent'^ com o Cônsul Geral dos 
Pa zrs Baixos, para a extradicção de crimi- 
ne sos. 

Juntas encontrareis a exposição de motivos 
feita pelo Ministro de Estado das Relações 
Exteriores e uma cópia authentica da mesma 
convenção. 

Rio do Janeiro, 26 de dezembro de 1895. — 
Prudente J, de Moraes Barros, Presidente da 
Republica. 

Sr. Pies i dente— O Cônsul Geral dos Paizes 
Baixos propoz em ofíicio do lo de novembro 
de 189>), de ordem de seu Governo, a cele- 
brava) d.e uma convenção de extradicção que 
substituísse o trata''.o celebrado em 1 de 
junho de 1881, em consequência das modifica- 
ções introíluzidas pelo novo Codií^o Penal 
Neeríandez, ein diversas leis e, principal- 
mente, na que reguU as extradicções. 

Estando as modificações propostas de accordo 
com o Código Penal Brazileiro, não houve 
então duvida em annuír-se á proposta e, ulti- 
mamente, confirmando essa resolução, me 
autorizastes a firmar a convenção constante 
da cópia junta. 

Saúde e fraternidade. 

Capital Federal, 24 de dezembro de 1895.— 
, Carlos de Carvalho. 
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Cópia^ Convention entre la Republique des 
E^tats-Unis du Brésil et Ics Pays^Bas pour 
V extradition d(S malfaiteurs 



Le Président de la Republique des E*fcats- 
TJnis du Brésil et Sa Majesté la Reine des 
Pays-Bas, et en Son nome Sa Majesté la 
Reine Regente du Royaume des Pays Bas, 
avant résolu d'un commun accord de 
conclure une nouvelle convention pour 
Textradition des malfaiteura, ont nommé à 
cet effet pou? leurs plénlpotentiaires, savoir: 

Le Président de la Republique des E'tats- 
Unis du Brésil Carloá Augusto de Carvalho, 
Ministre d'E'tat des Rela tions Extérieures ; 

Sa Majeãté la Reine Regente du Royaume 
des Pays-Bas F. Palm, Chevalier de TOrdre 
du Lion Néerlandais, Commandeur de TOrdre 
aboli de la Rose du Brésil, des Ordres de la 
Couronne de Chêne du Luxembourg, de la 
!«'« classe de St. Oiave de Norvége, de N. S. 
Jésus-Christ du Portugal et (3u Libérateur de 
Venezuela, Chevalier des Ordres d'ísabelle la 
Catholique d'Espagne et de la Couronne 
d'Italie, Cônsul General de Sa Majesté la 
Reine des Pays-Bas au Brésil.; 

Lesquels, aprés s-être communiqué leurs 
pleins pouvoir, trouvés en bonne et due 
forme, sont con vénus des articles suivants: 

Article 1" 

Le Gouvernement du Brésil et le Gouver- 
nement des Pays-Bas 8'engagent à se livrer 
réciproquement, d' aprés les régies déter- 
minées par les articles suivant, à Texception 
de leurs nationaux, les individus condamnés 
ou prévenus à raison d'un des faits ci-après 
énumérées, commis hors du territoire de 
rE'tat auquel i^extradition est demandée. 
l." — a— Attentat contre Ia vie ou la liberte 
du Présiflent de la Republique des E'tats- 
Uíiis du Brésil, du Cbef d'un des E'tat«j de la 
dite Republique, du roi, de la reine régnant 
ou du régent du Royaume des Pays-Bas, ou 
entrepris dans le dessein de les rendre inca- 
pables de ré;?ner ou de tenir le gouver- 
nement ; 

b.— Attentat contre la vie ou li liberte 
du Vice-Président de la Republique des E'tats- 
Unis du Bíéáil, du Vic<='-Président ou Vice- 
Gouverneur d'an des E*tats de Ia dite Ré 
publique, de la reine non régnante, de 
l*héritier presomptif du trone ou d'un mera- 
bre de la famille souveraine des Pays-Bas; 

2.**~Meurtre ou assassinat, meurtre ou 
assassinat commis sur un enfant ; 

3.»~Menaces, faites par écrit et sous une 
condition déterminée, pour autant que les 
lois des deux pays permettent 1'extradition 
decechef; 



4.°— Avortement, pi-ocuré par la 
enceinte ou par d'autre3 ; 

5."— Sévices, ayant occasionné une grave 
lésion corporelle ou la mort, sé vices commis 
avec préméiitation, ou sévices graves ; 

6."— Vlol ; atteatat à lapudeur; le faât 
d'avoir, en dehors du mariage, un commerce 
chamei avec une filie ou une femme an- 
dessous de Tâge de seiza ans> ou avec une 
femme au-dessus de cet age lorsque le cou- 
pable sait quVlie est évanouie ou sans con- 
naissance ; actes d'immoraIité, lorsque le 
coupable sait que la personae avec laquelle 
il les commet, est évanouie ou sans conaais- 
sance, ou lorsque cet te personne n'a pas at- 
teinte Tâge de seize ans ; excitation d*une 
perisonne au-dessous (^e cet age à commettre 
ou à subir des actes d'immoralité ou à avoir, 
en dehors du mariage, un commerce charnel 
avfc un tiers ; 

7.' — íxcitation de mineurs à la débauche 
et tout acte ayant pour objet de favoriser la 
débauche de mineurs, punissable d'après leá 
lois de deux pays; 
8.«— Bigamie; 

O.*»— Enlèvement, récel, suppressioa, sub- 
stitution ou supposition d'un enfant ; 
10.— Enlèvement de mineurs ; 
11.— Contreíaçon ou altératiou de mon- 
naies ou de papier-monnaie, entreprise dans 
le dessein d'émettre ou de faire émettre ces 
monnaies ou ce papier-monnaie comme non 
contrefaits et non-altérés, ou mise en cir- 
culation de monnaies ou de papier-monnaie 
contrefaits ou alteres, lorsqu'ei[e a lieu à 
dessein: 

12.— Contrefaçon ou falsifica tion de timbres 
et de marques de TE^tat ou de marques 
d'ouvrier exigées par la loi, pour autant que 
les lois des deux pays permettent Textra- 
dition de ce chef ; 

13.— Faux en écriture et usage fait á 
dessein de Técriture fausse ou falsifiée, pour 
autant que les lois deux pays permettent 
Textradiíion de ce chef, la détention ouTíd- 
troduction de Textranger de billets d'ane 
banque de circulation fondée en vartu de 
dispositions légales, dans le dessein de les 
mettre en circulation. comme n'étant nifaux 
ni falsifiés, lorsque Tauteur savait au mo- 
ment cú il les a reçus, qu'ils étaient faux 
ou alsiliés ; 
14.— Faux serment ; 

15.— Corruption de fonctionnaires publics 
paur antant que les lois de? deux pays per- 
mettent Textradition de ce chef; conoussion; 
detournement commis par des fonctionnaires 
ou p ir ceux qui sont consideres comme tels ; 
l6.— Incendie allumé à dessein, lorsqui'il 
peut en résulter un danger commun pour des 
biens ou un danger de mort pour autrui ; 
incendie allumé dans le dessein de se pro- 
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curer ou de procure? à un tiers un proflt 
illégal au détriment de Tassureur ou du 
porteur legal d'un contrat à la grosse ; 
pol7.— Destruction illégale comraise à cJessein 

un édiâce appartenant en tout ou en partia 

d* un autre ou d'un édifice ou d*un constitu- 

tion lorsquUl peut en résulter un danger 

! commun pour des blens ou un danger de 

\ mort pour autrui ; 

' 18.— Actes de violence coramis en publics, 
á forces réunies, contre des personnes ou des 
biens ; 

19..— Le fait iJlégal commis à dessein de 
faire couler à fond, de faire échouer, de dé- 
truire, de rendre impropre à Tusage ou de 
déteriorer un navire, lorsqu'il peut en ré- 
sulter un danger pour autrui ; 

20.— E'meute et insubtrdination des pas- 
sagers à bord d'un navire contre Je capitaine 
et des gens de Féquipage conre leurs supé- 
rieurs ; 

21.— Le fait commis à dessein d'avoir mis 
en péril un convoi sur un chemin de fer ; 

22.— Vol : 

23.— Escrcquerie ; 

24.— Abus de blanc seign ; 

25.— Détournement ; 

26.— Banquerouto frauduleuse. 

Sont comprises dans les qualifications pre- 
cedentes la tentative et la complicité lorsqu'- 
elles sont puníssables d'aprè3 la legislation 
du pays auquel Textradition est domandée. 

Article 2 

L'extradition n'aura pas Iieu: 

1— Lorsque le fait a été commis dans un 
pays tiers et que le gouvernement de ce pays 
requiert Textradition; 

5í— Lorsque la demande en Fera motivée 
par le même fait, pour lequel 1'iQdividu re- 
clame aétéjugé dans le pays auquel Tex 
tradition est demandée, et du chef duquel il 
y a été condamné, absous ou acquitté ; 

3— Si, d'après les lois du pays auquel 
Textradition est demandée, la preferi ptiori de 
Taction ou de la peine est acquiiO avant 
i'arrestation de Tindividu reclame, ou, l'ar- 
restalion, n'ayant pas encore eu lieu, avant 
qu'il n'ait été oité devant le tribunal pour 
être entendu. 

Article 3 

L'extradition n'aura pas lieu aussi long- 
temps que Tindividu reclame est pourâ^uivi 
pour le même fait dans le pays auquel Tex- 
tradition est demandée. 

Article 4 

Si Tindividn reclame est poursuivi ou su- 
bit une peine pour une autre infraction que 



celle qui a donné lieu à la demande d'extra- 
dition, son extradition ne será accordée 
qu*après Ia ân de la poursuíte dans le pays 
auquel Textradition est demandée, et, en 
cas de condamnation, qu^après qu'il aura 
subi sa peine ou qu'il aura été gracié. 
Néanmoins, si d^après les lois du pays qui 
demande Textradition, la prescription de la 
poursuíte pouvait résulter de ce délai, son ex- 
tradition será accordée, si des considérations 
spéciales ne s'y opposent. et sous Tobligation 
de renvoyer Textradó aussitôt que la pour- 
suite dans ce pays será finie. 

Article 5 

L'individu extradé ne pourra être ni 
poursuivi, ni puni, dans le pay^? auquel l'ex- 
tradition a éte acrordée, pour un fait punis- 
sabltí quelconque non prévu, par la presente 
convention et anierieur à son extradition, ni 
extradé à un Etat tiers sans le consentement 
de celui qui jv ac^ordé Textradition, à moins 
qu'il n'ait eu la liberte dequitter de noaveau 
lo pays susdicpendant un raois aprè3 avoir 
été jugé, et, en casde condamnation, aprè3 
avoir subi sa peine ou après avoir été gra- 
cié. 

II ne pourra pas non plus être poursui- 
vit, ni puni du chef d'un crime ou d'an 
délit prévu par lá convention, anterieur 
á Tex tradition, sans le consentement du 
Gouvernement qui a livié Textradé et qni 
pouiTíi, s'il le juge convenable, exiger la 
prcdation de Tun des documents mention- 
nés dans Tarticle 9 de la présnte conven- 
tion. Toutefois, ce consentement ne será pas 
necessaire lorsque Tiiiculpé aura demande 
spontanément à être jugé ou a subir sa peine, 
ou lorsqu^il n'aura pas quitté, dans le dé- 
lai rixé plus haut, le terriíoire du pays 
auquel il a été livre. 

Article 6 

Les d.sposiíionsdela presente convention 
ne soot point applic bles aux áéhU politi- 
ques La personne qui a été extradée à rai- 
son d'í Tun des faits de droit commun men- 
tionnés á Tarticle l«^ ne peut, par consé- 
quent.en ancun cas, être poursuivie et puoie 
dans rE'tat auautl Textradition u été accor- 
dée, á raison d'un délit politique commis par 
elle avant Textradition lii k raison d'uu fait 
connexe à un semblatlTe délit politique, à 
moins qu*elle n'ait eu la Jiberté de quitter de 
nouveau le pays pendant un móis après 
avoir été jugée et, en cas de condamnation, 
après avoir subi sa peine ou apiès avoir été 
graciée. 
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L^extradition sera accordée, alors même 
que le coupable alléguerait ua motif ou un 
but politique, si le fait pour lequei elle est 
demaodée constituo principaiement un délit 
comrnun. 

Article 7 

La remise de Textradé ne sera rendue oflfe- 
ctive qu'après audience au Brésil, du Pro- 
cureur General da Republique et sans pré- 
judice du recoups á Vhabeas-corpus^ e aux 
Pays-Bas de Tofficier de justice auprès du 
tribunal de Tarrondissement dans lequei 
Tindividu reclame a étó arrété. 

Article 8 

L'extradition sera demandée par la veie 
diplomatique et ne sera accordée que sur la 
production de Toriginal ou d* une expédition 
authentique, soit d'un jugement de C3n- 
damnation, soit d' une ordonance de mise en 
accusation ou de renvoi devant la justice 
répressive avec mandat d'arrêt, soit dans 
mandat d'arrêt délivré dans les formes 
prescrites par la législation de TE^iat 
qui fait la demande, et indiquant suf- 
íisamment le fait doiit il s'agit pour mettre 
l'E'tat> requis á même de juger sMl constituol 
d'aprés sa législation, un cas prévu i^ar a, 
presente convention, aiiisi que la disposition 
pénale qui lui est applicable. 

Article 9 

Les objets saisis en la possession de Tindi- 
vidu reclame seront livres â TE^tat requé- 
rant, si Tautorité competente de rE'tat re- 
quis en a ordonnée la remise. 

Article 10 

En attendant la demanlo d^extradition par 
la voie diplomatique, Tarrestation provisoire 
de Tindivida dont Textradition peut être 
requise aux termes de la presente conven- 
tion, pourra étre demandée: 

Du côté du Brésil: 

par le Ministre de la Justice, 

par le Président du Supremo Tiibunal Fe- 
deral, 

par le Procureur General de la Republique.. 

par le Président de la Cour d'Appellation 
du District Federal, 

par le Procureur General du District Fe- 
deral, 

par les Présidents des Tribunaux Supé- 
rieurs des Etats, 

par les chefs du Ministère Public des Etats. 



Du côté des Pays-Bas: 

par tout officier de justice ou tout juge 
d'instruction (juge commiásaire) . 

Elle pourra être obtenue par télégramme 
collationné en conformité dea d^spositions du 
rè^lement annexe à la Convention Télégra- 
phique Internationale conclae à St. Péters- 
bourg le2^juillet 1875. 

Article 11 

L'étranger arrêté provisoireraent, aux ter- 
mes de Tarticle précédent, sera, à moins que 
son arrestation ne doive être maintenue pour 
un autre motif, mis en libsrté, si dans le 
délai de deux móis après la date du mandat 
d'arrestation provisoire, la demande d'extra- 
dition par la voio diplomatique, avec remise 
des documenta prescrits par la presente con- 
vention, n'a pas été faite. 

Article 12 

Lorsí^ue dans la poursuite d'une affaire 
pénale non politique un des gouvernementa 
ju^rera nécéssaire Faudition de téraoins se 
trouvant dans Tautre E'tat, une commission 
rogatoire sera envoyée à cet eíFet parla 
voie diplomatique, et il y sera donné suite, 
en observant les lois du pays oú les témoins 
seront invités à comparai cre. En cas d'ur- 
ííence toutefois une commission rogatorie 
pourra être directement aliessée par í'aulo- 
ritéju^iciaire dans Tun des E*tats à Tauto- 
rité judiciairedans Tautre E'tat. 

Toute commission rogatoire, ayant pour 
but de demander une audition de témoins, 
devra être accompagnée d'une traduction 
française. 

Article 13 

Si dans une cause pénale non politique la 
comparution personnelle d'un témoin dans 
Tautre pays est nécéssaire ou dé-iirée, son 
Gouvernement Tengagera à se rendre â Tin- 
vitation que lui sera íaite, et en cas de con- 
senti nient, il lui sera accordó des frais de 
voyage et de séjour, d'après les tarifs et re- 
gi ements en vigueur dans le pay^s oú Taudi- 
tion dovra avoir lieu, souf le cas oíi le Grou- 
vernement requérantestimera devoir allouer 
au témoin une plus forte indemnité. 

Aucun témoin, queile que soit sa nationa- 
lité, qui, cite dans Tun des deux pays, com- 
paraítra volontairement devant les juges de 
Tautre pays, ne pourra y être poursuivi ou 
détenu pour des faits ou condamnations cri- 
mineis antérieurs, ni sous pretexte de com- 
plicité dans les faits objets du procès oú il 
âgurera comme témoin. 
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Article 14 

Lorsqne dans une cause pénale non poli- 
tique la confrontation de crimineis, détenus 
dans Tautre E'tat, ou bien la communication 
de pièces de conviction ou de documents, 
qui se trouveraient entre les mains des au- 
torités de Tautre pays, será jugée utile ou 
nécéssaire, la demande en será faite par la 
veie diplomatique, et Ton y donnera suite 
à moins de considérations spéciales qui s'y 
opposent, et sous Tobligation de renvoyer les 
crimineis et les pièces. 

Article 15 

Le transit, à travers le territoire de Tun 
desEtats contractants, d^un individu livre 
par une tierce puissance à Tautre partie et 
n'apparténant pas au pays du transit, será 
accordé sur la simple production, ea ori- 
ginal ou en expédition authentique, de l'un 
des aotes de procédure mentionnós à Tarti- 
de 8, pourvu que le fait servant de base à 
Textraditíon soit compris dans la presente 
convention et ne rentre pas dans les prévi- 
sions des articles 2 et 6, et que le transport 
ait lieu, quant à Tescorte, avee le concours 
de fonctionnaires du pays qui a autorisé le 
transit sur son territoire. 

Les frais du transit seront à la charge de 
ITtat requérant. 

Article 16 

Les Gouvernements respectifs renoncent 
de part et d'autre à toute réclamation pour 
la restitution des fhiis d'entretient, de trans- 
port et autres, qui pourrait résulter, dans 
les limites respectifs, de Textradition des 
prévenus, accusés ou condamnés, ainsi que 
de ceux résultant de Texécution des commis- 
sions rogatoires, du transport et du renvoi 
des crimineis à confk^onter» et de Tenvoi et 
de la restitution des pièces de conviction 
oudesdocuments. 

L'individu à extrader será conduit au port 
que désigneraPagent diplomatique ou consu- 
laire du Gtouvernement requérant, aux frais 
duquel il será embarque. 

Article 17 

La presente convention, laquelle n'est pas 
applicable aux colonies, entrera en vigueur 
six semaines après Téchangedes ratificatlons. 

A partir de sa mise à execution la conven- 
tion du 1" juin 1881 cessera d'être en vi- 
gneur et será remplacée par la presente con- 
vention, laquelle continuera a sortir ses 
effets jusqu'à six moix après declaration 
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contraire de la part de Tun des deux Gou- 
vernements. 

EUe será ratiâée et les ratifications en se- 
ront échangées à Rio de Janeiro, aussitôt 
que possible après Tapprobation par le Con- 
grès des E'tats-Unis du Brasil. 

En foi de quoi les plénipotentiaires respe- 
ctifs ont signé la presente convention et y 
ont opposé leurs cachets. 

Fait en double expédition à Rio de Janeiro 
le vingt et un décembre mil huit cent qua- 
tro vingt quinze. 

(L. S.)— Carlos Augusto de Carvalho, 

(L. S.)— F. Palm.^ Conforme.— O dire- 
ctor geral, /. T. do Amaral. 

O Sr. Presidente— Estando ade- 
antada a hora, designo para amanhã a se- 
guinte ordem do dia: 

Vota^^o do projecto n. 107, de 1897, 
autorizando o Governo a íazer reverter á 
activa, mandando-o addir a uma das compa- 
nhias, até que haja vaga, o capitão refor- 
mado da brigada policial José Gioero Bi- 
anchi (2» discussão); 

1» disdussão do projecto n. 124, de 1897, 
approvando o tratado de arbitramento que, 
para a âxagão das fronteiras do Brazil e da 
Guyana Franceza, foi celebrado neste cidade 
em 10 de 10 de abril do anno corrente entre 
os plenipotenciários da Republica dos Esta- 
dos Unidos do Brazil e da Republica Fran- 
ceza; 

Continuação da 2>^ discussão do projecto 
n. 112, de 1897, fixando a despeza do Minis- 
tério da Justiça e Negócios Interiores para o 
exercício de 1898 ; 

2^ discussão do projecto n. 68, de 1897, au- 
torizando o Governo a abrir ao Ministério da 
Fazenda o credito de 450:000$, supplementar 
á verba— Reposições e restituições — n. 29, 
do art. 70 da lei n. 429, de 10 de dezembro 
de 1896 ; 

2^ discussão do projecto n. 142, de 1896, 
reorganizando diversos estabelecimentos mi- 
litares de ensino, com um substitutivo oflEè- 
recido pelo Sr. Thomaz Cavalcanti ; 

3» discussão do projecto n. 64 B, de 1897, 
redacção para 3^ discussão do projecto n. 64, 
deste anno, que fixa a despeza do Ministério 
da Guerra para o exercício de 1898 ; 

Discussão única do projecto n.49 A, de 1897, 
com parecer sobre emendas offerecidas na 
2« discussão do projecto n. 49, deste anno, 
que autoriza o Governo a abrir ao Ministé- 
rio da Justiça e Negócios Interiores o credito 
de 202:882$119, supplementar a varias verbas 
do art. 2^ da lei n. 429, de 10 de dezembro 
de 1896 ; 

33 
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3* discussão do projecto n. 47 B, de 1897, 
redacção para 3^ discussão do projecto n. 47, 
deste anno, que providencia sobre o preenchi- 
mento dos claros existenies na força naval ; 

3» discussão do projecto n. 138, de 1896, 
com o parecer sobre o substitutivo do Sr. 
Thomaz Cavalcanti ao projecto n. 138 deste 
anno (substitutivo ao de n. 248 de 1895) que 
autoriza o Governo a reorganizar a Escola 
Naval, íkzendo no respectivo regulamento as 
alterações que a este vão annexas ; 

1» discussão do projecto n. 28 A, de 1897, 
substituindo por outias varias disposições do 
decretou. 181, de 24 de janeiro de 1890, 
sobre o casamento civil, com o voto em se- 
parado dos Srs. Teixeira de Sá e Trindade ; 

2« discussão do projecto n. 75, de 1893, 
dispondo sobre conscripção militar ; 

Discussão única do projectou. 42 A, de 1897 
reconhecendo como de caracter official os 
exames verificados no Lyceu de Agronomia 
e Veterinária de Pelotas, Estado do Rio 
Grande do Sul, na Academia de Commercio 
de Juiz de Fora, Estado de Minas Geraes, e 
nos estabelecimentos congéneres dos demais 
Estrados. Projecto n. 33 C, de 1896, iniciado 
na Camará dos Deputados, ao qual o Pre- 
sidente da Republica negou sancção ; 

3^ discussão do projecto n. 85, de 1897 
revogando a segunda parte do art. l"" da lei 
n. 288, de 6 de agosto de 1895, ficando resta- 
belecida a disposição do regulamento annexo 
ao decretou. 695, de 28 de agosto de 1890, 
que manda abonar â viuva de oíficial a pen- 
são integral do montepio, e dá outras provi- 
dencias ; 

2* discussão do projecto n. 188, de 1896, 
autorizando o Poder Executivo a reverter 
para o quadro da reserva da armada ao ca- 
pitão de fragata reformado Aristides Mon- 
teiro de Pinho ; 

1» discussão do projecto n. 90, de 1897, 
dispondo que os membros do Ministério Pu- 
blico do Districto Federal perceberão custas 
dos actos que praticarem, de accordo com o 
respectivo regimento, e dá outras providen- 
cias; 

1« discussão do projecto n. 106, de 1897, 
dando varias providencias sobre a explora- 
ção e4ominio das minas existentes em qual- 
quer ponto do território da União ; 

1« discussão do projecto n. 26, de 1897, 
autorizando o Govefao a abrir, no corrente 
exercido, ao Ministério da Industria, Viação 
e Obras Publicas, um credito de 25:000$, 
para o restabelecimento das agencias de cor- 
reio ultimamente supprimidas por deficiência 
de verba no respectivo orçamento ; 



Discussão única do projecto n. 116, de 
1897, autorizando o Governo a mandar tran- 
car as rontas do ex -almoxarife do Arsenal de 
Guerra do Estado de Matto Grosso, Theophilo 
Antunes de Miranda ; 

Discussão única do projecto n. 65, de 1897, 
autorizando o Governo a conceder seis mezes 
de licença, com ordenado, para tratar de sua 
saúde, onde lhe convier, ao praticante da 
Repartição dos Correios desta Capital, Ro- 
gério Ferreira da Silva ; 

Discussão única do parecer n. 90, de 1897, 
indeferindo o requerimento do Dr. José Dias 
Delgado de Carvalho, lente de francez do 
Gymnasio Nacional, solicitando um anno de 
licença, com ordenado, para tratar de soa 
saúde ; 

Discussão única do parecer n. 113 A, de 
1897, sobre a emenda ao projecto n. 113 de 
1897, autorizando o Poder Executivo a pagar 
ao tenente reformado do exercito José Severo 
Fialho o soldo de sua reforma, desde a data 
em que deixou de recebel-o. 

Levanta-se a sessão ás 5 horas e 10 minutos 
da tarde. 
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Presidência do Sr. Arthur Rios 

Ao meio-dia procede-se á chamada, á qual 
respondem os Srs. Arthur Rios, Júlio de 
Mello, Carlos de Novaes, Alvares Rubião, 
Silva Mariz, Silvério Nery,Carlos Marcel- 
lino, Albuquerque Serejo, Amorim Figueira, 
Augusto Montenegro, Matta Bacellar, Luiz 
Domingues, Rodrigues Fernandes, Guedelha 
Mourão, Viveiros, Anisio de Abreu, Hen- 
rique Valladares, Marcos de Araújo, Pe- 
dro Borges, Thomaz Accioli, Torres Por- 
tugal, Bezerril, Fontenelle, Marinho de 
Andrade, Augusto Severo, Tavares de 
Lyra, Eloy de Souza, José Pereíçrino, 
Coelho Lisboa, Ermirio Coutinho, José Ma- 
riano, Teixeira de Sá, AflEònso Costa, Her- 
culano Bandeira, Coelho Cintra, Pereira de 
Lyra, Malaquias Gonçalves, Barbosa Lima, 
Corneiio da Fonseca, Miguel PeruanoLhuco, 
Juvencio de Aguiar, João de Siqueira, Mar- 
tins júnior, Angelo Neto, Arthur Peixoto, 
Euclides Malta, Arroxellas Galvão, Gemi- 
niano Brazil, Olympio Campos, Felisbello 
Freire, Rodrigues Dória, Neiva, Jayme 
Villas-Boas, Castro Rebello, Milton, Tosta, 
Aristides de Queiroz, Manoel Caetano, £age« 
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nio lourinho, Paula Guimarães, João Dantas 
Filho, Adalberto Guimarães, Rodrigues Lima, 
Tolentino dos Santos, Eduardo Ramos, Para- 
nhos Montenegro, Marcolino Moura, Galdino 
Loreto, Pinheiro Júnior, Jeronymo Monteiro, 
Torquato Moreira, José Murtinho, Heredia 
de Sá, Oscar Godoy, Irineu Machado, Timo- 
theoda Costa, Augusto de Vasconcellos, Raul 
Barroso, Belisario de Souza, Pereira dos San- 
tos, Fonseca Portella, Alves de Brito, Silva 
Castro, Agostinho Vidal, Deocleciano de 
Souza, Barros Franco Júnior, Urbano Marcon- 
des, Campolina, Mayrink, Calogeras, Mendes 
Pimentel, Carvalho Mourão, Ildefonso Alvim, 
Luiz Detsi, Gonçalves Ramos, Antero Bote- 
lho, Francisco Veiga, Alfredo Pinto, Octa- 
viano de Brito, Álvaro Botelho, Leonel Fi- 
lho, Lamounier Godofredo, António Zacha- 
rias, Rodolpho Abreu, Cupertino de Siqueira, 
Augusto Clementino, Telles de Menezes, 
Matta Machado, Arthur Torres, Eduardo Pi- 
mentel, Olegário Maciel, Rodolpho Paixão, 
Lamartine, Moreira da Silva, Galeão Car- 
valhal, Casemiro da Rocha, Oliveira Braga, 
Costa Júnior, Bueno de Andrada, Adolpho 
Gordo, Fernando Prestes, Cesário de Freitas, 
Lucas de Barros, Edmundo da Fonseca, Pau- 
Imo Carlos, Cincinato Braga, Francisco Glice- 
vPio, Rodolpho Miranda, Ovidio Abrantes, 
Urbano de Gouveia, Hermenegildo de Moraes, 
Alves de Castro, Caracciolo, Mello Rego, 
Alencar Guimarães, Lamenha Lins, Leôncio 
Corrêa, Lauro Miiller, Paula Ramos, Fran- 
cisco Tolentino, Pedro Ferreira, Plinio Ca- 
sado, Martins Costa, Guillon, Marçal Escobar, 
Possidonio da Cunha, Francisco Alencastro, 
Rivadavia Corrêa, Pinto da Rocha e Vespa- 
siano de Albuquerque. 
Abre-se a sessão. 

Deixam de comparecer, com causa parti- 
cipada, os Srs. Vaz de Mello, Pedro Chermont, 
Theotonio de Britto, Eduardo de Berredo, 
Elias Martins, João Lopes, Frederico Borges, 
Francisco Gurgel, Appolonio Zenaydes, Mo- 
reira Alves, Rocha Cavalcanti, Seabra, Fran- 
cisco Sodré, Vergue de Abreu, Amphilophio, 
Felippe Cardoso, Ponce de Leon, João Luiz, 
Vaz de Mello, Jacob da Paixão, Ferreira 
Pires, Theotonio de Magalhães, Manoel Ful- 
gencio, Lindolpho Caetano, Granadeiro Gui- 
marães, Domingues de Castro, Alfredo EUis, 
Luiz Adolpho, Xavier do Valle, Apparicio 
Mariense, Victorino Monteiro, Cassiano do 
Nascimento e Azevedo Sodré. 

E, sem causa, os Srs. Serzedello Corrêa, 
Urbano Santos, Ildefonso Lima, Francisco 
Sá, Trindade, João Vieira, Araújo Góes, 
Leovigildo Filgueiras, Xavier da Silveira, 
Aldndo Guanabara, Erioo Coelho, Nilo Peça- 
nha, Leonel Loreti, Ernesto Brazilio, Jalio 
Santos, Bernardes Dias> Paulino de Souza 



Júnior, Almeida Gomes, Monteiro de Barros, 
Nogueira Júnior, Pádua Rezende, Luiz Fla- 
quer, Gustavo Godoy, Arthur Diedericksen, 
Brazilio da Luz, Aureliano Barbosa, Py 
Crespo 6 Campos Cartier. 

£' lida e posta em discussão a acta. 

O Sr. Coelho Cintra — Sr. Pre- 
sidente, quando hontem tive a honra de sub- 
metter á consideração da Camará a indicação 
que se acha impressa no Diário do Congresso 
de hoje, não ouvi as palavras que proferiu 
o cidadão queoccupava a cadeira que V. Ex. 
tão dignamente occupa. Si tivesse ouvido, 
teria chamado attenção desse illustre cida- 
dão para a disposição muito clara do Regi- 
mento, de que S. Ex. provavelmente se 
olvidara. 

Não propuz cousa alguma â Camará, nem 
á Mesa ; apresentei, nos termos precisos do 
art. 85, uma moção á Mesa, em forma de in- 
dicação, solicitando a sua attenção e conci- 
tando o seu patriotismo para que faça dar 
para a ordem do dia, de preferencia a qual- 
quer outro projecto, as leis annuaes, algu- 
mas das quaes, com parecer das respectivas 
Commissões, figuram ha dias no Diário do 
Congresso, sem que tivessem sido dadas para 
a discussão. Não pretendo de forma alguma 
irrogar á Mesa qualquer censura, de que 
pudesse advir a menor quebra do seu presti- 
gio ou da sua acção dirigente dos trabalho» 
desta Camará. 

Appello, pois, para V. Ex., que, infeliz- 
mente, nesta occasião não se achava à testa 
dos nossos trabalhos, porque sabe V. Ex. 
quanto aprecio e acato as deliberações ju- 
diciosas que, em matéria regimental, cos- 
tuma proferir, e por isso estou certo que não 
foi attendida a reclamação que dirigi em 
forma de indicação. 

O art. 85 determina: 

«Si algum Deputado quizer lembrar qual- 
quer matéria, que julgue conveniente para 
entrar na distribuição diária dos trabalhos, 
poderá fazel-o: ou dirigindo-se em particular 
ao Presidente, ou requerendo na primeira 
hora da sessão ; e o Presidente prestará ã- 
devida consideração á requisição do Depu- 
tado.» 

Não requeri a V. Ex. pela rasâo que acabo 
de dar ; não desejava, por forma alguma, 
que a Mesa se melindrase ou se acastellasse 
na disposição regimental que lhe dá direito 
de organizar a ordem do dia, si bem que su-^ 
bordinada a excepções abertas pelo próprio^ 
Regimento. 

Por consequência, venho ainda uma vez 
solicitar de V. Ex., appellando para o seu 
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patriotismo e para a oorreção com qne cos- 
tuma dirigir os mesmos trabalhos, que se 
digne acceitar o pedido que íiz, nâo em 
forma de um requerimento como o Regi- 
mento me faculta» mas em forma de indica- 
ção. 

Attenta á urgência que temos de poupar o 
mais possivel o tempo que vae correndo, 
sem que até hoje tenhamos podido remetter 
ao Senado mais de um orçamento, VI Ex. 
comprehende que o que peço é da máxima 
relevância, e, quando honrava esta cadeira, 
que y. £x. tão dignamente occupa, o illus- 
. tree actual Senador Dr. Rosae Silva, mais 
de ama vez se adoptou esta providencia, fa- 
zendo figurar na ordem do dia apenas proje- 
ctos de orçamento. 

Como V, Ex- vê, não venho pedir uma 
innovação nem tão pouco pretender, ainda 
que de leve, quebrar o prestigio ou retirar 
qualquer prerogativa que tem a Mesa de or- 
ganizar a ordem dos nossos trabalhos. 

Assim pensando, peço ainda uma vez que 
attenda, independente de qualquer outra for- 
malidade, a solicitação que âz. Enviaudo â 
Mesa a indicação que apresentei, não vejo 
nenhuma violação do Regimento, porque não 
se trata de medida permanente, mas de uma 
lei de excepção, de accordo com o próprio 
• Regimento que concede ao Deputado o di- 
reito de requerer preferencia para discussão 
de qualquer outro projecto de lei. 

O Sr.Px^esidente^Nas palavras que 
acaba de proferir o nobre Deputado, a propó- 
sito da indicação que hontem mandou á 
Mesa, parece haver uma censura que aliás 
não é justa. 

A Gamara é testemunha de que na ordem do 
dia teem figurado nos primeiros legares os or- 
çamentos e os créditos. Sou obrigado a con- 
templar nella outras matérias de igual relp- 
vancia,pedidas nos relatórios do Governo, e a 
istancias de vários Deputados, como sejam: 
a reforma das Escolas Militares e outros pro- 
jectos, em virtude de, deliberação da Ga- 
mara. 

A Gamara se recorda que, ainda ha poucos 
dias, por enorme maioria, mandou incluir na 
ordem do dia um projecto de credito para re- 
stabelecimento de agencias do correio, suppri- 
midas pelo orçamento vigente: 

A' vista disso, a Mesa parece perfeitamente 
justificada. 

A proposta que o nobre Deputado mandou 
por escripto não pode ser considerada da na- 
tureza daquellas a que se refere o art. 85 do 
Regulamento. 

O art. 85 estabelece o direito, da parte do 
Deputado, de indicar á Mesa.. . 



O Sr. Coelho Cintra— E requerer. 

O Sr. Presidente— ...ou requerer que tal 
ou tal matéria seja incluída na ordem do 
dia seguinte. 

Mas o nobre Deputado na indicação que 
mandou, por escripto, traça uma norma in- 
variável, da qual a Mesa não se pôde afastar, 
durante um periodo mais ou menos longo da 
sessão. 



Ja vê o nobre Deputado que 
art. 85 não tem cabimento. 



a disposição do 



O Sr. Coelho Cintra — Cabe perfeita- 
mente. 

O Sr. Presidente— Pelas palavras que o 
nobre Deputado acaba de proferir parece que 
a intenção de S. Ex. era fazer uma solicita- 
ção A Mesa, no sentido de suas idéas, e não 
propor medida que naturalmente não podia 
ser acceita sinâo com a reforma do Regi- 
mento. 

O Sr. Coelho Cintra— Não apoiado. 

O Sr. Presidente— Si a intenção do nobre 
Deputado não é reformar o Regimento, é 
apenas lembrar a conveniência de serem in- 
cluídas na ordem do dia somente os orçamen- 
tos, os créditos e as leis que regulam as 
nossas relações internacionaes, a indicação de 
S. Ex. não pode ser acceita, porque vindo á 
Mesa por escripto ha de ser sujeita a apoia- 
mento, e enviada á Commissão respectiva, em 
obediência ás disposições do Regimento. 
Assim, pois, me parece que o nobre Deputado 
retira a sua indicação por escripto. 

si o nobre Deputado não retira a indicaçãa 
escripta, mantenho o despacho dado, porquo 
é perfeitamente regimental. A indicação en- 
viada á Mesa sem mais discussão ou votação, 
seria enviada à Commissão respecciva para 
dar parecer. 

OSr .Coellio Ointi*a {para uma ex- 
plicação pessoal) — As razões que V. Ex. 
acaba de referir ainda mais me convenceram 
da necessidade de apresentar, não já esta in- 
dicação, que deixarei correr seus tramites 
regimentaes, mas opportunamente um reque- 
rimento, porque o Regimento, no seu art. 85, 
estabelece o que V.Ex. acaba de referir, 
mas estabelece também o seguinte: «... ou 
requerendo na primeira 7u>ra da sessão,> Re- 
querendo a quem ? A' Gamara dos Deputados 
e não a V. Ex. 

Por conseguinte, o Regimento me dá o di- 
reito, ou de me dirigira V. Ex., pedindo 
aquillo que reputo ser o cumprimento do seu 
dever, ou requerendo á Gamara que, por uma 
votação, decida aquillo que julgo ser acer- 
tado. 
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E' assim que, nesse artigo, se diz, não só o 
qua V. Ex. acabou de citar á Camará, como 
também que «... ou requerendo na primeira 
hora da sessão, » 

Por conseguinte, a segunda parte, que é o 
appello á Gamara para delicbrar sobre o que 
for pedido, é aquella que me faz reservar o 
requerimento que apresentarei opportuna- 
mente. 

Não é preciso tal reforma do Regimento, 
como disse V. Ex, 



Além dessa indicação, solicitando aquillo 
que indico que a Mesa o faça e que o devia 
fazer, como era do seu patriotismo, dando 
mais uma prova da dedicação com que serve 
á causa publica, dirigindo os nossos trabalhos, 
para que só inclua na ordem do dia os orça- 
mentos, aâm de que se possa evitar o que, 
por exemplo, se passa,com a de boje, em que, 
si por um acaso se encerrar a discussão do 
do Interior, não entrará em discussão o da 
Guerra, vistg como não figura nella e sim 
projectos de somenos importância, que não 
deveriam preterir, no actual momento, as 
leis do orçamento. 

Opportunamente, em vista das duvidas le* 
vantadas por V. Ex., recorrerei á Camará, 
afim de que seja mantido o direito que assiste 
a qualquer Deputado, em face da segunda 
parte do art. 85 do nosso Regimento. 

O Sr. Barbosa I^ima (•)—¥. Ex. 

terá a bondade, Sr. Presidente, de ler o des- 
pacho proferido pela Mesa ná indicação sub- 
scripta pelo illustre Deputado por Pernam- 
bueo. Desejava ouvir, na sua integra, esse 
despacho que me parece ter sido formulado 
com duas partes, uma das quaes julgo accei- 
tavel, sendo a outra, a meu ver, contraria 
ao próprio Regimento. 

O Sr. Presidente— O despacho foi : à 
Commi^são de Policia. 

O Sr. Barboza. Lima. — A* Commissão de 
Policia, 

Mas, o Diário do Congresso, na parte rela- 
tiva aos nossos trabalhos de hontem, diz que 
a Mesa declarou que será remettida d Com- 
missão de Policia, afim de propor qualquer 
alteração no Regimento. 

Ora, é contra isto que protesto. Seme- 
lhante despacho prejulga, presuppõe que a 
opinião da honrada Commissão de Policia ha 
de se adstringir a esta restric^^o, a esta li- 
mitativa, consistindo na necessidade de se re- 
formar o Regimento ; e isto, por causa de 



(*) Este discurso não foi revisto pelo orAdor. 



uma medida de ordem a mais relevante, 
qual aquella que consubstancia a indicação 
do honrado Deputado. 

Não me parece que a indicação importe na 
necessidade de se reformar o Regimento, 
pois a consideração que ditou o honrado 
Deputado é mais do que patriota. 

O art. 85 do Regimento declara que qual- 
quer Deputado pôde requerer o projecto que 
julgar conveniente, para entrar na ordem 
dos nossos trabalhos, ou dirigindo-se em par- 
ticular ao Presidente, ou requerendo, na pri- 
meira hora da sessão, sendo o Presidente 
obrigado a prestar toda a consideração ao pe- 
dido. 

Ora, o que fez o honrado Deputado por 
Pernambuco? Requereu, solicitou da Mesa 
que, attendendo ao íacto de nos acharmos em 
uma prorogação e não mais no perido nor- 
mal dos nossos trabalos, attenda a que esta 
prorogação vae já adeantada, não estando 
em taes condições o andamento dos nossos 
trabalhos. 

Vê-se, pois, que a indicação é da mais alta 
conveniência para os interesses públicos, pois 
é no sentido de fazer com que a organização 
das ordens do dia não se preste á perturba- 
ção dos nossos trabalhos e antes fosse ella 
feita de forma tal que não pudéssemos, gra- 
ças a esta providencia encetar sinão as dis- 
cussões systematicas dos orçamentos sem 
nenhuma perturbação, fazendo com que nos 
occupassemos exclusivamente dos únicos tra- 
balhos que nos podem reunir nesta Camará 
na hora adeantada do anno legislativo. 

Comprehende, V. Ex.,que a indicação que 
consubstancia estes sentimentos, que julga- 
mos ser os da Mesa ou da Commissão de Po- 
licia, baseia-se no Regimento, que absolu- 
tamente não carece de reforma por este 
facto. A ordem do dia já foi em tempos idos 
sujeita á organização que lhe quer imprimir 
o honrado Deputado por Pernambuco. 

Lembra-se, V. Ex., de que par occasião de 
presidir os nossos trabalhos o honrado per- 
nambucano, ora indicado pelo partido de 
V. Ex. ao alto cargo de Vice-Presidente da 
Republica, o Sr. Rosa e Silva, a ordem do 
dia era constantemente organizada de ac- 
cordo com esta nobilíssima preoccupação, e 
accentua-se por esta forma que não só o 
Presidente de então mantinha-se de pleno 
accordo com os sentimentos que ditam esta 
indicação e, mais ainda, como Y. Ex. é 
capaz de o fazer, habituado como está a diri- 
gir os nossos trabalhos, habituado á pratica 
parlamentar, sendo por isso necessário collo- 
car-se um cravo na roda impedindo essa 
obstrucção. 

Isso, além de muitas outras vantagens* 
tem a conveniência de fazer com que oS 
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oroamentos sejam diseatidos com rapidez, 
mesmo porque estamos em prorogação ade- 
antada. 

Não quero avançar a proposição oriunda 
da possibilidade, que não me parece nenhuma 
í^ntasia, de encerrarmos os nossos trabalhos 
sem havermos armado o Poder Executivo 
com uma lei de meios, V. Ex. que é repu- 
blicano e conservador. . . 

O Sr. Coelho Cintra— A' outrance. 

O Sr. Barbosa Lima — . .. comnrehende 
que approvada essa indicação oriunda do pa- 
friotismo com que estamos aqui cumprindo o 
nosso dever, e no empenho de impedir que 
semelhantes escaramuças se renovem neste 
recinto, teríamos, nós outros, da opposição, 
de accordo com Y. Ex., representante do es- 
pirito conservador na Republioa, providen- 
ciado no sentido de promover o rápido anda- 
mento das leis de meios, oom preterição 
decidida de todos os outros projectos, muito 
respeitáveis embora, cada um delles com cer- 
teza adiavel para a próxima sessão, em face 
da urgência, que nos impõe a discussão e 
votação das leis de meios. 

Em seguida é approvada a acta da sessão 
antecedente. 

O Sr. Presidente — Havendo nu- 
mero legal, vae-se proceder á votação das 
matérias encerradas. 

São successi vãmente sem debate approvadas 
as redacções ftnaes dos projectos ns. 62 D e 
127 A, de 1897, para serem enviados ao Se- 
nado. 

São successivamente postos a votos e ap~ 
provados em 2^ discussão os seguintes artigos 
do 

PROJECTO N. 107 — 1897 

O Congresso Nacional resolve: 

Art. l."" E* o Governo autorizado a íazer 
reverter á activa, mandando addir a uma 
das companhias, até que haja vaga, o capi- 
tão reformado da brigada policial J(»é Cícero 
Bianchi. 

Art. 2.< 
contrario. 



Revogam-se as disposições em 



O Sr. Xelles de Menezes (pel^ 
o/^dem)— Requer e obtém dispensa de inter" 
sticio para o projecto n. 107, de 1897. 

O Sr. Presidente— Estando termi- 
nadas as votações o tendo de s^ passar á dis- 
cussão da matéria, para a qual hontem foi 
votada sessão secreta, interrompo por alguns j 



instantes a sessão emquanto seevaouam as 
galerias. (Interrompe-se a sessão a í hora,\ 

A ordem do dia para segunda feira, 18 do 
corrente é a seguinte 

SESSÃO SECRETA 

1» discussão do projecto n. 124, de 1897, 
approvando o tratado do arbitramento que, 
para a fixação das fronteiras do Brazil e da 
Goyana Franceza, foi celebrado nesta cidade 
em 10 de abril do anno corrente entre os ple- 
nipotenciários da Republica dos Estados Uni- 
dos do Brazil e da Republica Franceza, 

Si houver tempo em sessão publica: 

Continuação da 2» discosEôa do projecto 
n. 112, de 1897, fixando a despeza do Minis- 
tério da Justiça e Negócios Interiores, para e 
exercicio de 1898 ; 

3« disscussão do projecto n. 64 B, de 1897, 
redacção para 3» discussão do projecto n. 64, 
deste anno, que fixa a despeza do Ministério 
da Guerra, para o exercicio de 1898 ; 

2** discussão do projectou. 68, de 1897, au- 
torizando o Governo a abrir ao Ministério da 
Bazenda o credito de 450:000$, supplemeutar 
à verba— Reposisões e restituições— n, 29, do 
art. 7o da lei n. 429, de 10 de dezembro de 
1896; 

Discussão única do projecto n. 49 A, de 
1897, com o parecer sobre emendas offereci- 
das na 2» discussão do projecto n. 49, deste 
anno, que autoriza o Governo a abrir ao Mi- 
nistério da Justiça e Negócios Interiores o 
credito de 202:882$1 19, supplemeutar a va- 
rias verbas do art. 2'> da lei n. 429, de 10 de 
dezembro de 1896; 

3» discussão do projecto n. 47 B, de 1897, 
redacção para 3* discussão do projecto n. 47, 
deste anno, que providencia sobre o preen- 
chimento dos claros existentes na força na- 
val; 

3^ discussão do projecto n. 107, de 1897, 
autorizando o Governo a fazer revertetr á 
activa, mandando-o addir a uma das compa* 
nhias até que haja vaga, o capitão reformado 
da brigada policial José Cicero Bianchi ; 

1» discussão do projecto n. 26, de 1897, 
autorizando o Governo a abrir no corrente 
exercicio, ao Ministério da Industria, Viação 
e Obras Publicas um credito de 25:000$, pa.ra 
o restabelecimento das agencias do Correio, 
ultimamente supprimidas por deficiência da 
verba, no respectivo orçamento. 

Levanta-se a sessão ás 5 horas da tarte. 
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Presidência dos Srs, Arthur Rios (presidente) 
Carlos do Novaes (2*^ secretario), Júlio de 
Mello (i° secretario) e Arthur Rios (presi' 
dente) 

Ao meiodia procede-se â chamada, â qual 
respondem os Srs. Arthur Rios, Júlio de 
Mello, Carlos de Novaes, Alvares Rubião, 
Silva Mariz, Silvério Nery, Carlos Marcelino, 
Albuquerque Serejo, Amorim Figueira, Luiz 
Domingues, Guedelha Mourão, Marcos de 
Araújo, Marinho de Andrade, Torres Por- 
tugal, Tavares de Lyra, Eloy de Souza, José 
Peregrino, Coelho Lisboa, Teixeira de Sá, 
Affonso Costa, Herculano Bandeira, Pereira 
de Lyra, Barbosa Lima, Cornelio da Fonseca, 
Juvencio de Aguiar, Angelo Neto, Euclides 
Malta, Arroxellas Galvão, Geminiano Brazil, 
Olympio Campos, Felisbello Freire, Ro- 
drigues Dória, Seabra, Milton, Aristides de 
Queiroz, Manoel Caetano, Eugénio Tourinho, 
Paula Guimarães,João Dantas Filho,Paranhos 
Montenegro, Marcolino Moura, Torquato Mo- 
reira, José MurtiDho, Heredia de Sá, Oscar 
Godoy, Irineu Machado, Raul Barroso, Be- 
lisario de Souza, Fonseca Fortella, Silva Cas- 
tro, Júlio Santos, Bernardes Dias, Urbano 
Marcondes, Mayrlnk, João Luiz, Ildefonso 
Alvim, Luiz Detsi, Francisco Veiga, Alft^edo 
Pinto, Octaviano de Brito, Rodolpho Abreu, 
Augusto Clementino, Telles de Menezes, No- 
gueira Júnior, Eduardo Pimentel, Olegário 
Maciel, Rodolpho Paixão, Lamartine, Moreira 
da Silva, Galeão Carvalhal, Casemiro da Ro- 
cha, Domingues de Castro, Oliveira Braga' 
Costa Júnior, Bueno de Andrada, Adolpho 
Gordo, Fernando Prestes, Cesário de Freitas, 
Edmundo da Fonseca, Paulino Carlos, Cinci- 
nato Braga, Francisco Glicerio, Rodolpho Mi- 
randa, Ovidio Abrantes, Alves de Castro, 
Luiz Adolpho, Caracciolo, Mello Rego,Alencar 
Guimarães, Lauro MUller, Paula Ramos, 
Francisco Tolentino, Pedro Ferreira, Plinio 
Casado, Guillon, Rivadavia Corrêa, Aureliano 
Barbosa e Yespasiano de Albuquerque, 

Abre-se a sessão. 

E' lida e sem debate approvada a acta da 
do dia 16 do corrente. 



ORDEM DO DIA 



E' annuDciada a continuação da discussão 
do requerimento do Sr. Belisario de Souza 
sobre sessões nocturnas. 

Ninguém pedindo a palavra, ó encerrada a 
discussão e adiada a votação. 



E' annunciada a continuação da 2" discus- 
são do projecto n. 112, de 1897, fixando a des- 
peza do Ministério da Justiça e Negócios In-^ 
teriores para o exercicio de 1898, 

O Sr. I*resideiite declara que os 
oradores inscriptos desistiram da palavra. 

Vem á Mesa, é lida, apoiada e enviada À 
Commissão de Orçamento a seguinte 



EMENDA 

Ao projecto n, ií2, de Í897 

Na tabeliã 15— Casa de Correcção— Equi- 
pare-se a gratificação do medico ao da Deten- 
ção, reduzindo-se para esse fim o vencimento 
daquelle a 3:600$ que auteriormente rece- 
bia. 

Sala das sessões, 23 de outubro de 1897. — 
Affonso Costa, 

Ninguém pedindo a palavra, é encerrada a 
discussão e adiada a votação até que a Com- 
missão respectiva dê parecer sobre as emen- 
das offerecidas. 

E' annunciada a 3> discussão do projecto 
64 B, de 1897, redacção para 3» discussão do 
projecto n. 64, deste anno, que fixa a des- 
peza do Ministério da Guerra para o exer- 
cicio de 1898. 

Yeem á Mesa, são lidas, apoiadas e en- 
viadas À Commissão de Orçamento as se- 
guintes 

EMENDAS 

Ao projecto n. 64 B^ de i891 

Na rubrica — Arsenaes— restabeleça-se a 
verba destinada ao custeio dos arsenaes do 
Recife, Bahia e Pará. 

Sala das sessões, 23 de outubro de 1897.— 
Coelho Cintra» — Affonso Costa.^Neiva, — Ser- 
zedello Corrêa, — Adalberto Guimarães,^^João 
de Siqueira. 

Onde convier : 

Fica o Governo autorizado a transferir : 

1°, os professores effectivos militares ou 
civis das escolas militares que, tendo mais de 
cinco annos de exercicio no seu cargo, hou- 
verem revelado decisiva competência em 
qualquer das matérias que constituem as 
difEerentes secções do curso geral das mesmas 
escolas ou Escola Superior de Guerra, para 
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OS logares vagos de substituto da sec($o em 
que houverem revelado competência ; 

^ 2<^, a transferencia só se poderá fazer me- 
diante proposta da congregação da escola 
onde se der a vaga, devendo a proposta ser 
approvada por dous terços, pelo mesnos, dos 
membros da congregação em effectivo ex- 
ercício. 

Sala das sessões, 23 de outubro de 1897.— 
Rodrigues Fernandes. 

^pprimam-se as verbas para os arsenaes 
do Rio Grande do Sul e de Matto Grosso. 

Sala das sessões, 23 de outubro de 1897.^ 
Augusto Clementino. 

Restabeleça-se a verba da proposta para 
custeio do Arsenal de Guerra de Pernam- 
buco. 

Sala das sessões, 23 de outubro de 1897.— 
Ermirio Coutinho, 

A' rubrica— Directoria de Obras Militares. 
— accrescente-se.— Da verba destinada a essa 
consignação, despender-se-ha até 10:000$, 
com a linha de tiro na cidade da Fortaleza, 
Ceará. 

Accrescente-se onde convier.— O Governo 
providenciará no sentido de ser attribuida ao 
Club Militar metade da doação feita ao Club 
Naval, por actos do Poder Executivo de 1 de 
agosto de 1891, 30 de abril e 15 de setembro 
de 1892, segundo se vê do relatório do Mi- 
nistério da Fazenda (2<^ volume, annexo K, 
pag. 31) ficando nestes termos approvada 
aquella doa<^o. 

Sala das sessões, 23 de outubro de 1897.— 
Barbosa Lima. 

Accrescente-se onde convier: 

O Governo observará as seguintes prescri- 
pções em relação aos mestres, contra-mestres, 
mandadores operários que serviam nos ar- 
senaes e officinas por esta lei supprimidas : 

a) serão aposentados com jornal propor- 
cional ao tempo todos aquelles que, contando 
mais de 10 annos]de_ serviço, forem julgados 
inválidos; 

b) perceberão durante um anno a impor- 
tância do jornal sem a gratificação, para que 
possam buscar nova collocação, os que, tendo 
familia, não puderem aproveitar a disposição 
do item seguinte nem do anterior ; 

c) serão aproveitados nas ofiíicinas qae a 
União mantém nos diversos ministérios, 
dando-se-lhes passagem de uns para outros 
portos da Republica, os serventuários que se 
sujeitarem a esta transferencia, dando-se por 
despedidos os que, sendo solteiros ou não sus- 



tentando familia, recusarem a remoção neste 
item prevista. 

Sala das sessões, 23 de outubro de 1897.— 
Barbosa Lima. 

Restabeleçamse as verbas da proposta para 
a manutenção e custeio dos arsenaes de Per- 
nambuco, Bahia e Pará. 

Sala das sessões, 23 de outubro de 189?.— 
Martins Júnior. 

O Sr. Paula Gruimar&es vem 

apresentar, em nome da Commissão de Orça- 
mento, um substitutivo ao projecto que fixa 
a despeza do Ministério da Guerra, para o 
exercício deJ1898. 

Lembra que na exposição que precedia o 
projecto subscripto em 5 de agosto, a CJm- 
missão referia-se á necessidade de reformas 
na organização militar, e á approvação de 
projectos pendentes de deliberação do Con- 
gresso, como as concernentes á escolas mili- 
tares e outras. 

A Commissão, demonstrando então á Ca- 
mará a urgência das reformas e suppressões 
imprescindíveis, no intuito de conciliar o es- 
tado de nossas finanças com as necessidades 
do serviço militar, pensava não poder ser 
proficuaraente realizado esse trabalho em lei 
orçamentaria. A Gamara decidiu o contrario 
e em mais defuma votação acceitou a idéa de 
alterações em serviço permanentes, feitas em 
leis annuas. 

Em relação ao orçamento que se discute, a 
Camará approvou as emendas que importa- 
vam em remodelação de serviços, alterando 
por completo rubricas orçamentarias. 

At tendendo, pois, á indicação da Camará, 
a Commissão entendeu proceder a novo es- 
tudo, apresentando um substitutivo, apro- 
veitando, como é do seu dever, tudo quanto 
foiapprovado em 2* discussão. 

O orador não está de accordo em todos os 
pontos com o que foi acceito. Como relator, 
porém, do projecto, tem de submetter-se a 
opinião vencedora, não tendo nem podendo 
ter a p retenção de julgar o seu modo de ver 
superior ao do seus collegas. Não se desva- 
nece a Commissão de ter apresentado traba- 
lho perfeito ; sabe de quantas falhas e la- 
cunas se resente elle. Quiz somente demons- 
trar sua boa vontade em obedecer ao voto 
da Gamara. 

Além das explicações que acompanham o 
substitutivo, está prompto a dar todos os es- 
clarecimentos que forem exigidos, como ó de 
seu dever. 

Depois de estender-se em considerações 
sobre as novas rubricas, o orador declara que 
se submette ao voto da Camará, sem outra 
preoccupação que não seja a de corresponder 
a confiança de seus collegas. (Muito bem^ 
muito bem,) 
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E' lido, apoiado e posto conjuntamente em discussão o seguinte 

N. 64 C — 1897 

SUBSTITUTIVO 

Tendo em vista o voto da Camará, que apppovou emendas modificando por completo 
rubricas da proposta, e determinou organisar verbas necessárias para dar-se cumprimento 
á lei n. 403 de 24 de outubro de 1896, a Commissão de Orçamento julga de seu dever 
apresentar â discussão um substitutivo ao projecto que teve a honra de submetter â 
consideração dos Srs. deputados. 

A Ck)mmíssão organisou as novas rubricas de accordo com um plano mais methodico, 
no intuito de evitar duplicatas, simplificar o trabalho e facilitar a tíscalisação. 

Ao substitutivo addicionou tabeliãs discriminativas das novas rubricas e explicações 
complementares, no sentido de habilitar a Camará ao estudo comparativo da proposta do 
Poder Executivo e tabeliãs que acompanharam-n'a, sendo ainda dominada pela idóa de 
prestar todos os esclarecimentos possíveis, que resolveu oflferecer tabeliãs concernentes 
aos serviços creados pela lei n. 403 de 1896, embora ainda não regulamentadas, uma 
vez que denti*o das verbas restrictivas da citada lei se devem amoldar as disposições do 
regulamento prestes a ser publicado. 

Votados em 2* dischssão 46.86ô;767$849 para os dispêndios do departamento da 
guerra, a Commissão, no presente substitutivo, submettendo-se ao que foi determinado 
pela Camará e indicando outras alterações, reduz ainda 1.144:927$300 na somma acima, 
fixando a despeza em 45.721 :840$549. 

Tendo sido de 52.374; 116$299 a proposta da Governo, a differença total para menos 
ô de 6.652:275$750. 

Do exposto, conclue a Commissão, propondo o seguinte substitutivo: 

O Congresso Nacional decreta : 

Art. O Presidente da Republica é autorizado a despender no exercido de 1898, pelo 
Ministério da Guerra, a quantia de 45.721 :840$549, assim distribuída : 

1. Administração geral, comprehendendo Secretaria de Estado, estado- 

maior do exercito, direcções geraes — de engenharia, artilharia e 
saúde (de accordo com a lei n. 403 de 24 de outubro de 1896), trans- 
feridos 44:430$ do material da Secretaria de Estado e extinctas 
Repartições de Ajudante e Quartel-Mestre General para a ru- 
brica 16* — Material— e 18:000$ do pessoal civil da extincta Repar- 
tição de Quartel-Mestre Geaeral, para a rubrica 4* — Intendência 
Geral da Guerra 176:527$500 

2. Supremo Tribunal Militar e Auditores ^ deduzidos 59:525$, sendo 

57:525$ de gratificação, etapa e criados dos ministros, ofilciaes re- 
formados, que perceberão pelos §§ 10 e 11, e 2:000$ do material . 
transferido para o § 16 129:800$000 

^. Contadoria Geral da Guerra— deduzidos 5:400$, sendo 600$ por flxar-se 
o pessoal com 10 fiinccionarios em cada uma das classes de ofiãciaes 
e praticantes e dous na de fieis de pagador e 4:80(4 do material 
transferido para o § 16 175:910$000 

4. Intendência Geral da Guerra (substitutiva do § 6® da proposta — In- 
tendência — em conformidade com a lei n. 403 de 24 de outubro de 
1896) — augmentada, nos termos do art. 21 da citada lei, de 19:200$ 
para o pessoal da extincta Repartição de Quartel-Mestre General, de- 
duzidos 21:600$, sendo 10:000$ de ordenado e gratificação do inten- 
dente e ajudante, 3:600$ das gratificações especiaes de dous ofiíiciaes 
encarregados de depósitos e 8:000$ do material transferido para a 

rubrica 16» 134:250$000 

Camará V. VI 34 
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834:0221500 



ô. 



5. Instraccão Militar — reduzidos 761:461$, sendo 39:600$ dos or- 
denados e gratificações dos directores ajudantes e secretários 
das Escolas Superior de Guerra e Militares da Capital Fe- 
deral e Rio Grande do Sul que perceberão pelas rubricas 10* 
e 1 1* vantagens de commissâo activa, tendo os directores as de 
chefe ; 2:880$ de um mestre na Escola da Capital e outro na do Rio 
Grande do Sul; 18:800$ das gratificações especiaes dos comman- 
dantes das escolas praticas da Capital Federal e Rio Grande do 
Sul— e do commaodante a pessoal do Collegio Militar ; 56:040$ das 
gratificações dos offlciaes do corpo e companhia de alumnos, 176:400$ 
das vantagens dos alferes-alumnos e 183:960$ de soldo das praças 
alumnos, reduzidos a mil, que perceberão pelas rubricas 10 e 11 ; 
57:601$ da Escola de Sargentos, que fica supprimida; 100:740$ da 
Escola Militar do Ceará, também supprimida, e 125:440$ do mate- 
rial transferido para a rubrica 16. Augmentados 3:989$500 do pes- 
soal da Bibliotheca do Exercito que fica annexa a esta rubrica, sap- 
primido o § 26 da proposta , . 

Arsenaes e depósitos ^ deduzidos 1 .528: 1 12$500, sendo 37:200$ dos 
ordenados e gratificações dos directores, sab-director e s^ucL^^^ 
dos Arsenaes da Capital Federal, Rio Grande do Sul e Matto Grosso, 
que passarão a perceber pelas rubricas 10 e 1 1 as vantagens de 
oommissão activa de engenheiros os directores e sub-director, sendo 
aquelles como chefe, e as de residência os ajudantes na Capital, 
tendo os dos Estados as de 1* classe; 417:952$500 por ficarem 
extinctos os Arsenaes da Bahia, Pernambuco e Pará ; 3:37:960$ pela 
extincção das oíficinas de alfaiates, latoeiros, correeiros e selleiros 
dos Arsenaes da Capital Federal, Rio Grande do Sul e Matto Grosso ; 
200:000$ das costuras fora dos arsenaes e 535:000| do material 
transferido para a 16' rubrica. Augmentados 77:405$ de venci- 
mentos do pessoal civil dos aprendizes artífices dos Arsenaes da 
Capital, Rio Grande do Sul e Matto Grosso, supprimida a rubrica 19* 
da proposta (Companhias militares) 1 •285:650$000 

Fabricas (23" da proposta) ^ deduzidos 44:200$, sendo 10:000$ dos 
ordenados e gratificações do director e ajudante da Fabrica de 
Pólvora da Estrella, que perceberão pelos §§ 10 e 11 aquelle — van- 
tagens de commissâo activa de engenheiros como chefe e este as de 
residência; 7:200$ das gratificações especiaes do director e ajudante 
da Fabrica de Coxipó, e 27:000$ do material transferido para a 16" 
rubrica; concedidos 50:000$ para a Fabrica de cartuchos do Realengo. 134:751$300 



8. Laboratórios (9* da proposta) — reduzidos 63:000$, sendo 10:000$ dos 

ordenados e gratificações do director e ajudante do Laboratório Pyro- 
technico do Campinho, para perceberem pelos §§ 10 e 11, aquelle as 
vantagens de commissâo activa de engenheiros como chefe e este as 
de residência e 53:000$ do material transferido para a rubrica 16». . 

9. Hospitaes e enfermarias (11* da proposta) — supprimidos 824:160$, 

sendo 122:160$ das vantagens dos agentes das enfermarias, cujas 
funcções serão desempenhadas por officiaes excedentes do quadro; 
300:000$ da consignação — Ração, dieta, etapas, etc., que será pro- 
vida pela rubrica 11% e 402:000$ do material liquido transferido 
para o § 16 

10. Soldos e gratificações (rubricas 10, 12, 13, 14 e 15 da proposta) —sendo 
soldos 9.647:715$600, a saber: officiaes generaes 290:400$, officiaes 
superiores 1.223:320$, capitães e subalternos 4.834:280$, praças 
de pret 3. 299:71 5$600; gratificações 5.138:420$ a saber: officiaes 
generaes 192:720$, corpos especiaes 6*38:600$, corpos arregimentados 
1.928:380$, Corpo de Saúde 616:800$, commando de fronteiras 
23:760$, de guarnição 11:880$, de praças e fortalezas 43:200$; 
criados 765:600$, Estado-maior do Presidente da Republica 15:600$, 
commissões extraordinárias 60:000$, amanuenses de districtos mi- 
litares 10:800$, gratificações de voluntários 365:000$, de engajados 



133:952$000 



33Ô:250$000 
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730:000$, gratificação de que trata o art. 5» da lei de 9 de ontubro 

de 1896 — 50:000$000 15.100;055$Ô00 

11. Etapas (10, 12,13, 14 e 16 da proposta)— orçadas com a reducçao 

de 1$500 para lt400, em 16.818:543$, sendo 220:752$ de officiaes 
generaes, 1.106:315$ de offlciaes superiores, 6.351:11^ de capitães 
e subalternos e 9. 140:257$ de 16.000 praças de pret, 1.000 praças 
alumnos das escolas militares, 300 alumnos do GoUegio Militar, 175 
operários militares e 410 aprendizes artífices só nos arsenaes da 
Capital, Rio Grande do Sul e Matto Grosso pela extincção dos da 
Bahia, Pernambuco e Pará; reduzidos 164:185$ de etapas de ofiã* 
ciaes do pessoal docente das escolas militares 16.654:3589000 

12. Classes inactivas (21^ da proposta )-* supprimidos 42:437$500 das 

vantagens dos ofiSciaes da administração do Asylo de InvalidoS; que 

perceberão pelas rubricas 11" e 12» 2.069:134$972 

13. Ajudas de custo (22» da proposta) 800:000$000 

14. Colónias militares (24" da proposta) — reduzidos 106:310$500, sendo 

26:310$ das gratificações e etapas dos directores e ajudantes, que 
perceberão pelas 10* e 11» rubricas, e 80:000$ na consignação-* 
Estrada estratégica na colónia da Foz do Iguassu, ficando 20:000$ 
para a conservação da mesma estrada, e augmentados 2:912$500 
para o pessoal e 6:500$ para o material da colónia Pedro II, na 
fronteira do Pará, 97:908$277 

15. Obras militares (substitutiva da rubrica 4« da proposta — Directoria 

de Obras Militares), reduzidos 240:089$600, sendo 89$600 excesso da 
proposta sobre a tabeliã explicativa, 80:000$ continuação das 
obras do qaartel de cavallaria e 160:000$ continuação de obras 
do Hospital Central, consignando-se 20:000$ para a conservação 
das obras construídas naquella consignação e 40:000$ nesta; e 
19:277$500 do pessoal e material da extincta Directoria, que passam 
para as rubricas l'' e 16*; concedidos 600:000$ para as obras de 
fortifica^ e defesa da Capital Federal. Da consignação * Reparos 
nos quartéis, etc., da Capital Federal são destinados 10:000$ para a 
linha de tiro nas Laranjeiras, e* transferidos 24:000$ para a de obras 
no Rio Grande do Sul, despendendose â conta desta 40:000$ com o 
quartel de Bago 1.100:936$400 

16. Material ^ comprehendendo administração geral 63:430$, Supremo 

Tribunal Militar e Auditores 2:000$, Contadoria Geral da Guerra 
4:800$, Intendência Geral da Guerra 8:000$, Instruoção Militar 
132:r^, Arsenaes e depósitos 545:380$, Fabricas 27:000$, Labora- 
tórios 53:000$, Hospitaes e enfermarias 402:000$, ílBirdamento, 
equipp^nento e arreios, e armamento 3.895:164$, despeõsas de corpos e * 
quartciis 1.225:000$, diversas de^pezas eventuaes 800:000$000 7.158:334$000 

I * Na ^rígencia desta lei, as reformas compulsórias ou voluntárias só poderão ser con- 
cedidas depois! de verificada a invalidez dos interessados, segundo prescreve a Constituição 
da Republica (art. 75). 

II — E' o Poder Executivo autorizado a abrir os créditos necessários para supplementar 
as rubricas 10*, 1 1 e 16 na consignação fardamento, no caso de deficiência dessas verbas pelo 
preenchimento dos claros do exercito, nos termos da lei de forças. 

III — Somente na falta absoluta de oífioiaes das classes activas do exercito poderá 
o Governo autorizar os serviços dos offlciaes reformados ou honorários em commissões 
remuneradas. 

IV — Ficam abolidas todas as gratificações concedidas a offlciaes da guarnição ou func- 
cionarios da Guerra, que não estejam previstas em lei expressamente, quaesquer que sejam 
os motivos ou fins em que se fundem os diversos avisos que as tenham concedido, salvo 
apenas os casos de serviço de campanha. 

V — Fica o Poder Executivo autorizado a rever a tabeliã de ajudas de custo, de modo 
a tornal«a mais equitativa, reduzindo-as quando a viagem for feita por mar e por estradas 
de ferro e tiver a União de pagar a nassagem do official beneficiado. 
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VI — Os mestres nas escolas militares, quando forem militares, perceberão vencimentos 
de estado-maior áo l** classe. 

YII — O Governo abrirá, concurrencia, semestralmente, na Capital Federal e nas dos 
Estados, para o fornecimento de fardamento, equipamento e arreios. 

VIII ^ Ficam supprimidas todas as gratificações especiaes a officiaes do exercito no 
exercicio de funcções de qualquer ordem em repartições dependentes do Ministério da 
Guerra, pagando-se-lhes unicamente as gratificações de exercicio, além do soldo e das 
vantagens previstas umas e ontras nas tabeliãs em vigor, sob as denominações de^Com- 
missâo activa de engenheiros, commissão de estado-maior de primeira classe ou de segunda, 
e commissão de residência (decreto n. 946, de 1 de novembro de 1890, e lei n. 267, de 15 de 
novembro de 1894). 

IX ^ A gratificação de que trata o art. 5o da lei n. 334, de 9 de outubro de 1896, é da 
importância do fardamento do recruta no ensino. 

X— Fica o Governo autorizado a abrir credito supplementar à rubrica 5 « Instrucção mi- 
litar» e 6 «Arsenaes>, para attender ao pessoal supprimido que tiver direito á aposenta* 
dória ou for conservado addido. 

S. R. — 19 de outubro de 1897. — i^ancííco Veiga^ presidente* — Pa«/a Gwttnardíes, 
relator. — Mayrink, — Luiz Adolpho, — Miguel Pernambuco, — Augusto Montenegro, — 
Belisario de Souza. 



Rubricas da proposta supprimidas 



l.<^ Secretaria de Estado e repartições annexas,— substituída pela nova rubrica— 
Administração geral. 

4.» Directoria Geral das Obras Militares, — substituida pela 15* — Obras militares. 

8.» Depósitos de artigos bellicos annexada à 7» — Arsenaes, com a suppressao da 
despeza de 6:000$, única consignada. 

10.* Inspectoria Geral do Serviço Sanitário do Exercito extincta, passando as vantagens 
militares para a 10* — Soldos e gratificações, e 11» — Etapas, e as do pessoal civil para 
a 1»— Administração Geral — Direcção de Saúde — de accordo com o art. 21 do decreto 
n. 403 de 24 de outubro de 1896, com excepção do material consignado na 16" rubrica. 

12.* Estado-Maior-General 1 « . . , . , , , 

13.» Corpos especiaes Supprimidas contempladas as despezas nas 

14." Corpos arregimentados ÍVa^''^^,?* ^^ 'l ^""y^^^f ,? gratittcaçoes, e 

15.* Praças de pret I ^ ^ - ^^^V^^ (substitutiva da 16*). 

17.* Fardamento, equipamento, arreios e armamento— transferida para a. 16» — Ma- 
terial — augmentando-se em fardamento 37:412$ para o vestuário, calçado, etc, de 410 
aprendizes artífices dos arsenaes da Capital, Rio Grande do Sul e Matto Grosso, reduzidos 
899:800$ na mesma consignação, sendo 15:000$ de 75 operários militares, 4:800$ de 24 
patrões e remadores dos Arsenaes da Bahia, Pernambuco e Pará, 800:000$ de 4.000 praças 
de pret e 80:000$ de 400 praças alumnos de Escolas Militares. 

18.* Despeza de corpos e quartéis contemplada em nova rubrica, 16* — Material. 

19.* Companhias militares— supprimida, eliminando-se as despezas dos aprendizes artí- 
fices e operários militares dos Arsenaes da Bahia, Pernambuco e Pará, e transferindo-se 
as dos mesmos dos Arsenaes da Capital, Rio Grande do Sul e Matto Grosso para a 6* — 
Arsenaes e Depósitos, 10* — Soldos e gratificações, 11* — Etapas, e « Fardamento » no 
« Material > para a 16». 

20.* Commissões militares — supprimida por extinguir-se a commissão Te.íhnica Mili- 
tar Consultiva, transferir-se as gratificações de commandos de fronteiras, guarnições, 
praças e fortalezas para a 10* e eliminar-se 30:000$ de etapas com ofiiciaes da guarda 
nacional, reformados e honorários, servindo em conselho de guerra e as despezias de ma- 
terial. 

25.* Diversas despezas e eventuaes — transferida para a 16* — Material. 

26.* Bibliotheca do Exercito — supprimida, incluindo-se o pessoal na 5* — Instrucção 
Mi litar, e o « Material > — na 16*. 
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coiparatíra íla desoeza orçaila com a proposta do Sorerao para o 
eiercício de 189S 



NATURKZA DA DBBPBZA 



10* 

11« 



12» 
i3« 
14* 
15» 

16a 



Administração Geral— substitativa da Secretaria 
de Estado e Repartições annexasda proposta 

Sapremo Tribunal Militar e Auditores 

Contadoria Gorai da Guerra 

Intendência Geral da Guerra — sabstitativa da 

Intendência da proposta. . . . , 

InstrucçAo militar • • . < 

Arsenaes e Depósitos — substitutiva de Ar- 

senaes da proposta , 

Fabricas — 23* da proposta , 

Deposito de artigos bellicos — 8a da pro- 
posta, supprimida. 

Laboratórios • 

Hospitaes e Enfermarias — 11^ da proposta, 
Inspectoria Geral do serviço sanitário do exer- 
cito — lOa da proposta— supprimida , 

Soldos e gratificações— rubrica nova ,.. 

Etapas — lôa da proposta , 

Supprimidas as rubricas da proposta : 

18* Estado Maior General 631:3: 

13* Corpos especiaes 2.3S4:5I 

14a Corpos arregimentados. ... 13.398:88: 
15* Praças de pret 5.037: 



Classes inactivas — Sla da proposta., 

Ajudas de custo —22a da proposta... 

Colónias militares — 24* da p<*opostac 

Obras militares, substitutiva da 4^ da pro- 
posta Directoria Geral de Obras Militares 

Material — rubrica nova 

Supprimidas as rubricas da proposta : 

17a Fardamento equipamento^ 
arreios e armamento da pro- 
posta 

18a Despezas de corpes e quar- 
téis , 

19* Companhias militares 

20* Gommissões militares 

25* Diversas despezas e even- 
tuaes 

26* Bibliotheca do exercito.... 



4.757:õ52$000 



800:000$000 
ll:109$500 



Differença liquida para menos. 



ORÇADA PABA 

1898 



176:5271500 
129:800$000 
175:910$000 

134:250|000 
834:022$500 

1.285: 
134:75: 



133:952|000 
336:25^0 



15.100:055$600 
1Ô.Ô54:358|000 



1.100:936i400 
7.158:3341000 



45.72i:840$549 



PROPOSTA DO 
GOVERNO 



13Ô:65OSO0O 
1.591:2541000 

2.73ô:357$500 
128:9511300 



196: 
1.1Ô0:410|000 

1.634:006|250 

u!88ã:75Óíoóó 



21.392:309$050 

2.11i:572$472 

200:00^ 

194:8051777 

760:303$500 



7.656:479$450 



52.374:llô$299 



DIFFBRBNÇAS 



Mais 



5:800|000 



15.100:055$600 
4.773:6081000 



340:6321000 
7.158:3341000 



27.378:430iíf500 



6.6'>2:275$7õ0 



Menos 



2:400|000 
757:231$500 

1.450:707|500 



1.634:006$250 



96:897|500 



7.656:479|450 



34.030:7061250 
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Tabeliãs discriminativas das novas rubricas 



NATUREZA DA DB8PBZA 



ÂDMINISmÇÍO &ERÍL 

Secretaria de Estado 



Ministro de Estado Gratificação.... 

Representação. 



l DSlíector 



3 Chefes de Secção : 



4 Primeiros officiaes : 



7 Segundos ditos : 



4 Amanuenses: 



1 Porteiro 



4 Contínuos 



Ordenado 6:000$000 

Gratificação. . . 3 : OOOÇOOO 



Ordenado 4 : 800$000 

Gratificação. . . 2:400|000 



Ordenado. .. •• 3: 
Gratificação... i: 



Ordenado 3:000|000 

Gratificação. . . 1 : 000$000 



Ordenado..... 
Gratificação. . . 



Ordenado 2:200$000 

Gratificação. . . 800$000 



Ordenado 1:200$000 

Gratificação... 400$000 



3 Serventes i : 080$000 

4 Ordenanças (diária) , $500 

€ra|>Iiiete do Mlfilstro 

Secretario — - official do exercito — Commissão de estado-maior de 
l'' classe. (Vide 10» e 11».) I 



ORÇADA PARI 



24:000$000 
12:0001000 



9:000$000 



21:6001000 



20:000(000 



28:0001000 



12:000$000 



3:000(000 



6:400(000 



3:2 



36:000(000 



103:970(000 
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NATUREZA DA OBSPMZA 



Official de gabinete — Gratificação — (Lei n. 232 de 7 de dezembro 

de 1894 

4 Âjudaates de ordeas, commíBsão de estado-maior de 1^ classe. (Vide 
10» e li*.) 




ESTÂDO-HiaORDOEIEBCITO 



1 Chefe, marechal ou general de divisão do quadro effectiyo. 

1 Sub-chefe, general eífectivo com o curso de estado-maior ou 

coronel do corpo de estado-maior , 

1 Ajudante de campo, official superior de corpo especial ou capitão 

de qualquer corpo ou arma, tendo ume outro o curso de estado- 
maior 

2 Ajudantes de ordens, subalternos de qualquer arma 

i Ajudante de ordens do sub-chefe, subalterno de qualquer arma 

Oablnete 

1 Chefe, officl&l superior do corpo de estado-maior. . . . • 

2 Adjuntos, officiaes superiores ou capitães do corpo de estado- 

maior , 

íSecçôes 

4 Chefes de secção, officiaes superiores de estado-maior 

12 Adjuntos, officiaes de estado-maior 

10 Amanuenses , 

1 Archivista, official de estado-maior 

2 Ajudantes 

i Porteiro ^ 

3 Contínuos, ex-praças'do exercito * 

3 Senrentes, idem , 

1 Encarregado dos pombos correios, officicíl subalterno eflTectivo^ 

do exercito 



DIRECÇÃO QEBÂL DE ENGENHARIA 



1 Director geral, general de divisão ou de brigada, tendo o curso 

de engenharia ^ • 

2 Ajudantes de ordens, subalternos com o curso de engenharia 

Gabinete 

1 Chefe, official superior de engenheiros. . . , ' -| 

2 Adjuntos, officiaes superiores ou capitães de engenheiros I g 

erecções ^ 

â 

s 



3 Chefes de secção, officiaes superiores de engenheiros. . . . . . 

9 Adjuntos, officiaes superiores ou capitães ae engenheiros. 
7 Amanuenses • .• . 

1 Archivista • 

i Porteiro • • • . 

2 Contínuos, ex-praças do exercito. 

2 Serventes, idem 



ORÇADA PAJIA 

1898 



4:20atO(K) 



Í44:i70|000 
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fíATURtíZA DA. DESPE ÍA 



Empregado» da eitinctn Bireotoria Geral á& Obras Mili tares, que 
pelo art, 2i do Decreto n, 403 d© 24 de outabro de 1896, ou aerâo 
contempladas no quadro ou licâiràa addidos : 
1 Porteiro : 

Ordenado.,., í)60$O0O 
Gratíficaíâo . m^OOO 



í Continuo: 



Ordenado 

Gratifica cão , 



750ÍO00 
250Ç(K)0 



Empregado da «itincta Lilhograpliia militar, 
Consorrador de inatrumemtos. , ,*,.., 



OIRKCÇÃO fiERAL DE ARTILHARIA 

1 Director geral, general de divisÈio ou de brigada, tendo o 

ourao de artilharia . . . . , ....-.,,* *...,..*,,. ^ ,, | 

2 Ajudantes de ordens, subaUernos de artilharia teodo o respe- 

ctivo curso >,É,.^.... .««.i. t .,...,..,.,...,.... p,,,p 



1 Chefe, coronel de eatado-mnior de artílheria. 

2 Ajudantes, offlciaes iuperiorea ou capitães de estado-maior de 

artilharia ^~* ....<«...,. « . 



SecçoeA 

3 Chefes, oflBciaes superíorea de eatado-maior de artilharia. 

6 Adjuntos, oíHciaeâ superiores ou, capitães idem *.,..< 

7 Amaaueuíiei * ,*,,.'., * », .•*.< 

1 Porteiro ,.p>^». .,.*...*.■•. »*...->*--■>«*« 

2 CcmtiEiuoe , e^-pracas do exercito . .,..,,.,«,,,...,<•*..<* 

3 SerTeotea, idem ,,,*,,.,...*,,.,**.,.* ,*.... ^ .. . 

1 Archiviita ,,. .>,.•, , «*....» 



DIRECÇÃO fiERAL DE SADDE 



o - 



m ^ 

O 

ir: ^ 






1:440$000 



ORÇADA PUA 



1:560$000 
l:277Í500 



5:2771500 



Director garal, chefe do Corpo de Saúdo, 
Assistente, medico de 3^ ou 4^ claS8e.,«. ^ 



Oablnate 



1 Chefe, medico, official superior, 
1 AdjuntOj medico de 4* clasBe*... 



Secções 



1 Chefe da 1» secção, medico de 1* ciasse, n. 1 ■ 

1 Adjunto, medico de 3* ou 4=^ clasae ..^. ' 

1 Chefe da 2* secção, medico de i" ou í* classe, , .-,... 

i Dito da 3^ secção, pharmaceutico de 1*- classe, , , * ■ ■ 

1 Adjunto, phariTiaceutíco de 3* ou 4^ classe,,* * * 

3 1 1>^ escri píurarios .,.,*.., ,,..,, ,,.-.,.*•,.-.• j a 

3 2"^ ditoa ,,.,, 

3 3"^ ditoa _,.,, 

1 Porteiro, ejí-praça da aecção de enfermeiros ■-- I g 

? Continuoa, id^m idetn r..*,,^ *,■..! p- 



Is. 

5S- 
E-S 



s 
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NATUREZA. DA DESPBZA 



Empregados civis da extincta Inspectopla Geral do serviço sanitá- 
rio do exercito que, pelo art. 21 do Decreto n. 403 dô 24 de outubro 
de 1896, têm de ser contemplados no quadro ou ficarem addidos: 



3 i«» Eacripturarios: 
3 2m Ditos: 
3 3o» Ditos: 

1 Porteiro: 

2 Gontinuos: ' 

2 Serrentes: 
19 Amanuenses nas delegacias: 



Ordenado 1 : SOOfOOO 

Gratificação.^. 840|000 



Ordenado .... 1: 
Gratificação... 



Ordenado 1; 

Gratificação • • 



Ordenado... 
Gratificação. 



Ordenado 600|000 

Gratificação •. 3ô0$000 



Diária. 



£$000 



Gratificação^. J840|000 



TOTAL 



6:1201000 

4:680(000 
1:4401000 



1:440|Ô00 



4:560(000 



ORÇADA PARA 



Í76:527t500 



€amara V. vi 



35* 
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NàT(7ÍIE2A da DÊSPSZA 



INTENDENCm GERAL DÂ &DEBRÂ 



LEI N. 403 DB 24 DE OUTUBRO DE 1896 



1 Intendente geral, official general do quadro efiíectivo ••.* 

1 Sub-intendente, coronel ou tenente-coronel de corpo especial. 

2 Ajudantes de ordens, subalternos effectiyos do exercito 



11 

Oabinete L ^ 

1 Chefe official superior, ou capitão de corpo especial.. Ig g 

1 Adjunto — official superior ou capitão de corpo especial f^-g 

2 Auxiliares technicos, officiaes do corpo de engenheiros [ §,-§ 



fi^cçôes 



4 Chefes de secção, officiaes de^£stado>maior de 2^ classe, 

4 lo» officiaes , 

4 2o» ditos..... 

9 Amanuenses 

2 Agentes compradores 

2 Despachantes 

1 Porteiro ex-praça do exercito 

3 Contínuos idem 

3 Serventes idem ....v..r 






•^a* 



2& 

as 

d o 
> 



Empregados civis, que nos termos do art. 21jda Lei n. 403 de 24 de 
outubro de 1896 têm de ser contemplados no quadro ou ficarem addidcs. 



EITINCTA BEPARTIÇiO DO QDARTEL MESTRE 6ENERAL 

Empregados civis conforme a respectiva tabeliã 



EITINCTA INTENDÊNCIA 

Empregados civis conforme á respectiva tabeliã. 



TOTAL 



ORÇADA PARi 

1898 



19:200fOOO 



115:050$000 
l34:250$000 
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10^ 
SOLDOS E GRATIFICAÇÕES 



DECRETOS N. 113 A, 350 R 946 A, DE 31 DE DEZEMBRO DE 1889, 19 DE 
0^1894 ^^ NOYEMBRO DE 1890 E LEI N. 247 DE 15 DE DEZEMBRO 



Soldos 

OFPICIAES GENERAES 

4Marechaes 12:000$00Q 

8 Generaes de divisão , 9:600$000 

16Ditosde brigada... JT2ÕÒW0 

fiXTRiANUMERARIOS 

1 Marechal 

1 General, de divisão [ 

2 Ditos de brigada 7;200$000 

CORiíOS ESPECIAES 

Arttiheria 

^^^^^^^^ 4;8()Ó$000 

10 Tenentes-coroneis ^ 3:840$000 

14 Majores , ^ 3:360$000 

30 Capitães 2:400$000 

EiNOBlNHEIROS 

l^^^^^^ 4:800$000 

12 Tenenteí-coroneis 3;840$000 

J^^'j^^«« V 3:360$000 

^^^P^*^«» 2:400$000 

i" ãassê 

l^'^^^^^ ^. 4:800$000 

12 Tenentes-coroneis ^ , , ^3? 

^^ ^^j^^«« ^^. .V.V.V.V,'.'.'.'.'.'.'.'.'.' * .'.' .'.' '^Úsmm 

Z ^^P'*^'' • 2:400$000 

40 Tenente» -•*... é.*.., "T" 



48:000$000 

76:800$000 

115:2001000 



12: 0001000 

9:600$000 

14:400$000 



38:400$000 
38:400$000 
47:0401000 
72:000}000 



38:400$000 
46:080$000 
53:760$000 
72:000$000 



38:400$000 
46:080$000 
53:760$000 
72:000$000 
67:2001000 



276:0001000 
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NATUREZA DA DRSPBZA 


TOTAL 


ORÇAJJ^ PA^ 


4 Coronéis. .»•••..*•• 


<?* ciaste 


4:800$000 


19:200$000 
23:040$000 
26:880$000 

14:4001000 
2:400$000 

7:200}000 










6 Tenâiitesxcoroiiâls. 


3:840$000 










8 Maiorfifi. .......... 


3:360$000 






EXTRANUMERARIOS 

Engenheiras 




3 Coronais.. ... . 


4:800$000 










1 Ca.DÍtão... . «... 






4 Coronal . . . .... 


i» dasse 


................ 




4 Tenônte-coponel . . ...---.-..« ............... 




jÍ Maiiorés ......... . 




3:360$000 










3 Capitães 


2:400$000 


790:OOOÍOOO 


C0RP08 ARREOlMENTADOa 

Artilheria 
fi CoroneÍR... . ..» .......,.- ..... 


4:8001000 


28:800$000 

23:040$000 

40:3205000 

144:0001000 

120:9601000 

172:800$000 

8:640$000 

2:880t000 

33:6001000 

26:880f000 

47:0401000 

168:000$000 

188:1601000 

201:600$000 

20:160f000 

2:880$000 










fí Tânentâs-ooponâis . 


3:840S000 










12 Maiorei ........... 


3:360$000 










60 CaDitães 


2:4001000 










72 Primeiros tânantes. 


1:680$000 










120 Sâírandos t^nAniíAM 


1:440$000 






^ 




6 Ditos veterinários.. 


1:440$000 










2 Ditos picadores.*. . 


1:440$000 




7 Coronéis ••••.••••• 


Cavallaria 


4:800t000 




7 Tenentes-coroneis.. 




3:840$000 




14 Majores •....• 




3:360$000 




70 Capitães . . • 




2:400$000 


/ 








112 Tenentes.... .... 


1:680$000 










140 Alferes é*» 


1:440$000 


V 
« 






\ 


14 Ditos YêterinarioB. » 


1:440$000 


\ 


2 Ditos picadores.,«i 




1:440$000 


\ 














{ 
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NATUREZA DA PESPBZA 



Transportes 



1 Major...» 

3 Capitães.. 

4 Tenentes, 
6 Alferes* . . 



Infantaria 



20 Coronéis. •••...... 

20 Tenentes-coroneis. 

40 Majores 

200 Capitães 

160 Tenentes 

400 Alferes...., 



extraNumerarios 
Artilharia 



4 Majores. 
8 Capitães. 



Cavallaria 



4 Majores.. 
3 Capitães. 
1 Tenente. 



Infantaria 

3 Coronéis 

1 Tenente-coronel 

1 Major..,., ..,,, 

15 Capitães • , , , . , 

4 Tenentes 

.100 Alferes excedentes do quadro 



ii7 Ditos graduados— Decreto n. 350 de 9 de dezembro 
de 1895 



2:400$000 



1:440$000 



4: 



3:8401000 



3:360$000 



2:4001000 



1: 



l:440$000 



3:360$000 



2:400$000 



3:360$000 



4: 



3:840$000 



3:360$000 
2:400$000 



1:680$000 



1:440$000 



1:440$000 



total 



3:360$000 
7:200|000 

6:720$000 

a:640$000 



9ô:000$000 
76:800$000 
134:4001000 
480:000$000 
268:800$000 
576:000$000 



13:440$000 
19:2001000 

13:440$000 
7:200$000 
1: 



ORÇADA PARA 



14:400$000 

3:840$000 

3:360$000 

36:000$000 

6:720$000 

1.584:000$000 

168:480$000 



4.759:440$000 



27» 



ANNAfiS DA CAMARÁ 



NATURBZA DA DB8PBZA 



CORPO DB 8AUDB 

Z Generaes de brigada 7 : 200$000 

3 Médicos de i^ classe, sendo um general de brigada 

graduado e douB coroneia 4:800$000 

9 Ditos de 2^ classe, tenentes-coroneis 3:8401000 

27 Ditos de 3» classe, majores 3:360(000 

67 Ditos de 4* classe, capitães 2:400$000 

13 Ditos de 5^ classe, tenentes 1 

i Pharmaceutico de 1& classe, tenente-coronel 

4 Ditos de 2^ classe, majores 3:360|000 

8 Ditos de 3^ classe, capitães *. 2:400|000 

16 Ditos de 4» classe, tenentes 1:680$000 

16 Ditos de 5^ classe, alferes 1:440|000 

SXTRAN UMERARIOS 

2 Médicos de 3» classe, majores • 3:360$000 

2 Ditos de 4* classe, capitães 2:400$000 

AOCRBOADOS 

i Medico de 3^ classe, major 

1 Dito de 4^ classe, capitão 

1 Pharmaceutico de 4^ classe, tenente • 

BSGOLAS MILITARES 

40 Alferes-alumnos. 1:440(000 

ASTLO DB INVÁLIDOS 

1 Major honorário • 3:360(000 

4 Capitães idem • 2 

3 Tenentes idem 1:680(000 

2 Alferes idem , ,. 1: 



TOTAL 



14:400(000 

14:400(000 
34:560(000 
90:720(000 
160:800(000 
21:840(000 



3:840(000 
13:440(000 

19:200(000 

26:880(000 

23:040(000 



6:720(000 
4:800(000 



3:360(000 
2:400(000 
1 



3:360(000 
9:600(000 
5:040(000 
2 



ORÇADA PARA 
1898 



442:080(000 



57:600(000 



20:880(000 
6.348:000(000 
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Praças : 

70 Sargentos-ajudantes, 70 sargentos quarteis- 
mestres, 67 mestres de musica, 16 telegra«- 
phistas e 32 sargentos mandadores : 

255 Praças 2$C 

2SS Primeiros sargentos l|2 

71 Cornetas e clarins mores, dous artifíces de 
fogo, 1.106 segundos sargentos e 264 músicos 
de 1& classe : 

1.443 Praças 1|000 

274 Forrieis e 396 músicos de 2» classe : 

670 Praças $750 

280 Carpinteiros, serralheiros, correeiros, ar- 
meiros e ferreiros, 2.792 cabos de esquadra, 
663 músicos de 3& classe, 1.127 clarins e cor- 
netas e 63 ferradores : 

4.853 Praças $500 

3.392 Anspeçadas • $400 

6.274 Soldados $360 

17.175 Praças, sendo 16.000 nos corpos arregimentados e 1.000 nas Es 
colas Militares e 175 operários militares nos Arsenaes da 
Capital Federal, Rio Grande do Sul e Matto Grosso. 

Total dos soldos de officiaes e praças 



GRATIFICA ÇOBS 

Ecoeroioios de generaes 



1 Gommando da Exercito 

8 Ditos de corpos de Exercito, sendo três reformados 

Ministros do Supremo Tribunal Militar 7:200$000 

8 Ditos de divisão 5:400Í000 

18 Ditos de brigada 4:440$000 



CORPOS ESPECIABS 



150 CommissÔes activas de engenheiros 

50 Ditas de residência 

80 Ditas de Estado-Maior de 1* classe 

20 Ditas idem de 2& classe 

50 Exercícios de chefes de commissão activa. 



CORPOS ARREGIMENTADOS 



2:520$000 

1:800$000 

1:560$000 

840$000 

600$000 



70 Commandoa de corpos 3:000|000 

69 Fiscalisações de corpos 1:920|000 

70 Exercidos de ajudantes de corpos 1 : 140$000 

82 Commandos de esquadrões e baterias montadas. . . 840|000 

201 Ditos de companhias e baterias a pó 780$000 

42 Exercícios de quarteis-mestres e secretários de cor- 
pos montados 780$000 

97 Ditos de quarteis-mestres e secretários de corpos 

a pé : T 

600 Ditos de subalternos de corpos montados 660|000 

1.44j6 Ditos de subalternos de corpos a pé 4 



186:150$000 
131:400$000 



526:695$000 
183:412f500 



885:672$500 
495:232$000 
891:153$600 



12:000$000 

57:600$000 
43:200$000 
79:920$000 



378:000$000 
90:000$000 

124:800$000 
16:800$000 
30:000$000 



210:000$000 

132:48O$0" 

79:800$C 

68:8801000 

156:780$000 

32:760$000 

69:840$000 
396:000$000 
780:840$00al 



3.299:7151600 



9.647:715$600 



880 



AVHáBS VA 0AllA1tA 



MATURBZA DA DBIPIZA 




CORPO DB 8AUDB 

2 Exercícios de médicos generaes de brigada» .,..•. 

3 Ditos idem Coronéis 

9 Ditos idem Tenentes Coronéis , . 

27 Ditos idem Bfajores 

81 Ditos idem Capitães e Tenentes » . 

1 Dito de Pharmaeutico Tenente-Coronel. •**..•»•• 

2 Ditos idem Majores , 

8 Ditos idem Capitães , ••..., 

32 Ditos idem Tenentes e Alferes 



60 Médicos, tenentei adjuntos: 



44 Pharmaceuticos, alferes adjuntos: 



Ordenado. •«. 
Gratificação. . 



4:4401000 

ausofooo 

2:640 000 
2:280 000 
iiSOOlOOO 
1:680 000 
1:440 000 
1:320 iOOO 
1:2001 iOOO 



Ordenado.... 
Gratificação., 



Fronteiras 



6 Commandos de 1^ Ordem. 
6 Ditos de 2^ Ordem 



Chuamiçdes 



3 Commandos de 1* Ordem. 
3 Ditos de 2« Ordem , 



2:4001000 
1:560|000 



í Praças e Fortalezas 



4 Commandos de 1^ Ordem., 

14 Ditos de 2<^ Ordem 

14 Ditos de 3> Ordem 

32 lãxercicios de Almoxarifes. 




IHvcrsas 



3.190 Criados de Offlciaes , 

Estado maior da Presidência da Republica 

Commissões extraordinárias 

30 Amanuenses dos commandos de districto mlU-* 
litares .»•.•.... 

Praças depret 

8.000 Voluntários ..•*...». 

8.000 Engajados., , » 

Gratificações do art, 5** da Lei n» 3941 de 9 de 
outubro de 1896 é i i . . » i . 



240t000 



360$000 



125 
250 



RESUMO 



Soldo de officiaes e praças. 
Gratificação idem iuam» # » • 



l\>tal. 




187t200|000 
126:7201000 



14:400|000 
9:360|000 



T:200|000 
4:680|000 




10:800$000 




9.647:71 
5.138:4; 



14.786(1861600 



ORÇADA. PARA 
1808 



:420ÍOOO 



Ía45:000|A00 



15a60tO35|6eo 
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NATUREZA DA DESPEZA 



11' 

ETAPAS 

Officlaes 

Rações 
8 Marechâes, sendo três reformados, ministros do 

Supremo Tribunal Militar a 14 diárias 40,880 

10 Generaes de divisão, inclusive um tenente-ge- 
neral reformado, ministro do Supremo Tribunal 

Militar a 12 diárias *.... 43,800 

20 Generaes de brigada a 10 diárias 73,000 

71 Coronéis, inclusive o commandante do Asylo 

de Inválidos, officiaes reformados a 8 diárias.. 207,320 

85 Tenentes-coroneis a 7 diárias 217,175 

167 Majores, sendo um fiscal do Asylo de Inválidos, 

a 6 diárias ,... 365,730 

532 Capitães a 5 diárias 970,900 

426 Primeiros tenentes a 4,5 diárias 699,705 

1.963 Sefifundos tenentes e alferes, effectivos, excedentes 
do quadro, graduados, alumnos, veterinários e 
picadores a 4 diárias 2.865,980 

Total das diárias a 1|40D 5.484,490 

Reducção da etapa de 1 general de divisão, 
1 dito de brigada, 4 coronéis, 11 tenentes- 
coroneis, 16 majores, 17 capitães e 2 tenentes, 
no pessoal docente das escolas militares, diárias 117,275 



Praças 

16*000 nos corpos arregimentados, 5.840,000 

1.000 alumnos nas escolas militares 376,600 

800 alumnos noCoUegio Militar. 109,500 

175 operários militares. 64,605 

410 aprendizes artífices 149,650 

Total das diárias a 1|400 6.540,355 



57:232$000 



61:3201000 
102:200$000 

290:248$000 
304:045$000 

512:02 
1.359:2 

978:5 



4.012:3721000 



7.678:286|000 



164:185$000 



8.176:000$000 

5il:000$000 

153:300|000 

90:447$000 

209:510$000 



ORÇADA PARA 
1898 



7.514: 101$000 



9.140:257$000 



16.654:3õ8$000 



Camará Y. VI 



!PP'"";-' 



AKNAES DA CAMARÁ 



JfATURBZÀ DA. DBSPBZA 



HâTEBIÂL. 



it^dmlnlstraçao c^eral 



Secretaria de Estado— Expediente e despezas miúdas 

Impressão do relatório, leis e actos do Governo, publi- 
cação do expediente e avulsos, indemnisacão 
por collecções de leis distribuídas ás repartições, 
assignaturas do Diário Official^ acquisição e en- 
cadernação de livros, almanacks e annuarios 



8:000$000 



7:4301000 



Estado-maior do Exercito — Expediente, diversas despezas miúdas... 
Direcção de engenharia -r- Instrumentos, papel e accessorios para 

desenho, acquisição de livros, jornaes scientificos e despezas 

diversas e miúdas 

Direcção de Artilheria — Expediente e despezas miúdas, acquisição 

e encadernação de livros, almanaks, annuarios e jornaes 

Direcção de Saúde — Expediente e despezas miúdas na Capital e nas 

Delegacias dos Estados 



e^apremo Xrlbnnal Billitar e auaitores 

Expediente e despezas miúdas • 



Contadoria Geral da Guerra 

Expediente, despezas miúdas, acquisição e encadernação de livros, 
assignaturas do Diário OfficteU, almanaks, etc 



Intendência Geral da Guerra 

Expediente, impressões, publicações, fretes e carretos de géneros e 
materiaes e despezas miúdas - 



Instrucçao Militar 

Escola Superior de Guerra — Expediente e desjwzas miúdas, acqui- 
sição e encadernação de livros e jornaes scientificos 

Escola Militar da Capital— Expediente e despezas miúdas, bibliotheca, 

acquisição e encadernação de livros e jornaes scientificos 

Escola Pratica da Capital — Concerto e limpeza de armamento 
instrumentos, expediente e despezas miúdas e livros para 

bibliotheca 

Collegio Militar — Alimentação (Vide Etapas) 

Enxoval, lavagem e engommagem 80:000$000 

Fornecimento de artigos de expediente, acquisição e 
encadernação de liyros, material para as aulas, 
alojamentos e refeitórios, instrumentos e objectos de 
ensino e assignaturas de jornaes scientificos, etc... lô:200$000 



TOTAL 



ORÇA.BA. PAIU 



i5:430$000 

25:000$000 

10:000$000 
4:000|000 
9:000$000 



63:430)000 



2:000(000 



4:800$000 



8:000)000 



5:600$000 
6:200$000 

4:000|000 



96:g00$000 
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Transporte. 



Escola Militar do Rio Grande do Sul — Expediente e despezas miúdas 
Escola Pratica do Rio Grande do Sul — Concerto e limpeza de arma 

mento e -instrumentos, expediente e despezas miúdas i • . 

Escolas Regimentaes — Acquisiçao de compêndios e expediente 

Bibliotheca do Exercito — Expediente, acquisiçao de 

livros 6 assignaturas de joruaes 4:12^000 

Auxilio para a publicação da « Revista Militar > •. 3:000$000 



Arsenaes e Depósitos 



Expediente e despezas miúdas, fretes e carretos, etc 

Matéria prima para factura e concerto de obras, utensilios e moveis 
para os corpos, fortalezas, hospitaes, enfermarias e outras esta- 
ções 

Ferramentas, instrumentos, machinas, modelose combustiveis 

Compra de compêndios para os aprendizes artífices 



Fabricas 



Fabrica de Pólvora daEstrelIa— Sustentodo gado. (Vide forragens) 
Provimento, concerto das officinas, transportes, expediente e despezas 

miúdas 

Fabrica de Pólvora do Goxipó — Provimento e mais despezas 



Hiaboratorlos 



l Expediente e despezas miúdas 

i Matéria prima para mixtos, chumbo para balas, cobre em laminas para 
cartuchos, espoletas e reactivos, instrumentos para o preparo de 
fulminantes, ferramentas para as officinas, reparos de machinas 
e combustiveis '. 



nospitaes e énrermarlas 



Utensilios, vasilhame, expediente, despezas miúdas e do Laboratório 

de Bactereologia 

Medicamentos, appositos e instrumentos de cirurgia 

Rações a empregados, viveres, dietas, etapas, combustiveis e ma- 
nipulações pela* lia Etapas : 

Compra, concerto e lavagem de roupa 

Tratamento de officiaes e praças nos hospitaes e enfermarias ciTÍ8..«« 



TOTAli 



2:600$000 

2:$00$000 
8:040$000 



7:120$000 



35:000$000 



23:000$000 
4:000$000 



3:000$000 



50:000(000 



60:000|000 
250:000$000 

60:000$000 
32:000$000 



ORÇADA PAKA 



132:560$000 



545:380$000 



27:0001000 



53:000|000 



402:000(000 
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Fardamento 



Fardamento a calçado para 17.909 praças, sendo 16.000 arregimentadas, 
1.000 alumnoB das Escolas militares, 175 operários militares, 
i60 inválidos, 180 patrões a remadores dos arsenaes e 494 enfer- 
meiros, ao termo médio de 200$, e 410 aprendises arti fiees a 
250 réis diários • 



Equipamento e arreios 



Acquisição de mochilas, correames, marmitas e arreios para os corpos 
de cavallaria, guarnições para as parelhas de tronco dos regi- 
mentos de artilharia e para as carretas da mesma 



il^rmamento 



Armamento para inferiores e mnsieos, ferramentas, apparelhos e 
acquisição de modelos, ete 



I>espezas de corpos e quartéis 



Forragens, ferragens, invernadas e pastagens 

Remonta de cavallos, muares e outros animaes para o Exercito. .... 

Compra, concerto e conservação de instrumentos, utensílios, agua, 
asseio e limpeza, expediente, livros, talões, carretos e fretes e 
despezas miúdas 

Luz para quartéis e estabelecimentos militares, comprehendidos os 
apparelhos e todas as despezas relativas 



.619:2121000 



228:9521000 



47:000$000 



Diversas despeasas e eventuaes 



Transporte de tropas, cargas e bagagens, comedorias de embarque, 
acquisição e concerto de embarcações, despezas com cábreas e 
escaleres de fortalezas e combustíveis 

Alugueis de casas e enterros de officiaes e praças 

Diária a desertores e presos, gratificações para apprehensão dos 
mesmos e com difierentes e necessários serviços, telegraphos, 
telephones e eventuaes , 



700:000$000 
200:0001000 



125:0001000 
200:0001000 
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3.895:164)000 



i.225:OOOtOOO 



500:0001000 
150:000$000 



150:0001000 



800:000$000 
7.158:334i000 
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o fSr.Mello Rego— Sr. Presidente, 
sinto-me realmente embaraçado para dar o 
meu voto á emenda substitutiva, apresentada 
pelo nobre relator da Commissão de Orça- 
mento do Ministério da Guerra; não a tenho 
presente, e nem pôde ouvir a sua leitura, 
apezar da attenção que prestei a S, Ex., 
pelo rumor que bavia na Casa. 

O Sr. Francisco Glichrio — E é muito 
longa. 

O Sr. Mello Rego— Accresce ainda a cir- 
cumstancia de que a emenda é muito longa 
e, portanto, entendo que votal-a sem conbe- 
cel-a, é ser precipitado. 

Comprehendendo, porém, a necessidade que 
ba de aproveitarmos o tempo, limito-me, 
Sr. Presidente, a justiâcar a emenda que 
me trouxe á tribuna. 

Pretendia, também, occupar-me com a 
emenda do nobre Deputado de Pernambuco, 
mostrando a conveniência a que ella attende, 
restabelecendo a verba destinada aos Arse- 
naes de Guerra, supprimida por uma outra 
emenda do Sr. Barbosa Lima, approv9.da em 
%"" discussão; mas, como essa emenda ainda 
não foi impugnada, deixo de parte esta 
questão, passando a justificar a que pretiõndo 
apresentar. 

Consiste esta emenda, Sr. Presidente, em 
pedir a suppressao, ou a revogação do n. 6 
do art. 7® da lei de 30 de dezembro de 1891, 
que manda que os offlciaes que forem mem- 
bros do Congresso Federal, assim como dos 
congressos estaduaes, s^jam, nos intervallos 
das sessões, considerados em disponibili- 
dade, etc. 

Talvez, Sr. Presidente, repugne aos no- 
bres Deputados aoseitar esta emenda, pela 
razão de envolver disposição permanente, 
quando a lei que se trata de votar é uma lei 
annua. 

Mas, senhores, façamos uma distincção. 
Ha disposiçoes,qu0 uma vez executadas, em-- 
bora perdurem os seus effeitos, não teem ca- 
racter de permanentes, porque não são mais 
applicadas; e ha outras, ciya execução vae 
além do termo da lei de que fazem parte, pois 
que se repetem, tomando caracter perma- 
nente, ou pelo menos, tendo maior duração 
do que a mesma lei, qual a do orçamento a 
que éannualmente renovada ou alterada. 

O Sr. Urbano de Gotjvêa -— E* muito 
commum haver disposições permanentes em 
leisannuas. 

O Sr. Mello Rêgo— E' commum, mas não 
é regular. A disposição, cuja suppressao pro- 
ponbo, é da caracter permanente, e, entre- 
tanto, foi incluída em lei annua ; ella manda 
applicar aos officiaes do exercito, Deputados 
do Congresso Nacional e dos congr^s^os esta- 



duaes, o art. 55 do regulamento de 1 de no^ 
vembro de 1890,segundo o qual, «os generaes 
em disponibilidade ou à disposição do Minis- 
tério da Guerra percebem, além do soldo e 
etapa, um terço da gratificação que eom- 
petir á sua patente, quando em exercício, > 

Parece-n^e que não deve haver repugnância 
em se acceitar a medida que venho propor, 
tanto maislque ellaj trará não pequena j[ eco- 
nomia. 

Não trouxe apontamentos parajustiflcal-a 
plenamente ; porém | tenho aqui algumas 
notas que resumidamente mostram qual a 
economia que ella vae reduzir. 

Peço aos meus coUegas militares, que 
fazem parte do Congresso, quer nesta Casa, 
quer no Senado, que não vejam na minha 
emenda nenhuma referencia pessoal, ella visa 
uma medida de caracter geral. 

O art. 35 do Regulamento de 1890, que • 
acabo de citar, e cuja applicaçâo se estendeu 
aos militares membros do Congresso, tem sua 
razão de ser quanto aos generaes, que, achan- 
do-se promptos para o serviço, não são cul- 
pados de não haver commissões que se lhes 
dê e a que teem direito. 

Não devem, portanto, ser punidos com a 
privação dos vencimentos correspondentes aos 
seus postos quando em serviço. O general não 
tem coliocação determinada; esta depende da 
commissão que o Governo lhes dá; e não 
são muitas as em que elles podem ser em- 
pregados. 

Não se dá a mesma razão para com os mi- 
litares membros dos congressos, nacional e 
estaduaes, alguns dos quaes até pertencem a 
corpos arregimentados. Si no intervallo das 
sessões, em que elles não se acham no exer- 
cício do mandato, si eximem de entrar em 
serviço, não devem perceber as vantagens 
inherentes a este. 

Quanto á accumulação do soldo com o sub- 
sidio, antigamente foi sempre regra obser- 
vada. Os nobres deputados talvez se incom- 
modem em ouvir referencias do regimen pas- 
sado. Creio, porém, que não era dezar nenhum 
em aceitarmos as boas praticas do regimen 
passado; antigamente neste particular seguia- 
se a verdadeira doutrina; nao havia accumu- 
lação como ha agora, em contrario ao que 
dispõe a Constituição. Vejamos quaes os re- 
sultados dessa accumulação. Presentemente 
temos fazendo parte da Camará 15 militares: 
quatro coronéis, cinco tenentes-coroneis, um 
major ou capitão-tenente, quatro capitães e 
1 tenente. 

O Sr. Francisco Glicerio— Isto também ó 
pratica do regimen passado. 

O Sr. Mello Reoo— Perdão; não quero 
privar o militar, que é um cidadão no goso 
dos seus direitos políticos como qualquer 
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outro, de fazer parte do Congresso; o qae 
quero é evitar que o militar perceba o soldo, 
que lhe é dado para servir no exercito, com o 
subsidio. 

O Sr. Rodolpho Paixão— Eu sou desta 
opinião, mas começando-se pelos reformados 
como V. Ex. 

O Sr. Mjbllo Rego— o nobre deputado re- 
fere-se aos reformados ! 

Os reformados não teem soldo; teem uma 
pensão para alimentação. Mas não quero 
antecipar considerações a este respeito. 

Não ha duvida que, com a percepção do 
soldo ligada ao subsidio, dà*se a accumulação 
remunerada que a Constituição vigente pro- 
hibe expressamente. 

A Constituição do regimen passado não 
continha expressamente essa prohibição, 
^que aliás vinha das instrucções que acom- 
panharam o decreto que convocou a pri- 
meira legislatura ; e o facto é que nunca 
se mandou abonar soldo ou ordenado a íunc- 
cionario militar ou civil que fizesse parte do 
parlamento. 

O Sr. Francisco Gucerio — V. Ex. está 
enganado. 

O Sr. Mello Rego — Desafio a que me 
apresente um eó exemplo. (Ha vários apartes,) 
Senhores, pelo que vejo toquei em casa de 
marimbondos. (Risos,) Si não me querem 
ouvir, sento-me. 

O Sr. Rodolpho Miranda b outros— Esta- 
mos ouvindo com muito prazer. 

O Sr. Urbano db Gouvêa — Lembro a 
V. Ex. que a Camará votou uma d sposição 
neste sentido, que se acha no Senado sujeita 
a debate. Bem vê que isto não contraria a 
emenda de V.Ex. ; auxilia até. 

O Sr. Mbllo Rego— Dizia o barão de Cote- 
gipe que o embuchar era uma necessidade e 
mesmo uma virtude no homem politico. Não 
quero fallar na emenda que ficou presa 
no Senado, quero embuchar, mas não me 
interrompam, porque, sendo velho e tendo o 
estômago fraco, os apartes produzem-me o 
effeito de vomitivos. (Risos.) 

Sr. Presidente, estes nossos coUegas mili- 
tares que fazem parte da Camará percebem 
por mez, dos seus soldos conjunctamente com 
o subsidio, quatro contos trezentos e vinte 
mil réis. 

O Sr. Rodolpho Paixão — Todos nós. 
(Apartes.) 

O Sr. Mbllo Rego— A mim, não. 

O Sr. Rodolpho Paixão— Como não ? I 

' O Sr. Mbllo Rego — O nobre Deputado 
fique sabendo de uma cousa : em questão de 
dinheiro nunca hei de ficar mal. 



O Sr. Rodolpho Paixão— Nem eu ; apenas 
queremos que V. Ex. colloque a questão no 
devido pé, isto'é, começando pelos generaes 
reformados. 

Assim, darei meu voto, embora ache a me- 
dida de V. Ex. anti-economica. 

O Sr. Mello Rego— -Opportunamente tra- 
taremos desta questão ; então terá o nobre 
Deputado occasião de vir á tribuna e poderá 
combater-me. 

O Sr. Rodolpho Paixão— Dou o meu aparte 
apenas para encaminhar a discussão. 

O Sr. Mello Rego— Continuo. 

Supponhamos que os trabalhos do Congresso 
durem sete mezes ; a Constituição manda que 
durem quatro ; e, no tempo em que outr'ora 
passei por aqui, as sessões poucas vezes ex- 
cediam de cinco mezes ; mas é que nas proro- 
gações trabalhava-se a secco. Hoje, o termo 
médio do trabalho é sete mezes. Quer dizer 
que em sete mezes eleva-se essa quantia a 
30:540$000. 

No Senado existem dous marechaes, um 
vice-almirante, um general de brigada, dous 
majores, um medico do corpo de saúde, creio 
que major. 

O soldo simples desses militares anda por 
4:240$ ; em sete mezes monta essa quantia a 
29:680$000. 

Agora, dado que os nossos collegas se apro- 
veitem da disposição que lhes permitte serem 
considerados em disponibilidade, durante as 
férias parlamentares, teríamos que os quatro 
coronéis que, durante^) trabalho legislativo, 
percebem 1:600$, com as vantagens que se 
lhes mandou abonar, passam a perceber 
3:598$ ; e assim á proporção,*de modo que 
nos cinco mezes de interregno parlamentar a 
despeza com todos elles é de 48:910$, quanto 
aos Deputados somente. 

Quer dizer: durante o anno inteiro, esses 
nossos collegas, que, como militares, não fa- 
zem cousa nenhuma, fazem tanto como en, 
que sou reformado, (dado o caso de que todos 
reclamem as vantagens da disponibilidade) t 
consumirão ao Estado 78:590$000. 

O nobre Deputado por Pernambuco disse- i 
nos ha dias que a situação não comportava 
sensibilismo ; e por isso propunha a sup- 

Eressão dos arsenaes, quando a verdade é que 
asta a quota que cada um desses officiaes 
recebe para criado, isto é 20$ por mez, para 
constituir a fortuna de uma pobre viuva que 
de costuras para o Arsenal de Guerra o 
podesse obter para o pão que por outro 
meio, talvez, não o possa dar aos filhos. 

Quantas lagrimas, quantas aífiicçoes não 
poupariam a uma familia desamparada essa 
misera quantia,que se vae accumular com as 
demais gratificações que bem poderia dispen- 
sar quem reúne o soldo ao subsidio ! 
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As duas estações, pois, a dos trabalhos 
parlamentares e a das ferias, importam, ao 
todo além, do subsidio, em 134:905$, abona- 
dos a militares Deputados e Senadores, sem 
que serviço algum elles prestem como mili- 
tares. 

Ora, si o tempo não comporta sensibilismo, 
e antes reclama cruezas, devemos começar a 
justiça por casa ; não parece ? 

Appello para o nobre Deputado por São 
Paulo, que me olha com certa fixidez, e que 
tão grande responsabilidade tem em todas 
essas cousas, pela grande influencia de que 
dispunha. 

Porque nada fez, para obstar semelhante 
disposição legislativa, se tinha esta Camará 
fechada nas mãos ? 

O Sr. Glicerio— Porque ? Eu digo : quan- 
tas vezes clamei contra isto e fui derrotado ! 

O Sr. Augusto Clbmentino— Approvamos 
um credito sobre accumulação. 

O Sr. Glicerio— Nunca tive a maioria fe- 
chada nas mãos, 

O Sr. Mello Reoo— Ha occasiões em que o 
nobre Deputado é chefe absoluto, e como tal 
é, com toda a razão obedecido ; ha outras em 
que segue a doutrina de Thiers. Thiers, à 
frente de um grande grupo, na assembléa 
nacional, quando accusado por não tomar a 
iniciativa e direcção em certas questões, res- 
pondeu aos que o arguiam : «eu sou chefe 
desses senhores porque os acompanho.» 

O nobre Deputado, quando queria, sabia 
impor a sua autoridade de chefe ; e assim 
devia ser. Quem commanda deve ser obede- 
cido. 

O Sr. Rodolpho Miranda — Foi um chefe 
que sempre deu muita liberdade aos solda- 
dos, que discutiam com elle; fui seu soldado 
e aqui estou para o provar. 

O Sr. Mello Rego — Parlamentar mente 
considerado, elle é um general habilissimo ; 
presentindo a onda da rapaziada, elle a acom- 
panha; chegado, porém, ao ponto que lhe pa- 
rece, manda fazer alto, da voz de contra- 
marcha e pondo-se á frente dos seus com- 
mandados leva-os para onde quer. 

Assim aconteceu com os protocollos italia- 
nos. 

Voltando, porém, Sr. Presidente, à matéria 
da emenda que quero propor, e que é muito 
acceitavel, nada mais natural do que termi-' 
nados os trabalhos legislativos, voltarem os 
offidaes aos misteres de sua profissão, dan- 
áo-se-lhes commissões que não faltam, mas 
que não os impedissem para os trabalhos le- 
gislativos no anno seguinte. 

O Sr. Rodolpho Paixão— V. Ex. não ava- 
lia as consequências dessa medida. 



I O Sr. Mello Rego — O nobre Deputado, 

I moço, que entrou agora nesta Casa, quer me 

dizer, a mim, velho, que fui Deputado 

quando também era moço, os perigos que ha 

nisso ! 

Não ha perigo nenhum ; não os vejo, nem 
nunca os encontrei no passado. Também não 
ha augmento de despeza, como se presume, 
pelo D9icto de irem os oíficiaes deputados 
para o serviço, onde perceberão todas as gra- 
tificações de exercicio. A isso teem elUBS di- 
reito. O que pretendo ó que o gordo subsi- 
dio de Deputado ou Senador, que creio que é 
um dos maiores deste mundo. . . 

Um Sr. Deputado— Não é tanto. 

O Sr. Mello Rego—... não o accumulam 
com o soldo, porque o soldo do oíficial da 
activa ó remuneração de serviços que elle ó 
obrigado a prestar ao Estado.Si os não presta, 
por dedicar-se a serviços de outra ordem, 
não tem direito a elle. 

O Sr. Glicerio— Vamos apurar esse ponto: 
o nobre Deputado referiu-se ao gordo subsi- 
dio, temos 75$ por dia; quanto tinha um 
Deputado no tempo do Império ? 

O Sr. Rodolpho Miranda— Eram 150$000 
hoje. 

O Sr. Mello Rego— Entrei para aqui per- 
cebendo 20$ por dia. 

O Sr. Rodolpho Miranda— Isso no prin- 
cipio, depois tinha 50$ por dia; hoje temos a 
metade do subsidio que tínhamos no tempo 
da monarchia. 

O Sr. Rego Mello— Os nobres Deputados 
nada provam com isso, dizendo que o subsi- 
dio de hoje não é gordo, em comparação com 
o que tínhamos no tempo da monarchia, 
porque naquelle tempo também havia quem 
o achasse muito gordo. O Sr. Andrade Fi- 
gueira queria que se o reduzisse,e eu pensava 
como elle. 

Mas não esqueçamos que também naquelle 
tempo ao prorogações eram a secco, como já 
observei; e por isso,naturalmente, eram ellas 
muito mais curtas do que hoje; trabalhava-se 
para evital-as. 

Insiste o nobre Deputado por Minas Geraes 
em que a minha emenda é anti-economica e 
perigosa, 

Anti-economica porque í Tenho mostrado 
que o não é. 

Onde está o perigo ? Na pressão que o Go- 
verno possa exercer sobre o militar ? Conte- 
mos um pouco com a moralidade do Governo 
e com a dignidade do militar I 

O Sr. Ovídio Abrantes— Eu Itai para 
Goyaz no intervallo da sessão passada, e, là 
chegando, o commandante da guarnição rece- 
beu telegramma do Ministro da Guerra, per- 
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guntando o qaa estava là fozendo o tenente 
Oyidio Abrantes ? Eu respondi que estava lá 
no meu exercício de Deputado, porque nessa 
época eu estava eleito. 

O Sr. Mello Rbgo— O Ministro procedeu 
muito bem; o nobre Deputado ó que procedeu 
irregularmente... 

O Sr. Ovioio Abrantes— Eu estava diplo- 
mado novamente. 

O Slt. Mello Rego—. . . porque os officiaes 
dos corpos especiaes teem a sua residência 
aqui,na Capital Federal. 

O Sr. Ovídio Abrantes— Eu, como Depu- 
tado, não posso sahir da Capital ? 

O Sr. Mello Rego— o seu quartel de re- 
sidência ó aqai, e o nobre Deputado sem li- 
cença do Governo não pôde abandonar o seu 
quartel de residência. Si o faz, infringe os 
regulamentos. 

Accresce, Sr. Presidente, que oe nobres 
Deputados, que teem residência na Capital 
e vão passar as férias parlamentares nos Es- 
tados, quando voltam reclamam ajudas de 
custo, que não se lhes deve dar, porque 
quem mora aqui não tem ajudas de custo. 
(Apartes.) 

Digo que os nobres Deputados, militares, 
cuja residência official dever ser aqui, 
indo para os Estados, por onde são eleitos, 
quando vêem para o Congresso, percebem 
ajudas de custo. Entretanto, si ficassem na 
sua residência determinada por lei, que é, 
repito, na Capital, salvo aquelles que são 
commandantes de corpos, ou exercem com- 
missões nos Estados, não as teriam. 

Sr. Presidente, conheço que á Camará está 
anciosa por votar outras medidas que pen- 
dem da sua deliberação ; por isso não tomarei 
mais tempo, tratando deste assumpto. 

Quanto á questão do soldo, reservo-*me 
para em outra accasião demonstrar que os 
officiaes reformado não percebem soldo, per- 
cebem uma tença, que é a retribuição que 
o Estado dá, não pelos serviços que o indi- 
viduo está prestando, mais pelos que já 
prestou* 

E^ uma espécie de retribuição para ali- 
mentação que o Estado creou para esses ho- 
mens, que deram o esforço da sua mocidade, 
e gastaram a sua vida no serviço da Pátria. 
O mesmo ^ em escala menor, acontece com o 
ftinccionario civil. 

Ha uma differença, entretanto, entre o 
empregado civil, que serve á Nação em horas 
certaA e determinadas e fora desse tempo 
ainda pôde applicar a sua actividade a outros 
trabalhos, garantindo de algum modx) o fu- 
turo de suas familias, e o militar que tem 
tomadas todas as suas horas pelo serviço do 
Estado. 



Ao ftincoionario civil o Estado dá aômeote 
amparo á sua velhice ou invalidez, ao pasao 
que com o militar o Estado ampara ainda soa 
finmilia depois delle morto, ooncedendo-lhs 
metade doe alimentos^ que em vida elie pe^ 
cebia. 

Esta questão deve ser tratada em outra 
oocasião, porqae offereoe assumpto para dis- 
cussão vasta. 

Bu acoeito o repto de nobre Deputado por 
Minas para discutir si o official reformado 
tem ou não soldo, como também si, não es- 
tando elle em serviço, o que acontece muitas 
vezes, commette o crime de deserção. 

Nessa occas>ão, terei ensejo de me referir 
a uma deliberação tomada pelo meu dia- 
tincto amigo, o Sr. almirante Elisiario Bar- 
bosa, quando ministro da marinha, que 
privou um official reformado da sua pensão, 
por ter-se elle envolvido na revolta, o que me 
parece que S. Ex. não podia fazmr, pois que 
sendo o soldo do reformado tença, que oons- 
titue como que um pecúlio, ou património, 
garantido pelo poder publico, lhe é devido 
em todas as circumstancias. 

O Sr. Auousto (XíBMbntino--Isso é o mon- 
tepio. 

O Sr. Mello Rego— O montepio é a cou' 
tribuição feita pelo individuo, da qual a 
familia é indemnizada depois da morte do 
seu chefe. 

Termino aqui as minhas reflexões, aliás 
muito mal ordenadas, mandando á Mesa a 
emenda que vou redigir. 

Comparecem maisos Srs. Pedro Chermont, 
Serzedello Corrêa, Matta Bacellar, Rodrigues 
Fernandes, Viveiros, Anisio de Abreu, Pedro 
Borges, Thomaz Accioli, Bezerril Fonlenelle, 
Ildefonso Lima, João Lopes, Frederico Borges, 
Ermirio Coutinho, Coelho Cintra, João 
Vieira, Malaquias Gonçalves, Martins Júnior, 
Miguel Pernambuco, Neiva, Jayme, Villas 
Boas, Castro Rebello, Tosta, Amphilophio, 
Adalberto Guimarães, Leovigildo PUgueiras, 
Galdino Loreto, Pinheiro Júnior, Jeronymo 
Maciel, Alcindo Guanabara, Timotheo da 
Costa, Pereira dos Santos, Érico Coelho, 
Leonel Loreti, Agostinho Vidal, Deocleciauo 
de Souza, Barros Franco Júnior, Paulino de 
Souza Júnior, Calogeras, Antero Botelho, 
Cupertino de Siqueira, Arthur Torres, Pádua 
Rezende, Urbano de Gouveia, Hermenegildo 
de Moraes, Marçal Escobar, Possidoniõ dA 
Cunha e Pinto da Rocha. 

Deixam de comparecer com causa partt(á^ 
pada os Srs. Vaz de Mello, Theotonio de Brito, 
Eduardo de Berrêdo, Elias Martins, Augusta 
Severo, Francisco Gurgel, Apollonio^enaydes, 
José Mariano, Moreira Alves, Rocha Caval-^ 
canti, Francisco Sodré, Vergue de AbreUi 
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I Xavier da Silveira, Augusto de Vasconcellos, 
Felippe Cardoso, Ponce de Leon, Almeida 
Gomes, Carvalho Mourão, Monteiro de Barros, 
Gonçalves Ramos, Jacob da Paixão, Álvaro 

I Botelho, Ferreira Pires, Tlieotonio de Maga- 
lhães, Matta Machado, Manoel Fulgencio, Lin- 
dolpboCaetano,Granadelro Guimarães, Alfredo 
Ellis, Xavier do Valle, Apparicio Mariense, 
Victorino Monteiro, Cassiano do Nascimento e 
Azevedo Sodré . 

E sem causa os Srs. Augusto Montenegro, 

Urbano Santos, Henrique Valladares,Franci&co 

I Sá, Trindade, João de Siqueira, Arthur Pei- 

I xoto, Araújo Góes, Eduardo Ramos, Nilo 

Peçanha, Alves de Brito, Ernesto Brazilio, 

Campolina, Mendes Pimentel, Leonel Fi'ho, 

I Lamounier Godofredo, António Zacarias, Luiz 

i Flacquer, Gustavo Godoy, Lucas de Barros, 

Arthur Diederichsen. Braz i lio da Luz, Lame- 

nha Lins, Leôncio Corrêa, Martins Costa, 

Francisco Alencastro, Py Crespo e Campos 

Cartier. 

O Sr. I^resideixte— Ptço aos no- 
bres Deputados que occupem as suas cadei- 
ras, afim de se proceder á votação das 
matérias encerradas. 

Vae-se votar o seguinte requerimento: 

«Requeiro que a Mesa fique autorizada a 
convocar sessão nocturna, quando julgar 
conveniente.» 

Os senhores que approvam o requerimento 
lido queiram levantar-se. (Pausa). 

Foi approvado. 

O Sr. Presidente— Continua a 3^ 
discussão do projecto n. 64 B, de 1897, reda- 
cção para 3» discussão do projecto n. 64, 
deste anno, que fixa a despeza do Ministério 
da Guerra, para o exercicio de 1898. 

O Sr. Mello Rego acaba de enviar á Mesa a 
seguinte emenda: 

Fica revogado o n. 6 do § 1" do art. 70 da 
lei, de 30 de setembro de 1891, que torna ex- 
tensivo aos officiaes do exercito, membros 
dos Congressos Federal e Estaduaes, no in- 
tervallo das sessões, o art. 55 do das instru- 
cções que acompanham o decreto de 1 de 
novenabro de 1890. 

Sala das sessões, 23 de outubro de 1897.-- 
Mello Megó. 

O Sr. Coelho Cintra— Peço a 
palavra pela ordem. 

O Sr. I^residente— Tem a palavra 
pelo ordem o nobre Deputado. 

O Sr. Coellio Cintra (pela ordem) 

—Sr. Presidente, pela leitura, a que V. Ex. 

Camará V. VI 



acaba de proceder, verifico que essa emenda 
não pode ser acceita. em vista da disposição, 
que regula o assumpto. 
Esta emenda incide na seguinte disposição: 

«Nenhuma creaçâo ou suppressão de em- 
prego, nenhum aiigmento ou diminuição de 
ordenado poderá ter logar nas leis annuas, 
assim como nenhuma disposição de caracter 
permanente será nellas incluida. 

O ®r. Mello Rego fjpeía ordem) — 
A Mesa acceitou também uma emenda do Sr. 
Barbosa Lima, que manda supprimir verbas 
relativas aos arsenaesde Pernambuco e Bahia-, 
e agora proponho a suppressão de um ar- 
tigo que diz respeito aoá officiaes, membros 
do Congresíao. 

Todavia, sj. V. Ex. encontrar fundamento 
na reclamação do nobre Deputado, não me 
opponho; ficará consignado o meu modo de 
pensar e então com mais vagar apresentarei 
um projecto nesse sentido. 

O Sr. Presidente -- A emenda do 
nobre Deputado não pôde ser acceita. S. Ex. 
poderá opportunamente apresentar um pro- 
jecto sobre o assumpto. 

Continua a discussão do projecto. 

O Sr. Coelbo Cintra— Peço a pa- 
lavra. 

O Sr. I»resiclente— Tem a palavra 
o nobre Deputado. 

O Sr. Coelho Cintra— Sr. Presi- 
dente, na 2^ discussão deste projecto foi 
apresentada uma emenda do meu illustre 
amigo. Deputado por Pernambuco, suppri- 
rainao as verbas destinadas á manutenção 
dos arsenaes de Pernambuco e Bahia ; e a 
Commissão, generalizando a matéria dessa 
emenda, estendeu-se ao Arsenal do Pará. 

O Sr. Paula. Guimarães — A Commissão 
generalizou para Pernambuco. 

O Sr. Coelho Clntra— Bem ; a Commissão 
generalizou a matéria dessa emenda para o 
meu Estado; e, não me conformando com 
essa medida, si bem que ella já tivesse me- 
recido a approvação d.a Camará, com pequena 
maioria, eu e alguns collegas de deputação e 
o meu amigo o Sr. Neiva apresentamos a 
emenda que foi ha pouco apoiada, restabele- 
cendo a verba destinada á manutenção desses 
arsenaes, que consideramos de indecliná- 
vel necessidade a existência desses estabeleci- 
mentos, no Ministério da Guerra, para os 
serviços que lhe são commettidos, nesses Es- 
tados ; e como é nosso propósito não prolon- 
gar o debate do projecto em discussão,aguar- 

37 
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do-me para, na discussão do parecer sobre 
as emendas, adduzir as consideraç(>,8 que me 
occorrerem, no sentido de justificar esta 
emenda, que é justa e de grande equidade, 
porque attende á classe dos desprotegidos da 
sorte, que são empregados naquelles arse- 
naes. 

O Sr. Neiva— Muito bem ; e me aguardo 
para essa discussão também ; e a Gamara ba 
de convencer-se da injustiça que se faria. 

O Sr. Barbosa T^ima — Peço a 
palavra. 

O Sr. I>re«id[eiite*Tem a palavra 
o nobre Deputado. 

O Sr. Oarbosa Liiina(*) — Sr. 

Presidente, para mandar algumas emen- 
das ao projecto em discussão, é que pedi a 
palavra, bem longe de, por qualquer forma, 
pretender protellar a discussão. 

Destas emendas algumas estão já sobre a 
Mesa e a ultima remetto agora, fazendo al- 
gumas considerações tão rapidus quanto o 
momento exige, em relação á emenda, que 
tenho em mãos. 

Refere-se ella ao mesmo assumpto abordado 
pelo honrado Deputado por Pernambuco, qual 
seja o da suppressão dos arsenUes de guerra 
de diversos Estados. 

A emenda em que eu propunha essa redu- 
cção, na despeza publica, foi ampliada por 
uma outra emenda da Gommissão, que me- 
receu a approvação da Gamara. 

Allegou-se, no correr da discussão, sob o 
fundamento ou justificativa de pedir a pa- 
lavra para encaminhamento da votação, 
que a minha emenda era injusta e iniqua, e 
que mais injusta e iniqua era a emenda da 
Gommissão, que ampliava a reducção por 
mim proposta. 

No momento, tão rapidamente quanto o 
Regimento permittia, âz vêr que assim não 
era. 

Aguardei-me para esta discussão, sup- 
pondoque alguns Srs. Deputados contrários 
ao meu modo de pensar viessem mais detida- 
mente demonstrar essa iniquidade e in- 
justiça. 

Felizmente isso não se deu e me vejo des- 
obrigado de ir ao encontro de uma discussão 
de que os meus adversários abrivam, expon- 
taneamente, mão. Apenas, como independen- 
temente dessa observação, já tinha pensado 
em medidas complementares dessa reducção, 
redigi a emenda que submetto á apreciação 
da Gamara e na qual dou algumas providen- 
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cias, no sentido de serem amparados os ope- 
rarios, os jornaleiros attingidos por essa re- 
fluo víi o. 

Quer dizer que procedo em relação aos jor- 
naleiros, da mesma sorte por que o Gongresso 
tem procedid.}, em todas as suas reformas,em 
relação aos empregados do quadro. 

Com a minha emenda, o Governo fica auto- 
rizado a distingnir, em relação aos diversos 
jornaleiros, aquoiles que tenham ura certo 
tempo de serviço, os que foram admittidos 
mais recentemente, aquelles que forem jul- 
gados inválidos e os que não o forem, os que 
teem familia. aquelles que não teem taes en- 
cargos, á vista do que se fez nos ministérios 
da Guerra e da Marinha. 

Finalmente, também me guardando para 
occasiãoopportuna, porque acredito que o as- 
sumpto voltará á discubsão, direi que hei de 
combater com todas as energias de minha 
alma, com todas as forças de que puder dis- 
por, o projecto de lei,em que o honrado depu- 
tado por Matto Grosso qiiizer consubstanciar 
as idéas contidas na emenda que V- Ex. não 
acceitou. 

Farei ver então, que pretender-se coUocar 
os Senadores e Deputados militares, na con- 
tingência, ou de se apresentarem ao Quartel- 
Genoral, subordinando -se por essa íórma, ao 
respectivo reículamento e abrindo mão de di- 
reitos inherentes ao reu mandato, no tocante 
á critica que podem querer continuar a fazer 
ao Governo e que exerciam aqui como Depu- 
tados, ou no Senado, como Senadores ou col- 
locar esses Senadores e Deputados na contin- 
gência de passarem por desertoi^es. 

V. Ex. sabe e a Gamara comprehwde que 
o exercício do nosso mandato não pódl soffrer 
interrupção, imposta por disposição de lei, 
que tão Deputado é o militar que, ne!te mo- 
mento, merece a benevolência da Cimara, 
exercendo o seu mandato, porque o faz iptual- 
mente, quando o é no intervallo das sílsões, 
dedlcando-se aos estudos indispensavlis ao 
melhor exercício de suas funcções, Conti- 
nuando pela imprensa, pela tribuna daf reu- 
niões populares a exercer a critica ao^actos 
do Governo . (Apoiados) . 

Si o nobre Deputado por Matto Grosi 
zesse applicar, em vez de uma reforj 
stitucional á legislação brazileira, o 
passa nos Estados Unidos , si S. Ex. 
decretar, por exemplo, que ninguém 
ser Senador ou Deputado, desde que r( 
de qualquer ministério a minima 
Thezouro Federal, talvez eu con< 
mas com essa lei odiosíssima de e 
para com os militares, protesto desd< 
farei muito mais alto, porque tenb 
de que a idéa de S. Ex. não será si 
por aquelles que teem patriotismo. f^ 
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NiDguem mais pedindo a palavra, é encer- 
rada a discussão e adiada a votação, até que 
a Commissão respectiva dé parecer sobre as 
emendas oflCerecidas. . 

E' annunciada a 3^ discussão do projecto 
n. 54 B, de 1897, fixando a despaza do Minis- 
tério da Fazenda, para o exe.» cicio de 1898. 

Vêem á mesa, são lidas, apoiadas e enviadas 
á Commissão de Orçamento as seguintes 

EMENDAS 

Ao projecto n, 54 B, de 1897 (Orçamento 
! da Fazenda) 

N. 10— Alfandega de Pa^naguâ: 
Elevese á categoria da Alíandega de Ma- 
ceió. 

Sala das sessões, 23 de outubro de 1897.— 
Alencar Guimarães, 

Restabeleça-se a rubrica — Obras — , con- 
forme a proposta da Commissão em 2^ dis- 
cussão. 

Sala das sessões, 23 de outubro de 1897.— 
Alencar Guimarães. 

N. 10— Alfandega de Santa Catliarina: 

Onde se lê: —Material combustível, 1:500$ 
-Diga-se: Cumbustivel, 2:700$000. 

Sala das sessões, 23 de outubro de 18^7.— 
Paula Ramos . 

Accrescente-se onde convier: 

Art. Ficam transferidas ao Ministério da 
Fazenda as lanchas s vapor Lucilla e Quin- 
tella, e outra da extincta Inspectoria de Ter- 
ras e Colonização, para o fim de serem utili- 
sadas no serviço aduaneiro das alfandegas da 
Bahia e Recife. 

Saladas sessões, 23 de outubro de 1897.— 
João A . Neiva . — Coelho Cintra , 

Accrescente-se onde convier: 

Art. OGoverno converterá as apólices em 
deposito no Thesoufo, dos empréstimos de 
18t)9 e 1890, que serviram de lastro aos ban- 
cos emissores, em outras do typo commum e 
lures de 5 Vo em moeda nacional, para os fins 
destinados na lei n. 427, art. 3, lettraA,(íe 
9 de dezembro de 1896. 

Sala das sessões, 23 de outubro de 1897.— 
Sersedello Corrêa.^ Coelho Cintra, — Barbosa 
Lima • 

Supprima-se o artigo d^s disposições geraes, 
|que começa «continuam em vigor as disposi- 
Itõesdo art. 8» da lei n. 191 B, etc, por ser 
|íeâundancia,em vista das disposições contidas 
^as emendas que foram adoptadas pela Ca- 
. e que constituem os artigos seguintes 

I projecto. 

^Sala das sessões, 23 de outubro de 1897.— 
"elho Cintra. 



Onde convier: 

E' incorporado à plena propriedade do 
Estado da Bahia o terreno da denominada 
Praça do Ouro, conquistado ao mar, em vir- 
tude de obras feitas à custa da antiga pro- 
víncia, si o Governo da União não julgar 
preferível indemnizar a importância das des- 
pezas feitas pelos cofres locaes. 

Sala das sessões, 23 de outubro de 1897.— 
Jgnacio Tosta . — Paranhos Montenegro . — RO' 
drigues Lima, — M, Caetano .'^Aristides de 
Queiroz . — Adalberto Guimarães . '^Seabra . — 
Marcolino Moura, — /. VÇlas Boas, — Tolentino 
dos Santos, — João Dantas Filho, — Neiva, '^ 
Castro Rebello. — Eugénio Tourinho, — A. 
Milton , — Paula Guimarães, — Eduardo Ramos ^ 

Accrescente-se onde convier: 

Art. Por dividas de exercicios findos en- 
tendemse as que tiverem por origem o paga- 
mento dos serviços prestados á União em 
exercicios financeiros já, encerrados, em vir- 
tude de autorização concedida por lei de or- 
çamento ou outra especial com fundos decla- 
rados,corntaato que os serviços a pagar não 
excedam á consignação dos respectivos fundos. 

a) São também consideradas dividas de 
exercicios findos as que provierem de venci- 
mentos de aposentados e jubilados, soldos, 
meios soldos e etapas de offlciaes e praças das 
classes armadas do serviço activo, inválidos e 
reformados; e pensionistas e montepios. 

§ 1 .<» O pagamento a credores de exercicios 
'findos será feito somente dentro dos créditos 
votados nas diíTerentes verbas das leis do or- 
çamento dos respectivos exercicios. 

§ 2.° As dividrts de exercicios findos que 
forem contrarias a estas disposições, deverão 
ser relacionadas por Ministérios, com indi- 
cação do numero de ordem dos processos, 
nome de cada credor, importância da divida, 
natureza do fornecimento ou serviço feito, 
classificação orçamentaria da despeza, quando 
corrente, razão do excesso sobre o credito 
consig-nado, e o nome do ch^fe da repartição 
ou funccionario que houver illegalmente or- 
denado o fornecimento ou serviço. 

a) As relações serão organizadas no Minis- 
tério da Fazenda, para onde os demais Mi- 
nistérios remetterão os processos das di- 
vidas que dizem respeito, os quaes deverão 
conter os maiores esclarecimentos necessários 
áquelle trabalho e mais o despacho do Mi- 
nistro, reconhecendo a procedência da divida, 

b) As listas assim organizadas serão en- 
viadas ao Congresso, acompanhadas das justi- 
ficativas convenientes concessão de credito, 
mencionando-se as providencias tomadas 
sobre as causas que deturparam a previsão 
orçamentaria. 

Sala das sessões, 23 de outubro de 1897,— 
Coelho Cintra, 
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O Governo restituirá ao Estado de Minas 
a importância, por este paga, de direitos de 
alfandega, pela importarão de diversos ma- 
teriaes, que lhe foram destinados, isentos de 
impostos, segando a legislação em vigor. 

Sala das sessões, 23 de outubro de 1897.— 
Augusto Clementino. 

Aocrescente-se onde convier: 

O Governo suspenderá a admissão de novos 
contribuintes pêra o montepio desde a data 
da presente lei, devendo submetter ao Con- 
gresso na próxima legislatura um projecto 
de reforma daquella Instituição. 

Sala das sessões, 23 de outubro de 1897.— 
Luiz Adolpho. 

A' rubrica 24» B — A' verba de differenças 
de cambio— Em vez de 121.000:000$, diga-se 
114.000:000$000. 

Sala das sessões, 23 de outubro de 1897.— 
Luiz Adolpho. 

Onde convier: 

E' o Governo autorizndo a ceder a Munici- 
palidade da capital do Estado da Bahia, para 
uso publico, o terreno em Agua de Meninos, 
onde havia um quartel. 

Sala das sessões, 23 de outubro de 1897.— 
Paula GuimarãeBm-^ Paranhos Montenegro. 
'^Manoel Caetano .'^Marcolino Moura» — Adal- 
berto Guimarães. — /. A. Neiva. — Tosta. —- 
Milton. ^^Jayme YUlas Boas, — Castro Rabello. 
^-'Seabra. 

Ao art. X.— Alfandega do Espirito Santo 
—em vez de 1,8 %, diga se 2 1/2. 

Sala das sessões, 23 de outubro de 1897.— 
Torquato Moreira. 

O Poder Executivo expedira necessário re- 
gulamento para que possam ser despachados 
nas alfondegas federaes, com a máxima cele- 
ridade, os géneros de que trata o art. 10 da 
lei de 10 de dezembro de 1896. 

Sala das sessões, 23 de outubro de 1897.— 
Barros Franco Júnior. 

Accrcsoente-se ao n. 3 do art. depois 
das palavras— Desta disposição exceptuam-se 
—o seguinte: — as igrejas e suas dependências. 

Sala das sessões, 23 de outubro de 1897.— 
Luiz Domingues. — Guedelha Mourão. — Fran^ 
cisco Guillon.^A. Milton. — Raul Barroso. — 
Euclides Malta. — M. Caetano. — Aupusto Cle- 
mentino . — Torquato Moreira . — Ermirio CoU' 
tinho. — Pinto da Rocha .-^ Angelo Neto. — Leo- 
vigildo Filgueiras. — F. Tolentino. — /. A. 
Neiva. ^'Peregrino. 

O Igr. Rodolplio Paixão — Sr. , 

Presidente, era meu intuito fazer longas e \ 
varias considerações sobre o orçamento em j 
debate ; mas, deante da pressão sob a qual < 



nos achamos, ou melhor, ante a urgência 
que temos de votar as leis annuas para o 
exercido vindouro, reduzil-as-hei a poucas, 
relativas a assumptos da maior relevância. 

Fora vaidade íôfa, talvez temeridade di- 
gna de censura, discutir eu matérias impor- 
tantes, que dizem respeito ao departamento 
da Fazenda ; trilhar essa immensa esphera, 
galhardamente perlnstrada pelos mais bellos 
e pujantes talentos da Camará, si não esti- 
vesse convencido, como estou, de que todos 
nós devemos concorrer com uma pedrinha 
para a reconstrucção do eciificio economico- 
ânanceiro de nosso paiz, e ainda de que a 
minha voz, fraca embora (não apciados)^ será 
mais uma ténue nota no concerto colossal 
que se effectua contra a crise medonha, que o 
assoberba, syntbetizada na baixa feroz e con- 
tinuas oscillações do cambio. 

De toda a parte, c^ega aos nossos ouvidos 
um brado de horror ; em toda a parte, cla- 
ma-se, angustiosamente, contra a gula desse 
minotauro, que nos bebe o sangue generoso, 
que nos devora todas as carnes e nos ameaça 
roer os ossos até á medula ! 

«Guerra ao cambio ! » grita o operário, 
que ensopa com seu suor o chão negro das 
officinas; brada o lavrador diligente, que 
rasga as entranlias da terra, onde lança, es- 
perançoso, a semente crestada pelo ardor da 
carestia, cujo embryão, mal germinando, 
produz planta que mal cresce, mal viceja,mal 
floresce, dando fructo raro e serôdio, insuffl- 
ciente para matar a fome á sua familia nu- 
merosa . 

«Guerra ao cambio ! » brada o pobre de 
gravata, o funccionario publico, civil ou mi- 
litar, cujos vencimentos estão reduzidos a 
menos de um terço. 

«Guerra ao cambio !» —brada a feliz classe 
dos homens de íortuna,cujos titules de renda, 
representativos de capitães accumulados por 
si ou por seus progenitores, á custa de tra- 
balho honesto e quotidiano, não teem cotação 
na BoJsa, onde medram, abundantemente, 
como cogumelos no esterco, esses Shilocks 
maldictos, que se nutrem do descrédito da 
pátria. 

Onde, porém, o plano do Governo, ou dos 
seus amigos na Camará, capaz de conjurar a 
bancarrota que se annuncia, tremebunda ? 

O Sr. Ministro da Fazenda trata, no seu 
relatório, da questão, ligeiramente; mas 
lembra e aconselha medidas que ainda não 
foram concretizadas em projecto de lei, sel- 
lado com a responsabilidade da maioria. 

Illustres e operosos Deputados hão pro- 
curado resolver o temeroso problema, entre 
os quaes o Sr. Aristides Galvão, cujo nome 
declino com a devida vénia, o qual produziu 
monumental discurso, ouvido com a máxima 
attenção pelos seus coUegas, e o Sr. Serze- 
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rdello Corrêa, que falia, ex^cathedra, na ma- 
Iteria. Ambos apresentaram projectos qvie 
I encerram medidas acceitaveis, a par de ou- 
Itras quê repugnam ao nosso meio social, 
[merecedores de um parecer, de que ainda 
não cogitou a honrada Commissão do Orça- 
[ mento. 

O nobre Deputado pela Bahia consigna no 
I sen projecto a idéa do pagamento da nossa 
divida externa, devendo se, para isso, formar 
[um fundo especial. • 

Ora, não me parece que um vasto paiz, 
f novo, despovoado, carecedor de capitães es- 
trangeiros, transformáveis em instrumentos 
de trabalho, possa acceitar semelhante alvitre 
Entendo que os empréstimos estrangeiros 
são necessários ao Brazil, que precisa delles 
para desenvolver a sna industria, multi- 
plicando as fontes de producçãode onde dima- 
nam a riqueza publica e a particular. Basta 
que se cumpram, religiosamente, os contra- 
ctos, que os juros sejam pagos, em dia e ò, 
amortização gradual feita com o máximo 
escrúpulo e pontualidade. 

O illustrado representante do Pará, cujos 
talentos e actividade admiro, é apologista de 
um empréstimo estrangeiro de cinco mi- 
lhões de libras, garantido pela hypotheca, ou 
mais do que hypotheca, de nosso melhor e 
mui cubicado próprio — a Estrada de Ferro 
Central do Brazil. 

O plano de S. Ex. visa ao resgate do papel- 
moeda, que não é demais, conforme se diz, 
mas que não deve ser augmentado. 

Como, entretanto, effectuar-se esse resgate, 
sem os recursos de um stock de ouro, pro- 
vindo de empréstimo estrangeiro ? 

Sr. Presidente, já que não podemos conse- 
íTuir esse desideratum, urge que traduzamos 
em lei medidas que nos afastem das bordas 
do abysmo, em que nos actiamos, que nos ti- 
rem desse estado angustioso, insupportavel, 
que não deve, não pôde continuar ! 

Protejamos a agricultura, mas eduquemos 
o lavrador, que anda caminho do erro. Pôde 
•ser que eu seja um illuiido, mas me parece 
que a nossa salvação está no desenvolvimento 
da polycultura, asphyxiaia pela monucul- 
tura,factor principal da crise pavorosa contra 
a qual estamos em lucta desesperada. E* mis- 
ter, para isto, que votemos um plano vasto 
e exequivel; que criemos e auxiliemos os 
bancos agricolas, regionaes, os bancos de cre- 
dito real, em summa, que poderão prestar re- 
levantes serviços aos exploradores de nosso 
ubérrimo solo, desde que sejam dirigidos por 
homens probidosos e de competência assaz 
reconhecida. 

No meu Estado, cita-se o exemplo de um 
modesto Banco de Credito Real, que começou 
a operar com insignificante capital realizado 
de 600:000$, prestando, desde a época de sua 



installação, relevantes serviços aos proprie- 
tários, ao commercio e á lavoura do rico e 
adeantado município de Juiz de Fora e outros 
da zona da Matta. 

O ultimo balanço desse banco, de que é ge- 
rente o probidoso, intelligente e activo Dr. 
João Ribeiro de Oliveira e Souza, accusa um 
activo de 22.973:430$! 19 e o saldo no cofre e 
agencias de 3.210 :381$607. 

O desenvolvimento da polycultura, de que 
devem cuidar a União e os Estados, quanto 
antes, como ha feito Minas Geraes, depende 
da fundação de institutos proâssionaes, de 
campos de demonstração, de prémios, arbi- 
trados de accordo com o projecto do nobre 
Deputado pelo Rio de Janeiro, o Sr. Barros 
Franco, aos que mais e melhor produzirem. 
E' preciso que o lavrador se convença de que 
este paiz importa, annualmente, 120.000:000$ 
de cereaes, que elle poderia embolsar, con- 
correndo, eíiicazmente, para a alta do cambio; 
porque essa importância é reduzida a ouro, 
que sahe barra fora. Sou anti-proteccionista, 
mas: est modus in rebus. Si ha industrias 
que não merecem protecção, porque defrau- 
dam as rendas publicas e não beneficiam os 
consumidores, existem outras que devem 
tel-a, aitenta á sua natureza especial, como 
sejam a agrícola e a pastoril. Não decretar 
imposto sobre o gado estrangeiro importado 
é commetter crime de leso-patriotismo, como 
hei de provar em occasião opportuna. 

O boi nao sahe do ventre materno prompto 
paro o corte e para o bife, como sahira Mi- 
nerva, armada de ponto em branco, da ca- 
beça de Júpiter. 

Desde que o gado nacional não possa com- 
petir com o estrangeiro, os criadores irão 
cuidar de outro oíflcio e morrerá, portanto, 
essa importante industria, que dá vida aos 
Estados de Goyaz, de Matto Grosso e parte de 
Minas Geraes. 

A onde irá depois a piòpulação desta Ca- 
pital buscar o boi de que carece para o corte, 
si se der a suprema desgraça de uma guerra 
com a republica do Prata ? 

Estou de accordo com o nobre Deputado 
pelo Pará, que considera a nossa salvação 
financeira na marcha para o regimen me- 
tallico. 

Mas, como estabelecel-o ? 

Votaria a favor de um projecto de lei 
que autorizasse o Governo a contrahirum 
empréstimo no exterior; mesmo sobre hypo- 
theca, de 15 milhões de libras, destinados, 
exclusivamente, ao resgate do papel-moedá, 
que seria substituído por bilhetes conversí- 
veis em ouro. Os juros e amortização desse 
empréstimo pesariam muito menos no orça- 
mento da Fazenda do que a enorme somma 
actual das diíTerenças de cambio. O nosso 
equilíbrio financeiro está na conversão do 
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pai)el-moeda, nunca na amortização rápida 
da divida externa ; porquanto, extincta esta, 
permanecerá o cambio, esse cancro roedor de 
nosso organismo ('epaupí^rado, com as suas 
baixas e oscillações motivadas pela procura 
decambiaes. 

Si não podemos resgatar o papel-moeda, 
fabriquemos outras armas com que possamos 
combater o nosso maior inimi«?o. Augmente- 
mos a producçao, como o fez a llepublica 
Argentina, que passou por crise mais aguda 
do que esta que nos apavora. Essa vivida 
nacionalidade sul americana, cujas condições 
de riqueza natural são muito inferiores às 
nossas; que não posísue solo nem sub-solo 
capazes de oflferecer â exploração activa e 
intelligente dos capitães estrangeiros as van- 
tagens que dos nossos podem elles auferir, e 
cuja população sobe, apenas, a 4.000.000 de 
habitantes, conseguiu, graças ao desenvolvi- 
mento de sua prodncção, vencer as dificul- 
dades que se oppunliam ao seu progresso e 
melhorar o seu abaladíssimo credito no 
exterior. 

Em 1894 o cambio argentino oscillou entre 
433 Voi • 307 Vo, ou sejam 4 1 /3 e cerca de 
8 3/4 dinheiros por 1$ ! Mas esse cambio 
desceu a 2?í6 Vo» ou sejam, actualmente, 
97/16 dinheiros por 1$, quando o nosso mal 
se firma em 7 dinheiros. 

Qual, pois, o factor principal da melhoria 
do cambio argentino? 

Foi não ha negar, o augmento de pro- 
ducçao, o regimen da polycultiira e conse- 
quente exportação, em alta escala, para a 
Europa e pai zes circumvizinhos. Para esse 
lisongeiro resultado conciTreram ainda o 
tino financeiro de seus estadistas e o egoísmo 
contraposto á generosidade braziieira. Quando 
aqui o nosso Consrresso, sem acautelar os 
interesses futuros do Thesouro e fia politica 
internacional, protegia os criadores árgon ti- 
nos, apunhalando a industria pastoril indí- 
gena, alli, naquella republica, votavam se 
impostos, quasi prohibitivos, sobre os nossos 
principaes productos de exportação, como 
sejam o café e oassucar. Este ultimo pro- 
ducto quasi que não dá entrada nos merca- 
dos argentinos, porque a tarifa proteccionista 
não o permitte. Além disto, elles, os argen- 
tinos, que sempre nos quizerivni bem, funda- 
ram inniimeros engenhos <iec8nna,cuja pro- 
duoção extraordinária anda à procura dos 
mercados de Matto (Irosso e Rio (rrande do 
Sul. 

Os algarismos, que penetram como lamina 
de aço polido, na phrase do i Ilustre Deputado 
pela Bahia, Sr. Seabra, provam exiiberante- 
mente o asserto supra. 

Em 1894, conforme se vedo importante 
relatório do nosso cons:ilado.ireraI em B:ienos 

-^es, a exportação para o iirazil siibia ai 



1 . 158.331 libras, emquanto que a importação 
apenas attingiu a 724.087 libras, resultando 
um fraldo contra nós de 434.244 libras. 

Vou ler â C \mara uma interessante carta 
escripta pelo Sr. Pedro S. Lamas ao Jornal 
do Commercio a propósito da crisa económico- 
financeira por que passara a Republica Ar- 
gentina: 

€ O governo arrastado pela opinião, dictou 
medidas de rigor, regulamentou severamente 
as cotações cambiaes e chegou a mandar 
fechar a Bolsa. Era o systema de fechar os 
olhes para não ver o abysmo. Tudo era 
inútil: o mal aggravava-se, em vez de sen- 
tir- se a mais leve melhora. 

Afinal, viu-se claro, os espíritos serena- 
ram-se, triumphou o programma singelo, 
porém fecundo em resultados benéficos, do 
trabalho, da producçao, da livre concurren- 
cia na cotação da moeda, das economias nos 
serviços superliuo?, da introducçáo, em vasta 
escala, de immigrantes europeus e da pro- 
tecção ás novas e grandes industrias, base 
certa da reconstrucção económica e financeira 
do paiz. 

Os resultados estão à vista: a exportação 
supera em valor, em crescente proporção an- 
nuíl ás importações; a moeda valoriza-se, o 
credito, public? sobe, consolida-se no inte- 
rior e no exterior ; os orçamentos acham-se 
equilibra los, não obstante terem-se incluído 
na despeza ordinária os grandes encargos dos 
armamentos. 

Tudo dependeu do trabalho e da producçao, 
o maior valor da moeda nacional e o melho- 
ramento do credito publico são alli conse- 
quências, com em toda a parte, do progresso 
económico. 

Ha pouco mais de vinte annos, a Republica 
Argentina importava farinha de trigo do 
Chile e dos Estados Unidos. Hoje inunda os 
mercados com os Sius cereaes, trigo, milho, 
linho. Mas deu -se o caso de que o mesmo 
excefcso de producçao fez descer consideravel- 
mente os preços ; continuou sempre a ex- 
portar, e cala dia em maior quantidade, 
aquelles cereaes, porém deitou a vista a no- 
vas culturas : ha poucos annos, essa Repu- 
blica importava assucar do Brazil e da Ha- 
vana : hoje não só se abastece a si própria 
desse género, senão que exporta de 10 a 120 
mil toneladas de assucar ; a industria viti-vi- 
cula adquiriu um desenvolvimento tal que, 
este anno, começa a exportar a Republica 
grande quantidade de seus excellentes 
vinhos. 

Ha oito anno3, considera va-se uma utopia 
exportar gado para a Europa ; encarregado 
de estudar este assumpto por conta do go- 
verno argentino, tive a fortuna de preparar 
e dirigir as primeiras expedições ; uraa d&s 
difllculdades consistia no pouco peso do gado 



SESSÃO EM 23 DE OUTUBRO DE 1897 



yaccnm do Prata; introduzi ram-se reprodu- 
ctores das melhores raças européas e o facto 
é que, hoje, o termo médio dos embarques 
diários attinge já a mil animaes vaccuns, de 
700 a 1.000 kílos de peso vivo e a 10 e 12 
mil carneiros, de 45 a 55 kilos. Sem contar 
com as lãs dos 120 milhões de carneiros, com 
os couros, o sebo, a manteiga, etc. , dos 50 mi- 
lhões de vaccas, cuja procreação attinge a 
30 «/o annnaes, a Republica Argentina oc- 
cupa-8e de implantar novas industrias ru- 
raes ; não admirará que daqui a poucos 
annos ella seja exportatiora de algodão e 
até... de café! 

Isto quanto a phase fundamental da ques- 
tão ; trabalhar, produzir, aproveitar as forças 
vivas do paiz, a riqueza latente do nosso solo 
americano, tirar proveito do grande patri- 
mónio territorial ! Isso foi o que fez a Re- 
publica Argentina. Isso o que tem que fazer, 
o que pôde, o que deve fazer o Brazil, para 
debelíar fundamentalmente a crise que o as- 
soberba! E* indispensável colonizar, sahir da 
monucultura do café. 



Existe uma novidade de moeda metallica, 
queéo peso do ouro; moedas estrangeiras 
estão nacionalizadas por lei em relação ao 
seu valor intrinseco. 

A cotação do peso ouro em relação ao peso 
papel faz-se na Bolsa, durante duas rodas 
diárias ; existem de 800 a 1 .000 correctores, o 
que quer dizer que não existe monopólio al- 
gum e que a bolsa ó uma casa aberta, um 
mercado livre, em que cada qual leva o seu 
ouro ou o seu papel, conforme as neces- 
sidades e em que,quando ha especulação, ella 
é legitima, porque nella, longe de ser a pre- 
rogativa de uns poucos, interveem todos 
quantos nella querem intervir. E', em 
summa, o regimen de liberdade e da livre 
concurrencia em que, na peior hypothese, o 
abuso corrige-se pelo abuso.» 

Vê a Camará que as nossas condições finan- 
ceiras não foram, não são mais temerosas as do 
que aquella em que se viu a possante repu- 
blica do Prata, cuja população mal attinge a 
4.000.000 de habitantes, cuja divida federal, 
exclusive as garantias íer/ o-viarias, sobe a 
999. 247: 381 $059 ao par, ou cerca de 250$000 
por habitantes, e cuja emissão de papel-moeda 
é representada por 300 milhões de pesos, ou 
sejam 528.840.000$000, par. Entretanto, o 
Brazil, segundo o calculo do Tribunal de 
Coutas, deve 1.347. 042 :987$002, calculada a 
divida externa consolidada á taxa cambial de 
27 d-, ou sejam, approximadamente, 75$000 
por habitante. 

A quota do papcl-moeda argentino, por ha- 
bitante, é igual a 132$210, quando a do papel- 
moeda brazileiro é apenas igual a 39$575. 



Concluese destes dados que a divida argen- 
tina é, relativamente, muito maior do que a 
uossa; que a sua emissão de papel moeda não 
resiste ao confronto com a nossa: entretanto, 
esse extraordinário paiz tem um poderoso 
exercito, cujo eífectivo attingiu, ainda ha 
pouco, a 15.000 homens, e possue a mais 
poderosa armada da America do Sul:^não ha 
negar, é uma nacionalidade que exubera 
a vigor ! 

O Sr. Serzedello Corrêa— Mas não paga 
os juros de sua divida. Si adoptássemos esse 
programraa, tínhamos margem para animar 
polycultura. 

O Sr. Rodolpho PaixIo— Eu pediria aos 
meus compatriotas que vendessem a sua 
única jóia, a ultima camisa de que dispuzes- 
sem, reservando o producto para a manuten- 
ção do nosso credito, que não deve siquer, 
como a mulher de César, um dia ser suspei- 
tado. Os juros da divida externa, bem como 
a amortização estabelecida nos contractos, 
devem ser religiosamente satisfeitos. 

Quem possue um titulo de divida brazi- 
leira deve estar profundamente convencido 
de qae esse papel ouro vale ou mercadoria 
equivalente. 

Mas, para conseguirmos este resultado, 
precisamos fazer algo de serio, abandonando 
essa paciência e fatalismo de musulmanos, 
fugindo a esse oceano de idéas vagas e turvas 
em que ora singramos. Nos projectos dos 
illustres Deputados pela Bahia e Pará ha 
muita cousa aproveitável ; consubstanciemos 
em plano vasto e exequível tudo quanto elles 
de bom encerram. 

Mas, emquanto não se concretizar em ar- 
tigos de lei essas idéas grandiosas e salva- 
doras, productoa de mentalidades de eschol, 
aquelles que, como eu, não teem alta compe- 
tência economico-íinanceira que transportem 
a sua minúscula pedra para a reconstrucção 
que se projecta. 

Dahi, a razão por que peço á Camará que 
volte as suas vistas para a lavoura e para a 
industria pastoril ; que anime a polycultura, 
creando prémios, de accordo com o projecto 
do nobre Deputado pelo Rio de Janeiro, para 
serem distribuídos aos lavradores que mais 
e melhor produzirem ; que vote a garantia 
das lettras hypothecarias, garantia esta que 
deve ser reforçada pelos Estados, como acaba 
de fazer o de Minas Geraes. 

Além destas medidas, que reputo urgentes 
e imprescindiveis, outras ha, como os cortes 
orçamentários, que darão oombate á crise 
financeira, 

A opposição, neste particular, tem dado 
edificante exemplo de patriotismo, cortando, 
á larga, no orçamento do Exterior e sobre- 
tudo, no da Guerra, onde conseguiu eco- 
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nomias que nunca pudera a monarchia fazer 
e lembrou a reorganização das tabeliãs, evi- 
tando duplicatas avoliimadoras do deficit. 
Fora clamorosa iojusitça não se reconhecer 
o auxilio que nós, os opposicionistas, temos 
dado á maioria governamental em matéria 
de cortes nas despezas que o supportam. Como 
sabem os illustres Deputados, eu nunca re- 
gateei o meu voto, e não o regatearei, ainda 
mesmo que tenha de assumir uma posição 
singular, âs medidas attinentes á solução da 
crise economico-financeira que nos entorpece 
e dos problemas relativos ao progresso, inte- 
gridade e honra de nossa Pátria :• o intuito 
que me anima é certamente o que ínflamma 
â faz pulsar o coração patriótico de todos os 
meus dignos collegas. 

Além das medidas economicasíinanceiras, 
ha medidas de .ordem puramente administra- 
tiva que devem ser praticadas com urgência. 
Como declara o honradoMinistro de Fazenda, 
em seu relatório, as repartições aduaneiras 
reclamara reformas efficazes contra a fraude 
e irregularidades que nellas se dão. São um 
dezar para o funccionalismo brazileiro, peza- 
roso o diga, as faltas que S. Ex. citi, natu- 
ralmente convencido, após longo e desapaixo- 
nado estudo, de que a deficiência das rendas 
publicas é devida, em grande parte, ao de- 
leixo ou má fé de certos empregados. 

Reatando as minhas coosiderações a re- 
speito dos cortes orçamentários, vem a peilo 
declarar que uns traduzem economias im- 
mediatas outros, mediatas. Não deixam, toda- 
via, estas de merecer toda a nossa attenção, 
pois são capazes de remover embaraços fu- 
turos. 

Por isso abordo um assumpto da maior re- 
levanica, problema cuja solução evitará 
grandes males ao Estado e a particulares : 
reôro-me ao montepio dos funccionarics pú- 
blicos civis da União. E' questão que palpita 
de interesse, que diz respeito ao pão de 
milhares de viuvas e orphãos de servidores 
da Pátria. 

Quem quer que tenha reflectido na orga- 
nização do montepio civil da Uoião terá che- 
cado a esta dolorosa conclusão : foi um 
formidável delirio o decreto que o creara e re- 
gulamentou ! 

Desprezaram-se, systematicamente, todos os 
princípios básicos, primordiaes, sobre que se 
assentam semelhantes instituições. Multi- 
plicou-se o numero dos herdeiros, não se 
cogitou da vida média do funccionario nem 
do seu estado de saúde. Não se fez um 
ligeiro calculo arithmetico para a fixação da 
jóia, das contribuições mensaes e pensão. E' 
um montepio que cobra de um valetudinário, 
de um decrépito, de um macrobio, a mesma 
jóia e contribuições, a ordenado ou soldo 
igual, que cobraria de um moço de 18 



annos, sadio, robuâto, no goso pleno de todas 
as faculdades physicas e intellectuae», dotado 
de vida média extraordinariamente maior. 

Um funccionario publico alquebrado pelo 
peso de 90 annos, quando o não fosse pelas 
enfermidades e achaques próprios da idade, 
porque senectus est morbus, concorrendo com 
uma jóia de 240$ e 20$ mensalmente, lega a 
sua família a pensão de 3:600$ annuaes, que 
pôde durar 70 semestres I 

Não ha negar, esse montepio é irrisório, é 
insubsistente. Ou ha de acarretar a banca- 
rota do Estado, ou a miséria dos herdeiros do 
contribuinte, que nelle se inscreveu por força 
da lei. 

Urge reformal-o; não nos iliudamos com 
os castellos construídos na areia pelos opti- 
mistas. A Commissão Especial, presidida pelo 
illustre Deputado pelo Ceará, Sr. Frederico 
Borges, apresentou o projecto n. 150, de 1895, 
de que í ora relator o Sr. Paulino de Souza 
Júnior. 

Fazia parte dessa commissão o Sr. Medeiros 
e Albuquerque, moço de reconhecido talento 
e preparo scientifico, o qual, assignando-se 
vencido, formulou, por sua vez, um projecto 
relativo ao assumpto. Ambos esses trabalhos 
encerram idéas muito aproveitáveis, mas, por 
si sós, não podem resolver o magno pro- 
blema. 

A reorganização do montepio será illusoria, 
desde que se não assente sobre os seguintes 
principies básicos: 

a) a jóia e contribuições mensaes do func- 
cionario inscripto, sommadas aos juros re- 
spectivos, capitalizados, semestralmente, du- 
rante !i sua vida média e o tempo da dura- 
ção do beneficio, ou sejam 70 semestres, devem 
ser iguaes ao mesmo beneficio ou pensão; 

b) a vida média do funccionario maior de 
40 annos e o seu ordenado, ou soldo, serão 
03 factores determinativos da jóia que terá 
de pagar de uma só vez, ou em duas, três ou 
quatro prestações; 

c) a inspecção de saúde será indispensável 
para a inscripção, como contribuinte, do func- 
cionario maior de 40 annos. 

A exigência consignada na lettra c não 
reputo necessária (e seria mesmo diíBcil ap- 
plical-a) á insòripção obrigatória do funccio- 
nario menor de 40 annos, que faz concurso, 
que tem direito á aposentadoria; porquanto é 
de suppor que elle tenha saúde e robustez 
capazes de resistir aos trabalhos Ímprobos da 
carreira que enceita, cheio de esperanças fa- 
gueiras. 

Quem excede de 40 annos é, quasi sempre» 
nomeado para empregos de commissão. que 
muitas vezes solicita com o propósito firme 
de fazer montepio, pois é negocio seductor 
meio fácil, bom e barato, de garantir o futur ' 
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(como é ingénuo o que pensa em tal !) de sua 
querida prole. 

Valendo-me da força esmagadora dos alga- 
rismos, You ler á Camará o resumo de ligei- 
ros cálculos que fíz, procurando, sinceramente, 
favorecer os contribuintes incautos: 

F.— 45 annos de idade, vida média 22 (44 
semestres)— ordenado annual 7:200$— pensão 
3:600$— dia de ordenado 20$000. 

E' o caso de um empregado em pleno vigor, 
com vida média regular, promissora de pro- 
longadas contribuições, as quaes supponho 
(hypothese favorável a si) feitas a 1 de janeiro 
e de julho de cada anno. Supponho, ainda, 
que elle entra com sua jóia de uma só vez : 

Contribuições mensaes: 120$ (1,03) 44+ 

1201(1,03)43+ I20$(K03)== 

=1 1:006$400 ; joia=240$ (1,03) 44= 
=881$040 

Somma 11:887$440, que, durante 70 semes- 
tres, collo"ados a juros de 6 % ao anno, 
capitalizados semestralmente, produzirão 
94:124$750. 

Eis a renda desse contribuinte. Vejamos, 
agora, qual o ónus que elle acarreta aos 
cofres do montapio, que são os do thesouro 
publico : 

Pensão, durante 35 annos, ou 70 semestres, 
média perfeitamente acceitavel, vista a enor- 
midade de herdeiros que o regulamento em 
vigor enumera: 

P= 1:800$ (1,03)69+ 

1:800$ (1,03) 68+ 1:800$000= 

=415:080$000: 
Luto= 1:583$600; 
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Somma... 416:663$600, da qual, deduzidos 
6:918$, producto de um dia da pensão mensal 
da viuva com os respectivos juros de 6 Vo ao 
anno, capitalizados, semestralmente, e os 
94:124$750 da renda, ficam 3I5:620$850 ! ! 
que representam o deficit, no fim dos 35 
annos de duração provável do beneficio. Vê, 
portanto, a Camará que um empregado de 
45 annos, com a vida média de 44 semestres, 
em pleno goso de suas faculdades physico- 
intellectuaes, dará ao erário publico, ao cabo 
de 35 annos, o prejuízo de 315:620$850, feitos 
os cálculos mais favoráveis a si e contrários 
ao mesmo erário publico exhaurido ! Aonde 
vamos chegar com tamanho dispêndio de 
dmheiro ! Quantos funccionarios pertencentes 
a esse grupo, que não deve ser pequeno, 
concorrerão para tamanho desfalque de nos- 
sas rendas ! 

Para que os meus nobres coUegas, tão 
generosos em me ouvir, melhor se convençam 
da fantasia que presidiu á decretação desse 
montepio estupendo, que nos ameaça devorar 

Gamara V. VI 



todos os recursos, vou ftizer um parallelo 
entre o fúnccionario que acabo de considerar 
e outro que, em iguaes condições de saúde, 
idade e vencimentos, se inscrevesse na Cruz 
dos Militares ou no Montepio Geral dos Ser- 
vidores do Estado. 

A Cruz dos Militares é, como todos sabem, 
«uma irmandade instituída em 1793, e que 
só em 1830 adoptou as pensões compromissaes 
da quarta parte do soldo, e, depois de duas 
tentativas, firmou em 1845 as pensões da ter- 
ceira parte, até 1861, época em que adoptou 
as do meio-soldo.» 

Tudo isto se vê do luminoso relatório de 
1891, organizado pelo seu benemérito irmão 
provedor, general Pego Júnior, cuja compe- 
tência na matéria ninguém põe em duvida. 
Essa instituição religiosa e bemfeitora possue 
um património superior a 7.000:000$, em pré- 
dios, alguns dos quaes optimamente situados, 
que renderam no anno citado 251:920$, e em 
apólices, que rendem 21:080$, annualmente. 

A despeza que ella faz com os seus empre- 
gados é insignificante (14:880$ annuaes), por- 
que alli quasi todos servem de graça. Os 
seus contribuintes, portanto, os herdeiros 
destes que auferirão os lucros do capital 
accumulado, são relativamente em pequeno 
numero; pois que só os officiaes effectivos do 
exercito, pertencentes aos corpos desta 
guarnição, podem ser admittidos como ir- 
mãos. 

A sua receita em 1895 subiu a 483:233$930 
e a despeza montou apenas em 215:045$017. 

Pois bem. na Santa Cruz dos Militares, 
um general de divisão, com 45 annos de 
idade, gosando perfeita saúde, attestada por 
médicos competentes, para fazer um montepio 
de 3:600$ annuaes, tabeliã de 9^. pagará de 
jóia 16:800$ e a mensalidade de 40$, que pro- 
duzirão, a juros de 6 % ao anno, capitali- 
zados, semestralmente, durante o tempo da 
vi^a média e duração do beneficio, o total de 
662:622$581. 

Ora, sendo a despeza com a pensão igual a 
415:080$, segue-se que o general de divisão, 
que reúna as condições supra determinadas, 
dará aos cofres da Cruz o saldo de 247:542$58i ! 
Isto prova a boa organização de sua tabeliã 
actual de jóias e mensalidades, a qual, si é 
forte, é garantidora do pagamento exacto da 
pensão instituída pelo contribuinte. 

Para que a Camará avalie a delicadeza 
dessa questão de montepios, citarei o se- 
guinte facto relativo á irmandade a que me 
hei referido. 

Em 1875, quando eram assas lisonjeiras as 
suas finanças, a commissão extraordinária, 
eleita para redigir o novo compromisso, 
apresentou um importante trabalho, em 
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que justiâcava as medidas íDfra enume- 
radas: 

a) que pelo modo mais seguro e vantajoso 
se convertessem os prédios de que a irman- 
dade não precisasse, para âm especial, em 
apólices da divida publica ; 

b) que se elevasse a 3/4, no minimo, e a 
soldo inteiro, no máximo, a pensão ; 

c) que, finalmente, se extendesse a admis- 
são na irmandade a todos os officiaes de terra 
e mar, eíTectivos, reformados e honorários, 
e até ars que, tendo pertencido ao exercito e 
armada, houvessem sido demittidos, a seu 
pedido, sem motivo que o desabonasse: 

Errou a commissão: entretanto, delia fa- 
ziam parte, além de outros brazileiros illus- 
tres, Benjamin Constant, alma feita de luz e 
de bondade, cérebro illuminado pela sciencia 
completa dos números, e o benemérito vis- 
conde do Rio Branco, uma das mais pujantes 
mentalidades que ha produzido este paiz, 
homem que admirei, em vida, apezar da 
divergência profunda de nossas idéas poli- 
ticas, e a cuja memoria, irizada pelo í^orriso 
e gratidão de milhares de libertos, rendo o 
mais sincero e fervoroso preito. 

Felizmente, para a irmandade da Cruz, o 
Dr. Antiocho dos Santos Faure, que só fal- 
ia va a linguagem symbolica dos algarisrros, 
que era uma das mais robustas orcranizaçôes 
mathematicas sul-americanas, estudando o 
trabalho alludido, demonstrou, á luz da evi- 
dencia, que as medidas propostas, uma vez 
acceitas, comprometteriam, sobremodo, os 
interesses dos pensionistas futuros. Sua ar- 
í?uraentação produzira effeito, os seus con- 
selhos sensatos foram quasi todos ouvidos e o 
tempo, esse juiz, severo, inexorável, veiu 
provar exuberantemente, que o exímio 
lente da Escola Militar tinha razão: —18 
annos depois, as finanças da bemfeitora ir- 
mandade, peiorando sensivelmente, determi- 
naram a or^^^anizaçâo da tabeliã de 92, que 
é fortissiraa, até mesmo, dizer-se pôde, pro- 
hibitiva de novas admissões e accestíos. Vê 
portanto, a Camará que a irmandade da 
Santa Cruz dos Militares, apezar de seu con- 
siderável património, apezar da honesti- 
dade e economia que preside á sua admi- 
nistração e do numero limitado de irmãos 
que possue, se viu na dura necessidade 
de fixar uma jóia, quasi prohibitiva, e do- 
brar a contribuição mensal procurando, 
com taes medidas, salvar-se da bancarrota. 
Vé, ainda, a Camará que um í;eneral de 
divisão, repleto de saúde e com a idade de 
45 annos, para legar uma pensão annual de 
3:600$ a sua família, entra para os cofres 
da Cruz com a importância de 10:800$, 
de jóia, além da contribuição mensal de 
40S, durante a sua vida média, ou se- 
jam 44 semestres; emquanto que um func- 



cionario civil valetudinário, ou maior de 70 
annos, garante a seus innumeros herdeiros 
igual pensão, pagando de jóia 240$ e 20$ de 
mensalidade, aurante a sua quasi nulla vida 
média ! 

Aquelle dá aos cofres da Cruz um saldo de 
247:542?581, no fim do tempo de duração do 
beneficio; este acarreta ao Thesouro Federal, 
no mesmo espaço de tempo, um prejuizo de 
383:610$499!! 

Prova-o a seguinte fórmula: 

F— 70 annos— vida média nove annos 
(18 semestres)— ordenado 7:200$ annuaes— 
dia de ordenado 20$— pensão 3:600$ annuaes. 

Jóia -=240$ (1,03)'«=408<|480 

Mens^^» = 120$ (1,03)*«+120S(1,03)=2:892S240 

Somma 3:300$720 

que, durante 70 semestres, produzirão 
3:320$720 ( l ,03)^'>= 26: 135§101 . 

Sendo o dispêndio com a pensão e o Into 
igual a 416:G63$600, deduzidos desta quantia 
o producto de um dia da pensão mensal da 
viuva, a juros de 6 %, capitalizados semes- 
tralmente, durante 70 semestres, apparece o 
desfalque alludido de 383:6101499. A quanto 
montaria o deficit si o funccionario fosse 
maior de* 90 annos ? 

No Montepio fteral dos Servidores do Es- 
tado, que também pó !e servir de base para 
a comparação que tenho desenvolvido; nessa 
humanitária instituição, cujo Aindo do ca- 
pital era em 1895 igual a 7.554:700$, mas 
que teve no citado anno um deficit de 
5I4:522$862, providencialmente coberto pelo 
auxilio das loterias, que produziram a somma 
liquidíí de 709:200$277, como o faz ver no seu 
relatório o venerando rharquez de Parana- 
guá, um empregado publico nas condições 
do primeiro de que me occupei, para garantir 
á família uma pensão de 3:600$ teria de 
pagar: 

A jóia 375 «/o+3:600$000 =13:5005000 

E em annuidades «--» 6:755$400 

Somma 20:255$400 

que produziriam, no fim de 70 semestres, a 
juros de 6 7o ao anno, capitalizados semes- 
tralmente, o total de 588:762S475. 

Sendo a despe za com a pensão no fim desse 
tftmpo, igual a 415:080í*>,segue-se que o mon- 
tepio deve lucrar 173:6828475. 

Como viram os meus nobres coUegas, o 
primeiro empregado pue citei reúne vanta- 
gens para o montepio; entretanto acarreta 
aos seus cofres, que são os do Thesouro, 
enorme prejuizo; imaginem, porém, que eu 
houvesse submettido a meus cálculos um 
desses funccionorios que fazem dos cargos 
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públicos balcão, no qual batem a sua insigni- 
ficante moeda com o mtuito de tirarem uma 
gorda pensão p\ ra os herdeiros ! 

Si o funccionario que se inscreve no monte- 
pio conta apenas 18 anãos, que é o caso mais 
favorável, ponuanto a sua vida média, de 
accordo com tabeliãs a^loj)tadas, sobe a 75 
semestres, ainda assim dará prejuízo à insti- 
tuição. 

Exemplifiquemos: 

F. . . 18 annos de idade. . . vida média 37,5 
annos (75 semestres) . 

Ordenado— apenas 1:440$ (caso muitíssimo 
favorável ao montepio)— pensão, 720S— dia 
de ordenado, 4$000. 

Jóia 48S (1 ,03)^^^440$544 

Contribuições mensaes: 



24í^0O (1,03)'». 
24$OQO (1,03).. 



6:738$Ô72 



Somma 7:179$216 

Esta importância produzirá durante o 
tempo da pensão 56:845$032. 

Ora, montando a despezacom estae o quan- 
titativo para enterro e luto em 84:599$600; 
importando em 1:388$600 o producto de um 
dia de contribuição mensal da pensão da 
viuva, segue-se que o ftinccionario de que 
trato dará aos cofres íederaes o prejuízo de 
26:370$968. 

Como vôm os nobres Deputados, acabo 
de considerar um caso favorabilissimo aos 
interesses do Thesouro Publico; como ainda 
terão visto, entraram sempre em meus cál- 
culos factores vantajosos aos contribuintes, 
porque a jóia é paira por elles, não de uma 
só vez, mas era duas, três ou quatro pre- 
stações; porque as contribuições de um dia 
de ordenado mensal são feitas no fim de cada 
mez, nunca no principio de cada semestre ; 
entretanto, surge sempre o deficit^ o inexo- 
ravel deficit, que ha de, dentro em pouco, 
matar essa bellissima e humanitária insti- 
tuição. 

Procurando, com o máximo escrúpulo, 
obter a relação progressiva da receita e des- 
peza do montepio, cheguei ao seguinte resul- 
tado, nimiamente contristador : 

Receita até 1895, razão 
media decrescente 0,986. 

Despeza, idem. razão media 
crescente 1,9947. 

Receita media em seis ex- 
ercícios 744:296?570 

Sa Ido de todos os exercicios, \ 

até 1895, único fundo da 
instituição 2.265:989.$366 1 



Despezas com as pensões du- 
rante 35 exercicios, a 
contar de 1896 158.552: 164$344 

Producto do saldo durante 
o mesmo tempo, collocado 
a juros de 6 Vo ao anno, 
capitalizados semestral- 
mente 17.942: 103?799 

Producto da receita, idem, 

idem 89.550:324$713 

Deficit 51 .059:735$832 

Das relações achadas, conclue-se que a re- 
ceita tende a diminuir, emquanto que a des- 
peza tende a augmentar de um modo assus- 
tador. Entretanto, eu considero a média da 
receita— 744:296$570— constante em 35 exer- 
cicios e a despeza variando segundo a fraca 
razão de 1,03, quando a actual é approxi- 
madamente 2 ; não se pode ser mais opti- 
mista ! 

Vejamos agora o montepio da marinha, 
creado pela resolução regia de 23 de setembro 
de 1795, e o do exercito, creado e regulamen- 
tado pelo decreto n. 695, de 28 de agosto 
de 1890. 

O montepio da marinha fornece argumento 
esmagador contra o montepio dos emprega- 
dos públicos civis da União, porque foi archi- 
tectado sobre bases idênticas, quiçá com 
maior solidez. Não obriga elleao onws da jóia, 
que é insignificante, quas» nulla, no monte- 
pio civil, ma?, em compensação, cobra da fa- 
mília do contribuinte, mensalmente, um dia 
da pensão total, em vev de meio dia. Além 
disto, os seus inscriptos são officiaes de mari- 
nha, cujo soldo raro excede á terça parte dos 
vencimentos que percebem, quando, em re- 
gra, os funcciooarios civis vencem ordenado 
igual a dous terços dos respectivos veaci- 
mentos. Pois bem, esse montepio, de 1829 a 
1889, deu um prejuízo ao Thesouro de 
6.263: 179$631, exclusive ^uvo^ ! 

O montepio da guerra, que também pre- 
cisa de reforma, é o que se acha em melho- 
res condições, porque as jóias foram muito 
mais fortes do que no montepio civil ; porque 
o soldo m^l attinge ao terço dos vencimentos 
totaes; porque os herdeiros do contribuinte 
pagam, mensalmente, ao Thesouro um dia da 
pensão que lhes foi legada ; ainda porque no 
dispositivo do art. 32 do regulamento de 28 
dô agosto de 1890, que assim reza : aos offi- 
cios obrigados pelo art, 20 mandará o Go- 
verno fazer individualmente carga de um dia 
de soldo^ por cada mez em que teem estado nos 
differ entes postos que teem tido, inclusive o 
actual e de accordo com es tabeliãs de 
soldo que vigoraram nas respectivas épocas em 
çue percorreram estes postos » está, implicita- 
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mente, consignado o principio fandamental 
da vida média. 

Quando fui inscripto no montepio da guerra, 
contava 37 annos de idade, entretanto, paguei, 
para deixar uma pensão de 105$ measaes, a 
Jóia de 496$ ; ao passo que um íúnccionario 
civil, maior de 90 annos, pagará apenas 240$, 
para legar o beneficio de 300$ mensaes ! 

Em resumo, calculo em 139.602:680$911, 
ou sejam 140 mil contos de réis ! o defícU to- 
tal no fim de 35 exercicios, assim discrimi- 
nado : 

Deficit do montepio civil de 
todos 08 ministérios 51 . 059 : 735$832 

Idem actuvl do montepio 
da marinha e respectivos 

.íuros accumulados. : 

6.883:407$550 (1,0370)— 54.503:121$! 91 

Idem do montepio militar 
(guerra e marinha) ou se- 
jam dous terços do deficit do 
moBtepio civil 34.039:823$888 



Total 139.ô02:680$911 

Haverá em alguma parte do mundo uma 
instituição congénere do montepio dos em- 
pregados públicos civis da União, que se apoie 
sobre fundamentos tão frágeis, tão insubsis- 
tentes? 

Que devemos fazer ? Abolil-o ? Não ! 

Os funcclonorios públicos deram fé á pala- 
vra do Qovemo, que lhe disse : « Fundemos 
uma associação que á vossa viuva, á vossos 
filhos, a vossos progenitores desvalidos, ga- 
ranta o pão de cada dia, que lhes não posso 
dar. » 

Mas, que esforço tem desenvolvido o Estado 
no sentido de bem cumprir esse contracto bi 
lateral, que elle propuzera e acceito fora, de 
bom graao, peia classe paupérrima e con- 
fiante dos funccionarios públicos ? 

A resposta é fácil, com ser desoladora. 
Nada! nada se tem feito com o intuito de 
salvar a santa, a humanitária instituição! 
Nem ao menos se lhe tem creditado os juros 
capitalizados semestralmente, dos saldos que 
accusam os seus balancetes annuaes. 

De sorte que um saldo superior a dous mil 
contos de reis não vence, não tem • vencido, 
ha 7 annos um real de juro; quando os 
juros accumulados ao capital primitivo são 
a columna férrea e magna sobre que se 
apoiam as sociedades de segurança. I^o pode 
por conseguinte, o montepio civil continuar 
como está ; não deve, porém, ser abolido ; 
portanto,reorganizemoI-o sobre as bases infra 
determinadas (ou outras que lhe possam 
garantir vida longa e folgada),as quaes apre- 
sentarei em artigos additivos ao Orçamento 
1a Fazenda : 



Art. 1 .0 E' o governo autorizado a reorga- 
nizar o montepio dos empregados públicos 
civis da União sobre as seguintes bases : 

Quanto aos fundos 

Art. 2.^ Formarão os fundos do montepio: 

1<^, contribuições mensaes e jóias ; 

2<», emolumentos por titules e certidões ; 

3% pensões extinotas ; 

4*, pensões prescriptas ; 

5'', pensões não applicadas por falta de 
quem a ellas tenha direito ; 

6», legados, doações, subscripções e quaes- 
quer beneficies promovidos pelos poderes pú- 
blicos, pelos interessados ou estranhos ; 

7.0 Producto das loterias que lhe possam 
ser consignadas, emquanto forem admittidas 
no Estado em favor de outras instituições ; 

S.*" A quinta parte do imposto arrecadado 
sobre os vencimentos de todos os empregados 
insoriptos, como contribuintes ; 

9.<> Os juros de 6 Vo ^o anno capitalizados 
semestralmente, dos saldos de cada exercido, 
que serão escripturadoi3 no Thesouro Federal 
como divida passiva da União. 

Quanto. d contribuição 

Art. 3.° Serão obrigados a contribuir men- 
salmente, com a importância de dous dias 
de ordenado ou soldo, os empregados pú- 
blicos eífectivos, pertencentes aos quadros 
das diversas repartições federaes, que tive- 
rem direito á aposentadoria e idade de 18 a 
40 annos. 

Paragrapho único. Além da contribuição 
mensal, os empregados inscriptos concorre- 
rão na primeiro anno, de uma só vez ou em 
duas, três ou quatro prestações, com uma 
jóia igual a 24 dias de ordenado ou soldo. 

Art. 4.» Os empregados ofPectivos maiores 
de 40 annos, quer pertençam, quer não ao 
Montepio Geral de Economia dos Servidores 
do Estado, não poderão contribuir, salvo si, 
além do desconto mensal de dous dias de or- 
denado ou soldo,concorrerem no primeiro 
anno, integralmente, ou em duas, três ou 
quatro prestações, com a seguinte jóia, cal- 
culada pela fórmula, (1"; ou por outra equi- 
valente, em funcção do ordenado ou soldo e 
semestres da vida média: 



J 



.1 1 

-[(1,03)^*»-1] [(1.03)^»-!] 

6 180 



O ouS 
1 

30 [(1,03^-1] 



(0,03 X 7.918; (1,03)'» 
5,8032 



0,03 (1,03)^ 



(l,03)« 



1,111 (^ 
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§ 1<^ os aposentados ou reformados, bem 
como os empregados de emprezas custeadas 
pela União, não contribuirão para o monte- 
pio, quaesquer que sejam os seus vencimen- 
tos, idade e estado de saúde. 

§ 2.^ A capacidade physica e uso pleno das 
faculdades intellectuaes, provados por axsta 
de inspecção de saúde, regularmente consti- 
tuída, serão indispensáveis á inscripção,como 
contribuintes, dos empregados effectivos 
maiores de 40 annos. 

§ 3.<> As mulheres que exercerem cargos 
públicos serão equiparadas aos funccionarios 
de igual categoria ; mas os maridos só terão 
direito á pensão, si forem inválidos ou maio- 
res de 60 annos. 

§4.0 Os empregados que tiverem augmento 
de ordenado ou soldo, quer seja em virtude 
de accesso, quer de reforma das tabeliãs de 
vencimentos, pagarão no primeiro anno, de 
uma só vez, ou em duas, três ou quatro pre- 
stações, a differençaentre a jóia correspon- 
dente ao novo ordenado ou soldo e a impor- 
tância da jóia primitiva, sommadas as diffe- 
renças que porventura houverem pago, ou 
seja : 

D-J - (j + d + d' + d" + . . .) (2») 

Art. 5.** Os empregados que enlouquecerem 
ou forem victimas de mutilações ou moléstia, 
que os inhabilitem, completamente, para 
qualquer occupaçâo, perceberão, em vida, 
toda a pensão, caso não sejam aposentados ou 
reformados e desde que se prove a sua mi- 
séria absoluta. Cessando, porém, o motivo 
ou motivos determinantes da execepção, será 
suspenso o pagamento e continuarão a contri- 
buir com a mensalidade e outro tanto para 
indemnização do auxilio recebido. 

Art. 6.<» A contribuição em nenhum caso 
cessará com a morte do empregado, mas 
continuará na razão de um dia de pensão, 
descontado, mensalmente. 

Paras:rapho único. Quando houver mais 
de um herdeiro, cada um contribuirá com o 
dia correspondente á quota de pensão que 
lhe couber. 

Art. 7.* A pensão será igual á terça parte 
do ordenado ou soldo do contribuinte. 

§ 1 .<» Não terão direito á mesma as filhas 
casadas, as filhas viuvas que não provarem 
miséria absoluta, os sobrinhos e sobrinhas 
do contribuinte, bem como os netos e netas 
que não forem orphãos de pae ; 

§ 2.<» Perderão a pensão em cujo goso esti- 
verem as viuvas e as filhas ou irmão do con^ 
tribuinte, que se casarem ; 

§ 3.0 Os herdeiros do contribuinte indem- 
nizarão em 12 prestações iguaes,no primeiro 
anno da pensão, o quantitativo para funeral 






e luto que o Thesouro, ou quaesquer repar- 
tições de Fazenda, lhes houverem adeantado. 

§ 4.0 Quando não houverem herdeiros in- 
scriptos será o quantitativo entregue aquém 
provar que ff>z a despeza com o enterra- 
mento. 

§5.«> Os contribuintes não POderao dispor 
da pensão em favor dos pare^^^s c consan- 
guineos indicados no n. 10 do *r** 27 do re- 
gulamento em vigor ; 

§ 6.'* A importância das pensões accumula- 
das. ou da simples pensão, nunca excederá 
de 3:600$000. 

Art. 8." Da datada publicação do novo re- 
gulamento em deante, os actuaes emprega- 
dos inscriptos, que serão conservados si o 
quizerem, passarão a contribuir com a im- 
portância mensal de dous dias de ordenado 
ou soldo. 

Paragrapho único. Os actuaes contribuintes 
que não accei tarem as disposições constantes 
destas bases e outras, porventura necessárias 
á consolidação do montepio, serão eliminados, 
mediante declaração escripta enviada ao di- 
rector geral da Contabilidade do Thesouro 
Federal, e indemnizados da somma total dos 
descontos que houverem soffrido os respecti- 
vos juros. 

Art. 9.oSerão revogadas todas as disposições 
contrarias ao novo regulamento, mantidas 
aquellas que o não forem e respeitados os di- 
reitos adquiridos pelos actuaes pensionistas. 

Passando, agora, á analyse dos artigos bá- 
sicos, paragraphos e números que acabo de 
ler, peço aos meus nobres collegas me dis- 
pensem, por mais algum tempo, a sua pre- 
ciosa attenção. 

O art. l.<^ consagra a autorização do Go- 
verno para organizar o montepio — é o 
meio mais expedito que encontrei para, com 
urgência eflfectuar-se a reforma. 

O art. 2.° e seus números tratam dos fun- 
dos da instituição. 

Conservo todas as fontes de renda consi- 
gnadas no regulamento em vigor, até as lote- 
rias, e accrescento os ns. 8 e 9, cujas dispo- 
sições me parecem, sinão justas, ao menos 
equitativas. De íacto haverá maior equidade 
do que reservar para fundo do montepio 
uma quota parte do imposto que o fanccio- 
nario publico, civil ou militar, paga sobre 
os seus minguados vencimentos ? Pois não ó 
natural que uma pequena parcella desse 
ónus, que o Estado lhe impõe, vá garantir o 
pão de seus filhos e outros entes que lhe são 
caros ? Não é justo, na rigorosa expressão do 
direito,que o soldo do montepio existente nos 
cofres do Thesouro vença o jtiro da lei ? 

O art. 3.® trata da contribuição : serão 
obrigados a contriquir, tão somente, os em- 
pregados públicos effectivos federaes que ti- 
verem direito á aposentadoria e idade de 18 
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a40annos. E' uma disposição verdadeira- 
mente salvadora; é o principio da vida média 
que mais ou menos se respeita ; é a barreira 
anteposta aos que solicitam empregos para 
fazerem montepio barato. 

O art. 4.° abre, entretanto,a porta do mon- 
tepio aos maiores de 40 annos, mas os obriga 
ao pagamento de uma jóia racionalmente de- 
terminada, e a inspecção de saúde. 

Exclue os aposentados e reformados, pjr- 
que é de suppor que sejam inválidos, e dá 
entrada ás mulheres que exercem cargos pú- 
blicos : 

O art. õ.** consagra disposições do actual 
regulamento e outras suggeridas pelo Sr. Mi- 
nistro da Fazenda, em seu relatório deste 
anno. 

O art. 6.** encerra medida salutar, que não 
pôde, não deve deixar de ser acceita, por- 
quanto será factor assas importante da soli- 
dez do montepio. O pagamento mensal de 
um dia de pensão parece nada, mais é muito: 
10$000 descontados, mensalmente, sem gra- 
vame para quem recebe 300$0C O, produzirão, 
no fim de 70 semestres, a juros de 6**/,, ao 
anno, capitalizados, semestralmente, a quan- 
tia de 13:8361000. 

O art. 7.0 trata da pensão, que é reduzida 
á terça parte do ordenado ou soldo: é medida 
capital, sine qua non, a que se liga a salvação 
do montepio. Seria mister elevar, extraordi- 
nariamente, a importância da jóia e contri- 
buições mensaefi, para se manter a pe são 
actual. 

Reduzo o numero dos herdeiros e facilito 
as reversões em favor do montepio. Conservo 
a previdente disposição do regulamento em 
vigor, quanto ao limite da pensão, até 
3:600$ annuaes. 

Osarts. 8'e9\ consagram os direitos ad- 
quiridos pelos pensionistas actuaes, facultam 
a retirada, mediante indemnização, dos con- 
tribuintes que não se conformarem com a re- 
organização e manteem todas as disposiçõâs 
que não forem contrarias ao novo regula- 
mento. 

Ck)nvencido estou de que o montepio se 
salvará, desde que seja reorganizado bobre as 
bases que apresento, as quaes serviram de 
fundamento ao montepio dos empregados pú- 
blicos de Goyaz, por mim decretado a 24 de 
setembro de 1891, mas que foi derogado, apôs 
a deix)siçâo do vice-governaJor, solidário 
commigo. 

Sr. Presidente, este negocio de montepio 
foi e continua a ser uma lebre aguda e conta- 
giosa ; em Minas cuidase disto ; que Deus a 
defenda contra o optimismo do meu illustre 
amigo Dr. Camillo de Brito ! Vou contar á 
Gamara uma historia veridica. 

Discutia-se no Senado mineiro o projecto de 
lei creador do montepio para os funcciona-l 



I rios públicos estadoaes, quando o meu amigo 
e contra- parente Dr. Gosta Senna, candidato 
á futura vice-presídencia e um dos mais pri- 
morosos talentos de nossa terra, chamando a 
attenção do Dr. Gamillo para es minhas 
fórmulas, que correm impressas em pequena 
brochura, obteve esta resposta: 

« Ora, o Dr. Paixão pois que é paixão^ nos 
quer submetter a progressão logarithmica da 
morte. Quanto a mim, até um dia de orde- 
nado é muito.»!! 

E' que o Dr. Camillo de Brito possuo um 
coração tamanho, que pôde conter o mundo 
e alguma cousa mais. (Riso.) Mas, nós, (vol- 
tando-se para o Dr. Paula Ramos) os que 
falíamos a linguagem fria dos números, não 
podemos ser Pangloss e desafiamos os que 
tudo vêem róseo a que nos provem o contra- 
rio daqui lio que aíflrmamos. 

Alguus montepios já aor^usam deficit. O da 
Fazenda, si o não accusa, é porque, nesse 
departamento, como dil-o o respectivo secre- 
tario, 4C0S empregos, exceptuada uma pe- 
quena parte, são providos mediante concurso, 
marcando a lei para a inseri pção a idade de 
mais de 18 e de menos de 25 annos )>. O da 
Guerra é o único, po.-so aílirmal-o, á vista 
da demonstração D da Directoria da Conta- 
bilidade do Thesouro Federal, inserta no 
Diário Official de 2 de setembro de 1896, á 
pag. 3.804, que offerece relativa solidez, por 
causa de sua melhor organização, como fiz 
ver algures. 

Sr. Presidente, eu sou um funccionario 
publico militar que sô possuo uma riqueza: 
a consciência límpida do exacto cumprimento 
de seus árduos deveres. Não tenho regateado 
dedicação e amor á Republica; hei, para bem 
servil-a, desenvolvido todos os esforços de 
que foi e sou capaz. Si amanhã cerrar os 
olhos, apenas terão minha esposa e sete filhos 
menores esta exígua herança material : o 
montepio e meio-soldo, direito que para elles 
conquistei á custa de insano trabalho e cor- 
recto procedimento. 

Não posso crer, portanto, que os meus com- 
panheiros de pobreza honrada— os funcciona- 
rios públicos— se revoltem contra mim, por- 
que, si hoje lhes proponho augmento de sa- 
crifício, com as contribuições mensaes, por 
outro lado lhes dou a confiança no dia de 
amanhã, a certeza de que, após a sua morte, 
os entes que lhes são caros não terão de re- 
correr á caridade publica, esmolando pelas 
ruas e viellas uma côdea de pão, que lhes 
illuda a fome, e um pedaço de panno, que 
lhes esconda a nudez das carnes expostas ás 
intempéries ; já que o Governo de seu paiz, 
imprevidente e cruel, mentindo a fé do sen 
contracto, não lhes quiz poupar tamanho 
desar e duro soífrimento ! Quem tiver juizo, 
quem não se illudir com as phrases melifiuas 



r 



SESSÃO EM 23 DE OUTUBRO DE 1897 



303 



dos observadores do mundo, através de pris- 
ma roseo-ceruleo, ha de, estou certo, fazer-me 
justiça completa. 

Quizera apresentar um projecto de lei no 
qual fossem consignadas todas as disposições 
vigentes aproveitáveis e as que reputo ne- 
cessárias á consecução de meu desideratum : 
si o não faço, é porque urge a solução do 
problema, que precisa ser, quanto antes 
abordado. 

Prefiro propor á Camará uma autorização 
ao Governo para, ouvido o parecer de com- 
petentes, reorganizar o montepio sobre as 
bases ou fundamentos constantes dos adõi- 
tivos que ora apresento ao Orçamento da 
Fazenda. 

Concluindo esta parte do meu discurso, que 
se refere a economias, não im mediatas, mas 
mediatas, passo a tratar de um ponto, que 
me escapou, do projecto do-nobre Deputado 
pela Bahia, o Sr. Aristides Galvão, relativo a 
contribuição facultativa de 10 «/o, da receita 
dos Estados para a amortização da divida ex- 
terna federai. 

Como já disse, combato, em these, a amor- 
tização rápida da divida externa, porque os 
paizes novos precisam de capital estrangeiro; 
mas essa disposição do alludido projecto tra- 
duz o pensar dos que entendem, como eu, 
que os Estados e municipios devem prestar o 
auxilio de que a União carece, porquanto 
elles se acham em condições lisongeiras e 
ella vai caminho da bancarrota, aonde breve 
chegará, si não houver da parte de todos 
muito patriotismo. Os Estados e municipios 
estão, relativamente, ricos ; já se me tem 
aqui contestado este asserto, mas a verdade 
nua e crua é que a União se despojou para 
felieital-os . (Apartes ,) 

Fácil é demonstrar a proposição supra ; 
começo pelo norte: 

O Amazonas, cuja população é calculada em 
250 mil habitantes, orçou a sua receita para 
o exercício de 1896-1897 em 14. 633: 751 $909, 
quando a orçara, para o exercício de 
1888 — 1889, em 1.980:847.SOOO, ou sejam 
12.652:904$909 a mais! O Pará tem, actual- 
mente, uma renda enorme^ superior, talvez, 
a 15 mil contos de réis. Creou diversos ser- 
viços, melhorou, extraordinariamente, a sua 
vida estadual e municipal, não só por força 
de soas riquezas naturaes, como ainda por 
ter sido governado por um presidente da 
estatura moral e intellectual de Lauro Sodré, 
verdadeira organização politico-economica, 
alma generosa e puríssima de estadista repu- 
blicano, pois que é uma gloria da Republica. 
(Muitos apoiados) . Segue-se o Maranhão, que, 
8i não está bem, deve estar melhor do que 
em 18S9, porquanto as suas rendas teem au- 
gmentado. (Apartes,) 



A força da Republica, a sua base granítica 
está na federação. O Piauhy, o Ceará, Rio 
Grande do Norte, Parahyba, Pernambuco e 
Alagoas duplicaram e até triplicaram as 
suas rendas- Disseram aqui que Sergipe 
vai mal, entretanto, o seu governador de- 
clara o seguinte na mensagem que dirigiu 
á Assembléa Legislativa desse Estado, por 
occasião da abertuia da sessão ordinária 
em 1897; 

« A situação financeira do Estado não me 
assusta ; ao contrario, afprmo-vos que passa- 
remos com saldo regular do exercido de ±897 
para o de 1898 e, sem vaidade, que não 
tenho, acredito que si os que me succederem 
seguirem o caminho que consegui abrir, 
dentro de três annos a nossa situação será, 
sinão invejável, umas das melhores e mais 
seguras da Republica.» 

O Estado do Espirito Santo, devido á baixa 
do café, está luctando cora difflculdades, mas 
ninguém pôde negar que esse Estado lucrou 
espantosamente com a federação. 

Quanto ao Estado do Rio de Janeiro, eu me 
limito a citar e inserir no meu discurso o 
seguinte trecho do relatório do Dr. Annibal 
de Carvalho, iranscripto por um jornal desta 
Capital : 

«Finanças Fluminenses— Está distribuído 
o relatório apresentado pelo secretario das 
finanças do Estado do Rio, Dr. Annibal de 
Carvalho, ao respectivo presidente Dr. Mau- 
rício de Abreu, do qual extrahímos alguns 
dados referentes áquelle ramo de serviço pu- 
blico. 

Exercido de Í896 —A receita total elevou- 
a a 20.691 :487$818, sendo 6.691 :664$301 saldo 
de 1895, e 13.999:023$517 da arrecadação 
própria do exercício. Para esta ultima impor- 
tância concorreram os impostos de exporta- 
ção com 10. 328: 91 a$602, as rendas do inte- 
rtor com 2.706:789$247 e os depósitos com 
964:1175668. A receita arrecadada foi supe- 
rior á orçada em 224:539$221. Os impostos 
de exportação, exceptuado o do café, devido 
ao actual systema de' fiscalização, tiveram 
sensível augmento, o que se verifica compa- 
rando-se o computo orçamentário, que foi de 
274:916$111 com a arrecadação, que foi de 
587:103$478. 

Por contada receita arrecadada despendeu- 
se a quantia de 11.986:392S851 que, deduziu^ 
do-se daquella, verificar-se-hia um saldo orça- 
mentário de 2.063:430.S666 ; esommado este 
com o legado pelo exercício anterior, se ele- 
varia a 8. 755:094^967, si não se houvesse 
despendido a quantia de 4.737:857$402, em 
virtude de créditos especiaes e extraordi- 
nários e amortizações da divida fundada. 

i» semestre de 1897 — A receita, inclusive o 
saldo de 1896, foi de 9.726:729$271, superior 
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& arrecadada em igual período do exercício 
findo. 

Adespeza foi de 7.115:680$330, o qne d& 
um saldo de 2.611 :048$941. 

Orçamento para i898 — A proposta formu- 
lada calcula a receita em 15.530:774$l60,con- 
correndo os impostos de exportação com 
ll.658:245$000. 

Foi avaliada em 14.454 :267$489 a des- 
peza. 

Divida passiva — A dívida consolidada, que 
em 1891 elevava-se a 11.899:900$, está redu- 
zida a 4.000:000$000. 

A divida íluctuantè, ao encerrarse o exer- 
cício de 1896, ascendia a 4.162:650.1:582,8endo 
2.484:759$569' de depósitos da Caixa Eco- 
nómica, 1.537:355$487 do cofre de orphãos e 
140:535$526 de dinheiros de defuntos e au- 
sentes. 

Divida activa^E' representada pela impor 
tante quantia de 8.791:235.?á88, proveniente 
de débitos da União, das municipalidades e 
das emprezasde estradas de ferro. 

Estadç financeiro^D^ exposição do Dr. An- 
nibal de Carvalho deduz-se que é lisongeiro, 
porquanto não só a receita ordinária forneceu 
recursos para o custeio das despezas orça- 
mentarias, como também para as extraordi- 
nárias. 

Aconselha, entretanto, o Dr. secretario das 
finanças a não se confiar demasiadamente nas 
rendas, procurando-se reduzir as despezas 
extra-orçamentarias como meio de tornar 
permanente e eífectivo o equilíbrio orçamen- 
tário.» 

O Estado de Goyaz, que é um dos mais po- 
bres da União, por causa de sua longínqua 
situação, tinha uma receita orçada para o ex- 
ercício de 1890 de cento e poucos contos de 
reis; hoje, segundo me informam rende cerca 
de 600:000$000. 

O Sr. Augusto Clementino — Este argu- 
mento serve para os revisionistas da Consti- 
tuição: 

O Sn. RoDOLPHo Paixão — Quero apenas 
apertar os vínculos que prendem os Estados 
& União. Como o nobre Deputado sabe, sou 
um republicano intransigente, por isso é que 
não desejo o esphacelamento de nossa Pátria: 
não desejo que a União se enfraqueça, que 
se arruine, fazendo o papel de um pae pró- 
digo para com seus filhos ai^da mais pródi- 
gos. 

Disse e repito, não será económico, não 
será de bom aviso que os Estados e municí- 
pios concorram para o pagamento rápido da 
divida externa, ^as devem auxiliar a União 
quanto ao serviço dos juros e amortização 
gradual. 

Os paizes novos importam capitães, repre- 
sentados em moeda, utensílios, machinas^ 



etc; os paizes velhos, mas ricos, os expor- 
tam: dahi a falsidade, provadíssima, da 
celebre theoria da balança do commercio. 

O Brazil exporta mais mercadorias do qne 
importa ; entretanto, ha desequilíbrio em 
sua balança commercial por causa do ouro 
que fica no estrangeiro, ou que para alli 
remette, seja em forma de cambiaes, seja em 
productos de sua lavoura, para fazer face ao 
pagamento dos juros de sua dívida externa 
e attender aos saques dos que, na Europa, 
gosam das rendas dos seus títulos da divida 
interna ou de propriedades que possuem. 

E* um paiz novo, dotado admiravelmente 
pela natureza; mas é pobre, pela carência de 
capitães com que possa aproveitar a pujança 
de seu solo ubérrimo e explorar as innumeras 
riquezas occultas em seu subsolo. 

Deve 35 milhões de libras esterlinas, ou 
mais de um milhão de contos em papel-moeda, 
ao cambio de 7. 

Tirar dos Estados e do Thesouro da União, 
no momento actual, essa enorme somma de 
moeda, seria um erro colossal. (Apoiados), 
quizera antes que, em vez de 35 milhões, 
devêssemos 70 comtanto que o excesso— ouro 
—fosse a pplicado á conversão do papel-moeda, 
que é.o nosso mal, ao estabelecimento defini- 
tivo do regimen metallico. 

Sou, portanto, mais apologista do projecto 
Serzedello do que do projecto Galvão. 

Precisamos da moeda ouro, que se trans- 
forma em poderosos instrumentos de traba- 
lho. Ella íornece á lavoura os utensílios, as 
ferramentas, os mecanismos e estrumes de 
que carece para progredir ; ella anima todas 
as industrias, desde a mais rudimentar, a que 
põe em jogo as grandes concepções do cére- 
bro humano ; ella facilita a circulação das ri- 
quezas; quer esta se faça pela navegação dos 
rios, lagos, mares interiores ou dos oceanos 
revoltos, quer pelos caminhos vicinaes, es- 
tradas de rodagem ou longas artérias ferro- 
viárias. 

Si nos privarmos do capital estrangeiro, 
que nos restará para combater o mal estar 
económico, melhorar as nossas finanças e res- 
ponder ás aspirações legitimas de nossos 
compatriotas? Nada, ou quasi nada ! Paga-se 
a divida externa, não se converte o papel- 
moeda, não se procura augmentar a produc- 
ção e julga -se que se tem cortado as cabeças 
da hydra temerosa— o cambio: por i Ilusão! 
Essa doutrina, si não laboro em erro, pecca 
pela base, porque : 

Continuará a procura excessiva de cam- 
biaes para a liquidação, no exterior, das 
contas do grande e pequeno commercio im 
portador; 

Continuarão os saques a favor dos felizes 
que passam vida folgada e milagrosa nas ca- 
pitães européas; 
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Prolificarâ a turba vil dos boateiros, gente 
sem alma, sem patriotismo e sem decoro, que 
se ceva no infortúnio e descrédito do paiz. 

Reatando o ôo da minha ligeira narração, 
chego ao meu Estado, que é o de Minas, o 
qual deu tudo quanto pôde dar aos munici- 

I pios, e deu de mais, segundo penso. Si hou- 
vesse uma rejgular estatística da receita mu- 

I nicipal mineira, não me seria, creio, difflcil 
provar que esse grande Estado do centro é o 
mais pujante da Republica em matéria â 
nanceira, assim como aquelle que melhores 

L fructos ha colhido, criteriosamente, da re- 

f gimen federativo. AUi ha camarás munici- 
pães cuja receita sobe a 400, 500 e 600 contos 
annuaes, quando do ultimo exercicio do im- 
pério mal a podiam orçar em uma ou duas 
vintenas, de contes de reis. 

O municipio de Barbacena, que arrecadava 
em 1889 apenas 20:000$000, rendeu em 1896, 
segundo me affirmou o seu digno agente 
executivo, meu distincto amigo coronel José 
Máximo de Magalhães, 210:000$000, mais 
do decuplo. O Estado de Minas orçou a sua 
receita para o exercicio vindouro em 
19.532:660$000, quando em 1889 a orçara 
em 3.474:000$000, ou menos 16.058:660$000. 
Tem despendido cerca de 18 mil contos na 
construcção de sua nova e bella capital; 
está com o seu orçamento equilibrado ; não 
tem deficit ^ pode fazer face aos seus compro- 

l missos com os recursos normaes, como dil-o 
em sua importante mensagem o benemérito 
e impoUuto Dr. Bias Fortes, e eflfectuou em 
Pariz, ha pouco, um empréstimo de 65 mi- 
lhões de íirancos, o qual, em vez de ser de- 
sastrosOy como piaram alguns mochos políti- 
cos despeitados, que não podem ou não sa- 
bem fazer o sacriâcio .de seu partidarismo 
em bem dos interer^ses communs, foi um 
bom negocio (apoiados), conforme demon- 
strei em artigo inserto no Jornal do Com- 
mercio de Juiz de Fora, n. 197. 

O Esiado de Minas possue milhares de es- 
colas primarias, varias escolas normaes e 
gymnasios, diversos estabelecimentos de in- 
strucção secundaria, profissional e superior ; 
subvenciona a numerosos collegios, recolhi- 
mentos de orphãos, asylos e hospitaes ; alli 
ha campos de demonstração; ha prémios 
para os viti-vinicultores; alli se protege a 
agricultura, fornecendo-se aos lavradores 
machinas, por preços mínimos, sementes e 
mudas, gratuitamente, e bons trabalhadores 
escolhidos, com o máximo critério, entre os 
melhores da Europa. E' mais um Estado 
prospero, que, estou certo, ha de trazer o seu 
auxilio á União, quando este se tornar mis- 
ter, apezar de nada ou pouco lhe haver ella 
feito. 

O Sr. Barros Franco Junior—A Estrada 
de Ferro Central ó o maior serviço que a 

Gamara V, VI 



União pôde prestar ao Estado de Minas. (Ha 
outros apartes que interrompem o orador,) 

O Sr Rodolpho Paixão — Prosigamos. O 
longínquo Estado de Matto Grosso, de que é 
digno representante o meu camarada e amigo 
general Mello Rego, não tem deficit. O Es- 
tado de S. Paulo, que se diz o mais flores- 
cente do Brazil, orçara em 1889 a sua receita 
em 4.149:000$, no exercicio de 1894, orçou 
em 37:^82:000$, e creíG que, breve, ha de 
eleval-a a 50 . 000 : 000$000 . 

Paraná e Santa Catharina vão progredindo; 
o Rio Grande do Sul, graças ao tino politico, 
perseverança, honradez e tenacidade do seu 
extraordinário governador, Dr. Júlio de 
Castilhos, está financeiramente fallando,como 
nunca esteve. 

Portanto, si um ou outro Estado luta com 
diíficuldades momentâneas, nenhum, a ex- 
cepção de Goyaz, por força de sua remota si- 
tuação, deve invejar a sorte da União. 

As rendas estaduaes ora decuplaram, ora 
quintuplicaram, quadruplicaram ou triplica- 
ram, na peior das hypotheses. 

Todos os Estados crearam serviços impor- 
tantes, melhorando, sobremodo, as condições 
de sua existência. Que prova tudo isto? Qué 
a partilha lhes fôra nimiamente favorável. 

O mesmo se pôde affirmar com respeito aos 
municipios, sobretudo em Minas, onde o me- 
lhor quinhão lhes coube, sem ónus. 

Auxiliem, pois, a União no serviço de sua 
divida externa. 

Ella não despendeu todo o ouro provindo 
de empréstimos estrangeiros com o aformo- 
seamento ou saneamento de sua Capital, que 
neste particular esta muito áquem de me- 
trópoles sul-americanas; gastou-o, â farta, na 
construcção de estradas de ferro e linhas te- 
legraphicas, na navegação dos seus grandes 
e numerosos rios, em melhoramentos mate- 
riaes de toda a espécie, que dão vida aos cen- 
tros productores, na organização de suas for- 
ças de terra e mar, na desaffronta de seu 
pavilhão insultado por um déspota execra- 
vel, na defesa de seus direitos, na manuten- 
ção da ordem e da sua integridade. 

E justo, muito justo, que os filhos, mais ou 
menos ricos, concorram com o seu óbolo es- 
pontâneo para o pae, outr'ora abastado e ge- 
neroso, hoje pobre, exhaurido, sem recursos. 
A idéa do nobre Deputado pela Bahia é per- 
íeitamente acceitavel; mas tem o seu calca- 
nhar de Achilles: posta em pratica, será uma 
lei sem sancção, jporque não se pôde tributar, 
em face da Constituição^ os Estados e muni- 
cipios. 

Creio que tenho-me alongado demais, vou 
concluir o meu pallido discurso, dizendo aos 
funccionarios federaes que, em analysando o 
montepio creado pelo Estado, com o intuito 

39 



300 



AKNAK3 DA OAMAKA 



louvável de roubar á miséria os herdeiros 
delies, e propondo a sua reforma immediata, 
só pensei em salvar essa utiliisbima e huma- 
nitária institaição, sem enormes sacrificios do 
erário publico. Era um dever que me impuz, 
convencido con>o estava e estou de que o 
montepio paira às bordas de nni abysmo, em 
cuja profundeza ha de despenhai -o a carência 
de recursos do Estado, que não poderá, sem 
^ duvida, cumprir o seu contracto. 

E como não será triste morrer um servidor 
da pátria • erto de que, no dia de amanhã, 
seus filhos terão de esmolar uma fatia de pão 
que lhes mitigue a fom u quando, cheio de 
esperanças, acreditou na palavra do Governo 
e, sabe Deus com que privações ! fez monte- 
pio para os entes que lhe são caros. Ninguém 
me deve querer mal por isso: minha idéa só 
é odiosa àquelle que não aprofundal-a. 

Quem, hoje, porventura me apode, movido 
pelo canto adoci&ido do optimismo, amanhã 
me fará inteira jubtiça. 

Sr. Presidente, o meu escopo nesta casa é 
zelar os interesses sacratíssimos da Pátria, 
sem ofifensa aos direitos individuacs. 

Anhelo por chegar ao termo de minha 
vida, a qual, si não tem sido longa nem bri- 
lhante, ha sido cançada e honesta, com a 
consciência pura e nítida de haver cumprido 
religiosamente os meus deveres, quer como 
cidadão, quer como chefe de família e homem 
particular. 

Não desejo exhalar o ultimo suspiro, apu- 
nhalado pela dôr dupla e tremer»da de ler na 
fronte annuviada de meus filhos, além da 
certeza da morte de um pai carinhoso, que 
lhes deixa, como triste legado, a miséria 
negra, irremediável, a da ruina da Pátria, 
que eUe e seus contemporâneos receberam, 
independente e integra, bem ou mal consti- 
tuída, mas que não souberam zelar e engran- 
decer, conquistando-lhe, dia a dia, o logar 
proeminente a que tem jus no grémio das 
nações civilizadas e fortes. E, Srs. Deputados, 
que melhor herança pôde a gente haver neste 
mundo do que um pedaço de terra onde viva 
alegre e feliz, á sombra de pavilhão impol- 
luto, respeitado e querido ? 

Tenho dito. (Muito bem, muito bem, O 
orador è cumprimentado,) 

O Sr. Barx*oe Franco «funior 

será breve nas considerações que vae fazer. 
Lavrador, acredita que a lavoura é a verda- 
deira industria nacional e merece da parte 
dos poderes constituídos toda sorte de 
protecção ; não já a protecção directa, que 
raras vezes é eflJcaz, mas a protecção indi- 
recta, não creando o Estado óbices ao seu 
desenvolvimento e progresso. 



Convencido desta verdade o Congresso, na 
lei de receita em vigor, determinou que os 
ingredientes destinados a adubar as terras 
fossem isentos de impostos de importação e 
pagassem apenas a metade do imposto de ex- 
pediente. Acontece, pprém, que, mediante 
processos de rotina, os importadores de adu** 
bos chímicos destinados a fertilizar o solo 
teem encontrado muitos e muitos embaraços. 
O orador mesmo, apezar de Deputado e de 
haver empregado os maiores esforços para 
que 08 seus interesses não fossem desconside- 
rados, teve de pagar, na Alfandega da Capital 
If ederal, de armazenagem, devido a chicanas e 
tricas de regulamentos obsoletos, quantias 
muito superiores ás que o legislador mandou 
cobrar. 

Assim, pois, amigo do Governo e sem in- 
tuito de hostilidade, o orador apresenta e 
manda á Mesa emenda tendente a peiir a re- 
gulamentação da disposição orçamentaria, 
de maneira qne, uma vez chegados ás alfan- 
degas os géneros constantes do art. 16, do 
orçamento vigente, promptamente possam 
^er retirados. A emenda ó tanto mais ra- 
zoável quanto dos ingredientes em questão 
estragamse facilmente, como acontece, por 
exemplo, ao nitrato de prata. 

Tendo mandado á Mesa a sua emenda, o 
orador aproveita a largueza do debate para 
fazer considerações politicas. E* bem verdade 
que a calumnia, muitas vezes repetida, quasi 
que se faz verdade. Os nobres Deputados 
devem ter lido constantes telegrammas de 
Campos, affirmando que a Camará Municipal 
daquella cidade foi deposta. Não é verdade e 
a noticia já foi oficialmente contestada pelo 
Governo do Estado do Rio de Janeiro. 

Determina a lei eleitoral que, cinco dias 
depois da eleição, se faça a apuração. Pois 
bem , 03 adversários da actual situação no 
Estado deixaram decorrer o prazo, não com- 
parecendo nem se reunindo para impedir ao 
menos que a apuração se eífectuasse. Ora, 
como os vereadores, que são da opposição, 
não comparecessem dentro do prazo legal, os 
amigos do orador, era minoria, convocaram 
os supplentes e os immediatos e com elles 
alli se reuniram, fazendo a apuração e expe- 
dindo os diplomas dos novos vereadores elei- 
tos. 

E' sabido que o intuito daquelles vereadores 
era não conferir os diplomas aos eleitos, por- 
que, não estando elles diplomai dos não podiam 
tomar assento e, não tomando assento, não 
podiam tomar parte na eleição futura, per- 
petuando-se os opposicionistas no poder mu- 
nicipal. O Governo do Estado agiu dentro da 
lei e praticou acto de plena legalliaáe. (Muito 
bem.) 
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O íSr. A.ugusto Clementino^ 

Sr. Presidente, antes que eu entre na serie 
de conidderaçõcs, que me trazem a esta tri- 
buna, cumpre-me em primeiro logar pedir á 
Gamara que se digne de relevar-me deste mea 
acto, verdadeira audácia de minha parte (não 
apoiadox), de tomar a ] alavra sobre o pro- 
jecto, que âxa as despezas do Ministério da 
Fazen<^a, quando já me precederam oradores 
distinctissimos, parlamentares provectos, ci- 
dadãos eminentes, que teem prestado rele- 
vantíssimos serviços á Republica, a todos os 
quaes o meu espirito habituou- se desde 
muitos annos a prestar o maior respeito e a 
máxima consideração possível. 

Dentre estes destaca-se a figura proemi- 
nente do honrado e illustrado representante 
da Bahia, cujo nome peço licença para decli- 
nar, o Sr. Amphilophio, luzeiro que foi da 
magistratura brazileira, infelizmente por 
elle tão cedo abandonada. {Apoiados,) 

S. Ex. do alto daquella tribuna, como 
brilhantismo costumeiro de sua palavra, com 
o profundo conhecimento, como sempre tem 
revelado de tbdosos assumptos de que S. Ex. 
se tem occupado do alto daquella tribuna, o 
eminente representante da Babia desfraldou 
a bandeira da revisão constitucional, pondo 
termo ao seu bellissimo discurso com um 
apello, dirigido ás reconhecidas autoridades 
dos honrados leaders da maioria e da minoria 
' parlamentar desta Camará. 

Estou, porém, certo de que, quer um, quer 
outro, não irão em auxilio de S . Ex . , muito 
principalmente na quadra actual (apoiados) y 
em que a nossa Pátria atravessa uma crise 
terribilissima de sorte que em minha hu- 
milue opinião, uma revisão da C!onstituição é 
não somente um gravíssimo erro politico, 
como até mesmo um verdadeiro crime. 
(Apoiados,) 

Republicano presidencialista e, neste ponto 
intransigente, devo declarar á Gamara que, 
emquanto eu occupar uma cadeira neste 
ramo do Congresso Nacional, empregarei 
todas as minhas forças, hei de empenhar 
todoi os meus esforços, contra toda e qual- 
quer tentativa de revisão constitucional . 

Propagandista da Republica em meu Es- 
tado natal, com diversos amigos políticos do 
município do Curvello, fundámos em 1888 
um Club de propaganda republicana, que 
tornou-se saliente naquella memorável época 
prestando aliás relevantíssimos serviços. 

Pois bem, Sr. Presidente, todas as idéas 
liberalissimas e altamente democráticas, 
pelas quaes eu me batia então, todo o meu 
ideal politico de moço, que sonhava com a 
felicidade da Pátria, acha -se consignado na 
Constituição de 24 de Feyereiro, de sorte que 
a mim não cabe outro papel sinão de oonaer- 



val-a, amal-a e deíendel-a oom verdadeiro 
affecto. (Apartes.) 

Respondendo aqs diversos apartes, com 06 
quaes me honram tão dístinctos collegas, 
direi a SS. Exs. : é verdade que quasi todas 
as constituições dos diversos paizes do mundo, 
no prazo de três a cinco annos, teem sido re- 
formadas; é verdade que o grande publicista 
De Maítre já uma vez sentenciou que uma 
constituição não é obra de um homem e nem 
mesmo de uma geração. 

Que o pensem assim os De Maítre, os Calvo, 
os Marshall, os Amphilophio e outros consti- 
tucionalistas de igual jaez, a minha opinião, 
si bem que a mais humilde possível, é que a 
Constituição de 24 de fevereiro é a ultima 
palavra sobre a matéria. 

Perdõe-me a Camará si porventura estou 
roubando seu preciosíssimo tempo com essas 
divagações, que não adiantam cousa alguma. 
(Não apoiados,) 

V. Ex., Sr. Presidente, ô testemunha de 
que me tenho conservado constantemente e 
propositalmente silencioso nesta Camará, não 
só porque estou sinceramente convencido de 
que me faltam todas as qualidades indispen- 
sáveis a um orador parlamentar... (Não 
apoiados.) 

Um Sr. Deputado— Está dando provas do 
contrario. 

Ò Sr . Augusto Clementino — . . . como 
porque estou certo de que o único serviço 
que realmente posso prestar ao meu paiz, no 
momento actual, é concorrer com o meu voto 
para se restringir, no máximo possível, 
todas as despezas publicas. Neste sentido te- 
nho constantemente dado o meu voto a todas 
as emendas, cujo intuito é restringir as des- 
pezas publicas, quer ellas tenham tido pa- 
recer favorável, quer contrario da illustradar 
Commissão de Orçamento. Posso ainda mais 
garantir á Camará que uma ou outra vez 
tenho negado ao Governo o meu voto a pe- 
didos de credito para obras que, em minha 
opinião, podem e devem ser adiadas para me- 
lhores oocasiões. 

O Sr. Coelho Cintra— Muito bem. 

O Sr. Augusto Clementino — E* verdade 
que este meu procedimento tem desagrado a 
alguns amigos políticos; acima das conve- 
niências politicas, acima dos interesses par- 
tidários, eu coUoco o credito de m nha Pá- 
tria (apoiados) infelizmente neste momento 
tão injU'>tamente abilado. A Nação Brazi- 
leira, que sempre tem timbrado, quer no re- 
gimen monarchico, quer no republicano, 
mesmo com os maiores sacríficios, em effe- 
otuar pontualmente o pagamento de sua di- 
vida externa e interna, nas épocas âxadas 
em seus contractos, devia merecer do estran- 
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mesmo aggraya- 



geiro ganancioso outro conceito, de que não 
gosa actualmente. E' verdade que atraves- 
samos uma crise terriyel,. é verdade que a 
nossa época é toda cheia de diíUculdade, é 
verdade que só a verba-^Diflérença de cam- 
bio—nos absorve mais da terça parte do 
nosso orçamento da receita, é verdade que a 
especula^, a jogatina, qual abutre âkminto, 
campeia infrene sobre o credito nacional. 
Pois bem ! essas difflculdades não são insu- 
peráveis, por ellas teem passado lodosos 
paizes do mundo, que delias teem sabido se 
desenvencilhar. O Brazil, que dispOe de 
todas as sortes de riqueza, de terras fera- 
(óssimas, cobertas de uma vegetação exhube- 
rante, que tem um coração de ouro, pul- 
sando em um peito de ferro, na phrase de 
illustre escriptor, sabei^á também desenven- 
cilhar-se destas difflculdades, que são passa- 
geiras, ficando com o seu credito completa- 
mente illeso. (Muitos apoiados ,) 

Não quero, não devo e nem posso dar opi- 
nião alguma nesta matéria, mesmo porque o 
humilde orador que neste momento vos di- 
rige a palavra é o primeiro a reconhecer-se 
completamente incompetente. (Não apoiados.) 

Educado no estudo positivo da sciencia 
medica, habitnei-me, ao penetrar nos hum 
braes da Faculdade de Medicina desta cidade, 
a ler, reler e sobretudo a meditar no pro- 
fundo preceito, que se acha escripto na porta 
principal desta faculdade — nosce te ipson. ' 

Pois bem, Sr. Presidente, é, conhecendo a 
minha incompetência e a minha nullidade, 
(não apoiaaos)^ o motivo que me tem levado 
a conservar-me silencioso nesta Gamara, mas 
sempre ouvindo aos mestres e aos competen- 
tes, procurando aprender para, com consciên- 
cia, dar o meu voto. 

Em todo o caso, como a época é cheia de 
difflculdades, como sobre nossos hombros pe- 
sam, pela posição em que nos collocou o elei- 
torado, gravíssimas responsabilidades, atre- 
vo-me a declarar á Gamara que, para mim 
mesmo, para meu procedimento nesta Ga- 
mara, tracei um plano incompletíssimo é 

certo, mas que ao menos tem o mérito da líticas cpUoco os interesses geraes de 
sinceridade, plano este que tenho seguido e 
procurarei seguil-o invariavelmente. 

Restringir no máximo possível todas as 
despezas publicas, mesmo com algum sacri- 
ácio de momento, despender o que for so- 
mente restrictamente indispensável, adiar 
tudo o mais para épocas mais lisongeiras. 
(Muitos apoiados,) 

No orçameuto da receita, entendo que de- 
vemos augmental-a tanto quanto for neces- 
sário para fazer face a despeza, assim resta- 
belecido o equilíbrio entra a receita e a des- 
peza. Com este intuito não trepidarei um so 
momento em dar o meu voto á creação de no- 



vas fontes de renda e até 
ção das já existentes. 

Um Sr. Deputado— V. Ex. quer votar no- 
vos impostos, sem que primeiro se tenha cor- 
tado nas iespezas publicas ? 

O Sr. Augusto Glemkntino — Perdôe-me 
o nobre Deputado, a ninguém é licito duvidar 
que não tenha a Gamara cumprido o seu de- 
ver, procurando restringfr as despezas pn- 
blicas. E* assim que no Ministério do Exte- 
rior foram diminuídos os vencimentos dos 
funccionarios, supprimldos consulados e le- 
gações; no Ministério da Guerra, supprimi- 
dos os arsenaes, escolas militares, diversas 
obras militares; no Ministério da Fazenda, foi 
até approvada uma emenda do illustrado re- 
presentante de Pernambuco, o Sr. Barbosa 
Lima, supprimlndo toda a verba para obras 
publicas, de sorte que tem-se feito por em- 
quanto o queé possível. 

O Sr. Francisco Glicerio— Vota pela pas- 
sagem dos estabelecimentos de ensino supe- 
rior para os Estados. 

O Sr. Augusto Clembntino— Não votarei; 
em primeiro logttT porque não comprehendo 
economias no que diz respeito à instrucção 
publica, pelo contrario tudo devemos &zer 
para beneficial-a, em segundo logar porque 
estes estabelecimentos são elos verdadeiros 
entre os Estados, em favor da Federação. 
(Apoiadoe.) 

O Sr. Serzxdello Gorrba^ V. Ex. vota 
pela elevação da3 tarifas das estradas de 
ferro ? 

O Sr. Augusto Clbmentino— Voto pela 
elevação das tarifas da Estrada de Ferro 
Gentral do Bi*azil, que é exactamente o que 
o nobre Deputado deseja saber, por ser eu 
representante immediato da zona, por ella 
servida. Voto porque desejo que, ao menos, 
se estabeleça o equilíbrio entre a receite e a 
despeza da estrada, que em outros tempos 
deu sempre elevado saldo, ao passo que hoje 
só existe deficit. Acima de questiúnculas po- 

nossa 
Pátria e sobretudo o credito do meu Paiz, 
hoje infelizmente tão abalado. (Apoiados; 
muito bem.) 

Devo com f^nqueza declarar & Gamara 
que, com o meu voto, não concorrerá para 
que se retire da circulação uma só cédula de 
papei-moeda, porque estou convencido de 
que a massa actualmente existente, qual- 
quer que ella seja, como meio de permuta, é 
inbuíliclente para as transacções commerciaes 
do paiz, como provam as taxas do juro e do 
desconto, actualmente elevadisimo. 

Sendo a taxa do juro e a do desconto a re- 
lação existente entre a procura e a offerta 
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do numerário, quanto mais elerada for 
aquella mais sensível é a falta deste. 

Ora, si analysarmos com um pouco de at- 
tenção, com o espirito desprevenido, o que se 
passa na praça do Rio de Janeiro, empório 
commercial do Brazil, si percorrermos os 
Estados de Minas, S. Paulo e Rio de Janeiro, 
os mais ricos da União e onde existe a maior 
quantidade de capital accumulado, e obser- 
varmos o que nelles se passa, immediata- 
mente reconheceremos que a taxa do juro e 
a do desconto são elevadíssimas. Posso ga- 
rantir á Gamara que 24, 36 até mesmo 60 Vo 
ao anno. são as taxas do juro que pesam 
principalmente sobre a Javoura, digna por 
certo de melhor sorte, aggravando de um 
modo extraordinário o custo da producção. 
Taxas onerosíssimas por um papel desva- 
lorizado, cujo poder acquisitivo é represen- 
tado por um terço, insistentemente procurado 
e sem offerta de espécie alguma ! Papel des- 
valorizado ! mas, em troca de uma pequena 
quantidade delle, safficiente para o custeio 
de suas fazendas e de suas primeiras necessi- 
dades, não trepidam os lavradores de hypo- 
thecar os seus immoveis, os íructosjà em 
i deposito, que representam um valor real, 
I quando aquelle nada mais é do que um sim- 
I pies titulo de credito do Estado, servindo de 
I instrumento de permuta e, no entretanto, 
não o encontram ! 

Nestas condições, si os factos teem algum 
valor e, sobretudo, são devidamente apre- 
ciados, não resta a minima duvida de que a 
massa de papel-moeda, que a^ctualmente está 
em circulação, é insuíficiente, não satisfaz ás 
necessidades das transacções commerciaes 
entre nós. 

O Sr. Sbrzbdello CoRRÊA^Na minha opi- 
nião Y. Ex. está em um terreno o mais falso 
e o mais perigoso possível. 

O Sr. Augusto Clembntino— Si o terreno 
em que me acho collocado é o mais falso e o 
mais perigoso possível, eu desejava que me 
respondessem: si ha uma grande quantidade 
de papel-moeda em circulação, si o numerário 
é excessivo, como assim o pensa o nobre De- 
putado que acaba de honrar-me com o seu 
aparte, tendo até já apresentado á Gamara 
um projecto, mandando retirar annualmente 
da circulação quantidades certas e determi- 
nadas de papel-moeda, sem levar em linha de 
conta a taxa do desconto, que é o manóme- 
tro que regula a tensão circulatória. . . 

Um Sr. Deputado — V. Ex. está fazendo 
uma applicação perigosa; este principio eco- 
nómico não se ap plica ao papel-moeda. 

O Sr. Augusto Clementino— . . . onde está 
esta massa enorme, causa de todos os nossos 
males, mas que ninguém a vê, todos a pro- 



curam e ninguém a offerece, pela qual se 
paga um juro tão elevado, um desconto im- 



Sr. Sbrzedello Corrêa * Supponha 
V. Ex. a taxa do juro 10 Vo. © nae diga si 
elles valem, por sombra siquer, si podem 
recompensar o emprego de capital a 5 Vo» 
com o cambio a 27. 

O Sr. Augusto Clembntino— E' uma ques- 
tão differente, á qual peço licença ao nobre 
Deputado para responder mais tarde. 

V. Bx. parte de um ponto falso, que é 
considerar a taxa actual de 10 Vof quando 
na realidade a menor taxa é de 18 Vo e já 
disse que sobre a lavoura estão pesando 
principalmente as taxas de 24 a 36 Vo» an- 
nualmente. 

O que procuro demonstrar é que, para as 
nossas transacções commerciaes o nosso meio 
circulante, como instrumento de permuta, é 
insufflciente, não satisfaz ás nossas necessi- 
dades. 

Ainda ha pouco tempo, em confabulação 
com o presidente de um dos mais importan- 
tes estabelecimentos de credito desta praça, 
delle ouvi, e neste sentido appello para o 
illustrado Deputado, meu distincto coUega 
de bancada, cujo nome peçj licença para 
declinar, o Sr. Luiz Detsi, que si o banco 
dispuzesse de numerário em grande quanti- 
dade, para feizer empréstimos a pessoas ga- 
rantidas e até sob hypothecas, a juros de 
18 Vo* o banco não teria mãos a medir. 

O Siff Serzedbllo Corrêa— V. Ex. então 
tem um remédio para equilíbrio do seu orça- 
mento—emissão do papel moeda ! 

O Sr. Augusto Clembntino — O papel- 
moeda é um titulo de credito do Esâdo, é 
um empréstimo sem juros, de que tem lan- 
çado mão muitos governos. Mas a minha 
questão é completamente outra, refere-se tão 
somente á quantidade de pa.pel-moeda, infe- 
lizmente nosso único meio circulante, neces- 
sário como instrumento de permuta para as 
nossas transacções commerciaes, é uma ques- 
tão de procura e offerta do numerário. 

O papel-moeda do Estado, de curso forçado, 
não tem a elasticidade do papel-moeda ban- 
cário, porque o Estado não se comporta a este 
respeito do mesmo modo que o banco. Sendo 
este o regulador da praça, emittirá o que for 
necessário, quando a taxa do desconto for 
elevada e retirará da circulação o excesso, 
quando a taxa abaixar. 

O Sr. Rodolpho Abreu— Este principio 
applica-se á emissão bancaria convertível. 

O Sr. Augusto Clementino— E porque ra- 
zão não pôde ser também applicado ao papel- 
moeda bancário a cédula bancaria garantida 
por apólices? Pois não pôde o banco dipor de 
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tini oerto numero destes títulos, retirando em 
troca destes o excesso de suas cédulas ? 

O Sr. Rodolpho Abreií — Porque é que 
V. Ez. diz que não faltariam pessoas de alta 
(sonfíança que contrahissem empréstimos a 
18 ®/o e, no emtanto, ha grande quantidade de 

f^apíel- moeda depositada nos bancos, ha mi- 
hares de contob de réis sem juro nenhum ? ! 
Porque é que este prefere dormir nas carteiras 
dos bancos a vir fazer o serviço do desconto ? I 

O Sr. Augusto Clebíkntino— En não disse 
que os bancos tenham dinheiro sufficiente 
para emprestal-o a juro de 18 Vo ; disse ex- 
actamente o contrario. 

O Sr. Rodolpho Abrku— Eu estou garan- 
tindo que ha cerca de 140.000:000$ em de- 
posito. 

O Sr. Augusto Clkmkntino— Eis o que 
disse: si o banco tivesse em carteira nume- 
rário em ambuudancia para effectuar em- 
préstimos a pessoas garantidas, ao juro de 
18 <)/o, não teria mãos a medir. 

O Sr. Rodolpho ABREU—Garanto a V. Ex. 
que no Rio de Janeiro não ha uma só casa 
commercial que queira capitães emprestados 
a juros de 18 "/©. 

O Sr. Serzbdello Ck)RRÊA— Mesmo porque 
a lei prohibe. 

O Sr. Augusto Cldmèntino— A lei não 
prohibe cousa alguma; ha verdadeiro engano 
do noire Deputado. Si, na opinião de V. Ex. 
o papel-moeda tem actualmente o seiy^ poder 
acquisitivo reduzido a uma terça parte, e si 
os juros, na occasião em que o cambio se 
achava ao par, eram de 6 Vot ha de concordar 
S. Ex. que a taxa de 38 Vo não é prohibitiva, 
não é a do usurário. 

Sr. Presidente, vou narrar á Gamara ura 
fticto que revela, de um modo evidente, pal- 
pável, até que ponto se mostra deficiente o 
numerário actualmente em circulação, facto 
este que me foi ha dias referido por um 
distincto medico, que me merece inteiro con- 
ceito: Um rico fanzendeiro do Estado de 
S. Paulo, dispondo de grandes propriedades, 
de uma lavoura magnifica, entretanto, 
precisou de uma pequena quantia constante 
de moeda corrente, para pagamento de sa- 
lário dos seus trabalhadores, encontrando 
difficuldades quasi insupperaveis, viu-se na 
necessidade de fazer um report mais oneroso 
do que o que fazia a Companhia Leopoldina em 
outros tempos, isto é, comprometteu-se a dar 
3:000$ no fim de um mez para, na occasião, 
conseguir apenas a quantia de 1:000$000. 

O Sr. Serzedello Corrêa— Este fazendeiro 
estava seriamente avariado. 

O Sr. Francisco Glicerio— Este fanzen- 
deiro não se enforcou ? 



O Sr. Augusto Clembntino— Vou primei 
ramente perguntar ao meu distincto collega, 
que me referiu o facto, para então responder 
a V. Ex. 

Este focto, que os nobres Deputados que- 
rem negar, mas que não podem fazei-o, por- 
que elle nada mais é do que a reproducção, 
com diversas variantes, de muitos outros que 
constantemente se dão em Minas, S. Paulo e 
Rio de Jaoeiro, vem confirmar de um modo 
palpável que o nosso meio circulante não é 
sufficiente para as nossas transacções com- 
merciaes ; pelo contrario, a sua escassez está 
prejudicando enormemente o desenvolvi- 
mento de nossas industriaes, concorrendo de 
um modo extraordinário para a diminuição 
da producção nacional e, por consegunte,pan 
a baixa do cambio. 

Os nobres Deputados alludem constante- 
mente ao facto de estarem os bancos da Ca- 
pital Federal com suas Ciirteiras repletas de 
papel-moeda, ató mesmo sem vencer juro 
algum, allu^ão esta que, por ser constante- 
mente repetida, acaba por adquirir foros de 
uma verdade incontestável. 

Pois bem, Sr. Presidente, si nos dermes ao 
trabalho de examinar minuciosamente o 
activo e o passivo dos balancetes destes ban- 
cos, mensalmente publicados nos jornaes desta 
Capital, immediatamente verificaremos que 
os depósitos em conta corrente de movimento 
são extraordinariamente superiores ao nu- 
merário existente em caixa, de sorte que 
sentiriam estes estabelecimentos sérias dif- 
ficuldades, si porveijtura tivessem que sup- 
portar uma ligeira corrida. 

A pratica destes negócios tem ensinado 
que os bancos devem ter em caixa pelo me- 
nos uma quarte parte do deposito effectuado 
para fiizer íaoe aos seus pagamentos. (A:par- 
tes.) 

De tudo quanto eu levo dito se infere que 
existe realmente deficiência do meio cir- 
culante e a contra prova desta insufflden- 
cia ó a retirada, feita pelo ex-Ministro da Fa- 
zenda, da quantia de 30.000 coutos de réis, 
que acarretou uma grita enorme do com- 
mercio desta praça, paralyzando completa- 
mente as transacções commerciaes e obri- 
gando o Minibtro a recuar e não continuar 
mais o resgate do papel, que pretendia levar 
para demte. (Apoiados,) 

Vou agora, Sr. Presidente, referir-mea 
um outro assumpto, que é importantissimo e 
sobre o qual tenho ouvido as opiniões as 
mais desencontradas : penso que a massa de 
papel moeda, que já declarei ser insufficiente 
para as nossas transacções commerciaes, não 
tem grande influencia sobre o cambio, pois 
que com esta mesma quantidade de papel, 
que se acha em circulação, temos tido o 
cambio ora a 7, a 8, a 9, 10 e 11 dinheiros e, 
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no governo do Marechal Floriano, quando 
foram emittid os 80.000 contos, o cambio subiu 
a 13. 

Ainda mais, si pudéssemos conseguir no es- 
trangeiro um grande empréstimo em ouro, 
embora conservada a mesma quantidade de 
papel-moeda, a taxa cambial elevarse-hia 
pouco e pouco até attingir ao par, pois que 
o cambio nada mais é do que a relação exis- 
tente entre a procura e a offerta do ouro. 

O Sr. Rodolpho Abreu— Si a massa dupli- 
car ou triplicar também não inílue ? 

O Sr. Augusto Clembmtino— Não influirá, 
desde que a taxa do desconto nos revele que 
ella é necessária para as nossas transacções 
commerciaes. 

O Sr. Rodolpho Paixão— Èntâo é uma al- 
chimia admirável ! Com este processo não 
devíamos estar em más condições financeiras. 

O Sr. Augusto Clementino — Peiores do 
que as nossas estão as condições financeiras 
da Republica Argentina : cambio mais baixo, 
divida externa mais elevada, si não estou 
enganado, creio ser de 70 milhões de libras 
esterlinas, emquanto que a nossa é, no má- 
ximo, de 36 milhões, a massa de papel-moeda 
em circulação é quasi dupla da nossa, ao 
passo que a sua população não attinge à 
quarta parte da nossa. 

Apezar, porém, de todas essas condições, a 
Republica Argentina dispõe hoje de uma es- 
quadra poderosa, tendo nestes últimos tem- 
pos feito acquisição de cruzadores de pri- 
meira ordem, tem um exercito muito bem 
opgnnizado, uma rede eistensa de estradas de 
ferro, uma cultura adeantadissima de trigo, 
milho e alfula, criação intelligente do car- 
neiro e do gado em grande quantidade. 

O Sr, Rodolpho Abreu— Até nos dá de 
comer. 

O Sr. Augusto Clembrtino— Está perfei- 
tamente, sob o ponto de vista económico, em 
melhores condições do que nós outros. 

Na Republica Argí^ntina, porém, procura- 
se augmentar, no máximo possivel. a produc- 
ção nacional, de maneira que não só seja 
sufiftciente para o seu consumo, como princi- 
palmente concorra como elemento de expor- 
tação para o estrangeiro. 

Nenhum argentino, sobretudo, procura de- 
primir o credito do seu paiz e nem desmo- 
ralizar o seu governo, como aqui se faz con- 
stantemente. 

O Sr. Pedro Borges — Si se fallando elle 
é assim, imagine si não falássemos. 

O Sr. Augusto Clementino— Desde que não 
nos é dado obter no estran;?eiro um grande 
empréstimo em ouro, em condições excel- 
lentes, e, por este modo, procurar influir na 



taxa cambial, elevando-a, devemos lançar 
mão de outros meios, que produzam o mesmo 
effeito, isto é, concorram para augmentar a 
importação do ouro, havendo assim maior 
oflferta do que a procura ; refiro-me á pro- 
ducçâo nacional. (Apoiados,) 

O Sr. Rodolpho Abreu— E gastar menos. 
(Apartes,) 

O Sr. Augusto Clementino— Perdoe-me o 
nobre Deputado, já por vezes tenho declarado 
ser indispensável restringir-se, no máximo 
possivel, ás despezas publicas, mesmo com al- 
gum sacrifício do momento actual. 

Sr. Presidente, um dos meios, qne eu julgo 
indispensável e convenientíssimo para acar- 
retar o augmento da producção nacional, é 
lançarmos impostos sobre a importação de 
géneros alimemiciss, principalnriente os ce- 
reaes, que podem com muita facilidade e uti- 
lidade ser produzidos em nos<»o paiz, im- 
postos estes que devem ser elevados gradati- 
vamente todos os annos, difflcultando a im- 
portação estrangeira e concorrendo de um 
modo extraordinário para o augmento da 
producção nacional. 

Si não estou enganado, só nestes artigos, 
perto de 120 mil contos são enviados annual- 
mente para o estrangeiro, em troca de gé- 
neros que podem ser produzidos com muita 
facilidade em nossa Pátria, que dispõe de 
terras feracissimas, de uma vegetação exu- 
berante, como não existam em outra parte 
do mundo, géneros estes que antes de 1888 
produzíamos em grande abundância, não só 
para o nosso consumo, como até mesmo para 
exportação. Infelizmente estamos vivendo á 
custa de productos importados doestrangeiro 
de sorte que, si uma esquadra bloqueasse os 
nossos portos principaes, a fome nos bateria 
á porta, o que realmente é uma coisa pro- 
fundamente lastimável. 

A politica económica financeira, até hoje 
seguida, tem simplesmente consistido em 
empréstimos para fazer face ao deficit con- 
stante habitual e por outro lado em favorecer- 
se no máximo possivel a importação de gé- 
neros alimenticios, não somente diminuindo- 
se os direitos das alfandegas, como até mesmo 
reduzindo-se as taxas de transporte nas 
estradas de ferro, quando se trata da impor- 
tação para o interior. 

No meu Estado natal, grande productor de 
todos estes artigos em tempos idos, hoje se 
consome principalmente o produclo estran- 
geiro. O arroz, o milho, o toucinho chegam 
a Minas, por falta de direitos nas alfandegas 
e com as taxas reduzidas nas ferro- vias, em 
melhores condições de preço do que géneros 
similares alli produzidos, de sorie qne o la- 
vrador, não podendo competir com o pro- 
ducto estrangeiro, abandona de todo essa 
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lavoura e entrega-se ezclnsivamento áquella 
que lhe dà algum lucro, isto é, â lavoura do 
café, única que deixa algum resultado aos 
capitães nella empregados, dando a mono- 
cultura forçada. 

Procedamos, porém, de um outro modo, fa- 
voreçamos os productos nacionaes, e em tempo 
muito breve os Estados de Minas, do Rio e 
S. Paulo os produzirão em abundância, em 
quantidade sufflciente ao seu consumo e 
para abastecimento deste grande empório 
commercial da Capital Federal. 

Comecemos impondo taxas relativamente 
módicas, augmentemol-as gradativamente 
todos os annos, em pouco tempo a producção 
nacional será sufficiente para fazer face ás 
nossas necessidades. Como eujà disse, im- 
portamos do estrangeiro cerca de 120 mil 
contos em géneros alimeaticios, que ao cambio 
actual, equivalem a mais de quatro milhões 
esterlinos, somma esta que forçosamente irá 
influir de um modo certo sobre a taxa cam- 
bial, elevando-a, desde que deixemos de 
envial-a para o estrangeiro, em troca de pro- 
ductos que passaremos a produzir convenien- 
temente. 

Para favorecer a producção nacional de" 
vemos em segundo logar tratar de crear es-" 
tabelecimentos de credito, que forneçam aos 
lavradores o capital necessário e dispen- 
sável ao custeio da lavoura. 

O Sr. Rodolpho Paixão— A exemplo do 
Banco de Juiz de Fora. 

O Sr. Augusto Clementino — Estou con- 
vencido de que as cédulas hypothecarias, 
instrumento de credito que tantos see viços 
tem prestado em outros paizes,não dão resul- 
tado entre nós.Por mais garantidas que ellas 
sejam, juro mais elevado do que o das apó- 
lices, garantia do immovel hypothecado, 
garantia do Estado e da União, infelizmente 
não teem ellas curso entre nós, não são pro- 
curadas pelos capitalistas, de sorte que se 
desvalorizam enormemente, com grande pre- 
juízo de quem as recebeu, em troca do immo- 
vel hypothecado. 

O Sr. AlpredoPinto— 7. Ex. devia veras 
difficuldades com que temos lutado na cqm- 
missão de auxílios á lavoura. 

Um Sr. Deputado— Não temos dinheiro. 

O Sr. Augusto Clementino— Entendo, Sr. 
Presidente, que, em vez destas cédulas hypo- 
thecarias, que não são propuradas pelos capi- 
talistas e, por conseguinte, se desvalorizam 
enormemente, podíamos tentar uma emissão 
bancaria, com o lastro de apólices da União, 
feita lenta e gradualmente, á medida que as 
necessidades se manifestassem, levando sem- 
pre em linha de conta a taxa do juro e a do 
desconto do meio circulatório, o seu emprego 



feito com todas as garantias e sob a fiscali- 
zação da União. 

Preechidas todas estas condições, estou 
Sinceramente convencido, prestaríamos um 
grande serviço á Na^o, axiliariamos a la- 
voura, que desfallece por falta de braços e 
capitães, concorreríamos para augmentar a 
producção nacional, que certamente viria in- 
fluir sobre a taxa cambial, produzindo assim 
um bem estar geral. 

Uma terceira providencia que devemos ad- 
optar para favorecermos a producção nacional, 
consiste no estalecimento de prémios áquelles 
que melhor e em mais abundância produ- 
zirem. 

O Sr. Bueno de Andrada— E abra-se um 
credito para estes prémios. 

O Sr. Augusto Clementino— Desde que 
augmente a producção nacional, desappare- 
cera a importação; esta não se fazendo a 
taxa do cambio se elevará ; conseguido este 
resultado, a verba— Diflferença de cambio— se 
reduzirá; reduzida esta, teremos dinheiro 
sufflciente para pagamento de prémios, que 
concorrerão para produzir tão beneíicos re- 
sultados. 

y . Bx. sabe que não só a França tem pro- 
curado augmentar a sua producção por este 
meiOfComo também a Allemanha tem adoptado 
este mesmo systema, tendo obtido até hoje 
os melhores e os mais benéficos resultados. 

Uma vez obtido o equilíbrio orçamentário» 
e augmento da producção nacional e dimi- 
nuição correlativa da importação, não só a 
balança commercial propriamente dita, como 
a de valores, nos serão favoráveis, a offerta 
de letras em ouro affluirá no mercado, sendo 
maior do que a procura, e a taxa cambial, 
que exprime esta relação, immediatamente 
86 elevará, apezar da mesma quantidade ou 
mesmo accrescimo da massa de papel-moeda. 

Somente nestas condições é que podemos 
fazer a conversão do nosso meio circulante, 
estabelecendo definitivamente a circulação 
metallica, pois de outro modo, o metal não 
encontrará no paiz meios de estabilidade, 
será de novo exportado e a nossa situação 
cada vez mais aggravada. 

Eis, Sr. Presidente, o meu modo de ver a 
nossa situação económica e financeira, in- 
completa e deficientissima, é certo (não apoia" 
dos), mas em todo o caso tem ao menos o 
mérito da convicção. 

Já tenho por demais abusado da attençSo 
da Camará {não apoiados), e sobre o assumpto 
em que reconheço ser perfeitamente alheio e 
incompetente (não apoiados), pelo que peço 
inteira desculpa. 

Tenho concluido. 

(Muito bem; muito bem; o orador é muiíP 
comprimentado . ) 
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Fica a discussão adiada pela hora. 
Passa-se à hora destinada ao expediente. 

O Sr. 1» Secretario procede á lei- 
tura do seguinte. 



EXPEDIENTE 



Officios: 



Do Sr, 1° secretario do Senado, de 21 do 
corrente, communicando a esta Camará que 
o Senado em sessão de ante-hontem, appro- 
Tando o requerimento de um de seus mem- 
bros, deliberou que fosse convidada a Camará 
dos Deputados a concorrer para a nomeação 
de Commlssão Mixta, composta de três mem- 
bros de cada uma das duas Casas do Con- 
gresso Nacional, para interpor seu parecer 
sobre o projecto do Senado, dispondo sobre a 
attribuição conferida ao mesmo Congresso, no 
§ 12 do art. 34 da Constituição, para resol- 
ver sobre tratados e ronvenções com as na- 
ções estrangeiras.— Inteirado, e opportuna- 
mente nomear se- ha a commissíão. 

Do Ministério da Justiça e Negócios Inte- 
riores, de 21 do corrente, satisfazendo a re- 
quisição no offlcio n. 177, de 1 do corrente.— 
A quem fez a requisição (o Sr. Deputado 
Bueno de Andrada). 

Do Ministério da Industria, Vaição e Obras 
Publicas: 

De 20 do corrente, satisfazendo a requisição 
no offlcio n. 139, de 30 de agosto lindo.— 
A quem fez a requisição (á Commissáo de 
Obras Publicas). 

De 21 do corrente, transmitindo cópia da 
representação do Club de Engenharia, desta 
Capital, sobre a conveniência da ligação do 
Brazil, Chile, Bolivia e Peru, por meio de 
uma estrada de ferro que, atravessando os 
Andes, una o Atlântico ao Pacifico, afim de 
ser por esta Camará tomada na consideração 
que merecer.— A' Commissáo de Obras Pu- 
blicas. 

Do Ministério da Marinha, de 13 do cor- 
rente, enviando o requerimento em que o 
capitão-tenente Arthur de Serra Pinto pede 
que lhe seja contagio como de embarque o 
tempo em que, na qualidade de instructor de 
manobra na Escola Naval, dirigiu a navega- 
ção do brigue Capiberibe, destinado aos ex- 
ercícios práticos dentro do porto desta Ca- 
pital, etc— A' Commissão de Marinha e 
Guerra. 

Do mesmo ministério, de 15 do corrente, 
satisfazendo a requisição no oíScio n. 12i, de 
16 de agosto findo.— A quem fez a requisição. 
(A Commissáo de Orçamento). 

Gamara V. VI 



Do mesmo ministério, de 21 do corrente, 
enviando o requerimento em que José Joa- 
quim Ribeiro Pimenta, em seu nome © de 
seus collegas, desenhistas do Arsenal de Ma- 
ranha desta Capital, solicita ser extensivo à 
sua classe o favor conferido á mestrança pela 
lei n. 429, de 10 de dezembro de 1896, art. 4% 
§ 1», lettra A, relativamente á contagem, 
pira aposentadoria, do tempo de serviço, 
como operário.— A* Commissão de Fazenda. 

Requerimentos: 

De Celso Duperrou, inspector das estações 
e serviço telegraphico da Estrada de Ferro 
Sul de Pernambuco, pedindo pagamento de 
seus vencimentos de auxiliar de 1^ classe da 
extincta construcçâo da referida ferro-via, 
correspondentes a 200$ mensaes e a contar 
de 28 de dezembro de 1896 a 25 de maio deste 
anno.— A' Commissão de Orçamento. 

Dos alumnos matriculados no P anno do 
curso geral da Escola Polj^^technica, pedindo o 
adiamento da execução das exigências dos es- 
tatutos, approvada pelo decreto n. 221, de 23 
de janeiro de 1896, para quando commitante- 
mente for exigido o exame de madureza no 
grào de bacharel em lettras e sciencias, para 
a matricula da referida escola.— A' Commis- 
são de Instrucção Publica . 

De Clara da Silva Maia e outras, filhas do 
conselheiro Dr. José da Silva Maia, ex-Depu- 
ta^o pelo Estado do Maranr^ao, pedindo uma 
pensão.— A' Commissão de Pensões e Contas. 

Do sargento-: judante Eduardo da Silva 
Coelho, por si e como representante de seus 
collegas de todos os corpos de linha, pedindo 
garantias para a classe dos inferiores do ex- 
ercito.— A' Commissão de Marinha e Guerra. 

De Joaquim de Macedo Pimentel, contador 
da Administração dos Correios do Ceará, pe- 
dindo que se lhe faça extensiva e aos empre- 
gados dos Correios que tiverem mais de 
10 annos de serviço os favores concedidos 
aos empregados das estradas de ferro federaes 
pelo art. 4« do decreto n. 2.505, de 1897,— 
A* Commissão de Orçamento. 

De Alberto Rodrigues de Sá, pedindo a con- 
cessão para construir docas e armazéns para 
carga e descarga e deposito de mercadorias 
no ponto da contra cot) ta meridional da villa 
de S. José do Norte.— A' Commissão de Obras 
Publicas. 

Do capitão Tobias Rabello Leite, pedindo 
aposentadoria no cargo de escrivão da Mesa 
de Rendas de Villa Nova.— A' Commissão de 
Fazenda. 

O Sr. l^ueno de A.ndrada. re- 
clama contra um aparte inserto em um dis- 
curso do Sr. Coelho Cintra, declarando que 
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não dissera ver na Camará um reflexo do 
nobre Ministro da Fazenda; afflrmara o se- 
guinte: nas questões de repressão de contra- 
bandos nas Alfendegas da União, estava de 
perfeito accordo com S. Ex., que neste ponto 
era um seu reflexo. 

Passa depois a definir a sua posição na 
Ck)mmissão de revisão de tarifas da Estrada 
de Ferro Central. 

Entende que ao Poder Legislativo cabe a 
missão de legislar sobre tarifas de modo 
geral, cumprindo, porém, ao Executivo o 
trabalho de calcular os preços de passagens e 
as taxas de transito para mercadorias. 

Baseada nesta opinião, a Commissão de Ta- 
rifas apresentará projecto a respeito. 

Respondendo a apartes, declara que neste 
projecto se cuidará de determinar o limite 
máximo a que podem attingir as tarifas. 

O Sr. F^ranclsco Glicerio vem 

à tribuna protestar contra a prepotência do 
Poder Executivo, mandando dissolver uma 
reunião de populares que, muito regular e 
constitucionalmente, se manifestavam con- 
trários á approvação do tratado franco-bra- 
zileiro. 

O acto do Governo não tem justificação pe- 
rante as leis do paiz. 

Allude também á deposição da Camará Mu- 
nicipal da cidaie de Campos, lamentando que 
tal attentado a autoridade municipal se 
tenha realizado no governo do illustre repu- 
blicano Dr. Mauricio de Abreu. 

Por ultimo trata da projectada deposição 
do prefeito desta Capital . Não podendo o Go- 
verno Federal demittir, como pretendeu, esta 
alta autcTidade, os amigos da actual situação 
appellaram para o meio violento de que re- 
cuaram em tempo. 

DOCUMENTOS QUE ACOMPANHARAM A PETIÇÃO 
DA COMPANHIA ALTO-TOCANTINS, MANDADOS 
PUBLICAR POR ORDEM DA MESA 

Illms. Srs. directores da Companhia Alto 
Tocantins— Rio de Janeiro. 

Em cumprimento ás instrucções do Illm. 
Sr. Dr. Paula Pessoa, director technicoda 
Companhia Alto Tocantins, tenho a honra de 
apresentar-vos os trabalhos executados desde 
o mez de janeiro até 30 de junho deste 
anno no serviço de construcção da Estrada 
de Ferro de Catalão a Palmas, permittindo- 
me submetter á vossa criteriosa apreciação 
as seguintes considerações: 

A 24 de dezembro de 1896, sahi do Rio de 
Janeiro para Catalão, dirigindo a turma que 
devia dar principio aos trabalhos de construc- 
ção e continuação da locação da Entrada de 
Ferro de Catalão a Palmas. 



No dia 30 do mesmo mez, *como consta da 
communicação que enviei no mesmo dia por 
telegramma, inaugurei os trabalhos da con- 
strucção, porém com as maiores diflficuldades 
por causa da viva opposição que encontrei 
da parte de alguns membros da familia Pa- 
ranhos, íamilia que, bafejada pela franca 
protecção do Presidente do Estado, Dr. Bu- 
lhões, tem o predominio absoluto naquella 
infeliz localidade. 

Iniciados os trabalhos com uma turma com- 
posta na maior parte de criminosos de toda 
a especie,sendo Catalão o covil dos criminosos 
e facinora^ refugiados de diversos pontos do 
paiz e que, por estar ás ordens do chefe oli- 
garchico da familia Paranhos, estão certos de 
que nunca serão punidos, me vi obrigado a 
acceitar imposições que além de pôr em serio 
perigo a min ta vida e a dos meus compa- 
nheiros de trabalho,prejudicavam seriamente 
os interesses da companhia constructora da 
estrada ; basta dizer que sendo o jornal, de 
costume dos trabalhadores naquelles legares 
de 2$, para poder continuar o serviço, tive 
que pagar até 4$õ00, como consta das folhas 
mensaes apresentadas. 

Bem árdua tarefa seria explicar todas as 
difflculdades encontradas e superadas neste 
semestre de trabalho, e si o serviço feito não 
é relativo ao dinheiro gasto pela companhia, 
não é culpa de quem está á testa dos traba- 
]hos,quenada poupou para o bom andamento 
do serviço, mas sim deve-se culpar à vergo- 
nhosa anarchia de Catalão. 

Entre os trabalhadores da estrada havia 
alguns hespanhóes, que, sendo muito práticos 
nos trabalhos de e^^trada de ferro, me presta- 
vam bons serviços, mas, perseguidos pelo 
coronel Paranhos, pelo único motivo de não 
quererem ser eleitores, tiveram que reti- 
rar-se da estrada, sendo continuamente 
ameaçados na vida pela força policial, que 
até hoje tem servido, não para manter a 
ordem, como lhe cumpre, mas para estar às 
ordens do chefe Paranhos, que dispõe do 
contiogente ahi destacado a seu aprâzi mento. 

A essa directoria faço notar que por causa 
dos lutuosos acontecimentos de Catalão no 
dia 7 do corrente, augmentando a persegui- 
ção aos trabalhadores da estrada e a falta de 
garantias, fui obrigado a parar o serviço e a 
voltar ao Rio para pedir-vos enérgicas e 
tromptas providencias a respeito. 

Não ignorava a grande responsabilidade 
que ia tomar suspendendo os trabalhos, já tão 
bem adeantados^ mas a falta absoluta de tra- 
balhadores práticos, prova que pouco depois 
dos factos do dia 7 todo o pessoal da estrada 
estava reduzido a seis trabalhadores e o fei- 
tor, o estado anarchico de Catalão, a anoma- 
lia que ahi reinava, sem garantia alguma ea 
certeza de ulteriores conflictos me fez desistir 
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da empreza persuadido de que a continuação do 
serviço era um verdadeiro absurdo. 

E', porém, notório que a paralysação dos 
trA.balhos nesta temporada de secca, muito 
própria para qualquer serviço, e principal- 
mente para a construcção dos boeiros, pon- 
tilhões, etc., foi de não pequeno prejuízo 
para a companhia constructora, que, apr. vol- 
tando o bom tempo, poderia ter principiado 
e concluído antes da época das chuvas a obra 
de arte projectada na est. 210, cujo custo na 
época das chuvas se torna muito maior por 
causa da grande enchente do córrego. 

O resultado dos trabalhos que foram ex- 
ecutados no período decorrido de janeiro a 30 
de junho do corrente anno, além de quatro 
kilometros e 200 metros de leito prompto com 
boeiros, valletas, etc., construídos segundo 
as melhores regras da arte, foi estudada uma 
variante entre o rio S. Marcos e antiga 
estrada que vae a Formoza, passando pelo 
chapadão onde formam cabeceiras os car- 
regos Pires, Parobas, Pirapitingae Paulista. 

Lastimo por emquanto não ser possível 
apresentar a planta de reconhecimento da 
variante percorrida por ter todos os papeis 
no escriptorio de Catalão, e pelo mesmo 
motivo não posso remetter, de accordo com 
as ordens do director Dr. Paula Pessoa, o 
peral longitudinal, uma nota do movimento 
de terra e um elenco das curvas, tangen- 
tes no trecho prompto, trabalho que voa será 
apresentado na minha volta a Catalão. 

Antes de terminar não posso deixar de 
declarar de modo positivo que a variante 
proposta não será pesada, não offerecendo o 
terreno dificuldade alguma, emquanto que 
a linha explorada e projectada á margem (^o 
Pio S. Marcos torna-se não só diíficil como 
enormemente dispendiosa. 

Tenho a mais absoluta convicção de que 
uma vez estudada, a variante será indubita- 
velmente aproveitada . 

Eis, Srs. directores, embora resumida, a 
synopse dos trabalhos que foram executados 
no período decorrido de 1 de janeiro a 30 de 
junho deste anno. 

Aproveito a occasião para agradecer de 
modo especial ao lllm. Sr. Barão de Sampaio 
Vianna, presidente da Companhia, e ao lllm. 
Sr. director Dr. Paula Pessoa a confiança 
com que me honraram na direcção dos tra- 
balhos da estrada de ferro de Catalão e 
Palma, e si não pude desempenhar satisfa- 
ctoriamente o difflcil encargo com que me 
honraram, sabereis reconhecer que nem 
sempre são suficientes todos os esforços e a 
boa vontade para a completa execução de um 
trabalho. 



Sou com alta estima e consideração 

De VV. SS. attento criado e venerador. 
(Assignado) Frederico Ferrari^ engenheiro 
encarregado do serviço. 

Rio de Janeiro, 25 de julho de 1897. 

Catalão, 25 de junho de 1897. 

lllm. e Exm. amigo coronel Francisco Leo- 
poldo.— Com o coração contristado da mais 
acerba dor, lanço mão da penna para vos es- 
crever. Estou em casa de D. Ignacia, onde 
está uma criancinha, hespanhola, de dous 
annos, varada de uma bala de Comblaín, 
atacada de uma febre, que com certeza não 
escapará. As esposas dos hespanhoes chora- 
vam em roda de mim me pedindo lei e jus- 
tiça. 

Segui para uma diligencia distante de 
Catalão quatro léguas, em caminho reuni- 
ram-se mais de 200 pessoas solicitando-me 
justiça. 

Este ataque feito á propriedade dos hespa- 
nhoes tem produzido um sentimento geral 
em todo o povo de Catalão. Não é possível 
que deixe de ser processada a escolta que foi 
á casa dos hespanhoes. Não ha este ente, por 
mais criminoso que seja, que não se revolte 
perante o quadro da morte de duas crianci- 
nhas e de uma outra que está quasi a ex- 
pirar. 

Parece-me que não estamos em um paiz 
anarchico, que t<»mos lei e justiça. Espero 
que V. Ex., como pae de família, que faz 
parte da sociedade, não deixará correr o 
sangue de innocentes, sem garantir a justiça 
e a lei, representada na pessoa de vosso 
amigo. 

Os hespanhoes me requereram habeas- 
corpus preventivo, porque estão ameaçados 
de prisão. 

No meu juizo nada consta de crimes con- 
tra estes homens, e por isso concedi o habeas- 
corpus, 

O Sr. alferes Juvencio foi á nossa casa 
pedir ordem para prender pessoas sus- 
peitas o eu disse- lhe que nada tinha com 
esses factos e que só o intendente municipal 
ó que podia dar essas ordens. Este destaca- 
mento está criminoso e não pôde continuar 
em Catalão. 

Este facto nada tem de politico e é preciso 
ser desaggravada a justiça publica. A popu- 
lação está em massa revoltada, esperando 
providencias do Governo. 

Estou certo de que o vosso patriotismo, o 
vosso coração e principio de justiça innato 
no coração de todos os brazileiros, não dei- 
xará impune este facto. 

Esperando resposta, tenho a honra de sub- 
screver-me amigo dedicado.— Manoel Dias 
P, Santos. 
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N. B.— O destacamento, segundo oonsta- 
me, está uaido com criminosos de morte que 
foram á casa dos hespanhóes. Graças a Deus 
não preciso de força publica para me garan- 
tir, porque tenho a população, quasi em 
massa, de Catalão, para garantir-me. Fez-se 
eleição e o povo de Catalão abandonou as 
urnas, porque o caronel Paranhos prometteu 
justiça e não fazer perseguições. 'Entretanto, 
morreram três innocentes, o que indignou a 
população em massa. 

O coronel Paranhos fallou-me que iriam 
resignar 08 cargos e entregar ao Presidente 
do Estado o Governo de Catalão. Achei 
justa esta resolução, porque nenhum dos 
dous lados pode restabelecer a ordem em 
Catalão. 

Espero justiça e queira dispor dos présti- 
mos de vosso criado. — P, Santos» 

Ultima hora — Consta-me que estão prepa- 
rados para me deporem e alguns cidadãos. 
Será a desgraça de Catalão. Tudo isto dizem 
que é por ordem do Governo. Eu não creio. 

Vae a imprimir a seguinte 

REDACÇÃO 

N. 115 A — 1897 

Redacção final do projecto n, Íi5^ deste anno^ 
que autoriza o Governo a relevar a D . Ar- 
minda Leite Ribeiro, vinva do capitão do 
í^ batalhão de infantaria António Leite Ri" 
beiro, o pagamento da quantia de l'.900%, 
proveniente de divida contrahida por seu 
fallecido marido com a Fazenda Nacional 

O Congresso Nacional resolve : 

Art. l .« Fica o Governo autorizado a rele- 
var a divida de um conto e novecentos mil 
réis (1:900$), por que é responsável à Nação 
D. Arminda Leite Ribeiro, viuva do capitão 
do 1° batalhão de infantaria António Leite 
Ribeiro. 

Art. 2.0 Revogam-se as disposições em 
contrario. 

Sala das Commissões, 23 de outubro do 
1897. — Guedelha Mourão^^-Juvenciode Aguiar. 
^Ildefonso Alvim, 

O Sr. Presidente -Estando «dean- 
tada a hora, designo para segunda feira, 25 
do corrente a seguinte ordem do dia: 

SESSXO DIURNA 

3"" discussão do projecto n. 54 B, de 1897, 
fixando a despeza do Ministério da Fazenda 
para o exercício de 1898; 

Discussão única do projecto n. 49 A, de 
1897, com o parecer sobro as emendas offere- 



cidas na 2^' discussão do projecto n. 49, deste 
anno, que autoriza o Governo a abrir bjo Mi 
nisterio da Justiça e Negócios Interiores o 
credito de 202:882$! 19, supplemeutar a va- 
rias verbas do art. 2° da lei n. 429, de 10 de 
dezembro de 1896; 

3" discussão do projecto n. 47 B, de 1897, 
redacção para 3" discussão do projecto n. 47, 
deste anno, que providencia sobre o preen- 
chimento dos claros existentes na força naval; 

3» discussão do projecto n. 107, de 1897, 
autorizando o governo a fazer reverter a 
activa, mandando-o addir a uma das compa- 
nhias, até que haja vaga. o capitão re- 
fornuido da Brigada Policial José Cicero 
Bianchi; 

1« discussão do projecto n. 26, de 1897. 
autorizando o governo a abrir; no corrente 
exercício, ao Ministério da Industria, Viação 
e Obras Publicas, um credito de ^:000$, 
para o restabelecimento das agencias de cor- 
raio ultimamente supprimidas por deficiência 
de verba no respectivo orçamento. 

SBSSÃO NOCTURNA (SECRBTA) 

Continuação da 1<^ discussão do projecto 
n. 124, de 1897, approvando o tratado de ar- 
bitramento que, para a fixação das fronteiras 
do Brazil e da Goyana Franceza, foi celebrado 
nesta cidade em 10 de abril do anno corrente 
entre os pleoipotenciarios na Republica 
dos Estados Unidos do Brazil e da Republica 
Franceza. 



Levanta-se a 
nutos da tarde. 



sessão ás 5 horas e 10 mi- 



123* SBSSÃO EM 25 DE OUTUBRO DE 1897 

Presidência dos Srs, Arthur Rios (Presidente), 
Fonseca Portella {2^ Vice- Presidente), SUva 
Mariz (4^ Secretario), Arthur Rios {Presi^ 
dente). 

Ao meio-dia procede-se à chamada, à qual 
respondem os Srs. Arthur Rios, Júlio de 
Mello, Carlos de Novaes, Alvares Rubião, 
Silva Mariz, Luiz Domingues, Rodrigues Fer- 
nandes, Guedelha Mourão, Marcos de Araújo, 
Pedro Borges, Torres Portugal, Bezerril Fon- 
tenelle. Marinho de Andrade, Frederico 
Borges, Tavares de Lyra, Eloy de Souza, Tei- 
xeira de Sá, Affonso Costa, Herculano Ban- 
deira, João Vieira, Malaquias Gonçalves, 
Barbosa Lima, Cornelio da Fonseca, Juvencio 
de Aguiar, Angelo Neto, Euclides Malta, Ar- 
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roxellas Galvão, Pelisbello Freire, Rodrigues 
Dória, Seabra, Milton, Tosta, Aristides de 
Queiroz, Manoel Caetano, Eugénio Tourinho, 
Paula Guimarães, Amphilophio, João Dantas 
Filho. Tolentino dos Santos, Paranhos Mon- 
tenegro, Marcolino Moura, Pinheiro Júnior, 
Jeronymo Monteiro, Heredia de Sá, Oscar 
Godoy, Timotheo da Ck)sta, Augusto de Vas- 
concellos, Foaseca Portella, Leonel Loreti, 
Silva Castro, Urbano Marcondes, Calogeras, 
Almeida Gomes, João Luiz, Ildefonso Alvim, 
Luiz Detsi, Jacob da Paixão, Antero Botelho, 
Francisco Veiga, Octaviano de Brito, Rodolpho 
Abreu, Augusto Clementino, Arthur Torres, 
Eduardo Pimentel, Rodolpho Paixão, Galeão 
Carvalhal, Domingues de Castro, Gustavo 
Godoy, Costa Júnior, Cezario de Freitas, 
Edmundo da Fonseca, Paulino Carlos, Fran- 
cisco Glicerio, Rodolpho Miranda, Ovidio 
Abrantes, Urbano de Gouvêa, Luiz Adolpho, 
Alencar Guimarães, Paula Ramos, Francisco 
Tolentino, Pedro Ferreira, Plinio Casado, 
Juillon, Francisco Alencastro, Aureliano Har- 
bosa, Vespasiano de Albuquerque e Campos 
Cartier. 

Abre-se a sessão. 

E' lida e sem debate approvada a acta da 
sessão antecedente. 



ORDEM DO DIA 

O Sr. I>peftldente— O Sr. P Se- 
cretario do Senado enviou á Camará o se- 
guinte offlcio, que foi lido no expediente da 
ultima sessão, e sobre o qual, a Camará, 
quando houver numero legal, terá de pro- 
nunciar-se : 

«Communieo-vos que o Senado, em sessão 
de ante-hontem, approvando o requerimento 
de um de seus membros, deliberou que fosse 
convidada a Camará dos Deputados a concor- 
rer para a nomeação de uma commissão mixta, 
composta de três membros de cada uma das 
duas casas do Congresso Nacional, para inter- 
por seu parecer sobre o projecto do Senado 
que dispõe sobre a attribuição conferida ao 
mesmo Congresso no § 12 do art. 34 da Con- 
stituição para resolver sobre tratados e con- 
venções com as nações estrangeiras. 

Saúde e fraternidade.— (Assignado)— /oa- 

Íuim de O. Katunda^ 1« Secretario.— Ao Sr. 
« Secretario da Camará dos Deputados.» 
Quando houver numero legal, consultarei 
a Camará si concorda na nomeação de uma 
commissão para trabalhar com a do Senado. 

O Sr. Barbossi I^imsi {pela or- 
dcm)— Sr. Presidente, o offlcio que V. Ex. 
acaba de ler traz ao nosso conhecimento uma 
proposta apresentada na outra Casa do Con- 



gresso Nacional, devidamente debatida e em 
seguida approvada, e como tal foi transmit- 
tida pela Mesa da outra Casa a V. Ex. para 
que trouxesse ao nosso conhecimento. 

Pergunto : o assumpto não comporta tam- 
bém aqui discussão, não temos nós o direito de 
também nos pronunciarmos sobre o assumpto, 
no sentido de concordar ou discordar, moti- 
vando a approvação ou reprovação que hou- 
vermos de dar a esta medida ? 

Sendo assim, pergunto mais: por que razão 
havemos de esperar que haja numero para 
votarmos, quando a discussão sobre qualquer 
assumpto não exige o quorum necessário para 
a votação, si não que se satisfaça aquelle que 
é necessário para a abertura do Congresso ? 

O assumpto, segundo V. Ex. mesmo acaba 
de pronunciar, é de sua natureza urgente, 
tanto assim que V. Ex. trouxe ao nosso co- 
nhecimento na primeira parte da ordem do 
dia, antecipando as matérias que compõem os 
nossos trabalhos normaes. 

Havendo numero para a discussão das ou- 
tras matérias contidas na ordem do dia, pa- 
rece-me que esse assumpto poderã ser imme- 
diatamente submettido à discussão, afim de 
que, encerrada esta, a Camará se pronun- 
ciasse sobre a matéria, approvando-a ou re- 
jeitando-a, concordando com o alvitre lem- 
brado pelo Senado ou discordando deste al- 
vitre. 

Na primeira hypothese, caberia a V. Ex. 
nomear a commissão ; na segunda hypothese 
caber-lhe-ha communicar ao Senado que a Ca- 
mará não pensa do mesma modo por que se 
pronunciou aquella illustre assem bléa. 

Accresce mais o seguinte: que me traz â 
tribuna para submetter à apreciação de 
Y. Ex. estas ligeiras considerações. O alvi- 
tre suggerido neste offlcio, creio que é oriun- 
da da discussão nascida no seio desta Casa 
sobre o tratado de 10 de abril. 

Ora, sendo este assumpto da maior relê* 
vancia, como da maior urgência, penso que 
a proposta do Senado deve ser submettida á 
nossa apreciação, á discussão no seio desta 
Gemara, para que, adoptada por nós, pudesse 
desde logo applicar ao assumpto em questão, 
isto é, ao tratado que tem sido objecto de 
sessão secreta, é certo, mas que em todo o 
caso constituo uma espécie no conjunto de 
assumptos de que cogita este offlcio. 

De modo que, resumindo as minhas consi' 
derações, acredito que V. Ex. deve submet- 
ter á discussão a matéria dessa oommunica- 
ção, isto é, si a Camará concorda ou não em 
nomear-se uma commissão mixta para o fim 
de tomar-se conhecimento dos tratados e con- 
venções que hajam de ser submettidos á ap- 
provação do Congresso Legislativo, nos ter- 
mos da Constitui^. 
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Em segundo logar, que feito isto, a 
cussão do tratado do Amapá deve ser inter- 
rompida para o fim de sobre o assumpto se 
pronunciar desde logo a commissão mixta, 
para cuja composição nós contribuímos. 

Aguardo o pronunciamento deV. Ex. para 
mais circumstanciadamente me pronunciar 
sobre o assumpto, não só noa termos das pre- 
scripções regimentaes, mas ainda obedecendo 
ás diversas disposições constitucionae, 

O Sr. Presidente— A Mesa obe- 
deceu aos precedentes estabelecidos de longa 
data nessa Gamara. 

Ante uma communicação do Senado a Mesa 
limita-se a dar conhecimento delia á Gamara 
e provocar o seu pronunciamento. 

Não é praxe abrir-se discussão sobre as- 
sumpto desta natureza. 

Foi obedecendo a este precedente que a 
Mesa fez a communicação á Gamara, aguar- 
dando que ella tivesse numero legal para 
que se pronunciasse sobre a proposta do Se- 
nado. 

Quanto á segunda parte das observações 
do nobre Deputado, é questão que a Gamara 
resolverá opportunamente. Si a Gamara 
acceitar a nomeação da Gommissão Mixta 
creada pelo Senado, deliberará si a discussão 
já iniciada sobre o assumpto deverá com as 
demais matérias semelhantes ser siyeita á 
apreciação dessa Commissão, cuja nomeação 
é objecto da proposta. 

O Sr. Barbosa I^ima {pela ordem) 
—Pelo que V. Ex. acaba de explicar, parece 
que a Gamara só pôde pronunciar-se sobre o 
assumpto votando e não discutindo. 

O Sr. Presidente— Este é o precedente 
estabelecido. 

O Sr. Barbosa Lima— Desde que V. Ex. 
aguarda que haja no recinto quorum indis- 
pensável para a votação ou espera que 
tenhamos presentes 107 Srs. Deputados para 
então submetter expressamente o assumpto 
á nossa consideração, é visto que V. Ex. 
quer o pronunciamento sob a forma de vota- 
ção, acceitando ou rejeitando. 

Mas, V. Ex. convirá commigo, que essa 
acceitação ou rejeição deve ser motivada, 



di8 
I cussão da proposta do Senado. {Apoiados.) 

Comparecem mais os Srs. Silvério Nery, 
Carlos Marcellino, Amorim Figueira, Albu- 
querque Serejo, Matta Bacellar, Viveiros, 
Anisio de Abreu, Thomaz Accioli, Ildeíànso 
Lima, João Lopes, Francisco Sá, Augusto 
Severo, José Peregrino, Coelho Lisboa, Er- 
mirio Coutinho, Coelho Cintra, Pereira de 
Lyra, Miguel Pernambuco, Arthur Peixoto, 
Geminiano Brazil. Neiva, Jayme Villas Boas, 
Castro Rebello, Qaldino Loreto, Torquato 
Moreira, José Murtinho, Xavier da Silveira, 
Alcindo Guanabara, Belisario de Souza,Erico 
Coelho, Agostinho Vidal, JuIio Santos, Pau- 
lino de Souza Júnior, Gampolina, Mayrink, 
Alfredo Pinto, Cupertino de Siqueira, Matta 
Machado, Olegário Maciel, Pádua Rezende, 
Lamartine, Gasemiro da Rocha, Oliveira 
Braga, Adolpho Gordo, Gincinato Braga, 
Hermenegildo de Moraes, Garacciolo, Mello 
Rego. Lamenha Lins, Lauro Miiller, Marçal 
Escobar, Possidonio da Cunha, Rivadavia 
Corrêa e Pinto da Rocha. 

Deixam de comparecer, com causa partici- 
pada, os Srs. Vaz de Mello, Pedro Chermont, 
Theotonio de Brito, Eduardo de Berredo,Elias 
Martins, Francisco Gurgel, ApoUonio Zenay- 
des, José Mariano, Moreira Alves, Rocha Ca- 
valcanti, Olympio Campos, Francisco Sodré, 
Vergue de Abreu, Felippe Cardoso, Ponce de 
Leon, Carvalho Mourão, Monteiro de Barros, 
Gonçalves Ramos, Álvaro Botelho, Leonel 
Filho. Ferreira Pires,Theotonio de Magalhães, 
Manoel Fulgencio, Lindolpho Caetano, Gra- 
nadeiro Guimarães, Alfredo Ellis, Xavier do 
Valle, Leôncio Corrêa, Apparicio Mariense, 
Victorlno Monteiro, Cassiano do Nascimento 
e Azevedo Sodré. 

E sem causa participada, os Srs. Augusto 
Montenegro, Serzedello Corrêa, Urbano San- 
tos, Henrique Valladares, Trindade, Martins 
Júnior, João de Siqueira, Araújo Góes, Adal- 
berto Guimarães, Leovigildo Filgueiras, Ro- 
drigues Lima, Eduardo Ramos, Irineu Ma- 
chado, Raul Barroso, Pereira dos Santos,Nilo 
Peçanha, Alves de Brito, Ernesto Brazilio, 
Deocleciano de Souza, Barros Franco Júnior, 
Bernardes Dias, Mendes Pimentel, Lamou- 
nier Godofredo, Tellc»s de Menezes, António 



deve ser objecto de discussão preliminar, e | zacharias. Nogueira Júnior, Moreira da Silva, 



para que esta discussão tenha ~' logar nada 
nos obriga a esperar que haja na Casa 107 
Srs. Deputados. 

Quanto á segunda parte, direi que a pró- 
pria discussão é que fará ver o que no as- 
sumpto o Senado teve em vista ou si esta 
é uma deliberação a prevalecer de ora em 
deante. 

O Sr. Presidente— a' vista das observa- 
ções do nobre Deputado, que parecem justas, 



Luiz Flacquer, Bueno de Andrada, Fernando 
Prestes, Lucas de Barros, Arthur Diederi- 
chsen, Alves He Castro, Brazilio da Luz, Mar- 
tins Costa e Py Crespo. 

E' annunciada a 3"* discussão do projecto 
n. 54 B, de 1897, âxando a despesca do Minis- 
tério da Fazenda para o exercício de 1898. 

O Sr. I^resldleote— Tem a palavra 
o Sr. Milton. 
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O Sr. Milton— Sr, Presidente, certa 
disposição constante do projecto ce Orçamento 
da Fazenda, que presentemente se discute, 
suggeriu-me a idéa de apresentar uma emen- 
da, que reputo de incontestável conveniência 
publica, e í^p mesmo tempo importa em um 
acto de justiça inadiável. 

Quero me referir, Sr. Presidente, ao ar- 
tigo em que se manda— qu« o Governo venda 
ou arrende, mediante concurrencia publica, 
os próprios nacionaes, existentes nesta Ca- 

Í)ital, e habitados por concessões í^ratuitas, 
éitas pelos ministérios ; devendo preferir-se 
na transacção quem quer que melhores van 
tagens offereça. 

Não venho combater esta idéa, que consi- 
dero plenamente acceitavel. 

Subi à tribuna, porém, para pedir que 
da medida geral proposta, seja exceptuado o 
próprio, em que se acha estabelecido o Hos- 
pital dos Lázaros, que representa uma insti- 
tuição digna de todo eoncuKo dos homens de 
conáciencia e coração, merecedora por certo 
de grande estimulo edos maiores incentivos 
de parte dos poderes públicos. 

O Sr. Heredia de Sá— Muito apoiado. 

O Sr. Milton— Sabe a Camará a historia 
contristadora e lúgubre dessa época tristís- 
sima, em que a creação de um abrigo, apro- 
pria-lo e decente, para os raorpheticos im- 
poz-sequal uma necessidade imperiosa. 

No fim do século XVI e no começo dó 
século XVII, esta cidade do Rio de Janeiro 
ficou inteiramente alastrada de leprosos, que 
inv&diam todas as ruas, exhibindo aos olhos 
da população consternada o espectáculo da 
miséria que os acabrunhava, inspirando a 
todA gente a maior compaixão, e o mais in- 
timo dó. 

A moléstia hedionda, que fazia pela pri- 
meira vez a sua erupção nesta terra, fora 
importada da Europa, talvez da Africa, e em 
todo caso alarmava os habitantes da futa- 
rosa cidade. 

E tanto mais cruel era a situação delles, 
tanto mais intensa a desgraça que os fiagel- 
lava, quanto para conjurar o pavoroso mal, 
se tornava preciso saffocar os mais nobres 
sentimentos que germinam porventura na 
alma humana, expellindo-se do seio da fa- 
mília os infelizes, que appellavam, debalde, 
I)ara as solicitações do sangue e para os ex- 
tremos do amor. 

Assim, repellidos e abandonados, os le- 
prosos arrastavam seu infortúnio sem uma 
esperança e sem uma consolação siquer. 

De seu lado, os cariocas estavam ameaça- 
dos de desgraça mais horrorosa ainda, pois 
que, sendo contagiosa a enfermidade, de um 
momento para outro podia contaminar toda 
a cidade. 



Então a Gamara Municipal se lembrou de 
providenciar, no sentido de isolar os mor- 
pheticos, inaugurando um serviço regular, 
que realizasse tão digno e alevantado in- 
tuito. 

Mas, as dificuldades que a esse tempo 
surgiram fizeram com que não fos&e levada 
ao cabo a generosa tentativa da Gamara Mu- 
nicipal . 

Impressionado por scenas de tão triste elo- 
quência, Gomes Freire de Andrade, conde de 
Bobadella, tomou a si o encargo de levar a 
eífeito o pensamento, que a Municipalidade 
havia concebido. 

Para este fim mandou elle construir na 
praia de S. Ghristovão certo numero de 
choupanas para recolher os lázaros, e afas- 
tal-os assim do meio da população. 

Por circumstancias, que não vêem a pello 
agora referir, desappareceram pouco depois 
essas choupanas ; de modo que aquelles po- 
bres ficaram de novo desamparados, entre- 
gues unicamente á sua sorte miseranda. 

Foi então que o conde da Cunha, amargu- 
rado por tamanha calamidade, solicitou do 
rei D. José 1, de Portugal, acessão da casa 
que os jesuítas tinham começado a edificar na 
mesma praia de S. Ghristovão, em uma emi- 
nência que fica á beira-mar. 

O conde projectava accommodar os doentes 
nesse edifício, que, aliás, estava ainda por se 
concluir. 

K o rei attendeu— em boa hora— às ins- 
tancias do seu digno preposto, e o hospital . 
foi finalmente installado na casa alludida, 
recolhendo se logo a elle numero avultado 
de lázaros. 

Alguma cousa, Sr. Presidente, estava 
feita, mas ainda restava muita por fazer. 

Os doentes encontravam, felizmente, aonde 
recolher-se e occultar a sua enorme desdita. 
Mas, elles ainda precisavam de quem os tra- 
tasse com desvelo e carinho. 

Ao bispo D . António do Desterro, de vene- 
randa memoria, occorreu então a idéa de 
collocar o hospital dos lázaros debaixo do 
amparo e da protecção da irmandade do Sa- 
cramento da Gandelaria, o quo teve logar 
effecti vãmente em 1763. 

Um Sr. Deputado— Idéa feliz. 

O Sr. Milton— No emtanto, Sr. Presidente, 
não estava tudo terminado ainda ! 

Os pobres lázaros tiveram de ser transfe- 
rid( s para outros pontos, porquanto o Go- 
verno destinara a casa, que pertencera aos 
jesuitas, a novos fins e misteres. 

Apezar desta resolução inesperada, e até 
certo ponto digna de extranheza, a irman- 
dade a que alludo não faltou jamais ao com- 
S remisso, que assumira por intervenção do 
lustre diocesano. {Apoiados») 
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EUa, porém, comprehendia a urgência de 
accommorlar melhormente os lázaros ; e para 
coQseguil-o empenhou-se junto ao Governo, 
afim de lhe ser novamente entregue a casa, 
situada à praia de S. Christovâo, no desejo 
louvável de beneficiar aos seus protegidos. 

Em 1832, a irmandade conseguiu ver cum- 
pridos os seus votos. O hospital voltou a 
fanccionar no edificio, construído pelos je- 
suítas, onde se conserva até agora. 

Mas, é para notar — que a casa citada, de 
modesta que era, está hoje transformada em 
um magiúfico palacete, contendo um estabe- 
lecimento modelo, que faz honra a esta Capi- 
pital, e poderia figurar em qualquer cidade 
civilizada do mundo. (Muitos apoiados.) 

Para ooUocal-o em semelhante pé, Sr. Pre- 
sidente, a benemérita irmandade tem des- 
pendido muito esforço, muita actividade, e 
muito dinheiro também. 

Devo todavia declarar à Camará que o 
Hospital dos Lázaros constituo uma reparti- 
ção a parte, que separadamente arrecada sua 
receita e íaz a sua despeza, e não se confunde 
com as outras repartições que a irmandade 
mantém. 

Sobe, Sr. Presitente, a milhares o numero 
de doentes, que no Hosptal dos Lázaros desta 
cidade teem deparado com o conforto, a es- 
perança e o consolo, que se lhes pôde levar 
nessa dolorosa situação a que a fatalidade os 
impelliu. Pertencem elles a diversas raças, 
teem vindo de vários pontos do globo, mas 
.todos receberam, como alguns estão recebendo 
ainda, o tratamento carinhoso e desinteres- 
sado, que só a caridade christã pôde e sabe 
inspirar. 

Viajantes illustres, pessoas de todas as reli- 
íriões e crenças, depois de haverem visitado o 
Hospital dos Lázaros, confessaram-se doce- 
mente impressionados pela ordem, pelo asseio, 
pelo relativo bem-estar que alli de todos os 
ângulos rebenta. 

O Sr. Hkredia de Sá b outros — E' ver- 
dade. 

O Sr. Milton— a maioria daquelles visi- 
tantes ha deixado escriptasas suas impressões, 
de mistura com os applausos e louvores ren- 
didos à digna irmandade do Sacramento da 
Candelária, que tão meritoriamente se des- 
empenha do pesado encargo que sobre si 
tomou. 

Bastam, de certo, estas ponderações pêra a 
Camará, Sr. Presidente, avaliar a somma de 
serviços valiosos que tem prestado aquella 
distincta irmandade, sustentando o Hospital 
dos Lázaros. 

O Sr. Herkdia de Sá— Sem auxilio algum, 

^ Sr. Milton— Mas a verdade éque opro- 
em que desde tempo immemorial func- 



ciona esse instituto de beneficência, e onde a 
irmandaíle do Sacramento da Candelária tem 
gasto sommas consideráveis, não lhe per- 
tence legalmente ainda. 

E*certo— que o Governo tanta consciência 
tem de não ser mais seu aquelle pre:!io, tanta, 
que já o não inclue na relação dos próprios 
nacionaes. E' o que se pôde facilmente veri- 
ficar consultando toesrao os annexos do re- 
latório do Ministério da Fazenda apresen- 
tado este anno. 

O Sr. Francisco Glicbrio— Confesso que 
estou convencido. 

O Sr. Milton— Nestas condições, Sr. Pre- 
sidente, nada mais natural do que legalizar o 
domínio da irmandade em questão. 

Convém prevenir que para o ftituro não se 
levantem litígios, que, si por um lado preju- 
dicarão sensivelmente o hospital, por outra 
parte podem custar ao Governo fortes in- 
demnizações. (Apoiados,) 

A Camará comprehende a importância e o 
valor das bemfeitorias realizadas na casa 
antiga e não acabada dos jesuítas, á Praia de 
S. Christovão. 

A prudência ordena e a justiça reclama a 
liquidação do assumpto, e a este resultado é 
que a minha emenda visa. 

De mais, ninguém— supponho eu— contes- 
tará, Sr. Presidente, a competência da dis- 
tincta irmandade para administrar estabele- 
cimentos do género desse de que venho me 
occupando. ( Apoiado t.) 

A irmandade do Sacramento da Candelária, 
sem fallar mesmo na por^ notável de es- 
molas que mensalmente distribuo ; no orphe- 
linato Gonçalves de Araújo, que ella vae 
crear; no modo por que tem até hoje dirigido 

hospital dos Lázaros ; ainda recentemente 
offereceu prova inconcussa dos sentimentos 
elevados que animam-na, da grandeza dos 
serviços que presta á sociedade. 

Quando, Sr. Presidente, esta Capital, e 
posso dizer, o Brazil inteiro, estremeceu com 
a revelação das scenas immoraes e dos es- 
cândalos inauditos que a lubricidade de um 
homem promovera no Asylo de Santa Rita de 
Cássia, foi para a irmandiáuie do Sacramento 
da Candelária que voltaram-se as vistas de 
todos quantos ardiam por dar amparo e re- 
fugio as innocentes victimas da concupiscên- 
cia de um refalsado protector. (Apoiados.) 

E a irmandade do Saci^mentp da Cande- 
lária, Sr. Presidente, ainda uina vez hon- 
rou suas gloriosas tradições acudindo ao 
appello que lhe fizeram e acolhendo as infe- 
lizes crianças, por cuja sorte agora se des- 
vela e se empenha. 

Alludo, Sr. Presidente, ao Asylo de Nossa 
Senhora da Piedade. 

1 Alguns Srs. Deputados— Muito bem. 
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O Sit. Milton — Assim, pois, me parece 
evidente— que a benemérita irmandade não 
só possue os requisitos indispensáveis para 
dirigir estabelecimentos da natureza desses a 
que me tenho referido, mas também merece 
a confiança incondicional do povo que, desde 
longa data, está habituado a ver no instituto 
da Candelária uma creação das mais felizes, 
que os desgraçados abençoam, que todos, in- 
distinctamente, respeitam. {Apoiados,) 

Sr. Presidenis, com a cessão, que pro- 
ponho na minha emenda, o Governo nada 
perde; a receita publica nem siquer em um 
ceitil é prejudicada. 

O prédio da praia deS. Christovão nada 
rende, nada pôde render para o Thesouro Fe- 
deral . 

Mandando incòrporal-o ao património do 
Hospital dos Lázaros, conforme indico na 
minha emenda, a Camará terá praticado um 
acto de perfeita justiça, sem gravar de ne- 
nhum modo os cofres da União. 

Do que tenho expendido sem a menor pre- 
tenção, Sr. Presidente, mas levado pelo 
único desejo de ser útil a uma instituição 
que admiro, toda a Camará terá de certo 
concluído a conveniência da medida que 
submetto ao seu critério e á sua illustrada 
consideração. 

Quanto a mim, nutro a piei. a convicção de 
que a irmandade do Sacramento da Cande- 
: laria, si augmentar o património dos Lázaros 
I com o próprio, cujo dominio peço lhe seja 
transferido, tirará desse facto um novo mo- 
tivo para perseverar na sua obra de cari- 
dade, um outro incentivo para proseguir na 
suamiSião evangélica, e redobrar de in- 
teresse em soccorrer os desgraçados. 

A confiança que, porventura, a Camará de- 
positar na irmandade do Sacramento da Can- 
delária não será mentida, jamais. O passado 
que ella conta, serve de garantia ao seu fu- 
turo. (Apoiados,) 

Parece-me, Sr. Presidente, ter justificado a 
minha emenda. Cuido haver demonstrado a 
■ justiça e a conveniência de se legalizar á con- 
cessão feita— de data remotissima— ao Hos- 
pital dos Lázaros desta cidade. 

Entre nós, é ainda rudimentar o serviço da 
assistência publica. Dahi resulta que é pre- 
ciso animar e proteger essas aggremiações 
beneméritas que supprem dignamente aquella 
triste lacuna. 

Confio, portanto, nos sentimentos elevados 
da Gamara, e desde já lhe agradeço a boa 
vontade e o apoio sincero com que vae ella 
acolher a minha emenda. 

Sp. Presidente, afirmo a V. Ex. que a 
Camará, attendendo a minha proposta, hon- 
rando-a com a sua approvação, terá prestado 
um notável serviço a grande numero de ho- 
mens e mullieres,de crianças e vellios, desam- 

Cíimara V. VI 



parados da sorte; e isto será, de certo, um 
acto profundamente louvável; importará em 
um grande serviço feito a uma porção de 
irmãis nossos, batidos paio infortúnio e pela 
dor. 

E não será só isto, Sr. Presidente. O Con- 
gresso, adoptando afinal a minha idéa, terá 
conquistado para a Republica bênçãos e sym- 
pathias, de que ella ha tanto mister, que 
nunca lhe serão de mais. (Muito bem; muitos 
apoiados ,) 

Vem á Mesa, é lida, apoiada e enviada à 
Com missão de Orçamento a seguinte 

EMENDA 

Ao projecto n. 54 B, de 1897: 

Accrescente-se ao paragrapho único do ar- 
tigo. . .depois das palavras:— a quem melho- 
res vantagens oflferecer — estas outras: — 
excepto o prédio em que se acha estabelecido 
o Hospital dos Lázaros, o qual fica perten- 
cendo ao património do mesmo hospital. 

Sala das sessões, 25 de outubro de 1897. 
— A, Milton, — José Murtinho, — Eaul Bar- 
roso, — Eeredia de Sá, — Irineu Machado, 
— Augusto de Vasconcellos , 

O Sr. Felisbello Freire en- 
tende que todos devem ser francos perante a 
opinião nacional, relativamente á gravidade 
da situação financeira da Republica. Cumpre 
não esconder a phase assustadora a que ella 
chegou, proveniente de causas diversas e 
múltiplas, cada qual agindo em um campo 
de operação diverso, produzindo, no em- 
tanto, todas ellas. Uma acção de conjuncto, 
cujo resultado é esta má situação que nos 
invade, para a qual se faz mister correctivo 
efficaz e prompto. 

Por mais complexa que seja a situação 
financeira, um facto característico apparece, 
um symptoma dominante é encontrado em 
toda parte— a desvalorização do nosso meio 
circulante. 

Qual a causa dessa desvalorização ? Os es- 
tadistas do império procuram ligala ao 
excesso do papel moeda, contrariamente á 
opinião dos estadistas da Republica. 

A' proporção que o tempo se passa, os es- 
tudos se accumulam, e este augmento de 
concurso tem vindo demonstrar que a desva- 
lorização do nosso meio circulante não se 
prende a excesso de emissão. 

Sob o ponto de vista doutrinário, a moeda 
desvalorizasse ou pelo passivo, os trocos in- 
ternacionaes, ou pelo excesso da emissão da 
moeda; mas, descendo ao terreno pratico, 
ver-se-ha, entre nós, que o factor unlco e 
exclusivo da desvalorização do meio circu- 
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lante é sempre o passivo, isto é, o deficit que 
• temos com as permutas internacionaes. Logo, 
o papel do Congresso para valorizal-o con- 
siste em attenuar, diminuir e annullar esses 
factoreu, e não ha outros. 

Para provar com os factos, além dos que 
foram em notável discurso consignados pelo 
honrado representante da Bahia, o Sr. Aris- 
tides de Queiroz, o orador ainda distingue 
dous tactores: a balança do commercio e a 
permuta internacional. 

Devese coUocar no conceito de permuta a 
troca de todos os valores do paiz. 

Pois bem ; o orador mostrará á Camará 
que a balança commercial em si, o movi- 
mento de importação e exportação, desde 
1861, quando começam os seus estudos, até 
1893, ó sempre favorável ao Brazil, incluin- 
do-se porém a balança internacional, nós 
temos sempre deficH. 

Si esse deficit, que produz a desvaloriza- 
ção do nosso meio circulante, só pôde ser li 



E' por isso que em emenda consignará esta 
medida patriótica, útil e de todo cabimento 
no momento em que nos achamos. 

O orador acha que a conversão da divida 
é também medida urgentissima, porque não 
se comprehende que o Estado compre ouro a 
30$ a libra para dar ao possuidor a 8$ e este 
vender a 3l$000. 

Pela sua emenda o capifal das apólices 
ouro depositadas, como lastro das emissões 
bancarias, basta para satisfazer as necessi- 
dades do reembolso, porque das estatísticas 
de conversão se verifica que menos de um 
terço dos possuidores acodem ao chamamento 
de reembolso, como aconteceu nas conversões 
de 1889, 1879 e 1874. Assim, pois, por mais 
^ave que seja a nossa situação, podemos 
fazer a conversão, porque temos a nosso 
favor o deposito no Thesouro, sobre o qual 
pôde o Governo operar. O orador é contrario 
aos empréstimos, mas faculta ao Governo 
operações de credito com essas apólices, como 



quidado em ouro, claro é que devemos fazer pudera ter feito e se lhe offefeceu quando 
convergir todos os nossos esforços para di- 1 Ministro da Fazenda, em época anormal do 
minuil-o, isto é, diminuir, tanto quanto pi s 1 paiz 



sivel, 03 nossos compromissos que devem ser 
pagos 9m ouro. 

Em face dos factos trazidos à discussão 
pelo honrado Deputado da Bahia, sustentar- 
se ainda que a desvalorização do meio cir- 
culanie no Brazil liga-se ao excesso de 
emissão, é uma teimosia, não querendo taxar 
de falta de patriotismo. 

Em todos os momentos da vida do Brazil, 
como nação independente, não se encontra 
um só período em que a baixa do cambio 
ligue-se a excesso do emissão. E a prova é 
que o cambio em 1889 estava ao par e tínha- 
mos em circulação 167. 000: 0001000. 

Mas durante três mezes, sem a menor al- 
teração desta cifra, o cambio baixou de 27 a 
23. O que influiu ? Infiuiu a permuta inter- 
nacional . 

Convém que, em íace da nossa historia fi- 
nanceira, a doutrina da economia poli rica, 
que regula o valor da moeda, deve ser com- 
prehendida no sentido de que, entre nós, o 
que a desvaloriza é o debito em que ficamos 
sempre, em virtude das trocas e valores íq- 
ternacionaes. 

Proseguindo, o orador demonstra que um 
programma financeiro que tenha por base a 
amortização da divida externa, é de vanta- 
gem, não só pela experiência da historia 
que elle tem a seu favor, como não se pôde 
contestar que, diminuindo o nosso debito, 
podemos chegar a elevar o . valor da nossa 
moeda. 

O movimento da divida externa é assus- 
tador, e o programma de amortização que 
convém ser adoptado ó o restabelecimento 
ía lei de 15 de Novembro de 1827, 



O orador justifica aida outra emenda, rela- 
tivamente a amortização. Não é o primeiro 
que sob o actual regimen propõe a conversão, 
já em 1892 esse projecto appareceu no seio 
da Commissão de Orçamento, levantando se a 
duvida 8i no embolso o capital seria ouro ou 
papel. 

Para si não ha duvidas,sias apólices fora o 
convertidas em papel, na conversão o capital 
não pôde ser ouro. E a propósito estudam 
questão sob diversas faces, historiando-a na 
regimen republicano, desde o Governo Pro- 
visório. 

O meio de valorizar a moeda não é o res- 
gate do papel, sinão a diminuição dos nosso- 
encargos externos, estabelecida essa tbese, 
estuda os eíTeitos finananceiros e económicos 
do imposto de importação em ouro. Entende 
que a Republica não pôde recuar deante 
Gessa medida que se impõe ao patriotismo 
dos poderes públicos, attenia a gravidade da 
situação financeira. Essa medida tem a seu 
favor a historia financeira da Rússia, da 
Republica Argentina e a experiência de 1867 
e 1891 entre nós a justifica. 

A um aparte do Sr. Timotheo da Costa, 
diz que o imposto faz parte do preço da mer- 
cai oria e nos paizes de moeda fiduciária dâ-se 
a anomalia de ser comprada a mercadoria em 
ouro e ser o imposto cobrado em papel. 

Si, pois, o imposto é factor do preço da mer- 
cadoria, ha de esta se liquidar na mesma 
moeda em que foi comprada. O mesmo se dá 
no estrangeiro relativamente á exportação, 
esta se íisiz em ouro, isto é, em relação ao 
movimento cambial, e fazendo a alfandega a ' 
pauta semanal, a taxa do cambio influo ns^ . 
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sua confecção, o que quer dizer que pagamos 
em moeda papel á razão do ouro. 

O orador lê á Gamara, um documento com 
o qual prova que vivemos no erro lamentá- 
vel de crer quo os productos da industria í^o- 
bera de preço na razíio directa da baixa do cam- 
bio, quando a ^ci aieia demonstra que em pai- 
zes de moeda fiduciaria,com a instabilidade de 
valores, não pôde baver industria absoluta- 
mente autónoma, nacional. 

Era seofuida demonstra o orador que a si- 
tuação da baixa ou alta do cambio para o 
neí^ociante importador em consignação é in- 
differente. elle lucra em qualqner das hypo- 
theses, porque faz as encommendas na baixa 
6 os? pagamentos na alta do cambio ; o único 
prejudicado é o consumidor. Si es impostos 
de importação fossem pagos em ouro, is^o 
não aconteceria, porque es valores torna- 
vam-se estáveis. A instabilidade de cambio 
produz na nossa fortuna publica um facto 
desastroso e prova-o a estatistica que lê, bem 
como um estudo publicado no Jornal do Com- 
mercio em 20 de abril de 1890. 

Julga que a crise se solverá com as 
medidas que vem de propor, pois o Brazil é 
uma feitoria colonial, o capital europeu é ex- 
plorador, vem i)ara aqui e volta com os ju- 
ros e lucros intactos. 

Fundamenta a proposta que fez do imposto 
sobre a renda e promette justificar a medida 
de nacionalização do commercio a retalho. 

Lê á Camará a nota dos prejuízos que te- 
mos tido com o não cobrar direitos de impor- 
tação em ouro. 

E' um grande capital que affecta o nosso 
deficit. O programma financeiro deve ser: 
amortização da divida externa, conversão da 
divida, cobrança dos direitos de importação 
em ouro*e economias no orçamento. 

Redige a emenda fixando em 20 ^j^ e ele- 
vando á proporção que o cambio lôr su- 
bindo. 

Termina o seu discurso, analys^ndo a lei 
que regula a fnnoção d<is corretores de fun- 
dos públicos, na qual, a par de medidas uteis, 
outras ha que a tornam inexequível. 

Faz ainda outras Lon.sider.ições e termina 
'" dizendo que a soberania politica do Brazil não 
se poderá manter sem curarmos da situação 
financeira. (Muito bem; muito bem.) 



O Sr. I*re^iíleinte' 

o Sr. Neiva. 



-Tem a palavra 



O Si*. TVeiva. pede que a Mesa inter- 
venha no sentido de serem pelo Ministério 
da Fazenda enviadas as informações requisi- 
tadas pela Camará sobre o estado das obras 
da Alfandega da Bahia, bem como sobre a 
importância em que estão ellas calculadas; a 
cópia das opiniões emittidas a respeito nos 



relatórios do respectivo inspector. Susten- 
tando a necessidade da verba— Obras— funda- 
menta uma emenda para que dessa verba se 
retire a quantia precisa para as obras urgen- 
tes ('aquella alíandega. 

Demonstra que os fieis de armazém das 
Alfandegas de 1' or<iem teem direito a iguaeá 
vantagens dos 2'^ escripturarios, e assim jus- 
tifica outra emenda para que as quotas da 
queíles sejam equiparadas ás destes. 

Jusiifica a sua emenda transferindo para as 
alAindegasda Bahia e Pernambuco as lanchad 
da extiiiCta inspecToriíi de terras. 

Prescinde de fundamentar as emendas que 
mandara incorporar ao Estado da Bahia a 
praça do Ouro e a ces«-ão ao município da 
Capital do mesmo Estaco do terreno Agua 
de Meninos, porque estão prestigiadas com « 
assignaiura aos represe ntantesbahianos, den- 
tre i s quaes confessa-be o orador o ultimo. 
Trata dos empregados extinctos e folga de 
ver esta sua idéa, bem como a de reorganiza- 
ção dss delegacias fiscaes, aquella acceita 
mais uma vez pela Camará e esta hoje vo- 
tada. 

Refere-se á falta de moeda divisionária e 
argumenta no sentido de oppor-se á suppras- 
são dos desenhistas da Casa da Moeda. (Muito 
bem] muito bem,) 

Vêem à Mesa, são lidas, apoiadas e enviadas 
â Com missão de Orçamento as seguintes 

EMENDAS 

Ao projecto n, 54 B, de Í897 (Orçamento da 
Fazen da) 

Ao § 10. Alfandega de Pernambuco : 

Accrescente-se 7:200$ para salários de ja- 
trões e remadores da Alfandega do Recife. 

E mais — 51:000$ á verba — Obras — para 
coiicluííão das encetadas ai li ncs armazéns e 
apf.arelhos necessários ao serviço da capa- 
lazia. 

S. R.— Sala das sessões, 25 de outubro 
de 1897. — Coalho Cintra,^ Affcnso Costa, — 
João de Siqueira, 

Onde convier: 

E' o Governo autorizado a encampar a 
Companhia Estrada de Ferro Oeste de Minas, 
ficando senhor de todo seu activo e responsá- 
vel por seu passivo nas condiçues que estabo- 
lecer, e a vendel-a depois disto, appl içando o 
producto da venda á solução total dos'com- 
promissos oriundos da encampação e entre- 
gando o que restar disto aos seus accic- 
nistas. 

Sala das sessões, 25 de outubro de 1897.^ 
Paulino de, Souza Júnior^ 
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A* tabeliã das verbas do orçamento su^co- 
ptivets de creilitos .«uDpIeme Estares — Ministé- 
rio da hiduatria. Viação e Obras Publicas — 
(lopjis das palavras — Gar áitías do ,íur< s a e^'- 
traèts de ferro e f*iigenhos eentnies— , accre- 
sceote-se — e portos . 

S, R,— Sala das síí^socs, 25 de Mutubro de 
1 897 . ^Lauro Mãller - 

A' verba — E:s:iircicios findos — do art. 1 Oq 
Orçamento da F; zenda: 

Accreseente-se— sendo 50:000i>; para pa^ía- 
inento á Santa Casa de MiseTicordia do Ceará, 
divida pixíveniente '^o tratamento de praças 
do eiêrcito naquelle Estado. 

S. R. — Sabi das sessões, 25 do outubro de 
1897.— '-á/fon.ío Costa. 

Emenda addítiva: 

Sobstitua-se o art. 31 da Re^ulanierÈto dos 
CJorretorea de Fundi >s Públicos da Capita! Fe- 
deml que acompanha o i^ecreto u. 2.475, de 
13 de de 1S97, pelo seguinte: 

Art. 31. A disposição do art. 30 nao com> 
prebende as ní^ííúcijtçne^ fora í!a Bíil^fa de 
letras do cambiu, até o máximo rle i;, 100 e 
directamente cnti^o ctmpraijor e vensíeilor, as 
quaes todavia deverão ser communicridas á 
Gamara Syn lical pelos qiie as approvem, 

Art. Revogam*se as disposições em con- 
trario. 

S. R.— .Sala das sesscíes, 25 de outtibro de 
imi ,^Felis>b6llo Freire, 

Onde convier ; 

Art. De 1^ de inneíro em diante será co- 
bra'^a» nas Al fundeias e Mesas de Reii'^as lia- 
blMtadíi.s, umFi porcenta^^em df s din^ros de 
consumo em mce^a. í'g ouro. pelo valor Ief:al, 
em ca-^a despacho de importação de í^eneros 
esti'anijeirôs, 

Art.^ A poT-centaírem será í'o 30 % em- 
quanto o cambio conservar-se na taxa aetual, 
podeu'^0 ser elevada segundo o movimento 
cambial. 

§ Dessa data em diante fícai-á alholida a 
taxa addicíonal de IO "/,. 

Art. Revogam-se as disposições em con* 
trario. 

S. R.— Sala das scssucs, ^5 de ontnbro de 
IS97 ,—Felisbeíío Freire. 

Onde convier: 

Art. Ficam restabelecIr^Oi os arts. 1", 
2<>, 8" e 9 do decreto n* 823 A, de 6 de oiítu- 
bro de 18ÍJ0. 

Art. O Governo converterá oft jures de 
4 '7,., ouro, das apólices da divida publica in- 
terna, emitttdas era virtude do decreto 
jx. 823 Aj de 6 de outubro de 1890, nos juix>s 



de 5 7r', papel, que serão pagos semosliil- 
Utente. 

§ l "^ \ realizar dentro ou fora do i^iiy 
O! cr ai iVfi df* erudito precisas para embolar 
í^m mopda corrente e pelo valor nomin-ilHM 
if^oluiiS oá rçÃpec^tivos po^sni dores qi 
arrei tarem a conversão. 

§ 2,^ Asi apólices depositadas nn Th 
e que serviram de lastro aos bancos eu 
res, de 4 7., ouro, e que serão conve: 
Cím 5 "/,,, papel, sí^rao appljcadas, a3^ ; 
embolso aos possuidores que nao accÉitai-in 
a conversão, à amortização e resgate daiit- 
vida externa. 

SHla das ^essSes, 25 de outubro de 1857.- 
Fel isbel io Fre ire - 

Requeiro que se destaque do projeci 
díscuiisão (54 B) o artícf» attínente á rei 
í^as reparMçõeis de Fazenda para coní^t 
projeíto í m separado, sem prejuizo da 3 li-J 
cu^sao* \ 

S. R.— Sala das Fe&sces, 25 deoutubrjce 
1807.— Coelho Chtra. 

Fica a discussão adiada pela hora, 
Pa^sa-se á hora destinada ao expediem-e, 

O Si", l'' Secreto 1*1 o procede a 
leitura do seguinte 

EXPEDIENTE 

Officios: 

Do Sr, 1° Secretario do Senado, de 25 do 
corrente, trensmittindo a esta Gamara opro- 
jreto 1^0 Senail o abolindo as loterias.— ATcm- 
missão ãii Orçamento, 

Drj mesmo sf nhor e deigualdata, traiismít- 
i indo a ej^ta rnmara o projecto do Senado, 
diríprkíido snbre 03 pxrvnies dos alomnosíiísli- 
^nánn das F^colfis Militares da Republica e 
riadmítíirliis íi maíricída antes do atino le- 
ctivo vindonro,— A' Corami?são de MaríBlm 
B Guerra. 

Da AFÊOPTíicão Crmmercifil do Rio de Ja- 
neiro, í^e E3 do corrente, submettendo á con- 
s n l er b cíí o d a Camará d os De putad os a repre - 
> eu tacão de diversas casas importadur: s 
fT>ta iiraí.a contra a isenção de dircik? 
afk'aneiros em favor dos productos maníifií- 
ctijrados com íiestino á Exposição Americana 
que se projecta realizar na Capitai Federal. 
— A' Com missão do Orçamento. 

€> Si'p i*r<»fflicSeiito— Tem a pa: * 
o Sr. Rodolplio Pajxào, 

O Ni', Roaolplio Faixai " 

Sr. Presidenta, como em meu intuito, ^ 
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larganizado uma base para a reforma do 
iontepio dos empregados públicos civií»; de- 

jjava que e!la fosse apresentada como a(!di- 

[vo ao orçamento, apez t de ser sempre con- 

•ario a qualquer intercallação de leis per- 
1 lanentes em leis annuas. 

Parece que esse additivo poderia ser ac- 
eito, porque é apenas uma autorização ao 
I overno para fazer a reforma. 

Como V. Ex. entendeu nào dever acceitar, 
• presente então o meu projecto e peço a 
: . Ex. que o tomo na «levida consideração, 
::. mdo ao mesmo tempo nomeada uma com- 
Hiissão especial que possa estudal-o, pois 
. iue esse projecto encerra matéria impor- 
bnte e urgentissima. 

Não podemos absolutamente nos illudir 

lerca do estado do montepio, é deplorável, 
rge ser reformado 

Aproveito a opportunidade para fazer uma 
titicação. 

No resumo do Diário do Congresso, que ^liks 
Btá bem feito, vem uma affirmação que al- 
3ra sobremodo o meu pens^^mento; diz esse 
esumo que eu declarara que dentro de 
5 í»nnos o deficit do Tliesouro seria de 
â.602:000$GO). 

Não ha tal. Eu, fazendo aliás um calculo 
Iteiramente favorável, conclui que den- 
ro de 35 annos resultaria um deficit de 
39.b02:680$9ll. 

Fica sobre a mesa, até ulterior deliberação, 
f seguinte 

PROJECTO 

_ O Congresso Nacional decreta: 

Art. l.*^ O montepio dos empregados pu- 
licos civis 'ia União fica reorganizado sobre 
bases seguintes: 



Quanto ao> f andas 

Art. 2.° Formarão os fundos do mon- 
Ipio: 

«1", contribuições mcnsat s e Jóias; 

'^•', emolumentos por tiulos o certidões; 

3', pensões extinctas; 

4\ pensões prríscriptas; 

5% pensões não applicadas por falta de 

lem a ellas tenha direito; 

6% legados, doaçõos, sub'cripções e quaes- 
l%er benefícios promovidos pelos poderes pú- 
blicos, pelos interessados ou extranhos; 

7*, producto das íoterias que lhe possam 
ter consignadas, emquanto furem adraittidas 
io Estado em favor de outras instituições; 

8<*, a quinta parte do imposto arreoa-lado 
obre os vencimentos de todos os empregados 
**^scripto3 como contribuintes; 



9\ os juros de 6 Vc ao anno, capitalizados 
semestralmente, dos saldos de cada exercício, 
que serão escripturados no Thesouro Federal 
como divida passada da União. 

Quanto d contribuição 

Art. 3.** Serão obrigados a contribuir men- 
salmente, com a importância de dous dias de 
ordenado ou soldo, os empregados públicos 
effectivos, xiertencentes aos quadros das di- 
versa« repartições federaes, que tiverem di- 
reito á aposentadoria e idade de 18 a 40 
annos. 

Paragrapho único. Além da contribuição 
mensal, os empregados inscriptos concorre- 
rão no primeiro anno, de uma só vez ou era 
duas, três ou quatro prestações, com uma 
jóia igual a 24 dias de ordenado ou soldo. 

Ãi-t. 4.^ Os empregados effectivos maiores 
de io annos, quer pertençam, quer não, ao 
Montepio Geral de Economia dos Servidores 
do Estado, não podei âo contribuir; salvo si, 
além do desconto mensal de dous dias de or- 
denado ou soldo, concorrerem no primeiro 
anno, integrahiiente ou em duas, três ou 
quatro prestações, cora a seguinte jóia, cal- 
culada pela formula (1^) ou por outra equi- 
valente, em funcçào et o ordenado ou soldo e 
semestres da vida media: 



J 

ò~oírs~ 

J-[(l/J3)"-l ] 5,8032 



:I[ (1,03)''>.1]-_L[(1,03)^«1 ] - 
_6 180 

0,03x7,918 

0,03 (1,03^ (U03)'^ = — 1,1111 

§1.° Os aposentados ou reformados, bem 
como o:í empregados de em prezas custeadas 
pela União, não contribuirão para o monte- 
pio, quaesquer que sejam os seus vencimen- 
tos, idade e esta io de saúde. 

§ 2.'' A capacidade physica e uso pleno das 
faculdades intell ctuaes, provados por acta 
de inspecção de s tude, regularmente consti- 
tuioa, serão indií-psn&aveis á inseri [)ção, 
como contribuintes, dos empregados effectivos 
maiores de 40 annos. 

§3." As mulheres que exercerem cargos 
públicos serão equiparadas aos funccionarios 
de igual categoria; mas os maridos só terão 
direito â pensão, si forem invalides ou maio- 
res de 60 annos. 

§ 4." Os empregados que tiverem augmento 
de ordenado ou soldo, quor seja em virtude 
de accesso, quer de reforma das tabeliãs de 
vencimentos, pagarão no primeiro anno, de 
uma só vez ou em duas, três ou quatro pre- 
stações, a diíTerença entre a jóia correspon- 
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desses docnmentos. Ainda mais: elles foram 
desentranhados He uma petição que se acha 
em mãos de ura dos dignos membros da Com- 
missão de Orçamento. 

Portanto, houve propósito de mandaT pu- 
blicar documentos dessa natureza no Diário 
do Longresso, 

E para que não passe em julgado que se 
acha exarado nesses documentos, para que 
não se possa mais tarde allegar que foram 
publicados sem que houvesse um protesto si- 
quer, venho protestar contra o que nelles se 
lê. 

Uma ligeira leitura basta para fazer re- 
saltar a serie de despropósitos e inexactidões 
contidas nessas peças. Entre outras dizem: 
€ bafeja'ia pela protecção do presidente do Es- 
tado Dr. Bulhões.» 

Todo mundo sabe que o Dr. Bulhões é Se- 
nador ; e não é o presidente do Estado de 
Goyaz. 

Diz mais abaixo o tal en^renheiro encar- 
regado do serviço da Estrada de Ferro de 
Catalão a Palmas : «era o engenheiro que 
iniciava os trabalhos da Estrada de Ferro no 
sertão com criminosos de toda a espécie.* 

Basta isso para mostrar o critério do enge- 
nheiro que firma documento dessa natureza, 
o Sr. Frederico Ferraz. 

O documento teve por fim fazer crer que 
os trabalhos da Estrada de Ferro de Catalão 
I a Palmas não podem continuar, porque o 
I Sr. coronel Paranhos, ex-Senador da Repu- 
i blica, e sua família se oppunham a que con- 
I tinuassem as obras dessa estrada de ferro. 
Quem conhece Goyaz, sabe que não ha um 
! só habitante daquelle Estado que não em- 
I penhe todo o seu esforço e toda a sua boa 
I vontade para que se conclua aquella estrada 
; de ferro. 

! E não seria o Sr. Paranhos, chefe de uma 

I localidade, homem prestigioso, que já repre- 

i sentou a Republica, que havia de querer dif- 

i ocultar os trabalhos ri^ssa ferro via . 

I Posso garantir a V. Ex. e á Camará que 

o coronel Paranhos prés tava-se gratuitamente 

a ser o pagador dos serviços da 'estrada de 

ferro, naquelles sertões; e quem is«o faz não 

pôde ser taxado de inimigo de uma estrada 

de ferro. 

Tudo que ahi se acha nesses documentos 
será cabalmente refutado; não qu»ro, porém 
que passem em jul^rado taes aíBrmações, e 
por isso faço este ligeiro protesto contra 
alias. 

O Sr. Presidente— A Mesa não 
podia deixar de attender a solicitação feita 
por um Sr. Deputado. 

O Sr. Urbano de Gouveia— Não consta da 
acta. 



Quando foi feito o pe- 
que opportunamente 
nesta occasião havia 
logo, porém, que elle 
lazer a publicação que 

Mesa mostrou ainda 
ter dous pesos e duas 
a todos os Srs. Depu- 



Sr. Presidente— 
dido, a Mesa dtclarou 
seria attendido. pois 
aflíluencia de trabalho, 
cessou a Mesa man'^ou 
lhe havia sido pedida. 

Procedendo assim, a 
uma vez que não pode 
medidas, pois attende 
tados. 

O Sr. Urbano DB Gouveia— Não censurei 
á Mesa. 

O Sr. Presidente— Sei. 

Vão a imprimir os seguintes 

projectos 

N. 64 D — 1897 

Parecer sobre as emendas offerecidas na 3^ 
discussão do projecto n. 64 B, deste anno, 
que fixa a despeza do Ministério da Guerra 
para o exercido de i898 

Na rubrica— Arsenaes: 

Restabeleça-se a verba destinada ao cus- 
teio dos Arsenaes do Recife, Bahia e Pará. 

Sala das sessões, 23 de outubro de 1897.— 
Coelho Cintra, — Affonso Costa, — Neiva. ^-^ 
Serzedello Corrêa, ~^ Adalberto Guimarães • — 
João de Siqueira, 

Restabeleça-se a verba da proposta para 
custeio do Arsenal de Guerra de Pernambuco. 

Sala das sessões, 23 de outubro de 1897.— 
Ermirio Coutinho, 

Restabeleçam-se as verbas da proposta para 
a manutenção e custeio dos Arsenaes de Per- 
nambuco, Bahia e Pará. 

Sala das sessões, 23 de outubro de 1897.— 
Martins Júnior, 

A Commissão de Orçamento, contra os vo- 
tos dos Srs. Paula Guimarães e Miguel Per- 
nambuco, persiste na opinião manifestada em 
2<^ discussão e acceita pela Camará, relativa 
à suppressão dos Arsenaes da Bahia, Recife e 
Pará, pelo que é de parecer que sejam rejei- 
tadas as emendas restabelecendo as verbas 
para a manutenção dos referidos arsenaes. 

Supprimam-se as verbas para os Arsenaes 
do Rio Grande do Sul e de Matto Grosso. 

Sala das sessões, 23 de outubro de 1897.— 
Augusto Clementino, 

Entendendo a Commissão que a suppres- 
são dos Arsenaes do Rio Grande do Sul e 
Matto Grosso acarretará dififtculdades ao ser- 
viço publico, visto como não se acham os es- 
tabelecimentos a que se refere nas condições 
dos da Bahia, Recife e Pará, coUocado um no 
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Estado onde a maior parte da força militar 
permanece, e outro em um Estado loníçinquo 
que, era dadas circumstancias, pode ficar de 
oommunicação cortada com o resto do paiz, 
accrescendo que ambos os Estados são de 
fronteira, não dà seu assentimento á emenda 
do Sr. Augusto Clementino. 
Onde convier. 

Fica o Governo autorizado a transferir: 

1.0 Os professores effctivos militares ou 

civi:^, das Escolas Militares que, tendo mais 

de cinco annos de exercício no sea (argo,bou- 

verem revelado decisiva competência em 

âualquer das matfrias que constituem as 
ifferentes secções do curso geral das mesmas 
escolas ou Eãcola Superior (Je Guerra para os 
legares vagos de substituto da secção em que 
houverem revela'lo competência. 

2.» A transferencia 6 ó se poderá fazer me- 
diante proposta da Congregação da Escola, 
onde se der a vaga, devendo a proposta ser 
approvada por dous terços, pelo menos, dos 
membros da congregação emeffectivo exerci- 
cio. 

Sala das sessões, 23 de outubro de 1897.— 
Rodrigues Fernandes, 

Pende (?e deliberação da Camará e acha-se 
em ordem do dia um projecto de reorgmi- 
saçâo do ensino militar ; a emenda de que se 
trata encontra melhor colloeação nelle do 
que no Orçamento da Guerra. 

A' rubrica — Directoria de Obras Militares 

— accrescentese : 

Da verba destinada a essa consignação des- 
pender-se-hão até 10:000$ com a linna c^e tiro 
na cidade da Fortaleza (Ceará). 

S.R.— Sala das sessões, 53 de outubro de 
1897.— -Barbosa Lima. — Bezerril Fontenelle. 

Pôde ser acceita, não havendoaugmen to 
de despeza, assim redigida: 
Da consignação — Reparos nos quartéis, etc. 

— deduzam-se 10 contos para serem empre- 
gados na linha de tiro na cidade da Forta- 
leza. 

Accrescente-se onde convier : 

O í^overno providenciará no sentido de ser 
attribuida ao Club Militar metade da doação 
feita ao Club Naval por actos do Poder Ex- 
ecutivo de 1 de agosto de 1891, 30 de abril e 
15 de setembro de 1892, segundo se vê do 
relatório do Ministério da Fazenda (2° volume, 
annexo K, pag. 31), ficando nestes termois 
approvada aquella doação. 

Sala das sessões, 23 de outubro de 1897 — 
Barbosa Lima. 

Parece á Commis?ão que em vez de divi- 
dir-se a posse de próprios nacionaes doados 
por actos do Poder Executivo acima citados, 
deve ao contrario a fazenda nacional pro- 



mover meios de reivindical-os, visto faltar 
competência ao Executivo para alienal-os e 
não esiap a União em condições de fazer 
doações, pelo que não acceita a emenda. 
Accrescente-se onde convier : 

O governo observará as seguintes prescri- 
pçvos em relação aos mestres, contra-mestres, 
mandadores e operários que serviam nos Ar- 
SdDaes e oíficinas por esia lei supprimidos : 

a) Serão aposentados com jornal propor- 
cional ao tempo todos aquelles que, contando 
mais de 10 annos de serviço, forem julgados 
inválidos ; 

h) perceberão durante um auao a impor- 
tância do jornal sem a jr ratificação, para (|ue 
possam bu.scar nova uollocação, os que, tendo 
laniilia, não puderem aproveitar a disposição 
do item seguinte nem do anterior; 

c) serão aproveitados nas officinas quo a 
União mantém nos diversos ministérios, 
dando-30-lhes passag-em de uns para outros 
portos da Republica, os serventuários que 
se sujeitarem a esta transferencia, daudo-se 
por cíespedido.s os que, sendo solteiros ou não 
sustentando familia, recusarem a remoção 
neste itenn prevista. 

Sala das sessões, 23 do outubro de 1897.— 
Barbosa Lima. 

Os mestres, contra-mestres e mandadores 
dos Arsenaes, tendo ordenaiios e ^2^ ratificação 
pela lei n. 240, de 13 de dezembro de 1894, 
gozam (los direitos que competem aos func- 
cionarios públicos e estão incluídos no dispo- 
sitivo do n. Xdo substitutivo. 

O decreto n. 5118, de 19 de outubro do 
1872, no urt. 23^, providencia sobre os ope- 
rários quo se invilidarem em serviço. 

A commisíão, acceita ndo a l'' e 2* partes 
d;i emenda — lettras a e ft, j ultra no caso 
de ser approvada a ultima parte, lettra c, 
iob a forma seguinte: 

Fica o Governo autorisado a aproveitar 
nas oílficinas, etc; o mais como na emenda. 

Sala das sessões, 25 de outubro de 1897.— 
Francisco Veiga^ presidente. — Paula Gui- 
marães, relator. — Mayrink. — Luiz Adol' 
pho. — Delisario de Sjuza, — Miguel Per- 
nambuco, — Paulino de Souza Júnior, 

N. 69 A— 1897 

Parecer sobre a enienda apresentada na 3* dis- 
cussão do projecto n. 69^ desie annOy que 
autoriza o Governo a fazer as necessárias 
operações de credito para pagar a Arthur 
Herculano de Almeida, os vencimentos que 
lhe competirem de empregado do PedagO' 
gium, no exercido corrente 

A Commissão de Orçamento examinou a 
emenda offerecida na 3« discussão do projecto 
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n. 69, deste anno. Tratando-se de caso aná- 
logo ao que constitue o referido projecto, é a 
Commissão de parecer que seja adoptada a 
mesma emenda. 

Sala das Ck)mmissões, 25 de outubro de 1897. 
— Francisco Yeiga^ presidente. — Mayrink^ 
relator.— Paula Guimarães, — Miguel Per- 
nambuco, — Lui2 Adolpho, — Belisario de 
Souza, 

EMENDA A QUE SE REFERE O PARECER SUPRA 

Accrescente-se: 

Fica igualmente o Governo autorizado a 
abrir crediír preciso para pagar a D. Carlota 
Menezes Vieira, viuva do Dr. Joaquim José 
de Menezes Vieira, os veaci mentos que este 
deixou de receber na qualidade de director 
do Pedagogium, no período decorrido de 1 de 
março a 13 de agosto do corrente anno, por 
se achar nas mesmas condições do ex-funccio- 
nario Arthur Herculano de Almeida, visto 
não ter sido aproveitado pela municipalidade 
quando para alli fora transferido o dito esta- 
belecimento e considerado pela mesma addido 
á Secretaria da Justiça e Negócios Interiores, 
nos termos do § 5° do art. ô'' da lei n. 429, de 
10 de dezembro de 1896. 

Sala das sessões, 15 de outubro de 1897.— 
Seabra, 

N. 97 B— 1897 

Redacção para 3^ discussão do projecto n. 97^ 
deste anno, que autoriza o Governo a abrir 
ao Ministério da Justiça e Negócios Inte- 
riores os créditos de 9:000%, supplementar á 
verba 9* — Ajudas de custo— e de 5:480$ d 
verba 29' — Despezas imprescindiveis com os 
exames geraes de preparatórios — do art, 5" 
da lei n. 429^ de íO de dezembro de 1896, 
fazendo para isso as necessárias operações 
de credito 

O Congresso Nacional resolve: 

Art.l.° E' o Governo autorizado a abrir 
ao Ministério da Justiça e Negócios Interiores 
os créditos de 9:000$, supplementar á verba 
9"— Ajudas de custo— e de 5:480$ â verba 29' 
—Despezas imprescindíveis com os exames 
geraes de preparatórios— do art* 2' da lei 
n. 429, de 10 de dezembro de 1893, fazendo 
para isso as necessárias operações de credito. 

Art. 2.° Revogara-seas disp sições em con- 
trario. 

Sala das Commissões, 15 de outubro de 
1897.— Fmn et 5C0 Veiga, Presidente. — Mag- 
rink, — Paula Guimarães, — Luiz Adolpho, — 
Miguel Pernambuco. — Beliiario de Souza, — 
Paulino de Souza Júnior, — Urbano Santos, 
Cainíira V. VI 



N. 132 A— 1897 

Autoriza o Govdrno a conceder 10 mezes de 
licença, com ordenado, para tratar de sua 
saúde onde lhe convier, ao conferente da Al- 
fandega da Bahia, Cândido Guedes Chagas 

A' Commissão de Petições e Poderes íoi pre- 
sente o projecto do Senado, n. 132, do cor- 
rente anuo, autorizando o Governo a conceder 
ao conferente da Alfandega da Bahia, Cân- 
dido Guedes Chagas 10 mezes de licença, 
com ordenado, para tratar de sua saúde onde 
lhe convier; e, examinando a Commissão os 
motivos que justificam o pedido do referido 
f unccionai io, e que constam dos documentos 
juntos, é de parecer que seja adoptado o pro- 
jecto do Senado. 

Sala das Commissões, 18 de outubro de 
1897. — Paranhos Montenegro, Presidente.— 
Heredia de Sá, relator. — Adalberto Guima- 
rães, — Ernesto Brazilio de Araújo, — Ermirio 
Coutinho, 

N. 132—1897 

( Do Senado ) 

O Congresso Nac-ioual resolve: 

Artigo único. E' o Poder Executivo auto- 
rizado a conceder ao conferente da Alfandega 
da Bahia, Cândido Guedes Chagas, 10 mezes 
de licença, com ordenado, para tratar de sua 
saúde onde lhe convier; revogadas as dispo- 
sições em contrario. 

Senado Federal, 13 de outubi^o de 1897.— 
Manoel de Queiroz Mattoso Ribeiro^ vice- 
presidente.— /oâ/ttm d^O, Catunda, 1° secre- 
tario. — José Bernardo de Medeiros, 2° secre- 
tario. — Joaquim José Paes da Silva Sarmento, 
3* secretario.— iíaw imo Júlio Adolpho Horn, 
4® secretario. 

Levanta-se a sessão ás 3 horas e 20 minutos 
da tarde. 

A ordem do dia para hoje, 26 do corrente, 
é a seguinte: 

Discussão única da proposta do Senado, 
para nomeação de Commissão Mixta,para es- 
tudar o projecto relativo ao § 12 do art. 34 
da Constituição ; 

Continuação da 3* discussão do projecto 
n. 54 B, de 1897,fixando a despeza do Mi- 
nistério da Fazenda para o exercício de 1898 ; 

Discussão única do projecto n. 49 A, de 
1897, com o parecer sobre emendas oflPere- 
cidas na 2** discussão do projecto n. 49, deste 
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anno, que autoriza o Governo a abrir ao Mi- 
nistério da Justiça e Negócios Interiores o 
credito de 202:882$! 19, suppíementar a varias 
verbas do art. 2«> da lei n. 429, de 10 de 
dezembro de 1896 ; 

3^ discussão do projecto n. 111, de 1897, 
autorizando o Governo a abrir ao Minis- 
tério da Guerra o credito extraordinário de 
259:982$930, para occorrer ás obras neces- 
sárias na Fabrica de Pólvora da Estrella ; 

2* discussão do projecto n. 88, de 1897, 
autorizando o Governo a abrir ao Ministério 
das Relações Exteriores o creriito de 30:0001;, 
ao cambio de 27, supplementar á rubrica 4" 
do art. 3» da lei n. 429, de 10 de dezembro 
de 1896, fazen lo para isso as necessária; ope- 
rações de credito ; 

2^ discussão do projecto n. 9Ç, de 1897, ap- 
provando os créditos extraordinaric s na im- 
portância de 4.000:000$, abertos ao Minis- 
tério da Guerra, pelos decretos do Poder Ex- 
ecutivo ns. 2.474, de 13 de março e 2.573, de 
13 de agosto do corrente anão, para despezas 
urgentes com as operações militares no m- 
terior do Estado da Bahira ; 

Discussão única do projecto n. 57, de 1897, 
emendas do Senado ao projecto n. 151 A, de 
1896, da Gamara dos Deputados, nue autoriza 
o Governo a abrir o credito de 132:S09í?;098, 
supplementar á rubrica n. 33 do art. 7'* da 
lei n. 3G0, de 30 de dezembro do 1895 ; 

3« discussão do projecto n. 47 B, de 1897, 
redacção para 3^ discussão do projecto n. 47, 
deste anno, que providencia sobre o preen- 
chimento dos claros existentes na força 
naval ; 

2=^ discussão do projecto n. 142, de 1896, 
reorganizando diversos estabelecimentos mi- 
litares de ensino, com um substitutivo offe- 
recido pelo Sr. Thomaz Cavalcanti ; 

3'^ discussão do projecto n . 107, de 1897, 
autorizando o Governo a fazer reverter á 
activa, mandando-o addir a uma das compa- 
nhias, até que haja vaga, o oapitão refor- 
mado da brigada policial José Cicero Bianchi; 

1^ discussão do projecto n. 26, de 1897, 
autorizando o Governo a abrir, no corrente 
exercício, ao Ministério da Industria, Viação 
e Obras Publicas, um credito de 25:000$, 
para o restabelecimento das asencias de 
correio ultimamente supprimidas por defi- 
cieucia de verba no respectivo orçamento. 
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Presiffencin dcs Srs, Arthur Rios (Presidente) 
Júlio de Mello (i" Secretario)^ Silva Mariz 
(4^ Se:retario) e Arthur Rios (Presidente). 

Ao meio-dia, procede-se á chamada, à qual 
respondem os Srs. Arthur Rios, Júlio de 
Mello, Carlos de Novaes, Alvares Rubião, 
Silva Mariz, Silvério Nery, Carlos Marcelllno, 
Amorim Filgueira; Matta Bacellar, Luiz Do- 
mingues, Rodrigues Fernandes, Guedelha 
Mourão, Viveiros, Marcos de Araújo, Pedro 
Borges, Thomaz Accioli, Francisco Sà, Ma- 
rinho de Andrade, Tavares de Lyra, 
Eloy de Souza, José Peregrino, Ermirio 
Coutinho, Teixeira de Sà, Herculano 
Bandeira, João Vieira, Barbosa Lima, Cor- 
nelio da Fonseca, Euclides Malta, Arroxellas 
Galvão, Geminiano Brazil, Felisbello Freire, 
Rodrigues Dória, Seabra, Milton, Tosta, 
Manoel Caetano, Euírenio Tourinho, To- 
lentino dos Santos, Paranhos Montenegro, 
Marcolino Moura, Jeronymo Monteiro, Tor- 
quato Moreira, Heredia de Sá, Oscar 
Godoy, Timotheo da Co5ta,Pereira dos Santos 
; Alves de Brito. Silva Castro, A gostinho Vidal, 
I Júlio Santos, Urbano Marcondes, Paulino de 
j Souza Júnior, Mayrink, Almeida Gomes. 
1 Joào Luiz, Ildefonso Alvim, Luiz Detzi, Jacob 
jda Paixão, Alfredo Pinto, Octaviano de Brito 
I Rodolpho Abreu. Augusto Clementino, No- 
I gueira Júnior. Eduardo Pimentel, Olegário 
j Maciel, Lamartine, Galeão Carvalhal, Case- 
miro da Rocha. Domingues de Castro, Oli- 
veira Braga. Gustavo Godoy, Costa Júnior 
Adclpho Gordo, Cesário de Fieitas, Edmundo 
da Fonseca, P.iUlino Carlos, Cincinato Braga, 
Rololpho Miranda, Urbano de Gouvêa, Her- 
menegildo de Moraes, Luiz Adolpho, Ca- 
racciolo, Paula Ramos, Francisco Tolentino, 
Pedro Ferreira. Marçal Escobar, Francisco 
Alencastro, Rivadavia Corrêa e Campos 
Cartier. 

Abre-se a sessão. 

E' lida e sem debate approvada a acta da 
ses-ão antecedente. 



ORDEM DO DIA 

O Se*. I?residente— Não havendo 
ainda numero legal, para se proceder ás vo- 
tações, entra em discussão a proposta do Se- 
nado, para nomeação de uma Commissão 
Mixta de três membros, que interponha pa- 
recer sobre o projecto do mesmo Senado, 
dispondo sobre attribuições conferidas ao 
Congresso Nacional, no g 12, do art. 34 da 
Constituição, 



:-^:^:H^<-*l^^ 



SESSÃO EM 26 DE OUTUBRO DE 1897 



331-3 



o projecto do Senado, a que se refere a pro- 
posta, que acaba de ser lida, è o seguinte : 
(Lê), 

E' este o projecto, a que se refere a pro« 
posta do Senado. 

Está em discussão a mesma proposta. 
(Pausa,) 

O Sjr. Seabrsà— Peço a palavra. 

O Sjt. I* reside ai te— Tem a pala- 
vra o nobre Deputade. 

O Sr. Seabr-í*— Sr. Presidente, eu 
desejava que V. Ex. me informasse si á Com- 
missão, de que falia a proposta, incumbe o 
exame do tratado que actualmente se dis- 
cute. 

O Sr. I*x-esidlente— Essa pç^rgunta 
ou consideração, sobre o assumpto, já a fez 
o honrado representante de Pernambuco, a 
qual motivou ser dada para ordem do dia a 
proposta. 

E' uma questão que a Camará ha de resDl- 
yer á posteriori, 

O Si*. Seal3i*a (continuando) — Perdão ; 
o que o nobre Deptado por Pernambu(^o per- 
guntou é si essa proposta estava ou não su- 
jeita á discussão, e o que eu pergunto é si 
essa Com missão é eleita para examinar o 
tratado de 10 de abril, ou o que ae discute 
actualmente. 

O Si*, l^feaiclente— O Senado pro" 
pue a nomeação de uma Corami5são Mixta» 
para que ella estude o projecto que acabei do 
ler e interponha parecer sobre oile. 

O T^p. Seal>fa (continuando)^ Então, 
voto contra a proposta. 

O Sr. 

avra. 



Oa.rl>osa I^iiua— Peço a pa- 



O Hr. r*resiílente-Tem a palavra 
o nobre Deputado. 

O Sr. Oari:>oaa Li Mia—- Sr. P.'e- 
sidente, confesso que a declaração que V. Ex. 
acaba de fazer me surprehende subre mi- 
neira ! 

Acreditava eu qae o que V. Ex. leu, lion- 
tem, por aquillo de que nos íleu conheci- 
mento, em virtude dos termos deste oííicio, 
que a Camará dos Deputados era convidada 
a nomear uma commissão que se entendesse 
com outra, igualmente nomeada pelo Senado, 
no sentido de, reunidas em Commissão Mixta, 
interporem parecçr sobre cada trata,do, con- 



venção ou accordo internacional, submettido í 
á approvação do Congresso Legislativo. 

A.i^^ora percebo que ò que o Senado quer, 
aquillo para que elle nos convida, segundo v 
V. Ex. vem de explicar, interpellado pelo 
honrado Deputado pela Bahia, é que a Ca- J 
mara nomeie uma commissão para, ent^U' 
dendo se com outra idêntica no Senado, dar 
parecer sobre este projecto que V. Ex. s^Q9k^ 
de ler. 

Não me parece regular. 

Si se trata de um projecto iniciado na ou- 
tra Casa do Congresso Nacional e alli votado, 
depois de ter percorrido todos os tramites in- 
dicados no respectivo Regimento, aíigura-se- 
me, pelo que manda a Constitiuição, que esse : 
projecto deve ser enviado á Camará dos Depu- 
tados e aqui submettido ás três discussões 
regimentaes. 

Uma vez satisfeita esta exigência, que tem 
logar para com todos os projectos iniciados 
naquella Casa e alli ultimados, V. Ex., de 
posse da communicação da Mesa do Senado 
remettendo-lhe tal projecto o deveria enviar 
á Commissão respectiva, para que esta desse 
o seu parecer, como Commissão Permanente, 
sobre a constitucionalidade, a utilidade e os 
demais requisitos de tal projecto. 

Agora, deixar-se de lado esta norma, que 
deve ser seguida para com todos os projectos 
iniciados em uma Casa e desta enviados á 
outra, para nomearmos uma Commissão, 
que vá se entender com outra Gom missão do 
SCiíado, aíim de interpor parecer sobre tal 
projecto, não me parece regular,^ não me pa- 
rece que se compadeça com as normas regi- 
menta es, nem com os ensinamentos da Con- 
stituição, que, até aqui, nos tem guiado em 
delibaraçáo de tal ordem. 

O Sr. Luiz Detsit- O projecto foi apena? 
apresentado á consideração do Senado, 

O Sr. Barbosa Lima— O projecto acaba de 
ser lido pelo honrado Presidente da Camará. 
Não sei, por isáo que não nos foi distribuido, 
si elle seguiu todos os seus turnos, si foi já 
discutido na outra Camará ou nfio, si foi alli 
já votado e depois de^ta votação é que se nos 
convida, ou si o quo se quer é que. em vez 
da Commissão de Diplomacia e Tratados do 
Senado dar parecer sobre o projecto, iniciado 
alli, este parecer seja, desde logo, dado pelas 
Coramissões de uma e outra Camará, reuni- 
da?], para o íim de ter uma só discussão. 

V. Ex., Sr, Presidente, nos esclarecerá so- 
bre o assumpto, tanto mais quanto, i^epiío, 
não foi distribuído semelhante ; projecto nos 

tão completo, 



não temos delle conhecimento 
quanto fora de desejar. 

Eu, pelo menos, não o li, apenas ouvi dizer 
que o Senado cogitara de alguma, cousa QegaQ 
sentidQ, 
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Acompanhei com attenção a leitura que 
V. Ex. fez desse projecto, e, confesso, mesmo 
para a nomeação de uma Cora missão que 
houvesse de se entender com outra idêntica 
do Senado, não me sinto 8uíHcienteme:ite 
habilitado, uma vez que á nossa reílexáo de- 
morada não foi tal projecto previamente 
submettido. 

Feitas estas declarações, agnardo os escla- 
recimentos de V. Ex. para com mais v.iíjar 
me pronunciar sobre o assumpto, a respeito 
de cuja relevância e urgência tomei hontem 
a liberdade de fazer também algumas consi- 
derações. 

O Sr. 3?reai<iente — O illustre 
' Deputado não ouviu bem a explicação que a 
Mesi fez hontem a respeito do assumpto. 

A Mesa não alterou uma linha, uma vir- 
írula á com muni cação do Senado, uma vez 
que fez delia leitura á Camará, l.íitura que 
acaba de reproduzir hoje no ofíicio. 

Ora, o cilicio do Senado reftrre-se a um 
projecto lá apresentado e para o qual o Se 
nado votou a nomeação de uma Commissão 
e pecial, convidando a Camará para nomear 
outra, composta de igual nmnerode membros, 
para trabalharem conjunctamente, atlm de 
interporem parecer. 

Para completar os esclarecimentos quecíei 
á Camará, procirei ni collecção dos traba- 
lhos do Congresso o pr-jecto a que me refiro, 
e foi por isso que procedi á leitura dolle. 

O procedimento do Senado é regimental e 
está de acccordo com os precedentes que em 
grande cópia teem-se dado nesta Casa. Lembro 
que ainda este anno, sobre o projecto que 
regulava o estado de sitio, a (^mara propoz 
a organização de uma Commissão Mixta, 
profíosta essa que a Camwa votou e o Senado 
approvou, estando esta Commissão funccio- 
nando. 

Ha outra Commissão pam estuda? a cri-^o 
de lavoura e industria pecuária e muitas 
outras Commissões que seria longo citar. 

Por consequência, o procedimento do Se- 
nado está perfeita mente (\e ívcordo com o 
nosso Regimento, como de accorde está com 
os antecedentes. 

São as explicações que tenho a dar. 

O projecto ainda não es^á em discussão, 
f spera a resposta da Camará para ser enviado 
á Commissão Mixta. 

o ?Sr. Itarbosa. Lima— Eram o«j 
esclarecimentos que desejava ; não impu- 
gnava a proposta. 

Compirpcem mais os Srs. Albuquerque So' 
rejo, Serzedello Corrêa, Anisiode Abreu, Tor- 
res Portugal, Bezerril Fontenelle, Ildefonso 
Lima, João Lopes, Frederico Borges, Coalho 
Lisboa, AíTonso Costa, Coelho Cintra, Pereira 



de Lyra, Malaquias Gonçalves, Martins Jú- 
nior, M-srnel Pernambuco, Juvencio de Aguiar, 
Anirel ' Xoto, Noiva. Jayme ViUas Boas, Cas- 
tro Rebcllo, Aristides àe Q joí?oz, Paula 
Guimarães, Amphlophio, Leovigildo Filguei- 
ras, Eãuardo Ramas, Galdino Loreto, Pi- 
nheiro Junio", J(só Murtinho, Xavier da 
Silveira, Irineu Machado, Alcindo Guanabara, 
Belisario de Souza, Érico Coelho, Leonel Lo- 
reti. Ca mpolina, Francisco Veiga, Cupertino 
de Siqueira, Te.les de Menezes, Arthur Tor- 
res, Matti Macliado, Pádua Rezende, Fran- 
cisco Glicerio.N Ovídio Abrantes, Alves de 
Castro, Mollo Rego, Alencar Guimarães, Lauro 
Miiller, Plinio Cagado, Guilion e Pinto da 
Rocha. 

Deixam de roínfarecer com causa partici- 
pada os Ssr. Vaz de Mello, Fonseca Portella, 
Pedro Chermont, Augusto Montenegro, Theo- 
tonio de Firitto, Kduardo do Berredo, Elias 
Martins, Francisco G:irgt l, Appolonio Zenay- 
des, Joíê Mariano, Moreira Alves, Rocha 
Cavalcanti, Olym pio Campos, Francisco So- 
dré, Vergnedo Abreu, Fel ippe Cardoso, Ponce 
de Leon, C.irvalho Mourão, Monteiro de 
Barros, Gonçalvís Ramos, Álvaro Botelho, 
Leon 1 Filho, Ferreira Pires, Theotonio de 
Magalhães, Manoel Fulgencio, Lindolpho 
Caetano, Granadeiro Guimarães, Alfredo EUis, 
Xavier do Vnlle, Le meio Corrêa, Apparicio 
Mariense, Victorino Monteiro, Vespasiano de 
Albuquerque, Cassiano do Nascimento e Aze- 
vedo íJodró. . 

E sem causa os Srs. Urbano Santos, Hen- 
rique Valladares, Augusto Severo, Trindade, 
João de Siqueira, Arthur Peixoto, Araújo 
Góes, João l)a'it:is Filho, Adalberto Gui- 
marães. Rodrigues Lima, Augusto de Vas- 
concollos, Kaul Barroso, Nilo Peçanha, Er- 
nesto Brazilio; Deocleciano de Souza, Barros 
Franco Júnior, nernardes Dias, Calogeras, 
Mendes Pimento), Antero Botelho, Lamounier 
Gojoíredo, António Zacharia^i, Rodoipho Pai- 
xão, Moreira da Silva, Flaquer, Bueno 
de Andrade, Fernando Prestes, Lucas de 
Barro5, Arthur Die br, chsen. Brazilio da Luz, 
Lamenha L'ns, M:tTtins Costa, Pos-sidonio da 
Cunha, Aureliano Barbosa e Py Crespo. 

O Sr. F^raiieisco Cllicerio — 

Sr. Presidente, â vista dos esclarecimentos 
que V. Ex. acaba de dar, não ponho a menor 
íluvida em V"tar a proposta do Senado para 
que se nomeio uma Commissão Mixta afim 
de quô esta dê parecer sobre o projecto de 
que se trata. 

Apenas quero deixar bem claro que reputo 
infringente da Constituição a proposta do 
Senado. 

Ninguém mais pedindo a palavra ó encer- 
rada a discussão. 
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o Sr. I^residen to— Havendo nu- 
mero legal, vae se proceder a votação das , 
matérias enerradas. ! 

Trocaudo-se violento dialogo entre os Srs. ! 
Ccelho Lisboa e Seabra, o Sr. Presidente 
deixa a cadeira da presidência. 

Suspende-se a sessão ás 12 horas e 45 mi- 
nutos. 
Reabre-se a sessão a 1 hora da tarde. 

O Sr. I^resi dento —Convido os 
nobres Deputados a occuparem as suas ca- 
deiras. Vae proceçer-se á., votação. 

E' lido, julgado objecto de deliberação e 
enviado á Commissão Especial de Montepio o 
seguinte 

PROJECTO 

N. 134-1897 

Reorganiza o montepio dos empregados *pu' 
blicos civis da União^ sobre as bases que 
apresenta . 

O Congresso Nacional decreta : 

Art. 1.^0 montepio dos empregados pú- 
blicos civis da União fica reorganizado sobre 
as bases seguintes : 

Quanto aos fundos 

Art. 2,° Formarão os fundos do montepio : 

!'>, contribuições mensaes e jóias ; 

2°, emolumentos por títulos e certidões ; 

3\ pensões extinctas ; 

4°, pensões prescriptas ; 

5°, pensões não ai)plicadas por falta de 
quem a ellas tenha direito ; 

6°, legados, doações, subscripções e jQuaes- 
quer benefícios promovidos pelos poderes pú- 
blicos, pelos interessados ou estranhos ; 

7°, producto das lo ter ias que lhe possam 
ser consignadas, eraquanto forem admittidas 
no Estado era favor de outras instituições ; 

8°, a quinta parte do imposto arrecadado 
sobre os vencimentos de todos os empre- 
gados inscriptos como contribuintes ; 

9", os juros de 6 ^Vo ao anno, capitalizados 
semestralmente dos saldos de cada exercicio, 
que serão escrirturados no Thesouro Federal 
como divida passiva da União. 

Quanto d ontribuição 

Art. S.** Serão obrigados a contribuir men- 
salmente com a importância de dous dias 
de ordenado ou soldo, os empregados pú- 
blicos elíiectivos, pertencentes aos quadros 



das diversas repartições federaes, que ti- 
verem direito â aposentadoria e idade de 
18 a 40 annos. 

Paragrapho único. Além da contribuição 
mensal, os empregados inscriptos concorre- 
rão no primeiro anno, de uma só vez ou em 
duas, três ou quatro prestações, com uma 
jóia igual a 24 dias de ordenado ou soldo. 

Art. 4." Os empregados eíTectivos maiores 
de 40 annos, quer pertençam, quer não, ao 
montepio geral de economia dos servidores 
do Estado, não poderão contribuir, salvo, si, 
além do desconto mensal de dous dias de or- 
denado ou soldo, concorrerem no primeiro 
anno, inteírralmente, ou em duas, três ou 
quatro prestações, com a sguinte jóia, cal- 
culada pela fórmula (l») ou por outra equi- 
valente, em funcção do ordenado ou soldo o 
o semestre da vida média : 

2 [ (1,03) ^«-1 ]-.[(l,08)-'M3- 

J 6 180 



Oou S 

_1 [(1.03)a.)-l 

30 



0,03+7,918 
5,8032 
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§ 1.° 03 aposentados ou reformados bem 
como os empregados de emprezas custeadas 
pela União não contribuirão para o mon- 
tepio, quaesquer que sejam os seus venci- 
mentos, idade e estado de saúde. 

§ 2.0 A capacidade physica e uso pleno das 
faculdades intellectuaes, provados por acto 
de inspecção de saúde, regularmente consti- 
tuída, serão indispensáveis á inscripção, como 
contribuintes, dos empregados effectivos 
maiores de 40 annos. 

§ 3.*^ As mulheres que exercerem cargos 
públicos serão equiparadas aos fiinccionarios 
de igual categoria ; mas os maridos só terão 
direito á pensão, si foíem inválidos ou maio- 
res de sesienta annos. 

§ 4.*^ Os empregados que tiverem augmento 
de ordenado ou soldo, quer seja em virtude 
de accesso, quer de reforma dhs tabeliãs de 
vencimentos, pagarão no primeiro anno, de 
uma só vez ou em duas, ou quatro presta- 
ções, a diíferença entre a jóia correspondente 
ao novo ordenado ou soldo e a importaccia 
da jóia primitiva sommadas as (iifferenças 
que por ventura houverem pago, ou seja : 

D == J - J + d + d^ + d" + . . .) (20) 

Art. 5.« Os empregados que enlouquecerem 
ou forem victimas de mutilações ou moléstia 
que os inhabilitem completamente para 
qualquer occupação perceberão, em vida, 
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toda a pensão, caso não sejam aposentados ou 
reformados e desde que se prove a sua mi- 
séria absoluta. Cessando, porém, o motivo 
ou motivos determinantes da excessão, será 
suspenso o pagamento e continuarão a con- 
tribuir com a mensalidade e outro tanto 
para indemnização do auxilio recebido. 

Art. 6." A contribuição em nenbum caso 
cessará com a morte do empregado, mas 
continuará na razão de um dia de pensão, 
descontado mensalmento. 

Paragrapho único. Quando houver mais 
de um herdeiro, cada um contribuirá com o 
dia correspondente á quuta da pensão que 
lhe couber. 

Art. T.'* A pensão será igual á terça parte 
do ordenado ou soldo do contribuinte. 

§ 1." Não terão direito á mesma as filhas 
casadas, as filhas viuvas que não provarem 
miséria rbsoluta, os sobrinhos e sobrinhas do 
contri])Uinte, bem como os ne^os e netas que 
não forem orphãos de pae. 

% 2." Perderão a pensão em cujo gcso esti- 
verem as filhas ou irmãs do caiitribuinte, 
que se casarem . 

§ a.»^ Os herdeiros do contribuinte indemni- 
zarão em doze prestações iguaes, no primeiro 
anno da pensão, o quantitiutivo para funeral 
e luto que o TiKSouro ou qnaesquer reparti- 
ções de Fazenda lhes houverem adeantado ; 

J^ 4.'^ Quando não hover herdeiros inscri- 
ptos, será o quantitativo entregue a quem 
provar que fez n despeza com o enterramento. 

S 5.<» Os contribuintes não poderão dispor 
da pensão em favor dos parentes consagui- 
neos indicados no n. 10 do art. 27 do regu- 
lamento ora em vigor. 

§ 6." A importância das pensões accumula- 
das, ou da simples pensão, nunca excederá 
de 3:600s000 

Art. 8.*' Da data da publicação do novo 
regulamento em deante, os actuaes empre- 
gados inscriptos, que serão conservados*, si o 
quizerem passarão a contribuir com a im- 
portância mensal de dous dias de ordenado 
ou soldo. 

Paragrapho único. O- actuaes c mtribuintes 
que não acceitarem as disposições constantes 
destas bases e outras, poi-ventura nece-sarias 
â consolidação do montepio, serão eliminados 
mediante declaração escripta enviada ao di- 
rector geral da Contabilidade do Thesouro 
Federal e indemnizados da soraina total dos 
descontos que houverem soffrido e respectivos 
juros. 

Art. 9.« Serão revogadas todas as disposi- 
ções contrarias ao novo regulamento, man- 
tidas aquellas que o não forem e respeitados 
os direitos adquiridos pelos actuaes pensio- 
nistas. 

Sala das sessões, 22> de outubro de 1897.— 



E' sem debate approvada a redacção final 
do projecto n. 115 A, de 1897, para ser en- 
viado ao Senado. 

E' posta a votos e approvada a proposta do 
Senado para nameação de Commissão Mixta 
para estudar o projecto relativo ao § 12 do 
art. 34 da Constituição. 

O Si'. I»resl<leni te— Nomeio para 
con&tituirem a Commissão Mixta os Srs. Fe- 
lisbello Freire, Parbosa Lima e Ildefonso 
Alvim. 

O Sr. Coellxo Cintra {pela ordem) 
—Sr. Presidente, hontem apiesentei um re- 
querimento á Camará pedindo que se des- 
tacasse do projecto do Orçamento da P^azenda 
o additivo attinente á reforma das reparti- 
ções de Fazenda. 

Fui levado a fazer este pedido á Camará, 
de accordo como meu illustre acaí^o relator 
da Commiâ>ão de Orçamento, porque, como 
V. Kx. sabe, approvado que seja este addi- 
tivo, incorporado no orçamento, embora 
tenha elle de Fer destacado, nos termos do 
Re.í:imento, não poderá a Camará emendal-o 
nesta ultima discussão. 

Ora, comprehende V. Ex. que ha nfcessi- 
dade de ser esse additivo retocado extra- 
ordinariamente para pol-o do accordo com as 
conveniências do serviço; approvado, entre- 
tanto, e incorporado ao projecto, não poderá 
ser elle mais emendado. 

Por isso consulto a V. Ex, si écaso de ser 
votado esse requerimento desde já, para que 
o additivo, sem prejuizo da 3' discussão, 
possa s.ir emendado; ou si, pelo contrario, 
V. Ex. julga que esse requerimento é in- 
admissível e que o additivo deve continuar 
em discussão conjunctB mente com o projecto, 
e ser incorporado a este, approvado. 

Pa roce- me (]\i^, sen'ío elle destacado para 
constituir projRctoem separado desde já, sem 
prejuizo da 3" discussão. Uca salvo o direito 
a Òommissão de Orçamento e aos Deputados 
de emendal-o convenientomente. 

O Sr. Presidente— a praxe seguida pela 
Camará é votar esses requerimentos na occa- 
s:ão em que,se votem as emendas ao projecto. 

O Sr. Coelíio Cintra— Em todo o caso, fica 
prejudicado o direito de, na 4* discuSrSão, 
qualquer Deputado effeudal-o, pois, como 
V. Ex. sabe, desde que contenha matéria 
nova. não pôde, na 4' discussão, ser emendado 
convenientemente . 

O Sr. Presidente— Eu não posso submetter 
o requerimento de V. Ex. a votos, sinâo na 
occasião em que se votarem as emendas ao 
projecto. 
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O Sr. Coelho Cintra.— Nestas condições, 
V. Ex. declara implicitamente cerceado o 
direito de qualquer Deputado emendai- o cnn- 
venientemente. 

O Sr. JlLO^usto dlemontiiiio 

{pela crdem)'-Sv. Presidente, pedi a palavra 
para enviar á Mesa ura requerimento, (fê.) 
Trata- se de um projeccj de urgentiseiína 
necessidade. 



Vem á 
guinte 



Mesa, é lido e approvado o se- 



REQUERIMENTO 



Requeiíio preferencia para a (Tiscussão do 
projecto n. 47 B, do 1897, qua providencia 
sobre o preenchimento dus claros existentes 
na força naval. 

Saladas sessões, 25 de outubro de 1897.— 
Augusto Clementmo, 

E' annunciada a 3' discussão do projecto 
n. 47 B, de 1897, que providencia sob-e o 
preenchimento dos claros existentes na força 
naval. 

O Si*. A.iigiisto Ofionientino— 

Sr. Presidente, ii Coramissão de Marinha e 
Guerra, no desempenho do scu dever e satis- 
fazendo ao compromisso por ella tomado na 
2^ discussão deste projecto, vem submetttr a 
consideração da Gamara diversas cnenJas, 
cujo intuito é, não somente harmonizar as 
disposições do projecto, como principalmente, 
tornal-o um toiio compatível com as necessi- 
dades da nossa marinha . 

Neste sentido, Sr. Presidente, envio à 
Mesa diversas emendas que, em nome -da 
Commissão, submetto á consideração da Ca- 
mará. 

Vem a Mesa, são lidas, approvadas e postas 
tas conjunctamente em discussão as se;íu ia- 
tes 



EMENDAS 

Ao projecto n. 47 B, de 1897: 

Substitua-se o § 4° do art. 1" p?lo seí?uinte: 
— A abonar a gratificação da tabeliã n . 2S,que 
acompanhou o decreto n. 3;S9, de 13 (Lj junho 
de 1891, aos officiaes inferiores dts corp:s e 
brigadas de marinha, e equiparada, bera 
assim a gratificação diária de 30D réis aos ma- 
rinheiros de 1** classe e praças de infanteria 
de marinha; de 200 réis aos de 2" classe e de 
180 réis aos grumetes, quando embarcados em 
navios estacionados ou em viagem em aguas 
estrangeiras. 



Substitua-se o § 10 pelo seguinte: 

A rever os regulamentos do corpo de offi- 
ciaes marinheiros e das briííadas de artífices, 
do fi is, de escreventes e de enfermeiros, no 
sentido de harmonizal-os com as disposições 
que regulam a espécie e sem augmento de 
despezas : 

a) os car;ros de patrões-raóres serão provi- 
dos sempre pelos mestres do corpo de offi- 
ciaes mirinheiros, s^ndo a respectiva pro- 
moção gratinai e succes-iva da 3* á 1" classe, 
desde que tenham satisfeito as condições do 
§ 4' do art. 7^ e do paragrapho único do 
cirt. 10 do decreto n. 921, de 24 de outubro 
de 1890; 

b) os patrões-aóres de 3^ classe terão a gra- 
duação de guardas- marinha, os de 2' classe 
de 2<* teaenre e o do ArsiLal da Capital Fe- 
deral a de l'' tenente ; 

c) os patrões-móres nomeados nos termos 
desça lei e que tiverem mais de 30 annos de 
bons serviços, contarão para reforma no 
posto da classe a que pertencerem, o tempo 
de serviço no corpo de marinheiros nacio- 
naes. 

Artigo additivo. Todos os brazileiros natos 
ou naturalizadcs que exercerem a profissão 
marítima ficarão sujeitos ao registro ou â 
matricula nas repartições competentes do 
Ministério da Marinna. 

Paragrapho único. O Governo expedirá o 
preciso regulamento para a inseri pção ma- 
rítima da Republica e regulamentação da 
pes?a, que será nacionalizada, estabelecendo 
as bases e as cjndições de ambos os serviços, 
vantagens, ónus e penas, que consistirão em 
multas, prisão, embarque correccional, e ou- 
tras por delictos militares previstos nos re- 
spectivos códigos. 

Sala das sessões, 26 de outubro de 1897.— 
Mello Rego, presidente.— Augusto Clemen" 
tino — Marcolino Moura. — Agostinho Vidah 
— Jeronymo Monteiro. 

O »!• . Coeilio Oíntra— Sr. Pre- 
siJeníe, como V.Ex.deve lembrar-se, ao ini- 
ciar- se a 2' discass 10 desse projecto apresentei 
algumus emendas no sentido de completal-o e 
melhorar a sorte de oííiciaes e marinheiros da 
Armada Nacional. A Commissão de Marinha 
e Guerra., tendo estudado estas emendas, opi- 
nou pela rejeição de algumas delias e com- 
prometteu-so a apresentar em 3'' discussão, 
substitutivo completo que coraprehendesse 
tolas asiléas consubstanciadas nas emendas 
que então tive a honra de apresentar. Fol- 
go de declarar á Camará que a Cem missão é 
digna de encómios por ter, attendendo a jus- 
tas reclamações dirigidas por alguns Srs. De- 
putados, consubstanciado no sutetitutivo que 
ora apresenta á consideração da Gamara to« 
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das aquellas idéas que lhe pareciam consen- 
tâneas com os interesses do oíli.aes da Ar- 
mada. 

Pensando assim, applaudo ainda uma vez a 
Commissão e voto pela preferencia do substi- 
tutivo, porque nelle estão coiisubscanciados 
os principaes direitos outorgados pela nossa 
legislação vigente â classe a que me reliro. 

Ninguém mais pediudo a palavra, é encer- 
rada a discussão. 

O Hr. Presidente — O Regimento 
estabelece que os projectos emendados em 3« 
discussão sejam novamente rc-enviados â 
Commissão respectiva para dar parecer sobre 
as emendas. O caso vertente, pareoe-nie, 
não incide nesta disposi(.'ão regimental, i)or- 
que as emendas são da própria Commissão. 

Vou, portanto, submetter a votos imme- 
diatamente o projecto com as emendas . 

São succeessivB mente postas a votos c ap- 
provadas as emendas que a Commissão offe- 
receu na sessão de hoje. 

Em seguida é posto a votos e approvado 
com as respectivas emendas em 3"" discussão 
o seguinte 

PROJECTO 

N. 47 B - 1897 

C Congresso Nacional resolve : 

Art. 1.* Fica o Poder Executivo autori- 
zado : 

§ 1.° A engajar ou reengajar para o ser- 
viço da armada o pessoal que for necessário 
para preencher os claros existentes na força 
naval, com os vencimentos consignados nas 
instruccões que acompanham a lei n. 144 B, 
de 8 de julho de 1893, menos quanto aos 1"* e 
2''» sarge.ntos que perceberão aquelles 65$ 
mensaes e estes 60$000. 

§ 2.« A conceder os mesmos vencimentos 
ás praças que, tendo completado o tempo 
legal do serviço, nelle continuarem sem en- 
gajamento. 

§ 3.^ A fazer extensiva aos músicos do 
corpo de marinheiros hacionaes a gratificação 
estabelecida no art. 2" do decretou. 74 A, de 
20 de dezembro de 1889. 

§ 4.0 Abonar a gratificação diária esta- 
belecida por aviso de 30 de março de 1852 ás 
praças dos corpos de marinha, quando em- 
barcadas, em paiz estrangeiro. 

§ 5.° A conceder aos marinheiros nacio- 
naes procedentes das escolas de aprendizes, 
que completarem cinco annos de serviço 
sem nota que os desabone, uma gratificação 
mensal correspondente á metado do soldo da 
classe a que pertencerem. 



§ 6.0 A expedir regulamento para a ex- 
ecução do prt» visto no art. 87, § 4", m fine^ 
da Constituição, que impõe á marinha mer- 
cante a obrigação de contribuir para o pes- 
soal da armada, mrdiante o sorteio, obser- 
vadas as clausulas seguintes : 

a) o sorteio com prehen dera os matricula- 
dos para a marinha mercante nas capitanias 
de portos, que tiverem 16 a 30 annos de 
idade, excluídos os machinistas, os pilotos e 
os que forem julgados incapazes para o ser- 
viço ; 

h) cada capitania contribuirá com um con- 
tingente proporcional ao numero dos seus 
n]atriculados ; 

c) os sorteiados servirão durante três annos 
na artiva e dous na reserva. 

§ 7.° Reduzir a doze as escolas de apren- 
dizes marinheiros. 

§ 8." Equiparar, no tocante a tarifa, os 
corpos de marinha aos navios de 1"^ classe e 
as escolas de aprendizes aos navios de 3^ 
classe, com a consequente suppressão da 
quota para criados. 

§ 9." Alterar o regulamento do corpo de 
infantaria de marinha, afim de organizal-o 
do modo mais consentâneo com o intuito 
de sua creação, cão alterando a despeza 
que actualmente se fdz. 

§ 10. A rever os regulamentos dos corpos 
de ofllciaes marinheiros e artífices e das bri- 
gadas de fieis, escreventes e enfermeiros, no 
sentido de harmonizal-os com as disposições 
que regem a espécie, não alterando as verbas 
orçamentarifis. 

Art. 2.^* E' extensiva ao Ministério da Ma- 
rinha a disprsição da 6' alteração a que se 
refere o § 1" do art. 7° da lei n. 26, de 30 de 
dezembro de 1891. 

Art. 3.° Da classe dos mestres e contra- 
mestres da armada nacional serão tirados os 
patrões-móres para os arsenaes de marinha e 
capitanias de portos e dependências dos arse- 
naes. 

1) esses legares serão providos por mere- 
cimento nos termos do § 4'^ do art. 7*^ e pa- 
ragrapho do art. 10 do decreto n. 921, de 24 
de outubro de 1890 ; 

2) a promoção se fará para patrão- mór de 
3» classe ; 

3) aos patrões-móres de 3' classe concederá 
o Poder Executivo a graduação de 2" tenente, 
aos de 2' classe a de l»* tenente e ao do Arse- 
nal da Capital Federal, de 1^ classe, a de ca- 
pitão-tenente. 

Art. 4' O Governo, nos contractos de sub- 
venção ás companhias de navegação, nacio- 
naos, imporá a estas a obrigação de construi- 
reni, seus navios a juizo do Ministjo da 
Marinha, para serem armados em cruzadores, 
no caso de eventualidade de guerra. 



SfíSsXo EM 2Ô DE OUTUBRO ÍjE 1807 



337 



( Art. 5<> Revogamse as disposições em 

contrario 

E' o projejto n. 47 B, de 1897, enviado á 
Gommis-ão de Redacção. 

E' annuncií>.da a continuação da 3^ dis- 
cussão do projecto n. 54 B, de 1897, fixando 
a despeza do Miniáterio da Fazenda para o 
exercicio de 1893. 

Veera à mesa, sâo lidas,apoiadas e enviadas 
á Commissã:) de Orçamento as seguintes 

EMENDAS 

Ao projecto n. 54 B, de 1897 {Orçamento da 
Fazenda) 

Ao n. 10:— Alfandega de Pernambuco— es- 
caleres, pessoal--augmente-se de 7:320$ a 
verba do pessoal, elevando-S9 oa salários dos 
patrões a 1:500$ annuaes, e o dcs remadores 
a 90$ mensaes. 

Sala das sessões, £6 de outubro de 1896.— 
Martins Jurdor. 

A* rubrica 14«— Imprensa Nacional e Diário 
O^ciaZ— accrescente-s0 1:200$ para aluguel 
de casa do porteiro. 

Sala das sessões, 26 de outubro de 1897.— 
Beredia de Sá,-^Felishello Freire. 

\ Accrescente-se onde convier:— O Governo 

incluirá todos os annos na proposta de orça- 

I mento todos os créditos que tenham sido au- 
torizados em leis especiaes e devam ser ex- 

I ecutados no correr do exercicio . 

I Sala das sessões, 26 de outubro de 1897.— 

I Paulino de Souza Júnior. 

i Sub-emenda á emenda que manda resta 

belecer a rubrica—Obras— si for acceita e 
approvada essa emenda, diga-se:— reduzida a 
300:000$000. 

Sala das sessões, 26 de outubro de 1897.— 
Barbosa Lima, 

Onde ccnvier:— E' o Governo autorizado a 
; ceder á diocese do Ceará, sem ónus algum, o 
terreno inculto da chácara episcopal, n'^ces- 
sario para a construcção, a expensas da caixa 
pia da mesma diocese, de um asylo de edu- 
cação primaria e profissional para meninos 
desvalidos. 

Sala das sessões, 26 de outubro de 1897.— 
Ildefonso Lima . 

Art. Quando por qualquer circumstan- 
cia for demorada a distribuição de créditos 
dos ^diversos ministérios, pelos Estados da 
União, até o segundo mez do exercício, conti- 
nuarão em vjgor para realização das despe- 
zas autorizadas por lei, indepondente de 
qualquer ordem, as distribuições do exerci- 

Caraara V. Yl 



cio anterior com as limitações e alterações 
feitas na nova lei do orçamento. 

Sala das sessões, 26 de outubro de 1897.— 
Coelho Cintra. 

OnâQ convi(-r: 

Fica o Governo autorizado a celer á Caixa 
Económica e Monte de Soccorro desta Capital 
a propriedade plena do eilificio onde fanccio- 
nam essas instituiçõ?». mediante a indemni- 
zação de 34S:902$704, valor despendido na 
construcção, p^r prestações annuaes nunca 
inferiores a 2^:000$ cada uma. 

Sala das sfi-sões, 26 de outubro de 1897.— 
Beredia de Sá, 

Fica o Governo autorizado a reformar o 
regulamento da Caixa Económica e Monte de 
Soccorro da Capital Federal, eliminando a 
parte obsoleta do referido regulamento, e 
consignando, além das medidas indicadas pelo 
mesmo Governo no relatório do Ministério da 
Fazenda, mais, a titulo de porcentagem, nas 
forças dos lucros líquidos, razoável retribui* 
ção aos membros do conselho fiscal. 

Sala das Sefisões, 26 de outubro de 1897. — 
Heredia de Sá. 

AvL O Governo abrirá o credito pre- 
ciso para pngamento das despezas com a íls- 
calização dos impostos de famo e bebidas al- 
coólicas fabricadas no paiz ; devendo, na fu- 
tura proposta de orçamento, íixar ])apa esse 
fim o guantum necassario, sob a rubrica — 
Fiscalização dos impostos do fumo e bebidas 
alcoólicas. 

Sala das sessões, 26 de outubro de 1897.— 
Coelho Cintra, 

Art. Nenhuma despeza far-se-ha por 
conta do Ministério da Fazenda com empre- 
gados aposentados, a não ser a que resulta de 
pagamento dos vencimentos de inactividade. 

Sala das S!?ssões, 26 de outubro de 1897.— 
Coelho Cintra, 

A rubrica— Despezas imprevistas ou ur- 
gentes nas diveráas Alfandegas— redija -se 
assim:— para despezas de material impre- 
vistas nas diversas alfandegas— 100: 000$000. 

Sala das sessões, 26 de outubro de 1897.— 
Coelho Cintra, 

Accrescente-se ao n. X, onde convier: 

§ Os inspectores das Alfandegas dos Es- 
tados que, em virtude da lei n. 358, de 26 de 
dezembro de 1895, perderam a effectividade, 
ficam considerados extinctos, por cuji verba 
perceberão, emquanto não forem providos 
em outros logares, a juizo do Governo. 

Sala das sessões, 26 de outubro de 1897.— 
Coelho Cintra, 

43 
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Accrescente-se ao n. X, onde convier : 

§ Os empregados de Fazenda, nomeados 
inspectores de alfândegas ou delegados fiscaes 
nos Estados, perceberão, além do vencimento 
dos seus logares effectivos, a gratificação de 
exercido da commissão. 

Sala das sessões, 26 de outubro de 1897.— 
Coelho Cintra, 

Ao n. VI, Thesouro Federal : 

Reduza-se de 90:400$ a consignação do 
pessoal respectivo, pelasuppressão dos cargos 
creados e não preenchidoi até hoje, de dous 
sub-directores, quatro l ■, seis 2* " e seis 3 " 
escripturarios. 

Sala das sessões, 26 de outubro de 1897.— 
Coelha Cintra, 

A' rubrica XIII do projecto n. 54 B,de 1897: 
— Mantenha-se a verba destinada a dous de- 
senhistas. 

Sala das sessões, 26 de outubro de 1897.— 
J, A. Neiva.^Oscar Godoy. 

Ao art. 1®, n. X— Alfandega : 

As quotas dos fieis de armazém sejam equi- 
paradas ás dos 2°" escripturarioâ, pois são 
iguaes os vencimentos que aquelles teem 
actualmente. 

Sala das sessões, 26 de outubro de 1897.— 
J, A. Neiva, -^Coelho Cintra, 

Sub-emenla à emenda do Sr. Alencar Gui- 
marães 

Accrescente-se : sendo applicada aos ur- 
gentes reparos de que carecem os armazéns 
e apparelhos destinados ao serviço das capa 
tazias da Alfandega da Bahia a verba que 
for restrictamente necessária á execução 
desses reparos. 

Sala das sessões, 25 de outubro de 1897.— 
jr. A, Neiva. — CoeUio Cintra, 

Accrescente-se onde convier : 

Fica o Governo autorizado a fazer as ne- 
cessárias operações de credito para dar ex- 
ecução ás sentenças do Supremo Tribunal 
Federal, passadas em julgado, onde quer que 
a Fazenda Federal tenha sido condemnada. 

Sala das sessões, 26 de outubro de 1897.— 
Barbosa Lima, 

O Sr. Galeão Garvallial — 

Sr. Presidente, é impulsionado pelo mais puro 
patriotismo, é fortalecido pela maior sinceri- 
dade nas minhas convicções, que venho tomar 
parte neste debate, a trazer um insignificante 
subsidio para a discussão do orçamento da 
despeza do Ministério da Fazenda, demons- 



trando que também quero contribuir com 
um contingente minimo (não apoiado ) para 
o largo estudo, que se tem feito em nossa 
Pátria sobre as enormes e graves diíRcul- 
dades financeiras e económicas, que assober- 
bam a Republica Brazileira. 

Ainda hontera acabamos de ouvir a pala- 
vra autorizada de um ex-Mmistro da Fa- 
zenda, que fez parte de um Governo notável 
em nossa Pátria por múltiplos motivos, que 
ao finalizar o seu discurso apresentou varias 
emendas contendo medidas tendentes á en- 
frentar a crise, que tanto entorpece as nossas 
instituições. Na segucda discussão deste 
Orçamento tivemos ensejo de ouvir outros 
oradores, que dissertaram longa e profunda- 
mente sobre as diflaceis questões da actuali- 
dade, e todos elles procuraram explicar as 
suas opiniões, ora baseando-as em doutrinas 
de economistas notáveis e no <3nsinamento da 
historia, ora procurando a solução dos nossos 
difficeis probleraos em medidas radicaes, que 
uma vez applicadas, segundo as opiniões 
eraittidas, viriam salvar a situação. 

Venho também emittir a minha opinião, 
embora saiba que nada posso adeantar ; estou 
mesmo convencido da verdade do antigo apho- 
rismo — nihil sub sole novum. Na verdade as 
grandes conquistas, as grandes idéas, a'? 
grandes concepções estão realizadas, faltando 
unicamente o aperfeiçoamente, que a huma- 
midade vae elaborando com lentidão. A nossa 
geração está incumbida do seu desenvolvi- 
mento systematico e lógico, da sua applica(^o 
mais ou menos demorada e certa nas occasiões 
oppor tunas. A sociedade, como ella se acha 
constituída, em consequência da evolução 
secular da nossa espécie, forma amais sorpre- 
hendente das creações da humanidade; a sua 
direcção exige tão somente um esforço syste- 
matico, e cada vez mais a influencia do senti- 
mento e da intelligencia. 

Uma perfeita organização social repousara 
na existência de uma doutrina geral, que 
explicará scientificamente o mundo, a socie- 
dade e o homem. Nós caminhamas necessa- 
riamente para esse futuro almejado, porque 
ha muitcs séculos a sociedade occidental se 
acha em um periodo de tranâção revolucio- 
naria, caracterizada pela decomposição do 
regimem catholico-federal. Havemos de con- 
seguir a desejada reíreneraçâo social, e para 
Oíse desiteratum ahi estão em trabalho 
constante e assi duo. todas as forças vivas da 
civilização moderna. 

Sr. Presideete, não tenho a pretençao de 
apontar medidas que possam resolver o nosso 
problema financeiro, e mesmo a tanto não 
chegam as minhas aptidões {não apoiados), 
venho apenas expender a minha opinião nesta 
hora dilíicil e cheia de incertezas,procurando 
provar convencidamente o erro de algumas 
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doutrinas, que muito teem iníluido para a 
crise que nos atormenta, doutrinas algumas 
que muito teem impressionado os nossos 
financeiros, e teem dominado em quasi todos 
os actos dts Ministros da Fazenda da Repu- 
blica, nos quftcs reconheço o maior patrio- 
tismo, a maior de iicaçào ao serviço publico, 
o mais vivo interesse pela prosperidade da 
nossa Pátria. Penso unicamente que a crise 
actual é um resultado incon testa vt-1 da apre- 
ciação errónea da situação do paiz, e í^e 
algumas leis económicas, que ainda e^tão em 
vigor, illudindo de um modo completo â 
muitos espíritos superiores. Parece-me que, 
deante dos progressos á.9 sciencia social, as 
doutrinas democrático -económicas sao impo- 
tentes e mesmo insuífícientes para resolver o 
problema moderno, que consiste principal- 
mente na incorporação do proletariado. 
Temos necessidade absoluta de uma doutrina, 
que obrigue o Pod^r Publico a tornar-se o 
j órgão dss aspirações populares e o director 
I da actividade pacifica, que, naphrase de ura 
pensador pátrio, deve resultar da liberdade 
e da fraternidade dos homens. 
; Já tive occasião d© discutir esse assumpto 
I no Congresso do Estado de S. Paulo,em 1895i 
e poseo afflrmar que estão de pé todas as pro- 
1 posições que formulei a propósito das nossas 
questões iinanceirase económicas. 

São passados dous annos, e os factos estão 
demonstrando a verdade das minhas idéas, 
que foram o fructo da minha reflexão, da 
minha meditação sobre os males, que tanto 
teem embaraçado a Republica. 

Todos os oradores, que me precederam, 
concluíram mais ou menos, que a grande dif- 
ficuldade a vencer-se estava na questão 
cambial, e que uma vez afastado esse enorme 
tropeço do cambio,o Governo teria elementos 
sufficientes para conseguir o equilíbrio orça- 
mentário. 

Alcançado o tão desejado equilíbrio orça- 
mentário, s ria fácil enveredar por uma 
ordem de medidas, que tornassem mais tarde 
pcssivel o resgate do papel moeda, e o esta- 
belecimento do regimen metallico. 

Estas idéas teem impressionado por tal 
forma o espirito dos nossos homens públicos, 
que não recuam deante de qualquer medida 
para obter a elevação da taxa cambial, e 
é assim que o relator do Orçamento da Fa- 
zenda propoz a suspensão da amortização da 
divida externa, o que significa também a 
consequente suspensão do pagamento dos 
juros, como uma medida complementar. 

O Sr. Luiz Adolpho — Não apoiado, fallei 
somente na suspensão temporária da amor- 
tização. 

O Sr. Galeão Carvalhal — Digo porém, 
que uma vez praticada semelhante medida, a 



^ outra seria um complemento pela força das 
! cifcumstancias ; o illustre relator acreditava 
I que, não sendo o Governo forçado a fazer 
avultados pagamentos em ouro no estran- 
geiro eo cambio do dia. a enorme quantia 
reserv;?da no orçamento para differenças de 
cambio ficaria disponível para empregos van- 
tajosos no interior do paiz, e tudo concor- 
reria para trazer a alta do cambio pelo facto 
do Governo não ter mais necessidade de 
entrar no mercado com o fim de remetter 
ouro para a Europa. 

A maioria governamental, a opposição, a 
própria Commisbão de Orçameuto pelos seu.'* 
legítimos representantes, todos era suraraa 
protestaram nesta Camará contra semelhante 
medida, indicada pelo relator do Orçamento 
da Fazenda, afiarmando todos do modo o mais 
solemne, que o Brazil devia empregar os úl- 
timos esforços, lançar mão dos recursos ex- 
tremos para satisfazer os seus compromissos 
sagrados, que teem sido cumpridos fielmente 
até o momento presente. 

E' uma aspiração realmente patriótica, 
que deve ser realizada por todos os brazilei- 
ros, que bem comprehendem o valoi- do crcí- 
dito publico, e que comprehendera a gravi- 
dade da situação de um paiz, que envereda 
pelo caminho da suspensão dos seus paga- 
mentos. Semelhante lacto pelo menos signi- 
fica para muitos ura adiamento do seu pro- 
gresso, uma paralysação da vida normal da 
Republica, o impedimento natural, para que 
se executem muitas medidas urgentes para o 
seu desenvolvimento. 

O Sr. Affonso Costa '—Muito bem. 

O Sr. Galeão Carvalhal — Eu também 
não daria o meu voí.0 para uma medida tão 
desesperadora, pois estou convencido de que 
o nosso Thesouro com os novos sacrificios que 
podem ser feitos, realizando-se profundos 
cortes nos Orçamentos, está em condições de 
vencer a crise, accrescendo que podem tam- 
bém ser adoptadas outras medidas comple- 
mentares suggeridas por illustres Deputados, 
que teem tomado parte na discussão. Pa- 
rec3-me que seria patriótico cogitar-se de um 
plano completo, que bem meditado, bem estu- 
dado, pudesse ser executado com firmeza no 
decurso de cinco ou 10annos,e que trouxes^^e 
como consequência o equilíbrio orçamen- 
tário, que não é fácil conseguir-se cona a de- 
cretação de novos impostos em um só exer- 
cício. 

As finanças de um paiz,uma vez-arruinadas, 
dependem a sua melhoria e a sua restaura- 
ção de reíbraias muito complexas, que so- 
mente com o tempo obteem o resultado almo» 
jado. E'a lição da historia de todas as crises. 
[Apoio dos). 



1 



340 



ÁNNÁE8 DA C AMARÁ 



Sr. Presidente, ouvi com muita attonção a 
tolos os oranoros, que me precederam na 
tribuna, e de todas a.s doutrin;«s sustentai das 
nesta Casa, a que mais me impressionam foi a 
que estabelece como thcse, que a emissão de 
papel moeda não influe na b'iixn do cambio. 
Ebtou em completo dpsaccordo com esta fu- 
nesta doutrina, sustentada com calnr pelo 
honrado representante de Ser^npe o Sr. Fc- 
fisbello Freire^ que exprimiu-te da seguinte 
forma: 

Os financeiros europeus, ou por convicção, 
ou por capricho para suggestionnrem a po- 
litica financeira da Americ ^ , sustentam que a 
baixa de cambio ligM-se ao excesso de emis- 
são de papel moeda. Nâo concebo propi^sição 
mais fora da verdade dos factos do que esta . 
Entre nós a mais competente critica se tem 
levantado a uma tal doutrina, cuja invei- 
dade patentoia-se na historia financeira de 
muitos paizes. 

O illustrado Senador Ruy Borbo>a, em 
notável discurso pronunciado no í^enado, em 
1891, estudando as emissões '^e papel uioeda 
na Inglaterra, França, Itália, Estados Unidos, 
etc, disse que nunca produziram n baixa 
do cambio. E transcrevo para aqui as opiniõt s 
dos escriptores citados p''? S. Ex. os í^iuaes 
dizem (lendo): « Todos estes da(^ os n.anifes- 
tam claramente que entre o ogio do ouio e a 
quantidade de papel moeda não se pode veri- 
ficar a minima relação directa, na Inglaterra 
de 1797—1821.» 

Sobre o mesmo assumpto diz Bfccardo: 

«Destas informações resulta evideíitissimo 
e&te aphorismo econonjico: as osciliações do 
cambio não se explicam pela simples iheoria 
quantitativa das emissões. > 

Eu de anteaião repudio tão perigf sa dou- 
trina, que tem sido a causa doe nossos 
males. . . 

O Sr. Felisbello Freire dá um aparte. 

O Sr. Galeão Carvalhal... em quepeze 
a autoridade- do digno representante de Ser- 
gipe, devotado á causa publica ^interessado 
no estudo dos importantes problemas que s" 
referem aos destinos da Republici^. 

O Sr. Felisbello Freire dá um aparte. 

O Sr. Galeão Carvalhal— Si o cambio é 
uma relação exacta entre a inocj^a e. tran- 
geira e a moeda nacional, essa relação é 
muito mais positiva no cabO do uma circula- 
ção do papel incon verti vel, como acontece 
em nosso paiz. Adimittida como verdadeira a 
doutiina do illustre representante de Ser- 
gipe, seria licito serapire ao Governo, oiXu<- 
catlo por tão sinistra illusão, recorrer á emis- 
são de papel moeda, quando fosse necessário 
solver as necessidades do momento. A his- 



toTia do I. osso paiz piotesta contra seme- 
lhante a.ss rçáo. 

Não me resta tom |. o para fazer um re- 
trt-pecto 'a nossa historia fioameira, mas 
está no conh' li mento do tod( s que á qual- 
quer (^mi.-são de papel inconvertível succede 
uma que !a do cambio. 

O Sr. Augusto Clementino— E' o con- 
trario. 

O Su. Galeão Carvalhal— Estou afflr- 
mando com a prova dos factos, que é dema- 
siadamente eíficaz, ])ara que possa haver 
cuni'^stacão. 

Na verdade, a t..da emissão governamental 
ou bancaria tem suer-edid.o })r(>ximameiite 
uma baixa cambial; pôde não se efiectuara 
baixa ('o cambiu no mí^mento da emissão ou 
nw smo pouco tempo 'iepois, isto é,na occasião 
em quo a eni issão esta í^endo feita e empre- 
gada. 

Os dados que vou apresentar constituem 
um argumento irrespondivel, e por elles, 
segundo a nossa historia, se verifica que, 
qua^i sempre, toda queda cambial obedeceu 
á intervenção do Goverui^ já fazendo por si 
as emissões, já autorizando as emissões ban- 
carias. 

Em 1808 o canbio oscillou entre 74 e 70 
sobro L< ndres; em 1814 o cambio sniàu até 
94. De 1815 até 1849 o cambio desceu de 77 
dinlieiroa a28;em fevereiro de 1851 o cambio 
estav:! com alternativas até '^93/4. Em 1859 
o cambio desceu em fevereiro a 25 1/2 e con- 
s rvou-sc> ntsta taxa durante todo oannode 
1^59, e aconteceu que, em outubro desse 
anno, o Governo nomeava uma importante 
conimis^ão de inquérito para estudar entre 
outras qnestõiS as causTís da baixa cambial. 

Na cri>e de 1864 a taxa cambial estava em 
setembro em 27 1/2, mas em outubro a 20. e 
em janeno de 1865 já tinha alcançado até 2õ, 
mais ou menos. 

A queda do camião a 25 1/2, era 1859, de- 
ter:;, inou um pânico na pr^^ça do Rio, e acar- 
retou uma criue tremenda em todo o pai z,e tal 
foi a sua repercusbão nos mercados nacionaes 
e estrangeiros, que o Governo do Brazil de 
então julgou-se na necessidade de nomear 
uma conimissâo de inquérito, composta de 
pessoas competentes. A coramis^são nomeada 
confeccionou um relatório, que é um traba- 
lho lujuincso I elos dadís o pelas apreciações 
que encerra, além da indicação das causas 
de crise e dos meios de remedial-a. 

Já naquella época pessoas competentes es- 
tudaram as causas principaes da crise, eas- 
signaiavam como causa principal da queda do 
cambio a depreciac.ão do meio circulante e as 
especulações cambiaes. Ne^se relatório ha 
mesmo uma parte que se occupa principal- 
mente do modo pratico, pelo qual se effec" 
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tuam as operações de cambio na praça Jo cancro , do contrario é escusado procurar o 
Rio, lembrando os alvitres adequados a evi- remédio. 

tar-se toda e qualquer especuiaçãv^. | O Governo pode recolher grandes quanti- 

E' digno do e-tiido e da n.axima poní\^ra- dados daá líot-a c^.rcuJantes, e chegar a essas 
ção esse relatório, que se reíere a uma época benií^nas oircumstancias de . ver apparecer 
de diíficuldades financeiras para o Brazil, e na circubção menos papel, mas quem nos 
onde ha mu it;i cousa, que tem inteira appli- certificará que o Banco não continuará a 
cação ao presente momento. i emittir suas nrtas por suas portas travessas? 

Na crise de 1854 o cambio desceu a 27 1/2, ; Creio que em matéria de finanças, ouro é 
o que representa o c<7y}i?^iV; ^ar. O? meus il- o que é ouro, não papel que não tem valor 
lustres collegas desta Camará Fabem que an- 1 algum; e cousas de finanças creio que se não 
teriormente havia silo n;oílificado o no«ií o obram nigronjancias e feitiçarias. Uma lettra 
padrão monetário, fican-^o estituido o cambio ' equivale ao ouro, quando o individuo tem 
j>ar a 27 dinheiros por mil réis. Antes da mo- j dinheiro para resgatar; n,as sem credito não 
diflcação do paarão monetário, tivemos o póiie valer ouro.»?? 

cambio a 54, moeda forte, igual amoeda por- 1 Sr. Presidente, si estudarmos imparcial- 
tugueza. Com a alteração ce padrão a nossa i mente a historia financeira do nosso paiz, ha- 
moeda passou a ser moeda fraca em relação j vemos de confessar que desde o regimen 
â moeda portugueza. ! passado até hoje pequenas alterações teem 

Sr. Fiesidénte, em 1864 o cambio mante- i havido nas normas governam entaes dos Mi- 
ve-se mais ou menos á 27 J/2, e apezar disso nistros da Fazenda. As normas adoptadas 
a quebra da casa Souto e de vajios estabele- ' pelo Governo imperial são as mesmas que 
cimentos commerciaes, que faziam transac- teem s do praticadas na Republica, com a 
ções bancarias, perturbou seriamente a vida diííerença de que os governos da Republica 
financeira da Nação, e nesta cida''e do Rio de teom abutado das emis-sões. porque turnaram- 
Janeiro hí uve nece?si :ade do emprego da se quasi impossiveis os empréstimos ex- 
força publica paia manter a ordem e conterá ternos. 

agitação dos espirites, tamanlia era a agíílo- ' Acredito sinceramente que, si tivéssemos 
meração dos interessad s, que corriam aos , podido conservar o mesmo grão de credito no 
e.^tabelecimentts bancários em buhca dos seus estrangeiro, si tivéssemos elerLentos para a 
depósitos. I consecução de empréstimos, este recurso es- 

Já naquella épcca cheia de contrariedaf^es, taria sendo empregado para sanar as diffi- 
cs homens de Estado e os financeiros ccnside- ' culdades que fossem apparecendo. . . 

ravam o cambio a 27 como o signal de uma ^ ^t. A^-t^^^T»^ r-^om» Af^.v.^«» ^« + 

crise nacional, e entendiam que o Governo ^ ^^- ^^^^^^^^ CosTA-Momentaneamente. 
cum{)ria um dever sagrado combatendo a es- O Sr. Galeão Carvalhal—... e o Governo 
peculação, que era então como hoje ccnside- não se encontraria, pelo menos hoje, deante 
rada a cau-a forte da baixa do cí.mbio, sendo da csphinge da suspensão dos pagamentos ou 
que o jogo era feito com caracter de mono- 1 de concoi-data com os ^eus creiores. 
polio pelos estrangeiros. | I)e>de o regimen monarchico que os orça- 

Um raciccinio natural ma assalta o e?;pirito mentos se fecham com deficits, que são co- 
e as suas consequências facilmente serão de- 1 bertos com em >restimos ou com augmento de 
dii7idas. I impostos. 

Quando estudamos com at*encâo as crises! Nã-» tem apparecido alvitro algum efficaz 
de 1859 e 1864, verificamos qne os nossos an- 1 que trouxesse como resultado enfrentar com 
tepassados com assor^bri» confjiceravam o | as diííiculdades, e nas cccasiôes de guerra 
cambio a 27 como um grande :■ ai para o paiz, | interna ou externa sempre tem sido empre- 
e faziam tristes con.ii^cturas sobre o futuro, i gado o recurso extremo dag emissões incon- 

Oque não diriam elles hoje. venie o enor- ! vertive s. 
me derrame de papel mutda inconvertivel E muito de propósito uso das palavras — 
por toda a superlicie do paiz, e o cambie» à ' emissões ínconvertiveis, porquo as emissões 
7 1/4? O que não diriam Hern^rdo de Vas- i converti veis durara pouco tempo entre nós, 
concello, Ledo, Sou?a Franco, Vergueiro e ena verdaie os factos provam que, não ha- 
tantos outros eminentes homens pLlit. cos que I vendo saldos orçamentários e não havendo 
desde 1827 bO prcoccnpavam patr oticaniente | também nem siquer equilíbrio orçamentário, 
com a situação financeira do paiz ? O que não I autorizada un;a emissão ccn\ertivel, o Go- 



diria hoje Lino Coutinho que 18:^(S no parla- 
mento exprimia se da seguinte lórma rela- 
tivamente á emissão do Ban» o oo Braz;l : 
« o Banco é que tem produzido as desgraças 
do Brazil, e por isso nossas vistas devem ter 
de reforma ou extirpação de semelhante 



verno em pouco tempo vê-se na dura con- 
tingência, ou de decretar o curso forçado das 
notas, ou de assumir a responsabilidade das 
emissões. 

O Brazil já tem muitas experiências das 
emissões inconvertiveis, de modo que com os 



S12 



ANNAES DA CAMARÁ 



dolorosos e funestos resultados das crises an- 
teriores, tudo levava a esperar que os esta- 
distas da Republica se acautelassem contra os 
hUisos e contra a repetição de erros que 
ta ato taem prejuaicado a nossa pátria. 

O Sr. Rodolpiio Abreu— V. Ex. deve con- 
siíçnar que essas cmiãsões não aproveitaram 
em cousa alguma ao Estado ; só pesaram 
feobre o povo. 

O Sr. Galeão Carvalhal — Quando tive a 
honra de discutir esse assumpto no Con^i^resso 
do Estado de S. Paulo, eu avancei a propo- 
hição, quo julgo verdadeira e è quo— a des- 
confiança ou o descrédito ô gerado pela baixa 
do cambio. 

Em rogra, todos acreditam na proposição 
contraria, isto é, qne o descrédito ou a des- 
confiança produz a baixa do cambio. 

Na vordade, quanto mais desce a taxa cam- 
bial, tanto maior é a desconfiança, quo vae se 
l»íidicando no espirito de muitos, que consi- 
deram o Brazil em uma situação sem remé- 
dio, e, de facto, nos grandps centros europeus 
ja se annuncia como uma couíja possível a 
eventualidade da nossa concordata com os 
credores, não obstante os immensos recursos 
e a invejável riqueza natural de que dispõe 
o Brazil. , 

Era ^eral a crença de que com f» eleição do 
actual Presidente da Republica, o Sr. Dr. Pru- 
dente de Moraes, o paiz entrasse em um pe- 
r.odo novo de calma, de renascimento e de 
progre.NSO, trazendo o restabelecimento do 
credito e o augmento da riqueza publica. 

No inicio do seu Governo houve immedi-^ta 
e forte propaganda pela pacificação do Rio 
Grande do Sul o por outras medidas comple- 
XI en tares, suppondo todos que dalii forçosa- 
n ente surgiriam dias mais felizes para as 
finanças brazi leiras. 

Entretanto, com amarga surpreza, temos 
visto que á par das lutas politicas, que con- 
tinuam intensas, o credito do paiz mais S3 
enfraquece, parecendo que ;i sua restauração 
nio constitue mais uma esperança proxim;i. 

O meu voto de republicano e de patriota 
é quíí cessem as recriminações sobre um 
assumpto, que tanto interessa a vida da 
Republica, para que se pos^a fazer uma in- 
dagação calma das causas que estão provo- 
Ccindo a nossa rui na. 

A inconsequência das finanças pátrias é 
Tííanifesta ; apresentam como causadores do 
nosso descrédito principalmente aos bancos 
estrauLieiroa aqui existentes, que de commum 
a-ícordo com os especuladores em cambio 
f zem pressão no mercado e com o monopólio 
disnoem da fortuna publica. 

Rop(-tirei as considerações que tive ensejo 
de apresentar na Cornara dos Deputados em 
S. Paulo. 



A alta ou baixa de cambio, não era soas 
pequenas osci Ilações, mas no seu movimento 
nor.nal. ê uma 1'uncção puramente material 
e que obedece a outras leis. 

Assim não aclio f.mdamento para a impu- 
tação que geri) mente pe faz ooj jyoucos hs^ncos 
estrangeiros estabelecidos nas diversas praçjis 
do Brazil — de serem elles es mais fortos 
promotores do nosso descrédito por meio da 
baixa do cambio . 

Como attribuir tamanho poder a esses 
bancos, qu3 todos reunidos apenas dispõem 
de um capita! de cinco milbôes de libras? 
Onde estão os lucros fabulosos realizados por 
esses bancos com a baixa do cambio? Xâo é 
verdade que, si a exploração da baixa do 
cambio foíse um negocio demasiadamente 
rendoso, constituísse em summa uma Cali- 
fórnia, hoje não teríamos quatro ou cinco 
bancos estrangeiros, mas uma praga delles 
tão numerosa como os kiosques de loteria e 
outros negócios idênticos í 

O Sr. Rodolpuo Abreu— E' o melhor cc- 
gocio na praça, posso garantir a V. Ex. 

O Sr. Galeão Carvalhal— O meu argu- 
mento ê diííicil de ser distruidc. 

O Sr. UoDOLriío Abreu dá ura aparte. 

O Sr. Galeão Carvalhal — Si o dinheiro 
corre para a» suas carteiras, é porque innega- 
velmente elles inspiram maior confiança aos 
particulares, accjescendo, que pe!a sua admi- 
nistração procuram manter solida essa con- 
fiança, que à a alma dos negof^ios bancários. 
O capital não (em politica e nem entranhas: o 
que elle exige ê npt^ias HUjurança c boa renda. 
U capitalista não pôde viver írómente de as- 
pirações e de esperanças; elle precisa em pri- 
meiro logar receber re^iularmente a renda 
do seu dinheiro, tor conjunctamente a cer- 
teza da perfeita S'?gurança do seu capital, 
tal qual como o proprietário urbano, que pre- 
cisa em primeiro logar receber regularmente 
o aluguel do seu prédio e conjunctamente ter 
a certeza de que o locatário não lhe desvalo- 
riza a propriedade, estragando-a . Esta è a 
verdade incontestável. 

Outro erro consiste no facto de attribnir-se 
em larga escala á especulação a baixa do 
cambio. Realmente a especulação não é sinão 
nma oprraçuo (t prazo, na qual ha um ven- 
dedor que couta com a alta e ura comprador 
que conta com a baixa. 

O vendedor necessariamente trabalha pela 
alta para cobrir se e fa^er com lucro a en- 
trega ao comprador no dia aprazado, e o 
comprador, pelo sou lado, trabalha para a 
liaixa para repassar com vantagem a compra 
]"eita no dia do seu recebimento. 

E' uma pura verdade, o que acabo de enun- 
ciar ; si o cambio sobe ou desce é e«se facto 
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inteiramente fora da vontade das partes que 
interveem no negocio cambial, pois cada um 
comprador oa vendedor trabalha no sentido 
que lhe convém. 

E' certo que devemos confcsmr a existência 
de uma situação muito grave para o nosso 
paiz, mas penso que a situação actual é 
o resultado de uma i*olitica financeira dúbia, 
inconsequente, e que tem accumulado erros 
sobre erros. (Apoiados.) 

Dahi os manejos de toda espécie, dos quaes 
tem resultado a depreciação do nosso crediio 
e também a consequente depreciação da nossa 
moeda. 

A Itália achou-se em uma situação idêntica 
á nossa e conseguiu reerguer-se, devido á 
execução de um grande plano, que foi ex- 
ecutado fielmente, tendo á sua frente um 
bomem notável -o Sr. Magliani, illustre ho- 
mem de Estado, que occupou a pasta da Fa- 
zenda durante largo tempo. 

A Itália naquelle tempo nadava em papel- 
moeda inconvertivel, o,omo nos descreve mi- 
nuciosamente o Sr. CuchevalClarigny, em sua 
obra — As finanças da Itália — iSôè-^íSSõ . 

De 450 milhões em 1870, a circulação do 
papel-moeda em 1875 chegou ao máximo de 
940 milhõe?, a maior emissio que se realizou 
na Itália. 

Os seus homens de Estado coniprehenderara 
que era mister arrostar com tamanhas difiS- 
cuHades e que era indispensável retirw da 
circulação o papel-moeda, que não passava 
de um empréstimo disfarçadu. 

Procedendo com o maior patriotismo e com 
toda a sabedoria, começaram por garantir 
que não seria mais emittida uma nota incon- 
veitivel, e cogitaram conjunctamente de uma 
revisão completa dos impostos, supprimindo 
alguns e creando novos, e augmentando pru- 
dentemente outros. 

Magliani, emftm, conseguiu a regeneração 
financeira da Itália, que se encontrava em 
um estado quasi ruinoso, com o seu credito 
nullificado, minada pelo onero terrível do 
papel-moeda, cujas emissões attingiram a pro- 
porções nunca vistas, e sobrecarregada com 
as consequências de guerras que trouxeram 
a sua uni dar' e. 

A Itália salvou-se pela economia^ e pela 
execução fiel das medidas postas em pratica 
pelos seus eminentes estadistas, conseguindo 
assim augmentar suas receitas, equilibrar 
seus orçamentos e resgatar o pipel-raoeda. 

Cucheval Clarigny nos descreve perfeita- 
mente este trabalho notável da regeneração 
financeira da Itália, que bem pôde servir de 
exemplo para nós. 

Lá, a emissão do papel-moeia afugentou os 
meta es preciosos, e prohibiu os empréstimos 
externos durante muitos a nnos. A crise era 
tão profunda, que houve f^a parte de todos 



os políticos uma união harmónica para não 
se quebrar o plano governamental. Neste 
ponto a administração foi uniforme, e, em- 
bora houvesse modificações no Governo, o 
plano financeiro e económico não era alte- 
rado, e assim no decurso ds 10 annos, mais 
ou menos, os governos, que succederam, con- 
seguiram a regeneração financeira da Itália. 

O augmento das emissões de papel-moeda 
foi em parte devido ás necessidades da 
guerra de 1866 contra a Áustria, que foi se- 
guida da annexação da Venetia á Itália e aos 
encargos oriundos da occupaçãode Roma e da 
campanha romana. A incorporação desses 
territórios trouxe a unidade da Itália, con- 
quista almejada de longa data. 

Dada a existência de uma tão grande quan- 
tidade de papel-moeda, os estadistas italianos 
preoccuparam-se immediatamente em pre- 
venir a sua depreciação, cessando o fabrico 
de papel-moeda de todas as garantias, bem 
como a sua circulação, tudo com o fim de va- 
lorizal-o, e, querendo interpor entre o publico 
e o Governo um intermediário, que pudesse 
ser fiscalizado melhor, conseguiram do Poder 
Legislativo a lei de 30 de abril de 1874, que 
constituiu um sy idicato de seis bancos, já 
investidos do direito de emissão— o Banco 
Nacional, os bancos de Roma, de Nápoles, de 
Sicília, de Toscana e o Banco Toscano de Cre- 
dito, medianto um contracto para a emissão 
de notas bancarias. 

Essa lei é concedida pelo titulo— Zei do con- 
5orjio— lei sobre a circulação em papel du- 
rante o tempo do curso forçado. (Legge sulla 
circulazione cartacea durante il corso for" 
zoso ,) 

A propósito nos acode immediatamente o 
commentario sobre os eíTeitos da lei italiana. 

Um dos fins da lei foi impedir a falsificação 
das notns, e não resta a menor duvida que 
este facto muito concorre para a depreciação 
do papel-moeda entre nós (apoiados), facto 
que é aggravado pela impunidade daquellas 
que atiram moedas falsas na circulação. 

O governo italiano achou-se a braços com 
as mesmas diíliculrtades, com que hoje luta 
o Governo biazileiro, tendo necessidade de 
consignar nos seus orçamentos quantias 
avultadas para diflerenças de cambio, mas é 
digna de louvor a attitude dos estadistas 
italianos, que eram sinceros e francos com o 
povo, ao qual nada occultavam, pelo con- 
trario, aííirmavam todos que ninguém devia 
illudirse com as vantagens apparentes do 
curso forçado do papel-moeda, que devia 
sempre ser considerado como um remédio 
extremo. 

Dahi os esforços inauditos empregadcs pelo 
governo italiano para supprimir o curso for- 
çado, e levar a elíeito o resgate, mais ou 
menos parcial, do papf*l-moeda. 
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Para esse fim era indispensável combater 
energicamente a illusão íunesta de todos 
aquelles que apregoam as -vantagens de se- 
melhante medida. 

Cucheval Clarigny, na obra citada, expri- 
me-se a respeito, da seguinte forma : « ha 
p lucas utopias ião seductoras como a do papel 
moeda, e facilmente se explica o attractivo 
irresistirel, que elbs exercem tanto no e^pi 
rito dos theoricos, como dos homens práticos, 
todos familiares com as questões económicas. 

Quando se calcula que um ^imphs cidadão 
f óde obter credito com a sua assignatura on\ 
um pedaço de papel, isto é, em uma lettra, 
que se transraiite de mão em mão, o mo 
dinheiro, porque razão o Estado, que é pempre 
muito mais rico do que o particular, não pórie 
inspirar mais confiança com a emissão das 
suas notas ? 

Os mesmos motivos (^e honra e de inte- 
resses, que influem nos particulares, rara que 
sejam fieis aos ^eus compromissos, rão se im- 
põem com mais força á conectividade dos 
ci'^adãos ? 

Assim, não ha duvida, que ô por um sim- 
ples prejuízo, que se recusa ao papel do 
Estado a mesma confiança que se dispensa 
ao papel bancar o ou á lettra de um ccra- 
merciante. 

Quantas vantagens não oíTereceria o uso 
exclusivo deste signal monetária ! Avalie se 
em SO millards as espécies em ouro e prata 
que as nações civilizadas manieem actual- 
mente em circulação para o regulamento 
das trocas de particular a particular, de povo 
a povo. Si a metade somente deste enorme 
capital, hoje completamente imprrductivo, 
fosífC substituido por papel, que quasi nada 
custaria, ti 40 múiards de metaes preciosos 
fossem restituídos aos usos industriaes, não 
se daria uma addição immediata á riqueza 
universal, seria isso um beneficio para a 
humanidade? 

Tal é a these que susteu t:\va com muitos 
Argumentos um financeiro afamado o Sr. M. 
E. Pereira, que empregou todos os esforços 
para popularizar na Franca e uso da moeda 
fiduciária. Nac^a mais fácil '^o que demonstrar 
o erro de &e mel b ante doutrina. Si os parti- 
culares ou os estabelecimentos de credito 
deixam de satisfazer os seus compromiscs, o 
Estado, provoíado pelos interessados, ah i está 
para obriga 1-os ptr via juJiciarla. 

Quem exercera o mesmo poí^.er e a mesma 
fiscalização sobre o Estado, quando este pre- 
varicar ?E são porventura raros os exemples 
de ííovernos que teem deixado de satisfazer 
os seus compromissos ? 

O que não rebta duvida é que o lastro me- 
tallico é uma condição essencial para a moeda 
fiduciária. 



Si a necessidade da moeda metaliica é im- 
peric si nas transacções internas, ella ainda é 
maior nas transacções internacionaes* Si 
este ó o principio adoptado pelas nações civi- 
hzadas, e evidente que se deve condemnar a 
medida extrema da emissão inconvertivel 
do papel moeda, que, na veidade, lepresenta 
um empréstimo onere so para o povo, embora 
não figure nos orçamentos a quota destinada 
aos juros deste empréstimo. Si a principio 
os governos se embalam com a illusão da au- 
sência de verbas nos orçamentos para paga- 
mento do juros, mais tarde a decepção é 
tremenda, parque o resgate do papel-moeda 
emittido será feito a custa de enormes sacri- 
ficios na acquiMção da moeda metaliica, e es 
juros então constituem um pesado ónus para 
o povo. 

A verdade é a seguinte, isto é — o emprego 
do papel-moeda com o curso forçado só deve 
impor-se a qualquer governo em uma hora 
de crise. 

A Itália na execução do seu grande plano 
financeiro seguiu uma norma muito diffe- 
rente daquella que o Brazil tem seguido até 
hoje. 

Os nossrs governes todos os annos nestes 
últimos tempos sobrecarregam o contri- 
buinte com o augraeuto de impostos, e como 
tem havido sempre augmento na despeza, 
continuam os deficits ; o ultimo augmento dos 
im[ ostos perturi ou completamente as rendas 
aduaneiras, e, a pretexto de proteger indus- 
trias que não temos, converteu o Brazil em 
um paiz em que o simples conforto vae se 
tornando impossível. 

Até certa época o consumidor suppor- 
tava perfeitamente os effeitos da tarifa, mas 
110 momento p.esente, ^^i não partir do Con- 
gresso a iniciativa da sua reducção, teremos 
de assistir a crescente diminuição das 
rendas aduaneiras, o que virá collocar o Go- 
verno em uma situação muito precária, 
(Apoiados.) 

Temos presenciado o facto da aírgravação 
dos impostos todos os annos, e o augmento 
extraordinário dos direitos de importação 
trouxe como consequência a diminuição 
da íend:i aduaneira. lia muitos espíritos 
pes-iimi&tas que acreditam que o Brazil 
nestts últimos quatro annos não tem pro- 
greoido economicamente ; a sua riqueza tem 
ficado estacionaria e ipso fado as rendas não 
ti em augmentaio realmente ; o augmento 
que se nota é resultante do augmento dos 
im postes. 

O Sr. Serzedello Corrêa— V. Ex. refere- 
se á renda da importação. Isto não constitua 
riqueza em paiz nenhum. 

O Sr. Galeão Carvalhal — Além disso, 
Sr. Presidente, o consumidor está constante* 
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meate sujeito ás mais bruscas surprezss, isto 
é, ao emprego de medidas radicaes, que tâo 
pratica'ias durante algum tempo, para serem 
depois revogadas, com 8ggrava;ã,o dos im- 
postos. 

Quero referir-me à cobrança do imposto 
em ouro, que tem Mo decretado, e cuja 
idéa surge novamente, apontada como uma 
medida de salvação por aqueJles que assim 
julgam desta maneira solver as diííiculdades 
do Thesouro. A propósito, lembra o meu 
iliustre collega oSr.SerzedelIoque o imposto 
de importação não constituo realmente a 
riqueza de um paiz, mas o que é facto é que 
a facil arrecadação de um imposto dá a prova 
das forças económicas de uma nação, e te dos 
os economistas são solidários, quando confes- 
sam que CS impostos de consumo garantem 
uma arrecadação certa e progressiva. E' o que 
a experiência tem demonstrado de um modo 
evidentíssimo. 

O Sr. Amphilophio — Dá-me licença? A 
importação muitas vezes é signal de riqueza 
para o paiz, quando guarda a proporção com 
a exportação. O íluxo e refluxo &ão mani- 
festações da mesma causa: a prosperidade 
económica do paiz. 

O Sr. Galeão Carvalhal — Eu ia respon- 
der ao meu iliustre collega o Sr. Serzedello, 
dizendo que a sua pn posição em rigor não 
tem applicaçãf a nós ; além disso, estudada 
a qtiesião debaixo do ponto de vista finan- 
ceiro, temos de nos cingir á disposição consti- 
tucional que deixou para a União, como 
principU lonte de renda, os impostos de im- 
portação. 

Enfraquecida esta fonte, difficilmente ha 
para onde appellar, pedindo novos re 
cursos necessários para todos os serviços 
públicos. 

Corno negar-se esta trista verdade, quando 
é certo que os impostos de importação consti- 
tuem a base da arrecadação federal, e 
nella deve o Governo empregar o máximo 
cuidado ? 

O Sr. Ampiiilopiiio— E' um defeito consti- 
tucional pela msuiliciencia de recursos de 
vida da União a quem só se deixaram im- 
postos de importação. 

O Sr. Galeão Carvalhal— Formando os 
impostos de importação a base do systema 
tributário da União, eupenfo que o contri- 
buinte não póle estar sujeito a surprezas 
pela decretação de medidas que importam 
em um augmento exnggerado das taxas, e a 
este respeito, não ha negar,temo3 seguido um 
systema vicioso. 

Quero referir-me ao imposto em ouro para 
a importação, contra o qual quero me pro- 
nunciar, attendendo principalmente ao modo 

Garoara V. VI 



I por que tem elle sido posto em pratica entre 
I nós. O Sr. Dr. Felisbello Freire apresentou 
uma emenda nes^^e S: ntido, emenda que, si 
for approvada será uma surpreza para o 
povo, que ficará sujeito a um augmento 
inaudito do imposto, emquanto o cambio per- 
manecer a 7 1/4. E demais, quem nos, ga- 
rante que temos a alta do cam-bio com se- 
melhante imposto ? (Ha apartes.) 

O Sr. Dr. Ruy Barbosa no Governo Provi- 
rip ensmou o systema, determinando a co- 
I branca do imposto em ouro na razão de 20 %. 
Mais tarde ordenou a cobrança integral em 
ouro, mas tantas foram as reclamações que 
surgiram nesta praça, como em todos os pon- 
tos do Brazil, que o Governo viu-se na con- 
tingência de attendel-as. 

A Com missão de Orçamento,naquella época 
da qual fdziam parte dous banqueiros — o 
Sr. Mayrink eo Sr. conde de Figueiredo, 
propf z, é certo, a abolição do impo&to em 
ouro, nias pediram um augmento até então 
nutca visto dos impostos, pois de outra íórma 
o paiz não tinha recursos para satisfazer os 
í eus compromissos. E note-se que naquella 
época o cambio esteve a 15 e 16, taxas que, 
comparadas ás de hoje, dão uma idéa do sa- 
crifício enorme, que se não pedia ao povo 
com a decretação do imposto em ouro, ac- 
crescendo a circunistancia de que não ha uma 
esperança segura de cambio em ponco tempo. 

Dada a hypothese de ser decretada a co- 
brança do imposto em ouro, desde logo é de 
prever que as reclamações contra o imposto 
surgirão de todos os lados do paiz, e caso se 
verifique-a ineííicacia da medida o Governo, 
querendo ir ao encontro das reclamações, 
virá certamente dizer ao Congresso que não 
pôde dispensar o augmento de impostos, isto 
ó, a diílerença entre o valor do ouro e do 
papel-moeda. Esta falta de sinceridade que 
importa em surpreza para o povo brazileiro, 
é um phenomeno que devemos banir de uma 
vez, e nos sirva de inspiração o estado pre- 
cário em que se acha a collectividade brazi- 
leira. 

Allpga se que temos ainda recursos de 
sobra para conjurar a crise, eu não sou do 
numero dos pessiimistas a este respeito; mas 
entendo que não devemos nos illudir sobre a 
estabilidade do credito publico pelo facto de 
ter o Thesouro até a presente data satisfeito 
todos os nossos compromissos na Europa. 
Neste assumpto, ha um erro grave de apre- 
ciação, e tanto que as condições financeiras 
te em peiorado, apezar de estarmos com os 
nossos pagamentos em dia, principalmente no 
que se refere á divida externa. 

O facto do pagan^ento pontual em nada in- 
ílue sobre o cambio; o que o nosso credor es- 
trangeiro observa é que a collectividade bra- 
zileira, que na realidade figura como nosso 

44 



310 



ANNAES DA CAMARÁ 



fiador e principal pagador, está empobre- 
cida, e o Estado que ó o rellf^xo dessa cone- 
ctividade, ha de re.«entir-se do mesmo mal. 

Eu attribuo a diminuição das reu'laá adui- 
neiras ao empobreci memo í?eral da Nação, 
que luta com a carestia da vida, proveniente 
(ie múltiplas causas, e principalmente da de- 
preciação do meio circulante. Si cliegarmos 
ao extremo da concordati, não será is^o uma 
novidade para o credor estrangeiro, que aliás j 
a espero, como já tenho ouvido a vários ca- 1 
pitalistas que estão em relações directas com | 
a Europa. Acredito mesmo que em face da j 
nossa crise tão a^juda o credor estrangeiro i 
ha de admirar-se dos grandes sacrifícios, que ! 
o Governo Brazileiro osíà pedindo ao povo j 
para não deixar de satisfazer (s seus com- 1 
promissios na huropa, e a par de tudo isso 
elle verifica que a lavoura eí-tá eraponhat^a e 
que as industrias incipienies não fornecem 
rendas ao The<ouro. 

Ha ainda uma circurrstancia que eu noto, 
e que é muito importante ua quesião que 
estou estudando— as rendas aduaneiras ncs 
Eí^tados exportadores de caíó provêem em 
í^rande parte tambom da irapr»rtaçâo de ma- 
lerias alimenticms. importação que é feita 
em lar^ja escala, nas praças do Rio de Janeiro 
e Santos. Nós hoje pregamos a necessinaie 
da variedade de culturas, mas pcs^o garantir 
;i Casa que, si houvosc uma par;: da na im- 
pcrfação de matérias alimenticiap, o prejuízo 
do Thesouro Feria enorme. 

Nas condições .-^ctiiaes, é indispensável que 
esta transformação se opere lenta mcnie, em- 
lora se reconhtç;!. que uma só cuittna con- 
stituo um mal. Parece um pai^díxo o que 
estou dizendo, mas c f.icil fajer-se uma veri- 
ficação. Hoje ha uma imp«iriação não po- 
quena de genoros alimeniicios, o que con- 
trasta com a diniinui<;ãu que tem havido na 
entrada de artigos de luxo, que estão muito 
sobrecarregados de impcstos. 

Meus senhores, ch(^íiamoa a este ponto bom 
desagradável: o bra/ileiro, ou qr.ein rrsidir 
em nossa pátria, não pôde ler g» s» ! e dshi o 
êxodo de familia rica para o estrangeiro, com 
prejuizo enorme para a Republica. 

Entre nós é quasi impossível fumar se um 
charuto de Havana, comprar- se um vestido 
de seda, um frasco de perfurre, eíc. etc, em 
summa o bem esiar custa uma quantia elrí- 
vada, e tudo isso consequência da polit ca 
económica e tinanceira até hontem susienrada 
com enthusiasmo para prottger industriai?, 
que não jossuimos. 

O Sr. Ampiiilopuio— Uma dos causas da 
falta de braços para a agricultu'a e esse 
syátema protecionista. 

O Sr. Galeão Caiivami l— A Itália seguiu 
rumo diverso do nosso; naquelle paiz trata- 



ram até da suppressão do imposto da moa- 
gem e de uma revisão justa e equitativa de 
todos os impostos de importação; estudaram 
com o máximo cuidado o problema da rede 
de estradas de ferro, cujas obras foram ex- 
ecutadas com regularidade, dando assim ser- 
viço á classe proletária, que se achava em 
condiçõi^s precárias, observaram em summa 
um plano bem delineado, que no fim de IO 
annos produziu a riqueza da Itália. 

Magliani immortaiizou-se nesse trabalho, 
revelando se um financeiro notável, como 
um economista eminente, familiar com todos 
os grauíies problemas, que estão ligados á 
producçâo da riqueza, sabendo também en- 
carar as questões debaixo de todos os seus 
aspectos, sem, entretanto, escravizar-se ás 
doutrinas de nenhuma escola. 

Clarigiiy. tratando deste grande vulto da 
poliiica italiana, diz que elle tinha um golpe 
do vista seguro, uma firmeza nas suas apre- 
ciações e para defender o equilíbrio do orça- 
mento contra as exi^iencias do seus collegas, 
era deiima en^gia inaudita, de uma quasi 
ferocidade, O que era uma qualidade superior 
em um ministro das finanças. Magliani eia 
um homem muito preciso em todos detalhes 
da administração, não lhe escapando os factos 
mini nos; em seu governo, fez uma reforma 
Completa da escripturação fiscal, de modo 
que a Itália podia vangloriar-se dos seus 
livres nas repartições de fazenda, facto que 
mLito cor, corro para uma boa arrecadação. 

O Sr. AMPíiiLornio— Os seus relatórios são 
bellissimos. 

O Sr. Serzedello Corrêa— -{E' verdade, 
mxvi teNO urna grande felicidade: teve ante- 
cessores notáveis, qr.e foram preparando o 
terreno; desde 1810 que a Itália encetou essa 
politica. 

O Sr. Gaolvo Carvalhal— De accordo, e 
entre muitos devemos destacar os serviços 
prestados por Depretis e Minghetti, ante- 
ceshcres do Magliani. 

O Sr. Serzedello Corrêa — Foi o pro- 
gramina de todos os ministérios anteriores o 
equilibno orçamentário. 

O Sr. Galeão Carvalhal— Já assignalei 
csie fdcto notável na politica italiana desde 
18(8 até 1878. Continuando nas minhas con- 
siderações relembro ainda mais que na Itália 
tor«m tomada íj as mais severas medidas para 
leprimir o contrabando, e paia fazerse uma 
arrecadação exacta dos direitos alfande- 
gários. 

A propósito recordo o conceito de muitos 
economistas, que sustentam que os im- 
I ostos elevados provocam sempre o contra- 
bando. Para este conceito, que ó filho da 
observação dos íicictos, chamo a attenção da 
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Commissão de Orçamento, porque nas condi- 
ções em que nos achamos, longe de pedirmos 
um aug:menfo ^e impostos, devíamos propi r 
uma re^lueção proporcional, nos impostos de 
importação durante cinco ou seis annos, 
único meio de fomentar novamente a impor- 
tação e augmentar as rendas das alfandegas. 
O nobre Deputado o Sr. Serzedello Corrêa, 
que me tem ouvido e tem tido a fíenlileza 
de dar-me alguns ap«n.rtos, deve estar conven- 
cido de que o seu patriótico esforço empre- 
gado para auxiliar ás industrias nacionaes 
incipientes tem produzido eífeito desastroso 
para o Tliesouro. 

O Sr. Ampiiilopiiio— Perfeitamente. 

O Sr. Serzedello Corrka— Náo apoiado. 

O Sr. Galeão Carvalhal — As rendas al- 
famlegarias diminuíram. 

O Sr. Serzkdkllo Corrêa — Perdoe-rao. 
Veja V. Ex. que. apozar da crise que atra- 
vessamos, existem algumas industrias. Aca- 
bem com ellas. fechem as fabricas, que vere- 
mos apopulaçílo faminta a pedir protecção. 

O Sr. GaleàoCarvaltíal— -Rigorojaraente 
não temos ainda industrias e as que possuí- 
mos são ainda rudimentares : são as indus- 
trias de que faliam Adam Smith. e que exis- 
tem em qualquer paiz atrazado. Sendo assim 
é claro que o noííso estado financeiro não 
aconselhava uma tariffx prohibitiva com 
enorme prejuízo para o Tliesouro. 

O Sr. Serzedello Corríía — isto não é 
exacto; não ha tal tarifa prohibitiva. 

O Sr. Galeão Carvalhal — O íacto que 
verificamos, o facto real e verdadeiro, é a 
situação afilictiva em que se «cha o Brazil, 
situação que é exactamente descripta pelo 
parecer da Commissão de Orçarrenio, qup, 
aliás, se acha em divergência com as consi- 
derações feitas pplo honrado Ministro da Fa- 
zenda em seu relatório; 

O RoDOLPHo Abreu— Náo é só o Thesouro, 
mas todo o commercio em geral. 

O Sr. Serzedello Corrêa — Mas a razão é 
a taxa da importação ? 

O Sr. RoDOLrno Aiíreu — Em grande 
parte. 

O Sr. Galeão Carvalhal— Pela exposição 
feita pela Commissão de Orçamento ^e pôde 
concluir que o deficit orçamentário attiuge a 
mais de 150.000:000$ e si o Governo não 
obtiver um empréstimo, não terá recuri^os 
para cobril-o, attendendo que os pagamentos 
em ouro exigem fortes somn^ss em papel- 
moeda por causa da depressão cambial. 

O parecer da Commissão é do uma fran- 
queza rude e patriotira, quando accentua 



que a diminuição sensível da importação, 
cujos impostor constituem dous terças da 
renda total da União, coincidindo com a baixa 
do cambio, veiu perturbar profaudamenie a 
situação financeira e salientar o perigo que 
corre a União, reduzida, como se acha aos 
recursos ministrados exclusivamente pelos 
impostos daquella origem. 

Basta lembrar a soinma de recursos que 
teem sido pontos à disposição do Governo, e 
de que este tem lançado mão nos últimos 
seis annos para supprir a falta de meios 
ordinários votadcs nas leis annuas: os las- 
tros das emissões bancarias, dous emprésti- 
mos externos com um producto liquido de 
Z 8.b56.839. um empréstimo interno de 
100.000 lOLiOS e as emiísoes de papel-moeda, 
que representam somma avultada, sendo que 
tudo tem sido destinado a supprir a defi- 
ciência dos recursos ministrados pela receita 
ordinária. 

Eis a discripção feita pela Commissão de 
Orçamento, e elJa não pôde ser mais posi- 
tiva. (Apoiados.) 

Sr. Presidente, o facto de termos de pa^ar 
sommas avultadas em ouro. é o que deter- 
mina sobretudo a enorme despeza, que onera 
o nosso orçamento. 

Confciderando que as despczas ordinárias 
em ouro, ao cambio de 27 d., montam á 
46.662:2'^::í$484, ao cambio de 8 d. represen- 
tam a enorme quantia de 157.485:000^883. 

Accrcscentando as despezas extraordiná- 
rias, podem calcu/ar oá compromissos em 
ouro em 165.475:()70$';?5^. 

Este simples quadro náo deixa de nos con- 
tristar profundamente. 

Temos, pois, que da receita total, só para 
pagamentos no estrangeiro havemos de de- 
duzir 165.476:000$, algarismos redondos, 
—{lemos hontem algarismis approximados 
—dos quaes nada monos de 1 16.446:000$ 
são absorvidos pela dillerença de cambio ! 
Ora, a receita é calculada em 330.000:000$ 
e já hontem assigui» Íamos quanto ha de opti- 
mista nessa avaliação. A principal íonte do 
renda que tem a União é a proveniente dos 
impostos de importação; e neste primeiro 
semestre arrecadamos apenas 113.084:604$ 
contra 133.1()7:407S, o que já demonstra um 
rff/ídí de 2O02.':743$ na renda propriamente 
aduaneira. 

Na principal alAindega da União, que é a 
desta cidade, o deficit deste primeiro se- 
mestre, comparativamente ao do anno 
passado, ascendeu a 15.624:4:)7.>^701, que a 
tanto montaadifferença entie 63.876:()17$'4!r)l 
arrecadados em 1896, e 48.v5/:l7y$õ00 arre- 
cadados este anno. A Alfandega rle Santos 
apresenta também a diíTeronça, para menos, 
de4.714:416.S00O. A diílercnça no ccnjvncío 
das rendas arrecadadas pelas alfandegas é, 
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neste semestre, de 19.559:365$ comparado 
com o arrecadado em 189d. 

Si admittirmos. com benevolência que ncs 
será relevada, quo no segundo semestre ar- 
recadaremos i^^uai somma, leremos para a 
receita do anuo: 



Renda das Alfandegas. 

Si avaliarmos a renda 
interior, do consumo 
e extraordinária em 

teremos um total de 

receita de 

do qual deduziremos 
para as nossas des- 
pezas fataes e irre- 
ductiveis no exte- 
rior 



245.808 :000$r 00 



70.000:000$' 00 



315.808:000$060 



165.476:000$000 



restando-nos 
do de 



um sal- 



150.332:000.Í000 

Com este saldo teremos que fi.zer face ás 
seguintes despeza?, segundo o próprio calculo 
da Commissão ; e cumpre bem notar que nós 
comparamos dadcs positivos da receita com 
cálculos possíveis da despeza, para mostrar 
que não queremos carregar as cores do 
quadro: 



Ministério 


do Interior... 


. 15.94ô:378$735 


» 


do Exterior.. 


2.101:?sl2$0.')0 


» 


da Marinha.. 


. f.6.873:3r:8$443 


» 


da Guerra 


52.374: 11GS299 


» 


dji Industria.. 


88.21 1:707$670 


> 


da Fazenda . . 


U 062:923$309 



269.570:296$5lG 

senf^o o liquido da re- 
ceita de 150.332:G00$000 



o deficit provável se- 
rá de 1I9.233:296$556 

sem computar nessas cifras os cn ditos ex- 
traordinários esupplementaresquesó o anno 
passado ascenderam a rrjais de 50.000:(i00í?000. 

Si accrescen^armos mais a^ despe zas extra- 
ordinárias, que são íataes, o deficit pôde ser 
calculado em 160. 000: 000$ 000. 

Deante desta perspectiva tenebrosa, é facto 
que o Governo não tem meios para debellar 
a crise e talvez não haja outro lecurs > sinão 
seguir o conselho su^gerido pelo Sr. Luiz 
Adolpho, digno relator do Orçamento da 
Fazenda, isto é, suspender a amortização da 
divida externa, o que ser«á mais tarde acom- 
panhado da fcuspensno do pagamento dos 
juros. 

O Sr. Luiz Adolpho — Não aconselhei 
isse. 



O Sr. Galeão Carvalhal— Sr. Presidente, 
de|:ois das considerações que fiz, quero sub- 
nictter ao (studo da Commissão de Orça- 
mento uma indicação, apresentando alguns 
alvitres que jui*:o da maximii importância, 
e que pt nso ser o ponto dt^ partida para o 
plano .irerc I de reorganização financeira . Deixo 
do apresentar emen Ins, porque não acredito 
que cm um estudo ião rapi-^o se possa solver 
a noísa crise, que ó tão profunda. 

Já tivemos a honra de ouvir nesta Casa 
um bom trabalho ela]>orado pelo illustre 
Deputado pela Bahia o Sr. Aristides de Quei- 
roz, e nelle vem iraçado um plano para a 
no.^s^ reconstituição linanceira. Alli ha 
muita cousa que precisa ser ponderada, mas, 
repito, não í^erá resta discussão rápida do 
Orçamento que havemos de tratar de um 
assumpto de tanta maj^^nitude ; e é por isso 
que desejo que a minlia indicação teja estu- 
lada fora da pressão da analyse da lei cora- 
mum do orçamento. Coma ja disse, a minha 
indica(,ão pôde ^er o ponto do partida de um 
plano geral, visto queella consigna a do- 
meação do uma commissão de . inquérito in- 
cumbida de apreiciitar o alludido plano. A 
indicação é a s^eguinto : 

In jíco que a Commissão de Orçamento, 
tomai do tm consideração as propostas que 
te se;4uem, emitta o £ou paiecer sobre a sua 
conveniência. 

1.*' Não julga a Commissão da maior con- 
veniência qiio seja votada uma medida le- 
gislat.va que afllime categoricamente que 
não será mais emiitida uma nota inconver- 
tível no Brazil ? 

2." Não é da mais urgente necessidade a 
suspensão de todas as isenções de direitos 
durante alguns annos, até que seja possível 
o equilíbrio orçamentário ? 

3.*' Não julí^aa Commissão de Orçamento 
que seria uma medida patriótica a noiíieação 
de uma commissão de inquérito, composta de 
pessoas ci mpet< ntes .no assumpto, que estu- 
dasse as causas do nos^a crise e pudesse 
apresentar, no mez de maio do anno vin- 
douro, o seu plano de reconstrucção geral 
das nessas finanças para ser discutido pelo 
Congi esso ? 

Sala das sessões. 2G de outubro de 1897.— 
Galeão Carvalhal, 

Entre as idt as capitães que do vem ser ad- 
optadas no aciuai momento, sobreleva a 
promessa lormal que o Estado deve fazer por 
um acto legislativo de que não será mais 
emittida unja nota inconvertível no Brazil. 

Meus senhoies, o capital estrangeiro, de 
que temos tanta necessidade paraoauí^mento 
da ntssa riíiUt za, não pó !e estar sujeito a 
expoliações, como. tem acontecido até agora. 
Si as emissões inconvertiveis são a causa 
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principal da baixa do cambio, é claro que 
devemos estancar esta fonte de destaloriza- 
ção da moeda, e então o capitalista curopau 
encontrará pelo menos (sta garantia nas suas 
transacções com o Brazil. Não podemos ef- 
fectuar o resgate do papel; ao menos façamos 
uma promessa formal de que es^a massa in- 
convertível não «e augmentfirà, como suc- 
cedeu na Itália. E' simplesmente triste o 
que agora observamos. O capitalista europeu 
remettepara o Br.izil qualquer s ^mma em 
ouro. Tempos dep)is, cora a baixa do cambio 
querendo liquidar o seu capital, não pôde 
receber o mesmo, parque alrunia emissão foi 
sobretudo a causa no seu prejuízo. 

O exemplo das nações cultas ahi está para 
ser imitado. Nos Estados Unidos e na Itália 
a emissão de papel-mo.ída com curso forcaio 
trouxe o desappareci mento rápido e completo 
dos metaes preciosos,© eslabelecimento de um 
ágio colossal sobre o ouro. P^irticularments 
nos Estados Unidos na America do Norte, em 
consequência da gu^^rra civil, bouve uma 
emissão de cerca de ío mUliards de assign .dos 
ou greenbacks 

Pois bem; estes dous paizes, passados os 
dias de cominocã), cuidaram unicjiiuente da 
questão económica a par da questão finan- 
ceira, e conseguiram o ( quilibrio orçamen- 
tario,o não mais lançaram mão, em condições 
normaes, das emissões incon verti veis. 

Na França o facto é ainda mais significativo 
Naquelle paiz, onde, sogundo a plirase de 
Clarigny, caJa geração nova capricha em de- 
vorar por uma revolução as economias da 
geração precedente, graças á sua maravi- 
lhosa riqueza, jamais teve necessidade de re- 
correr ao papel-moeda propriamente dito. 
Tanto em 1848 como em 1870, honve simples- 
mente necessidade de dar curs) forçado, du- 
rante algum tempo, aos bith 3te5 do Bancj de 
França. 

Em 1848 a circulação raetallica da França 
e o encaiX'3 do banco eram rrgulares; cor- 
rendo, porém, o commercio e a industria 
para troc;i dos bilhetes, o banco, á vista do 
pânico, conseguiu o cur.^o forçado das suas 
notas, conjurando ('esta forma o governo a 
crise que era imminente. Em poucos mezesa 
crise era debellada; para o banco aí 11 u iram 
immediatamente depósitos avultados, o, 
quando em 1850, foi legalmente suspenso o 
curso forçado, <'e facto ja tmha ello deixado 
de existir ha muitos annos. 

Era 1870,durante a tremenda guerra franco- 
prussiana, o governo concedeu ao Banco de 
França o curso forçado dos seus bilhetes, evi- 
tando assim fazer efuissão oílicial do papel- 
raoeda; com esta medida o banco fez emprés- 
timos ao governo, que viu-h<! assim munido 
dos recursos necessários para a guerra. Ape- 
zar da crise angustiosa póde-se em rigor afi- 



ançar, o curso forçado existiu durante as 
hostilidades e note-se que a Franç^, além das 
difflcu idades da sruerra, resolveu a crise poli- 
tica com a proclamação da Republica. O 
commercio francez não teve grandes diílicul- 
dades a vencer naquelle periodo critico, e não 
supportou grandes sacriftcios para conseguir 
as espécies metallicaspara as suas operações 
internacionaes. 

A pratica das nações cultas deve ser ad- 
opt >da entre nós tanto quanto for possivel, 
para que não haja esbulho ao capital real, 
que estamos pedmdo todos os dias ao estran- 
geiro, e, como inicio de programma finan- 
ceiro, a medida prohibitiví» de qualquer emis- 
são inconvertível é uma necessidade indecli- 
nável, podendo unicamente haver a excepção 
da emissão por antecipação da receita, na 
forma da lei em vigor. Si assim legislarmos, 
a confiança reapparece,a riqueza publica con- 
solida-se, e dias mais felizes despontarão no 
horizonte da nossa Pátria. A' digna Com- 
mis-^ão de Orçamento pergunto: não julga da 
maior conveniência que seja votada a lei que 
lembro, aflar/nando categoricamente, que não 
será mais emittida uma nota inconvertível 
no Brazil ? 

Sr. Presidente, entendo que a idéa do au- 
xilio pecuniário por parte oos Estados con- 
slítue uma questão para ter investigada com 
o tempo, reconhecida desde logo, segundo 
penso, a sua impraticabilidade. Entretanto, 
nma medida eíiicaz está se impondo desde já 
á nossa consideração. 

Refiro-me á suspensão immediata das isen- 
ções de direitis, que acarretam aj Thesouro 
a perda, de muitos milhares de contos de réis. 

Todos clamam que a União está arruinada, 
e eu noto, desde creança ouço dizer, que o 
paiz está á beira do abysmo, allegam mais que 
os Kstados ficar.un bem aquinhoados na dis- 
tribuição constitucional das rendas, e no 
em tanto é raro o dia em que não vem publi- 
cado um aviso do Ministério da Fazenda con- 
cedendo isençõ s de direitos para os Estados, 
pira as companhias e para as camarás muni- 
cipaes. 

Ora, si vamos pedir sacrificios ao povo, ao 
simples particular, que está ameaçado do 
augmentj de impostos, com maior força de 
ra/âo devemos pedir aos Estados a dispensa 
de um favor que tantos prejuízos está cau- 
Siudo ao Thesouro. Si na verdade os Estados 
acham se era uma situação financeira pro- 
sp^ia por causa das rendas que lhes foram 
transferidas, e a prova consiste no custeio de 
serviços dispendiosos creados pelos grandes 
Estados, é de evidencia que elles podem 
pagar os direitos de consumo de tudo quanto 
importam do estrangeiro. 

Esse auxilio pôde perfeitamente ser pre- 
stado pelos Estados, e por isso pergunto á 
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CommissiXo de Orçamento si não julga tam- 
bém como uma necessidade urgente a sus- 
pensão de todas as isenções de direitos du- 
rante alguns annos, ; té que poêsa ser uma 
realidade o equilíbrio orçamentário. 

Acredito que o Eítado de S. Paulo, que 
tenho a honra de representar nesta Camará, 
não se recusará a esia prova de patriotismo, 
e penso que na mesma proporção os demais 
Estados da Republica Brazileira não se fur- 
tarão ao cumprimento <Ie um dever tão im- 
perioso, de accordo com os seus recurscs. 

O Sr, Francisco Glicerio— V. Ex. não con- 
segue nada. 

O Sr. Galeão Carvalhal — Faço ainda 
mais uma outra interrogativa à Commissão 
de Orçamento: não julga que seria uma me- 
dida patriótica de alcance pratico a nomea- 
ção de uma commissão de inquérito composia 
de pessoas competentes no assumpto, repre- 
sentando varias classes, que estudasse as 
causas da nossa crise, e apresentasse em maio 
do anno vindouro um pUmo de reorganização 
geral das nossas finanças, para ser discutido 
no Congresso ? 

Já tivemos duas pbases no Brazii em que 
foram elaborados dous notáveis relatórios que 
se referem ás crises de 1859 e de 18G4. 

A commissão de inquérito que eu lembro 
não constituo um mero expediente; sendo 
ella composta de cidadãos competentes, po- 
derá com calma e sabedoria fazer um estudo 
reflectido das causas da tremenda crise que 
nos assoberba e apresentar á nossa conside- 
ração um projecto perfeito, comendo a revi- 
são do nosso systema tributário e a ipdicação 
das medidas de ordem económica e financeira 
que possam tornar uma realidar^e o dc:^ide~ 
ratuia geral, isto é o equilibrio orçamen- 
tário, a circulação metallica e, em geraJ, o 
au.2rmento da riqueza publica. 

Estes projectos parciae? apresentados á Ca- 
mará, e contendo também medidas parciaes, 
nenhum resultado profícuo teem trazido ; o 
mesmo não succede com um projecto elabo- 
rado por uma commissão composta de nota- 
bilidades, que, trabalhando no intervallo par- 
lamentar, estude as questões da actualidade 
em seus detalhe?, já colhendo informações de 
documentos oíliciaes, já pedindo importantes 
dados a commerciantes, a lavradores e a in- 
dustriaes. 

Esta commissão de inquérito pôde prestar 
um relevantíssimo serviço á nobsa Pátria, 
pois muito hi ainda a fazer, e, como patriota, 
digo que nãa nos é licito desanimar ; pelo 
contrario, é nosso dever empregar os últimos 
recursos para saliirmos das ditíiculdades ex- 
tremas em que nos encontramos, e muito de 
propósito uso da palavra deter, porque não 
é pela consideração dos direitos que se pode 



definir a fancção de governo ; é sim, tomando 
por base a concepção dos deveres, porque essa 
noção resulta directamente da contemplação 
da vida social. 

Na verdade, o dever consiste no concurso 
que cada um tem de prestar á existência col- 
lertiva, segundo a tua capacidade. 
Vou lerminar, porque sinto-me fatigado. 
Sr. Presidente, analysei alguns pontos im- 
portantes do ncsso problema económico e 
financeiro, e procurei expor com a máxima 
sinceridade a minha desautorizada opinião 
sobre a crise que está esmagando todas as 
forças vivas da Republica Brazileira. 

Si me for possível, quando entrar em dis- 
cu!?são o Orçamento da Receita pedirei licença 
aos honrados Deputados para mais uma vez 
abusar da sua generosa attenção, e então 
terei o ensejo de discutir mais minuciosa- 
mente o questionário da resolução da nossa 
cri^e, sobre a qual é tamanha a controvérsia 
no espirito dos mais competentes que pro- 
curam com seus conselhos indicar o remédio 
para as nofsas d ifficu Idades. 

A questão em delate é uma questão social 
o moral também, embora João Baptista Say e 
outros eminentes economistas concentrem a 
esphera da scienci a económica no estudo da 
d stribuição, producçuo e consumo das ri- 
quezas. 

Como consequência, aífirmam elles que da 
economia politica estão excluídas todas as 
questões governamentaes, e que debaixo de 
tr das as formas de (joverno um Estado pôde 
prosperar, si elle é bem administrado, pois é 
certo qu»^ muitas nações enriqueceram sob 
monarchas ab>:olutos, e muitas arruinaram- 
ye com o governo de conselhos populares. 

Repudio semelhante conceito, porque a 
republica é o resultado de uma evolução 
social; éa forma de governo que representa 
o progresso na ordem politica e na ordem 
social. Sendo assim, uma a ssembléa repu- 
blicana como a nossa não pódeadmittir seme- 
lhante prec.inceito. As loas finanvas, e por 
ccnsequencia a felicidade de um povo, só 
podem existir completas com uma organi- 
sação republicana, que no futuro da huma- 
nioade será levada até as ultimas conse- 
quências. 

Presentemente, estamos preparando a 
grande estrada que levará os posio.ros á terra 
da promissão, e neste traballio afanoso tudo 
sa cri ficamos para consecução de tão sublime 
«desideratum», fazemos a conquista para uso 
egiso dos vindouros, em terras brazileiías; 
somos a legião de s operários do progresso, à 
semelhança dos nossos antepassados que pre- 
pararam o bem-estar relativo que agora esta- 
mos desfructando. 

Mas não ó tudo; muito resta a fazer para 
que a Republica constitua uma realidade 
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ideal em npssa Pátria e seja um regimen sem 
privilégios e com deveres determinados. 

Assim^ retroceder niinca^ porque a estrella 
que já. appareceu luminosa no horizonte e 
hoje esparge um brilho ignoto, chegou ao 
seu ponto culminante e derran^ae derramará 
sobre a terra brazileira um clarão grandioso 
levando a sua luz potente até os mais ri con- 
ditos vazios da nossa Pátria— E' a Kepublicii, 
que é uma realidade fulgurante, e contra 
cuja estabilidade inimigo algum impunemente 
ousará levantar-se. 

Sim, o povo brazileiro não renegará a ex- 
traordinária obra de recon^trucção moral e 
social que emprehendeu; e, honrando aciviii- 
sação que fundou, saberá manter as suas 
tradições heróicas e gloriosas, em cujo regaço 
tem acalentado as mais puras aspirações. 

Lady Macbeth, para cumprir o seu jura- 
mento, não trepidara em fazer saltar o cerf*- 
bro a seu innocente filhinho, mamando- lhe 
ao peito com as suas gengivas ainda sem 
csso. 

Pois bem, nós republicanos, para defen- 
dermos a causa síinta da Republica e do seu 
aperfeiçoamento, não trepidaremos em abafar 
os sentimentos mais caros Ha familia, para 
defendermos com o nosso sangue a immensa 
fortaleza, que é o nosso orgulho, e que ha- 
vemos de entregar inexpugnável aos nossos 
filhos, brazileiros livres e independentes. 

E para que o contrario succeda, será pre- 
ciso qne caia o ultimo soldado da Republica, 
amortalhado nesta bandeira, que depois ha 
de tremular invicta e coberta de louros nos 
arraiaes republicanos, tendo antes percorrido 
o canainho da gloria e da liberdade. 

Na opulência das nossas ílortstas virgens, 
no perfume delicado das nossas íloras tão 
bellas, nas quebradas das coUinas, onde so- 
piam as frescas brisas que tanto encantam o 
passaredo, na cupola azulada no nosso céo, 
na imraensidade dos nossos mires, sobre cuja 
superfície magestosa se debruça a sombra das 
nossas soberbas montanhas, sobre os noss. s 
campos e serras cultivados, sobre as nossas 
cidades e povoados, em toda a vastidão da 
terra brazileira, serena, et-^rna paira no es- 
paço a figurr ílngclic^ da liberdade, que é a 
Republica. Recuar do caminho conquistado 
nas nossas instituições— mítica. 

As opposiçôes claras ou occultas ás idéas 
ou as reformas em nada provam que ellas 
não exprimam as aspirações sociaes. 

Já dizia um. notável orador parlamentar 
que os philosophos gregos não acreditavam e 
nem sonhavam que pudesse a escravidão 
desapparecer, e ao contrario Aristóteles, o 
philosopho eterno, considerava uma inst tui- 
çâo necessária, e comtudo a escravidão de 
modo algum poderia subsistir depois do ap- 
parecimento do Christianismo que proclamou 



os princinios da unidade do espirito humano 
e da unidade de Deus. 

Cs ultinjos estóicos amaldiçoavam Roma, 
quando ella realizava seus principios moraes 
no Direito. Os prophetas da revolução escre- 
via;^n, como si houvessem de ser eternas as 
monarchiiis absolutas. 

Voltaire saúda aos reis como deuses ; Rous- 
seau imagina impossivd a destruição da for- 
ma focial Ho seu tempo; Mirabeau. morto de 
fadiga, cahia no sepúlchro, crenoo ter salvo 
a monnrchia franceza, pulverisada pela tem- 
pestade da sua eloquência. 

E' que a realidade é o véo que nos encobre 
o ideal. Pois bem, este veo ha de ser roto 
para nos devassar o futuro, que será a reali- 
zação absoluta rios nossos desejos patrióticos 
e do no?so ideal— a grandeza incontestável 
da Republica Brazileira. 

Recuar — nunca. A situação creada pelo 
Sr. Presidente da Republica, amalgama de 
interesses colligados, servida por apostasias 
premiadas, sustentado artificialmente por 
elem -ntos vacillantes, ha de sor condemnada 
pela nação que cqnfia demasiadamente no 
futuro . 

O Sr. Costa Júnior— A poesia neste terreno 
vae mal. 

O Sr. Francisco Glicerio — Vae muito 
bem. 

O Sr. Galeão Carvalhal— S. Ex. poderá 
baralhar a situação para poder governar, 
arrastando comsigo a queda de caracter dos 
elementos fracos e adherentesdetoda espécie, 
poderá mesmo ser o coveiro do seu partido 
e do seu Governo, mas não será o coveiro da 
Republica, emquanto não desapparecer do 
peito das legiões republicanas a coragem 
civica para a luta e a confiança illimiíada 
nos altos destinos da nossa Pátria. 

E' certo que neste recinto onde interesses 
partidários reuniram uma maioria occasional 
e nas regiões oííiciaes não poieremos sempre 
obter a victoria da nossa causa, mas é evi- 
dente que o punhódo de republicanos que 
c?mpÕem a opposiçãoao Governo do Sr. Pru- 
dente de Moraes, interprete genuino das tra- 
dições mais caras nas lutas pela liberdade, 
encontram no coração ao povo a maior soli- 
dariedade, o mais significativo applauso ásua 
attitude. 

E quando o edificio construído pelo Sr. Pre- 
sidente da Repub ica esboroar-se, restar-nos- 
ha a certeza ae que a Republica se erguerá 
forte e pujante, amparada pelo amor e pela 
dedicação de todas as classes que formam a 
Nação Brazileira. 

h', terminando, eu direi, parodiando a bella 
phrase do poeta dos escravos,que o auri verde 
pendão da nossa terra que hoje encerra as 
mais sublimes promessas de ordem e pro- 
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gresso jamais será roto na batalha contra os 
nosso9 encarniçados inimigos , como jamais 
servirá de mortalha ao povo- biMzileiro. 
( Muito bem, muito boa, O orado)' ò muito 
felicitado ,) 

Vem á Mesa, é lida e enviada à Commissã) 
de Orçamento a seguinte 

INDICAÇÃO 

Indico que a Commisiiâo de Orçamento, to- 
mando em consideração as propostas que se 
seguem, emitta o seu parecer sobro a sua 
conveniência. 

1 .* Não julga a Còmmissão da maior con- 
veniência que seja votada uma meílida legis- 
lativa que afflrme categoricamente que não 
será mais emittida uma nota inconvertivel no 
Brazil? 

2.° Não édamiis urgente necessida^le a 
suspensão de todas as isenções de dirigi tos 
durante alguns annos, até que seja possível 
o equilibrio orçamentário ? 

3.° Não julga a Còmmissão de Orçamento 
que seria ama medida patriótica a nomeação 
de uma commíssãode inquérito, co nposta de 
pessoas competentes no assumpto, que estu- 
dasse as causas da nossa crise e pudesse 
apresentar no mez de múo do anno vmdouro 
o seu plano de reconstrucção geral das nossas 
finanças, para ser discutido pelo Congresso ? 

Sala das sessõas, 26 de outubro de I8.'7.— 
Galeão Carvalhal^ 

O Sr. Campos Cartier— Li com 

a maior atienção c verdadeiro enthusiasmo 
o relatório do ex- Ministro da Viação, e ao 
mesmo tempo que apreciava e^^tí documento 
politico, que é uma das mais bellas irradia- 
ções da mentali'lade brazileira, ia consta- 
tando também que os nossos infjrtunios e 
desastres directamente result iram dos golpes 
vibrados pelos governos republicanos nos 
princípios e nas normas tão magistralmente 
traçadas pelo illustre brazileiro. 

Desde o primeiro até o ultimo período de 
seu trabalho transparece o espirito de nm 
pensador norteado pelos ensinamentos de 
uma grande escola philosophica, escola que 
procura no desenvolvimento e na expansão 
das forças individuaes solução para t dos os 
problemas que agitam e convulsionam as so- 
ciedades modernas, do mesmo modo qu3 se 
evidencia a orientação elevada do adminis- 
trador, a firmeza e a segurança de suas in* 
vesligações e a nobre e corajosa franqueza 
com que externa suas mais intimas convic- 
ções. 

Na lúcida e brilhante intelligencia de S. Ex. 
reílecte-se com máxima pureza a realidade 
das cousas, sem que os impulsos do partida- 



rismo, a fascinação exercida pelos ideaes de 
progres-o e as próprias suggestões do tempe- 
ramento consiga! n desvirtual-a, emprestan- 
do- lhe aspecto differente. 

E' o seu relatório um estudo profundo, 
uma analyse completa das forças vivas que 
actuam no Feio «ia socie 'ale brazileira, indi- 
cando ao lado das causas que deierrainapàm 
a nossa rui na económica e descalabro finan- 
ceiro, o único caminho por onde nos devemos 
enveredar, afim de complcíarmjs a obra do 
Sr. marechal Floriano Peixoto, isto é, tor- 
narmos a Republica resneitavel no exterior e 
synon»ma, no interior, de paz e de liberdade, 
do bem estar e do prosperiJade. 

(O orador interrompe o seu discurso por 
se sentir subitamente indisposto.) 

O Sr. ^iLfroiiso Oosta— Sr. Presi- 
dente, um devár imperioso me traz à tri- 
buna. 

A questão económico -financeira, que tanto 
se tem debatido nesta Camará, por isso mes- 
mo se acha, a juizo dos differentes oradores, 
que me precederam, completamente esclare- 
cida. 

Não é, pois, o desejo de discutir as causas 
principaes da crise, que atravessa o nosso 
paiz, que me prende a tribuna : o meu fim 
principal é justificar duas emendas, que jà 
tive ojcasião de mandar á Mesa, de accordo 
com dons i Ilustres Deputados de Pernam- 
buco. 

Quando discutiu-se, nesta Camará, este or- 
çamento, foram apresentadas por mim e vá- 
rios Deputados pernambucanos duas emendas, 
consignando a primeira — augmento de salá- 
rios do pessoal de remadores e patrões dcs 
escaleres da Alfandega de Pernambuco, e a 
segunda autorizando o Governo a despender 
a quantia de 50:000$ na concIuí^ão de obras 
de necessidade imperiosa, alli encetadas. 

A illustrada Còmmissão, julgando que o 
Thesouro não comportava, no momento 
actual, semelhante «Jespeza, condemuou-as : 
não nos conformando nós, porém, com essa 
deliberação da iilustrada Còmmissão as reao- 
vamos, convencidos de que, desta vez, a nossa 
pretenção, justa e legitima, será mais feliz,a 
iilustrada Còmmissão, lendo cuidadosamente 
o que a respeito das obras encetadas, na Al- 
fandega de Pernambuco, diz o Sr. Ministro 
da Fazenda em seu relatório, as acceitará, 
lavrando-lhes parecer favorável . 

Quem desinteressadamente julga o modo 
difflcil, por que vivem as classes pobres, as 
classes trabalhadoras de PerUimbuco, nas 
circumstancias actuaes quando a carestia da 
vida tudo diílicultii tudo amesquinha, facil- 
mente comprehende que justíssima é a pre- 
tenção de que hoje nos tornamos arautos, em 
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relação ao augmento de salários ao pessoal 
de remadores e patrões claquella alfandega. 

O Sa. Coelho cintra — Apoiados. 

O Sn. Affonso Costa — A crise, Sr. Presi- 
dente, sendo geral, os seus effeitos se ebteii- 
dem por todos os Estados e bem se com- 
prehende que si a todos os operários de dif- 
ferentes repartições, depois da Republica, se 
tem dado augmento de vencimentos e de 
salários, não é desarrazoavel que seaugmente 
também, hojo, os salários tâo insi^^nificantes 
do pessoal a que me reíiro. 

O Sr. Coelho Cintra — Apoiado. 

O Sr. Affonso Costa — Nem se diga, Sr. 
Presidente, que o momeato actual nâo com- 
porta este augmento, desde que não serão os 
7:200$, em que importa a nossa pretensão, I 
que fará peso rio desequilibeio orçamentário. 

Justificadas assim, ligeiramente, Sr. Presi- 
dente, as duas emendas que tivemos a honra 
de mandar á Me^a, nos aguardam s pai^a, da 
discussão que cor encetada sobre o parecer da 
illustrada Commissão, mais largamente mos- 
trarmos a sua razão de ser. (Muito bem.) 

O Si*. I^residente— Tem a palavra 

o Sr. Serzedello Corrêa. 

O Sr. Campos Csirtiei* (conti^ 

WMondq;— Sr. Presidente, eu accentuava a 
grande superioridade intellectual do Sr. Mi- 
nistro da Industria e ia equiparal-a á incom- 
petência do Ministro da Fazenda, á fra- 
queza de seus trabalhos e de seus conheci- 
mentos. 

Quanta differença entre o relatório do Sr. 
Murtinho e o relatório do Sr. Ministro da 
Fazenda ! 

A grande superioridade intellectual de um 
trabalho, singularmente contrasta com a in- 
ferioridade e a insignificância do outro ! 

Quando temos a superar um deficit orça- 
mentorio superior a um terço da receita; 
quando as classes productoras debatem- se, 
desanimadas por entre as torturas de uma 
crise tremenda ; quando a depressão cam- 
bial impossibilita por completo a realização 
de todo e qualquer melhoramento niaterial, 
quando as mais tristes e sinistras apprehen- 
sões povoam o nosso espirito, deixando ante- 
ver como termo final de tanios erros e dissi- 
pações a perda completa do nosso credito, e 
por consequência nos achamos em circum- 
stancias tão aífiictivas, como a America du- 
rante a guerra da separação e a Itaiia no 
periodo de sua verificação politica em vez de 
VlUX Chase, de Mac Culloc, ou de um Magliani, 
para congregar nossos esforços e nos desviar 
do perigo preside e dirige as finanças da Re- 
publica o Sr. Dr. Bernardino de Campos que, 

Camarim V« VI 



má O grado toda a sua benemerência, como 
republicano e patriota, nenhuma competên- 
cia manifestou ainda para solver os proble- 
mas que nos assediam e que tanto prejudicam 
a consolidação do regimen republicano . 

O Sr. Costa Júnior— Não apoiado; ó muito 
competente. E depois, pergunto a V. Ex.— 
essas medidas dependem exclusivamente de 
S. Ex.? 

O Sr. Campos Cartier— Vou responder ao 
aparte do nobre Deputado. 

Essas medidas dependem em grande parte 
do Ministério da Fazenda ; nem o regimen 
presidencial o impossibilita de indical-as, 
tanto assim, que citei os nomes de Chase, de 
Mac-CuUoc, ministros nos Estados Unldos,que 
durante a guerra da separação, dirigiam os 
negócios financeiros deste paiz e o salvaram 
de uma crise gravíssima e desesperadora. 

O Sr. Costa JnNioR— E qual o meio pratico 
de combater esta crise ? 

Nãe depende isso, em grande parte, do Par- 
lamento ? 

O Sr. Campos Cartier— O meio pratico de 
combater essa crise está no Sr. ministro da 
Fazenda imitar o procedimento desses gran- 
des financeiros, e trazer para o seio do parla- 
lamento um relatório, um estudo completo, 
das finanças, indicando medidas apropria- 
das, declarando a verdade inteira sobre a 
nossa situação, e appellando para o nosso pa- 
triotismo, afim de debellarmos as difiOlculdades 
que nos opprimem. 

Foi isto que fizeram os estadistas a que 
já me referi ; as mais amplas e completas in- 
formações sobre as condições económicas e fi- 
nanceiras da bociedade e sobre a expansibili- 
dade dos diversos ramos dos serviços adminis- 
trativos, de maneira que o Congresso redu- 
zido ás funccjões que lhe são assignaladas no 
regimen presidencial, perfeitamente satisfazia 
os seus compromissos, providenciando com 
segurança, sobre as necessidades publicas: e 
adoptando as medidas que as circumstancias 
aconselhavam e impunham. 

Nós, porem, ignoramos completamente a 
situação do paiz ; e só podemos conhecer as 
necessidades dos diversos ramos do serviço 
publico, pelas informações do Poder Ex- 
ecutivo. O que tem o nobre Ministro da Fa- 
zenda estudado na gestão das finanças do paiz 
ou antes, quaes as consequências de seus es- 
tudos que aqui nos viessem servir de esclare- 
cimento e de guia ? A confiarmos na palavra 
official de S. Ex. ena mensagem do Presi- 
dente da Republica, facilmente acreditaría- 
mos que a crise atfectava apenas a epiderme 
do organismo económico. 

O Sr. Costa Júnior dá outro aparte. 

45 
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O Sr. Campos Cartier— Fui obrigado a su- 
bir á tribuna ainda enfermo ; e com estas 
interrupções nâo pcsso continuar. 

O Sr, Costa Jumor—V. Ex. ha d^ perra it" 
tir que eu defenda o Ministro da Fazenda» 
em quem muito confio. 

O Sr. Campos Cartier— Mas V. Ex. pôde 
protestar com um simples— não apoiado. 

O Sr. Costa Júnior— Perdão ; não accceito 
o conselho. 

O Sr. Campos Cartier V. Ex. pó^^e ac- 

ceitar ou não acceitar ; continuarei nas mi- 
nhas observações. 

O Sr. Ccsta JuNion— Não lhe darei mais 
apartes. 

O Su. Campos Cartier— Pôde dar; acceito- 
os até oom muito prazer. 

Sr. Presidente, não desanimo nem descreio 
da situação da rainha pátria, por/jue airida 
confio na cora^^em da minha raça e no patrio- 
tismo e ener.iíia dos homens, que proclama- 
ram a 15 de novembro as instituií.-res repu- 
blicanas, assumindo, perante a Nação, o com- 
promisso de constituir uma pátria feliz e 
prospera. 

Eram inquestionavelmente mais melindro- 
sas as circumstancias, em que se debatia a 
Norte America, logo após a proclamação de 
sua indepedencia e antes do Congresso re- 
unido em Philadelphia promul^íar a Consti- 
tuição que ha mais de um século des^alid de 
pé interiça a a acção do tempo e das pa^xães 
humanas. 

A anarchia e a desordem reinavam desas- 
sombradas em todos os ramos da administra- 
ção publica, as prevençdes e as desconfianças 
í^ssombravam os espíritos, e a imagem deso- 
ladora de próximo desmembramento da pá- 
tria, dia a dia mais accentuava-se no coração 
dos patriotas. 

Sem perd?r tempo na indng^ação e na ana- 
Jyse das theorias econoraiccs e dos conapíica- 
dos planos financeiros, os anir-ricvinns tiver-^m 
o bom senso de reconbe<^er e de proclamar 
desde logo, como causa de seus desastres, da 
perda de suas mais prrcios«s illusôes e de 
suas mais caras esperanças, a fragilidade do 
Gover^no Federal, expcsto a todos os assaltos 
das paixões populares, incapaz de (^^arantir a 
ordem necessária para o pleno domínio da 
liberdade e do insiárar a confiaça precisa 
para a plena expansão das forças producto- 
ras. 

Organizaram o regimen federal e presiden- 
cial, e esse regimen a funccionar com segu- 
rança e regularidade, e o perfeito conheci- 
mento do mecanismo constitucional por parte 
dos que lhe tinham de dar impulso e movi- 
mento, foi o quanto bastou para transfor- 
mar§e completamente a situação dpi Ame-^ 



rica. Entre nós, desgraçadamente não s 
observam iguaes symptomas de bom senso e 
de patriotismo. 

Tateamos ainda nas trevas em buscada 
medida salva('or.t que possua a faculdade 
milíííjfosa de transformar as cendições de 
nessa pátria, fazendo jorrar sobre o Brazil 
de ouro, catadupas produzindo pelas suas 
virtudes intrínsecas, a alta do cambio, o ap- 
pareciniento de novas industrias, a ex- 
pansão da a;^ricuUura e o equilíbrio orça- 
mentário. 

E.^-gotamos as nossas faculdades nessa em- 
preza irrealizável, quando primeiro passo a 
darmos consiste na comprehensão exacta do 
systema politico que transplantamos para o 
Brazil, e na sua perfeita adaptação ao nosso 
meio politico. ^ 

Que confiança podemos inspirar aos capi- 
tães europeus e aos no-soi^ credores, si vive- 
mos em constante sobresaltoe alarma, si dia- 
riamente são íraudadasas funcçues dos diver- 
sos poderes públicos, e si para cumulo da 
degradação o chefe do Poder Kxecuttvo, não 
ha muito ainda, olfercceu ao mundo inteiro 
o triste expectaculo de conservar de prom- 
ptidão a sua policia, procurando assim levar 
a todos CS espíritos a convicção de que S.Ex. 
não aoreditava nas expansões francas do 
povo, nem confiava no apoio do exercito, 
força que nas sociedades bem organizadas é a 
suprema garantia da ordem constitucional, e 
por consequência dos direitos individuacs e 
da liberdade politica. 

Apprehendemos apenas uma das faces do 
complicadissimo problema que nos envolve 
por todos CS lados e cuja solução dia a dia se 
nos impõe com mais urgência e impelucsi- 
dade. Fixamos apcoas a crise financeira do 
paiz, sem vermos que ella não é mais do que 
uma consequência natural e inevitável da 
profunda desorientação politica que lavra nos 
espíritos, uma manifestação muito expontâ- 
nea e natural no mundo económico da anar- 
chia e da desordem que predominam na 
maneira de íunccionar do apparelho politico, 
edos aUritos e dos sobresaltos que diaria- 
mente constatamos. 

E emquanto não tivermos um governo 
genuinamente republicano, um governo que 
synthetise, que represente e que execute os 
idéaes e os sentimentos das forças que pro- 
moveram a 15 de novembro a mudaça da 
forma de governo, que enfrentaram e que 
combateram a politica reaccionária do Sr. 
desembargador Lucena e sobre as quaes 
tentou erguer o Sr. Marechal Floriano Peixoto 
o ediôcio da nossa grandeza politica, consti- 
tuindo definitivamente a nacionalidade bra- 
zi leira, é tempo perdido cogitarmos da solu- 
ção do problema financeiro, pois que é hu- 
íuanemente impossível, sob msx governo fraco 
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e desprestigiado termos boas finanças e os 
recursos necessários para promover a expan- 
são das nossas riquezas naturaes. 

Só um governo nestas condições implan- 
tará definitivamente a orrlem na sociedade 
collocando-a ao abrigo de tcdos os sobresaltos 
e perigos. Só um governo profundamente 
convencido de que a sua existência não está 
á mercê dos pronunciamentos militares, nem 
das sedições populares, disporá do tempo e 
da oportunidade para encarar de frente as 
questões financeiras e administrativas e para 
estudal-as, procurando o melhor meio de 
encaminhal-as e de resolvei -as. 

Si não fosse a grande incapacidade politica 
do Sr. Dr. Prudente; si S. Ex. que a mais 
elementar probidade politica o aconselhava, 
tivesse proseguido na linha de conducta tra- 
çada pelo seu actecessor, o Sr. Marechal Fio- 
riano Peixoto, ó fora de duvida que já teria- 
mos fechado para nossa pátria o circulo re 
volucionario, em que penetramos desde 15 de 
novembro. 

Uma revolução, como a própria palavra o 
indica, escreve Edmond Scherèr, é um movi- 
mento desordenado, e não ha nada mais 
al^urdo do que tentar no dia immediato ao 
I de sua victoria, forçal-o a entrar nos limites 
f regulares da vida de um povo. 
. E' o rompimento das leis da evolução e da 

i filiação históricas, semelhando-se a uma tor- 
rente que tanto maior força adquirirá,quanto 
' maiores forem os obstáculos que se oppuze- 
; rem a sua passagem, ao passo que tenderá 
1 com o tempo e as difficuldades naturaes a 
diminuir a intensidade de seu vigor, canali- 
zando-se e penetrando afinal de contas no 
regimen normal das aguas. 

O grande erro do Sr. Prudente de Moraes, 
a origem dos males que hoje o sorprehendem 
e o atterram, não devemos procurar sinão na 
sua falsa orientação das condições politicas 
de sua pátria, orientação que o levou no dia 
immediato ao da victoria do Marechal Flo- 
riano a confundir os vencedores com os ven- 
cidos, como si fosse possível apagar de chofre 
no coração humano as perversões, os ódios 
gerados durante uma longa lucta (mmío bem^ 
apoiados)^ a convencer aos vencedores que 
[ nos vencidos encontrariam o mesmo ardor, a 
\ mesma convicção e o mesmo enthusiasmo na 
detesa de uma causa contra a qual empunha- 
ram as armas tentando por todos os modos 
anniquillar e destruir. 

O Sr. Costa Júnior— A lucta era entre 
brazileiros. 

O Sr. Campos Cartier— Agradeço muito o 
aparte de V. Ex. 

V. Ex. que defendeu com o maior calor e 
enthusiasmo, zelo e dedicação a politica do 
Marechal Floriano... 



O Sr. Costa Júnior— Do que nunca me 
arrependerei. 

O Sr. Campos Cartier—... que entendia 
que da derrota da esqjuailra dependia a sal- 
vação não só das instituições republicanas 
como da própria pátria, seria capaz, caso 
fosse victorioso o almirante Custodio de 
Mello, no dia immediato ao da sua victoria 
unir-se a elle? Acha V. Ex. possível isso ? 

O Sr. Costa Júnior— Eu o receberia desde 
que elle declarasse que não attentava contra 
a Republica. 

O Sr. Campos Cartier— V. Ex. respondeu 
bem; recebel-o-hia caso elle fosse o primeiro 
a renegar a sua obra e a penitenciar- se, 
adoptando, portanto, a mesma intuição po- 
litica de V. Ex. 

O Sr. Prudente de Moraes assumiu para 
com a pátria o compromisso solemne de pro- 
seguir na linlia de conducta que havia se- 
guido o Marechal Floriano Peixoto. 

Essa linha de conducta, essa orientação 
politica foi atrozmente combatida pelos revo- 
lucionários, que entenderam ser necessário e 
legitimo conflagrarem o paiz, e lançarem-no 
nos horrores de uma guerra civil, para des- 
truir o governo do Marechal. 

Victoriosa, porém, essa orientação, e caso 
ella dominasse a conducta do Sr. Prudente 
de Moraes, seria possível os revolucionários 
fundirem-se com elle? Não, absolutamente 
não. 

O Sr. Costa Júnior— O facto é que fundi- 
ram-se. Si individualmente eu não fosse 
capaz disso, nem por isso deixo de louvar o 
Sr. Prudente de Moraes, como chefe da Na- 
ção, tentando patrioticamente harmonizar os 
brazileiros. 

O Sr. Campos Cartier— Ha dous modos de 
realizar-se a transformação das '.instituições 
politicas de um paiz, isto é, de operar- se a 
mudança do regimen monarchico para o re- 
publicano. 

Ha o processo conservador adoptado por 
Thieres em 1870, eliminando apenas othrono, 
mas conservando toda a engrenagem politica 
e administrativa; e nesse caso torna- se possí- 
vel a vasta, ampla e luminosa orientação 
politica de Gambetta; ou então como prati- 
camos a 15 de novembro, revolução profun- 
damente radicai e militar, porque não der- 
rubamos unidamente o throno, mas aniquil- 
lamos também todas as intituições que seriam 
a sua sombra. 

Os nossos processos foram differentes da- 
quelles que a França seguiu; nós organiza- 
mos uma sociedade vazada em moldes radi- 
calmente diversos dos que existiam. Si os an- 
tigos monai^cbistas tivessem a exemplo de 
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Thicrs proclamado a republica, outra seria 
certamente a nofsa situação na actuali- 
dade. 

EUes teriam i'lo ao oncontro dos aconteci- 
mentos, o em vez do revolução no sentido ri- 
goroso de palavra, dar-se-hia apenas por um 
golpe de estado a transformação de uma mo- 
narchia unitária e parlamentar para uma 
republica baseada nas mesmas instituições,no 
mesmo systema, no mesmo proeesso de í?o- 
verno. Foi esso facto observado om França 
o que justificou a politica opportunista de 
Gambetta, que viu-se copipelli«io a transigir 
com as tradições históricas de sua patna e a 
abandonar o radicalismo. No Brazil. porém, 
os seenas passaram-se de modo inteiramente 
diverso. A Republica foi a consequência dos 
esforços dos propagandistis e da força mi- 
litar, o que lhe deu um caracter profunda- 
mente radical e sob tortos os pontos de vista, 
confesso hoje sem robuço, mais conforme com 
CS nossos antecedentes históricos. 

E' muito possivel, muito natural e lógico 
que si tivesse a Republica sido feita pelo 
Sr. Ouro Preto,Saraiva e outros, conservando 
o atcabouço das institniçõ s monarchicas, 
tentariam adoptar a politica opportunista. 
Entre nós ella tem. porém, de ser interpre- 
tada de modo contrario. Os republicanos 
históricos não eliminaram simplesmente o 
throno; eliminaram também as instituições 
que o acompanharam, as quaes elles consl- 
rleraram causa da ruina e da desgraça da 
Pátria, 

Nestas condições, nós, que procedemos ra- 
dicalmente, devemos acc^itar os antigos mo- 
narchistas que nos procuram, mas acceitalos 
e confundil-os com vencedores de l*) de no- 1 
vembro, proceden^io-se nesse trabalho de 
assimilação politica, da maneira por que o 
faz o presidente do Kio Grande do Sul, isto é, 
implantando no seu Estado a Republici em 
toda a sua pureza e sem transigir absoluta- 
mente com os princípios. 

Eu mesmo fui monarchista, combati a pro- 
paganda republicana durante a vida acadé- 
mica, e, depois de formado, eufrentei a tanto 
na assembléa provincial como na imprensa 
do meu Estado, deíendenio o ideal que 
julgava mais consentâneo com a felicidade 
da Pátria. Posteriormente, apôs procla- 
mada a Republica, continuei a defender a 
Republica unitária e parlamentar ; e, si 
abandonei o p\rlamentarismo e o unita- 
rismo, não ha mais de um anno, filiando-me 
ao partido do Dr. Júlio de Castilhos, é 
porque verifiquei que esta forma de governo 
do Rio Grande do Sul se casava cora a ordem, 
fazia florescer e expandir a liberdade ; era o 
progesso, era o desenvolvimento, era a ex- 
pansão de todas as forças indiduaes. i 



O Sr. Costa Júnior— Logo, nâo deve eon- 
demnar que os adversários de hontem ve- 
nham collaborar na Republica. 

O Sr. Campos Cartier — Mas confesso de 
antemão que reconheço o erro do meu pas- 
sado politico. Ahi é que está a minha van- 
tagem sobre os outros. Não sou mais monar- 
chista nem parlamentarista,porque reconheci 
que no meu Estado o regimen presidencial 
produz a ordem e perfeitamenie garante 
todos direitos. Não sou apenas um ven- 
cido ; sou também um convencido. Os re- 
volucionários de 18'J:J procedem deste modo? 
Não ; pois que ainda conservam intactas as 
ouvi -ções que os levaram a combater a po- 
litica ílorianista. 

O Sr. Costa Júnior— E* o que contesto. 

O Sr. Campos Cartier — Mas, Sr. Presi- 
dente, vim á tribuna para discutir o Orça- 
m^^nto da Fazenda. O meu estado de saúde e 
a impressão nervosa em que me acho desvi- 
aram-me deste objecto. Aqui estou á dis- 
cutir assumpto para o qual não estava pre- 
venido. Si for possivel readquirir a calma, 
voUarei ao cur.- o das considerações que ia en- 
cetar. Estou extraordinariamente fatigado, 
pois não ha dous dias que abandonei o leito, 
devido á moléstia que me abateu ..Entretanto, 
devo dizer que o nobre Deputado por S. Paulo 
prestou-me relevante serviço com os seus 
apartes, despertando-me a energia necessária 
para proseguir. 

A Camará foi testemunha do longo e lumi- 
noso debate aqui travado sobre o orçamento 
em discussão. 

Muitos DBputados sustentnram que a causa 
da baixa da cambio era exclusivamente o ex- 
cesso do papel-moeda; outros procuraram at- 
tribuil-a, ao contrario, á maneira desastrosa e 
infeliz por que S3 liquida para nós abalança 
comraercial. 

Não nego nem uma nem outra influencia; 
mas sustento baseado na historia e nos 
ensinamentos dcs mestres, que a depres- 
são cambial principalmente provém da con- 
(iança ou da desconfiança que inspiram os 
governos. 

Sr. Presidente, em 1815 o grande homem 
de estado inglez Caning, interpellado por Ma- 
dame de Staid sobre as intenções dos gran- 
des soberanos europeus, victoriosos de Napo- 
leão e dominadores da França, respondeu: 
nossa intenção é coUocar a França em condi- 
ções taes de não se mover durante um século, 
nem perturbar a paz da Europa com a ex- 
pansão de seus recursos. 

Seis annos, entretanto, após tão lúgubre e 
formidável prophecia, o ministro da restau- 
ração bourbonica, o grande financeiro, o mes- 
tre dos mestres, o barão Louis,apontando para 
a somma colossal das verbas da receita, bft- 
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dava em pleno parlamento: Francezes, sau- 
dae esse milhar de milhões de francos, isto é, 
a maior quantia arrecadada até então pelo 
fisco. 

A grande revolução que ceifou milhares de 
^dasda França, milhões de homens sacrifi- 
cados barbaramente em todos os campos de 
batalha, a ambição mórbida e sanguinária de 
Bonaparte, aa duas grandes invasões e as 
terriveis exigências das potencias coUigadas 
não conseguirom estancar no coração do povo 
francez os estimulos para o trabalho, nem 
paralysar o desdobramento prodigioso de sua 
riqueza. Cem annos de completa esta gnaçãoe 
miséria, e, entretanto, a França, pela simples 
influencia de leis económicas e pela acção do 
trabalho livre, renasceu das cinzas, e nao 
só readquiriu ^5 perdido, como apresentou 
uma vitalidade e uma pujança até então des- 
conhecidas. E o ministro que pvesidiu e di- 
rigiu essa grande transformação económica 
e financeira de sua pátria, imprimindo o cu- 
nho de sua poderosa individualidade á res- 
tauração do seu credito e ao renascimento 
de suas forças protectoras, locge de attribtiir 
tudo isto a planos financeiros que surgiatem 
do seu cérebro, foi o primeiro a proferir essa 
verdade, hoje axiomática para todos nós que 
estudamos o desenvolvimento económico dos 
povos: « Dae-me boa politica que vos darei 
boas finanças», determinando assim a intima 
connexão, a profunda solidariedade e a poíri 
tiva dependência entre o estado das finanças 
de um povo e as condições de sua vida po- 
litica. 

Attribue-?:e, Sr. Presidente, o nosso desas- 
tre financeiro ou antes a baixa do cambio, 
principalmente, ao facto da grande quanti- 
dade de papel-moeda e â diíferença da balança 
cambial. 

Nos paizes em que predomina a circulação 
raetallica, o cambio recebe apen is a influen- 
cia da offerta e da procura das lettras sa- ca- 
das sobre as praças estrangeiras e da diífe- 
rença da taxa do desconto ou antes do juro 
do dinheiro entr<^ os paizes em que se liqui- 
dam as transacções. 
•Sf o Brazil, por exemplo, admittido o re- 
gimen da circulação metallica, recebesse do 
estrangeiro 50. 000. OCO sterlinos, mas tivesse 
de remetter, para saldar seus compromissos 
quantia superior a esta, haverá em nosso 
mercado a procura superior de cambiaes e 
estas, portanto, fatal mente subiriam de valor, 
como si se tratasse de outra qualquer merca- 
doria. 

Mas esse excesso não iria em hypotheíe 
alguma além da somma correspondente ás 
despezas para a remessa directa de nume- 
rário para a Europa, pois desde que se exi- 
gisse quantia superior a esse limite, em 
vez de comprarmos as cambiaes, compraría- 



mos libras sterlinas, isto é, o numerário 
preciso para solver os nossos compromissos. 

E' este um principio consagrado por todos 
os economistas, a começar pelo Sr. Goschen, 
tão notável banqueiro como i Ilustrado poli- 
tico e grande financeiro, principio que, aliás, 
não comporta nenhuma contradição. 

São tão certos e invariáveis esses limites 
nos paizes em que vigora a circulação das 
notas conversíveis, que a pratica ainda não 
nos mostrou nenhuma excepção. São estes 
limites da oscilação do cambio que os ingle- 
zes denominam zpecie-points, e que se movem 
em uma escala insignificantíssima. 

Uma vez, porém, adoptado o regimen do 
curso forçado, regimen que um illustre ame- 
ricano Webbster, não vacillou em declarar 
que maiores desgraças e calamidades causou 
á humanidade do que todas as revoltas e 
pestes ; desde que se adopte o curso forçado, 
a consequência inevitável é que o ouro, per- 
denio uma de suas funcções capitães, a de 
moeda, permanece simplesmente como uma 
mercadoria, que nós temos necessidade a 
todo transe de adquirir, afim de remetter 
aos nossos credores na Europa ; o valor do 
papel-tnoeda ioconversivel, relativamente ao 
GUIO como as demais mercadorias, depende 
da confiança que inspira o credito do Estado 
emissor. 

As notas do Thesouro, que não são mais 
do que titules representativos de divida con- 
trahida pelo Governo, obedecem ás regras e 
aos principies que r/gularizam a circulação 
dos demais papeis, dos papeis emittidos por 
um banqueiro, par uma casa de commercio 
ou um industrial qualquer. 

Um negociante que prospera em todas as 
suas tran.-acções, de cuja solvabilidade ten* os 
inteira certeza, de cujo critério e prudência 
não desconfiamos, um negociante ou uma 
companhia de estradas de ferro nessas condi- 
ções verá que os seus papeis, que são titules 
representativos de sua divida, alcançarão 
exccUente cotação no mercado, cotação que ó 
o refiexo da confiança que soube inspirar, e 
que de facto, goza. 

O mesmo principio regulariza as notas de 
curso forçado emitidas pelo Governo ; e o 
cambio que, em ultima analyge, pôde-se defi- 
nir, a reducção das diíferentes moedas em 
circulação entre os diíferentes povos a um 
typo único, ha de factalmente reflectir as pro- 
babilidades da conversão das notas de curso 
forçado em espécie metallica, porque é em 
espécie metallica que se opera a reducção que 
determina o cambio. 

Vejo na minha presença o nobre Deputado 
pelo Pará, o Sr.Serzedeilo Corrêa, e tenho o 
prazer em declarar . . . 

O Sr. Serzedello Corrêa— Estou de in- 
teiro accordo. 
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O Sii. Campos Cartier— ... que S. Ex., 
baseado em Gcschcn, Laveleye, Leon Say e 
outros,susteutou nesta Camará princípios que 
hoje nenhum etonomista mais contesta. 

Ouvi com í^rando paj-mo ao meu illustre 
collega, o honrado Deputado Seabra, cuja au- 
sência neste momento muito lamento, sus- 
tentar que as emissões de papel-moeda eram 
inteiramente iaoíensivas, e que em coui^a 
alguma iníluiam na alta ou na baixa do 
cambio ; e, o ([ue ò mais de admir^ir S. Ex. 
appellou para Mackleod, inquestionavel- 
mente um economista de extraordinário va- 
lor e visivelmente inspirado em todos os 
seus trabalh». s pelos modernos processos de 
investigação scientifica. 

Mackleod íoi, ao contrario, o mais intran- 
sigente adversário e um dos mais decdidos 
e cc mpetentes economistas na campanha pro- 
movida contra a circulação fiduciária sem o 
respectivo lastro metal lico. 

Senhores, li Mackleod na academia e de 
momento não posso consultar a sua obia; 
recorrerei, porém, ás minhas reminiscências 
académicas. Mackleod combateu a doutrina 
de La\v. como vou mostrar. 

O illustre escocez, homem de muito boa 
fé e de penetrante intelligencia, argumentou 
do seguinte moílo: si nós podemos emiitir 
papei-moeda, baseado em barras de ouro. 
porque não poderemos emittir também ta- 
seaao na terra ? A terra inquestionavel- 
mente é mais útil ao homem do que a barra 
de ouro, e por consequência, uma circulação 
garantida pela propriedade territorial offere- 
cerá, sinão melhores e mais positivas garan- 
tias, pelo monos garantias iguaes ás da cir- 
culação das notas emittidas sobre base me- 
tallica . 

Com essa argumentação conquistou a con- 
vicção do regente de França, o duque de Or- 
leans. 

Essa doutrina foi posta em pratica na Es- 
ccssia, produzindo ts maiores desastres pcs- 
siveis; posta em pratica também na França, 
na celebre villa do Mississipi foi origem de 
calamidades até então desconhecidas, e só 
comparáveis... porque não havemos de ser 
Irjincos ? Ninguém mais respeita o talento de 
expressão do Dr. Kuy Barboifa do que eu; 
penso até que na lingua portugueza não en- 
contrará orador que o iguale ou mesmo que 
se aproxime de S. Ex., n^as, inquestionavel- 
mente, para o Mississipi só os desastres do 
. Brazil. (Mwiio bem,) 

O Sr. Costa Júnior — E' o Law brazi- 
leiro. 

O Sr. Campos Cartier— Applicado poste- 
riormente na França, o mesmo systama pro- 
duziu resultado igual durante a revolução. 

As leis económicas preponderam de ma- 



neira inalterável; é impossível annullal-as 
ou essencialmente modifical-as. 

Durante a revolução franceza foram emit- 
tidos (.s celebres assigcados, baseados napro- 
priedaíie contiscada ao clero e á nohreza; 
emittiram a principio apenas 400 milhões, 
mas o resTiltado, apezarde todas as violên- 
cias, apezar da própria guilhotina suspensa 
sobre a cabeça daquelles que não acceitavam 
os assif/nais pelo valor legal, foi um fracasso 
incrível e medonho, só comparável, repito 
segunda vez, com o que estamos assistindo 
no Brazil, pois que ainda não chegamos aos 
últimos extremos da dolorosa experiência. 

Os economistas que observaram tão desas" 
tradas e calamitosas experiências combatiam 
as emissões de papel-moeda pelos seus resul- 
tados práticos, sem que a sciencia tivesse, 
entretanto, apontado o principio que contra- 
riava a djutrina de Law, pois que real- 
mente a sua argumentação era tão vigorosa 
e apparentemente tão lógica e sensata que 
ninguém a refutara, emquanto conservou-se 
de pé a comprehensão da moeda como sim- 
ples instrumento de permuta, 

Veiu Mackleod, citado pelo Dr. Seabra, e 
foi justamente elle com a sua intuição mo- 
derna da moeda, considerando-a apenas um 
signo representativo de divida, quem conse- 
guiu destruir completamente o lawismo. 

Si a moeda não é mais que um signal re" 
presentativo de divida, não podemos absolu* 
tj mente possuir e gozar as vantagens da 
moeda e ao mesmo tempo do objecto que ella 
representa e seria a mesma cousa qiie um in- 
dividuo que possue uma propriedade agri- 
cola e vende-a por exemplo por 100:000$, re- 
ceber o dinheiro e continuar a gozar, não 
só a propriedade ccmo o dinheiro que rece- 
beu por ella. 

Eis ahi a noção moderna da moeda formu- 
lada por Mackleod, e que formalmente com- 
bate a doutrina aqui pregada pelo Sr. Dr. 
Seabra . 

Sr. Presidente, ha duas maneiras de lan- 
çar mão do papel-moeda; lança-se mão^do 
papel-moeda, como fez o Governo Provisório* 
e especiHliuente o Sr. Ruy Barbosa, para in- 
crementar a producção nacional, favorecer i 
agricultura e creur novas industrias, ou e:' 
tão, (in situações agudíssimas, determinad 
I elo de5espcro financeiro em que se pó] 
achar uma nação de um momento pi 
outro. 

Nesta ultima hypothese, o recurso do 
pel- moeda é não só legitimo, como uma 
periosa necessidade, e todcs os males que 
acarreta são largamente compensados p| 
benefícios que no momento se colhem; 
utilizar-se do papel-moeda para increme 
industrias e fomentar o trabalho, o desai 
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como a experiência nos demonstra, será 
certo e fatal. (Aparícs.) 

Neste ponto, Sr. Prés i lento, tenho o prazer 
de acharme de accordo com j) illiístre re- 
presentante do Pará, o Sr. Sorzedeilo Corrêa, 
de sustentar as idéas por S. Ex. expendidas, 
em um brilhante discurso aqui proferido, 
que é uma gloria p\ra S. Ex. e para o seu 
Estado. 

O Sr . Serzedeli/) Corrêa— E folgo im- 
menso em ver que V. Ex. está de accordo 
com a doutrina que sustentei. 

O Sr. Campos Cartier— Agora, Sr. Presi- 
dente, vou mostrar com documentos histori- 
ricoscom dados, estatísticos, com a historia 
do cambio em muitos povos, que sempre, in- 
variavelmente, quando dá- se emissão desre- 
grada de papel-moedo, dá-se também o seu 
deprecia mento. 

Dizem, em primeiro logar, Sr. Presidente, 
que nós não temos papel-moeda em excesso. 
Pois bem ; vejamos a proporção entre es 
povos, oude elle existe ou existiu e o Brazil. 

Os Estados Unidos, durante a guerra da 
separação, depois de terem esgotados todos 
08 recursos de que dispunham, quer prove- 
nintes de empréstimos internos, quer prove- 
nientes de empréstimos externos, pois que 
tinham de cobrir as grandes despezas elíe- 
ctuadas com uma ^ruerra penosissima que 
durou cinco annos, que os collocara na obri- 
gação de conservar em pé de guerra um 
milhão de homens, viram-se na trisiissima 
contingência de recorrerem ao curso forçado, 
elevando-se a quantidade do papel no ultimo 
annoda guerra à cifra de 680.366.209 dollars, 
fura as notas de per^ueno valor. 

Ora, valendo o doUar 2$, moeda brazileira, 
verifica -se que os Estados Unidos, no mo- 
mento mais aílUctivo da sua vida como na- 
ção, quando já haviam esgotado os últimos 
recursos para conservarem a sua unidade po- 
litica, posiiuiam apenas c dobro do qiio existe 
no Braztl. e isto para uma população de 
GO milhões de habitantes, com umcominercio 
prodigioso o ([ue se estendia pelo mundo in- 
teiro. 

Vejamos agora a Itália. A Itália, depois 
das grandes despezas fe tas cfiii a consoli- 
dação da SUM, unificação politica, (oní a 
grande obra esboçada por ('avour, possuía 
apenas metade, pouco mais cu menos, do 
papel-raoeda que hoje nos íJUÍToca e nos 
asphyxia, isto ô, 940unlh(jes de francos. 

Na llu>sia, em 1880, existiam* 959 milhões 
derublcs. 

Ora, valendo o rublo 1$494 e sendo a popu- 
lação da Rússia de 80 milhões do habitantes, 
verifica- se que em 1880 havia alli menos de 
um terço do papei em circulação entre nó;s. 
guardadas as necessárias proporções. 



Pois é possível ainda sustentar-se, á vista 
do opiniões uniformes e iucontestes de todos 
economistas, baseac^os na experieucia liisto- 
rici de todos os paizs desgraçados pelo curso 
forçado, que a grande quantidade de papel 
não determina o seu depreciamento ? Mas, si 
não determina, para que perdermos o nosso 
tempo inutilmente, procurando o equilíbrio 
orçamentário? Si a grande quantidade de 
papel-nioeda não occasiona a baixa do cambio, 
nada mais fácil do que dar uma nova im- 
pulsão á manivella e produzir o dinheiro ne- 
cessário para cobrir o deficit orçamentário ! 
Não conheço processo mais simples, nem mais 
expedito. 

Nos paizes cuja historia financeira re- 
cordei, o appareci mento ou antes as grandes 
emissões de papel-moeda surgiram determi- 
nadas por acontecimentos extraordinários. A 
Itália empregou esse meio extremo para sa- 
cudir o doiuinio estrangeiro e no trabalho da 
unificação da pátria ; os Estados Unidos, 
quando a braços com a maior conflagração 
politica ríe que ha exemplo na historia da hu- 
manidade ; e a Rússia, finalmente, apôs as 
guerras da Criméa e daTur([uia, que impu- 
zeram utn augment:^ talvez do dobro ao papel 
existontí.A preoccupaçáo, entretanto,de seus 
homens de Estado, o objectivo final de seus es- 
forços, foi constantemente o resgato do papel; 
os Estados Uuidos, empregando para esse tím 
os seus extraordinários saldos orçamentários; 
a Itália, depois de 10 annos de equilíbrio or- 
çamentário, contrahiu para i;^ual fim um em- 
préstimo externo de 610 milhões de francos ; 
e os governos da Rússia, desde o ministro 
Cancrine, convergem todos os seus esforços 
em assumptos financeiros para a substituição 
do curso forçado pela circulação das notas 
conversíveis. 

Vou apoiar agora a minhas palavras na 
opinião de grandes ecoromistas da actuali- 
dade. Goschen categoricamente aííirma que, 
(Uvde queapparece o curso forçado, as demais 
influencias que actuam sobre o cambio dos- 
jippareceni, dominadas pelo ágio do ouro, 
pyla depreciação do papel, que, palavras suas, 
de todos os elementos que aeterminam o preço 
(^.as cambiaes é o único que produz ílu- 
ctuações sem limites. O masmo nos ensinam 
Laveleye, Leroy Brauliou, Leon Say, e po- 
de-S3 garantir, sem receio de errar, que não 
se encontra um escriptor contemporâneo de 
real v.ilor a sustentar a innocencia do curso 
forçado. 

Isto é profundamente lamentável para nós 
e tanto mais lamentável que desde a mo- 
narchia a opinião dos estadistas braziloiros, 
accordes, unanimes, sem discrepância (apoia- 
dos), era que a maior necessidade, a maior 
conveniencia,a maior obrigação dos governos 
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brazileiros consistia era resgatar o papsl- 
moeda. 

Sr. Presiflente, nós proclamámos a Repu- 
blica ; e proclamar a ReDublica não ó só 
proclamar a mudança da forma do roverno. 
A palavra nada vale e a historia de todos os 
tempos demonstra exuberantemente qu^», ^ob 
a Republica, alguns povos teera gemido do- 
baixo do mais terrível despotismo, suppor- 
tanio o peso da o^pada dos despoia^. 

Proclamar a Republica ó tornar a nação 
feliz e prospera, é basear as maaifes tições 
da nossa actividade alministrativa e poli- 
tica nas virtados verdadeiramente republi- 
canas. 

E' symptoma muit) afflictivo para nòs 
ouvir, como ainda ha po icos dias ouvi, no 
Senado Brazileiro, o Sr. Rauiiro Barcellos de- 
clarar que a Republica começa a ser odiada 
pelo povo, declaração partida de um espirito 
que as maiores provas de dedicação republi- 
cana sempre oíTereceu. ^ 

O Sr. Guedelha MornÃo— E ó preciso 
tornal-a amada. 

O Sr. Campos CARTiER—\gora, Sr. Presi- 
dente, vou discntir a opinião contraria, isto 
é, a opinião daquelles que sust ntara que 
todos os males provêem dos deficits da balança 
do commercio internacional. 

Neste momento, Sr. Presidente, não fallo 
como opposicionista ; minhas palavras re- 
flectem minhas mais intimas convicções, sem 
indngar si, procedendo assim, sou agradável 
a quem quer que seja. 

Sr Presidente, durante a administração do 
Marechal Floriano Peixoto, um un^co em- 
préstimo externo foi contra hido, o da Oeste 
de Minas, na imporfancia de três milhões e 
setecentas mil libras sterlinas. 

No triennio do Marechal Floriano Peixoto 
ou antes, ao terminar o seu periodo gover- 
namental e dep>is de ter suífocado a re- 
volta, o cambio estava a 12 com tendência 
para 13. 

O Sr. Prudente de Moraes até agora tem 
contrahido empréstimos no valor de nove 
milhf>8, sen'lo 7.442.000:000$ com a casa 
Rotschild, um milhão com a Banque Fi^an- 
çaise e trezentos mil libras, producto da 
venda da prata . 

Pois bem, dividindo esses nove milhões 
pelos três annos, temos três milhões para 
cada anno. 

Ora, a diíferença na balança das nossas 
transacções commerciaes, Sr. Presidente, e 
tenho aqui dados coUigidos nos consulados 
estrangeiros confrontados com os dados dos 
consulados brazileiros, que aliás me foram 
fornecidos pio meu illustre amigo e digno 
repreãent:\nte do Rio Grande do Sul, o Sr. Ra- 
► miro Barcellos, não v^e além de três milhões 



sterlinos. Não existem estatísticas regular- 
meiítr orsranizadas, mas com as informações 
a que acabo de me referir, chega-se á se- 
guinte conclusão relativa ao anno de 1896. 

A importação eleva-se a 35 milhões de 
libvas sterlinas e a exportação geral a 42 
milhões, devíamos, pois, ter um saldo de 
cerca de sete milhões ; e si de facto não o 
temos, é porque os compromissos, quer para 
juro e amortização de dividas, quer para 
satisTação de encommendas, orça por seis mi- 
lUíVs. 

Ca'cula-se em mais de quatro milhões o 
que vae para o estrangeiro em recursos par- 
ticulares e em vemessa:^ de companhias ban- 
carias e industriaes com accionistas na Eu- 
ropa ; e como o dinheiro que sahe para o 
ex^terior corresponde a importação, temos, 
d -sp rezadas as cifras inferiores a um mi- 
lhão : 

Importação 45 milhões 

Exportaçã-o 42 > 

Deficit 3 > 

Ponderemos, pois, o seguinte : a differença 
'U Valança commercial é apenas de três mi- 
lhões sterlinos contra nós. 

Por consequência, com os nove milhões dos 
empréstimos em moeda motallica contrahi- 
dos p-ílo Dr. Prudente de Moraes, terianaos 
hoje fat:il, irremissivel mente, cambio ao par, 
desde que fosse aí?mitt:da a theoria da ba- 
lança CO rimercial para determinar as suas 
flufituaçôes. 

Para que, pois, fazermos longos discursos, 
gastando longas horas, no intuito de provar 
qup t^do o nug.^o mal provém exclusivamente 
da diiTerença de pagamentos internos, quando 
nós vemos perfeitamente (temos debaixo dos 
olhos a prova) que o desequilíbrio foi com- 
pensado por empréstimos externos, e que 
apezardissoo cambio nunca esteve tão baixo, 
como está agora ? ! 

Antes de tu lo as oscillações do cambio 
reflf^^^tem as probabilidades da conversão das 
iioUs de curso forçado em espécies metal- 
licas. 

A verdade, ou antes a explicação do facto, 
reside no seguinte : quando temos um orça- 
mento desequilibrado e um deficit superior a 
um t rço da receita, é impossível ter cambio 
favorável. 

Sinto estar fatigando a attenção da Gamara 
(não apoiados), mas, depois do tremendo de- 
sastre C3m que iniciei o meu discurso, devo 
continuar. 

O Sn. Costa Juxior— Meí.«mo porque está 
fallando brilhantemente. 

O Sr. Campos Cartier— A benevolência de 
S. Ex. e o serviço que me prestou com os 
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seus apartes fazem com que de hoje em deaiite 
Svja seu amigo. 

O Sr, Costa Júnior— Isto me honra muito 

O Sr. Campos Cartier — Affirma-se do 
ordinário que os oradores na Camará dos 
Deputados indicara os desastres e o mal, mas 
não indicam o respectivo e conveniente re- 
médio . 

Vou indicar, a exemplo do que outros col- 
legas já o fizeram, o único remédio hascado 
na historia (íe todos os paizes. O remédio é 
este: o equilibrio dos orçamentos. Fora dahi 
não ha salvação possivel ; estaremos irre- 
missivelmonte perdidos. E em mome-ito tão 
afílictivo, quando veraos a bancarota amea- 
çando não só o no=.so creiito, mas a respei- 
tabilidade das próprias instituições republi- 
canas,- pois que, no dia que não satisfizerem 
o juro da divida externa, os desmoralizados 
não seremos exclusivamente uós, mas tam- 
bém a Republica e quem nadará em mar 
de íílorias será o monarchismo, que já pro- 
phetisava nos tempos da propagan-ia repu- 
blicana a bancarota e o desmembramento da 
pátria . . . 

O Sr. Costa Júnior — Ahi vem o paral- 
lelo. 

O Sr. Campos Cartier— Devo ftízel-o com 
franqueza. E' uma situagão gravíssima em 
que todos nós temos a imperiosa necessidade 
de nos manifestar com a maior franqueza 
possivel. 

Procurei demonstrar que nos i>aizes em 
que vigora o re;íimHn da conversiblidade. a 
balança internacional pôde influir no cambio, 
isto é, no preço das lettras cambiaes, 1, 2 
e 3 Vo, mas não influirá absolutame ite na 
proporção que existe entre nós, que existe 
na Republica Argentina e que existiu nos 
Estados Unidos. 

Agora, p??ra comprovar o que avanço, vou 
apresentar o exemplo histórico o mais in- 
structivo e o mais convincente possivel— o 
do- Estados Uai'1os. 

Este exemplo vem provar a minha afilr 
mativa de que a depreciação (lo papel -moeda 
depende, antes de tudo, da maneira por que 
fanccionava o Poder Executivo da Republica 
e da maneira também pjr que nós fu accio- 
namos. 

O Sr. Costa Júnior — Principalmente da 
maneira por que ncs fancdonamos. 

O Sr. Campos Cartier — Responderei a 
V. Ex. que principalmente da maneira por 
que funcciona o Execut vo. Não íailo apai- 
xonadamente. 

A balança commercial? Mas isto é uma con- 
cepção inteiramente condemnada,já não digo 

Gamara V» VI 



por Leon Say; que ó mestre moderuo, mas, 
por João Baptista Say . 

Lembro ao meu digno amigo, o Sr. Dr. 
Serzedollo Corrêa, as palavras do illustre De- 
putado pela Bahia, o Sr. Dr. Seabra, quando 
aqui reíeriu-se a J. B. Say, qualificando as 
suas doutrinas de velharias, expressão usada 
por S. Ex., si não me falha a memoria. Pois 
bem, esse escriptor tão injustamente apre- 
ciado, assim se exprimia sobre a theoria da 
balança commercial, que faz constituir a ri- 
queza e o proí^resso económico dos povos do 
excesso da importação sobra a exportação: 
«un temps viendra oú Ton será bien étonnó 
qu'il ait faliu se donner tant de peines pour 
prouver la sottise d'un systhéine aussi creux 
et pour lequel on a livre tant de guerres». 

A balança commer.nal na accepção rigorosa 
e tochnica da palavra está condemnada ha 
muitos annos ; era do tempo do mar^uez de 
Pombal, dos grandes ministros da Hespanha 
e de Colbert. Hoje ninguém se lembra disso, 
nem mais a defendera. 

Na bu lança commercial, a Inglaterra tem 
um deficit de mais de três milhares de milhões . 
sterlinos, e entretanto, os seus bancos esta- 
belecem e dirigem o cambio de outras na- 

(.Õ8S. 

Os productos pagam -se com os produetos, 
e as nações como os individues saldam as suas 
dividas com os resultados do seu trabalho. 
Essa é a verdadeira doutrina. 

Si nós exportamos 43 milhões sterlinos e 
temos a importar 366, ha um deficit de três 
milhões. Desde, porém, qiie se firme o equi- 
líbrio orçamentário, não ha negociante, fa- 
zendeiro ou capitalista que vá se sacrificar a 
si próprio. 

Dasie que o fazendeiro, era vez de receber 
de suas colheitas, por exemplo, 100:000$ ou 
200:000$, receba apenas 50:000$, a conse- 
quência inevitável, fatal e imperiosa é que 
elle restringirá as suas despezas do mesmo 
modo que os demais consumidores e, por- 
tanto, a balança não só commercial, como 
internacional do Brazil voltará ao evquili- 
brio normal, sob pena de cogitarmos de um 
povo composto de mentecaptos e do perdu- 
lários. 

E neste caso é inteiramente applicavel o 
pensamento do grande Lrene rali sai or dos co- 
nhecimentos modernos, Herbert Sr.encer, ex- 
ternado nos seus Ensaios Políticos, em bri- 
lhante- estudo sobre os bancos de emissão, 
quando diz que «si o Estado quizer collocar os 
homens ao abrigo das consequências das suas 
loucuras, não conseguirá mais que povoar o 
mundo d» loucos.» 

Vou re::ordar a experienci i eloquentissima 
da Norte- America a qu« já me referi. 

Em 1860, a exportação dos cereaes e do al- 
godão foi tão extraordinário na America para 

46 
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a Europa que causou verdadeiro alarma nos 
mercados europeus. A taxa de desconto subiu 
im mediatamente. A America chegava ao apo- 
gêo do seu desenvolvimenio económico, de 
sua grandeza material. Por consequência o 
cambio Itie era inteiramente favorável. Na 
balança commercial tinha um saldo tâo avul- 
tado, que despertou o pânico em todos os 
mercados europeus e com especialidade na 
Inglaterra. 

Era fácil, pois, comprehender a razão por 
que o cambio lhe era assim favorável. 

Mas, logo depois dá- se a guerra da separa- 
ção. O governo norte-amencano utilisouse 
de todos os recursos, lançou grandes em- 
prestimos,aliàs cobertos pelos capitães norte- 
americanos, porque existia muito dinheiro na 
America ; mas o ágio do ouro, apezar da 
balança commercial, ser favorável desceu a 
400 Vo, cousa que ainda não succedeu no 
Bíazil. 

E agora, é importante e decisivo este ponto 
para aquelles que, não sei como ou com que 
fundamento, sustentam o principio de que o 
nosso mal provem exclusivamente e sem a 
menor dependência da quantidade do papel 
em circulação e das probabilidades do seu 
resgate ; provém, repito, do excesso dos nossos 
pagamentos na Europa sobre a sommá piro- 
veniente da nossa importação; como conciiiar- 
se a queda brusca, vertiginosa e até então 
desconhecida do cambio, quando a exportação 
pouco antes excedera em muito a importação, 
quando o dinheiro regorgitava no bol&o das 
classes productoras e a guerra não conseguia 
absolutamente estancar as fomes de produc- 
ção. como o provava a exbuberancia da vida 
agricola e industrial do paiz l 

Acompanhando a queda vertiginosa do 
cambio, a depreciação inacreditável do papel, 
que nos Estados do Sul chegou a valer menos 
400 Vo do seu valor nominal, veriôca-se com 
a maior exactidão, résalta com grande elo- 
quência que acima de todas outras conside- 
rações pairavam a confiança depositada na 
estabilidade do Governo, as probabilidades da 
conversão das notas em espécies. E' isto o que 
DOS ensina a historia do curso forçado nos 
Estados Unidos da America do Norte, e a 
lição que ahi encontramos é tão importante 
que Goschen affirma que ella esclarece intei- 
ramente as oscillações do cambio em todos os 
paizes de circulação inconversivel. O cambio 
que cahira em seguida ás grandes emissões 
de papel melhora com a victoria de Gettys- 
bourg e a tomada de Wichbourg em 1863. 
A baixa quasi insensata, como qualifica Lan- 
gel, de 1^64, foi occasionada pela emissão dos 
bilhetes de O Vo pagáveis em três mezes, pelas 
numerosas levas e pelo desanimo causado 
pelos acontecimentos militares. 



Augusto Langel, notável pensador, estu- 
dando a situação dos Estados Unidos, com 
grande proficiência accrescenta. (Lê.) 

No outomno de 18:4 Schermau começa sua 
famosa marcha para o Atlântico e Lincoln é 
reeleito presidente : em quatro mezes o ágio 
do ouro cahe 75 " ©. As campanhas de Grani 
e de Scherman coUocam o ágio em 175 e no 
dia da morte de Lincoln era simplesmente 
cotado a 159. Os direitos aduaneiros, que em 
1861 renderam 39.582.125 dollars, em 1864 
produziram 102.316.152 dollars, devido, é 
certo, em grande parte á grande elevação das 
taxas, mas em todo o caso demonstrando que 
o desenvolvimento económico nâo soíTrera 
biquer paraly sacão. 

Pôde influir a balança commercial nas 
oscillações que acabamos de assignalar ! Não, 
Sr. Presidente, e a única influencia que pre- 
dominava na baixa ou alta do cambio, isto é, 
no poder acquisitivo do papel, consistia antes 
de tudo na certeza ou incerteza da victoria 
da União. Victoriosos os rebeldes, o resgate 
tornava-se uma hypothese muito problemá- 
tica, pois que dar-se-hia o desniemoramento 
da America do Norte, ao passo que as victo- 
rias de Scherman e de Grant eram solidas 
garantias de que, triumphando a União, os 
possuidores das notas de curso forçado muito 
breve poderiam trocal-as em espécies pelo 
seu valor legal, como de facto succedeu. 

Para nos industriar, para nos traçar a rota 
que devemos seguir na nos^a actividade poli- 
tica e administrativa, temos ainda o bello, 
edificante e significativo exemplo da Itália, 
logo após a sua unificação politica e quando 
tinha de . enírentar e subjug^ar as maiores 
difflculdades possíveis. A situação deste paiz 
em 1869 era peior talvez do que a do Brazil 
na actualidade. 

Não quero fatigar a attenção da Camará; 
nem fatigar- me, porque sinto -me cançado, e 
estou fallando com prohibição medica. 

Si pudesse, reproduziria ponto por ponto 
todas as phases da historia económica e 
financeira da Itália desde 1868 até 1882; 
mostraria o que fez aquelle paiz para realisar 
o ideal de Cavour, a gloriosa unificação da 
pátria. 

O nosso de/icit è de um terço da receita, lá 
attingiu proporções muito mais inquieta- 
doras, pois que em 1868 a receita foi apenas 
de 617 milhões de francos, ao passo que a 
despeza elçvou-se a 1.338 milhões de francos. 
Um orçamento profundamente desequilibrado, 
o augmento constante do papel, o credito 
esgotado, excesso de importação sobre ex- 
portação, fraqueza e insignificância das forças 
productoras, o desanimo e a pobreza na massa 
geral da população, tal era a situação da 
Itália, salva da catastrophe pelo patriotiosmo 
e a coragem de seus políticos. O processo em- 
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pregado foi assim dcs.ripto por Cucheral de 
Clarigny. (Là,) 

Pela economia em primeiro logar, por uma 
economia que poderia ser qualificada de sór- 
dida, si fosse praticada por uma nação rica, 
mas que recebia da situação da Itália o cara- 
cter de uma abnegação generosa e patriótica. 
As despezas indispensáveis foram reduzidas 
ao minimo ; muitas despezas necessárias, 
como a renovação do material da marinha e 
do exercito, foram adiadas ; todos os serviços 
públicos foram reduzidos aos últimos limites, 
e os vencimentos dos íunccionorios, fixados 
em tabelks inverosimeis, reduzidos ainda 
pelo pagamento feito em papel-mceda e pelo 
imposto sobre a renha. Ao mesmo tempo que 
procuravam conter a despeza nos limites 
mais restrictos, procurava-se desenvolver as 
receitas. 

Como se vê, a situação era idêntica á do 
Brazil; o remédio deve também ser o mesmo. 
A questão é de coragem. (-Apoiados.) 

Yê-se, pois, que a nossa situação está per- 
feitamente clara e reconhcce-se qual o único 
remédio de que nos devemos servir. 

Senhores, explicando a baixa do cambio, 
Jorge Clere, economista inglez, em uma obra 
publicada em 1893, formulou sobre a nossa 
situação os mais exactos conceito?, prevendo 
com a maior segurança já em 1892 todos os 
desastres que nos sur prebendem. 

A prophecia foi claríssima, e, entretanto, o 
Sr. Ruy Barbosa, durante o governo pro- 
visório, nos descortinou o quadro magesioso 
do desvnlvimento da nossa lovoura, das in- 
dustrias e do commercio. 

Eis aqui o trecho de um relatório do 
Sr. Ruy Barbosa, no qual S. Ex. nos faz a 
mais grandiosa promessa. (Lê.) 

Accrescente-se a esse valor o capital em 
apólices, cujo completo resgate se lerá con- 
cluído, e teremos 1.01 8:00 j$ salvos por esse 
meio em 15 annos ao sorvedouro da divida 
publica. 

E agora temos, em vez desse milhão salvo 
ao sorvedouro da divida publica, mAs de um 
milhão accrescido á divida ; tudo isto aepois 
de proclamada a Republica. 

E' preciso nos convencermos que um paiz 
não é industrial ou agrícola só porque o quer 
ser, mas sim pelo seu desenvolvimento na 
tural e pela natureza dos seus recursos. 

Pergunto aos honrados Deputados : que 
resta da politica financeira do Sr. Ruy Bar- 
bosa? Dos tempos da bolsa não sobrevive 
uma só companhia de pé, e as únicas que 
ainda existem já existiam sem o grande 
augmento do papel-moeda e com o cambio a 
27, como por exemplo, a fabrica Rhenigany, 
do Rio Grande do bui. 

O distincto engenheiro, Dr. Galvão, hoje 
um dos próceres da igreja orthodoxa positi- 



vista, em brilhantes artigos, publicados em 
1892 na Gazeta de Noticias^ e posteriormente 
coileccionados, prevendo aòs primeiros sym- 
ptomas da crise o desastre que se avizinhava, 
exclamava : « mas tudo isso que está succe- 
dendo e que ha de succeder é lógico, é in- 
evitável, é a consequência dos sonhos e das 
utopias ônanceires do governo provisório. » 

Senhores, já consumi muito lempo, abor- 
reci extraordinariamente a Gamara (não 
apoiado») ; mas sou obrigado a proseguir em 
outra ordem de idéas. 

Vou agora passar a considerações inteira- 
mente politicas. 

Ao proclamar a Republica, a 15 de novem- 
brs de 1889, volvemos nossos olhares para a 
poderosa Nação, que assumiu, perante o 
mundo inteiro, o compromisso solemne de 
demonstrar que o regimen republicano era 
compatível com a ordem, com a estabilidade 
e a energia dos governos, e que, á sombra 
fecundante das instituições que o consubstan- 
ciavam, expandia-se a liberdade entrelaçada 
á garantia dos direitos individuaes. 

Já, nos áureos tempos da propaganda, aos 
monarchitas, que, baseados na longa, triste e 
dolorosa experiência das Republicas hispano- 
americanas, prophetizavam para nós scenas 
iguaesde servilismo, de barbarismo ede avil- 
tamento, a moderna geração lembrava as pa- 
ginas de exíraordinigrio fulgor e da desco- 
nhecida eloquência da poderosa Republica 
Norte Americana. 

O imponente e magestoso monumento que 
a raça anglo-saxonia erguera na America do 
^orle e que parecia fadado a descortinar os 
futuros destinos da humanidade, era a mais 
bella e a mais solida garantia de que a Repu- 
blica no Brazil, marcaria o inicio da regene- 
ração completa dos nossos costumes políticos, 
despertando do profundo lethargo em que 
jaziam durante a monarehia o amor à liber- 
dade e ao progresso, os estímulos para o tra- 
balho e as actividades productivas. 

Tínhamos em frente a nós a larga e lumi- 
nosa estrada percorrida pela livre America e 
em nenhuma de suas paragens avistávamos 
os pronunciamentos militares, as sedições po- 
pulares, a banca-rota e o desmembramento da 
pátria, phantasmas creados pelos monarchis- 
tas e com cujo auxilio conservaram o povo 
indeciso e vacillante na escolha definitiva 
do ideai politico que a civilização da America 
nos impunha. 

Com os olhos fitos na grandeza moral e nas 
manifestações de progresso que lá observá- 
ramos, transplantamos para a nossa pátria a 
base, os contornos e os lineamentos da Con- 
stituição que amparou e fecundou a existên- 
cia da democracia temperada no século 19, 
desfazendo os prejuízos que os seus desastres 
no passado tinham accumulado. 
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De nada vale, porem, copiar as institui- 
ções que fizeram a grandeza e a felicidade de 
um povo. 

De que serviria termos adoptado o 
regimen federal e presidencial, si a nossa 
educação e os nossos costumes não nos per- 
mittissem convenientemente interpretai -o? 
As mais sabias instituições degradam-se na 
vida pratica desdo que o caracter nacional 
não as comporte. 

O essencial está em assimilarmos o espirita, 
o desprendimento, os moveis e o patriotismo 
que determinaram a conducta dos fundadores 
dessas instituições, afim de imprimir-lhes no 
paiz para que íbram transplantadas a neces- 
sária vida e vigor. 

Por mais hábil e engenhoso que seja o ar- 
tista, que procure reproduzir um quadro de 
Raphael ou de Miguel Angelo, nem a mais 
pálida idéa nos dará do original, si não re- 
constituir mentalmente o estado da alma em 
que surgiu a grandiosa concepção. 

E' necessário, si pretende despertar uma 
parte ao menos das impressões que o original 
nos desperta, que elle procure pensar e sentir 
como Raphael e Miguel Angelo, e que a sua 
alma vibre mais ou menos com a mesma 
intensidade com que vibrou a desses ar- 
tistas, na contemplação mystica da na- 
tureza. 

E' igualmente necessário, si queremos 
colher do regimen presidencial todos os fructos 
que elle incerra, que imitemos na maneira de 
inter pretal-o o nobre, o alevantado exemplo 
que nos fornece o povo onde elle melhor* fru- 
ctiôcou, e onde fomos observar os resultados 
que tão ponderosamente contribuii^m para a 
nossa escolha. 

Não contesto, nem duvidarei jamais da 
sinceridade com que o nobre Presidente da 
Republica consagra as energias de sua alma 
à causa republicana. 

Seu passado é o mais brilhante attestado. 
da sua lealdade politica, e da sinceridade 
e da abnegação com que a esposou e a 
defendeu. 

Mas, para dirigir os destinos de um povo, 
para interpretar í\h suas instituições, p^ra 
desenvolvei as, para dar-lhes vida, não basta 
apenas amal-as a ponto de por ellas sacri- 
ficar a própria existência ; é necessário mais 
alguma cousa, é necessário apanhar o espirito 
intimo e profundo que se deprehende dos 
seus principies capitães e possuir-se ao lado 
dessa superior idaíJe intellectual, a supriori- 
dale moral que caracteriza es verdadeiros 
estadistas, e que os colloca em plano muito 
superior ás paixões, que tumultuam no seio 
das Sicieiiades, dando-lhes a necessária co- 
ragem para resistir e para superal-as. 

Orá são essas precisamente as qualidades 
que inteiramente fallecem ao Sr. Dr, Pru- 



dente de Moraes, e não é, pois, de pasmar- 
ver um espirito que vive á mercê dos aconte 
cimentos, desequilibrado e exposto a todas as 
explorações, transformar-se de um momento 
para outro no maior e mais perigoso inimigo 
das instituições que em sã consciência pensa, 
entretanto, defende e prestigar. 

Todo o nosso mecanismo politico repousa na 
plena autonomia dos Estados e na completa 
independência dos três poderes, que, agindo 
para uru fim commum, percorrem, entre- 
tanto, linhas inteiramente separadas. 

Qual foi o espectáculo a que assistiu o Sr. 
Presidente da Republica ao tomar conta do 
Governo ? A multidão bradava com enthu- 
siasmo que era necessária a todo o transe a 
pacificação do Rio Grande do Sul, e esses 
brados echoaram até nesta Gamara, tradu- 
zindo a pacificação uma condição essencial 
para o restabelecimento das nossas finanças e 
para a definitiva consolidação do regimen re- 
publicano. 

S. Ex., não possuía a superioridade de 
estadista que tanto destacou o Sr. Floriano 
Peixoto, fraqueou e enviou ao Rio Grande 
do Sul dous generaes, os Srs. Galvão eCan- 
tuaria, afim de tratarem directamente a paz 
com os revoltosos, garantir-lhes a vida e a 
propridade e exercendo funcções de carater 
politico junto aos poderes estaduaes. 

Só era uma hypothese o Governo Federal 
pôde intervir espontaneamente na vida po- 
litica dos Estados : quando estiver em perigo 
a forma de governo. 

Esta doutrina é tão exacta, tão rigorosa 
que o illustra chefe da opprsição parlamen- 
tar, o Sr. general Glicerio, em discurso ha al- 
guns ânuos proferido nesta Gamara, comba- 
teu a interpretação que os pacificadores do 
Rio Grande do Sul davam á Constituição, en- 
ten'iendo que pelo art. 6'» a intervenção per- 
tencia também ao Congresso, e que, portanto, 
este poder sem solicitação do governo do Es- 
t ido, podia directamente agir no sentido de 
pacificar o Rio Grande. 

O general Glicerio sustentou a verdadeira 
doutrina, attribuindo exclusivamente ao Po- 
der Executivo a faculdade, estabelecida no 
art. 6«, e que só pôde ser exerci ia mediante 
pedido dos governadores. 

O Sr. Prudente de Moraes, enviando para 
o Rio Grade do Sul o 3 referidos generaes, 
procurou golpear a peça capital do nosso 
mecanismo politico, e si não fosse a rara en- 
flbraturá do Sr, Júlio de Gastilhos, homem 
cuja superioridade mental tanto se destaca e 
tão accentuadamente se impõe ao paiz in- 
teiro, o Sr. Prudente de Moraes sacrificaria 
inconscientemente as instituições politicas do 
paiz, sustentando a audaciosa e atrabiliária 
attitude de oommandantes de districto a 
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desempenharem funcções de caracter poli- 
tico. 

Não satisfeito, porém, com semelhante at- 
tentado, S. Ex.,que durante largos annos 
acostumou-se a ver na subordinação do Ex- 
ecutivo ao Legislativo a granie chaga do 
Império, não trepidou em scindir a represen- 
tação nacional, maodando declarar ou dando 
a entender que para bem governar, o que ó 
maior absurdo no regimen presidencial, pre- 
cisava do apoio da adhesão e dos applausos 
de uma maioria no Congresso. 

O Sr. Costa Junior—V. Ex. em finanças 
pensa de um modo, em politica de outro. 

O Sr. Campos Cartier— V. Ex. vae ver que 
não deixarei de lamentar a attitude do pró- 
prio Congresso. Si tiver tempo confrontarei 
a acção do Congresso dos Estados Unidos du- 
rante a guerra da separação, os actos que 
praticou e as leis que promulgou, com o que 
temos aqui feito durante sete longos mezes, e 
o resultado deste confronto, infelizmente, é 
muito doloroso para nós. 

Quer o illustre coUega facto mais alta- 
mente significativo e eloquente do que a ma- 
neira porque funcciona no Rio Grande o ap- 
parelho governamental, com a maior regu- 
laridade e segurança, desempenhando todas 
as suas fnncções e satisfazendo todos os seus 
compromissos ? 

Si o meu Estado fosse hoje independente, a 
sua situação politica, financeira e económica 
comportaria perfeitamente cambio ao par. 

O Congresso do Rio Grande do Sul func- 
ciona dous mezes, e durante esse espaço de 
tempo, si iá não apparcem discursos politi- 
cos, confeccionam-se em compensação os or- 
çamentos. 

A que attribuir essa differença ? A' intro- 
ducção das praxes parlamentaristas nesta 
Gamara, porque a funcção educativa exercida 
pela tribuna dos parlamentos é incompatível 
com o regimen presidencial . 

Nos Estados Unidos é cousa muito diflflcil 
um homem fazer discurso, estrear, como vul- 
garmente se diz. Aqui dá-se exactamente 
o contrario ; quem não estréa é censurado. 
{Apoiados,) 

Não ha progresso possivel, não ha reforma 
financeira viável que não parta de um cére- 
bro único ou no máximo de uma Commissão. 

Todo o progresso provém da pequena elite 
social, desde o princio da humanidade. 

A sciencia é o producto de uma pequena 
reunião de homens. 

Quaes foram os grandes fundadores do pro- 
gresso ? Aristóteles teria o apoio da opinião 
publica ? 

Portanto, a tal soberania do povo que eu 
combato com a maior franqueza, jamais pro« 



duziu o progresgo e o descobrimento e o bem- 
estar dos povos. 

Feliz do povo que acceita e assimila o tra- 
balho que uma pequena minoria produz. 

Imagine a Camará Augusto Comte ou Spen- 
cer discutindo com um arruaceiro demagogo, 
em um meeting, em uma praça publica ; e 
agora sinceramente pergunto : quem levaria 
vantagem ? Certamente que o arruaceiro. 

Um Sr. Deputado— V. Ex. está comba- 
tendo regimen. • 

O Sr. Campos Cartier— Combati na Aca- 
demia de S. Paulo a propaganda republi- 
cana : depois de formado, continuei já a en- 
frentala na- Assembléa Provincial do meu 
Estado e na imprensa. Após a proclamação 
da Republica, convidaram-me a occupar um 
logar na representação nacional ; não accei- 
tei o convite, só p fazendo agora. 

Sou homem pratico ; não discuto a supe- 
rioridade theorica das formas de Governo, 
porque todas ellas produzem a liberdade e a 
felicidade. 

Sei que as minhas proposições causam 
alarme entre os que me ouvem, mas estou 
convencido de que, si alguma cousa justifica 
a Republica democrática entre nós, é a natu- 
reza da civilização da America, que não com- 
porta monarchias. 

O regimen defini vo, porém, é contrario á 
democracia pura. Mas, na America, as cor- 
rentes moraes, intellectuaes e politicas eram 
inteiramente adversas á monarchia, e é essa 
a razão única da victoria estrondosa e in- 
cruenta de 15 de novembro. 

Comprehendo a monarchia na Europa, onde 
a amparam tradicções seculares, profunda- 
mente arraigadas e identificadas com os cos- 
tumes populares. (Ha um aparte,) 

V. Ex. é fazendeiro e deve saber que o 
colono allemão ou italiano conserva invaria- 
velmente em casa um quadro representando 
a familia reinante da Allemanha ou da 
Itália. 

Na choupana do agricultor, do mesmo modo 
que nos palácios dos nobres na Europa, encon- 
tra-se sempre o retrato do rei Guilherme ou 
do rei Umberto, que o sentimento monarchico 
confunde com a imagem da pátria. 

No Brazil nada disso succede. O que existe 
é o sopro democrtico que percorre a Ame- 
rica inteira, de norte a sul . 

Não era possivel perdurar a monarchia em 
um paiz onde impera a peafeita igualdade 
das condições scciae??, onde o colono aqui 
chegado pôde adquirir uma situação pecuniá- 
ria mais prospera e mais feliz do que o fa- 
zedeiro que não soube explorar aterra. 

E este principio é ainda aconfirmação de que 
a theoria de Gambeta não é applicavel á mi- 
nha Pátria. Elle teve de transigir com os 
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monarchistas, com Thiers, Duflfaure, Des- 
cases e outros, que não eram radicaes. 

Expoz-se ás censuius e á reprovação do5 
eleitores Belle-Ville, porque Dão podia sus- 
tentar a Republica sem estar apoiada nos 
monarchistas que a fizeram . No Brazil o pro- 
cesso é outro. A solução do problema depende 
do dominio das forças que promoveram a 
proclamação da Republica a 15 de novembro, 
que combateram a politica reaccionária do 
Sr. Lucena e sobre as quaes.Floriano Peixoto 
firmou o novo regimen. 

A solução do problema p >liticD do Brazil foi 
percebida por Floriano Peixoto. Hasea^^o nas 
doutrinas radicaes proclamadas a 15 de no- 
vembro, conseguiu conquistar" a boa vontade 
das classes conservadoras. 

Foi isto que fez o Sr. Floriano Peixoto, é 
também isso o que o Sr. Júlio de Castilhos 
pratica no Rio Grande, onde conseguiu o 
apoio das classes conservadoras, isto é, conse- 
guiu provar que a Republica era um instru- 
mento excellente para promover a prospe- 
ridade, o bem estar e a liberdade do povo. 

O Sr. Costa Júnior— Com o concurso de 
todos os brazileircs e é isto que está fazendo 
o Sr. Prudente de Moraes. 

O Sr. Campos Cartier— O Sr. Prudente de 
Moraes acceitou o concurso de indivíduos 
que foram revolucionários e que nenhuma 
confissão fizeram, com eu faço, <ie que aban- 
donavam as suas crenças politicas. 

E' a orimeira vez que occupo a tribuna e 
declaro não ser mais parlamentarista, pois 
que fiquei c(?nvencido da aoplicação pratica 
do regimen actual entre nós com o exemplo 
observado no meu Estado. 

O Sr. Costa Júnior dá um aparte. 

O Sr. Campos Cartier— V. Ex. se esquece 
de um aparte admirável do Sr. Glicerio ao 
Sr. Seabra : «^está arrei>endido de sqr revol- 
toso ?» 

Elle não declarou que estava arrependido ; 
entretanto eu declaro— estou arrependido de 
ter combatido a Republica. Quando o arre 
pendimento é sincero, elle «^xpande se natu- 
ralmente, sem provocarão alguma. (Ha ap^r^ 
tes .) 

Sr. Presidente, os autores de \5 de no- 
vembro assumiram o compromisso gra-vissimo 
de tornar a nossa Pátria prospera e feliz, do 
dar-lhe mais liberdade e mais progresso, de 
animar e de desenvolver o trabalho. 

Para isto entenderam que a Republica era 
uma condição essencial ; e si não tivermos 
conseguido semelhante cousa, teremos os 
opprobios e as maldições das gerações fu- 
turas. 

Ha uma lição caracteristica e altamente 
significativa nas palavras patrióticas de Johu 



Adara^í, 2" presidente da Republica Ame- 
cana. logo após lançar a sua as^ignatura no 
documento que consignava a independência 
da Norte America. 

Alams escreveu no mesmo dia á sua vir- 
tuo>a espo-a: « Nós todos, os signatários do 
acto da independência, assumimos um com- 
promi?]so solemne e gravijsifno perante a 
America inteira e perante o mundo. Si for- 
mos infelizes tereraoa a condemnação das 
gerações futuras ; mas si formos felizes, du- 
rante muitos séculos os nossos nomes dçsta- 
car-se-bão com o brilho e fulgor no mundo 
inteiro, e esta data seiá applaudida e feste- 
jada » 

Senhores ,€s tes homens que fizeram a inde- 
pendência de sua pátria e que -accudiram o 
jugo inglez,Dâo ticaram com isto satisfeitos e 
tranquillos ; achavam incompleto esse tra- 
balho. < Nós, diziam elles, nâo fugimos das 
responsabilidades futuras. Queremos a ordem 
e a liberdade da nossa patri», e si não conse- 
S-uirmos, seremos inevitavelmente amaldi- 
çadoá.» 

A nossa situação é a mesma. 

AF)pello para os que fizeram o 15 de no- 
vembro. Fizeram a Republica, é certo; mas 
isto de nada vale, porque o Paraguay era 
também Republica e vivia sob a escravidão. 

N(')s assumimos o compromisso de procla- 
mar a Republica para tonar a nossa Pátria 
grande, feliz, prospera, respeitada pelo es- 
trangeira e querida por todos os nacionaes. 

Senhores, si não cons^^guirnios isto não te- 
remos destruído a Republica, porque ella 
não se destróe,é na actualidade a forma defi- 
nitiva na America, mas a teremos desmorali- 
zado perante o povo. 

Devemos nos lembrar que o povo é incapaz 
de elevar-se á altura. das concepções doutri- 
narias. Elle não indaga a superioridade ideal 
das formas de governo ; o que elle verifica é 
o que ha de positivo, é a somma de benfi- 
cíls que decorre das instituiçcs politicas, e 
por consrquencia medirá a sua gratidão, os 
seus applaijsos á Republica, pela somma de 
bem estar que delia lhe resultarem. 

E' estranhavel, profundamente estranha- 
vel, quando o estrangeiro ha mais de seis 
annos nos indica a bancarrota como o termo 
final e inevitável de todos os nossos erros e 
desastres, nós não nos apei-cebermos disto, e 
desprevenidos marchamos com a maior in- 
consciência para o abysmo que ha de tragar 
a nossa reputação e o iios^o credito. 

Não se pó le separar as grandes virtudes 
theo ricas das instituições da aaneira porque 
os seus autores procedem na vida pratica. 

Qem é capaz de se lembrar o que foi a 
Republica da Norte America sem associar 
no espiritQ á imagem gloriosa dos seus fun- 



SESSÃO EM 26 DE OUTUBRO BE 189^ 



^67 



dadores, de Washinton, de Joha Adams e 
Madison ? 

Quem é capaz... 

Quem é capaz de esquecer o nobre e ale" 
vantado procedimento de seus primeiros con" 
gre^sos que accordes com os primeiros preíi" 
dentes, tanto fizeram para honrar o nome 
americano. Os homens fcem como os governos 
são os únicos responsa veis pela sua felicidade 
ou infelicidade. 

JJm homem fraco, que pão sabe dirigir se 
na vida, que vive á mçrce das suas paixões, 
que nâo economiza, que nâo tem prudência, 
que é perdulário, ha de tornar-se neces- 
sariamente alvo das explorações dos mais 
espertos. 

Do mesmo modo, ura governo sem orien- 
tação, um governo que é o primeiro a oífere- 
cer o exemplo de desrespeitar as leis, a que 
deve a sua existência e que a justificam, um 
governo que malbarateia e flespediça os seus 
recursos, gastando mais do q ue arrecatla e 
contrabindo compromissos onerosos, um go- 
verno desorientado, sem energia e sem von- 
tade, ha de irremediavelmente ir perdendo a 
consciência dos seus deveres e da sua respon- 
sabilidade, do mesmo modo que a considera- 
ção, a estima e o respeito do povo . r3ftaío 
bem^ muito bem, O orador c abraçado por 
muitos Srs . Depntados . ) 

. O Sr. I^residieinte — Si ninguém 
mais pedir a palavra, vou encerrar a dis- 
cussão. (Pausa.) 

Está encerrada a discussão, fica adiada a 
votação, até que a Commissão resíectiva dê 
parecer sobre as emendas eíferecidas. 

O Sr. Timollieo da Costa— 

Peço a palavra pela ordem. 

O Sr. IPresídente— Tem a palavra 
o nobre Deputado. 

O Sr. Xlmotlieoda Costa (pela 
orcZ^Tw)— Acha que ha equivoco por parte da 
presidência da Camará, pelo menos quanto 
ao que ?e passou no recinto, de que é teste- 
munha occular e auditiva. 

Orava o cida^lão Deputado pelo Rio Grande 
do Sul, que acaba de sentar-se, quando, in- 
terrompido por ligeiro incommodo, foi dada 
a palavra ao cidaidão Serzedello, que nova- 
mente cedeu a palavra ao Deputado que 
acaba de sentar-se e que usou da palavra 
de accordo com o Regimento, esgotando a 
hora. 

Por conseguinte, parece que simples de- 
claração do Presidente da Camara,dando como 



encerrada a discussão ao Orçamento da Fa- 
zenda, visto como não ha oradores, inscriptos 
não é regular, porquanto prevalece a inscri- 
pção do orador Serzedello Corrêa. 

Era o que o orador entende dever ponderar 
ao cidadão Presidente da Camará, na occasiâo 
em que declara encerrada a discussão do 
Orçamento da Fazenda. 

O Sr. I^residento— O nobre Depu- 
tado com prebende perfeitamente que não me 
abalançaria a declarar encerrada a discussão 
si houvesse algum orador inscripto. 

O Sr. Deputado Serzedello pediu a palavra, 
mas depois veio declarar á Mesa que desistia 
delia. Além disso, usei da formula regi- 
mental perguntando si ninguém mais queria 
usar da palavra, porque, neste caso, encer- 
rava a discussão. E como ninguém mais 
pediu a palavra, foi encerrada a discussão. 

O Sr. T^imottieo da Costaf^p^/a 
oríiew;)— Não tinha conhecimento da desis- 
tência da palavra feita pelo cidadão Deputado 
pelo Pará; e si tivesse ciaram ente ouvido o 
que o cidadão Presidente da Camará acaba 
de declarar, de ter usado da formula regi- 
mental, increver-se-hia para que não fosse 
encerrada a discussão do Orçamento da Fa- 
zenda, porquanto tinha o intuito de produzir 
a respeito argumentação necessária, usando 
de direito que tem, como qualquer outro 
Depurado, de apresentar as suas opiniões 
nesse recinto. Mas, desde que o cidadão Pre- 
sidente declara que usou da fórmula regi- 
mental, si bem que não a tivesse ouvido, o 
orador conforma-se acceitando a declaração 
da Mesa, isto é, de considerar encerrada a 
discussão do orçamento da despeza. 

O Sr. Serzedello Corrêa (para 
uma explicncão) d^ve uma explicação ao seu 
bonrado e digno amigo Depntado pela Capital 
Fe(*eral. Realmente o orador se havia in- 
scripto com intenção de discutir o orçamento 
da despeza ; deante, porém, de uma ponde- 
ração judiciosa da parte do Sr. Presidente, 
que o orçamento teria ainda uma discussão 
das emendas, discussão naturalmente muito 
mais ampla, na qual poderia occupar-se não 
só das emendas, como do corpo do orça- 
mento, não teve duvida de ir ao encontro 
razoável de S. Ex., desistindo da palavra, 
para que seencerrasse a discussão eapra que, 
no mais breve espaço de tempo, a Commissão 
dê parecer sobre as emendas. 

O orador está certo de que o seu nobre 
coUega, nessa occasiâo como sempre, tomará 
a palavra para com toda a competência e 
brilhantismo dQ que é capaz discustir com 
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vantagem para o serviço publico, as diffe- 
reates emendas no projecto do orçamento. 

Passa-se à hora destinada ao expediente. 

O í^r. ^^ Secretario (servindo 
de í") procede á leitura do seguinte 

EXPEDIENTE 



Offlcios: 

Do Sr. 1° Secretario do Senado, de hoje, 
communicando a esta Camará que o Senado 
nessa data enviou á sancçílo a resolução do 
Congresso Nacional autorizando o Governo 
a conceder ao conferente da Alfandega do 
Pará» Raymundo Paiva Sodré e Silva, um 
anno de licença com o respectivo ordenado. 
—Inteirada. 

Do mesmo senhor e de igual data, commu- 
nicando a esta Camará que nossn data enviou 
ao Sr. Presidente da Republica os auto- 
graphos da resolução do Congresso Nacional 
concedendo ao cidadão José Joaquim de Mi- 
randa, conferente da Alfandega de Santos, 
um anno de licença com ordenado. — Intei- 
rada. 

Do mesmo senhor e de igual data, commu- 
nicando a esta Camará que o Senado nessa 
data enviou à sancção a resolução do Con- 
gresso Nacional relativa ao computo de tenipjo 
para aposentadoria do engenheiro civil Mi- 
guel de Teive e Argollo.— Inteirada. 

Do mesmo senhor e de igual data, commu- 
nicando a esta Camará que o Senado neí^sa 
data enviou á sancção os autographos da re- 
solução do Congresso Nacional prohibindo 
importar e fabricar rótulos que se prestem á 
fabricação de bebidas e quaesiuer outros 
productos nacionaes com o fim de vender 
estes como se fossem estrangeiros, e dando 
outras providencias.— Inteirada. 

O Sr. IPresidienle— Tem a palavra 
o Sr. Cornelio da Fonseca. 

O Sr. Clornelio da Fonseca (*) 

—Sr. Presidente, venho cnmmunicar á Mesa 
da Camará uma occurrencia relativa ao pi- 
recer da Commissãode Obras Publicas, sobre 
o projecto n. 9G» deste anno. 

Como V. Ex. sabe e a Camará já ouviu, 
esse parecer foi lavrado perante a Commis- 
são de Obras Publicas, concordando com o 
parecer dado pela Coramissão de Orçamento. 



(*) Este discurso não foi revisfto pelo erador . 



Assignado o parecer por cinco membros, o 
meu distinctocollega, Deputado por Minas 
Geraes, cujo nome peço Ijcençapara declinar, 
o Sr. Cupenino de Siqueira, pediu para offe- 
recer o rseii voto em separado. 

Entregues os papeis a S. Ex., na forma do 
Regimento, art. lOy, si bem me recordo, a 
Commissão ainda não recebeu o seu parecer, 
que se acha em poder de S. Ex. 

Reunida a Commissão, entendi eu que devia 
dar uma solução, porquanto tratava-se de 
um credito de 27 mil contos pe/lidos em men- 
sagem do Goveino. Assim corria-me o dever 
de vir á tribuna declarar á Mesa que a Com- 
missão deliberou, no caso de não receber o 
parecer que se acha em pcder de S. Ex., 
lavrar no parecer para ser submettido á 
Mesa . 

Entendo que a Commissão assim devia pro- 
ceder, porque es papeis públicos deixam re- 
sponsabilidade. Não era possivel que a Com- 
missão de Obras Publicas, tendo lavrado um 
f)areoer, assignado pela maioria de seus 
membros, lavras>e um outro, sem declarar á 
Mesa da Camará dos Deputados a razão por 
que assim tinha procedido. 

O Sr. Coelho Cintra— O que ô lamentável 
éque a maioria da Commissão se mantenha 
em um capricho, para não cumprir o Regu- 
lamento. 

O Sr. Cornelio da Fonseca —A Com- 
missâ^o não tem caprichos, ó uma injustiça 
que V. Ex. lhe faz ; V. Ex. sabe que, assim 
se exprimindo,offende directamente a maioria 
da Commissão de Obras Publicas, e o que é 
mais, Sr. Presi lente, sem razão. 

O Sr. Coelho Cintra — Mas a maioria da 
Commissão não pôde negar informações. 

O Sr. Cornelio da Fonseca— A Commissão 
não negou informações. 

Sr. Presidente, não devo estar repetindo a 
justific itiva que fiz por parte da Commissão 
não tenlio necessidade de estar revivendo qual 
foi o procedimento da Commissão. 

Já disse á Camará que a Commissão não 
negou informações, já expliquei o facto. 

O meu nobre collega. Deputado por Minas, 
ha alguns dias pediu essas informações e a 
Camará negou-as. Já vê, portanto, o nobre 
collega, que, dado o mesmo caso— o que não 
succedeu— de haver a Commissão negado 
essas informações, cila estava justificada, 
pois que a Gamara, por sua vez, também as 
negou. 

O Sr . Cupertino de Siqueira — Para o 
povo pata de cavallo e para os Deputados, 
recusa de informações. 
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O Sr. CoRNELio DA FoNSECA— -Sr. Presi- 
dente, já disse á Gamara e repito: o nobre 
Deputado por Minas Geraes declarou á Corn- 
inissão que desejava apresentar o sou voto 
em separado, pelo que pedia informações 
sobre este ou aquelle ponto; depois, S. Ex. 
não quiz mais as iníbrmaçõeí; ; pediu os 
papeis, levou-os, e até boje não apresentou o 
seu voto em soparado, sabendo Y. Ex. que o 
Regimento, nos arrs. 52 e 1G9, estabelece a 
forma do voto em separado. 

Já vê, portanto, a Gamara que a Gommissâo 
foi correcta. 

Sr. Presidente, vim a tribuna, porque en- 
tendo que a Commissão não devia lavrar 
novo parecer, sem dar uma satisfação á Mesa 
da Gamara. 

O Sr. Ximotlieo cia, Costa 

mostr.^ as vantagens que adviriam ao Dis- 
trií.to Federal í^e^tas duas conquistas— a re- 
eleição dos cidadãos intendentes e ;< elevaçãu 
do numero, reconhecidamente restricto, de 
modo a não permittir o regular funcciona- 
mento do ramo legislativo. 

Era seguida o orador descreve vs condições 
tristissimas do proletariado nesta Capital, 
profligando a incúria, binão inepcicj. do Go- 
verno que, em vez de mitigar-lhe a sorte— 
aggrava, dia a dia lhe diflacultando a vida. 

Constando que se trata de elevar as passa- 
gens da Estrada de Ferro Central, medida 
que, a ser adoptada, virá tornar impossível 
a vida a um grande numero de seus concida- 
dãos, o orador profliga energicamente este 
novo ;tttentado c^ ntra os pe juenos, os desfa- 
vorecidos da fortuna por parte do um Gover- 
no que,' ou é inepto, ou está atacado de para- 
lysia do nervo ocular, a ponto de não ver, 
como fora de seu dever, os soífriraontos do 
povo brazileiro. {Muito bem^ muito hera,) 

Vem á Mesa é lido, apoiado e eem debate 
encerrado o seguinte 

REQUERIMENTO 

Requeiro que, por intermédio da Mesa da 
Camará, informe o Governo ;si é exacto que 
pretende-se elevar a 400 réis e a 200 i éis as 
passagens de 1» e 2^ cla^ses, nos trens de su 
burbios da Estradai de Ferro Central do 
Brazil. 

Sala das sessões, 26 de outubro de 1897.— 
Timotheo da Costa, 



O ^v, P*i*esidLeiite — O requeri 
mento do nobre Deputado • será attendido 
opportunamente e o piojecto será incluído na 
ordem do dia de uma das próximas sessões 

Gttmara V-. VI 



o 



Vae a imprimir o seguinte 

PROJECTO 

N. 137 — 1897 

Autoriza o Governo a conceder a Carlos de 
Casiilko Midosi ou d empreza por elle orga^ 
nizada privilegio por 20 annos para fa^ 
hricar os explosivos denominados — Explo- 
sivos de segurança — sobre as bases que 
a-presenta 

O cidadão Carlos de Castilho Midosi, bra- 
zileiro, industrial, rcisidente nesta^ capital, 
cessionário das patente s de invenção dos — 
Explosivos de segurança — que não detonam 
a ) ar livre, originariamente concedidos à 
Comoagnie Gènèrale des Explosifs Favier — 
pede âo Con;^^res^o privilegio por 20 annos 
I>ara o fabrico dos explosivos e isenção de 
direitos para o material destinado á con- 
strucção da fabrica que propõe-se a montar, 
o egualmente para a matéria prima que 
tiver de importar para o fatirico dos explo- 
sivos e dos cartuchos, durante o prazo do 
privilegio. 

O peticionário corapromette-se, em com- 
pensação, a pagar dous pences em ouro por 
kiloi?ramraa de explosivo vendido, quer seja 
produzido pela fabrica, quer importado — 
antes de montado o estabelecimento fabril, 
ou mesmo depois, por ser insuíflciente para 
o consumo o produzido no paiz. 

Outrosim, toma o compromisso de con- 
tribuir annuiilmente com 7:200$ para as 
despezas de fiscalisação por parte do Governo 
e de ceder ao Estado as patentes de invenção 
e a fabrica, era qualquer epocha, mediante 
indemnização ao cessionário ou á empreza 
que organizar da importância por que forem 
avaliadas por peritos. 

Propõem lis o [eticionario que, findo o 
prazo da concessão, e não convindo ao Go- 
verno adjuirir a fabrica, possa elle fazer 
contracto com o concessionário ou empreza, 
pelo qual, continuando a isenção de direitos, 
tenha o Governo aireito a 50 *'/" ^os lucros 
liquides em vez de dous pences por kilo- 
-irainma de explosivo vendido. 

Para demonstrar ns vantagens dos Ex- 
pl csivcs de Seguranç", o peticionário lembra 
as ex;)3ri3ncias feita..; era diversos paizes da 
Eurojia por commissões especialmente no- 
meadas par.i verifical-as, experiências con- 
^tanteá dos relatórios apresentados pelas se- 
guintes comraiSí-ões : commissão das substan- 
cias explosLvas em França, comraissão presi- 
dida pelo coronel Donesana, na Itália, com- 
missão presidida pelo general Brialmont, na 
Bélgica, inspecção real das Minas de Neun- 

47 
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kirchen, na Alleraanha, e pelo engenheiro 
civil M. de Hamel, ap^ente teehnico da Sucie- 
da''e franceza des Poudrrs de Snretè, 

Pratica e adrainislrat vãmente foi reco- 
nhecida não só era França, como na Hol- 
lau'la e Bélica, Allenianba, Aiisrria e Riis- 
sia, a segurança dos explosivcs, nns regu- 
lamentos relativos ao seu tnuspone e ar- 
mazenagem. 

Por inMicaçâo do Ministro da Guerra, em 
França, a administração das contribuições 
indirectas informou aos seus .fírentes que 
não via inconvenientes era «loixarera de ser 
applicadas aos Explosivos de >e;xurança as 
disposições restrictix^as estabelecidas pela 
Régie â respeito da aímrtira oe arm azena* 
para a sua venda. Tàxnh 
Obras Publicas infonn ^^i 
estradas de ferro qu< : 
fazer figurar semelhai 
raero das matérias iní 
sivas classificadas na li 
9 de janeiro de 1-^88, f^ \\ 
portal-as como nitrares nno 
productos chimicos ordiuanus, e, uii 
como breu e alcatrão. 

A Oommisão de Fazenda e Industria, consi- 
derando que a concesíãa de privilí^írios tem- 
porários é perfiitarannte. r institucional, 
quando se trata de inventos luduíítn^jei^, nos 
termos do § 25 do art, 7:í da Cuiisiituiçuo ; 
além disto. 

Considerando que, nos íerraos da lei 
n. 3.129, de 14 de outubro de IHSii. j'V foi 
concedido á Coynpag fia 0'!'nJt'''fe da^ Eri^lO' 
sifs Favier.de que é cessionário o peticionário 
privileí?io por 15 annoá para o uso exclusivo 
e fabrico de explosivos de seirurança, «^ con- 
soguintemente trata-se apenas de ampliar o 
prazo por mais cinco annos, e não de crear 
novo privilegio ; 

Considerando que a explor.ição dos Explo- 
sivos de Segurança constiiue importante 
raelboramento para o nosso paiz. porquanto 
não detona ao ar livre, não uliercce perigo 
algum de manipulação, transporte ou ara a- 
zenagem por ser insensível á aCv;ão da cham- 
raa, do calor ou do frio, e só explode em de- 
terminalas condições ; pelo qu?. 

Considerando que, a sui vulgarização no 
paiz determinará a substiiuic^to das pólvoras 
de minas actualmente n>adas com grande 
perigo para a segurança puil.ca, o que tran- 
quilisará aos que ganham os meios de subsis- 
tência dedicando-se á profissão arriscada e 
penosa de cavouqueiro e mineiro ; 

E' a Commissão de parecer que a Camará 
adopte o seguinte projecto de lei : 

O Congresso Nacional resolve : 
Art. 1." O Governo é autorizado a con- 
ceder a Carlos de Castilho Midosi ou á em- 



preza por elie organizada privilegio por 20 
anncs, p^ra fabricar os explosivos denomi- 
na» o-— Explosivos de Segurança— sobre as 
seguintes bases : 

a) i.«=enção r.e direir.os de importação para 
o matíTial destinado ácòn^trucção da fabrica 
e a rrateria primt que tiver de empregar no 
tUi)r-ico do explosivo e cartuchos ; 

b) c jntribuigão de dous pencas em ouro 
p ira o Est ido por ca ia kilogramraa de ex- 
plo^ivo que vender, quer fabricado no paiz, 
quer importado; 

c) a nomeaçfio de um fiscal do Governo 
pngo pelo concessionário ou pela empreza, 
c?rii ordenado não inferior a 7:200$, devendo 
li importância ser recolhida ao Thesouro no 

pio de cada anno; 

Si durante o privilegio a necessidade 
ijlidade publica exigir o uso exclusivo 
,enção pelo Estaio, na forma do § 4* do 
1 da lei n. :í. 129, de 14 de outubro de 
o Governo poderá desapropriar as pa- 
h s e a fábrica, mediante as formalidades 

Íeg:U:S. 

Arr., 2.» Revogam-se as disposições em 
euntí*ari'j. 

Sa!a das commissc)es,25de outubro de 1897. 
— /. A, Neiva^ presidente. — Ignacio Tosta^ 
Te\a.t^a\— Nogueira Júnior, — 2'elles de Me- 
nc:ei— Herculano Bandeira, — Jacob da Paixão. 

O Sr. I>resi<ieiite— Estando adean- 
t:iia a liora, designo para amanhã a seguinte 
ordeui do dia: 

3' discussão do projecto n. 97 B, de 1897, 
que autoriza o Governo a abrir ao Ministério 
da Justiça e Negócios Interiores os créditos de 
9:000$, supplernentar á verba 9— Ajudas de 
custo— e (!e 5:4X0$ a verba ■*i9— Despezas im- 
prescindivois com os exames geraes de prepa- 
ratórios— do art. 2» da lei n. 429, de 10 de 
dezembro de 181G, f »zendo para itso as neces- 
sárias operações do credito ; 

Discussão única do projecto n. 64 D, 
do 1897, parecer sobre as emendas offerecidas 
na 3* di^fcussão do projecto n. 64 B, deáte 
anno, que fixa a despeza do Ministério da 
Guerra para o exercício de 1893 ; 

Discussão única do projecto n. 49 A, 
de 1807, com pirecer soore emendas olfere- 
cidas na 2' discussão do projecto n. 49, deste 
anno, que autoriza o Governo a abrir ao 
Ministério da Justiça e Negocies Interiores o 
crelito de 202.88?$! 19,supplementar a varias 
verbas do art. 2" da lei n. 429, de 10 de 
dezembro de 1893; 

3=' discussão do projecto n. Ill, de 1897, 
autorizando o Governo a abrir ao Ministério 
da Guerra o credito extraordinário de 
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259:982$930 para occorrer ás obras neces- 
sárias na Fabrica de Pólvora da Estrella ; 

2» discussão do projecto n. 88, de 1897, 
autorizando o governo a abrir ao Ministério 
da3 Relações Exteriores o credito de 30:000$ 
ao cambio de 27, supplementar á rubrica 4" 
do art. 3*>dalei n. 429, de^lO de dezembro 
de 1896, fazendo para isso as necessárias 
operações de credito; 

2*» discussão do projecto n. 99, de 1897, 
approvando os creaitos extraordinários, na 
importância de 4.000:000$, aberto ao Minis- 
tério da Guerra pelos decretos do Pcder 
Executivo ns. 2.174, de 13 de março e 2.573, 
de 13 de agosto do corrente anno, para 
despezas urgentes com as operações militares 
no interior do Estado da Bahia ; j 

Discussão única do projecto n. 57, de I89f, 
emenda do Senado ao projecto n. 15f OílV 
de 1896 da Camará dos Deputados que • auto- 
riza o Governo a abrir o credito de 13:i:80§$998, 
supplementar á rubrica n. 33 do art. 7" da 
lei n. 360, dé 30 de dezembro de 1895 ; 

2* discussão do projectou. 142, de 189G, 
reorganizando diverscs estabelecimfntos mi- 
litares âe ensino, com um substitutivo oíTere- 
cido pelo Sr. Thomaz Cavalcanti ; 

3* discussão do projectou. 113, de 1892, 
autorizando o Governo a melhorar as re- 
formas dos offlcia^ s do exercito concedidas 
por decreto de 3 de fevereiro de 1890, equi- 
parando-os nas vantagens do decreto de 19 
de abril do megmo anno ; 

3^ discussão CO projecto n. 107, de 18&7, 
autorizando o. Governo a fazer reverter á 
activa, mandando-o a^dir a umix das com- 
panhias, até que haja va^a, o capitão reíbr- 
mado da Brigada Policial José Cicero Bianchi; 

1" discussã.0 do projecto n. 20, de 1897, 
autorizando o Governo a abrir, no corrente 
exercício, ao Ministério da Industria, Viação 
. e Obras Publicas, um credito de 25:000$, 
para o restabelt cimento das agencias de 
corraio ultimamente supprimidas por deti- 
ciencia de verba no respectivo orçamento. 



Levanta-sô a sessão 
BUtosda tarde. 



ás 5 horas e 10 mi- 



125» SESSÃO EM 27 DE OUTUBRO DE 1897 

Presidência dos Srs, Arthur Rios (Presi lente) ^ 
Carlos de Novaes (2« Secretario)^ Alvares 
Rúbião (5° Secretario) e Júlio de Mello (í^ 
Secretario)» 



Ao meio-dia 
respondem os 
Mello, Carlos 



procede-se á chamada á qual, 
Srs. Arthur Rios, Júlio de 
de Novaes, Alvares Rubião, 



Silva Mariz, Silvério Nery, Carlos Marcellino, 
Albuquerque Serejo, Amorim, Figueira, Luiz 
Domingues, Rodrigues Fernandes, Viveiros, 
Guedelha Mourão, Marcos de Araújo, Pedro 
Borges, Thomaz Accioli, Torres Portugal, 
Ildefonso Lima, Marinho de Andrade, Augusto 
Severo, Tavares da Lyra, Eloy de Souza, José 
Peregrino, Ermirio Coutinho, Affonso Costa, 
Herculano Bandeira, João Vieira, Pereira da 
Lyra, Malaquias Gonçalves, Conelio da Fon- 
seca, Juvencio de Aguiar, João de Siqueira, 
Rodriguírs Dória, Neiva,Seabra, Milton, Aristi- 
des de Queiroz, Manoe.1 Caetano, Eu/sen ioTou- 
rinho, Paula Guimarães, João Dantas Filho, 
Tolentino dos Santos, Paranhos Montenegro, 
Pinljejí-o Jxinior,Heredia de Sn ,Oscar Godoy ,Ti- 
mothe^b Wpgsi^ugu^to de Vasconcellos,Raul 
'.Bftrbsfví^PeTâ^v'dos Sank^ís. Silva Castro, 
Júlio Santos, 'Bernardes Dias, Urbano Mar- 
condes,, Almeida Gdjmes, João Luiz, Carvalho 
Mourão, Ildefonso ^'^Alvim, Luiz Detsi, Jacob 
da PaixãO;, Francisco Veiga, Alfredo Pinto, 
Oçta^yía^Ao.síe .Brito, Rodolpho Abreu, Cuper- 
tiw.de Siqtiéira, Augusto Clementino, Ole- 
gário Maciel, Rololpho Paixão, Lamartine, 
Galeão Carvalhal, Domingues de Castro, Gus- 
tavo Go ioy. Costa Júnior, Adoípho Gordo, 
Cesário de Freitas, Edmundo da Fonseca, Pau- 
lino Carlos, Rodolpho Miranda, Ovídio Abran- 
tes, Hermenegildo de Moraes, Alves de Castro, 
Luiz Adolpho, Mello Rego, Paula Ramos, 
Francisco Tolentino, Pedro Ferreira, Guillou 
e Aureliano Barbosa. 

Abre-se a sessão. 

E' lida e posta em discusão a acta. 

O ^^r. Seabra — Sou obrigado, Sr* 
Presidente, contra os meus babitos, a fazer 
algumas considerações a re& peito da acta. 

A acta, em seu laconismo, faz-me uma 
grande iigusliça. 

Quando hontem, antes de se discutir a 
proposta do Senado, que pedia uma Commis- 
são Mixta para o exame dos tratados mter- 
nacionaes, V. Ex. pediu a attenção de um 
dos i Ilustres Deputados desta Camará, que, 
em altas vozes e inconvenientemente, provo- 
cava a redacção de U(ii dos dignos jornaes 
desta cidade, tive opportun idade e occasião, 
desde que esse Deputado a quem me refiro 
estava j^roximoâ minha cadeira, de dizer-lhe 
que o jornal a que alludia não ora um jornal 
aaonymo, tinha Uía responsável ou antes, 
muitos responsáveis, que estavam em seus 
postos ; pelo que, me parecia que, em vez 
daqiiellas explosões que perturbavam a ses- 
são, mais razcavel seria que S. Ex. se diri- 
gissse a e-sa redacção. 

Isto foi o bastante para que a Camará as- 
sistisse ao espectáculo pouco decente, pouco 
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natur.il e pouco odiíicaate de que foi teste- 
munha. 

Ha, por parte da aota, um laconismo com 
que nâo me po.-^so conformar, desde que os 
jorna-^s desta capital deram noticia do des 
graçado incidente aqui occorrido. 

Eis o motivo porque quero que dos Annaes 
também conste o facto . 

Sr. Presidente, não provoco perturbações 
da ordem neste recinto, mas defendo- me e 
defender-me-hei emquanto aqui estiver re- 
presentando o glorioso Estado da Bahia. 

O mesmo procedimento teria si represen- 
tasse qualquer dos outros Esta^^os da União. 

Comprehendo que todos os representantes 
dos demais Estados teom a obrigação m Tal 
de defender a di^'n idade e honra dos Estados 
de que são delegados. 

O que quero tornar claro e decisivo; o que 
quero salientar, é que não dei, ainda desta 
vez, causa a suspensHo ('a sessão ; ao con 
trario, apezar das injurias e apodes com que 
fui mimoseado, conícrvoi-mo calmo e pru 
dente ; calma e prudência que procurarei ter 
sempre,até que qualquer ataque ou aggressão 
physica provoque de minha parte a reação 
enérgica que eu julgar indispensável para 
manter intacta a dignidade desta cadeira,que 
não é minha, mas do glorioso Estado que me 
elegeu. 

Não entrarei na analyse de semelhante 
S3ena, que envergonha a Nação o a nós 
mesmos. Quizera poder, por honra noss^a, se- 
puital-a. 

Eu mesmo, Sr. Presidente, ter-me-hia 
abstido de fazer essa reflexão, si o illustre 
Deputado por S. Paufo, Zrodc^r da minoria, 
em uma das sessões passadas, no incidente 
aqui occorrido com o Sr. Deputado por 
Goyaz, não houvesse aflirmado que eu sou 
um* perturbador da ordem dos trabalhos desta 
Camará. 

AírSim, pois, desde que S. Ex. eseus ami- 
gos da minoria se empenham em demonstrar 
que perturbo a ordem dos nossos traba- 
lhos, sou obrigado a defender-me, e a mos- 
trar indestructivelmente que a minoria è 
quem provoca, ora por um, ora por outro, 
de seus membros, a suspensão das sessões. 

Faço ainda uma vez estas reflexões para 
demonstrar que o humilde Deputado pelo 
invicto Estado da Bahia foi provocado, e, 
mesmo provocado, mantevc-se calmo em teu 
posto de honra e de combate . 

O Sr. Paranhos Montenegp.o — E' exacto, 
S. Ex. conservou-se calmo e digno; eu estava 
junto a S. Ex. 

O Sr. Seabra— Sr. Presidente,a Camará foi 
testemunha, e os jornaes desta Capital dão 
noticia de que o Sr. Deputado pelo Rio 
Grande do Norte , . . 



O Sr. Jose' Peregrino b outros— Pela Pa- 
rahyba. 

O Sr. Seabra — (Desculpe-me V. Ex.; já 
me havia f aquecido, ou antes, ignorava qual 
o Estado que S. Ex., o Deputado aquém 
alludo, representava)... de que o Sr. Deputado 
pela Parahyba. aíiirmara, em altas vozes i 
neste recint o, que tinha enviado para se en- * 
tenderem commigo duas testemunhas, encar- 
regadas de regular :^a condições de um 
duello. 

Ainda não tive, Sr. Presidente, a honra 
de receber a visita das ditas testemunhas. 

Até ás 10 1/2 do dia de hoje, quando sahi 
de casa» ainda lá não tinham chegado. 

Entretanto, o meu illustre collega, Depu- 
tado pela Parahyla do Norte, magistrado, 
li ornem da lei, o Sr. José Peregrino, ha pouco, 
iiiform'jti-me de que hoje, depois da hora que 
acabo de indicar, procurou-me em nossa 
casa, mas que, infelizmente, eu já havia sa- 
bido. 

Eis o motivo por que não tive a honra de 
receber as illusties te^stemunhas do Deputado 
a quem alludo. 

Actes, porém, da resposta que devo dar 
aos i Ilustres cavalheiros, representantes do 
Sr. Deputado Lisboa, devo declarar aos meus 
illustríscoUegas e á Nação o que pretendo 
responder . 

Não fui cau&a do incidente ; antes fui o 
ofiTendido; no emtante, para satisfazer as 
vistas e génio belicosos do Deputado provo- 
cador, acceito a responsabilidade do que elle 
entender. 

Quanto ao duello, não sou um desfrutavel 
e nem me presto ao ridículo. Não sei o que 
seja uma lucta, em presença de quatro tes- 
temu'ilias, si e que nãoé ella impedida pela 
policia, que tem a obrigação de prevenil-ae 
impedil-a, desde que os duellos sao prohibidos 
e punidos pelo Código Criminal da Republica, 
além de contrários aos nossos costumes. 

Não quero quatro tesiemunhos, mas todo o 
povo; toda a Nação. Ando pelas ruas desta 
cidade diaenoute; quando o Sr. Deputado 
me encontrar pude travar o duello que en- 
tender. Não provocarei; mas defender-me- 
hei com energia e dignidade, honrando as 
tradições do Estado que tenho a honra de 
reprcbentar nesta Camará. 

Eis o que tinha e devia declarar à Gamara 
dos fcrs. Deputados. (Muito bem,) 

O Sr. «losé I^eregrino— Sr. Pre- 
sidente, eu não pretendia tomar a palavra 
para discutir a acta ; mas como o honrado 
Deputado pela Bahia que acaba de filar so- 
bre a acta, fez referencias ao meu humilde 
nome... 
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o Sr. Seabra — Não tive o mais leve in- 
tuito de o magoar. 

O Sr. José Peregrino—... eu estou no 
dever de dizer alguma cousa, era relação ao 
incidente hontem occorrido entre S. Ex. e o 
meu digno companheiro de representação, 
o Sr. Coelho Lisboa, incidente que todos nos 
lamentamos . ( Apoia dos . ) 

A Camará dará testemunho da rainha cor- 
dura neste recinto ; não costumo agredir 
nem provocar a nenhum dos meus collegas... 

O Sr. Seabra— Todos fazem justiça a 
Y. Ex. 

O Sr. José Peeibgrino— ...procuro sempre 
render a cada um dellea o preito da minha 
sincera estima, apreço e horaenacrem. 

Assistimos todos «o incidente lamentável 
hontem aqui occorrido,e vimos tamb?m te dos 
o modo por que o meu digno companheiro de 
representação appeilou para os sentimentos 
de lealdade e amisade do hnrailde orador 
que ora se dirige á Camará e do digno re- 
presentante por Minas, cuio nome peço li- 
cença para declina^r, o Sr. Eduardo Pimentel, 
para que em seu nome nos dirigissim' s ao 
honrado Deputado pela Bahia, aâm de re- 
solvermos esse negocio, por meio de duello, 
afim de ser derimida a contenda provocada 
pela troca de palavras quô houve. 

O Sr. Seabra— Motivadas porque? 

O Sr. José Peregrino— Eu estou apenas 
expondo os motivos por que me acho envol- 
vido nesse negocio. 

A nossa lealdade nos obrigou a acceitar 
esse encargo, que o nobre Deputa-lo, meu 
amigo e illustre representante do meu Es- 
tado nos impoz, e a que qualquer outro, nas 
nossas circumstancias, não se podia furtar. 

Eu não estou aqui defendendo o duello, ao 
qual, com franqueza o declaro, sou infenso 
como filho do p jvo que sou e aífeito ás pra- 
ticas populares. 

Assim é que entre o povo o desaggravo é 
tirado desta forma : um dá no outro, este 
dá- lhe o troco na mesma moeda, dá ou 
apanha mais, junta povo e fica liquidado o 
negocio. 

O duello representa os tempos da antigui- 
dade, dos antigos fidalgos, que delle se ser- 
viam para resolver as suas questões de 
honra. Não gosto des^a formahdade, que, 
tambam reconheço, está abolida pela nossa 
Constituição . 

Mas, dado como se deu o facto, achando-se 
o meu nome envolvido, por invocação de um 
amigo a quem prezo, companheiro muito 
digno, representante da bancada parahy bana, 
embora o honrado Deputado que acaba de 
fallar ligue tão pouca importância ao meu 
pobre Estado, que de hontem para hoje se es- 



quecesse de que o honrado amigo a que me 
refiro é representante desse Estado. 

O Sr. Seabra — Não apoiado. Não quero 
fdzer offensa a Estado algum. 

O Sr. José Peregrino— Todavia eu jul- 
guei do meu dever dar estas explicações, 
e accrescentarei que hontem mesmo não 
piocuramos S. Ex.,para com animo des- 
prevenido, sem animosidade, confabularmos, 
como collega, sobre esse assumpto; não 
fomos hoje, porque era preciso que ou me 
entendesse com o meu companheiro, afim de 
acertarmos sobre o modo de entendermo-nos 
com S. Ex. sobre o assumpto, e tudo isto 
sem animosidade nenhuma, porque não de- 
sejamos deitar no incêndio novos elementos 
que o estimulem. 

V. Ex. e a Camará me desculparão o to- 
mar tempo com questões dessa ordem, 
que nio interessam nem ao paiz nem á 
Camará. 

O Sr. I^residente— A Mesa vae se 
occupar exclusivamente do facto a que aca- 
bam de se referir os nobres Deputados. 

O nobro Deputado pela Bahia extranhou 
que a acta, de um modo succinto, relatasse 
a causa da suspensão da sessão. 

O illustre Sr. Secretario, ouvindo a re- 
speito desse acontecimento à Mesa, esta lhe 
aconselhou que assim procedesse, respeitando 
os procedentes. 

Os motivos que determinam o levanta- 
mento da sessão não são nunca honrosos a 
esta corporação e parece que a Mesa, que 
deve ser a zeladora da dignidade, do credito 
da representoção nacional, tem por primeiro 
dever fazer desapparecer, ou attenuar a im- 
pressão que esses acontecimentos fortuitos 
produzem e deixam no animo do publico. 
(Apoiados ; muito bem . ) 

Foi obedecendo a estes princípios que a 
Mesa fez narrar na acta do modo por que se 
acha, muito succintamente, o incidente, que 
ella ó a primeira a deplorar. (Muito bem,) 

Quanto aos outros incidentes que os dous 
honrados Deputados trouxeram ao conheci- 
mento da Camará, esta nada tem que ver 
com elles ; elles não se prendem ao aconteci- 
mento de hontem. 

A Mesa apenas declara, annunciando o sen- 
timento geral da Gamara, que espera que 
não sejam os legisladores do paiz aquelles que 
dêem o primeiro, exemplo do desrespeito á 
nossa legislação.* (ilí lítio bern ; muito bem ,) 

O ^r. Rodolplio I*alxâo— Peço 
a palavra. 

O Sr. I*jre8Í€lente^Tem a palavra 
o nobre Deputado. 
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O Sr. Rodolplio I^aixào — 

Sr. Presidente, pedi a palavra apenas para 
declarar que a formula que apresentei sobre 
o montepio está alterada na publicação que 
foi feita e que «guardo- me para, quand»^ 
publicar o meu discurso, fazer a devida recii- 
ficacão. 

O Sr. Presidente— E' mais conveniente 
V. Ex. mandar a sua rectificação por es- 
cripto. 

O Sr. Rodolpiio Paixão — Deixarei isso 
para quando publicar o meu discurso ; quero 
aDeuas que fique consignada esta decla- 
rado. 

O Sr. I^residonto— Si não ha mais 
quem queira fazer observações sobre a acta, 
voa dal-apor aprovada. (Pausa.) 

Era pí^ífuida, ê approvada a acta da sessão 
CLUtecedente. * 



ORDE A DO DIA 

Entra em 3=» discusião o pro.jecto n. 97 B, 
'de 1897, que autoriza o Governo a abrir ao 
Ministério da Justiça e Negócios Interiores o 
credito de 9:00'$ supplementar á verba 9 
—Ajudas de custo— e de 5:480$, á verba 29— 
Despezas inipresciuíliveis com os exames ge- 
raes de prepartorios — do art. 2' da lei 
n. 429, de 10 de dezembro do 1800, fazendo 
para isso as necç soarias operações de cre- 
dito. 

O Sr. Hiiiiz Detfti— Peço a palavra. 

O Sr. I^residente— Tem a palavra, 
o nobre Deputado. 

O í^r. I^iiiz Detsi— Sr. Presidente, 
o projecto cuja discussão acaba de ser an- 
nunciada. autoriza o Governo a abrir um 
credito para despezas imprescindiveis com os 
exames geraes de preparatórios. 

Julgo opportuno fazer neste momento um 
appello á Commissão de Instrucção Publica, 
para que ella se manifeste sobre os exames 
de madureza. 

O credito refere-se acs c xames de prepara- 
tórios, que ainda f ste anno teem de se rea- 
lizar ; despertará til vtz isto no animo dos 
interessados a idéa de que, para o anno, as 
matriculas ainda se farão por meio de exa- 
mes parcellados. 

A situação do ensino ó a seguinte : por 
decreto de 8 de novembro de 1890, que re- 
formou o ensino secundário na Republica, 
foram estabelecidos os exames de madureza ; 
por decreto de 2 de janeiro de 1891, que re- 
formou os institutos de ensino juridico, t^e- 



terminou-se que as matriculas, no anno de 
1896, já se fariam com a exigência do exame 
de n.aiureza. Rsia mesma disposição foi re- 
petida nos decretos que reíormaram a Es- 
coia Polytecbnica e as faculdades de Medi- 
cina. 

O illustre Ministro do Interior, o Sr. Gon- 
çalves Ferreira, comprebendeu que havia 
contradição entre os respectivos decretos. 
Com ejffeito, si o decreto de 8 de novembro 
de 1890, cuja execução se encetava em 1891, 
estabelecia os exames de madureza e deter- 
minava para o Gymnasio Nacional o curso 
de sete annos, era claro que a primeira 
turma dos bacharelandes em sciencias e let- 
tras só podia terminar o seu curso em fins 
de 1897, que é o anuo que corre, de rnodo 
que as matriculas para 1898 é que deviam 
ser feitas de accordo com essa exigência. 

Camparando isto com o que dispõem os de- 
cretes posteriores já citados. S. Ex. dizia 
muito bem, em um aviso interpretativo, que 
parecia haver engano de cópia nos decretos 
que reformavam o ensino superior ; declarou 
assim que a matricula, em 1898, se faria por 
meio da ex'gencia do exame de madureza e 
não em 1896. 

O facto é que os estudantes teem dirigido 
ríí^Iamaçnes ao Congresso, pedindo o adia- 
mento desta medida .* 

Talvez movidos por ellas, ainda outro dia 
apresentaram aqui um projecto o digno 
Deputado por S. Paulo Sr. Bueno de An- 
drada e outros, propondo que o exame de 
madureza fosse exigido desde já daquellcsque 
não tivessem nenhum preparatório e dando 
aos que já teem alguns exames preparatórios 
o prazo do quatro annos pira concluil-os. 

No anno passado, discutindoee nesta Casa 
o assumpto, o distincto brazileiro que occupa- 
va então uma cadeira na representação de 
Pernambuco, o Sr. Medeiros e Albuquerque, 
provou que o exame de madureza, tal qual se 
acha no rc?:alamenio em vigor, é completa- 
mente inexequível : ou serão todos os 
alumnos reprovados, porque não poderão 
resistir ao exame, ou então o exame de ma- 
dureza será uma verdadeira íarça, sem uti- 
lidade alguma. 

Foi depois disso publicado o relatório do 
emérito professor o Sr. Said Ali, que ex- 
plicou o que era o exame de madureza na 
Europa e especialm<>ntena AUemanha. Ainda 
ha dias, o Diário Official publicou excerptos 
do relatório de outro professor, cujo nome é 
o próprio elogio, o Sr, João Ribeiro, também 
dando desenvolvimento á questão. 

O Governo mewno, desde o relatório do 
Sr. Gonçalves Ferreira, pede providencias 
neste assumpto. 

Mas o projecto que permanece na Comis- 
são de Instrucção Publica, os pedidos dos in- 
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teressados que aqui estão sem andaraento, 
tudo isto determina no paiz uma situação 
pouco comraoda aos directores de colleiíios, 
âquelles que teem a seu carjío a educaç-ão e 
preparo de aluinnos para os cursos supe- 
riores, principalmente porque poucos são o* 
Estados que teem gymnasios reconhecidos. 

Recordo-me de que o illustre Deputado 
por. Pernambuco, o Sr. Martins .lunior, 
membro da Commissão de Instruccão Publica, 
pediu a V. Ex. que déí^se para ordem do dia 
e veto presidencial em relação ao Lyceu de 
Agronomia e Veterinária de Pelotas o Aca- 
demia de Commercio de Juiz de Fora, cujos 
motivos foram calcadcs sobre as vantagens 
do exame de madureza, que o Presidente da 
Republica julgou, sem razão a mtu ver, 
prejuí' içado com a lei que concede lavores a 
esses dous notáveis ettcibe Icei mentos de en- 
sino. 

Parece-me que S. Ex. pôde dar andamento 
ao importante e urgente assumpto in''epGn- 
dentemente da decisão sobre o veio, com que 
S. Ex. deseja conliecera o[)inião da Camará 
a respeito. 

Faço um appello á Crmmissao i^e Instruc- 
<jão e espeeialmente ao meu presado amigo e 
eminente Deputado, Sr. Martins Júnior, para 
que se resolva sobre o projecto do Sr. Bueno 
de Andrada ou outro quaiquèr, certo de que 
serei aitendido em vista dos muitos e respei- 
táveis interesses ligados ã questão. 

Ao concluir, declaro que dou o meu vo.o 
ao projecto em dihcussão. 

Vem a Mesa, é lida, apoiada e envia 1a á 
Commissão de Orçamento a seguinte 

EMENDA 

Ao projccio n , 07 7í, de i8i)7 

Onde se diz:— 9:000$ supplementar á verba 9 
— diga-be: — U:750$, tompreliendida a ajuda 
de custo do Deputado Viveiros, ultimamonte 
reconhecido pelo Maranhão. 

Sala das sessões, 27 de outubro de 1S97. — 
Guedelha Mourão. — Urbano Santos, — Rodri- 
gues Fernandes, — Luiz Domingnes, 

O Sr. Coellio Cintfíi-Sr. Pre- 
sidente, o projtcto em discussão ê parecer 
da Commissão sobie a emeiícla que eu e o 
Sr. Deputado pelo Rio de Janeiro tivemos a 
honra de apresentar á consideração da Ca- 
mará, dando verba para os exames dos can- 
didatos a matricula nas faculdades de di- 
reito. 

Por consequência, este parecer não pôde 
acceitar emendas, porque, si se der essa la- 
cu Idade, o projecto tem novamente de voltar 
á Comroissão, para prestar sobre essas emen- 



das novas informações, e seria isso um nunca 
acabar . 

A meu ver, ha verdadeiro equivoco da 
Mesa; em todo caio V. Ex. resolverá como for 
móis consentâneo com o andamento dos nos- 
sos trabalhos. 

O Sr-, l^residlento— A Mesa tem de 
dar andamento ao pri>jecto. Recebeu a redac- 
ção do projecto feita pela Commissáo de Orça- 
çamento. 

E' isso que está em discussão. 

O Si-. »9u1lo Santos— V. Ex. tenha 
a bondade de maiidar-mo a emenda. 

O Sr. Presidente —a emenda consigna a 
verba necessária para a í-juda de custo ao 
Deputado pelo Maranhão ultimamente leco- 
ube:i(lo. 

O Sr. JuLio Santcs— Neste caso desisto da 
palavra. 

Pensei que a emenda referia-se ao mesmo 
assumpto da que eu e o meu distincto coUega 
por Pernambuco haviamos apresentado. 

Ninguém mais pedindo a palavra, é encer- 
rada a discusísão e adiada a votação, atéque a 
Commissão respectiva dê parecer sobre a 
emenda clierecida. 

Comparecem m*.is es Srs. Matta Piacellar, 
Anísio de Abreu, Bezerril Fontenelle* Fran- 
cisco Sá, Teixeira Sá, Coelho Cintra, An- 
gelo Neto. Arthnr Peixoto, G8miniano Brazil, 
Castro Rebello, Tosta, Marcolino Moura, Gal- 
dino Loieto, Torquato Moreira, belisario de 
Souza, Alves de Brito, agostinho Vidal, 
Eduardo Pimentel, P.idua Rezende, Casemiro 
da Rocba, 01i\oi:a Braga, Cincinato Braga, 
Francisco (jlicerio, Uri ano de Gouvea, Ca- 
racciolo, Alencar Guimarães, Marçal E^c-bar, 
Fraric.sco Alencastro, Ridavia Corrêa, Pinto 
da Rocha e Campos Cartier. 

Deixam de comparecer com causa parti- 
cipada, On" ^rs. Vaz de Mello, Augusto Mon- 
tenegro, Theotonio de Brito, Eduardo de 
Berredo, Elias Martins, Francisco Gurgel, 
Coelho Lisbea, AppollunioZenaydes, Joté Ma- 
riano, Moreii-a Alves, Miguel Pernambuco, 
Rocha Cavalc.uiti, Olympio de Campos, Fran- 
ci^cj Sodré, Vergne do Abreu, Adalberto 
(iuimarães, Felippe Cardoso, Ponce de Leon, 
Monteiro de Barrcs,Gonçalves Ramos, Álvaro 
Botelho, Leonel Filho, Fen^eira Pires, Theo- 
tonio de Magalhães, Maneei Fulgencio, Lin- 
dolpho Caetano, Granadeiro Guimarães, Al- 
fredo Ellis, Xavier do Valle, Leôncio Corrêa, 
Possidonio da Cunha, Apparicio Mariense, 
Victorino Monteiro, Vespasiano de Albuquer- 
que, Cas-^iano do Nascimento e Azevedo 
Sudré, 
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E sem causa, os Sra. Henrique Valla^lares, 
Trindade, Araújo Góes, Felisbello Freire; 
Jayme Villas Boas, Leovigildo Filgueiras, 
Rodrigues Lima, Xavier da Silveira. Iriíieu 
Maciaado, Nilo Peçanba, Leonel Lorete, Er- 
nesto Brazilio, Deocleciano de Souza, Barroí, 
Franco Júnior, Campolina, Mendes Pimentel, 
Laraounier Go''oíre(lo, António Zacharias, 
Telles de Menezes, Nogueira Júnior, Moreira 
da Silva, Luiz Flacquer, Biieno de Anii*a<la, 
Fernando Prestes, Lucas de Barres, Arthur 
Diedericksen, Brazilio da Luz, Martins Costa 
e Py Crespo. 

O Sr. Presidonte — Havendo nu- 
mero legal vou pôr a votos o seguinte re- 
querimento, hontem apresentado e hontem 
mesmo encerrado. 

«Requeiro que por intermédio da Mesa da 
Camará, informe o G verno si é exacto que 
pretende-se elevar a 400 réis e a 20") ró's as 
passagens de !•' e 2^ clajjse, nos trens de ?u 
burbios, da Estrada de Ferro Central do 
Brazil . 

Sala das sessões, 26 do outubro de 1897.— 
Timotheo da Costa.» 

Procedendo-se à votação verifica-se terem 
votado a favor 41 Srs. Deputados e con- 
tra, 56. 

O Sr. I>re>*iclento — Não ha nu- 
mero ; vou mandar proceder á chamada. 

Procedendo-se á chamada verifica-se te- 
rem-se ausentado os Srs. João de Siqueira, 
Galdino Loretj, Urbano do i^ouvêa c Aives 
de Castro. 

O Sr. I^resiclente — Responderam 
á chamada 114 Srs. Deputados. 
Vae-se proseguir na votação. 

Posto a votos é rejeitado por 65 votes con- 
tra 51, o requerimento do Sr. Timotheo da 
Costa, offerecido na sessãa de hcntem. 

Comparecem ainda os Srs. Pedro Cher- 
mont, Serzedello (^orrêa, Urb.mo Santos, João 
Lopes, Frederico Horgf^s, HariOsaLima, Mar- 
tins Júnior, Euclides M;<lta, Arrox^dlas Gal- 
vão, Amphilophio, Eduardo Ramo^.Jeronym^^ 
Monteiro, José Murtinho, Alcino Guanabara, 
Fonseca Portella, Érico Coelho, Paulino de 
Souza Júnior, Mayrink, Caloí,'eras, Antero 
Botelho, Matta Macha Io, Arthur Torres, La- 
menha Lins, Lauro Muller e Plínio Casado. 

O Sr. I^resiílente declara que se 
acha sobre a Mesa uma proposta que é por 
sua natureza urgente. 



E*a seguinte: 

O Congresso Nacional resolve: 

Pioro^ar a actual sessão legislativa até 
o dia 4 de dezembro do corrente anno. 

Sala das Sí\ssões, '27 de outubro de 1897.— 
Belisario de Souza, — Frarxisco Veiga, — Pav.la 
^ Guimarães. 

Está em discussão a proposta. (Pausa,) 
Ninguém pe lindo a palavra ó encerrada a 
discussão. 

Em seguida ó posto a votos e approvado o 
seguinte 

PROJECTO 

N. 138 — 1897 

Proroga a actual sessão legislativa até o 
dia 4 de dezembro do corrente anno. 

O Sr. I^rosiclente— O projecto vae 
ser enviado ao Srnado. 

E' annunciada a discussão única do pro- 
jecto n. 04 D. de 1897,parecer sobre as emen- 
das off-'recidas na 3* discussão do projecto 
n. 64 B, deste a^mo, que flxa a despeza do 
Mmisterio da Guerra para o exercício de 
1898. 

O Sr.I»re«iiieiite— Tem a palavra 

o Sr. AíTonso Costa. 

O Sr. ilLÍTonsoCoata— Releve-mea 
illustrc Conimissão ea Camará ser o primeiro 
a romper este oebate sobre o parecer às 
emendas do Orçamento do Ministério de 
Guerra, roubando o precioso tempo ra as- 
iíembléa e occupando por alguns momentos a 
benévola attenção ao relator da Commissão 
respectiva. Traz-me á tribuna ne^te instante 
o dever imperioso de defender os interesses 
de meu Estado, que vejo neste momento 
ameaçado de ser privado de um dos esjtabe- 
leci mentias públicos que, ao par de bons e re- 
levantes serviços que pn sta ao exercito e â 
Nação, serve de abrigo a centenas de operá- 
rios e a orphãos desvalidos que, educados 
alli, mais tarde potiem ser bons e leaes sol- 
dados da Republica. 

Representante da Nação, pela bondade de 
meus eleitores, inas convencidamente partidá- 
rio da doutrina que afnrma qua a soberania 
nacional reside no povo, sou daquelles que 
pensam, entretanto, que cada Deputado é 
directamente dôlega^o do seu Estado, e mais 
intima e particiílarraente advogado do dis- 
triCto que; o elegeu, cujos interesses cada um 
de nós deve zelar com muito cuidado o 
defender com muito afinco. 
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Assim, Sr. Presidente, explica-se perfeita- 
mente a rainha presença na tribuna, de- 
fenden<lo particubrniente a eraenna que 
restaura a verba necessária para a manuten- 
ção do Arsenal de Guerra do Recife, não 
deixando, entretanto, de applaudir a restau- 
ração dos aráenaes da Bahia e <io Pará, que, 
por emendas acceitas na 2' discu&são deste 
projecto, foram supprimidos. 

Todos tecem elogios ao nobre relator da 
Commissão pelo modo brilhante e cavalhei- 
resco, pela delicadeza com que se houve na 
2» discussão deste projecto ; entretant ), apezar 
da consideração e estima que lhe tributo e 
da sympathla que S, Ex. a todos nós inspira, 
com pezar o digo, não posso occultar-lhe a 
minha magua por ter S. Ex. generalizado a 
emenda que supprimia o arsenol da Bahia 
aos dous Estadcs da Republica, a Pernambuco 
e ao Pará. 

O Sr. Paula Guimarães — Está fozendo 
uma injustiça. 

O Sr. Joao Dantas Filho— Foi o Sr. Bar- 
bosa Lima quem aventou a idéa. 

O Sr. Affonso Costa — Francamente não 
posso comprehen'er como sendo S. Ex. con- 
trario á suppressão d')S arsenios dos Estados 
da Republica, sendo S. Ex. advogado da ma- 
nutenção delles. acceitou a emenda suppres- 
siva do da Bahia, ampliando a a Pernambuco 
e ao Pará. 

O Sr. Paula Guimarães— Sou relator, re- 
presento apenas uma nona parte da Com- 
missão. 

O Sr. Affonso Costa— V. Ex. devia re- 
sistir, e não poden^lo fazer valí;r a ?ua opi- 
nião , ao menos teria a consolação ne ter 
assignado vencido , procedendo assim de 
accordo com o seu jjobre e í^ oneroso coração. 

O Sr. Paula Guimarães— Foi o que fiz. 

O Sr. Affonso Costa— Não; V. Ex. accei- 
tou a emenda, affi*v)iiaudo-a aos outros dous 
Estados da Republica. 

Sr. Presidente, quan'?o Fe votou nesta Ca- 
mará essa emenda que supprimiuos arsenaes 
de Pernambuco, Bahia e Pará, não contive o 
meu resen ti mento e manciei a Mesa uma de- 
claração escripta do meu voto e:n con- 
trario . 

Hoje tenho a satisfação de ver quo o meu 
protesto encontrou éco no coração de muitos 
Srs. Deputa los, e assim apraz-me lembrar 
que uma série de emendas apresentadas no 
sentido de serem restaurados aquelles arse- 
naes foi enviada á Mesa. 

Sr. Presidfnte, o Cirande argumento que a 
todos os momentos Fe vae levantando aqui 
para autorizar a necessidade de cortes, tão 
profundos e bruscos, verdadeira desorgani- 
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zação de muitos serviços indispensáveis á 
Republica, funda-se na economia que, com 
a suppressão de taes serviços, se pretende 
fazer. 

Pois bera, sou partidário também das eco- 
nomias, porém a economi ■ não vae ao ponto 
ie se desorganizirem estabelecimentos indis- 
pensáveis ao paiz, como são os arsenais a que 
me refiro, quando se mantém nesta Capital 
outros serviços dispensáveis o muito custosos 
á Nação ; não se supprime nem se diminua a 
luxuosa briga-la policial, não se diminuem os 
batalhões policiaes, não se elimina a verba 
da policia que pôde ser gratuita, como era 
antigamente e como o é em muitos Estados 
da União e, no em tanto, todas as vistas se 
voltam somente para esta economia que se 
pretende fazer com a suppressão dos arse- 
naes da Bahia, de Pernambuco e do Pará. 

Esses arautos de economias profundas, para 
serem lógicos, como devera ser, serão arras- 
tados pela conclusão dos seus argumentos ao 
ultimo extremo: deverão supprimir tudo, 
desorganizar tudo. 

Mas o patriotismo de SS. EEx. não per- 
mittirá que cheguem ao extremo de suas con- 
sequências. 

Expriraindo-me assim, Sr. Presidente, le- 
vanto contra a supptessão do Arsenal de 
Guerra ura protesto em nome do meu Estado 
que tanto tem soffi-ido durante o Governo do 
actuai Presidente da Republica, já pelapara- 
lyzação das obras iniciadas no prolongamento 
de suas estradas de ferro. . . 

O Sr. Mello Rego— Isto foi o Congresso. 

O Sr. Affonso Costa — ... já ameaçado 
por e>se ^olpe, por essa emenda, pela qual se 
procura supprimir o arsenal de sua capital. 

O Sr. Costa Júnior— V. Ex. está illudido ; 
lião foi o Presidente (^a Republica, foi o Con- 
gresso, do qivjil V. Ex. fazia parte. 

O Sr. Affonso Costa— Não era Deputado ; 
e, si fosse, votaria contra o arrendamento, e 
contra todas as medidas que trouxessem a 
parídy zação das obras dos caminhos de ferro 
da União. 

O Sr. Costa Júnior— Em todo o caso, a 
cuípa não é do Presidente da Republica. 

O Sr. Affonso Costa— O Sr. Presidente da 
Republca fez sua a idéa e endossou o pro- 
gramma do arrendamento. 

Sr. Presidente, esta idéa da suppressão dos 
arsenaes de alguns Estados não è nova ; na 
ultima legislatura do Congresso, ella foi 
aventada aqui, e felizmente não encontrou 
éco, foi venci 'a, permanecendo nos orçamen- 
tos as verbas necessárias ao custeio dosarse- 
naes. 

Entretanto, hoje, Sr. Presidente, a idéa con- 
quistou alguns palmos mais, e, de simples 
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proposta, talvez seja convertida em lei, desde 
que a emenda pela qual nos l)atemos câo for 
approvada. 

Ora, Sr. Presidente, si se tratas-e de e!i- 
mioar uma verba fabulosa, si be tratasse de 
supprimir um esiabeleisi mento, cuja elimina- 
ção, trazendo certo abalo parao serviço publi- 
co, comtudo proporcionasse uma compensação 
satisfactoria, extraordinária economia, a tal 
ponto que muito aliviasse o deficit^ quo nos 
assoberba, transeat ; nós todos lechariamos os 
olhos a certas tiistezas e cerraríamos o co- 
ração a certos sentimentos, por amor á pá- 
tria, pelo amor ao supremo deaideratum que 
todos anhelamos — o equilíbrio dos orça- 
mentos. 

Assim poderíamos fazer o sacrifício de 
nossas opiniões. 

Mas, Sr. Presidente, V. Ex. sabe que o 
Estado gasta com a manutenção dos aise- 
senaes em Pernambuco 139:000$; no Pará 
139:000$; e na Bahia 150:000$, mais ou 
menos ; e ao serio, ninguém dirá que ó esta 
somma que traz a bancarrota ao paiz. 

Si tresentos e tantos contos, destinados a 
serviços que reputo importantes e indispen- 
sáveis, pudessem influir do facto, compre- 
hender-se-hia a suppressáo dos arsenaes. 

Com a manutenção e custeio do arsenal, 
aliás bem montado, desta Capital, o Estado 
dispende 880:000$; e verba tão íabulosa, tão 
extraordinária, não causou reparo áquelles 
que querem a suppressáo dos arsenaes da 
Bahia, Pará e Pernambuco. 

O Sr. João Dantas Filho — O daqui des- 
pende mais do que os arsenaes, dos três Es- 
tados. 

O Sr. Affonso Costa — Sr. Presidente, a 
Republica precisa manter os arsenaes desses 
Estados, porque incontestavelmente tem ne- 
cessidade de possuir nelles regulares depósi- 
tos de apitrechos bellicos, munições, farda- 
mento, emfim, verdadeiras estações mili- 
tares. 

Este é um facto que ninguém contesta ; a 
grandeza do Brazil, a sua enorme extensão 
territorial sobre a qual o Qoverno tem o de- 
ver de lançar as suas vistas, nos faz conce- 
ber:, sem outros argumentos, a imperiosa ne- 
» essidade da manutenção de taei postos ou 
estações militares. 

Ninguém, mais do que eu, é partidário da 
autonomia dos Estados, do regníien federa- 
tivo, sob que vivemcs; sou partidário franco 
e decidido da autonomia dos Estados e dos 
municípios, sobre a qual se baseiam incontes- 
tavelmente os governos livres da America. 

Não consentirei, entretanto, que com o meu 
voto se quebrem de vez esses laços, que pa- 
recem insigniftcantes, mas que muito peso e 



valor teem, de Estado a Estado e de Estado á 
União. 

Voto contra a suppressáo dcs arsenaes» 
porque julgo que files são precisos como es- 
tações militares e para servirem de depósitos 
de munições e apetrechos bellicos ; e voto 
ainda contra lai medida, porque julgo que a 
manutenç;'^o deiles constituo lambem um laço 
dos Estados para com a União, do mesmo 
modo que votarei contra a transferencia das 
Faculdades da União para os Estados, porque 
as julgo um elo prendendo a intelligencia da 
mocidade brazileira, cimentando mais a uni- 
dade pátria. 

Demais, Sr. Presidente, si encararmos a 
questão pelo lado económico, seremos obriga- 
dos a coníessar que nenhuma economia resul- 
tará da suppressáo dos arsenaes. 

O Sr. Costa Júnior— Não se cogita so- 
mente da suppressáo desses arsenaes ; cogi- 
ta-se de um grande numero de economias 
que formarão um grande todo. 

O Sr. affonso Costa— Uma lei anterior, 
vetada por e&te Congresso, na legislatura 
passada, determina que os empregados, os 
artistas de todos os arsenaes da Republica, 
quer de Marinha, quer de Guerra, terão ga- 
rantidos 08 seus legares, desde que tenham 
mais de 10 annos de serviço. 

Ora, é fácil comprehender que quasi todos 
os empregados dos arsenaes, do Pará, Bahia 
e Pernambuco, teem mais de 10 annos de ser- 
viço ; e, por conseguinte, irão gozar as van- 
vantagens da lei citada. 

Yê-se, pois, que pelo lado económico, esse 
golpe tremendo que se preter.de vibrar não 
produz o resultado esperado, e o obtido não 
compensa a crueldade que se vae praticar, 
lançando á miséria centenas de operários, 
cuja dedicação ao trabalho tem sido tão con- 
stantemente manifestada. 

Pela lei votada, os empregados que tiverem 
mais de 10 annos, não poderão ser demit- 
tidos, ficando, portanto, addidos. 

Um Sr. Deputalo— Logo não ficam na mi- 
séria, pois a lei os garante. 

O Sr. Affonso Costa— Este argumento mi- 
lita a lavor da conservação dcs arsenaes. Si 
muitos empregados vão ficar addido?, para 
que a suppie-são des^^es estabelecimentos? 
que economia virádahi ? desde que o Governo 
continua a pagar-lhes os ordenados? 

O Sr. Geminiano Brazil— Áquelles que 
forem morrendo... 

O Sr. Aff. nso Costa— Triste consolo ; es- 
perar a morte ! Feitas estas ligeiras conside- 
rações, Sr. Presidente, em sustentação da 
emenda que, de accordo com illustres Depu- 
tados de meu Estado, acabo de justificar, 
sento me, convencido de que a illustrada 
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Camará fará hoje o que fez a Camará 
passada, não consentindo nem votando a sup- 
pressâo desses arsenaes, deliberação que iria 
lanoar na miséria centenas de operários, e 
ao desabrigo uma centena de orphãos que 
nos arsenaes da Republica encontram pro- 
tecção e amparo. (Muito bem, muito bem), 

O Sr. IVeiva sente necessidade de 
protestar mais uma vez contra a supressão 
do Arsenal de Guerra da Bahia. Demonstra 
longamente, apresentando á Gamara nume- 
rosa cópia de documentos, os serviços rele- 
vantíssimos prestados pelas offlcinas daquelle 
arsenal e diz que em todos os ministérios ha 
rubricas que podem ser diminuídas ou sup- 
primidas, antes de chegar-se aos pobres ope- 
rários dos arsenaes da Republica. 

Concluo, garantindo que mais uma vez 
está ao lado dos fracos, advogando a causa 
de brazileiros que querem a Repu» liça. 

O Sr. Ovidío Abrantes» vem á 

tribuna apenas para fazer ligeiras observa- 
ções relativamente aos top cos do discurso 
brilhante do honrado representnnteda Bahia, 
sobre economias na pastada Guerra. 

Não pód« concorra ar com a reducção do 
effectivo do exercito, porque o numero de 
praças que temos é iusufficiente, não só para 
guarnecer o nosso vasto liitoral e as fron- 
teiras, mas ainda para uma defensiva em 
momento que exija a intervenção do paiz á 
mão armada. A propósito recorda as scenas 
da luta lie Canudos. 

O effectivo é de 28.000 homens, mas a ver- 
ba votada é apenas para 16.000 homens. 

Entende que quanto antes se deve pôr em 
execução a lei do sorteio; 

Que o exercito deve ser bem armado, bem 
organisaio o lem dií-ciplinado. 

Lembra que. quando é necessário mobilizar 
forças, tudo lhes falia: fardamento, arma- 
mento e munição. 

Diz que o armamento regulamentar Mau- 
ser foi distribuído por todas as corporações 
armadas, até pela policia, menos pelo ex- 
ercito. A propósito do numero de offlciaes e 
vencimentos da casa militar do Presidente da 
Republica, diz que não se arrepende de o 
haver proposto, como membro da Commis- 
sâo de Marinha e Guerra, que foi . Perlenctu 
á casa militar, ao estado-maior do Marechal 
Floriano e sabe, portanto, a quantas despe2as 
extraordinárias, especialmente com o uni- 
forme de gala, faz o offlcial naquella posição. 
Accedeu aos pedidos do Presidente da Re- 
publica, feitos por intermédio dos Deputados 
Moraes e Barros e Adolpho Gordo, por en- 
tender justas eàsas solicitações. 

Allude ás Commissõea que desempenhou, 
quando no estado-maior do Marechal Flo^l 



riano, e ás despezas extraordinárias que fez, 
para justificar a medida que propcz. 

Fica a discussão aliada pela hora. 

Pasfa-se á hora destinada ao expediente. 

O Sr. 5^0 Secretario (servindo de i°) 
procede á leitura do seguinte 

EXPEDIENTE 

REQUERIMENTO 

Do coronel do corpo de estado-maior de 
1*^ classe António Américo Pereira da Silva, 
pedindo pagamento dos seus honorários fie 
professor da Escola Superior da Guerra, cu^jo 
pagamento lhe foi suspenso desde janeiro do 
18^0.— A' Commissão de Orçamento. 

O Sr. T*re»iclente— Tem a palavra 
o Sr. Ovidio Abrantes. 

O Sr. Ovidio A^brantes -— Sr. 

Presidente, »s observações feitas pelo Sr. te- 
nente coronel Urbano de Gouvêa, em discurso 
proferido na sessão de 26 do corrente, me 
trazem a esta tribuna. 

A publicação dos documentas a que se re- 
fere o discurso do Deputado por Goyaz foi 
feita por mim, e V. Ex. deve recordar-se em 
que época a íiz, em hora imprópria até, na 
ordem do dia. 

V.Ex. respondeu perfeitamente ao Depu- 
tado por Goyaz, mas compete a mim também 
trazer ao conhecimento da Gamara e do meu 
collega, o tenente-coronel Urbano de Gouvéa, 
quaes as cautas e qual o dia em que fiz se- 
melhante pedido. Recordo-me perfeitamente 
que em uma das sessões passadas, na hora 
destinada á ordem do dia, pedi a palavra e 
lembrei a V. Ex. que, ha bastante tempo, jã 
havia leito um requerimento de informa- 
ções ao Ministro da Viação, sobre os mo- 
tivos da cessação do3 serviços da Estrada 
de Ferro Alto Tocantins, e um outro re- 
querimento de informações ao Sr. Ministro 
das Relações Exteriores, pedindo também 
que se me informasse si sabia do facto da 
morte de hespanhoes empregados na Estrada 
í*e Catalão a Palma. 

Como essas informações estivessem muito 
demoradas, eu, nessa occasião, pedi a V. Ex. 
que renovasse o pedido aos Srs. Ministros ; e 
lòi então que lembrei haver nesta Camará 
documentos referentes ao facto e que V. Ex. 
podia consentir que ibssem publicados no 
Diário do Congresso. Foi (Jevido a esse pedido, 
attendido por V. Ex., que no Diário do Con^ 
grasso de íd4 de outubro vem a publicação de 
taes documentos. 
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Agora quero mostrar os motivos que me 
levaram a pedir essa publicação. V. Ex., 
Sr. Presidente, viu que nessa questão da 
Estrada de Ferro de Catalão ou i.ão fui o 
provocador ; apenas vim á tribuna cbamado 
pelo Senador Leopoldo de Bulhões. 

Ligo, realmente, grante importância a 
todos os factos que se reíiram directa ou indi- 
recti mente ao progresso daquelle Estado 
infeliz. E é por este motivo que ainda hoje 
venho occupar a tribuna. 

A Estrada de Ferro de Catalão a Palma é 
uma estrada que vae servir a uma zona im- 
portantíssima desse Estado e nâo deve ser 
esquecida, nem tão pouco perturbada pelos 
a^^ministradores daquelle Estado na sua con- 
strucção. 

Quando tive cccasiáo de, desta tribuna, 
accusar o presidente do Estado de Goyaz de 
não tomar providencias referentes aos abusos 
praticados pela força de policia na cidaie de 
Catalão, em Goyaz, não accusei este ou 
aquelle chefe politico dx localidaí^e, apenas 
attribui a culpabilidade a quem de facto a 
tem, que ó o presidente do Estaio de Goyaz. 
Preciso fazer um ligeiro histórico da 
estrada de ferro a que me estou referindo. 

Por decreto n. 862, de 16 de setembro de 
1890, se fez effectiva a conceSíão dessa 
estra'^a, que deve percorrer uma zona impor- 
tante : partindo de Catalão, vae ella ao ponto 
navegável do rio Maranhão. 

Pelo decreto n. 463, de 25 da julho de 1891, 
foi prorogado o prazo pira a incorporação da 
companhia e apresentação dos estudos do 
primeiro trecho. Os estudo? definitivos desse 
trecho, na extensão de 100*^200, foram feitos 
pelo illustre engenheiro Castro Barbosa e 
approvados pelo decreto n. 1.670, de 8 de 
fevereiro de 1894. 

O ponto inicial, como disse, é a cidade de 
Catalão. A partir dessa cidade, o traçado se 
desenvolve por cerca de 25 kilometros, em 
terrenos acc [dentados. até attingir a garganta 
do Sucupira Torta ; dahi por deante esten- 
de-se por um chapadão até nova garganta 
no kilometro 27, seguindo depois |)elas en- 
costas da Matta Preta, passando pela gar- 
ganta do Pião até ganhar as margens do 
Ribeirão do Buracão. 

Transferida a concessão á Companhia Alto 
Tocantins, um dos seus directores, o illustre 
Dr. Paula Pessoa, engenheiro vantajosa- 
mente conhecido pelos seus trabalhos, tra- 
tava de iniciar a construcção da Estrada de 
Ferro de Catalão a Palma, esperando somente 
que a Estrada de Ferro Mogyana levasse, 
como se esperava e era de seu contracto, os 
seus trilhos até Catalão. 

A Mogyana, porém, parou por muito tempo 
em Uberaba, 



Este facto, Sr. Presidente, fazia com que se 
tornasse difficil o transporte de materiaes de 
Uberaba a Catalão, cerca de 50 legoas, em 
costas de animaes. 

Por esse motivo, obteve a companhia uma 
prorogação do prazo, findo o qual já estava 
a Mogyana em Araguary com os seus trilhos 
(15 legoas de Catalão). 

Pergunto: como é que a Estra^U de Feiro 
Catalão a Palma poderia fazer o serviço, 
transportando o pessoal e material indispen- 
sáveis para esse serviço, sem que essa outra 
estrada de ferro levasse os seus trilhos a 
Catalão ? 
Era materialmente impossível. 
Foi p^r isto, Sr. Presidente, que a estrada 
de ferro demorou um pouco o seu serviço ; 
mas, em dezembro do anno passado, cançada 
já de ec>perar a Mogyana e nada conseguindo, 
resolveu dar principio aos trabalhos, ni- 
ciando o movimento de terras, isso mesmo 
depois de vencer os maiores sacrificios ma- 
teriaes . . . j 

Cinco ou seií mezes depois, ja uma grande 
parte do leito da estrada achava-se prompta 
na extensão de seis kilometros, pouco mais ou 
menos, quando sobrevieram os deploráveis 
acontecimentos ^e Catalão. ^ 

O serviço da estrada, tendo então de ser 
par.ilvsado, já porque a força policial, esta- 
cionada naquella cidade, aggrediu os empre- 
gados estrangeiros, matando, em suas casas, 
três crianças hespanholas e já perseguindo 
grande numoro de seus trabalhadores, a com- 
panhia viu-se na necissidade de suspender 
esses serviços. ^ , . ^. 

Pergunto eu a V. Ex.: e ou naode justiça 
que se suspenda também o pagamento do 
engenheiro fiscal junto áquell a estrada, em- 
qnanto o serviço se acha suspenso, por mo- 
tivo de força maior ? 

Foi isto que a Companhia Alto Tocantins 
requereu ao Congresso (>, como junto ao re- 
querimento acham-se documentos importan- 
tíssimos, eu pedia a V. Ex. que os mandasse 
publicar. 

Foi isto que censurou o Sr. tenente-coronei 
Urbano Gouvôa, dizendo que os documentos 
nenhuma importância tinham. 

Lembro a V. Ex., Sr. Presidente, que 
entre os documentos existe um, assignado 
pelo juiz do direito da localidade, primeira 
autoridade da Cora irca, que, se não mere- 
cesse a confiança do presidente do Estado, 
certamente lá não teria sido conservado, em- 
bora por meios violentos. * 

Quanto ao relatório do engenheiro, v. nx. 
comprehende que êlle podia não ter valor ; 
mas affirmo que não ó de um homem, como 
disse o meu illustre coUega, que queria in- 
tervir na politica local. 
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Esse eDgenheiro, o Sr. Ferrari, é um es- 
trangeiro ; dirigia a construcção da estrada 
de ferro; os compromissos da companhia 
estavam satisfeitos ; os seus empregados 
mensalmente recebiam os seus salários; que 
necessidade, pois, tinha o eogenheiro Ferrari, 
estrangeiro,' de provocar qualquer motivo, 
para cessação deUe serviço, fucto que tam- 
bém o prejudicaria ? 
Envolver- se na politica ! 
Ora, seria isto muita ousadia da p^rte (ielle 
e insensatez de quem aVançar lal propo 
' sição. 

Não é acreditável que um estrangeiro, sem 
ligação nenhuma no listado, quizèsse, era seis 
mezes, transformar-se em chefe politico de 
uma localidade. 

Esse engenheiro nem sequer sabe quem é o 
presidente do Estado oe Goyaz ; não conhece 
os chefes politicos de lá, tanto que confunrle 
o presidente do Estado com o Senador Bu- 
lhões, como se vê no seu relatório. 

Vou ler um pequeno trecho da carta do juiz 
de direito da localidade, dirigida ao Sr. presi- 
dente do Estado de Goyaz: 

« Na minha opinião^ este destacamento está 
criminoso è não pôde continuar em Catalão. 
Este facto nada tem de politico e é preciso ser 
desag gravada a justiça publica.» 

São tópicos da carta assignada pelo Di. Pra- 
tes dos Santos, juiz de diíeitoda cidale de 
Catalão. 

Já vê V. Ex. que uma autoridade que 
diz isto está convencida da realidade dos 
factos. 

Devo agora declarar ao meu collega o Sr. 
tenente-coronel Urbano de Gouvêa, para que 
S. Ex. fique sciente, que todas as vezes 
que se ti atar deste ou daquelle facto que 
directa ou indirectamente traga qualquer in- 
teresse ao Estado, que temos a honra de re- 
presentar, esquecerei nesta Camará as diver- 
gências politicas que nos separam. Só desejo 
o engrandecimento do meu Estado, que aié 
hoje nada tem merecido dos governos e da 
politica dominante actualmente lá. 

Já que estou na tribuna, Sr. Presidente, 
vou trazer ao conhecimento da Camará e do 
I)aiz um outro facto, concernente ás irregu 
laridades que se dão nos correios e tele^ira- 
plios no meu Estado e que exigem enérgicas 
providencias a bem da moralidade dos po- 
deres put)licos. 

Desde que foi nomeado contador dos correios 
em Goyaz o Sr. Manoel Santerre Guimaiães, 
que tantos serviços prestou ao paiz como se- 
cretario e major das forças de Gumercindo 
Saraiva, não se contam os abusos nesta re 
partição. Nmguem tem garantias, já não ha 
mais sigillo na correspondência, porque as 
cartas, quando não são extraviadas, são viola- 
das com toda a sem ceremonia ! 



Além das reclamações que a respeito tenho 
recebido dos meus amigos do interior do Es- 
tado, todas as cartas que me são dirigidas da 
Capital por certo amigo e correligionário 
politico chegam aqui violadas e violadas es* 
tupidamente, na phrasede um empregado dos 
correios desta Capital. Isto também seda, 
Sr. Presidente, com a correspondência do 
meu companheiro Alves de Castro, segundo 
varies Sr.^. Deputados sabem, por ter esse 
nosso amigo ainda hoje chamado a sua atten- 
ção por occasião de ser-ihe entregue a cor- 
respondência vinda pelo ultimo correio. 

Sabendo levar em conta a correcção e dedi- 
cação á causa publica por parte de digno e 
honrado director geral, Dr. Victorio da Costa, 
que tantos serviços já tem prestado á Repu- 
blica, procurei-o por diversas vezes, recla- 
mando contra semelhante abuso, previsto e 
punido pelo nosso Código Criminal. 

Apezar da boa vontade do Dr. Victorio, 
nada poderá elle fazer, porquanto não se pôde 
provar quem o autor da violação ; e o pro- 
cesso usado em taes casos, isto é, mandar 
pedir informações á repartição onde suppo- 
nho dar-se a violação, produz effeito nega- 
tivo, porque haverá sempre uma escapadella. 

Todas as vezes que as nossas correspon- 
dências chegam aqui violadas, com a compe- 
tente nota « de fechadas oíRcialmente aqui », 
dirijo-me á Directoria Geral e faço a devida 
reclamação. Pareceme, Sr. Presidente, que 
melhor prova não poderei produzir relativa- 
mente á violação das nossas cartas. 

O Sr. Timotheo da Costa— Isto é um crime 
previsto pela Constituição, que estabelece o 
«igillo da correspondência. 

O Sr. Ovídio Abrantes— O administrador 
effectivo dos correios em Goyaz, coronel Fer- 
nandes de Carvalho, é um homem serio e in- 
capaz de consentir em semelhantes abusos ; 
nias, estando S. S. sempre doente e, por- 
tanto fora da repartição, assume a directoria 
o contador Santerre Guimarães. 

Quando administrador interino, o referido 
Santerre Guimarães exerce vingança contra 
todo o empregado que desconfia não ser 
seu affeiçoado politico, suspendendo, mul- 
tando e demittindo agentes de correio que 
contam locgos annos de serviços e cujos pre- 
cedentes são mui honrosus. 

Em outra occasião já fiz ver como esse con- 
tador, digno secretario de Gumercindo Sa- 
raiva, exerce pressão nos seus subordinados 
em época de eleições. Não ha duvida de que 
semelhantes abusos não podem continuar. 

Appeilo desta tribuna para o Sr. Dr. di- 
rector geral dos Correios, em quem muito 
confia a Republica. 

V. Ex. comprehende, Sr. Presidente, que 
não é possível que tal anomalia continue nos 



382 



ANNAES r>k CAMARÁ. 



serviços postaes do meu Estado. Acredito que 
não precigaremoa lançar mão de medidas ex- 
tremas para que sejam garantidos os nossos 
direitos em Goyaz. 

Quanto aos telegraphos, Sr. Presidente, 
também não nos inspiram confiança, por- 
que o chefe do districto. Di*. Arlhur Napo- 
leão, primo do Senador Bulbo?!;», é um poli- 
tico apaixonadíssimo e redactor do órgão do 
partido governista em Goyaz. 

Logo que constou a sua nomeação de aju- 
dante do telegrapbo, A Republica^ órgão do 
partido republicano federal goyano, noticiando 
essa nomeação, enviou pezames aos goyanos 
Por aqui vê V, Ex . ccmo foi desastrada a 
escolha do Governo Fedetal, que recahiu em 
pessoa que não tem as condições necessárias 
para dirigir repartição tão importante. 

Pois bem; para attestar o que acabo de 
dizer, basta que eu diga à Camará que o 
Diário Official de 22 do corrente traz a no- 
meação do mesmo Dr. Arthur Napoleão para 
tenente-coronel comman-ante de um dos ba- 
talhões da guarda nacional da capital, no- 
meação essencialmente de caracter politico 
hoje em dia. 

Ora, os cargos de director de telegraphos e 
de commandante da guarda nacional devem 
ser incorapati veis; ura é de natureza politica, 
o da guarda nacional, pois que, como se sabe, 
hoje só se dão esses postos a quem se suppõe 
ser influencia politica; e outro, o de director 
dos telegraphos, deve ser exercido por pes- 
soa de toda a imparcialidade e que mereça a 
confiança geral. 

O chefe dos telegraphos em Goyaz é o maior 
cabo eleitoral do Senador Bulhões: e em 
occasião de eleições é admirável a actividade 
que desenvolve o cheíe dessa repartição. 

O que não posso tolerar, porém, Sr. Pre 
sidente, é que sejam punidos amigos nossos 
pelo simples facto de não commungarem as 
mesmas idéas politicas do Dr. Napoleão. ' 

Para V. Ex. ver até que ponto chega o 
desembaraço do chefe do districto telegraphico 
em Goyaz, lerei á Camará o seguinte artigo 
que veiu publicado no Republica, nesta Capi- 
tal, e ha poucos dias : 

« O engenheiro do districto telegraphico, 
Dr. Arthur Napoleão, não tem mãos a moílir 
relativamente á poUticagem que es*á fazendo 
na sua repartição, cliegando mesmo a fazer 
excursão eleitoral, sem permiíSão do director 
gerai dos Telegraphos . 

Nos últimos dias òo mez ultimo foi elle á 
cidade de Jaraguá, abandonando a repar- 
tição. 

Tem feito verdadeira derrubada nos em- 
pregados e removendo os mais dignos e cum- 
pridores do seu dever, como aconteceu com o 
ihspector Edmundo Galvão, que teve a audá- 
cia de representar contra a irregularidade 



das férias dos empregados, no dia \^ de 
agosto. 

E' preciso que o Sr. director dos Telegra- 
phos mande syndicar dos abusos que se teem 
commettido naquplle districto, por parte do 
engenlieiro cheié Dr. Napoleão. 

Para prova, envia-nos o nosso informante 
a seguinte cópia do aviso que acaba de ser 
dirigido a outro inspector da linha e que só 
por si basta porá attestar o procedimento 
desse chefe ce districto : « Aviso n. i84 — 
Estí.çâo Goyaz — 28 setembro 97 — Proce- 
('encia Morrinhos — Hora erpediçâo 6,40 mi- 
nutes. Impector Eugénio^ Urgente — Deveis 
incluir vosso pedido supprimento mez cor- 
rente quantia 200$, para pagamento de dois 
trabalhadores que me acompanharam e in- 
demnizar forragem e ferragem animaes dis- 
tricto. Essas despezas correi âo peia verba 
trabalhadores, sendo justificadas em férias 
(Assignailo) — Napoleão.» 

Todo mundo sabe em Goyaz que os ani- 
maes a que se refere o chefe foram occupados 
por elle em serviço particular, durante a 
viagem qne fez a Uberaba. 

A chefia do districto po:Sue animaes, mas 
estes SÓ devem ser empregados no serviço da 
mesma linha . 

Acreditamos que o Sr. João Felippe não 
tenha conhecimento destes factos e, por isso, 
esperamos que providenciara a respeito. 

Uma reparti(.ão importante, como a dos 
telegraphos, não pôde ser entregue a um po- 
litico tão apaixonado, como é o Dr. Napoleão, 
primo irmão do Senador » 

Em confirmação de tudo que se diz nesse 
artigo, recebi hoje algumas iníòrraações, que 
me foram dirigidas por pessoa acima de qual- 
quer suspeita. 

Sou constiangido a tratar deste assumpto, 
Sr. Presidente, mesmo porque tenho mantido 
relações de amizade com o Dr. Napoleão ; 
mas não sacrificarei a essa os altos interesse» 
dos goyanos e o meu dever de fiscal, como 
Deputado. 
Dizem as referidas informações: 
« Teudo o cidadão Miguel da Rocha Lima, 
um dos companheiros politicòs do Sr. Bu- 
lhões, contractado o fornecimento de postes 
telegraphicos na importância de mais de 
1:500$ e não existindo verba para esse paga- 
mento, o Dr. AHhur Napoleão, chefe do dis- 
tricto, ordenou ao inspector Edmundo Galvâo- 
que eflfectuasse o pagainenio per qualquer 
outra verba. 

Este empregado, moço serio e zeloso, impu- 
gnou o pagamento, por se oppor a isso o Tri- 
bunal de Contas. 

O Dr. Napoleão, em vez de bater palmas á 
correcção deste empregado, multou-o em 15 
dias de seus vencimentos, removendo o em 
seguida para Cuyabâ ! ! 
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Não ha muito cuidado na confecção das 
férias dos trabalhadores, podendo se dizer 
mesmo que são falsificadas, porque figuram 
nellas, como trabalhadores, amidos nossos e 
importantes coramerciantfs da capital de 
Goyaz, entre outros, es Srs. António Italiano 
e Manoel Clementino, além dos irmãos do con- 
tractante, João e Joaquim da Rocha Lima, 
etc. » 

Como V. Ex. vê, Sr. Presidente, tudo isto 
é muito grave e precisa ser esclarecido, 
mesmo em beneficio do chefe do districto te- 
legraphico de Goyaz. 

Uma accusação tão grave, que denota, pelo 
menos, certo descuido no cumprimento de 
seus deveres, não pôde ficar de pé e continuar 
a pesar sobre o chefe de tão importante re- 
partição. 

Desejo que tudo isso não seja verdadeiro ; 
e, em auxilio mesmo do Dr. Napoleão, peço 
desta tribuna ao director geral dcs Telegra- 
phos que mande syndicar do facto, providen- 
ciando a respeito e de modo que mereça toda 
confiança o serviço telegraphico da minha 
terra. (Muito bem. Muito bem,) 

Vem á Mesa, é lido, apoiado e sem debate 
encerrado o seguinte 

REQUERBIENTO 

Requeiro que por intermédio da M^sa da 
Camará dos Deputados, o Governo informe: 

1», quaes os íunccionarios que praticaram 
os graves abusos de que trata a exposição de 
motivos de 2 de agosto (ie 1897, e qual a 
responsabilidade de cada um; 

2'\ cópia dos contractos por elles feitos e 
rescindidos sem autorização do Governo; 

3", si foram responsabilizados esses func- 
cionarios e qual o resultado do respectivo 
processo; 

4", si continuam a exercer fancção publica 
alguns desses íunccionarios, e quaes são 
elles; 

5*^, relação detalhada do fornecimento feito 
á Estrada de Ferro Central do Brazil na im- 
portância de 8.325:793$255; 

6", idem, idem ao prolongamento da mesma 
entrada no valor de 5G4:333$007; 

7*^, idem, idem á Estrada de Ferro de Ba- 
tu ri té no valor de 550:5í9$929 para o tra- 
feí?o e 1. 343:61 1$184 para a construcçclo; 

8^, qual o fanccionario responsável pela 
autorização da despeza de 604:896$074 
f dta na Estrada de Ferro de Porto Alegre a 
XJruguayana com a empreitada Barão de 
Drummond e engenheiro Francisco Pereira 
Passos. 

Sala das sessões, 27 de outubro de 1897.— 
Cupertino de Siqueira ^ 



O Sr. Timotlieo dia Costa— 

Entrando no assumpto do requerimento que 
apresentará á consideração da Gamara, pede 
permissão para fazer uma referencia, na ne- 
ce>sidade em que está de aprovei tar-se da 
actualidade, tão restricta e tão especial, e 
querliz respeito á sessão de hoje. 

A Gamara recusou approvação ao requeri- 
mento do orador, hontem apresentado aliás 
destituído de qualquer alcance politico, em 
que solicitava uma declaração governamental 
que veria satisfazer a imperiosa necessidade 
de tratar dos interesses dos menos favoreci- 
dos da fortuna. 

A Gamara não approvou, mas a proposta 
do Senado,, da prorogação das sessões até 4 de 
dezembro, esta mereceu o seu voto, sem a 
mini ma preocupação das decantadas eco- 
nomias por parte da maioria governamental. 

Realmente, era bem natural que na dura 
necessi''ade de se extinguir a locomoção ou o 
transito barato, se preoccupasse delia antes 
em decretar a não remuneração das sessões 
prorogadas. 

Tal economia seria mais proveitosa do que 
a dos palitos^que a maioria se esforça em 
fazer. 

Proseguindo, o. orador, condemna a orien- 
tação falsa e anti-patrioiica que se tem dado ' 
aos negócios públicos. 

Já impossivel a alimentação, o Governo 
procura ainda impedir o transito, que não é 
um luxo, mas um instrumento fatal de tra- 
balho, para que o proletariado suburbano 
venha a esta cidade exercer a sua activi- 
dade. 

O orador externa largas considerações neste 
sentido, tendentes a demonstrar que o Go- 
verno não comprehende a sua fancção nem 
politica nem administrativa. 

E uma prova está no procedimento do di- 
rector da Central— reduzindo o numero de 
trens, medida esta que, além de impossibili- 
sar o transito, desvalorizará a propriedade 
suburbana. 

Onde, pois, a preocupação do Governo no 
tocante aos resultado < a auferir do seu lumi- 
noso plano de impostos ? 

Profligando energicamente tal acto, o 
orador conclue declarando que faltaria ao 
seu dever de patriota e republicano, si assim 
cão fizesse. [Muito hem^ muito bem.) 

Vem á Mesa, é lido, apoiado e sem debate 
encenado o seguinte. 

REQUERIMENTO 

Requeiro que, por intermédio da Mesa da 
Gamara, o Governo informe. 

1.'' Gom que fundamento foram supprimi- 
das pela directoria da Estrada de Ferro Cen- 
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Brazil muitos dos trens de subur 



trai do 
bios ? 

2.° A que vantaírens a-lTiiinistrativas ou 
económicas attenrieu essa directoria quaodj 
vem prejudicar o importante interesse do» 
moradores dcs subúrbios ? 

3.° A vista do grande numero dos passa- 
geiros diários, e-sa re'ucçã) dos trens não 
será inconveniente, já por determinar o des- 
povoamento dos subúrbios, já por desv.ilo- 
rizar a propriedade immovel ahi muito de- 
senvolvida ? 

Sala das sessões, 1-7 de outubro de 1897— 
Timotheo da Costa. — José Murtinho. — Raul 
Barroso, 



O Sr. I^realdente— Não havendo 
nacía mais a tratar, designo para amanhã a 
seguinte ordem do dia : 

Continuação da discussão uaica do projecto 
n, 64 1), de 1897, parecer sDbre as emendas 
oíTerecida-í na S-discussão do projecto n.61 B, 
desae anno, que fixa a de-^peza do Minisíero 
da Guerra para o exercido fie 1893 ; 

Discusssão única do projecto n. 49 A de 
1897, com o parecer sobre emendas offereci- 
dasna 2=^ disoussâo do projecto n. 49, de>tc 
anno, que autoriza o Governo a abrir ao Mi- 
nistério da Justiça e Negocias Interiores o 
credito de202:88-^$ll0,supplementara varias 
verbas do art. 2^» da lei n. 429, de 10 de de- 
zembro de 1896 , 

3* discussão do projecto n . 111, de 1897, 
autorizando o Governo a abrir ao Ministério 
da Guerra o credito extraordinário do 
259:89i.?940, para occorrer às obras necessá- 
rias na Fabrica de Pólvora dvi Estrella ; 

2' discussão do projecto no 88, de 1897, 
autorizando o Governo a abrir ao Ministf^rio 
das Relações Exteriores o cre iito de 30:000$, 
ao cambio de 27. supplemeutar á rubrica 
4* do art. H'' da lei n. 429, de 10 de dfzeitihro 
de 1896, fazendo para isso a,s nrcess-riís 
operações ('e credito ; 

2» discussão do projecto n.99, de 1897,ap 
provando os credit's ext- a ordinários na im- 
portância de 4.000:000 abertos ao Miuisieiio 
fia Gu:-rra pelos decretos do Poder Executivo 
ns. 2.474, de 13 de março e 2 573 de 13 de 
agcsto do corrente anno, pira dtspezas ur- 
gentes rom a's operações niditares no interior 
do Estado da Bahia ; 

Discussão unici do projecto n. 57, de 1897, 
emenda do Senado ao projecto n. 151 A, de 
1896, da Gamara dcs Deputados, que autoriza 
o Governo a abrir o credito de 132:809$y98, 
supplementar á rubrica n. 33 do art. 7' da 
lei n. 360, de 30 de dezembro de 1895 ; 



2^ discussão do projecto n, 142, de 1896, 
reorganizatido diversos estabelecimentos mi- 
litares de en.>ino, com um substitutivo offe- 
recido pelo Sr. Thomaz Cavalcanti ; 

3 . ' discussão do projecto n . 1 1 3 de 1 892, 
aut"riz;uido o Governo a melhorar as refor- 
mas dos oíílciaes do exercito concedidas, por 
de -reto Ce 3 do fevereiro d'^ 1890, equipa- 
ra udo-os nas vantagens do decreto de 19 de 
abril do mesmo anno ; 

3' discussão do projeeto n, 107^ de 1897., 
autorizando o Governo a fazer reverter á 
activa, mandando -o addir a uma das compa- 
nliia«, até que haja vaga,o capitão reformado 
da brigada policial J* sé Cicero Bianchi ; 

V discussão do projecto n. 26,de 1897, au- 
torizando o G werno a abrir, no corrente ex- 
ercio, ao Ministério da industria Viação e 
Obras Publicas, um credito de 25:000$ para 
o restabelecimento das agencias do correio 
ultimamente supprimidas por deficiência de 
verba no respectivo orçamento ; 

1' discussão do projecto n. 174, de 1896, 
autorizando o Poder Executivo a abrir um 
credito eript-cial de 583:512$396, para paga- 
mento do que, por sentença do Poder Judici- 
ário, é a Fazenda Nacional devedora á Com- 
panhia Brazdeira dí Phosphato de Cal. 

Levanta-se a sessão ás 5 horas da tarde. 



126» SESSÃO EM 28 BE OUTUBRO DE 1897 

Presidência dos Srs, Arthur Rios (Presidente) ^ 
Júlio de Mello (P Secretario) e Arthur Rios 
(Presidente) 

Ao meio- d ia procede-se á chamada, á qual 
respondem os Srs. Archur PJos, Júlio de 
.Ví"lío, Carlos de Novaes, Alvares Rubião, 
Siiva Manz, Silvério Nery, Albuquerque 
Sei( jo, Amorim Figueira, Luiz Domingues, 
Rodiigues Fernandes, Guedelha Mourão, Mar- 
cos de Ai-aujo, Po Iro Bor^^e.-, Tiiomaz Accioly, 
Torre.s Portugal, Bezerril Fonti-nelie, Ilde- 
fonso Lima., João Lopes, Franci>co Sá, Mari- 
nho ae Andrade, Tavares de Lyra, José 
Peregrino, íeixeira de sa, Ht^rculano Ban- 
deira, Pereira de Lyra, Corneliu da Fonseca, 
Juvencio de Aguiar, Euclides Malta, Arro- 
xellas (^alvão, Geminiano Brazil, Felisbello 
Freire, Rodrigues Dória, Neiva, Seabra, Mil- 
ton, Manoel Caetano, Eu^^enio Tourinho, 
Paula Guimarães, João Dantas Filho, Para- 
nhos Montenegro, Heredia de Sá, Timntheo 
da Costa, Augusto de Vasconcellos, Raul 
Barroso, Silva Caseiro, Agostinho Vidal, 
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Júlio Santos, Bernardes Dias, Almeida Go- 
mes, João Luiz, Carvalho Mourão, Udeffonso 
Alvim, Luiz Detsi, Francisco Veiga, Alfredo 
Pinto, Octaviano de Brito, Telles de Menezes, 
Eduardo Pimentel, Olegário Maciel, Lamar- 
tine, Casimiro da Rocha, Domingues de Cas- 
tro, Gustavo Godoy , Costa Júnior, Adolpho 
Gordo, Cesário de Freitas, Cincinato Braga, 
Francisco Glicerio, Ovidio Abrantes, Herme- 
negildo de Moraes, Alves de Castro, Luiz 
Adolpho, Mello Rego, Paula Ramos, Fran- 
cisco Tolentino, Pedro Ferreira, Plinio Ca- 
sado, Aureliano Barbosa e Vespasiano de Al- 
buquerque. 
Abre-se a sessão. 

E' lida e sem debate approvada a acta da 
sessão antecedente. 



ORDEM DO DIA 

E' annuncíada a continuação da discussão 
única do projecto n. 64 D, de 1897, parecer 
sobre as emendas offerecidas na S* discussão 
do projecto n. 64 B, deste anno, que fixa a 
despezado Ministério da Guerra para o ex- 
ercício de 1898. 

Comparecem mais os Srs. Carlos Marcel- 
lino, Serzedello Corrêa, Urbano Santos, Vi- 
veiros, Anisio de Abreu, Frederico Borges, 
Augusto Severo, Eloy de Souza, Coelho Lis- 
boa, Ermirio Coutinho, Affonso Costa, Coelho 
Cintra, João Vieira, Malaquias Gonçalves, 
Martins Juuior, Miguel Pernambuco, Angelo 
Neto, Arthur Peixoto,Jáyme VillasBoas, Cas- 
tro Rebello, Tosta, Aristides de Queiroz, Am- 
philophio, Tolentino dos Santos, Eduardo Ra- 
mos, Marcollino Moura, Galdino Loreto, Je- 
ronymo Monteiro, Torquato Moreira, José 
Murtinho, Xavier da Silveira, Oscar Godoy, 
Belisario de Souza, Pereira dos Santos, Fon- 
seca Portella, Érico Coelho, Alves de Brito, 
Leonel Loreti, Urbano Marcondes, Paulino 
de Souza Júnior, Campolina, Mayrink, Callo- 
geras, Jacob da Paixão, Autero Botelho, Ro- 
polpho Abreu, Cupertino de Siqueira, Matta 
Machado, Arthur Torres, Rodolpho Paixão, 
Pádua Rezende, Oliveira Braga, Edmundo da 
Fonseca, Paulino Carlos, Rodolpho Miranda, 
Urbano de Gouvêa, Caracciolo, Alencar Gui- 
marães, Lauro MUUer, Guiilon, Marçal Es- 
cobar, Possidonlo da Cunha, Rivadavia Corrêa 
e Pinto da Rocha. 

Deixam de comparecer, com causa parti- 
cipada, os Srs. Vaz de Mello, Pedro Cher- 
mont. Augusto Montenegro, Theotonio de 
Britto, EduarJo de Berrêdo, Elias Martins, 
Francisco Gurgel, Apollonio Zenaydes, José 
Mariano, Moreira Alves, Rocha Cavalcanti, 
Olympio Campos, Francisco Sodré, Vergne 
de Abreu, Adalberto Guimarães, Alcindo Guçi- 

Camara V. VI 



nabara, Felippe Cardoso, Ponce de Leon, 
Monteiro de Barros, Gonçalves Ramos, Ál- 
varo Botelho, Leonel Filho, Ferreira Pires, 
Theotonio de Magalhães, Manoel Fulgencio, 
Lindolpho Caetano, Moreira da Silva, Gra- 
nadeiro Guimarães, Alfredo Ellis, Xavier do 
Valle, Leôncio Corrêa, Apparicio Mariense, 
Victorino Monteiro, Cassiano do Nascimento 
e Azevedo Sodré. 

E, sem causa, os Srs. Matta Bacellar, Hen- 
rique Valladares, Trindade, Barbosa Lima, 
João de Siqueira, Araújo Góes, Leovigildo 
Filgueiras, Rodrigues Lima, Pinheiro Júnior, 
Irineu Machado, Nilo Peçanha, Ernesto Bra- 
zilio, Deocleciano de Souza, Barros Franco 
Júnior, Mendes Pimentel, Lamounier Godo- 
fredo, António Zacarias, Augusto Clemen- 
tino, Nogueira Júnior, Galeão Carvalhal, 
Luiz Flaquer, Bueno de Andrade, Fernando 
Prestes, Lucas de Barros, Arthur Diederi- 
cksen, Brazilio da Luz, Lamenha Lins, Mar- 
tins Costa, Francisco Alencastro, Py Crespo 
e Campos Cartier. 

O Sr. Px^esidente— Tem a palavra 
o Sr. Mello Rego. 

O Sr. Mello Re^o-Sr. Presidente, 
depois do vibrante e eloquente discurso hon- 
tem pronunciado pelo nobre Deputado pela 
Bahia, que tanto acolhimento recebeu daquel- 
les que tiveram a fortuna de ouvil-o, eu me 
julgaria dispensado de vir trazer também o 
meu pequeno contingente áquelles que se 
oppoem á suppressão dos arsenaes de guerra 
da Bahia, Pernambuco e Pará, si o nobre 
Deputado por Minas, meu honrado collega da 
Commissão de Marinha e Guerra, cujo nome 
peço licença para declinar, o Sr. Augusto 
Clementino, não houvesse nesta 3» discussão 
apresentado uma emenda supprimindo os 
arsenaes de guerra do Rio Grande e Matto 
Grosso. 

Não é, Sr. Presidente, que eu pretenda 
aproveitar a occàsião para tornar salientes a 
minha dedicação e esforço em defesa dos in- 
teresses do Estado que me elegeu, posto que 
si assim fosse não me ficaria mal -fazel-o, 
desde que é meu dever advogar os interesses 
daquelle Estado. Outro, porém, ó o senti- 
mento que me move ; encaro a questão de 
ponto de vista mais alto, qual o do interesse 



Vejo que predomina nos nobres Deputados 
uma preoccupação, que se vae avolumando, 
formando uma corrente mal orientada de 
economias. 

O Sr. Amorim FiGUEiRà— Apoiado. 

O Sr. MkUíO Rbgo— Parece, Sr. Presidente, 
que áquelles que» em tempo opportuno, po- 
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dendo fazer as economias que hoje reclamam 
não 8S fizeram, e pelo contrario praticaram 
desperdícios sem justificação, agora, apavo- 
rados com a nuvem que «os ares escurece», e 
ameaça envolver-nos na voragem imminente 
de uma banca-rota, se apressam a fazer 
curtes e reducções som termo nem medida, 
como que para punirem-se do que então não 
souberam fazer. 

Mas, senhores, para conjurar tamauho mal. 
o remédio será essas economias, que aqui 
teem sido indicadas ? Não ha duvida que a 
economia é um moio de cheirar a esse resul- 
ta^^o que se deseja. Nesse ponto, porém, estou, 
felizmente, de accordo com o Sr. Serzodollo 
Corroa: como elle, entendo que a economia é 
um elemento, mas não é o suflBiciente para 
pôr termo ao mal. 

Até que ponto devem chegar os sacrifícios 
a exigir do povo hrazileiro, e que nós lhe 
vamos impor, fazendo economias irreílectidas 
que viráo desorganisar serviços, sem resul- 
tado util ? 

Lamento, Sr. Presidente, que o Governo 
não nos oriente um pouco a este respeito, 
não nos demonstre a extensão do mal que 
devemos curar. 

O Sr. Amorim Figueira— V. Ex. tem toda 
a razão. 

O Sr. Mello Rego — Talvez daqui ha 
pouco V. Ex, não m'a de. 

Senhores, carecemos conhecer a origem 
desse mal, porque, desde que tratase de com- 
bater a moléstia, importa que se lhe conheça 
a origem. 

De onde nos vem tamanho mal ? Eis o que 
não se tem dito. 

O Sr. João Dantas Filho — Com certeza 
não vem da permanência dos arsenaes de 
guerra. 

O Sr. Mello Rego — Não vem da perma- 
nência dos arsenaes de guerra, porque estes 
estabelecimentos não pesam ao Thesouro em 
muito mais de 700:000$000. 

O Sr. Francisco Gliceriò'— Multiplique 
50 verbas de 700:000$, e terá V. Ex. um 
grande orçamento. 

Não ha Deputado que não faça a mesma 
observação que V. Ex. acaba de fazer; e 
assim não Ee chegará nunca a fazer se eco- 
nomias. 

O Sr. Mello Rego — Sr. Presidente, eu já 
disse aqui, em outra occasião, que os apartes 
me fazem desembuchar; e entretanto, hoje 
vim muito resolvido a conservar-me embu- 
chado acerca de alguns assumjitos, em que 
não desejo tocar. Folgo muito por ver os no- 
bres Deputados, que me honram oom os seus 
apartes, invocando o programma sympathico 
de eco/iomias. Mas economias sá agora? 



O Sr. Francisco Glicerio— Desde o anno 
passado que se fez programma de reducção 
de despezas, V. Ex. não me encontra em 
contradicção. 

O Sr. Luiz Adolpiio — Os orçamentos, o 
anno passado, foram todos augmentados. 

O Sr. Francisco Glicerio— Não pelo Le- 
gislativo. 

O Sr. Mello Rugo— O Poder Executivo, 
no uso discreto das autorizações indiscretas 
que lhe são concedidas, pôde fazer. . . 

O Sr. Francisco Glicerio— Não, senhor ; 
não somos indiscretos. Em geral, o que se 
verifica é isto : ganuílexôes para o Poder 
Executivo e ironias amargas para o Con- 
gresso. 

O Sr. Mello Rego— Creio que no tocante a 
genuflexões, o nobre Deputado não se refere 
a mim, e nem poderia fazei o. 

O Sr. Francisco Glicerio— O que eu digo 
é que em regra se verifica isto. 

O Sr. Meldo Rego— Dizia eu, que o Poder 
Executivo, no uso discreto de autorizações 
indiscretas, que lhe tem sido dadas, pôde 
fazer... 

O Sr. João Lopes— Já não chega o que lá 
fora se diz do Congresso ; era necessário 
queV. Ex. viesse secundar esssas injusti- 
ças ! I 

O Sr. Mello Rego— Que injustiça ?! Ouçam 

O Sr. Francisco Glicerio — Bom ; pode 
ir adeante, mas vá ouvindo os apartes. 

O Sr. Mello Rego— Com muito gosto. 

Sr. Presidente, mais uma vez digo que 
o Poder Executivo, no uso discreto de au- 
torizações indiscretas, concedidas pelo Corpio 
Legislativo, pôde fazer economias, ou limi- 
tando o uso dessas autorizações, ou mesmo 
deixando de usar delias, pois que são facul- 
tativas e não obrigatórias. 

Citarei um exemplo : 

Antorizou-se aqui o Governo a receber,por 
encontro de dividas, bens pertencentes ao 
Banco do Brazil, que pudessem ser aprovei- 
tados no serviço publico. Essa autorização, 
nos termos em que foi concedida, ninguém 
dirá que não fosse indiscreta, isto é, mal 
avisada. 

Assim é que o Governo, em virtude delia, 
recebeu o palácio Friburgo, no valor de três 
mil e tantos contos, si é que estou bem in- 
formado, gastando-se ainda com a sua de- 
coração cerca de outro tanto, ou pouco 
menos. 

O Sr. João Lopes^O que se segue dahi é 
que a autorização attribue ao Poder Execu- 
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tivo maior sorama de critério do que a que 
V. Ex. está lhe attribuindo. 

O Sr. Francisco Gucerio— O que o nobre 
Deputado quer é censu rar o Governo, nas 
nossas costas. 

O Sr. Mello Rego— Não estou, por ora, 
attribuindo ao Governo falta de criíerio ; e, 
si o quizer censurar, fal-obei sem simula- 
ções ; nãe pedirei licença ao nobre Deputado 
por S, Paulo. 

O Sr. Francisco Glicerio— V. Ex. pôde 
continuar nesse terreno ; nós temos costas 
largas. O que digo é que S. Ex. conseguiu o 
seu intento. 

O Sr. Mello Rego -O que eu digo é que o 
Poder Executivo, usando criteriosamente das 
autorizações, pôde fazer economias. O ex- 
emplo que acaba de citar prova que o Go- 
Terno não teve o preciso critério, na execução 
da autorização, a que me reíiro, quando, só 
nas decorações... 

O Sr. João Lopes— Apoiado ; não teve cri- 
tério. 

O Sr. TiiiMOTiifio DA Costa— Registrera-se 
as palavras do cidadão Deputado por Matto 
Grosso — o Governo não tem critério, 

O Sr. Rodolpiio Miranda— Deve ser mes- 
mo registrada essa phrase do nobre Depu- 
tado, porque S. Ex. é um governista de 
muito merecimento, éum governista, cuja 
autoridade é incontestável. 

O Sr. Mello Rego— Ma?, senhores, sob o 
Governo de quem se fizeram essas obras de 
luxo, essas decorações dispensáveis : sob que 
Governe foram adquiridas essas mobilias f^e 
luxo desnecessário ? Sob quo Governo adqui- 
riram-se. só para lavatórios, nada menos de 
cinco apparelhos de prata l {Pauta,) 

Não foi tudo isto feito Fob a administração 
do Sr. Manoel Victorino ? 

O Sr. João Lopes— O que ha no palácio Fri- 
burgo não excede ao que exige a decência. 

O Sr. Mello Rego— Oh ! Gastaram-se 
perto de 3.000 contos de réis, com a deco- 
ração do palácio, e o nobre Depuiado, que 
confirmou que o Governo não teve critério 
fazendo taes desp?zas, já £cha que fez 
apenas o que exigia a decência ; outros 
acham que ainda não está completa ! Não 
me interrompem mais ; agora já o Governo 
teve critério. 

Sr. Presidente, o que eu quero, o que de- 
vemos exibir,cumo representantes da Nação, 
é que o dinheiro arrancado ao povo tenha 
boa applicação ; que não se vá, por exemplo, 
receber, por encontro de dividas, moveis, ou 
immoveis, pertencentes ao Banco do Brazii 
que se acha engasgado com elles, sem ter 



quem os compre ; que nao se va comprar por 
não sei quautos mil contos de réis, estradas 
de ferro que não dão siquer porá o custeio ; 
que rão se vá comprar fabricas de tecidos 
para convertel-as em intendência de guerra 
ou cousa que o vallia, gastando-se depois 
avultadas quantias para adaptal-as ao fim 
destinado. 

Um Sr. Deputado— Todos deviam fallar 
como V. Ex. 

O Sr. Mello Rego— Porque não faliam ? 

O MESMO Sr. Deputado— Digo— todos 03 gc- 
vernistas. 

O Sr. Mello Rego— Os nobres Deputado? 
estão antecipando o que se conclue do meu 
modo de pensar. . 

Um Sr. Deputado— Aliás muito criterioso. 

O Sr. Mello Rego— Quando agrado, vou 
bem ; quanJo desegrado, vou mal e sou con- 
stant8n;eQte interrompido por apartes,a/guns 
até um pouco violentos. 

O Sr. Timotiiko da Gcsta — Está vibto ; 
quando agrada, vae bem ; quando desagrada, 
não vae tem. Isto é muito natural. 

O Sr. João Lcpes— O nobre Deputado só 
não agrada quando accusa o Congresso, para 
defender o Governo. 

O Sr. Mello Regc— O nobre Deputado 
faz-me uma injustiça clamorosa ; eu não 
tenho aqui a missão de defender o Governo, 
nem do accusar o Congresso ou quem quer 
que sí^ja. Exprimo somente o que sinto, e 
por minha conta, embora desagrade. 

E depois, nenhum de nós, realmente se 
pôde julgar isento de c nsura, pelo que aqui 
fazemos. 

Não é, porventura, censurável essa resolu- 
ção de alguns Deputados da minoria, de faze- 
rem parede para não haver votação, quando 
cada bo.-são diária custa ao Thesouro mais de 
15:000? ? (Ha divenws aparies,) 

Píço aos nobres Depurados que me deixem 
chegar á minha demonstração. 

Vou dar os motivos por que hei de votar 
contra a operação a que acabo de referir-me. 

Para se adaptar a imbrica de tecidos ao íini 
que porven tuia se tenha em vista, não se 
gastará menos de 1.50o a 1 600 contos de 
réis. 

Um estabelecimento de tal ordem deve 
ficar x)erto do porto, afim de que, com faci- 
lidade, sejam embarcados e desembarcados os 
artigos que tenham de ser recolhidos ou for- 
necidos ; e é justamente isto o que não se ve- 
rifica, tanto mais quanto, feito o aterro da 
praia até a linha do cães que a Companhia 
de Melhorament s deve construir, o embar- 
que ficará distante do estabelecimento cousa 
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de 1 .500 metros, si nâo mais. Que economia 

é esta ? 

Diz-se que o Governo também vae compror 
um cortume. Senhores, isto me parece um 
epiííramma ! Reduziram o Thesouro a pelle 
e ossos, e agora querem um cortume, será 
paracurtir-lhe a pelle. (Riso). Mas, a cousa 
está incompleta-, falta ainda um forno, para 
a cremação dos ossos. (Riso,) 

E tudo isto se fará por economia, para en- 
contro de divida com o Banco do Brazil, que 
ficou convertido em casa de Belchior, com o 
ioffo da praça que fiivoreceu, e agora quer 
passar para o Ti esouro o que de tal jogo lhe 

Mas, o que ninguém nos disse ainda, é 
como o Banco do Brazil contrahiu com o The- 
souro tamanha divida que só por esse meio 
pôde ser amortizado. Isto nâo é com certeza 
do actual Governo : é negocio que vem de 

longe. .. 

Sr. Presidente, sahi do meu propósito ; rs 
apartes me fizeram descarrilar, não foi por 
isso que vim á tribuna. 

Oque me trouxe á tribuna, foi demonstrar 
que a economia que se pretende realizar com 
a suppressâo dos arsenaes, no fim de contas, 
nâo é economia. 

O que fazem, quaes os serviços que pre- 
stam os arsenaes? Fabricam artigos para 
fornecimento dos corpos. 

Pergunto : desapparecendo os arsenaes, os j 
corpos deixam de receber esses fornecimentos 
de qu^ precisam ? 

Um Sr. Deputado— Com certeza que não. 

O Sr. Luiz Adolpho—E quando a industria 
particular pôde fornecel-os ? 

O Sr.Mello Rego— Applique o nobre Depu- 
tado isso ao nosso Matto Grosso, onde nao ha 
industria particular para a maior parte dos 
artigos. 

O Sr. Augusto Severo— E' o caso de saber- 
se si fornece mais barato ou mais caro. 

O Sr. Mello Rego-Os nobres Deputados 
não me querem ouvir, e nem acceitam as 
minhas observações. 

O Sr. Augusto Severo -Perdão; estou di- 
zendo: é o caso de saberse si fornece mais 
barato ou mais caro, estou auxiliando a 
V. Ex. 

O Sr AMORIM Figueira— Desde já declaro 
que voto pela conservação do arsenal de 
Matto Grosso. 

UM Sr. Deputado— E pela a de todos os 
outros. 

O Sr. Amorim Figueira— Não senhor. 

O Sr Mello Rego— Sr. Presidente, neste 
ponto,tenho o maior empenho em ver si con- 



quisto a boa vontade do nobre Deputado. 
(Dirigindo-se ao 5r. Glicerio.) 



O Sr. Francisco Glicerio dá um aparte. 
O Sr. Melt.o REGO-Peço ao Sr. tachygra- 
pho que registre que o Sr. Francisco Glicerio 
digno representante de S. Paulo e chefe po- 
deroso nesta Casa, vota pela extincção do ar- 
senal de Matto Grosso. 

O Sr, Francisco Glicerio— Repito : não 
voto por ser de Matto Grosso; voto pela sup- 
pressâo de todos os arsenaes, menos o da Ca- 
pital Fe^leral. 

Peço ao Sr. tachygrapho que registre esse 

aparte, para que o nobre Deputado não me 

intrigue com os habitantes do Matto Grosso. 

O Sr. Mello Rego— Não sou de intrigas. 

O Sr. Francisco Glicerio— Digo intriga ^ 

na melhor intençio. 

O Sr. Mello Rego— Sr. Presidente, si o 
nobre Deputar!©, com o fundamento de eco- 
aomia8,não quer que exista em Matto Grosso 
arsenal, que em ultima analyse é um estabe- 
lecimento mais'de deposito do que de fabrico 
de artigos necessários ao fornecimento dos 
corpos alli estacionados, deve ir mais longe ; 
lá existem um laboratório pyrotechnico e 
uma fabrica de pólvora, que podem ser tam- 
bém sacrificados no altar da economia; nova 
deusa que tantos cultos está agora mere- 
cendo. 

Ainda mais. Lá existem cinco corpos de 
linha, a sater : tres batalhões de infantaria, 
um de artilharia e um regimento de eavalla- 
ria. Podem ser rçduzidos, e maior será a 
economia. 

Senhores, já disse e repito— e é esta uma 
das poucas vezes que tenho estado de accordo 
com o Sr. Serzedello— que a economia é um 
elemento necessário, não ha duvida: mas para 
obtel-a não devemos recorrer sinão a meios 
profícuos e razoáveis. 

Vejamos si os fardamentos e outros artigos 
sendo confiados á industria particular, sabem 
muito mais baratos. 

O Sr. Barbosa Lima, por uma emenda que 
foi approvada, propoz que os operários dos 
arsenaes supprimidos continuassem a per- 
cebor os seus vencimentos na razão dos annos 
de serviço que contassem. 

Pois bem ; supponhamos que se precisa de 
um artigo qualquer; chama-se concurrencia e 
compra-se artigo. Dado o caso de que elle 
custe menos do que feito no arsenal, convém 
não esquecer que, representando o seu valor 
a importância da matéria prima e a mão de 
obra, esta torna-se dupla, porque os operários 
delia encarregados, si o serviço fosse feito 
por administração, ficam em snas casas com 
os respectivos vencimentos sem nada fazerem; 
de sorte que a apparente economia desap- 
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parece, sem mesmo levar em contu os orde- 
nados dos empregados titulados e garantidos 
em seus logares por lei, e que não t;odem ser 
despedidc s desde que contem certo tempo de 
serviço. Eis ahi a economia: o custo do ar- 
tigo, o jornal dos oporarios sem trabalho e o 
ordenado dos operários sem trabalho e o or- 
denado dos empregados em disponibilidade ! 
Accresce ainda a circumstancia muito va- 
liosa de c^ue a fabricação por administração 
e por operários habituados áquelles serviços, 
ó muito mais perfeita e offerece muito maior 
duração. E a maior duração não será, por 
acaso, economia ? 

Permittam os nobres Deputados que eu 
desça a particularidades impróprias talvez 
do parlamento, para melhor fazer conhecer 
o inconveniente que resulta de certos forne- 
cimentos, como por exemplo, fardamento, 
que é fabricado por três bitolas: para o ho- 
mem de alta estatura, de média e de baixa 
estatura. Calculada a fazenda precisa, no 
termo médio, ha todavia no lim do corte 
.sempre uma sobra que chega as vezes a 5 % 
e que recolhida ao almoxarifado entra em 
conta nos fornecimentos seguintes. 

As peças são costuradas por famili.is pra- 
ticas nesse género de trabalho, que procuram 
íazelo com o devido cuidado, pois, que no 
acto da entrega, peça pur peça é examinada, 
e ellas buscam acreditar- se para não per- 
derem sua inscnpçáo. 

Ora, entregue se a fabricação do farda- 
mento a industria particular ; imagine-se o 
fornecimento j^or contrato de lO.OOi) farda- 
mentos completos, e diga-te si é possível ve- 
rificar peça por peça— que devem ascender a 
mais de 40.000— si foi guardada a relação 
entre as três bitolas e o bem acabado das 
costuras, o que influe muito na duração da 
peça, E' couísa que todos nós praticamente 
sabemos: suppoiihamos dous fraques dei 
nosso uso, um feito de encommen^a, outro | 
comprado feit). Este cubta menos, é verdade, 
mas tem muito ment-r « uração. A economia, 
portanto, é toda apparente ; além de (]ue 
quando o governo não tiver mais oíiicinas e 
ficar na dependência da industria particular, 
os fornecedores hão de comlular-se e impor 
o preço que quizerem. 

E é, porventura, para chegar-se a seme- 
lhante resultado que se pretende desorganizar 
um serviço que tem de existência 65 annos? 
Sim, Sr. Presidente, ha 65 annos que exis- 
tem os arsenaes com a organização que ac- 
tualmente tem, apenas com maior desenvol- 
vimento . De remota data existiam depósitos 
de materiaes tellicos, a que cliamavam trem, 
Ahi se preparavam certos artigos eutensilios 
para uso nos quartéis. Reconhecida a con- 
veniência de montar-se um serviço mais re- 
gular, e a vantagem de que o trabalho fosse 



executado por operários práticos e especiaes, 
foram, em 1832, no governo da regência, 
creados os arsenaes, ajuntando-se a cada nm 
delles um^i companhia de menores, a. que 
eram recolhidos, depois de determinada idade, 
os expostos, os orphãos de pai e mãe, ou os 
filhos de pais inteiramente privados dos meios 
de educai- os. 

Por muito tempo, em Pernambuco, o povo 
dava o nome de trem ao Arsenal de Guerra, 
e, dahi vinha chamar- se meninos do trem, 
como devem lembrar-se os Deputados daque lia 
terra, aos que entravam para a referida com- 
panhia. Era e ainda é uma instituição de ca- 
racter humanitário e beneficente, da qual se 
tinha em vista tirar os futuros operários do 
arsenaes. 

Serão esses arsenaes, assim organizados, a 
causa do desequilibrio das nossas finanças? 
Serão as três companhias de aprendizes de 
Pernambuco, Bahia e Pará que mais tem pe- 
sado no orçamento da despeza ? Pois esses 
tvfs grandes Estados, que concorrem pode- 
rosamente para a renda publica, não teem 
o direito de pedir que se conserve áquelles 
estabelecimentos de que estão de poste ha 
65 annos e são queridos pelos seus habitantes, 
que vêem alli o abrigo e educação para 
crianças desvalidas, que dopois se tornam ci- 
dadão:» úteis? 

Senhores, privar um povo, ou uma socie- 
dade dos benéficos fructos colhidos por tão 
dilatado tempo de uma instituição que tor- 
nou-se como que uma parte do seu ser, im- 
porta o mesmo que mutilar-lhe a existência ! 
Avalio a impressão que deve ter cauí^ado em 
Pernambuco, Bahia e Pará a noticia da sup- 
pressáo dos seus arsenaes de guerra ! 

Pois já não bastam os motivos de queixa 
que tem o norte contra o sul, para ainda pra- 
ticarmos um acto tão impolitico como este? 
E é o honrado chefe da opposição que declara 
que votará por todas as medidas de economias, 
embora prejudiciaes, quando S. Ex. ainda 
não demonstrou porque não fez economias 
quando foi governo? 

O Sr. Francisco Glickrio— Só fui governo 
dictatorial, executei como membro de um 
governo dictatorial o orçamento que encontrei 
e promulguei outro orçamento. Accresce que, 
quando me retirei do governo deixei o cambio 
a 23 ; foi no governo de que fez parte o 
Sr. Mello Rego, que o cambio pela primeira 
vez cahiu desastradamente. 

O Sr. Mello Rego — E' um falso teste- 
munho, que o nobre Deputado me levanta; eu 
nunca fui governo. 

O Sr . Francisco Glicerio — E eu nunca 
fui governo de cambio a 7. A primeira queda 
desastrosa do cambio veio do governo de que 
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fez parte o nobre Deputado como consultor 
techni^ío do Ministério da Agricultura. 

O Sii. Melo Rego— Só agora, pelo discurso 
parallelo do nohreDBputado, que desviou-me 
do meu propósito, ó que sei que já fui go- 
verno ! Não é occasião de apurar esse ponto ; 
continuo . 

Dizia eu que o norte ji tem motivos para 
queixar se do sul, e q le é prudente não 
aggravar essas queixas com a me Uda que 
combato, e que os nobres Deputados consi- 
deram sem importância, quanio eu penso ser | 
de grande alcance politico. 

Quer a Cimara sab3r porque assim me ex- 
primo ? 

Disse o nobre Deputado que foi Governo 
dictatorial; portanto, 8 c?.rescen to eu, podia 
em vez de exceder-se em gastos que podiam 
ser evitados, restringil-os. 

O Sr. Francisco Gucrrio— Essa observa' 
ção nfio é curial. O Governo dictatorial, sem 
freios da lei, deixou, entretanto (^e ser dissi- 
pador, isso é que quero dizer e é a observa- 
ção commum e ordinária. 

O Sr. Mello Rego— Querem saber os nobres 
Deputados o que foi o Governo dictatorial de 
S. Ex. ? Foi o contracto que fez de um milhão 
de immigrantes, dos quaes nem um só foi in- 
troduzido no paiz, e pelos quaes, entretanto, 
pngamrs oito mil c quinhentos contos de in- 
demnização pela rescisão do contracto. 
De onde sahiu esse dinheiro ? 
Das Alfandegas de Pernambuco, l^ará e 
Bahia, em sua maior parte; entretanto, 
nega se agora 70 ) e tantos contos de réis a 
esses Estados I E não foram somente esses oito 
roil e quinhentos contos; foram mais outros 
oito rali e tintos contos de créditos aberlos 
pelo Sr. Dr. Murtinho e seu antece>sor, para 
pagamento de immigrantes que já vinham 
em caminho 011 em termos disto, e para 05 
quaes a l^i não havia votado verba, mas 
(lUB era divida que tinha de ser liquidada 
ápart»». 

O Sr. Francisco Glicerio— Não basta 
dizer que dei prejuizo â Nação, como membro 
do Governo Provisório; cumpre a V. Ex. de- 
monstrar isso. Já fiz plena defeza de minha 
administração e ninguém contestou. 

O Sr. Mello Rkgo— O nobre Deputado con- 
testa que fez contracto para introducção de 
um milhão de immigrantes. 

O Sr. Francií-CO Glicerio — Contento; 
nunca fiz. 

O Sr. Mello Rego — Comprometto-me a 
trazer a prova. 

O Sr. Francisco Glicerio—V. Ex. devia 
tela trazido ; veiu armado de aponta- 
mentos . 



,e 



O Sr. Mello Rkgo-0 Sr. Serzedello pód 
informar si S. Ex. fez ou não. 

O Sr. Francisco GLXERio—Elle é que fez 
umcontracto consolidando os que existiam. 
V Ex. confundiu os titularesda festa. V.Ex, 
deve estudar primeiro a questão, e depois 
vir accusar. 

O Sr. Mello Rego -Tem razão neste ponto; 
a fusão do Sr. Serzedello é que foi de um 
milhão O nobre Deputado achou um con- 
tracto feito pelo Sr. António Prado para a 
introducção de 500 mil immigrantes e apres- 
sou-se a fdzer um novo contracto de mais 800 
e tantos mil . 

O Sr. Francisco Glicbrio -Isto, depois que 
eu contestei ao nobre Deputado. 

O Sr. Mello RKGO-Quer dizer que o paiz 
ficou compromettiio por contractos de imnj^- 
grantes em numero superior a 1.300.000, 
dcs quaes não chegaram a entrar õOO.O JO, 
por ter havido a rescisão e indemnização; de 
sorte que dos contractados pelo nobre Depu- 
tado, não entrou nem um. 

O Sr. Francisco Glicerio— O Sr. Serze- 
dello unificou esses contractos, reluzndo os 
compromissos do Estado. 

O Sr. Mello Reso-No meu entender, o 
Sr. Serzedello errou, porque podia chegar a 
out -a solução não tão penosa 30 Thesouro. 

O Sr. Serzedello Corrêa— Para V. Ex. 
convencer-se de que não errei, basta recorrer 
aos relatórios doí meus successores na pasta 
da Viação, nos quaes se encontram constan- 
tes e f. equentes elosrios a essa unificação, em 
que o Estado lucrou. 

O Sr. Mello REGO-Eísa questão presta-se 

a um grande desenvolvimento, para a qual 

não vim preparado e nem a occasião é oppor- 

tuna. , _ 

Senhores, vim tratar de arsenaes : uu- 

çam-me. 

O Sr. Francisco Glicerio— Mas deu umas 
cutilad^^s em seus coUegas. 

Por que não trata também das estradas de 
ferro e da concessão da Santa Maria da Bocca 
do Monte a Itariré? Tudo isso seria interes- 
sante que V. Ex. tratasse aqui. 

O Sr. Mello Rego— A propósito dos arse- 
naes devo dizer o... 

O Sr. Serzedello Corrêa— Em todo o caso» 
o nobre Deputado não tem a responsabilidade 
do Governo, que deu a indemnização f'e 
8.000:000$,regcindindo um contracto executa- 
do legalmente. 

Um Sr. Deputado — A responsabilidade e 
do Governo. 

O Sr. Mello Rego— Do Governo, não, do 
Congresso, que maudou rescindir o contracto 
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e autorizou a abertura do preciso credito 
para indemnização. Já querem levav isso á 
conta do Sr. Prudente de Moraes! 

O Sr. Serzedello Corrêa— V. Ex. olha 
apenas para o inconveniente dos 8.000:0009; 
e a somma dos beneficies que foram intro- 
duzidos no Paraná, Santa Catharina e Sáo 
Paulo? 

O Sr. Mello Rego— Em proveito do sul, 
não ha duvida. Mas o que digo é que a in- 
demnização foi dada peloa immigrantes con- 
templados na unificação do Sr. Serzedello e 
que deixaram de entrar. Esses são precisa- 
mente os dos contractos do Sr. Glicerio, dos 
quaes não entrou um só. 
Isto demonstra-se com os algarismos. 
O Sr. Francisco Glicerio— V. Ex. não de- 
' monstra cousa nenhuma. 

O Sr. Mello Rego— Sr. Presidente, os 
nobres Deputados me obrigam a voltar a esta 
questão em outra occasião. Asseguro ao 
nobre Deputado que por conta dos seus con- 
troctos não entraram immigrantes; aquelles 
que entraram foram por conta dos contractos 
do Sr. António Prado. Por conta do con- 
tracto da unificação entraram apenas 150.000, 
si bem me recordo. 

O Sr. Silvério Nery— Em um anno só en- 
traram 240.000. 

O Sr. Francisco Glicerio— Ao tempo dos 
Srg. António Prado e Lourenço de Albuquer- 
que entraram immigrantes. V. Ex. está mal 
informado. 

O Sr. Mello Rego— Esses foram por conta 
do contracto Prado, a que me refiro. 

O Sr. Serzedello Corrêa— Dá -me licença: 
é apenas para observar que quando se tratou 
de fazer a unificação a fiz justamente por 
esta consideração, porque o numero de im- 
migrantes introiuzidos era tão avolumado 
que as circumstancias do Thesouro não com- 
portavam. De modo que era preciso limitar 
o numero de immigrantes a introduzir por 
anno. Foi um enorme serviço. 

O Sr. Mello Rego — Isto não quer dizer 
que naquelles que entraram por conta da. 
unificação tivessem sido incluídos os do con- 
tracto do Sr. Glicerio. 

Um Sr. Deputado— Mas todos os contractos 
estavam em vigor. 

O Sr. Francisco Glicerio — V. Ex. está 
atrapalhado, evidentemente; pois si o Sr. 
Serzedello consolidou todos os contractos, 
como é que os que entraram nesse tempo en- 
traram por conta desse ou daquelle ? Entra- 
ram por conta da unificação . 

O Sr. Mello Rego— Por conta do Sr. Antó- 
nio Prado entraram 350.000 immigrantes, 
mais ou menos. 



G Sr. Francisco Glicerio — Não, senhor; 
não andava nisto. V. Ex. está mal infor- 
mado. Antes do Sr. António Prado exis- 
tiam contractos de immigração com oSr, 
Jaceguay. 

Sr . Mello Rego — Está enganado; mas 
deixemos isso para depois. 

O Sr. Francisco Glicerio dá um aparte. 

O Sr. Mello Rego — Não trouxe aponta- 
mentos disso; trouxe apenas nota da somma 
gasta durante os peis annos para outro fim 
que não a anal yse dos contractos. Volto ao 
que interessa presentemente. 

Dizia eu, Sr, Presidente, que o norte já 
tem seus motivos de queixa quanto á des- 
igualdade na distribuição de favores, feita, 
pelo Governo Central. 

Agora deve sentir-se mais queijçoso ainda, 
pela suppressão dos arsenaes com os quaes 
se gasta a pequena quantia de 700 e tantos 
contos. 

A desigualdade é esta: durante os dous tri- 
ennios de 1890 a 1895 as alfandegas de Per- 
nambuco, Bahia, Pará e Maranhão renderam 
255.8e6.997$000. 

Durante o mesmo período, as quatro alftin- 
degas de S. Paulo, Rio Grande do Sul, 
Paraná e Santa Catharina renderam 
220.100:436$; diflferença para mais naquellas 
35. 486: 561 $000. 

Nesse mesmo período foram distribuídos 
paraS. Paulo 318.386 immigrantes; para* o 
RioGrande, 55.121, Paraná, 21.332 e Santa 
Catharina, 18.945. 

Ao todo foram distribuídos por esses quatro 
Estados 413.784 immigrantes. 

O Sr. Francisco Glicerio — Ahi V. Ex. 
tem toda a razão, quanto á sua terra, em 
Pernambuco. Si o nobre Dequtado não aban- 
donasse a sua terra e viesse residir no Rio, 
assim como os de Pernambuco, não se quei- 
xaria. 

O Sr. Mello Rego— Ouçam isto do Sr. Gli- 
cerio os nobres Deputados de Pernambuco. 
(Riso,) 

Agora querem saber quantos immigrantes, 
durante essa época, mandaram para aquelles 
quatro Estados do Norte ? 2.132 immigrantes ! 

Senhores, o Maranhão, que mandou 
19.000:0003000, teve um único immigrante l 
(Riso.) 

Eis a nota que colhi : 



Pernambuco 


834 


Bahia 


455 


Pará , . . . . 


841 


Maranhão 


1 



3.132 
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Querem ver ainda os e íTeítoB que esFa desi 
gualdade vae produziuig ? 

O Sr. Augusto SBVERo^Basta começar pelo 
candidato á presidência da Republica. 

O Sr. Mkllo Rego — Lá vem a politica ! 
Em tudo querem metter a politica ! 

O Sr. Timotheo da Costa— A politica ha de 
entrar sempre nesta Casa. 

O Sr. Mello Rbgo— Estou tratando de uma 
questão de ordem administrativa ; não me 
chamem para a politica. 

O Sr. Timotiieo da Costa— Pois aqui tra- 
tamos mais de politica do que de adminis- 
tração. 

O Sr. Mello Rego— Pelo facto de quererem 
os nobres Deputados que eu entre em poli- 
tica, é que devo evital-a. Dizia Thiers, que 
nestas matérias pedia ser mestre, que «o meio 
mais seguro do homem politico não errar, é 
íazer sempre o contrario do que os seus 
adversários dasejam que elle faça.» Querem 
que eu entre na politica, não entro. 

Prosigo no que ia ílizendo. Querem os no- 
bres Deputados ver como já se vão manifes- 
tando os eíTeitos dessa desigualdade ? Olhem 
paia o resumo do recenseamento da popula- 
ção da Republica feito em 1890, ha pouco 
publicado no Diário Official. Creio que ao9 
meus iliustres collegas de Pernambuco não 
terá passado despercebido um facto que ahi 
se ôbseiva e é digno de nota. Nãocontando es 
Pará e o Amazonas, para onde emigram ( s 
filhos dos Estados vizinhos, especialmente (s 
cearenses, por causa da borracha, nos nove 
seguintes Estados do norte : Maranhão, 
Piauhy, Ceará, Rio Grande do Norte, Para- 
hyba, Pernambuco, Alagoas, Sergipe e Bahia, 
com uma população de 5.002.047 habitantes, 
o sexo feminino é superior ao masculino em 
189.057 almas. 

No sul, exciuidcs os dous Estados cf ntraes 
de Matto Grosso e Goyaz, em que dous se- 
xos estão qu a si equipare dos, os sete Estados 
do Espirito Santo, Rio de Janeiro, S. Paulo 
Paraná, Santa Catharina, Rio Grande do 
Sul, Minas e o Districto Federal, com uma 
população de 7.535.099 almas, a parte mas- 
culina sobrepuja á feminina em 21:3.541 al- 
mas. Patenteia i&to que no norte a parte da 
população que economicamente mais produz, 
iâto é, o braço masculino, está em inferiori- 
dade a que menos produz, por ser menos 
apta para o tratalho ; ao passo que no sul 
da- se precisamente ao contrario. 

Isto não pôde deixar de inlluir em sentidos 
oppostos nà producçâo de uma e de outra 
região. 

A causa de semelhante contrasto, sabe se, 
é a emigração, quasi toda de homens, com 
muita poucas mulheres, que o sul recebe, e 



-emigração dos filhos do norte para virem 
servir no exercito. 

Do norte tiram-se recrutas, o sul que, 
com excepção do Rio Grande, não dá recru- 
tas, recebe immií^^rantes. 

Minas e S. Paulo não dão recrutas mas 
recebam immigrantes. 

O Sr. Alfredo Pinto — Minas não pesou 
nos cofres da União, tem a sua immigração. 

O Sr. Mello Rego — o que acabamos de 
vêr em relação á população das duas regiões 
é o resultaílo do recenseamento de 1890; cal- 
cule-se agora, ('e então para cá, como terá 
augmentado o desiquiiibrio. 

No futuro isto ainda mais ha de infiair 
sobre a producçâo do norte e do sul. 

O Sr. Augu&to Severo— Sobre as relações 
politicas também. 

O Sr. Mello Rego — Era parte o facto é 
devido ao descuido dos homens do norte, 
aproveitado pela previdência dos homens do 
sul. Sempre íoiatisim, isto é sabido. 

O Sr. João Dantas Filho— V.Ex. é injusto, 
os e&tadibias do Kortc sempre clamaram 
contra isso, não se descuidavam, o centro é 
que at sor via tudo. 

O Sr. Mello Rego —Não obstante, Sr. Pre- 
sidente, este facto deve preoccupar muito os 
representantes do norte, onde não ha a mes- 
ma repugnância pelo serviço das armas como 
no fcul. 

Dir-me-hão que niníruem pôde evitar que 
os homens do norto gostem da vida das ar- 
mas e procurem ir para o exercito. 

O Sr . Augusto Severo— Nem sempre ó por 
sua vontade, hko voluntários de corda o ca- 
çamba. 

O Sr. Mello Rego — Recorram aos meios 
indirectos, offereçam aos nacionaes as van- 
tagens que (flerecem aos immigrantes ; 
íaçamnos prenderemse ao solo. 

Calculo, Sr. Paetidente, que nestes oito 
anncs utimos, o norte não mandou para o 
exercito menos de 20. COO dos seus fllhos. 
E o sul quanto, mandou, a excepção do Rio 
Grande do Sul e também desta Capital ? 

O Sr. Francisco Tolektino— Santa Catha- 
rina mandou. 

Um Sr. Deputado —E o Paraná também. 

O Sr. Mello Rego — No ultimo relatório 
que o Sr. capitão Coriolano, como governador 
do Piauhy, enviou á assembléa legistatlva, 
ccnsignou que nos quatro últimos annos, 
mais de4. COO piauhyenses tinham vindo para 
o exercito. Isto só do Pjauhy, imagine-se 
agora Pernambuco, Rio Grande do Norte, 
Ceará, Parahyba, etc. A Bahia não dá 
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muito, mas sempre dá; durante a guerra do 
Paraguay deu muito. 

O Sr. João Dantas Fjlho — Depois (ío Rio 
Grande do Sul, foi a Bahia q^je inais soldados 
deu para a guerra. 

O Sr. Paula Ramos— Santa Catharina 
deu marinheiros. 

O Sr. Mello Rego— Ha muitos annos, um 
jornalista bahiano, que não via com bons olhos 
que ò imposto arrecadado na sua terra fosse 
remettido para aqui, dizia que a corte era 
madrasta, cruel das provincias. Não era 
assim, porque o dinheiro que vinha não fi- 
cava aqui, além disto a Alfandega da corte 
dava para todas as despezas aqui feitas, com 
sobras que eram empregadas em outros mis- 
teres. 

Mas, senhores bem considerado o que se 
tem dado de certo tempo para cá, importa 
evitar que se d'ga que o Governo da União, 
carinhoso pae do sul, é padrasto cruel do 
norte. 

O Rio Grande do Sul, Sr. Presidente, é de 
todas as antigas provincias a que mais van- 
tagens tirou da União. 

O Sr. RiVADAViA Corrêa— Como? Durante 
a guerra i Com a tarifa especial ? 

O Sr. Mello Rego — Desde que acabou a 
revolução dos Farrapos. . . 

O Sr. Affonso Costa —Devemos esquecer 
estas cousas, porém a verdade é essa. 

O Sr. Rivadavia Corrêa :— Também du- 
rante a invasão, o Rio Grande foi quem 
soffpeu nas suas proprieJadts, quem maiores 
tributos pagou. 

O Sr. Augusto Severo— Porque não com- 
para essas vantagens com as de S. Paulo que 
não tem fronteiías com o estrangeiro, nem 
barra, e tem tiio todas as vantagens ? 

O Sr. Mello Rego— A esse respeito o nobre 
Deputado pe'o Rio Grande do Norte não deve 
intierpellar-me, isso é lá cora o Sr. Glicerio, 
fundador da pátria paulista. 

O Sr. Paula Ramos— Os fundadores furam 
os Andradas, depois veio o Sr. Prudente de 
Moraes. 

O Sr. Augusto Severo — E agora vem o 
Sr. Campos Salles. 

O Sr. Mello Rego — Nada tenho que ver 
nisto. 

O Sr. Francisco Glicerio — i^inda agora 
fui pedir ao norte um candidato a Presi- 
dência da Republica, e V. Ex. do norte está 
pedindo á pátria paulista um candidato. 

O Sr. Mello Rego — Nada peço, nada pro- 
ponho, pois não faço parte da convenção que 
escoiheu o candidato á presidência da Repu-mento de 
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blica,. nem desajaria fazer, assumindo respon- 
sabilidades, para que me faltam forças. 

Mas, certo é que si tivesse por missão 
escolher esse candidato, eu, entregue ás 
minhas inspirações, não o iria buscar â pátria 
paulista, quando já de lá nos veu o presi- 
dente que temos ; pelo menos não o faria sem 
restricções, para que não ficasse em julgado 
que a presidência de S. Paulo é escaia para 
a presidência da Republica. Acho^ porém, 
que na situação presente, a escolha do can- 
didato apresentado foi uma cartada bem 
jogada, e como tal acceito. 

Era preciso levar a derrota do Sr. Glicerio 
até aos seus penates e nenhum outro candi- 
dato reuniria melhores elementos para isso 
{apartes}, já pelos seus dotes pessoaes, pelo 
seu prestigio, p^^lo seu passado, que é uma 
garantia do seu futuro, pela grande confiança 
que inspira aos seus amigos, e já, finahnente, 
pelas circumstancias de occasiáo. (Continuam 
os apartes.) 

Passado este incidente, deixem-me conti- 
nuar em relação ao Rio Grande do Sul. Os 
nobres Deputados por este Estado não se of- 
fendam, mas o Rio Grande do Sul no tempo 
do Império, foi uma sanguesuga do Thesouro 
Nacional. 

O Sr. Francisco Tolentino — Também o 
norte foi, com as estradas de ferro. 

O Sr. Mello Rego— Que mais estradas de 
ferro teve o norte do que o sul ? 

Sr. Presidente, terminada a guerra dos 
Farrapos, todas aquellas ci^ladea de campa- 
nha que abundam no Rio Grande, e cuja pro^^- 
peridade hoje admiramos, eram pequenas 
villas ; pacificada a província, em cada uma 
delias ficou estacionado um batalhão, o que 
quer dizer que para cada uma iam do The- 
souro todos os mezes 20 ou 30 contos para pa- 
gamento de soldos, etapis. e outras despezas, 
o que no fim de 10 annos representa três ou 
quatro mil contos derramados em cada uma. 
Dahi o desenvolvimento do commercio, das 
industrias e das edificações particulares, 
além dos quartéis, enfermarias e outras con- 
strucções por parte do Governo. 

Ainda mais : o soldado que vinha do norte 
e dava baixa não voltava, tomava uma china, 
constituia família e lá ficava ; era mais um 
elemento de trabalho e de prorlucção. Assim 
ficavam lá perto de três ou quatro mil bahia- 
no.s-, como chamavam aos do norte. 

Ahi está como cresceram e tanto prosperam 
hoje aquellas cidades, donde irradia também 
a prosperidade da própria campanha. Tudo 
aquillo representa o ouro recebido do contri- 
buinte do norte, fructificindo o solo defendido 
e guardado pelos soldados do norte, que por 
fim ainda lhe dão o seu braço como instru- 



trabalho ; tudo 



aquillo, pois, re- 
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pr esenta O suor do nosso rosto, o sangue de 
nossas veias ! 

Esta é a verdade que não me pôde ser con- 
testada pelos nobres Deputados^ pois tenho 
uma grande vantagem sobre todos : sou o 
Mathusalem desta Gamara (riso), conheço a 
historia do meu paiz, do te npo era que a 
maior parte dos meus collegas cão era nas- 
cida. 

Portanto, procuramos esquccar çsse pas- 
sado, fazer desapparecer as queixas que o 
norte tem do sul, deixemos quietos os arse- 
naes, porque atinai o que valem 700: 000$ para 
colher-ae esse resultado ? 

Mas agora occorre-me que ha ura granie 
embaraço que a suppressão da emenda não 
remove : já está approvada outra emea ia do 
Sr. Barbosa Lima supprimindo as oíflcinas, e 
uma vez restabelecidos os arsenaes, como se 
propõe, não se podendo mais destacar do pro- 
jecto essa emeada, su o Senado é que pódts dar 
remédio a isso. 

Nesta discussão d;>s emendas em 3^» dis- 
cussão, já nào podemos alterar o que foi ap- 
vado em 2' e encarporado ao projecto. 

Com uma terceira emenda do mesmo Sr. 
Barbosa Lima, também jx encorporada ao 
orçamento, dá-se uma circumstancia singu- 
lar. Disse S. Ex. que não abandona a sorte 
dos operários, porque manda que elles sejam 
aproveitados nas officiaas de outros minis- 
térios . 

Ora, os dous ministérios que teem ofílcinas 
são o da Marinha e o da Viação. O da Mari- 
nha acha-se no mesmo caso do da Guerra, e 
já está deitanio carga ao mar ; no da Viação 
o trabalho das oííicinas é para artigos desti- 
nados aos serviços de estraidas de ferro. 

Eu desejava saber, como é que um oíílcial 
de correeiro ou de alfaiate ha de vir do Pará 
ou de Pernambuco para as oííicinas do Mey^r, 
e trabalhar em vagões, cirros de transportes, 
concertos de machmas, etc, elle que nunca 
pegou em um martello ou em uma serra. 

Eis como se legisla entre nó3. E' verdade 
que esse defeito é antigo. Mantemos os hábi- 
tos sinão os erros do antigo regimen, não le- 
vando em conta o lado pratico das cousas. 
No tocante á centralização administrativa 
d3 que tanto nos queixávamos antigamente, 
estimes hoje era peior estado, principalmente 
no que diz respeito á administração da 
Guerra. 

Outr'ora havia os presidente das províncias 
que, como delegados do poder central, toma- 
vam, sob sua responsabilidade, as providen- 
cias reclamadas em casos urgentes. 

Hoje, c )m a federação, não ha isto . Os 
com mandantes dos districtos teem autoridade 
toda limitada ao serviço militar. 

Qualquer que seja o objecto de que se pre- 
cise ha de vir para aqui o pedido, para ser 



examinado, estudado e então o ministro outo- 
rizar a acquisição. 

Todos os dias se levantam aqui queixas; 
porque os batalhões nos Estados não recebem 
aempo os seus fardamentos, e nem se quer 
o armamento necessário. 

De quem é culpa ? Do nosso vicioso syste- 
ma, que ainda mais se quer aggravar. . 

Não vemos^, ainda agora, um homem da 
estatura do Sr. Barbosa Lima, que conhece 
as necessidades do Estado de Pernambuco, a 
sua administração em todos os seus porme- 
nores, mf.smo que não se prendem ao serviço 
estadual, mas que são de necessidade para o 
serviço geral, propor a suppressão dos arse- 
naes? 

O Sr . Affonso Costa— Mas é que elle tem 
o seu plano de economia. 

O Sr. Mello Rego — Não ha planos de 
economias que não obedeçam acertos e deter- 
minados principies, attineates á conveniência 
dos serviços e não á desorganização delles. 

Ninguém poderá dizer que isso é economia, 
sinão um disperdicio. 

Si pissar esta suppressão, nós havemos 
de ouvir os clamores que se hão de le- 
vantar. 

O Sr. Augusto Sb xero— Maiores clamores 
ha de levantar uma receita que por ahi 
anda. 

O Sr. Mello Rego— Aceeito os impostos, 
porque não ha outro recurso, porque são ne- 
cessários no momento actual. 

O Sr. Augusto Severo— O povo é que não 
os accáta. 

O Sr, Mkllo Rego— o povo deve acceitar 
as leis votadas pslos seus mandatários. 

O Sr. Prudente de Moraes, digamos com 
justiça, tem sido económico ; todas essas des- 
pezas, que tanto teem avolumado os nossos 
embaraços financeiros, são legados do possado 
que elle teve a dura e ingrata tarefa de 
cumprir. 

O Sr. Affoxso Costa— Durante três annos 
nada fez ; governou o paiz sem programma. 

{Apartes .) 

O Sr. Mello Rego— Quanto á suspensão 
dos trabalhos das estradas de ferro, já que 
faliam muito, direi que foi um erro— permit- 
tam-me esta franqueza,— erro palmar do 
Congresso tanto mais de estranhar, por saber- 
se que votaram por essa medida Deputados 
da mais alta competancia financeiía. 

O Sr. Almeida Gomes — A emenda do Sr. 
Quintino entregou tudo ao critério do Go- 

vermo . 

O Sr. Mello Rego — Os nodre Deputados» 
pxrece, que esquecem o que votaram. 
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o Sr. Augusto Severo — V. Ex. diz que 
o Sr. Prudente de Moraes é económico, e, no 
entanto, como explica os vencimentos de 
campanhsi à esquadra na Bahia ? 

O Sr. Mello Rego-— Não trato de esquadra?; 
estou tratando da suspensão dos trabalos das 
estradas de ferro. 

Senhoras, como podia o Governo deixar de 
executar a deliberação do Congrasso, si até 
foi-lhe negada a verba para continuação das 
contratadas e em andamento ? 

O Sr, Almeida Gomes— E a emenda do Si\ 
Quintino ? 

O Mello Rego— Realmente o Sr. Quintino 
Bocayuva, que é da escola antiga, que é ho- 
mem pratico, antevendo logo os transtornos 
que a suspensão dos trabalhos já encetados 
podia accarretar, mas não querendo op- 
por-se de frente a idéa, que era apresentada 
pelos amigos, propoz uma emenda que foi 
acceita, autorizando o Governo para abrir os 
creiltos porventura necessários para execu- 
ção da medida indicada. Es ta era uma sabida, 
que podia aproveitar, um chapéo de sol, ou 
de chuva ao qual o Governo podia abrigar-se. 

O Sr. Thimotheo da. Costa— Chepéo de sol 
era o que o Conselho de Estado no tempo da 
monarchia era: o chapéo de sol do imperador. 

O Sr. Mello Rego— Era uma corporação 
útil o Conselho de Estidp ; um poderoso au- 
xiliar do governo, e não chapéo de sol do im- 
perador, que era irresponsável. 

O Sr. Amphilophio — Apoiado ; elle era o 
poder moderador. 

O Sr. Mello Rego — Folgo de estar com a 
boa doutrina e apoiado por tão illustre ju- 
risconsulto. 

O Ministro da Viação, devendo dar ex- 
ecução â lei e não tendo meio de compellir 
os empreiteiros a desistirem dos seus contra- 
ctos, entendeu dever entrar tra accordo com 
elles, afim de rescindir amigavelmente os 
mesmos contractos, mediante indemnização 
previamente íí justada no min imo das avalia- 
ções feitas. Eu preferia entrarem ajuste para 
o emprego do material já adquirido e con- 
clusão dns obras que não deviam parar, ser- 
vindo-me para isio do additivo do Sr. Quin- 
tino Bocayuva, embora fizesse maior despeza 
do que a proveniente das rescisões. O Minis- 
tro, porém, julgou que o meio de melhor 
corresponder ao pensamento da Camará, era 
o que adoptou . ( AparUs .) 

Não o censuro ; cada um tem o seu modo 
de ver e mesmo de deliberar, nos casas omis- 
sos ou duvidosos. (Apartes.) 

Os apartes e os incidentes teem me afas- 
tado do assumpto principal de que pretendia 
tratar, os av^enaes, acerca dos quaes ainda 



tinha o que dizer, mas omitto, para não 
tornar-me ainda mais fastidioso, também por- 
que a hora está adeantaia e tenho ainda 
outro ponto que me julgo obrigado a liquidar. 
Em uma das sessões passadas, tendo eu 
feito referencia á accumulação do soldo dos 
militares com o subsidio, que me parece con- 
trario á Constituição, observaram-me vários 
coUegas que isso timbem devia estender-se 
aos reformados. E, porque eu ponderasse que 
com ííOldo do oííicial reformado, que é tença, 
não se póie dar a «accumulaçio retribuída» 
de que trata a mesma Conàtituição, levan- 
taram-se vivas reclamações e fui censurado, 
dizendo-se que eu apenas procurava advogar 
a minha causa, como si isto^ me ficasse mal, 
e si alguém jamais se devesse censurar por 
advogar uma causa em que julga estar com o 
direito. 

O Sr. Guillon — V. Ex. estava no seu 
ponto de vista e uÒ3 no nosso, apenas estabe- 
lecendo uma certa harmonia entre o que 
V. Ex. chama tença do reformado e o soldo 
do official, correspondent3 á patente que elle 
tem. 

O Sr. Amorim Figueira — Quando V. Ex. 
fallou em tença, o Sr. Deputado Barbosa 
Lima disse : «tença é cousa do tempo de 
D. Maria lli^. Não ó tença, é soldo de refor- 
mado. 

O Sr. Mello Rego — Veremos isto depois. 
Por agora e antes de tudo quero liquidar 
este ponto, para vermos si pôde haver essa 
harmonia; queio que os nobres Deputados me 
digam si o ofílcial reformado se acba nas 
mesmas condições do ofíicial em exercício, 
quanto ás infracções de deveres que com- 
inei te, e aos crimes que pratica e quanto nos 
casos em que pôde ser privado do soldo. Não 
o está. 

O official reformado, não estando em sar- 
viço pode desertar? 

O Sr. Guillon — Não se pôde retirar do 
logar da sua residência sem ordem da auto- 
ridade competente. 

O Sr. Mello Regd — Qual é a lei que isso 
determina ? 

O Sr. Guillon — Não posso citar de mo- 
mento o artigo da lei, mas ella existe. 

O Sr. Mello Rego — Não existe, é uma 
pratica de longa data, é verdade, que tem 
sido acceita, mas não é lei. (Apartes.) 

E* preciso nâo confundir a petição, que o 
official reformado quando muda de residên- 
cia tem de dirigir ao Governo pira que este 
lhe mande pagar o soldo no logar em que 
vae residir, com a obrigação de licença para 
mudar de residência . Tenho aqui a lei da 
Regência de 26 de maio de 1835, qne define 
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OS casos de deserção e estabelece as penas 
correspondentes. 

Um Sr. Deputado— Essa lei ainda estará 
em vigor ? 

O Sr. Mello Rego — O nobre DeputaJo, 
intelligente e illustrado como é, sabe tão bain 
como eu, que ella ainda não foi revogada. 

Diz o seu art. l**: 

« Os oíliciaes de patentes do exernto e da 
armada (excepto 03 reformados desempr.'f?a- 
dos.) » Notem bom os nobres Doputa-ios— 
excepto os reformados de- einpr''gad js — «q i le — 
continua o artigo— sem ( rdeín ou Ucenva 
se ausentarem do seu quartel, corpo ou í^uar- 
nição, por tempo de um mez, ou excederem á 
licença por tempo de dous mezes, ou que 
estando com licença não se recolherem dei Ia 
quando assim lhes for or.^enido, serão puni- 
dos pela maneira seguinte, etc, etc.» 

Si para o reformado não ha quartel, corpo 
ou guarnição em que elle «leva comparecer. 
nem de que deva ser considerado au-ente ; si 
o soldo o tença que percebe nâo depende de 
exwrcicio, visto não ser remuneração ile ser- 
viço a que seja obrigado como os olliciafs do 
quadro activo, como se o poderá con>iderai» 
desertor, e por outro lado, privado do soldo 
si exercer o manflato de Deputado, em que é 
prohibida a accumulação Temuneraia, nos 
termos do art. 73 da Constituição que se 
refere a cargos civis ou militares? 

Vêem os meus nobres collo;ías que si a re- 
forma não é cargo, não existe o exercicio 
que implique com as funcçõrs de qualquer 
outro cirgo. 

A questão, pois, não é como se lhes a - 
gura. Quanto a primeira hypoUie, isto é, 
a deserção, já em outra occasi:':o as-ignalei a 
injubtiça que commetteu o Sr. ex-Ministro 
da Marinha, m^u ami;.'0 o Sr. Elisiario Bar- 
cosa, ríe accor lo com o Sr. Presidente di 
Republica, que os nobres Deputados accusam 
de ser protector dos revoltosos. Refiro-mo á 
ordem de considerar desertor uoi oílicial da 
armada roíormado que, não estando em ser 
viço, envolveu-ífo na revolta de 6 de se- 
tembro . 

O Sr. Guillon— Si não exist-^ disposição 
alguma, a praxe tem almittido iato. 

O Sr. Mello Rego— O meu nobre collega, 
que é militar, diz-me que é a praxe. 

O Sr. GuiLLCN— Toí^os os dias vemos con- 
cessões do Ministério da Guerra para oíliciaes 
reforma-lcs irem viver aqui ou alli. 

O Sr. Mello Rego— Também o nobn^ De- 
putado deve t?r visto nos j rnaos des;>acli().s 
de requeriííientos do oiíiciaes honorários 
pedindo licença para mudança de residência. 

Foi preciso que o Sr, Bernardo Vasques 



declarasse que os oíliciaes honorários nâa 
teom ouo d ir parte do logar onde vão morar, 
pira ofssar essa formalidade que jí ia ficando 
praxe . 

Si o ofllcial reformado participa ao Governo 
a sua residência, tem nisto interesse pelo 
motivo que eu já dis>e ; e si chegado ao logar 
de sua resi íencia, apres=*nta-se á autoridade 
militar, o ídz não só por cortezia, como ainda 
pelo interesse do se tornar conhecido do chefe 
d i guarnição, o que é muitas vezes uma 
garantia pari as suas regalias militares, si 
])or ventura tentarem desrespeital-o as auto- 
ridades civis. 

Dado, porém, que o offlcial reformado não 
diga á autorilade sui»orior para oníie vae, 
neiíi se apresente á autoridade militar local, 
qual o crime que commetteu? Em que pena 
iQO-rre ? Citam-s» avisos do Governo. Mas, 
avls.ts hão 'ierogam lei. O reformado não está, 
nã j pVle ífstar <^m nenhum caao, nas mesmas 
c..ii(ii(;ões do oílicial da activa ; não deserta 
quando bão está em serviço. Si se envolvem 
revolução, o seu crime é civil. 

Agora, digain-mo: o militar reformado 
proessado, pronunciado ou condemnado 
perde o seu soldo? Não perde. 

O Sk. Rodolpho Paixão — Quando refor- 
mado perde no nra de seis annos... (Apartes») 

O Sr. Mello Rego — Não ha isto. E 
o offic ai activo ^ Este, logo que é submettido 
a con^ellio de guerra, perde metade do soldo; 
e si ò cond«unna'Jo a mais de^ dous anno?, é 
expulso do exercito. Portanto, as condições 
não são as mesmas. 

Tenho aqui um livro velho em que se acha 
consoli'^ada a legislação militar, não revogada 
ainda, embora antiga. Da leitura delle os 
nobres Disputados vão ver que a razão está 
coinmiíío. 

O Sr. Afeonso Costa- Sobre a questão dos 
ar^ena^^s í 

O Sr. Mello Rego— A questão dos arsenaes 
p')de interessar ainda ao not.re Deputado; a 
mim nfio Int^re^sa mais, pois já disse o es- 
sencial. Já o ajudei quanto pude. 

O Sr. Affonso Costa— Muito obrigado. 

O Sr. Mello Rego— E o fiz desinteressada- 
mente. 

O Sr. Guíllov— V. Ex. não fez isso por 
favor, fel-o levado por uma convicção. 

O Sr. Mello Regj— Mas, G facto é que o 
auxiliei. 

O Sr- Affoxs» GjbTA— E eii agradeço em 
nome de Pernambuco o auxilio queV. Ex. 
me prestou. 
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O Sr. Mello Rego— Agora, Sr. Presidente, 
vejamcs o que resa a disposição relativa aos 
oíÔciaes reformados: 

«Os officiaes reformados», diz o art. 3^ 
parte 6% capitulo 2'\ que trata dos venci- 
mentos militares: «os oífíciaes reformados 
jamais soffrem desconto algum, no soldo da 
sua reforma, ainda quando presos e proces- 
sados, seja civil ou militarmente, porquanto 
esse soldo repnta-se uma tença ou pensão, e 
não está na raesraa razão do que percebem os 
ofílciaes effectivos do exercito. A resolução 
de 25 de novembro de 1834, sobre consulta 
do Conselho Supremo Militar de 17 do mesmo 
mez, assim já o havia decidido, e delia tra- 
tamos no art. 10 da parte 5» do comple- 
mento. 

Isto, não obstante, foram ainda postos a 
meio soldo dous officiaes reformados, que 
respondiam a conselho do guerra, e baixou 
por isso, deferindo suas representações, uma 
outra resolução de 9 de agosto de 1843, 
sobre consulta do Conselho Supremo Militar 
de 19 de junho do mesmo anno.» 

Esses officiaes reformados, achando-sa em 
serviço, envolveram-se na revolta de Minas 
e S. Paulo em 1842. e por isso considerados 
como os effectivos, perderam o soldo durnte 
o tempo em que estiveram ausentes do mesmo 
. serviço, mas presos e mettidos em conselho 
\ de guerra, a pagadoria militar entendeu que 
se devia abonar -lhes somente meioboido. 
Contra isto reclamaram elles, invocando a 
resolução de 1834. Submettida novamente a 
questão ao Conselho Supremo Militar, este 
depois de expor o facto era todas suas circum- 
stancias e os fundamentos allegados pela 
Contadoria, concluiu no seu parecer: 

« O procurador da Coroa e Soberania Na- 
cional diz unicamente parecer conveniente 
que seja consultado este, tribunal, aíim de 
estabelecer regra fixa. 

« A' vista da imperial resolução de 25 de 
novembro de 1834, tomada sobre consulta 
de 17 do dito mez e anno, que ainda não foi 
derogada por nenhuma outra disposição de 
Vossa Magestade Imperial, os officiaes refor- 
mados não podem ser privados de seus soldos 
ou metades, em virtude de prisão ou penas 

í por crimes que mereçam processar- se, visto 

' que competindo-lhes essas reformas, com 
vencimentos de sólios, e gozando das diffe- 
rentes graduações, na conformidade do al- 
vará de 16 de dezembro de 1790, pela impos- 
sibihdade de continuarem a servir, dever- 
se-ha entender que ta<^s soldos lhes são confe- 
ridos para seus alimentos, como uma tença, 
ou pensão obtida em remuneração de ser- 
viços.» 

. Esta é a doutrina que ficou firmada e que 

' tem forçada lei. 



A pensão ou tença para alimentos em cir- 
cumsWcia alguma pôde ser descontada, 
quando aqueíles que a percebem exercem 
qualquer funcção remunerada. 

Temos um exemplo: O Visconde de Pelotas 
que tinha uma pensão, e era senador. 

O Sr. Timotheo da Costa— A Republica 
não t3m viscondes. 

O Sr. Mello Rego— Refiro-me a um facto 
occorrido no regimen monarchico, e não com- 
prehendo o motivo por que não deva tratar 
pelo seu titulo equelle que o tinha legal- 
mente, quando ainda ha poucos dias aqui ci- 
tou-se o nome do Duque de Caxias, sem que 
ninguém reclamasse. Além disto na actual 
Constituição figuram assignaturas de titula- 
res que faziam parte da Constituinte. 

O Sr. Timotheo da Costa— Pois eu não 
admitto Republica com barões assignalados e 
muito menos com commendadores e conse- 
lheiros. 

O Sr. Mello Rego— Dizia eu que o Vis- 
conde de Pelotas tinha uma pensão, pelos ser- 
viços relevantes que prestou á Patria,e era Se- 
nador. Pergunto: pelo facto da C instituição do 
Império, sem referir-se expressamente a ac- 
cumulações remunerada^?, como actual, dizer 
que o exercício « de qualquer emprego, á ex- 
cepção dos de conselheiros de Estado e Minis- 
tro, cessava interinamente emquanto duras- 
sem as funcções de Deputado e Senador », o 
que noporta do mesmo modo, cessarem os 
vencimentos correspondentes, deveria aquelle 
servidor do Estado ser privado da pensão 
quando estives.?e com assento no Senado ? 
Ninguém o dirá. 

E' claro, que o que a actual Constituição 
prohibe, tratando de « cargos públicos civis 
ou militares », é a accumulação dos venci- 
mentos de um desses cargos com os de outro 
qualquer, como srja o subsidio do legislador. 
O soldo do oíRcial activo do exercito é ven- 
cimento, ó retribuição do serviço que elle 
presta no posto, ou cargo que cccupa. Em 
condjções idênticas do reformado está o em- 
pregado civil aposentado. 

Aíiirmou-nos o Sr. Glicerio, em outra oc- 
casião que no regimen passado davam-se ac- 
cumulações com o subsidio. Não é exacto: 
como eu já o disse, a prohlbição de accumu- 
lações remuneradas vem desde o decreto de 
Pedro I, convocando a primeira Constituinte. 

Nas instiucções de 19 de junho de 1822, 
que acompanharam esse decreto, regulando 
o modo por que deviam ser eleitos os Depu- 
tados á Constituinte, foi prevenido o caso das 
accumulações. 

Ahi, sendo fixado o subsidio de 6.000 cru- 
zados, que deviam ser pagos pelo thesouro 
da respectiva província, foi determinado que 
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« duranfe os trabalhos da Constituinte ces- 
earia o exercício de qualquer emprego ou oí- 
ftcio do Deputado, e bem assim os respecti- 
vos ordena los ». 

Levantandu-se duvidas acerca do modo 
como se devia entender esta disposição, foi 
declarado por decreto rio lide fevereiro de 
1823, que a dita disposição « era relativa so- 
mente aos vencimentos que iiâo fossem supe- 
riores aos que foram determinados para os 
Deputados, pois quo, quando o fo.^sem, poiia 
o Deputado optar por ell^s. » , 

Dissolvida a Constituinte e promul^^ada a 
Constituição de 25 de março, foi per decreto 
do dia ira mediato convocada a primeira le- 
gislatura, e nas novas instrucções expedidas 
regulando o p^o^es^o eleitoral, muito pouco 
foi alterado nas anter^oresjnantendo-se tanto 
o mesmo subsidio para os Deputados com au- 
gmento de mais metade para os Sanadoies na 
forma da Constituição, como a prohibição de 
accumulação e a perra.ssão de opção, cor- 
rendo os pagamentos por contadas províncias 
e « caso alguma houvesse que não pudesse 
na occasiâo com a despeza, seria esta pai^^a 
pelo coiro geral, ficando debitada a provín- 
cia auxiliada, que p igaria quando suas ren- 
das meliiora&sem ». 

A primeira sessão ordinat^ia. que em 1829, 
fixou o subsidio para a sessão vindoura, man- 
teve todas estas disposições; e assim as le- 
gislaturas seguintes. 

Nunca se permittiu accumulação; opção, 
sim. (Ra acartes,) 

Si empregado civil Deput ido, encerra la 
a sessão, regressa ao seu emprego e só então 
percebe o ordenado, não vejo razão para que 
os militares não se apresentem também para 
o serviço. 

O Sr. Affonso Costa— Ahi ac''.o que não 
tem razão, porque o Deputado é irresponsá- 
vel e tem certas garantias que não podem 
estar sujeitas ao com mando de quartel supe- 
rior. No outro caso, tem razão. 

O Sr. Amorim Fioubira— Em nenhum dos 
dous casos não tom razão. V. nx. advoga os 
seus direitos e ataca es alheios. (Ha outros 
apartes.) 

O Sr. Mello Rego— Mas os Deputados não 
ficam tolhidos no5 seus direitos de represen- 
tantes da Nação, si voltarem ao serviço no 
intervallo das sesjões, em que nâo ha exercí- 
cio de mandato. 

O Sr. Amoulm Figueira— O plano deS.Ex. 
é mandar os militares com assento no Con- 
^^resso para os Estados que não sejam os que 
elles representam. Hei de ir para o meu 
Estado tratar, em março, da eleição presi- 
ilencial, [ 



O Sr. Mello Rego— Isto é deslocar a ques- 
tão. Não tenho interesse nenhum eleitoral, 
nem estou advogando a causa de nenhua 
candidato na eleição presidencial. 

O Sr. Amorim Figueira dá um aparte. 

O Sr. Mello Rego— Não tenho nada com 
isto. A questão nâo merece esse calor por 
parte do nobre Deputado. 

Não peço para es meus illustres collegas 
sinão o que se passou commigo, que no 
intervallo das sessões voltava ao emprego 
que tinha, e nunca me julguei dedignado 
por isso. 

O Sr. GuiLLON-Póde haver iim-desagui- 
zado, e si a autoridade militar prender? 

O Sr. Melix) Rego— Não pôde prender. 

O Sr. Guillcx— Porque ? 

O Sr. Mello Rego— Pela Constituição. 

O Sr. Guillox— Assim V. Ex. estabelece a 
indisciplina no exercito. 

O Sr. Mello Rego— Nem eu, nem outros 
militares q le outr'ora passaram por esta 
Casa, nunca nos achámos em embaraços. 
{Apartrs.) 

Senhores, consideremos as cousas pelo seu 
lado real. O presidente da Ríípublica, o ho- 
mem a quem a Nação conferir o cargo de seu 
primeiro iiiag-strado, ha de, pelo menos, ler 
dado provjs de criterioso e com a precisa 
prudei cia para não commetter acios de 
insensatez. E poderá haver maior insensatez 
do que o Presidente da Republica aproveitar ' 
o intervallo das sessões para exercer vin- j 
ganças e perseguir o Deputado ou o Senador, ' 
que dentro em pouco voltaria necessaria- 
mente a occupar a sua cadeira de represen- 
tante da Nação, com valor e prestigio que de 
outro modo não adquiriria, pois que a perse- 
guição desperta sempre sympathias e dá for- 
ças acs que a soíTrem ? Seria tão desacizado 
esse presidente, ou o seu Governo, que não 
vi&se que as3im procedendo só elle é que tudo 
teria a perder, e o offlcial a ganhar ? 

Diz o nobre Deputado de Pernambuco que 
quer manter a sua liberdade de fiscalizar os 
actos do Goveino, já na imprensa, já nos 
comícios. 

Mas senhores, essa nâo é a missão do Depu- 
tado, cujas funcções se exercem aqui . 

A liberdade que elle reclama é a que tem 
todo cidadão; não é funcçáo inherente ao 
mandato de representante da Nação. 

O Sr. Affonso Costa— Funcção local, mas 
temos outra, a funcção politica. 

O Sr. Mello Rego— Não vejo necessidade 
nem conveniência de, nos inter vallos das ses- 
sões, não se apresentarem os Deputados mili- 
tares para o serviço a que sao obrigados, 



SESSÃO EM 2è DE OUTUBRO DE 1S97 



399 



como faziam militares da ordem de Jeronymoi 
.Francisco Coelho, Manoel Felizardo, João 
Paulo dos Santos Barreto, Sebast ão do Rego 
Barros, Nunes de Aguiar, Pederneiras e ou- 
tros que foram membros desta Casa e nunca 
reclamaram essa liberdade de concorrer aos 
comicios, que lhes repugnava, tanto pelo 
respeito de si próprios, como da faida que 
vestiam e não querim expor aos Silpicos da 
lama das agitações nas praças publicas. 

Quereis saber, senhores, o que se perle dar 
com essa completa abstenção do niilitar do 
serviço co^^respondente á sua patente, du- 
rante o período do m?ndato do representante 
da Nação ? Suponhamos um capitão ou um 
major eleito Senador, e que no fim de nove 
annos é reeleito- Terminado o segundo pe- 
rioio, isto é, ao cabo de 18 annos, elle, habi- 
tuado ás commoJidades, cor:si''eração e pre 
stigio ligados á curul de legslador e á com- 
modidade e quietação do lar, fruindo durante 
todo esse tempo, era o soldo accumulado com 
o subsidio, ora as vantagens da disponibili- 
dade, tendo até gratificação para criado, e 
além disto contando antiguidade e ganhando 
postos ; ao cabo desse tempo, digo, esse oííi- 
(íibl, que bem pôde ter já o posto de coronel, 
será tudo quanto quizerem, menos o miles, 
soldado das milicias romanas— de que se 
deriva a palavra m?A'íar — aquelle a «quem 
a Pátria confia armas para suadefeza.» 

Nestas condições, como temos uma lei de 
reforma voluntária, elle se prevakceiá delia 
e contando aquelles dezoito annos em que, 
como militar, não passou de um parasita 
voraz do Thesouro, irá gosar, no oUifiu cum 
dignitcte, as mesmas vantagens que cabem 
aquelles que, nas agruras da vida militar, 
no continuo lidar do serviço das armas, ex- 
hauriram as suas forcas, gastaram sua saúde, 
e a sua mocidade ! Ha igualdade ? Não. (ha 
tini aparte.) 

O nobre Deputado não me prestou attenção; 
não pretendo excluir do corpo legislativo o 
militar, que é um cidadão com direitos po- 
líticos como qualquer outro. Acho mesmo (íe 
toda a conveniência que a classe militar spja 
representada no Parlamento, e intervenha 
nas deliberações legislativas que interessa- 
rem ao serviço que lhe é confiado, e seja ou- 
vida sobre assumtos militres. Isto sempre 
houve entre nós; não é contra isto que fdllo; 
mas contra a desigualdade que acabo de as- 
signalar. 

O Sr. Malaquias Gonçalves — V. Ex. 
qii^rque voltem ao regimen commum no in- 
tervallo das sessões. 

O Sr. Mello Rego— Sim, é isso. (ApfJi-ies») 
Querem fazer economias ? Pois, aíém dessa 
da prohibição da accumulação do soldo com o 
3ubsidio, ha a da suppressão de criado aos 



oíficiaes não arregimentados. E' curiosa essa 
historia de criados, e a razão por que se man- 
dou atonar a gratificação que hoje t&nto avulta 
no orçamento da Guerra. 

Quando tratou-se nesta Gamara da lei do 
sorteio, em 1871 ou 1873, duas razões muito 
iníiUiam no animo dos que relutavam em 
dar-lhe o seu voto; o castigo corporal, a. chi- 
bata, como se dizia, e o direito ou regalia 
que tinha o ofilcial de tomar uma praça a 
seu serviço particular, com o nome de ca- 
mara^/a. 

O camarada, originariamente, como esse 
nome indica, era a praça que morava com o 
offic.al. seu companheiro, que o acompanhava 
em todas as circumstancias do serviço, que 
cuidava do asseio do seu fardanoiento, da lim- 
peza das suas armas e dos arreios de sua mon- 
daria; levava- lhe a comida á guarda ou ao 
quartel quando elle não podia irá casa. etc. 

Por i5S0 era dispensado de uns certos ser- 
viços no quartel. 

Com o tempo veiu o abuso, e o camarada 
foi convertido em servidor domestico do offl- 
cial, empregado nos serviços mais baixos, 
que, nas casas das famílias que tinham meios, 
era feito peh s escravos. 

Dahi a grande repugnância que se mani- 
festava ao sorteio militar, principalmente 
pelas mãts de familia. «Pois meu filho», di- 
ziam elias, «ha de assentar praça para ser 
camarada de, qualquer oíRcial, servir-lhe 
como escravo, e quando commetter a'guma 
fdlta ser castigado com chibata?» 

Era um grande embiraço á adopção da lei. 
Caxias entendeu-se, então com o ministro 
Junqueira, aconselhando-o a que, visto os 
officiaes estarem desde longos annos na posse 
do serviço que lhes prestavam os camaradas, 
e sendo os seus soldos exiguos para terem 
criados, pf disso no seu orçamento uma quota 
afim de abonar a e^ses ofíiciaes um quanti- 
tativo razoável para aluguel de um criado, 
e prohibisse a concessão dos camaradas - 

Aíjsim se fez, votando se uma verba de 
200:000$, tomada a base de 16.000 homens. 

Estava entendido que o abono da gratifica- 
ção para criado só devia ser feito aos ofíiciaes 
privados dos camaradas, que eram os arre- 
gimentados. OsoíRciaes dos corpos especiaes 
não tinham direito a camaradas, e assim 
também todos aquelles que não faziam ser- 
viço arregimentado, salvo quando exerciam 
commando. 

A chibata foi também abolida, por enten- 
der se ser indigno que umdenfensor da Pátria 
e das instituições í>"sse sujeito a castigo 
ccrporal. 

No primeiro anno, foram com effeito sup- 
primidos os camaradas, os ofíiciaes tomaram 
criados ; mas pouco durou isto, e voltaram 
os soldados ao serviço dos ofíiciaes com a de- 
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nominação de bagageiros, e o que mais é, a 
concessão de gratiticação para criados foi es- 
tendida a todos os ofliciaes, des íe o alferes- 
alumno e 03 demais das escolas militares, 
até o marechal, que, além das largas van- 
tagens correspondentes ao seu posto, tem 14 
etapas ; isto é, come por 14 soldados, verda- 
deiro gastronomo, que aindu precisa que o 
Estado lhe dê 20$ por mez para pagamento 
de criado ! 

Assim, é, Sr. Presidente, que esse serviço 
hoje importa em 700 contos ! 

Nisto não se toca, não se corta, e sim aos 
arsenaes ! 

OSr. GuiLLON— Isto é um abuso. Não ha 
commandante de corpo que não tenha dous a 
três camaradas e até cozinheiros. 

O Sr. Mello Rego— Ainda bem que o 
nobre Deputado, militar distincto, vem em 
meu auxilio. Isto traz ao serviço a distração 
de mais de mil praças. 

O Sr. Guillon— Quem é o culpado ? 

O Sr, Mello Rego— E' o habito que faz a 
permanência do abuso. 

O Sr* Guillox— São as autoridades su- 
periores, que não se importam com isto. 

O Sr, Mello Rego— Concordo com o nobre 
Deputado ; falta administração como convém, 
quer na Guerra, como na Marinha e na 
Viação. Só fallo nessas repartições, porque 
não conheço bem o serviço das outras. 

O Sr. Guillon— Nas repartições publicas 
os serventes fazem o serviço (ie criados. 

O Sr. Mello Rego— Quanto aos civis não 
digo nada, porquo estes dão gratificações de 
que os serventes gostam bem enão são praças 
que fazem falta ao serviço. 

No exercicio o abuso chega a tal ponto que, 
como já disse, até os alferes aluranos da Es 
cola Militar, que não são oíílciaes de patente, 
teeni gratificação para criado. Fui oílicial de 
corpo especial e nunca tive criado. 

O Sr. Guillon— Já estive em commissões e 
também não tive. 

O Sr. Mello Rego— Eis, portanto, uma 
economia que se podia fazer sem inconve- 
niência para o serviço. 

Sr. Presidente, a Casa está desattenta e eu 
acho me fatigado. Tenho feito um grande 
esforço para manter-me por tanto tempo na 
tribuna, abusando da bondade de V. Ex. 

Dou, pois, por terminado o que tinha a 
dizer. (Muito hem, 'muito bem.) 

O Sr. Amorim I^^i^ueirn vem 

á tribuna protestar contra algumas disposi- 
ções contidas no substitutivo apresentado ao 
Orçamento da Guerra, não com a prooccupa- 



çSo de fazer pDlitica, mis com o legitimo de- 
sejo de concorrer para que desappareçam os 
erros que vae apontar. 

Pretende se no substitutivo em debate re- 
vogar a lei que regula a reforma dos oííiciaes 
do exercito. Só em caso de invalidez pro- 
vada poderá ser reformado o offlcial, diz o 
projtcto. 

Esta disposiçUo vae de encontro a toda 
legislação militar que não póJe ser modifi- 
ca ! a por uma lei annua. 

Não concorda também com a suppressão 
proposta da Escola Militar do Ceará e da Es- 
cola de Sargentos desta Capital. Eliminar 
es^as escolas, de onde sahem oíiiciaes, infe- 
riores e soldados, ó querei aniquillar de vez 
o exercito, é negar instrucção aos que se 
destinam á carreira das armas. 

Faz outias considerações e termina dizendo 
que, de accordo com o art. 131 do Regimento 
enviji á Mesa um requenmento para que as 
disposições, a que $e referiu sejam destaca- 
das do projecto para constituirem projecto 
separado. (Muito bem.) 

Vem á Mesa e é lido o seguinte 

REQUERIMENTO 

De accordo com o art. 131 do Regimento 
interno da Camará dos Deputados, requeiro 
que sejím destacadas do projecto de orça- 
mento, para serem tratadas em leis espe- 
ciaes, as disposições nelle contidas : 

1 .•> Supprimindo a Escola Militar do Ceará; 

2.0 Supprimindo a escola de Sargentos ; 

3.'^ Annullando a lei de reforma para os 
militares do exercito (n. l do § 16). 

4.0 Autorizando o Governo a rever a ta- 
beliã de ajuda de custo. 

Sala das sessões, 28 de outubro de 1897.— 
Amorim Figueira, 

O Sr. Presidente — O requeri- 
mento do nobre Deputado não me parece re- 
gimen til pela occasiâo em que é submettido 
a consideração da Camará. O que se está 
discutindo é o parecer relatlro ás emendas 
offerecidas ao Orçamento da Guerra, e o re- 
querimento de V. Ex. só teria cabimento por 
occasiâo da 3» discussão do orçamento. 

A discussão do parecer sobre as emendas 
não admitte emendas, nem outra qualquer 
cousa que possa alterar a marcha da discus- 
são, 

O Sr. Amorim Figueira— Chamo a atten- 
çâo de V. Ex. para o art. 131 do Regimento, 
que citei. 
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O Sr. Presidente— -Conheço. Náo contesto 
que o requerimento do nobre Deputado seja 
reofi mental ; o que contesto é a oprortnai- 
ílade em que élie ó apresentado, pois teria 
todo o cabimento na 3^* discussão do orça- 
mento e nenhum na discussão do parecer sobre 
as emendas. 

O ®r« CJoolíio dintra (j^cla ordem) 

—Acho que V. Ex. , Sr. Presidente, está equi- 
vocado e a nâo estar equivocado cahirà no 
seguinte absurdo: o Deputado terá de requerer 
que s^jam separadas de um substitutivo do 
projecto emendas que não foram submetti- 
das á discussão, que absolutamente não são 
conhecidas. 

V. Ex. sabe que, apresentadas emendas a 
um projecto, vão ellas enviadas á Commissão 
para dar parecer, e só depois é que entram 
em discussão com o parecer. Por conse- 
quência, nesta occasiào é que oDeput.idopóie 
ter o direito de requerer a separação ie uma 
matéria, iembrando-llie a disposição regimen- 
tal, de modo a ser compativel com as disposi- 
ções (f o Regimento. 

Ora, assim sendo, pargunto a V. Ex. 
quando e como pôde o Deputado pedir que 
seja separada tal ou qual matéria? Na 3'^ dis 
cussão— e é o caso corrente — as emendas vão 
á Commissão, não são discutidas, cons(^guinte 
mente só quando entram em discuseao essas 
emendas é que o Deputado pôde fa íer tal 
pedido. 

Nestas condições, pois, espero que V.- Ex., 
reconsiderando a sua deliberação, acceirará o 
requerimento do meu nobre amigo. 

O Sr. "Rresidento —O nobre Depu- 
tado não tem razão, nas allegações que a saba 
de fazer. 

As emendas offerecidas por qualquer Sr. 
Deputado na o^casião da discussã' do orça- 
mento, em virtude de disposição regimental, 
não teem, na verdade, immediata discussão. 
São enviadas á Commissão para sobra (íllas 
dar parecer, e então sobre ellas abrase a dis- 
cussão. 



Mas as emendas a que se refere o requeri- ; 
mento do nobre Deputado não estão ntíste 
caso, pois o substitutivo foi oíferecida pela 
Commissão do Orçamento, no decurso da, 3^ 
discussão, não havendo, portanto, necessid; ide 
de mandal-o á Commissão para esta emit itir 
parecer sobre seu próprio trabalho. 

O substitutivo veiu á Mesa, foi lido, ) m- 
presso e submettido conjunctamente com o 
projecto á discussão. Encerrada a discus suo 
náo teve logar a votação porque, além do 
substitutivo, havia outras emendas oífere ci- 

Camara V. VI 



das por diversos Deputados,^ sobre as quaes 
devia ser ouvida a Commissão. 

Em todo o caso parece- me quo na occasião 
da votação o nobre Deputado pôde apresen- 
tar o seu requerimento <á Camará, pedindo 
que se destaque do projecto tal ou qual ar- 
tigo; mas agora, não, porque se trata da dis- 
cussão das emend.s e o requerimento do 
nobre Deputado é inopxiortuno. 
• 

O Sr. Amorim IJ^igiaelra (pela 
orc^e/u)— Neste caso, peço aV.Ex. que deixe 
ficar sobre a me. -a o mtu requerimento para 
ser submettido por V. Ex. á consideração 
da Camará em occasião opportuna. 

O Sr. AíTonso Co8t« (pela ordem) 
—Sr. Presidente, desejando que se encerre 
a discubsão do Orçamento hoje mesmo e, 
tendo ainda de fallar o relator do parecer, 
peço a V. Ex. que consulto á Camará si con- 
cede uma prorogação de 15 minutos. 

Consultada a Camará, é concedida a proro- 
gação pelida. 

O Sr. I^aula Ouiiuarsíes pode- 
ria se dispensar de subir á tribuna, pois 
foram quasi todos os oradores que trataram 
do assumpto accordes em sustentaras idéas 
do orador, referentes aos arsenaes de guerra, 
de que especialmente se ojcuparam os colle- 
gas.Daver de cortezia,porém,o impelie a não 
deixar encerrar o orçamento de que é relator, 
sem que venha corresponder á gentileza que 
ainda uma vez lhe foi prodigalizada. 

Defende o substitutivo apresentado pela 
Commissão, dizendo que não podia ser sur- 
preza o que nelle está consignado em relação 
A Eíscola do Ceará e á de Sargentos, uma vez 
que foi publicado no Diário do Congresso e 
difítribuido em avulsos na 3^ discussão. 

Dá as razões que o induziram a redigir o 
substitutivo, salientando que tinha de sub- 
metter-se ao vencido. 

Refere-se ás necessidades do erário publico, 
não podendo a Commissão deixar de aconse- 
lhar e propor cortes no departamento da 
Guerra, *que não desorganizem serviços a ex- 
emplo do que fez e fará em outros Ministé- 
rios. Entretanto, si algum erro escapou á 
Comnoissão. isso não será definitivo, o Senado 
poderá ainda ^corrigir, e a Camará, melhor 
aconselhada, acceitará ou não as correcções 
■qTie o Senado fizer. 

Ninguém mais pedindo a palavra, é encer- 
rada a discussão e adiad^ a votação. 
Pa^9a-se á hora destinada ao expediente. 
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O Sr. 1^ Secretario procede à lei 
tara do seguinte 

EXPEDIENTE 

OfflciO: 

Do Sr. Carlos Machado Bittencourt, de 27 
do corrente, commanic\ndo ter regressado 
do Estado da Bahia, «ode esteve em objecto 
de serviço, e que se acha nesta Capital, no 
exercido do cargo de Ministro da Guerra. 
— Inteirada. 

Vem à Mesa, é lido, apoiado e sem debate 
encerrado o seguinte 

REQUERIMENTO 

Requeremos que, por intermédio da Mesa- 
da Gamara, solicite-s9, com urgência, do Go- 
verno cópia das propostas para arrenda- 
mento da Estrada de Ferro de Porto Alegre 
a Uruguayana, apresentadas pelo governo 
do Rio Grande do Sul, e outros pretendentes, 
bem como do relatório do exame a que foram 
essas propostas sujeitas na Secretaria- de Es- 
tado do Ministério da Viação e Industria. 

Sala das sessões, 28 de outubro de 1897.— 
Aureliãfto Barbosa . — Marçal Escobar, — Pinto 
da Rocha. — Vespasiano de Albuquerque. — 
Mivadavia Corrêa. — Possidoniê da Cunha. — 
Francisco Guillon . 

O Sr. Presid-ente— Tem a palavra 
o Sr. Cupertino de Siqueira. 

O Sr. Oupertiiio de Siqueira 

— Sr. Presidente, pedi a palavra para soli- 
citar a V. Ex., não em meu nome, que nada 
vale {não apoiados)^ mas no da bancada mi- 
neira, o favor de coUocar na ordem do dia o 
projecto que concede o credito de 800:000$ 
para a continuação das obras do prolonga- 
mento da Estrada de Ferro Central do Bra 
zil. 

Ha dias apresentei um requerimento neste 
sentido, requerimento que seria approvado 
por ter o apoio da bancada mineira, e reti- 
rei-o, por occasião de sua votação, pela pro- 
messa que V. Ex. então me fizera de atten- 
der o meu pedido, e isto prdo facto de ha- 
ver a Commissão a que este projecto estava 
aftecto dado parecer sobre o mesmo . 

Assim, em nome da bancada mineira, peço 
aV. Ex. o cumprimento de sua promessa, 
pondo em ordem do dia o alludido projecto. 

O Sr. Presidente— Attenderei ao nobre 
Deputado, opportunamente. 



Vão a imprimir os seguintes 

projectos 

N. 97 C— 1897 

Parecer sobre a emenda offerecida na 3^ dis* 
cussão do projecto w. 97 J9, deste anno, 
que autorisa o Governo a abrir ao Minis- 
tério da Justiça e Negócios Interiores os 
créditos de 9:000$, supplementar d verba 9 
^Ajudas de custo-^ede 5i480$ á verba 29 
— Bespezas imprescindíveis com os exames 
geraes de preparatórios — do art. 2^ da lei 
n. 429, de ÍO de dezembro de Í896 afazendo 
para isso as necessárias operações de cre^ 
dito 

Presente á Commissão de Ornamento a 
emendados Srs. Guedelha Mourão e outros, 
;e projecto n. 97 B, de 1897, elevando a 
ao75C^ o credito de 9:000$ solicitado pelo 
Governo para ajudas de custo a Deputados, 
afim de comprehender a que competir ao 
Deputado Viveiros, ultimamente reconhe- 
cido pelo Maranhão, é de parecer que seja 
acoeita. 

Sala das Commissões, 28 de outubro de 
\S91. -^Francisco Veiga, presidente.— Afat/- 
rtnÃ, relator.— PaMZa Guimarães .--Paulino 
de Souza Júnior. — Belisario de Souza. 

EMENDA A QUE SB REFERE O PARECER SUPRA 

Onde se diz : 9:000$— Supplementar á 
verba 9— diga-se 9:750$, comprehendida a 
ajuda de custo do Deputado Viveiros» ultima- 
mente reconhecido pelo Maranhão .—Guedelha 
Mourão . — Urbano Santos . --Rodrigues Fer- 
nandes. — Luiz Domingues, 

N. 139-1896 

Autoriza o Governo a fazer as necessárias ope- 
rações de credito para o pagamento da quan- 
tia de 956$, devida ao Br. João José Duarte 
Guimarães y das etapas que deixou de receber 
nos annos de Í890 a ih9í, quando em ser- 
viço da commissão da linha telegraphica de 
Uberaba ao Araguaya, na qualidade de me- 
dico adjunto do exercito 

A' Commissão de Orçamento foi presente o 
requerimento em que o Dr. João José Duarte 
Guimarães reclama pagamento da quantia de 
956$, importância de etapas que deixou de 
receber nos annos de 1890 a 1891, quando 
em serviço da commissão de linhas telegra- 
phicas de Uberaba ao Araguaya, na qualidade 
de medico adjunto do exercito. 
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Verifica-se, das informações juntas ao re- 
querimento, que ao referido doutor foi pas- 
sado titulo de divida em 4 de julho de 18S2, 
em cumprimento ao aviso do Ministério da 
Guerra, de 30 de julho anterior, reconhecido 
o direito que tinha á percepção da etapa, 
sendo o titulo remettido ao Ministério da Fa- 
zenda para o respectivo pagamento pelo The- 
souro Federal. 

Recusando-se o Ministério da Fazenda a sa- 
tisfazer o pagamento, sob o fundamento de 
não pertencer a divida a— Exercícios findos — 
nos termos da lei n. 3.230, de 30 de setembro 
de 1884, requereu o supplicante novamente 
ao Ministério da Guerra a satisfação <1e seu 
direito, obtendo o despacho: — Requeira ao 
Congresso Nacional, visto só poder o reque- 
rente ser attendido em credito especial, não 
o podendo ser pelo processo ordinário de divi- 
das de exercicios findos, nem pelo orçamento 
em vigor. 

Da exposição feita, e provado o direito que 
assiste ao requerente, conclue a Commissão 
propondo o seguinte 

PROJECTO 

O Congresso Nacional resolve : 

Art. 1.0 E' o Governo autorisado a fazer 
as necessárias operações de credito para o 
pasjamento da quantia de 956$, devida ao Dr. 
João José Duarte Guimarães, das etapas que 
deixou de receber nos annos de* 1890 a 1891, 
quando ^ra serviço da commissão de linhas 
telegraphicas de Uberaba ao Araguaya, na 
qualidade de medico adjunto do exercito. 

Art. 2.0 Revogam-se as disposições em 
contrario. 

Sala das Commissões, 15 de outubro d® 
JS91,— Francisco Veiga, presidente.— Pawí^ 
Guimarães . — Mayrink, — Miguel Pernambuco' 
^Belisario de Souza . ^—Luiz Adolpho . 

O Sr. I^residente — Não havendo 
nada mais a tratar, designo para amanhã a 
seguinte ordem do dia: 

Votação das seguintes matérias: 

Do projecto n. 69 A, de 1897, sobre a 
emenda apresentada na 3^ discussão do pro- 
jecto n. 69, deste anno, que autoriza o Go- 
verno a fazer as necessárias operações de cre- 
dito para pagar a Arthur Herculano de Al- 
meida os vencimentos que lhe competir de 
empregado do Peda^ogium, no exercício cor- 
rente (3" discussão); 

Do projecto n. 64 D. de 1897, sobre as 
emendas ófferecidas na 3« discussão do pro- 
jecto n. 64 B, deste anno, que fixa a despeza 
do Ministério da Guerra para o exercicio de 
1 (3« discussão); 



2* discussão do projecto n. 142, de 1896, 
reorganizando diversos estabelecimentos mi- 
litares de ensino, com um substitutivo offe- 
recido pelo Sr. Thomaz Cavalcanti; 

Discussão única do projecto n. 49 A, de 
1897, com o parecer sobre emendas oífereci- 
das na íi* discussão do projecto n . 49, deste 
anno, que autoriza o Governo a abrir ao Mi- 
nistério da .>ustiça e Negócios Interiores o 
credito de 202:882$ll9,supplementar a varias 
verbas do art. 2^ da lei n. 429, de 10 de 
dezembro de 1 895; 

3* discussão do projecto n. 111, de 1897, 
autorizando o Gverno a abrir ao Ministério 
da Guerra o credito extraordinário de 
259 : 982^930 para occorrer ás obras necessá- 
rias na Fabrica de Pólvora da Estrella; 

2* discussão do projecto n. 88, de 1897, au- 
torizando o Governo a abrir ao Ministério das 
Relações Exteriores o credito de 30 : 000$, ao 
cambio de 27, supplementar á rubrica 4' do 
art. 3^ da lei n. 429, de 10 de dezembro de 
1896, fazendo para isso as necessárias opera- 
ções de credito; 

2' discussão do pro>cto n. 99, de 1897» 
approvando es créditos extraordiriarios,na im" 
portancia de 4.000:000.§,abertos ao Ministério 
da Guerra pelos decretos do Poder Executivo 
ns. 2.474, de 13 de março, e 2.573, de 13 de 
ago^to do corrente anno, para dtspezas ur- 
gentes com as operações militares no interior 
do Estado da Bahia; 

Discussão única do projecto n. 57, de 1897, 
emendado Senado ao projectou. 15i A, de 
1896, da Camará dos Deputados, que autoriza 
o Governo a abrir o credito de 132:809$998, 
supplementar á rubrica n. 33, do art. 7^ da 
lei n. 3G0, de 30 de dezembro de 1895; 

3* discussão do projecto n. 113, de 1892, 
autorizando o Governo a melhorar as refor- 
mas dos oíliciaes do exercito concedidas por 
decreto de 3 de fevereiro de 1890, equiparan- 
do-cs nas vantagens do decreto de 19 de 
abril do mesmoanno; 

3" discussão do projecto n. 107, de 1897, 
autorizando o Governo a fazer reverter á 
activa, mandando o addir a uma das compa- 
nhias itè que haja vaga, o capitão reíor- 
mado da brigada policial José Cicero Bianchi; 

1" discusiíão do projecto n. 26, de 1897, 
autorizando o Governo a abrir, no correu t« 
exercicio, ao Ministério da Industria, Viação 
e Obras Publicas, um credito de 25:000$, 
para o restabelecimento das agencias" do Cor- 
reio ultimamente supprimidas pordeíiciencia 
de verba no respectivo orçamento; 

1« discussão do projecto n. 174, de 1896, 
autorizando o Poder Executivo a abrir um 
credito especial de 583:512$396, para paga- 
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mento do que, por sentença lio Po<ler Judi- 
ciário, é a Fazenda Nacional devedora á 
Companhia Brazileira de Phosphato de Cal; 

1» discussão do projecto n. 28 A, de 1897» 
substituindo por outras varias disposições do 
decreto n. 181, de 24 de .janeiro de 1890, 
sobre o casamento civil, com o voto em sepa- 
rado dos Srs. Teixeira de Sá e Trindade. 



Levanta-se a sessão 
tos da tarde. 



às 4 horas e 20 minu- 



127* SESSÃO KM 29 DK OUTUBRO DE 1897 

Presidência dos Srs.Arthur Rios (presidente)^ 
Júlio de Mello (P secretario), Arthur Rios 
{presidente) e Júlio de Mello (í° secretario) 

Ao meio-dia procede-se á chamada, à qual 
respondem os Srs. Arthur llios, Júlio de 
Mello, Carlos de Novaes, Alvares Rubião. 
Silva Mariz, Silvério Nery,Carlos Marcellino, 
Albuquerque Serejo, Amorim Figueira, Luiz 
Domingues, Rodrigues Fernandes, Viveiros, 
Guedelha Mourão, Marcos de Araújo, Torres 
Portugal, Marinho de Andrade, Auírusto Se»- 
vero, Tavares de Lyra, Eloy de Souza, José 
Peregrino, Affonso Cost-i, Herculano Bandeira, 
Coelho Cintra, João Vieira, Barbosa Lima, 
Cornelio da Fonseca, Angelo Neto, Euclides 
Malta, Arroxellas Galvão, Geminiano Bra- 
zil, Olympio Campos, R'')drigues Dória. Neiva, 
Jayme Villas Boas, Seabra, Milton, Aristides 
de Queiroz, Manoel Caetano, Eugénio Tou- 
rinho, João Dantas Filho, Adalberto «Guima- 
rães, Leovigildo Filgueiras, Toleatino dos 
Santos, Paranhos Monteoesjro, Pinheiro Jú- 
nior, José Murtinho, Heredia de Sá, Oscar 
Godoy, Raul Barroso, Pereira dos Santos, 
Fonseca Portella, Bernardes Diag, Almeida 
Gomes, João Luiz, II iefonso Alvim, Gonçalves 
Ramos, lacob da Paixão, Francisco Veiga, 
Alfredo Pinto, Octaviano de Brito, Rodolpho 
Abreu, Cupertino de Siqueira, Augusto Cle- 
mentino, Telles de Menezes, Arthur Torres, 
Olegário Maciel, Kduardo Pimentel, Redol pho 
Paixão, Lamartine, Domingues de Castro, 
Oliveira Braga, Gustavo Godoy, Costa Júnior, 
Adolpho Gordo, Francisco Glicerio, Ovidio 
Abrantes, Hermenegildo de Moraes, Luiz 
Adolpho, Caracciolo, Alencar Guimarães, 
Paula Ramos, Francisco Tolentino, Pedro 
Ferreira, Guillon, Possidonio da Cunha, Au- 
reliano Barbosa e Vespasiano de Albu- 
querque. 

Abre-se a sessão. 

E* lida e sem debate approvada a acta da 
flftrwiâ o antecedente. 



O Sr. Presidente — Vae se ler 

o expediente. 

O Sr. 1° Secretario declara que 
não ha expediete sobre a Mesa. 

O Sr. I^residente— Tem a palavra 
o Sr. Barbosa Lima. 

O Sr. Ba^rlbosa I^ima vem justi- 
ficar ura requerimento de informações, que 
com sur preza não verá apresentado no Se- 
na-^o pelo Sr. Rosa e Silva, e que, certo, o 
faria mais prestigiado, pela importância de 
que gosa no seio do partido conservador, cujo 
candidato é â Vice-Presidencia da Republica 
como um protesto ás pretensas divergências 
do norte com o sul. 

O requerimento que vae submetter á con- 
sideração da Camará é consequência de uma 
noticia que se lê na Noticia de hontem, rela- 
tivamente ao arrendamento das estradas de 
ferro. Fazendo-o, o orador vem provarão paiz 
e especia Imente aos seus conterrâneos que a 
sciísão do Paríido Republicano Federal em 
nada modificou o seu modo de pensar. Quando 
no í?overno do Sr. Manoel Victor! no se le- 
vantou es-a idéa na Gamara, apezar de con- 
vencido do alto tino administrativo de S.Ex. 
e de suas energias, impugnou-a e teve o pra- 
zer de ver que o Sr. Rosa e Silva no Senado, 
ainda mais ardentemente, combateu essa lem- 
brança infeliz. 

Acredita que o 11 lustre Senador não tenha 
mudado de opinião; mas não basta isso, en- 
tenda que S. Ex. deve trazer para a tribuna 
do Parlamento as manifestações do seu modo 
(ie sentir. Não increpará a S. Ex. si porven- 
tura houver mudado de opinião, porque, 
quando a determinam motivos patriótico, a 
mudança de opinião é respeitável. O apoio 
que s. Ex. presta 80 Governo do Dr. Pru- 
dente de Moraes pôde tel o convencido de que 
essa medida a que hontem se op punha seja 
necessária, mas lhe ficará certamente a ma- 
goa de haver apoiado uma proposta que pre- 
judica os interesses do Estado que digna- 
mente representa. 

O orador refere-se á attitude que assumiu 
com outros collegas, quando foi aventada a 
questão do arrendamento na presente sessão, 
salientando que não ba incorrecção nesse 
procedimento, porquanto elle está fundado 
em ra/.ões justificáveis e teve logar no mo- 
mento em que o primeiro prazo do edital 
terminava: nada mais simples que o Governo 
abster se de publicar novos editaes I 

Emquanto assim procediam, o Sr. Senador 
Rosa e Silva não dava o menor passo no sen- 
tido de manter a linha geral da conducta 
que havia merecido anteriormente os seus 
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applausos. S. Ex. mantém- se em silencio, 
quando a verdade é que se trata de interesses 
valiosos do Estado que representa ! 

Não basta que o Sr. conselheiro Rcsa e 
Silva mantenha m petto uma opinião, e nem 
basta que outr'ora S. Ex. se tenha batido 
p?los mais caros interesses da pátria republi- 
cana: é preciso que S. Ex. continue a envidar 
esforços no sentido de impedir que se pr -ti- 
que esse mal. Ou, enão, é que S. Kx., man- 
tendo-se em silencio, está agora convencido 
de que não existe esse mal e cantou a pali- 
nodia ! No entretanto, apezar de ter podido, 
da tribuna do Senado, propor a revogação da 
autorização i>ara o arrendamento, ainda o 
honrado Senador tinha outra arma que o 
orador não tem — aquella que consiste no s^u 
accesso junto ao Governo e no poder que 
S. Ex. tem sobre este Governo ! 

Si tem realmente esse poder, a sua obriga- 
ção é pôr-se ao serviço da pátria pernambu- 
cana. Si o não fizer, deve-se dizer que um 
dos próceres do partido conservador começa a 
divergir do Governo em questão capital, de 
magna importância ! Mas, ha cousa mais 
grave: o honrado prócere do partido conser- 
vador, bi não pronunciar-se e si não quebrar 
o silencio, que pôde ser bom apenas para fins 
eleitoraf s, tem o dever de pronunciar-se pelo 
menos sobre a segunda parte da local da 
Noticia^ em que í^e diz que o prazo do edital 
é apenas de 20 dias ! Pois vinte dias pedem 
constituir prjizo bastante para que cheguem 
ao conhecimento do Governo todas »s pro- 
postas capazes de. devidamente comparadas, 
ministrar ao Poder Executivo meios e 
modos de escolher a mais conveniente aos 
interesses públicos ! A questão é de mora- 
lidade ! 

kepete ao terminar: trata-se de moralidade 
e de um attentado aos mais caros interesses 
de Pernambuco. O conselheiro Rosa e Silva 
não pôde guardar silencio ! (Muito bem ) 

Vem á Mesa, é lido, apoiado e posto em 
discussão o seguinte: 

REQUERIMENTO 

Requeiro que se solicite do Poder Exe- 
cutivo que informe si é verdade estar fi- 
xado o prazo de 20 dias para concurrencia 
do arrendamento das Estradas de Ferro Sul 
e Central de Pernambuco e outras, havendo 
já na secretaria propostas para tal fim. 

Sala das sessões, 29 de outubro de 1897.— 
Barbosa Lima, 

O Sr. Seabra— jPeço a palavra. 
O Sr. Presidente — Fica adiada a dis- 
cussão. 



Vem á Mesa, é lido, apoiado e sem debate 
encerrado o seguinte 

REQUERIMENTO 

Requeiro que a Camará solicite do Poder 
Executivo cópia do requerimento que o al- 
mirante Wandenkolk fez ao Ministro da Ma- 
rinha, pedindo para reverter ao quadro 
activo da armada, nas mesmas condições em 
que reverteu o capitão de fragata Huet Ba- 
ceilar Pinto Guedes, bem como o teor do des- 
pacho proferido pelo referido Ministro no 
citado requerimento. 

Sala das sessões, 29 de outubro de 1897.— 
Paula Ramos, 

Comparecem mais os Srs. Urbano Santos, 
Anisio de Abreu, Pedro Borges, Thomaz Ac- 
cioli, Bezerril Fontenelle,Ildefonso Lima, João 
Lopes, Franciííco Sá,Frederi o Borges, Ermi- 
rio Coutinho, Teixeiía de Sá, Malaquias Gon- 
çalves, Martins Júnior, Miguel Pernambuco, 
Juvencio de Aguiar, Arthur Peixoto, Castro 
Rebello, Tosta, Paula Guimarães, Eduardo 
Kamcs, Maroiíno Moura, Galdino Loreto, 
Jeronymo Monteiro, Torquato Moreira, Xa- 
vier da Silvei, a, Alcindò Guanabara, Irineu 
Macha o, Timotheo da Costa, Augusto de 
Vasconceilos, Belisario de Souza, Erico Coe- 
lho, Leonel Loreti, Silva Castro, Júlio Santos, 
Deocleciano de Souza, Urbano Marcondes, 
Mayrink, Callo^erás, Antero Botelho, Luiz 
Detzi, Pádua Rezende, Casemi o da Rocha, 
Cezario de Freitas, Eduardo da Fonseca, Cin- 
cinato Braga, Rodolpho Miranda, Ufbano de 
Gouveia, Alves de Castro, Mello Rego, Lame- 
nha Lins, Lauro Miiller, Marco Escobar, 
Francisco Alencastro, Rivadavia Corrêa,Pinto 
da Rocha e Campos Cartier. 

Deixam de comparecer com causa parti- 
cipada os Srs. Vaz de Mello, Pedro Chermont, 
Augusto Montenegro, Theotonio de Biitto, 
Eduardo de Berredo, Elias Martins, Francisco 
Gurgel, Coelho Lisboa, ApoUonio Zenaydes, 
José Mariano, Moreira Alves, Rocha Caval- 
canti, Francisco Sodré, Vergue de Abreu, Fe- 
lippe Cardoso, Ponce de Leon, Paulino de 
Souza Júnior, Monteiro de Barros, Álvaro 
Botelho, Leonel Filho, Ferreira Pires, Theo- 
tonio de Magalhães, Matta Machado, Manoel 
Fuigencio, Lindolpho Caetano, Moreira da 
Silva, Granadeiro Guimarães, Alfredo EUis, 
Paulino Carlos, Xavier do Valle, Leôncio 
Corrêa, Apparicio Mariense, Victorino Mon- 
teiro, Cassiano do Nascimento e Azevedo 
Sodré. 

E sem causa os Srs. Serzedello Corrêa, 
Matta Bacellar, Hanrique Valladares, Trin- 
dade, Pereira de Lyra, João de Siqueira, 
Araújo Góes, Felisbello Freire, Amphilophio. 
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Rodrigues Lima, Nilo Peçanba, Alves de 
Brito, Af):o«tinho Vidal, Ernesto Brazilio, 
Barros Franco Júnior, Campolina, Mendes 
Pimentel, Carvalho Mourão, Lamounier Go- 
dofredo, António Zacarias, Noííuei^-a Júnior, 
Galeão Carvalhal, Luiz Maquer, Bueno de 
Andrade, Fernando Prestes, Lucas de barros. 
Arthur Diedericksen, Brazilio da Luz, Plínio 
Casado, Martins Costa e Py Crespo. 



autorização dada ao Poder Executivo para 
arrendar as estradas de ferro da União. 

Sala das sessões, 29 de outubro de 1897.— 
Paula Ramos, 

E' annunciída a votação do requerimento 
de ur^^encia do Sr. Paula Ramos. 



O Sr. Leovig-ildo Ffilgtieiras 

{pela ordem)--^}'. Presidente, peço a V. Ex. 
N que consulte a Camará sobre si concede vo- 

O Sr. I^aiila Ramos {paiane- tacão nominal para o requerimento de ur- 
gocio urr/ente)— St. Fre^idente. conTava que ^gncia do nobre Deputado por Santa Ca- 
seria contemplado na ordem do dia de hoje o tharina. 
projecto que tive a honra de apresentar, 

cassando ao Poder Executivo a autorização | çy ^^^ l>rosS<iento— O Regimento 
pira o arrendamento das estra''as de ferro, (determina que sobre a urgência haja duas 

Não ha na ordem do dia orçamento al^jum; vocações. 
a questão principal que neste momento apita v. Kx. pede a votação nominal para a pri- 
todos os espiritos,que o Governo julga o eixo meira votação, não é assim ? 
em torno do ^^^l^y^^^^.^^f^Jl^^^^^ O Sii. Leovigildo FiLOUEiRAS^Sim senhor, 

financeiras e ^^"«^"^stral^vas do pa^^^ Consultada, a Camará concede que a vo^ 

questionavelmente j) arrendameiíto dases^ nominal. 



tradas de ferro do Est >do, medida que, por 
roais de uma vez, lenho qualiíicado de im- 
pn.triotica, inconveniente e attentatoria dos 
altos interesses do paiz. 

V. Ex. acaba de ver que o nobre Deputado 
por Pernambuco, cioso no c;impri mento de 
seus deveres, patriota como ss.be sel-o, pediu 
informações sobre uma nova coccurrencia 
que se quer abrir para o referido arrenda- 
mento. 

Pareco-me que a cccasião é a mais oppor- 
tuna poír-sivel para que seja trazi^ío a debate 
o projecto que apresentei e que está sub- 
scripio por grande numero de col legas. 

Requeiro, portanto, que a Camará conceda 
urgência, afim de que entre em discussão o 
projecto cassando ao Poder Executivo a au- 
torização nara arrendar ps estradas de ferro. 

Quero vir a tempo de evitar ouo se ar- 
rende a Estrada de Ferro do Sobrai, bem 
como as demais estradas de Ferro f'a União; 



I O Sr.Herediadle Sá {pela ordem) 

I — Requeiro verificação da votaçãv>; a urgência 

; não passou. {Apoiados e não apoiados,) 

I Consultada de novo a Camará, verifica-se 

' ter sido rejeitado o requeriment'^ para vo- 

, taçao nomical por 66 votes contra 57. 

I Posto a votos o requerimento de urgência, 

, é igualmente ripjeitado por GG votos contra 

j54. 

I O^^r.Coellio Cintra (pela ordem) 
—Sr. Presidsnte, pedi a palavra para fazer a 
V. Ex.,al1m de que conste da acta. a decla- 
raçHo. de que não só eu, como todos os meus 
amigos e o m u digno chefe o Sr. Geneial 
Glicerio votámos pelo requerimento do no- 
bre Deputado por Santa Catharina, porque 
entendemos que entre todas as desgraças que 
aifligem a pátria, nenhuma é mais grave, 
nenhuma ó mais cheia de apprehensões para 



quero evitar que se commetta este attentado | es verdadeiros patriotas do que estaque tem 



ao paiz que, no caso, como se annunc^a, 
nem ao menos pôde ♦er como base uma ques- 
tão financeira e económica. Trata-?e de abrir 
concnnv^ncia para o arrendamento das es- 
tradas de ferro, marcando o respectivo prazo 
o que demonstra haver concurrentes r.o es- 
trangeiro. Requeiro, portanto, urgência para 
a discussão do projecto que tive a honra de 
apresentar. 

Vem á Mesa e é lido o seguinte 

REQUERIMENTO 

Requeiro urgência para £er discutido o 
projecto quo foi apresentado, revogando a 



per íim pôr o.^ próprios nacionaes no prego, 
que tanto importa abnr-se concurrencia com 
o prazo de 20 fiias, quando os jornaes annun-^ 
ciam que na Secretaria da Viação existem 
propoí^tas, e que esta concurrencia não tem 
sinão o fira de illudir a lei que o Congresso 
votou . (Apoiados ) 

O Sf.' Rodolplio Abreu. (peJa 
ordew) — Pedi a palavra para declarar, 
em meu nrme e no dos meus collegas da 
deputação mineira, em opposição, que votã- 
mc s peio requerimento do nobre Deputado 
por Santa Catharina, porque reputamos o 
arrendamento uma medida contraria aos iç- 
teresses do nosso Estado e da União, 
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O Sr.I*residente— Vae-se proceder 
á votação de diversos requerimentos,ouja dis- 
cussão ficou encerrada Da ultima sessão. 

E* annunciada a votação do requerimento 
do Sr. Cupertino de Siqueira. 

O Sr. Ctiperlino de Siqueira 

(pela orrfew;— Devo, para encaminhar a vo- 
tação, porque o requerimento é meu, fazer 
uma declaração. 

Tendo pedido, na Commissão de Obras Pu- 
blicas, da qual faço parte, representando a 
opposição constitucional, vista dos papeis re- 
ferentes ao credito de 27.000:000$ pedido pelo 
Governo, afim de poder dar o meu voto em 
separado, uma vez que discordei do parecer 
da maioria da Commissão, me senti sem 
nenhuma informação, porque o pedido de cre- 
dito não vem acompanhado do menor escla- 
recimento, a não ser uma enérgica exposição 
de motivos que o paiz e a Gamara conhecera. 

Para poder dizer alguma cousa e dar o 
meu parecer favorável a algumas verbas, 
que reconheço necessárias, mas que se ligam 
a outras que não sei si o são, e que se refe- 
rem a abusos que o poder publico annunciou, 
eu, que não sei quaes as providencias que o 
Governo tomou, para firmar o meu juizo e 
informar os amigos da opposição sobre o voto 
que devem dar ao credito, formulei no seio 
da Commissão este peiido de informações, o 
qual foi pelo Presidente da mesma indeferido. 
Apresentei-o posteriormente á Gamara e a Ga- 
mara entendeu negar-me essas informações. 

Reunida a Commissão segunda vez e tra- 
tando de dar novo parecer, pedi vistas deste 
novo parecer, conforme o Regimento e apro- 
veitei a opportunidade para insistir no meu 
pe^lido de informações. 

Tendo o Presidente da Commissão decla- 
rado á Gamara que eu retinha estes papeis, 
declaro por minha vez que não retenho estes 
papeis, mas estou procurando obter as infor- 
mações por meio de amigos particulares, uma 
vez que a Gamara e a Commissão não as 
querem dar por meios oflflciaes . 

Si a maioria tem interesse em que o pa- 
recer ande com a possivel brevidade, si a 
Camará não vê inconveniente em trazer á 
luz da publicidade factos energicamente de- 
nunciados pelo Sr. Ministro da Industria e 
Viação, parece que não ha razão para a Ga- 
mara negar o seu apoio ao meu requeri- 
mento. 

Si a Gamara insistir em negar as informa- 
ções, continuarei a usar do mesmo processo, 
isto é, a procurar por meio dos meus amigos 
particulares obter as informações de que ca- 
reço para formular o meu parecer. 

O Sr. Cornelio da Fonseca 

{pela or(íewi)'-Suponho que é a quarta vez que 



venho a tribuna tratar do negocio a que se 
referiu o meu nobre collega por Minas-Ge- 
raes. 

Não pediria a palavra para encaminhar a 
votação, si porventura S. Ex., que toma 
todo o interesse pelo seu requerimento, não 
o tivesse feito, e também porque S. Ex. se 
referiu ao humilde presidente da Commissão 
de Obras Publicas. 

Sr. Presidente, em virtude do disposto no 
art. 169 do Regimento os membros das Com- 
missões que teem necessidade de estudar pa- 
peis podem tel-cs em seu poder até o prazo 
máximo de cinco dias para justificar o seu 
voto. O meu distincto collega, si bem mè re- 
cordo, no dia 4 recebeu os papeis que se re- 
ferem ao credito de 27 mil contos e até hoje, 
29, ainrla não os entregou, entorpecendo assim 
a marcha dos trabalhos da Commissão. Esta» 
como lia poucos dias delarei, resolveu dar 
novo parecer, porque não pôde ficar de mãos 
atadas para cumprir o seu dever. E' preciso 
notar á Gamara que este parecer quando dis- 
cutido foi approvado por cinco membros, isto 
é, pela maioria da Commissão e, portanto, só 
restava ao meudierno collega o dever de dar 
o seu voto, justificando-ocom as razões que 
achasse conveniente para fundamental- o. 

Sr. Presidente, os pareceres são apresen- 
tados e discutidos perante â Camará ; não é, 
portanto, nas Commissões que se deve pedir 
informações. 

O art. 44 do Regimento diz que as Com- 
missões poderão pedir informações ; mas 
desie que a maioria da Commissão do Orça- 
mento havia votado pelo parecer, não havia 
mais necessidade de pedir informações. Foi 
um capricho do nobre Deputado por Minas. 
{Não apoiado. y 

O Sr. TiMuTHEO DA CosTA— Era um direito 
seu. {Apartes, Soam os tympanos,) 

O Sr. Cornelio da Fonseca— Ha bem poucos 
dias foi qualificado de caprichoso o proce- 
dimento da Commissão ; por conseguinte, 
estou no meu direito,dizendo que caprichoso 
era e é o nobre collega. 

Sr. Presidente, não se está discutindo o pa- 
recer ; venho apenas recordar á Gamara que 
procedeu muito regularmente, quando ne- 
gou o seu voto, ha bem poucos dias, ao re- 
querimento do nobre Deputado. Quando este 
parecer estiver em discussão, aqui, o nobre 
Deputado ou qualquer outro poderá discu- 
til-o ; será essa a occasião opportuna. 

Por conseguinte, Sr. Presidente, termi- 
no a explicação que tinha de dar á Camará, 
encaminhando a votação. 

O Sr. Rodolpho Abreu— Não ha governo 
que recuse informações desça ordeip ô» Ga- 
mara. 
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O i^ir.RaPbosa íiímsk (pela ordetn) 
— Sr. Presideato, nâo é uma quentão parti- 
dária que venlio fazer; e,si tivesse de fazel-a, 
não seria com o honrado Deputado, «MgDO 
presidente da Commissão, mas trata-s^e de 
uma questão que vae constituir precedentes 
da mais alta f^ravidade. 

Até onde a maioria de uma Com missão 
permanente tem o direito de impedir que^ 
qualquer dos s^ms membros, uni >ó que seja, 
fique systematicamente impossibilitado de 
obter as informações com que ha de justi- 
ficar o seu voto ? 

Perdôe-me a Camará que insista nisso. As 
commissões perman-ntes teem por principal 
mister inforinar-nos dos diversos aspectos de 
cada uma questão que é submettida ao seu 
estudo, formulando em seguida um parecer, 
qn^í é submettido á discussão da Camará. 

Ora, não se pSde contar que haja uma uni- 
formidade de opiniOes no seio de uma Com- 
missão; dada a divergência, imaginemo> que 
todos 08 membros menos um são de um 
oerio parecer, mas esse, ^ósinho, entende, 
por motivo que temos obrigação de presumir 
sempre muito respeitável, que deve divergir; 
conhece uns quantos uspectos daqueslão para 
fundamentar, e para isso precisa de do- 
cumentos. 

Ora, póie ficar a quem quer que seja, 
maioria de Commissão ou Governo, o direito 
de nearar documento} para esclareci mentos da. 
questão? 

Não ! Principalmente tratando-se de ques- 
tões que entendera com a responsabilidade 
eflestiva da funccionarios accui^ados pelo pro- 
pno Ministro da InlusTia de malversação 
dos dinheiros públicos ! 

Pois é isso razoável, é honesta? ! 

Chamo a attenção da Camará, e a Camará 
veja o que vae votar; vae ^otar um reque- 
rimento em que membro de Coramissão Per- 
manente, representante de uma minaria, 
levado ao«í últimos limites, pede esclareci- 
mentos, para trazel-os ao conheci mento desta 
mesma Camará. 

Sào esclarecimentos que se referem a uma 
questão da mais alta gravidade ! 

Pois ha de querer a Camtra coUocar esse 
membro da Coramissão na contingência de 
formular accusacões graves sem a contra 
prova immediata? 

E pôde presumir do que se trata por sim- 
ples conjectura, quando essa opinião da mi- 
noria, respeitável, baseia-se exactamente na 
mensagem do honrado ex-M:nistro da Indus- 
tria, mensagem que já por si nos deve dar 
muito que pensar, e coUocando-nos na obri- 
gação de esmerilhar esse assumpto? 

A&sim, concluo acreditando que a Gamara, 
pesando bem a gravidade do precedente que 
feS vae julgar, tenha em considerai, ão o pe- 



rigo í^esse mesmo precedente ; mais ainda, o 
afastamento syslematico de uma minoria e, 
mais ainda, o arredamento sys temático, que 
pôde parecer pouco louvável, de uma questão 
que parece que se quer que a Camará não 
cc nheça ! 

Penso que a Camará votará com a sabe- 
doria que costuma ter. (Mvtito bem.) 

Posto a votos, é rejeitado o requerimento 
do Sr. Cupertino de Siqueira, ofiferecido na 
sessão de 27 do corrente. 

E' annuuciada a votação do requerimento 
do Sr. Timotheo da Costa,ofirerecido na sessão 
de 27 do corrente. 

O Sf. Ximottieo da. Oosta 

{pela ort/em) — Cidadão Presidente, julgo de 
meu dever pedir a palavra, neste momento, 
jiara encaminhar a votação t^o requerimento 
que apresentei e que julgo da maior impor- 
tância. 

O Sr. Costa Júnior —Mas que não éda 
nosa\ competência. 

O Sr. Timotheo da Costa — Não trato 
agora da questão de competência da Camará 
do3 cidaiãos Deputados; tratarei apenas de 
mostnrque esta assembléa, votando desta 
ou daquella forma, procederá acertadamente 
ou faltarà,com certeza aos mais S3lemnes com 
promissos que os repub'icano3 deveu ter 
sempre beui presentes. 

Tratase, cidadão Presidente, de garantir 
com um instrumeutj de trabalho a locomo- 
ção fácil e barata para o pobre trabalhador, 
afim de impedir a vadiagem, que sem ella 
será forçada, pois os operários ver-se-hão 
sem o? necessários meios de virem à Capital 
para trabalharem e uma vez que desappa- 
reca a locomoção fácil e barata, não tenham 
os trens dos subúrbios, serão obrigados a en- 
tregarem-se, embora forçosamente, á vadia- 
gem, porque fatalmente perderão as suas 
occupações. 

A Camará, cidadão Presidente, deve, pela 
votação que vae fdzer, significar que não 
pode aconselhar o Governo a praticar um 
acto aílministrativo que terá consequências 
as mais graves para a vida de um grande 
numero de homens probos e honrados, tanto 
mais quanto a votação da Camará pôde fazer 
cora que o Governo não prosiga nessa orienta- 
ção falhamente republicana, incitando o 
mesmo Governo a mais uma vez sacrificar 
os interesses do povo e das classes producto- 
ras. 

Cidadão Presidente, iá se deu começo a 
essa obra inglória, pois já foram supprimi- 
d(.s muitos trens. Urge, portanto, que a Ca- 
mará se pronuncie agora com conhecimento 
de causa na votação próxima, para que os 
Deputados da politica verdadeiramente repu- 
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blicana não sejam contrários aos interesses e 
aos princípios egualitarios da doutrina que 
tanto pregaram. 

O Governo pelos seus órgãos naturaes e 
pela imprensa desta Capital, já expressou 
o seu pensamento, relativo á nova aggrava- 
çáo dos impostos, dizendo quaes virão a ser 
algumas das taxas que teem de ser adoptadas 
e, o que é mais, cidadão Presidente, já an- 
nunciou que vae ser taxada com 3 ^/o a pro- 
priedade immovel, onde estão comprehen- 
didas, não ha duvida, as propriedades su- 
burbanas. 

A votação que a Camará dos Deputados 
vae eflFectU6.r prender-se-ha, portanto, a este 
ulterior assumpto, incidindo relativamente a 
este pretendido imposto. 

Neste particular, pois, sou forçado a um 
dilemma— de duas uma: ou o Governo tem 
senso, ou é um insensato. (Riso.) Si tem 
senso, o Governo, que augmenta o preço das 
passagens e que já reduziu o numero de 
irens da Estrada de Ferro Central, commette 
um erro gravissin o, quando quer aggravar, 
como no caso presente, as propriedades su- 
burbanas, que serão desvalorizadas com o 
augmento das passagens e com a reducção do 
numero dos trens de suburbioá. 

Eis porque, cidadão Presidente, digo que o 
Governo éde insensatos; taxar a propriedade 
suburbana, tendo a antecipadamente desva- 
lorizado, é um absurdo. 

Aqui está a falta daquelles que se mettem a 
tratar afogadamente de assumptos delicados 
e que reclamam meditação, conhecimentos e 
muita calma. 

Portanto, assim pensando e me pronun- 
ciando, penso qne a Camará deve se mani- 
festar sobre a matéria, approvando o meu 
requeri naenlo, que implica na reprovação de 
actos, que, praticados por seus agentes, deter- 
minarão a suppressão dos trens; ou que, peio 
contrario, não < approvando, determina a 
manutenção de arbitrariedades que muito 
vêem prejudicar a população pobre desta im- 
portante cidade. 

Conseguintemente, cidadão Presidente, ten- 
do-me demorado de alguma forma na tri- 
buna, quando se trata apenas de votar, en- 
tenai dever explanar e&te assumpto, me 
occupando com a incidência dessas medidas 
que pretende adoptar a directoria da Es- 
trada de Ferro Central em coojunctocom os 
impostos a serem votalos, que não são ba- 
geadoã nem na economia politica e que, julgo- 
me como direito de poder dizer, são também 
vexatórias e bastante oppressoras. 

Devia vir á tribuna cumprir um dever de 
republicano, batendo-me pela defesa dos pe- 

- Gamara V. VI 



quenos e dos pobres, embora sacrificando-me 
de bom grado a má apreciação de alguns 
collegas governistas, que suppõem teoho fal» 
tarlo aos meus deveres de Deputado republi- 
cano, me preoccu pando e vindo tratar de dar 
vantagens ao povo. 

Felizmente não preciso me adaptar á ma- 
neira de ver desses collegas e certamente que; 
serei fiel aos principios da verdade repu- 
blicana. 

Tenho concluído. {Apoiados; muito bem.) 

O Si*. Francisco Xolentino 

{pela ordem) requer que a votação do reque- 
rimento do Sr. Timotheo da Costa seja feita 
nominalmente. 

Posto a votos, é rejeitado o requerimento 
de votação nominal pedida pelo Sr. Timo- 
theo da Costa. 

Em seguida é também rejeitado o requeri- 
mento do Sr. Timotheo da. Costa, offereciao 
na sessão de hontem. 

O Sr. i%.u^usto Severo {pela or- 
dem) requer verificação da votação. 

Procedendo-se á verificação, reconhece-se 
ter sido o requerimento rejeitado por 68 votos 
contra 52. 

São successivamente postos a votos e re- 
jeitados os requerimentos pedindo informà- 
çôeíí, o primeiro, acerca do arrendamento da 
Estrada de Ferro de Porto Alegre a Uru- 
guayana, oíTerecido na sessão de 28 do cor- 
rente; e o segunda, sobre o pedido de rever- 
são á actividade do serviço da armada, feito 
pelo Sr. Wandenkolk, off^recido na sessão 
de hoje. 

ORDEM DO DIA 

O Sr. I*resi<iente— Vae-se proceder 
ás votações. 

O Sr. Coelho Cintra— Peço a pa- 
lavra pela ordem. 

O Sr. I^residente— Tem a palavra 
o nobre Deputado. 

O Sr. Coelho Cintra (pela ordem) 
—Embora não filiado á cathedral em que 
V. Ex. pontifica, comtudo julgo do meu 
dever vir em auxilio de V. Ex., dirigindo- 
me á illustre Commissão de Orçamento, pe- 
dindo-lhe que não colloque V. Ex., mais 
uma vez, na triste contingência de, era adi- 
antado periodo de prorogação, não ter orça- 
mentos para dal o< para ordem do dia. 

52 
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Comprehende V. Ex. que nessa cathedral, 
onde V. Ex. é um dos raais dignos amigos 
dos sustfíntadores do decantado principio de 
autoridade, se tem atirado á cont.i da oppo- 
sição constitucional a rosponsiibilidade da de- 
moi-a na decretação dos orçamentos apresen- 
tados n. Gamara. 

Venho, portanto, em defesa desa oppo- 
sição, e em auxilio do V. Ex., como tenho 
feito por mais de uma vez, protestar contra. 
a domora na apreseutaçílo dos orçamontus, 
e, o que ainda è mais censurável, a demora 
na apresentação dos pareceres sobre as omen- 
das offerecidas em di»ciissão a esses proj^^ctos 
de orçamentos, tanto mais qne um desces or 
çamentos é relatado pelo meu insigne e dis 
tincto amigo, o Sr. Bel-sario de Souza. 

Comprehende V. Ex. que, partindo a de- 
mora i)a apresentação deste pare.er de mem- 
bro tão preeminente corno o diiector espi- 
ritual do aicrupamento que apoia o Governo, 
a respooFabiiidaíie exclusiv.i cabe a elle e a 
seus dignos amigos o jáma-s á opposi(,ão. 

O Sr. Prksidpnte— Lembro ao nobre Dep^i- 
tado que estamos em ort'em do dia e em vo- 
tação. 

A ordem do dia só póòe ser alterada ou 
perturbada, ou por uma que.- tão de ordem, 
ou por urna urgência; e o quo o ncbn^ Depu- 
tado está fazemio não é uma questão ue or- 
dem. 

O ^R. CoFj.iio Cintra— V. Ex. sahe quanto 
aprecio e admiro u espirito de cordura e re- 
ctidão com que dir ge os tmbaUKS <^eí>ta Ca- 
mará ; más peço licença para ponderar qu- , 
antes mesmo de V. Ex. annunciar a criiem 
do dia, pedi a palavra pela (idem. 

V. Ex. havia me concedido rem que hou- 
vesse annunciado a ordem do ^lia. Portando, 
estuu dentro do Regimento: V. Ex. é quem 
es á fòia delle. 

Mas, Sr. Presidente, o protesto que ia fa- 
zendo era no sentido de tornar bem claro e 
patente que a responsabilidade da morosidade 
drs nossos trabalhos cabe exclu-ivamenre ao 
agrupamento amorpho que apoia o Governo. 

O Sr. Malaquias Gonçalves— Nom é agru- 
pamento amorpho, nem. . . 

O Sf. TiMCTiiED DA CosTA— Não é outra 
cousa. 

O Sr. Malaquias Gonçalves— A opposição 
é que é amorpha. 

O Sr. Coelho Cintra— Até hoje, Sr. Prí^si- 
dente, não foi apresentado o Orçamento da 
Viação e cem mesmo pubiicaio no Diário do 
Co7ifp'esso o projrcto de Orçamento da Re- 
ceita. (Aj^artcs,) 

E nem o meu honrado amigo Deputado pi r 
Pernambuco, n^^m csillustres Deputados que 



me interrompem cora os seus apartes, pre- 
tenderão que a opposição venha apresentar 
orçarr.entos, quando a ella nâo pertence es-A 
tarefa nem poderia fazel-o. 

O Sr. Belisakio de Souza — Mas ha cré- 
ditos importantes na Mesa para serem vo- 
tados. 

O ?R. Coelho Cintra— Apresentei ha dias 
uma indicação para que durante os dias de 
proif gação só se discutissem os orçamentos 
e tratados que estivessem promptos para 
serem submettidos a consideração do Con- 
gresso. 

Entrftanto, com profunda magoa vejo uma 
cauda enorme na ordem do dia, organizada 
por V. Ex., em que figuram projectos de 
interesíe particular o outros de somenos im- 
portância. 

Ha o Orçamento da Marinha, que foi aqui 
approvaío em 2» dicJcussão tal qual foi apre- 
sentado e, por consequência, não precisa de 
parecer da Commissão para ser dado para 
ordem do dia. 

E o facto de não figurar esse orçamento na 
or.icm do dia para se ir anantando os tra- 
balhos h^islativos não pôde ser levado á 
culpa da opp-^sição e sim df^ V. Ex. por nâo 
o ter incluído na ordem iJo dia. (Apoiados.) 

Eu, lavrando o meu protesto em nome da 
opp sição constitucional, espero que o hon- 
r.ido Dcput.tdo pelo Maranhão, operoso re- 
lator do Orçamento da Viação, que tão demo- 
rado tem o seu trabalho, se dê pressa em ter- 
minal-o e apresental-o á consideração da Ga- 
mara, I ara que o possamos apreciar e julgar. 

Faço voto^ para que o iilustre presidente 
da Commissão de Orçamento, meu distinctis- 
5- imo arni.íxo Deputado por Minas, exacto no 
cumprimento dos seus deveres, do que sou o 
primeiro a dar testemunho, procure nomear 
quem substitua o honrado relator da Receita, 
que— sou informado— aclia-se doente, para 
que soja, ao menos, publicado este monstruoso 
projecto, d'í que temos noticia pelo Jornal do 
Commc.cio, atrm de poder a Gamara tomar 
delle coiiheci mento. 

Não é pjr certo com a demora feita na 
apresentação dos projectos de leis orçamen- 
tarias que a Commissão melhor cumprirá os 
seus patrióticos deveres. 

Si a Commissão julga que, apresentando 
estes I rojectcs à ultima hora, quando pouco 
tempo nos restar para discutilos, consegue 
que a opposição não os discuta, engana-se 
redondamente. (Apoiados.) 

Engana-se redondamente, porque esses pro- 
jectos envolvem questões capitães ; o projecto 
do Orçamento da Receita, contem po seu bojo 
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uma enormidade de imposiç 5eFt que não se 
justificam nas circumstancias actuaes. nem 
podem ser admittidas por uma camará repu- 
blicana e patriótica como efeta. (Apoiados.) 

Feito o meu protesto, Sr. Presidente, es- 
pero que V. Ex., accedendo ao convite que 
dirijo ã Mesa, na indicação que ha dias apre- 
sentei, pedirá á Commissão de Orçamento 
raais celeridade no cumprimento dos seus 
deveres, e na organizaçâo.do ordem do dia dê 
para discussão orçamentos e os tão decan- 
tados . créditos a que se refere o illustre 
leader. 

Não estamos dispostos a conceder proroga- 
ção crçameniaria ; convém, portanto, abrir- 
mos mão desses projectos de somenos impor- 
tância e cuidar dos orça nentos. 

E' o que tinha a dizer a V. Ex., que, com 
aquella benevolência e bondade que o cara- 
cierizam, não levará a mal as observações 
que acabo de fazer. {Muito bem^ muito bem,) 

O Sr. I^residente— Vae-se votar o 
projecto n. 69 A, de 1897, sobre a emenda 
apresentada na 3« discussão do projecto n. 6ô. 
deste anno, que autoriza o Governo a íazer 
as necessárias 0]>erações de credito para 
pagar a Arthur Herculano de Almeida os 
vencimentos que lhe competir de empregado 
do Pedagogium, no exercício corrente (3* dis- 
cussão) . 

Peço aos nobres Deputa-los que occupem 
as suas cadeiras. 

O Sr. BA.RBOSA Lima— Peço a palavra pela 
ordem. 

O Sr. PREsiDEmE— Tem a palavra o nobre 
Deputado. 

O Sr. Oai*t>oss^ 1^1 msk (pela ordem) 
— Sr. Presidente, desejava qu) V. Ex. con- 
sultasse á Casa si concede preferencia cara a 
votação do Orçamento da Guerra, firmando 
este outro projecto do Sr. Herciílano de Al- 
meida para depois. (Apoiados ; muito bem.) 

Consultada, a Camará approva o requeri- 
mento do Sr. Barbosa Lima. 

O Sr. F*resideBite— Peço aos nobres 
Deputados que occupem as suas cadeiras e 
se conservem em silencio, porque vae se 
votar o Orçamento da Guerra, que é longo. 

No decur?o da 3" discussão do projecto 
n. 64, a Comraissão de Orçamento offereceu 
a esse projecto um substitutivo. 

Na forma do Regimento, na 3"^ discussão dos 
projectos a votação das emendas precede á 
da matéria principal. 



I Vou começar a votação pelo substitutivo 
! da CommiSv^ão, salvas as emendas, que depois 
I serão votadas cada uma de per si. 

I Na sessão de hontem, quando se discutia 
I o parecer relativo ás emendas oíferecidas, na 
1 3' discussão deste projecto, o Sr. Deputado 
'Amorim Figueira apresentou um requeri- 
mento, pedindo que fossem destacadas do 
; projecto substitutivo diveisis matérias. 

\ A Mesa, em face da disposição regimental, 
; não poude receber esse requerimento, por 

julgai o inopportuno, uiLa vez que o que es- 
I tava em discussão eram as emendas sujeitas 
I ao parecer daCommissão e não o substitutivo, 
|que, partindo da própria Commissão, esta 

não tinlia que sobre elle pronunciar-se. 

(Apoiados ,) 

O requerimento do Sr. Amorim Figueira é 
o seguinte : «De accordo com o art. 131 do 
Regimento inierno da Camará dos S?s. Depu- 
tados, requeiro que sejam destacados do pro- 
jecto de orçamento, para serem tratadas em 
leis especiaes, as disposições seguintes, nelle 
contidas : 1", supprimindo a Escola Militar do 
Ceará; 2\ supprimindo a Escola de Sargentos; 
3\ annuilando a lei da reforma dos militares 
do exercito ; 4% autorizando o Governo a 
rever a tabr^lla de ajudas de custo.» 

O art. 131 do Regimento diz o seguinte : 
«As emendas ou artigos additivos, desde que 
não versarem hobra o projecto, mas est':;»- 
derem ou ampliarem a disposição delle a 
objecto de igual natureza ou a outros indi- 
viduo?, serão redigidos, depois de approva- 
dos, em projectos separados, para terem 
•discussão especial, antes de serem remettidos 
ao Senado. A Camará poderá acceital-os ou 
rejeitol-os depois de encerrada essa discussão, 
que correspondera á terceirít do projecto 
ordinário.» 

Parece á Mesa que a primeira disposição 
sobre que versa o requerimento do honrado 
representante do Amazonas não incide pro- 
priamente na matéria articula da pelo art. 131 
do Rfgimento, porque não é disposição es- 
tranha ao orçamento da despeza do Ministério 
da Guerra . (Apoiados . ) 

lí^ualroente a sf gunda disposição, que sup- 
prime a Escola de Sargentos, e a terceira esta- 
belece medida para vigorar no exercício a que 
se refere a lei o a Camará na votação da se- 
gunda discussão decidiu que ella ficasse in- 
cluída no projecto. 

Es?as medidas não podemos -r consideradas, 
portanto, incursas na disposição do art. 131. 
{ApO'ados e apartes). 

A quarta, autorizando o Governo a rever a 
tabeliã de ajudas de custo, é matéria propria- 
mente orçamentaria. 

Outra disposição na qual se apoiou o nobre 
Deputado pelo Amazonas é ft que diz que as 
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matérias de caracter permanente não po- 
derão ser incluMas no Orçamento. 

Devo, porém, lembrar ao nobre Depnta'^o 
que, a esse paragrapho ha uma disposivíio 
que foi incluída no Regimento, pr^r indicação 
do Sr. Deuutado Glicer.o datada de 28 «ie 
agosto de 189l>, approvada pela Camará, a 
qual diz o seguinte: — acceitas quando propos- 
tas pela mal ria da Commissão de Oi\amento 
e relativas aos res[ectivos orçamentos. 

Por consequência, estando nestas condições 
o substitutivo ofTerecido pela Commiírsão de 
Orçamento, está no caso da excepção alerta a 
disposição do paragrapho único do art. 131 
do Regimento. 

O Sr. r^aula Ouimarães— Devo 

declarar a V . Ex . que a disposição n . 1 , a 
que se refere o illustre Deputado pelo Ama- 
zonas, foi apresentada em 2' discussão pelo 
Deputado por Pernambuco o Sr. Harbí sa 
Lima. E' a que diz que — na vijroncia drsia 
lei as reformas compulsórias e voluntruias só 
poderão ser conce 'idas depôs de verilica('a a 
invalidez, etc. A Comniii^são no seu par» cer 
declarou que a emenda devia constiuur pro- 
jecto em separado ; ;» Camará não accoitou o 
parecer da Commissão e approvou a emenda. 

O substitutivo não faz mais do que com- 
pendiar e alargar as 'lisposições votadas pela 
Camará em 2"* discussão. E' isto que quero 
tornai- saliente, em resposta ás observações 
que teem sido feitas, dizendo-se até que a vo- 
tação do substitutivo constituía sorpresa, 
quando tal não podia «^ar-se, uma vez que o 
substitutivo entrou em discussão depois de 
publicado no Diário do Congresso. 

A Commis-.áo tinha o direito de apresentar 
suppressões, o que fez, embora o oi-ador íbsso ; 
de opmião que não se devia revcgar dispcsi- 
ções de leis especiaes em leis annuas. 

Fui um vencido, como o foi também o Sr. 
Presidente. Não ha, pois, repito, razão algu- 
ma para manifestação de sorpresa. 

Lembro ainda o que se fez em relação ao 
Orçamento do Exterior, a que a Commii-são 
também apresentou substitutivo. 

O Sr. Amorim Fiíçueira— Disse 
hontem que tinha sido sorprehendido com as 
disposições que encontrei no Orçamento, sup- 
primindo a Escola Militar do Ceará e a Escola 
de Sargentos, annuUando a lei de reforma 
para os militares do exercito e autorizando a 
reviííão da taballa de ajuda de custas. 

Foi realmente sorpresa, porque não co- 
nheço o dispositivo que V. Ex. citou, dando 
competência á Commissão de Orçamento para 
apresentar taes medidas em lei annua. 

Conheço o artigo do Regimento dispondo 
não ser permittido em qualquer discussão 



I ofTerecer emendas ou artigos additivos que 
I não Tenham relação immediata com a mate- 
I rui de que se tratar. Ora, Jei de reforma 
compulsória nenhuma relação tem com orça- 
i mentos. 

I Em fim, a Camará decidirá como entender, 
ficando eu, entretanto, eximido de ter con- 
triburio para a extincção da Escola Militar 
do Ceará e da de Sargentos; emfim, para re- 
formas que não devem ser feitas em lei orça- 
mentaria. 

Tão graves medidas, prejudiciaes ao exer- 
cito, nâo devem ser propostas e votadas á 
ultima hora e de sorpresa. 

O í!^r . Coelho Cintra (pela ordem) 
—Sr. Presidente,todo o nosso empenho é que 
quanto antes o Orçamento da Guerra seja 
votado o rei í et tido para o Senado. Si votar- 
mos o substitutivo tal qual está, V. Ex. será 
forçaí^o a app liar para uma 4' discussão, 
1 01 que no n. 5 ha matérias novas. 
Pe<;o a V. Ex. que destaque do orçamento 

' essas matérias, para não incidir no art. 129 
do He^^imento, que V. Ex. bem conhece, 
arti^'-o quo diz que, si as emendas adoptadas 
em 3 (ii.scussão constituirem matéria nova, 

; passará por mais uma discussão o projecto 

; na sossão seo^uinte, etc. 

i Ora, evidentemente no n. 5 ha matéria 
nova, quo não foi apresentada por emenda 
alguma em 3' discussão, a qual é a suppres- 
são da Escola de Sargentos e da Escola Mili- 

í tar do Ceará. 

I Creio que se conciliará bem o desejo do il- 
lustre relator com o que todos nós temos— de 

[enviar o orçamento ao Senado, destacando-se 

! estas duas questõ* s que constituem mataria 
nova, para prujecto separado, seguindo o 

orçamento os seus tramites. 
E' disposição expressa do Regimento, para 

a qual peço a attenção de V. Ex. 

O Sr. I^residente— Não me parece 

regimental o requerimento do nobre Depu- 
tado, por ISSO que o que se pôde destacar do 
ornamento sao emendas ou additivos que não 
vergam .obre a matéria principal. 

As medidas a que o nobre Deputado allude 
teem inteira ligação com o projecto, suppri- 
mem despezas. 

O Sr. Coelho Cintra (pela ordem) 
—O Regimento é claro. Trata-se da sup- 
pressão de duas escolas, matéria de que 
ninguém cogitou em emendas e que a Com- 
miíi>ão» no louvável empenho de reduzir des- 
pezas, ai)resentou no seu substitutivo. 

E' contra isto que me insurjo, pedindo a 
V. Ex., nos termos do Regimento, que des- 
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taque estas matérias do orçamento, submet- 
tendo á Camará o requerimento do meu 
amigo, Deputado pelo Amazonas. 

O Sr. I*rei8i dente — O requeri- 
mento do nobre Deputado não me parece re- 
gimental. As matérias a que se refere S.Ex. 
não são aquellas de que trata o art. 131, do 
Regimento, e creio mesmo que S. Ex. dá 
uma interpretação muito forçada á ?uiIlo que 
considera matérias novas. Si prevalecesse a 
doutrina por S. Ex. expendida, todos os pro- 
jectos emendados em terceira discussão sof- 
fperiam uma quarta, porqu« a emenda deve 
trazer uma idéa nova, que não eistá no pro- 
jecto primitivo ou modificação delia ; isto 
seria um absurdo: em vez das três discus- 
sões regimentaes, teriamos quatro discussões 
inevitáveis. 

Em todo o caso é questão regimental de in- 
terpretação que vou consultar á Gamara. 

Os senhores que entendem que a matéria 
consignada no n. 5 do projecto substitutivo, 
relativo á Escola de Sarírentos e á ííacola Mi- 
litar do Ceará, é da natureza dí^iquelias que 
incidem na disposição do art. 129 do Regi- 
mento, queiram se levantai . 

Consultada, a Casa resolve de modo con- 
trario por 74 votos contra 36. 

O Sr. Oarbosa 8L.imat {pela ordem) 
— Parece-me que ha ahi duas questões muito 
distinctas. 

A primeira é si taes emendas devera ser 
destacadas para constituírem projecto aparte. 
Quanto á primeira,a Camará decidiu que não 
tem logar. 

O Sr. Presidente— Não foi esta a consulta 
á Casa. 

O Sr. Barbosa. Lima— a segunda é que o 
orçamento soíFrerá uma 4' discussão, em 
virtude da introducção de matéria nova por 
occasião da 3' discussão. 

O Sr. Presidente— Foi sobre isto que ver- 
sou a consulta . 

O Sr. Barbosa Lima— Per loe-me; parece 
que a consulta confundiu os dous aspectos 
da questão, tanto assim que V. Ex., dando a 
explicação, disse que, tendo sido apresentadas 
em 3* discussão emen las contendo matérias 
novas, caso essas fossem approvadas, por 
causa delias soffreria nova discusisâo. 

O Sr. Presidente — V. Ex não ouviu bem. 
Perguntei si as matérias consignadas no 
n. 5 incidiam no art. 129 do Regimento. 

O Sr. Barbosa Lima— Mas, na explicação 
do artigo. V. Ex. disse que não podia con- 



cordar cora o alvitre do nobre Deputado que 
forçava o Regimento, no sentido de serem 
destacadas as emendas para constituirem 
projecto aparte, alias deste pensamento re- 
sultava o sesfuinte : destacadas, o orçamento 
ia ao Senado, menos as emenda. V. Ex. 
objectou dizendo que não tinha logar essa 
separação, desde que ap parecia matéria nova 
em 3* discussão e approvada esta matéria 
nova, iria o orçamento com ella a uma 4* 
discussão. Do contrario,nós teriamos emendas 
que eram approvadas com duas discussões, 
isto é,as que vêem desde a primeira emenda, 
apresentadas na 2" e 3 * discussão e são as que 
teem duas discussões, e emendas approvadas 
em uma só discussão, como sejam essas. 

Portanto, haverá emendas sobre as quaes b 
Camará tem de pronunciar-?e duas vezes e 
emendas sobre as quaes a Camará tem de 
approvar uma só vez. Não me parece ser 
este o pensamento do Regimento. Em todo o 
caso acredito, como signatário que sou, que, 
sendo matéria nova, e uma vez approvada, 
deve sujeitar-se a nova discussão para que 
fique nivelada com as emendas apresentadas 
na primeira discussão. Tem sido sempre 
assim. 

O Si*. I^resiclente — A consulta 
que a Mesa dirigiu á Camará, e a Camará re- 
solveu por 74 votos contra 36, foi si as ma- 
térias consignadas no n. 5 do projecto sub- 
stitutivo, a que se referiu o nobre Deputado, 
incidiam na disposição do art. 129 do Regi- 
mento. 

A disposição é esta. (Lê). 

A Camará respondeu por 74 votos contra 36 
que essas matérias não incidiam nesta dis- 
posição, isto é, que não estavam sujeitas a 
nova discussão quando approvadas. 

O Sr. Oarl^osai liiHiíi {jpela ordem) 
—Perdão; é matéria nova. 

O R^^gi mento faz questão de matéria nova 
ou estranha ao orçamento ? Matéria nova 
incontestavelmente é, por isto que não appa- 
receu na 2* e só na 3' discussão. [Apartts.) 

Não ha votação que annulle aquillo que é 

evidente. 

O Sr. Francisco Veiga— Então toda a 
emenda é matéria nova. 

O Sii. Bakbosa Lima— Temos emendas que 
vêm da 2' discussão o temos emendas novas 
que appareceram pela primeira vez na 3* dis- 
cussão, consagrando matéria nova, tanto que 
foi a primeira vez que appareceu. 

Que é matéria nova é, e não ha duvida ne- 
nhuma. 
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Posto a votos, ó approvailo o seguinte substitutivo, salvas as emendas: 



N. 64 C- 1897 



O Congresso Nacional decreta : 

Art. O Presidente da Republica é autorizado a despender no exercício de 1898, pelo 
Ministério da Guerra, a quantia de 45.721 :840$549, assim distribuída : 

1. Admioistração geral, comprehenflendo Secretaria de Estado, estado- 

maior do exercito, direcções geraes — de engenharia, anilharia e 
saúde (de accordo com a lei n. 403 de 24 de outubro de 1896), trans- 
feridos 44:430$ do material da Secretaria de E^^tado e extinctas 
Repartições <ie Ajudante e Quartel-Mestre General para a ru- 
brica 16* — Material— e 18:C00$ do pessoal civil da extincta Repar- 
tição de Quartel-Mestre General, para a rubrica 4* — Intendência 
Geral da Guerra 176:527$500 

2. Supremo Tribunal Militar e Auditores — deduzidos 59:52S$, sendo 

57:525$ de gratiíicação, etapa e criados dos ministros, ofticiaes re- 
formados, que perceberão pelos §§ 10 e 11, e 2:000$ do material 
transferido para o § 16 129:800$000 

^. Contadoria Geral da Guerra— deduzidos 5:400$, sendo 600$ por fixar-se 
o pessoal com 10 funccionarios em cada uma das classes de oíficiaes 
e praticantes e dous na de fieis de pagador e 4:fe00$ do material 
transferido para o § 16 175:91O$O00 

4. Intendência Geral da Guerra (substitutiva do § 6^* da proposta — In- 

tendência — em conformidade com a. lei n. 403 de 24 de outubro de 
1896) — augmentada, no8 termos do art. 21 da citada lei, de 19:200$ 
para o pessoal da extincta Repartição de Quartsl-Mestie General, de- 
duzidos 21:600$, sendo 10:000$ de ordenado e gratificação do inten- 
dente e ajudante, 3:600.? das gratificações especuies de dous oííiciaes 
encarregados de depósitos e 8:000$ do material transferido para a 
rubrica 16« 134:250$000 

5. Instrucção Militar — reduzidos 761:461$, sendo 39:600$ dos or- 

denados e gratificações dos directores ajudantes e secretários 
das Escolas Superior de Guerra e Militares da Capital Fe- 
deral e Rio Grande do Sul que percelerão pelas rubricas 10» 
e 11" vantagens de conimissão activa, tendo os directores as de 
chefe ; 2:880$ de um mestre na E:3Cola da Capital e outro na do Rio 
Grande do Sul; 18:800$ das gratificações e^peciaes dos comman- 
dar-tes das escolas praticas da Capital Federal e Rio Grande do 
Sul— e do commandante e pessoal ao Collegio Militar ; 56:040$ das 
gratificações dos oflíiciaes do corpo e companhia de aiumnos, 176:400$ 
das vantagens dos alferes-alumnos e 183:960$ de soldo das praças 
alumpos, reduzidos a mil, que perceberão pelas rubricas 10 e 11 ; 
57:60i$ da Escola de Sargentos, que fica supprimida; 100:740$ da 
Escola Militar do Ceaiá, também supprimida, o 125:440$ do mate- 
rial transferido para a rubrica 16. Augmenta<los 3:989$500 do pes- 
soal da Bibliotheca. do Exercito que íica annexa a esta rubrica, sup- 
primido o § 26 da proposta 834:022$500 

6. Arsenaes e depósitos — deduzidos 1.528:1I2$500, sendo 37:200$ dos 

ordenados e gratificações dos directores, sub-director e ajudantes 
dos Arsenaes da Capital Federal, Rio Grande do Sul e Matto Grosso, 
que passarão a perceber pelas rubricas 10 e 11 as vantagens de 
commissão activa de engenheiros os directores e sub-directur, sendo 
aquelles como chefe, e as de residência os ajudantes na Capital, 
tendo os dos Estados as de 1» classe; 417:952$500 por ficarem 
extinctos os Arsenaes da Bahia, Pernambuco e Pará ; 3'á7;960$ pela 
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extincção das offlcinas de alfaiates, latoeiros, correeiros e selleiros 
dos Arsenaes da Capital Federal, Rio Grande do Sul e Matto Grosso ; • 
200:000$ das costuras fora dos arsenaes e 535:000$ do material 
transferido para a lô'* rubrica. Áuírmentados 77:405$ de venci- 
mentos do pessoal civil dos aprendizes artifices dos Arsenaes da 
Capital, Rio Grande do Sul e Matto Grosso, supprimida a rubrica 19' 
da proposta (Companhias militares) 1 .285:650$C00 

7. Fabricas (23» da proposta) — deduzidos 44:200S, sendo 10:000$ dos 

ordenados e gratificações do director e ajudante da Fabrica de 
Pólvora da Estrella, que perceberão pelos §§ 10 e 11 aquelle — van- 
tagens de comraissâo activa de ení^enheiros como chefe e este as do 
residência; 7:200$ das gratificações especiaes do director e ajudante 
da Fabrica de Coxipó. e 27:000$ do material transferido para 
a 16-' rubrica; concedida s 50:000$ para a Fabrica de cartuchos do 
Realengo 134:751$300 

8. Laboratories (9« da proposta) — reduzidos 63:000$, sendo 10:000$ dos 

ordenados e gratificações do director e ajudante do Laboratório Pyro- 
technico do Campinho, para perceberem pelos §§ 10 e 11, aquelle as 
vantagens de commiss^o activa de engenheiros como chefe e este as 
de residência e 53:000$ do material transferido para a rubrica 16^. 133:952$000 

9. Hospitaes e enfermarias (11* da proposta) — supprimidos 824:160$, 

sendo 122:160$ das vanta.irens dos asrentes das enfermarias, cujas 
funcções serão desempenhadas por officiats excedentes do quadro; 
300:000$ da consignação — Ração, dieta, etapas, etc, que será pro- 
vida pela rubrica 11% e 402:000$ do material liquido transferido 
para o § 16 336:250$000 

10. Soldos e gratificações (rubricas 10, 12, 13, 14 e 15 da proposta) --sendo 

soldos 9. 647:7 15$600, a saber: officiaes generaes 290:400$, officiaes 
superiores 1.223:320$, capitães e subalternos 4.834:280?, praças 
de pret 3.299:715$600; gratificações 5.138:420$ a Saber: oííiciaes 
generaes 192:720$, corpos especiaes 6*^8:600$, corpos arregimentados 
1.928:380$, Corpo de Saúde 616:800$, commando de fi»ontoiras 
23:760$, de guarnição 11:880$, de praças e fortalezas 43:200$; 
criados 765:600$, Estado-maior do Presidente da Republica 15:600$, 
commissões extraordinárias 60:000$, amanuenses de districtos mi- 
litares 10:800$, gratificações de voluntários 365:000$, de engajados 
730:000$, gratificação de que trata o art. 5» da lei de 9 de outubro 
de 1896 — 50:000$000 15.100:055$600 

11. Etapas (10, 12,13, 14 e 16 da proposta) — orçadas com a reducçâo 

del$500para 1$400, em 16.818:543$, sendo 220:752$ do officiaes 
generaes, 1.106:315$ de officiaes superiores, 6.351:119$ do capitães 
e subalternos e 9.140:257$ de 16.0(0 praças de pret, 1.000 praças 
alumnos das escolas militares, 300 alumrjos do Collegio Militar, 175 
operários militares e 410 aprendizes artifices só nos arsenaes da 
Capital, Rio Grande do Sul e Matto Grosso pela extincção dos da 
Bahia, Pernambuco e Pará ; reduzidos 164:185$ de etapas de offi- 
ciaes do pessoal docente das esõolas militares 16 . 654 : 358ÇO0O 

12. Classes inactivas (21» da proposta )-- supprimidos 42:437$500 das 

vantagens dos officiaes da administração do Asylo de Inválidos, que 

perceberão pelas rubricas li' e 12-' 2.069: 134$972 

13. Ajudas de custo (22* da proposta) 200:000$000 

14. Colónias militares (24-^ da proposta) — reduzidos 106:310$500, sendo 

26:310$ das gratificações e etapas dos directores e ajudantes, que 
perceberão pelas IO** e 11" rubricas, e 80:000$ na consignação— 
Estrada estratégica na colónia da Foz do Iguassú, ficando 20:000$ 
para a conservação da mesma estrada, e augmentados 2:912$500 
para o pessoal e 6:500$ para o material da colónia Pedro II, na 
fronteira do Pará 97:908$277 
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15. Obras militares (substitutiva da rubrica 4» da proposta — Directoria 
de Obras Militares), reduzidos 240:089$600, sendo 89$600 excesso da 
proposta sobre a tabeliã explicativa, «0:000$ contJiiuavão das 
obras do quartel de cavallaria e 160:00»'$ continuação de obi'as 
do Hospital Central, consigna ndo-se 20:000$ para a conservação 
das obras construídas naquella consiíarnaçáo e 40:000$ nesta; e 
19:277$500 do pessoal e material da extincta Directoria, que passam 
para as rubricas 1" e 16*; concedidos 600:000$ para as obras de 
fortificação e defesa da Capital Federal . Da consignação — Reparos 
nos quartéis, etc., da Capital Federal são destinados 10:000$ para a 
linha de tiro nas Laranjeiras, e transferidos 24:000$ para a de obras 
no Rio Grande do Sul, despendendo se á conta desta 40:000$ com o 
quartel de Bagé l . 10a:S36$4O0 

IG. Material — comprebendendo administração geral 63:430$, Supremo 
Tribunal Militar e Auditores 2:0u0$, Contadoria Geral da Guerra 
4:800$, Intendência Geral da Guerra 8:000$, Instruoção Militar 
132:.^ 60$, Arsenaes e dep-isitos 545:380$, F.ibricas 27:000$, Labora- 
tórios 53:00a$, Hospitaes e enfermarias 402:000$. fardamento, 
equip:imento eaiTeios, e armamento 3.895: 164S, despezas de corpos e 
quartéis 1 .225:000$, diversas deipezas eventuaes 800:000$000 7.158;334$O00 

I — Na vigência desta lei, as reformas compulsórias ou voluntárias só poderão ser con- 
cedidas depois de verificada a invalidez dos interessados, segundo prescreve a Constituição 
da Republica (art. 75). 

II — E' o Poder Executivo autorizado a abrir os créditos necessários para supplementar 
as rubricas 10, 11 e 16 na consignação fardamento, no caso de deficiência dessas verbas pelo 
preenchimento dos claros do exercito, nos termos da lei de forças. 

III — Somente na filta absoluta de oíílciaes das classes activas do exercito poderá 
o Governo autorizar os serviços dos offlciaes reformados ou honorários em commissôes 
remuneradas. 

IV —Ficam aboliílas todas as gratificações concedidas a offlciaes da guarnição ou funo- 
•cionarios da Guerra, que não estejam previstas era lei expressamente, quaesquer que setjam 
os motivos ou fins em que se fundem os diversos avisos que as tenham concedido, salvo 
apenas os casos de serviço de campanha. 

V — Fica o Po ler Executivo autorizado a rever a tabeliã de ajudas de custo, de modo 
^ tornal-a mais equitativa, reduzindo-as quando a viagem for feita por mar e por estradas 
de ferro e tiver a União de pagar a passagem do offlcial beneficiado. 

VI — Os mastres nas escolas militares, quando forem militares, perceberão vencimentos 
de estado-maior de P classe. 

VII — O Governo abrirá concurrencia, semestralmente, na Capital Federal e nas dos 
Estados, para o fornecimento de fardamento, equipamento e arreios. 

VIU — Ficam supprimidas tolas as gratificações especiaes a offlciaes do exercito no 
exercício de funcções de qualquer ordem era repartições dependentes do Ministério da 
Guerra, pagando-se-lhes unicamente as gratificações de exercício, além do soldo e das 
vantagens previstas umas e oatras nas tabeliãs em vigor, sob as denominações de— Com- 
misíão activa de engenheiros, commissão de estado-maior de primeira classe ou de segunda, 
e commissão de residência (decreto n. 946, de l de novembro de 1890, e lei n. 267, de 15 de 
novembro de 1894), 

IX — A gratificação de que trata o art. b^ da lei n. 334, de 9 de outubro de 1896, é da 
importância do fardamento do recruta no ensino. 

X— Fica o Governo autorizado a abrir credito supplementar á rubrica 5 « Instrucção mi- 
'» e 6 «Arsenaes», para attender ao pessoal supprimido que tiver direito á aposenta- 
ou for conservado addido. 
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o Sr. I^resldente— Considero pre- 
judicado o projecto primitivo sob n. 64 B, 
de 1897. 

Vão-se votar as emendas. 

O Sr. Amorim I^igueira {j^ela 

ordem) — Pedi a palavra para íazer^ a decla- 
ração de que votei contra o substitutivo, 
pelas razões que hon tem expendi. Não posso 
concordar com estas medidas, que vêem alterar 
leis permanentes em uma lei annua, como é 
a do orçamente do Ministério da Guerra. 

O Sr. Carlos Marcelliní^ {j)ela 
ordem) —Pedi a palavra para concordar com 
as considerações que fez o meu coilega, e. 
sinte que estas medidas não tivessem sido 
apresentadas ha mais tempo para propor que 
a Escola Militar do Ceará fusse transferida 
para o Amazonas, onde seria recebida de 
braços abertos. (Ha um aparte,) O Amazonas 
viria em auxilio da União, cjmo acaba de 
fazer em relação a Canudos, a expensas suas, 
sem pesar, como nunca pesou, aos cofres da 
União. 

O Sr. ilLlbuquerque Serejo — 

Faço minhas as palavras proferidas peio nobre 
Deputado pelo Amazonas. 

E' dnnunciada a votação da emenda do 
I Sr . Coelho Cintra e outros, restabelecendo a 
* verba para os Arsenaes da Bahia, Pernam- 
buco e Pará. 

O Sr. Costa «lunlor (pela ordem) 
requer e obtém que a emenda seja votada 
nominalmente, (iíeina tumulto no recinto.) 

O Sr. I* residente — Até que se 

restabeleça a ordem no recinto, suspendo a 
sessão. 

Suspendese a sessão ás 2 horas e 35 mi- 
nutos. 
Reabre-se a sessão ás 2 horas e 45 minutos. 

Procedendo-se á votação nominal da emenda 
do Sr. Coelho Cintra e outros, respondem sim 
os Srs. Rodrigues Fermndes, Pedro Borges, 
Marinho de Andrade, Silva Mariz, Ermirio 
Coutiniio, Teixeira de Sá, Affonso Costa, 
Herculano Bauieira, Coelho Cintra, Juâo 
Vieira, Malaquias Gonçalves, Martins Jú- 
nior, Cornelio da FoLseca, Júlio de Mello, 
Miguel Pernambuco, Juvenciode Aguiar, Ar- 
thur Peixoto, Ojyínpio de Campos, Rodrigues 
Dória, Neiva, Jayme VillasBoas, Seabra, Cas- 
tro Rebello, Milton, Tosta, Aristides de Quei- 
roz, Manoel Caetano, Eugénio Touriniio, 
Paula Guimarães, João Dantas Filho, Adal- 
berto Guimarães, Tolentmo dos Santos, 
Epnardo Ramos, Paranhos Montenegro, Tor- 
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quato Moreira, Heredia de Sá, Oscar Godoy, 
Irineu Machado, Timotheo da Costa, Leonel 
Loreti, Urbano Marcondes, Luiz Detsi, Rodol- 
pho Abreu, Telles de Menezes, Eiuardo Pi- 
mentel, Mello Rego, Alencar Guimarães, Paula 
Ramos, Francisco Tolentino, Pedro Ferreira, 
Aureliano Barbosa e Pinto da Rocha (52). 

Respondem não os Srs. Silvério Nery, 
Carlos Marcelino, Albuquerque Serejo, Carlos 
de Novaes, Urbano Santos, Luiz Domingues, 
Guedelha Mourão, Anisio de Abreu, Marcos 
de Araújo, Thomaz Accioli, Torres Portugal, 
João Lopes, Francisco de Sa, José Peregrino, 
Barbosa Lima, Angelo Neto, Euclides Malta, 
Arroxellas Galvão, Geminiano Brazil, Leo- 
vigildo Filgueiras, José Murtinho, Xavier da 
Silveira, Augusto de Vasconcellos, Belizario 
de Souza, Pereira dos Santos, Fonseca Por- 
tella, Érico Coelho, Silva Castro, Júlio Santos, 
Bernardes Dias, Mayrink, Calogeras, João 
Luiz, Ildefonso Alvim, Jacob da Paixão,Fran- 
cisio Veiga, Alfredo Pinto, Octaviano de 
Brito, Cupertino de Siqueira, Augusto Cle- 
inentino, Telles de Menezes, Rodolpho Paixão, 
Pádua Rezende, Lamartine, Alvares Rubião, 
Casem iro da Rocha, Gustavo Godoy, Costa Jú- 
nior, Adolpho Gordo, Francisco Glicerio, Luiz 
Adolpho e Lamenha Lins (52). 

O Si*. I^re » ide nte— Está encerrada 
a votação nominal. 

Votaram a favor 52 e contra 52. Não ha- 
vendo numero, fica adiada a votação da 
emenda, bem como a do projecto n. 64 D, de 
1897. 

E' annunciada a 2^ discussão do projecto 
n. 142, de 1896, reorganizando diversos es- 
tabelecimentos militares de ensino, com um 
substitutivo offerecido pelo Sr. Thomaz Ca- 
valcanti . 

São successivamente sem debate encerrados 
osarts. l^ 2° e 3'\ 

Entram em discussão o art. 4° do substi- 
tutivo . 



O Sr. I^residente— Tem a palavra 

o Sr. Barbosa Lima. 



O Sr. Oart>o.scà I^iincà-- Sr. Pre- 
sidente, a primeira observação que tenho o 
dever de fazer, sobre o projecto em discussão, 
consiste em que as diversas emendas que 
foram apresentadas estão de alguma forma 
irregularmente distribuídas. 

De lacto só tive conhecimento, só encontrei 
nas bancadas, desde o primeiro dia que o 
projecto figurou na oi dem do dia, o substi- 
tutivo do honrado ex- Deputado pelo Ceará, o 
Sr. Thomaz Cavalcanti, 
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Ora, V. Ex. estará lembrado de que, na 
legislatura passada, na qual V. Ex. dava-no^ 
ta?nbem o prazer de (lirií^ir o^ nossos tra- 
balho?, apresentei li versas emendas subor- 
dinadas ao svàteraa muito divípso daqaelles' 
a que ob?dece o projecto vindo d) ScMalo. 

Como disse, niío vrjo, ent-o ossos pareceres 
distribuídos à Camará, minhas ememlas, e 
desejaria, portanto, que V. Ex. as ma:i la5>e 
buscar na Secreta?'. a e as fize-se distribuir, 
para que, ao menos, não smiIo possível ou 
não tendo sido possível justiíical-as em hora 
opportuna, tenha o consolo, a (^'«^perançii, de 
que ellas serão estudadas e devida •'uenre me- 
ditadas pelos Srs. Deputados, a. ites da vo- 
tação definitiva do proje^^to. 

O projecto vem do Sorndo, obedecendo a 
um pensamento com o qual absolutamente 
não posso estar de accordo, contrariando tórios 
os ensinamentos da experiência o tolas as 
exigências as mais elementares em matéria 
desta ordem. 

Trata-âa de uma questão que ser submet- 
tida á discussão da Camará, no adeantatíodí-s 
nossos trabalhos, quasi ao apa.rar das luze=5, 
e que não pôde, na discussão que vae haver, 
ser resolvida com essa faili U-^e nem com 
essa rapidez, que a tanta l: nte se afi^rara 
ner estaria. 

Nós não estamos mais na mesma legisla- 
tura em que appireceu este p^ojeeto. E\ 
portanto, de ver-se que os Deputados que 
compõem presentcmonte a Gamara, e umi 
parte dos representantes do Sejaio, só a^^ra 
é que podem t^r conhecimento desto projocto. 

Ora, achando se o parecer n. I42jxna 
penúltima das suas discuss>s, em caminho 
da sancçáo presidencial, percebe-se bem que 
difticilmente o poderemos corrigir ou con- 
scientemente acceltar emendas com proveito 
para a reíorma que se quer fazer. 

A reformadas escolas militares não é um 
trabalho que deva ser ffito em separado. 
Com vantagem, semelliante reorganiza ç.io só 
poderá produzir fructos, quaos aquelles que 
são esperados, fazenlo parte de uma reorga- 
nização geral da íorçaarmaia, tomada na 
sua complexidade, no seu conjuncto, já em 
relação à primeira sul) Mvieão, que se con- 
cebe nessa entidade collecíiva, isto é, forças 
de terra e forças de mar, já era relação aos 
diversos sub-departamentos do ci':!a uma 
dessas divisões primarias. 

Todos estes vários assumptos que enten- 
dem com a reorganização re;;,ilar da força 
armada, são s3lidarios, prestim auxilio re- 
ciproco ; um inílue soi)re o outro. De modo 
que neste conjuncto, ainda que muito bem 
organizada tal parte, desde que as demais 
nãe ostgam nas mesmas condições, os eíTeitos 
benéficos esperados do primeiro ramo, ficam 

^Uificados pela acção evolutiva das demais. 



Nós temos exemplo frisante na expedição de 
Canudos. 

De que nos serviu possuirmos .jrrande nu- 
mero de olBciaes preparados em todos 03 ' 
ramos di arte da guerra, iliustrados e per- 
feitiraent-í ao nivel das exigências da arte da 
guorri, tal qual elia é modernamente prati- 
cada ; de que nos serviu possuirmos esse pri- 
meiro requisito, si essa í//iVe do exercUo na- 
<ir>nal ericontra-se a braços com difficuldades 
insuperáveis, creadas exactamente por esses 
motivos a que venho de me referir, creadas 
pela d-fieiencia na organizçlo de outro 
ramo de serviço militar, si não pela nullidade 
mesmo de providencia? em vários outros 
sentidos? 

Assim, nós não temos um systema regular, 
previdente, de provisionamento de munições, 
de viveres ; nós não temos tambam organi- 
zado regularmente um serviço de transporte, 
de conducção de munições de guerra. 

Accrescente V. Ex.aestas du-is lacun'ís 
as condições espcciaes do no-so paiz, e verá 
como crescem de ponto taes diííiculdades. 

Quero me reíerir á extensão vastissima do 
território brazileiro e á variedade extraor- 
dinária de estradas, já nâo direi de ferro, mas 
de rodag;^m. 

Ora, SI nos paizes em que a viação con- 
stituo uma rede completa de estradas de 
ferro, proporcionando meios de transporte os 
mais rapi los. esses serviços são cuidadosa- 
mente organiíados', como não se deverá 
exigir sem Ihant^ organização em relação ao 
nossí paiz? Dò que serve encontrar-se a de- 
zenas de léguas distante do littoral uma ex- 
pedição composta de ofiiiciaes denodados, cora- 
•man lando soldados bravos e os mais patriotas 
que possível for, si es>a expedição se encon- 
tra inteiramente balda dos recursos indis- 
pensáveis á subsistência a mais frugal? Pois 
é possível que estejamos, no caso de difldcul- 
dades como estas que venho de enumerar, a 
contar com os recursos das zonas que possam 
vir a servir de theatro da guerra ? 

O interior do nosso paiz, sabemos, tem es- 
capado ao iníluxo poderoso da civilização, 
que se faz sentir nessa estreita faixa do lit- 
toral. que,com excepção dos Estados de Minas 
e S. Paulo, tem 20 léguas de largura, e na 
qual o progresso tem assente o seu arraial e 
fortificado. 

A partir de uma certa distancia, pequena 
incontestavelmente, para o interior do Brazil, 
o que encontramos são verdadeiros desertos, 
onde a população acha -se desseminada em 
núcleos insignificantes, reduzidos por sua vez 
ou á vida nómade na sua maioria, ou a uns 
rudimentos de vida sedentária, porém restrin- 
gida a uma sobriedade com a qual não se 
compadecem as exigências de uma guerr* 
regular. 
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Não hão de ser esses pequenos núcleos, 
que hão de concorrer cora o seu pequeno con- 
tingente de alimentos, para abastecer um 
exercito de 15 ou de 20.000 homens em ope- 
rações de guerra, collectivjfíade esta, aue, 
V. Ex. sabe, em uma semana, por maia fru- 
gal que seja, consome toda a munição de 
bocca, armazenada porventura para a popu- 
lação dessa localidade, população, em regra, 
inferior ao effectivo de taes colIumnaF, 

Si se procura instituir um systema reorular 
de transportes, ha de se contar cora o estado 
de nossas estradas de rodagrera nos poucos 
logares era que ellas existem ; porque 
V. Ex. não ignora que, eo passo que se 
tem procurado tanto desenvolver a viação 
férrea, se bem que conscíjuindo-se muito 
menos do que era f^e desejar, tem-se também 
infelizmente deixado de lado a viação or- 
dinária, de modo que raros são os Estados onde 
existe uma rede systematica de estradas 
de rodagem e, estas mesmo, onde existem, 
em más concições de conservaçãf , 

Dou, para exemplo, o Estado de Pernan- 
buco, onde, graças á administração patrió- 
tica do nosso illustre ronterraneo, Sr. conde 
da Boa Vista, nós pos^uimos uma rede de es- 
tradas da cerca 550 kilometros de rodagens. 

Pois bem ; mesmo ahi V. Ex. sabe, tão 
bem como eu, que os invernos copioso?, que 
flagellam essas zonas periodicamente, exigem 
não pequena somma para conservação, 
para os reparos de taes estradas e notada- 
mente nas obras de arte que consolidam os 
diversos trechos, pontes, pontilhões, ater- 
ros, etc. 

Para a^gravar este qnadro, lembremos que 
este ainda é o lado optimista da questão e 
que sò se dá em uma zona muito limitada, 
em um pequeno trecho de Pernambuco, em 
um certo trecho da Bahia, em um ou outro de 
S. Paulo, fracção insigniíicantissima, quando 
comparada com a vastidão do nosso terri- 
tório. 

Depois, havemos de organizar verdadeiras 
caravanas de almocreves, para o transporte 
regular de munição de bocca e de guerra. 

Ora, si no interior do paiz existem difficul- 
dades de viveres para a força activa, não 
menos difflculdades existem também j^ara o 
sustento de todas essas tropas destinadas ao 
transporte de mun ções de guerra, etc. De 
modo que, em summa, retomando o ponto de 
onde parti, verifioa-se, por esse rápido apa- 
nhado, que uma columna de 10.000 homens, 
por mais instruídos, denodados que sejam en- 
contrando-se no interior do nosso paiz. para o 
fim dedebelíarqualqucr insurrecção. de man- 
ter a ordem, fazer respeitar a lei,acha-senas 
condições as mais afíiictivas e, no fim de 
pouco tempo, derrotada pelos próprios ele- 
mentos, que a natureza ahi tem accumulado* 



Ninguém acreditará que seja pcssivel con- 
tar com a subsistência de uma f.)rça nestas 
condições, dependente de umas quantas espé- 
cies vegetíCá. caracterist cas de taes zonas e 
todas ellas pouco aptas á alimentação, quasi 
todas asclepiadaceas,bromeliaceas; emtim, es- 
tas espécies vegetaes conhecidas com a deno- 
minação vulgar de cordões de frade, macam- 
bira, etc. 

Não ha de ser com semelhantes recursos 
que deverá contar uma fjrça regular, uma 
expedição, no interior do nosso paiz. 
I Si agora nos voltarmos para a zona em 
I que se estende o Brazil civilizado, para a 
I zona do littoral. as difficulda-ies nâo &âo me- 
: nores; rorque, de um lado, devemos prever 
' a hypothese, aliás a n::a s consentânea com 
a^ nossas instituiçõ s, <ie uma guerra defen- 
siva, de uma guerra em que devemos prever 
a hypothese de nos ir ter d ar mos e levarmos 
as operações de campanha para o interior do 
paiz. {Pausa.) 

Ora, aqui dà-se o qne já referi . Mas imagi- 
nemos, em contraposição a esta hypothese, 
ujna outra, isto é, que somos obrigados a 
fazer a defesa da nossa Pátria no littoral. 

Pergunto a V. Ex., Sr. Presidente, com 
que recursos podemos instituir essa defesa 
systematica ? Bastará rever os planos de or- 
ganização dos nossos institutos de ensino mi- 
litar, somente para o exercito ? 

Absolutamente na o. 

Poderemos, com esta providercia elemen- 
tar, contribuir para termos mais uma meia 
dúzia de capitães, melhormente apparelhados 
para o serviço da guerra. 

Mas que importa que elles se enccntrem 
intellectualmente apercebidos para esse ser- 
viço, si os recursos materiaes lhes fallecem 
por todas as formas ? 

Vejamrs quaes são esses recursos. 

Em primeiro logar, de que serve ter oíll- 
ciaes nestas condições, cada um dos quaes 
ficará ao Esta-^o por grande quantia no fim do 
seu curso, si não se lhes proporciona a base 
indispensável, isto é, si elles tjão contam com 
o numero de soldados devidamente aguerri- 
dos, devidamente instruidos, para dirigil-os 
para oriental-oa. no sentido do serviço que 
lhes é commettido ? 

Vêse, desde logo, que essa reforma assenta 
naturalmente sobro esta outra, do cuja ne- 
cessida('e nos temos cccuparlo varias vezes e 
cuja urgência já temos feito sentir. 

Quero referir-me á organização de uma boa 
lei de conscri|ção,de uina toa lei de recruta- 
mento, para o preenchimento dos claros do 
exercito. 

Ninguém ignora que, si os quadros do ex- 
ercito, em virtude de condiçõfs anorraafs, 
chegaram já a ter grande numero r'e oíiiciaes, 
maior do que aquelle que as condições nor- 
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maes exigem, este defeito ainda se aggrava 
pela continuação da diminuição do numero 
de praçíis, de modo que é cada vez menor o 
numero de praças. 

E* crivei que se pretenda fazer uma reais 
tenci a regular, improvisando soldados, isto é, 
pretendendo preencher os claros mais ou 
menos violentamente, á força, à ultima hora, 
quando o inimigo nos hate à porta ? ! 

Presta para alguma cousa esta instruoção 
que se dá aos oíUciaes, si elles vão lidar com 
pessoal recrutado, á ultima hora, incluinos 
nas fileiras do exercito com a má vontade que 
resulta da violência de taes processes e com a 
incapacidade oriunda da falia de tempo, para 
a aprendizagem conveniente? 

O Sr. Silva Mariz— Principalmente com 
as armas modernas, visto como é preciso ter 
pratica e conhecimento delias. 

O Sr. Barbcsa Lima — Nós estivemos nas 
Escolas Militares, Sr. Presidente, e sabemos 
como é theorica mente que se preparam estes 
engenhos de guerra, como é que elles são 
poíítos em pratica, em actividade, qual a me- 
lhor maneira f^e conseguir delles effeito útil, 
si bem que effeito útil seja qui tomado cm 
uma accepção pouco humanitária, por isso 
que tanto mais ntil será effeito, quanto 
maior for o numero de individues que inu- 
tilizará. 

De que nos serve isto, si nós só podemos 
ter noticia, na generalidade dos casos, de taes 
engenhos de guerra, pelas estampas, pelas 
descri pções militares? 

Só possuímos uma meia dúzia de armas de 
guerra, arranjadas aqui e acolá, obedecendo 
a systemas differentes e quasi todas mal pro- 
vidas, dotadas de munição insulliciente. 

Ninguém quererá em boa íé assimilar o 
estudo da arte de guerra aos demais estudos 
abstractos. 

Uma cousa é estudar a mathematica, estu- 
dar a astronomia, etc, e outra cousa é estu- 
dar a arte da guerra. Esta só se pôde apren- 
der e exercer com proveito, em contacto diu- 
turno com os engenhos que nas occasiões 
mais apertadas teem de ser postos em pra- 
tica. 

Depois destas considerações, pergunto: é 
crivei que saiam militarmente preparados, 
que obtenham nma instrucção realmente 
technica, moços que frequentam uma escola 
como aquella em que se acbam presente- 
mente, a da Praia Vermelha, isto é, moços 
obrigados a se contentarem com os resulta- 
dos abstractos a que os levam suas cogita- 
ções através de livros e revistas, moços obri- 
gados a limitarem seu estudo aos materiaes 
que se encontram na Escola Militar. 

V. Ez. não ignora quaes são estes mate- 
riaes. Até pouco tempo tempo» havia apenas i 



uma bateria de artilharia, a arrecadação onde 
se encontrava algum armamento de infanta- 
ria e outros apetrechos bellicos. Ultima- 
mente, porém, em virtude das apprehensões 
de que se deixou possuir o espirito tímido e 
assustadiço do Sr. Presidente da Republica, 
mandcu-se desarmar a Escola Militar, isto é, 
praticou-se uma das maiores monstruosida- 
des administrativas de que tenho noticia. 

Não rense V. Ex., nem aquelles que vêem 
com má vontaí^e a minha opposição ao Sr. 
Presidente da Republica, que eu, nem por 
sombra, applauda actos de indisciplina contra 
ordens emanadas do poder legal. 

Devo dizer, com a franqueza de não receiar 
que as minbas palavras sejam lidas lá fora 
pelos meus camaradas, que, si os meus com- 
panheiros da Escola Militar porventura me 
houvessem honrado com alguma consulta 
por occasião dos tristes successos que deram 
em resultado o desligamento dos moços da 
Kscola Militar, eu lhes teria sinceramente 
aconselhado que obedecessem ás ordens do 
Governo. 

Note V. Ex. que eu não teria louvores 
para essas ordens. Penso que um Governo 
regular não tem ahso utaraente o direito de 
desconfiar da força armada. Um governo que 
chega a este ponto está a meio caminho da 
sua perdição, não possue recursos espirituaes 
para conseguir instillar no cérebro de moços 
a confiança que só pôde resultar do acerto 
dos seus actos, do conjuncto das suas provi- 
dencias administrativas e politicas, com as 
quaes elle previa achar-se nã mesma linha 
dos patriotas que hão merecido a veneração 
desses moços. 

Quando um Governo regular, republicano 
mais do que outro qualquer, se encontra em 
conjunctura como aquella, seu dever é punir 
severamente. 

Este é que é o papel da autoridade tempo- 
ral, fallece-lhe competência para pretender 
esmerilhar o que se passou no cérebro dê 
quem quer que seja e punir suspeitas, sxip-. 
posições gratuitas, na qual esteja baseada a 
crença, a fó em planos de revolta. 

Ha actos irregulares, ha actos contra a lei; 
pune se-os. Como é que se punem militarei 
nessas condições? Submettendo-os a conselhcr 
de investigação, posteriormente a conselho 
de guerra e applicando-lhes a legislação i)e-' 
nal ; mas não castrando um estabelecimento 
de ensino, mutilandoo na sua própria essenj 
cia, e querendo depois que produza os resu J 
tados que só poderia produzir si se lhe tive» 
sem deixado todrs os recursos indispensaveii 

Tire-se da Escola Militar todo matéria 
bellico, fica esta escola reduzida a escola civil 
com a única differença— as escolas civis sâ 
externatos, as militares são internatos ; a 
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civis andam como querem, as militares an- 
dara com uniforme* 

Quanto ao mais, estuda-se arithmetica como 
na Escola Polytechnica, physica como na 
Escola de Medicina, chimica como na Escola 
de Pharmacia, astronomia como na Escola de 
Engenharia. 

Que é que as distino^ue, que é que dá pro- 
priamente o ensino technico ? E' a convivên- 
cia com o material de guerra. 

Nem se comprehende mesmo que o Go- 
verno se tenha lembrado de manter nesse es- 
tabelecimento instructores militares, desde 
que retirou-se-lhe todo o material bellico. 
Para instruir o que ? Pois ha de instruir 
sentado no canta da sala como quem vae fa- 
zer discurso, pintando na lousa preta e di- 
zendo — por aqui puxa-se o detonador..., 
collocam-se aUi as espoletas de percussão ? 

Não ; isto è ensino abstracto, que não pro- 
duz official de oííicio e o militar é ofíicial de 
seu officio. 

Não ha possibilidade de fazer um carpin- 
teiro, um marceneiro, um pintor, dando-lhes 
theorias de carpintaria, marcenaria e pin- 
tura. Por mais que se metta na cabeça de 
um aprendiz de pintor todas as lições de Leo- 
nardo de Vinci, nem por isso elle íará um 
quadro. 

Por mais que se diga a um moço os 
nomes dos diversos instruinentos de marce- 
naria, que se lhe diga o que é uma plaina, 
um serrote, uma encho, nem por isso elle 
flca habilitado para exercer o offlcio de mar- 
ceneiro, como com i^uaes lições o aprendiz de 
carpinteiro não será capaz de desbravar uma 
taboa. 

Isso que se dá nas artes elementares, como 
não se dará nas artes mais complexas, na 
arte da guerra, dados os adeantamentos, os 
progressos a que temos chegado na hora pre- 
sente ? 

Vê V. Ex. que sem paixão, independente- 
mente de qualquer preoccupação partidária, 
não pôde ser tido na conta de acertado este 
acto do Governo. Quando muito, como de- 
monstração de energia excepcional, feche-se 
a escola. Acha que aquelle estabelecimento 
está transformado em um viveiro de revolu- 
cionários ? Feche-o. Conserval-o nas condi- 
ções actuaes é roubar a nação, positivamente; 
não ha violência na expressão, porque o facto 
é que votamos todos os annos os recursos 
precisos para a instrucção militar. 

Ora, SI se mantém centenas de moços sem 
dar-lhes instrucção militar segue- se que se 
está fraudando o pensamento do legislador, 
não só do legislador orçamentário, mas ainda 
do legislador que organizou o ensino teí^hnico 
de accordo com os cortes que deviam ser 
postos em execução à vista da falta de ma- 
terial. 



Vê, portanto, V. Ex. quantas faces tem 
este problema, por quantos modos podem ser 
encarados, convergindo todos estes aspectos 
da questão para uma única conclusão, e é 
que a reorganização da força armada deve 
obedecer a um plano uniforme, subordi- 
nado ás exigências da Constituição republi- 
cana. 

Devemos, os legisladores republicanos, 
cuidar seriamente de revogar as leis de or- 
ganização da força armada, isto é , do exer- 
cito e armada, para formar elementos com 
os quaes possamos nos defender das aggres- 
sões que a Republica possa vir a soffrer, por 
isso que no regimen republicano é visto que 
não podemos pensar em guerras de con- 
quista. 

Ora, partindo dahi, a primeira conse- 
quência a que se chega é esta— de economia. 

Si se organiza a força armada, tendo em 
attenção o seu conjuncto, considerando um 
apparelho que tem o mesmo fim, ou opere no 
mar, ou opere em terra, ou os torpedos sejam 
lançados das torpedeiras ou a beira mar de 
uma fortaleza commandada por ofíicial do 
exercito, a primeira consequsncia é a eco- 
nomia, porque não é preciso ter duplicatas de 
estabelecimento para o mesmo fim . 

Não ha aqui nenhuma innovação de ideó- 
logo, de theorista que houvesse deixado de 
largo completamente os ensinamentos da 
vida pratica e quizesse por força adaptar o 
seu sonho a esta realidade. Não! Na Repu- 
blica Argentina, V, Ex. sabe que as pastas 
da guerra e da marinha estão em uma só 
mão:— o ministério da defesa publica. 

Além desta concentração, incontestavel- 
mente económica, ainda tem mais esta van- 
tagem: collccamo-nos no ponto de vista ver- 
dadeiramente republicano. 

Nós não temos exercito permanente para 
marchar á conquista de qualquer território 
para abertura de commercio, como teem feito 
os europeus, notadamente na Abyssinia. 
Não ! Nós temos a força publica apoiada na 
massa da população, para o fim de fazer a 
defesa da Republica quando esta fôr aggre- 
dida. 

E* a única cousa em que nós deveríamos 
pensar, na possibilidade de systematizar a 
carnificina ou a matança dos nossos seme- 
lhantes. 

Fora disto, o nosso ideal de accordo com 
as exigências do século, ó pacifico e indus- 
trial. E esta é a preoccupação dominante em 
todos os brazileiros. 

E' sabido que nós não temos tendência 
bellicosa ; na maioria da população não ha 
esse gosto pelo apparato marcial. V. Ex. 
conhece mesmo muitos militares que o são 

porque figuram no Almanak; cumprirão o 

seu dever como qualquer civil, porque isto 
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é uma quosião de brio e de pundonor, mas 
nem por is- o ss seniem com ;:randes appc- 
litts Lellicos'j< para andarem onmo mala- 
mour' s a prccurar guerra que infelicitem a 
sua Pátria. • 

Esta s:ystpmatizí:,ção ('e defesa, esta orga- 
nização if ^'ular da força arma^^a, condensada 
em uma sJ paí<ta, como e.-iá feita ni Repu- 
iilica Ar^-e.-tin;*., tem já prodiizií^-o rcsult^f^os 
iDHíjnificos, como ninguém ií^nora. Hoje 
pôde se dizer que a força .-.rmada na Repu- 
blica ArííentiLa e-ta melhor organizaca do 
que entre nós. Mas o facto è este. 

De nodo c.io temos um facto emapcij 
desta prctenção. que não e invenção minha 
mas em que comecei a meditar quando :> vi 
incorporada em umn. d s mensagens do be- 
nemérito i\?ar<íchal FloriariO Peixoto. Em 
uma daa suas m'nsa;íen>< este glorioso sol- 
dado e insigne jar.riota insistia c m o Con- 
gresso Nacional sobro a nec^^siiiade de con- 
siderar a quc^tfio da orgauização da f rça 
publica sob cííse aspecto. 

Portanto, a priori vé-se qne isto é uma 
cousa razoável, e a prsieriori que o f cto te 
justiíita. Encaraila a que>lõ() por outros as 
pectís, ainHa temos es>a immensa vantíigom 
moral e vem a ser: cimentar os I^çds de ca- 
marada^rem entre tcJos i'S membios desía 
classe única— a classe dos defensores nmte- 
riaes da Republica. Não ha razão puM^e 
dizer marinha de um lado e exercito do 
outro" como se ve actualmente. Qual o meio 
para se scatar cem isso? O meio e este: o 
Ministro póí'e ser um almirante, um general 
ou um civil, como muitas vezei se tem dailo 
entre nós, de modo a não haver a pi-etonção 
de se estabelecer o predominio de uma classe 
ficbre outra. 

Agora, de scer.do "íís detalhes, como cone- 
guiremos eí-te der.id iratuiã í A reorganização 
dos estabelecimentos d^ ensmo vem abnr 
uma primeira porta paia itto. 

E' sabido que e?;íiidi'mse uj^s escolas des- 
tinadas ao exercito, como nas escolas desti- 
nadas á marinha ás rae.-missimas matérias 
atò um certo p'»nto. a paitir do qual separ;im- 
se 03 cursos, bif»;rcarn-se esses estudí s com- 
muDS paTa a e;bpf'c;alização. Po s bem, o que 
importa que eata parte commum &eja dada 
em commum ? 

Pois uão é vantajoso que o capitão de hoje 
seja o condiscípulo ou o coUega do capitâo- 
tenente também de hoje, e que, ao e» contra- 
remse a tordo ou em terra, estejam re- 
vendo ©companheiro de estudos de outr'ora? 

Isto não cimentará o^ laços de estima reci- 
proca, isto não systematizará es^a união e 
não acabará completamente com a linha di- 
visória que por ahi se tem estabelecido? 

Penso que sim, e que ninguém de boa fé 
contestará. 



Na Escola de Marinha ha o curso de prepa- 
ratório, de modo que a divergência e sybie- 
matizada pelo propno Governo. 

Já na primeira phase da adolescência co- 
meçam CS moços a seguir um caminho diffe- 
reiíto (la(|uelle que levam seus jovens con- 
terrâneos do exercito, quando não ha razão. 

O Sr. Guedelha Mourão— Desde logo não 
Ia exercicios próprios para quem segue a 
v:da do mar ? 

O Sr. Barbcs.v Líma — Chegarei a este 
pciito. 

Já o anuo pasísdo tive occasião de insistir 
sobre o aspecto da questão. 

I)3sde a monarchia, em uma época em que 
se pDdia accusar o legislador de ideólogo por 
trazer a este recinto idéas novas, mas quede 
novo naí':a teem e, si o são, é porque ellcs não 
entendem— det-de a monarchia que se creou 
o Coliegio Militar pois ao Collí-gio Militar 
estão esses moços que se destinam não só ao 
exerci t'>, como á armada ; ha. alli todos o« 
appiíelhos iiidispenífaveis», ha quem ensine a 
parte especial paia armrda. 

Nós já tivemos mesm»» o caso de um bra- 
zileiro distiiictissimo, que fez concur.^o na 
I£s3ola do Marinha para uma f'a3 respectivas 
cadeiras, que, n^s proposições que houve de 
sustentar, leve de entrar no conhecimento 
e<p(.cial desta tarte da marinha, porque 
estava prepura '.o para isto, e foz um brilhanto 
concurso. 

De modo que, Sr. Presidente, me parece 
não hl necessidade de que ensine, em estabe- 
lecimentos diversos, ai^s moços que se desti- 
nam quer ao exercito, quer á armada. Pois 
porque Tazão havemos de ter em um estabe- 
lecimento ca<Ieiras de physica, em ti m todas 
as necessárias ao estudo, o ter em outro as 
mesmas ca'íeiriís? Pois tudo isto não podia 
ser feito de commum? Parece-me que sim, 
quH nada impedia, por exemplo, que í<e man- 
tive=^e uma escola :ío mesmo «stabeleci mento 
para os mcços que se destinam á vida do mar. 
Isto quanto ac^ ensino elementar; posterior- 
mente, nos curses techn cos da maiiuha e da 
artilhazic:, ô claro que nã » poiem continuar 
a e5iu'3ar em um só estateleci mento; mas 
não ó menos caro que o alumno já sahia do 
íCiitabelecimento com o ensino prupr amente 
technico da pvte elementar da marinha. 

Ora, pergunto: o que é que impede que 
em um osrj^bslecimento nos proximidades do 
mar eiitregutm-se os .ilumnos aos exercícios 
domar; por mo o de pequenos escaleres? 
Nóá ja tivemos um facto, que cito porque e 
convincene : ten.o aqui havico grande nu- 
mero de regatas, es alumnos da Èsfola Mi- 
htar venceram sempre os da Escola Naval. 
Não digo isto para provar que haja superio- 
ridade uaquelles, mas para provar que esses 
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exeroicios são fáceis deede que se está a beira 
mar. 

De modo que nâo colhem as objecções, que 
teem sido feitas, de quo a parte elementar do 
ensino náutico que deve ser dada a taes 
moços fique prejudicada com a fusão das 
escolas. Não fica ; esta parte é muito eíemea- 
tar e pôde s^r dada rio mesmo estabeleci- 
mento, sem nenhum inconveniente. 

E isto até é necessário aos próprios moços 
que se destinam aj exercito, porque de facto 
em uma campanha regular ha muitas occa- 
siões de se atravessar rios caudalosos, ha 
muitas occasiões de se operar um desembar- 
que, ha muitas o^casices em que ha a neces- 
sidade do uma força de terra embarcar para 
de bordo prestar serviços. Temos mesmo, 
•por exemplo, o caso conhéci('o do Marechal 
Floriano Peixoto, que no tempo da guerra 
do Paraguay atravessou n'e Uruguayana a 
Itaqui em um pequeno navio e não consta que 
tivesse naufragado ou deixado de prestar 
bons serviços, pois, pelo contrario, pre^stou 
Serviços óptimos e relevantes. 

Pois o official de marinha não é. em da<ias 
condições, um official do exercito ? Forçosa- 
mente o é. 

Ha de fazer os mesmos problemas de trác- 
çãU'^, ha de ter os mesmos cuidados, ha de ter 
necessidade de construir trinciíeiras, de atra- 
vessar de um lac^o a outro, de modo que nâo 
ha ra2ão cathegorica, fandamcnt.il, que im- 
peça esFa fusão. 

Nâo quero absolutamente dizercom isto que 
um oíFioial do exercito é a mesma cousa que 
ura official fie marinha. Não ; só se ase- 
melham quanto ao curso elementar, havendo 
uma época em qne estes cur?os Fe bifurcam. 
Isto mesmo se observa no exercito ; um 
moço que se destina á arma de artilharia 
está completamente preparado no S'' anno, ao 
passo que outro que se destina ao estado- 
maior estuda esses três annos e dahi em 
deante vae adquirir conhecimentos que nâo 
pôde obter alli. 

Pois na medicina não se dá a me^ma cousa? 
Diversos moços fazem o seu cur^^o conjuncta- 
mente, mas depois cada um escolhe uma 
especinlidade e nella se aperfeiçoa ; por 
exemplo, um quer ser parteiro, outro 
quer ser ophtalmologista, outro, quer ser 
Cirurgião, outio í^yn ecologista, de maneira 
que ha uma verdadeira bifurcação, e per- 
gunto : ha alguma inconveniência nisso ? 
Não : entretanto, elles estudam no mesmo 
estabelecimento, são condiscipulos, e isso com 
a vantagem de haver grande economia. 

Ora, i.ão ha absoiutarrente razão, para 
que tenhamos um estabelecimento onde se 
ensine portuguez, álgebra, francez, geogra- 
phia, arithmetica, etc, e um outro estabele- 



cimento onde se ensinam as mesmas ma- 
térias . 

Ora, a Escola Militar que é pobre, tem um 
gabinete de physica muito rudimentar, a 
Es.ola Naval, que é igualmente pobre, tem 
também o seu gabinete de physica muito 
rudimentar; de modo que o en;sino é todo 
abstracto, ao passo que si estas duas escolas 
se fundissem necessariamente havia melhor 
gabinete de physica e o ensino seria melhor. 

São cousas que parece que se impõem á 
accei tacão de quem olha para ellas de boa fó 
e com o desejo de melhorar E nem se diga 
que isto é urna pretenção de nossa parte, por 
exemplo, o orador, de querer subordinar a 
marinha ao exercito. E pergunto; fundidas 
essas duas escolas, qual é a que fica subordi- 
nada ? Nenhum ; ambas ficam com igual 
direito. 

Quando o Presidente da Republica é um 
marechal, é a marinha que está subordinada 
ou o exercito ? E' este um ponto de vista 
que não tem razão absolutamente de ser. • 

Não ha exemplo de em operações de guerra, 
como tivemos muitas vezes, ser o comman- 
dante em chefe de todas as forças um ma- 
rechal ? Chame- se almirante Tamandaré ou 
chame-se marechal Caxias o commandante 
das forças em operações, nenhuma das duas 
e&tá subordinada. E' a força publica, a na- 
cionalidade representada pela sua elite, que 
alli está na defesa da Pátria commum. 

Nós mesmos aqui temos o Collegio Militar, 
onde os alumnos depois de terminado o seu 
curso podem escolher a carreira que enten- 
derem, podem ir para a Escola Naval ou para 
a Militar. 

O Sr. Guedelha. Mourão dá um aparte. 

O Sr. Barbosa Lima— A França, por ex- 
emplo, tem uma infinidade de escolas es- 
peciaes. 

As emendas que eu havia apresentado o 
anno passado obedecem a este plano, não 
meu, repito; si alguma gloria sinto nisso. ó 
de estar me batendo pelo plano de quem es- 
teve em uma situação em que pôde enxergar 
um horizonte, que é dado a muito poucos 
estadistas descoriinar ; o Marechal Floriano 
Peixoto. 

A historia das nossas agitações politicas 
prrporcicnou-lhe um observatório, do qu'l 
pôde descortinar um horizonte que não é dado 
s^inão a muito poucos estadistas descortinar. 

Portanto, o heu conselho tem o valor do 
conselho do gaJ2iro; e por emquanto não 
tenho razão para seguir conselhos de outios; 
tenho me me dado muito bem com estes, tanto 
mais quanto, por mais que medite e estude, 
chego i^s mesmas conclusões, no que diz 
respeito á organização militar de um paiz. 
E com uma vautagem para nós, e é que em 
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outros paizes essa organização obedece ao 
.proíçramma do equilíbrio politico, que se acha 
systematizado nesses formidáveis exércitos, 
que, ccmo outros tantos polvos, suííam iodas 
as forças vivas da nacionalidade, impedindo, 
portanto, o progresso que é, no ponto a que 
cliegaraos, a industria e a paz. 

Nós poriemos choírar à cousa rauito raelhor, 
ter a nossa força armada pequí^na, mas bera 
organizada, patrioticamente organizada, isto 
é, constantemente li irada á massa gfTid dos 
nossos concida'^âos. E aqui che^o a um p mto. 
pira mim o capital, e que vem a .^er nocí'8- 
sidade de, organizando cot)j untam ente os 
estabelecimentos de ensino do exercito e da 
armada, modificar desde logo, o que se dá na 
armada. 

No exercito, o nosso patrício mais mo^^esto, 
mais pobre, o caipirinha, o matuto, o mais 
pobre, pôde, e mais despido de prt.tecção, do 
ponto mais longínquo, desta vasta pátria, 
pôde aspirar ao geneialato no exercito. Não 
depende absolutamente de favores da for- 
tuna ; asrenta praçi em qualquer hatalliãi>, 
para o que s6 se exige rr^busípz physica ; 
dahi è admittido na Escola Mi li ar sem 
nenhum outra exigf ncia (lue não a de fazer 
uma conta de dividir e sabei* ler e escrever 
um pequenino trecho, o que é faf^il de apren- 
der por i>so que temos escolas primarias 
mantidas pelos Estados e pelas niunicipali- 
dades, por toda a parte do Hrazil. Uma vez ma- 
triculado, o Governo fornece-lbe o fardamento 
modesto, que obedfce á preoccupa.;ão repu- 
blicana, sem noticia absolutamente alguma 
do apparato das cortes ou preoccupa(.ão do 
brilhantismo dos chapéos arma 'os, dos galões 
e dos alaraares,e quo só obedece a preoccupa 
ção de satisfazer ás exigências hygienicas e 
quanto baste para a necessidade da uniformi- 
Z')ção. 

Nestas condições, os mais modestos dos 
nosíos patrícios podem concluir o seu curso, 
dependendo apenas do seu único esforço e 
chegar ao posto de offlcial desde que obtenha 
as melhores notas, porque nós temos o gahio 
dado como pr*^ mio e como gilardão a quem 
se esforta ; entra para o quando dos ofRci.Uís, 
o mais é proceder bem e ha (ie chegar a ge- 
neral. 

Dá-se o mesmo na marinha ? Não. 

Não vae nisso a menor manifestação de má 
vontade; tenho o prazer de contar na armada 
amigos muito caros e correligionários distin- 
ctissimos ; nã,o podia ter a preoccupaçãc^ de 
e^tar magoando uma classe com a qual quero 
que se funde aquella a que p^jrtenço, para 
que só exista uma força publica— a força re- 
publicana 

Na marinha o obstáculo princii»al é o en- 
xoval ; ninguém pôde se-:uir o curso d aquella 
escola sem dispender quantias formidáveis 



para variedade de uniformes que lá são exi- 
gidos. 

Con<ta-me n>esmo que houve commandante 
que fazia questão de que í-eus discípulos sou- 
bessí^m disi.injzuir perfumes da ultima moda 
e a melnor luva a usar. Hão de concordar 
que isto nada tem de democrático, nem faz 
oíRcuies de oíBcio, p.')de faz-^r officiaes de 
salão. Além de que, e é este o ponto capital 
afasta da oíTicialídade da armada o elemento, 
popu ar, constituindo verdadeiro privilegiOg 
par.i ( ^ ricos, tal qual como se dá em algumas 
outras escolas, como por exemplo, com a es- 
cola de medicina. 

Quem é que pó le ser medico ? 

Quem puder vir ao Rio de Janeiro ou á 
Bahia ; sim, porque para vir aqui estudar, é 
preci. o ter uma certa somma de recursos 
para se manter. 

Patrícios nossos que moram no Amazonas, 
em Matto Grosso e em Pernambuco, e conhe- 
cemos muitos nestis co'díções, moços cora 
verdadeira vocação, porque não vêem es- 
tudar? 

Porque a Escola do Medicina é privilegio 
de ricos, e o privílecrio está em manter ape- 
nas estas duas e>colas, n sses dous e deter- 
minados pontos, que só permittem a fre- 
quência por parte dos matriculandos que 
tenham um certo b m estar, uma tal ou 
qual opulência, de modo que as camadas 
inferiores da sociedade não podem absoluta- 
mente fazer parte densas escolas. 

Portanto, acho que è preciso republicani- 
zar a organização da Escola Naval. 

Ao envez de estarem certos jornaes, ba- 
tendo constantemente na tecla da organiza- 
ção das escolas militares, era melhor que 
batessem nessa outra, muito mais patriótica,, 
da reorganização systematica da força ar- 
mada, porque esta ultima provaria que estes 
senhores, que querem passar como patriotas 
se pveoccupam seriamente, honestamente, 
com a OT'ganização da força publica ; ao passo 
que só ?o preoccupnm com manisfestações de 
ma vontade da mocidade das escolas militares. 
Ha representante rlesta imjiren-^a, que se diz 
republicana; ()ue não podem perdoar a estes 
rapazes a audácia de no dia 9 de novembro 
de I8ís9, tereni se lembrado de dizer ao Dr. 
Benjamin Constant que era tempo de procla- 
mar a Republica per fas ou per nefas. Foi 
umaverda(5eira sorpreza, e ainda hoje não 
voltaram a si da sorpreza. 

O nosso ideal será republícanízar esta es- 
cola, como todas as outras. 

Não precisarei citar casos referentes a isso; 
e, como mo perraitte o direito de fallar se- 
gunda vez sobre o projecto, concluirei e en- 
tão, para terminar, ficarei neste ponto, di- 
zendo que isto (jue se dá, em relação á Ar- 
mada, não se da em relação ao Exercito. 
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Sabemos bem que, em todas as capitaes,em 
quasi todas as grandes cidaiesda Republica, 
existem escolas de aprendizes marinheiros. 

Pois bem ; fui testemunha, já tive sciencia 
de um facto de se repellir da Escola de 
Aprendizes Marinheiros um pequeno orphão, 
valido, vigoroso, só porque era preto. . . 

O Sr. Carlos Maroellino— Justamente ; 
no Pará deram-se destes factos. 

O Sr. Barbosa Lima—, . ou porque era 
côp de azeitoQ^, muito escuro e nâo fazia bo- 
nita figura. De forma que para fazer bonita 
figura, é necessário parecer-se com uminglez, 
ser ruivo (riso), esquecendo-se que a primeira 
qualidade é ser brazileiro. 

Antes de tudo, nós somos uma raça diffe- 
rente dessas outras ; e, si nós não formos por 
elles bem tratados, paguemos na mesma 
moeda; e na nossa casa, nós somos os donos e 
representantes da uma grande nacionalidade 
com a qual ninguém tem que ver. 

Demais a mais, dessas escolas, nenhum 
delles vem para a Escola Naval ; seu faturo 
chegava, antigamente,a imperial marinheiro, 
hoje, marinheiro nacional, e apenas para 
fazer parte da guarnição desses navios ; e o 
mais a que [:iodem attingir é a ofHci^l infe- 
rior ou cousa análoga, guardião, patrão, etc. 

A esse respeito devo render preito á Com- 
missão de Alarinhfi e Guerra, tão brilhante- 
mente representada psio honrado Deputado 
por Mmas, pelo projecto que apresentou re- 
centera,ente e que já vae caminho do Senado, 
no que se melhorou um pouco a sorte desses 
pequenos. 

Mas porque razão, porque motivo, ha de 
um desses meninos, que teem dado to<Ios os 
testemunhos de uma vocação real para oíil- 
cial de marinha, que manifestam certa capa- 
cidade intellecítual, percorrendo tudo o curso 
da escola ; porque razão não podem oUes ser 
matriculados ex-officio, na Escola de Marinha; 
porque motivo não S9 ha de dar a esses me- 
ninos o fird?» mento necessário para a matri- 
cula na Escola Naval ; porque motivo ha de 
deixar de frequentar es<a essa escola, só por- 
que não tem recursos o filho do proletário, 
da lavadeira, ou de um pobre carpinteiro. 

Havemos de concordar que isso é tudo. me- 
nos republicano. Foi por ISSO que apresentei 
emendas, reformando não só o ensino da Ar- 
mada, como o do Esercito . 

O Sr. Augusto Clementino— Estas emendas 
não tiveram parecer da Commissão de Mari- 
nha e Guerra? 

O Sr. Barbosa Lima — O projecto vem 
apenas com «• substitutivo do i Ilustre Depu- 
tado pelo Ceará, sem que minhas emendas 
apijarccessem, e só hoje é que as vi, que foi 
ipara mim uma verdadeira surpreza. 

Caraisra V. VI 



Mas digo eu, nessas emendas (lê). 

Está aqui um dos pontos, em que provi- 
dencio sobre isso (lê). 

Para V. Ex. ver, Sr. Presidente, a isenção 
de animo com que collaborei neste projecto, 
lerei, entre outras, a seguinte (lê). 

Dir-se-ha: mas V.Ex. é bacharel. 

Mas é justamente por ter sido victima 
dessa praga, e por estir convencido de que 
ella fará tudo menos militares, é que eu 
venho propor essi reforma, que é de grande 
utilidade. (Apoiados.) 

Como V. Ex. me permittirá continuar na 
discussão deste projecto, terminarei, dizendo 
que hei de ana«ysal-o detidamente e mos- 
trarei que essa reforma que elle consigna ó 
uma retrogradação. (Muito bem ; muito bem. 
O orador è cumprimentado.) 

Fica a discussão adiada pela hora. 

O Sr. I*i*esnld[eiite— O Senado acaba 
de enviar o seguinte officio : 

« Senado da Republica dos Estados Unidos 
do Rrazil—Capital Federal, 29 de outubro de 
1897. 

Communico-vos que o Senado, tomando 
conhecimento «^e haver a Gamara dos Depu- 
tado-? acTjUiescido ao seu convite para a no- 
meação de uma Commissão Mixta, incumbida 
de interpor seu parecer, relativo ao pro- 
jecto que dispõe quanto á attribuição confe- 
rida ao Cnngresíso Nacional no § 12 do artigo 
n. 34, da Constituição Federal, para resolver 
sobre os tratados e convenções com as nações 
estrangeiras, e de ter essa Camará designado 
para fazerem parte da mesma Commissão os 
Srs. Felisbello Freire, Birbosa Lima e Ilde- 
fonso Alvim, nomeou, por seu turno, em 
sessão de hoje, para a citada Commissão, os 
Srs . Senadores Severino Vieira, Justo Cher- 
mont e Ramiro Barcellcs. 

Saúde e fraternidade. — Jaaquim José Paes 
da Silva S ar mento, seTYináo de P secretario.» 

A Camará fica inteirada. 
Vem á Mesa a seguinte 

declaração 

Declaramos ter votado psla urgência re- 
querida pelo Sr. Paula Ramos para que en- 
trasse em discussão o projecto que revoga a 
lei que autoriza o arrendamento das estradas 

de ferro. 

Sala das sessões, 29 de outubro 1897.— 
Francisco Glicerio . — Pinto da Rocha. — Au- 
reliano Barbosa, — Francisco Tolentino. — Ri- 
vadavia Corrêa. — Pedro Ferreira. — Paula 
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JRamos . ^Josd Peregrino,^Guilon»^Lamenha 
Lins. — Alencar Guimarães. — Francisco Alen- 
castro. — Rodolpho Miranda,^ Tcrqvato Mo- 
reira, — Leonel Loretti,-^ Martins Júnior, — 
AíAgusto Severo, — Cvpertino de Siqueira, — 
Gonçalves Ramos, — Barbosa Lima, — Coelho 
Cintra. — Oscar Godoy . — Kavil Barroso — Af- 
fonso Coita. — Arthur Peixoto, — Timotheo da 
Costa, — Albuquerque Serejo. — Eloy de Souza, 
^— Amorim Figueira, ^ Ca se miro da Rocha — 



Vae a imprimir o gegunte 



Thomaz Accioli,-' Pedro Borges,'-^ Bezerril 
FoniencUe — Charlas Mareei Uno, -^Silvério Nery, 
— Ca nipos Cj rtier , — Marçal Escobar . — Ve^pa- 
siano ue Albuquerque, — Almeida Gomes . — Ro- 
dolpho Abreu. — Rodolpho Paixão. — Eduardo 
Pimentel. — Octaviano de Brito, — João Lopes. 
— Augusto de Vosconcellos. — José Murtinho, — 
Leovegildo Filgueiras. — Alxes de Castro, — 
Ovídio Abrantes, — Érico Coe Ih o, ^Xavier da 
Silveira, ^Fadua Rezende 



PROJECTO 



N. 140 — 1897 



Orça a receita geral f^a Republica para a exerccio de 1598 



A ComíTiissão do Orçamento, em cumprimento do dever imposto pelo Reg-imento, vem 
apresentar à discussão e voto da Gamara dos Srs. Deputados o projecto de lei orçando a 
receita da Republica para o exercício de 1898. 

Antes, porém, de fiizel-o juíga-so na obrigação do preceder o soa projecto de conside- 
rações tendentes a elucidar o grave problemu orçamentário e jnstirtcar as innovações que 
introduziu nos diversos titules constitutivos do nossa receita publica. 

A Commissão declara ant"S de tudo que julí5^ou de toda conveniência separar o pro- 
blema economico-íiuanceiro do strictimente orçamentário. No projecto, que ella apresenta, 
a Gamara só encontrará medidas tendentes a au^^mentar a receita o melhor estabelecer as 
taxas a serem cobradas em 1898. 

Chamada a attenção do Coni^resso para a situr.çâò financeiro, cl le, pela lei de 8 de 
dezembro do anno pas-sado votou un) certo numero de medidas, íbrniando um plano 
geral a applicar para o íim de debellar a crise. A principal dessas medidas ainda está em 
via de lealização pratica. Cumpre, pois, esperar pelos eíFeitos dos remédios aconselhados 
for essa lei, que tem por íim ))rjncipal valorisar o nosso meio circulante. 

E' bem possível que os espirites irrequietos, anciosos por ver dissipado o mal estar 
que invadio o or^ranismo social, impacieutem-se diante dessas soluções quo não produzem 
resultados immediatos e Icíro apreciáveis. 

Ordinariamente a precipitação e o açodamento fazem naufragar ns mais bem concebidas 
reformas, destroem as mais brilhantes esperanças de regeneração e prosperidade. 

Esta impaciência pelas soluções prcmptas é própria das mansas populares e não 
raro explorada pelo partidarismo. 

Lilienfeld, o notável sociólogo, depois de comparar o homem de estado ao medico e 
referindo-se a esses doentes qu^ por um defeito de intelligencia não podem dar uma idéa 
exacta de seu mal, accresceuta : « A massa popular não age da mesma maneira quando 
se sente trabalhada por um mal qualquer ? 

« Não é ella igualmente incapaz de analysar e julgar as causas do mal e não exige quasi 
sempre a applicação do falsos remédios ].ara curar- se ? 

« Isto tem logar, sobretudo, nos temjjos de crises económicas e politicas, quando a 
consciência sociaré perturbada pelas paixões, o espirito de partido, as desgraças publicas e 
a miséria. 

« E' então que surgem os falsos tribunos, ávidos de uma popularidade ephemora. 
« Elles exaggerão ainda mais os males que sente o povo, fazem deiles um quadro exagge- 
rado, disforme, exigem para combater o mal remédios mal appropriados e perigosos, 
accusão de ignorância, inépcia, improbidade todos os que não conseguem curar incontínenti 
a moléstia. 

«A arma de que de preferencia se servem estes tribunos é a phrase. A phrase é a moeda 
de pequeno valor do doutrinarismo social, tendo curso entre a massa popular paia a troca 
das idéas e dos sentimentos do dia. 

* Gomo estas idéas e estes sentimentos decorrem ordinariamente de fontes turvas, a 
moeda que lhes serve de meio de troca é igualmente, na maioria dos casos, uma moeda 
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falsa que, em loqrnr do estabelecer a harmonia nos espíritos, não faz sinao causar a desunião 
e desequilit)ral-os cada vez mais. A phraso, como o doutrinarismo om íreral, não perderá 
seu poder sinão quvnJo as massas populares forem esclarecidas sobre seus verdadeiros in- 
teresses e sobre os meios de sali-fa/el-os com o soccorro dos preceitos da sciencia social 
positiva, iginlmenlo afastados das chimerassystemntisadas dos pretensos bemfeitores da Im- 
manidado e da } lirase banal servindo de cavallo de batalha para os lieróes populares do dia.» 
A citação é ionsa, m^s, como é hem cabida ao nosso actual estado politico, não nos 
pudemos furtar ao pr.izer de faz^l-a na integra ; tanto mais que ella explrcapor que a com- 
missão limita-sc a apresentar um projecto referente unicamente â receita para 1898. 

As esperanças expressas pela ccmmis^ão de orçamento dé 189C, nas cifras em que 
calculou a receita do coi-re: te exei cicio, estão encontrando nos factos franco desmentido. 

No entretanto a arrecadação realizada em 189G parecia justiricar plenamente os cálculos 

optimistas da commissão: e flecti vãmente a receita, que íòra orçada pela lei n. 360 de 30 de 

dezembro do 1895 em 354.034:000$, promettia uma arrecadação eíTectiva de 345.000:000$000. 

Acceitando, pois, o algarismo de 342.744:000$ para a receitado exercicio que está 

correndo, a commis^ão transacta não parecia afastar-se muito da verdade. 

O anno de lcS97 apresenta, porem, grande contraste com os anteriores : o que se está 
passando n:is repartições arrecadadoras da Republica vem tristemente desvendar o estado 
deplorável da economia edas rinanças nacionaes. 

Pelos qnadiTs que publicamos em annexo ver-se-ba em toda a sua nudez a dolorosa 
verdade da sUuação do Thesouro Nacional. 

De 1895 a 1896 a?? tuifas aduaneiras soffreram uma sobrecarga sensível'; a renda 
resentiu-se dessa elevação, mas a repercussão não foi a que se presumira; de 1896 para 
1897 a queda foi vertiginosa, a depressão foi verdadeiramente assustadora. 

Dos quadros com que pretendemos illustrar os nossos conceitos, a Camará verá que a 
renda aduaneira foi no l*' ^emestre de 1895 de 122 mil contos, no 1° semestre de 1896 de 
133 mil contos ; cumpro advertir, entretanto, que a renda do l"" trimestre desse ultimo anno 
cresceu, devido à imfjortação cxa^'gerada feita pelo commercio, para o lim de fugir aos rigores 
da nova tarifa, que tó começou a se fazer sentir no segundo trimestre. 

Pórie considerar-se normal e proporcional ao «Tccrescimo das taxas essa pequena diír3- 
rença de 11 mil contos om um semestre, quo se nota da comparação dos algarismos? 
A que attribuir-se tão lastimavcd i^itnação V 

A' Commisbão de f>içnir:ento f aieco que, abandonando a causa que ha muito tempo 
actua em nessa sil unção íi na n^^-eira — a desvalorisação do nosso meio circulante — dous 
elementos principies teem Í!iflini!o sobie a nossa receita aduaneira. 

Em primeiro logar, a desvalorisação (!o nosso principal producto nos mercados cansu- 
midores, desvalorisação que Iraz comsigo a retracção da importação.. 

Em í^egnndo logar a politica econoinica seguida pelo Congresso quanto á tarifa. 
Quando se procura encontrar riOs direitos de entiada a foiite principal, si não a única do 
orçamento de uma nação, é claro que usando-se delles para o fim de crear uma industria 
nativa que tenha ])or escopo ost mear a importação dos artigos manufacturados, diminue-se 
ipso facto a íbrça productiva dessa fonte de receitas. 

Dir-so-ha quo a industiia nacional exi.íje para a sua existência a importação da matéria 
prima, mas é preciso convir quo muitas industrias d spensaram essa importação, por haver 
matéria prima no paiz, e quanto as mais, a importa(,ão da matéria pri na não compensa o 
desfalque na renda dcs arli.L'0s manuticlurados, porque não só o:» direitos sobre essa matéria 
prima são proporcionalmente inferiores em virtude da appiicnção do próprio principio 
protector, como lambem o consumo diminuo em virtude da elevação do preço causada pela 
intervenção da taxa, aduaneira. 

Essa comjiensação só mais tarde, nos paizes novos, com o accrescimo da população e 
augmento da, fortuna publica, pôde dar-se. 

Em theoria, o bvstema jirotecíor, que, cumpre confessar, domina em quasi todos os 
paizes civilisados, é um systema cendemnado pela sciencia económica. 

Querendo nos ampaiar em uma autoridade incontestável, lembramos que Novicow 
considera o proteeciouismo um verJc-dciro phenomeno palhoiogico; uma paixão tocando às 
raias da demência. 

São íio eminente escriptor ru.-so os seguintes conceitos que folgamos em reproduzir: 
« Existem epi(b^mias mjoraes como epidemias physicas. Quando o cholera faz sua appa- 
rição em um paiz, é raro que ellenão invada um outro. 

« Uma epidemia sabida dos íôcos peslilenciacs do Bengala se estende muitas vezes 
atravez toda a Europa até o estreito de Gibraltar. 

« Assim, a loucura proteccionista. Ella devasta por toda a parte. 
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« Não sómônte os velhos paizes da Europa, mas ainda as jovens sociedades da America 
e da Austrália estão infestadas. 

< Por toda a parte o proteccionismo realiza sua obra devastadora. Elle diminuo por 
toda a parte o crescimeuto da riqueza e corre latamente o da população. 

« Nas províncias de Quebec e Ontário o augmento deceunal dos habitantes foi menor 
que na Inglaterra. 

« Quando foi inaugurado o transcontinental canadiano um futuio maravilhoso parecia 
annunciar-se para a America ingleza. 

« Previase a cheirada de uma onda de emigrantes, descontava-se antecipadamente 
numerosos benefícios futuros. As desillusões não se fizeram esparar. Os emigrantes che- 
garam em muito pequeno numero. Muitos voltaram. E* que com effeito o Canadá parece 
couper Vherbe sous les pieds dos seus colonos com sua tarifa aduaneira insensata. Quando, 
em virtude de numerosos factores, o preço dos productos agrícolas baixou muito sensivel- 
mente nos paizes civilisados, os beneficies dos plantadores viram-se consideravelmente 
reduzidos. 

« Pois bem ! neste mesmo momento augmentou-se o preço de todos os artigos manu- 
facturados (roupas, machinas agrícolas, etc.) por uma elevação enorme dos direitos de 
alfandega. 

« Os governos não são mágicos. Elles não podem crear a riqueza ex nihilo. Para dar 
a Paulo eiles devem tirar de Pedro. Quando se anima um ramo de actividade humana, 
augmentando artificialmente seus lucros, ó forçoso detencorajar-se um outro, impondo-lhe 
gastos supplementares. 

« Os pariás sobre os quaes atirou-se todos os encargos no Canadá foram os infelizes 
plantadores. Elles succumbiium sob a carga. A agricultura deixou dj t^r encantos. 

« As victimas do systema protector são legião. Elias formam verdadeiramente 999 mil- 
lesimos da população. Por infelicidade, a maior parte destes infelizes não sabem que são 
expoliados do modo o mais implacável. > 

Bem comprehendemos que não é po5i>ivel applicar os principies theoricos com todo o 
rigor scientifico, e em nosso paiz, como em qualquer outro, diííicil ó alandonar de vez an- 
tigos e inveterados erros, [ or isso seria de boa politica limitar-nos a circumscrever o mal 
existente, evitando a sua propagação. 

Desde que a nossa tarifa, a que cumpre juntar a grande depressão cambial, faz viver, 
ainda que artificialmente, grande numero de nossas industrias, cumpre salvaguardar 
esses interesses, emquanto elles não forem ferir demasiadamente os interesses geraes 
da nação. 

Paiz de grandes áreas cultiváveis, de extraordinárias riquezas uaturaes, com população 
pouco densa, ao mesmo tempo que se procura com dispêndios pesados attrahir immigrantes 
afim de arar as terras e explorar as riquezas naturaes, da-se incremento á industria manu- 
factureira, quí desvia os braços da terra oi d 3 elles tanta falta fazem ! 

Por outro i:i<lo, em um paiz novo, de poucos capitães, as tarifas protectoras augmentan- 
do o preço dos artii^-os necessários a vida, tornara maiores os gastos de producção e menos 
rendoso portanto o capital empregado na lavoura, quo, por consequancia, foge desta e vai 
procurar collocação na industria ma.iufactureira que vive graças ás próprias tarifais 
elevaaas ! 

A retracção da importação, a que nos referimos, é visível e fácil de comprovar. Encon- 
trámos em docuiaoiito olficial oriundo dj Board of trade, algumas cifras que demonstram 
seresta retracção maior do que geralmente se pensa. 

A exportação da Inglaterra para o Brazil nos apresenta os seguintes algarismos : 

1° semestre de 1897 : tecidos de algodão £ 589.375, tecidos de lã £ 71,335, artigos de 
ferro e aço £ 69.093, chapas de ferro o aço galvanisadas £ 22.058, couros, botinas e sapatos 
£ 53.537. lo semestre de 189ò: tecidos de algo ião £ 857. 99i, tecidos de lã £ 153.498, arti- 
gos de ferro e aço £ 70.927, chapas de ferro galvanisadas £ 44.306, couros, botinas e sapatos 
£82.454. 

Para a exportação do Brazil na Inglaterra temos os seguintes dados: 

1« semestre de 1897 : algodão bruto £ 277.804, as^ucar £ 106.360, café £70.730. 
1« semestre de 1896: algodão bruto £ 113.590, assucar £ 94.493, c:ife £ 30.281. 

Tomando por base o projecto de orçamento (1(3 receita apresentado o anuo passado, 
vemos que so-)re uma receita orç:>da em 292 mil contos, pouco mais ou menos, descontando- 
se a receita proveniente dos serviços industriaes explorados pelo Kstado, dos monopólios e 
das taxas oriundas de serviços prestados, 260 mil contos são pedidos ao imposto de im- 
portação. 
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Em paiz algum de vida financeira equilibrada, encontra-se semelhante anormalidade. 
As três grandes nações européas, França, AUemanha e Inglaterra dão-nos prova caba 
deste asserto. 

Em França, no orçamento de 1896, em uma receita de 3.393 milhões de francos, as 
alfandegas contribuem com 446 milhões. Na Inglaterra, em uma receita total (1896-1897) 
do 115 milhões de libras sterlinas, a alfandega, entra com 21 milhões. Quanto ao orçamento 
a llemâo, podemos adiantar que em um total respeitável de 1.239 milhões de marcos, a 
renda aduaneira só figura com 348 milhões. 

Nos próprios Estados Unidos, hoje terra clássica do proteccionismo, a renda alfandegaria 
representa menos da metade do orçamento federal, isto é, 131 milhões de doUars em uma 
som ma de 372 milhões. 

E, portím, na Argentina, onde as taxas aduaneiras representam papel preponderante, 
no entretanto amda encontramos ellas representadas por 31 milhões de pesos— ouro, contra 
24 milhões de pesos papel. 

Eis ahi explicado a nosso ver o phenomeno assustador que tão funesta repercussão 
tem na nossa já assaz desequilibrada situação financeira. Estamos soífrendo as consequên- 
cias de nosso péssimo systema de taxação ou antes da ausência de systematisação scientiflca 
na nossa legislação fiscal. 

Esta é profundamente iníqua e injusta. Acostumamo-nos por incúria e desidia, pre- 
guiça e despreoccupaçSo a pedir sempre à mesma fonte os meios precisos para manter a 
vida nacional, e chegamos em finanços a esta monstruosidade do imposto único, sem 
compensações que o suavisem, assim como em economia nos encontramos nas difl9culdades 
creadas pela producçâo quasi exclusiva de um só género de exportação, factor único, por 
assim dizer, de nosso credito no mercado internacional. 

Voltar as nossas vistas para agricultura, proteger eflícazmente a que possuímos, 
crear de novo a lavoura dos cereaes e em geral de todas as industrias que se prendem 
ao solo e à alimentação do homem, animal-as não só pelo uso racional da tarifa, como e 
sobretudo pela abertura e fácil accessão dos mercados nacionaes a esses productos, eis um 
progamma económico a tentar o patriotismo bem entendido dos bons servidores 
da nação. 

Direitos de importação para consumo — A Commissão resolveu não modificar as taxas 
de importação, conservando in toium o systema adoptado pela lei de 10 de dezembro 
de 1896. 

Esta resolução, porém, não significa a adhesão da Commissão ao espirito que tem, 
conjunctamente com a necessidade de augmentar a renda, durante os dous últimos annos, 
dictado a elevação das taxas aduaneiras. 

Já em 1894 o relator deste projecto dizia no parecer com que apresentou o projecto de 
receita para 1895: « os impostos de importação para consumo não supportam mais aggra- 
vação ; pelo contrario, devem ser um pouco alliviados: o commercio começa a lutar com 
difHculdades para obter os recursos pecuniários precisos para processar e fazer os 
despachos. A Commissão julga cumprir um dever indicando o perigo para o qual se dirige 
o paiz com a aggravação dos impostos de importação.» 

A resolução legislativa que determinou o abaixamento a 12 dinheiros da taxa cambial 
para o calculo do valor official dos géneros tarifados, pop si só trouxe uma certa elevação 
dos direitos aduaneiros. 

A' esta medida, que tinha um caracter tcdo fiscal, juntou-se o desejo de por meio da 
tarifa vir em soccorro da industria nacional. 

Dahi um numero considerável de alterações, que modificaram a tarifa e vieram reflectir 
consideravelmente sobre a renda. 

Por outro lado, estas modificações, adoptadas muitas vezes a contragosto das commis- 
sões de orçam.ento e finanças, que não obedeciam a um plano racional, accarretaram duvi- 
das nas repartições aduaneiras, umas oriundas da natural obscuridade do texto legislativo, 
outras do próprio espirito de chicana. 

O resultado de tudo isto foi um estado cahotico, embaraços de administração, delongas 
no exacto cumprimento da vontade do legislador e o mào-estar do commercio. 

A Commissão acha que esse mal origina-se já de serem modificadas as taxas adua- 
neiras nas leis annuas de modo radical, já de serem ellas votadas á ultima hora, ás 
pressas, sem que se tenha tempo de dar à contextura da lei a clareza e precisão tão 
necessárias em trabalhos desta natureza. 

Assim parece ter entendido o Congresso, pois o anno passado incluio na lei da receita 
uma disposição autorisando o Governo a nomear uma commissão incumbida de proceder á 
revisão da actual tarifa. A Commissão de Orçamento sabe que essa commissão revisora está 
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procedendo a esse importante trabalho que espera ainda esto anno apresentar á consi- 
doraçao do Concrrosso ; acha ellii, pois, quo pn-a essi o*cnsião deve ber adiado todo o 
debsite relativo a tão ina^:^'iio ass!if:í[>to, fixundo-so oiitão nin i tarifa quíí oJloreça certas 
condições do ostabililade e dupaçào. o oorrimercio no BraziK além dos elementos aleatórios 
que em tolo o mundo iuflnem sobiesua prosperidade o docndencia, tem, coino p.iiz de papel- 
moeda inconvertivel, de jjOÍTrer os contratempos ori^í^inarios das bruscas oscillações cam- 
biaes. A commissão de orçamento não quer tornar mais proraria a sua situação introdu- 
zindo nas sulis trans.icçòes um novo eloruento perturíjadoí*: a iostatíilidade das tarifas. 
Alem diiito, não «leixa (io t?r sua conveniência, continuar por mais algum t^mpo a fazer a 
experiência do systema preconis.vdo e adoptado na lei de receita para 1896. Em um paiz 
sem estitiàticíis reg-iilaros cm que tudo falta para s? fazer jui/os ^eg-nros relativos aos 
resultados práticos das medidas decretadas pelo le;risIa'lo:', é preciso que as experiências 
durem algum tempo para quo se possa colligir obscrvaçC^s sobie as vantagens ou desvan- 
tagens das reformas adoptadas. 

' Foi grande o embnraço que teve a commíssão para orç:\r os direitos de importação para 
consumo. 

O systema das méiias, aconselhado pela lei de 21 do outubro le 1S43 uâo pôde ser 
admittldo, taes têm sido as transforma çòes • ue a n.)ás» tarifi tem solfiido nestes dous 
últimos oxercicios. Assim é que a receita propiiamente a-hiaiiiira j^altou dí 221 mil contos 
em 181^5 para 2ÕÕ mil contos em 1S'J0, devido ao au^niieiito nas taxas do importação. Por 
outro lado t(»dos conhece!)! a granlo diminuivã-) havida na arrecadação do l" semestre do 
corrente anno, diminuição qw) só na alfan lega dt Capital Federal ;»ttingiu-a elevada cifra 
de 15.280:577$. Das vinte e três alfandegais da Rfípul)Ii^a, 10 tiveram excedentes na sua 
arrecadr.ção, 13, pelo contrario, realizaram uma arrecidaçlo inferior ao semestre corre- 
spondente de lb'9G. Da ccnjpiração dos totaes vemos, que durante o prnneiro semestre houve 
um desfalque na renda aduaneira arrecadada nas alfandegas <le 21). 022:743$. Si a com- 
missÃo tomasse para base de seu calculo os desfavoráveis algarismos otlerecidos pela arre- 
cadação do 1^ semestre do anno corrente, teria, para CiCJUtrar o algarismo em que deve 
orçar para o anno de ISiJS a r.^cjita dos imp)slos «le importação, de diminuir do valor da 
arrecadação realizada em l-^^OO o dobro «lo desfalque constataiio durante os seis primeiros 
mezes, e assim poderia íi.xar o seu calculo em 222 mil cont.s, cifras redondas. A commissão 
julgou dever majorar um pouco este alíjarismo elevando-o a 2;:0 mil contos, attendendo ao 
que jâ se ptjde observar : a arrecadação do mez de jullio j)aS'adn. Ellecti vãmente pelos 
al^»arismos quo adiante publicamos, ao mesmo tempo (pie notíi-so a continuação da de- 
pressão das entradas na Alfandega do Rio, as alfandegas dos l!:ôtados vão mo.-itrando que 
pouco se r.isentem da crise que atravessa a Capital da Republica. Smtos, mesmo, que tão 
intim;is ligações tem com o mercado da C.jpitul Feleral, vai retomando sua posição no 
quadro da arrecadação das lenJas, <lenotando somente no me/, de julho uma baixa de 
117:228$561, quando no semestre que findou, a sua alfandega s íTria uma depressão média 
de 730 contos por mez. Cré, pois, a commissão que ficara mesmo á quem da verd<ule orçando 
a arrecadação no anno do 18v;8 em 230 mil contos, para os direitos do importação, sendo — 
Direitos de importação pam consumo 222 mil coJitos. Expefiiemte dos fjoneros livres 
de direitos de consumo^ 3.000:000^^. Erpedienie das capntazias.Ò^òOMO^. Armazenagens^ 
4-200:000$000. 

Estos algarismos, comparados com a arrccadr.ção feita em 1806, são-lhe inferiores em 
3> mil contos, comparados com a proposta do Governo são-lhe também inferiores em 
29.500 contos. 

Despacho maritimo — A commisão achou conveniente que as emltarcações estran- 
geiras pagassem estas taxas em ouro. Desde quo ellas cobiam fretes o passagens em ouro, 
determinar que ellas paguem essas taxas em pipel é dimimiir liies rcilmente o imposto. 
A com!Tiis:íão, acceitando"o alvitre já lembrado n:i sessão parlament-r do anno passado, 
torna sua uma medida de toda justiça. A commissão julgou de equidade dispensar as com- 
panhias estrangeiras da taxa addicional de Xi)""/,, 'ò{)\)Vtí o im|>osto de pharóes e docas, 
desde que as oliriga a pagar em ouro as taxas principaes. A existência da taxa addicional 
deixa de so justificar, em"vista da natureza da moeda em que se cobra a taxa principal. 

Impostos de consumo sobre o sol e phosphoros — Na imiíOS.-ii;iliuade material de au- 
gmeutar as taxas de importação, diante da queda rápida na arrecadação das taxas de en- 
trada, forçada a attender á acção al)ííorvento da verba — Differenças do cambio — relativa 
a ^rande patte dos recursos do orçamento em virtuJo da extraordinária depressão 
canibial, a commisslo vé-se na dura contingência de estender a taxa de consumo in- 
terno ao sal e ao phosphoro. 
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Ella bem sabe que não é brilliante nem animador o resultado obtido pelas taxas se- 
melliaatos, que actualmente existem sobre o íumo e sobre bebidas. 

E' ver.ladeiramente ridículo aílirmar-se que a taxado fumo rendou em 1896, 668:501$286 
e a de bebidas 198:803$641. 

Isto prova a conspiração formidável urdida pelo contribuinte, ou melhor, por aquellefi 
em mãos dos quaes o Thesouro vai buscar o importe da taxa, contra a lei. 

EíTectivamente estes impostos ainda não se acclimataram entre nós e a resistência 
çOntra elles tem ido até a alienação de inconstitucionalidade. 

No entretanto, forçoso é continuar a explorar este terreno. A comniissão lembrou-se 
do sal e dos phosphoros. 

Artigos de grande consumo, prestam-se a um lançamento fácil e pou30 dispendioso. 

EíTectivamente os phosphoros são produzidos por 13 fabricas e as salinas, todas si- 
tuadas na costa, disseminam-se por poucos Estados e, obrigadas a transportar o seu pro- 
ducto por mar, facilitam consideravelmente a acção do fisco. 

Quanto ao sal, a Camará não i^^nora que elle tem sido tributado em muitos paize3 e 
em diversas épocas: a elle tsm recorrido todas as nações em periodo critico de suas 
finanças. 

A commisssão conhece as innumeras criticas de que elle tem sido objecto, mas teve de 
não consideral-as diante da necessidade de constituir uma renda orçamentaria que ser- 
visse de contrapeso na nossa receita. 

A commissão quiz se? moderada na taxa cuja creação p:!de ao Congresso; fixou-a em 
30 réis por kilogramma de sal nacional ou estrangeiro. 

O sal tem sido explorado como fonte de renda ou sob a forma de taxa, ou sob a forma 
de monop^dio : a Itália e a Áustria exploram o monopólio, a França prefere deixar o com- 
mercio desse artigo inteiramente livre e arrecadar uma taxa. 

O imposto de sal em França data de 1805 ; elle, como então foi estabelecido, não se 
pôde confundir com as gabelle^ tão malsinadas antes da revolução franceza e por esta 
ssupprimidas. 

Elle foi em 1806 de 20 francos por 103 kilos, em 1813 foi elevado a 40 francos, reduzido 
a 30 em 1816 e ain la a 10 eia 1848, taxa que é actualmente cobrada. 

A cobrança da taxa é feita pela reoartição das contribuições indirectas quando recahe 
sobre sal procedente das minas de sal gemma ; é, porém, peias alfandegas quando o sal 
procede de salinas á beira-mar. 

Esta taxa de consumo interno é independente da tr;xa aduaneira que os saes estran- 
geiros teem de pagar ã entrada. 

Esta taxa aduaneira é a seguinte: sal de origem européa 0,60 a 3,30 por 100 
kilos ; sal de origem extra-européa, importado directamente, 0,00 a 3,30 ; sal de origem 
extra-européa, importado de entrepostos europeus, 4.20 a 6,90. 

Em França o consumo médio em 1891 por habitante foi de kilos 8.686 e o imposto 
rendeu 32.191.431 francos. 

Tomando por base um consumo médio de 6 kilos por habitante em uma população de 
15 milhões, teríamos, com a taxa de 30 réis por kilo, um rendiíxieuto médio de 2.700:000$ 
annuaes. 

Pela taxa de 10 francos por 100 kilos, ten?03 que o kilo em Françi pa^^ra de taxa de 
consumo interno 10 cêntimos, isto é, ao cambio de 8 d. por 1$, 119 rs. por kilo: isto prova 
a modicidado da taxa proposta pela commissão. 

Na Áustria em 1895 o monopólio do sal rendeu 21.775.110 fiorins, na Hungria 
15.395.982 florins e na Itália 71.500.000 liras. 

Bem comprehende a Camará a diííiculdade que encontrou a Commissão para orçar a 
receita provável do imposto sobre o sal. Sem estatísticas, sem elementos os mais comesi- 
nhos para este fim, ella tinha diante si o exemplo das commíssões transactas quando tive- 
ram de orçar a renda do imposto sobre o fumo. 

No entretanto, apresenta á consideração da Gamara os seguintes algarismos sobre 0í3 
quaes julgou dever fundar os seus cálculos ; 



432 



ÀJSíNAES DA CAMARÁ. 



Sal iioporlailo na Capital Federal nos annos abaixo mencionados 





ESTRANGKIRO 


NACIONAL 


▲NNOS 


Kilogramina 


Saccos 


Litros 


Litros 


1883 


'. . . . 44.071.659 


2.598.683 


1884 ... 


1. . . . .''i().U'J>Lr>74 


1.88.'5.808 


1885 . 




. . . . 37.061.389 


5.437.059 


iSi6 

1887 

1888 

1889 




. . . . ,as.276.392 
. . . . 22.6:.7.160 
. . . . 6.911.780 
. . . .i 4.411.528 


4.856.832 
16 265.3 o 
28.739.732 
23.924.569 


1890 




. . . . 1.154.886 


33.582.1:30 


1891 

1892 ... 






8.846.200 
2.041.300 


7.165.187 
44.912.036 


1S93 . , ... 






707.000 
1.248.000 
3.667.048 
10 504.680" 


42.6.36.380 


1884 

1895 

1896 


8.903.731 
17.436.00) 
20.496,000 


' 13.4Ò0 ' 
84.900 


12.563.646 
11.846.512 
16.867.642 



Tomando por base o anno de 1896 e reduzida a kilogrammns a importação que neste 
quadro tígura em litros, temos urua entrada no Rio de Janeiro approximada mente de 
50 milhões de kilogrammas de sal coninnim nacional e estrangeiro. Sob a base de 30 réis 
por kilogramma teremos nppro.Kimafiamcnte 1.500 contos. Seria despropo.sitado dobrar 
estes algarismos, computando a importação e consumo dos mais Estados da União? 

Para maior esclarecimento da questão a coihmissão apresenta ao estudo da Camará as 
seguintes cifras relativas ao preço dosai, nesta capitai, durante os três últimos annos. 

Preços lo sal no mercado da Capital Federal nos annos abaixo declarados, por unidade de 40 litros 



Janeiro . 
Fevereiro 
Março . 
Abril. . 
Maio. • 
Junho . 
Julho. • 
Agosto . 
Setembro 
Outubro. 
Novembro 
Dezembro , 



1894 



Nacional Estrangeiro 



1|300 a 
l$2JUa 
i4 .00 a 
lí?5' O a 
l§òi)() a 
ISSUO a 
5i$ ,00 a 
2.<^00 a 
28000 a 
l|S00 a 
2;<2Í00 a 
2^00 a 



ISoOO 

ISõõO 

1$5ò0 

l.$òOu 

2-00<» 

2^100 

2$80 

3$')()0 

2ifl50 

2$ .00 

2§00u 

2j>í'J0 



1895 



Nacional Estrangeiro 



26000 a 2$200 

2.<000 a 2X300 

2$tK>0 a '^>:oÚ0 

i.í-.OO a '^.-v^OO 

2^700 a 2.SS00 

2.<S .0 a 2ifW0 

35200 a 3S300 2|.->00 a 2.>800 

.•^SiiO-D a SíiánO' i;.<300 a '^it600 

2;ç200 a 2S300 2.<i()0 a 2^í2(K) 

•^>-:iOO a 2s:i;J 2.<< 00 a i;S250 

2$500 a 2;<^0.j; 1S'.'00 a ii.<000 

2$'>00 a 2ç'800 i^jóOO a 2^^000 



2$200 
2$3()0 
:;d^300 
2,5:0o 
2$'J00 
3S000 
3$000 
iíS'.00 
2S100 
2.:r30'J 
l^^OO 
IS^OO 



a 2$5()0 
a 2<400 
a 2$^00 
a 3S<)< O 
a 3.<IXX) 
a 3$:i00 
a 3.^2^00 
a 3$0iJ0 
a 2.^300 
a Zís\()0 
a 2^400 
a 2^00 



Nacional Estrangeiro 



l.STOO 
1S70.) 
I$ò00 
1$300 
1-2(X) 
1$20.) 
1.V200 
1.^300 
lS'v)0 
1S300 
1.^500 
IjiOO 



a l$SOO 

a igsOO 

a 2§200 

a is-OO 

a 1$400 

a l|400 

a lí>400 

a Irí-.OO 

a 1.-SÕ0O 

a 1$400 

a 1§Ó00 

a l^óOO 



1S900 
2$000 
2.5OOO 
LlíOOO 
l$iOO 
l.<400 
1$200 
1$400 
l.<\00 
1$400 
13700 
l§>s0O 



a 2^000 
a2$500 
a 2$300 
a 2á200 
a 1$Ò00 

a il^m 

a i^tiOO 

a 1§Ò00 

a l.S>00 

a 1$500 

a 1$»0 

a 1^-900 



Por informações dignas de credito, a commissâo pôde assegurar que o preço era grosso 
do sal estrangeiro è na Capital Fedoral de 100 réis o kiio, iinjjosto de importação compre- 
hendido, no anno corrente. 

Quanto aos phosphoros, a commissâo tem algarismos mais seguros, sobre os quaes as 
previsões formam-se com mais verosimilhança. 
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A producQâo nacional dos phosphoros ô realizada por troze fabricas o pôde ser assim 
avaliada : 

Lfttu 

Companhia Gr azeiro ( Rio de Janeiro ) 50.000 

Fabrica José Scarsi & C. ( Nictheroy ) 36.000 

» Gato Preto ( Elio de Janeiro ) 12.000 

» Brazil ( Nictheroy ) , 40.000 

» Elephante ( Paquetá ) 12.000 

» Libei*dadd ( Rio de Janeiro). ........ 12.000 

Maranhão , 10.000 

Pernambuco 10.000 

S. Paulo 18.000 

Paraná 18.000 

Rio Grande 18.000 

Bahia 10.000 

Brazil Agrícola ...-,....• 8.000 

Total 254.000 

Ora, cada lata tendo 120 maços e cada maço 10 caixinhas, encontramos um total de 
304.800.000 caixinhas. 

Quanto á importação estrangeira, a commissão só pôde oflferecer alguns dados rela- 
tivos à importação realizada pela Alfandega da Capital Federal. Assim, essa importação 
foi a seguinte : em 1893, de 4.928 caixas com seis latas cada uma caixa: em 1894, 13.287 
caixas; em 1895, 25.8Ô4 caixas ; em 1896, 2.154 caixas. 

A commissão não tem elementos para avaliar a importação de phosphoros nas mais 
alfandegas da Republica ; não ó, porém, exaggerado, avaliai -a no dobro da realizada pela 
Alfandega do Rio, porquanto a grande maioria das fabricas são situadas na Capital Federal 
ou nas suas cercanias. 

Adoptando-se a taxa de 20 réis por caixa de phosphoro e aceita como base para o lan- 
çamento do imposto, encontraremos uma receita superior a 7.000:000$. Este algarismo foi 
i o que a commissão inscreveu no seu projecto. 

^ Estrada de Ferro Central do Brazil — Estando ainda a Estrada de Ferro Central do 

Brazil a cargo da União, sobre a sua situação financeira foram chamadas as vistas da com- 
missão do orçamento. A renda desta estrada em 1896 foi de 29. 6 18: 586$ 437, e sua despeza 
foi avaliada em 

Diante desta situação parecia curial que se tratasse de votar medidas no sentido de 
fazer desapparecer o deficit. O Congresso, porém, por iniciativa da Camará, incluiu na lei 
da receita para 1897, contra o parecer da sua commissão, a seguinte disposição: 

« Terão diminuição de 50 V© nos fretes das estradas de ferro da União o café em grão 
ou moido, o matte, a canna, o assucar, o álcool ou aguardente, o gado em pé ou ab ittdo, 
a carne de xarque ou secca, o leite, os ovos, as hortaliças ou legumes, a farinha de trigo e 
de mandioca, a manteiga, o queyo e o sal (jue forem de producção nacional e mais os cere \es, 
a banha e o toucinho, o bacalháo eo kerozene, mesmo quando importados do estrangeiro.» 

Os resultados práticos desta medida jà se fizeram sentir na renda da estrada de Ferro 
Central no 1® semestre do corrente anno, que foi de 13.841 :386$1 30. 

A continuar assim, a renda do exercício não ultrapassará 26 mil contos, menos 3 mil 
contos do que no exercício de 1896. 

O voto da Camará neste assumpto foi uma verdadeira sur preza. Effecti vãmente pouco 
tempo antes» ella tinha votado, depois de longa e brilhante discussão, os seguintes prin- 
cípios: 

a ) Ao Congresso Nacional compete exclusivamente estabelecer princípios geraes regu- 
lando as tarifas das estradas de ferro federaes, quer sejam de propriedade da União quer 
particulares ; . 

b ) Ao Poder Executivo compete, nos limites dessa lei, decretar a creação ou alteração 
das tarifas das Estradas de ferro da União, assim como a approvação das que se referirem 
às dos particulares. 

Sem que fosse votada a lei de que se cogitava, a Camâra julgou dever infringir os 
próprios princípios que ella tinha proclamado, introduzindo na lei do orçamento uma dis- 
I . posição peia qual eram modificadas as tarifas existentes. 

L Bem sabe a cominissão que os propugnadores da medida pretendiam annuUar o au- 

gmento de 50 Vo decretado pelo Poder Executivo ; entretanto, foram além do alvo visado, 
porquanto, reduzindo 50 Vo do total das taxas, abaixaram de 25 % as antigas tabeliãs. 
CAmara V. VI 55 
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De modo que chegamos a possuir uma tarifa que em graude numero de casos ó in- 
ferior ao que despende a estrada para realizar o transporte, com grande prejuízo para a 
União e para a própria estrada. 

Para a União, porque não tira da industria que explora os proventos que eram de 
esperar ; para a própria estrada, que tornando-se um pesado encargo para o orçamento, 
diâScilmente encontra recursos para desenvolver-se e reconstituir-se, porquanto ô iniquo 
que o imposto, alóm de preencher os defidts de custeio, vá ainda satisfazer as exigências 
da reconstrucção e do prolongamento. 

Ninguém ignora o estado precário da Estrada de Ferro Central ; também é sabido o 
não menos deplorável estado das finanças nacionaes: si a Central possuisse uma tariík 
razoável, uma tarifa obedecendo aos mais comesinhos princípios económicos que regem a 
matéria, ella não só poderia melhorar o seu trafego, o seu material fixo e rodante, como 
também tirar do seu próprio seio recursos para prolongar-se, com grande lucro o van- 
tagens para todos. 

Em vista destas razões, que estão na consciência de todos quantos não vêem a Central 
pelo prisma dos interesses de limitadas zonas, a commissão entende de seu dever propor 
a revogação do art. 27 da lei n. 428 de 10 de dezembro de 1896. 

Duas razOes de ordem superior levam-n'a a escrever no seu projecto de receita essa 
medida revogatória: 1», a restituição ao Poder Executivo de uma attribuição que a própria 
Camará lhe reconheceu, quando votou a emenda do Sr. Francisco Giicerio ao parecer 
n. 15 de 1896; 2o, a necessidade de augmentar a renda da Estrada de Ferro Central de 
modo a supprimir ou diminuir o deficit que se nota no seu custeio. 

Correios -^ Fonte de renda em quasi todos paizes o serviço postal é entro nós uma das 
grandes sangrias que soffrem as rendas federaes: 

Eis em algarismos eloquentes o estado financeiro do serviço postal brazileiro. 



1893 . . . » 

1894 . . . . 

1895 . . . . 

1896 ... . 

1897 (previsões). 

1898 (previsões). 



RECEITA 






3.611 :639$454 
3.698:945$485 
4.202:587$455 
4.592:809$710 
3.500:000$000 
4.500:000$000 



DB8PESA 



5.512:5211871 
7.659:5271000 
8.799-4õ6$628 
9.234:4481000 
9.574:8291800 
10.424:4071300 



Esta situação precária do serviço ó oriunda de duas causas : 1* grande extensão do paiz 
e população pouca densa, o que obriga a manter-se um serviço muito despendioso e pouco 
rendoso ; 2*, a depreciação da nossa moeda, que elevou todos os vencimentos do pessoal e 
tornou por demais onerosos os serviços que o Estado é obrigado a contractar. 

Si para a primeira causa o remédio só pôde vir do desenvolvimento da população, para 
a segunda o legislador tem meios de afastai-a immediatamente de modo a, si não sup- 
primir, pelo menos diminuir o deficit do serviço postal . 

Este remédio é a elevação da taxa postal . 

A taxa actual das cartas é de 100 réis por 15 grammas e foi estabelecida pelo decreto 
de 27 de junho de 1866 ; a taxa dos jornaes, estabelecida em 10 réis pelo decreto de 18 de 
novembro de 1865, foi posteriormente reduzida pela reforma de 1888 ; as taxas dos bilhetes 
postaes, manuscriptos, impressos, amostras e encommendas, 100 réis por 50 grammas foram 
fixadas pelo decreto de 28 de abril de 1880, soffrendo os manuscriptos em 1888 a reducção 
de 50 réia, supprimida em 1894 : o premio de 2 % para as cartas com valor declarado foi 
estabelecido em 1866, o dos vales vem da reforma de 1865, reduzido ligeiramente em 1890. 

A Commissão accorda em propor as seguintes modificações do nosso regimen postal : . 

a) que sejam dobradas a taxas postaes para o interior e o exterior ; 

b) que sejam mantidas as actuaes taxas para os jornaes ; 

c) que seja também mantida a actual taxa de registro ; 

d) que seja criada uma taxa especial para a correspondência official dos estados, que 
tiver do transitar pelos correios federaes. 

A* vista das modificações que a commissão submette á approvação da Gamara» a com- 
missão julga ter razoes bastantes para orçar a receita do serviço postal em 7.500:000$OO0. 
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Imposto de transporte -^k taxa de transporte foi creada pela lein. 2940 de 31 de outubro 
de 1879: ella era de 20 rs. a 1$, conforme a distancia percorrida, por passageiro, sem distin- 
cção de classe, que circulasse nas estradas de ferro de tracção a vapor construídas pelo Estado 
ou por companhias particulares que tenham subvenção, garantia ou fiança de garantia, e 
de 20rs. por passageiro que circulasse nas linhas férreas da cidade do Rio de Janeiro. 

Em vista de acontecimentos que ninguém ignora, a lei n. 3018 de 5 de novembro de 
1880, art. 8^, revogou esta segunda parte da lei de 1879. 

O decreto n. 7565 de 13 de dezembro de 1879 regulamentou a disposição da lei n. 2940 
na parte relativa á taxa de transporte, estabelecendo-a em 10 °/o do preço do bilhete de 
passagem. 

A commissão resolveu propor que, mantida a disposição da lei de 1880, que revogou a 
lei de 1879 na parte em que estabelecia a taxa de transporte para os passageiros das linhas 
férreas da Capital Federal, as taxas da citada lei fossem duplicadas, assim como applicadas 
a todas as companhias de transportes terrestres, fluviaes ou marítimos, a vapor, subven- 
cionadas ou não. E' uma taxa de fácil percepção, barata arrecadação e que o contribuinte 
paga sem sentir, poi^ ó ella incluída nos preços das passagens. 

A commissão não duvidou em orçar a receita provável deste imposto em 1.800:000$000. 

Tdegraphos — Não pôde a commissão deixar de considerar a taxa que o Estado cobra 
pela transmissão dos telegrammas pelos fios eléctricos de sua propriedade.. O serviço tele- 
graphico onera extraordinariamente os cofres públicos. 

Em 1893 a receita dos telegraphos foi de 1.743:524$828, a despeza subiu a 5.692:739$500; 
em 1894 a receita subiu a 2.613:514$432, a despeza ascendeu a 7.195:469$500; em 1895, a 
receita galgou ao algarismo de 3.328:948$328 e a despeza a 9.644:982$222 ; em 1896, a re- 
ceita apurada foi de 4.086:949$584, e a despeza chegou â cifra de 9.494:982$; para 1897 a 
receita foi orçada em 4.330:000$ e a despeza foi fixada em 8.669:302$222. 

Nas propostas do Governo relativas ao orçamento para 1898 encontramos as cifras se- 
guintes: receita 3.200:000$ e despeza 8.472: 182$222. 

Parece, porém, que os cálculos optimistas da Commissão do Orçamento quanto à receit 
em 1897 devem soffrer grande abatunento diante da disposição do art. 22 da lei n. 428 do 
10 de dezembro de 1896. 

O serviço telegraphico deixa lucro em muitos paizes, em outros deixa prejuízo, ma 
pequeno. Entre nós o prejuízo ô tão grande, que convém reflectir nos meios de supprimil- 
ou diminuil-o. 

A' Commissão de Orçamento do anno passado não passou desapercebida e em conside- 
rações judiciosas lembrou a conveniência de elevar a taxa fundamental que serve de base 
para a tarifa do serviço telegraphico. 

Até 1895 vigorava a unidade de distancia de 400 kilometros e a unidade de taxa de 
70 rs. por palavra, cobrando-se pelo percurso de cada palavra tantas vezes 70 rs. quantas 
vezes 400 kilometros contém a distancia entre a estação de origem e a do destino, contado 
o excedente do múltiplo de 400 kilometros por uma unidade. 

No orçamento de 1896 foi adoptado outro critério. Consagrou-se então: 

a) uma taxa fixa de 400 reis por cada telegramma ; 

b) uma taxa de 60 rs. por p;alavra no mesmo estado ; 

c) a taxa por palavra dirigida a estados differentes augmentada em 60 rs. por estado 
que o telegramma tivesse de percorrer, incluindo na contagem o estado do destino. 

Esta reforma, trazendo uma reducção apreciável nos telegrammas que percorrem 
grandes distancias não parece ter produzido effeito sobre a progressão constante notada 
na renda dos telegraphos : os telegrammas particulares, que tinham rendido em 1894 
2.211:033$112e em 1895, 2.951 :585$240, isto é, mais 700:000$, em 1896, anno da reforma 
produziram 3.648 :786$6 13, ou 700:000$ mais que em 1895. 

Nem se argumente dizendo que esse segundo augmento foi obtido com um augmento 
relativo maior no numero de palavras transmitidas. 

O numero de palavras transmittidas foi respectivamente de: 1894, 15.734.155; 1895, 
20.573.193; 1896, 24.005.802, isto é, um augmento regular annual de cerca de 5 milhões 
de palavras, muito embora a superveniencia de uma reforma que incontestavelmente bene- 
ficiou o publico. 

A reforma realizada em 1896 deixou, porém, o problema orçamentário sem solução; o 
serviço telegraphico continuou a ser um peso no orçamento da despeza, ainda quando escoi- 
mado como foi o anno passado das verbas para a construcção de novas linhas ; o actual 
orçamento dos telegraphos representa unicamente o custeio normal dessa repartição. 

O deficit do serviço dos telegraphos entro nós provém da sua incrível modicidade. 
Pedimos licença para reproduzir o seguinte quadro, já publicado no parecer com que 
o relator da receita em 1896 illustrou o seu projecto de lei e que também vem transcripto 
no Boletim Telegraphico de 15 de fevereiro ultimo. 
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^jir» eoBfantiro (Us taxas telegrapliieag de iinrm paiies por telegranuna de 13 palavras 



MOm DO PAXZ 



AttBiri*. • • • 
Bdlglea. . • • 

Brasil 

Franga . . « • 
laglaterrA. . • • 

índia BriUnnleft • 
Paizes Baixos. • 



Saaeia Norasga. . « 
Repab» Argentina. • • 

Rapub . 4o Unipiaj» • 



Itato bMía df ttlofnuu 
Bormal U U paiarrai 



€6 pÍBnnigfl. . 
51 kreutzer « 
58 cêntimos. . 

1$970 
Ô5 cêntimos. . 
Ô % pence. . 

5 «000 francos. 
0.310 florins . 



80 kopekken . 



70 

56 centavos. 

4 % realas. . 



0.81 frs. 

1.02 » 

0.58 » 

1.97 » 

0.Ô5 » 

0.677 » 

5.00 » 

0.64 » 



3.20 » 



0.87 

Moeda des- 
valorisada 
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PEOCBOSIÍCIl DOS DADOS 



Blecktrotechnische Zeitschrift — 1896. 

Idem idem. 

Journai Télégraphiaue — Maio 1894. 

Relatório para 1894 (tarifa actaal)* 

Tarif Tólógrapbique — 1893. 

Journal Télégraphique — Novembro 

1895. 

Idem idem — Março e Maio 1896 

Idem idem -> 1894. 

Taxa âxa 15 fcopekjLon, por telegram- 

ma« 
Taxa variarei 5 kopetJcon.por palavra* 



Taxa por palavra 5 aeros. 
Idem ao recibo 5 aeree. 



Código 1895 ; 1 peso m/n« 2|0OO pape 
moeda brazileira. 



Taxa por 10 pala-\ 

vras 3 reales .1 Valor do peão 5,00 
Taxa por palavrai francos. 

deexcesso^rea; 



Este quadro torna bem patente a extraordinária barateza do telegrapho brazileiro. 

fiste i^enomeno ainda se evidencia de outros modos. Ninguém ignora que ha entre 
o telegrapho terrestre e o submarino um aocordo pelo qual um pôde mandar passar pelo 
outro a pagando a respectiva taxa, os telegrammas que a aíQuencia de serviço ou trans- 
torno nas linhas não permittem ser transmittidos pela repartição que os recebe. Ora, a 
commissão sabe que quando o telegrapho submarino tem de passar o serviço do telegrapho 
nacional e por isso ô obrigado a tazer a transmissão durante a noute, elle sofiTre prejuízo, 
porquanto a taxa que lhe paga o telegrapho terrestre não compensa os gastos. 

Por outro lado, tomando por base os algarismos relativos ao anno de 1896, vemos que os 
1.573.106 telegrammas particulares produziram 3.648:768$ôl3, ou cada telegríunma 
mâdio de 15.26 palavras a receita de 2$320, quando o Estado despendeu com a sua trans- 
missão quantia superior a 4$ em média. 

tim vista desta situação precária, tendo em consideração a situação afflictiva do 
Thesouro que não pôde continuar a estipendiar o serviço dos telegrapbos da fórma exhorbi- 
itante porque o está fazendo actualmente, a commissão resolveu augmentar as taxas 
itele^raphicas, tendo em attenção as seguintes bases: 

1.® A anterior taxação uniforme por estado ; 

2.^ Uma progressão decrescente de modo que as grandes distancias não fiquem muito 
^oíisrecarregadas ; 

3.° A manutenção du taxa fixa de 400 róis por telegramma. 

A progressão inversa adoptada pela commissão funda-se não só em serem as pequenas 
distanciafi as que maiores prejuízos dão, sobretudo na taxa da imprensa, como também por 
não convir com grande elevação afugentar o serviço entre grandes distancias. 

Imposto da penna d" agua — O fornecimento d'agua, a cargo da União, como todos 08 
serviços indostriaes explorados pelo Estado, lhe ó summamente pesado. 

O orçamento para o corrente anno consigna para o custeio deste serviço 2.945:691$, 
emquaato a União percebeu em 1896 somente a renda do 1.195t734$885. 
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Comprehende-so que o Estada não tire r^nunaração do encMnne eap^ltal qod tem 
empre^do Deste serviço, o que não se explica, porém, é semelhaate situação âmoeeipa áot 
serviço das aguas qae impede, em vista dos recursos presentes do Thesooro, que eUe m 
desenvolva de modo a satisfazer as exigências de uma cidade como a do Rio de Janeiro. 

Parece à commissão que a primeira reforma a introduzir s^à a suppreaaão der actual 
systema de pennas d*agua e a adopção do hydrometro. Esta refovma trará eomà eoBSOv 
quencia uma melhor dislribuição da agua pela cidade e a diminaição éM desperdicion 
todoisi os dias constatados. 

Por outro lado o hydrometro liberta o Thesouro da depeodracia em que está da 
municipalidade porquanto é pelo lançamento do Imposto predial que ae fa^ o de |«nnas 
d'agua. 

A commissão procurou indagar qual o preço da agua nas diversas cidades d^ Ig^mzit t 
da Europa e chegou a resultados que demonstram cabalmente que o estado píreeario (leas^ 
serviço no Rio de Janeiro ô oriundo da sua péssima situação financeira. 

Si é, muitas vezes, inconveniente applicar a nós os conselhos suggeridos pela expe*;- 
riencia dos paizes estrangeiros, não se dã o mesmo quando essas lic^iies aâo conâroaaãa? 
pela pratica em multas cidades brazileiras: e a respeito de serviço de aguas miâtaft deUas 
podem servir de exemplo k Capital Federal. 

Assim sendo, o preço da agua ó, por metro cubico, o seguinte: Brasil: Recife, $444 i 
Belém, $500 ; S. Luiz, 1$500 ; S. Paulo, $400 ; Rio Grande, $400 ; Pelotas, $400 ; Porto 
Alegre, $400 e Pahia, $714 ; estrangeiro: Lisboa, 333 réis fortes ; Porto, da ^00 a 1$^ 
fracos ; Yienna, $466 ; Berlim, 1$(XX) ; Manchester, $582. 

O metro cubico de agua fornecido pelo Governo não custa mais de 82 réis l 

Em vista disto, reclamando a adopção do hydrometro, a eommissâQ julga ser muito 
razoável propondo que seja âxado em 200 réis o preço do metro cubico de agua fornecida ik 
cidade do Rio de Janeiro. Justo é, porém, em virtude de considerações hy^ienicaa con- 
sentir uma reducção razoável nes^ taxa para as estalagens e cocheiras e mais prédios em 
idênticas circumstancias. 

A cidade do Rio de Janeiro dispõe para o seu abastecimento de um fornecimento média 
de 170 milhões de litros. 

Deduzindo-se deste total 40 milhões de litros para o consumo dos estabeleeimentoi 
^ públicos, casas de caridade, lavagens de esgotos e perda dos encanamentos, restam para o 
consumo da população 80 milhões de litros. 

Esta quantidade diária, multiplicada por 365, dà-nos o total para o fornecimeuto an^ 
nual de 29.200 milhões de litros, aos quaes, applicada aquella taxa, com a reducção que ^ 
commissão propõe, nos daria um rendimento superior a 4.000 contos. 

Esta renda permittiria manter o serviço e ao mesmo tempo desenvolvel-o, adquirir 
novos mananciaes, substituir os actnaes encanamentos, melhorar, emÔm,o serviço, de modo 
a pol-o na altura de uma grande capital, sem que o orçamento fosse sobrecarregado oqiq 
ónus que elle não pôde nem deve supportar. 

Depósitos — Pela primeira vez em 1896 nestes últimos vinte ânuos, a oai^a de 
depósitos deixa deficit, Effecti vãmente por esta conta, escripturou-se como receita 
40.946:977$050 e pagou-se 58.280: 143$594, sendo, portanto o deficit de 17.333:166$544. 
De modo que, o orçamento que contava, por essa rubrica com um saldo approximado de 
5.000:000$, teve de supportar um desfalque de mais de 22 mil contos. 

Este deficit provém principalmente de dous titules da conta de depósitos : depósitos das 
caixas económicas e ditos de diversas origens. A receita dos depósitos aas caiias económicas 
foide 11.498:210$637 e a despeza de 19.833:143$528, sendo o rf^^ciV de 8.334:932$89l ; 
desta cifra pertencem à caixa económica da Capital Federal 6.085:000$000. 

O saldo em favor dos depositantes das caixas económicas, desceu de 74.5Ô0:464$446 a 
66.245:531$555, Estes algarismos merecem seria reflexão. 

Indubitavelmente a confiança no Thesouro soffreu profundo abalo no correr do anno 

de 1896 ;.não é mesmo segredo para ninguém que durante o mez de setembro desse anuo 

a Caixa Económica desta Capital soffreu uma corrida, a que poude attender graças aos 

recursos que o Thesouro promptamente lhe forneceu. A Commissão não quer orer que ossa 

depressão da confiança publica se prenda a causas de caracter permanente, porquanto se 

assim fosse o symptoma seria de excepcional gravidade, desde que se comparasse a sitaa<}âo 

da Caixa Económica com o accumulo de capitães disponíveis nas contas de depósitos dos 

I ppincipaes bancos desta capital. Por isso a Commissão não hesita emafflrmar o renasci-^ 

1 mento da confiança e inscrever de novo no seu projecto como fonte de receita o saldQ que 

' espera se dará na conta de depósitos. Calcula ella esse saldo em 5.000:000$ oomo o fizewm 

a transacta commissão e o Governo em sua proposta. 
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Das medidas lembradas pelo Ministro da Fazenda, julga a Commissão caber nos 
limites da lei da receita, a relativa Ã elevação do máximo dos depósitos nas Caixas Eco- 
nómicas. Por isso ella inscreve no seu projecto uma disposição elevando esse máximo a 
10:000$000. 

Taxa de estsitistica — Não precisa a Commissão demonstrar as vantagens do serviço 
de estatística. A taxa cuja creação a Commissão aconselha é tão módica e destinada a 
âm tão relevante que ella dispensa-se de mais considerações, as difflculdades com que está 
lutando a Commissão de Tarifas demonstram â saciedade a conveniência da regularisação, 
deste serviço, para o que foi preciso crear recursos especiaes. 

Imposto sobre as sociedades e companhias de seguros terrestres e marítimos — Por um 

Srojecto apresentado á Camará, a attenção da Commissão foi chamada para a situação 
as companhias estrangeiras de seguros terrestres e marítimos. Comparadas com as 
companhias nacionaes, ellas gosam de um verdadeiro privilegio. Desde que estas estão 
sujeitas a innumeras taxas, desde que a Commissão ainda fel-as incluir no imposto de 
renda creado por este projecto, era justo não só sob o ponto de vista da protecção a insti- 
tuições nacionaes, como sob o do interesse do fisco, que não fossem esquecidas as compa- 
nhias estrangeiras. 

Não podendo taxar-lhes os dividendos, por impossibilidade de estabelecer uma co- 
brança regular e que por difficuldade de distinguir os lucros provenientes de operações 
realisadas no Brazil, a Commissão resolveu, seguindo o exemplo da Republica Argentina, 
taxar por meio do sello o premio que as mesmas companhias percebem sobre o valor das 
ax>olices que emittem. A Republica Argentina estabeleceu este imposto em 7 V» : a Com* 
missão não é. pois. exagerada propondo a taxa de 5 V— 

Imposto geral sobre a renda —A' Commissão de Orçamento não encapa a gravidade das 
novas taxas e elevações das taxas antigas que a necessidade obrigou-a a propor â Camará. 
Ella não desconhece que ao Brazil não se pôde applicar um systema âscal tão apurado e tão 
exigente como os que vigoram nas poderosas nações européas e na Ameríca do Norte. Paiz 
de colonisação, a modicidade na taxação impõe-se como um dos meios mais efflcazes para 
attrahir as correntes immigratorias espontâneas, tão precisas para o desbravamento e apro- 
veitamento do nosso immenso território. Neste ingente trabalho, é indispensável que o íisco 
não venha tecer peias, coarctar a liberdade e a iniciativa, diminuir por demais as vantagens 
do trabalho productor da riqueza nascente. Não somos um paiz rico, isto é, muito embora 
tenhamos um solo feracissimo, muito embora esteja elle em pequena p>arte aproveitado, 
não possuímos ainda a riqueza, no sentido económico da palavra. Produzimos, é verdade, e 
muito, mas consumimos ainda mais; pouco ou quasi nada capitalisamos. O capital, isto è 
o trabalho accumulado, de uma nação apresenta-se ao olhar do investigador, condensado, 
sob duas formas : titules e bens immoveis, de valor mais ou menos fixo. A crise pela qual 
vamos atravessando bem denota o que vem a ser entre nós o mercado dos titules e que 
abalo causou-lhe a febre de especulações, a ponto de quasi destruil-o. A propriedade territo- 
rial no Brazil, exceptuando a urbana, mesmo nas regiões mais favorecidas, ô profundamente 
instável e oscillante. A lavoura arrasta-se, gasta pelo uso de antigos processos de cultura, 
sem estimules, sem credito e sobretudo sem espirito de economia. Não temos, pois, capital, 
ou antes temol-o insufflciente e pouco emprehendedor. Somos um povo de trabalhadores. 
Esgotamo-nos em produzir para pagar com esforço e honradez o que devemos. As crises para 
nós são tanto mais temerosas quanto ellas sempre nos encontram sem reservas a que nos 
possamos soccorrer. 

Nestas condições, desde que o trabalho não pôde ser taxado, ao consumo têm sido 
pedidos todos os recursos para a manutenção do Estado. 

O imposto directo, de um emprego tão salutar nos paizes de civilisação antiga como 
correctivo das injustiças clamorosas das taxas indirectas, difficilmente se acclimará entre 
nós: elle repugna ao caracter brazileiro, ao mesmo tempo que não se coaduna perfeita- 
mente com o estado em via de formação e ao mesmo tempo precário da fortuna parti- 
cular. No entanto, ó preciso considerar o problema por este lado ; é preciso estudar 
meios de abrir novos horizontes ao orçamento federal ; é preciso dar ao poder publico 
elementos para mover-se com certa liberdade, permittindo-lhe encarar problemas de alto 
valor e que affectam o desenvolvimento material do paiz. A própria lavoura, tão carente 
de protecção e estimules, precisa que o flsco se desembarace, e este desembaraço só lhe 

§óde vir de novas fontes de receita, que não as oriundas do consumo, isto ó, só podem vir 
o imposto directo. Bem sabe a Commissão que as forças contributivas da nação brazi- 
leira não estão esgotadas: á nação brazileira não se podem applicar, porém, os coeíBcientes 
de taxação a que se tem chegado nos velhos paizes e nos Estados Unidos. Como, porém, 
lançar hoje uma taxa directa sobre o paiz? Falta-nos para isto o principal elemento, o 
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flscal ; a União Dâo possuo por toda a vastidão do território uma organização âscal que 
sirva para realizar uma tão extraordinária obra. 

No emtanto ó nos momentos de crise que as nações tentam reformar os seus syste- 
mas flscaes ; nos periodos prósperos as faliias e imperfeições naturalmente não deixam-se 
aperceber e só na adversidade ó que, com a necessidade, ellas criam coragem para, pondo 
de parte a rotina, aspirar as reformas úteis e promettedoras dos recursos necessários á re- 
constituição do organismo social . 

A Commissão resolveu propor o imposto geral sobre a renda. Ella não desconhece quão 
diíHcil será estabelecel-o entre nós, quão ingente ó a obra de vencer a repugnância que ao 
povo brazileiro infundem as taxas directas. Ella espera mesmo que nos primeiros tempos 
sua applicação será defeituosa, pouco animadora ; no emtanto aflgura-se-lhe obra eminen- 
temente patriótica vencer com paciência e perseverança esses obstáculos. 

De todos os modos pelos quaes tem sido taxada a renda, o systema inglez ó o preferido, 
em theoria, pela generalidade dos ecx)nomistas. Desde que se quer applicar o processo inglez 
em sua integralidade, encontram-se difflculdades quasi insuperáveis. O systema inglez dis- 
crimina 08 rendimentos por um certo numero de cédulas, ou melhor o income-tax não ó um 
só imposto, é antes uma coUeoção de cinco taxas, independentes umas das outras. O incôme- 
íoa; offerece ao contribuinte uma real vantagem de ordem politica: espalhando os rendi- 
mentos pelas diversas cédulas, furta, por assim dizer, ao exame do fisco insaciável o estado 
real da fortuna de cada um. 

O systema allemão, isto é, imposto de classe não pareceu acceitavel entre nós : elle 
funda-se sobre o arbítrio do legislador no estabelecimento da taxação, arbítrio que a Com- 
missão só admittiu quanto á taxa sobre subsídios e vencimentos, e isto mesmo como medida 
extraordinária e que ó de esperar não durará por muito tempo. 

A Commissão de Orçamento admittiu um imposto único e geral sobre a renda. 

Sob o nome de cada contribuinte serão arroladas todas as rendas por elle percebidas por 
qualquer titulo. Relativamente ao meio pelo qual o asco tem de cobrar a taxa, estas rendas 
podem ser classificadas em dous grupos: 1°, taxas cobradas por meio de retenção; 
2*, taxas que o próprio contribuinte vem pagar á boca do cofre. Todos os contribuintes são 
obrigados a pagar uma quota lixa e inicial de 10$. O estabelecimento desta quota flxa foi que 
mais poderosamente impediu a Commissão de adoptar o systema inglez. E', porém, esta 
quota flxa, sobretudo, no primeiro anno da vigrencia do imposto, um meio pratico de dar 
immediatamente ao Thesouro recursos de que elle tanto carece. Querendo, poróm, a Com- 
missão, bompensar as desvantagens de tal taxa flxa, resolveu isentar completamente da 
taxa proporcional os rendimentos inferiores a 2:000$. Effectivamente sob esta taxa de 
2:000$ o contribuinte teria de pagar 50$ de imposto, á razão de 2 m» % . Ha, pois, uma real 
compensação no estabelecimento de taxa flxa. Por outro lado, para os rendimentos supe- 
riores a 2:000$, a taxa flxa é descontada da primeira prestação da taxa proporcional. 
Perde, pois, a medida que a Commissão propõe todo o caracter de iniquidade e injustiça de 
que se revestem as taxas chamadas de capitação . 

A Commissão crê que, vencidas as difl9culdades do primeiro lançamento, corrigidos os 
erros inevitáveis em assumptos desta ordem, verificados os primeiros resultados práticos, 
esta taxa flxa inicial poderá ser supprimida sem prejujzo para o Thesouro. 

Em vista de tudo que fica exposto neste parecer, a Commissão de Orçamento tem a 
honra de apresentar ao estudo e esclarecido voto da Camará dos Deputados o seguinte 

PROJECTO DE LEI 

Art. l.« A receita geral da Republica dos Estados Unidos do Brazil para o exercício 
de 1898 ô orçada em 351.153:000$ e será realizada com o producto do que for arreca- 
dado dentro do mencionado exercido sob os titules abaixo designados: 

RECEITA ORDINÁRIA 

IMPORTAÇÃO 

1. Direitos de importação para consumo, nos terínos da lei n. 428, de 

10 de dezembro de 1896. e disposições legaes a que ella se refere. 222.000:000$000 

2. Expediente dos géneros livres de direitos de consumo, nos termos 

da lei n. 428, de 10 de dezembro de 1896 3.000.000^000 
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3. Idem das capatazias 800:000|000 

4. Armazenagens 4.200:000|000 

5. Taxa de estatística : 

Por volume até 100 kilos, IO róis ; por cada 100 kilos oa fraoçSo 
qne exceder ,5 róis ; por 100 kilos de sal, carySo, guano e em geral 
mercadorias importadas a granel, 10 réis ; por animal de raça 
cavallar, 200 réis ; idem suíno, caprino e bovino, 100 réis ; por 
cada ave 40 réis. 

Nota — Serão eonsideradas, para imposição desta taxa, como mer- 
cadorias á granel, os grandes machlnismos para qualquer ôm, a 
louça de ferro, panellas, fogareiros, fogões, ffrelkias, etc, etc, 
bem como as ferramentas grossas, como enxadas, pás, picaretas* 
alviões, etc, fora de qualquer envoltório 150 

6. Imposto de pbaróes 800 

7« Imposto de docas 400 

As taxas de pharóes e docas serão pagas em ouro ao cambio de 
27 d. por 1$, quando recahirem sobre embarcações estrangeiras. 
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ADDiaONAES 



10 % sobre o expediente dos géneros livres de direitos de con- 
sumo, pharóes e docas 

Picam dispensadas do addicional de 10 % sobre os impostos de 
pharóes e docas as embarcações estrangeiras. 
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SABIDA 
9. Direitos na forma da lei n. 265, de 24 de dezembro de 1894, • . 150:000|000 

INTERIOR 



10. Renda da Estrada de Ferro Central do Brazil 

11. Renda das outras estradas de ferro custeadas pela União • . . 

12. Renda do Correio Geral, alteradas as taxas internas do modo se- 

guinte : 
Cartas 200 réis por 15 granmias cada uma ; cartas-bilhete 200 réis 

cada uma; bilhetes postaes 50 i^is os simples, e 80 réis os duplos; 

manuscriptofi, amosiras e encomn endas 150 réis, por 50 grammas ; 

mantidas as actuaes taxas para os jornaes e registro. 
As cartas com valor declarado, além da taxa de porte e registro, 

pagarão : até 10$, 300 réis, e 150 réis, por 5$ uu fracção de 5$(X)0. 
• As encommendas com valor declarado, além do porte e registro 

pagarão até 10$, 500 réis, e 250 réis, por 5$ ou fracção de 5$ que 

exceder daquella quantia. 
Os tomadores de vales pagarão além da taxa do porte e registro um 

premio de : até 25$, 400 réis ; até 50$, 700 réis ; até 100$, 1$200 ; 

até 150$ 1$750, até 200$ 2$250 e 500 réis por 100$ ou fracção de 

100$ que exceder a 200$000. 
Pela emissão de cada cheque, pagar-se-ha o premio de 200 réis, 

até 5$ ; 300 réis, até 10$ ; 400 réis, até 20$000. 
A assignatura das caixas do Correio custará, por semestres adian- 
tados : na administração do Didtricto Federal 50$, naA adaâ-» 

nistrações de 1* classe e nas agencias de l"" ciasse 20$, nas 

outras administrações e sub-admiaistrações 16$, nas demais 

agencias 10$000. 
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Capital Federal. 

Santos 

Recife 

Bahia 

Belém 

Porto Alegre.... 

Manáos 

Bio Grande 

Fortaleza 

Maranhão 

S. Paulo («).... 

Desterro 

Paranaguá. ••... 

Aracaju 

Maceió , . 

Parahyba 

Corumbá 

Victoria 

Uruguayana.. . . . 

Natal 

Parnahyba 

Macahó (») 

Penedo • 



PORCENTAGENS 



1807 



919:712$000 



4.669:778$000 



948:120$000 
476:941|000 



320:322$000 
i47;079$000 



ii9:237$000 



30:673$000 



Sommas . 



Comparações lOOO = 1,94 % 



22:244$000 



7.822:093$000 



MAIS% 



17,61 
4,44 



MENOS % 



31,67 

24,39 

5,41 



isoe 



MAIS % MENOS % 



2,76 

'4ÓÍ66 



.282,92 

58,86 
52,91 

42,87 



105,37 



32,72 

"29;47 
'*3ÔÍ82 



3,19 
13,44 
36,80 
61,38 
92,62 
19,44 
99,54 



1,32 
22,51 

4,07 



31,66 



25,73 



103,50 



29,26 

38,55 

56,41 

3,61 



10,21 
'7ÍÍ65 



33,39 
30,92 



40,07 
20,27 



12,92 



12,64 



5,74 



Aento 



importação. • . • < é ; ^ 

Despacho marítimo 

Adaicionaes 

Sahida 

Interior 

Consumo do fumo e bebidas. 

Extraordinária 

Depósitos • • • 



41: 4821000 
23.295:335$000 

13:68J 

1.110:323í 

23:731; 

206:641 

6.952:02 



Sommas.. 



31.543:225$000 
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1 
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1 
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li 


Cartas com valor declaracÍQ 


Total 
a# ol>jeQtos 


Officios, autos 
Maços 


Quantidade 


Importância 




Somma.. 605. Ô90 


17 33S.543 


68.» 


47.087 


140.506 


8.945:7711690 


34.4dQ.119 



exercícios 



ISO» 

ifiieci 

180T 

1» semestre 
(Conhecida) 



PRÉMIOS DE VALES 



ORDXNARl NACI0NAB8 



3.855:49 57:825$700 



4.222:11 67:654$400 



1.584:0^ 26:420$400 



INTERNAOIONASa 



247$360 



SOMMA 



4.202:5871455 



4.592:8091710 



1.786:113|2^ 



li 







EVENTUAES 




EXERCÍCIOS 


Yeneimentos 1 


Deipeiai dlrersai 


SOMMA 


ifiie» 


4.219:3Í 


321:9Ô2|661 


24:584$475 


8.086:090$843 






i8oe..... 


4.314:8( 


269:353$373 

1 


20:591$330 


8.760: 121$642 




lIftOT • 


1.585:5] 







3.200:084$30ô 


( Conhecida ) 
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As correspondências ofBciaes expedidas pelas autoridades e repar- 
tições estadoaes e municipaes, quando transitarem pelos correios 
federaes ficam sujeitas ás seguintes taxas: offlcios, 100 réis por 
25 grammas ou fracção de 25 grammas ; maços e manuscriptog 
50 réis por 50 grammas ; impressos 20 réis por 100 grammas. 

São isentos destas taxas as correspondências endereçadas ás auto- 
ridades e repartições federaes, as que tenham por objecto o ser- 
viço eleitoral, o serviço judiciário criminal ex-officio^ os impressos 
concernentes aos serviços de instrucção publica, hygiene e 
estatística. 

Somente as correspondências trocadas entre as autoridades e repar- 
tições federaes ou dirigidas por estas ás autoridades e repartições 
estadoaes ou municipaes ou vice -versa, ficam isentas da franquia 
postal 

Renda dos telegraphos eléctricos, inclusive a taxa de fr. 0,10 ouro 
por palavra de telegramma em percurso nos cabos da Brazilian 
Submarine Com^any^ limited e modificadas as taxas na forma da 
seguinte tabeliã : 



13, 



7.500:000$000 



Numero de Estados 
percorridos pelo 
telegramma 


Taxa 
por palavra 


Numero de Esta- 
dos percorri- 
dos pelo tele- 
gramma 


Taxa 
por palavra 


1 


120 


9 


800 


2 


240 


10 


850 


3 


350 


11 


890 


4 


450 


12 


930 


5 


540 


13 


970 


6 


620 


14 


1.010 


7 


690 


15 


1.040 


8 


750 


16 


1.070 



Mantida a actual taxa fixa de 400 rs. por tetegramma e concedido k 
impi^nsa o abatimento de 50 Vo 

14. Renda da Fazenda de Santa Cruz e outras de propriedade da União. 

15. Renda da Casa da Moeda 

16. Renda da Imprensa Nacional e Diário Official , . 

17. Renda da Fabrica de Pólvora 

18. Renda dos Arsenaes 

19. Renda da Casa de Correcção 

20. Renda do Gymnasio Nacional, elevadas de 50 Voas pensões dos 

alumnos 

21. Renda do Instituto dos Surdos Mudos 

22. Renda do Instituto Nacional de Musica 

23. Renda das matriculas nos estabelecimentos offlciaes de instrucção 

superior, elevadas de 50 % as actuaes taxas 

24. Renda da Assistência dos Alienados , . . . 

25. Renda arrecadada nos Consulados 

26. Renda dos próprios nacionaes 

27. Imposto do sello inclusive 5% do valor do premio annual das apó- 

lices de seguros terrestres e marítimos, emittidas por companhias 
que não tenham sede no paiz 

28. Imposto de 1/20 % sobre as operações de cambio ou de moeda metal- 

llca a prazo 

29. Imposto de transporte, elevadas ao dobro as taxas estabelecidas pela 

lei n. 2940 de 31 de dezembro de 1879^ art. 18, n. 11 e dec. 
Camará V. VI 




4.500:00 
65:C 
10:000 
600:000$000 
1:000$ 
20:000 
20:000$000 




9-000 :000$00C 
7002000$000 
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00Q$000 

oooiooo 

00^000 



n. 7565 de 13 de dezembro do mesmo anno, ampliado a todas as 
companhias de transporte por vapor, marítimas, fluviaes ou ter- 
restres, particulares oa do Estado, subvencionadas ou não ; man- 
tidas as disposições da lei n. 3018 de 5 de novembro de 1880 . . L 

30. Imposto sobre o capital das loterias federaes e estadoaes .... 1. 

31. Imposto sobre vencimentos e subsidies, a saber: 4 Vo sobre os ven- 

cimentos de 1:200$ até 5:000$ annuaes, 7 % sobre o que exceder 
de 5:000$ até 10:000$, 10 Vo sobre o que exceder de 10:000$, 
mantida a taxa de 27» sobre os vencimentos até 1:200$. O Pre- 
sidente e Vice-Presidente da Republica, os membros do Congresso 
Nacional e os ministros de Estado pagarão a taxa de 10 Vo s^bi^e 
seus subsidies 6.000: 

32. Fornecimento de agua na forma do art. 7« desta lei 3.500: 

33. Imposto de transmissão de apólices e embarcações 550: 

34. Contriboição das companhias ou emprezas de estrada de ferro, sub- 

vencionadas ou não, e de outras companhias, de accordo com a 
lei n. 359, de 30 de dezembro de 1895, e bem assim os saldos das 
estradas de ferro garantidas com sóde no estrangeiro . • / . 450:000$000 

35. Foros de terrenos de marinha 15:000$000 

36. Juros das acções án^ estradas de ferro da Bahia e Pernam- 

buco 120: 

37. Laudemios 50: 

38. Prémios de depósitos públicos 20: 

39. Cobrança da divida activa 600: 

40. Imposto de 2 1/2 Vo sobre dividendos dos titules das companhias 

ou sociedades anonymas com sede no Districto Federal e nos Es- 
tados, na forma do art. 4<» desta lei . 1.000:000$000 

41 . Imposto sobre sociedades sportivas de qualquer espécie na Capital 

Federal, na forma do art. 38 da lei n. 428 de 10 de dezembro 

de 1896 30:000$000 

42. Imposto geral sobre a renda, na forma do art. 10 15.000:000$000 



000$000 

oooiooo 

000$000 

oooiooo 



CONSUMO 

43. Taxas sobre o fumo na forma da lei n. 428 de 10 de dezembro de 

1896, elevada a cinco réis a taxa sobre o charuto nacional. . • 2.000:000$000 

44. Taxas sobre bebidas, na forma da lei n. 428 de 10 de dezembro 

de 1896 1.000:000$000 

45. Taxas sobre phosphoros: 20 réis sobre caixa de phosphoros de ma- 

deira, de qualquer procedência, contendo no máximo 60 phospho- 
ros cada caixa 

Por phosphoros de qualquer outra qualidade g na mesma quantidade, 
o triplo dessas taxas 7.000:000$000 

Estas taxas serão arrecadbadas por meio de estampilhas. 

46. Taxas sobre o sal de qualquer procedência, à razão de 30 réis por 

kilo 2.500:000$000 

Estas taxas serão cobradas pelas alfandegas, mesas de rendas e col- 
lectorias dos portos em que as embarcações descarregarem esse 
producto, afim de darem-n'o a consumo. 



RECEITA EXTRAORDINÁRIA 



47. Montepio da Marinha . 95:000$000 

48. Montepio militar 250:G 

49. Montepio dos empregados públicos 950: 

50. Indemnisações 1.000:000$000 

51. Venda dos géneros e próprios nacionaes 50:000$000 
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52. Juros de capitães nacionaes . 1.500:000$000 

53. Remanescentes dos prémios de bilhetes de loteria *. 15:000$000 

54. Receita eventual, comprehendidas as multas por contravenções de 

leis e regulamentos 2.000:000$000 

55. Imposto de transmissão de propriedade no Districto Federal . . . 3.000!000|000 

56. Imposto de industrias e protlssões no Districto Federal 2.400:000í$000 

DEPÓSITOS 

57. Saldo ou excesso entre os recebimentos e as restituiçõos . * - . õ.000:000$000 
Art. 2.0 E' o Governo autorisado : 

I. A emittir, por antecipação de receita, no exercido desta lei, bilhetes do Thesouro 
até a somma de 25.000:000$, que serão resgatados até o lim do mesmo exercício ; 

II. A receber e restituir na conformidade do disposto no art. 41 da lei n. 638, de 17 de 
dezembro de 1851, os dinheiros provenientes do cofre dos orphãos, dos bens de defuntos e 
ausentes e do evento, dos prémios das loterias, dos depósitos de caixas económicas, montes 
de soccorro e de outras origens ; 

Os saldos que resultarem do encontro das entradas com as sahidas poderão ser appli- 
cados às despezas publicas e os excessos das restituições serão levados ao balanço do 
exercido ; 

III. A effectuar as operações de credito que julgar necessárias, para oocorrer ao 
deficit que porventura se cier, excluída a emissão de papel-moeda ; 

IV. A expedir os precisos regulamentos para a cobrança do imposto de consumo sobre 
os phosphoros e o sal ; 

V. A rever as taxas cobradas nos consulados, elevando-as de modo a çol-as de accordo 
com as percebidas pelos paizes em que funccionarem os consulados brazileiros e nas repar- 
tições congéneres. 

VI. A rever a tabeliã dos preços das analyses feitas no Laboratório Nacional de Ana- 
lyses, augmentando-as razoavelmente. 

Art. 3.0 E' revogado o art. 27 da lei n. 428, de 10 de dezembro de 1896. 

Art. 4. • E' extensivo ás companhias e sociedades anonymas com sede nos Estados o 
imposto de 2 1/2 % sobre dividendo dos titulos das companhias e sociedades anonymas com 
séae na Capital Federal. 

Art. 5." O Governo se entenderá com as emprezas ou companhias a cargo de quem se 
achar o serviço de transporte, tanto terrestre como marítimo e fluvial, aflm de estabelecer 
e regular a arrecadação da taxa respectiva. S* 

Art. 6.<' B' elevado a dez contos de réis o máximo dos depósitos com juros nas caixas 
económicas. 

Art. 7.0 E' adoptado o hydrometro como meio de regular o consumo d'agua na Capital 
Federal. A taxa por cada metro cubico de agua fornecida será de 200 réis. 

§ 1.*». As estalagens e cocheiras gozarão o abatimento de 50% sobre a taxa fixada 
neste artigo. 

§ 2.« O Governo fica autorisado a vender por concurrencia publica todo o ferro fundido 
inutilisado existente nos depósitos da Inspecção Geral das Obras Publicas da Capital Federal, 
podendo empregar o producto na compra dos materiaes necessários ao serviço ds^s aguas. 

Art. 8.0 Continuarão em vigor todas as disposições das leis de orçamento antecedentes, 
que não versarem particularmente sobre a fixação da receita e despeza, sobre autorisação 
para marcar ou augmentar vencimentos, reformar repartições ou legislação fiscal e que 
não tenham sido expressamenjte revogadas. 

Art. 9.0 São revogados os §§ 24, 27, 38 e 40 do art. 2° das disposições preliminares 
da Tarifa das Alfandegas. 

§ A isenção de direitos de que actualmente gozam as casas de caridade refere-se 
unicamente às que mantém serviços de assistência e para os artigos destinados ao uso e 
tratamento dos assistidos. 

Art. 10.0 O imposto geral sobre a renda recahirá sobre os rendimentos abaixo enume- 
rados e na seguinte proporção : 

I. Renda de immoveis, 2 o/o pagos pelo proprietário; 1 o/^ pago pelo arrendatário ou 
foreiro : 

II. Rendas ou lucros industriaes, commerciaes, juros de letras ou depósitos em 
bancos, sonunas dadas por empréstimo a particulares, acções de companhias, sala- 

.Ji 
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rios, percepções pessoaes a titulo de trabalho, profissão oa industria, pensões, annai- 
dades, dividendos oa rendas sobre fundos públicos, subsídios e yencimentos de qualquer 
natureza, percebidos por fúnccionarios e pensionistas do Estado ; 2 1/2 Vo« 

§ 1.0 O lançamento deste imposto será feito pela declaração do contribuinte ; calculo 
dos lançadores, na ausência da declaração ; arbitramento âscal, no oaso de contestações. 
Para solução das contestações poderão ser exbibidos ou requisitados os livros oommerciaes 
ou dos tabeiliães, certidões de taxas já existentes ou qualquer outro meio de prova. 

§ 2.<> A arrecadação será feita á bocca do cofre ou por meio de retenção, nos casos que 
forem determinados em regulamento do Poder Executivo. 

§ 3.0 As companhias e sociedades anonymas e em geral todos os estabelecimentos que 
servem dividendos, são responsáveis pelo valor da taxa sobre os dividendos que annun- 
ciarem. 

§ 4.<^ O paj^amento da taxa se farã em duas prestações annuaes, salvo a devida por 
fúnccionarios federaes em virtude das funcções que exercem, que continuará a ser feito por 
descontos mensaes. 

§ 5.<> Cada contribuinte pagará no principio do oxercicio uma quota fixa inicial de 
10$, que lhe será deduzida na primeira prestação da taxa que tiver de pagar» 

§ 6.» São isentos do imposto geral sobre a renda: 

a) Os contribuintes cuja renda total for inferior a 2:000$000 ; neste caso elles nagarão 
somente a quota fixa inicial de que fala o § 5<^: exceptuam*se desta isenção as rendas pro- 
venientes de funcções publicas federaes que continuarão sujeitas á taxa proporcional re- 
spectiva ; 

h) as sociedades de soccorros mútuos e de benqâcencia ; 

c^ os juros dos titules de divida externa e apólices da divida publica possuídas por 
estrangeiros não residentes no paiz ; 

d) as praças de pret, os indigentes, os criados de servir. 

§ 7.<» As sociedades mutuas pagarão a taxa respectiva sobre os lucros que dividirem 
pelos seus mutuários ; os fundos de reserva das companhias ou sociedades anonymas serão 
considerados como rendas destas para o effeito do pagamento das taxas. 

§ 8.<> Cada contribuinte só pagará uma taxa inicial, salvo si for lançado em mais de 
um Estado, caso em que pagará tantas taxas iniciaes quantos Estados em que perceber 
rendas, devendo todas ellas ser mais tarde deduzidas na forma do § 4*. 

§ 9.® Será levado em conta do que os fúnccionarios federaes tiverem de pagar como 
imposto de renda o que elles pagarem como imposto sobre subsidies e vencimentos até a 
quota de2 ^ %, sendo o mais a que são obrigados ex-vi do n. 31 do art. \^ considerado 
como imposto extraordinário. 

§ 10. Cobradas que sejam as taxas a que se refere este artigo, cessarão as do n. 40 do 
art. 1^ sobre dividendos de companhias e sociedades anonymas. 

§ 11. E' autorisado o Governo a expedir os precisos regulamentos para a execução deste 
artigo, podendo abrir créditos até a importância de 500 contos de réis para pagamento do 
pessoal necessário para o lançamento e arrecadação desta taxa e mais serviços a ella re- 
lativos. 

§ 12. Na próxima reunião do Congresso Nacional o Governo apresentará um plano de 
organisação âscal definitiva para a arrecadação regular do imposto sobre a renda creado 
por estalei. 

Art. 11. E' o Governo autorisado a rever as actuaes tabeliãs de pensões do Hospicio 
de Alienados, pondo-as de accordo com as actuaes condições de vida, tendo, poróm, em 
at tenção a natureza especial dessa assistência. 

Art. 12. Revogam-se as disposições em contrario. 

Sala das Commíssões, em 26 de outubro de 1897.— -FVancísco Veiga^ presidente.— 
Augusto Montenegro, relator.— Urbano Santos^ com restricçÕes.— Luiz Adolpho. — Paula 
Guimarães,— Mayrink.^ Miguel Pernambuco, vencido quanto à rubrica 42 e arts. 8* e 10<*. 
— Paulino de Souza Júnior^ com restricçÕes. — Belisario de Souza. 
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ADDICIONABS 



1 Vo sobre o expediente dos géneros livres de direitos de impor- 
tação, pharoes e docas 520:000$000 

SABUJAS 



8 Direits de 2 1/2 V» da pólvora fabricada por conta do Governo e do 
dos metaes preciosos em pó, pinha, barra, ou obras; de 1 1/2 o/o 
do ouro em barra ítindido na Casa da Moeda e de 1 <>/o dos dia- 
mantes; e sobre a exportação do Districto Federal e dos pro- 
duetos não sujeitos á imposição dos Estados 



150:000$000 



INTSRIOE 



:9 
10 
11 

12 
13 



14 
15 
16 
17 
18 
19 
20 
21 
22 

23 
24 
25 
26 
27 



28 
29 
30 



31 
32 
33 



34 
35 
36 
37 
38 
39 



Renda da fazenda de Santa Cruz e outras ^e propriedade da União. 

Renda da Estrada de Ferro Central do Brazil 

Renda das estradas de ferro custeadas pela União 

Renda do Correio Oeral 

Renda dos Telegraphos EIectricos,inclusive a taxa de fr. 0,10, oaro, 
por palavra de telegramma em percurso nos cabos da Brazilian 
Submarine Companv, limited 

Renda da Casa da Moeda 

Renda da Imprensa Nacional e Diário Offhial 

Renda da Fabrica de Pólvora • 

Renda dos Arsenaes 

Renda da Casa de Correcção 

Renda do Gymnasio Nacional 

Renda do Instituto dos Surdos Mudos 

Renda do Instituto Nacional de Musica 

Renda das matriculas nos estabelecimentos officiaes de instrucção 
superior 

Renda da Assistência dos Alienados 

Renda arrecadada nos consulados 

Renda dos próprios nacionaes 

Renda do sello 

Rendado 1/20 Vo pagos pelo comprador e vendedor nas operações 
de cambio ou de moeda metailica a prazo sobre o valor em 
moeda corrente do contracto 

Renda de transporte 

Renda sobre o capital das loterias federaes e estadoaes 

Renda de 2 V sobre vencimentos e subsidio inclusive os do Presi- 
dente e Vice-Presidente da Republica e dos Membros do Con- 
gresso 

Renda de pennas d'agua 

Renda de transmissão de apólices e embarcações 

Contribuição das companhias ou emprezas de estradas de ferro, 
subvencionadas ou não, e de outras companhias, de accordocom 
a lei n. 359, de 30 de dezembro de 1985, e bem assim os saldos 
das estradas de ferro garantidas com sede no estrangeiro 

Foros de terrenos de marinha 

Juros das acções das estradas de ferro da Bahia e Pernambuco 

Laudemios 

Prémios de depósitos públicos 

Cobrança da divida activa 

Imposto de 2 1/2 % sobre dividendos dos títulos das companhias ou 
sociedades anonymas com sede no Districto Federal, de accordo 
com a legislação em vigor e as disposições da lei de orçamento 
de 1896 



120 

30.000 

4.000 

4.500 




:000$000 
:000$000 



180:000$000 
200:000$000 
450:000$000 
200:000$000 
9.000:000$000 



700:000$000 

900:000$000 

1.500:000$000 



1.400:000$000 

1.200:000$000 

500:000$000 



3.928:000$000 

15:000$000 

120:000$000 

60:000$000 

30:000$000 

600:000$000 



650:000$000 
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IMPOSTO DE CONSUMO 

46 Taxas sobre o fumo 

45 Taxas sobre as bebidas 

EXTRAORDINÁRIA 

a4 Montepio da Marinha 

15 Montepio Militar 

50 Montepio dos Empregados Publicos 

42 Indemnisações ; 

3 Venda dos géneros e próprios nacionaes 

4 Juros de capitães nacionaes 

7 Remanescentes dos prémios de bilhetes de loteria 

8 Receita eventual, comprehendidas as multas por contravenções de 

leis e regulamentos 

Si Imposto de transmissão de propriedade no Districto Federal 

Imposto de industrias e profissões no Districto Federal 



DEPÓSITOS 

4, Ido ou. excesso entre os rendimentos e as restituições. 



2.000:000$000 
1.000:000$000 



90:000$000 

250:000$000 

900:000$000 

1.000:000$000 

50:000$000 

1.300:000$000 

15:000$000 

2.000:000$000 

2.800:000 

2.700: 

339.197:000$000 



5.000:000$000 
344.197:0001090 



Art. 2.0 E' o Governo autorizado: 

1 .<» A emittir, como antecipação de receita no exercico desta proposta, bilhetes do The- 
souro atô a somma de 25.000:000$, que serão resgatados até o fim do mesmo exercido. 

2.** A receber e restituir, de conformidade com o disposto no art 41 da lei n. 638, de 17 
de setembro de 1851, os dinheiros provenientes do cofre de orphãos, de bens de defuntos e 
ausentes e do evento, de prémios de loterias, de depósitos das caixas económicas e montes 
de soccorro e dos depósitos de outras origens. Os saldos que resultarem do encontro das en- 
tradas com as sabidas poderão ser applicados às despezas publicas e os excessos das resti- 
tuições serão levados ao balanço do exercicio. 

Art. 3.* Continuarão em vigor todas as disposições das leis de orçamento antecedentes, 
que não versarem particularmente sobre a fixação da receita o despeza. sobre autorização 
para marcar ou augmentar vencimentos, reformar repartições ou legislação fiscal e que te- 
nham sido expressamente revogados. 

Art. 4.° Ficam revogadas as disposições em contrario. 



O Sr. I^resldente — Estando ade- 
antada a hora, designo para amanhã a se- 
guinte ordem do dia: 

1» parte até 2 1/2 horas : 

Continuação da votação do projecto n. 64 D, 
de 1897, sobre as emendas ofilerecidas na 
3>' discussão do projecto n. 64 B, deste anno, 
que fixa a despeza do Ministério da Guerra 
para o exercicio de 1898 (3* discussão) ; 

Votação do projecto n. 69 A, de 1897, 
sobre a emenda apresentada na 3^ discussão do 
projecto n. 69, deste anno, que autoriza o Go- 
verno a fazer as necessárias operações de 
credito para pagar a Arthur Herculano de 
Almeida os vencimentos que lhe competir de 
empregado do Pedagogium no exercicio cor- 
rente ( 3« discussão ) ; 

Continuação da 2* discussão do projecto 
n. 142, de 1896,reorganizando diversos estabe- 
lecimentos militares de ensino,com um substi- 
tutivo ofllérerecido pelo Sr. Thomaz Ca- 
valcanti ; 



Discussão única do projecto n. 49 A, de 
1897, com o parecer sobre emendas ofEéreci- 
das na 2"» discussão do projecto n. 49, deste 
anno, que autoriza o Governo a abrir ao Mi- 
nistério da Justiça e Negócios Interiores o 
credito de 202:882$119,suppiemeDtar a varias 
verbas do art. 2° da lei n. 429, de 10 de de- 
zembro de 1896 ; 

3* discussão do projecto n. 111, de 1897, 
autorizando o Governo a abrir ao Ministério 
da Guerra o credito extraordinário de 
259:982$930, para occorrer ás obras necessá- 
rias na Fabrica de Pólvora da Estrella; 

2' discussão do projecto n. 88, de 1897, 
autorizando o Governo a abrir ao Ministério 
das Relações Exteriores o credito de 30:000$, 
ao cambio de 27, supplementar á rubrica 
4» do art. 3« da lei n. 429, de 10 de dezembro 
de 1896, fazendo para isso as necessárias ope- 
rações de credito; 

2^ discussão do projecto n. 99, de 1897, ap- 
provando os créditos extraordinários, na ii 
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portancia de 4.000:000$, aberto ao Ministério 
da Guerra pelos decretos do Poder Executivo 
ns. 2.474, de 13 de março e 2.573 de 13 de 
agosto do corrente anno, para despezas ur- 
gentes com as operações militares no interior 
do Estado da Bahia; 

Discussão única do projecto n. 57, de 1897' 
emenda do Senado ao projecto n. 151 A, de 
1896, da Gamara dos Deputados, que autoriza 
o Governo a abrir o credito de 132:809$998, 
supplementar & rubrica n. 33 do art. 7<» da 
lei n. 360, de 30 de dezembro de 1895; 

%^ parte ás 2 1/2 horas da tardeoa antes: 

3* discussão do projecto n. 84, de 1897, fi- 
xando a despeza do Ministério da Marinha 
para o exercicio de 1898 ; 

3<' discussão do projecto n. 113, de 1892, 
autorizando o Governo a melhorar as refor- 
mas dos offlciaes do exercito concedidas por 
decreto de 3 de fevereiro de 1890, equiparan- 
do-08 nas vantagens do decreto de 19 de abril 
do mesmo anuo ; 

3* discussão do projecto n. 107, de 1897, 
autorizando o Governo a ftkzer reverter à 
activa, mandando-o addir a uma das compa- 
nhias, até que hsga vaga, o capitão refor- 
mado da bri^a policial José Cícero Bianchi ; 

1* discussão do projecto n. 174, de 1896, 
autorizando o Poder Executivo a abrir um 
credito especial de 583:512$396, para paga- 
mento do que, por sentença do Poder Judi- 
ciário, é a Fazenda Nacional devedora á Ck)m- 
panhia Brazileira de Phosphato de Cal ; 

1* discusíâo do projecto n. 26, de 1897, au- 
torizando o Governo a abrir, no corrente ex- 
ercido, ao Ministério da Industria, Viação e 
Obras Publicas, um credito de 25:000$, para 
o restabelecimento das agencias do correio 
ultimamente supprimidas por deficiência de 
verba no respectivo orçamento ; 

1» discussão do projecto n. 28 A, de 1897, 
substituindo por outras varias disposições 
do decreto n. 181, de 24 de janeiro de 1890, 
sobre o casamento civil, com o voto em se 
parado dos Srs. Teixeira de Sá e Tridade ; 

Discussão única do projecto n. 43, de 1897, 
autorizando o Governo a conceder a Cândido 
Guedes Chagas, conferente da Alfandega da 
Bahia, prorogação da licença, em cujo gozo 
se acha, por um anno e com ordenado, afim 
de tratar de sua saúde onde lhe convier. 

Levanta-se a sessão ás 4 horas e 10 mi- 
nutos da tarde. 



128* SBSSÃO EM 30 DB OUTUBRO DB 1897 

Presidência dos Srs. Árthur Rios (presidente), 
Júlio de Mello (í^ secretario), Carlos de No- 
vaes {2^ secretario) e Júlio de Mello (í^ se- 
cretario) 

Ao meio-dia procede-se á chamada» â qual 
respondem os Srs. Arthur Rios, Júlio de 
Mello, Carlos de Novaes, Silva Mariz, Carlos 
Marcellino, Matta Baoellar, Rodrigues Fer- 
nandes, Viveiros, Guedelha Mourão, Marcos 
de Araújo, Pedro Borges, Thomaz Aooioli, 
Torres Portugal, Marinho de Andrade, Ta- 
vares de Lyra, Eloy de Souza, Ermirio Coi^- 
tinho, Teixeira de Sá, AfiTonso Costa, Her- 
culano Bandeira, Barbosa Lima, Cornelio da 
Fonseca, Angelo Neto, Euclides Malta, Arro- 
xellas Galvão, Geminiano Brazil, Olympio 
Campos, Rodrigues Dória, Neiva, Jayme 
Villas Boas, Seabra, Castro Rebello, Milton, 
Manoel Caetano, Eugénio Tourinho, Paula 
Guimarães, João Dantas Filho, Adalberto 
Guimarães, Leovigiido Filgueiras, Eduardo 
Ramos, José Murtinho, Xavier da Silveira, 
Oscar Godoy, Augusto de Vasooncellos, Pe- 
reira dos Santos, Fonseca Portella, Nilo Pe- 
çanha. Silva Castro, Júlio Santos, Barros 
Franco Júnior, João Luiz, Ildefonso Alvim, 
Gonçalves Ramos, Alfredo Pinto, Octaviano 
de Brito, Rodolpho Abreu, Cupertino de Si- 
queira, Augusto Ciementino, Eduardo Pi- 
mentel, Olegário Maciel, Rodolpho Paixão, 
Lamartine, Casemiro da Rocha, Domingues 
de Castro, Gustavo Godoy, Costa Júnior, 
Adolpho Gordo, Cesário de Freitas, Paulino 
Carlos, Ovidio Abrantes, Alves de Castro, 
Luiz Adolpho, Caraociolo, Alencar Gaimarães, 
Lauro Miiller, Paula Ramos, Francisco To- 
leniino, Pedro Ferreira, Guillon, Francisco 
Alencastro, Aureliano Barbosa, Pinto da 
Rocha e Vespasiano de Albuquerque. 

Abre-se a sessão, 

E* lida e sem debate approvada a acta da 
sessão antecedente. 



PRIMEIRA PARTE DA ORDEM DO DIA 



O Sr. Presidente — Não havendo 
numero legal para se proceder às votações 
das matérias indicadas na ordem do dia, 
passa-se à matéria em discussão. 

E* annunciada a continuação da 2» dis- 
cussão do projecto n. 142, de 1896, reorgani- 
zando diversos estabelecimentos militares de 
ensino, com um substitutivo offerecido pelo 
Sr. Thomaz Cavalcanti. 

Contidúa a discussão do art. 4°. 
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o Sr. I^residento— Tem a palavra 
o Sr. Barbosa Lima. 



O Sr. 13£àrl>os(a. l^itnst (*)— Sr. Pre- 
sidente,sóínente para não consentir que passe 
na 3' discussão sem mais observações o pro- 
jecto n 142, de i896, é que tomo a palavra 
para occupar-me com clle. Faço-o deveras 
sorprehendido com a pretençao de so resol- 
ver assumpto de tamanha magnitude, pelo 
modo incorrecto e vicioso por que se o pre- 
tende fazer. 

Incorrecto porque não ha de ser no adian- 
tado dos nossos trabalhos, nos últimos dias, 
que mal nos hão de chegar para discussão dos 
orçamentos, e quando nos assoberbam proble- 
mas da maior gravidade, que nós poderemos 
convenientemento tratar deste assumpto te- 
chnico e especial, para providenciar cora o 
acerto que se faz preciíio. 

Vicioso, porque não ha syhthese parcial, e 
toda aquella que pretende ser está errada. 
Com eífeito, este assumpto, objecto do pro- 
jecto n. 142, de 189Ô, não é mais do que um 
dos múltiplos aspectos de uma mesma que- 
stão, e, para que fosse utilmente cunsiderado 
por nós outros, deveria ser trazido ao nosso 
conhecimento conjunctamente com os demais 
aspectos convergentes desta mesma questão 
capital. 

O problema da reorganização do ensino mi- 
litar é um eorollario de um problema mais 
geral — a reorganização geral da força ar- 
mada, sob o ponto de vista das doutrinas 
republicanas, consubstanciadas no estatuto de 
24 de fevereiro. 

Vistos assim, per summa capita, esses lados 
incorrectos e viciosos da questão, indaguemos 
si, tomando mais em detaliie, encontí^aremos 
ou não justificativa completa para este no^so 
asserto . 

O primeiro elemento, que não posso deixar 
de trazer á discussão, é o elemento histórico. 
O projecto n. 142,de 1896, nasceu no Senado, 
Appareceu naquelia corporação soba pressão] 
de acontecimentos malevolamente exagera- | 
dos. Reíiiro-me aos episódios occorridoá na í 
es30la militar da Pr^âa Vermelha, em dias 
do mez de março de 1895. 

Ninguém ignora que por essa occasião, 
ten-lo os bravos alumnos daquelle instiiuto 
de ensino militar resolvido festejar de modo 
condigno e ao mesmo tempo fer\-oroí.o o 1" 
anniversario da victoria «las armas legalistas 
contra a revolta de 6 de setembro, no dia 13 i 
de março, foi e&te projecto dos dignos moços 
mal interpretado pelo commandantedaquella 
escola , e dessa má interpretação resultaram 
motins que deram logar ao desligamento em 



{*) Este discurso não foi revisto pelo orador 

Gamara V. VI 



massa dos alumnos e á baixa do serviço do 
exercito a não pequeno numero dentre 
elles. 

Aberto o Congresso Nacional no dia 3 de 
maio S3guinte, logo no dia 8 o Sr. Senador 
Costa Azevedo, ex-barão de Ladario, deu-se 
pressa em trazer ao conhecimento do paiz os 
sentimentos que lhe iam n'alma republicana, 
do justas apprehensões pela sorte das insti- 
tuições a que S. Ex. deve o celebre episodio 
de 15 de novembro, e conjunctamente com 
esta manifestação evolutiva, submetteu á 
apreci.ição daqufdia casa do Congresso um 
projecto de lei em que julgava cortar o mal 
pela raiz e provi íenciar sabiamente. 

Vejamos mais de perto esta panacéa, este 
remédio miraculoso,com que o illustre repu- 
blicano de ultima hora juigou poder obstar 
a que os proclamadores da Republica de 15 
de novembro dessem com elle em terra e de- 
vessem a quem resistiu nesse dia a salvação 
das instituições. 

E' o seguinte o projecto apresentado pelo 
Sr. Senador Costa Azevedo. (Lê), 

Esse especifico legislativo, Sr. Presidente, 
encarado mesmo desapaixoaadamente, revela 
a penúria de recursos intellectuaes de quem 
o apresentou (apaiados), pois que a única 
cousa que pôde revelar semelhante projecto 
de lei é que S Ex. tmha muita vontade de 
se ver livre da presença da Escola Militar na 
Capital Federal. (Apoiados ,) 

Não ha aqui, Sr. Presidente, um plano de 
reorganização de ensino militar. S. Ex. tão 
viajado, Mté pela terra dos mandarins (riso), 
que so procurou fazer passar como prototypo 
da rectidão militar, como um dos officiaes 
mais competentes da sua classe, não en- 
controu na sua i ilustração, nas suas leituras, 
plano algum de reorganização do ensino mi- 
litar, com o qual pretendesse remediar os 
males que existem, oriundos do systema de 
ensino presentemente distribuido aos moços 
ido exercito brazileiro. 
I Limita-se este projecto a fundir todas as 
! escolas em uma só, e mandar, portanto, que 
todos os alumnos das diversas escolas mi- 
litares fossem esiudar em um único estabe- 
lecimento, no extremo sul da Republica, e 
autorizar o Governo a abrir créditos extraor- 
dinários, a fazer operações financeiras, a 
contrahir naturalmente alguns empréstimos, 
por onerosos que fossem, comtanto que liber- 
tasse esta bella cidade do Rio de Janeiro da 
ameaça temerosa sob a qual se achava, pro- 
veniente dos pronunciamentos de meia dúzia 
de moços acantonados na escola militar da 
Praia Vermelha. 

Enviado este projecto á Commissão de Ma- 
rinha e Guerra ao Senado, como era de es- 
perar, não mereceu acquiescencia desta com- 
missão. 

57 
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O Senado teve conhecimento de um sub- 
stitutivo, para logo apresentado pela sua Com- 
missão de Marinha e Guerra, cuidando de 
uma reorganização do ensino militar, e, for- 
mulando um plano, que combato, mas, em 
todo o caso, um plano de ensina, que aos 
S'^u.s autores pareceu melhor do que aquelle 
que vigora no8 estabelecimfíntos que m^re 
ceram a má vontade do illustre heróe á 
força do 15 de novembro. 

Esse substitutivo padece dos n:es::i09 de- 
feitos que assignnlei ao começar a mesma 
í xposição : preton :e reformar o ensino mi- 
litar, encarando-o somente por uma d is suas 
faces, deixando de lado, fdzendo ab>tracção 
da complexidade natural do as>umpto, 
naquelle em que elle entende cora o ensino a 
ser distribuido a tcda a força armada, quer 
de terra^querde mar, deixando, portanto, 
de lado o a:<pecto económico da quesfâo, e 
perdendo uma boa occasino de re-^uzir as 
nossas despezas public-.s, facto que n'o póííe 
deixar de ser levado â conta de motivos <:e 
gran^^e importância, no sentido ^ejusiificar o 
nosso voto contrario a est^ projecto ; por 
outro lado, Sr. Presidente, este substitutivo, 
vem systematizar, nesta questãD, a retro- 
gradação, como um proces>o systematico, 
para a solução da questão. 

Nesta questão, digo, Sr. Presidente, á 
espera de o fazer ver em muitris outras 
questões, porque, toda a vez que ha falt i de 
uma doutrina coramum libsralm^^nte acceita 
peia maioria dos cidadão, e se pretendo dnr 
remédio ás crises politicas e sociaos, a^ 
soluções costumam osci'lar cntr.^ estes dous 
extremos : a retrogra^^ação rara um lv?o e 
anarchia para o outro : a retrjgradação, que 
consiste em resuscitar instituições archaicas, 
em pretender roviver fosseis, em acreditar 
que organizações compativeis com um certo 
estado passado da socieiade podem ser revivido 
para um estado mas adeant^do da socie- 
dade e são capazes de perraittir o equilíbrio 
estável dessa sociedade, quando as leis posi- 
tivas estão desmonstrando que, todas as 
vezes que se tenta revolucionaria mento, des- 
poticamente, formular suas soluções, a con- 
sequência a que se chei^'a éa instabilidade 
do equilibrio momentâneo, }>ara logo rom- 
pido com a explosão de uma criso mais teme- 
rosa do que aquella a que se pretendia dar 
remédio. 

Basta, entre outras causas, citar o exemplo 
de que a França foi theatro, sob a pressão 
despótica do primeir.i Bonaparte, onde se 
trucidaram os verdadeiros republicanos, nas 
crises que se seguiram ao pre-ominio de Ro- 
bespierre; afastados do scenario poli ti o da- 
quella grande nacionalidade os verdadeiros 
republicanos, aquelles que se filiavam á es- 
cola orgânica de Diderot, afastados aquelles 



que oppunham suas divagações metíipliy* 
sicas, de Rousseau e Voltaire, afastados do se*- 
nario politico os dantonistas, começoti a !*€- 
trogradação sob a presidência de Robes pierrí^ 
passando pelo directório, e chegou até ã re>- 
tauração do império, fuzendo-sa accla:iiar Na- 
poleão I. 

V. Ex. sab3 que esta solução nao conse- 
guiu rt^stabelecer na sociedaàe fraaceza o 
seu equilibrio politico e so:;ial, peitlido noa 
dias de 1789, e antes encaminhou -a para o^ 
(h^snstres que se succedeiam de então por 
dorinte até à fundação da terceira republica, 
após o cataclysma da situaçiío de 1871 - 

Releva notar, como um pronunciamento 
que devo deixar nos Anyiaes desta Camará, 
caracteristico do modo de sentir e do men 
modo de agir nesses debates, sou daquelles 
que acreditam qne a crise não está ainda 
solvida, e que as asri tacões soei n listas e as 
perturbações do communismo anarchista ahi 
estão como prova palpitante das reivindica- 
ções, ainda nã(j satisfeitas, do proletariado, 
que ató hoje não poude ser incorporado á so- 
ciedade moderi.a 

O Sr. Amphilophio — Virá o socialismo 
christão resolver a questão. 

O Sií. Barrosa Lima — Não sei si terá 
forca para resolvera problema ; ao contrario, 
si elle não conseguiu nos tempos áureos de 
Hildebrando. quando Greaorio Vil tinha sob 
a pressão de suas mãos, temporalmente 
debeis, mas espiritualmente fortes, todos os 
thronos da velha Europa, não conseguiu 
solver o problema, muito mais difRcil será 
agora... 

O Sr. AMPiiiLornio — O papado era forte, 
mas não estava preparado o terreno. 

O Sr. Barbosa Lima— . . . que a fé catho- 
liça se debate na luta que travou com a in- 
ferioridade de seitas protestantes que di- 
videm o mundo christão. Será preciso que o 
problema do capital e do trabalho seja en- 
carado sob o ponto d,e vis^a humanitário, de 
accordo com os ensinamentos da politica real- 
mente positiva. Sou dos que ncre íitauí que não 
ha decreto capaz de trazer remédio, porque 
a situação comporta í^ómente regeneração 
de co.-stuiries, em vircude dos ensinamentos 
da sciencia positiva e á luz da discussão 
systematica, para que o lar seja dado a to- 
dos quantos trabalham, de accordo com as 
necessidades de cada um, tanto quanto cada 
um de nós outros, da burguezia, queremos 
ter ; sou dos que pensam que só no dia em 
que essi doutrma for posta em pratica éque 
teremos funiado a fraternidade internacional. 
Ao inverso disso, só temos a demolição sys- 
tematica da sociedade ; o proletariado, não 
acreditando absolutamente na justiça da or- 
ganização actual da sociedade, proclama o 
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socialismo, o anarchismo, quer demolir, não 
pelo gosto satânico de demolir, mas porque 
aftgura-se-Ihe o meio supremo de provocar o 
adrento de uma sociedade melhormente or- 
ganizada. 

O Sr. AMphilophio— Dizem que foram lo- 
grados pela burguezia. 

O Sr. Barbosa. Lima— O que dizem é que a 
revolução fraaceza abortou» que a burguezia, 
ott antes as principaes influencias da revo- 
laçaò ft^ancoza, com falsas doutrinas que não 
pDdiam estabelecer nada sufflcientemente 
organizado, limitaram -se a demolir a socie- 
dade antiga, e como não tinham um plano 
scientiôco para organizar a sociedade mo 
derná, ficaram nes^e aspacto negativo da 
questão é 

O Sr. Amphilopiiio — Não resolveram a 
questão social, ficaram na questão politica. 

O Sr. Barbosa Lima — Elles nao podiam 
esperar solução, nem da curia romana, nem 
de qualquer outro poder espiritual existente 
na superflcie da terra, porque o cathoJicisrao 
não tem mais forca para moralizar os rices e 
não consegue evita? as fjrévéít. quA são a ox 
p2osão perfeitamente legitimada pela indigna- 
ção que provoca o procedimento dos ricos, 
que manteem nas suas mãos capitães accumu- 
lados pelo conjuncto das gerações e que o con 
servem em suas mãos como um instrumeQto 
individual, posto ao serviço de sua cubica ne- 
fanda, e que o empregam sem nenhuma at- 
tençãa dos sentimeotos de fraternidade hu- 
mana e sem permittir ao trabalhador o di- 
reito de t^v família, do tev lar, como nós ou- 
tros, da burguezia, queremos ter. {Apoiados.) 

O Sr. Ampiiilopiiio— -Estamos de accordo ; 
os processos é que são differentes. 

O Sr. Barbosa Lim\— O problema ha de 
ter uma aoluçíio, porque a humanidade não 
é uma entidade hoje comparada ao que ella 
foi ha dois mil annos ; é uma entidade que 
evolue ppoí^ressi vãmente, melhorando cada 
vez mais em seus destinos. Ella é quem ha 
de conseguir systematizar o arbitramento e 
acabar com as guerras, ella ó quem ha de 
chegar á suprema solução desce problema ; 
não vae ao nivellamento igual ao de Rous- 
seau, quer que haja ricos e pobres, mas que 
haja ricos moralizados e pobres que não se 
confundam com a indigência. 

O Sr. Guedelha Mourão — Pobres re- 
signados. 

O Sr. AMPHiLOPmo— a verdadeira igual- 
dade, como dizia Cousin, consiste em tratar 
desigualmente seres desiguaes. 

O Sr. Barbosa Lima— Não tenho o direito 
de estender-me em divagações, a que fui 
levado em consequência de algumas observa- 



ções com que me honraram alguns collegas. 
Somente direi que essas divagações serviram 
para recordar um dos aspectos da questão, 
que sou obrigado a trazer para o debate. 

Duas cousas, á falta de uma doutrina or- 
gânica, levaram os directores políticos a ap- 
pellar para um desses dous elementos : um 
retrogrado, outro anarchico. Retrogrado, 
aquelle que aqui está systematizado neste 
projecto ; anarchico, aquelle que consiste 
em destruir simplesmente por destruir, sem 
buscar uma solução. 

Entre as duas situações estabelecidas, natu- 
ralmente aquella que obedíece ao principio de 
que só destróe convenientemente aqui lio que 
se substitue, de accordo com um plana sys- 
tematico. 

E, a projosto,devo dizer que é corr^inlé no 
mundo moderno,mesmo no mundo civilizado, 
a doutrina que colloca os pronunciamentos 
da anarchia em um plano de superiori- 
dade em relação aos pronunciamentos da re- 
trogradação ; não pertenço absolutamente ao 
numero dos que assim pensam. 

A' falta de uma doutrina orgânica, à falta 
de planos capazes de substituir aquelles que 
foram destruidos, é sempre melhor retrogra- 
dar um pouco para bus:ar um ponto de 
equilíbrio já verificado, afim de não lançar a 
a sociedade culta na anarchia, é preferível 
acatar aquelles que continuam a acreditar 
nas excellencias do regimen monarchico en- 
tre nós do que appellar para o desenfreia- 
mento da demagogia. Neste sentido, os que 
estão nas primeiras condições voltam-se na^ 
turalmente, por culpa do quem pretendeu 
construir e não construiu o verdadeiro regi- 
men republicano, voltam-se saudosos para 
uma época em que havia uma certa estabili- 
dade, com muito mais razão do que ^e voiíai- 
riam para uma situação constantemente p3r- 
turbada por soluçõ?s que se sobrepõem a so- 
luções, sem o intervallo necessário siquer 
para o preciso repousD. 

Disse que o subst tutivo apresentado p^la 
conimissão do Senado subordina-se a um sys- 
tema de soluções retrogradas. Realmente, a 
Conimissão propõe que voltemos ao regula- 
mento de 1874 ; propõe simplesmente isto. 

O ensino actualmente daio nas escolas mi- 
litares é vicioso, é mào ? Pois bem, retrogra- 
demos ao regulamento de 1S74 ! Mais nada. 
{Apoiados,) Pois bem, o defeito que encontro 
nesta solução é que os honrados Senadores 
que a propõem não dão onta dos progressos 
realizados nesse periodo decorrido de 1874 
para cá, nem, por outro lado, procuram 
examinar os defeitos existentes nesse regula- 
mento e aliás já assi^nalados em uma quadra 
politica, que não pó:le ser acoimada de pru- 
ridos de reformas à outrance, referem-se á 
época em que,ainda nos tempos da monarchia^ 
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se procurou reformar esse reíxulamento com 
08 regulamc-ntus (lo 18«1 e iJsS^J. 

Já nos últimos tempos ('a monoTcliia, os 
ministros da Guerra se tinham convencido de 
que es>e regulamento de 1874 tinha lacunas 
e defeitos muito graves, a qu) era preciso 
remei iiar. 

A honrada Commissão deMurinha e Guerra, 
do Senado passou por cima desses defeitos e 
lacunas, deixou de lado os regulamentes pro- 
mulgados em 1S81 e 1889 e foi bubcar o re- 
gulamento de 1874. Não sei porque escolheu 
o de 1874 e não foi buscar o «le 1857, o de 
1830 e o regulamento do príncipe regente ou 
o do conde de Lippe. Nessa marcha não tei 
onde iria parar. 

Mas o que e facto é o seguinte. . . 

O Sr. Rodolpho Paixão — O regulamento 
de 1874 é um dos melhores. 

O Sr. Barbosa Lima — Para responder â 
observação do meu n( bre cuUega, devo co- 
meçar dizendo que julgo a actual organi- 
zação má. Não posso di/(^r detestável, porque 
seria realmente uma falta de veneração para 
com o meu eminente mestre e nunca esque- 
cido amigo, Sr. Benjamin Constant, a quem 
cabe a responsabilidade offlcial, digamol-o, ac- 
centuando bem— responsibilidade oflacial da 
promulgação desse legulamento. 

Releva notar, uma vez por te das que, 
quando foi promulija-io o actual regulamento 
da Escola Milittir, o Sr. Benjamin Constant 
achavase já nos últimos per;0']os fia grave 
moléstia que o victimoii e difiicilmente po- 
deria entregar-se ao trabalho, que confiou a 
terceiros, e o resultado fui essa macaqueaçao 
do positivismo, e^sa interpretação errónea de 
uma doutrina quo não admitte solução offl- 
cial, e essa pretenção de levar para as es- 
colas militares um ensioo mais ou menos pa- 
recido com o que se daria leligiosameute nas 
escolas positivistas annexas ao respectivo 
templo. 

E devemos fazer justiça aos moços pa- 
triotas que se teem posto á t(^sta desta pro- 
paganda philosophica da religião da huma- 
nidade, e que desde logo protestaram, decla- 
rando que os reiTulamentos das escolas mili- 
tares representavam um attentado contra os 
interesses da politica republicana, o que o 
positivismo não podia prir íóriua alguma 
applaudir. {Apoiados.) 

Dur.tnte algum íemp^ liouve um cert) es- 
crúpulo em tocar neste assumpto, acredi- 
tando-so que este re;.'ul;unento (ora con- 
feccionado f.or Benjamin Constunt. Dahi, a 
tal ou qual hesitação em que na primeira le- 
gislatura se ficou em relação a este assumpto 
mas, já na legislatura passada surgiu o pri- 
meiro pronunciamento e de novo voltou á 
tona esta manifestação, no sentido de fa- 



zermos ver que é perfeitamente possível coa- 
dunar a n^ ssa veneração systematica pelo 
benemérito fundador da Republica com a 
reorganizaçãj desta, ou seja, do ensino 
militar. 

O regulamento de 1874 tem graves de- 
feitos e o dií 1890 também os tem. Os de- 
feitos do regulamento de 1874, entre outros, 
são : primeiro, um accumulo exagerado de 
matenas, de moJo a ser absolutamente im- 
possível estudal-as convenientemente. Eu es- 
tudei por este regulamento, . e dou testemu- 
nho de que, ainda hoje, presando-me de ser 
estudioso, recordo-me desses tempos, como de 
uma epocha em que fui forçado a estudar 
dtscommunalmente. a emendar noites e dias, 
para poder dar conta das exigências do pro- 
gramma absurdo. 

Bastai á recordar que a primeira ca leira 
do primeiro anno continha álgebra superior, 
calculo differencial e integral, geometria ana- 
lytica. Uma^utra cadeira continha geome- 
tria descriptiva, physica e chimica e ainda 
devíamos dar contas de trabalhos práticos. 

Sr. Presidente, havendo numero para se 
proceder ás votaçõges das matérias encer- 
radas, interrompo o meu discurso, aguar- 
dando-me para, depois delia, cpntinuar nas 
min lias observações. 

Comparecem mais os Srs. Silvério Nery, 
Albuquerque Serejo, Amorim Figueira, Ur- 
bano Santos, Luiz Domingues, Anisio de 
ADreu, JoãoLo|es, CoelhoCmtra, João Viei- 
ra, Malaquias Gonçalves, Martins Júnior, 
Miguel Pernambuco, Juvencio de Aguiar, 
Tti5>ta, Amphilophio, Toleutino dos Santos, 
Paranhos Montenegro, Marcolino Moura, Gal- 
dino Loreto, Pinheiro Júnior, Jeronymo Mon- 
teiro, Torquato Moreira, Heredia de Sá, íri- 
neu Machado, Alcindo Guanabara, Belisario 
de Souza, Érico Coelho, Alves de Castro, 
Leonel Loreti, Agostinho Vidal, Campolina, 
Mayrink, Calogeras, Almeida Gomes, Luiz 
Detsi, Jacob da Paixão, Francisco Veiga, 
Pádua Rezende, Edmundo da Fonseca, Ro- 
dolpho Miranda, Urbano de Gouveia, Herme- 
negildo de Moraes, Mello Rego e Lamenha 
Lins. 



Deixam de comparecer com causa partici- 
pada (s Srs. Vaz de Mello, Alvares Rubião, 
Periro Chermont, Theotonio de Brito, Eduardo 
de BeiTêiio, Elias Martins, Francisco Gurgel, 
Co 'lho Lisboa, Apollonlo Zenaydes, Jotó Ma- 
riano, Moreira Alves, Rocha Cavalcanti, 
Francisco Sodré, Vergue de Abreu, Felippe 
Cardoso, Urbano Marcondes, Paulino de Souza 
Júnior, Pcnce do Leon, Carvalho Mourão, 
Monteiro de Barros, Álvaro Botelho, Leonel 
Filho, Ferreira Pires, Theotonio de Maga- 
lhães, Matta Machado, Manoel Fulgencio, 
Lindolpho Caetano, Moreira da Silva, Grana- 



SESSÃO EM 30 DE OUTUBRO DE 1897 



453 



deiro Guimarães, Oliveira Braga, Alfredo 
Eliis, Xavier do Valle, Leôncio Corrêa, Possl- 
donio da Cunha, Apparicio Mariense, Victo- 
rino Monteiro, Cassiano do Nascimento e 
Azevedo Sodré. 

E sem causa os Srs. Serzeiello Corrêa, 
Henrique Valladares, Bezerril Fontenelle, Il- 
defonso Lima, Francisco Sá, Frerl eriço Borges, 
José Peregrino, Trindade, Pereira de Lyra, 
João de Siqueira, Arthur Peixoto, Araújo 
Góes, Felisbello Freire, Aristides de Queiroz, 
Rodrigues Lima, Timotheo da Costa, Raul 
Barroso, Ernesto Brazilio, Deocleciano de 
Souza, Bernardo Dias, Mendes Pimentel, An- 
tero Botelho, Lamounier Godofredo, António 
Zacarias, TelJes de Menezes, Nogueira Júnior, 
Arthur Torres, Galeão Carvalhal, Luiz Fla- 
cquer, Bueno de Andrada, Fernando Prestes 
Lucas de Barros, Cincinato Braíja, Francisco 
Glicerio, Arthur Diederichsen, Brazilio da Luz, 
Plínio Casado, Martins Costa, Marçal Escobar, 
Rivadavia Corrêa, Py Crespo e Campos Car- 
tier. 

O Sr. I^resiílente {depois de fazer 
soar os tympanosJ^Peço ajos nobres Deputados 
que occupem suas cai eiras, visto como vae-se 
proseguir na votação, hontem iniciada, das 
emendas offerecidas na 3* di>cussâo do pro- 
jecto n. 64 B, deste anno, que fixa a despeza 
do Ministério da Guerra para o exercicio de 
1898. 

A primeira emenda a votar-se é a seguinte: 
« A' rubrica — Arsenaes— Restabeleça-se a 
verba destinada o o custeio dos arsenaes do 
Recife, da Bahia e do Pará.» 

Devo iij formar á Camará que esta emenda 
tem parecer contrario da Commissão. 

Na sessão de hontem, a Camará deliberou 
que a votação desta medida se verificasse no- 
minalmente . 

Vae-se, portanto, para este fim, proceder á 
cbamada. 

Os senhores que votarem a favor da emen- 
da, dirão— á proporção que lorem sendo cha- 
mados— sim; e os senhores, que votarem con- 
tra dirão— não. 

Procedendo- se á votação nominal, respon- 
dem sim, isto é, approvam a emenda do 
Sr. Coelho Cintra, Affonso Costa e outros os 
Srs.iMatta Bacellar, Rodrigues Fernandes, 
Pedro Borges, Marinho de An^lrade, Augusto 
Severo, Tavares de Lyra, Eloy de Souza, 
Silva Mariz, Ermirio Coutinho, Teixeira de 
Sá, Affonso Costa, Herculano Bandeira,Coelho 
Cintra, João Vieira, Malaquias Gonçalves, 
Martins Júnior, Cornelio da Fonseca, Miguel 
Pernambuco, Juvencio de Aguiar, Olympio 
Campos, Rodrigues Dória, Neiva,Jayme Villas 
Boas, Seabra, Castro Rebello, Milton, Tosta, 
Manoel Caetano, Eugénio lourinho, Paula 



Guimarães, Amphilophio, João Dantas Filho, 
Adalberto Guimarães, Tolentino dos Santos, 
Eduardo Ramos, Paranhos Montenegro, Gal- 
dino Loreto, Torquato Moreira, Herédia de 
Sá,' Oscar Godoy, Irineu Machado, Campolina, 
Almeida Gomes, Rodolpho Abreu, Eduardo 
Pimentel, Rodolpho Miranda, Ovi(Uo Abran- 
tes, Hermenegildo de Moraes, Caracciolo, 
Mello Rego, Alencar Guimar<ães, Paula Ra- 
mos, Krancisco Tolentino, Pedro Ferreira, 
Guillon, Francisco Alencastro,Aureliano Bar- 
bos i. Pinto da Rocha e Vespasiano de Albu- 
querque (60). 

Respondem não, os Srs. : Silvério Nery, 
Carlos Marcellino, Augusto Montenegro, Car- 
los de Novaes, Guedelha Mourão, Thomaz 
Accioli, Torres Portugal, João Lopes, Bar- 
bosa Lima, Angelo Neto, Euclides Malta, 
Arroxellas Galvão, Geminiano Brazil, Leovi- 
gildo Filgueiras, Pinheiro Júnior, Heredia de 
Sá, Xavier da Silveira, Augusto de Vascon- 
cellos, Beli^ario de Souza, Pereira dos Santos, 
Fonseca Portella, Érico Coelho, Silva Castro, 
Agostinho Vidal, Júlio Santos, Barros Franco 
Junior,CaIogeras, João Luiz. Ildefonso Alvim, 
Gonçalves Ramos, Jacob da Paixão, Franciseo 
Veiga, Alfredo Pinto, Octaviano de Brito, 
Cupertino de Siqueira. Augusto Clementino, 
Olegário Maciel, Rodolpho Paixão, Pádua Re- 
zende, Lamartine, Domingues de Castro, Gus- 
tavo Godoy, Costa Júnior, Adolpho Gordo, 
Cesário de Freitas, Edmun-^o da Fonseca, 
Paulino Carlos, Alves de Castro, Luiz Adol- 
pho e Lamenha Lins (50). 

O Sr. I^residente— A emenda foi 
approvada por 60 votos contra £0. 

A emenda seguinte que diz— restabeleça-se 
a verba da proposta, para custeio do Arsenal 
de Guerra de Pernambuco, está prejudicada 
pela votação anterior. 

Está igualmente prejudicada a emenda que 
se segue e que diz— restabeleçam-se as verbas 
da proposta, para manutenção do custeio dos 
arsenaes da Bahia, Pernambuco e Pará. 

Vae-se votar a emenda seguinte : «suppri- 
mam-se as verbas para os arsenaes do Rio 
Grande do Sul e Matto Grosso.» 

E' rejeitada. 

K annunciada a votação da seguinte 
emenda: 

Onde convier. 

Fica o Governo autorizado a transferir: 

1.0 Os professores effectivos militares ou 
civis das Escolas Militares que, tendo mais 
de cinco annos de exercicio no sou cargo, 
houverem revelado decisiva competência em 
qualquer das matérias que constituem as 
j differentes secções do curso geral das mesmas 
I escolas ou Escola Superior de Guerra, para os 
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logares vagos de substituto da sccçio em que 
houverem revelado competência. 

2.** A transferencia só se poderá fazer me- 
diante proposta da congregação da esoola, 
onde se der a vaga, devendo a proposta* ser 
approvada por dous terços, pelo menos>, doe 
membros da congregação em eflèctlvo ex- 
ercido. 

O Sr. Rodrig^ues Fernandes 

(pela orrfíím)— Farece-me que a emenda não 
leve parecer contiario da Commissão. 

V. £x. me desculpe fazer esta rectificação; 
mas o que a Commi^são disse foi que a emen- 
da fica melhor em outro projecto. 

O Sr. Presidente— Está se votando o or- 
çamento; e deste que a Gommissao disse que 
a emenda não calie no orçamento não é favo- 
rável á emenda. 

O Sr. Rodrigues Fernandes— Jà contava 
oom esta resposta de V. h)x. ; mas trata-se 
justamente de despeza e a emenda traz a 
iconomia de trinta e tantos contos. 

O Sr. Presidente lê o parecer da 
Gommissão sobre a emenda. 

Posta a votos é approvada a referida 
emenda. 

E' annunciada a votação da seguinte emen- 
da do Srs. Bezerril e outros: 

A' rubrica— Directoria de Obras Militares— 
ao&rescente-se: 

Da verba destinada a essa consignação, des- 
peuder-se-hão até 10:000$ rom a linha de 
Xifo na cidade da Fortaleza (Ceará). 

O Sr. Presidente— A esta emanda 
a Commi&são apresentou a seguinte sul»ti- 
tutiva. 

Pôde ser acceita, niío havendo augmento 
de despeza, assim redigida: 

Da consignação— Reparos no3 quartéis, etc. 
— deduzam-se dez contos para serem empre- 
gados na linha de tiro na cidade da Fortaleza. 

E* pois, a substitutiva que deve ser votada 
em primeiro logar. 

O Sr. Ovidio A.l>rante9 {pela 
ordem)— Peço a V. Ex. que consulte á Ca- 
mará si consente n^ adiamoato da votação 
desta emenda, até que spja votada a suppres- 
são da eacola miliiar do Cear^., porque, si 
ella forsupprimida, não ha razão desta linha 
de tiro. 

O Sr. Elarl>o«A JLÍixkSk. (pela ordem) 

Sr. Presidente, a honrada Gommissão já 

areceu o assumpto, mostrando que não ha 



absolutamente augmento de despeza, em pri- 
meiro logar; em segundo logai', ha equivoco 
do meu illustre cullega, pois esta linha de 
tiro não visa a instrucção da escola militar 
que corre risco de ser supprimida, e sim a 
instrucção systematica que é dada a todos os 
batalhões do exercito e que deve ser dada ao 
batalnão que está no Ceará,conforme o pedido 
do commandante, mostrando que não ha 
augmento de despeza. 

Posta a votos, ó approvada a emenda sub- 
stitutiva da CommLssâo. 

O Sr. CarIo8 Sffareellino {pela 
ordem) requer verificação da votação. 

Procedendo-£e â verificação, reconhece-se 
que votaram a favor 83 Srs. Deputados e 
contra 1 1 . 

O Sr. Presidente— Não ha nu- 
mero. Vou mandar proceder ã chamada. 

PrGceden<ío-se ã chamada, verifica-se te- 
rem se ausentado os Srs. Amorim Filgueira, 
Viveiros, Marcos de Araújo, Eloy de Souza, 
Pinheiro Júnior, Nilo Peçanha, Alves de 
Brito, Roiolpho Paixão, Pádua Rezende, La- 
martine, Gustavo Oodoy, Costa Júnior, Alves 
de Castro, Caracciolo, Lauro Muller e Pedro 
Ferreira. 

O Sr. Presidente — Responderam 
à chamada i05 Srs. Deputados, pelo que tícx 
adiada a votação. 

Continua a 2* discussão do projecto n. 142, 
de 1896, reorganizando diversos estabeleci- 
mentos militarei de ensino, com um substi- 
tutivo offerecido pelo Sr. Thomaz Caval- 
canti (art. 4"). 

• O Sr. Presidente— Tem a palavra 
o Sr. Barbosa Lima. 

4> Sr. Ba.rt>oen I^imn (*) —Sr. Pre- 
sidente, não continuo com a palavra com o 
prazer com que me ia occupar do assumpto 
que me trouxe á tribuna, porque neste pe- 
queno intervallo um facto se dá, que não 
me pode passar despercebido, e sobre o qual 
julgo do meu dever pronunciar me. 

Este facto é a íalta de numero para votar 
os orçamentos no adeantado dos nossos tra- 
balhos, que o Senado não tem nenhum orça- 
mento para a ordem do dia. (Apoiados geraes,) 

Faço timbre em inserir no meu discurso 
esta declaração, para que não pareça que 
o humilde orador, que pouco antes da vota- 
ção occupava a tribuna, porventura con- 
tribuiu de alguma sorte para que esse nu- 



(*) Não foi revisto pelo orador. 
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mero não existisse no recinto ; ess^m como 
para que também não se possa attribuir á 
minha palavra fastidiosa e descolorida (não 
apoiados , geraes) o tacto a que me \(jU ic- 
ferir sinceramente entristecido por ver que 
não so na votagâo €m que nos encontramos 
não temos numero para promover o anda- 
mento rápido díis orçamentos das despezas 
publicas, mas ainda acabamos de nos pro- 
nunciar de modo a lirar-nos as ultimas 
esperanças, no sentido de fazer coites efíi- 
cazes. (Apoiados e não apoiados.) 

Quero que fique isto consignado no correr 
do meu discurso, pouco valerá, mas é o pro- 
nunciamento da sinceridade acima de tudo e 
da coherencia, tanto quanto é possível guar- 
dai a no conjunto dos meus actos políticos. 

O Sr. Guedelha. Mourão — Apoiado ; 
V. Ex. é o éco de muitos Deputados. 

O Sr. Barbosa Lima— Torno á questão de 
que me occupava, coma precccu pavão de tra- 
zer o meu íraco conlinpenie, para esclarecer o 
assumpto em que, de alguma sorte, sou parte. 
Devo antes de retomar o fio das considera- 
ções que ia fazendo, accentuar que, com- 
quanto seja parte na reforma das escolas, 
nenhum interesse me move nesta discustào, 
sinâo o de contribuir para melhorar este 
serviço, e ainca paia dim.nuir as despezas 
que a Republica faz com o seu custeio. 

Na* reforma que propuz cem as emendas 
que apresentei a e&te projecto, uma das 
cadeiras, cuja suppres^ão peço, é aquella de 
que sou prolessor na Escola Militar do Rio de 
Janeiro. De modo que ninguém, de boa fé, 
me pcderá contestar que discuto esíe as- 
sumpto com o maior desinteresse. (Apowdos.) 

Quando S. Ex. convidou-me a inter: omper 
por momentos o meu discurso, afim de se 
proceder á votação, que não chegou ao seu 
lim, fazia eu a analyso oo regulamento de 
1874, para o fim de demonstrar que não é 
acertado pretender reviver uma or<:ani ação 
defeituosa, como aquelia que é consubstan- 
ciada nesse regulamento. Dizia eu que um 
dos primeiros liefeitos que liultam a vista, a 
uma simples inspecção tios competentes, é o 
accumulo exaggerado de matérias, por tal 
forma que se torna verdadeiramente impos- 
sível a um alumno assíduo e trabalhador dar 
conta do curso thstribuido pela forma porque 
faz o regulamento de 1874. 

Citarei, para exemplo, afim de comprovar 
essa asserção, a 1" cadeira do l'^ a uno do 
curso e mais algumas outras cadeiras desse 
mesmo anno, que, todas reunidas, dão em 
resultado não poderem os melhores aiumnts 
chegar ao fim do anno lectivo, com pleno 
conhecimento das matérias leccionadas. No 
anno seguinte encontram-se outros defeitos 
que devo apontar. Assim, no segundo anno 



enccntra-se uma cadeira abrangendo o ensino 
das seguintes disciplinas: (Lê.) 

Estuda-se um curso completo de direito, 
faltando apenas alguns ramos, como sejam: 
o direito criminal, o direito civil, o commer- 
cial e naturalmente a ultima cadeiía, a 
cadeira do ultimo anno, relativa à praxe. 

Um Sr. Deputado— E direito ecclesiastico. 

O Sr. Barbosa Lima— Hoje está suppri- 
mido. 

Ora. eu sou dos que pensam quo devemos 
ministrar ne>sas escolas o minimo de ensino 
iheorico, o indispensável para que o olficial 
se aperfeiçoe na ^ua profissão, e não para 
de.' penar a ambição e o ensaio de voos para 
outra profibsão que não aquelia a que se des- 
tinou, quando sentou praça. Acredito que 
um olíicial que tem seguido um curso regu- 
lar, cm que se estudam diversas matérias 
denta importância, como segam calculo diffe- 
rencial e iLtcgral, physica experimental, 
chi mica, mecaUiCa racional, botânica, etc. 
Obtá com o seu espirito sufficienteraente cul- 
ti\ ado para, no silencio do seu gabinete, poder 
entregar-so a Iciuuras relativas a estas maté- 
rias. Poderá ler com vantagem os seus expo- 
sitores de direito internucional ; poderá fazer 
seus estudos ; e, da Constituição que nos rege, 
é tí-ía mesma a sua obrigação. Aliás, com- 
l)reheiide se que tcdo o homem de mediana 
lUbtrucção nâo se limita a escudar unicamente 
a Constituição politica do seu. paiz, estu- 
dando também seu Código Criminal, as dis- 
posições princi^^ats relativas ás posturas da 
cidade em que vive ; emfim, umas quantas 
dispcsições de lei que entendem com a vida 
normal ; noentietanio. não se créa nenhuma 
cadeira em que se determine a exposição 
system atiça do Codii^o Criminal e de outras 
noções. 

Penso qi3e não ha necessidade de se des- 
peuíler quantia não pequena com o custeio 
decadeiía ^erf:'iiauitnie dispensável. 

Le accoroo com esse modo de pensar, nas 
eraencas que apresentei, consubstanciando o 
meu plano do ensino, ver-se-ha que não 
existe nenhuma cadeira destinada ao estudo 
de nenhum dos ramos do direito. 

Eu nào sei, insisto, a que venha exigir-se 
de um militar que vao fazer sua vida na 
convivência dos quartéis, nos trabalhos prá- 
ticos dos polygoiics de tiro, na construcção 
de obras militai es, no levantamento de cartas 
topographicas e geodésicas, não sei a que ve- 
nha exigirse desses moços conhecimento sys- 
teroatico de econcmia politica e da L^ciencia 
das finanças, para que venham fazer discur- 
sos sobre a maioi- conveniência da unidade 
bancaria ou da moralidade bancaria, sobre si 
os bancos de emissão devem ter os seus las- 
tros em apólice ou em ouro, e outras divaga. 
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ções que podem ser muito boas para certas 
carreiras, mas que absolutamí^nte, p:ira o 
serviço militar, nâo acreííito que tenham o 
minimo valor, de modo a poderem ser dis- 
pensados esses gastos dos dinheiros públicos 
por um modo prejudicial. 

Tendo ouvido já, diversas vezes, a obje- 
cção de que o direito internacional devia ser 
estudado pelos militares; pen^o mesmo que 
não ha militares que não i«e (ièm, de alguma 
sorte, a esse estudo; mas, como V. Ex. não 
ignora, a parte mais i 171 portanto e de roais 
necessidade deste curso ó a que diz respeito á 
pragmática diplomática das diversas relações 
entre os representantes offlciaes de uma na- 
cioralidade era face de outra nar^ional idade. 

Ora, esta parte não é a que >e dá nas es- 
colas militares; perde se muito tempo a ex- 
plicar, a titulo de prole iroraenos do direito 
internacional, o direito natural, depois o di- 
reito publico, depois o direito conatitucional, 
emôm, todas essas ramificações do direito, 
com asquaes não penso que possamos íjanhar 
CQusa alguma, em relação à nossa profissão. 

Quanto ao conjuncto e quanto ao conhe -i 
mento desse conjuncto de regrasr olativMs a^ 
boas praxes, a serem observadas pelas naçõt-, 
este é um estudo que qualquer inilitar faz 
era sua casa. Aliás, os que reera ra^^is obri 
gação de fazer esse estudo de rao'lo system t- 
tico são os oflBciaes de estado-maior, porque 
sãoaquelles que constituem a corporação in- 
cumbida de trauj-raittir as coramunicai^ões do 
chefe da força armada. 

Mas, repito, penso que este estudo é muito 
proveitosamente feito por taes oííiciaes, no 
silencio do seu gabinete ; não ha nece^si-iad. 
de manter uma cadeira e>pecial para estar 
ura militar ou um civil a repetir, da ca ti e- 
dra, sob a forma de discurs •, alguraas nonões 
que cada um de nós, no silemio do seu gabi- 
nete, vae encontrar era Hervé, Bazin, Calvo, 
Klxiber, Martens e qualquer outro trata 
dista de direito internacional. Não ha neces- 
sidade de estar, depois de ter o seu espirito 
perfeitamente cultivado e apparelhado para 
quaesquer outros estudos, a ouvir um lente 
repetir aquillo que a gente teria era casa pro- 
veitosamente. E, a pro])osito, me perdoarão 
que traga, a titulo de exemplo, um facto que 
se deu coramigo. No quarto ai>no, o profes>or 
de economia politica da Escola Militar da- 
va se ao trabalho de repetir uraas í.postillas 
escriptas, uma v- z por to>las, para mais re- 
gular systematizaçâo da pre^çuiça, de raoio 
que todos os annos tinharaos nós a certeza 
de ouvir aquellas apostillas, rezadas á guiza 
de terço, mais para adormecer a quora quer 
que quizesse aproveitar alguma cousa, do 
que para iilusti*ação dos ouvintes. 

Não raras vezes encontrávamos trechcs e 
trechos da apostilla transcriptos da obra de 



Bazin e, outras vezes, de Lavelaye; esse 
facto não abonava a necessidade de seme- 
lhante cadeira e muito menos a competência 
do pn íessor. 

Pois b?m, occorreu que diversos alumnos, 
oíTiciaes. seguudos tenentes e, portanto, ex- 
ternos graças a esta doutrina, deixaram de 
frequentar as aulas durante um anno e, no 
dia da sabbatina, consultaram os seus expo- 
sitores. 

No fim do anno, todos elles foram appro- 
vados ora di«^tincção, não tendo o professor 
ll.es perguntado a razão por que deixaram 
t\e frequentar as aulas. E assim foi muito 
melhor, porque puderam ler Adam Smith e 
João Ba;»tista Say, o que é muito melhor do 
que ouvir a exposição sebenta, como se faz 
em Coimbra. 

De modo que, Sr, Presidente, insisto neste 
pento: alumnos que já tenham o seu espirito 
sufflcieii temente i Ilustrado e esclarecido, 
peles e>tudfís que recebeu durante três annos 
na faculdade raihtar, não tem necessidade de 
estucar economia politica. 

Assim na rae-raa emenda, supprimo todas 
essis CM. leira, limitando o curso theorico a 
ser ministrado pelíS militares, nessas escolas, 
à matéria que entende directamente com a 
sua profissão. 

P r esta forma, torno bera clara a con- 
vicção de que nesta arte, como era todas as 
deraai^ artes, a tlieoria deve ser reduzida ao 
exame indispensável da raateria. mas não 
ser levada a proporções exaggera^as de que 
é exemplo o actual regulamento. . . 

O Sii. AMPniLOPHio— E que me diz V. Ex. 
da t-ducação moral e phy^ica neste estabele- 
mento ? 

O Sr. Barbosa Lima — A physica é dada 
nos exercicios militares tanto quanto é pos- 
sível ; é a mesma que se dá nos paizes mais 
adeantados. A este respeito, si alguns pe- 
quenos defeitos existem, eerão oriundos desta 
lei. 

Dá-se no exercicio de soldados sem armas, 
evoluções sem armas militares, natação, 
gymnastica etc, etc. 

Quanto á educação moral, sou daquelles 
que acreditam que só ha uma entidade capaz 
de dal -a : é a farailia. 

Aos sete annos sahimcs dos .ioelhos mater- 
nos, com o coração incutido de todos os ger- 
mens capazes de formar o futuro homem 
moral; não ha possibilidade de nos fazermos 
á influencia desses internatos, serão para o 
lado raáo . 

Acredito que todos os nossos esfoi^ços no 
seio desses internatos consistem em manter- 
mos intacta aquella íhcoria que trazemos da 
farailia, luct^ndo contra a corrente de ináos 
habites, principalmente que se desenvolvem 
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em todos os internatos, em todos o? coUegios, 
em todas as casernas, para o fim de sahirmos 
dahi o menos tocados que for possível ! 

O Sr. Amphilophio— Não me refiro prin- 
cipalmente às virtudes domesticas; fallo da 
formação do caracter moral. 

O Sr. Barbosa Lima— Penso que não ha 
processo officiai nenhum para fazel-o; e a 
relação que se dá com o exercito, da-se com 
toí^as as classes. 

As manifestações propriamente do civismo 
hão de se dar como o reflexo do estado gerai 
d > sociedade em que vivemos, mais ou menos 
influindo para este fim a educação religiosa 
que o individuo tiver,— uns, mais scepticos, 
outros, mais presos ó religião catholica, ou- 
tros mais subordinados á religião positiva, 
ete. 

Mas, vou ao ponto a que V. Ex. quer que 
eu chegue. Não acredito absolutamente, não 
tenho a menor confiança que a exposição, 
feita uma ou duas vezes por semana, rie um 
curso de ensino cívico propriamentr dito, de 
leitura systhematica dos deveres do homem, 
de umas tantas regras moraes dos deveres 
que decorrem do conliecimento ''a legislação, 
possa absolutamente influir neste, na forma- 
ção daqmllo qiie constitue proprianieiite o 
caracter do homem . 

Penso que elle pôde conhecer toJas aquel- 
las regras; mas disto a decoral-as, a a^ren- 
del-as, para pratical-as, vae uma grande dis- 
tancia, e essa ^-rande distancia penso que não 
pode ser vencida com facilidade. 

O Sr. Amphilophio dá um aptrte. 

O Sr. Barbosa Lima— Permitta-ir.eV. Ex. 
que adduza; em favor da proposição que sus- 
tento, o segui íite facto: esce mesmo povo 
inglez, íjue faz tanta qU' stão de ter o ensino 
civico, que distribua tão adrairave s livros 
neste sentido — Laws of life^^ov exemplo, que 
é um livrinho que conheço neste sentido— 
repito, este mesmo povo inglez, que fez o 
ensino systematico, ainda conserva a puni- 
ção pelas varadas e o esbordoa mento. 

O Sr. Amphilophio — E' que elles, os in- 
glezes, acham que tal castigo e menos humi- 
lhante do queaquelhsque aqui empregamos, 
pois elles acham que o facto de os alumnos 
estenderem a mão para receberem os bolos, é 
uma humilhação. 

O Sr. Barbo? a Lima — O que ba lá é 
muito mais do que isso, é o cast:go corporal. 

Ora, V. Ex. comprehende que o povo que 
lança mão de taes recur os, a! solutamente 
não conquistou a minha admira(,ão ! 

Ha nos costumes inglezes muita cousa que 
aprecio, mas no seu conjuncto não morro de 
amores por eiles I 

Gamara V. VI 



Mas, o que estouxontestando éo seguinte: 
que não basta que um alumno de qualquer 
escola esteja ouvindo bellas exposições de 
ensino civico, isto absolutamente não se 
aprende nas escolas, porque é o trabalho 
do lar ! 

O coração masculino ou feminino só encon- 
tra uma entidade que o sabe fazer admira- 
velmente bera — é a mãe ; e absolutamente 
não ha regras que incutam no seu espirito 
esse sentimento. 

A mãe dá o ensino necessário e completo, 
dahi, do seio materno, sahem os adolescentes 
com o ensino systematico para a aprendiza- 
gem de qualquer officio ou sob o ponto de 
vista pratico . 

O Sr. Amphilophio — Mas, creio que não 
me âz bem coinprehender. Não me refiro á 
educação civica, refiro-me á formação do 
caracter. 

O Sr. Barbosa Lima — Mas, isto não se 
aprende nas escolas, acho que não ha escola 
nenhuma que impeça a repercursão do estado 
geral <ie uma sociedade sobre o coração e 
caracter de cada individuo ! 

Tornando á critica do regulamento de 1874, 
a cujo restabelecimento me opponho, deve- 
rei et) amar também a attenção da Camará 
para outro defeito, em relação a outra ca- 
deira. Por exemplo, a cadeira do 4" ao no. 
Insere ve-se nella trigonometria esphenca, óp- 
tica, astronomia e geodesia. 

Está err 'do. Ha muito tempo que os com- 
petentes demostraram que está errado. E 
admira que um distincto coronel do estado- 
maior de l'' classe, o honrado Sr.Senador João 
^elva, que era nesse tempo membro daCom- 
mis^ão dH Marinha e Guerra, concordasse em 
manter este erro. A trigonometria espherica 
deve ser estudada com a trigonometria recti- 
línea ; não ha razão para guardar para mais 
tarde. 

Os problemas relativos a triângulos, traça- 
dos na superfície da esphera, resolvem-se 
na mesma occasião em que se resolvem os 
problemas de triângulos traçados na super- 
íicie plana. Não ha motivo algum que justi- 
fique esse erro de guardar tal matéria 
como segredo, até que o alumno chegue ao 
4^' anno. 

Para mutilar o estudo da physica, guar- 
da-se o estudo da óptica, quando o curso já 
está eí>tudado. 

A astronomia pôde ser dada, quando se dá 
a physica; somente, quando se estuda a astro- 
nomia, faz-se applicação dos principies de 
óptica com o instrumento. 

Estes defeitos foram a^signalados por todos 
os que estudaram este regulamento em ou- 
tros tempos da monarchia, cuja lembrança 
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faz que nos opponhamos a esta retrogradação 
iojustificavel. 

Quinto anno— 1* cadeira— E* nem mais 
nem menos que os três annos do c;>r^o de 
engenharia civil da Escola Folytecbnica. 

£m uma cadeira só da Escola Militar se 
procura dar a um moço, que deseja (ormar- 
se em engenharia, toda a matéria que na es- 
cola de engenharia civil se e&tuda em ties 
8nno8. 

Isto é o que ha de mais aUurdo; e, por- 
tanto, o que ha de mais desarrazoado, por 
pretecder-se desenterrar ! 

Já €sta expressão está abrangendo tudc^ 
construcções civis e militares. 

A Cadeira é esta: cons^trucçCes civis e mi- 
litares, liydraulica, comprehendenco as pri- 
meiras noções sobre regimens de rios, enca- 
namentos e motores de agua, estradas or- 
dinárias e vias-ferreas, principalmente em 
relação á arte da guerra ! 

2* cadeira— Mineralogia, geologia e botâ- 
nica, precedidas das noções indispensáveis 
de chimica orgânica. Isto tudo ! 

Davase mais o seguinte com o regula- 
mento: O alumno que chegava ao 5" anno, 
para se formar em engenharia, era preciso 
que tivesse approva^âo plena em todas as 
matérias eo curso de engenharia militar, for- 
mado pelo conjuncto; com o curso (^e estado- 
maior de 1 ^ ciasse, formado pelos quatro pri- 
meiros annos; com o curso de artilharia, íor- 
mado pelos primeiros três anncs, e com o de 
cavallaria e infantaria, formado pelos dous 
primeiros annos. 

A vantagem principal para esses militares 
eslava em estudar o menos pcssivel. Quanto 
menos estudassem, mais íelizes eram. 

Vou dar cm exemplo, para elucidar bem 
este ponto. 

Um official, que ficava no 3* anno e não 
continuava os seus estudos, ficava com o 
curso de artilharia. Ia para a artilharia e 
chegava primeiro a tenente, capitão ou ma- 
jor do que se continuasse a estudar; porque, 
continuando a estudar, tirava o curso de 
estado- maior, vinha para o corpo de estado- 
maior de 1" classe; e, como este corpo é limi- 
tadíssimo, ficava crystallisado em capitão 
durante 16 ou 20 annos. 

O Sr. Amorim Figueira— Mas cem as 
commodidades. 

O Sr. Barbosa í ima— Eu responderei a 
V. Ex., em primeiro logar, que as commo- 
didades não podem ^er um ideal do militar. 

Estudei na Escola Militar com alguns col- 
legas que mais tarde foram meus diícipulos. 
Terminei o curso de engenharia e como tinha 
o curso de estado maior, fui cahir no estado- 
maior. E, como eu, outros coliegas cahiram 
no corpo de engenharia. 



Condiscípulos meus cahiram na artilharia. 
Pois bem. fiquei tenente do estarlo-maior e 
elles foram promovidos a capitães de ar- 
tilharia, vão ser promovidos a majores, e 
eu íó daqui a 10 annos é que poderei pensar 
em sei o ! . . . 

Valerá a pena um moço empregar o má- 
ximo esforço, estudar lanto para chegar ao 
mmimo galardão '( 

A consequência é que nós, mais ou menos 
habilitados, sobrecarregados de família, bus- 
camos outras proQssòes ! 

O Sr. Amorim Figueira— V. Ex. deve sa- 
ber perfeitamente que os militares fazem 
questão de ir para corpcs militares, porque 
u vida é inteiramente outra, as condições bão 
commcdas. 

O Sr. Barbosa Lima — Vam^^s ver estas 
vanta<;ens òa vida. Em primeiro logar, uiu 
capitão do estado-maior de primeira classe. . . 

O Sr. Amorim Figleira dá outro aparte. 

O Sr. Baubo?a Lima— Não ha razão para 
isto. 

Pois bem ; digo ao meu nobre collega o 
seguinte: sou official do estado maior de pri- 
meira classe; \otei o anno passado, votarei 
estG anno e todas as vezes que for necessário, 
bater-mti-hei por esta medida— para que os 
officiacsde ej^ii.do-maior, para que os empre- 
gados na administração, devam constante- 
meuie voltar â vida arregimentada, porque 
não pôde haver excepções na vida dos oííl- 
ciaes do exercito, os quaes devem estar em 
constante contacto com a tropa, com a 
torça ! 

Devo dizer que não acho o menor encanto 
em me tiansíormar em uma esptcie de ama- 
nuense, que \ae ás y horas du dia para a 
repartição e volta ás 8, para corrigir um 
certo numero de plantas do Archivo Militar, 
afim de ganhar pouco mais ou pouco menosi 
que um official de jrecretaria l 

O Sr. Amorim Figueira dá outro aparte. 

O Sr.Barbcsa Lima— As grandes vantagens 
para os arregimentados são as seguintes: che- 
gam aos postos superiores mais rapidamente 
do que nós outros e contam com muito 
maior numero de vagas. 

O Sr. Amorim Figueira dá outro aparte. 

O Sr. Barbosa Lima— Perdoe-me V. Ex. ; 
agora mesmo, em Canudos, esteve o tenenie- 
coronel Siqueira, que abriu aquella estrada ; 
o Dr. Benjamin Consta nt, lenente-coioiíel de 
1=* classe, con&truiu fortificações debaixo de 
balas... 

O Sr. Amorim Figueira — São excepções. 

O Sr. Barbosa Lima — Não vejo que se- 
iam excepções. 
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O Sr. Amorim Figueira —Pois, o serviço 
aqui é muito pesado. 

O Sr. Bap.bosa Lima — Mas, V. Ex. en- 
tão acha que o serviço de fstado -maior, los 
quartéis, é muito pesado ? ! 

Eu não acho, e devo dizer que fiz este 
serviço todo. Preciso explicar á Camviia, ou 
aos nobres Deputados que não o conhecem 
que historia e essa de cstado-raaior, e que 
serviço 6 esse. Um official é nomeado de vés- 
pera, para, no dia seguinte diri^rir o serviço. 
A*s 9 horas do dia encontra-se no quartel e 
fica responsável pela ordem no interior do 
quartel; está ahi í^urante 24 horas, até o 
dia seíTUinte, providenciando sobre a entrada 
e sabida de destacamentos, sobre o asseio, 
sobre organização de faxinas, e:c. 

Ao nobre Deputado, para prova da muita 
sinceridade, devo dizer que, si houvesse um 
Ministro que me quizesse transferir para a 
infantaria, eu acceitaria; porque eu era al- 
feres-alumno — e V. Ex. sabe o que é ser 
alferes-alumno— , e fiz questão de servir na 
arma de infantaria ; porque entendia que 
era meu dever conhecer todo o serviço. 

O que eu digo é que nâo ha nada de mais 
deplorável, na organização do exercito, do 
que esta desigualdede, a que já me referi. 

Repito que a vantagem, a que alludiu o 
nobre Deputado, está em estudar menos.por- 
que assim vae se para um corpo em que se 
chega aoi postos superiores mais rapida- 
mente ! 

O official do estado-raaior, em todas as na- 
ções civilizadas, não é nm official que esteja 
reduzido à triste p^ituação, a que estamos re- 
duzidos — de servir de secretários, de inspe- 
ctor de batalhões, espécie de amanuenses. 
Não ! é um official que serve em todos os re- 
gimentos, serve arregimentado, toma parte 
em todas essas fadigas e familiariza se com 
todos os seus camaradas, nos vários serviços 
da força publica, de modo que synthetiza o 
máximo do habilitações theoricas e praticas, 
que se deve exigir de qualquer official, con- 
stituindo como que uma espécie de cerebi o ; 
do exercito. Neste ponto, acho que a orga- ' 
nização do estido-maior é defeituosa^ 

Mas, insisto no exemplo, que ia dando, que 
é curioso ! 

Um official pára no 3° anno de artilharia, é 
promovido, vae-se embora; pede desligamento 
da escola, vae para o seu corpo; e, como, na 
artilharia, o numero de vagas é maior, é 
promovido muito mais cedo do que o seu 
collega, que estuda muito mais, que teve a 
tolice de estudar muito mais. 

E a prova real deu-se agora mesmo. Eu vi 
um condiscípulo muito mais moderno fazer 
isto commigo e outros coUegas. 



V. Ex. ha de concordar que não perco 
cousa alguma cora isto, porque, no dia em 
que tornar-me incompatível com esta vida, 
poderei deixal-a; sou um homem habituado 
ao trabalho, mas tenho o dever de chamar a 
attenção do legislador para a necessidade de 
providencias neste sentido. 

E' a razão por que hontem comecei minhas 
observações dizendo que não acreditava na 
efflcaciade uma reforma das escoLis militares 
em separado do problerra eeral, de que este 
é um caso particular; isto é, da reorganização 
geral da força armada, abrangendo exercito 
e marinha; problema geral, de que devemos 
cuidar quanto antes, para que tenhamos 
uma íorça em condições de fazer efl^ectiva a 
doftrsa de nossa nacionalidade, quer de ag- 
gressões externas, quer de commoções in- 
ternas. 

O Sr. Amorim Figueira— O meio seria 
fazer um quadro só para a official idade do 
exercito ! 

O Sr. Barbosa Lima— Será um ponto 
para discutirmos, quando vier a organização. 

As criticas que fiz ao regulamento 
de 1874, creio que deixam bem claro 
que não é razcavel voltarmos a esse regula- 
mento deíeituoso. Devo agora cumprir uma 
obrigação, um dever de lealdade, fazendo 
igual critica ao regulamento de lb90, porque 
penso com a honrada Commissão do í^enado e 
com muitos coUegas nofsos, nesta Casa e fora 
daqui, que se faz mister reformar este regu- 
lamento. 

O actual regulamento pecca pelos defeitos 
oppcstos áquelles—superabundancia de maté- 
rias e especialização exaggerada, que levou 
ao desdobramento excessivo de cadeiras, de 
modo que tornou o curáo muito longo, exigiu 
habilitações muito maiores e desnecessárias, 
e tornou-o muito mais dispendioso, porque, 
ao em vez de se fazer este ensino cem meia 
dúzia de cadeiras-, fcz-se o ensino com uma 
infinidade de cadeiras. 

Pouco faltou para que se dividisse a phy- 
sica em cadeira ce óptica, cadoira de acústica, 
cadeira de barologia, etc. ; a chimica, em 
cadeira de chimica orgânica e de chimica 
inorgânica e estas ainaa subdivididas ! Em- 
fim, retalhar isto tudo, para ter muitas 
cadeiras eas^im poder se accommodar muitcs 
burguezes ! 

Desgraçadamente este é o mal das socie- 
dades modernas ; presentemente ha o vicio 
da emprego-mania ! 

O curso actual é feito da seguinte forma: 
um curso geral e diversos especiaes ; no curso 
geral, vê-se que estão as diversas sciencias 
abstractas, contempladas na classificação de 
Augusto Gomte e distribuidas ni mesma 
ordem, de modo que parece que se quiz dar 
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aos moços que se destinam ao exercito um 
conhecimento completo daquillo que coESti- 
tue o dogma da relip:ião positiva ! 

Contra isto protestaram os próprios chefes 
desse movimento religioso, por um lado, e, 
por outro lado protestam as exigências do 
proorio ensino technico. 

Não se me parece uma necessidade impre- 
scindível que se obriguem os alumnos <^as 
escolas militares a estudar tantastmateriaes. 
Realmente, no 1" anno do curso geral estuda- 
se a mathematica superior completi, geome- 
tria (comprehendendo geometria algébrica, 
integral e superficial), astronomia, mecânica, 
chimica e physica. Poderíamos paraT ahi, 
que já ficariam os alumnos com um cabedal 
abstracto sufiíiciente para a especialização 
pratica, segundo os destinos que desejassem 
dar ás suas aspirações ; quer dizer, si se des- 
tinassem á cavallaria, infantaria, artilharia, 
marinha, estado-maior ou corpo de enge- 
nheiros, 



Mas o regulamento de 1890 não ficou 
nisto : creou cadeiras de biologia, sociologia j tive^ulpa disso porque o que 
e moral ; e nesle ponto é que estou em pro- 1 fui eu que fiz ! 



Excepcionalmente, o eleitorado pôde ir bus- 
car quem quizer ! 

Depois deste curso, assim abstractamente 
exagerado, seguem-se os cursos especiaes, em 
que se encontram ainda as mesmas preoc- 
cupações theoricas, apezar de serem cursos 
especiaes. Levam os alumnos a perder o 
tempo com esmirilhar todos os mysterios da 
botânica, da zoologia, da anatomia compa- 
rada, dos problemas da physiologia, da ana- 
tomia normal e pathologica, etc. 

Sabem doutores, capazes de escreverem em 
revistas ! 

O militar poderá mesmo ser capa^; de fazer 
bellas conferencias sobre a confecção dos ar- 
tefactos de guerra, sobre a pyrotechnia, fa- 
brico de canhões ; mas, em regra, elle nao 
vé taes canhões nem se familiariza com os 
serviços respectivos, nem tempo tem para o 
fazer. 

E, fazendo a critica em relação a meus 
collegas, dirijoa a mim mesmo ! Aliás, não 

encontrei não 



fundo desaccordo. Penso que podemos sup- 
primir estas codeiras ; não ha necessidade, 
para a, rendizagem da arte militar, de seme- 
lhantes cadeiras, que constitue:n uma de- 
masia. 

O resultado a que se chegou com a creação 
de taes cadeiras foi este : depois de um curso 
laborioso, longo, os alumnos sabem bacharéis 
em sciencia, litteratos completos, doutores 
em todas estas cousas e mais em sociologia, 
moral e biolo^^ia ; mas militares é que abso- 
lutamente não sabem ! 

São bacharéis, mas são bachar^^^is depois de 
quatro annos de estudo, antes de terem fe^to 
o menor estudo sobre armas portáteis ; antes 
dos estudos elementares que se poJem íazer 
desde que se queiía aprendel-os, até es mys- 
terios da balistica, até na arrecadarão, mos- 
trando-lhes os sarí^entos como se limpa uma 
arma, como se pôde ficar apto neste serviço 
com meia dúzia de noções muito elementares. 
Pois bem ; antes de terem estas no;ões, 
estão pedantocratizados, tem contribuido para 
augmentar a pedantocracia que aspira o go- 
verno da sociedade ; e d'ahi, a tendência 
que nós encontramos presentemente nas clas- 
ses armadas, tendência caracterizada por as- 
pirações, por pretenções, na sua grdnde maio- 
ria estranhas ás exigcucias da classe. Dese- 
jara ser Deputados, Senadores, governadores. 
Presidentes de Republica, etc. 

Não sou dos que pensam (e seria injustiça 
si assim pensasse) que os militares não pos- 
sam também concorrer com seus concida- 
dãos para esses cargos ; mas, excepcional- 
mente e não como regra, porque a regra está 
no seu offlcio, em estar apto para exercel-o. 



Devo dizer que, sendo um dos alumnos 
mais assíduos (não ha nisto falta de mo- 
déstia), nunca tive occasião de encontrar na 
Escola Militar meios de praticar um tiro de 
artilharia; de modo que é preciso que um 
official esteja a pedir ao Governo que o mande 
servir em tal ou qual estabelecimento, como 
a Escola de Tiro, para obter taes ou quaes 
noções e o conhecimento pratico ! 

Aqui, volto ao ponto inicial do meu dis- 
curso. Vêem os illustres collegas como a 
Escola Militar, visando especialidade desta 
ane, é falha, si não se tem em vista a reor- 
í^anisaçáo geral das forças armadas; porque, 
de que serve um ciliciai, mesmo cheio de 
conhecimentos theoricos sahir da Escola for- 
mado e não encontrar polygono de tiro, um 
meio, emflm, de poder familiarizar-se com as 
armas de que tem de servir-se ? Ha de fami- 
liarizar-se por meio de estampas, livros e re- 
vistas européas ?'Não ! absolutamente não, 
por mais que o queira ! 

Dahi a necessidade de se cogitar seriamente 
não gò do ensino como mesmo dos quadros do 
exeicito e do material do exercito. Ainda 
mns, de facultar meios aos officiaes para 
aperíeiçoarem-se ca sua profissão, como sejam 
as viagens aos paizes da Europa e America 
onde se encontram estes estabelecimentos em 
condições de serem utilmente observados e 
estudados in loco. 

K o que se faz com os offlciaes de marinha 
que se querem especinlizar em construcçâo 
naval, torpedos, etc. E' o que fazem outros 
paizes mesmo aquelles onde isto existe : des- 
tacam.-se oíUciaes, que vão ser addidos mili- 
tares em outros paizes. 
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Não podemos ter aqui uma fabrica de arte- 
factos beUicos,. í^eproductos ch*micos, fun- 
dição, grande campo de manobras, polygono 
de tiro em condições de satisfazer as expe- 
riências exigidas pelos canhões de maior al- 
cance, obrai» de fortificações permanentes, de 
certo valor ? O meio de tel-as, f!e nos tornar 
aptos a saber a pratica da arte com conheci- 
mento de causa é este : o Governo tira todos 
os annos, ou por concurso ou em viitude de 
classificação dos alumnos nas differentes es- 
colas, alguns oflBlciaes e os manda á Europa 
ou a outros paizes da America, como faz com 
os ofllciaes de marinha, como premio, por um 
lado, porque estimula os seus deveres e com 
a vantagem ao próprio Governo, porque en- 
contrará pessoal devidamente aperfeiçoado 
toda vez que tiver de lançar mão desse pes- 
soal para a defesa da Pátria ! 

Por isso é que apresentei emendas neste 
sentido também. 

Agora, para consolo nosso, para que não se 
supponha que nós, brazileiros, é que somos 
os unicí s que nos entregamos a estas demasias, 
direi que nos outros paizes, naquelles em 
que medra o militarismo despótico, os exces- 
sos nas organizações dos estabelecimentos 
militares, vão muito mais longe do que en- 
tre nós. Faço essa consideração somente para 
que não prevaleça nas nossas deliberações 
essa preoccupação de saber o que se faz no 
estrangeiro, para fazermos o mesmo. Nem 
sempre devemos imitar o que os outros fazem 
e faremos sempre melhor toda a vez que se- 
guirmos a linha recta da boa pratica e da 
boa doutrina, em vez de estarmos a imitar o 
que ou outros fazem ! 

Tenho aqui uma nota dos estabelecimentos 
de ensino militar em França, que tem uma 
organização politica fortemente centralizada 
e que tem uma extensão de território muito 
menor do que a da Pátria Brazileira. 

Ella tem a Escola Superior de Guerra, em 
Pariz, a Escola Polytechnica, t>ambem em 
Pariz, onde se aperfeiçoam os officiaes do ex- 
ercito e da armada. Mais tarde hei de voltar 
a esse ponto para mostrar a conveniência do 
ensino coromum. 
Tem m:\is. {Lê ) 

De modo que nós vomos que as escolas ião 
em muito menor numero do que as nossas, 
apfzar de se dizer que nos damos ao luxo 
dessas f^emasias. Em segundo kgar, nós ve- 
mos o estudo c( mmum f^os cfl^ciaes para o 
exercito e para a armada, tendo nós ainda o 
exemplo da Republica Argentina, cujo Mi- 
nistro da Guerra é Ministro da Guerra e da 
Marinha. 

Eu me reservarei o direito de voltar ao 
assumpto, quando se discutirem os outros ar- 
tigos, para mais largamente tratar desta 
da questão, no sentido de mostrar a 



conveniência de ser feito o ensino em com- 
mum, para os aspirantes, para os candidatos 
a offlciaes, quer do exercito quer da armada, 
naquillo que tem alguma cousa de verdadei- 
ramente comraum, e a respeito adduzirel con-» 
siderações baseadas não só na razão, mas 
ainda em outros prizes em que o estudo para 
essas classes constitue uma mesma in- 
strucção ! 

Nós temps o Supremo Tribunal Militar, em 
que ha militares reformados do exercito e da 
armada, e o Conselho Supremo, em que se dá 
o mesmo facto, e assim poderemos também 
fazer o mesmo que faz a França e onde os 
engenheiros vão se especializar na escola de 
Saint Cyr, quer para a armada, quer para o 
exercito. 

Mas este é um ponto delicado da questão 
que tem levantado geraes protestos, que tem 
causado mesmo surpresas; mas sinto-me feliz 
em encontrar me de inteiro accordo com o 
benemérito Marechal Floriano Peixoto, que 
recommendou este assumpto â nossa consi- 
deração. Tenho concluido por hoje. (Muito 
bem, muito bem,) 

Vem á Mesa são lidas, apoiadas e entram 
conjuntamente em discussão as seguintes 

EMENDAS 

Ao projecto n, i42, de 1896 

Artigos, additivos: 

Art. 1 .° O Governo mandará todos os annos 
em viagem de instrucção aos principaes 
paizes civilizados da America e Europa 
quatro officiaes de cada corpo e arma, provi- 
denciando no sentido de ser-ihes proporcio- 
nado o accesso que for possível junto ás es- 
colas, fabricas, campos de man» bras, quar- 
téis e fortalezas e em geral a todos os pontos 
em que possam aprofundar os seub estudos 
militares. 

§ 1." Além das passagens e ajuda de custo, 
terão esses officiaes direito á totalidade dos 
seus vencimentos em ouro, não devendo taes 
commissões exceder de dous annos. 

§ 2.» Na escolha desses officiaes terão pre- 
íereneia os que melhores notas houverem 
alcançado nos seus estudos nas Escolas Mi- 
litares, e se fonstituirá a turma para. cada 
anno de dous subalternos, um capitão e um 
official superior. 

Sub emenda ás emendas da sessão de 6 de 
novembro— em vez de— Leis geraes de biolo- 
gia diga se— Pratica a'ternada no Observato. 
rio Astronómico e nos Laboratórios de Ana- 
lyse Chimica. 

Sala das sessões, 30 de outubro de 1897. — 
Barbosa Lima, 
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Fica sobre a Mesa até ulterior deliberação 
o seguinte. 

UEQUERIMEXTO 

Requeiro que os projectos n. 14 e 138 de 
1S96, com a^ emendas e substitutivos propos- 
tos, sejam enviados a uma Commissão Mixta. 
composta de DeputarJos e Senadores, para o 
ôm de serem devidamente remodelados de 
accôrdo com o plano ^eral de reorganização 
da força armada, ouvidos pela mesma Com- 
missão os estados-maiores do exercito e ar- 
mada nicionaes. 

Sala das sccílõ3S, 33 de outubro de 1807. — 
Barbosa Lima, 

Fica a discussão adiada pela hora. 



SEGUNDA PARTE DA ORDEM DO DIA 

E' annunciada a 3^ discussão do projecto 
n. 84, de 1897, fixando a despoza do Ministé- 
rio da Marinha para oexeroicio de 18t8. 

Vêem a Mesa são lidas, apoiadas e envia- 
das a ConmissÃo de Oi*çamento as seguintes 

KMFNDAS 

Ao proje.to n, 84, ffe 1897 {Ornamento da 
Marinha) 

Substitutiva da rubrica 8 : 

8 . Corpo da armada e classes 
annexas— Reduzida de 
370:710$ por não es- 
tarem completos os res- 
pectivos quadros; consi- 
fínar a verba apenas 
para 90 primeiros le- 
nentes e GO sei^undos 
tenentes, sem prejuízo 
das promoções que se 
possam dar no exer- 
cício 2.629:550$000 

Sala das Commissões, 30 de outubro de 
1 897. — Francisco Veiga , presidente. — Miguel 
Pernambuco^ relator. — Urbano Simos. — Axi- 
fjusto Montenegro . — Paula G'* imarães . — Luiz 
Adolpho. — Mayrink, — Belis:rio de Souza.^" 
Paulino de Souza Júnior. 

Substitutiva da rubrica 10 : 

10. Corpo de Marinheiros 
Nacionaes— Reduzida de 
329:566$, sendo : 60-)$, 
por ser mantida a 
mesma gratificação de 
1 :800$, que percebe 



1.511:510$50( 
de outubro doi 



actualmente o secreta- 
rio; 137:240$ por se dar 
verba sómeote para 560 
marinheiros de 1" classe, 
1.100 de 2» e 900 gru- 
metes ; 29:0?6$ por não 
terem aprendizes nem 
estarem installadas as 
esco'a8 de Sergipe e 
Amazonw ; 1:20C^ do 
expediente e impressões 
marcadas para cssss 
duas escolas; 5:00r$da 
quota para alugueis de 
casa ; 60:000$ para a 
compra de prédios ; 
6:500$ do auxilio para a 
conducçâo de menores o 
90:000$ da verba para 
fardamento 

S»la das Commissões, 30 
1897.— Fra«'.wco Veiga, presidente—Mii 
Pernimbuco, relator. — Urbano Santos. 
Augusto Montenegro.-^ Paula Guimarães 
Luiz Adolpho, — Mayrink.^^Belisario de Sou 
^-Paulino de Sousa Júnior, 

Substitutiva da rubrica 12: 

12. Arsenacs— Reduzida de 
288:800.5000 sendo 
280 : 000.^0090 da verba 
destiuBda ao pagamento 
do pessoal artístico ex- 
traordinário; 5:000$i'00 
da quota para papel, 
pena, tinta, etc ; 
2:OO0$O0O da verba im- 
pressões e encaderna- 
ções e l:800$a00 por 
não haver lei creando o 
lograr do professor de 
geometria no Arsenal 

desta Capital 5.365:2>7$350 

S Ja da> Co-nmiscões, 30 de outubro de 
IS91. -^Francisco Veiga, presidente . —3ít^«c< 
Pernambuco^ relator. — C/rftano 5aníos— Ak- 
gasto Montenegro, — Paula Guimarães— Lms 

1 Adolpho — Mayrink — Belisario de Souzd-^ 

' Pauti)W de Souzi, Jiinior, 

Substitutiva da rubrica H: 

13. Capitanias de Portos— 
Incluídas as gratiílca- 
ç(5es dos capitães de 
Portos do Amazona*? e 
Rio Grande do Norte 
por deixarem do ser os 
com mandantes das es- 
colas . diminuindo-se 
3:600$000 proporcio- 
nalmente ás quotas 
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para expediente e im- \ Montenegro. — Paula Guimarães, — Luis AdoU 

pressões 351 : 132$000 | pho, — Mayrink, — Belisario de Sousa, — Pau- 

Sala das Commissões, 30 de outubro de 
1 897 . — Francisco Veiga, presidente . — Mi^ 
gnel Pernambuco^ relator. — Urbano Santos — 



A.uyusto Montenegro — Paula Guimarães — 
Luiz Adolpho — Moyrink — Belisario de Souza 
^—Paulino de Souza Júnior, 

Substitutiva da rubrica 16: 

16. Hospitaes — Deduzida a 
quantia de 42:295$560, 
por ser mantido o 
mesmo vencimento que 
o pessoal actualmente 
percebe, e supprimida a 
verba para as enferma- 
rias de Sergipe e Ama- 
zonas 323:864$240 

Sala das Commisíões, 30 de outubro de 
1S97. — Francisco Veiga, presidi ente.— 3/t- 
guel Pernambuco^ relator. — Urbano San- 
tos, — Augusto Montenegro, — Paula Guimarães, 
— Luiz Adolpho. — Mayrink. — Belitario de 
iSouza. — Paulino de Souza Júnior. 

Substitutiva da rubrica 20: 

20. Reformados— Supprimi- 
da a quota de 115:200$ 
para soldo dos oííiciaes 
e praças que posiiam ser 

refor madv. s no exercicio 625 : 8 1 7$ 1 60 

Sala das Commissões, 30 de outubro de 

1 897 . — Francisco Veiga , presidente . — Mi- 
guel Pernambuco^ relator. — Urbano Santo.f, 
— AuQustn Montenegro . — Paula Guimorães, 
— Luiz Adolpho, — Mayrinh, — Belisario de 
Souza, — Paulino de Souza Juuior, 

Substitutiva da rubrica 21 : 

21 . Material de construcção 
naval — Deduzida de 
80:500$ a verba da pro- 
posta 719:500$000 

Sala das Com missões, 30 de outubro de 
1897.— Francisco Veiga, presidente. — Mi- 
guel Pernambuco, relator. — Urbano Santos, 
— Augusto Montenegro, — Paula Guimarães. 
— Luiz Adolpho, — Mayrink. — .Belisario de 
Souza .'^ Paulino de Souza Júnior. 



Substitutiva da rubrica 23: 

23. Munições de boca— Redu- 
zida de 479:064500 em 
vista dos claros nos qua- 
dros 6. 108:23S$435 

Sala das Commissões, 30 de outubro de 1897. 
— Francisco Veiga, presidente.- Miguel Per- 
na.nbuco, relator. — Urbano Santos. — Augusto 



Uno de Souza Júnior, 

Substitutiva da rubrica 24: 

24. Munições navaes— Redu- 
zida de 96:600$ a verba 
da proposta 703 : 400$000 

Sala das Commissões, 30 de outubro de 1897. 
— Francisco Veiga, presidente. — Miguel Per- 
nambuco, relator. — Urbano Santos, — Augusto 
Montenegro. — Paula Guimarães, — Luiz Adol- 
pho , — Mayrink . —Belisario de Souza , — Pau- 
lino de Souza Júnior, 

Substitutiva da rubrica 26: 
26. Combustível- Re^luzida 
de 58:400$ a verba da 
proposta 441 :600$000 

Sala das Commissões, 30 de outubro de 1897. 
—Francisco Veiga, presidente. — Miguel Per~ 
nambuco, relator.- í/rôawo Santos, — Angusto 
Montenegro . — Paula Guimarães . — Luiz Adol- 
pho. — Mayrink, — Belisario de Souza, — Pau- 
lino de Souza Júnior, 

Additivo ao § l" : 

c) a dividir o território marítimo da Repu- 
blica em circumscripções marítimas, cujas 
sedes ou prefeituras serão nos Estados onde 
existirem arsenaes. orfçanizando os serviços 
dás mesmas prefeituras dentro dos recursos 
do orçamento e revendo os re^çu lamentos em 
viíror afim de adaptal-os ao regimen das 
mesmas ; 

d) a vender o material naval julgado inútil 
e sem applicaçâo á marinha ; aproveitando o 
prcducto da venda em reparos dos próprios 
nacionaes pertencentes ao mesmo ministério; 

e) a abrir credito supplementar para a 
tabeliã 10 — Corpo dô Marinheiros Nacionaes 
— caso venha a preencher o numero de pra- 
ças marcado na lei de fixação Je forças. 

Sala das Commissões, 30 de outubro de 
^897. — Francisco Veiga, presidente. — Miguel 
l'ernambuco, relator. — Urbano Santos. — Au- 
gusto Monter,egro. — Paula Guimarães. — Luiz 
Adolpho, — Mayrink. — Belisario de Souza, — 
Paulino de Souza Júnior, 

§ 3'». E' extensiva aos desenhistas dos ar- 
genaes de marinha a ultima parte da dispo- 
sição contida no § 1» a) do art. 4<> da lei 
n. 429, de 10 de dezembro de 1896, a contar 
da data em que começou a vigorar. 

Sala das Commissões, 30 de outubro de 
1897.— Francisco Veiga^ presidente.— Mi" 
guel Pernambuco, relator. — Urbano Santos.-— 
Augusto Montenegro, — Paula Guimarães, — 
Luiz Adolpho. — Mayrink. — Belisario de 

uza,^^Paulino de Souza Júnior, 
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gS^^idas as verb^^ para .« ar^cae. .o 
Para, Pernambuco e Bahia. 

nca o GoTcrno autoriza 'o a rf forinar í- 

^^dr~nSba.rem Toando disp^n^-a-los 
doscrriço. 



, A- rubrca --Quadro crdinar-o ^ «^«; 



1 -.'••• -^5 r- rr.''T. \ .:>u- alimrânxs. 

em c-'^Tn:r.:síão e -^ gii3r'^ 

mini.Ld» -^-- 

Fara pro:a-,>*^ n.s lies pr.- 

ine ro> ; í*-*^ 

50 tr lai daà : arinbâ 

;-20 a?pi:ante?- 



:7:«-o:«>:oí 



To-.alp*rato-ioo:es*3al I .«^2:'>»:»S8>I 



4i:»:S4':t$-09 



E?orciii'a • • . - . 

O «r Coelho Cintra jnstin.7) a 
.ua pnrseriva ua tr.\ur.a pe.. compromiaa 
o n*rab óo para com a Ca:\ara 



" 



quando tevB 
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Fca o Governo autoriza'ío a P^' mover 
no posto i:nme^.iataffieaíP ^-^r-er.or. os c.n^ 
ciaes 'e ma inha cu os ' ireit-^ "^ t^iv^i 
tergados com as promoções fer.as em \-M- 

Sala d:.s Seá»^3-?, 33 de oitobro de lS-7. 
Augusto Clementir.o. 

A' rubrica 10— Deduzam-se 243:35!::$"^/J — 
Affonso Costa. 

Na verba— EUpas—dcduzvse a quaalia de 
c89:06:íÍ5uO.— Afonso Coíí-. 

Na tabeliã- li- deiuza^ ^:ave-ba ^^. 
1.280:04^>?, a quantia ae 70<J:04.'> ^^J— -*/■ 
/brtso Ojsta. 

Redoz^-se na rubrica-12-a vp:^ eon-,- 
gnadapara 12 patrões a l > l:^^;-^"^"^ 
Yi^ta da lei que . qu pir- u taes J^-^;- ^^":/ 
os dois arsenaes de Gue-a.— A/fv> .0 _..a. 

A' rubrica- 12- deduza-^e <?a tal^.lU a 
quantia de33o:3-:0S yj.^-Ar-jr-so Costi, 

Ao n. 5 - Kestatel^ça s^ a veí-;^ ;^^ 
225:02' jS, consignada na prox^sca do . c-.e. 
Executivo. 

Saladas sessões. 30 í\e outubro de 1>97. 
— Irimu MachcLfto, 

Additiva : j 

Art Fi-a o Governo autorizado a rever j 
o rf ffulamento -Ja etfc la ".e mab-^iii^r^s -.^i- , 
vafs, sem augmento ce aespeza>, d^a -cor p ; 
com a proposta do respectivo conselho de m- : 
strucção. 

Sala das sessões, outubro d^ 1897. -/:/'.«- 
cioTosta.^M. Caetano. SerediJ^ dd Sa. 

A' rubrica 10— Supprima-se a quan:ia de 
30:000$ para compras de casas.— Az/omo 
Cosia. 



> -n^ y^ ^.mbdter o pr jecto em -J* d scos- 
J le c^pre^^en^ar um sut^titutivo c:'m;.e*U) 



i .-v^ íor-:n, do desempenho -lease o^a- 
n-c" i^''/peie ,ermissão a Lanhara para zio- 
::..:p:-p \ (ju-ê a propriA Comais^a: de 

lo-V.r-e-i'- ;-Jr s-iii.no relator, que yem 
C'.aD'e^^Víar e^ien.^-a^ re:u2ÍQ-.o verbas, 

'.uV-m;-! J .íe^?^za< dupliaias, q^epor 
;!^:/ 'rr^:: .'xa-am de Ê.u -ar n.- Orçanseoto, 
írz " vra^or sv '\s< uraa ver.laieirafali- 
-- -'a e-na.ia i eia v'' mmiísãoqueemíía |»- 
"eeraííirma uão se ■ p.ssivel i-odazjras.^s- 
Vza^. Uzqueoscilcaio^feit.^no fioiimo 
.-õW- > em di<cii^^ão estão errados, pas que 
s; t^; quH diz ehmiaar d., se i 0:çai«ato 
Í7-j:.'.'j^, lor com u:í:- ? idos F^a^A ^Jpri- 



' ^e_'u^. 



^js teceiues, esiuece-se de 



^ P .,%.v :o d > • ffi':-i --> ^/^e deixam de ser 
i.iiii.utdO'., ^5 l * tenente e IlO =<-^un!o5, 
f^x.^dle miiiToesía.,ua::t^. 

A ^in a aite d. ^r. M.guel PeraambuoD, 
•e^ k:- d- ':u»^ S. Ex. tem a resposta a seu 
H ari*' L s oc,>^rv ^õesda tabeliã oitava. 
'( > ... aa.;a iusin-a o pr.c.' .imento da eom- 
:. s^o re:^íi.r..lo a eii.enda do seu digno 
c-.eipo <- g lie- ai olicerio e hoje viodi 
MV...^.r.- -i ;*o-.a-a i^du-^-O na> mesmas ve> 
; as'i^ Uiii :ia^'^s p-la u.pu-^içãc, como exces- 1 

''*\'f ' .^ ».-. u- i «;p'''e -e crnsiderações sobre 
«.-."iuo-.v r Gue levar m a lo. mu ar o subsu- 
tuMvj .:u- • ra .' pr. senta a c^.ns.deraçao d» 
•-ma a. ma s c:m . um estu-V» que lhe jà- 
'Ve ui no.'.- s-r -.editado, ao que como meio 
de 0mV> - ^;í''0, uue neste pcnto nao faz. Ti- 
ve^sr a C. mmls^ão euveivd.ulo pela patriótica 
trilha que lhe indicou o honrado i^elator da 
Guerra, certamente não estaria a esta hora 
na tribona. 
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Ácrediia que não será inútil appellar para 
o patriotismo da Camará para que vote no 
Orçamento da Marinha reducções equiva- 
lentes ás que fez no Orçamento da Guerra, 
pois nada justificaria a desigualdade na dis- 
tribuição das consignações orçamentarias. 

Crê que a Camará votará reducções nos Or- 
çamentos das pastas civis, pois do contrario 
faria suppor que se tinha propósito de des- 
organizar o exercito. 

Contestado por aparte, responde que nada 
justifica a existenci'8 de um exercito policial, 
quando o que necessitamos é de policia mu- 
nicipal, que absolutamente não existe nesta 
Capital, onde a Mta de segurança de vida e 
propriedade contrasta singularmente com as 
pretenções da policia militarizada. 

Termina pedindo que lhe conceda inscri- 
pção para continuar as observações que ora 
laz, afim de proseguir na sessão seguinte no 
estudo dos factos e questões de Marinha. 
{Muito bem,) 

V lido, apoiado e enviado a commissão de 
orçamento o seguinte : 

SUBSTITUTIVO AO PROJECTO N. 84 

Considerando que as precárias condições do 
Thesouro impõem a maior economia na decre- 
tação das despezas publicas, sem comtudo 
desorganizar serviços que como os de que 
trata o Orçamento da Marinha, merecem o 
maior interesse por parte dos poderes da 
Nação para terem o desenvolvimento preciso; 

Considerando ser de indeclinável necessi- 
dade modificar o systema geralmente empre- 
gado na confecção das tabeliãs orçamentarias, 
simpliflcando-as de modo que possam Ser im- 
mediatamente conhecidas as despezas reaes 
que se autorizam nas leis de meios, como 
tanto convém á inspecção e ao exame do Con- 
gresso; 

Attendendo ser a necessidade dessa medida 
reconhecida pelo próprio Poder Executivo 
quando ealienta a necessidade de — uma mo- 
dificação no systema orçamentário que o 
torne mais de accordo com a natureza e 
custeio dos serviços que tem de attender ; 

Considerando ser da máxima relevância 
para — discriminar a despeza e, portanto, 
facilitar a rápida organização dos balanços 
mensaes e liquidação do exercicio, a reducção 
do numero de verbas, concentrando-se os dis- 
pêndios similares ou da mesma natureza, em 
vez de acharem*se esparsos nas diversas ru- 
bricas que constituem o actual orçamento — 
como justamente faz sentir o Governo ; ' 

Considerando que os orçamentos calculados 
sobre taes moldes não correspondem às ne- 
cessidades da publica administração ; tanto 
assim^queo Governo na generalidade dos 

Camãíá V. VI 



casos recorre aos créditos supplementares em 
quasi todas as verbas, que por este modo são 
completamente deturpados, e illudida a pre- 
visão do Congresso ; 

Attendendo que em vista dos contractos 
existentes para consecução de elementos bel- 
licos que restaurem nosso poder naval, tão 
sabia e criteriosamente decretado pelo glo- 
rioso consolidador da Republica, tem a União 
o dever de cumpril-os, respeitando a fé 
nunca desmentida dos Governos do Brazil na 
realização dos compromissos tomados com os 
constructores estrangeiros,consignando meios 
embora extraordinários para que sejam suas 
clausulas satisfeitas ; 

Considerando a conveniência de não sobre- 
carregar os orçamentos fixando despeza 
muito superior ás necessidades de certas 
verbas, quando outras são parcamente dota- 
das, ou ainda duplicadas pelo excesso levado 
á conta de quadros completos de pessoal, 
quando lámais o foram nestes últimos 
annos ; 

Considerando ser da máxima conveniência 
adiar despezas que se não justificam na 
quadra actual que atravessamos, como a de 
mudança de arsenaes para pontos de conve- 
niência duvidosa, e que teria como conse- 
quência, quando realizada, enormes despezas 
com o preparo dos meios de defesa, que seriam 
improflcuos em vista dos systeuias aperfei- 
çoadissiraos de que dispõem os modernos ele- 
mentos da guerra naval ; 

Attendendo a que para bem usar os pode- 
rosos engenhos da guerra moderna que 
adquirimos, necessário se torna familiarisar 
o nosso pessoal naval em seu manejo, e me- 
lhor applicação por continuados exercícios, 
de modo a evitar que sejam confiados, em 
dadas emergências, tão excellente material a 
pessoal inhabil pela falta de pratica de utili- 
sal-o convenientemente ; 

Considerando que, embora o nosso pessoal 
seja excellente por seu valor, denodo e abne- 
gação, de que tem dado sobejas provas, todo 
seu esforço seria neutralisado pela insuflEl- 
ciente instrucção no manejo dos instrumentos 
modernos de guerra de que dispomos, por 
falta de conhecimentos práticos, que jamais, 
por maiores que sejam, podem ser conside- 
rados como muito adiantados, em vista dos 
progressos da arte de guerra ; 

Considerando pertencer á matinha de 
guerra a defesa de todo nosso extenso lit- 
toral «combatendo o inimigo fluctuante, des- 
empenhando assim seu patriótico dever» e 
que a ella cabe, principalmente, em pri- 
meira linha, a responsabilidade dessa defesa 
com os meios necessários de que é preciso 
dotal-a ; 

Attendendo que, para consecussão desse 
desideratum indispensável se toma bem co- 
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nhecer nossa extensa costa e seus innumeros 
portos, o que facilmente se conseguirá pelas 
repetidas viagens de instrucçao que por ella 
forem feitas, no propósito de estudal-a bydro- 
graphicamente ; 

£ considerando que estes estudos, enceta- 
dos em 1858, época em que a marinha na- 
cional não dispunha dos elementos aperfei- 
çoados de que hoje dispõe, foram levados a 
um gráode adiantamento que recommendava 
sua continuação, pelos effeitos práticos que 
delles promanam em bem do conhecimento 
da nossa costa e da instrucção dos novos 
officiaes de marinha, e que portanto não se 
justifica sua paralysação por tão dilatado 
tempo; 

E attendendo mais, que a falta do conheci- 
mento pratico* e pleno de nossa costa pelos 
nossos officiaes, por &lta de cartas marítimas 
nacionaes confeccionadas em vista dos es- 
tudos feitos por esses dignos representantes 
da classe combatente da armada, em tra- 
balhos continuados, se devem em grande 
parte os sinistros marítimos lamentáveis, alli 
mesmo nas proximidades de portos muito fre- 
quentados; 

Considerando que as diversas commissões 
em terra confiadas aos officiaes de marinha 
e classes annexas são, por natureza de taes 
cargos, essencialmente militares, e que por- 
tanto não se justificam gratificações especiaes 
além das dos postos militares dos respectivos 
commissionados, nos termos do decreto 
n. 389, de 13 de junho de 1981 ; 

Attendendo que, embora não esteja com- 
pleto o quadro dos officiaes de marinha com- 
petente, não pôde ter justificação o facto de 
se comnússionar officiaes reformados em 
cargos que exigem o desempenho de suas 
funcções officiaes da activa, quando estes por 
falta de commissões pasmam addidos ao Quar- 
tel-General, em prejuízo das verbas orça- 
mentarias; 

Considerando que deve impressionar a 
todos os representantes da Nação o facto 
de decrescer extraordinariamente o numero 
de marinheiros nacionaes, todos os annos, 
sem que a única fonte real de recursos im- 
mediatos para preenchimento dos claros desse 
corpo, as companhias de aprendizes, tenham 
um numero de praças animador, e que, por- 
tanto, convém providenciar com urgência 
de modo que se augmente esse numero, em- 
bora estendendo-sq o premio conferido pelos 
regulamentos vigentes aos pais e tutores, aos 
estabelecimentos orphanologicos, que poderão 
concorrer com excellente contingente para o 
completo de taes companhias, como tanto 
convém aos interesses nacionaes ; 

Considerando, finalmente, que no projecto 
ora em discussão não se cogita áB nenhuma 
áems medidas, ant^ se m^axiiteem as pro- 



postas anteriorei, cujo systemi» é condenina- 
do pelo próprio Governo a posto em eriden^ 
cia pelo Tribuna] de Contas, submetto i 
consideração e deliberação da Camará dos 
Deputados o seguinte substitutivo : 

Art. O Presidenta da Republica éan* 
torizado a despender pela Reparti^ do W^ 
nisterio da Marinha, com os serviços desi^ 
gna<io6 nas seguintes rubricas, a quiuitía áss 
23.390:352$855. 

A saber: 
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I. Administração Geral da Marinha: 


Secretaria de 




Estado 


123:330f000 | 


Quartel -G^ie- 




ral 


23:540$000 


Contadoria 


148:45a 000 


Auditoria 


15:4OOj0OO 


Arsenaes 


857:679|450 


Capitanias de 




portos 


258:0121000 


Hospit&as 


108:752$000 


Pharóes 


244:764|000 


Escolas: Naval, 




de Machinis- 




tas. Museu, 




Bibliotheca e 




Secretaria 




do Corpo de 




Engenheiros 




Navaes 


93:36Q|000 l.m:ÍgJ$ÍW 


II. Força naval 




—Corpo da 




Armada, 




Quadro ordi- 




nário, soldos. 




gratificações 




e etapas 3.291:908$000 | 


Classes anne- ' 


1 


xas: 


1 


Corpo de Saúde 


633:9651500 1 


» de Fazen- 


1 


da 


600:985$500 J 


Corpo de Ma- 


chinistas 


1.316:0681500 


Corpo de Offi- 




ciaes Mari- 




nheiros 


239:820|000 


Quadro Extra- 




ordinário: 




Corpo da Ar- 




mada 


^0:780$000 


Clai)^ anne- 




zas: 




(C!orpo de Saúde 


203:(»9$000 | 


» de Fazen- 




da 


96:j)00M00 J 






J 
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rOÒppo de Ma- 
cfiinistas.... 

Corpo de Eage- 
nheiros Na- 
vaes 

Brigadas 

Corpo de In- 
&ntaria de 
Marinha 

Corpo de Mari- 
nheiros Na- 
cionaes 

Companhia de 
Matto Grosso 

Aprendizes Ma- 
rinheiros.... 

Foguistas con- 
tractadòs.... 

Taifa...; 

Diversas grati- 
ficações 



180:774$000 

406:481$000 
987:930$000 

91:118$200 

344:418$52l 

10:954$254 
370:000|000 

672:000$000 
164:7201000 

8:800$000 



Totahcom a deducção da tabel- 
iã 2 ;; 

III. Pessoal inactivo — Refor- 
mados e inválidos 

rv. Ensino profissional 

V. Operariado— Arsenaes, of- 

ficina de artilharia, tor- 
pedos e electricidade e 
obras civis 

VI. Material — Munições de 

hocca e návaès com- 
bustivel, diversas des- 
pezas especificadas na 
tabeliã ,. 

VIÍ . Éventuaes 



9.205:782$471 

759:592je69 
219:420$000 



3.758:290$000 



7.373:979$905 
200:000$000 

Art. Ficam extihctos todos os créditos es- 
peciaes ou extraordinários concedidos por leis 
anteriores, desde já. 

Art. Na vigência desta lei fica concedido 
ao Poder Executivo o credito extraordinário 
de 2.000:000$, ao cambio de 27 dinheiros por 
1$, para occorrer ás despezas, no exterior, 
com o pagamento de prestações que forem 
devidas, ncs termos dos respectivos contra- 
ctos, pelas construcções dos novos cruzadores 
e acquisição do material bellico já contra- 
ctado. 

Art. E' o Poder Executivo autorizado a 
abrir os créditos necessários para supplemen- 
tar as verbas das sub-rubricjís— Corpo de 
Marinheiros Nacionaes— da tabeliã 2" e sub- 
rubricas— Fardamento — da tabeliã 6% no 
caso de deficiência destas verbas pelo preen- 
chimento dos claros desse corpo, nos termos 
da lei de fixação da Força Naval. 



Art. Ficam abolidas todas as gratificações 
concedidas aos offlciaes da armada e classes 
annoxas, que não estejam expressamente 
previstas em lei, quaesquer que sejam os mo- 
tivos ou fins em que se fundem os diversos 
avisos que as tenham concedido. 

V Art. Os fornecimentos dos navios e cor- 
pos da marinha serão feitos directamente, pre- 
cedendo sempre autorização do Quartel-Ge- 
neral: 

a) o Governo expedirá as necessárias in- 
strucções para execução desta disposição, sup- 
primindo o Commissariado Geral. 

Art. Ficam supprimidas as directorias 
geraes da Carta Marítima e Hydrographica, 
ficando as attribuições dessas directorias con- 
feridas ao Quartel-General, que proverá so- 
bre os serviços a ellas commettidos, reorgani- 
zando-as em secções do referido Quartel-Ge- 
neral. 

Art. Somente na falta absoluta de ofll- 
ciaes dos quadros activos da armada nacio- 
nal poderá o Governo commissionar ofllciaes 
reformados ou honorários em cargos remtine- 
rados dependentes do Ministério da Marinha. 

Ârt. O Poder Executivo fica autorizado 
a reorganizar o Conselho Naval, sob a deno- 
minação de « Conselho Technico Consultivo». 
Este conselho será composto dos chefes: do 
Quartel-General, inspector do Arsenal; dire- 
ctores das oflacinas e chefe do Corpo de Saúde, 
sob a presidência do respectivo Ministro: 

a) os membros deste conselho terão os 
vencimentos militares que lhes competir nos 
termos da legislação vigente ; 

b) o Governo expedirá o necessário regu- 
lamento para execução do disposto neste ar- 
tigo. 

Art. Fica igualmente o Governo autori- 
zado a organizar divisões de evoluções para 
instrucção do pessoal em geral nas manobras 
e differentes exercidos, segundo os preceitos 
da táctica naval moderna. 

I. A expedir as instrucções convenientes 
para que sejam utilisados em viagens constan- 
tes de instrucção dos marinheiros e aprendi- 
zes, os navios mixtos da armada nacional, 
pela costa e portos da União. 

II. Prover sobre o modo pratico de nossas 
viagf ns serem continuados os trabalhos hy- 
drographicos da costa e portos da União, ence- 
tados era 1858 pelo 1° tenente Vital de Oli- 
veira. 

Art. O Poder Executivo submetterá na 
primeira reunião do Congresso á sua appro- 
vação um plano de reorganização das capita- 
nias de portos, dividindo o littoral da União 
em «DistrictosNavaes », cujos chefes deve^ 
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Art. 5.» Revogam-se as disposições em 
contrario. 

Sala das coinmissões,30 de outubro de 1857. 
Guedelha Mourão .^^Juvencio de Aguiar, 

O Sr. t^residente — Não havendo 
nada mais a tratar, designo para seguuda- 
feira, 1 de novembro, a seguinte ordem do 
dia. 

Primeira parte, até 3 horas : 

Continuação da votação do pr^ecto n. 64 D, 
de 1897, sobre as emendas onerecidas na 
3» discussão do projecto n. 64 B, deste anno, 
que fixa adespeza do Ministério da G uerra 
para o exercício de 1898 (3» discussão) ; 

Votação do projecto n. 69 A, de 1897, sobre 
a emenda apresentada ra 3« discussão do 
projecto n . 69, deste anno, que autoriza o 
Governo a fazer as necessárias operações de 
credito para pagar a Arthur Herculano de 
Almeida os vencimentos que lhe competirem 
de empregado do Pedagc^ium no exercício 
corrente (3« discussão) ; 

Votação do projecto n. 97 C, de 1897, sobre 
a emenda offerecida na 3^ discussão do pro- 
jecto n. 97 B, deste anno, que autoriza o 
Governo a abrir ao Ministério da Justiça e 
Negócios Interiores os créditos de 9:000$, 
supplementar á verba 9— Ajuda de custo— e 
de õ: 480$ â verba 29— Despezas imprescin- 
diveis com os exames geraes de preparatórios 
—do art. 2« da lei n. 429, de 10 de dezembro 
de 1896, fazendo para isso as necessárias ope- 
rações de credito ; 

Continuação da 3« discussão do projecto 
n. 84, de 1897, fixando a despeza do Minis- 
tério da Marinha para o exercício de 1898; 

Discussão única do projecto n. 49 A, de 
1897, com o parecer sobre emendas offereci- 
das na 2* discussão do projecto n. 49, deste 
anno, que autoriza o Governo a abrir ao Mi- 
nistério da Justiça e Negócios Interiores o 
credito de 202:882$1 19, supplementar ava- 
rias verbas do art. 2« da lei n. 429, de 10 de 
dezembro de 1896 ; 

3^ discussão do projecto n. 111, 
autorizando o Governo a abrir 
terio da Guerra, o credito extVA 
259:982$930 para occorrer ás ol 
rias na Fabrica de Pólvora da E 

2« discussão dò projecto n. ... 
autorizando o Governo a abrir ao 
das Relações Exteriores o credito de ^.^.^ 
ao cambio de 27, supplementar á rubrica 
do art. 3- da lei n. 429, de 10 de dezembro 
de 1896, fazendo para isso as necessárias ope- 
rações de credito ; 



2« discussão do projecto n. 99, de 1897, ap- 
provando os créditos extraordinários, na im- 
portância de 4.000:000$, abertos ao Ministe-j 
rio da Guerra pelos decretos do Poder Exe- 
cutivo ns. 2.474, de 13 de março, e 2.573, de 
13 de agosto do corrente anno, para despe- 
zas urgentes com as operações militares no 
interior do Estado d v Bahia ; 

Discussão única do projecto n. 57, de 1897, 
emenda do Senado ao projecto n. 151 A, de 
1896, da Camará dos Deputados, que autoriza 
o Governo a abrir o credito de 132:809$998, 
supplementar á rubrica n. 33 do art. T»* da 
lei n. 360, de 30 de dezembro de 1895. 

2" parte ás 3 horas, ou antes. 

Continuação da 2* discussão do projecto 
n. 142, de 1896, reorganizando diversos esta- 
belecimentos militares de ensino, com um 
substitutivo offerecido pelo Sr. Thomaz Ca- 
valcanti ; 

3* discussão do projecto n. 113, de 1892, 
autorizando o Governo a melhorar as refor- 
mas dos offlciaes do exercito concedidas por 
decreto de 3 de fevereiro de 1890, equiparau- 
do os nas vantagens do decreto dè 19 de abril 
do mesmo anno; 

3-» discussão do projecto n. 107, de I8Ô7, 
autorizando o Governo a fazer reverter á 
activa, mandando-o addir a uma das compa- 
nhias, até que haja vaga, o capitão refop- 
ma^^o da brigada policial José Cicero Bianchi; 

1" discussão do projecto n. 174» de 1896, 
autorizando o Poder Executivo a abrir om 
credito especial de 583:5 12$396 para paga- 
mento do que por sentença do Poder Judi- 
ciário é a Fazeiída Naciohal devedora á 
Companhia Brazileira de Phosphato de Cal ; 

1- discussão do projecto n. 26, de 1897, 
autorizando o Governo a abrir, no corrente 
exercício, ao Ministério da Industria, Viação 
e Obras Publicas, um credito de 25:000$, 
para o restabelecimento das agencias de 
correio ultimamente supprimidas por defl- 
ficiencia de verba no respectivo or^^amento ; 

1« discussão do projecto n. 28 A, de 1897, 
gjfitituindo por outras varias disposições do 
181, de 24 dé Janeiro de 1890, so- 
ento civil, com o* voto em sepa- 
' Teixeira de Sá e Trindade; 

ica do projecto n. 132 A, de 
iMindo o Governo a conceder 10 
nça, com ordenado,' para tratar 
e unde lhe convier, ao confe- 
Alfandega da Bahia, Cândido Gue- 
des Chagas. 

Levanta-se a sessão ás 4 horas e 20 minu-r 
tos da tarde. 




FIM DO SBXTO VOLUME 



Ma 
éi: 

ilite| 

I,è? 
lô!i 
nt 

m 
i«, 

,01 

'bofu- 



19t- 

itâ/j. 

roBi 

ara 
)der 
eíecí 
todt* 



ocoí 
'ia,'\ 

, de 1>, 

em»' 
idade; 
32 il 

acede' 
m^ 

iidot| 



■> 




J 



